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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

.SUPLEMENTO AO N• 104 TERÇA-FEIRA, 17 DE AGOSTO DE 1982 BRASILIA - DF 

SENADO FEDERAL 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N9 127, DE 1982 

Aprova qs conclusões e recomendações do Relatório da Comissão Parla­
mentar de Inquérito instituída pela Resolução n• 69, de 1978. 

O Senado Federal resolve: 

Art. lo Ficam aprovadas as conclusões e recomentações, em anexo, constantes do Relatório da 
Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a investigar a concepção e execução do Acordo Nuclear 
Brasil-Alemanha, instituído pela Resolução no 69, de 1978, do Senado Federal. 

Art. 2o A Mesa do Senado Federal, tendo em vista a execução do disposto no artigo anterior, 
tomará as providéncías necessárias ao atendimento ou encaminhamento das conclusões e recomendações 
constantes do Relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito instituída pela Resolução no 69, de 1978, 
aprovado por esta Resolução. 

Art. }o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão de Inquérito, 25 de junho de 1982. - Senador Passos Páno. Vice-Presidente, 
no exercício da Presidência- Senador Milwn Cabral, Relator- Senador Le110ir Vargas- Senador Ju­
tahy Magalhães- Senador João Lúcio. 
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Introdução e Apresentação 

Hoje, a energia nuclear para fins pacíficos assume capi 

ta1 importância em todo o mundo, seja na suprimento da eletricida­

de ou aplicação na medicina, agricultura, etc. principalmente na 

solução de problemas energéticas nesta fase crítica, marcada pela 

transição entre a escassez de petrõleo e a estabilização do poten­

cial hidrelétrico (nas prÕximas décadas), até o surgimento de no-

vas e inesgotãveis fontes de energia, esperado em torno do 

2030. 
'"' 

Nesse interregno de 50 anos, a intensa exploração da e­

nergia de fissão terã de repercutir nos campos político, econõmico 

e ecolÕqico. A rapidez do seu desenvolvimento, hoje com m~is de 

500 reatores instalados, demonstra o firme avanço desta tecnologia, 

que tornou-se poderosamente influente para a civilização ir.dustri­

•1. 

As decisões sobre energia nuclear possuem forte conteúdo 

polÍtico e econÕmico. Por isso, ê imperioso que um miximo de infO! 

mações seja continuamente prestado ã comunidade. Não tem cabi~ento~ 

•

6 r,m, a exaltação dos seus méritos sem a correspondente discussão, 6 ~ 

se pretendessem que o povo aderisse ao seu aproveitamento de forma 

inquestionãvel, 

O Brasil estã adquirindo uma experiência de larga dimen­

são no campo nuclear atravês da transferência da tecnologia estran­

geira. r evidente que a melhor política em setor de reconhecida 

comple~1dade, como e o caso da energia nuclear, é segu1rmos o cami­

nho ji percorrido pelos outros, explorando da melhor forma possível 

os conhecimentos que souberam desenvolver. 

O objetivo central desta CPI do Senado Federi é exam! 

nar a concepção do Acordo com a Alemanha e a execução do Progra-

ma Nuclear, o que vale dizer, conferir se a ação governamental 

vai de fato possibilitar a autonomia tecnolõgica no setor nucl~ 

r o que pretendemos examinar em profundidade, cumprin­

do o que nos foi solicitado pelo Plenário da CPl, ao nos d~r ~ 

responsabilidade de continuar o magnlfico trabalhO do Senador Jar 

bas Passarinho. 

O trabalho que oferecemos à consideração dos Srs. Sen~ 

dores, na parte inicial deste Relatõrio, como de praxe, descreve 

o desenvolvimento da CPJ, desde a sua instalação, em 21 de setem 

bro de Jg78, atê o encerramento de suas atividades. O Relatõrio 

do Senador Jarbas Passarinho foi destacado, nesta parte, como p~ 

ça fundamental, da qual partimos para cumprir a missão que nos 

foi confia da. 

Neste Capltulo, procuramos esclarecer a competência do 

Congresso Nacional e, em particular, de uma CPI em requisitar do 

cumentos, ouvir diretores de empresas pUblicas e autoridades, no 

que se rel~ciona i ação adm\ni$trativa, direta e indireta, do Po 

der Executivo. 

O Capitulo II traz uma análise da Conjuntura Energiti-

ca lnternacional e Nacional. Na primeira, mostramos como se si 

tua a energia nuclear no contexto mundial. Na Conjuntura Nacio­

nal, enfocando a energia elétrica, analisamos,de forma bastante 

sucinta, as suas perspectivas e o que representa a energia nucl~ 

ar no atendimento das necessidades nacionais de eletricidade. C~ 

mentamos a ação estratégica do Governo e as previsões de supri -

menta das atuais e futuras carencias. Expusemos os dados princi-

pais do potencial hidrelétrico ~das virias fontes de 
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detendo-nos principalmente nas que são viãveis ã produção de energia 

elétrica em grandes blocos. Abordamos a contribuição da geração nu­

tleoelétrica, apresentando, com dados oficiais (principalmente da Elf 

TROBRAS e NUCLEBRAS), uma idéia aproximada das necessidades ati o ano 

2000. 

No Capitulo IIJ, referente ã Politica Nuclear, abordamos a exp~ 

t-iência brasileira no campo nuclear, desde os seus primõrdios, em 1945, 

ati o Governo do Presidente Geisel, quando foi firmado o Acordo com a 

Alemanha. Na segunda parte deste Capitulo, descrevemos os tratados, 

acordos e convênios realizados pelo Brasil com diversos países. A an~ 

lise dos numerosos acordos com os Estados Unidos ajudou-nos a compre­

ender o porquê do acordo com a Alemanha. Abordamos ainda nesta parte 

a transferência de tecnologia, saüde, meio-ambiente e segurança. 

A execução do Programa Nuclear foi exaustivamente analisada no 

Capítulo IV, onde se situam as principais críticas que motivaram 

criação desta CPI. Aqui descrevemos os aspectos mais polêmicos, como 

as questões da escolha de local, construção de Angra I, adjudicação 

das obras civis e compra dos equipamentos de Angra Il e 111, execução 

das fundações, custos do Programa Nuclear e do kW i~stalado, proble­

mas de tecnologia, etc. 

No Capitulo V, emitimos nossas conclusões a respeito das diver­

sas e controvertidas questões relacionadas com a concepção e execução 

do Programa Nuclear,que tiveram enorme repercussão. finalmente, en­

feixamos algumas recomendações que, se aprovadas por esta Casa, repr~ 

sentarão, a nosso ver, uma valiosa contribuição ã Politica Energéti­

ca, para que esta, uma vez reformulada, possa transformar-se em pode­

roso indutor do redirecionamento do processo do desenvolvimento naci~ 

nal, permitindo, inclusive, a construção de uma poderosa economi~ ru-

r a 1. 

1. Atividades da Comissão 

Em setembro de 197B, a revista alemã "Der Spiegel" pu­

blicou extensa reportagem sobre o Programa Nuclear Brasileiro.Oa 

sua leitura, nota-se o cariter sensacionalista da matiria e 

clara insinuação de que o braslleiro e irresponsável e incompe 

tente na condução de realizações complexas. Causam repulsa 

pressões como: "{ ... ) somente a meio ano do carnaval e ningu~m se 

preocupa com esses detalhes ( ... ) Os mandatários militares ta _!!I_ 

b~m não se preocupam", etc. Por mais de uma vez são citadas i~ 

formações de engenheiros anõnimos, o que compromete a confiabili 

dade do trabalho. 

Apesar disso, as graves denUncias apontadas tiveram 

maior repercussão na imprensa nacional e nas duas Casas do 

gresso. No Senado Federal, 24 Senadores assinaram Requerimento p~ 

ra constituição de uma Comissão Parlamentar de Inqu~rito, sendo 

aprovado no dia 19 de setembro de 1978, através da Resolução nQ 

69, que tem o seguinte teor: 

"Considerando a gravidade dos fatos revelados pela re 

vista "Der Spiegel", da Alemanha, amplamente divulga­

dos pela imprensa brasileira, relacionados com a exec~ 

ção do Acordo Nuclear Brasil-Rep~blica federal da Ale­

manha, fatos que envolvem a administração do Pais, em 

seus aspectos políticos, econômicos, financeiros, t~c­

nicos e de natureza ecolÓgica e a conseq~ente necessidade de 

seu esclarecimento cabal, como exigem o interesse pUblico o 

bom nome da Nação, os Senadores que este subscrevem requ~ 

rem a constituição de uma CP! para investigar em toda 

sua plenitude e conseqüências: 
' 

a) a concepção e execução do Acordo Nuclear Brasil-Alem~ 

nha, inclusive no tocante ã localização das obras; 

b) as supostas irregularidades, erros ou equivocas denun­

ciados pela Revista "Oer-Spiegel", reproduzidos pela 

imprensa brasileira (Jornal do Brasil, Jornal da Tar­

de, O Estado de São Paulo, etc). 

A Comissão serã constituída de nove Membros, terã o 

prazo de noventa dias, e suas despesas ficam estimadas em 

quinhentos mil cruzeiros". 

O Requer·imento foi assinado pelos Senadores Paulo Brossard, 

Cunha Lima, leite Chaves, Itamar Franco, Otair Becker, Franco Monta­

re, Magalhães Pinto, Adalberto Sena, Agenor Maria, Roberto Saturnino, 

Amaral Peixoto, Lãzaro Barboza, Nelson Carneiro, Marcos Freire, Mau­

ro Benevides, Benjarrim farah, Orestes Quércia, Evandro Carreira, TeE_ 

tõnio Vilela, Evilãsio Vieira, Dirceu Cardoso, Hugo Ramos, 

filho e Gilvan ~ocha. 

1.1 - Instalação da CPT 

Accioly 

A CPI foi instalada no dia 4 de outubro de 1978, em reu­

nião presidida pelo Senador Dirceu Cardoso. Foram eleitos o Senador 

Itamar Franco para Presidente e o Senador Cattete Pinheiro para Vic! 

-Presidente. O Senador Jarbas Passarinho, designado Relator, apre­

sentou o roteiro dos trabalhos, que foi aprovado por unanimidade. 

Como membros da CP! foram indicados os Senadores Alexan· 

dre Costa, Italivio Coelho, Otto Lehmann, Roberto Saturnino e Dirceu 

Cardoso. 

1.2- Prazos e Sistemãtica dos Trabalhos 

Tendo seu prazo inicial estabelecido em noventa dias, o 

funcionamento da CPI estendeu-se ati esta data, em decorrência do 

vulto, complexidade e, sobretudo, da continua dinâmica da ma ti ria 

objeto de seus trabalhos. Tais dilatamentos se verificam em censo~ 

nincia com os preceitos regimentais. 

A atuação da Comissão desenvolveu-se principalmente atr! 

vis da convocação de autoridades e especialistas li9ados ao setor 

de energia nuclear, para deporem sobre as questões e criticas levan­

tadas a respeito do Programa Nuclear, em seu âmbito global e, espe­

cificamente' sobre o Acordo Brasil-Alemanha. 

A par dessa sistemãtica de ação, a CP! expediu e recebeu 

g~ande volume de correspondência, em busca de subsidies, a fim de 111! 

lhor e mais detalhadamente dirimir controvérsias, equívocos e omis­

sões. Dai resultou um considerãvel acervo de informações, provenie~ 

tes dos mais diversos órgãos da administração püblica, direta ou in­

diretamente vinculados ao setor energético e, especificamente, ao nu 

c lea r. 

Com o propõsito de examinar em profundidade as matérias 

objeto de sua missão, a CP! reuniu-se inúmeras vezes para deliberar 

sobre a escolha de depoentes, expedição de pedidos de informações, 

avisos de recebimento de documentação, alêm de promover vãrias reu­

niões para reavaliacâo dos trabalhos, visando a manter constantemente 

equacionado e atualizado o curso do seu desempenho, 
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1.3- Reuni~es e Depoimentos 

A Comissão realizou 54 (sessenta e quatro) reuniões ple­

nárias, das quai~ 13 (treze} em 1978, 4D (quarenta) em 1979 e 11 (o~ 

ze) em 1980. Quatro destas sessões se tornaram de.cariter secreto, 

por deliberação da maioria de seus membros, uma vez que a natureza 

sigilosa dos assuntos em pauta recomendava tal comportamento. 

Atendendo sempre ã maior parte de seus integrantes, quan-

do não ã wnanimidade, a Comissão convocou os mais destacados nomes 

nacionais e até mesmo dois estrangeiros para orestarem depoimen-

to sobre as respectivas áreas de atuação, de uma forma ou de outra lig~ 

das i problemática nuclear brasileira. 

1.4- Atividades de 1978 

No dia 11 de outubro, atendendo ã convocação !.la CPl, o Sr. 

Arnaldo 
{li . 

Barbalho, Pres1dente da ELETROBRAS, prestou depoimento, fa-

zendo inicialmente uma expostçio sobre "A Busca da Auto-Suficiencia 

des de FURNAS e um retrospecto dos principais eventos relacionados 

com a construção das usinas nucleares, enfocando os aspectos de seg~ 

rança, prazo de construção e custos. O Senador Dirceu Cardoso 

referência ao incendio verificado no Almoxarifado de Angra I e pediu 

documentos do Hospital Marcilio Dias. 

A reunião realizada no dia 31 de outubro deve caráter secr~ 

to por deliberação da maioria. 

Em novembro de 1978 foram realizadas cinco reuniões, sendo 

secreta a do dia 22. No dia 21, o Senador Lenoir Vargas substituiu 

o Senador Cattete Pinheiro nos trabalhos da Comissão, e o Senador It~ 

livio Coelho foi eleito para a Vice-Presidencia. O Senador Dirceu 

Cardoso s"olicitou a transcrição de nota do jornal "O Globo" de 14 de 

novembro de 1978, sobre a credibilidade dos trabalhos da CPI e que A~ 

gra Ill não seria construTda pela Construtora Norberto Odebrecht caso 

não fosse escolhida a Praia de Itaorna. 

Nucleoelitrica e o Acordo Brasil-Alemanha". O Administrador do Projeto Angra, Sr. Franklin Fernandes(S), 

Ubirajara 

Dois dias depois, 

Cabra~ ;2loresidente 

a Comissão se reuniu para ouvir o Sr. 

do Instituto Nacional de Propriedade I~ 

dustrial (INPI), que falou sobre a atuação do INPI, e como este õr-

gão considera o setor nuclear. No decorrer da reunião, o 

Alexandre Costa mostrou a conveniência de solicitar dados do 

Senador 

Banco 

Central sobre a aplicação de 468 milhOes de dõlares citados na revi~ 

ta "Der Spiegel". o Senador ltallvio Coelho requereu a transcri-

ção da Nota Conjunta dos Ministros das Minas e Energia, Indústria e 

Comircio, e Fazenda, publicada nos principais jornais do Pais. 

A reunião prosseguiu ãs 15 horas, quando foi ouvido o Sr. 

Paulo Nogueira Batista, Presidente da NUCLEBRAS, tendo esclarecido 

que o Programa Nuclear surgiu antes da alta do preço do petrõleo, vi 

sando ã crise energética do Pais. Abordou ainda questões sobre 

transferencia de tecnologia e a auto-suficiência tecnológica. O Sen~ 

"dor Alexandr~ Costa sugeriu i Comissão prioridade na apuração do em­

prego indevido de recursos da Nação, bem como a elaboração de relati 

rio parcial baseado nos registros de capitais estrangeiros forneci­

dos pelo Banco Central. O Senador Dirceu Cardoso fez alusão aos pe­

rigos decorrentes de um acidente nuclear e indagou do depoente sobre 

a dispensa de concorrência para a construção de Angra 11 e 111. 

Neste mesmo dia, a Comissão analisou documento da ELETRD-

BRAS, datado de 24.09.1976, sobre o Parecer do Diretor Técnico ,, 
FURNAS, referente ã adjudicação das obras civis de Angra 11 e 111. 

No dia 23 de outubro, o Sr. Antônio de Pidua Seixa~~)Che-
fe do Departamento de Fiscalização e Registro de Capitais Estrangei 

ros do Banco Central, prestou depoimento sobre as remessas destina­

das a cobrir os três grupos que constituem as bases do Acordo Nucl! 

ar: NUCLEBRAS, FURNAS e Fornecedores, e Firmas de Engenharia. Escla 

receu, na ocasião, que o Banco Central nio fiscaliza a absorção de 

tecnologia "que e da competência do INPI", mas apenas ve a correção 

da remessa e faz a conferência de acordo com a apresentação dos cer­

tificados pela rede banciria. 

{ 4 I 
O Sr. Licinio Marcelo Seabra, Presidente de FURNAS, pres-

tou depoimento no dia seguinte, quando fez uma descrição das ativid~ 

{ 1) 

{ 2 I 
< J I 
{4) 

DC2s 

DC2s 

OC2s 

OC2s 

13.03. Pag. 002 a 023 

13.03.79 Pag. 023 a 034 

14,06.79 Pag, 2628 a 2636 

13.03,79 Pag. 035 a 053 

depôs sobre a escolha do local de ltaorna, dizendo que esta alternati 

va apresentou as vantagens de melhor engatamento entre Rio de São Pau 

lo, e de atender aos critérios estabcleci~os com a assessoria da NUS 

Corporation e da CELTEC. 

O Senador Dirceu Cardoso sugeriu ao Presidente da CPI soli-

citar de FURNAS o envio de carta do Dr. Mãrio Bhering, ex-Presidente 

da ELETROBRAS, sobre irregularidades no contrato com a Westinghouse. 

No dia 23 prestou depoimento o Or. Luiz Cláudio de Almeida 

Magalhies( 6 l, ex-Presidente de FURNAS, fazendo um retrospecto das ati 

vidades da Companhia Brasileira de Tecnologia Nuclear {CBTN) e '"' 
transformação na NUCLEBR~S, e a posterior escolha de FURNAS, como con 

cessionãria do serviço pÜblico em energia elétrica, para implantar as 

duas primeiras unidades do Programa Nuclear. 

A Comissão reuniu-se no dia 24 de novembro para ouvir 

o Sr. Fernando C andei as { 7l, ex-Oi reto r Técnico de FURNAS, que dis 

sertou principalmente sobre a não realização da concorrência p~ 

blica para a construção de Angra li e 111,. O Senador Dirceu Ca~ 

doso reiterou pedido de diversos documentos sobre a adjudicação 

das obras e escolha do local. 

A ültima reunião de 1g79 foi realizada no dia 28 de n~ 

vembro, quando depõs oS~. Eml11o Clâud\o lemme(S), ex-Chefe do 

Escritõrio de Obras de FURNA.S, que declarou-se um dos responsã -

veis p"ela indicação da Construtora Norberto Odebrecht para cons­

truir a primeira usina nuclear. 

1.5- Atividades de 1979 

A primeira reunião de 1979 foi realizada no dia 7 

março, quando o Senador Jarbas Passarinho apresentou o seu Rela­

tõrio,transcrito na íntegra neste mesmo capltulo. Na mesma opor­

tunidade foi oficializada a substituição dos Senadores Alexandre 

Casta, ttallvio Coelho e Murilo Paraiso pelos Senadores, respec­

tivamente, Passos Porto, Jutahy Magalhães e Jo3o Bosco. 

No dia 13 de março, a Comissão se reuniu para discutir 

o Relatõrio do Senador Jarbas Passarinho. O Senador Passos Porto 

(5 I 

{6 I 
{7) 

{81 

DC2s- 23.03.1979- pãg. 002 a 051. 

OC2s- 23.03.1979 - Pâg. 054 a 072. 

DC2s - 13.06.1979- Pdg. 001 a 029 

DC2s - 25.09.1980- Pãg. 4,944 a 4.971 
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propõs o encerramento dos trabalhos da CPI, por considerar escl~ 

recidas as denUncias formuladas pela revista Der Spiegel. O Rel~ 

tor esclareceu que os trabalhos não estavam esgotados, embora tj_ 

vesse ~hegado a algumas conclusões nítidas, restando apurar a 

adequação da velocidade com que se implanta o Programa 

Nuclear ' Adjudicação '" obras ' 
o Construtora Norberto Udebrecht. O Senador Passos Porto aceitou 

prosseguimento dos trabalhos. O Senador Cêsar Cals, indicado par a 

Ministro das Minas e Energia, aproveitou a oportunidade para se colo 

car ã disposição da CPI, prometendo todo o empenho de sua gestão 

frente do MME para facilitar os trabalhos da Comissão. 

Na reunião do dia seguinte {14.03. lg79}, o Relatôrio do 

Senador Jarbas Passarinho foi aprovado por unanimidade, sendo a CPI 

prorrogada por mais 365 dias. O Senador Roberto Saturnino foi subs­

tituído pelo Senador Jose Richa e o senador Passos Porto assumiu 

Vice-Presidencia. 

No dia 27 de março, o Senador Milton Cabral foi designado 

Relator da CPI. Dando prosseguimento aos tra~alhos, foi ouvido o 
(9) 

Sr. John Reginald Cotnm, ex-Presidente de FURNAS, que falou sobre 

os custos das fundações das unidades nucleares, e a importância da 

complementação nuclear para a geração de,_eletricidade indispensãv.el 

ao crescimento da economia brasileira. 

1111) 
No dia seguinte, o Dr. Mirio Penna Bhering, ex-Presidente 

da ELETROBRlS, prestou depoimento sobre as suas atividades naquele 

Õrgão, relacionadas com o Acordo Brasil e Jlemanha e o desenvolvime! 

to do Programa Nuclear. 

I 11 l 
O Coronel Luiz Francisco Ferreira, ex-Assessor do Minis-

tro das Minas e Energia, depôs no dia 2g de março sobre o processo 

de contratação das fundações e obras civis de Angra li e III, quando 

expôs o seu pensamento sobre o Programa Nuclear, mostrando a impor­

"tância e oportunidade do mesmo. Nesta reun1ão, o Senador Josê Richa 

foi substituído pelo Senador Roberto Saturnino. O Senador Di r c eu 

Cardoso referiu-se ã publicação no jornal "O Globo'' de carta da CNO 
sobre a CPI pedindo que a mesma passasse a constar dos anais, bem 

como o editorial do Jornal do Brasil so~re "Os Dois Programas"{2g 

de março de 1g7g}. Pediu ainda esclarecimentos de FURNAS sobre em 

préstimo feito a CNO e se foram pagos sg,4% de juros anuais, 

No dia 17 de abril, o Or. Norberto Odebrecht< 12 l discorreu 

sobre o nascimento e evolução da empresa, assim como a absorção e 

desenvolvimento da tecnologia da construção civil. E fez um rela­

tó da construção da CNAAA. enfocando o problema das estacas. 

. Depois de abertos os trabalhos d<1 reunião do dia 18 de abril, 

O Senador Dirceu Cardoso pediu a suspensão atê que chegasse o 

Processo MME 607.273/76, referente ã adjudicação das obras de An 

gra li e III. Uma hora depois, o ex-Ministro das Minas e Energia, 

Dr. Sfligeaki Ueki, prestou o juramento de praxe, fazendo em segu.!._ 

da a leitura da Nota Conjunta dos Ministerios das Minas e Energi~ 

Indústria e Comercio, e Fazenda (documento jã pertencente ao acer 

vó da Comissão}. ~s 15 hs os trabalhos foram reiniciados 

~rosseguimento dos debates. 

Em maio, no dia 5, o fÍsico da Universidade de São 

par a 

Paulo, 

Professor Josê Goldemberg( 13 }, atendendo ã convocação da CPI, fez 

(9} - DC2s - 23.05.79- Pag. 001 a 020 
·(lO} OC2s 25.05.79 001 a 012 
{11)- DC2s- 15,05.7g- Pag. 012 a 031 

(12} OC2s 24.11.80- Piig. 4879 a 4912 
(13} DC2s 22.10.80 - Pãg. 5933 a 5g43 

exposição sobre os aspectos têcnicos da energia nuclear, e respo~ 

deu ãs questões formuladas pelos Senadores Alberto Silva, Passos 

Porto, Franco Montara, Roberto Saturnino, Jutahy Magalhães, Mil -

ton Cabral, e o Deputado Horãcio Ortiz. 

No dia 16 de maio, antes de ser concedida a palavra ao de 

poente, Prof. Israel Vargas{ 14 l, Secretário de Tecnologia Indus -

trial do Ministério da lndÜstria e Comércio, foi prestada uma ho 

nagem póstuma ao Senador Jodo Bosco,membro da CPJ,recentcmente fa~ 

lecido. O Prof.Israel Vargas discorreu sobre a questão energética brasileira. 

suas implicações no contexto mundial e os reflexos da crise do petr"ª­

leo sobre a ecomomia. 

115) 
O Flsico Nuclear Mãrio Schemberg, da Universidade de São 

Paulo, depôs no dia 17 de maio, sobre a necessidade do Programa Nu­

clear Brasileiro. 

116 l 
O Or. Rex Nazari, Diretor-Executivo da CNEN, prestou de-

poimento no dia 23 deste mesmo mês, quando abordou o probelma da se­

gurança nas usinas nucleares brasileiras. Esta reunião teve prosse­

guimento no segundo expediente e no dia seguinte, ainda com a prese~ 

ça do depoente. 

I 1 7) 
No dia 25, o Prof. Eduardo Penna Franca, da Universidade 

do Rio de Janeiro, especialista em Radiobiologia, feZ uma exposição 

sobre proteção radiolôgica e os efeitos da poluição ,·adioativa 

melo-ambiente, esclarecendo, em seguida, às indagações dos ~enado~es 

Passos Porto, Alberto Silva, Franco Montara, Almir Pinto, Cunha li-

ma, Jutahy Magalhães e Milton Cabral. 

Na reunião do dia 30 de maio, o Senador Arnon de Melo as­

sumiu a vaga deixada pelo Senador João Bosco. O Prof. Hervásio Gu~ 
1.18) 

marães (que o Senador Dirceu Cardoso pede constar em ata ter sido 

primeiro fisico nuclear no mundo}, prestou depoimento enfocando a se­

gurança de instalações nucleares, a opção nuclear brasileira, a poli 

tica e diretrizes do Brasil no campo nuclear. 

A reunião do dia 19 de junho foi para deliberar sobre ai 

suntos internos da Comissão. O Senado~ Milton Cabral submeteu o ro­

teiro do futuro Relatório aos seus pares, pedindo-lhes sugestões pa-

ra que o trabalho esgotasse o assunto tratado. 

No dia 6 de junho, o General Dirceu Coutinho(l!J}, ex-Sup!_ 

rintendente da NUCLEI, convocado para depor, compareceu e pediu adi~ 

menta, em face da ausência da documentação de diversos Õrgãos, exigj_ 

da por ele ã Comissão atravês do Senador Milton Cabral. Os trabalhos 

tiveram prosseguimento em carãter secreto . 

O Prof. Milton Campos< 20 }, da Universidade Federal de Mi-

nas Gerais, especialista em Energia Nuclear, prestou depoimento no 

dia 7 de junho, esclarecendo diversas questões de ordem têcnica, se~ 

do interpelado pelos Senadores Mjlton Cabral, Dirceu Cardoso e Pas­

sos Porto. 

No dia 13 de junho, depôs o Prof. Luiz p;nguelli Rosa< 21 l 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Falando em nome do Gove~ 

no, na qualidade de Líder, o Senador Jarbas Passarinho lançou o seu 

(14} - ·oc2~ - 20.09.80- Pãg. 4765 a 4790 
{15} DC2s l3.og.ao Pag.4598 a 4611 

1
16} DC2s 15.04.81 Pag. lOBq a 2018 
17} DC2s ~ 16.03.79- Pag. 3548 a 3663 

{18} DC2s - 04.10.90- Pag. 5320 a 5354 
pg) DC2S 06.12.1979 Pãg. 001 a 002. 
(20) DCN2 26.10.197g pãg. 001 a Qlg. 

121 l OCN2 15.11.1980 Pãg. 6.772 a 6.7ga. 
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protesto e repulsa contra esse depoimento, por considerã-lo essenci­

almente polltico. 

Neste mesmo dia, depôs o Prof. Rogi!rio Cerqueira LeiteP' 2 l, 

da Universidade de Campinas {São Pauloj,'sendo interpelado vãrias v~ 

zes pelos Senadores Milton Cabral, Franco Montoro, Evandro Carreira, 

Dirceu Cardoso e Passos Porto. 

No dia 25, o Sr. Arno Martin( 23 l, Diretor da empresa ale­

mã Kraftwerk Union Aktiengesellschaft- KWU- prestou depoimento em 

alemão, traduzido simultaneamente pelo Sr. Dietec Helman Malnschek~ 

Depois de sua exposição, o depoente esclareceu vãrios pontos levant~ 

dos pelos Senadores Milton Cabral, Dirceu Cardoso e Franco Montoro. 

Na reunião do dia 26, foi deliberada para os primeitos di 

as de junho a viagem dos membros da CP! ã Alemanha. Em seguida, os 

trabalhos passaram a ter carãter secreto. 

(24) 
O Dr. Mauricio Schulman, Presidente da ELETRDBRAS, depôs 

no dia 14 de agosto, quando falou sobre o potencial hidrelétrico br~ 

sileiro, usinas reversíveis, economicidade das linhas de tranSmissão 

para longas distãncias e complementação do sistema elétrico por fon­

tes geradoras alternativas. 

No dià 15 de agosto houve mais uma reunião secreta. 

Dando início aos trabalhos da Comissão, no dia 5 de sete~ 

bro, o Senador Itamar Franco comunicou que o Oficio PR 291/79, ,, 
Presidéncia da NUCLEBRAS, indicava que o Dr. Paulo Nogueira Batista, 

Presidente da NUCLEBRAS, prestaria seu depoimento em reunião secre-

ta, ficando ã sua disposição os Diretores da NUCLEBRAS, NUCLEP, NU-

CLEN e NUCLEI, o Superintendente Geral de Planejamento e o Assessor 

TE!cnico da NUCLEBRAS. O assunto foi submetido ã votação, sendo apr~ 

vado com seis votos favorãveis e apenas um contra. Apesar de secre­

ta, foi permitida a presença na reunião de alguns deputados e asses-

seres do Presidente da NUCLEBRAS. 

Nó dia seguinte, a Comissão se reuniu para ouvir o Dr. 

Roberto 
(25) 

Hukai, Diretor do IPEN, que expõs sobre inovação tecnolÕgica 

e transferência de tecnologia, fazendo tambêm um ligeiro relato so­

bre a impressão norte-americana quanto ao Acordo Nuclear Brasil-Ale­

manha. Na fase interpelatõria usaram da palavra os Senadores Dirceu 

Cardoso, Roberto Saturnino, Milton Cabral e Passos Porto. 

O Dr. Waldir Gianet~~6.l Presidente da Associação Brasilei-

ra para o Desenvolvimento da Indústria de Base, prestou depoimento no 

dia 18 de setembro, sobre a indústria de bens de capital e o Progra-

ma Nuclear Brasileiro. Durante os debates, o Dr. Waldir Gianetti 

contou com a assessoria do Dr. Sy?vio Aguiar Pupo, Diretor Executivo 

da ABOIB. 

Dois dias depois,' o Prof. Oscar Salla( 27 L Diretor do Co_!! 

selho Nacional de Desenvolvimento Científ.ico e Tecnológico CNPq, 

compareceu para falar sobre as atividades daquele órgão da Presidên­

cia de República e a sua participação no Programa Nuclear 8rasileir~ 

Na reunião do dia 26 de setembro, depois de receber e an~ 

lisar diversos documentos enviados pelo Ministro César Cals, a Comi~ 

são ouviu o depoimento do Sr. Cláudio Bardella( 28 l, Presidente da 

(22) 

(23) 
( 24) 
(25/ 
(26) 
(27) 

( 28) 

DCN2 - 25.11.1980 pãg. 7.095 a 7.102. 
DCN2 ~ 25.D8.1979 pãg. 3.889 a 3.903. 

·aczs 14;06.80 - Pag.2637 a zh~J 
DC2s 17.06.80 - Pag- 2704 a 2717 
Ainda não publicado 
DNC2 22.11.1979 Pãg. 5.243 a 6.254. 
DCN2 - 21.10.1980- P.ig. 5.885 a 5.912·. 

Bardella S/A Indústrias Mecânicas. O Pr~sidente da CPI comunicou que 

o Dr. Waldir Gianetti complementaria, nesta reunião, o depoimento inj_ 

ciado no dia 18 Ultimo. Foram ·tratados assuntos relacionados ã par­

ticipação da indústria nacional no Programa Nuclear Brasileiro. 

A Comissão se reuniu no dia 4 de outubro para deliberar 

sobre assuntos internos, inclusive pedido de auditoria em FURNAS e 

na NUCLEP - por sugestão do Senador Dirc~u Cardoso. 

O Dr. Carlos Villares( 29 l, representando o Grupo Villare~ 

indústria de base sediada em São Paulo, prestou depoimento sobre sua 

participação no Programa Nuclear brasileiro. O Senador Itamar Fran­

co comunicou que o Ministro César Cals tinha enviado os documentos 

solicitados, jã traduzidos para a llngua portuguesa, e que, caso CO,!! 

trdrio, conforme parecer jurídico da Ass~ssoria do Senado, o Presi-

dente da República poderia incorrer em crime de responsabilidade, 

"pois a língua oficial do Pals é o português". Tratando-se de doe~ 

mentes sigilosos, a Comissão não poderia entregã-los ao tradutor pú­

blico sem quebrar o sigilo. 

Na reunião de 10 de outubro d~ 1979, o Sr. Jair de Mel 

lo( 30 l, Chefe do Grupo TÓrio, discorreu sobre o inicio dos esforços n_! 

cleares no Brasil ocorridos na década de 1950, fez um histórico do Gr.! 

po de Tório, desde a sua criação atê o encerramento de suas atividades 

e deu sua opinião pessoal sobre o Acordo Nuclear Brasil-Alemanha. 

A Comissão se reuniu no dia 16, mas adiou os trabalhos p~ 

ra o dia seguinte, tendo em vista a falta justificada de vários mem~ 

bras. 

No dia 17 de outubro, foi ouvido o General Dirceu Couti­

nh&~1~x-Superintendente da NUClEI, que fez uma apreciação têcriica d~ 
Acordo Nuclear Brasil e Alemanha, A reunião teve prosseguimento ãs 

16:30 horas, quando passou a ser secreta. Nesta segunda parte, in-

terpeJaram o depoente os Senadores Dirceu Cardoso, Passos Porto ' 
Milton Cabral. 

No dia 23 de outubro, com a presença de expressivo número 

de autoridades ligadas ã problemática nuclear, especialmente convid! 

dos pela Comissão, foi realizada, no Auditório do Senado Federal, 
(32) . 

conferência do Flsico ale~ão, E.W. Becker, responsãvel pelo Projeto 

de Enriquecimento de Urânio pelo Processo de Jato-centrlfugo. 

Ainda em outubro, no dia 25, a Comissão se reuniu para o~ 
(33) 

vir o depoimento do Dr. Joaquim Francisco de Carvalho, ex-Diretor da 

NUCLEN. Esta reunião teve prosseguimento no dia 13 de novembro, 

quando foi realizado um Painel com a participação de representantes 

da ELETRDBRAS, NUCLEN e FURNAS. 

No dia 27 deste mês, a Comissão se reuniu para fazer uma 

avaliação dos trabalhos realizados e deliberar sobre as próximas CO,!! 

vocações de depoentes. O Senador Milton Cabral sugeriu um esquema 

de trabalho, que foi aprovado por unanimidade, e propôs a visita da 

Comissão ãs indüstrias paulistas, ficando estabelecida a representa­

ção da CPI pelo proponente e o Senador Dirceu Cardoso. 

As lO horas do dia seguinte, a Comissão se reuniu para o~ 
( 34) 

vir o depoimento do Prof. Kurt Rudolf Mirow, Diretor da CODIMA, que 

(29) 

(30) 
(31) 

(32) 

(33) 
(34) 
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apresentou valiosos subsídios sobre a participação da indústria na­

cional de base no Programa Nuclear. 

A Ültfma reunião de 1979 foi realizada no dia 4 de 

bro, quando o Or, David Simb~~) ex-Assessor Técnico de FURNAS, 

dez em-

fez um 

relato de sua participação nos fatos ligados ã execução do Acordo N~ 

clear com a Alemanha, citando acertos e descaminhos do referido Aco~ 

do. 

A primeira reunião da Comissão em 1980, no dia 13 de mar­

ço, foi para deliberar sobre assuntos internos, do mesmo modo que 

reunião do dia 20. 

Na reunião do dia 26 de março, o Senador Passos Porto co-

municou que, com b.a~e no depoimento do Dr. Waldir Gianetti, estava 

sendo oferecido Projeto ao Senado Federal para estabelecer normas de 

proteção ã empresa privada nacional produtora de bens de capital ' 
serviços de ~ngenharia. Em seguida, concedeu a palavra ao depoente, 

Comandante Antônio Didier Barbosa Vianna, Engenheiro Nuclear. 

No dia 9 de 

sidente de FURNAS, Dr. 

abril, a Comissão se reuniu 
136) 

lfcínio Marcelo Seaôra, que 

para ouvir o Pre~ 

esclareceu ques-

tões levantadas pelo Senador Dirceu Cardoso a respeito do Telex 

4.2B2, de FURNAS, adiantando que o montante de Cr$ 3.026. 124,00, em-

bora alto, corresponde exatamente ao preço médio por estaca. As 19 

horas deste mesmo dia, a Comissão voltou a se reunir para discutir, 

entre outros assuntos, o telex enviado pelo Dr. Arnon Bertoldo, Pre­

sidente da Associação dos Geólo9os do Rio de Janeiro, referente ã d! 

missão de 20 geólogos da NUCLEBRAS. A Comissão decidiu enviar cópia 

do telex ao Presidente da NUCLEBR~S a fim de proceder diligencia. 

A reunião do dia 21 de maio foi para deliberar sobre as~ 

suntos internos. 

Na reunião do dia 11 de junho, o Senador Arnon de Mello 

foi substituído pelo Senador João Lúcio. O Senador Itamar Franco in 

fonnou ter cancelado o depoimento do Dr. Paulo Nogueira Batista '" 
ter sido publicado relatório da Divisão de Segurança e Informações do 

MHE, datado de 13.02.1980, sob o título •Manifestações Contririas ã 

Implantação do Programa Nuclear Brasileiro", no qual foram 

os nomes.de três membros da CPI e de vãrios depoentes. O 

c i ta dos 

Senador 

Dirceu Cardoso propôs requisitar do MME o documento original de aut~ 

ria do General Armando Barcelos; convocã-lo para depor; adiar a con~ 

vocação do Dr. Paulo Nogueira Batista; e, logo que positive o doeu~ 

mente, solicitar ao Procurador Geral da República as providencias con 

tidas em Lei. O Senador Passos Porto foi de opinião que nada existe 

no documento que possa macular a honorabilidade dos Senadores cita~ 

dos, e que sõ o Ministro é autoridade competente para esclarecer o 

documento. O Senador Franco Montare insistiu na convocação do Gene­

ral Barcelos, como também do Ministro e do jornalista Jorge Oliveira 

- autor da materia. O Senador Milton Cabral apoiou a sugestão do S! 

nadar Dirceu Cardoso de pedir o documento o~iginal, e foi favorãvel 

i convocação do Ministro, decidindo-se depois sobre a convocação do 

seu Assessor. O assUnto foi submetido ã votação ficando decidido 

que seria solicitado o documento original, adiado o depoimento do Or. 

Paulo Nogueira Batista e convocado o General Armando Barcelos 

depor na próxima reunião, marcada para o dia 17. 

par a 

No dia 17 de junho, a reunião teve inlcio sem a presença 

do depoente. O Senador Itamar Franco decidiu aguardar 30 minutos p~ 

(35) 
(36) 
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radar continuidade aos trabalhos. O Senador Jarbas Passarinho jul­

gou indevida tal decisão, em virtude do recebimento de Aviso do Mi­

nistro César Cals considerando necessãria e prejudicada a convoca­

ção do General Armando Barcelos pelas razões ali expostas. O pres1 

dente da CPI manteve a convocação por se tratar de uma decisão un! 

nime da Comissão, ~s 10:30 horas continuaram os trabalhos com 

leitura e discussão do Aviso 319/80, de 16.06.1980, onde o Minis 

tro César Cals expôs as razões de não remeter o documento original, 

por tratar~se de •documento de informação•, e que se torna desne 

cessãria a convocação do General Armando Barcelos, por não ser o 

convocado Diretor da DSI/MME e sim Chefe da ASI/CNEN, e não ter ti 
do nenhuma participação na elaboração de tal documento, Finalment~ 

o Sr. Ministro se colocou ã disposição para qualquer esclarecimen­

to, Na reabertura dos trabalhos, no segundo expediente, foram re -

jeitadas as proposições de requisição do documento original e d• 

convocação do General Armando Barcelos, sendo aprovada a proposta 

do Senador Milton Cabral, de convocar o Ministro das Minas e Ener 

gia, trazendo o documento para ser examinado em reunião secreta. 

Na reunião do dia 25 de junho< 3?>, o Senador Alberto Silva 

foi substi~uído pelo Senador Gilvan Rocha. O Senador Franco Monto­

ro requereu a realização de reunião pUblica, ao que o Presidente e1 

clareceu ser a decisão da competência do depoente, por ter sido e! 

tabelecido anteriormente o carãter de secreta. Este concordou com 

a proposiÇão do Senador Franco Montoro. O Senador Passos Porto de1 

xou consignado que durante a discussão nada houve de secreto 

que a reunião se iniciava naquele momento. O Ministro César 
' 

Cals 

reiteirou todos os itens do seu Aviso. Foi apresentado requerimen­

to no sentido de suspender a reunião até que o Sr. Ministro informasse 

o nome do autor do documento,a fim de que este fosse também convo­

cado,sendo rejeitado por 5 votos contra 3.As ]g hs foram reabertos os trabalhos. 

O Senador Franco Montoro solicitou apoio ã proposta do Senador Oi! 

ceu Cardoso para convocar o Cel. José Aragão Cavalcante, que assu­

mira a responsabilidade pelo documento. Terminado o depoimento, o 

Presidente solicitou a permanência dos Srs. Senadores. Reiniciados 

os trabalhos, o Senador Franco Montoro insistiu na convocação do 

Coronel Josê A~agão, O Senador Jutahy Magalhães argumentou que não 

seria coerente a Maioria aprovar a convocação por não ser o Coro -

nel Aragão o ~utor do documento·,; pela mesma razão ::.-::que: o Gen_! 

ral Armando Barcelos não pOde prestar depoimen~o. A proposiÇão do 

Senador Dirceu Cardoso foi r"ejeitada por 5 votos contra 3. Os Sen~ 

dores Franco Montoro, Gilvan Rocha, Dirceu Cardoso e o prõprio Pr_! 

sidente da Comissão, todos do PMDB, pediram renUncia. 

. A Comissão voltou a se reunir no dia 23 de outubro{JB), con 

tando com a presença dos Senadores Itamar Franco e Dirceu Cardoso. 

A renUncia coletiva não fÔra confirmada e os trabalhos voltaram ã 

normalidade habitual, O Sr. Aureliano Chaves, Vice~Presidnete d• 

República, e . Presidente da Comissão ~acional de Energia, fez uma 

exposição sobre o problema energético nacional, enfocando a ener­

gia nuclear. 

A Ültima reunião foi no dia 11 de novembro de 1980( 39 ), com 

o depoimento Co Dr. Paulo Nogueira Batista, Presidente da NUCLE 

BRAS. 

(37) 

(38) 

(39 I 
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2- A Competência do Congresso Nacional 

A volumosa matéria comentada pela imprensa sobre o Aco~ 

do de Acionistas da NUCLEN, decorrente das obrigações de Estado 

a Estado acertadas pelo Acordo de Cooperação para Usos PacTficos 

da Energia Nuclear entre o Brasil e a República Federal da Alem! 

nha, fez aguç~r a curiosidade da opinião pUblica e, por reflexo, 

o acirramento de debates nas duas Casas do Congresso Nacional, a 

respeito des~ e demais atos contratuais. 

Alêm das acusações de sonegação pelo Poder Executivo de 

documentos que obrigatoriamente deveriam ser do conhecimento do 

Congresso Nacional, significando que aprovara um Acordo que PO_L!. 

co conhecia, surgiram interpretações ou indagações que faziam su 

por algo contrãrio aos interesses nacionais, e por isso tais co~ 

promissos assumidos através desses contratos eram inconvenientes, 

Enfeixamos neste item as principais críticas e opiniões 

sobre o assunto, assim como o fundamentado parecer do Õrgão jurl 

dica do Senado Federal. 

2.1 -A Questão de Sigilo 

- "Somos um estranho Estado, em que se ludibria um '" 
Poderes, fazendo o Congresso Nacional aprovar um tratado como 

quem assina um cheque em branco, subtraindo de alçada deste e 

rurtando-lhe do conhecimento protocolos e programas tão atinen­

tes ã substância do tratado ( •.. ) disposto para viabiliz'á-lo"( 40l. 

"Invoca-se um compromisso internacional, invoca-se ores-

peito que o Estado tem por si prõprio, invoca-se um postulado sagrado 

das relações entre pessoas jurídicas de Direito PUblico Internacio-

res-nal, Brasil e Rep_Ublica Federal da Alemanha, e se coloca sob o 

guardo de um tratado internacional um acordo comercial entre empre-

sas, a empresa piíbl ica que e a NUClEBRJI.S, e uma empresa particular, a 

kWU"(4ll. 

- "O Presidente da NUClEBRJI.S, ao esclarecer a lei das S/ A 

não obriga as empresas organizadas desta forma a prestarem contas 

a comissões parlamentares de inquérito, ou a enviar documentos que 

forem solicitados pelo Congresso, estaria sofrendo de miopia políti­

ca ( ... )A atitude de colocar-se como depoente voluntãrio não poderia 

ser mais irrealista"( 43J. 

Outras críticas da imprensa e da Oposição no Congresso Nacl 

onal fixaram-se nesses pontos: C C Z!l 
"A un~nimidade de votos e contra a lei das S/A"; 

"Falta adaptação dos estatutos da NUClEN ã lei das S/A"; 

"0 Acordo não é preciso ao definir os interesses e respO_!!. 

sabilidades da KWU". 

2.2- Explicações 

Da Nota Oficial(43) divulgada pelo Palâcio do Planalto 

sobre estas críticas, no dia 04.09.1979, anotamos as seguintes 

explicações: 

~As obrigações de Estado estão explicitadas no 

(referência ao Acordo básico geral de 27.06.7975). E sõ 

Acordo 

este, 

(40) -A Nação Colonizada O Estado de São Paulo -{Notas e Jnfonnação) de 
04.09.1979. 

141) Informe Econômico- Jornal do Brasil- Edição de 07.09.1979. 

(42). Jornal do Brasil- Edição de 23.08.1979- Pãg. 21. 

f43) Nota 06ic~al d~vulgada pela imp~en~a no dia 04.09,1979, 

na forma constitucional, deveria ser submetido, como foi, ã rat.:!_ 

ficação do Congresso Nacional {Decreto legislativo n9 85, do 

20.lo.l97sy•, 

ÜEm complementação a esses instrumentos entre governos, 

vãrios contratos foram assinados entre empresas: a NUClEBR~S do 

lado brasileiro, e a KWU, entre outras, do lado alemão. Esses 

contratos prevéem a constituição de empreendimentos conjuntos, a 

transferência de tecnologia e o fornecimento de equipamentos 

serviços", 

o 

"As peculiaridades da energia nuclear e suas implica­

ções internacionais exigem procedimentos cuidadosos no seu tra­

to ( •.. ) diante das pressões e interesses econômicos e políticos 

diferentes dos nossos". 

"O Governo Federal acredita na eftcâcia de tais cuida-

dos. Ao mesmo tempo, reitera sua disposição de receber, no ca­

so, a cooperação do Poder legislativo e da opinião pÚblica". 

Do Presidente da NUClEBR~s. o Sr. Paulo Nogueira Batis­

ta, em depoimento na sessão secreta desta CPI, de 05.09.79( 44): 

"Os acordos de acionistas tratam essencialmente de as­

suntos da economia interna de uma empresa ( ... ) podem ser classl 

ficados como de circulação restrita, sempre que encerrarem maté­

ria de interesse comercial dos acionistas, cuja divulgação possa 

implicar em danos a seus legítimos interesses comerciais". 

"A lei não obriga a divulgação desse tipo de documento 

e a jurisprudência dos tribunais reconhece o direito dos acioni~ 

tas a conservar o seu sigilo". 

•As empresas de economia mista, organizadas segundo 

legislação comercial do País, não estão, portanto, obrigadas 

publicar os acordos de acionistas de que participam". 

• 
• 

"Não estariam obrigadas igualmente a atender solicita-

ções de remessa de documentos de sua economia interna Comis-

sões Parlamentares de Inquérito, posto que a lei que regula 

criação destas, soment~ lhes dã Q direito de requisição de docu­

mentos em relação a Õrgãos da administração pÚblica centralizada 

e a a!lftarouias". 

"No caso do acordo de acionistas da NUClEN, por se tra­

tar de documentos de implementação de um acordo internacional e 

por conter clâusulas de regulação de ati,;-idade da tWCLEN no ext~ 

rior, assunto de conseqaéncias para a política externa do Pais, 

o doc·umento acha-se, ademais, sob a disciplina de outra legisla-

ção, que dispõe sobre a salvaguarda de documentos sigilosos do 

interesse nacional". 

Do Porta-voz do Ministério das Relações Exteriores da 

Alemanha, foi divulgada a opinião pela imprensa brasileiraC4S): 

"Todos os documentos assinados pelos dois governos fo­

ram divulgados e tiveram, nos casos exigidos, a sanção dos Parla 

mentlires, em Bonn e BrasTlia { ... )". 

•os contratos industriais fogem~ esfera governamental, 

não sendo verdade que o protocolo de cooperação industrial, as-

( 44)· Paulo Nogaeil(.a Batüta - Vo texto 1(.11.~amo dl..Hl!..~óuldo ii. i.~ 
pi!.U\~a pC'.lo depoente.. 

(45) A.le.manltd gal!.ante que. não hã docume~t.to-6 ~UVwado~ -o E-6-

tado d~ São Paulo- edição .de 04.09,1979- pâg. 6. 
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sinado l'!m Bonn, em 27 de junho de 1g75 ( ••• ) estipule a composi­

ção dos acionistas e da administração da lHJCl...Etl". 

Do representante da.· KWU, S.r. Joaquim Hospe(46) 

"O Contrato foi feito entre as duas firmas e trata-se 

de um contrato comercial como outro qualquer, para o qual nem 

legislação alemã, nem a·brasfleira, exigiam a aprovaçio do Con-

gresso•. 

•ouanto ao sigilo ( ... )seria uma prãtica empresâ ri a 1 

comum e aceita internacionalmente {, •. ) a KWU não vê nenhuma ne-

cessidade de divulgação de tais contratos, o que não significa 

que ta1 revelação seja prejudicial a seus interesses e aos dos 

outros siÇnatãrios". 

Do Porta-voz do Itamaraty, Conselheiro Bernardo Peri-

"( .•. ) ê preciso que se_estabeleça uma distinção entre 

u~a pa~ticipação direta de uma negociação, como foi o caso do 

Itamaraty em relação ao acordo (quadro de aproveitamento de ener 

gia nuc:lear ~ss.inadotentre os governosdp Brasil e da Alemanha Ocidental, 

e a negociação de instrumentos complementares ao acordo, que dizem 

respeito ao Ministério das Minas e Energia e NUCLEBRAS. 

2.3 -A Competência da Comissão Parlamentar de Inquérito 

Em face do interesse despertado, tomamos a iniciativa de P! 

dir ao Consultor Geral do Senado Federal, Dr. Paulo Nunes Augusto 

de Figueiredo, parecer sobre a competência legal do Congresso Hac:i.2_ 

nal, através de Comissão de Inquérito, para pedir vistas de contr! 

tos ou quaisquer outros documentos assinados, ou de propriedade de 

empresa de economia mista, empresas binacionais o'u qualquer outra 

onde o Estado seja acionista. 

O Parecer oferecido{ 48 ) aborda, de inÍcio, a questão da pr~ 

pria natureza do fstado e da estrutura da nossa ordem jurldica,bem 

como o papel controlador do Congresso através das Comissões Parla­

mentares de Inquérito. 

A Constituição, aduz o ilustre jurisconsulto, foi clara ' 
positiva, na hipõtese, conceituando nitidamente as coisas e deter-

minando, com precisão, os rumos a seguir. 

Assim, destacamos alguns trechos do referido Parecer: 

"Uma Comissão Parlamentar de Inquérito vale, pois, como 

Câmara, o Senado ou o prõprio Congresso em miniatura, E como agirã 

essa Comissão? A Constituição esclarece: 

Art,45 - A Lei regularã o processo de ftsca1ização,pela Câ~ 

mara dos Deputados e pelo Senado federal, dos atos 

do Poder Executivo, inclusive ou da administração 

indireta•, 

"A Lei, na h1pÕtese, são a Constituição, a Lei 1.579, de 

18.D3.1g52, o Decreto-Lei 200, de 1967, o Regimento comum do 

Congresso Nacional e os Regimentos Internos do Senado Federal e 

(46} - Joaqu~m Ho~pe "Atem~nka ga~an.te q~e não h4 Vocumento~ 

II.Ueltva.do~" Ç) E~.ta.do de Siio Pa.ulo - Ed, 04.09.1979, pâg. 

6. 

(47) - Con~elheL'to Bor.mvtdo Pe.Jt.i.c.â~ - em O Et.ta.do de São Pa.uto, 

04.09.1919. 

(48) - Parecer nQ 112/79, de 9.11.79, encaminhado pelo Of. CG/62/79. 

da Câmara dos Deputados, que examinaremos mais adiante. Contin~ 

emos, porém, com a Constituição Federal: 

ll.rt. 30 ~ cada uma das tãmaras compete elaborar "" 
regimento, dispor sobre sua organização, poll 

cia e provimento de cargos de seus serviços. 

Parágrafo Unico - Observa.r-se-ão as seguintes 

normas regimentais: 

a) na constituição das comissões, assegurar­

se-i, tanto quanto possTvel, a representa­

ção proporcional dos partidos nacionais; 

b) A Mesa da Câmara dos Deputados ou a do Se-

nado federal encaminharã, por intermedi o 

da Presidência da República, somente pedi­

dos de informações sobre fato relacionado 

com matéria legislativa em trâmite ou so­

bre fato sujeito â fiscalização do Congre~ 

so Nacional ou de suas Casas.• 

•o poder dÕ Congresso de instituir cOmissões i, pois, 

um poder constitucional e, através delas, organizadas em termos 

de representação politfca nacional, pode o Congresso ou uma de 

suas Casas proceder ã ftscal1zação de matêria. legislativa ou ou­

tro fato relacionado com os interesses do Pals, de que o Congre! 

so ê guardião. Com suporte no aludido mandamento constitucio-

nal, o Regimento Interno do Senado estatui: 

Art. 164 - Para elucidação de qualquer matêr1a sujeita 

ao seu estudo, poderão as comissões: 

I - propor ao Senado: 

c) solicitar o parecer ou a colaboração 

de qualquer Ôrgão de outro Poder, de 

autarquia ou sociedade de economia 

mista. órgão cultural, instituição de 

uti1idade pública e entidade particu­

far, " 

":Acentuemos que a Constituição mandou obedecer, na for­

mação das comissões, ao critério da proporcionalidade dos part1-

dos, o que vem em favor da tese que adotamos, segundo a qua 1 

uma Comlssão Parlamentar de Inquêrito, enquanto atuante, e pelo 

prazo e na forma em que atua, representa uma das Casas do Legis­

lativo ou o próprio Legislativo, podendo, por conseguynte, agir 

de maneira profunda e vasta no estudo.dos fatos sujeitos ã sua 

investigação". 

"Por outro lado, lastreado no preceito constitucional 

indicado, o Senado Federal (como também a Cimara dos Deputados ~ 

o Congresso Nacional) ficou habilitado a, atravês de u~a Comis­

são Parlamentar, operar junto a qualquer Órgão do Poder Executi-

vo, ou a sociedade de economia mista, entidade cultural ou 

utilidade pública e atê a instituição particular, para 

de bem cumprir as missões para que foi criado". 

de 

efeito 

·A· competência, para tanto, não é a lei ordfnirfa que a 

confere ao Congresso, em geral, eis Câmaras que o compõem, em 

particular, mas, sim, a própria Constituição. As leis comuns 

no caso a lei 1.57g, de 1gs2, o Regimento do Congresso e os Reg! 

mentes Internos do Senado e da Câmara - apenas estabeleceram o 

_jilrocesso de execução dessa competência constitucional•, 

•[ legftimo, sem dúvida, esse poder, assim atrfbuTdo a 

uma Comissão do Congresso, pois, em verdade, trata-se ap_enas de 
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possibilitar ao Estãdo, de que o Poder Legislativo é um dos ór­

gãos constitu~ivos, fazer-se presente, seja onde for, em defesa 

dos interesses da flação que ele representa. Poi- isso, o P.egime.!l 

to Interno d~ Senado prescreve ainda: 

Art. 178 - No exercicio das suas atribuições, a Comi~ 

são poderã determinar as diligências que re­

putar necessârias, requerer ao Plenãrio 

convocação de Ministros de Estado, tornar o 

depoimento de quaisquer autoridades fede-

rais, estaduais ou municipais, inquirir tes­

temunhas, sob compronissos, ouvir os indici! 

dos, requisitar de repartições públicas e a~ 

târqufcas informaÇões ou documentos de qual­

quer natureza, respeitado o disposto na ali 

nca "f" do Parâgrafo IJnlco do Art. 30 

Constituição!' 

,, 

"Esse artigo do Regimento, que dã tão extensas faculda-

des ã Comissão Parlamentar, não fala de sociedades de economia 

mista nem de entidades outras, incluindo as de direito privado, 

mas ele hã de ser visto em conexão com o Art. 164 já mencionado, 

que dá ã Comissão poderes para tanto, ate mesmo para incursionar 

no âmbito de organizações particulares, Se assim o exigir o int! 

resse nacionaP. 

•Na espécie, tratando-se de relações entre sociedades 

brasileiras paraestatais e sociedade estrangeira, relações decor 

rentes de um Acordo Internacional entre o Brasil e a Alemanh~ C! 

be invocar os dois artigos do Regimento, aplicáveis, em conjun­

to, i. espécie". 

•oescendo da Constituição para a legislação ordinâria, 

vejamos o que dispõe sobre o assunto a lei ng 1.579, de 18 

março de 1952, ainda em vigor, apesar de editada em função 

carta de 1946. Diz o referido Diploma: 

,, 
,, 

Art. 1~- As Comissões Parlamentares de Inquérito, cria 

das na fo~ma do Art. 53 da Constituição Fede­

ral, terão ampla ação nas pesquisas destina­

das a apurar os fatos determinados que deram 

origem ã sua formação." 

•ora, o Congresso Nacional (Poder Legislativo) é um dos 

órgãos {~oderes) constitutivos do Estado, este funciona também 

através dele, pelo que o Con~resso hã de ser uma entidade viva, 

atuante, capaz. Mas o Congresso age ainda através de suas Comis 

sões e, por isso, uma Comissão Parlamentar de Inquérito, dentro 

de sua competência constitucional e regimental, pode pedir vis­

tas de contratos e de quaisquer documentos de sociedade de econ~ 

mia mista ou empresa binacional, onde o Estado e acionista". 

"Aliãs, seria im~dmfssivel impedir-se o Eshdo,através 

do Congresso Nacional, de examinar papéis que digam respeito 

assuntos de segurança nacional, quando a esses papéis tem livre 

acesso uma empresa estrangeira". 

•Não pode haver segredo de Estado para uma instituição 

que constitui um Poder desse Estado. Tanto mais que esse Poder 

- o Legislativo - é a mais lldima expressão da soberania roru-

Fundamentando ainda essa interpretação, o Consultor Ge-

ral do Senado', Or. Paulo Nunes Augusto de Figueiredo, cita 

Professor Moacyr Lobo da Costa(4g): 

o 

~A razão de se considerar o direito de investigação co­

mo inerente ao Poder Legislativo, reside na função constitucio-

nal atribuída a esse õrgão da soberania nacional de fiscalizar 

os serviços pÚblicos a cargo do Poder Executivo. Função tão re­

levante, no Estado ~loderno, que autoridade ~m direito constitu­

cional. como Fischbach, chega a considerã-la como missão funda-

menhl do Parlamento". 

E lembra Nelson de Souza Sampaio(50 l em um ensaio sobre 

Comissões Parlamentares: 

~A Comissão parlamentar de inquérito deve dispor de to­

dos os meios para a consecução dos fins ( ••• ) Hã inconveniência 

no excesso de Publicidade do inquérito parlamentar, mas não " 
pode advogar o sigilo como regra, sob pena de anular-se o efeito 

das investigações dessa natureza. A própria comissão de inqu~rl 

deve conferir-se, pois, a faculdade de decidir quanto ao caráter 

pÚblico ou secreto de suas sessões, bem como quanto ã oportunid! 

de e conveniência da publicação das peças do processo, ressalva­

da a palavra final ã respectiva Câmara; 

~como se vê, hâ quem advogue até mesmo, quando necessã-

rio, a divulgação de documentos reservados. tirando-se, assim, 

do sigflo esse carãter de t'abu que muitos lhes dão. Oã-se, pois, 

ã Comissão Parlamentar de Inquérito uma alta dignidade e, em co~ 

seqOeocia, uma alta responsabilidade, em função do que lhe atr! 

bui, igualmente, um alto pod.er de investigação. Aliâs, tinha 

que ser assim, pois uma Comissão Parlamentar de Inquérito e uma 

delegação do Senado, da Câmara ou do Congresso, e não se compre~ 

enderia se impedisse o Parlamento, que representa o povo, de ex! 

minar qualquer documento, por mais sigiloso que fosse, desde que 

em jogo os interesses tlo nação. Essa amplitude de poder e 

bi!m reconhecida por Pol'ltes de !Hranda (51) 'i 

"Não pode, sem apontar o fato. ou os elementos 

tam-

componham o fato de que se suspeita, proceder a investigação de.!! 

tro do banco ou 9a empresa, ou nos negócios da pessoa, sem preci 

saro fato". 

Em favor dessa opinião. cita ainda o 1-lintstro do Supre­

mo Tribunal Federal, Mirio Guimarães: 

•As comissões são o prôprio Congresso que, por mo ti v o 

de economia e eficiência de trabalho, funciona com reduzido nüm~ 

rode membros, conservando o.aspecto representativo de sua tota-

ltdade, tanto que dessas comissões devem fazer parte elementos 

de todos os partidos ( .•• } A Comissão 1nvesttga fatos. Tem nei 

se mister plena autonomia. Usa dos poderes que são privativos 

/49/ - Aloal!!fJI. Lobo da Co./lttt, dtt Faculdade de 'Dilt.ei.to da Un.tve.IU.& 

dade de São Pauto - "0Jr.igem, Na.tuJ!.eza e Atlt.ibui<;.Õet> da./! 

ComÜ./lÕU Pcth.lamentaltM de 1nqu.'é..ot,l..to" - Rev. de 'Di.J!.e.i.to 

PÚblico ~ ju!ho/Htembll.o de 1969. 

/50} - Ne..Uon de. Souza Sampaio 

Fu.nda.ç.ão Ge..tÚlio VM!JM 

"Do lnqu~ll.tto Paillamen.ta.JL" 

196 4. 

(STJ- Pon.te.s de Mil{_anda- "Come.n.tii.otio.s ri Con6ti.tu.iç.ão de 1967"­

EdLtolta Revü.ta dc.s T!t..i.bttttttÜ. 
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do Congresso. Não hi, pois, corno restringir os poderes do Con-

gresso, representado por uma Comissão de lnquérito, quando, 

investigação dos fatos, procura resguardar os interesses maiores 

doPa1s", 

Mas lembra o Consultor Geral do Senado: 

"r preciso não esquecer que o Estado age através ,, 
três Poderes aut6nomos e harm6nicos. Ha realidade, o que hi me! 

mo e um poder sõ, o poder nacional do Estado, que se faz valer 

através do legislativo, do Executivo e do Judiciário, Õr9ãos 

que o integram. Dessa maneira, até onde forem as atribuições do 

Executivo, até lã irá a competência do legislativo em sua miss~o 

fiscalizadora". 

Dentro dessa compreensão, cita o Decreto-lei 200, em 

seus art. 49 e s~. que definem os Órgãos da administração direta 

e indireta do Poder Executivo, para afirmar: 

nora, se a Sociedade de Economia Mista se insere no co~ 

texto da Administração Federal, não hã como possa ela fugir ao 

controle do Poder legislativo que, por meio da Comissão de Inqu~ 

rito, tem, constitucionalmente, poder para examinar o seu funci~ 

namento, para tanto podendo praticar os atos que julgar nccessã-

~Quanto is empresas binacionais, são elas empresas vin­

culadas ao Estado, estando, igualmente, sob a fiscalizaç5o dire­

ta do Congresso ~acional, pois qualquer entidade, seja da Admi­

nistração Federal direta ou indireta, está subordinada, em Ülti­

ma instincia, a um l•linistro de Estado. r o que determina o 0.!_ 

ereto-lei 200 em seu Art. 19", 

Com b~se no Art. 13 do citado oecreto-lei, es c1 a rece 

que essa supervisão i ampla, total, abrangendo todos os escalões 

da administração. 

E conclui:"(,,.) que o Congresso Nacional, por força de 

autorização constitucional e disposições legais, pode, com ampll 

tude e sem restrições, investi9ar, junto ã administração direta 

e indireta, todo ou qualquer fato, sempre atento aos interesses 

nacionais, sobretudo os de segurança, podendo, para tanto, pedir 

vistas de contratos ou quaisquer documentos assinados, de propri 

edade de empresas de economia mista ou empresa binacional, onde 

o Estado i acionista", 

Sobre a força impositiva de ~ma Resolução do Senado Fe­

deral, interpretando o Art. 45 da Constituição Federal com apoio 

em renomados juristas brasileiros,diz: 

M( ... ) em todos os casos em que. na forma estabelecida 

na Constituição, o Congresso e o Senado Federal expedir resolu­

ções, estas sõ terão por \imlte a própria Constituiç~o e ser~o. 

em sua área própria, obrigatõrias erga otnnes". 

•(' ... ) um Re!)imento Inti!rno da Câmara dos Ceputados, 

do Sen<tdo ou do Congresso Nacional - é, como reso.luçio, uma nor­

ma geral e obrigatória, portanto, uma lei, a que todos estio su-

jeitos~. 

"Em slntese, Resoluções t~m força de lei e as ComissEes 

Parlamentares de Inquérito, criadas segundo os mandamentos ,, 
Constituição e nas formas previstas nos Regimentos Internos (do Con­

gresso ou do Senado Federal), são legitimas e, portanto, legalmente 

habilitadas ao cumprimento de suas tarefasn. 

Esta interpretação de natureza jurídica tornou-se necessá-

ria para que, de uma vez por todas, fique muito claro aos que ai_!l_ 

da duvidam da ob~igatoriedade de prestação de informações quando soli 

citadas de CPI do Poder Legislativo. 

Em verdade, devemos reconhecer nesta oportunidade que, ven­

cidas as restrições iniciais, este Relator não deixou de receber ne­

nhuma resposta aos pedidos de informação que formulou. Os arquivos 

da Comissão estão repletos de documentos, alguns de natureza confi1e_!l_ 

c i a l. 

O nosso entendimento i que algumas informações só merecem 

confiabilidade se auditadas competentemente. Por isso, preferimos 

deixar ao final deste Relatório a proposta de solicitação da coopera­

ção do Tribunal de Contas de União, como seqUência dos trabalhos des­

ta CPI, que não podem sofrer descontinuidade, mesmo que para isso te­

nhamos de atuar por outros meios, como transferir o acompanhamento da 

Polltica e do Programa Nucle~r para a Comissão de Minas e Energia. 

3. Relatório do Serlador Jarbas Pass~rinho 

O primeiro Relator desta CPI, SPnador Jarbas Passarinho, no 
dia 7 de março de 1Q7'), e'ntregou seu Relatório, que esti transcrito 
a seguir, na ínte9ra: 

3.1 - E>:IC:JIDt,DE DO PR<\ZO 

nem claro ficou, desde a instaluç:'io da CPI, guc o pr~ 

zo de noventa ii.im:; cru absolutamente insl.l!:.!cientc paru a conclus:'io 

dos trabalhos. Ainda <Hwim, decidiu a Cor.1is.:.:'io in!ciilr as invc::;tiga­

çõcs, trllbillhando; por vczeH, durante 1<1 horas nurna jornada, .Jté gu,, 

por impcrati•Jo con!.ititucion<::l, SU!õpcmdcu suas ati•.•iUade:!> no d.i<l 5 c'lc 

dezc::tbro de 197(r, pc::ra reiniciá-l<ts a H> de !l'.arço de 1')79, Como cc!"-

ta;ncntc será, aincla, insatisfatório o m2:s gue resta pura co~,l~Jlc'..:ur o 

prazo concedioo (uma vez guc, pelo art. 77, § 39 do Hcgimcnto Inter-

no é ele interrompido ao lnlcin~-.se o recesso), será ncc"s!>.'i.ri.o !>ol.~: 

citar a pro:o:og<:.ção ào prazo até o térnino da sessão ler;isl<..ttiv:l 2.-

tual, 

l. z - SIS'l'Ei-\t\TICl\ DOS •_rRl'IB:\LhOS 

L"m coníornüdade com o estabelecido na pri.mcl::,':'. reu~­

nJ.iio de: CPI, <::provado que foi a p1'opos!: a êo Rela.::or, a Cl'l dcvc.r i~ .a 

purar: 

a - as dcnúncius sobre assuntOs morilis ou técnil.:os, rela-

cionudos com a construção de Angra r, II c III, conti-

dos em rcport.:tg.:-m da.da a público pcl<l rc\'ist:l alemã 

~r Spic~!_, guc sen•i'..'l de b~sc aos p:.:oponr:ntes da in.::_ 

t<mr.lçiio dil CPI; 

h - se il. conccpçiio Co ;:;.cordo nucle.:tr nr.':'.sil-,\lc~l.:lflh~ Fede-· 

rtt1 ~ugcrc rcvi~ão, ou n::io. 

J:>rcmid<~, pof.nivcl:~cntc, pela rc-pcrcus!;~O, com c.lr.:itC'!." 

incvit.lvPl de ·~sc:ir.d~•lo, d:•c tlcnúl:t:i.1~ d,l. rcvil:t.l alcmi., ,1. C!•J dcb::~ 

narbalho (11 de otttubr.o), rrc!>idcntc dil. Elc.trobdi.s; Ubiraj ttru. C.:~.bral 

(13 de outubro), Presidente do Im;tituto N<~.cional de PropricdildC In-

du!:trial; Paulo Nogueira Dati;,ta (13 de outubro), Prc::;idcntc da Nu-

c1ebrás; Antônio Pádua Seixas (23 de Outubro), Diretor do Firce do 

Banco Central; Fernando Candeias (24 de outubro), ex-Diretor técnico 

de Furnas; Licínio Seabra {24 de outubro), Presidente de Furnas; An­

tonio Carlos 11agalhÜcs (31 de outubro), ex-Presidente da Eletrobrás; 
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Franklin Fernando!> Filho (21 e 22 de novembro), ex-Admini~tr;,dor do 

Projoto Angra I; Luís Cláudio de Almeiclu 1-lagalhães (23 de novcniliro), 

ex-PreSidente de Furnas, e EmÍlio Cláudio Lemme (28 de novembro), ex 

Chefe do ,Ezcr:: =ório de Obras de Angra I. 

Durante os depoimentos, apesar de eles e$ \:.ar .:oon m;lis vol, 

.tados para az denúncias referidç\s, sempre que se deu o ensejo par<J. 

ingui:r:ir-se a respeito da concepção do prograr;~a nuclear bJ:asilciro, ~ 

provcitcw-se essa opor.tunidadc. Particularmente nos depoir.~cnto:> do 

dr, Barbalho, dr. Paulo Nogueira Batista e dr, Luís Cláudio l·:ag,-,Dtile? 

a inquiriçiio dos membros da CPI se deteve na apreci<~ç3o.rlo j)ro:~ra.ma 

nuclear, sob o ângulo de sua oportunidade. Em geral, porém, fotam ns 

acusações sobrci irregularidades, técnicas ou morais, que 

maior parte do tempo. 

t01:1<:tram a 

3. CONCLUSÕ!~S Pi\1\CIAIS 

Depois de ouvir dez dcpoilncntos, que consu:nir.:1.m ck:::en~~:; 

de horas, c de realizar diligênci<~.s, a CPI rcinicia suas atiYi<!;ulc:; 

.poclendo rcsur:~ir, como n seguir, o cstndo em que se encontram a!:: .:t'.'~­

rigU.J.ÇÕC!s, quer levando a conclusões, quer suscitando dúvit.l:ls a se­

r~t oportun.:lm.:mtc csclarccid<J.s, 

3.3.1 - Sobre o rmc a n_.r $nic••~l veiculou 

A - JJc:,;vio de tolilhÜcs de clól.:l.rcs 

" Ob;.c:ur.n (; a difercnçil de ,llqum.JS centenas de milhÕc~ de> 

dÕl<~res, que an.:lrcccu n<l;, contas brasilcir<ls. O Inr.titn­

to nac.lon<ll de Propriedade Imluctd.<11, rcr.nons.S:vcl nnla 

transferência para o exterior, afirma.ouc o 1Jr.1sil l);tqou 

400 milhÕes de dólares p~la tecnologia. Contudo a "hol­

dinq"c:;tatal Nuclebr5s não quer saber disso: somente 10t1 

milhÕes foram pagos a contr~tantes.estrang~iros. ~tô a-

gora nenhu,11 militar conseguiu esclarc;::er o c:ue <.:contc.ccu 

com os· restantes 296 milhões e tampouco quem é o felizar­

do que os recebeu." {Der Spiegel) 

Depois àe comparar os dc2oimentos dos srs. Ubir~jara 

Cabral, Presidente do INPI, 'Paulo N. Batista, Presidente da Nuclc­

brás e Antônio de Paula Seixas, Chefe do Departamento de Fisc.,liz~ 

ção e Registro de Capitais Estrangeiros, do Banco do Ccnl~ral, foi 

fácil chcgw.r à conclusão de que a noticia é intein:unf:!'nte destituí­

da de fund.:unento. Em verdade, nenhum conflito e):iste entre os da-

dos do INPI e da Nuclebrás. Enquanto o primeiro analisa todos os 

projetos que implicam traJ;lsferêncin tecnológica e f a~ o· :::o:npetcnte 

registro, a Nuclebriis solicita os pagamentos à medida que !le 

necessário, 

O INPI, de acordo com a Lei 5.772/71, cujo ar~igol26 

define tecnologia, analisa os cont:tatos de trans.fcrência t:ccnológl:, 

ca, registra-os e avcrba-os no Banco Central. Em média os prazo:. 

de pagamento s:io de lO anos. Tais contratos, no que t:~.ngc a cne!.'­

gla nuclear, não se limit um à Nuclcbr.'i.s, m:~..s igualmente a Furnas e 

às fir.'l\ils priv:~.das de engenharia c fabricantes de equipaMento.:::. I'~ 

ra CS!::ilS três fam!Uan d1Vcl."::J:l.!l 1 de r.orapr.J.dores de tccnol.ogi<t, o 

INI'I h"-via l'C')istr<~do, no Banco C.:ontral, até 30 de setembro ele 1970, 

um tot.11, em divern<tt: moctlé\!: 1 cqui'!.:tlcntc.a US$ 522,!'!50,011.00, a 

nSo apenas de 400 milhÕ~n de dólarcr;. Desse montante, em alguns ca­

cos para ser pago dentro de até 15 anos 1 o banco Central, enl:l'c de­

sembolsos {fundOG existentes.no exterior) .e remessas (salda:. do Br~ 

&1.1) 1 havia dispcndiclo, até a mesma data, com relação à Nuclebrás 

US$ 25,890,218.oo: com Furnas, US$ 17,002,600.oo e com o grupo de 

fornecedores c firmas de engenharia, US$ 4,22B,33~.oo, num total de 

US$ 47,121,152.oo. 

O Dnnc::o Central juntou todos os certificados de regi_§, 

tro correspondentes, O registro contábil do Aco:::dC> Nuclear Brasil­

Alemanha mostra irrefutavelmente o absurdo da denGncia de desvio de 

296 milhÕes de dólares. Talvez a revista haja con~undido o "alor 

global averbado (no caso quase 523 m~lhÕes e nà'!, 100) com o efctiV!!, 

mente desembolsado. Ainda assim não )'lá como chega:r: aos 104 railhÕes 

de dólares que ela afirma haver a Nuclebrás pago de tran~ferência 

tecnolÓgica, pois o montante a pagar é superior a ~85 milhÕes de dó­

lares e o realmente pago cerca de 26 milhões. 

b - Tubos sup~rfluos 

Os t\1bos de aco suoérfluos continuam se amonto<J.ntlo, O con-

tratante brasileiro simDlesmente ümora oue os tu/Jo;. 11iío 

estão mais sendo usados c continua fornecendo a to~o va­

por •.••• OUanto r.w.is cara a constru6io, maior o lucro !Xl­

ra os ncionistas. Um deles foi <mtiq<1met1te diretor d;:~ o-

debrccht, até onc um car.qo no governo lhe iJJ)ilrcccs!"c: C:1l-

mon de sfl foi nomeado, c1n 1977, ~linistr.o d;~. IndÚ.':tri;t 

Comércio." 

Todos os depoentes, que tiveram ou tê1n responsillJili-

dmlc técnica na con.:;truçiío cl.J ccnt:ra1 nucle<:tr de .r.ngr.:t, foram un3.n_! 

Jl\C!l em considcré\r inepta a denúncia. Exatamente ao contr:i:::io do n­

fh·mado 1 os tubos são cada v c:.:: mal;, ncccss.:ir ios, pois: o sub!:olo da 

praia de Itaorna é caracterizado pela presença de matacõcs, que o­

brigam a sua utilizaç~o. Assim respondeu o dr. Fernando Candeias a 

evs<~, denúncia: 

ná um engano, sobre a mecânica do contrato. A construtora 

Odebrecht n~o tem controle sobre o custo total das obras. 

Nenhuma compra é feita se não for autorizada (por Furnas~ 

QUQnto à compra para Angra, limita-s'c ela a dois grupos: 

aquele que está diretamente ligado à Angra, c aquele que 

autoriza a construtora ·a coffiprar. Furnas compra tliretame~ 

te o que não pode servir de pretexto para atraso de obras, 

por exemplo cimento, areia, ferro. O qu,e pode servir do 

pretexto â construtora ela compra de acordo com a:; 01:dens 

emanadas das firmas (Furnas) •••• ". 

Esse esclarecimento é importante, pois prova, desde 

logo, que só seria possível encarecer deliberadamente a obra com a 

coni.vência do poder pÚblico (Furnas). 

Ademais, a revista alemã é.simplist~, quando diz que 

&cria maior o lucro dos acionistas. Se assim é na Alemanha, n~o o é 

ncc~ssariam~nte no Brasil, onde o acionü.ta de sociedades anônimas 

participa, por .força de lei, proporcionalmente às ações er;t seu po­

der, de 25'!; dos lucros. Essa participação é modcs:ta c, em :t::e<Jr~, a­

bai)>o do percentual correspondente ã inflação anuul. .1'1 illsiml.:JÇ5o d.:t 

revi'sta teriA alo;rum sentido se o sr. Ângelo C<llmon de s5. ío:.:se dirs:, 

tor da Odebrccht., o que nãó é verdade, pelo menos h5. 12 anos. 

Entretanto, se o fornecimento de tubulÕe!l fosse supé~ 

fluo, estaríamos dia.tc de dcs:pcrd!cio criminoso do dinheiro públi-

co. siio os tubulÕes ncccss5rios ou supérfluos?- eis o que restava 

npm·:<Jl.', l'ar~\ isno é preciso ent<~ndcr o procc!;so utilizado par.1 o c.s. 

ti\quenmento <'o terreno, Inicialmente, on pl;~nos pt·evi<.wt ,, ul:ili:O:il-
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utilização de tubulÕc::; com cami::;as recuperáveis. O problema super­

veniente, represcntildo pelos ma.tacõcs, levou ao aqandono de grande 

.,parte de tubulões, com suas c.:unisus, 1\o contrário, pois, do afinni! 

do, os tubulÕcs silo até mais necessários ugora que anteriormente. 

g.:1lhães: 

Não é outro o te$tcmunho do dr. Licinio seabra: 

O que ocorre é justamente o contrário do que afirma a Der 

Spicgcl, A técnica inicial, inclusive por rccomcndaç::iodc 

técnicos alemães, era fazer as estacas sem as chama(L1s ~ 

misas perdidas, quer dizer, tinha apenas a camisa d~ es­

cavação; que era removida e depois recuperada, camisa r~ 

cuper5vcl é o termo. Com as dificuldades encontradas na 

execução, passou-se a adotar (camisas perdida:;), depois 

de uma discust:ão técnica r.mito intensa. f: feita a p!C'rfu­

:ração c u camisa permanece como parte integrunt.c du cst.I::. 

cu, .Hoje, adota!':'.OS na obra dois p::::occssos: onde as concll 

çõcs do solo permitem, recuperamos .:1 camisa, e onde as 

condições não permitem, elas ficam. A partir dessa deci­

são que foram cnco:nendados os tubos. f: j ustamcntc o opa.§_ 

to (do <!legado). Os tubos estão chegando, estão 15 esto­

cados, porque hi.í., realmente, problema de cntrc<J<t; c eles 

estão .sendo c vão ser utilizado::; até o último. f: U/!1il in-

forr.~aç5o (da revista) totalmente dü;torcid.:t, 

ou, então, proveniente de mS fé." 

maliciosa 

l·lenm<t é a linha de rcciocinio do dr. Luis Cl.J.udio ~!a 

J\té onde tenho conhecimento, nSo é verdude {que os tubos 

ncjil.m supérfluo:;) porq\I.J!ltO qt1alqtu·1· compra é detcrmjn;~c.1 n 

por l'urnC~s, nZío Õ detcrndnad<~ pelo empreiteiro. 

compras são feitas de <~corda com as necessidades de cc..ns­

t:rução das fundações. :C até onde é do meu conhecimento, ~ 

so não ocorreu na minha administrnç5o. E, ucredito, que 

muito menos na administração do dr. Seabra." 

c - Estacas defeituosas 

A revista Der Spiegel começa por afirmar que o custo 

d~ uma estaca é de 250,000 dólares. O dr. Candeias e~ima o custo 

do 25 a 30 mil cruzeiros por metro linear. Como, em média, as esta­

cas atingem 30 metros, o custo seria da ordem de 800 a 900 mil cru­

zeiro.s, ou sejam 40 a 50 mil dólares. Ademais, à proporçi:io que o nQ 

mero de estacas aumenta, o custo caL De quulquer modo, fica muitc.• 

aquém dos 250 Qil dólares referidos. 

O dr, Licínio, sem maiores explicações, estima o cus­

to médio de uma estaca em 35 mil dólare::;. 

Um j orna! brasileiro publícou um relatório da firma 

construtora D'lipolonia Con!:lulting Engincers Inc., dizendo-o confl.­

dencial, c . egundo o qua.l haviam· sido constatados defeitos Cr.l 4 6 e2_· 

tacas, por isso condenada::;. O dr. Liclnio, em seu depoim(!nto, rati-

ficou urna nota oficial de Furnas, que afirma: 

19 - O relatório da D'Apolonia é um documento técnicO, di!;tri­

buido no escritório de Furnas, no Rio, e no canteiro de 9. 

bras, em Angr:1. 1 para connultLl. Nuda tem de secreto OI\ CO!]_ 

fidcncial: 

29 - Furnas tem, iguulmentc, como consult<tnte, a 'l'ecnosolo: 

39 - Até abril de 1978 1 havi<"lm sido c1.·uvadas l!iO c!:;tacas, das 

qunis a D'/\.poloni.:l. julgou tl6 ::;uspoit::as; 

4~ - O 91:upo de controle de qualidade, da CNO, ouvida a liOtrh­

llochtief 1 opinou que upenus H delus mereciam t.11 classif_! 

cação; 

59- Furnus, com o parecer favorável da D'll.polonia c Tecnosolo, 

concluiu que 10 eztacas deveriam ser submetidas a ensaios, 

número acrescido de mais 8 estac.Js cxecutadus depois de a­

bril, quando já ha~i~n sido cravada~ 343 estacas; 

69 - ll.s 18 c"stacas foram submetidas a ensaio mccii.nico e a 

saio geofísico; 

en-

79 - Os resultados conhecidos até o momento do depoiraento do dr. 

Licinio indicavam que apenas 1 estaca cstav.""l. rccusuda, Os 

testes prosseguiam, nas demais, até então com result~do f~ 

vorável. 

Quanto ao custo alegado pela Der Spicgel, COr.l evidente 

propÓsito de enfatizar um absurdo, um despropósito, fica bem claro 

que é totalmente descabido. Quanto aos defeitos na::; estacas, que se 

pretendeu considerar como resultado de incompetência, afirmam os en­

genhcjros que se trata de urna ocorrência natural e, em grande parte, 

no caso, derivada do pioneirismo da obra. Tanto assim que à propor­

ção que ela prossegue cresce a. eficiência, como se deduz de!;til afir­

mação de Furnas: 

Deve-se registrar que as primeiras 100 cst.:~cas foram excc~ 

tnclas em 8 meses e meio, com 10 suspeitas; as seguintes 100 

est<~cas foram c:-;ecutudus em 4 meses, com 7 suspeit«s; c as 

mais recente!: 143 1 em 3 meses, com apenas 1 suspeita." 

Vale transcrit.n., ttinda, estu pas:H\<Jem dtt nota oficial 

1\ c5timativ<~ do custo médio por cstilC.""t, deUS$ 35,000,oo, 

refC'r:l.{!."\ a junho de 1!"171l, c a sua pequctl-1 incidÍ'ncitl sobre 

o custo total da::: !nstalaçÕe::;, já forilill Objeto de informa­

ções pre.ctadas pela cmprcsu. Tratando-se de ussunto emine~ 

temente técnico, Furnas e5tá disposta ~ colher opiniões e 

criticas. Lrunenta, poré:n, não poder levar crn con!;ideração 

os comentários de uma "equipe de engenheiros consultores" 

de composição anônima, que se permite emitir conceitos de-

finitivos com base em relatórios não conclusivos e sem 

conheciincnto pleno de informações." 

De fato, tudo leva rt crer que haja vazado para a 

o 

im-

prensa estrangeira e nacional, uma informação preliminar, tomada co­

rno definitiva. 1\.ssim é que ao fazer o "relatório de não conformida­

de", a firma consultora D'hpolonia não estava liminarmente considc-

rando rejeitudas as estacas suspeitas, mas recomendando, naturalmen­

te, fossem elas testadas, o que ê feito sob a supervisão de Furnas, 

pelo grupo de controle de qualidade da construtora, assessorddo pela 

consultora alemã. Do estudo subscquente, vê-s:! que de 18 estacas cOE_ 

sideradas suspeitas, ficara~ 10 como tal consideradas, cem a ~prova­

ção ela D'Apolonia, Isso não foi feito com prejuízo da segurança, mas 

como resultado de uma avaliação mais precisa. De resto, uma est.:J.ca 

rejeitada não implica a necessidade de substituí-la por outra. Basta 

redistribuir o esforço pela lago, ignori!ndo a estaca condenada. Esta 

cas com defeito podem igualmente ser rccuperadus. Finalmente hS que 



014 Terça-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11)- Suplemento Agosto de 1982 

considerar o pnpel da CNEN, que também faz a sua análise e d,'i a pal.!:, 

y1·a fin<_~.l c, nas palavras do dr. Lic!nio, "se ni'io se íüer tudo de !!. 

co1·do com as normus técnicas, não ser5. colocadu a lagc, em cim.:l.", 

d - Localização da central nuclear 

Nenhutn o,('r hum.1.no, muito nlC'nCJs tl!TI al~m?ío, pede (li::f'l' nor-

Itaorna) f:oi úscolhiclo parw. construciío ele rew.torcs nuclcil 

rcs. N<ts proximid.::des - c isso siqnific<t' no Ora!;il pcüo me-

nos quatro hor.::s viaj<mdo de automóvel nüo cxi<:;t:c um ccn-

tro industrial diono de nota ou mesmo urna reqiiio que nu­

dcsr:c consumir u ener')iil elétrica ou oferecer m3:o-de-0bra. 

Mesmo os amiqos do pro;eto não consegue~ um argumento n<~.ril. 

justificar o cscorrcq<ldio local escolhido." 

Â parte a arrogância do texto ("Henhmn ser htuna;~o, mu! 

to menos um alemão" ••• ), o que se poderia dele inferir e urna irrc.:!_ 

p~nsabilidude tamanha, que levasse o Brasil a escolher o local de 

construção de sua primeira central nuclear com a displicência de quan 

escolhe uma gravata e sem sequer o zelo com que urna doméstica csc'o-:­

lhe os tomates na feira. Em seu depoimento, o dr. ~}cz um hi;! 

tórico da localização, que pass~mos a resumir. 

A CNEN havia feito estudos prelir.Jinares, ent::éc 1959 c 

196~, para a localizaqão da usina Almirante Alvaro Alberto, optando 

pelo litorul _flumÚitmsc, em Grurnari, Ponta Negra c 1-lambucabw., de a­

cordo com as condições determinadus pelas "Normas para a escolha do 

locLJ.is para· instalação de reatores de potência". Entre outros futo­

rcs considerarum-se: 1) densidade demográfica; 2) hidrologia; 3) me­

teorologia; ~) geologia; 5) sismologia; 6) caracter!sticas b5sicas 

dos reatores, e 7) aspectos relativos à engenharia civil. Do S.ngu!o 

da economicidade, considcraram-·se: 1) topografia; 2) condições de a­

cesso; 3) transporte de cargD.s pesadas: 4) pro~imidades de centro de 

Consumo; 5) infra-estrutura de apoio 5s obras, 

Furnas contratou umu firma inl:crn<lcionalmcntc C.:unosa 1"0 

~· a nortc-<uncricarKI Nu:: Corpor;;~.tion, que iniciou se\IS servi.:. 

ço~ em fevereiro de l9G9, uprovcitandt' os e:.tmlos preli.min;u:es da CN 

i::NEU. Dul começaram os descurtes de locais. GrÚm.:..ri foi abundonado 

dc\•ido aos altos custos de desapropriações inevitáveis, 

Em j u.lho de 19G9, a Nus Corporation realizou um com-

plcto reconhecimento aéreo, fixando-se, como rcsultudo, na praiu 

de Itaorna, que p"assou a ser alvo de avaliações intensivas, do que 

resultou a preferência poi ela, j5 se levando em conta a possibil! 

dade de ampliação de 1 p_ara 3 usinaS. 

Estudos eco~Ógicas foram feitos pela Fundução Estu­

dos d·o Har e pelu Biotec, Assessoria Té!cnica e Cientifica. 

Investigações geológicas c geotécnic~s foram realiz~ 

das, com mapeamento geológico e aerofotogcológico, ensaio~ geofís~ 

cos"(refração sísmica}, sondagens geotécnicas, determinação do ni­

vel do lençol freático e ensaios de permeabilidade do solo. 

Desde o in!cio, foram previstas fundações em estacas 

para as estruturas cr·iticas. 

Finalmente, o local foi aprovado por decreto de ju-

lho de 1970. 

.Bastaria a enu.:nCJ:ação das investigações c estudos rc~ 

J.i.zados, para provar, se fosse nccessiiri.o,!" que não demos a assunto 

de tarnunha. magnitude tratamento leviano, próp:.io de irresponsáveis. 

As choeuntcs afirmativas da revista alemã tradU:-!Cm"t um misto de prs_ 

conceito de superioridade, que parece incur.:ivcl, e acent\lad.::t faltu 

de seriedade. 

Infelizmente, órgão da imprensa brasileira acrcsccn-

tou denímciu no nl(>smo estilo, dando u 5.rca como escolhida depois 

que do seu m<tpeamcnto geológico teriam "sido apngndas indicações 

dQ uma -;p:amle falha geológica". 

I\ ccsc propé~lt:o, também á dcfiniti\•o o tlcpoimcnt:o 

do dr. Liclnio Seubru. Assegura ele que os e~tudos geolÓgicos c gc~ 

té!cnicos " não indiC<Im a presença de qualquer falhamcmto na pruia 

de Itaorn<:t. l\.s faihas que ocorrem na Serra do Ha.r são «fl 

tigas, tendo sofrido algumas reativaçDes desde o Palco-

zóico nt~ o tcrci5rio superior, De uma maneira gcr<ll es­

sas reativações tiv~rarn uma natureza tectônica até cerca 

de 20 ~i~hõcs de anos atr5.s. As reutivaçõcs mais recen­

tes corrcsponderam a pequenos reajustes de blocos de ro-

cha associados com movimentos não tectônicos, os quais 

cessaram h5. mais de ·1 milhão de anos ••••••••• Assim, os 

falhamentos que ocorrem dentro da área· de intcrcssf" do 

Projeto Angra (200 milhas de raio) são inativos tectoni­

camentc c apresentam um período de quietude de, no mini­

mo, 1 mi~hão de anos. Isto·atende perfeitamente aos cri­

térios do Cede of Federal RC9lllations, volume 10, ed.i.ta-

do pela Comissão de Energia Atômica dos Estados Unidos, 

para caracterizar a inutividade d~.uma falha. Por este 

·código, uma falha é considerada inatiV<l se não ·sofreu rc_<! 

ti~açÕcs nos Últimos 35.000 anos, nem reativações recor­

rentes nos Últimos 500 mil anos. Como na área de intQrc.:::_ 

se do Projeto Angra as falhas têm um periodo de quietude 

de 1 milhão de anos, os dois requisitos acima cst 5o sa­

tisfeitos e as falhas sãó consideradas inativw.s". 

Além da ~us Corporation, especializada em cncr~ia nu­

Clear c gccando de alta rcputaç5:o intcrnacionul, ainda p.l.rticip-.lr<utl 

~os estudos pura locaU.z<~ção outr.1s empresas de indiscutivel C]U;:"J.li-

ficaçií.o técnic.:t, como a \~cston Gc:ophysical Rcscarch (US!\), p.ua o 

le\'alltament:o si:.mlico, bem a~:;im o~ serviços do Professor Georsc: 

l<.irsch, do Dcp.Ht<tr.lcnto de GcociCncias da Univcrsidudc de Cornl!ll, 

nos Estados Unidos. 

Apesar de a localhação haver sido décididu uo te:mpo 

em que era Presidente de Furnas o engenheiro John Cotrin, que ain­

da não foi-ouvido, os depoentes como.o dr, Liclnio Seabra, o dr. 

Fernando Candeias e o dr. Luís C. Hagalh5cs são unânimes em dcfcn-

der o sitio escolhido como bom. 

O dr. Candeias disse, em resposta a.os scn<2àorcs no-

berto Saturnino e·nirceu Cardoso, que: 

A local~ ação de hngra 11 e 111 na praia de Itaorna foi~ 

ma consequência de se haver. localizado Angra I, com bn.se 

em estudos de localização. 

A escolha de local de usinas nucleares tem por motivação 

problemas mais importantes que a eventual cxiguidade de 

canteiro. o. sítio foi escolhido por considerações de or­

dcffi econômica, estratégica, de segurança e wna série de 

outras considerações pelos técnicos de ~us Corpor<~tion, 
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que estudaram não wna mas cinco localizações altcrn<:.t i­

vas, todas naquele litoral (flunlincnse)." 

Já o dr. Luís Cláudio afirmou: 

A local)zaçüo de Angra I foi objeto de profundos e de~or~ 

dos estudos feitos por organismos e consultores nacion~is 

o internacionais, como a Nus corporation, <tmeric.Jna, crm;~, 

Furnas, ·entidades e consultores para geolo']i.J, etc. II.Jvia 

alguns condicionantes. o primeiro era a necessidade de ~ 

construída (a usina) no litoral, devido às peças pcsac.la.s. 

O rento:c c o t11bo gC>rador pcs,)Jil, cada um, da ordem c.lP. 300 

n 330 tonel.J.da.s. N::Ío havi.1. cowo tr.Jnsporti'i-los p.lril o in-

tcrior elo l'.:lÍs, ~cgundo: deveria ser num ponto <]UC otiwi-

ZêiS!l~ o ,'\tcndil:tcnto a.o na:rcilrlo, qut! e!ltivcs.!:õe mnis próxi-

próximo dos centros de consumo, e os maiores são exatamen­

te são Paulo c Rio. Examinados todos esses aspectos c ver! 

ficados todos os locais, estudos que cobriram vário~ fato­

res que entram no caso, o local de Angra I foi considerado 

o mais adequado, o melhor sob todos os pontos de vista e 

sob todOs os aspectos." 

e - Abandono de Itaorna para Angra III 

no início de setefT'.bro foram abandonados os Dlanos n<Jra a 

instalação de um sequndo reator alemão, na baía de Itaor­

na. A paía é muito estreita descobriram reocnt in<w1cntc os_ 

homens da usina." 

Todos os depoimentos são concordes: quando se começou 

a instalar Angra I, já se sabia que a centro.! Alvaro AlbertO n~o f.!_ 

caria ntl.tna usina só, mas que outras seria'fl 15. construídas. 

Assim é que o dr. Candeias afirma: 

A unidade I começou em 1972. Em outubro de 1972 nós jii 

sabíamos que iríamos ter que expandir. Localioilmos a Un! 

dade 1
1 

desde o início, já numa ponta do canteiro, nu:na 

ponta da praia, para poder permitir a construçEo das un.!_ 

dades 2 e 3. Já fizemos o túnel de descarga dimc:-~sionado 

para três unidades, seniio ele ser i« l:tuito menor·" 

Logo, não cabe di:.:er que subitamente se descobriu que 

a praia é muito estreita. Tolice. 

Quanto ao abandono do local para a construção da usi­

na. III, objeto da ind;l.g:lção dos senhores senadores, assim se expre;:. 

sou o atual Presidente de Furr.:as: 

A locação <ttual da tmid.Jdc 3 foi uma con;,cquêncL1. 

cst:u<lo de Viilbilicli.u.lc p.1ra a ilnplant.Jç:lo dn unill~,.!~ 

do 

1, 

que admitia a possibilÚ1adCil de mais wna ou du<~s unidaclcs 

na praia de Itaorna, ao lado da unid<~de I já exir.tcnte. 

Entre as vantagens dessa ~olução, devido à sua proximid~ 

de da unidade li, alguns prédios auxiliares pas"'ariam a 

ser comuns ãs dUa$, A fundaç3o da unidade III serú clo 1~ 

mo tipo do da li, ou seja, estaca de concreto, o que rc­

presrmf.ará tlma redução de custo, pela experiência já ad­

quirida na cons~rução da II. O estudo de um local alter-

nativo para Angra III, que atualmente se acha em 

cução por Furnas, e com a participação da Nuclen 

c>:c-

como 

prcjetista, res~ringe-se ã mesma área da nraia de rtaor-

~ e isso decorre do melhor conhecimento 8as condições 

locais e de haver ainda tempo para que as co.i.sc.s scjaa 

feitas sem prejuízo do prazo de construyão da unidade III. 

As obras civis da unidade III estão prognm~adas para o 

segundo trimestre do ano que vem. Até essa d<~ta, es~am:;~s 

confiantes que teremos as informações sobre o local al-

ternativo." 

Como assegura, com a sua responsabilidUdc de Prcside:~­

tc de Furnas e sob jurar.1ento perante esta comissão, o dr. Scabra, (]'..le 

os estudos de locais alternativos para mudança de localUação de An-

gra III restringem-se ã praia de Itaorna, n"iío só a revista alem:l. co­

rno até mesmo a imprensa brasileira teri'io laborado cnl equívoco uo su-

porei\\ qu~o a usin.J. seria locaU.zada, como at::::ibuiram ao senador Dir­

ceu Cardoso, no Espírito Santo. O problema, como ficou claramcnt~ ex 

po!.to pelos depoentes, resulto'l da presença de mat.:acõcs en1 <]U.:lnti(laclc 

mui o r aindn no s:ít io escolhiUo para a unidade IIl do 'JUC no da II, 

em con~t.ruç;io, Os estudos buscum cncontr.:lr região mais fa\•or.:ivcl, ?:?: 

f - Inninu.JçÕcs sobre o Dance Dozano S!monsl!n 

A revista alemã publicou: 

Já o contrnto da multinnciànal norte-americ.lna \·Jcst-

inqhouse com os br<~silciros tem as suas in::;Ídi.l:;, J\ 

Westinqhousc contratou a Cobre! l·!uouip S./\, Co:::&rcio 

e Engenharia, paia que fosse aconselho:.da nos n,-.rtácro 

com 'oz brasilC>iros O oroprietiirio d.1 Cohrcl 

é o Dance Bozano SÍrr..onscn e neste banco, o !Uni!:!:ro 

da ·razenda do Drasil, Mi'irio llenrigue s:ímonsen, é um 

dos m.:aiores acionistas." 

Até aqui, apenas uma insinuação, com um solerte ne­

xo feito entre a Cobre!, o Banco Bozano Símonsen e o ~linistro da 

Fazenda. Com aparência de denúncia concreta, diz a revista que o 

sr. Daniel l'lilcox, Vice-Presidente da Hestinghouse para a 1\,T,érica 

Latina, "confirmou que a Cobre! prestou serviços de contratos de 

venda e de. assessoria". 

Vejamos, em primeiro lugar as conscquênciao:::. dessa 

suposta confirmação. A Nestinghouse contratou- é a revista que 

informa - a Cobrel para assessorá-la. J\liás 1 aq que sei, a Cobre! 

tradicionalmente t r-lbalhav,l associilda, no Brasil, ã \·Jest in<Jhouse 

Não íoi a primeira vez que esta contratou ag:uel<t. contrato .:absol,l,! 

tamente lc<Jal e legítimo. Nas, admitindo quo esse contro:~to tives~ 

ensejado qualquer proçcdimento desonesto, em que isso afctilria o 

Dance noz ano SÍulonsen e, por via de conscquência, o Hinistro 

Fazenda ? 

l\ He!=t inghousc ganho\.\ um.-:t concorrência pública, p.l·· 

r a a con~t ruç.Jo de 1\ngra I •• \ Cobre! n:lo teve <]U.:llqucr in<Jcrên:::i;]. 

na com!r;!;:io de julg.1Ju~nto, que era de l·'urn.l~. Como s<üicnta o dr. 

Liclnio scabra: "Na épocil Ua concorrência a Cobre! não cru centro-

lada pelo Dance noz ano SÍmonsen. Após a concorrênci.:~. é que a co-

brel, que era a representante da \·lestinghouse, passou il pertencer 

ao Dance". Se fosse o inverso- salienta o dr. Seabra- é que se 

poderia ter dúvidas. 

O curioso é que, em seguida, a Westing!lOuse viu en­

trarem os alemãez no negócio. O acordo levou a optarmos peles re~ 

teres a serem forr.ccidos pela Kt·ru c não pcüa t·lestingllouse. Onde a 



016 Terça-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11)- Suplemento Agosto de 1982 

influência, em contrário, do Ministro da Fazenda, o honrado 

Mário Símonsen, já que é a ele que se quer atingir, através da 1~ 

gação com o Banco Boz ano S.ímonsen ? 

Em outros termos, o Ministro teria influído na com­

pra do controle acion5.rio da Cobrel, consultora e represent<!:r.te da 

tlestinghouse, depois que esta vencera uma concorrência pública, 

sobre a qual não houve dúvidas, Em seguida, para as demais unida­

des da central nuclear, a tfest inghousc perde o negócio p.:~::.·a a JmV, 

alemã •.• 

Quanto ã ida de dois diretores de Furnas, para o 

Dance Dozano Simonsen, os esclarecimentos prestados pelo dr, Lici 

nio Seabra parecem definitivos. De qualquer modo, estamos diunte 

de suposições sem respaldo em fatos concretos, Hais uma vez, 

questão das datas é importante. O contrato com a lilestinghouzc 

a 

é 

de 29 de março de 1972. A saída dos engenheiros de Furnas, par~ o 

Banco referido, 8 posterior c nüo anterior, o que é elucidativo r::or 

si só, Como a.J:gumcnta o Ur. Seabra. 1 se anormalid.:ulc houvesse "l:.a..is 

coisas se procest::tm ao inverso" 

9 - Atr.1.so da construçii.o 

cnli:t.arJo n npenns ai<Jun:; metros dos do.l!:õ monum<'nto.-: .1-

lcmiics, está qiranào sobre seu eixo, cano um s.1cu.-rollu 

••. , . Na melhor das hinótcscs, somente no f J m de 1979 

estará pronto." 

Todos os depoentes ouvidos negaram percmptoria.monte 

que haja algo de anormal com o reator de Angra I. O dr. Lui::: Cláu­

dio Magalhães assim se expressou: 

O problema do saca-rolha não existe. O edifício t11rbo-

gerador da unidade 1 (Angra I) teve um recalque difc-

rencial em detcrmindada fase da sua construção, rccal 

que esse perfeitamente normal e aceitável, que foi 

corrigido com as medidas adequadas, Já na minha admi­

nistração o turbo-gerador. estava sendo alinhado, para 

entrar em operação dentro do cronograma ent~o cstube-

l.ecido. O últi_mo jornal de Furnas estampa uma carta 

da \'lestinghouse com este tcxto: Quanto ao recalque vq__ 

rificado no edifício do tubo-gerador descja1nos asscg~ 

rar que não houve rachadura na sua estrutura. r: comwn 

o aparecimento de recalques diferenciais em fundações 

industriais, cujos projetos levam em conta czsa cv-cn­

tual_idade, No caso em foco, verificou-se que U'll pcqu~ 

no recalque diferencial estava ocorrendo e '' sil:uil~~iío 

foi prontamente co~rigida." 

Quanto ao atraso, por?m, ele existe. O dr. Luis Cl5~ 

dio Hagalhãcs, em cujo depoimento o assunto foi mais .:~mplamC'llte tr~ 

tndo, começou por considerar que o cronograma inicial de /l.n<]Cil r, 

qUe previa a sua con:;truçiio em 5 anos, n::lo c-r;:~ r~.,li!õtico, j.:í que a 

média de construç::lo de u1>inas do n1esmo porte, no mundo, te:n ni1lo dJ 

7 anos. Por outro lado, houve fatores perturbadores que agrav<lm a 

situação, como PQr eÃcmplo a estrada de acesso (a Rio-Santos} que 

não foi conclu!da no prazo previsto C criou graves p~oblcmas d~ a­

bastecimento. Quando o dr. Luis Cláudio assumiu a direção de Fur-

nas, em conscquência dos fatoS citados, jã havia um atraso de lB 

meses (19711) em relação ao prazo fixado para a entrada em opera­

ção. Talvez apenas 1m das obras estivessem cor:cluidas. 

nã a considerar, segundo o dr. Magalhães, que uma u­

sina nuclear, diferentemente de urna usina hidrelétrica, sofre alt~ 

rações continuas em seu projeto porque se beneficia de todas as 

alterações em curso das usinas do muni'.-:.. A Agência Internacional d:':l. 

Viena faz uma comunicação aos fabricantes e 5s concessionárias que 

possuem usinas em fabricaç:iio, mandando novas recomendações técni-

cas 1 que devem alterar o projeto, Per isso é que as usinas nuclea­

res, ~spccialmente as pioneiras, são constru.ídas em regime de ad­

ministração e não sob forma de emprci~ada. 

Tais alterações continuas .levaram ao reaj nste :!:ni-

cial do projeto de 5 para 7 anos, t provil.vel que Angra-::: vS entrar 

em funcionamento com 7 a 7 anos e meio de construção, o que é um 

prazo médio no mundo e bom part<. uma usina pioneira, 

Igun.lmente err. relação 5. Angra Il e .III, em carta de 

17 de fevereiro de 197G, o então Presidente de Furnas (dr. 

lhães) dizia: 

Conclu!mos pela totw.l inviabilid~dc do cronogr.:lm.:t a-

t:u,11 d,1s unid.1dcs 11: c III c da data de v,;zlidilde 

proposta ,_ [orrual d3. l\HU. i\ssim sendo c fazcm!o a r_2 

mi:-.são 5. nosza carta citada no item 2 desta, solici-

apresentada, relativa à entrada em operação da unida-

de II, ou seja, maio de 1983, mantida a defasagc1n da 

18 meses para a unidade I I I-.., 

A carta, enviada oficialmente ao.Prcsidcnte da Ele­

trobrás, foi por este aprovada. Isto é, concordava ele com o atra­

so por 1 ano, da ~nidade II, mantida a defasagem de 18 meses para 

a III. 

Par~ o Senador Virgílio. Távora: n os eventuais atra­

sos que s~ têm verificado na construção da primeira unidade de An­

gra não surpreendem os especialistas •••• , , O Brasil não difere de 

outras nações mais avançadas no setor nuclear. Em an5lisc procedi­

da na construção de 53 usinas nucleares, de 14 países, todaz atua1 

mente em operação comercial, constata-se que: 

a) 50\ delas foram concluídas com atraso de até 1 

ano1 

h} 2St com atraso de até.3 anos; 

cr 25~ com atraso de mais de 3 anos, 

Em comparaçi5.o com o Brasil, não somos melhores nom 

piores". (Conferência pronunciada na Comissão de J>.iinas c Energia cb 

Senado, en1 05 de abril de 78, paq. 34 e 35). 

Ora, como vimos, a t~cztinghousc assinou o contrato ?2_ 

ra An9ra I a 29 de março de 1972, Segundo o dr. Luis Cl5udio, os 

prazos originais, de 5 anos, para a construção eram irrea.l!sticos. 

Uouve uma reprogramação para 7 anos, o que provavelmente seril. dil!!_ 

tado para 7 anos e meio, incidindo, de qualquer maneira, no ano de 

1979 o término da construção c o inicio da oper<lÇão da primcir;J. u­

nidade, Uma vez corrig-!.rlc o irre;J.li~mo do pr.1.zo original, pode di­

zcr-r;e que 1\.n!]r<l I V;J.i cnt::.•r c:n funciona.:ncnto dentro do melhor PC!. 

centual da e,;pcritmcia i.ntcr:lilcion«l. 
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h - In!:õinuaç.:iio de favorecimento. à Construtor ... Norberto Odcbre-

ch 

O contr ... to na r a 1\.nqr<t I·, o reator da l·lcr.tinqhou~;c, a 

Odehrccht gcmhou ainda como vencedora ele um<t concorrê!n-

cia. Os planos dos alcmi'ics (das obras civis) foram dirc--

tamCntc para a Odebrccht.• 

De tudo o que a revista alemã deu a público, só essa 

denúncia de que a Construtor<:~ Norb2rto Odebrecht (CNO) recebeu a <:~dj~ 

dicação das obras civis de Angra li c III sem concorrência é o que 

se provou verdadeira. A publicação claramente insinua porém q~~ por 

trás do suposto favorecimento estaria o Hinistro Calmon de S5, 

Comércio c Indústria. 

do 

Como já estabelecido, o dr. Calmon de Sá foi diretor 

da CNO h5. mais de 10 anos e certamente não á acionista control. ... dor 

da empresa, fatos que só por si retiram à insinuação alemã a sw sub.=_ 

tância. De resto, a CNO venceu a concorrência ·em 1972 quando o sr. 

Calntor. de sã não pertencia ao governo (do Presidente Hédici). li adj_):! 

dicação, sem concorrência, deu-se quando ele era Presidente do Banco 

do Brasil, no Governo Geisel, c não tlinistro do Comércio e Indúr:tria. 

Resta analisar a adjudicação, a ver se existem provas 

ou indicias sérios de que tcr5. sido fruto de favoritismo. 

No pusso em que as -inquirições foram interrompicluz, o 

quadro era o que se descreve a seguir. 

Clar.:unente ficou czt.J.bclecido, ao longo dos depoimen­

tos citõldo neste l"esumo, que descle o inicio dos trub.1lhor: de impL:m­

taçi"io de Angra I (senZío mer:n1o antesf havia um<l infornwç5o, d.1da a 
Fm.·nus, de que em Anqra não sedu construída .:1pc1~as um:~ us!11.1, mas 

provavelmente trên. Ainda quando niio .se haViam negociado az banes do 

- ' acordo com a Alem;mha, pensava-se na construçao de duas outra:; uni-

dades gem!nnclas, de 900 f11·1 cada uma. Posteriormente, com ti aprov.:l­

ção do acordo, fi:x:ou-se a potência de Angra II e III em 1.200 HH. 

De 1972 a 1974, a CNO não se desincumbia satisfatori~ 

mente de sua tarefa. Tais foram as falhas aprescntad ... s pela C!:O no 

seu desempenho, que o Eng<;> Emílio Cláudio Lemue, então Chefe do Es­

critório de Obras de Angra I, dirigiu uma carta, ao Eng<;> Fe~n.:1ndo 

Candeias, Diretor Técnico de Furnas nestes termos: 

w 1. Confc~e tivemos ocasião de expor em Lelutório 

do a essa Diretoria, a Construtora Norberto Odcbrccht 

não tem demonstrado capacidade técnica nem financeira, 

na condução das obras civis de Angra. 

1.1 - As dificuldades financeiras tornarilJII-se putcntez a­

través do vencimento de títulos na praça d"e Angru e 

no atraso de pagamento de sub~empreiteiros. 

1.2 - A incapacidade técnica, caracterizada por falta de 

supervisão, evidenciou-se através das mudanç.1s suce.=_ 

sivas efetuadas na equipe de direção da abril. Che­

gando a Odebrecht ao canteiro em outubro de 1972, jü 

em janeiro de 1973 cr.,_ substituído o seu representa.!.! 

te no canteiro, de comwn acordo com Furnaz, Outra 

substituição efe~ivou-se em ma~ço, por solicitnção 

nossa, c em no\'cmbro outra crine fez-nos exigir uma 

novil equipe dirigente, a qual chegou ao c<~nteixo a 

10 de dezembro. De 15. para cá ~ !:ltu.,.ç:io pouco r.IUclou. 

O novo rcprescnt<mtc da Odcbrecht, por motivo de 

doença, tem-::;e am;entado do c<lntciro com fn:fJlll-nc1<1 

e por longos períodos, criando uma situaç5o inilcei­

távcl por parte de Furnas,• 

Uma vez formalizada a acusuçiio frontal de incapucid!!_ 

de técnica e financeira (esta provada, inclusive, por títulos pro­

testados da CNO,. em cartório de Angra), o dr. LellUTie, ele menmo, s~ 

gere as alternativas para solução: 

• 2. Para a solução do problema financeiro, já foi autor!~~ 

da a concessãO de adiantamentos de recursos destina-

dos ao custeio dos serviços, que nos termos atuais do 

contrato seriam reembolsad~s por Furnas, resolvendo-se, 

assim, a situação. 

}. A solução do problema têcnico, porém, teria d~as. alte~ 

nativas, a saber: 

3.1 - Rescisão do ~ontrato com a Constru~ora Norberto Od~ 

brecht. Haveria razõ~s suficientes para isso. 11. si~ 

ples manutenção do contrato atual, acredi t..:unos, sem 

a concessão do adiantamento, talvez gerasse um pedi 

do de rescisão amigável por parte da Odebrecht, que 

poderia alegar dificuldades de capit"'-1 de giro. Es-

ta soluç5o, contudo, seria demorada e ocasionnri~ ~ 

roa interrupção nos serviços em andamento, cem cons~ 

quente aumento no atr ... so já existente nas obrus ci­

vis. Tcrin, ainda, certa repcrcuss5o cxtern.,_ o que, 

conforme orientação recebida de Vossa Senhor!.._, não 

seria oportuno. 

3.2 - Troca de equipe dirigente, por pel;soas que demons­

tras:.em, de forma eíetiv,, c inequívoca, ter condi­

çõer. par;J. condu:-:ir a obrn dentro do ritmo c do cu!:-

custo desC!jSveis." 

Claro está que fora autorizada uma concessão genero­

sa, não prevista no contrato: o adiantamento de recursos, uma esp~ 

cie de fundo rotativo, de sorte a eliminar as dificuldades finnn-

cciras da construtora. Se tal procedimento (adiantamento de fundo 

-rotativo) configurou ou não descabida generosidade, nada certamen­

te pode ser imputado ao dr. Calmon de sã, ã sua posslve~ influên­

cia como Ministro de Estado, que não era. Mas a simples transcri­

ção das palavras do dr. LellUTIC são sintomáticas. ll.o compar<~r v.<mta­

gens c desvantagens das alternativas técnicas (rescisão ou reforço 

do quadro dirigente) ele lewbra a demora que a rescisão truria, a 

solução de continuidade que afetaria as obras civis c conscqucntc 

atraso da construção da usina nuclear. 

Neste ponto, merece lembrado o fato de que a Odebre­

cht, que c:omo todas as construtoras nacionals não tinha, até então, 

nenhuma e~pcriência em obras civis de usina nuclear, socorrera-se 

da firma A&Jones, norte-americana, e, a~ora, iria com-

pulsoriamcnte servir-se da assessoria da Lagos Enge~haria, nos te~ 

mos da sugestão do~r. Lemrne: 

-1. A Odebrccht vem de apresentar soluç~o que se enquilclr<~ 

na segunda alternativa, através da carta ancxn, datada 

de 7 do corrente, pela qual propõe a contratação dire­

ta de profi~sion ... is já conhecidos de Furnas, c cuja c~ 
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pacid~dc foi dcmonstr~da na condução das obrõs do Es­

tt·cito, Funil c Porto Colômbia. são pessoas de <_~rnndc 

cxpcri(,ncia que, ccrt<J.rr.cntc, poderão levar <1. bom l:t~r:no 

a tnrcfa que lhes ser.:i confL1da." 

11. uma <1ltn.1 tnõ.l!ciosa c<~.bCl'i<l imagin;Jr se il 11~iío infls: 

inflcx!-,.cl do fiscal de furna::>, no ca::;:o o próprio engenheiro chefe 

do escritório de Angr<~., não teria levado, passo a passo, <1. constru­

tora Norberto Odebrecht a ter que substituir seus quadros dirig~nucs 

até chegar 5 Lagos, "pessoas de grande experiênciil c que~~ 

poderão levar a bom termo a tarefa" (o grifo é nosso). Hote-se: a 

CNO chegou ao canteiro em outubro de 1972; em janeiro de 73 (menos 

de 3 meses, pois)' era compelida a mudar o diri'gentc da equipe. em 

março (outra vez dois meses de pra~o' c já estava m~dado o substit~ 

to, o qual resistiu um pouco mais: 7 meses. Outros 7 meses c foi d~ 

do o ultinato: ou contrata a Lagos ou vem a rcscis~o. 

Não estou fazendo mais que um mero exercício de hipó­

tese, pois de. certo modo é estranha a solução, argumentad<J. com ;::m ~ 

traso que já estava dentro de uma "rcprogramação" que rctard<!ra de 2 

anos a data prevista de funcionamento da usina, fos;,e dcs~é~e __ _ol~o~q~o~, 

na mesma carta, apoiada pelo Engenheiro Lemmc. Como a OUebrccht so-

licitasse aumento da quantia fixa que é paga contratualmente para 

cobrir despesas com o pessoal de chefia, o Chefe do Escritório d.c 

Angra reconhece que "tal quantia já era insuficiente h5. algum tempo, 

tendo a Odebrccht pleiteado a sua revisão". Até cnti:ío, a revi.são não 

fora autorizada, mas logo o foi, para Cr$ 445.000,00 (quatrocentos e 

quarenta c cinco mil cruzeiros), desde que a Lagos fosse contratad~­

E imediatamente, nas palavras do E:ng9 J.em111e, a solução é consagr<J.da: 

n 6. Pelo acima exposto solicitamos autori:::<~ção p<J.ra que se-

jam introduzidas as seguintes alterações do 

com a construt.oril Not·bcrto Odcbrccht: 

ccntril.tO 

6.1 - Substituiç.:ío do esquema de reembolso de despctó:tS, ~ 

visto n:1. clE!usulil. 3<5, pclil concessão de adi;mtam(•n­

tos mensais d::! ncordo com a rotin.:~. já <~prov.<ll;l em c~ 

d~t:cr tenlpor.:i.rio pcl.1 Uirctoi:ia. 

6. 2 - Modifio-:ação do § 29 da cláusula 12 tornando reem­

bols5.veis as despesas referentes ,aos deslocamen­

tos inicial e final do pessoal da administrac'.ora. 

6.3 - Inclusão na cláusula 43 do novo valor para a qua~ 

tia fixa prevista em Cr$ 445.000,00 (quatrocentos 

e· quarenta e cinco mil cruzeiros) mensais, v5lida 

para o trimestre junho-julho-agosto. 

7. Para melhc.>r garantia dos interesses de Furnas seria 

conveniente que a Lagos Engenharia Ltda. particip~s-

se como interveniente no instrumento 

t;er lavrado. M 

contratual a 

Estava consu.-nado, assim, um tipo de intervE'lnção bra~ 

ca, através do qual a Lagos iria dirigir o canteiro a cargo da 0-

debrecht, havendo-se-lhe ~roporcionado todas as facilidades para 

tal, inclusive a alteração de cláusulas contratuais. Tal decisão 

provou ser boa, o que, por seu turno, pede recomendar bem a visão 

de administrador do dr. Lcmine, apesar de seus aspectos estranhos. 

Em seu depoimento, o dr. Luís Cláudio f.1aga1hãcs, 

que foi Diretor Presidente de Furnas entre 1974 e 1978, decl<J.ra 

que ao assumir a obra somente lO% dela estav~ concluídos, e que 

essa proporção jã era de 90% ao deixar a presidúncia, poucos anos 

depoi::;:. Confirma, igualtncnte, que em 1976 a perfonMnce da Odcbr~ 

cht era muito boa, o que faz nexo com o avanço prcclamado das o­

bras. Igual conclusão é a do próprio EngQ Lrmmc, em seu depoimen­

to. Par<~. ele, nad<~ h<1via a repurar em relação 5. capacidade técni­

c~ c à capacidude financeira du Odcbrecht, em 1976, Neste sendido 

respondeu <~O rcli\tor. N5o é out:::<t <1. resposta do dr. Fernando Can­

Candelas, em longa discussSo com o senador Dirceu Cardoso. Salicnt~ 

va elf:l 1 em réplica às acusaÇoes levantadas por aqUele ilustre mem­

bro da CPI, que tudo se esclarecia quando se fa~ia a comparaç3o d~s 

datas. Até 1974, a CNO merecia, no seu entender, as críticas de Fu~ 

nas, particularmente do EngQ Lemrne. Foram cl~s, porém, ::;:aneadas, de 

acordo com as próprias sugestões do Eng9 Lemme, de sorte que, em 

19"/6, a construta'ra ganhara credibilidade e grangeara reputaç~o fa­

vorável. 

Logo, não cabe argumentar com incapacidade financei­

ra, nem técnica, nem de recursos humanos ou de equipa:nento da Ode­

brccht ~· data em que se deu a adjudicacão. 

Teve suporte legal, a adjudicação ? 

f fora de dúvida que sim. Um breve histórico eviden­

ciará que no dia 9 de agosto de 1976, o Eng9 FranklU1 Fernandes Fi­

lho, na qualidade de Administrador do Projeto Angra (superior hie­

rãrquico do Eng9 Lernrne) encaminhou um documento fundamentado, ao D~ 

reter Técnico, propondo a adjudicação das obras civis de Angra II e 

III à Const.rutora Norberto Odebrecht. O Diretor Técnico, dr. can-

deias, encaminhou o documento ao Presidente de Furnas, admitinJo a 

solução aventada pelo dr. Franklin, mas ampliando o leque de O?cêcs, 

apresentando como poss!veis mais duas: 1) asGociação da CN) co~ ~s 

E!it:acas Franki, para as fundações, e com a Hendcs .Júnior, pil.ra aS}.!_ 

percstrutura; c 2) uma pré-seleção de concorrentes, entre ele~ fig~ 

rando obrigatoriamente a CNO. 

O Presidente de Furnas, dr. Lui:s Cláudio t-l<t<J<llh?ies, tom 

documento enviado ao !'residente da Eletrobrás, simplifica ;u; sol\t-

çõc~ poss!·.·cis para duas, a adjudica.ção pura c siiL1plcs 5 c~:o ou 

t:elcç3o dirig.!d.J, limitaJa a 4 fix-mas. N~~se documento, o dr. LUI[l 

ClSudio invoca o Dcrcto n9 73.140/73, que trata do wanúncio pÚbli~ 

O Presidente da Eletrobrás, dr. AntÕnio Carlos Haga­

lhães, limitou-se a encaminhar o assUnto ao sr. Ministro das M!nas 

e Energia, endossando o parecer do Diretor Técnico da Furnas, mas 

sugerindo que o Ministro procedesse diretamente as negociaçõcs,"pcr 

se tratar de uma pperação de vulto e altamente especializada". 

Em nenhtllll dos referidos documentos se oferecia ao f-li 

nistro de Estado as bases legais para a decisão a vir a ser tomada. 

Somente o.dr. Luís Cláudio, em sua carta dizia: 

Preliminarmente deveremos decidir a) se tal escolha (do 

empreiteiro) deve ser precedida do anúncio público pre­

visto pelo artigo 29 do Decreto n9 73.140/73, mas que e 
dispensável por decisão do sr. Ministro; b) ou se, no i~ 

teresse de Furnas e em virtude das peculiaridades da o­

bra, deveremos, com mais ampla liberdade, pré-selecionar 

os prováveis empreiteiros." 
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Hais adiante, o mesmo Presidente de Furn_as, ao esta­

belecer as duas alternativas (5.1 e 5.2 de sua carta) diz que a s~ 

leção dirigida hpermitiria atender, em parte, ao espírito do Occ­

-Lei nQ 2.00". Como se ..,.ê, uma pálida remissão à Lei e, no meu en­

tender, equivocada, pois o Dec-Lci n9 200 nada tem a ver com~ oca­

co. Infelizmente, ê nele que o sr. Ministro busca respaldo, ~o to­

rnar a dccisilo que tomou: 

" Diante de tudo quanto prcccGc, da ~nálisc de toda a doe~ 

mcntação ~prescntada, autori~o, com base no di$~osto no 

Dcc:rcto-J.ci 2.00, a Elctrobráo/Furnas a ncgoci<lç.So dJret!!_ 

mente com " eon~trutor.:t atual de J\ngra I, .:1~ obr.:J!> civi:; 

correspondentes ãs unidades Angra ~I c Angra III •••••• •. 

Ora, o Dec-Lci n9 200, e:n seu 'titulo XII (Norr.:as rel~ 

tivas a licitações para compras, obras, serviços e alienações) 1 só 

obrig~ as empresas da administração direta e, dentre as indiretas, 

as autarquias. Furnas é sociedade de economia mista. Eletrobrás, i­

dem. Ademais, isso fica ainda mais claro qu~ndo, no mesmo Título 

~t. 126, § 29 se-diz que a liCitação a que o Dec-Lei 200 obriga ~e 

torna dispensável quando (alínea f) a operação envolver concession~ 

rio de serviço pÚblico. 

Neste sentido, em seu depoimento, opina o dr. LicÍnio 

Seabra, cuja assessoria jurídica, estranhamente, é a mesma do tempo 

de seu antecessor, pois não opinou nesse sentido, antes. 

Ocorre que o Dec, n9 73.140, de 9 de novembro de 1973, 

que regulamenta as licitações relativas a serviços ãe engenharia ãiz 

em seu artigo 29, que essas obras ou serviços de engenharia cstim~ 

dos em valor superior a 15.000 salários mínimos, necessários a con­

cessionários do serviço público federal, serão contratados mediante 

anúncio·público, das condições para qualificação e seleção, com an­

tecedência de pelo menos trinta dias, etc. etc. Ora,·Furnas é con­

cessionária de serviço público federal, logo, embora dispensada pe-

.lo Dec-Lei 200 está obrigada ao anúncio pÚblico {uma figura nova, 

surgida em 73). Não foi por outra razão que a esse anúncio público 

se referiu o ex-Presidente de Furnas, em sua carta, a mesma carta 

etd que ele diz poder o Hinistro de Estado dispensar a exigência. 

Com efeito, o parágrafo único do Art. 2~ do Decreto nQ 73.140 

que essa clispensa pode ser feita "por conveniência do serviço". 

diz 

Pe onde se conclui que a decisão ministerial t:cm a am 

p<:~râ-la o que faculta o texto iieS!le parii.grafo leg<ll, é a rleci!l3o m.!_ 

ministerial, mas restar~a convencer que a dispensa se deu por conv~ 

niência do serviço. 

A orisem do ato de dispensa do anúncio pÚblico e~ no 

relatório de 9 de agosto de 1976, de autoria do dr. Franklin Ferna~ 

des Filho. Trata-se d~ documento básico para o entendimento da adj~ 

d~cação. O enc:ade~ento do raciocínio é absolutamente lógico e, em 

si, é cristalino, envolvendo razões de oidem técnica de engenharia, 

razões de ordem técnica gerencial, fundamentos administrativos e co~ 

cluindo pela contratação de um mesmo contratante para as trê~ unid~ 

des de Angra, no caso a construtora Norberto Odebrecht. Em suma, o 

engenheiro Franklin pretenUe que as obras civis das usinas nuclea­

res •são obras especiais, a'Jsolutamep.te ·fora da rotina", do que re­

sulta não caber, no seu modo de ver, a ·elas aplicar os critérios e 

cuidados rotineiros para a eleição de construtora. Os quatro 

de trabalho da CNO com Furnas, na construção da Angra I, deram ã eE 

presa construtora um grau de especialização, reforçada por "dezenas 

de intercâmbios, seminários e visitas ao exterior" urna capacitação 

singular. Taw~ém advoga ele a "irnpraticabilidade de dois canteiros~ 

perados por entidades distintas, o que vem dificultar seriamente a 

existência concomitante de um empreiteiro civil para a unidade I e 

outro para fundações da unidade II, c igualmente um emprQiteiro pa­

ra fundações e outro para as obras civis das novas unid~dcs". 

Fato relevante é a afirmaç.So perCJnptórla, feita cr:1 d~ 

polmQnto pelo dr. Franklin, de que ele resumiria todas as razões i~ 

perativas de adjudicar à obra à CNO ao fato, segundo ele, de~ca im­

prntici:!.bilidi:!.de. Con!>iderou o terreno (prilia de It<:!.orn;J.) in~use~tt-

Vcl de; abrigar outra cOn!;trutora que n5o aquela que já vem trabu-

lh<mdo no c.:tnteiro d? obl.'.:l~, dado que .;1 construç-5o d<Hõ d,l..vcr~a:; un!_ 

unidades da ccntr~l nuc~ear é concomitante. SÓ no caso em que fosse 

sucessiva a construção, admite ele que pudesse haver empreiteira d! 

ve.x:sa da CNO. 

A pÓsi~ão do sr. Franklin tem, pelo menos, o mérito de 

ser nltida. 

Aproximam-se de sua posição, quanto a isso, os srs. 

Fcirnando Candeias; Lichio Seabra· e Luis Cláudio Ma9alhães. Apenas o 

dr. Emílio Lernme admite a possibilidade de duas construtoras autông_ 

mas, no canteiro. de obras. 

Há de reconhecer-se que o sr. Ministro de Minas e E-

nergia baseou-se, como ele mesmo o diz em seu despacho, em "quatro 

.escàlões diferentes: Administrador do Projeto de Angra, Diretor TéE 

nico de Furnas, Diretoria de Furnas (Qnde sofreu urna análise geral) 

c Presidênci<:: da Eletrobrás, que endossa o parect:r do Diretor Técn_!. 

co de Furnas", para recomendar ã Eletrobrás que "negociasse diret2; 

mente com a construtora atu~l de Ang~a I .as obras civis correspon­

dentes à unidades Angra II e Angra III". Paralelar..ente, porém, o sr. 

Ministro recomendou que Furnas exigisse reforço de ass~ssoria técnl 

ca, principalmente para Angra II, de modo a, absorvendo-a, dispen­

sá-la para ~gra III, b~n como reforço {!lemprc da contratante) quan 

to a equip~~ento e condições financeiras e técnicas, exigênci<ls es­

sas qlle deixam a impressão de que o sr. t-linistro não confiava to ta_! 

mente na capacitação tão claramente arguida pelo dr. Franklin Fer-

nandes Filho. 

Os membros da presente CPI est::ío, no caso, di.1nte de 

todos os técnicos envolvidos, na ocasião, com a dccis::Ío ministcri.:Jl. 

O dr. l'rnnklin, como já '-illient<IClo, tlropôs a solução Únicil: adjudi­

caç~o à con~trutor.:~ Odebrccht. era. o t\dmitlistradot· do Projeto 1\.ngra. 

Mantinha o mais estreito contacto com a ernprcit~ira, por força de 

sua função. O dr. Candeias era o Diretor Técnico de Furnas c seu V! 

ce-Presidente. Em seu depoimento, sustenta que a Odebrccht não ape­

nas era detentora de notória especialização em obras c!Vi!> de Usina 

nuclear, como era a Única construtora a ter e~sa especialização. 

Considerou inconveniente, por putro lado, a Sl'perposição de cantei­

ros com diferentes executores de obras, o que poderia ser a conse­

quêneia do anúncio pÚblico. Finalmente, achava ~ais um grande in­

conveniente na publicação do anúncio: o tempo a ser gasto com esse 

procedimento, levando ao encarecimento da obra, pela sua incidência 

sobre os custos indiretos. 

O dr. Licínio Seabra, atual Presidente de Furnas, era 

Diretor do Planejamento da ~letrobrás, à ocasião em que a empresa 
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endossou o parecer do dr. Candeias. Deu ele três razões para a adj~ 

dic~ção das obras civis de Angra II e III ã CNO. Primeira, o espa­

ço exiguo, que pod~ria levar a problemas administrativos e certumeE 

t~ a custos mais altos, além das dificuldades operacionais. Segunda, 

a experiência adquirida pela CNO, durante quatro anos, em obras ci­

Vis para usinas nu~leares, especialmente no que tange a controle de 

qualidade. Terceira, o conhecimento, quer pela CNO, quer por Furnas, 

das condi_ções locais 1 o que certamente levou .. a melhores cu!:tos, d! 

ficilrnentc alcançaQos por uma nova licitação. 

O dr. Luis Cláudio t-lagalhães, ex-Presidente de Furnas, 

em função ao tempo em que se deu a decisão, faz ênfase, igualmente, 

na exiguidada do e~paço para a construção c na experiência adquiri­

da pela CNO em obrqs de tal natureza. Em seu depoimento, a uma pcr­

qunt.J a respeito, l"espondcu que a rnclhor soluç~o (chegou .a di-::cr ·l­

til que ~c:tia a únit:.J. viável) era ter um só canteiro de obra:., a Cil!, 

90 de \ll\',a Única construtora. 1\.dmitiu, em conson.incia com il altcl·n.l­

Oltcrnativa que cstabeí~ceu em sua carta ao Presidente da BlctrobrSsl 

que com dificuldad~ poderia haver mais uma construtora, mas que: .L~.:>o 

era um grande risco. Considerou textualmente, que o anúncio "era um 

dos grandt!s dramas (jUC tinhaJll pela frente", pelo risco que encerrava. 

l>or isso, sustenta q·.te as melhores soluçÕes, pela ordem de preferên­

cia, seriam: 1) a adjudicação ~as obras à CNO; 2) um consórcio. 

O dl:'. EmÍlio Lernme nada disse frontalmente eont.rârio 5. 

solução dada pelo !'Ir. Hinistro de HJ.nas e Energia. Apenas contestou 

a colocação feita pelo seu ex-chefe, o EngY r·ranK.Ll.n Fe~:nandcs Filho, 

quanto ao· canteiro de obras sô comportar uma empreiteira, pela exi-

guidade do espaço. 

Diante de tudo o que foi.dito e exposto a esta Comis­

são, não hã- no me~ entender, como chegar tão simplesmente a uma cog 

clusão, quanto à justeza da decisão de adjudicar as obras civis õas 

unidades II e lii à Construtora Norberto Odebrecht. O parQccr mais 

cauteloso foi, sem dÚvida, o do Coronel Francisco Ferreira, que co;n~ 

ça por este período dirigido ao sr. Ministro: "Este é um assunto que, 

creio, ~ão lhe dá ~ui ta escolha. Se decidir pelo anúncio público, os 

possíveis desacertos lhe poder~o ser imputados; decidindo pela dis­

pensa do anúncio público poderá ser criticado por i~so". teconhcccn­

do os graves riscos potenciais do anúncio pÚblico, lembrando o que ~ 

correu na construção da ponte Rio-Niterói, mas tarnbiim nE.o julgando 

boa a solução de adjudicar a obra à CNO, mas considerando justo que 

a CNO continlle participando das obr.Js, .JCabou sugerindo uma seleção 

dirigida a um número limitado de construtoras. automaticamente habi­

litada, desde logo, a CNO. Em numa, seria um consórcio de outras em-

presas com a CHO. 

O fõr, Ministro de !H na.::; c Energia preferi\\ acomp'lnhar 

a linha de pensamento dos tãcnicos de Furnas c Eletrobrás, ist.o é, 

a eleição da CNO para as obras civis de Angra II c III 1 mediante a~ 

judicação c dispensa do anúncio pÚblico, como lhe.' faculta o rlisposl 

tive jâ citado do Occ. n9 13.140. Ocorreu o que vatic1nou o seu as-

sessor, CeLFerrcira: estã Sua Excelência sendo criticado por isso. 

Mas, como igualmente anteviu o mesmo assessor, se houvesse havido o 

nnúncio e, por conseq":lência, dele decorresse qualquer mau resultado, 

também o sr. Min~stro não seria poupado. Como se vã, é uma respons~ 

bilidade que o administrador pública decide assumir ou não. Questão 

de estilo pessoal. O sr. Ministro assumiu a responsabilidade de di~ 

pensar o anúncio público. Num pa!s onde os homens pÚblicos são tão 

expostos a acusações levianas, poderia o Ministro, mais sté por te­

mor qu~ por virtude, preferir o an~ncio público. Estaria resguarda­

do das interpretações malévolas, mas correria o risco, no meu ente_!! 

der bem maior, de se ver julgado, e com raz~o, um administrador ti­

mcrilto, pura que.--a está em primeiro plano a sua segurança pessoal e 

não o interesse maior do Pais. Essa é uma interface de que nào hã 

fugir, já que a alternativa adotada, a da adjudicação, tem respaldo 

em vários argumentos sólidos, mas não elimina um julgamento ~ubjct! 

V0 1 desfavorável. ao sr. Ministro de Hinas e Energia. 

1 - Desorganização r.1aterial do canteiro de obras 

Essa não é uma denúncia da revista alemd, mas tuna CO,!! 

clusão irrefutãvel, que se fica a dever ao zelo do nobre scnadorD~ 

·ccu Cardozo, quo. trouxe ao conhecimento da Comissão um relatÓrio pl'2, 

duzido intern=entc, em Furnas, sobre as COI)dições material.<; em que 

milhares de t.rabalhudo~cs, no canteiro Oc obr.:Js, trabalhavam. 1\ de.::_ 

crição das vicis;.itudc;. hw~nnas, das insuficiências de. toda ordem, 

desde nloj.-u.1ento até instalilt;Õcs sanitS~:iaz, cnracterizam completo 

desprezo pela c:riatura humana. não havia h!giC>ne e scg11rança do tra­

balho em padrões minimos, condizentes com um se.- humano. E isso o er. 

Candeias confi~ou ter sido verdadeiro, embora acrescentasse que, ao 

deixar Furnas, jã a situação melhorara cons:i.deravclmcntc. Erro íoi 1 

apenas, supor q~e tal descalabro se devin ã ~NO, uma VQz que o dr. 

Candeias, com certa dose de desassombro, resJ.onsabilizou intciranKm-

te Furnas pela irregularidade chocant~, uma v~z que Furnas era enca! 

regada da const:tu'ção e manutenção do canteiro de obras e não a em-

preiteira. 

De qualquer modo, a impressão causada pelo fato, em t~ 

dos os ilustres membros da Comissão foi a pior possível, valendo rcs-

oaltar que esse é o lado negativo da ine~istência de uma atividade 

oindicul vigorosa, pois se sindicato existisse, cem liberdade de a-

tuação, certamente os trabalhadores não teriam sido tão maltr~tados. 

3. 3-2 - Sobre concepção do acordo nuclear 

Este ponto foi objeto de longas referências especinJ.neD_ 

ta nos depoimentos dos Senhores Arnaldo Rodrigues, Presidente da ELE­

TRODRJ'\s, e do Paulo Nogueira Batista, Presidente da NUCLEBR,"",s. Ambos 

defenderam a oportunidade do Programa Nuclear B~asileiro corno opção 

válida para geração de e1.etric~dade de forma a compensar o progrcé>si-

vo esgotamento das reservas hidráulicas, de acordo com a 

definida no "Livro Branco" divulgado pelo P.:csidcr.t.c da RcpÚbl!.c~ de 

plenn autononi<l de capacidade produtiva c tecnológica na 5rca nuclear· 

Contra tal ponto de vista situa-se o Senhor Ro~crto Sa­

tul.·nino para que!!! o Programa Nuclear terá sofrido de avaliaç~o exces­

sivamente otimizta de nosso modelo cconómlco, em íacc dos rc:..oult<1do~ 

excQpcion.:i}l:IClltc f,lvor.'tvcis entre 1969 c 1973 1 o quo nos teria cm;du­

zitlo u supcr-cstjm;:J.l:' a t.:l.X>l anual de crcscilncnto da dcmand.J. de cncr· 

cnel:gia, 1\.ssim, caberia uma revisão do Progr;una Nuclear, no entender 

do rcícriõo Senador, p<>.ra ajustá-lo ii nova realicl<;~c!c nccior..J.l. Out:::o 

fator, no mesmo sentido, que deveria ser levado em conuidcração é a 

po~s!bilidaàc àe transferência de grandes blocos de energia elétri­

ca, de origem hidrica, da bacia amazónica, para o centro-sul do Pai~ 

caso em que a dosagem de construção anual de usinas nuclcnrcs .não 

mais se recornendar~a fazer segundo as previsões do Acordo Nuclear ~r~ 

sil/Alcmanha. 
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O Presidente da NUCLEB~\s enfatizou que a deci5Üa so-

brc o Programa Nuclear Dra5ileiro ocorrau após a crise do petróleo c 

foi tomada: a) em funq~o da perspcct~va de man~tenção de ~a alta 

taxa de crescimento da demanda de eletricidade como conseqÜência da 

~cestruturaçúo do consumo de energia provocada pela própria crise do 

petróleo; e b} ã luz da inconveniência de se recorrer ao petró-

lco para gcrctção de clctriciCade, 

Tanto o Presidente da ELETRonRI~s quanto o da NUCLEB~\s 

chru~ar~~ a aeenção para o alto custo da transmissão de grandes bla-

C05 de ~lctricidade a longa distância. 

No intuito de conchlir o debate a respeito do assnnto, 

é conveniente ouvir a opin.i5o dos Professores Bervãsio Guir.lar~cs àc 

Carvalho, Presidente da CNEN, Israel Vargas, Secretário de Tecnolo­

qla de ~tinas Ce:tais, José Goldenbcrg, da socicdude Drusilci~~ de rJ.-

uica e Cerqucira Leite, da UNI~~~w, entre out~os. 

~cnho, pois, a honra de submeter aos ilustrado~ roem-

bras desta Comis!:õão rurlamcntar da Inquérito as presentes conclusões 

pa·rci.:t.is c as sugestões con'c.idas ncst:c relatório. 

Sala das~Coroissõcs, em 07 de <Urço de 1 979. 

\\ r>. rÚd ~ V r.., ,.,~• .~,cl<7 &c~clot· Jo1.rL1.1S l'.:l!;!>.:ll.:."inho 

Jlcl~tor 

.4~ Considerações Finais 

Era preciso um esclarecimento cabal 'tomo exigem o inte­

resse pUblico e o bom nome da Nação"- disseram os 24 Senadores 

ao requererem esta CPI sob inspiração de reportagem da revista al~ 

mã "Der Spiegel", que revelou fatos envolvendo a administraçio pij­

blica em seus aspectos politicos, econômicos, financeiros, técni -

cos e ecolÕgicos, 

Vimos que a CPl instalou-se em outubro de 1978, reali ~ 

zando, dai em diante, 61 reuniões, Até a apresentação deste RelatÊ 

rio, f~ram 3 anos e 4 meses de trabalho sistemâtico. dos quais 

anos e 2 meses reservados para os depoimentos, debates e avalia 

ções. 

z 

Em julho de 1980, os membros da Comissão, juntamente 

com outros parlamentares, fOram convidados a visitar a '.1Alemanha, 

França e ~ustria, para conhecerem de perta os centros de pesquisas 

nucleares, fábricas de componentes de reatores, instalações de usl 

nas e a sede da AIEA. 

Este Relator dispôs de todos os meses de 1981 para redl 

gir o RelatÕrio e, finalmente, submetê-lo ã Comissão neste reces -

so parlamentar. Durante este tempo, procuremos ouvir a opinião de 

têcnicos e especialistas,e discutimos em virias oportunidades, f~ 

ra do ãmbito da Comissão, as questões mais complexas com diretores 

da CNEN, NUClE8R~S, ElETROBRAS e assessores do MME. Assim, nos foi 

possível conferir números e informações constantes dos depoimentos, 

como tambêm dirimir divergências de dadas publicados nos relatõrios 

oficiais. 

O fato é que todo o esforço de coleta de informações co~ 

plementares, contatas com especialistas do setor, alêm da leitura 

e anilise de toda a documentação, foi pessoal e profundamente des­

gastante. A enorme quantidade de relatõrio~,pareceres, correspon­

dências, etc, constante do arquivo da Comissão e que está ã disp~ 

sição dos Srs. Parlamentares, comprova a natureza e grandiosidade 

da tarefa que tivemos de enfrentar. 

O nosso trabalho foi muito facilitado porque partimos 

do Relatõrio parcial elaborado pelo Senador Jarbas Passarinho,que, 

nos poucos meses em que esteve presente ãs reuniões da CPJ, antes 

de assumir a liderança do PDS no Senado Federal, lhe foi posslvel 

captar e concluir sobre virias questões abordadas na reportagem da 

Der Spiegel, projetadas pela imprensa brasileira com grande sens! 

cionalismo. O que fizemos, portanto, foi dar continuidade a uma 

obra iniciada sobre sõ1idas considerações, dentro de um roteiro 

cuidadoso, abrangente, que o nossa ilustre antessessor soube tão 

competentemente compor. 

r claro que estamos sujeitos a incorrer em alguma f~ 

lha de números. equivocas de apreciaçio, porém estamos convenci­

dos que a proporção tão insignificante. nio vai alterar a ess~ncia 

das coloca.ções. Portanto, forçoso ê reconhecer que este Relatõrio. 

pela sua completa 1senção, se aprovado na Comissão e pelo Plena­

rio do Senado Federal, se constituirâ uma efetiva contribuiçâo ao 

Poder Executivo, para que este aprimore sua Politica Energética na 

sua ação indutora do processo de desenvolvimento. 
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1 - CONJUNTURA INTERNACIONAl 

Como iniciação desta breve anãlise sobre a conjuntura 

internacional, consideramos da maior importância destacar a pos..!_ 

çio oficial dps sete países industrializados do mundo ociden-

taJ(l) sobre a questão energética, assumida por ocasião da 6a. 

Conferência _rconômica de ciipula, realizada em Veneza I tiíl i a, 

em junho de 1980. O ob-jetivo bãsico desta Conferência foi o de 

examinar as po1lticas e estratégias capazes de assegurar o pro­

gresso econômico, a estabilidade político-social e o equilfbrio 

no relacionamento das nações. 

Da declaração final(Z), subscrita pelos chefes de Est! 

do e de Governo dos países.lídcres da economia mundial e divulg! 

da sob o título hOeclaração de Veneza", destacamos alguns pontos 

de maior significação, indubitavelmente, de grande interesse na 

anâlise da questão energêtica. 

~sucessivos e grandes aumentos do preço do petrÕleo, 

sem relação com as condições do mercado( ... ), produ­

ziram, em realidade, a inflação mais elevada e imi­

nente ameaça de grave recessão e desemprego nos paí­

ses industrializados~; 

•( ••• ) sol~p~ram e, em alguns casos, virtualmente 

destruiram as perspectivas de crescimento nos países 

em desenvolvimentoM; 

•o fato e que os··pa"hes industrializados do mundo li­

vre. os palses produtores de petrõleo e os países em 

desenvolvimento não petrolíferos dependem uns dos OU· 

tros para a realização de seu potencial de desenvolvi 

mf!nto e prosperidade econômica"; 

•a redução da inflaç~o é mãxima prioridade imediata e 

beneftciarâ todas as naç~esM; 

-requer-se determinada restrição fiscal e monetária 

para romper as expectativas infTacionâriasH; 

•necessita-se também de continuado diálogo entre 

parceiros sociais desse objetivo"; 

l11 - E~.tadoõ Unido.\~ Ca.nadã, F11.ança, Gll.ã-B!te..ta.nha., Itã.tia., JD.-

p"ão e Alemanha. Ocidental. 

[21 - "Vec.la.11.aç.ã.o de Vene.za.- Pllittc.ipaü ;tÕp.icoõ" - Jo11.nal 

8/lllõ.i.l- 24.Cl6,f98(1- 204. página. 

do 

"(, .. ) eficaz coordenação internacional para por em 

prãtica (,,,)política de restrição e também( .. ,) a 

guarda contra a ameaça de crescimento do 

( ••. ) e de recessão mundial"; 

desemprego 

-"{ , .. ) encorajar o investimento e inovação de modo 

aumentar a produtividade, fomentar o crescimento dos 

setores que se encontram em declfnio ( ..• ) proporcio­

nar novas oportunidades de emprego( .. ,) e promover 

mais eficaz uso dos recursos dentro e entre os pai 

ses" ; 

"isto requererã a tr~nsferência de recursos dos ga,;;_ 

tos governamentais para o setor privado, e dn cr.nsumo 

para o investimento"; 

"( ... ) a vital contribuição da energia nuclear par a 

um abastecimento de energia mais seguro. O papel da 

energia nuclear tem que ser aumentado, se tiver que 

ser satisfeita a necessidade mundial de energia. Po~ 

tanto, expandiremos nossa capacidade de produzir ene~ 

gia nuclear"; 

"reafirmamos a importincia de assegurar o abastecime~ 

to de combustível nuclear e a minirnização do risco de 

proliferação nuclear"; 

"apoiaremos ativamente as recomendaç~es 'do grupo in-

ternacional de tecnologia energética, propostas 

Conferência de Cüpula de Tóquio do ano passado, para 

introduzir novas tecnologias energéticas de uso come~ 

cial o mais breve possfvel"; 

~a situação criada pelos grandes desequilÍbrios dos 

pagamentos gerados pelo pctrõleo, em particular dos 

países em desenvolvimento fmportadores de petróleo, 

requer uma combinação de ações determinadas de todos 

os países, para promover um ajuste externo e eficazes 

mecanisr~os para o financiamento do Balanço de P~game!!_ 

tos"; 
8 a mensagem econÕmica da Conferência de CÜpula de Ve· 

neza é clara: a chave do êxito na solução dos princi­

pais desafios econômicos que o mundo enfrenta ê ati~ 

gire manter um equilíbrio entre a oferta e a procura 

de ener!]ia, a níveis razoáveis e a pr!.!ços 

veis". 

tolerã-

Estas foram as linhas de ação proclamadas, em 1980, pe-

las autoridades supremas dos mais desenvolvidos Estados Qo cham! 

do mundo ocidental. Vê-se, como e ôbvio, que a meta central é 

minimizar os efeitos da crise do petróleo sobre a economia e ga­

rantir o indispensável abastecimento de energia, através do equl 

lfbrio entre a oferta e a procura, em condições favorãveis para 

toda a comuni~a"de "internacional. 

1. 1 A Cooperação Internacional 

A energia e u~ bem intermediãrio de vital importância, 

cuJa eficiência de sua produção e aplicação deve ser um objetivo 

comum a todas as nações. indistintivamente. Dominar formas ,, 
energia e colocâ·las em disponibilidade, além de ser imperioso, 

não e e nunca será- um problema jsolado de uma nação. Por i,;;_ 

so, a cooperação se impõe cada vez mais, sobretudo pela diversi­

ficação geográfica dos recursos, que faz extrapolar os interes­

ses puramente nacionais. 
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A "Declaração de Veneza" e um documento comprovado,. da 

compulsoriedade desta cooperação para dar solução aos grandes 

problemas que desafiam a humanidade: Este procedimento torna-se 

um pré-requisito para proporcionar resultados em benefício de to 

dos, em prazo conveniente e a custos menores. 

Os sucessivos e crescentes aumentos do custo da ener-

gia, impulsionados pela escalada dos preços do petróleo {no fi­

nal da Ültima década passaram a representar de 40 a 70% do abas­

tecimento energético- e ate mais, como é o caso do Japão), rec~ 

nhecidamente se constituíram no principal agente inflacionirio, 

cujo combate tem provocado recessão e desemprego nos países in­

dustrializados, e sustado, por tempo indeterminado, as perspect~ 

vas de crescimento mais râp1do dos países em desenvolvimento. 

Para enfrentar tamanha desolação na economia mundi a 1 , 

as lideranças dos paises mais adiantados, sob a incredulidade g~ 

ral dos mais necessitados, falam de entendimentos pari! introdu­

zir novas tecnologias energéticas de uso comercial, bcm·cllr:JO 

promoção de ajustes e mecanismos mais eficazes para o financia­

mento do Balanço de Pagamentos dos paises em desequilíbrio. 

Diante de tal conjuntura, adquirem ressonância as pal! 

vras do Primeiro Ministro do Canadã, Pierre Trudeau, ditas em 

São Paulo( 3l, de que "i um desafio politico que permitiu pôr i 

prova a determinação dos Governos de cooperar nesta luta longae 

difÍcil para,pôr em ordem um mundo ameaçado pelos caos( •.. ) A 

interdependência não e somente um "slogan" do diãlogo internact! 

nal, mas uma realidade que diz respeito ao nosso bem estar eco­

nômico•.·De passagem, relembra o Chefe do Governo do Canadã pal! 

vras do ex-chanceler alemão Willy Brandt, sobre as divergencias 

Norte-Sul: "a procura de soluções não e um gesto de benevolên -

cia, mas uma condição de sobrevivencia mUtua". 

Essas demonstrações, vez por outra solenemente extern! 

das em visitas oficiais ou presentes nos textos das declarações 

conjuntas nas conferências de cüpula {a exemplo das duas ülti -

mas, de Tõquio e de Veneza), não encontram correspondência com 

a realidade dos fatos. O que vem aco~tecendo, ao longo do temp~ 

i a postergação fastidiosa de decisões práticas e conseqaentes. 

Devo destacar o esforço da ONU, com a convocação ,, 
Conferência sobre "Font.es Novas e Renovã"veis de Energia", real"i 

zada em Nairobi (Kenia), em agosto de 1981. A iniciativa foi t~ 

da como da maior importância, porque visava a acelerar entendi­

mentos para favorecer o desenvolvimento energético nesta fase de 

transição. 

Disse o subsecretãrio desta Conferência, Sr. Morris Mi.l 

ler, que, apõs aquele encontro, provavelmente surgiria um Progr! 

ma de Ação, a ser seguido pela ONU e por outros organismos inter 

nacionais. 

Tal iniciativa poderã incorporar paralelamente outras 

medidas de cooperação econõmica, em função do interesse sobres~ 

luções que promovam a exploração de mais recursos , energéticos. 

por este caminho, espera-se que as dificuldades no diãlogo Norte 

Sul sejam amenizadas. 

O acesso ao petróleo pelas nações menos desenvolvidas 

serã grandemente influenciado pelo grau das relações entre 

{3) - Vúc.tVUo no Sã.o Pau.lo HiUon 1/o.tet, em almoço odMecl..do pc.r.a Câma-w. 

de Comê"Acl..o S~ta.s.i..t-CaltlldcÍ, d.i.vfl.(gado na pânin.a 4 do Jol!.nae do W!a~.a 

de 16.01.1980. 

Norte e o Sul. Nesse sentido, o entendimento Norte-Sul tem sido 

diflcil, moroso, e de resultado pouco apreciãvel. Cabe, neste 

ponto, inserir as palavras bem refletidas do Ministro das Rela -

ções Exteriores, Saraiva Guerreiro, na abertura da J5a. Assembl.! 

ia Geral da ONU, em setembro de 1980. 

"A chamada crise energética; por mais central que este-

ja hoje em nossas preocupações e por mais dramático que seja 

impacto econômico, deve ser reconhecida pelo que verdadeiramente 

i, não ~orno algo acidental ou ex5geno, mas como um componente 

da crise estrutural subjacente, mais ampla e duradoura." 

E acrescentou: "O problema energético se coloca essen -

cialmente na dimensão Norte-Sul. Seu equacionamento, para ser 

eficaz, não se pode dar, portanto, no contexto dos esforços de 

revisão global das relações entre os paises altamente desenvolvi 

dos e o conjunto do mundo em desenvolwimento". 

O Ministro Gucrrei ro foi di reto ao âmago da questão ao 

dizer que •o mundo desenvolvido( ••• ) evidencia na prática atit~ 

de de progressivo alheamento diante da problemática do subdesen­

volvimento. r nítida, nas reuniões de cúpula dos chamados •se-

te• e em diversos foros multilaterais, a descrescente atenção 

dispensada aos problemas estruturais da relação Nnrte-Sul. Tal 

atitude se limita a considerar medidas marginais e a concentrar, 

na elevação dos custos do petrõleo, a responsabilidade pelos m! 

les de que ora padece a economia mundial". 

Este pensamento, enfaticamente e co~ maior autoridade, 

externou o Presfdente.João Batista Figueiredo ao saudar o Chefe 

do Governo do Canadá, em encontro do Itamaraty: 

•constitui terefa urgente dar contornos práticos ao co.!!. 

ceitJ de dependincia global que, em geral. sõ i invocado quando 

interesses de curto prazo e focalizados estão em jogo. se a in­

terdependência tem algum significado prático, haverá de incorp2 

rar também as preocupações e aspirações dos países que, no Sul, 

mais sofrem as conseqDências da crise econômica mundial". 

Compreende-se, assim, que a questão energética, sob 

uma visão global, teria de ser equacionada não somente em termos 

de segurança do abastecimento, mas também atendendo aos efeitos 

cumulativos da prÕpria crise energética sobre a economia, desta­

cadamente nos países em desenvolvimento. 

Para que haja continuidade e dimensão nas ações, dentro 

dos propõsitos anunciados em Veneza e reclamados na prática pelo 

Brasil e outros pafses do hemisfério sul, haverã de consolidar­

se uma consciência internacional sobre esses objetivos, como po.!!. 

to de partida para a construção de uma nova ordem econômica mais 

justa. 

1.1.1 - Conciliação de Interesses 

Na apreciação da cooperação internacional, com vistas a 

soluções duradouras na questão energitica. implicações de natur! 

za política, comercial, financeira e militar pesam significativ.! 

mente nas ações dos Estados, como geralmente acontece quando e.!!. 

tramem discussão os grandes desafios, tal o volume de interes­

ses empenhados. Ainda mais, cada posição assumida leva consigo 

~m ingrediente ideolÕgico, sempre a marcar essas ações como um 

complicador na conciliação desses interesses. 
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Cabe ainda acrescentar nestas considerações que as 154 

nações com assento na ONU, por suas posições individuais, estão 

ligadas a blocos, organizações, associações, pactos, juntas, mo­

vimentos e comunidades, sejam regionais ou sub-regionais, todas 

com objetivos claramente definidos, o que faz dificultar- as rel.! 

ções entre elas. E, conforme a situação de cada uma dentro ,, 
estratégia político-militar ditada pela liderança maior, 

complicadores são adicionados. 

novos 

Não bastando a fmensidão dos caminhos cruzados, que faz 

o processo de entendimento ficar mais complicado ainda, duas 

grandes divisões não oficializadas separam os países: de um 

lado os países de economia centralizada ou planificada (comunis-

tas) em contraposição aos de economia livre, aberta ( democra ~ 

tas); e de outro lado as nações desenvolvidas do hemisfério nor~ 

te e as subdesenvolvidas do hemisfério sul - o chamado "Confron-

to Norte-Sul•. 

[, portanto, com esta complexidade de posições individ! 

ais e coletivas, inclusive marcadas pela geopolítica regional e 

atê sub-regional, que se tenta estabelecer uma nova ordem econô-

mica mundial, tendo como ponto de partida o equacionamento 

questão energética. 

,, 

A estra9a é longa, cheia de obstáculos de variadas gra!l 

dezas e, vez. por outra, as condições são agravadas por imprevi~ 

tas tempestades, a exemplo do que vem acontecendo em relação ao 

petróleo. 

o processo dominador imposto pelas empresas multinacio­

nais no Oriente Mêdio, Sul da ~si a, norte e centro da Africa e 

América Latina, foi caUsa de incidentes, revoluções, golpes de 

Estado, intervençõas políticas, econômicas e militares. Enfim, 

perturbações de toda o_rdem que mantiveram países potencialmente 

ricos mergulhados no subdesenvolvimento. 

o movimento de nacionalização, que se lançou de forma 

irrasistível na maioria dos Estados, possibilitou a transferên~ 

cia da posse das instalações de exploração e refino para as mãos 

dos verdadeiros donos. As empresas multinacionais, a 

dos gigantescos tentáculos que possuem (muitas vezes 

veis}, com o ostensivo apoio dos governos a que estavnm 

despeito 

invisí-

1 i na-

das, não conseguiram evitar que pequenos países, de economia fri 

gil, conquistassem a liberdade de conduzir seus prÕprios intere~ 

ses e dispor livremente de suas riquezas. 

Quando as primeiras empresas nacionais começaram a ter 

presença no mercado internacional de petrõleo, sentiram-se comp~ 

lidas a juntar seus esforços em torno de uma ação comercial co­

mum, sem o que não teriam a menor condiç~o de negociar no mesmo 

nfvel com as gigantes multinacionais, ainda solidamente fincadas 

na distribuição do combustível. A idéia da criação da OPEP( 4), 

foi a saída encontrada. Em realidade, o "cartel" montado pelas 

empresas internacionais foi substituldo pelo "cartel" dos Esta­

dos produtores e exportadores de petrõleo. 

14) - 0Jtgan1..laç.ão do.~> Pa.Z:.~>e..~> Ex.po-Ltadoite.4 de. f'e..tJt.áteo, com .~>ede. 

e.m Viena, hoje. .in:te.glt.ada polt 13 pa.i":.~>e.~>: A~tá.b.la Saudita., "-5.. 
gét.i.a, Equa.don, [m.lftado.!> Á!tabeb Un..tdo.s, Gabão, lndonr:õ.ta., 

h . ."i, IJtaque., Kuwa{.t, Lib.ia, NigétU.a, Qua.tal!. e Vene~ueta. 

lniciatme.nte. .t.inlttt S in.tegftaa.te.s: Venezuela,.litã, I~ta.qu.e., 

Kw~cU..t e IVtã'bia Saudita. 

Os fantãsticos recursos financeiros proporcionados pe-

los neg5cios do petrõleo, sob iniciativa do "cartel~ estatal, 

provqcaram profundas alterações na geopolítica regional, notad_! 

mente no Oriente lfédio. As pretensões dos países exportadores 

de acelerar o seu desenvolvimento (alguns deles com objetivos h~ 

ge~Õnicos e de poder militar- Llbia, Jraque, Irã, Argélia), f.!_ 

zeram precipitar o entendimento que, de algum tempo, vinha amad~ 

recendo: suas reservas eram finitas e, por isso, teriam de '" 
valorizadas, a fim de cobrir os gastos com a realização daquelas 

aspirações nacionais. 

Daí para a frente. a comercialização do petróleo no mun 

do ficou na dependência da política adotada pelos países da DPE~ 

Os preços passaram a ser administrados sob a influência de fato­

res notadamente políticos e financeiros, resultando na escalada 

de preços jar.\ais vista no mundo em relação a qualquer produto e_! 

sencial. De fato, em decorrência da mudança do controle dos me.!_ 

os de produção do ~cartel" privado para o "cartel" estatal, as 

transações de compra e venda em grandes blocos passaram ã direta 

manipulação entre governos e, por- isso mesmo, os negócios fica~ 

r~m. subordinados is injunções do relacionamento entre as nações. 

Tais mudanças ensejaram a criação do mercado paralelo ao petrõ­

leo, conhecido como"spot", pela livre ação comercial de quantid~ 

des marginais entre empresas privadas e estatais, fora das nor­

mas oficiais estabelecidas. 

Por outro lado, os grandes importadores de petrÕleo, 

obrigados a pagar os preços exigidos, simplesmente transferiram 

seus aumentos de custos para o mercado e, como natural conseqOê~ 

cia, o repasse de parte de seus "deficits• no BDlanço de Pagame! 

tos para seus compradores de bens e serviços, dentre os quais os 

prõprios exportadores de petrõleo. Isto fez agravar débil si-

tuação dos países em desenvolvimento não export2dores de ener-

gi a. 

O jogo das compensações de toda ordem passou a aliman 

tar o desequilíbrio nas relações comerciais entre as nações, 1~ 

vando-as dificuldades que redundaram na mã situaçio em que se 

encontra a economia mundial. Situação esta que continua 

mostrar cada vez mais contraditÕria, com a OPEP corrjgindo seus 

preços como bem entende, e o resultante "deficit" dos paises in­

dustrializados sendo, em grande parte, pago pelos países em de­

senvolvimento, direta ou indiretamente. 

Aliãs, o que o mundo de hoje assiste nada mais ê do que 

uma resultante, cujas múltiplas componentes vêm de longe, na lo~ 

ga caminhada da história. Se quisermos encontrar uma explicação 

isenta para a deterioração político-econômica mundial, cabe, em 

primeiro lugar, o exame do colonialismo praticado pelas grandes 

potências, como a principal origem desse desequilÍbrio geral 

que se constata e do qual se reclama. 

O problema do petróleo, que faz gerar tantas perturba-

ções na vida dos povos, providencialmente, nos parece, estã 

tornando a pr1ncipal indução para as nações se entenderem em tor 

no do equacionamento e solução do maior desafio de todos os tem-

pos - a questão energética, o sangue que dã vida ãs 

do homem na Terra. 

a ti vi dades 

Conciliar tão grande diversidade de interesses é talvez 

um ideal inalcànçiivel. Mas,,acreditamos, a força da necessidade 

imporã suas regras. o mundo terã de encontrar uma ordem justa 
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para a pesquisa, exploração, explotação e distribuição dos recu~ 

sos energiticos, tratando-os realmente como o bem intermediário 

de que todos dependem para sobreviver. r. portanto, um interes 

se comum para a humanidade. 

1.2- Energia e Economia 

Parece-nos conveniente recordar certas conceituações e 

alguns pontos essenciais do estreito relacionamento entre a ene~ 

gia e a economia, conforme são expostos pelas mais idôneas enti­

dades privadas e oficiais, e especialistas dedicados ãs questões 

energiticas, atravis de relatórios técnicos, nas conferências in 

ternacionais e declarações de governantes. 

A escassez ou o abastecimento inadequado,. bem como os 

altos custos de energia, atrasam o processo de desenvolvimento e 

conômico, com penosas adaptações e sofrimentos para a sociedade. 

Na formação do Produto Nacional Bruto, o fator energia 

é de grande significação. O maior ou menor rendimento na produ­

ção de bens e serviços está relacionado diretamente com a inten-

sidade do uso de energia. Se esta energia falta ou custa mais 

caro, os reflexos sobre os custos em geral atingem o mercado co-

mo um todo, provocando mudanças de natureza técnica, administra 
' tiva e comercial na produção. Até os hábitos de consumo e esti-

lo de vida poderão ser alterados. 

Portanto, a disponibilidade de energia, em condições fa 

voráveis, é um fator de fundamental importância pari! sustentar o 

processo de desenvolvimento. Alguns analistas(S) procuram dimi­

muir a importincia do preço da energiil na economia, sob o argu­

me!lto de que um substancial aumento no custo real da energia prE_ 

voca apenas um pequeno e relativo impacto sobre o PNB. "Tudo 

que for possfvel enquildrar como força energética, esta represen~ 

ta algo em torno de 71 do PNB. Se o preço real da energia qua­

druplica, por exemplo, esta participação se eleva para 15 a 20%. 

Na hipótese, restariam 80 a 851 para os demais componentes do 

PNB. Porém, se houver pequenas melhorias na produtividade, aqu~ 

les 15 a 20~ de aumento serão compensados, diminuindo assim o im 

pacto sobre o PNB !' 

Entretanto, como vem acontecendo no dia-a~dia, o ingrc-

diente energético existente em todas as atividades, ao passar 

por sucessivos aumentos de preços, provoca inevitavelmente "m' 
reação em cadeia, produzindo a elevação dos custos em tudo o que 

resultar dessas atividades: alimento, utilidades, vestuários, m_! 

quinas, serviços, etc. Além disso, o apelo i melhoria da produ­

tividade tem limitações, porque a eficiência chega até um ponto 

ótimo, e daf para a frente as mudanças serão muito lentas. A CO!!_ 

tinuidade de falta ou da escassez, ou do alto preço da energia, 

afetará negativamente as condições da produção. Cabe ressaltar 

que esta produção mais cara a situa desfavoravelmente na compe-

tição come'tcia.l. Estamos de aco'tdO com o Professor laulan ( 6 l 

15) - A exe.mpto do EngÇ Joaquim Ca.l!.val/10, e.m de.poime.nto neto .ta CPI, 

no dia 25.70.1979 {36a. Jteunião dr. 1979), pubtüado no VCN 

de. 25.1 1. 19&0, pág. 7103. 

(6) - Vvu Lauta.n - PJtofie.Holt de ConjuntuJta. Ec.onômica da. FaculdE_ 

de de C.i~~tc.ia.J Pol.l.tic.a.J da FJta.nça., Vic.e.-P.I!.etoide~tte. do Ba.!!_ 

co Soc.ie..te Ge.ne.l!.a..t'e. de. Pa!tiJ, Plte.Jide.n.te do Clube. lnte.lt­

na.c.ional de Ecanomi.~>ta..& de Ba.ftco, em e.n-t.l!.e.vü,ta. a. "O Glo-

bo", em 79,10.7980. 

ao afirmar que a "economia pode, a longo prazo, ajustar-se aos e 

feitos de custos mais elevados de energia. Mas, a curto e médio 

prazos, i admissfvel que a perda de produtividade seja tão gra~ 

de que venha a baixar severamente os rendimentos, e com eles o 

crescimento da economia. E, por vias de conseq6incias, influir 

na taxa de poupança e na capacidade de investimento". 

Compreende-se, portanto, que custos mais altos da ener­

gia que se requer para, produzir uma unidade de renda farão aumen. 

tar o volume Ce investimento por essa mesma unidade exigida para 

manter o crescimento da economia1 7l. Nos pafses em desenvolvi­

mento, já marcados pela baixa renda, as importações de combustf­

vets, com preços sucessivamente alterados para mais, nio sã agra 

vam o Balanço de Pagamentos como acentuam o desequilfbrio entre 

os diversos setores da economia, inclusive do setor energitico, 

por exigir maiores investimentos para o seu próprio desenvolvi­

mento, mais do que o pafs poderia suportar. A redução da capaci 

dade d~ investimento no prõprio setor energético passa a ser um 

complicador porque, simplesmente, o processo de causa e efeito 

transforma-se num sério obstáculo ao crescimento econômico. 

Em qualquer caso, seja um pafs rico ou pobre, os altos 

custos de energia causam retardamento temporário no progresso, 

na medida em que este siga um curso mais lento, tendo de ser a­

justado adequadamente i poupança de energia e a esquemas de apll 

cação desta. Em tal hipótese, forçar a redução de renda ou ba! 

xar o padrão de vida seria catastrófico para os países em desen­

volvimento. A receita da redução do consumo, admissivel para os 

pafses ricos, que suportam diminuição de renda sem ~atores aba­

los na estrutura social, não é certamente uma boa polftica para 
quem está nos limites mfnimos, sem ter como reduzir coisa algu-

m'. 

Nas sociedades industriais, o fndice de aumento do con­

sumo de energia, paradoxalmente, é menor do que o fndice de cre~ 

cimento do PNB. Nos pafses em desenvolvimento dá-se o contrã-

rio: a tend~nFia do consumo é subir acentuadamente, até a econo­

mia alcançar il escala de pleno desenvolvimento. Contribui para 

isso a fome energética em todos os setores de atividade, aguçada 

pelo aparecimento de indústrias de consumo intensivo de eletrici 

dade e combustfveis (siderurgia, metalurgia, qufmica e petroquf-

mica, etc ... ), pela expansão dos serviços urbanos (notadamente 

os transportes), pela eletrificc.ção rur?.l, mecanização da agri­

cultura, etc. Essas pressões da demanda são traduzidas pela in 

corporação de novos hábitos e aumento do poder aquisitivo da PE_ 

pulação, que se verificam na medida em que um pafs se industria 

1 i za. 

Na atual conjuntura, a comparação do consumo médio "per 

capita" de energia faz projetar o enorme fosso aindil existente 

entre estágios de desenvolvimento. Em 1975, a midia mundial era 

de aproximadamente 2 kW por pessoa/~no1 8 l. A midia norte-ameri­

cana foi em torno de 11 "-.~,enquanto a Europa atin9iu a 5 k'll. Nos 

~afses do Terceiro Mundo, a média do consumo não chegou a lgua-

(7) - "Ene.ltgla, Rendimento e C!!.e..&c.ime.n.to" {pág. 75/18), Cap.Z:.talo 

1 de "[nc.ltgia Nuc.fea.l!. - p!!.obtemaJ e. opçÕe.J", do Gtutpo de 

E.~>.t.udo.~> de Poli.t.i.ca. 1-luclr.a.lt.- EUA- Ed. Cul.t11.ix- SP-1977, 

{t) - l~t60itma.ç.ão de. Wol6ga:119 SM.~>im - Vou.to.l!. e.m 6l..~>.ic.a: e. pe.!oqui­

.l>a:J do Cen.ttr.o Nuc.tea.l!. de Jll(..ich, na. A.te.ma.nha Oc..i..dental., no 

atr..tigo "Enel!.g!f", public.ado na. .l!.c.vL&.ta. "Sc.ien.ti6ic /,me.ttiea.n 

- de .~>e.te.mb.l!.o de. 19t0. 
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lar a 1 ~. O Quadro a seguir evidencia a estreita corre 1 ação 

entre crescimento do PNB e o consumo ~per capita" de energi<l: 

QUADRO I 

Renda Per Capita x CÕnsumo de Energia Per Capita 

lOCO OO.~~tS/ H~~IM.~TE 

' , ' ' ' ' 

RE'-iOA PER CAf>ITA 
l'i168 

).'ILHOES kcOI/~;.~ITAUTE 
2!1 ro 75 100 

I I I I 

'"' 
.• ,,~UNA~A' 

su(ctA 

·-: ... ,;._;';',. ::. BÉLGICA-LUXEMeUR~C 

nÚJA 

c !&A ESPAI.:HA 

c:plr.ÜICO 

cp8RASIL 

·cpTURCUIA 

~ ÍIIOIA 

ctlt>:SUMO OE ENERGI.\ 
I'ER CAPITA: 1968 

ECR I I 

FONTE: U.S. Energy M A Summary Review 

Derartamento do Interior dos Estados Unidos - 1972. 

1.2. 1 -A escalada de Preços 

Em outubro de 1973, de um momento para outro, acabou 

energia farta e barata. E, com a nova realidade, também se exau 

riu o sonho dos países atrasados em ganhar, no tempo em que esp~ 

ravam, a corrida do desenvolvimento. Atê então, uma boa par te 

dos palses do hemisfério sul est~va mobilizada para enfrentar as 

barreiras do subdesenvolvimento, montando novas estruturas prod~ 

tivas·, com substanciais aportes de recursos financeiros e incor-

poração de modernas tecnologias. Houve uma Parada brusca e, 

seguir, um retrocesso nesses p~opósitos de rãpido progresso. 

As decisões dos palses exportadores, naquele final 

• 

do 

1973, configuraram a primeira fase da crise. Em apenas dois aM 

nos, o valor do barril triplicou, passando, em outubro, do pat! 

mar deUS$ 2,80, para US$ 5,12 e, jã em dezembro, os palses 

Golfo Pérsico elevavam o preço de ref"erência para US$ 11,65, 

vigir em janeiro de 1974. 

do 

Daí em diante, por três anos consecutivos, o comporta-

menta foi Ue moderação, com USS 12,00 em 1976, US$ 12,70 em 1g77 

e US$ 12,70 em 19ifl. De lg76 a 1978, os preços relativamente e~ 

tãveis permitiram aos países importadores manter seus 

produtivos dentro das mesmas diretrizes. 

sistemas 

,., 
No Ültimo trimestre de 1978, a crise interna do Irã 1~ 

renúncia do Xi. Com a mudança do Governo, as relações ex-

ternas do país foram afetadas e, em conseqOência, o fornecimento 

de petrõleo foi reorientado. Por outro lado, os palses da OPEP 

passaram a reclamar contra os preços inflacionirios dos equipa-

mentes que recebiam. Sob tal pretexto, a OPEP determinou 

uma alta, desta vez, de 14,51, a valer para o ano de 1979. 

miliS 

Estava assim concretizada a segunda fase da crise do 

petróleo. Esta nova arrancada, decidida em 1978, foi arrasad~ 

ra. O ano de 1g7g começou com USS 14,50 o barril, subindo,· -em 

junho, para USS 18,00, com limite mãximo deUS$ 23,50 para qual­

quer tipo de petróleo. 

O ano de 1980 iniciou-se com o barril custando US$28,0~ 

A guerra entre Iraque e Irã, no terceiro trimestre deste ano, 

provocou novas alterações na estrutura do mercado, com a produ­

ção da OPEP descendo ao seu nível mêdio mais baixo, menos de 23 

milhÕes de barris/dia, em contraste com os 32,2 milhões obtidos 

no mesmo mês do ano anterior. O preço do barril passou então P! 

ril USS 32,00, e atê USS 41,00 conforme a qualidade, no inlcio· de 

lg81. 

A Llbia elevou, em dezembro de 1980, o preço do "" 
petróleo de melhor qualidade para US$41,00. A tndonêsia tilmbêm 

fez subir seus preços para entre US$ 36,00 e US$ 40,00, conforme 

a qualidade. A Venezuela confirmou a variação entre US$ 25,95 

e USS 38,00. A Nigêria, segundo maior fornecedor dos Est<~dos U­

nidos (para onde envia 900.000 barris/dia), elevou o preço do 

seu petróleo de melhor qualidade para US$ 40,00. A Argélia o fi 

xou em US$40,00. Nesta altura, as previsões eram que, na passa­

gem do século, o barril atingiria o patamar de US$ 100,00, caso 

não acontecessem modificações substanciais na est1·utura da prod!!_ 

ção energética. 

pse a guerra persistir no Golfo Pérsico e os palses oci 

dentais continuarem aumentando estoques, não l:ã como segurar o 

aumento de preços• - disse o Ministro do petróleo da Aribiil Sau­

dita, Sr. Ahmed Zaki Yamani ( 9). E acrescentou: "O preço do pe­

tróleo, girando hoje em torno de US$35,00, pode chegar a US$ ..•. 

50,00 ao final de 1981. 

Porêm, em maio de 1981, a conjuntura mundial apresenta­

va-se bastante modificada, devido ã redução do consumo (de 48 P! 

ra 46 milhÕes de barris/dia no mundo não comunista) e ao aumento 

da produção fora dos palses da OPEP. 

Por outro lado, a imperiosa necessidade de os membros 

da OPEP venderem petróleo, forçados pelas enormes aqulslções de 

armamentos e realização de alentados projetos de desenvolvime~ 

to econômico e social, impÔs a cada um correspondentes aportes 

de capital. 

Em face destas transformações na estrutura do consumo 

mundial, a polltica dos países produtores-exportadores de petrõ­

leo evoluiu da "arrogância" para seguir uma linha realista, capi 

teneada pela Aribia Saudita. Este país, nesta ~ltima reuniio da 

OPEP, declarou que não baixaria seu nível de pl'odução de 10,3 ml. 

lhões de barris/dia e sustaria o aumento de preços. embora con­

trariando os desejos do Irã e do Irilque que, reunidos pelo esfo! 

ço de guerra, forçaram o aumento de 10%. 

A verdade e que surgiu um precirio equillbrio no mercado, 

que poderã prolongar-se na dependência de fatores diversos, pri~ 

cipalmente os já citados; redução das importações e aumento 

produção dos membros fora da OPEP. 

,, 

(q I M Ve.lc.rt-taçãa de Yaman.i, a.pÕJ ·a Úl-t-ima ll.eu:t~-ião da OPEP, em 
Bnl.i (Jadonê&.i.n) ,de.lemf:)lw de 1980 - Jo-tltal "O Globo" de. 

18.12.1980, pág. 23. 
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Entretanto, estudos nesse sentido, como o divulgado pela 

Exxon Corporation(lO) sustentam perspectivas pessimistas: '' 

preços do petrõleo vão continuar subindo mais que os lndices da 

inflação e, sem esta possibilidade, a conservação seria reduzida, 

a demanda aumentaria e cairia a produção dos não participantes da 

OPEP". 

Verifica-se, em conse~~ência desta nova situação, 

aquelas previsões de preço para o final de 1981 (US$ 50,00 '" 
barril), do Ministro Yamani ~da Arãbia Saudita, provavelmente não 

se confirmarão. Os analistas comentam o significado desse encontro 

da OPEP, em maio deste anO, dizendo que a estratêgia mais indicada 

para os produtores-exportadores seria a aceitação de preço Unico 

pelo menos a médio prazo e, por força das diflceis condições de mer 

cado, a estabilização dos preços seria uma conseqOência lÕgica. Tu 

do indica, portanto, que os preços permanecerão estãveis por algum 

tempo. 

A escalada de preços imposta pela OPEP atê 1980 serã me 

lh~r compreend\da atravês do Quadro ll, que mostra sua evolução de~ 

de 1960. 

QUADRO I I 

EVOLUÇ~O DOS PREÇOS DO PETR0LEO 

DE 1965 a 19BO 

EM USS 

H--H----H-H-H+f-++--l-----H--W.!4' " 
H----rt-t---r-t--+--f--H---f-+-l-----J---1----t-----J-,i/-W.o 

1/ I l 

~mporta registrar que a política posta em prãtica pelos 

palses exportadores tende a limitar a produção como forma de co~ 

pensar a retração do consumo e, por esse meio, sustentar 

até elevar os preços ora em vigor. 

1.2.1.1 - ConseqOincias 

O aumento de 10$ no preço do petróleo, como aconteceu em 

dezembro de 1980, levou os palses do Mercado Comum Europeu a paga -

rem mais US$ 10 bilhÕes por suas importações. As cifras referentes a 

este mesmo ano apontam o impressionante total de US$ 103 bilhões e, 

para 1981, deUS$ 110 bilhões a US$ 115 bilhões. 

Os EstadoS Unidos, em menos de uma dêcada (1969/1978), tj_ 

veram suas compras aumentadas deUS$ 1,3 bilhões para US$ 60 bl 

lhÕes, reconhecendo suas autoridades que a absurda diferença foi o 

principal fator de desequillbrio do Balanço de Pagamentos, forçando 

o dólar a seguidas depreciações. Eles calculam que, em 1985, deve­

rão receber do exterior cerca de 12 milhões de barris/dia, ou seja, 

50S acima do nlvel atual. Com o preço do petróleo na escalada om 

que estã indo, terão de pagar US$ 10 milhões por hora, caso não con 

sigam reduzir a importação. 

{lO) - World Energy Outlook- Dezembro de 1980. Coletado pela Exxon 

Corporation, dos Estados Unidos, 

Diante desta realidade, as autoridades norte-americanas 

decidiram limitar suas compras ao nível de 8,5 milhões de barris/ 

dia até 1985, e a 7 milhões após este período. Outro pais que ado­

tou semelhante determinação foi o Japão, ao fixar pela metade o in-

dice de crescimento das importações previstas para aquele ano. ,, 
sím, os paises industriais decidiram limitar seus recebimentos, atê 

1985, a 25 milhões de barris/dia, 

Se os Estados mais poderosos vem suas economias aba 1 a-

das, imagine-se como estarão os paises de economia incipiente , 

dependentes de combustíveis importados e de financiamentos ex ter. 

nos para sustentarem o nível mínimo do abastecimento. Como fie! 

rão essas nações, assoberbadas com gravíssimos problemas de edu­

C<Ição, saúde, mercado de trabalho, habitação, etc, se as reser-

vas cambiais não suportam os pagamentos da energia vital ã '"' 
sobrevivência? Elas não têm contrapartida compatível ao desem­

bolso. Recebem apenas empréstimos. 

Para amenizar essas conseqOênci as, os países da OPEP, 

em 1976, criaram um Fundo de Desenvolvimento Internacional. Em 

cinco anos,na IHrica, li:sia e América do Sul, financiaram proje-

tos no valor global de US$ 1,5 bílhão. Isto foi alardeado como 

u!lla grande façanha, porque representaria 1,51: do PNB conjunto d! 

queles países, enquanto as nações da OCDE teriam colocado somen-

te 0,35:1:. 

A verdade é que as dezenas de bilhÕes de dólares acumu­

lados nas mãos dos exportadores de petrõleo, os chamados "petro­

dÓhres", são aplicados em boa parte em investimentos fixos, a­

quisição de armamento, ou em operações financeiras a curto pra­

zo, de forma especulativa, nos países mais desenvolvidos. 

O "superavit" desses países exportadores de petrõleo 

vem se agigantando- deUS$ 65 bilhÕes de 1975 para US$ 120 bi­

lhões em 1980, devendo continuar nesse nível ou aumentar nos prE 

ximos anos. O que sobra para aplicação nos países em desenvolvi 

menta pouco representa. As gigantescas disponibilidades de capi 

tais são recicladas em beneficio, coincidentemente, dos princi­

pais exportadores de bens e serviços. Esta é uma forma de com­

pensação para os países industrializados. 

Apesar dessa vantagem, os grandes importadores continu­

am a apresentar enormes saldos negativos. Como informou o ProfeE_ 

sor Yvcs laulan( 1l) "o conjunto dos paises industrializados ain­

da apresentava, em 1978, um "superavit" de USS 21,3 bilhÕes. Po~ 

r~m, em 1979, este grupo passou a apresentar "deficits" de US$ 

45 bilhões. A tendênci~, daqui para a frente, ê de esses saldos 

negativos crescerem firmemente, se não houver profundas altera 

ções na estrutura de suprimento e de demanda de energia". 

As previsões do governo da Alemanha Ocidental para 1981 

foram pessimistas, com crescimento zero ou diminuição de 1$ ,, 
PN8 (1,8% em 1980 e 4,4 em 1979) e mais de um milhão de desempr! 

gados. O Ministro da Econoffiia, Otto lambsdorff, aponta como pri! 

cipal causa do agravamento da situação o alto custo da energia , 

que 'reduziu a competitividade dos ·produtos de exportação. sou 

"deficit" no Balanço de Pagamentos para 1981 ê de DM 25 bilhões ou 

US$ 12 bilhões, o segundo maior da história da República Federal 

da Alemanha. Este se este~de aos demais paises desenvolvidos. 

mica" 

"Se este ê o quadro para os países de maior força econ-ª. 

continua o Professor Yves Laulan - "imagine-se a crltica 

(11)- Em entrevista ao Jornal "O Globo", de 19.10.1980. 
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situação dos paises em desenvolvimento, por não contarem com 

as mesmas facilidades dos paises desenvolvidos para financiamen­

to das suas dividas, contrafdas com a importação de petr6Jeo. Pa 

ra que a reciclagem dos petrodÕlares continue, e prec~so refor -

çar-se o papel do Fundo Monetârio Internacional e do Banco Mu .!!_ 

di a l", 

Em 1980, o montante dos creditas em mãos dos paises d~ 

senvolvidos atingiu a US$ 450 bilhÕes. Oestes credores, cinco 

paises detinham 52,71, ou seja, US$ 246,2 bilhões, assim distri-

buidos: Brasil 19,91, México 14,41, Venezuela 7,31, Argentina 

5,9% e Coréia do Sul 5,2%, Nota-se que todos são paises em de­

senvolvimento_, que tiveram seus balanços de pagamento profunda­

mente desequilibrados ou duramente afetados por causa das pertur 

bações causadas pelo aumento dos combustlveis no comércio inter­

nacional. 

De 92 paises do Terceiro Hundo, importadores de petró­

leo, 64 adquirem fora 3/4 da energia que consomem. A fndia gas­

ta l/3 de sua receita de exportação com a compra de petróleo. O 

Brasil gasta 45 a 50% em petróleo equivalente, a Turquia 60t. O 

total importado por esses paises poderá passar de 50 bilhões de 

dólares. 

Alguns (a exemplo da Venezuela e México) exportadores 

de petróleo, também sofrem por terem de pagar mais pelas import~ 

ções de bens e serviços, cujos custos foram majorados devido ao 

elevado preço da energia. O Brasil, por exemplo, paga pelos 

dois lados: importação de combustlveis e de bens e serviços. 

~neste quadro de dificuldades financeiras que os pai-

ses importadores terão de investir pesadamente na produção de e­

nergia. 

As pre_visões indicam que, até 1990, a maior parte do P! 

tróleo será produzida de reservas jã conhecidas. A partir dai, 
e provável que venha a diminuir essa participação. Em termos de 

custos em novas explorações, os investimentos serão bem maiores, 

de dez a vinte vezes mais do que antes (l 2). 

O petróleo de custo médio, também das mesmas reservas, 

porém de fontes a grandes profundidades, terá crescentes custos 

de capital d~ hoje até o ano 2000, passando de US$ 8.000 para 

US$ 14.000. O petróleo de alto custo, de fontes de exploração 

complexa, como as areias e xistos betuminosos das áreas profun­

das do mar e das regiões polares, exigirá investimentos de 

US$ 20.000 a US$ 33.000 por barril diãrio de produção, por volta 

do ano 2000. 

Com estes valores, avaliados nos Estados Unidos, dedu~ 

se: para cada aumento de produção de 10.000 barris diirios, se 

necessitaria deUS$ 20 milhÕes para o petrõleo de baixo custo de 

exploração (o petróleo convencional); deUS$ 80 milhÕes para o 

petrÕleo de custo médio; e US$ 200 milhÕes para o de alto custo. 

.Com relação a outros energéticos, as exigências de pes~ 

dos investimentos se repetem. Um projeto para produção de 5 mi­

lhÕes de toneladas de carvão, equivalente a 65.000 barris de pe-

trõleo, tinha seu custo de investimento avaliado em mais ,, 
US$ 700 milhões, a preços de 1978, sem contar os milhÕes adicio­

nais para infra-estrutura, proteção ao meio ambiente, etc ... 

(12) - Capi~al 1nve~~imenZ o6 Wo~ld Pe~~o!eum lnda~tAy- 1977 
Cl1a..se Manha~tan Banll. 

Um projeto de 6 milhões de toneladas anuais ,, giis 

(LNG}, eqUivalente a cerca de 150.000 barris de petróleo, exigi­

ria um dispêndio de VS$ 4 bilhões, a preços de 1978. 

Uma usina nuclear de 1.000 MW, produzindo energia equi­

valente a 10.000 barris/dia de petróleo, requeri ria investimcn -

tos (nos Estados Unidos} da ordem deUS$ l ,2 bilhOes, a 

de 1978. 

custos 

ve-se, portanto, que a substituição do petrõleo por ou 

tros combustiveis, ou mesmo a expansão da produção domestica de 

petrõleo, exj9e pesados investimentos, que são constanteme~te cor 

riqidos, inclusive, aqravados pelo prÕprio aumento do prece 

energia indispensável i sua produção. 

,, 

Dai a politica energética dar prioridade ãs medidas de 

poupança, porque é mais rápido e barato economizar do que criar 

ener~ia. 

Evidentemente, enquanto o mercado consumidor depender 

mais do petróleo, os países terão de se acostumar com as exi~ên­

cias de investimentos custosos e crescentes na producão ~nergét~ 

ca. Com a sua qradativa substituição por outras fontes alternati 

vas e pollticas de conservação, poderã surqir o equilíbrio 

procura e oferta, dai surgindo a estabilidade de custos, o 

,, 

fari reduzir o nível de investimentos do setor, com reflexos po­

sitivos para a economia. 

F:m resumo, a economia é tão afetada pela disponibilida­

de de enerqia, que a sua escassez, falta ou alto custo lev<lm ãs 

seguintes conseqOéncias, conforme a intensidade: 

interrupção do desenvolvimento, com a diminuicio ,, 
produção de bens e serviços: 

recrudescimento da inflação; 

aumento do desempreqo; 

sérios desequilibrios no Balanço de Pagamentos e que-

da das reservas cambiais> 

expansão do endiVidamente externo; 

depreciação do valor da moeda; 

perturbações no comércio, mercado financeiro e sist! 

ma monetário internacional; 

perturbações de natureza fiscal e administrativa; 

recessão econômica. 

1,3- Estratégia de Suprimento 

O balanço energético mundial estã tendendo para uma politi 

ca praticamente universalizada de uso dos recursos, com a adoçãode 

estratégias segundo as condições de cada país. Importante é regi! 

trar que, hoje como nunca, e evidente o convencimento de que o' 
países são interdependentes, seja por força da distribuição geogri 

fica dos recursos, seja pela diversificação e complementaridade dos 

conhecimentos tecnológicos. 
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Com base nas variações dos índices de produção e consumo 

de energia primária, os "experts•( 13 ) fazem as seguintes pondera 

çÕes: 
a - a mêdia de crescimento do consumo mundial, de 5,3% en-

b 

tre 1965/1973 e de 2,9% entre 1973/1979, poderia 

reduzida para 2,4% ao ano no período de 1979/2000, de-

vi do a: 

maior eficiência na utilização da energia; 

i i saturação no consumo dos países industrializados. 

a futura demanda de energia contará certamente com 

produção primária de recursos que estarão suficien­

temente disponíveis. No ano 2000, o mercado consu­

midor estará, com muita probabilidade, sendo atendi 

do conforme o. Quadro 111. 

b.l ~em 50% de petróleo e gás natural (em 1980, os 

dois participaram com 47 e 19%, respectivamente), 

com um crescimento médio de 0,4% ao ano para o P! 

tróleo e 2,6% para o gás natural. E, com mais 20 

anos (em 2020), estes atenderão a menos de 25%, a 

despeito do desenvolvimento da explotação dos P! 

tróleos não ~onvencionais do fundo do mar e das 

regiÕes polares, das areias e xistos betuminosos; 

b.2 - em 8% com as fontes renováveis (i nesgotãvei s), 

tais como a hidráulica, 9eotérmica, biomassa, S! 

lar, etc, com um acréscimo médio anual de 3,5%. 

Mais de 40% deste crescimento vi rã da América L~ 

tina, como também importantes adicionais são esp! 

rados no Canadá e na União Soviética; 

b.3- em 28% com a energia do carvão (em 1980 eram 26%, 

crescendo com o Índice de consumo médio de 2,8% 

a. a.); 

b.4 - a energia nutlear poderá cobrir 10% da demanda 

global. O crescimento será de 10% ao ano; 

b.S - os sintéticos suprirão 4%, apresentando um cresci 

menta da ordem de 13,8% ao ano. 

QUADRO I Il 

106bep 2so•,----r--------------,----------------;r---------------, 

Hidre1étr 

'-------~--------------~--------------~~".<=c~~""~'' ns~ Outros 
Carv~~ 

Gãs 

FONTE: World Energy Outlook - Exxon Corporation 
"Anos 

Oez/\980-I'!J. i':l 

(13) - Op"iniõe~ manifestadas em conferências, grupos de estudos, publicações tê_s 

nicas, etc, como estão no Relatório da lOa. Conferência Mundial de Ener­

gia, de 1977; no Relatório "Energy in Transition - 1985/2000, de Grupo 

de Trabalho dos Estados Unidos, em 1978; no livro "Nuclear Power- Issue 

and Choises", de Grupo de Trabalho da Fundação Ford, 1977- EUA; no Re­

latório do Chase Manhatan Bank, de 1979; no "World Energy Outlook", da 

Exxon Corporation - 1930, 

c - Na geração de eletricidade, o crescimento serã de 

3'i: a 3,5% ao ano, mais do que o total da demanda ~­

nergética, embora seja a metade ao registrado no P! 

rfodo 1960/1979. São pontos essenciais nessa ques­

tão: 

'· 1 
A redução maior no consumo se dará nos países 

mais desenvolvidos {Estados Unidos, Canadá, Euro-

pa Ocidental e Japão), com urn crescimento 

de 2,5% ao ano. Na América Latina e Oriente ~é­

dia espera-se um crescimento de cerca de 61; 

c.2 - o abastecimento energitico para a produção de el! 

tricidade, em mais de 803 GW no ano 2000, deveri 

se apresentar conforme a projeção abaixo: 

QUADRO IV 

ABASTECIHENTO EIIERG!::TICO PARA PRODUÇÃO DE !::LETRICIDADE 

f-----------------------------------~~~~~----------~PetrÕlec 
f-_:_".:_--j 'i'-S G i S 

.. j---------------------;;:::==:;-------j--,,,,.,,-t.c·o'•""'------~ H i d r o e 
:·-•·• Outros 

"' 1919 

" --
so,;, 

'" 
'··-

Carvão 

i·!uclear 

FONTE. World Energy Outlook - Exxon Corporation - Dez/1980 

Pãg. 13. 

c.3 - a participação do petrélec e gãs, de 30~ em 1970, 

se situará em 12% no ano 2000~ e a energia nucl! 

ar, de 10% passará para 29% no mesmo período; h~ 

vendo estabilidade dos recursos hídricos e do caL 

vão. Este é o panorama do período de transição; 

c.4 - a capacidade nuclear instalada no ano 2000, cuja 

participação subiri de 10% em 1979 para 29% no a­

no 2000, deverá suprir 62% das necessidades de e­

nergia elétrica dos Estados Unidos, Canadá, Euro­

pa Ocidental e Japão, 29% nos países comunistas e 

9% nos demais. 

Já foi demonstrado que, a longo prazo, não haverá pro­

blema para o suprimento de energia. A questão maior está no P! 

ríodo de transição - 1980/2030. Dai ser imperioso que as ações 

estratégicas objetivem a intensificar o uso de fontes alternati­

vas nos próximos anos, de modo que, na virada da década em 

1990), estas jã representem cerca de 1 5 a 20 milhões de bar­

ris/dia equivalentes de petróleo. 

Enquanto o petróleo não descer a uma participação máxi 

ma de 20% do suprimento da demanda, o fechado controle exercido 

pela OPEI' sobre os negócios fará sustentar a continuidade do a~ 

menta dos preços. 
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O corte de produção faz parte da estratégia dos fornec~ 

dores. A Arãbia Saudita, que hoje produz cerca de 10 milhÕes de 

barris/dia, poderã reduzir em 50% esta produção sem sofrer maio­

res conseqôincias para uma pequena população. O ~uwait, a Lfbia, 

e os emirados árabes poderiam eventualmente acompanhar a mesma pol,I 

tica: diminuir suas exportações para compensar as ameaças de deterio­

ração de preços. Porém, países como a Nigéria e Venezuela não teriam 

condições de suportar por muito tempo a redução de suas receitas. Ne! 

ta Ultima reunião da OPEP, de maio Ultimo, 10 dos 13 participantes CO,!! 

cordaram em baixar 10% sua produção diãria para SU$tentar os altos 

preços (entre US$ 36,00 e US$ 41,00 por barril), fixados em dezembro 

de 1980, 

Em 1979, a OPEP chegou a bombear 31,5 milhÕes de barris/ 

dia, ou seja, 48% do consumo mundial (cerca de 66 milhÕes), produção 

suficiente para manter os preços sob pressão da procura. Portanto,ela 

está segura em sua política, porque, mesmo cortando substancialmente a 

produção, a prosperidade continuarã assegurada na maioria de seus mem 

bros. 

Cabe observar que a capacidade de embargo é li,mitada para~ 

guns membros da OPEP. Nem todos os países desta Organização tém popu­

lação e renda bem hamonizadas para aguentarem um longo período de re 

ceita baixa. O Irã, Venezuela, Indonésia, Nigéria, Argélia e 

não estão em condições de reduzir expressivamente a exportação 

petróleo, sem sofrerem conseqUências internas. 

I raque 

Mas o mundo, nas condições de transição em que vive 

época presente, é que não suportaria nenhuma drãstica redução no 

,, 

primento do petrõleo. Portanto, os países dependentes terão de acomo­

dar-se, e negociar pacientemente o abastecimento do petróleo que ne -

cessitam. Os países de mt~ior experiência no trato deste problema pa.!:. 

tPm_da $eguinte ahãlisê ~Stratéqica: 

a demanda da energia no mundo, notadamente nos países 

em desenvolvimento, enfatiza a variedade de recursos 

disponíveis - petróleo, gãs, carvão, nuclear, solar, 

biomassa, etc; 

aspectos de natureza geopolítica afetam o encaminha­

mento de soluções técnicas e económicas; 

a política energética é realçada como decisiva no p1·~ 

cesso de desenvolvimento; 

o objetivo central é a exploração dos recursos energ~ 

ticos, intensa e eficientemente. 

A estratégia tem de satisfazer fundamentalmente e ,, 
forma direta alguns pontos essenciais, a fim de garantir, no de­

vido tempo, a disponibilidade de energia a um custo razoãvel. 

Deste modo, os analistas destacam: 

dependência política que traz a escassez de energia 

é inaceitável e intolerável; 

- a diminuição ou minimização da dependência energética 

constitui um objetivo bãsico diante do envolvimento~ 

conõmico, financeiro e social; 

existe um direto relacionamento entre polÍtica energ~ 

tica c crescimento da economia. Quanto maior a in1po.!:. 

tação de combustíveis, mais severas serão as condi-

ções desse relaciona~ento; 

o custo do combustível importado afeta diretamente 

equilíbrio do sistema ec?nÕmico, notadamente na irea 

monetária; 

quando se levar em conta os riscos da energia nucl~ 

ar, deve-se ter em vista certos aspectos, como aumen­

to da dependincia tecnológica, durabilidade do prece~ 

so, custo da energia produzida e cortes abruptos 

fornecimento. 

do 

Ness.e sentido, os países consumidores e grandes import_! 

dores de petróleo adotariam medidas em função de dois objetivos 

principais: políticas de relações internacionais que garantam o 

suprimento externo; e redução das necessidades internas de ener­

géticos. 

Resumidamente, as ações seriam direcionadas para: 

converter o consumo industrial de petróleo para 

tras fontes de energia, na medida do possível com a 

criação de incentivos para acelerar a substituição; 

suspender ou reduzir os novos empreendimentos que s~ 

jam fortes consumidores de. petróleo ou derivados, sal 

vo casos especiais; 

promover poupança (medidas de conservação) de petró­

leo ou derivados no consumo doméstico e comercial; 

impulsionar a fabricação de vefculos mais econõmicos 

e q~e utilizem combustlve:s sucedâneos; 

incrementar a pesquisa e produção de novas fontes de 

recursos convencionais; 

desenvolver a tecnologia de fontes alternativa~; 

formar estoques reguladores e limitar as importações; 

fazer o planejamento das cidades com menos exigências 

de transportes; 

utilizar transportes coletivos mais eficientes em 

consumo; 

manter programas informativos e educativos visando 

a condicionar o comportamento do consumidor ao uso 

racional da energia; e 

oticntar o processo de desenvolvimento nacional, so 

bretudo da estrutura econOmico~produtiva, tendo em 

conta a transição no suprimento de ener~ia nos pró­

ximos 20 anos, quando se acentuarão as medidas de 

conservação, eficiencia do uso, substituição, pes 

quisa de novas fontes, intensificação da exploração 

dos recursos, etc, para que a variãvel energética v.:!_ 

abilize com segurança os objetivos daquele processo. 

O problema do abastecimento energético, por ser reco -

n~ecidamente universal c permanente, impõe uma ação comum, uma 

estratégia internacional. 

Nesse sentido, os interesses dos países importadores 

comungam com as mesmas linhas de ação ante~ relacionadas, em bus 

ca de objetivos claros, assim consubstanciados: 

-a importação deverá atender ãs necessidades, de modo 

a não ameaçar~ segurança nacional; 

o suprimento energético deve ser continuo, sem inter-

rupções; 

a importação terã de ser em volume e preços suportá­

veis, em correspondência com a capacidade financeira 

do pals. 



Agosto de 1982 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11)- Suplemento Ter~a-feira 17 031 

utilizar transportes coletivos mais eficientes em con 

sumo; 

manter programas informativos e educacionais visando 

a condicionar o comportamento do consumidor ao uso r~ 

cional de energia; e 

or,ientar o processo de desenvolvimento nacional, so-

bretudo da estrutura econômico-produtiva, tendo '" 
~onta a transição no suprimento de energia nos pr5x! 

mos 20 anos, quando se acentuarão as medidas de con-

servação, eficiência do uso, substituição, pesquisa 

de novas fontes, intensificação da exploraçio dos re­

cursos, etc, para que a variãvel energética viabilize 

com segurança os objetivos daquele processo. 

O problema dQ abastecimento energético, por ser reconh! 

cidamente universal e permanente, impõe uma ação comum, uma 

tratégia internacional. 

Nesse sentido, os interesses dos pafses importadores c~ 

mungam com as mesmas linhas de ação antes relacionadas, em busca 

de objetivos claros assim consubstanciados: 

a importação deverã atender ãs necessidades, de modo 

a não ameaçar a segurança nacional; 

o suprimento energético deve ser contínuo, sem inter 

rupções; 

a importaçio teri de ser em volume e preços suporti-

veis, em correspondincia com a capacidade financeira 

do país. 

1.3.1 - Tendincias do Consumo 

Mesmo admitindo que os países adotem estratigias de po~ 

pança que resultem em substancial redução do consumo, a previsão 

é de que as necessidades de energia, dentro de 40 anos aproximad~ 

mente, serão quatro vezes maiores do que as apontadas para os 

dias atuais, 

Como foi antes comentado, a tendincia do consumo de ener 

gia nos países desenvolvidos i crescer modestamente ati atingir 

um ponto de saturação, enquanto as necessidades são crescentes na 

fase de desen~olvimento. Nos primeiros, neste período de crise , 

tem sido possível conter o consumo de petróleo em face da políti­

ca conservacionista e de limitação das importações. No conjunto 

dos paises ocidentais, incluindo o Japão, a Queda, em 1980, foi 

de 6%. 50 na RepGblica Federal da Alemanha baixou 101. Nos Es-

tados Unidos 7,7% e no Japão B%. Tudo indica que essa tendência 

continuara em 1981. 

Enquanto isso aconteceu nos países de economia forte 

OS de economia frágil (subdesenvolvidos e em desenvolvimento 

tiveram aumentadas suas aquisições de petrõleo em 20% no período 

1978/80, passando de 11 milhÕes para 13,3 milhões de barris/dia. 

Os paf$eS desenvolvidos, a exceção dos comunistas, naquele peri~ 

do, baixaram suas importações de 39,4 para 37 milh5es de barris/ 

dia, segundo informam os meios técnicos comerciais do petrõleo( 14 ), 

Os paises do nloco comunista aumentaram o seu consumo ne1 
ses Ültimos dois anos- revelam as mesmas fontes -de 1'2,8 mi 

(14) - Dados divulgados pela revista Petroleurn Ecooomist, de lon~res, janei-

ro de 1981 

Jhões de barris/dia em 1978 para 14 milhões em 1980, ou seja 

mais 9,3~ em 2 anos. Em nümeros globais, os paises desenvolvi 

dos reduziram seu consumo de petr5leo em 2,4 milhÕes de barris J 

dis, enquanto o resto do mundo o aumentou em 3,5 milhões, 

O comportamento do consumo de energia em geral, nestes Ü_l 

timos 30 anos (1950/BO),demonstra que, com muita probabilidade,a 

demanda mundial nos prÕximos 40 anos, em termos absolutos, serã 

bastante elevada. Porim, em termos relattvos, haveri uma redução 

apreciãvel no ritmo de crescimento, sobretudo nos países desen -

volvidos. 

Neste ponto, e importante registrar que o consumo de ener 

gia não i fãcil de ser delineado, pois são muitas as variáveis 

que influem na demanda. Por exemplo, uma modesta variação "" 
taxas·previstas, digamos de 0,5% ao ano, poderá alterar o consu­

mo em virias milhões de barris equivalentes de petrõleo. 

eis os, 

Portanto, e arriscado apresentar modelos com nümeros pre­

Estes devem ser sempre olhados como aproximativos. Mode-

los não predizem o futuro com segurança, podendo simplesmente r.!:_ 

tratar posições circunstanciais conseqUentes da política adotada 

para certos períodos. 

Muitos detalhes e fatores pesam nas avaliações, como 

evolução da tecnologia, a probabilidade de descoberta ,, oo-

vas fontes e de novos recursos, o aperfeiçoamento e maior efici­

ência dos atuais métodos produtivos e até a reação e colaboração 

do consumidor ãs medidas de conservação. Portanto, a tendência 

do consumo é bastante relativa. Em todo cas o Quadro a seguir 

mostra a previsão do comport~mc te da demJndi atê o ano 2000. 

QUADRO 

EVOLUÇAO DO [NDICE DE CRESCIMENTO DE 

CONSUMO DE ENERGIA NO MUNDO ' 
PA[S 19155/1973 1973/1979 1979/2000 

% ' % 

Estados Unidos 4,3 0,8 o·' 
Canadâ' 5. 9 3. 3 2.1 

Europa 5.1 1 • 5 1 • 5 

Japão 11.4 1 ,4 2.1 

Países Industriais 5. 2 1 • 2 1 • 2 

Outros (1) 
6. 9 5 ,3 4 ,9 

Países comunistas 5.1 5. 6 2. 4 

HITI\l 5,3% 2,9% 2,4% 

FONTE: World Energy Outlook - Exxon Corporat1on - 1980. 

11) - OutAoh - p~ncipalmente oh pa~6e6 em dehe~vo!vi­

me~~o, com ce~ca de 5% a,a. haindo de uma pa~tic~ 

paç.ão de 14% em -19 79, paAa 24% no ano 2000 

A XI Conferincia Mundial de Energia, de 1979, em Munich, 

concluiu que, no ano 2020, o consumo total de energia, em equiv! 

lentes de petróleo, serã de 24 gigatons (ou 6,5 t/hab) nos pafses 

desenvolvidos, e 1,5 t/hab nos mais atrasados. 

1.3.2- Neccssid~dcs Energéticas 

As projeções p~ra as necessidades de energia no m~·~o. 

em milhões de toneladas equivalentes de petr61eo, sio estir:~as 

em mais 135~ (quase 2,5 vezes mais) no ano 2000, c 270% {o~ se­

ja, quase 4 vezes mais) no ano 2020, confor~c o ~uadro a seç.ir, 

tendo por base o consumo de 1975, 
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QUADRO VI 

tlECESSIDAOES EifERGE'TICAS /-IUNDIAIS 
em. HtEP 

REGIJI.D 1975 

Estados IJni dos 1. 740 

Ctn~oc!i. ~-
Amér.i c a ,, :lortc 1- 93(1 

Europa (:ii"o CEE) 230 
tEr· 950 
J~opão 

~-~ --------···· ---- -~·---3"5"cr-

Austri1h • ilova Zclândi_!!_ 70 

Subtot~ol OCDE ( •l 3. 530 

Países dutinvolvidos. não comunist~s (b) 95 
OPEP 135 
Nio desenvo 1 vi dos fon " OPEP 470 

Sub total não. cor.~uni$ ta fora •• OCDE 70<> 

Un\ão Soviética '" 
Outros p~íse~ ,, leste oco 
China 29_0 
Outros •• ;'\;sia co~!unist~ 

~, 

TOTAL rw:wtAL . 5. 970 

(4) ln.c.lua.l.ve Tu.Jtlju..iA 

·zooo i 2:J2J 

2.%') J ~. 1 ::s 
:: -~ ':l I q~ 

J.J;;j 4 -~ l; 

~61) I 6 ~5 

1. 9CO 2. 653 
. .., • 00:>-1- 1. ~::l') 

__ 1 ,;o [_ ~ 9 ~ 

&.. LOO i 9. S:,;. 

26 ~ l 3ê~ 

ss;. 1 
l._O.E 

1. eso I 3. 4 3J 

2.700! ~.9\D 

2.235[ 3. 525 

'" 1. 4~5 

1.0'10 ' 2 :12') ;., I :010 

ICOOOI22-.D~: 

(b) ,q-'1-iCA do St<l, J4Jt«Ll, f>cJt-tC ~.ic.o, Ma.t.tA, t:l:ipJtt.,GitÍ>Jt~.O:!V: 

t; 8L11.11uda4. 

fONTfl Notu d'ln~oJtrr.c.:t.ioot Com.i...uc.,.ic.t c. l'Er.e-tg-ie. 1-.tE. 
11-i~rtt; - F-tc:u~ça. .,ç 5 Piig-iou:. 4, mc..io de /~ 1 il. 

1.3.3 -Transição 

Salvo imprevisíveis transformações sociais, com fortes 

mudanças nos hâbitos e estilos de vida, o problema energético 

tende a agravar-se enquanto não se incorporarem técnica e econo­

micamente as-novas fontes substitutivas de combustíveis lÍquidos 

e de gãs natural. Quais são esssas novas fontes? 

De fato, a Terra possui diversificados recursos substi-

tutt~os prõprios, que são virtualmente ilimitados. Vejamos 

pt'ipctpais: 

os 

a fonte geotérmica originada do calor existente no i~ 

ter i o r do planeta, quando em profundidades. superiores 

a 3.000 metros; 

energia termonuclear resultante da fissão e da fu­

são de ãtomos; 

os recursos renovãveis reSultantes da energia solar. 

de forma direta ou indireta, através de suas transfoL 

mações hídricas, vento e biomassa; 

outras fontes não convencionais, como as areias e xi! 

tos betuminosos, através da produção de Õleos sintêt! 

cos; 

o fantãstico potencial de carvão mineral, com possib1 

lidade de atender a quase 2 mil anos de consumo. 

No perlodo de transição, as opções para o futuro desti-

nadas ã geração de grandes blocos de eletricidade estarão mais 

na força nuclear e no carvão. O petrõleo e o gãs natural fica­

rão basicamente reservados para o transporte pesado e petroquím_i 

ca. Muitos autores destacam o fato do petrõleo ter atendido, em 

1972. a cerca de 90% de energia para o transporte, devendo esta 

participação cair para menos de 80% pelo ano 2020. Outros admi­

tem que as mudanças tecnolõgicas nos motores de combustão inter-

na levarão a gastar de forma eficiente os combustfveis sintéti­

cos originados do carvão. da biomassa ou do hidrogênio(l 5) 

Também poderã surgtr a armazenagem eficiente de eletri­

cidade, com a utilização de superbaterias capazes de mover mo-

tores elêtricos de maior po.tência, fazendo da energia elétrica 

um real substitutivo de combustíveis líquidos e sõlidos para ge­

rar força motriz em veículos leves e Pesados. Isto significaria 

uma completa transformação no mercado de transportes, com a drã! 

tica redução da dependência do petróleo em vital setor da econo­

mia, com evidentes vantagens sobre a proteção do meio ambiente. 

Neste período de transição que o mundo atravessa, as e-

tapas de substituição serão lentas. devido aos atuais es.tãgi os 

de desenvolvimento da produção e de usos mais eficientes da ene~ 

gia gerada de fontes alternativas renovãveis. Os motores de co~ 

bustão interna convencionais estão sendo aperfeiçoados ou adap­

tados. Porém, importante serã a criação de novos modelos para 

100% de uso com sintéticos. Espera-se que. dentro de 5 a lO a­

nos, estes motores estejam em linha de produção. Porém, na ger~ 

çio da eletricidade, a ortodoxia dos Sistemas hídricos e térmi­

cos a Õleo, gãs ou carvão. foi quebrada com o suprimento das te~ 

melêtr1cas de combustível nuclear. 

O incessante avanço no desenvolvimento dos reatores fat 

prever a entrada em escala comercial dos modelos auto-regenera­

dores nos próximos vinte anos. co~o conse~Uência, jã no ano 

2020, deverã haver na Terra una caoacidade instalada coM cerca 

de 5.000 G\! {e). 

Em complementação, estarão instalados 2.750 GW (e} de 

termelétrica a carvão e 1.750 GW (e) de hidrelétricas. Restarão 

1.500 GW (e) originados de petrõleo e gãs natural, e de energia 

geotêrmica solar. Portanto, dentro de 40 anos, haverá uma capa-

cidade global geradora de eletricidade da ordem de 11.000 GW(e), 

comparados com os existentes 1.400 GH (e) referidos a 1978. Em 

outras palavras, um incremento de 8 vezes em pouco mais de 40 a­

nos, ou um crescimento da força instalada de 4,41 ao ano. 

A geração de eletricidade sofrerã profundas alterações 

em conseqHência das mudanças nas fontes de energia primãria. Com 

fndice de crescimento mundial da ordem de 3 a 3,51 ao ano, de a-

gora ao ano 2000, a produção oferecerã incremento maior do 

o Índice de crescimento total da demanda, em torno de 2,5% ,. 
mesmo período. Isto significa que au~entarã a absorção de ener-

gia primãria para gerar eletricidade. Esta transição ê 

compreendida ao rever-se o Quadro IV. 

1.3.4- Energja Primãria 

melhor 

No que concerne ao âmbito deste Relatõrio, devemos nos 

limitar ãs fontes de energia primária, de exploração convencia-

nal e não-convencional. e opções alternativas que poderão 

utilizadas na geração de eletricidade. 

{IS) - !'A Un.i.ut.JUo.i.dade. E.!.útdua.t de Campina.!. - UNICAMP- uem t!ta­

balhando na 6ab.OU:cação de equ.ipament:o4 de el.e.t-\Ó.ti-61'. ava_l"! 

çada pa~a a obt:cnção de hid4og~n.i.o. O B~a-6-i.l i um do.!. .6! 
.te pai.!. e.!. que pe.squ.-üam a ele.tJ:..Õl.i.•e auanç.ada". - Jolt.na! 

"O Globo", de O Z. O 2, 8 J, Recc•t-temen.te a .imp~c.n~ a not.ic..iou 

noua4 de.!.c.obelt..ta4. 
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A perspectiva de esgotamento das reservas tradicionais 

e o conseqüente aumento de preços do petrõleo - principal fonte 

não renovável de energia primãria na presenta era, em todo o 

mundo- estii"viabilizando a recuperação de campos não comer'ciais, · 

as pesquisas no "fundo do mar" e a utilização de fontes antes r~ 

legadas a um plano secundário e que são, ou podem vir a ser, ex­

celentes substitutivos. 

O petrõleo que pode ser recuperado de velhos poços, co~ 

siderados sem interesse comercial, pode alcançar valor expressi-

vo diante das novas técnicas de exploração. Injetando c a lo r, 

substâncias químicas, gãs, etc, serã possível elevar a produção 

em 40 a 60%. 

A vantagem é trabalhar com depõsitos cujos riscos são 

conhecidos. O aumento da produção será considerável se o traba­

lho for em poço ativo. Teoricamente, a retuperação poderia con­

duzir a um potencial da ordem de 650 Gt(lfi), mas a possível rec! 

peração, com a tecnologia conhecida até agora, limita o aprovei­

tamento em cerca de 160 Gt, ou l, 120 bilhões de barris. 

Nos Estados Unidos, onde esta técnica e avançada, a me-

ta e definir um potencial de petrõleo a ser extraldo de poços 

bombeados, que foram considerados fora do limite mínimo de rendi 

mento comercial. 

O mar cobre 71~ da superflcio da Terra, ou 360 ' 
Km2 , dos quais 80~ são oceanos rle ~ranrle profundidade. Os geÕl~ 
gos dizem, com base em estudos tectônicos, que existe petróleo 

no •fundo do mar" (a grandes profundidades). Recentes descober­

tas, entretanto, indicam que a malor parte da ãrea sedimentar é 

IIIU1to fina e cobre uma crosta basâltica, onde a presença do petr§. 

leo é muito diflcil. 

Os interesses têm sido concentrados na margem continen­

tal, que compreende 20~ dos oceanos- cerca de 75 milhÕes de qui 

lômetros quadrados. Af, as áreas sedimentares subm~rsas são da 

mesma ordem de grandeza das sedimentares em terra. Essas áreas 

da costa, com maior profundidade (acima de 200 metros), contam 

com 50 milhÕes de quilômetros quadrados. O restante, com profu~ 

didadcs de até 200 metros (onde estã a plataforma continental}, 

representa somente 25 milhões de Km2 •· 

~lgumas autoridades têm avaliado em 100 Gt as reservas 

de petrôleo da margem continental, comparãveis ãs reservas apro-

veitãveis em terra. Outros calculam que podem ser encontradas 

nas partes mais profundas do mar cerca de 40 Gt, cuja tecnologia 

para sua explotação e exploração estã sendo desenvolvida (de cu! 

to ainda não definido). 

Experiências realizadas no Alasca, no Norte do Canadã, 

em ilhas do ~rtico e no nordeste da Sibéria, revelam ser de gra~ 

de importância a exploração de petróleo em zonas polares. Os j! 

poneses, recentemente (novembro de 1980), enviaram expedição ex-

{16) - Gt 
Gt 

G.iqa.ton ~ 10 9 toaetada4. 
7 ~ 1 O 9 bMitü de pe t~tÕli.o. 

ploratór.ia ã Antartida, onde supõem existir mais de 40 .bilhões 

de barris no subsolo das águas profundas. 

Em qualquer caso, o desenvolvimento da tecnologia é que 

possibilitará transformar em efetivo potencial estes recursos do 

•fundo do mar•. 

Um entendimento comum entre os especialistas é que o h~ 

misfério ocidental é mais rico em energia do que qualquer outra 

ãrea do mundo. Muitos países poderão alcançar a auto-suficiênci 

a em petróleo e gás. 

1.3.4.1- Fontes Não-Rê.novãveis 

A. Petr~\eo Convenci~nal< 17 } 

As reservas recuperãveis: no ano 2000, provavelmente v~ 

riarão entre 175 Gt (1.225 bilhÕes de barris) e 350 Gt (2-450 

bilhões de barris), ou,, como muitos sugerem, 260 Gt (1.820 bi­

lhões de barris), distribuídos na Terra conforme o Quadro a se­

gui r: 

QUADRO VII 

RESERVAS RECUP[R~VEIS DE PETRGLEO 

PAfS Gt ' 
América do Norte 28,5 11 
Europa Ocidental \l ,2. 4 
Japão, Austrâlia e Nova Zelândia 3,0 1 
União Soviética 59,5 24 

Oriente !1édjo e Africa do ti o r te 109,1 42 
Mri c a Central e 'o Sul 11 ,3 4 
~sia - Este e SUl 12 ,o 5 

América latina 22 ,g 9 

TOlAL f_,UMOIAL 25 7 • s 1001 

FONTE: Relatõrio da lOa. Conferência Mundial de Energia- 1977 

Arredondando o valor acima, significa que existem apr~ 

)l..imadamente 260 bilhÕes de toneladas, ou 1.820 bilhões de barris 

de petrôleo convencional recuperãveis na Terra. Afirmam técni­

cos do setor que, dentro de mais 20 ânos, os recursos de petró­

leo estarão totalmente identificados e as reservas definitivame~ 

te estabelecidas. Oaí para frente, o mundo saberá, com bastante 

aproximação, com que recursos de petrôleo convencional contará 

para acionar as três maiores necessidades: geração de eletricid! 

de, transportes e petroquímica. 

Sem dÜvida, é o petróleo o recurso mais crftico na atu­
(18) 

al conjuntura. As reservas provadas no mundo, ao final de 1979, 

significavam cerca de 35,3% daqueles 260 Gt., como mostra o Qu.!_ 

dro VIII. 

1111 - Pe~~Óleo Convencional - Encon~~ado com gi& natu~al, com 
ext~ação po~t mitodo4 co~t~ente4 e tecnologia convencional, 
em te~44 ou no 4ub~olo maAinho, em lâmina d'igua de a~i 

toa metll.o&. 

/18) - A!aü da mMade. dM 1tt>.41!.!i.Va4 e.4.tão no4 pa!4e4 do O~ien.te 

Mêd.io 
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QUADRO VI I 1 

RESERVAS PROVADAS EM 1979 

O: LEO CRU 
PAfS Em Gt 1~- Barris 

Ab" Da li 4,0 za.o 
Ar9êl i a 1 • 2 8,4 
Arãbia Saudita 23,3 163.4 
Austrália 0,3 

2 ·' 
Canadã 0,97 6,8 
Estados Unidos 3. 79 26.5 
Indonésia 1 ,4 9,6 
I rã 8,3 58,0 
Lib i a 3. 4 23 .s 
Malãsia 0,4 2,8 
Holanda 0,008 0,06 
Nigéria 2. 5 17 ,4 
Noruega 0,83 5,8 
Rei no Uni do 2,2 15 ,4 

União Soviética 9,6 67,0 
Venezuela 2 ,6 17,9 
Outros 27,0 188,9 

TOTAL MUNDIAL 91 • 790 641 • 60 

fONTE: Oíl and Gas tlatural- 31.12.79 

Admite-se que essas reservas provadas, aos níveis at~ 

ais de consumo, daria para atender ao mund~ por mais 25 anos 

(mêdia de 66 milhões de barris/dia ou 25 milhÕes de barris/ano). Em 

1979 davam o prazo de 29 anos. t preciso que fique bem anotado 

o seguinte: se a produção nos países do mundo livre crescesse ã 

razão de 4% ao ano (hoje estã em 3 a l,S%), e se a demanda aume~ 

tasse também na mesma proporção, seria necessário elevar par a 

844 bilhões de barris as reservas recuperãveis até o ano de 

1985, para ma~ter a compatibilização entre reservas e produçio 

por 35 anos. 

A conclusão indica que é preciso colocar em disponibíli 

da de uovas reservas, para garantir, nas três prõximas dêcadas, o 

suprimento de petróleo, com um crescimento mlnimo de produção em 

0,5% ao ano. Porêm, não serã fãcil esta realização porque, "" 
23 anos (de 1950 a 1973), verificou-se o crescimento das reser­

vas recuperáveis em apenas 105 bilhÕes, nas ãreas fora do Orien­

te f~édio e da União Soviética. 

Este ê o grande problema, cuja posição poderá ser subs­

tancialmente alterada na medida em que o progresso da tecnologia 

for abrindo condições para recuperar o petróleo em maiores pro­

fundidades, e~ terra e no mar, de poços abandonados, ou petróle­

os mais pesados. de aproveitamento muito caro. 

A demanda, como apresentada no Quadro IX, evidencia o 

declínio mais acentuado nos palses desenvolvidos, passando de 42 

milhÕes de barris/dia em 1979 para 37 milhÕes no ano 2000. tlos 

países em desenvolvimento deverá mais do que duplicar, passando 

de 11 milhÕes de barris/dia para 24 milhões. Deste crescimento 

cerca de 75~ acontecerá nos países produtores-exportadores. /los 

palses de economia centralizada (co~unistas} haveri um 

avanço, de 13 para 16 milhÕes. 

pequeno 

Em 1985, somente a demanda dos países fora da Õrbita c~ 

minista deverã consumir cerca de 61 milhÕes dE! barris/dia. Em 

contrapartida, a produção doméstica deveri situar-se em torno de 

22 a 25 milhões. 

QUADRO IX 

DEI-1ANDA t4UNDIAL DE PETROLEO 

1979 - 2000 

N 

106 bep. (*} " 
" " .. 

" " .. 
" .. 

·' ... 

li, 

" 

---

alses de Eco­
omia centralizada 

aíses er:J deser.­
olvif71ento 

-------=-- :?utras ;;aí:cs :n·· 
,.---- dustri el i uCos 
f-~'--1 J ~ :J ã o 

" Outros 

sta("os Unidos 

(*) - bep- Barril equivalente de petróleo 

FO~TE: World Energy Outlook - Oez/80 - Revista da 

Exxon Corporation, Pig, 21 

Produção 

A produção de petróleo é limitada pela disponibtJidade 

das reservas, pelas características destas, e condições da expl~ 

ração e da comercialização. Como vimos antes, o crescimento da 

produção até o ano 2000 serã de 0,5% ao ano. Até lã, o forneci-

mente aumentarã de milhões de barris/dia, sobre o nlvel de 66 

milhÕes realizado em 1979. 

As variações da produção (petrÓleo e NLG}(l 9 ) serão 

mais notadas nos Estados Unidos, declinando de 10 milhÕes de bar 

ris/dia em 1979, para 7 milhÕes em 1980, e um pouco mais 7,5 

milhÕes•no ano 2000. No Canadá, é esperada uma queda: de 1,75 m_i 

lhÕes em 1979, para 1,5 milhão em 1990. Espera-se que as explo­

rações sob águas profundas venham a compensar as futuras perdas. 

Na Europa, hã expectativa de aumentos, pelo continuado deser.vol-

vimento dos campos produtores do Mar do Norte. Os países com p~ 

tencial em crescimento e produção de maior significação são; Hé­

xico, Noruega, Malásia e Brasil. l impressionante a expansão no 

México, onde a produção diária está em torno de 2,6 milhões de 

barris, atualmente a quarta entre os maiores produtores do mun­

do. As jazidas mexicanas contim reservas provadas da ordem de 

60 bilhões de barris, de um potencial que se' estima em 250 bi­

lhões, o que coloca este pais em situação privilegiada no conte~ 

ta energética mundial . 

A produção dos países-membros da OPEP deverá fixar-se 

estavelmente entre 26 a 30 milhões de barris/dia, durante estes 

próximos 19 anos, Porém, como a polltica petrolífera d~sses paf 

ses não é uniforme, diante da diversificação dos interesses na-

ciona1s, esses valores poderão ser alterados sem causar qualquer 

surpresa. 

Nos paises de economia planificada (comunistas), a pro­

dução estã projetada para crescer aproximadamente 1% ao ano, e 

assim permanecer com a participação dos 20% do suprimento mun­

dial. A União Soviética é o maior produtor de Õleo cru, com 3/4 

[19) - (~o!t.ld Oi..! Su.pp!y- W(J!t.i.d Ene.Jtgy Ou..ti.aok- Euon 

.t.i.on- 1980. 
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do total do seu bloco. A exportação deste mesmo bloco para 

paises fora de sua Órbit~ deverá diminuir. 

O suprimento de petróleo no mundo está ~presentado 

Quadro X, que explica as perspectivas para o aba~tecimento do-

mundo ati o ano 2000: 56% de petróleo já descoberto; mais 36~ de 

petr6leo a ser descoberto, e SI de Õleos sintéticos. ~o 

2000, a produção mundial deverã situar-se em torno de 77 milhÕt;S 

de barri'>/dia 

• 
-

.. 
• 

QUADRO X 

-

-
O tru n• 

o " 
-,-r ro~a 
--r A ~ 

11!1> ~ ~e r 
cscoberto 

eo já 
soober to 

Milhões oe b~rriS/dia 

fOiHE; \Jorld Energy Outlook · Dez 1920 - Exxon Corporation·P~. 23 

tlependCncia 

Cabe realçar, nesta breve anilise conjuntural. a depe~ 

dência dos países industrializados e de muitos em desenvolvimen 

to em relação a este combustível nobre. 

Para o Japão, o petróleo constituiu, em 1980, a maior 

parte do abastecimento de energia primária, com estimativa de, 

em 1985, representar entre 65 a 70:1:. Até lá, o petróleo contin~ 

ará sendo 100% adquirido no exterior, sem previsão de mudanp.s 

neste percentual. A comunidade europfiia. dependerá", em 1985, do 

petróleo importildo entre 70 e 85:1:. Nos Estados Unidos, em 1985, 

e provavelmente até 1990, a dependência atingirá a 50:1:. O supri 

mente energético do mundo depende hoje em 50t do petrÕ\eo. 

A dependência dos pafses da Europa Dr~ental é em rela­

ção ~União Soviêtic~. que deverá suprir aqueles mercados em 57%, 

ate 1985. Com o crescimento do consumo interno do bloco soviéti 

co, provavelmente não haverá condições para e~pand'r as exporta­

çóes. Portanto, a tendência é estabil"izar essas posições. 

8. Petr6leo Não-Convencional ( 2D) 

As estimativas sobre recursos energéticos não-convenciQ 

nais são precárias, e variam dentro de cada país produtor. Sabe 

se que os custos da exploração e processamento até agora desen­

volvidos não encorajam o aproveitamento intensivo. 

B. 1 • Xisto Betuminoso 

Oas reservas brutas mundiais, avaliadas em 477 Gt, cer· 

ca de 100 Gt (700 bilhões de barris de óleo cru) poderiam ser e~ 

trafdos com a tecnologia ora desenvolvida. EKist~ mais petróleo 

nos depósitos de xisto do que nas fontes convencionais. 

Nos Estados Unidos e no Marrocos existem plantas-pilo-

to que estão produzindo óleo cru de boa qualidade. Também 

(tO) - Pe..tJtÕ!eo 11ão-c.onveucio11tt!, cuja. .te.cnolo!Jia. de. l?.tplo!ta.{'ão 

não utá ~u~L!U.e.nte.me.nte de&cnvotu.i.da. 

Brasil, a PETROBRAS possui instalaçio-piloto em Sio Mateus do 

Sul (PR}, LOm bons resultados. 

As usinas em operação demonstram que os custos de prod~ 

çio jã começam a ser competitivos com o petróleo convencional. 

A PETROBRAS, com base na sua unidade experimental, diz ser pos-

sível obter o custo médio de US$ 30 por barril, em 

com o preço media no mercado internacional de US$ 35. 

comparo'lção 

A produção mundial, de milh.ão de barris/dia de óleo, 

com a mineração e processamento ã superflcie, exige a extração 

diária de 570 milhões de toneladas de xisto. Isto equivale i mi 

neração de carvão de um ano nos Estados Unidos . 

Com todas essas dificuldades, o Õleo de xisto 

dar, no ano 2000, uma contribuição muito importante, um 

pode rã 

mfnimo 

de 2 milhões de barris/dia: ou seja, cerca de 3! do suprimento 

mundial de petróleo, tendo em conta essas reservas conhecidas,a~ 

sim diStribuídas: 

Estados Unidos 
Bras i 1 

QUADRO XI 

POTENCIAL DE DLEO DE XISTO 

Pi!!ls 

União Soviétiça 
Jl:trica (Zaire) 
Canadã 
Itália (Sicflia} 
China 
outros 

lO ':I barris 

2..2.00 
800 

115 

100 

50 

35 
zo 
12 

TOTA.L 3.340 ou 477 Gt* 

FONTE: US Bureau o f /Hnes, nQ 650. 1970 

* - ( 1 Gt 7 x 109 barris) 

O Óleo de xisto vem sendo produzido na Escócia, China, 

Austrãlia, Africa do Sul e União Soviética. Nos Estados Unidos 

estão em montagem duas unidades para produ~ir em cada uma 50,000 

barris/dia. 

das como: 

B.2 - Areia Betuminosa e Oleo-Extrapesado 

As reservas estão avaliadas em torno de 330 Gt, situa-

depõsitos gigantes- aproximadamente 300 Gt (2.100 b~ 

lhÕes de barris} entre quatro campos: Orenoco (Venez~ 

ela), Alberta e Cold Lake (Canadã), e Olenck(União So 

viéUca; 

depõsitos grandes -aproximadamente 27 Gt (190 

lhÕes de barris} entre oito campos: 2 no Canadi, 

nos Estados Unidos e 1 em Madagascar; 

depósitos mêdios - aproximadamente 0,12 Gt {0,84 

bilhóes de barris) em diversos campos, muito esp~ 

lhados, 

bi-

Dos depÕsitos conhecidos no mundo, cerca de 90% e~ 

tio localizados" no Canadá, Venezuela e União Sovlêtica. Com a­

plicação das atuais tecnologias, é poss1vel o aproveitamento das 

areias betuminosas que estão ã superficie. Nestas condições, ap~ 

nas lO% podem ser utllizadas, ou seja, aproximadamente 30 Gt. No 

Canadã vem funcionando uma usinfr com produção de 45.000 barris / 

di a. 
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O óleo extrapesado, conhecido como VHD (very heavy 

oil), para ser extraTdo, exige tecnologia que utiliza calor 

mineração. 'o Canadi (Athabasca) i um grande produtor, ao lado 

da Venezuela. 

B.3 - Combustlveis SintitJcos 

A produção de combustiveis sintiticos derivados do 

carvão i uma atraente fonte alternativa. São intensos os atuais 

esforços de P & D (Pesquisa e Desenvolvimento) pa~a converter o 

carvão mineral em combustiveis liquidos e gasosos que possam sub.! 

tituir o petrôleo. A despeito dos complexos problemas nessa con­

versão, espera-se, por volta de 1990, a operaçio de usinas comer­

ciais processando milhares de toneladas por dia, com rendimento de 

mais ou menos três barris equivalentes de petrõleo por cada tonela~ 

da de carvão. O potencial destes combustiveis ê da ordem de 200 Gt 

{1.400 bilhões de barris), dos quais 20 Gt (lOt) de possivel ex 

A pro-ploração com os atuais conh~cimentos tecnológicos. 

dução de combustivcis sintêticos poderã alcançar bilhões 

de barrfs equivalentes de petrõleo no ano 2000. 

Os cinco processos de liquefação direta do carvão sã o 

similares. Todos exigem consumo de âgua em torno de 4 a 6 bar-

ris por ton. de carvão, grandes investimentos (aproximadamente 

50.000 bar-US~ 3 a US$ 4 bilhões por uma usina produzindo 

ris/dia) e ainda uma infra~estrutura técnica 

ção ( 21). 

e· de constr_!! 

A liquefação indireta começa pela gaseificação do car­

vão. A mais nova unidade, agora entrando em produção (Sasal Il 

-da South African Coal, Oil and Gas Co.) custou US$ 2,9 bi­

lhÕes para produzir 60.000 barris/dia de combustivel 1iquido, 

principalmen~e gasolina. 

A tecnologia estã comprovada para liquefazer o carvão, 

resultando combustivel liquido e çãs {metanol). Os custos dos 

produtos são ainda muito altos de 20 a 60$ mais do que o do 

mercado. A esperança esti na liquefa~ão direta, que poderã ofe­

recer custos competitivos. Porém, esta tecnologia sõ deverá es­

tar comercialmente em operação no final desta década ou no come­

ço da prÕxima. 

O Gãs Natural {SNG) pode ser obtido de forma sintética 

pela conversão do carvão, como pode ser também da liquefação dos 

gases de petrõleo (LPG). Nos Estados Unidos, estão em operação 

mais de 30 usinas de SNG. 

Os processos de ga~eificação comercialmente em uso são 

vários, e novos estão em desenvolvimento, objetivando redução do 

custo do produto e eficiência em trabalhar com variedades de ca~ 

vão. O produto mais econômico dij gaseificação do carvão e o gás 

natur-al sintético (SNG) médio, excelente como combustivel indus­

trial e bom para a indUstria quimica. 

No ano de 1990, as usinas de gaseificação poderão prod~ 

zir 55 a 85 bilhÕes de m3 de SNG, consumindo cerca de 180 mi­

lhÕes.de ton. de carvão por ·ano. r anti econômico transportar e~ 

te gãs a longa distância devido ao seu baixo valor calorffico. 

Por 'isso, o gâs de carvão terã de ser consumido nas ãreas próxi-

mas is jazidas. Esta i uma limitação, inclusive no caso brasi­

leiro. De qualquer modo, a expansão da produção deste combusti­

vel depende da politica do meio ambiente. 

/21) - Coal Gaói6.i.c.atiom attd lique~a.etioH pol[_ La.w!Lence E.Swa.bt 

]Ir.. - I I ói..mpÓói.c de Enelt!)ia. do 1/em.ü 6él[_io Oc.identa.t 

Rio de )ane.i!Lo - l>etembl[_o de 19&él. 

C. Gis Natural Convencional 

As estimativas feitas pela American Gas Association, 

com a colaboração da IGU - Internacional Gis Union - mostram que 

as reservas de gis natural convencional (contendo principalm~nte 

metano) comprovadas no mundo eram de 2,500 EJ( 22 l no ano base de 

1977. No mesmo ano, as Nações Unidas e o Instituto de Tecnolo-

gia do Estados Unidos estimaram essas reservas em 2.743 EJ. o 

total presumfvel de recursos alcança aproxi~adamente 1.500 EJ. O 

gâs natural, depois de petrõleo e do carvão, é a mais importante 

fonte de en~rgia na época atual, correspondendo a 6% das reser­

vas recuper5veis de combustiveis fÕsseis. As reservas provadas 

permitem uma utilização de 35 anos aos niveis atuais de consumo. 

O consumo de gás cresce hoje em menor intensidade do 

que no passado, caindo para 2,5 a 3% por ano, em comparação com 

mais de 7% entre 1965 e 1973, e de 3,5% anualmente entre 1973 e 

1979. Mas demanda em termos absolutos deverá, até o ano 2000, 

decrescer ou estabilizar-se nos Estados Unidos e Europa, e cres­

cer substancialmente nas outras regiões. No Japão, por exemplo, 

o consumo estã previsto para ser triplicado, tomando 4% do roere~ 

do mundial. Nos pafses em desenvolvimento, o crescimento se rã 

da ordem de 7"/. ao ano. O crescimento do consumo de gás natural 

terã I? seguinte posicionamen.to: 

QUADRO XI I 

CRESCII-1ENTO ANUAL DA DHiANDA DE GJ\S NATURAL - :t 

PAfSES 1973/1975 1975/1979 1979/2000 

Estados Unidos 4. 4 1 ,8 I 0,9 

Europa 27 ,B 7 ,3 2 ,4 

Japão 16,2 31 • 1 5 ,6 

Outros 9. 9 B ,5 6 ,o 
Países ,, Economia Planificada B,B 8. 9 3,9 

TOTAL 7 ,3 3. 6 2. 7 

FONTE: World Energy - da Exxon Corporation - 1980. 

O suprimento do gãs natural (eill .!:lilhões de bat·ris /dia 

equivalente_s de petrõleo) se situarâ, tudo indica, conforme 

Quadro a seguir: 

Milhões de 
barris/dia 

QUADRO XI I I 

SUPRII-lEliTO OE GÃS NA fURAl OI 

MILHOES DE BA~RIS / DIA 

o 

. ~r-----r-----------r-----------.------------, 

FO~TE: 1/orld Energy da Exxon Corporaticn 

122)- FJ ([~ajo!tf~_) .~ 1n 18; 

I )í.(tlh • 3. 6élél kJ 

1980- Pãg.19 
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A União Soviética é o maior produtor e consumidor de 

gãs natural do mundo, com 36% das reservas. llo ano 2000, os pai 

ses da "cortina de ferro• deterão 40% do suprimento. 

O gãs natural cresceu em importância, hoje atendendo a 

191 das necessidades·energittcas do mundo. Em )g9C esta partic! 

paçio d~verâ cair para 13%. Em vista do potencial e da expansão 

de reservas provadas, os projetos mais importantes foram, nos ~1 

times anos: 

gaseoduto de 1.340 km, ligando os poços do Irã ã R~s-

si a; 

gaseoduto de 2.976 km, ligando a região dos Montes Q 

ra1s i Europa Oriental; 

projeto em andamento para ligar o norte da União Sovi 

ê\ica (Sibêria), aos países da Europa Ocidental, com 

gaseoduto de 4.022 km; 

projeto em andamento com 7.723 km, para ligar os cam-

pos produtores do Alasca aos mercados de 48 Esta dos 

norte-americanos. 

D. Gis Natural Não-Convencional 

o. 1 - Gás Neta'no de Jazidas de Carv'iio 

Existente nas juntas e fraturas das jazidas de carvão, 

nas interfaces acima e abaixo das camadas, aproximadamente 

8m 3 de gis estão associados em cada 907 kg (1 ton. curta) de ca..!: 

via. tomo os recursos mundiais deste mineral estão avaliados em 

torno de 10,8 trilh~es de toneladas, das quais cerca de 1,4 tri­

lhão são reservas medidas e 0,6 trilhão são recuperáveis, po­

de-se avaliar o potencial de gãs neles existentes. 

0.2 ~ Gás de Xisto 

O xisto co11tim um material orginico chamado •kirog~nio': 

Oeste material, o metano e combustlvel lfquido podem ser extraf-

dos. Os dados são referentes aos países onde existe1~ grandes 

formações. O gãs de xisto avaliado nos Estados Unidos estã 

torno de 650 EJ. Nas condições atuais, não é ainda econômica 

sua exploração. 

0.3 ~ Gás Geopressurizado 

em 

Potencialmente uma fonte de grande significação, esse 

gis provém d? subsolo de algumas faixas litorineas do mundo. A 

estrutura é caracterizada por espessos depõsitos sedimentares 

onde ãgua quente circula em pressão elevada. Esta ãgua contém 

certa quantid~de de metano dissolvido e, pela sua elevada tem­

peratura, i também uma fonte de calor, de aproveitamento indus~ 

tr i a 1. 

Esse tipo de gãs i encontrado no Golfo do México, 

União Soviética (Sibi!ria), no mar da China, no mar do Japão, no 

mar do Norte e nas zonas do Artico canadense. Somente no Golfo 

do México, o potencial est3 acima de 50.000 EJ. Estes depõsi 

tos não são explorados diante do alto custo da produção, além 

de envolver problemas ecolÓgicos. 

~ ~merican Gas Association estima que a quantidade de 

gãs nas zonas ~eopressurizadas dos Estados Unidos é de l/3 

5 vezes rncdor que as fontes mundiais de gãs natural natural CO_!!. 

vencional. Existem projetos em andamento para elucidar a pro -

vãvel extensão e natureza dessas zonas, o grau de saturação do 

gãs metano na ãgua, a composição e corrosividade da ãgua gasei­

ficada, etc. 

E. Carvão Mineral 

Com a crise do petróleo, o interesse pelo carvão aumen­

tou consideravelmente como fonte alternativa na geração de ele­

tricidade e na produção de combustíveis líquidos e gasosos. Em­

bora o carvão não substitua economicamente a energia nuclear P! 

ra gerar eletticidade, poderá, entretanto, diminuir a depen.dên-

cia em relação ao petróleo. Existe sete vezes mais carvão do 

qoe petróleo e gás natural do mundo. 

Para fclzer do carvão uma fonte de largo uso no abastec! 

menta de energia primâria, serão necessários vultosos investime_!!. 

tos no desenvolvimento da mineração e do transporte. A mobiliz! 

ção de recursos é fantástica, 

As taxas de crescimento da demanda de car\dO atê o ano 

2000, com as respectivas aplicações, são as seguintes: 

QUADRO XIV 

CRESCH1EIHD DA DHtANDA DE CARVJIO IHNERAL 

Aplicação do Carvão l965/l973 1973/197g 1979/2000 
l/ano l/ano 2:/ano 

Metal~rgico 1 ,o 1 '7 z ,O 

Força Elétrica 4 '1 4 '8 3 ,3 

"" Industrial - 5,0 - 4 '8 - 4 '6 
Combus tlve 1 Sintético - - 20,6 
To ta 1 Mundial (exclusive pa l-

"' Comunistas) - 1 '4 4' 1 
Pa1ses Comunistas 

'' 3 
3,5 1 ,a 

TOTAL 1 ,O 2,5 3 ,o 

FONTE: World Energy - Exxon Corporation - l9-8D. 

A partir de 1980, a demanda de carvão tende a expandir-

se na conversão para combustlveis sintéticos, liquidas e gãs. 

Ho ano 2000, estes produtos poderão cobrir 14% do suprimento e -

nergético. 

Em 1960, o carvão representou 27% do consumo de ener -

gia nos palses' industrializados. Em lg65, este 'índice caiu para 

26%, reagindo em meados da década de 1970, para chegar a 28,5 t 

em 1979. Como a tend~ncia mundial i de consumo crescente ., 
3,0% ao ano entre 1979 a 2000, i provãvel que o carvão venha 

participar, em lg9o, com 36% do suprimento energético mundial 

mantendo-se neste nivel atê o ano 2000. Para a geração de ener­

gia elétrica, serã de forma decrescente, diante da participaç3o 

cada vez maior da fonte nuclear, O consuma de carvão tem sido 

concentrado em dois setores - força elétrica e aço - que absor­

vem juntos atualmente 85~ da produção total. 

Em termos equivalentes de petrôleo, a projeção do 

consumo de carvãc indica um aumento:de 36 milhÕes de barris/dia 

em 1979 para 68 ~ilhões no ano 2000. Uma quantidade em torno 

de 10% se~ã aplicada na produção de combustiveís sintéticos. 
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O suprimento mundial de carvio, comparivel a milhões de 

barris de petrôleo por dia, esti bem demonstrado no Quadro XY, a 

seguir: 

" 1a6 bep 

QU/\00 XV 

SUPRIME:!TO MUt!OIAL DE CARVÃO 
em té bcp 

"~----~;;:::::, I " 

··e--------------------------------+----~ 

67 

Países Co­
~r--------------------,--c'c'---,------+--e''c' __ 1munistas 

"1------;:=;:.:s~::;-------t-:.~,.:-t------t-:.,: .. --~ Ou t f'" Os 

"~---+----+-----!-----+----~~~ Oeste 

·~· .. 
Anos 

FONTE: Horld ~nergy - Exxon Corporation Pãg. 17 - 19~::'. 

A participação dos pafscs de economia planificada (co­

munistas) no suprimento total serã declinante, de 52~ eQ 1979 p~ 

ra 41~ no ano 2DOO, enquanto a dos Estados Unidos serã crescen­

te, de 231 em 1970 para 26% no ano 2000. A1iãs, os Estados Uni­

dos continuarão a ser o maior produtor e consumidor nundi~l. A 

participação do carvão no total do consumo donéstico de ener;;ía 

passarã de 199: em 1979 para 31:~ no ano 2000. 

Haverâ um aumento na capacidade de exportação da Austr! 

lia, ~frica do Sul e ColÕmbia, como também nos Estados Unidos, 

Canadã e palses comunistas. O comércio mundial deverã quacru~li 

car, de 160 milhÕes de ton. {equivalente a 2 milhÕes de barris/ 

dia de petrÕ1eo) em 1979, para mais de 600 milhÕüS de tor. (c;uase 

8 milhões de barris/dia de petrCleo) no ano 2000, o que exigirâ 

considerável aumento do setor de transportes. 

Esta questão dos transportes é uma das mais sérias que 

envolve a economia do carvão. Atualmente, sem o incremento aci~ 

ma apontado, o volume transportado anda em torno de 200 milhões 

de ton{ano, por terra e mar. 

As estimativas de produção anual, no perÍodo 1975/2000, 

expressas no Quadro a seguir, mostram a evoluç3o de 2.500 mi~ 

lhões'de ton. em 1975 para 3.884 mllhÕes em 1985, 5.780 milhÕes 

no ano 2000 e 8.846 no ano 2020. 

QUADRO XVI 

PRODUÇ~O MUNDIAL DE CARV~O ~ 1975/2020 

(em milhÕes de toneladas) 

PAfS 1975 1985 

Austrália 69 !50 

Cànadd 23 35 

China Continental 349 725 

Alemanha Ocidental 126 129 

Grã~Bratanha 129 137 

fndla 73 135 

PolÕnia 181 258 

Mri c a do '"1 69 119 

Estados Unidos 581 842 

União Soviética 614 851 

SUB TOTAL 2.214 3. 381 

Bras i 1 2 '5 7 .s 
Colômbia 3,6 8 

Tchecoslováquia 80 93 

Alemanha Oriental 74 ,6 80 

México 7 'l 20 

Outros 2T I ,2 294,5 

SUB TOTAL 379 503 

TOTAL GERAL 2. 593 3.884 

2000 2020 

300 400 

115 200 

1 .200 1. 800 
145 155 

173 200 

235 500 

300 320 

233 300 

l. 340 2. 400 

1.100 1. 800 

5. 141 8.o;; 

15 40 

15 25 

100 110 

90 100 

42 4S 

377 4 51 

639 771 

5.780 8. 846 

FONTE: JOa. Conferéncia Mundial de Energia - 1977 - Istambul. 

Para atender a essa produção, existem no mundo cerca de 

2 trilhões de toneladas. Tais reservas estão expressas no Qua­

dro XVII{ 2l): 

QUADRO XVI 1 

RtSERVAS MUNDIAIS DE CARVAO 

(em milhões de toneladas) 

País Reservas 
Medidas 

União Soviética 273.200 
Estados Un í dos 363.552 
Europa 319.807 
China 300.000 
Oceani a 74.699 
Ti f ri c a 30.291 
América latina 9. 201 

TOTAL 1.370.760 

Reservas 
Recuperáveis 

136.600 

181.781 

126.775 
80.000 
24.518 
}5.628 

2.003 

568.105 

FONTE: A Geopolítica tnergética - Ed. Atlintfda - 1981 

Essas reservas de carvão, se permanecesse o ritmo atual 

de consumo de 3.000 a 3.500 tonjano, poderiam durar uns dois mil 

anos, segundo técnicos do setor. ve-se, pela distribuição aci~ 

ma, que 43% do total dos recursos medidos de carvão estão na Eu~ 

ropa e n<1 União Soviética. tla América do Norte encontram-se 

26,5~. Na China estão 22~. restando 8,5 para as demais regiÕes. 

A expansão das atividades de mineração exige longo tem­

po, em contraste com outras fontes fÓsseis, de exploração conve~ 

cional mais simples. O desenvolvimento de uma mina de superff­

cie requer um perlodo de 3 a 5 anos, desde que haja razoivel in-

fra-estrutura na irea. No caso das minas subterrâneas, o tempo 

necessário é de 10 anos, da abertura ã produção. Como se vê, da 

decisão de exploração até a ~rodução efetiva, hã longo prazo. 

logo, o suprimento de carvão não é problema fãcil de resolver. 

{23)- "Ca.~tvão": Atua.i-idadel.> do CNP- Ano XII ~ nQ 71 - 1980. 
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Como foi dito antes, o volume de recursos globais des-

te mineral é avaliado em torno de 10,8 trilhões de toneladas. 

Outras fontes falam da existência de 6 a lZ trilhÕes. SÕ nos E!~ 

tados Unidos, as reservas carboníferas identificadas alcançam 

1.600 bilhões de toneladas, calculando-se que existem recursos 

totais da ordem de 4 trilhões, segundo o U.S. 8ureau Of Mines 

1975. 

O impacto da produção e uso do carvão no meio ambiente 

ê muito grande. A tendência da legislação, na milioria das 

ções produtoras, ê exigir não somente a proteção ao homem, como 

a restauração da ãrea trabillhada. Considerações ambientais para 

o processamento, conversão e utilização industrial do carvão es~ 

tão acusando um efeito negativo, inclusive com reflexos na ?rod~ 

ção. Os investimentos foram aut:~entados pa.ra. eliminar a-:. 

sões do so 2 (dióxido de enxofre), do riO (monóxido de nHrogê11io), 

e do co 2 {dióxido de carbono). 

~studos na Amêrica do Norte e na Europa vem mostrando 

que as emissões Ue õxidos de enxofre e nitrogênio são inquieta~ 

tes, porque combtnam com o vapor d'i9ua existente na atmosfera 

para formar a chuva ácida que fa~ danific&r a produção a9rícola. 

O aumento da concentração do di5xido de carbono na atmosfera po­

de causar um aquecimento anormal, tilmbêm com conseqUências nega­

tiViiS ã agricultura e degelo na calota polar, com elevação do ni 

vel das ãguas do mar. 

Por tiltimo, cabe observar qu~ os grandes obst~culos 

int~nsificação do uso do carvão sio principalm~nte: capital, mi~ 

de-obra, tecnologia e Infra-estrutura. Um Programa de Pesquisa 

2 O~senvo1v1mento {P~D) sobre o carviío tem merecido a l'lals alta 

p.dClridade nos pals~s industria1izados. A qucstdo ê alonçar 

equilÍbrio entre as eJd~'.ênci<'ls tle proteção ao melo Al'lhientc 

c:~stos competitivos na produ<;ão de <}âs e conJhustfvP.l línuido, c.z 
mo substitutos do petrõleo. 

Out_ra aplicilção ell\ desenvo1vin<'ntn é 11 mlo;tura carv?,,.. 

e Õleo conbustível (C01·1~Ctlal-oil-niKture), er. 50~ rle ~1eo e ca!: 

vão pulverizado, CJUei'l1ando er> conhustores fl,Ue ncrr>~lf'"C'flte rCc€ -

bem Õleo ou ~is. O processo i viivel e reduz o impacto no neic 

ambiente. n Canadi, Japio e Estados Uni~os realiza• denon~tril 

ç;es dessa mistura. Ji funcionan uni~adcs terMelitricAs t1e 1" ~· 

no tanadã, e estão sendo pro~ra~~das unidades acima r' e 1 nn 11'-', 

No Japão pretende'TI, e !'I Fl81, o!"lerar u:>~a usina de J'il"l '"J " k'·' 

gerado ê nais barata do nue o produzidn nun~ usin~ movida 

Õleo co-nbustível. 

~ fatn é ~ue ~o carvio esti reservadn u~ n~nel Mui te 

1nportante na nuestio energitica. A tendinci~ i tnrn~r-se c~da 

~ez mais um re1ev•rnte c\f'StiHlUr. nn produçio de "el~tricirlad". 

F. Urânio 

O urinfo{ 24 ) i o material bisico da energia nuclear, 

f. pe.&o atômico a;Hax~~rnadaml'.nte. 238, coii'To t.ncont"lt(t.da 

contêM três isótopos ('l.S) com neia-vídas que varii!.'TI de 25,5 ni 1 ~ 

4,5 bilhÕes de anos. 

Na forma de metal, o uri~io é rle cor cinzrnta, co~ 

temperatura de fusio de 1.133°C, e de eb11licin a J.Q27°r. Ao 'r 

\e o~ida. t um produto tõxico, inderendente~rnte de sua radi~at~ 

lddade. Ele se encontra na crosta terrestre, numa "ro,..orçio Cf' 2 

a 4 gramas por toneladas, e s5 po~e ser rx~lorado ecnon~ir~·r~tP 

quando encontrado e~ concentrações favor~vels. Entre r~ nrinci -

pais nineraiS est~ a uraoinita (Õxido de urânio),a ~_:ffi.l'Q:">~ 

licato). a carnotita (vanildato) e autuoiti! (fr>sfün). 

Estas fnrf"laçõe~ tê,., concrotracÕ!'S a un n\ve1 

abaixo de ZO"; para os de baixa nuali,.~de, CO"' teor df'! " 1"n '"""~:!~ 

rior a O,Ol'L ,~s estimativas das reservas s~0 calcll1~rf?s sen•1rdr 

critêrios de custo na l?.vra. 

As reservas de ur~nio "razoavel!l'ente asse'1uradas"', 

un custo de extração inferior a !ISS 8"/kg, corresroo..<ia· a u~ t~ 

tal de 1.850 ~il ton e~ lQ de j~neiro c!r 1a79. Este n~Mero resuT 

ta do acrêscino de 200 ~il ton, devi~o is novas desco~crtas 

Brasil e no C?.nadi, e de um melhor conheci,ento dos ~e~Õsit~s na 

~frica do Sul, P.epliblica tentro-ftfricana, Esnanha, !:st~t1..,s l";f.:os, 

{26) 
Namibi a 

Estes recursos estão distribuldos pelos p~ls~s c~nfo! 

me o Quadro a seguir: 

QUADRO XV! I I 

P.ECUP.Sl'\5 ASSEr;URr.DDS ~ 1979 

(er:1 mil ton de uriini o) 

f, ~U{)~ Oi l~H' LI~ 80 ( IOfAl o[(VVé<Anl 

>'H tO/~~ li>~ ll~f! 1 Ali U~~ IJO/<! 

}.(rtu qo ~ul 

. ATç~li1 

lllt·,.,Hho 

llt')C"\ i ~I 

l:u·snõli~ 

1ili•tri• 
Doli•i• 

t~n>tÕ 

r.op.C.~tric. 

(M1~ 

tHii• 
DiMCIH~a 

l~iU> 

f1nl~o~ia 

rr.n;;o 

t.~ ... 
Tnd>l 

ltilh 

J•pio 

1\Õ>i<o 

H.n•Íbil 

li\~~ ri. 

r\ li1''"•• 

VuT\\>~'' 

Sonilh 
Su<:ch 

Turq"ia 

'" " • 
" "' '·' 

'·' 
"' .. 
'·' • 

'" '" 
'·' '·' • 
' ' .. 
'·' ' .. 

I. r.~~ 

... 
'·' ... ., 

... 
" ' 
'" '·' .}~.7 

• 
'·' 

' .. ... 
1.; 

' .• 

"' 
" 

'·' 
H,2 

m 

" ' • ,< 

·" 
-~ ,s 

'" . 2.7 

~~ .J 

" -l9 .~ 

I.~ 

'·' 

'·' "' 

FONTE: /1! Eft 

( ') 

ThC' ll.•utrl~l r>:>p,.,rt - fôr 1<"~79 - julho/1'1 - n~.,. 17 
Hcjc 26b.300 :cnr.1~d~s. 

[tS) - Ultân.io Z34 ~ 0,0054% do ult/inio natuJtal. e 'lltia-vúfa de 

25,5 rn.i.l arte.&. 

ultdn.i.C> 235 - O, 1lt de ultíin<.o nttt!tltat. e MI'..Út- vidtt dl'.. 1 ~ 7 

~t~ilhÕe4 de ano6. 

u~tânic 238- H,zn do u.~tâ.nic /l(ltu-tnl e mei.a-v.i.dn de .t,.~ 

b.llltÕe4 de ano6. 

Mt..itt-Vida: de. um el.(l.rnen.to ltctdioa.t.(.vo ;. o tl'.mpo n~<'(>66á-'l..io 

p.;tlttt (jU.e. "M•.t.ade. do uUu .... o dl'.~.te eteme.11.to 6e. de 

~.Ln.tegltc. • 

[261 ~ A Ndm.i.bla. Sei 1<':4t~c.r:.dc. te1•da .._,.. ·ú~ta JUrt. ll.r.p-'te.&r.ntati\•.i.c'dr.:. 
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A cvoluçio das reservas ~razoavelmente ass~quradas• ~ 

urinio, nos ~ltiffios quinze anos, estã expressa na fiqura se!)uin-

te: 

QUADRO XIX 

CRESCIMEtll'O DAS RESf.RVA'S RAZO.a.VEU1ENH ASSEGURADAS DE Ul'li"'IC'! 

(em toneladas - período de janciro/1965 a janeiro/1?7~} 

HOQOOD. 

,. 

--: 

Outro~ • 

.\1 $é ri a · 
f o· a nça 

J\ust:ril ;~ 

Namíbio 

- ;;rl'ica do Sul 

Canadá 

,.~\-~::· ·· .• '0.· 
·':_;·;~- (st~d~~ Uni.:o~ 

c:~· ., .. -· 
:· .. ::. 
:··· 

" " ' 

FONTE: The Annual Report fcr 1979 -AIEA- julho/1980 - Pãa. 1? 

OBSERVAÇ7i0 DO P.EL."TOR: Existen grandes quantidades no bloco Sovi;t_i_ 

co e na Renúhlíc,l Fc(leral da Chin,•, mils nJo 

hã cnnh'!cimentfl desses l"ecurs:JS. 

As est"il"lativas atui!iS, se!Jundd• a AENjOCflE e AlE A, r!t 

presentam uma avaliação incompleta, porque nio apontam os recur­

sos susceti'vtds de existiren, e sobre quais regiões poderian ser 

concentrados os esforços de pesquisas. Assin, foi estahelecic!a 

por aquelas entidades nais uma cate!)oria, a dos Rec~rsos Esoecu­

lativos, que se juntarão aos Recursos Suplementares Estimados ,crm 

base en indiCações indiretas e extrapolações '}eolÕqicas. 

Estas classificações não são uniformes. No Canadâ ~ 

adotado um sistema parecido ao do Brasil, isto i, Recursos '!edi­

dos, Indicados e i.nferidos {Presumidos}, mais os Recursos Prcig 

nosticados e P:ecursos Especulativos. "la França s'iío as R<!servas 

e li, Perspectivas I e li. Nos Estados Unidos são si"1plesnentl' o~ 

servas Potencialmente Proviveis, Reservas Pctencial~ent~ Possf­

veis e Especulativas. Por isso, torna-se necessãrio bastante Pr.!!_ 

dencia em se anuncia!" as Reservas Totais. 

O crescimen'to das reservas de ''urânio razoavelnente "'..! 

segurado•. de forma acumulada, conforme nostrado no Quadro ante-

rior, no perfodo de 15 anos, de 1965 a 1979, passaram de 

de 500 milton para 1,850 milton, aparecendo os Estados Unidos, 

Canadã e ~frica do Sul incorporando a Namíbia) com 63t do total, 

Ao lado desses recursos estimados, existem outras fo!!_ 

tes rle extração mais dispendiosas,de natureza especulativa •. 1\\em 

das técnicas na recuocraçio, apresentam frac~ concentração 

urânio, em~ora os depósitos seja~ ahundantes. Hesse gruno, 

do 

o 

urânio (; obtido COMO subproduto, São OS resfduos miner;ois dn 

ouro, na ~frica do Sul, os fosfatos naturais existentes no fun~o 

do mar, a ~in~ração do cobre, a extração do xisto, do carvão, ou 

encontrados nas rochas i~neas, na i9ua do mar e nas ftreias •ona-

zitas. Nestas Gitimas, o urânio é um componente secundârio. A '"' 
importancia é mais pelo conteúdo de tõrio e terras raras. A produção 

mundial de monazita estã em torno de 15 mil ton/ano, com teor médio 

de 0,03% de urânio. Estas fontes são consideradas suplementares. Os 

especialistas da AfN/DCDE/AifA supõem que estes contêm de 10 a 22 

milhões detone~ todo o mundo. 

Uma forma prãticd de Yisualizar o efeito da mineração ,, 
urânio no meio ambiente é comparã-Ja com· a exploração do carvão. Pa 

ra mover uma termelétrica a carvão nacional (! 50t de cinzas) 

1.000 MW, durante um ano, são necessârias 6 milhÕes de ton/ano, 

que significa extrair 3,75 milhÕes de toneladas brutas. Os 0,75 

,, 
o 

,, 
Jhões referem-se ãs perdas entre o beneficiamento e o transporte da 

mina ã usina. Para uma capacidade instalada nuclear de 1.000 MW, se 

riam precisos 300 mil ton de minério de urãnio (valores obtidos em 

Poços de Caldas). 

Porém, hã uma diferença em termos físicos. O volume dos 

produtos sÕlidos do desperdítio da combustão do carvão ê pequeno se 

comparado com as quantidades de minêrio de urãnio oa preparação do 

combustlvel. As sobras das usinas têrmicas a carvão constituem para 

o carvão lavado cerca de 30% do peso do mineral queimado, ao passo 

que no minério de urânio escavado o aproveitamento ê de apenas 

0,2%(27). 

Ao potencial de recursos <~sse~Jurt~dos se sona!'l 2.450 

rlil ton <!os P.ecursos Surle'llentares Estinados, assif'l considera­

dos pelo seu a!Jroveiti'!':'ento a um custo ati;' tiS$ 13:"1/kg, r::stesr!_ 

cursos adicicn?.is :lrovê"l rorinciPall'l')nte tios Estil.d~s '.'ni..l(l<;, ('~ 

n~tl'~, 'll'frica do Sul e "!r .as i 1. 

!P!f·OP:O XX 

l>EtUP.S~S SI1PLE~'Enfo.RES ESTI"~.II~OS 

{e""l nilf);:;"'s ~o ton"T?rf<l~ r!r> .,,.;;,;"] 

A H(;~c~ ~' <;o:n:: ~··~ t'J ;o, .. '.·,:L Hc·j~o~:.·.~L 
USS éJ{!:~ ~H lJOfi:<:! l:l;" J:··~~~:' 

1ifrica do Sul 

Arseli~ 

l•leoanh• 

At!/N>Iin~ 

Au~trlilia 

J;u~tria 

Bolivi~ 

era~ i 1 
t~nadã 

RepÜbllta C.l:fr\c~ 

Chl le 

Corei~ 

Di~am~tn 

E:gi to 
E:spanh~ 

[st.,doS tinidos 
rinlindia 

fr6nça 

Ccbio 

inlli~ 

I til i a 

Jl~io 

t:ldacat(.i!r 

l:ê.ico 

llallíbi;u 

lli'JêrH 

rilipin~s 

~o:rtv~al 

So::;il ja 

Sulida 
Tutqui a 

lu~u~livh 

Zaire 
Outro~ 

l,r. 

" o 
o 

sq, 1 

370 

o 

s ·' o 
o 

'·' 173 

26,2 

' 
o.~ 

o 
o 
2 •• 

30 

" o 
2 ·' o 
o 
o 

1,1 

O,!> 

s ·' 
o 

·O,!. 
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o 
o 

" 
o 

"' o·' 
20 

o 
zz,s 
-2 

o 

o 

" o 
o 
o 
3 ,,. 

' p 
lS,S 

o 

1 ·' 

OTI.t t.r.:,E~o::or.on 1.<!..0 !170 

139 

s .s 

',1 
53 

o 
o·' 

s', 1 

"' c 
. 5 'l 

" ,_ 

'·' 1. 15b 

c ,5 

(6 ,2 

2l.} 

o 
2 

2 ·' 

" o 

"' ' .. 
o 

20 ,s 

'·' ' .. 
,J•Jl/l'J!',Il • 1'o1<l,17 

(27) "fltrl!gia. Nuc.fea.l!. Pl!.obt{'.ma.& e. Opçõe-1"- Pág.d. 111/!12-Ed.i.:to-

l!q CultÁ{X - SP 1977. 
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As necessidades de urânio são definidas em função do ~G­

mero de reatores em operação e em construção. Cabe ressaltar que 

os atuais reatores de primeira geração, com predominância dos 

pressurizados em ãgua leve (PWR), ainda apresentam elevada taxa 

de consumo de Urânic por unidade de energia elétrica produzida. 

Até 1990, a reciclagem de urãnio e do plutônio não tra -

r; maiores c.ontribuições, porque os reatores ripídn-regenerado­

res (fast-breeder) estarão com algumas unidades em operação co 

rnercial. A demanda de urânio será intensificada entre 1980 • 
1990, com a utilização dos reatores de primeira geração, passan-

do de 28.000 ton/ano para 60.000 ton/ano. A partir de 1990, o 

consumo de~erd a~ment&r para alcançar 200.000 ton no ano 2000 

na hipõtese de uma forte expansão da potência nuclear instalada 

e sem reciclagem do combustível irradiado. Se, ao contrário, a­

contecer uma reversão na expansão, e não havendo maior recicla -

gem dos combustiveis, as necessidades de urânio serão da ordem 

de 100.000 ton. 

O consumo acumulado no período 1980/2000 poderã alcançar 

de 1,2 a 2,1 milhÕes de toneladas de urânio. as necessida -

des correspondentes ã vida Util dos reatores em operação a­

té o ano 2000 poderão exigir 2,5 milhões de toneladas. A 

hipótese de consumo considerou uma variação de potencia instala­

da de 832,5·a 1.205,5 GW (hipõsteses fraca e forte)( 28). As ;-roj~ 

ções relativas ãs necessidades anuais, até 2025, as situam numa 

faixa entre 2,4 a l~ m)lhÕes de toneladas. 

AHO 

·}9BO 

1985 
1990 
1995 
2000 
2005 

2010 
2015 
2020 
2025 

A mineração de urânio estã em expansão. As novas uni 

dades de processamento, quando completadas, farã~ d~brar ~ prod~ 

ção até 1990. Em 1995, serã atingido o maior Tndice, declinan­

do daT em diante para chegar a 36,4 mil toneladas no ano 2025 

salvo se houver novos e important~s acréscimos. 

QUADRO XXll 
PROJEÇAO DA CAPACIDADE HAXIMA DE PRODUÇAO DE URANIO - POR PA!S 

c~rn milhares de toneladas -1980 /2025) 

MRJ CA 

AUS1RJiU11 CJ..:lADh FRAI:Ç.A AAMIBIA DO 
ES.1AOOS. OUTROS TOTAL 

sue Ui:l DDS 

0,6 7 ,2 l,S 4 ,1 6 ,s 19 '9 8,3 50 ,l 

12 ,O 14 ,.; ',o S,O 1 o' 6 31 ,4 20,6 98 ,o 
20,0 15,5 4,4 s ,o 1,0 ,4 40 ,4 23,3 11 9 ,3 

l7 ,O 15 ,4 3,1 4,6 10,0 'i C., 7 2S ,2 123 ,n 
10,0 12 '5 1 ,6 ' ,6 lO ,O 51 ,6 z 4 ,·s 114,8 

2 .o lO,B - - lo. o 46 • 7 24 • 5 94 ,o 
- 10,7 - - 10,0 40,7 21 ,5 BZ ,9 

- 10,6 - - 1 o·~o 25,4 20,0 66 .o 

- 1 o' 5 - - 10,0 12,3 25 .• 0 57 ,e 
- lO,t; - - lo %0 - 16 .o 36 ~4 

FONT[: AEN/OCDE/AIEA 

Este mesmo Quadro, na forma gráfica apresentada a se­

guir, mostra mais claramente a tendencia :declinante da produção 

Produção nominal de urânio dentro dos prÕximos 45 anos: 

O crescimento, sob a hipótese mais fraca, a partir do 

ano 2000, e de 5,4% anuais para o período 2000/2005; 3,7% de 

2005 a 2010; 2,6% de 2010 a 2015; 2,3% de 2015 a 2020; e 1,7 % 

de 2020 a 2025. Portanto, declinante. 

r importante destacar que os recursos de urânio depen 

dem das condições l~cals, se ôe exploração a céu aberto ou ' 
grande profundidade. A produção mundial acumulada até 1978 ac~ 

sou 532.683 ton de urânio. A capacidade de produção nominal d~ 

veri alcançar, em 1990, 119.300 ton, conforme a evolução a se -

gu i r: 

ANO 

1979 

1980 

1981 

1982 

1983 

1964 

QUADRO XX1 

EVDLUÇJIO DA CAPACIDADE NOMINAL DE PROOUÇ~O 

OE URANIO - EM TON - AT( 1990 

PRODUÇJIO 

49.900 

50. 100 

59.300 

68.000 

78.000 

87.000 

1985 

1986 

1987 

1988 

1989 

19g0 

PRODUÇAO 

98.000 

102.000 

107.000 

111.000 

116.100 

119.000 

(28) 'Avaliação Internacional do Ciclo de combustlvel Nuclear- INFCE, da 
Agé~cia AEN-OECD- de 1978, cobrindo <B p<!>hes, cnm SOa 8S'l da pote_!! 
cia nuclear instalada, excetuando a união Soviética, China c Europa 
Ocidental, por falta de dados. 

(29) "Uranium, Re.ssources, Protlucbon et Demand" - 1\EN/OCDE/ 

A!EA - 1980, is pãg. 26 e 27 

QUAOR.O XXII 1 

PROJEÇAO DA CAPACIDADE MAXIMA DE PRODUÇAO NOMINAL OE URANIO 

1980~2025 (em 1.000 ton/ano) 
1.000 eon/ono 
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FONTE: Uranium, Ressources, Produciion et Demanda 

1980 
AEN/OCDE/A!~A 

Quanto ao nUmero de usinas nucleares, estudo divulga­

do pela KWU revela que, em dezembro de 1980, o mundo contava co~ 

254 unidades instaladas, produzindo 138.201 MW. Em fase de con1 

trução ~avia 234 devendo gerar 217.465 MW, e 96 novas unidades 

estavam encomendadas, com previsão de produzirem 94.558 MW. Isto 

slgnifica uma capacidade nuclear mundial, nos próximos anos, de 
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450.224 MW, gerados por 584 unidades instaladas. Esta situaçio 

está apresentada no Quadro a seguir: 

QUADRO XXIV 

CENTRAIS NUCLEARES NO IWiJOn - SJTU,r._çM H' FINS DE l9f>O 

P<!ls 

A!rrca do Sut 
Alomantta Ocroent~l !RFAl" 
Alem~nha Orremai)ROA) 
Argenton~ 

Austrra 
Banrti~de5fl 
iJCIQrCa 
arasrl 

BulçáHa 
Canadá 
CllecosiO•ilQura 
Coréra do Sul 

Cuba 
foi ta 
ES~an~a 
EUA'' 

Foliprnas 
F.nlân<!ra 
França" 
Holan<la 

Hung"a 
in<lra 
ln9laterra" 
lrã" 

Ltâlia 
lugosl~voa 
Jap,,o 
Luxemburgo 

México 
PaqurStao 
Pol<'m•a 
Rom1mra 

Suécra 1• 
Surça 
Tal~.-a~ 

Uniloo So•r~uca 

Ern operaçao" Em construção" Encomendadas"' 

Potlwcra Ouant. Potencra OuanL Poténc•a Ouant. 

.. 
' 

, 
" ' ' 

' ,. 

' "' ' 
' " 
,. 
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" , • 
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' ' , 
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' " , 

hqurda 
MW 

!844 
11 931 

""' ""' 
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""" 3116 

"'" 6 2~6 

'"' "" 
"' 

11 178 
100\31 

"' "' 2725::0 

""' "'"' 6 194 
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G. Tõrio 

O TÕrio (JO) ao lado do urânio, é um insumo bãsico p~ 

~a a geração de energia nuclear. Sua utilização em larga escala 

ocorrerá com o declínio das reservas de urânio. 

Algumas variações de ~eatores de·igua pesada tendo t6-

ria como combustível já foram estudadas. Porem, ~ para os reato­

res de alta temperatura (HTR) que atualmente se voltam as aten 

ções, com a utilização de um óxido misto de tõrio e urânio 235 

muito e~riquecido (93t). Atualmente, tres protótipos estão om 

funcionamento: "Dragon" -na Inglaterra (pot~ncia de 20 MW), sob 

a iniciativa da OECD; "AVR" - na Alemanha (RFA), tom potencia de 

40 MW; e "THRT" em construção, na Alemanha (RFA), pelo consôr-

tio Brown-Boveri, HBR e NUKEN (pot~ncia de 330 Ml~). Este deverã 

entrar em operação em 1983; e outro, de 330 MW, foi concluldo nos 

Estados Unidos, para entrar em operação no final de 1980. 

Reservas 

As maiores reservas são constituídas de monazita, min~ 

~al pesado encontrado principalmente nas areias litorâneas, a 

exemplo das existentes ao longo das praiasdo Estado do Espírito 

Santo, Em reservas asseguradas, em 1979, eram 1.025 mil ton, e 

Htliiiâdas 2.745 mil ton. Do total, o Brasil detém cerca de 1,251 

Os recursos do Brasil em monazita, segundo a CNEN( 3ll, são ,, 
ordem de 47.270 toneladas 

(30)- Tório- elemento nQ 90 da classificação periõdica (slmbolo Th), possui 
13 isõtopos, do 223 ao 235. o 232 não e fÍssil, e fértil, e bombarde~ 
do por nêutrons, transforma-se em urânio 233. Este novo isôtopo pos -
sui qualidades superiores is de outros isótopos de urãnio e plutõnio. 

{31)- CNEN- Boletim nQ - DNPM/MME- Perfil Analítíto do Tõrio e Terras 
Rar.<~s 

A maior parte dos recursos existentes no Canad~ e Afrita 

do Sul é do tipo associado ao uranio. Incrustrado em rochas alca­

linas, é encontrado em depOsitas na Dinamarca, Irã e ~fríca do Sul. 

Em pegmatitos são vistos no Brasil e no Canadd. E, em quantidades 

pequenas, são componentes dos xistos da Bollvia e do Sudão. O teor 

de Th é bastante'variiivel, indo de 0,1 a 12%. Os recursos conheci­

dos estão distribuídos conforme o Quadro a seguir: 

QUADRO XXV 

RECURSOS DE TORIO (ThD 2) 
(em milhares de toneladas) 

PAJS 

llfrica do Sul 
Austrãl ia 
Brasil* 
Canadã 
Vinam<~rca 

Egito 
Estados Unidos 
Finlãndia 
Tndia 
Irã 
L ibéria 
Noruega 
Tailindia 
Turquia 

RECURSOS ASSEGURADOS 
A CUSTOS INFERIO 
RES A USS 75 PO"R" 
KG DE Th 

11 
21 
68 
o 
o 

15 
108 

o 
319 

o 
1 

132 

o 

A CIJS"fõS suPE 
RIORES A USS-
75 POR KG 

o 
o 
o 
o 

54 
o 

14 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

330 

RECURSOS ESTIMADOS 
A CUSTOS INFERI A CU::OlO::i SIT 
ORES A USS 7f> PERIORES 7f. 
PDR KG DE Th US$75/Kg 

o o 
o o 

J. 200 o 
2g3 o 

o 32 
280 o 
261 17 

fO o 
o o 

30 o 
o o 

132 o 
n.d. n.d. 

o 440 

TC'TI'.l 675 398 2. 256 489 
FONTE; Uranium, Ressources, Production et Demand- da Organ1sabon de Cooperation 

et Développemment tconomiques - AIEA. - Dez.l979 

{*) - Proveniente do mineral pirocloro de Araxá, forte potenciiJl de tório 

A utilização de tõrio estã limitada a reatores de pes -

quisa. Não existe produção e comercialização regular deste min~ 

rio para fins energ~ticos. 

A Africa do Sul tem 11.600 ton de Th0 2, porem a monazi­

ta se encontra nos rlepõsitos uraniferos, ou em outros, associada 

ã apatita e magnesita. Na Austrália, cujas reservas medidas de 

monazita estão no litoral, o volume e estimado em 21.000 ton. E-

les pro~uziram 627 ton de Th em 1977. 

O Brasil tem depósitos de bens minerais que podem ser -

vir como fontes potenciais de tório, na dependencia de uma expl~ 

ração econômica em função da demanda do mercado. Os recursos m~ 

didos vão a 68.000 ton (avaliação referente ao pirocloro de Ara­

xã (MG) e ãs terras raras do Morro do Ferro de Poços de Caldas 

(MG). Além desses, existem mais 44.000 ton de monazita nos Est~ 

dos do Rio de Janeiro, Esplrito Santo e Bahia. Os recursos esti 

mados são da ordem de 1.200.000 ton de óxido de tõrio contido no 

pirocloro (mineral de niõbio) de Araxã (MG). 

No Canadá, 193 mil ton poderio ser recuperadas de recu! 

sos medidos e estimados de urânio, a custo inferior a US$ 75 por 

Kg de U. Outras lDO mil ton de Th estão associadas a recursos 

especulativos de urânio. Tendo em conta a produção atual de ur~ 

nio nas regiões de Elliot lake, de Agnew Lake e de Bancraft, em 

caso de um programa de recuperação de Th, será possível obter em 

torno de 1.700 ton na forma de subproduto, Ao nlvel máximo de 

produção, seria posslvel obter até 4.000 ton/ano de Th. 

No Egito, nas "areias negras" (monazitas}, ao longo do 

litoral do Mediterrâneo -entre Abonkir e Port Said, se enco~ 

tram recursos medidos de cerca de 283 mil ton, e suplementares es-

timados em 5.400 mil ton. 

Os Estados Unidos detem grandes volumes. os medidos es 

tão avaliados em 102.400 ton a custo inferior a US$ 40/kg de Th 

5.600 tona custo entre USS 40 e USS 75/kg, e 13.600 ton entre 

US$ 75 e US$ 125/kg de Th. A maioria desses recursos é encontradij 
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no mineral Thorita, nas Estados de Idaho, Montana e Celerado, 

em depósitos de carbonatitos na Califórnia. 

Os recursos suplementares (estimados) são avaliados 

' 

om 

2BO m~l ton. tlâD nâ ~redução de tõr"\o nos Estados Unidos. A~ ne 

cessidades da indústria são atendidas por importaçóes da EuroPa. 

Outro pais que det~m bons recursos~ a fndia. com 4.000 

ton. O teor de ThOz na areia monazita ~ de entre 8 e 10,5! 

0,45%, dando um potencial de 150.000 ton de tOrio, tom teor mêdio 

de 0,15% de Tho 2. Os recursos suplementares vão tamb~m a 150.000 

toneladas. 

A lail~ndia possui cerca de 213.000 ton de minerais pesa­

dos, dos quais 6.400 ton são constituídas por monazita, com teor 

entre l e 8% de Th0 2. A Turquia tem recursos medidos de 380.000 

ton e recursos estimados de 500.000 ton de Th0 2 . O teor mêdio ê de 

0,2U. 

A economia de tório, por sua baixa utilização (não desen­

volvida), dependerá do progresso dos reatores nucleares que o uti­

llzem na composição do combustível. 

1.3.4.2- Fontes Renováveis 

A contribuição dos recursos renováveis a nfvel mundi~l 

~e'lerã aum~ntar de mais de 1 milhão de barris/dia equivalentes:~ 

petrOleo nos tempos de hÕje, para quase 4 milhões no ano zooc, 

quando significarão o equivalente a 2% do total do 

energético, sem incluir a energia gerada de fontes hidrãulícas. 

Com a pdrticipação da hidreletricidade, aquele Índice subir3 pera 

"· A. Recursos Hídricos 

A capacidade instalada no mundo em hidrelêtricas é at~-. 

almente de 380.000 14\·1, de um potencial, em 1977, de 2.215.000 :-':<. 

A produção i equivalente ao uso de aproximadamente 2,5 bilhÕes 

de barris por ano, se usado em termelitricas. Isto 

4,5X do suprimento total de energia. 

represer.:a 

A construção de usinas hidrelétricas vem crescendo nos 

Ultimes 24 anos a um Índice de 3,5% ao ano. Isto resulta 

crescimento de 1,5% nos países da OECD{3Z) e de 2% nos países 

,, 

desenvolvimento e nações de economia planificada. O tempo pre-

visto para esgotamento do pote11cial de 2.215.000 MH, espal~a~Js 

nas mais diversas regiÕes do globo, se aproKima do prazo lim\~e 

de 20 a 25 anos. 

O aprovei tar·1ento dos recursos conhecidos eho 1777 (unid~. 

des em operação, construção e em planejamento) mostra que os P,! 

{scs da OECO repres.cntavan1 24'!{ do p<Jtencial t;~Undia\, os de et.on.2. 

mia planificada 28%, e os países em desenvolvimento 48~. Como 

demonstrado a seguir, as grandeS possibilidades de crescimento 

da hidreletric~dade estão nos países em desenvolviQento, onde s~ 

~:~ente 7'1. foram aproveitados, em contraste com os 46! dos países 

industrializa~os. 

(3~) - O~ganiza~on 6o~ E~oncmic. Ccope4a~~on and Deu~tcpmert~ 
!O~ga_nizaç.ão pa4~ o V\!-H.nuotv-imen~o e Cocpe4aç.ão Ec.onÔ:;-;i 

~ai, .tendo como paZ-6 e-6- membltC-6: Alemanha ( RFA! , Au.& t.ll-ã-U_~ 
Bélgi~a, CanadQ., V-inama~~a. Et.panha., Eh.tado-6 Un-ido!~, F-io:­

lândia, F1tanç.a., G~técia., l~landa, lt.t4ndia, ItáCia, Japã~. 
luxembultgo, Nc11.uega, /leva Zelândia, PaZt.et. Baix.o-6, Poltt~ 
Bal, Reino Unido, Sui~ia, SuZça e Tu~qu.ia. 

QUADRO XXV I 

CAPACIDADE TOTAL J:lSTil.LADA !: I:lST..':LÁVEL DE 

HIDRELETRICIDADE :;o I:U~DO 

1977 

FOQT[: RelatOrio da lOa. Confer~ncia ~undial de Energia- 1977. 

A energia hidráulica ~bastece hoje cerca de 23% do co~ 

sumo mundial de eletricidade. Esta participação cairá para 16% 

no ano 2000. A energia assim gerada i continuadamcnte renová­

vel e virtualment~ não poluidora. Ela i parte integral de um a­

proveitamento 5timo das fontes hidricas. A hidreletricidade se 

caracteriza pela longa vida das instalações, com baixissi~a ~~ 

nutenção. 

Inovações são esperadas neste setor, com a utilização 

de equipamentos de computação, que poderão comandar grandes ' 
complexos sistemas de ãgua canalizada, para se obter o mãxi!'1o 

rendimef!to. Projetos imaginativos poderão acrescentar recursos 

hÍdricos, tal como o que estã sendo elaborado no Egito, com o 

aproveitamento de depressão de Quatar, pela uttltzação da ?.gua 

do Mediterrâneo, ['Iara fon~1ar um lago com 300 km de comprimento e 

100 km de largura, a um nível de 60 metros abaixo do mar. 

rente de igua do Mediterrâneo, sendo igual i evaporação, sera 

cerca de 2,4 gigawatts (1 GW = 109 W) de hidreletricidade. 

B. Energia Solar Direta 

O potencial da energia solar que alcança o planeta Te~ 

ra é 13.000 vezes maior que a produção atual total de energia do 

globo terrestre, seja de origem fóssil ou flss\l. Esta energia 

que vem do Sol oferece algumas atrações: é universalmente bcnig-

na numa indefinida escala de t~mpo, sendo conhecida como a e-

nergia que pode ser produzida comercialmente através de coleto­

res para gerar calor ou eletricidade. 

A despeito dessas vant~gcns, a energia solar direta tem 

ca~actertsticas que se transform~m em obst~culos na su~ ~plic~­

ção. As variações climáticas exigem enormes sistemas de cl2pÓsi-

tos para sustentar o contínuo fornecimento, de 24 horas. Tn".! 

se de uma fonte que varia de intensidade conforme o lu9ar so~~e 

a Terra. Portanto, para ser usada em escala, i preciso conccnt•i 

1'. 
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A insolação anual globãl que se abate sobre a 

Terra varia de 7,2 MJ;m 2 (33) (2kW;m 2) por dia no 

superfi-

cie da 

da Europa, par~ 21,6 MJ/m 2 (6.kW!m 2 ; por dia nas zonas áridas 

nos trõpicos, Este potencial se traduz numa abundância energÉ:i 

ca global em torno de 178.000 rwf 34 l com a possibilidade te6ri-

ca do homem aproveitar comercialmente de 50 a 100 TW. 

consumo médio de energia solar estã estimado, em todas as 

re~l 

formas, de B a 10 H/ por ano. Deverã este valor alcançar de 

a 40 TW em 2020. 

O potencial de energia SQ1ar pode ser aproveitado dir2-

tamente através de diversas técnicas. 

B. 1 - Energia Térmica 

A radiação solar produz calor. A te~peratur~ obtic~. 

dependendo do desenho e qualidades dos materiais do coletor,~:-

de alcançar a l00°C, sem concentração. O mãximo, teori caJiler.:e 

factivel por concentração, ê de aproximadamente 5.600°C. Um fc~ 

no solar na Ft-ança chegou a alcançar 3.Boo0c. Pela concentn-

ção seria possivel obter calor suficiente para produzir vapor 

movimentar turbogeradores de eletricidade, mas ainda não hã ecc· 

nomicidade para este tipo de uso. Até o presente, a utilizaçâc 

termossolar tem <;ido principalmente utilizada para aquecimento 

doméstico, como acontece em algun<; milhÕes de unidades residen· 

ciai<; nos Estado<; Unidos e na Europa. Existe, igualmente, um i~ 

cipiente uso industrial, mas numa escala bastante modesta, dia~ 

te da baixa eficiCncia de 40% na ab<;orção de calo~. As pesqui 

sas nesta ár~a estão sendo intensificadas em todo o mundo. 

B. 2 Conversão Termelêtrica 

Uma promissora tecnologia de aproveitamento d'3. energia 

SOlar é o sistema conver<;Or termelêtrico. Q eJ€mento bãsico en 

volve um concentrador õtico para juntar a radiação solar, um ab 

sorvedor e armazenador par~ a energia têrmica coletada, e 

sistema transmi<;<;or de calor, ligados a um sistema convencional 

gerador de eletricidade. Este conjunto poderã gerar de alguns 

quilowatts a centenas de megawatts. As pesquisas nesse sentido 

estão adiantada<; nos Estados Unidos, com usina piloto de 10 MW 

e projeto em andamento para 100 MW e~perimentalmente. A França 

e a Espanha jã dispõem de unidades de 1 MW, e no Japão estã0 em 

operação 2 unidades de 1 MW. O custo do kW gerado por um siste­

ma termossolar ê três veze<; mais caro em comparação com o custo 

termonuclear. Enquanto o custo relativo de fator de carqa e de 

armazenagem de energia ã geração termossolar era, há algum tem-

po. cerca de 1.000 mi1ls por kWh, o gerado por termovapor ,, 
carvão e termonuclear era de 30 a 40 mill<;, o que torna a ener· 

gia solar para gerar eletricidade ainda inviãvel, 

B.3 - Conversão Fotovoltãica 

A energia da radiação solar também pode ser convertida 

em corrente elétrica por meio de apropriadas camadas de silicio 

ou outro material semicondutor {célula de arsemieto de gãlio, 

sulfeto de carbono, etc). A célula de sillcio desenvolvida no• 

Estado<; Unidos tem sido o principal si<;tema de força 

das naves espaciais. 

3,6 MJ • 1.000 Wh ou I KIJJh 

elétrica 

( 331 

f 34!• TW {Te.l!.awa.tt-61 • 10 12 de. Wa..t.U. ou a.i.nda 31,54 EJ, 

e. 1 EJ • 10 181. 

O processo de conversão fotovoltdica não tem partes mó­

veis, il vidn Útil passa dos 100 anos, não exige manutenção espe­

cializada, pode utilizar a radiação difusa ou concentrada, e po2_ 

sibilita a construção de grandes unidades. O custo variava, jã 

em 1977, de US$ 10.000 a USS 15.000 por kH instalado, co~ efici­

ência de 12 a 15'·: (limite teõrico de 22';) nos geradores. Conse­

qUentemente, o custo da energia ê ainda ~uito alto em relação aos 

mêtodos convencionais. 

Nas condições existente<; na Europa, segundo câlculos 

feitos na Alemanha {RFA), uma usina de força de capacidade média 

de 1.000 N\-1 prescisaria de uma ãrea aproxir.Jada de 100 ·km 2 com 

uma densidade de radiação solar incidente de 110 111m2 e um fator 

de eficiência de conversão de 10%. 

Outras células, com materiais diferentes e mais bara-

tos. pode111 dar alta eficiência, desde que tt-abalhadas com cnerg_!_ 

a concentrada. 

Os especialistas comentam que a tecnologia fotovoltiica 

para geração de eletricidêde poderi vir a ser econômica depois 

de 1990. Existe a probabilidade de lO a 15% da produção de ele­

tricidade, no ano 2020, vir a ser gerada por este sistema. Eu­

na estimativa altacentc conjectura], n~ depen~~ncia do avanço da 

tecnoloaia. ~as previsões do supri~ento de energia elétrica pa· 

ra os pr5ximos 20 a 40 anos, nin3u5m se arrisca a incluir esta 

forma de" aproveitamento energético. 

Nas regiões ensolaradas !ropícais e despovoadas, pode­

rão ser construidas usinas de grande porte para gerar uma fonte 

energética secundária, i~to é, gerar eletricidade como fonte pr_!_ 

ruiria e desta, secundariamente, produzir o gis hidrog~nio, 

sivel de ser transportado. 

pos-

C. Energia Solar Indireta 

C.l ,- Eólica 

A quantidade de energia aproveitãvel dos ventos re~re-

senta, provavelmente, uma pequena porcentagem da energia s o 1 a r 

indireta. Considerações de custo limitam o uso de geradores eó­

licos em locais onde o vento alcança velocidades maiores do que 

5 m/s. Além do mais, as variações diurnas e sazonais do 

são fatores limitativos. 

vento 

Um gerador movido por catavento custa dua<; a quatro ve· 

zes mais do que um modelo equivalente ·em força usando combusti­

vel convencional. J.\odelos de lOkWh estão em testes. Hã proje-

tos para unidades de 100 kWh, no<; Estados Unido<; e na Alemanha. 

Recentemente, a imprensa divulgou o lançamento, nos Estados Uni· 

dos, de catavento experimental, compondo conjunto de três unida-

des instaladas nas montanhas de Galdendale. Cada unidade tem 

60,96 m de altura e produzirá 7,5 Ml"!h. 

C.2 - Ondas do Mar 

Pouca atenção tem sido dada ao aproveitamento da força 

das ondas do mar. Por comparação com a energia solar direta, é 

pouca a quantidade de energia aproveitãvel, tendo Sido e<;timada 

globalmente em cerca de 2,7 terawatts. 

11uito<; prujetos tem sido propostos para converter essa 

energía em forma mecânica, hidriiulica, otr peneumdtica, de modo a 

acionar um gerador de força elétrica. Mas a capacidade desta 

conversão depende de fatores geogrãficos e econõmicos. Pesqui· 
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sas realizadas na lnglarerra indicaram um potencial de cnergi a 

equivalente a 50 milhões de toneladas de carvão por ano. O Labo 

ratõrio i!adonal d~ Energia d~ Eas.t Ki11or'ide, na Escóc.ia, 

monstrou que a eletricidade gerada pelas ondas pode vir a 

comparada, em custo, ã eletricidade de fontes convencion~is. 

C.3 - Marés 

,,_ 
'" 

São conhecidas duas instalações em operação co1.1ercial, 

uma em La Rance- França, e outra em Kislaya, na Uniio Sovié"t..!_ 

ca. Sabe~se que são poucos os lugares no mundo que têm as cond..!_ 

ções necessárias para permitir este tipo de exploração energét..!_ 

ca. Além das limitações técnicas, esta forma de ener9ia repre­

senta 0,06 TW, dos quais não mais de 10 a 25% pode ser converti­

do em eletricidade. ~a prática, não fem maior significação como 

fonte geradora energética. 

C.4- Têrmica dos Oceanos 

As diferenças de temperatura entre iguas da superffcie 

e profundas. dos oceanos poderiam ser aproveitadus como fonte de 

energia. Os estudos mostram que muito terá de ser feito para r! 

solver problemas técnicos e superar as desfavoráveis condições ~ 

conãmicas para converter a energia dos oceanos. 

foi estimado que, numa faixa entre as latittldes 20°5 c 

20°N, o limite máximo teoricamente explorável em eletricidadeS! 

ri~ equivalente a 15D TW. Cabe considerar que os problemas do 

engenharia, construção das instalações e transporte da energia 

seriam tão complexos que este potencial, por enquanto, não passa 

de uma especulação cicntffica. 

C.5 - Biomassa 

A produção mundial de energia, proporcionada pela ação 

natural da radiação solar sobre a natureza terrestre atravis da 

fotossíntcse,'i, talvez, de 40 a 50 TW/ano, aproximadamente 10 

vezes maior que a total produção de petróleo e gás natural. A 

biomassa i hoje um significativo recurso natural renovável, por 

já representar lG% de ener9ia primãria consumida. Oeverã cres-

cer em importância como fonte supridor~ nas nações em desenvolv..!_ 

mento, na produção de calor e combustfveis sintéticos. ferment~ 

ção, pirólise, redução química, ou simples queima do material b..!_ 

olÕgico liberam alguma quantidade de energia solar embutida 

processo de fotossíntese, ou pode ser disponível na forma de hi­

drogénio ou gás metano. De qualquer modo, a eficiincia da con­

versão por fotossíntese i baixfssima, de 1% com relação a hidro­

carbonetos, e de 33% de rendimento termodinâmico para gerar ele-

tri c i da de. 

Os grandes problemas que fazem limitar o aproveitamento 

desse gigantesco potencial são basicamente: a) o esgotamento das 

reservas florestais; b) a ocupação das áreas imprescindíveis 

produção de alimentos; c) os reflexos sobre o meio ambiente. Os 

programas de produção de combustíveis e da geração de calor, com 

base em recursos renov5veis através de produtos vegetais, dev! 

rio forçosamente ser administrados com a sistemática reposição 

dos recursos consumidos. 

Alguns estudes., em diversos pafses, têm demonstrado que 

a produção de combustíveis da biomassa poderá ser em torno ,, 
10 TW/ano. Este nfvel de conversão, ã razão de 100 !>\'.! per cada 

Km2 da biomassa, precisaria da alocação de cinco milhÕes de km 2 , 

cerca de 2 a 3~ da superfície total da ãrea terrestre. 

Cabe ressaltar que a biomassa fornece energia substitu~ 

va que excepcionalmente pode servir para gerar eletricidade. E~ 

bora, neste particular, nada se cogite em qualquer parte do mun­

do, exatamente por causa das limitações acima lembradas, o álco­

ol da biomassa deverã representar aproximadamente 500 mil bar­

ris/d1a no ano 2000, refletindo principalmente o programa brasi­

leiro voltado para o uso em forma de combustível. 

D. Energia Geotirmica 

Os recursos da energia geotirmica são mais ou menos co~ 

centrados ao longo de faixas definidas, que cobrem cerca de 10% 

da superfÍcie da Terra. A maior parte, do calor i gerada pela 

lenta decomposição de elementos radioativos que se encontram nas 

rochas. (stas faixas estio relacionadas com a atividade dos vul 

cões e também com a formação da crosta terrestre. 

Os recursos geotérmicos são de trés tipos básicos: hi­

drotérmico {liquidovapor); petrotérmico {calor das rochas); e geE_ 

pressão {águas oo vapor comprimido). 

A temperatura de tais fontes varia de ambiente a 360°c. 

A mais abundante desses fontes é a hidrotérmica. As mais econô-

micas conhecidas estio associadas ao sistema de vapor saturado, 

a exemplo de Larderello (Itilia); Geysers - na Calif6rnia (EUA); 

e Hatsukawa (Japão). A temperatura varia de 220 a 250°C, em de­

pÓsitos situado5 a 6.000 metros. 

A porosidade das rochas geralmente diminui e a temper! 

tura aumenta com a profundidade. Sabe-se que imensas quantid~ 

desde rochas quentes existem a grandes profundidades, em forua 

sólida e lfquida, Algumas técnicas tim sido tentadas para intro 

duzir água nas fissuras, e fazi-la retornar aquecida ou na for­

ma de vapor. A viabilidade econÕmica desses métodos não foi, e~ 

tretanto, constatada. A exceção está nas chamadas anomalias ge~ 

lógicas, onde a temperatura i elevada em profu~didades relativ! 

mente mais próximas da superfície. 

Os reservatõrios geopressurizados estio situados "" 
profundas áreas sedimentares, onde a compactação realizou-se há 

milhões. de anos, seladas por formações de xisto. Sob tais cond..!_ 

ções, a ãgua quente comprimida adquire pressão hidrostática, to.!:. 

nando-se uma fonte energetica. ~s ve~es, se encontra 9ás metano 

dissolvido na água, e dessa forma passa a ser uma boa fonte ,, 
hidrocarbonetos. A tecnologia ainda não está desenvolvida para 

usar este tipo de potencial energ~tico. Tais condiç5es geolÓgi­

cas existem em poucas regiÕes no mundo. Atualmente é aproveita­

da na CalifÕrnia (EUA). 

O supr-imento de energia de fonte geotê~·nnca poderâ al­

cançar anualmente lO EJ pelo ano 2020, com eficiincia de 20%. Em 

larde;ello (Itália), existe uma usina gerador"' experimental des­

de 1904. No Japão, nos Estados Unidos e na Nova Zel~ndia, come­

çou-se a pensar em aproveitar tais fontes a partir de 1920, mas 

só tornaram comerciais depois de 1960. Em 1976, existiam no mun 

do 1.325 ~IW gerados de fonte geoté"rmica. Depois da crise dope­

trÕleo, a partir de 1973, ampliaram-se as pesquisas. 

(. Energia Termonuclear por Fusão 

Trata-se de uma forma de energia renovável. O processo 

de fusão pode ser considerado anãlogo ã combustão química, pois 

itomos leves reagem para produzir um elemento pesado com despre! 

dimento de energia. l a reação que se realiza no Sol e nas es­

trelas. 
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Em elevadas temperaturas, ãtomos leves de dcutério 

tritio (isótopos de hidrogênio), por exemplo, reagem para produ­

zir um elemento mais pesado, o hélio, e um nCutr"on altamente e­

nergético. As reações são acompanhadas pela liberação de energi 

a, mas o combustível deve ser elevado a uma temperatura de "ign.!_ 

çiío". 

De fato, a alta temperatura exigida para a reação de f.!:!_ 

são é de aproximadamente 100 milhÕes de graus Celsius para propi 

ciar a combinação:·combustivel x combustão. Considerando 

grandes obstáculos, cabe registrar que, em primeiro lugar, deve­

rã ser desenvolvido o modo de aquecer o combustível até a tempe­

ratura de ''ignição", quando o mesmo estarã transformado em gases 

altamente ionizados, chamados "plasma". Depois deverá SE:!r enco_:~. 

trado um meio de manter este nücleo combustivel em alta densida­

de e duração bastante para permitir acontecer adequado nUmero de 

reaç5es, antes do "plasma" se dissipar.( 3 S) 

A quantidade de fusão produzida serã em função da temp~ 

ratura e da quantidade de "plasma'' presente, bem como da nature-

za do combustivel. Para se ter um reator utilizável na geração 

de energia primária, e preciso que a quantidade dú energia libe­

rada durante a queima termonuclear, seja algo maior que a quantt 

dade de energia exigida para fazer a ignição que dá condições ã 

reação. Em outros termos, tcrã de haver um rendimento líquido 

de energia. ~sto implica simultaneamente em encontrar cond,ições 

apropriadas de temperatura e dE! densidade de plasma, e manter 

tais condições com tempo necessirio para produzir significativa 

quantidade de energia. De qualquer modo, uma larga fração do 

combustivel deve ser queimada cada vez que se promover a temper~ 

tura de reação. 

Para produzir energia por fusão de itomos, hi um nUmero 

de ciclos de combustivel, todos de elE>mentos leves, a exemplo 

dos isótopos de hidrogCnio (H), hélio (He}, litio (li), bãrio 

(B). O ciclo de combustão que utiliza dois isótopos de 11, deut.§. 

rio (O) e tritio (T), gerados no reator, exige menos temperatura 

e menos tempo para formar o plasma, e' libera significativa quan-

tidade de energia em cada reação. Por ser assim, a pesquisa tem 

sido concentrada nestes elementos. Os recentes progressos 

produção, aquecimento e confinamento do "plasma" tém levado 

,,, 

meios cientificas a acreditar em que, dentro de mais uns 10 anos, 

seja possfvel obter a reação de fusão sob controle. 

O suprimento de deuLério, que pode ser separado da âgua 

do mar, é praticilmente inesgotâvel. As águas dos oceanos contê'm 

aproximadamente 46.000 Gt de deutério. O tritio pode ser produ­

zido artificialmentf!, através de um reator regenerador, no qual 

o litio absorve rãpido 11~utrons para criar o tritio. O litlo i 

um elemento raro. As reservas mundiais estão avaliadas em 

ton, excluido o lltio dissolvido nas ã:quas dos oceanos. 

Os reatores a fusão irão oferecer virias alternativas 

de uso. Por exemplo, a ampla radiação de nêutrons em reatores 

de fusão seri usada para produzir materiais físseis para ali -

mentar reatores convencionais, bem como produzir combustiveis 

químicos e ne transmutação do lixo radioativo dos reatores de 

(35) - EitC.Il!Ji.a N1!c.l.ea!t. - PlLoiJ.I'.e.ma.!o c Upçõet. - Re.C.a..tÕ:u:.o ( 1'177) 

do G1wpo de Et.-tudo da f'o(.I.ti.c.a. dr. En\'.fl.!)i.a. Nac.(r.a.-'1. lUlA), 

[di.tona Cur..tü.x. - sr. 

fissão. Entretanto, o estâqio de desenvolvimento desses reat~ 

res aind~ é embrionãrio. E prematuro dizer-se quando esta fo~ 

te energetíca estarã disponlvel para o mercado. Os clrcu7os 

cientificas comentam que entre 50 a 70 anos, do ano 2030 

2050. Mais adiante, no item referente ã tecnologia, a fusão nu 

clear serâ novamente comentada,com mais detalhes. 

E importante considerar que as consequincias da utili 

zação deste processo de fusão sobre a natureza, e especialmen­

te o homem, são minimas. Não se pode concluir que reatores de 

fusão evitem inteiramente os problemas ecolóqicos e de segura~ 

ça semelhantes aos de reatores de fissão. Na verdade, num rea-

tor de fusão l'lais neutrons são produzidos por kWh do que 

reator de fissão, mas o problema de radiação perdurâvel é cem 

vezes menor do que num reator de fissão. 

A fusão evitarã muitos dos custos sociais provocados 

com a utilização do carvão e da energia nuclear, com a vanta -

gem de ter seu suprimento de combustivel inesgotãvel. 

B.6 - Hidro~:~énio 

O gãs de hidrogi'i"nio é a mais ampla fonte energética para 

o futuro. O gãs poderá ser produzido por vã rios métodos termo-

quimicos,sobretudo utilizando-se calor de fonte solar concentrada. ~ 

tualmente o custo do hidrogênio pelo método solarquímico varia ,, 
USS 40 a USS 80 em quantidade equivalente ao barril de petróleo. C! 

be lembrar que o barril de petróleo de melhor qualidade jã alcançou, 

em 1981, o preço de US$ 40. E ainda cedo para dizer qual o potencial 

da contribuição do hidro~:~ênio na produção ener~êtica. Tudo irã depe~ 

der do desenvolvjmento da tecnologia. 

Em abril de 1981, a imprensa divulgou noticias da Itâ -

lia, onde a empresa Montedison revelou que, dentro d~ 3 a 4 anos, um 

novo processo revolucionârio para produzir hidroqinio estari defini-

do. 

As experiências de laboratõrio confirmaram, segundo po~ 

tavozes daquela empresa, um novo sensibilizador que acelera em 500 

vezes a produção do gis a partir da igua, utilizando a luz solar.Tra 

ta-se, portanto, de um catalizador. Na opinião dos cientistas 

trabalham neste processo, a sua industrialização levari muitos anos, 

20 a 30 anos, ou menos, na dependência do proqresse da tecnologia. 

A pesquisa de combustível a hidrogênio vem sendo desen­

volvida também nos Estados Unidos, Canadã, França, Alemanha (RFA) e 

Suiça. 

O hidrogfnio oferece excelentes perspectivas comerciais 

num futuro não muito distante, como combustível para usinas termelé­

tricas e também para acionar unidades de transporte marítimo, terre~ 

tre e aéreo. E a alternativa para os paises em desenvo lvil'lento, 

u.Além de ~ão· poluir e de não •ser explosivo ( separado 

do oxig~nio), custari mais barato que os derivados de petróleo", 

conclui o cientista italiano Ezio Pelizzetti, descobridor doca­

talizador. 

1.4- O Momento Atual da Energia Nuclear 

Crescem em toda parte as preocupações com a indústria n~ 

clear, em conseq~ência dos seus custos, alterações nas medidas de 

segurança e "performance" dos equipamentos. 

Nos Estados Unidos, onde existe o maior nUmero de unida -

des em b~eraçã:o, esti acontecendo certa resistência das concessio-

nãrias em aumentar o uso de centrais nucleares, tanto que, desde 
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1978, não foram feitas mais encomendas. Isto e considerado pela 

o administração Reagan como péssimo para o pals. Nesse sentido, 

governo norte-americano vem estudando providincias para revitali 

zar o setor, principalmente para melhorar o custo das instalações 

e promover a tecnologia que assegure maiores lndices de segurança. 

O fato e que, a cada inovação exigida pelas normas de se­

gurança, aumentam as complicações para as usinas que estio em pro­

jeto ou em construção, provocando atrasos e, conseqaentemente, ma­

iores custos. Comenta-se que, em vista dessas alterações, o prazo 

de construção de uma usina nuclear se· este11de para 12 anos. 

Porém, os problemas de nitureza tecnol5gica constituem 

parte mais suave das preocupações. O maior peso estã na questão 

financeira. A Central de Diablo Canyon, com 2 unidades de 1.084 

MW e ao custo final de US$ 2,3 bilhÕês, e o exemplo mais recente 

da escalada de custo~. Uma outra questão que fez aumentar as düv~ 

das das concessionãrias americanas resultou do acidente da usina 

de Three Miles Island, que tornou-se uma calamidade, sob o porrto 

de vista financeiro. 

Recentemente, um tribunal local condenou a empresa pro­

prietãria a pagar US$ 25 milhÕes com indenização aos moradores 

das redondezas, que foram obrigados a deixar a ãrea, por inter 

rupção de seus negõcios e despesas com transferincia de moradia. 

O prejUízo maior estã na paralisação das duas unidades 

durante os dois anos e meio jã decorridos. A violenta queda da 

receita deixou a empresa e~ sérias dificuldades. A remoção das 

âguas contaminadas ainda levarã mais um ano. As notlcias não 

oficiais falam que a operação de salvamento da unidade 2 de Three 

Miles Island deverã custar mais deUS$ 1 bilhão, tendo, em contr! 

partida, um seguro da ordem de US$ 300 milhÕes. Vê-se que, além 

dos problemas de inovação tecnolôgicã, os financeiros são os cau~ 

sadores da retraçio que se ~erifica em todo o mundo sobre o 

da energia nuclear, a despeito do geral reconhecimento de que ela 

~ e seri imprescindível por muito tempo. 

O novo esforço norte-americano ora se dirige para acele­

rar o projeto de um reator comercial ''fast-breeder", cujo modelo 

experimental de Clinch River estã sendo considerado obsoleto. 

desenvolvimento desta Tinha de reatores significaria ampliar 

o 

instalações para reprocessamento, que recebe o combustlvel irrad~ 

ado dos reatores convencionais e dele extrai o plutônio para ser 

o combustlvel dos "fast-breederu. 

Este problema do reprocessamento aparece na Europa sob 

outro aspectq. A ind~stri~ alemã estã preocupada com as indeci 

sEes francesas para admitir o tratamento em "le Hague" dos seus 

combustlveis irradiados. As conversações franco-alemães procuram 

acerta1· a continuidade dos acordos de reciclagem do urânio irrad~ 

ado. A inquetação alemã i compreensível rorque eles precisam re­

ciclar 2.300 ton até 1985. Havendo atrasos no atendimento fran -

cês, as usinas alemães enfrentarão sérias dificuldades de combus­

tíveis, o que é, dfinal, o seu problema crltico. 

A Alemanha continua sem poder construir sua prÕpria us! 

na comercial para o reprocessamento do urânio, porque os tribu 

nais locais vêm dando ganho de causa às ações impetradas para su~ 

pender as autorizações de construção, como ora se verifica com o 

seu projeto da usina de Wethen. 

Tais dificuldades internas (não contando com a França ) 

levaram o Governo a1emão a apelar para a usina de reprocessamento 

de Windscal~, na Inglaterra, onde os suecos, japoneses e italia­

nos se socorrem. Esta usina inglesa jã reciclou 20.000 ton e em-

prega mais de 5.000 pessoas. 

Este novo quadro de preocupações não invalida o entendi 

mento de que a fonte nuclear seja a melhor e mais econômica para 

quem não dispõe de recursos hldricos, nem tem condições de rees -

truturar o consumo de energéticos para adiar o uso intensivo 

referida fonte. 

do 

A nlvel de governo, e oficialmente, a mais nova demons­

tração de que a retração i provocada por questões econômicas est5 

na decisão do Presidente Mitterrand, da França, que fez desace]e­

rar parcialmente o programa de construção de centrais nucleares e 

iniciar um programa de economia de energia e de desenvolvimento 

de fontes alternativas, com estímulos ao uso da energia solar,aPE_ 

t~rmira c carbonlfera. De qualquer modo, o Programa Nuclear fr~n 

eis continua a ser o maior da Europa. 

Contudo, as perspectivas de expansão da capacidade de 

energia nuclear são bastante promissoras. De acordo com recen­

tes es•udos divulgados pela KWU( 36 l, em 1985 haverã no mundo 

cerca de 2,2 vezes mais energia de fonte nuclear do que nos di­

as atuais (conta~os com 138.201 MW instalados, prevendo-se para 

1985 um total de 305.577 MW}. Em 1990, a previsão e de uma mê­

dia de 518.000 ~W, passando para 760.000 MW no ano 2000. Neste 

ano, somente os Estados Unidos deverão contar com a expressiva 

parcela de 160.000 a 200.000 MW nucleares instalados. O Brasil 

se situa numa modesta posição, com 20.000 MW. 

1. 5- Considerações Finais 

Para gerar eletricidade, a experiéncia internacional reco­

menda todo o esforço na utilização de recursos primários estãveis, cE_ 

mo a fonte hidrãulica e, de forma complementar, a de carvão energiti-

co e a nuclear. E aconselha aumentar a eficiência na utilização 

petróleo, forçando, onde for pDSs"'ivel, sua substituição. 

do 

Para ·alcançar a normalidade energética, os palses industr.!_ 

alizados investem maciÇamente em pesquisas cientlficas e tecnológi-

cas, objetivando obter outras formas alternativas para o petrôle~ bem 

como descobrlr meios de aprove'rtar.Jento de fontes primãrias de en e r-

gia. NO rol das oportunidades, estão a energia solar e a fusão nu­

clear e. secundariamente, a separação do hidrogênio. 

Na presente conjuntura eletroenergética, com previsões que 

vão até o ano 2030 (ou dentro de 40 a 50 anos), o mundo atravessarã 

um perlodo de transição energética. Em menos tempo (mais ou menos 30 

anos), ocorrerão provável esgotamento das reservas h'idriulicas. Qua_12 

to ãs disponibilidades de petróleo, os mais recentes indicadores as-

seguram certa tt'anaqailidade para os próximos 50 anos, Até lã, ' 
energia nuclear é considerada, pelos governos de todoS os países ca­

rentes de recursos primirios para gerar eletricidade em grandes blo-

cos, como a ''melhor e mais econômica das alternativas, em 

nível de segurança". 

confiivel 

r pacífico o entendimento em todo o mundo de que a grande 

questão que surgirã nas primeiras décadas do século XXI estarã no 

atendimento das necessidades bãsicas de alimento e de energia. Fator 

este decisivo para assegurar a estabilidade nas nações desenvolvidas, 

(36) Com base nas seguintes fontes: Revi~ta "Atomwintschaft" (atê 1980); 

"Atomic Industrial Forum" JEUA) e "AIF info" (a partir de lg85). 
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e vital para propiciar o desenvolvimento das nações em estã9io econô­

mico atrasado. 

O pais que dispuser desses fundamentais suprimentos terá 

condições de viver em paz e prosperar. Este e realmente o grande de­

safio do futuro mais próximo, 
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2. COUJUNTURA NACIONAL 

2.1- Impacto da ~nergia na: t.conomia 

A im(lortdn<:i'l d<~. energia, sobretudo pura os põ.)ses em de­

senvolviMento, pode ser evidenciada pela anãlise dos seguintes aspe~ 

tos: 

i. A tax<l de consumo "pc\·-capitõ." de energia ~ conside­

~ada mundialmente como um dos par~melros da medição 

do grau de deienvolvimeJltO de um pa)s e sua redução 

crescimento P~onõmico e sem de~emprego. 

ii. Aumento nos preços dd energia, por ser c~ta u~\a for-

te compo1Jentc da estrutura de produçio, pode levar i 

irlflaçio, cujo combdte geralmente tamb~~ ~ acompanh~ 

do de desaceleração do crescimento econ~1~ico e desrm 

prego. 

iii. QuJ.ndo um pals e depend~nte (ic suprimento externo, 

tais aumentos ocasionam serias desequilíbrios nas r.§'. 

laç&e: com o comércio exterior. 

Com basr nessas premissas, C natural que os sucessivos a~ 

mentes no preço do pctr&Jeo (um dos principais componentes da estru­

tura de consumo en~ryitico), ocorridos na ~ltima d~cada, tenham afe-

tado sensivelmente os objetivos bisicos da politica governamental 

brasileira: equillbrio no balanço de pagamentos, estabilidade de pr!::_ 

ços e crescimento do produto. Quanto a este ~ltlmo, uma reduçao, no 

caso brasileiro, e de sérias conseqllências, porque, anua!Jnente, CC'r-

ca de 1,5 milhão de novos trabalhadOJ·cs assomam,~ mercado de tr~ba­

lho. Portanto, o DraSil, mais do (/UC os paises desenvolvidos, prctl 

sa impulsionar o LDIISUmo dP energia para expandir o mercd1lo de trJJ,a 

lho c melhorar as tolldiçoes de vidJ da populaçio. 

As relações de causa e efeito entre custo dd energi(l, 

endividamC?nto externo, cresci!llento econômico e inflaçiío são pon-

tos bastante discutido-s. Hesse item, discutiremos esses ~s-

pectus, de forn1~ superficial, apenas par<~ mostr(lr como intcrilgem, 

e que real~cntc a componente energia exerce roderosa influência 

no comportamento da economia, como, a 1 i ãs, consagrado cntendimeT~ 

to em todo o mundo. Veja-se a experi~ncia brasileira dos ~lti-

mos ~nos: 

A - Endividamento r D~pend~ncia Externa 

Crc~os que não h~ como questionar o peso da importaç~o 

do pclrõleo sohre o cndivldamellto I'Xtf!rno br<•sileiro. Embora. nio 

srja a única e/lusa, admitamos, sua infl1.1ênr.i/l se torna evident.: 

se con~iderarmos que o volume fi~fro das importaç6es de petr5-

1eo, em 1980, aumentou 60,2% am relação a 1973, enqu~nto os g~s­

tos com t~is irnport~çõos crescern1~ 1.072%. 

Tomando por base os valores de 1973, relativos is imror 

taç~cs de petr6leo, os aumentos rc~is nos volumes fisicos e os 

aumentos nos gastos fornm: 

QUADRO 

IllPOTl.Tf,çT.O DE PLTI1ÔLEO 

(ano ba~c - 197~) 

-- '"' j '"""'" "'" ""'"'" ,-, ---U\1',[ FlSHO (1·) GfiST"OS (:') 
----- --- -------------~---

1978 so,n 404 

]1)7'1 59,5 673 

l!Jf:O fiO,? 1.07?. --------- ------~-------- ------------
FOtiTE: 11!1[ - 1·1odclo Enr_.rg~tico r:,-,J~i loiro - l<"llll. 

Tais distorções provocaram um, substancial alteraç~o 

na pOsição relativa do petróleo nas importações. Em 1973, o p~ 

trÕleo representava 11,5% do valor de nossas import.aç&es,passa!!_ 

do para 40,9% em 1980. Por outro lado, em 1973, despendiamos 

11,51 do valor de nossas exportações com a importação de petró­

leo e, ao final do periodo em questão, precisivamos g3star 46,7% 

de nossas divisas só com este item. O Quadro [I dem01rstra bem a 

Situação: 

ANO 

1973 

1974 

197'J 

l 9 76 

19;'7 
1978 

1979 
1980 

QUADRO I f 

PETROLEO - COKtRCIO-EXTER!OR 

Periodo 1973/1900 - (%) 

em US$ FOO 

-----
s IMPORTAÇDES EXPORTAÇDE. HIPORT. DE 

TOTAiS TOTAIS PETlVllEIJ 

-

US! MILHOES US$ !-HLHÕES. 

' b 

6. l 92. 

12.641 

12.210 

12. 383 

12.02.3 
13.603 

17.961 

22.960 

6. 199 

7. 951 

&.670 
10.128 

12. l2G 
12.659 

15.244 

20. 1 32 

.luss_:~LIHH:S 
711 

2.840 

2.875 

3.613 
3, 840 

4. 196 

6.403 

9- 400 

FONTE: Cacex-OB c C!EF-MF 

-----~-

IMPORT.!JE I :1PORT. DE 
PETRÕLEO/ PETR{)LEO/ 
IMPORT.T.9_ 
TAL - ' 

EXPORT. 1.9_ 
TAL - ' -

<I' </b 
------

ll ,5 ll ,5 

22.5 35.7 
23,5 :n ,2 
29 ,2 35.7 
31 ,9 31 • 7 
30,7 33. 1 
35 ,6 42 ,O 

40,9 46.7 

OBS: Dados da PETROOR~S, contidos no MEB-81, apresentam maiores 

custos das importações de petr61eo, provavelmente por in -

cluir outros encargos. N('ste caso, a relação será maior(em 

1980, os coeficientes de petr6Jeo/importaçõas totais c P! 

tr61eo/cxportações totais foram, respectivamente, de 43,1 

c 49,2%), 

Com uma elevada pa~ticipação do pcLr5leo na estrutura do con­

sumo energêt..ico e a impossibiHdõl:le de sua redução a curto pnzo,s.2_ 

mando~se ã dificulda~e para expandir as exportações em nivel adcqu~ 

do ãs importaç~es, ao lado 1a lnsufici~ncia de reservas e da crise 
monetária mundial (elevando os custos financeiros), o resultado t~ 

ria mesmo de Si:!r o crescimento do endividamQnto ~::xterno, 

O Quadro a seguir mostra o valor da dlvída bruta brasileira e 
o valor das importações de petrõleo no período de 1973 a 1980: 

QUADRO III 

BRASIL - O·TVIOA EXTERN/1. f\RUTII. E VALOR DAS !Ml'ORTAÇ0F.S [)[ ?f­

TROLEO (Pcriodo 1973/80 - em USS milhões FOO) -----1· ------·---~--~~~~----~ _ _E_!~_!O~-~~~_j~) . 
1973 12.572 
1974 17.166 

1975 21.171 

1976 t 25.985 < 

32.037 

711 
2.!340 

2. 8 7 5 
3. 61 3 

3. 840 

5,6 

16,5 

13' 5 

13.9 

1 2 'o 
43.511 4.196 9,6 

1977 

1978 

19 79 
1980 ~-- ::::~~_j _____ :~:~~-·----~~~; __ 
FONlE~: a)-Doletim do Banco do Brasil Ccotral c Informativo Mensal 

janeiro d!! 1981 

b}-CACEX-f\B e ClEF-Mf 

c)-Em 1981 o valor da importação atingiu a US$ 10.600 

lhlít>s( + 7 .a do que em 1980). 

N~1o1eros arredondados, 

Em que pese a grande participação do pctr5lco de origem 

terna na estrutura de consumo energético br11sileiro( 1 }, om 

------ ---· .. ---~-------------
(1) -Em 1979, o pett·iilco l'<'presentava 43,0~ da estrutura de consumo de energia 

prinliíl·ia,[l5~: dos qu~is de ori!Jem rxterna. 
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1alor de tais in1portações representava 5,6% do total da 

vi0o L·lllta. Em 1974, ano do primeiro impacto de preços, mesmo aumen­

tandc r·• dois valore>s (importilçÕes/d]vida), a participação do petr.Q 

ler ~u iu para 16,5!. Ao periodo de sustentação dos novos preços 

{197'./17), seguiu-se um ligeiro declinio ncst~ relação, situando -se 

em l2,0Z ao final de 1977. A partir daT, com a nova escalada de pr~ 

ços, o petrõleo i1nportado chegou a representar, em 1980, 18,2% da d] 

vidu bruta. 

Portanto, a maior pro~urçio das importaç~as de petr57eo 

sobre endividJmento (que tamb~m cresceu aceleradamente) most1·a 

forte peso da no~Sd depend~ncia exlei·na em relação a essa fonte de 

energi~. 

Mas o petr5leo nio ~ a ~nira fonte de energia importada. 

No o~adro a seguir, mostramos a estrutura de consumo de et1ergia 

qual o Brasil depC>nde, e ~ua evolução até 198S: 

QLJfi.rlRD l V 

CDriSUt10 DC EtlERr.lfl PPH17iRIA JiiPORTADA 

~NO -;l~~:~~~~:;ltr :;0~-~rOTAL ~-11::::;:-~~~::~~~:: 
)9fiQ )3.625 1,26G - )4.89~ 2~,A 

1970 15.1<:11 1 33(\ 16.52~ 27,4 

lfJ71 17.F2 1.371\ I Jn.126 7'1,7 
1972 20.572 1.39r- 2l.88fl 31.7 

1~73 75.95R l.3D7 27.31!5 3!:,r, 

1974. ?R.319 1.223 ?9.511?. 3:i,~ 

197!' 

l97E 
19)'7 

197[! 

l 97 9 

19fl0 

l9Dl"* 

1"82 

l9íl3 

:10.766 

] !; • 421 

3fl.óRO 

1\ o. 61 3 

I'. f), 22:; 

37.1Gfi 

34.379 

3fl.033 

26.022 
21),1)]2 

1. 7 30 

2.28(. 
2. 1 ['l? 

2. 93] 

3. o~r. 

3. (,31 

3.711 ~~~ 

5.991 1.050 

7. 7flfi (,'}(. 

7.%1 ]t,~ 

7. ?F 1 

32.1192 

3f. 780 

3 f. 12 3 

41.G13 

4]. 711 

i 3. 856 

41 . 3<\ 1 

1\1 . "2" 

~p. s 1 ~; 

3~.333 

28.433 

?,(, '6 

37 '~ 
3 (,, :: 

3 7 ,r. 
3 7 '1 

:'15,~ 

32,? 
3(J, 1 

?G ,? 

21 , :~ 

1 G, ~ 

FOHTE; i'ialanço Fncrgêtico i!at.ional - 19f>O- ,tno base 1°79- l:tif: 

*Primeira cnrga de Angra J, contrat3da em 1973 

** EstíP3tÍ\Ia a partir de Jnp,J. 

[m 196~, oram ~e ?~,4Z as nossas necessidades dr cner~ia 

prim5rin inport~J~, subinrln signifir~tivnmrntr• (cerc~ ~e 

()uando atin~iu urn m5xi~o de 37,G:. rm 197R. Em 19R0, ho~vc 111,, 

li~oiro dccllnio, para 3~,0~. A r~rtir dai a tcnd~nci~ ~ drtrf~ 

çio anual ~~dia dr 9,1Z, o ~ur contrdstar5 srn~ivelm(:nt(• coM o 

Ll~scimento observado no perTodo 1969/79. 

O Governo do Presidente Figueiredo, con10 diz o Ill PNO, 

tem consciência das limitJÇÕl'S impostiiS pela crise internacio-

nal do petr5Jeo, deflagrada em outubro de 1973, e da vulnerabi­

lidade do sistema econ6mico nacional, dependente do suprimento 

externo de comb115tlvels Jlquidos, que representam 40% do total 

da energia consumida no País. 

Enfatizao I!! PND que os esforços redobrados n0 scntj_ 

do de reduzir gradualmente as importaç5es t~m cficicia limitadA 

pelas dificuldades de substituição ripida do petr5leo r de 

tros insumos b~sicos. Conseq~entemcnte, o caminho par~ compor a 

situaçio esti na expansão das exportações, uma tarefa de funrla-

do 

mental importância para a ruptura do est1·angulamento no se to r 

externo. Ao mesmo tempo, o Brasil insistiria em remover as re -

sistências ã substituição dos combustiveis importados por 

tros produzidos internamente. 

Em 1985, o nosso PaTs deverã ter uma importação de p~ 

trõlco, em termos físicos, bilstante \nferior ã verificada em 

1973, importação de carvão cinco vezes maior, e auto-suficiên -

cia em urãnio. E provivel que os nGmeros referentes ao carvão 

sejam ligeiramente modificados, diante da decidida ativação do 

Plano ~acionai do Carvão, cujos efeitos poderio ser sentidos ji 

em 19!35. 

O objetivo atuaT do Governo é reduzir as necessidades 

de petr5leo impo~tadn de 8~1 em 1979 para 501 em 1985. O mesmo 

empenho acontect:rã com o carvão mineri\1, pois a produção deverã 

ser bastante elevada, o que fari com que o3 60% do consumo ate~ 

didos por importaçiio, em 191'9, sejam reduzidos a 35% em 1935, 

~m quepes~ o rxoressivo aumento de ],0~ mil!1~es de tEP em 1979 

para 7,06 ~ili1Õcs em l~RS. Ouanto ao urinio ))ara a gerarão de 

cner~fa nuclear, espera se atingir a ~uto-suriciintia PM 10R5 e, 

possivf:lncnte, rartir d~ 19R7, ~ produtio d~ excedentes ~~ra 

oxport~cii"o. 

r:o c6~ruto gor~l, a noss~ rlcpendência ext~rnn de ener 

~ia, ru~ en Jnnn era de 35,<:1, serã drasticamente rcdt!Zi~a p~ra 

lfi,Jr ew 1'185, o que significar5, nn curto osoaco de seis ann~. 

uma sufiti~nc~n intern~ tie 84S de encrsia priniria, o qtlC vale 

dizer tornar inexpressiva a depcnd~ncia extPrna. r provável, 

ron o descnvolvi~rnto d~ trcnnlrnia favorrcrn~o outras fontes de 

encr~i~. ntle, nt~ u ~no zr~n. nos ~rroxinr~rs dos 100~. 

Cahe pc>r fü: e.ssinabr qu{' os 16,3r dr surrfi:,ento ('Xtr:.!':, 

no, ('n 1ns5, vir~a de ~~r~rso~ Sl>l>riJores, o que seri ~ais intc-

e. Cre>srinentl" t:conõr·ico 

!'.o rOI·C·~ot~rrloS a r:on.iuntlfl"il ]ntrrnccional. di~sc:ws (!l!f' 

consu~n de cncr~ia c PIP 

caso, a r::e1·~ia ~ clistica rn rclarfo ao PJ~). ncúid<: en· llUf' 

o clrseuvrlvir·rnto 5r rxpilndc, o consu~:o de energia e o PJ[I "per-

-capite'' tornam-se elevados, por~~ a rclaç5o entre ambn~ 

a SPr I'H'!Illl". 

dades produtivas de elev~do consumo de enrrgia por unidade 

produçio (a exemplo das nasccntrs ind~stria5·de base), al~m 

de 

de 

incficiincia na utilização do insumo cncrnêtico. Esta ~ a regra 

geral p, no caso ~rasilciro, ~ rartic11larmente verdadeira, prin-

cipal!'lt?nte se ;:tentar:.,os r~ra o fato de ()Ue 40% d~ rorulacão es-

ti m~rginaliz~da do seu consumo. 

Aco~tecc que, nos 01tiMos anos, tiro surgido controv~rs~ 

as a esse rcsprito. Tod<:s, po1·t::m, sii:o baSf'~das na anii"lise 

cocpnrtar1entn (:~~~~s variivcis durante a d~cada de 1~70/GD, 

do 

[lrl 

crise do ]lPt:·5leo. r ?r~un:e:1to 
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mes disparidadrs entr~ si no consumo de cnorgia. A Su{ra, p~r 

exc~plo, tem pratica~ontc o ~csno PIB "por capita" dos 

Unidos c um terço do seu consuno "per caritn" de enrrQia. 

O pxero1rlo d.:ldo pela Suira c outros paises ricos, de r•C' 

nor consumo relativo, leva a outra concltlsi!o: o insur.oo 

do do forma eficaz ness~s palsos, unquanto nio o i pm outro~, 

como nos Estados \Jn'idns, onde o consllrno, se!]undo a Sth-Comiss,1n 

tle El1Grgia do Congresso riafjuelc pois, poderia ser rt:duzido 

30 ou 40% rela racionalizariío di! distribuiçiío P melhoria da efi-

ciencia na utilização. 

Segundo o IJr. Joa(]uim rrancisco de C<lt·valho(" a pro-

jeçio dos dados da situaçio hrasilcira, feita com ha~e na s5rir 

de anos anterior 

:~~·•5nciilS (]UC não se vcrific~r5o no futuro'' 

tessivanentc oUn-ista qu;o.nto <lo pro"rcsso (\i\ rconor.\i,l, surercst.~ 

r•?l·ie ti CVI'ISUfllf'>. L Certo que, ~ p~rtir Ôú 1°7il, O T"itr>O de CT"I'_~ 

timcnto do PIB veio a sofrer uma drs~ccler~rio, e (]UP o planrja-

mento do setor e~crr6tico rrevi~ elcv~das t~~as de consu~r. nue 

niio se c:ofetivat'am. SÕ posteriorner1t~> foi admitida sua redur.:ão. 

Fntrctanto, ta~~~n 6 ~rriscado faz!'r-~e previs5cs 

anos excrpcion~lr•cnte de Cl'ÍS('. Our~ote to1s l'ler)~:n:os, ,,s rrc_s. 

sões de dcr.1anda s~; ~rre:fert-t', os a''f'ntcs ccl'lni'r·icos ~cr·itf!n ras-

s1v1r1rntc, co~o no caso atual, rs 'u~entns ~0 rrecos, ts ~cdi~~s 

dr. con~crv~cão, P se r.1ostr~n srns'ívL•is aos r·stlnulos .rvrr adorfo 

prc que rass~ à f~se ~ais a~>uda de u"o crlsP, as rre~s&~s da de­

manda força~t a volto a padr~rs ~ntrrinrrs 

O foto ê 'llll!, ünboril h,:~ja r:tliorcs l'Sc.ilacOcs cr· perio-

dos de crise, a direta correl?cin entre PIO c cnnsu~1n de ener~i~ 

se rnant5n ao lonro dos anos. ns pal~~s am d~scnvolvinrnto, 

exenplo do Crasil, continuar~o con ~.a\oros taxas do rrrscl~1ento 

de consu~o de encr~ia em relario ãs dn rr:, at~ alc~nrtrcn 

pleno rlesenvolvi~cnto, ~u2ttdo os i'rass6rs por maior consumo 

acomodario. Pnrtanto, a corr~ncia de um Modelo enerr5tico drpe~ 

de fundnr,lrntalnentc d~ rrr•visiio elo Pir. flUO, rtr perl0do$ de crise. 

ij de diffcil ruantific~r5n. PQr is~o, conQ vereRos r~is adi&n-

te, ~ que o planpj~mrnto aluel Jn ~etnr cl~trico rst~ ~dmitindo 

"a mais provãvr]• . 

. Tomando a energia eletrica como ex,,mrlo, mostramos 

seguir sua relação com o PIB •pcr-capita", antes da crise, 

FONTE: ELETROBRliS - D/lAH - f"VG 
--·---~----~~-~-~··---- --
(2 J- l.'a C.Í:ua1t11 dvJ Dqou.tllda.~, \'m 'l5.1C.7'} 

Como se verifica, na d5cada anterior i crise do pftr5· 

leo, a tond~ncia do crescincnto do consu~o d1• cner~ia clitr\ca 

no Brasil apresentou uma estreita correlação com a cvolucio do 

P~B. [0trctanto, na d~cJda atual, houve uma ~aior distcrçio nos 

ses dados, conforme se constata no Quadro a seauir: 

QUf\lJ,_, ~ l 

CONSUMO 0[ [tlER.Gll'. fltlRlt/\ X Pll3 

1970/1980 - % 

PER TODO 

\970/1974 

1974!1978 

CR(Sli~I:NTO 00 

12 '9 

1 "' 4 
1978/1980 11,5 ________ _L ____ __ 

""'"'" I "" "''" '" "" ,, 
12,3 

5,3 

7.' 
FONTE: ELETRO[fR.liS Plano de Atendimento aos Requisitas de Ener­

gia Elétrica at~ 1995, pã9ina 2, e outras dl 

vulgaçües., 

Apesar da queda nas taxas de crescimento do Pl13, as m! 

iores taxas de consumo de energia vinham-se mantendo ati 19BO.Me! 

mo assim, nossos padrões de consumo ainda sio muito baixos se 10~ 

parados com os dos paises desenvolvidos: 

QUADRO Vll 

CONSUt{O uplfl-CI\P!TA" Ot HERGlA ELtTRICA 

1975 - em kW/hnb/ana 

Bras i 1 

Estados Unidos 

Inglaterra 

França 

Bélgica 

Alemanha (RFA) 

700 

9. 4ü0 

4. 900 

3. ~DO 

4. 200 

4. 900 

Em 1980, nosso consumo "pt:r-tapit~" de enürgia el~tri­

ta aumentou 43'.[. em rel~çâo a 1975, situando-se em l.OOG kli{ 3 ). A 

defasage~t em rehção i\.Os c-itados paises Pstii sendo ~u·nuada, m~s 

o Brasil ainda precisa sustentar em ritmo acelerado o crescimrrtto 

do seu consuma energ5tico. ~o contr~riD, liDVcri consc(]O~ncias 

ne9ativ<Js sobre o descnvoll'ir~ento. 

Hã ecouomistils qne disc(lnl~~- d<t inílu!>nci<t dê' rnergi,;, 

pOrQUC ~ j'l~l"tiCi))<:fiifl desta r dil Ofdf>OI de 7: na forr·-~f<'(' do Pllf;. 

Por isso, argumenlnm ouc UM au~rnto de prero sobre t~o rrduzidn 

parte provocari~ iruJlmentc trm pequrnn efPito. O contrd-arru~en 

to a C"slr> ponto de vista ~ ~llt> o m;:ior cuçto rnl'rnéticn 1·csult~ 

fator~ irre\ev~ntc, tanto ~ai~ rur 05 ajust,· rnlos JO~ "T"C("OS 

1•ais allos rla rncrr'ia não ~iio nf'cr·s~<'rÍ,11tcntc ,;compan!h'''r~ •. cor:o 

Preros {irrfl~cão) no5 rJ('rlodos de r.air•rr.c; v<:rivr:-ÕC'S no 1tr.to rlr• 

r comtlll ouvir-seDU,.,~ enrrni< niio clfPt~ a infL·r,'O.<\\J(> 

lanr:ro-,.~.cM!rJ Justific~tiva. r~r,1 o PXJ'n~lo tfo ,la:-'~0, rr.i<. íorte 

~-·------- -·--· ----'-
(3) - flelatôrio d,; LL!:.TOilflRJi'l- ]()[lO. l.st.L' valor 1o·~~\i~;d;-\l<tr~l.Oll ~·,!. 
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~ente irr~ortador ele ener~i~, que sofreu porrorcionalnentc 1.1~ i~ 

do qr1e qual~uer outro co~ os au1:•cntos dos prrcns do nrtr01eo. 

l:em por iss0, os 1ndicr.s dil illfl,lriio crr.scr.ram tanto na'·trrl" f'a-

ls. S&u !'IV, er,1 1!'P.J, devc1·~ cr('sccr 3,5~ e a inflação S";. I·: o 

ano CJU0 vem, esperar~ um Pll: 1•raior em~.% í:' uma inflação de t,,7!>~· •. 

Cabe observar, neste caso japonês, a exemplo de outras 

economias industrializadas - com elevada produtividade, bem organiz! 

do setor de serviços, baixo coeficiente de desemprego e população 

culturaJme11te adiantada, a exlst~nc!a de condições extremamente fav2 

riveis para absorver o impacto dos aumentos de preços do pctr61eo, e 

fazê-los diluir através da poupança disciplinada, efici~nci<1 de seu 

uso, e transferEi,ncia de parte dos aumentos de custos através da ex-

portoçio, notadamente para os pa~ses em desenvolvimento, onde 

demanda assegur.ada. 

Cabe ainda observar o exemplo dos palses da OCDE, que so­

breviveram melhor aos aumentos acontecidos em 19/8/79, devido i exp~ 

riêntia ganha com os anteriore~. principalmente porque souben.n1 li1ni 

tar o efeito avass~lador sobre os salirlos, reduzindo suJ influência 

nos lndices de preços. 

Comentando essa questão, a prop6sito do •sumlt" do Ottawa 

de junho de 1981, disseram os jornais da ~peca que o progresso na i~ 

flaçio decorreu de aumentos de preço do petr6leo, que ironicamente 

não foram objeto de atenção das discussões, porque ocasionalmente 

oferta de petr61eo era maior fazendo cessar a pressão dos preços. 

Partimos do ponto d~ vista de que, com a prese11ça obriga-

tEria do insumo energia em todos os setores da atividade humana, 

elevação de seu preço significa maior custo na produção de bens 

serviços e, portanto, maiores exigências do capital, reajustes 

salariais, etc. Por outro lado, somando-se '" nliliOt-eS 

custos internos, hâ também os aumentos indiretos, através das im 

portaçÕQs de bens e serviços, que tiveram seus preços majorados 

nos pa)ses de orig~m. Dada a essencialidade de tais produtos pa-

ra a nossa economia, como consequincia, "importamos", via preço~ 

boa parte da inflação de nossos forn~cedores do exterior. 

O Quadro il .seguir dc1~0nstra a evolução do índice Gera 1 

de Preços ·e ~o custo do petr5leo lmportado no perÍodo 1971/80. 

ANO 

1977 

1972 
1973 

1974 

1975 

1976 

1977 
1978 

19 7!1 

1980 

QUf,DRO VIII 

IriflAÇ]{O E CUSTO DO PETRlilEO II\PORTADO 

Período 1971/1980 

I GP (%) 

J 9 '5 

15 '7 
15.5 

34,5 

29 'q 

46.3 

38,1 

40,8 

77,2 

ll 3 ,o 

U~S (FOB)/~AKRIL DE P~TR0lt0 

2 '69 
2, 84 

3 ,88 

l? '55 

12 , 2 7 

)3,97 
l3 ,51 
)3,65 

18 '36 

31 '66 

FONTES: FGV e MllE 

o súbito aumento do {ndice inf"lacionãrio em 1974 (15,5~ 

para 34,51), que scgulu-se i elevação do custo do barril de p~ 

trõleo importado (de US$ 3,88 para USS 12,55), levou o Governo~ 

tomar medidil.S corretivas, porém voltadi:ls ma i~ para o controle de 

preços, reajustes salariilis (Lei nQ 6.147, de nov.74), etc. l~ 

to aconteceu no primeiro ano do Governo do Prc~idente Geisel e 

na entrada em vig~ncia do li P~O. Este Plano continha importantes 

medi das para o setbr energêti co, tomada~ posteriorr1ente tendo em vi~ 

ta a necessidad~ de superaçio ripida das conseqO~nclas do primei­

ro impacto de preços e por se acreditar que a crise seria p~ssa -

geira. 

De '1974 a 1973, realmente, o preço do pet.réleo man-

teve-se com cert~ e~tabilidade, com ligeiras variaçõe~ para mais 

e atê para 1nenos, t0rminando "or aumC'ntal' apen<,s USS 1,10 (ous,s::-;} 

t:m relação ao inTcio do período. A inflilção,de Ji,,~.'l em 197~, a~ 

ce11deu pin·~ 40,13% om 1978, 18% a 1nais. 

Em 19'/9, o barril de pctrüleo aume11t0L! 34,!1;:: em re-

laçio ao ano anterior, passando de USS 13,65 para USS 18,36. A 

perspectiva di! falta de supriiN.•nto, em ctecot"ri!ncia d0 COtlfl i to 

Jr5-lraque, favoreceu o surgimento de noras aumentos e ma i ores 

pressões inflacion~rias, o que de fato voto a ocorrer. Nes~e ana, 

a lnflaçi0 subiu de 40,8 para 77,2%. 

Como bem acentua o ln~tituto Brasileiro de [conomia, 

da fundação GetUlio Vargas, naquele ano, o Governo deu infcio 

um processo dt: desaquecimento da r:cono~;i <1 como fÔrmul<.: de forçar 

a queda do ritmo inftacioniírio. O elenco 1Je medir!;'s to~radas ao fj_ 

nal de 1979, como a correção cambial de 3UZ, eliminação de estlm~ 

los fiscais i export~çio e dep5sito compulsSrio sobre a importa -

çio, visou principal~enta favorecer o Balanço de Pagbmentos e nio 

propriamente o combate i inflação, como veio a confirmar-~e. 

A aceleração dos preços, motivada em parte pelo m~or 

custo da energia, acompanhada do crescimento daspt-oporctor1al 

meio circulante, fez revert0r a trndência espcradiJ de dnllnio. 

Em 1980, a economia cresceu mais de 8% e o índice inflacionário 

pulou para 113% (com o petrSlco custando 72,71 a m~is). A saída 

encontrada foi assegurar a expansão do meio circulante pela re-·• 

duçio dos investimentos governamentais e limitação dos empr~sti 

mos em alguns setores. Dai o começo de uma mini-recessão, com 

índices de desemprego maiores, em que pese a sustentação de um 

nível razoivcl do PIB, 

Sem d~vida, o acentuado ~umento do custo da ene1·gia 

tem um efeito. indutor, direto e indireto, fortemente inflacion5 

rio. 

2,?• O Posicionamento do Governo 

A atual política do Governo do Presidente ,João Fi9ue2_ 

redo em relação ao setor energetico está aliccrçada no !li Pla­

no llacional de Desenvolvimento, lançado em 1979, par<: imj)Oemen­

taçio no perlodo de 1980 a 1905. O Plano, que definiu o~jetivos, 

diretrizes, cri tErias e instrumentos de ~çio1 i consid~, ~do vi­

lido cnqt:anto rerdurilrem condici011antes, Qntl'l' i'S qui"liS <1 uern_<: 

oência e o desdo~'l'iHJento da crise do petrôleo. 

r fntcrc~~~~te registrar qur a politic~ adot~·l· 5 co~ 

tinuidade da antcriGr, do Presidente Geisel, cuja filo•of~a se­

torial era a de que scl"'ia in\'iiivel f<J.zr"'r a ecnnnmia crc~r·-;r sem 

~ corrcspo~dente cxpJn~io da ofrrta de cner0ia. As dir·Ptrizcs! 

tuais silo, oort;:nt.o, praticane:1ie> as mesmas: 

rcduç~o da depe:1d~ncia externa; 

inten~IVP cmpreq~ de font05 hidric~s: 

fontes alternati~Bs o~ra o petr51C'D; 
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na i s. 

A desr~ito dos desequilTbrios suhseq"entes i crise do 

petróleo, a atitude brasileiril continua a ser tle otimi~•.:•J fJU11!!_ 

to i viabilid~de d~ ,oluçio enerq~tica. ~o contexto das deMais 

nJçÕes dQ)'CIH.ientes dr. comln1stíveis i:1portados, o llrasil s~ pos.i_ 

ciona em condic5e~ privilegiJdas, tendo em vista a exisl~t•cia~ 

uu importante potencial de ~ncrqia hidrPl~trira ~inda (1nr ~Kpl~ 

rar ~ d~ riiTodvel Uisronibilic!ade de minérins l'lle:r11ético', (f"lot~ 

darn~ntc ur·ii11io c C<•r·vilt•), do 

bfomiiSSC'J,fateâs condições f;:~vorã:vcis de extens:O:'J territor-ial, so-

lo e clima. As solllÇÕes nesse tampo, entretaf'lto, sõ 

result<:Jdos substanciais a- 11'6dio e longo prazos. 

oferecer;io 

A 'polftica enet•{\•~ticu hr"'f.i lei r-a !'"''a o perio1ío 

198{! A l9C5 vis11, em hnltas gerds a: 

a) indurir a ~co1onia brasilei~a a accrnodarMse em un 

b) dr-scstimtll;:r", da p1·eçus, o uso d~ en~,·giil primâ 

r·: a i mport.::Ol'; 

ç;':o do uso cl:: der"ivil:;os de pctJ'Óleo; 

d) al~!ar li maior prc•,H)l·<nu po~r.r~-l de recur$os 30~ 

prDjetos de pnquisa e M:plor;;çáu r_le pet1·Ülco, lle:;, 

como expt~ndi r as iirecs <;h~rtas uos I' t-D"tl·cti)S con 

cli:"usula d~ dsco; 

e) acelcr~r o Pr~qr~M~ National do ~lcool; 

f) privi legial"" o- equ/lcioll<>F",ento e a exTHmsão de proj~ 

tO!> voltndos p11rll o aur:wnto da c;;nacidarle de gera· 

çiio hidrelétrica; 

g) ~r\11-lOVP.r a economia e r~cionnli:zilçiío dot·r,,!.~outra~ 

font10s cnt'I'!J~tlcas (Prograrna N<•cional do Carv~o. 

f'rn!JI"ilf!ll! !fac:ion.ll de florestas [nerqét(cü<;• Pr1H1r.:! 

m.: de lJTeos); 

h) c~tiaular o 11~0 de tr3nsportes coletivo~. inclusfM 

vc il progrc~·;ív~ ~uhstituiçilo deo; mod{'\(>.~, rlc elev~;_ 

do C(lnsumo; 

t} incorporar a geração nuclear; 

j) 1ntensffitar 1J pesqtdsa qu~nto 1'10 aproveit<:rcnto 

do J(1sto. turf<"', e de fontes não convcncfr.rHis,a 

exemplo da energia sol~r. hfdro~~nto, etc, 

pre considerto.n<it>-se IIS políticas de proteçân 

r•reset·vação dos recursos naturBfs. 
' 

Esh pcHttca é CN,1plemer.tad~ pela !'Hld:fcipaç:o de 

outros setores, coord!~nados rc-lo r.oYerno Feder~;l. 

ofer-ti.- de produtos rcr.o\·?v0is co1:;o suh~.titutv. dos det·\oJ,\ÜIJ'; 

do f'etrõlco. 

setoriais, entre os q~~is o d~ ~nPrqiH. AssiR, a r.a~crnn 

1~11! de derivados de petróleo, e ttmbér.'l prestiqiar o esforço 

de fahrica(ilc I'H'I Pi!Í~ de equip:.mentos destinados ã C!Xf!ans~o do 

se to1·. 

Com rcl11çiio ã infraMestrutura, especialmente- no qut­

concerne aos transportes d~ massa, a polltlca adotDda obj~tiva 

i rnixima integraçio do sisteNa nacional, com vistas i poupança, 

1·;,cionalização e eficiência do uso de COI'>hustí-.~>h, notadamen-

te dos d~rivados <In p.etrÕll'o, onrlc o setor responde por 

do consumo nacio»al. 

O setor de mincraçio esti esquematizado no sentido de 

melhorar a posiçio brasileira no que diz respeito ao aba~tccimc~ 

to interno de produtos mincrilis, particularmente dos que siio f O!!_ 

tes energGlicas (a exemplo do urânio c carvio). 

tla polTtica do meio ambiente, é enfatizada a prevenção, 

controle e combate da poluição em todas as suas formas. A recen­

te r·1ensagcm {n_9 l3), ao Congresso Uacion;:~l, pfopondo a Política 

llacional Uo líeio Aw!Jicnte, capacit~rii a administração !•ÜUlica as 

liiedidas de preserv,1ção felativas lis fontes de energia. 

no i no ~cntido de ampliar a participdção independente do 

na co~Utli~~dc mu11dial, dando in fase ã colaboraç~o referente 

I' aí s 

tra1isfcrincta de tecnologia no cam~o encrgitico. 

2.2.2 M Est1·;;tii"~iJ dr> Ação Go'-/ernar,\entill (l·~oGe1o Ent!.!: 

gétl co) 

Em 197~. as autoridades brasileiras reconhecer~~ f_!_ 

rtah\"2nt~; !]UC as liuitaçõcs e<:: inscgu1·ança do suprimento C:o 

tr51eo, cou preços alterados seguida~~ntc e basLante d1fcrcnci~-

dos em 1·elaçiio J. outras fOllll~S altcr11ativas, ir.,punha o intensivo 

aproveítar.tento de cada uma d<:ssas fontes, E que t;:~l aproveitan·e!!_ 

to "deYia ser en funçao do t•r.1ágio de desenvo1virncnto tccnolÓ!)i­

co e C:os custos econ5micos e sociais de substituiçio"{ 4). 

A escolha dessas alternativas e a implementaçio 

programas subsetoriais, inclusive do aumento da eficiincia 

consumo, exigiilm u1,1 .conjunto de atlvídodes a serem desenvolvi-

d,lS por Õrg.ios administrativiTr.lC!ntc independentes. Para qu~ tais 

Õrgios '-liessecm a ~tuar coordenadamente e de forma complementar 

rccomendava~se a convergênciil para um modelo geral, do 

emanassem as id~ias centrais e subseqUentes. 

qual 

neste cntrndimento, surgiu a iniciativa do llinist~rio 

das ~i11as e Energia em montar o Modelo Ener9itico Brasileiro. 

Para su~ for"t:lUlilç~o. "foram avaliad~s as situacões 

rais, as condiç5cs l~cnicas e econ~mlcas a nivel 

conjuntu­

intct"nacioM 

nal, as caracterlsticas re9ionais das fontes de energia e, s~ 

bretudo, as diretrizes politicas do Govcrno( 5 l. 

/1[8 passou a ser o documento bisito da cstratigia go-

verna~cntal que pretende obter decis6es sobre planos, cuja 

ldcntificar5o comum 5 reduzir i ineKprcssividade a dependincia 

do 

!4} M 1:<!.-t"-aCé:!J.ill.h pn.Jta fo/J.I!Hdn~ii:o do Modelo [nc.l!gC:.C.i.c.o tlr~a<!.(te..~ 

)(0 M AIA![ - 1979. 
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extern~ e dar ao !•ais uma autonomia tccnol6qfca. E~ s111lc~c. 

as linhas gerais drsta concrrçio são ~s seguiJ•tes: 

fi.. fldn:ini':tr.Jr o con~u:no, atrcovêis dt: mC'did.'ls de canse!: 

vaçio ~ de substituicio dos drrivarlo~ de ~etrôlco, 

politica de prero que Induza o consumidor 5 pou-

partCü de energia; 

apoio t~cnico. ctoo5mico 0 flnnnc0iro is modifica 

permitam 

ccDnomi;_ar combustível; 

substituição de cquip~mentos obsoletos ou de incfl 

ciência energética; 

compelir o setor de transporte em geral a ser Mais 

eficiente no gasto de energia; 

direcionar o desenvolvimento nacional lendo co~10 

constante preocup~ção o uso das fontes energéticas 

nacionais e a correspondente consclentizaçio p~ra 

·a poupança. 

B. AUi'tentar ilS reservas e ~ produçilo internu de petrô 

lco pHr~ at0nder pelo menos a 501 das necessidades 

at5 1985, atravis d~: 

incremento ã prospccçiío, exploraçáo, dcscnvolvitn['!_; 

lo e produçEo, incorvorando novJs ireas produtora~ 

inclusive com apelo aos contratos de r15co; 

maior produçio nas provfncias que ji est~o defini-

das. 

C. Diversiflc<:r os fúrnc<:edor~s externos de pcti'Ôleo,fj_ 

xar a quuntidade importada e o valor a ser despendl-

do (19 se~estrc de 1981 - 750 mil barris/dia e 

~il no 29 semestre). 

700 

D. Assegurar a máxima utilizaçio das fontes altern~tf -

vas nacionais - ãlcocl, Õleo, c<orviio vegetal, lenhil, 

carviío hlineral, gãs dil biomas~.a, energia solar, eól_~ 

ca, etc, C011formc 1•ro1•osta a seguir: 

QUADRO IX 

FONTES PROPOSTAS PARA SUBSTITUIR COMBUSTfVElS 

O[RIVIIDOS DE P[fHCilEO 

(participação em barris por dia equivalentes de 
petróleo, até 1985) 

1. Programa de Conservação .......................... 200.000 

2. Fontos Não Rcnovâveis ...... ...................... &35.000 

PctrÕle'o flacional. ...... , .......•... , . . . . . . . .•. 500.000 

(,1rvão N-inet·al f.nergCtico ...........•.......... 110.000 

Xisto ......•............•......•.... , ......... . 25.000 

3. rontes Altcrndivas lü•novãvcis............ ... .. .. 350.000 

Jl"lcoo1 .. , .•••••••..•...•....••...•••.••....••.. 170.000 

Carvão Veg.,tal e lenha ......................... 120.000 

1\idriulica .......................•............. 

4. Outras~ •.•........•.........•...............•... 

6D.ODD 

1 5. 000 

-·----·------------·-·· 
TOTAL .............. '.' ........... ' ................ l .200.0110~" 

* Solar, côlicil, etc. 

O pctr61no import~do s~ri 5h0.DDO bcp/dia, tot~ltzando o 

ater,dil;.cnto di! dCI1<H;d,o, pr.-;.vistil em 1.700.000 bev/d"\a. 

r. Auto-suficiSntia CQ camhustfvcl nuclear. 

G. Aproveitamento miximo do potencial hidt·5ulico. 

Partindo dessas cstratigiJs, o Mod~lo procurou estimara 

ofr.rta de encraia primárin para 1985, estabelecendo a meta ,, 
3.710.000 bani~ e[]uivf:o.lf''ltcs de> pctrÔl!"O por di~,corrl!sponden·­

tc~ a 180.75G ~~il( 6 ) tEr, assim distribuTdos: 

QUAORO X 
PROJETO DA OFERTA DE EtlERGIA PRII~ÃRIA. PARA T985 

F O/IH BARRIS/DIA 
E QUI V f, L!;::; TES 
A PETIWL[O* 

LODO tEP s/TOTAL 

PctrÕleo Uadonlll*"' 

PetrÓleo Importado** 
Gãs natural 

----··-c--- -,---,--------
420.000 20.472 12,0 

Xis to 

1i l c 001 ..... 

BagJço de Cana 
Ci!rl·~o P.incr<~l 

Carvão Vegeta I 
lenha 
llid1·~ulic~ 

Nudüür-{t>rdnio u 3o
8

) 

OL<tra~(c~lica, solar, 
c te} 

SV3\CITAL 

Con~erv~çi.it~ de ~nerl)ia 

~O Í o', L 

FO!lH: 
Valores aprodr,;ados 

420.000 20.472 12,0 
25.000 T.l86 0,7 

25.000 1.154 0,7 
145.000 7.057 4,1 
1n.ooo 9.646 s,7 

30~.0::1;} H.820 R,7 

187.000 9.115 5,3 

39·~.000 19.272 11.~ 

1.354.000 65.994 3A,6 

23.000 1.114 0,6 

15.000 730 0,4 

. 3;G1ú.OOO 

20~.000 

3. 7hô.úGO 

171.032 

9. no 
1BO-. 782 

lO O ,u 

100,0 

u i:r.clu)dc o não energético (,;~cool) 

<~<H ExclulC1, o não •~Mrg.;tlco (petrüqul:,lico) 

Em n"io de 19Bl, o MW: reeditou o MEB, com d11dos 

vistos c atualitados. A nova vet·sdo, de maior abran!lénci<~ que· 

;:;ntr:rior, che\)a a COI'riglr 11lguns va1Qrc-s c )ntrotiuzir enfoo_uP.S.! 

di c i onai Se. 

2.2.3 ~ lnstru~entos de Ação 

O Governo conta com uma completa estrutura administra­

tiva, que pla>>eJa e define pollticas, estabelece prograM~s. rea­

liza projetos, proaove pesquisas, exploraç6cs e exolotaçiu de r! 

cu1·sos cner~éilros, os beneficia, industrializa e distribui. to}:! 

sidt!!'illoloS importante que tal estrutura seja lembrat!:l neste cao! 

tulo, me<;,r.1o de forma uwito suuãrla, pcn·a que- se tl:!nha \lt.111 

itléia .da Ol"!fani.t.ação gcvct·nan:entül na 'iin~a energética. 

Co~o i caracterlst~cc do regiue prcsidenciulista, 

diretrizes e dtcis6cs maiores c~innr• do Prcsident~ da Rep~blica, 

contando con o asscssonment.o d~ f1Uatro Õ!·gãos: o Gabinete C i-

vil, a Sccr~L~rla do Conselho de Segtlrança ll~cional, a Secreta 

ri<: de Plancj;:r.H;ntc (' o Serviço 1/acional de lnfort.ações. 

FHr ã atual politica eaergêti:ca, f1Ue exige a ;1tuação 

coordenctia Ce vãrios Ninist6rin~; e, PDI'tanto, un êJrgão de nlvcl 

hicrirq~tco ~up~rior no seu co~~ndo, foi crt~da a Co~!ssio Huci! 

nal de Energin, s.upel'visionad1l pelo Vice-Presidente da Rerúb-li~ 

ca, col!l a missão de cocn·den<:r il!' soluções c recomend;:r as medi-

das r~lccion~das com a din~nizaç~o da pes~uisa e exploraçio do 

fonte~ energéticus alternativas para substituição do petróleo 1!!( 

rort.a<lo. 

tia iír~a cner!)Ctlca, o rnincipal õrgão do Governo é o 

lhnístVrio cl~s 1\ir.as e Encrgic:, •ptc tem, de acordo com o flecrcto 

((>) 
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lei 200, de 25.0Z.l9S7, as seguintes atribuições específicas; 

geologia; recursos minerais e energitlcos; regime hidrol5gico e 

fontes de energia ~idrãulica; mineração; indústria do petróleo; 

indústria de energia elêtrica, inclusive de natureza nuclear. 

O Ürgão central e o Conselho Superior de Energia, cu­

ja funçio bislca, definida pelo Decreto nQ 75,468, de 11.03.75, 

consiste em coordenar a política global do setor energêtico,sob 

a orientação ~ireta do Ministro de Estado desta irea. Trata-se 

de Orgíío que atê hoje não funcionou adequadamente, estando pre­

sentemente de.sativado. Certamente suas funções conflit~riam com 

as da Comissão Nacional de Energia, valorizada com a participa­

ção do Vice-Presidente da RepÚblica. 

petrõl e o 

Conta o M~1E com a colaboração du Conselllo Nacional do 

CNP, Õrgão criado em 29.04.38 pelo Decreto -

Lei n9 395, tendo como funções principais orientar e controlar 

politica nacional do petrõleo, 6leo de xisto, gã~ combustivel 

e combustiveis s6lidos. Suas atribuições mais recentes incluem 

medidas voltadas para a garantia do suprimento e co~trole 

consumo do ilcool e do carvio mineral, 

do 

No setor de energia elitrica, o HME dispõe da ELETRO-

BR~S, empresa 
na a execução 
prestt conta 

de economia mista que planeja, fina~cla e coordc­
do Programa dç fnergia E)êtrica do Pafs. Esta em­
com sete subs1d1ar1as, v1nte e cinco assoc,aóas e 

seis empres~s coligadJs. Suas subsidiârias são: FURNAS Ce~ 

trias Elétricas S/A, ELETROSUL ~ Centrais Elétricas do Sul do 

Brasil S/A, CHESF- Companhia Hidreliitrica do São Frar1ci~co, ltai 

pu Di nacional, ELETflONORTE ~Centrais Elêtricas do Uorte do Cr;o.sil S/ A, Es 

CELSA- Espírito Santo Centrais Elétricas S/A, CBEE - Companhia 

Brasileira de Energia Elétrica. 

O MME tem sob sua jurisdição o DNAEF. - Departamento N~ 

cional de ~guas e Energia Eliitrita, encarregado do Planejamento, 

coordenação e execução dos estudos hidrolÕgicos em todo o terri­

t5rio nacional, assim como da supervisão, fiscalização e contro­

le dos aproveitamentos das ãguas que alteram o seu regime. 

CNEN 

No setor nucleoelêtrico, a estrutura do MME abriga 

Comissão Nacional de Energia Nuclear( 7l, como 6rgão supe-

rior de orientação, planejamento, supervisão e pesqtlisa clentíf_i 

ca das atividade~ voltadas para o drsenvolvimento da política na 

cional de energia nuclear, Na execuçio dos programas e projetos 

nucleares, o MME tem sob sua jurisdição a NUCLEBR~S. com 

subsidiirlas: NUCLAN- Nuclebris Au~iliar de Mineração S/A, 

suas 

NU 

CLEN- Nuclebrâs [ngenharia S/A, NliCLEI - Nuo:-lebris [nriquecime_r:J 

to Isotó;dco SJt,, f/UCLEP- Nuclebriis Equipamento~ Pesados S/A, N~ 

CLEMON - Nuclobris de Monazita e Associados Ltda, e a m~is nova 

empresa, a NUCON - NUCLE!JRJI.S Construtora do Centrais Nucleares 5/A. 

Para a execução do Programa Nacional do Carvio conta o 

MME com a CAEEB, Cia,Auxiliar de Empresas ElCtricas Brasileiras, 

transformada em sociedade de economia mista em 22.11.1971, pela 

Lei nQ 5.736. 

No setor do petr6leo, xisto e gis natural, o MME tem a 

PETROBR.liS, empresa de economia mista, cuja cornpetE!ncia e a pes 

quisa, lavra, refinação e distribuição (incluindo importação 

exportação, o comércio interno e o transporte), A p[fROUR~S con-

--------
(7) -A CNEN foi crfada pelo Decreto nQ 40.110, em 10.10.1956. [m "17,08.196?. 

d Lei 4.118 0stabcleccu o monop6lio cstati!l sobre os minC:rio5 c mate­

riais nuc,('ilres e tran~fonnou a CN[N em aut<Jrquia federal, 

ta com seis subsidiárias: Petrobrãs Química S,A. ~ PETR:JQUISA; l'c 

trobris Oistr1buidora s.A. - BR; Petrobris Internacional S,A. · 

BRASPETRO; Petrohr·âs Comércio Internacional S.A. ~ INTL~B~iíS; Pr­

trobris Fetilizantes S,A. • PETROF[RTIL; e Petrobris Mineração S.~ 

PETR01HSA, 

Colaboram diretamente na açio governamental pela realiz! 

ção dos ProgramJs e Metas: 

Seiretaria de Planejamento e Coordcnaçio - SEPLAN, da 

Presidência da Replib 1 ica, por sua f i na 1 idadr.! de acompl\­

nhamento e controle na execução das Diretrizes de Go -

verno, p<Jra possibilitar o fiel cumprimento da!'. metas 

sociais e econ5micas estabelecidas pelo Presidente da 

República; 

Ministério da F11zenda, na definição das dil-etf\zes qUa.!; 

to i liberação de recursos financeifos; 

Ministério da Ind~stria e do Com~rcio, por seus Brgios 

e programas dedicados ã pesquisa (Secretaria de Ciên -

cia e Tecnologia), i prod1:ção do ilcool (Instituto do 

AçUcare do ~Jcool) e ao Programa Uacianal do ~lcool; 

Ministério da Agricultura, que tem sob sua responsabi­

lidade a pesquisa e produção agricola e florestal de 

interesse energético; 

Ministério dos Transportes, como adminiStfador do se 

tor de transporte em geral, responsivel por 601 da co~ 

sumo de energia; 

Ministério do Interior, atrav~s dos 6rgãos de desenvol 

vimento regional, no incentivo a projetos de interesse 

do setor energitico; 

Ministério da Educação, através das Ur.iversid~dcs que 

desenvolvem importantes projetos de pesquisa ~ prepa -

ram recursos hunranos. 

n esforço do Govcr·rro se completa com o Programa dr 11ob1 

lizaçio Energ~tica, lançado pelo Presidente Fiqueiredo atravis 

do Decreto n., 1.691, de agosto de 1970, 

ducio de ilcool, carvão encro~tlco, carvão veneta), bem como o 

d~senvolvinento d~ pesquisas tccnol6qicas, visando i su~~tituf­

çio dos dcriv,rlos de petr6,eo c i rcdttcio de nossa dercnd~ncia 

2.3 Energia Primãria 

2.3.1- Evoluçõo do Consumo 

No perlodo 1969;73, o consumo total de energia primãr·ia 

cresceu a uma taxa média de s, 1%. De 197q a 1979, houve moderação 

nesse ritmo, passando p~ra uma m5dia anual de 7,4%. De 1969 

1919, a media foi de 7,7~. A previsão C de que essa taxa se situ~ 

ri em torno de 6,7% no período de 1980 a 1985. Em toda a série 

(1969/85), a m'ectia de incremento anual devcrã ser de 7,3%. Em ter: 

mos absolutos, o consumo deveri triplicar em 17 anos, de 1969 

1985, embora as taxas de crescimento seja~r progressivamente mcno-

res. 

Portanto, sio três fa~c~ distintas: 

7969 ·a 1973, quando surgiram as alteraç6~s na polit! 

ca internacional do potr6leo, culminando com os at1me~ 

tos de preços no final de 1973; 

de 1974 a 1979, quando o Ministirio das Minas e [ncr-

gia definiu as ba~es da nova polltic4 para o 

cnergêtico; 
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de 1980 a 1985, consubstanciado nas diretrizes do no 

vo Modelo Energ~tico. 

O consumo de energia primãria, observado ~tê 1980, 

sua projeçio ati 1985, estã expresso no Quadro a seguir: 

QUfiDP.O - XI 

BRASIL - CO~/SIJI·IO GLDf>f,L DE EIIERGifl PP.HlJiiUA - 1969/19[\5 

MO 

1969 

1970 

197"1 

1972 

1973 

1974 

1975 

1976 

1977 

197fl 

1979 

1930 

1981 

1982 

1983 

19ô4 

(em unidade cquival~ntc tio petrÕ1eo) 

56.329 

60.281 

64.1\'lB 

69.004 

76.842 

83.459 

CS.!iB 

%.273 

l03.4lf0 

llO.H·ri 

117.725 

122.326 

123.30!i 

137.(·07 

146.968 

157.464 

7,0 

7, o 

7 ,O 

11 ,4 

(\,( 

6 ,2 

10 .e 

5 ,2 

7 ,o 

6, 4 

3,3 

4. p, 

7,2 

6,8 

7, l 

8,1 

7 ,4 

6, 7 

___ !!!_:___ _____ _!_~_!_·~3_1_ ______ ! __ ,~._:_~ __ 1 _________ _ 

FO~IT(: !·l1•1E 

2.3.2- Estrutura 

Ao lon!)o d11 sf;ric ('Stud~da, de 1969 11 1985, verificil-

s~ qui'..· IJ['strutura de consumo de encrgi~ rriMãri~ no Br<~.sil 

passando por profundas mo di fi caçÕ<'S. 

!lo ~erl"oclo 1969/73, s~o maforc:; as tilxas th oarticill~ 

çiio relativa do petrÕ!eo, cvotuindo <!<':! 3.'1,5% e~1 1%9 PIH'il 3~.,!\'4 

en 1973. A cntorgia hi<lrãulica fli15Sou cle ](,,R~ p,))'a 21,R<>:. 

outro hdo, a participação d . .J ler~ha <'IIH't!"SPntou u~1 c]ccrr;~cirlo de 

33,7 pl!ra 22,71; (t>a~tilnte siqrdficativo), assln coPo o !.:ilrv?:o, 

de 4,2 para 3,2%. 

Entre 19711 c 1979, Cl ritmo fie crcsc"\N,nto do r.f!triíleo 

sof1·cu uma ,·cdução, passando d(' 11:l.,6'f, c., 1971i !"lill'il 4!'1,7":. 

197CJ. ~- lenhll reduziu 4,8 pontt>s e o c11rvãn VC'11!tal O,!l. T<tis 

reduções for&ln COI"'lncnsa<las com os ~c1·éscinos de S,fi pontns na 

participaç"~o da cnergiil hirlriiulic~. 1,4 pontos na do iilr:r>ol e 

1,3 na p~~rticiração do earv~o mineral. 

Ao final de 1985, as estir;ativ<>s situilm o petr01r:o C!YI1 

u::1a contribuição de 23,6%, representando um decréo;<.imo rle l6 

pC>ntos er1 apen~s seis anos. r. lenh<~ ser~ reúr::i"i" e1!C 5,~. [""co~ 

trap~rtida, a ener!Ji~ da fonte hidr~ulicil terii sua particíp~çiio 

auMentada eg 10 pontos, subiud0 para 37,81, O carvio e o iTcool 

scrio duplicados, p~ss~ndo par~ 10,2 e 4~ respectivamente. 

encrgi~ nuclear e ~s novas fontes dev~rio rPorcsentar 

l'l do total, 

e~. 

QUAC::'.I"J - X f I 

ESTRYTVRA DE ~ONSUMO DE E~E~GIA PRI~ÃRlA NO BRASIL -.196? A 1985 

1';69 

; 9 7'1 ! 
i 971 1 

"" I 
19 73 \ 

i c 7 ~ 'i 

l ~i~ ' 
1977 i 
i 97 3 ! 
1919 

19 2:• \ 

~ :!; I 
1 S S3 ) 

l?êC. \ 

l9C5 1
1 

' 

TOTAL 

55.329 

50.281 
54.t;?8 

50.C041 
76.8l;2 

I 
23.~59; 
ss.sn I 
93.2731 

103. 4.;.0 

11 Q. 5<:i6 

117. 735 

122,326 I 

122. 3J6 1 

137.6071 

1-\~.968! 
E7. C.54..,! 

"'·"1 I 

38,5 

37,8 

39 • 9 

40,9 

43,8 

43,6 

C3,5 

42 '9 

41 '3 
41 ,4 

40,7 

33 '5 

33,5 

33,0 

29 ,6 

26.8 

23,5 

o, 2 

o ,2 
o, 2 

o, 2 

0,2 

o,' 
o ,4 

o ,4 

o ,5 

o' 5 
0,4 

o, 5 

0,5 

0,6 
o, 7 

0,8 

iJ' 7 

0,0 

o ,3 

o, 3 

o ,5 

0,3 

o ,2 

0,2 

o, 1 

o ,5 

1 ·' 
1 ,5 

2,' 

2. 5 

2 , 7 

3, o 

.;,1 

ro~;IE: ~:ir;~stér~e U~s r-:i~,[l~ c Ener'J;·J 

c, 7 

HE'RÃU 1 Cf..?.VliO 
I Ll CA - I i·HIItRIIL 

! z % 

J 6. 8 

19 '1 
19,3 

21 ,2 

21 ,B 

2Z' 7 
23 '5 

24 '4 
26, l 

26 '? 
28,3 

27,8 

30,4 

31 • 5 

23,3 

25,4 

37,2 

4 ,2 

4 ,o 
3, 8 

3,6 

3 ,2 

3, o 
3, 3 

3, 5 

4,0 

4,3 
4, 3 

5,2 

5. 5 

7, 9 

9 , 3 

I
' 33,7 

31 ,2 

29 • 2 

I z5 ,s 
) 22 '7 

; 22.2 

! 2 i '8 

1

1 21 '7 

20 ,2 

1 18,7 

\ 17 't, 
I 
j 15 ,5 

i 15 ,5 

l ·, 4,4 

I ",, 
f 12 '4 

i 11 ,o 

4 ,5 

5 ,o 
~ '7 
5, l 

5, 2 

IJ..S 

4.1 
4,1 

5 ,o 
t, '7 
<.,. 7 

5 'o 
5 ,2 

5 ,2 

5 ,..;. 

5 • 5 

5 '5 

~'')- [:~ 13 , c""':: .:'.t;;O:izc!.i ilS 0st;n~~'vil:; Détrol ::.r.s, conforr·~, ~. ~l"i'.':r'l Xlli. 

2,1 

2,4 

2 ,6 

2, 9 

2 ,B 

3' 1 
3 ,2 

2, 9 

2, 4 

2, 3 

2 ,6 

3,0 

3, 4 

3, 9 

', 3 
c, ,8 

5 '5 

O,t. 

c ,s 
o ,8 

Q '7 
o, 6 

0,0 

o ,o 
0,0 
o ,2 

G ,3 
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1\s 1110rli fi c aÇões ~~Lt·utura da con~u~o de CIICl'!Jia ~ri-

bili xo: 

Q!Jflfjf?(l - Y.til 

URASIL - CONSUMO DE EHERGIA PRIN~RIA - % 

1975 a 19B5 

197~ 

llidr5"ulica 

o~tros 

1:ctri.iJeo, c;;í~ 1/~tural 

Xi5to 

Ç~;1Õo 11,;ll<•ro1 

~lltle~• r 1;ovos foot~" [~Õlica, solcr, cH) 

(l~;.ros- r;1coo1, l~nh~. bogoço d~ conb o "'rvilo 

•••r Vul,;,n~ novls~<lu>, confor"'e o ~:E~ 1961 

Coltslata-se, nestes dados do Minist;rio das liina~ 

Energia ~uc lravPr5 grande ava"ço no aprovclta~ento das for1L~s ~f 

dricas ~do cn1·v~o l~illcral, c u~a rcdu~io apr~ciivel da p~rlic} 

pilçiio do pe.trÕ](•QQt1ouãs natural.c~be obscrr;1r, com rcS\lC'ilo 

ldomass,l (iilcool, le~tha, b;:~g~1,0 tiC' r~na, cJJ•viío vcgulal .• Ptc.), 

que a pnsiç~Q do corJjlllltD ~cri i11ferior, sobrrtudo l'f'l~ diJ~i11t1i-

ti mo ano, novos esforços do cr1presariado têm-s~ volta do para 

lenha o cnrvio vegetal. Os d~do~ acim~ noderio cheqar alter~dos ~ 

1985. 

, . 4 Cnergl3 Elitrica 

Dada a fmportiincia par~ os objetivos desta CPI, cntcnc!_~ 

mos conveniente estender a apreciaçio sobre a energia el~trica. 

Inicialmente, faremos uma anilise de forma integrada (hidrelEtr! 

ca c termclétrica - a carvio e nuclear) Da pro:Jramc.çiio da ELETRQ 

fiR~S para o s~tor. 

Posteriormente, abordaremos isoladamente cada fonte de 

geração elCtrica, a partir dos rccu1·sos 1\idl·ãul icos, carviio, r.li­

nP.t·ais n.dio.,tivos, c:'mbtJstlvei~ fósseis, bioma~sa, etc. Tu.l 

abordagí!m v·isa 5itUill" a encrTI'i<l 11t:clear sob os vãr;os aspecto:; 

, da progrJm<oção do setor. O confronto d<::s rwct'ssirl~des enrl-uéL.!_ 

cas com us disponibilidades de 1·ecur!>OS nos possihilit~ri.í co•olprE_ 

ender da forma clal"a qu~nto o Bt·asil prccisari da energia nucle­

ar no contexto globrl da gCI'2C~O el~trica. 

O planejanento governa~rntal do ~etor procura atender 

is necessidades nacionais a m~~io e longo prazos, ''atrav~s do 

UP~ LJse hidrel~trica, enquanto l•nuvcr disponibilidade de potcn-

cial hidrico c, complcmcntarmtnte, com as trrmrlitricas a cnrvio 

enuclear"(B} A geração de eletricidado a partir de dc1·iv~dos 

de petrOleo estâ send() desati\',~d<J por r<n<:ies de vri.lcm cconôr,liC(;. 
Sob as dírctrit.cs c defi11ições do 1-Ho-1[, através do llode-

lo [nerg~tico Brasileiro, c com a colaboraçio do OIIA[[ nos aspec­

tos leqais, a açio novcrnament~l ~nvolvc v~rtas entidades, ccn-

r 9 e o. 

vcrgindo as decisões para a ELETRDBRÃS. Em estreita ~ direta c~ 

laboraçio com a ELCTROBR~S. no objetivo de atender is neccssida-

des de eletricidade, isti a NUCLEBRAS organizada para coordenar a 

pesquisa, lavra e processamento de mlnirios radioativo~ assim co 

mo a produçio de combustlveis radiativos e de componentes pesados 

de usinas nucleares, alêm de construir usinas nuclcoelêtricas.Por 

outro lado, a CACEB procura assegurar a disponibilidade de carvão 

destinado is termelitricas convencionais. 

2.4. 1 - Funda1~entos 

O Modelo Energitico Brasileiro, no que se refere a este 

setor, baseou-se, entre outr·as, nas seguintrs pr·emissas: 

ao contririo da maioria dos palses desenvolvidos, on 

de a geraçio de energia el~trica ~ fortemente depen -

dente do petrõleo, Brasil ela~ predo-

mfnantemente de fonte hidriulica; 

nos atuais n~veis de custo, nio existe no Brasil inl! 

resse em gerar eletricidade em grandes blocos utili -

zando-sr o petrãleo ou outros produtos en0rg~ticos r! 

novâveis da biomassa; 

sio largas as oportunidades de utlllzaçio de energia 

elétrica em substltuiçiio a outras formas de enet'gia,a 

exemplo do transporte urbano (\'.oletivo e individual), 

no setor industrial, etc.; 

existe considerivcl demanda reprimida devido ao baixo 

consumo de grande parte da populaçio (35! dos domicl­

lios, ou cerca de 42. milhões de habitantes), com"dcfj_ 

cits" acumulados de serviços p~blicos no meio urbano 

1.! rll rB 1; 

o consumo ''per-capita" ~ainda baixo (1 .006 kW em 
l9Bo(9), nio comportando, pois, sua compressiio ou re 

dução, sob· pena de afetar seriamente o 

que jã e inexpressivo; 

o n1vel de consumo no Br,1Sil deverá ;,c-r 

nos próximos 15 anos. 

atendimento, 

triplicado 

2.&.2 - Estrat~gta de Suprimento 

Para satisfa7.er aos requerimentos do consumo até o ano 

de 19R5, o Brlsil deveri drsenvolver, de acordo com o tlEB em vi­

gor, as seguintes estrat~gias de suprimento: 

I 9 I 

gerur energia elêtrica exclusivaPIC"nte l:!e font~s prh1_i 

rias nacionais; 

aunentar ao mix!Po a participaçiio da enernia Pl~trica 

na estr11tura da de~anda global do Pais, devendo pas-

sar dos 25% atLlais pora cerca de 1\0',1; no ano 2000; 

evitar e, SP possivel, eliminar a geração t'lêtrica 

com base em combust~veis llquidos, sobretudo com der.!_ 

vados do petr51eo. Assim, ati 1985, as centrais t6r­

~icas ~Tfmentadas a 5leo deveria ser convertidas para 

reccbrr outra fonte enPrgêtica (basicament~ o carvão 

ou misturas); 

dar prioridade i identificação de res€'rvas. a 

de invcntirio, de minerais energêticos; 

nlvc• I 

complcn1cntar a cxpansio da geraç~o de orig~nl hidr~llli 

ca, utili~<lndo-se a gerariio ti'!rmica a carv;lo ou a fü~]. 

---
(ladD r~' lo RelJtÕrio- 1980, da fLF.TRO!lR!iS. O Plano 2000 õtua\ izou para 
1.011 \<.H. 
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t~ nuclear, confor~c as caracteristicas ccon5mtcas r 

regionais. Em casos csrcciais, pJJramente de atendi-

menta local, onde f~r l~cnica e cconomicamrJI(C 

vcl, a?clar para outr~s formas de geração c 1 Ct r i· 

ca, utilizando-se produtos renováveis da biomassa(Jl 

cool, Õleo vegctoJl, Diogãs, etc) ou outros disponí­

VDis (eólica, solar, etc); 

oti1nit.ar o aprovcitameJitO de ci!da fonte tendo Ctl 

vista os aspectos regionais; 

manter o setor elitrico em condiç5es ticnitdS, ceou~ 

micos e ftnancciras, de forma Juto-suficicntc paro 

garantir o cump1·fmcnto de sua missio no programa e-

nergéUco; 

consquistar carnplLta autonomia trcnol5ç1ca, nece~~i-

ria ~ compet~ncif n&ciO!Jal em projetos de eng0nharia, 

consLrü~ia e fabricação de equip~mrntos; 

promover a exporlaç~o de en~rgta, inclu5iV0 de e~ui­

pa~entos e serviços de rngenharia cspec{flcos ao 5! 

to r; 

sustentar a prio,·idade do aprov~ita~cnto ~r for, t~ 

hidriulica, intensificando ao mix1mo o aprovcitam~11-

to d~s reservns que f ore~ sc,ndo identifie<Hi;,s, incle 

sive as miniquedas, de qu~lquer po;-te. 

2.4.3 - Demanda 

Segundo a ELETRODA~S. o con~umo de energia e16tricü veQ 

cre~cendo no Brasil a taxas goomStrlcas. Em 1963, foi dL 22,6 

TWh, duplicando em 1972 (48,0 TWh). e quintuplicando em 1980 

(120,7 T\lh){lO). l~õ década 1!.170/80 aug1entou em torno d(' 121; .-.<J 

ano. Com a nora politica e as tend~ncias da economia a parti 1' 

de )981, foram programadas taxas progressivamente decrescente. 

fixação prévia de tais taxas leva em consideração, além das tcn­

di1Jcias hfst6t'iCas e das diretrizes políticas do Governo, a evol! 

çâo esperada do produto nacional e da população. O Quadro a 

gulr retrata o comportamento dessas variiveis, observado at~ 1980 

e previsto atê o ano 2010. 

QUAOI1.0 XJ V 

'BRI\Sll, PROJEÇAO PR0\'1\VEL DE VAR!li.\'US 

ENVOLVIDAS NO SETOR EL[TRlCO 

---~--~~i'U~~çA;liCD/ISUNO ~~ -~~~-~-p~~~UI'1·c~~rlJlTO-I~~-;;~--
AfW ú Hl!l 109 USS CfiPITA J CAPlTA k\ffl/tlS~ 

~::~- lO:~T __~~;:; __ 12 )::::-~~,i~;;, k~;:; ·--~:;~ 
1960 69,8 18,3 56,6 811 263 0,3?. 

J9G~' 81,1 24,3 7o:s 869 Joo 0,34 
1970 94,2 38,1 102,1 1.084 405 0,31 

197G 108,3 68,2 170,9 1.578 630 0,40 

1980 120,0 120,1 237,5 1.979 1.011 o.~l 

1985 135,1 204,5 306,0 2.265 1.514 0,67 

1990 T51,o 313,9 411,0 2.722 z.o1g o,76 

2000 185,1 594,6 712,0 3.847 3.212 0,84 

2005 204,9 746,0 917,4 4.477 3.641 0,81 
2010 226,8 923,0 1.159,8 5.114 4.070 0,80 

fONTl: ElETROBRi'iS 1981 
Obs: Conversão: TWh "' 109 kl~ll 
11) -Mercado provivel (inclusiw~ autoprorlutorcs) 

(2) -US$- l9üO{C1'~2,90/USS) 

(!OJ r;:,•_f<ttá~:<-o lJ.L'TJiOBRXs -, l'IEO 

Em turmas de índice de crescimento do consumo de eletrj_ 

cidade, as previsOes da ELETROBR~5 até o ano 2010, com base 

dados do QuaOro anterior, são as seguintes: 

QIJADRD XV 

PROJEÇA!• rnoVi'i:VEL DE CRESCIMENTO DO CONSU~W 

PER!ODO 

1950-1980 
19!;10~2000 

2000-2010 

FOtnl: ELETRO: 

j OriSUiliiO ~- COriSU110 t ---~8PULAÇA PIS "PER CAP!TA" CO::Su110/PID 
1 1 s (kWh/hab) (k~IJ/USS) 

. -- ----- --~-- --------2,8 10,1 7,lJ2 7,1 2,7 
! 2,2 8,3 5,6 6,0 2,5 

1 __ ~2 -~:_5 5 'o -----'-·-'--·- . ~·: --
- 1981 

A mf:-,ia anual Oe 1980/?000 ê de 8,3' (hipõte~e t-1>1~ pro 
vãvcl/, bilsta _e menor que nDs 30 anos anteriOrJ:>'S 
(1950/1980) de 10,11. De 2000 a 2010, quando haver-i uma desa-

celeraç~o nos requerimentos do consumo, as taxas anuais mais prov~ 

veis est~rio em torno de 4,51, menor que o crescimento do PJB. 

As alternativas de consumo •per-capita" e de kW por dE­

leu· ilplicado,previstas até o ano 2010, silo .:>S seguintes: 

1980 

1990 

2000 

2010 

ANO 

QUADRO XVI 

PROJEÇQ[S 00 MERCADC DE ELETRICIDADE 

(POR HABITAt1TE) 

PROJEÇli.O 

verificada 

baixo 

provdvel 
alto 

baixo 

provãvel 
alto 

baixo 

provãvel 

alto 

CONSUf·\0 
"PER CAPITAH TNDlCE 

kWh/hab kWh/USS 
---1-
1.017 (1) 

1 . 901 
2.079 

2. 311 

2.819 

3. 21 2 

3.822 

3.488 

2.070 
4. 70 5' 

o' 51 
0,76 

0,76 
0,76 

0,89 

0,84 

0,83 

0,88 
0,80 

o, 7B 

FOtllE: El ElfWUH/1$ ~ 191\1 
(l)- Vo:llol' retificada (<IRtl'riormcnte f•ru~:~l.OOG k\ih(ha!J). 

No caso de atingir, no ano 2010, um consumo da ,, 
4.000 kW/hab e PIB em torno de USS 5.000/hab, o País de aproximará 

daqueles desenvolvidos que se situavam, em 1977, com os menores in-

diccs de consumo energético. Veja-se que hi uma diferença de 33 

anos. A relação a seguir bem ilustra a posiçilo desses paTscs em r! 

ferência: 

PA!SfS 

Europ>! Ocideni;a) 

J,:,pão 

Dinamarca 

Bélgica 

França 

l til 1 i a 

(spi!nha 

QUADRO .liVJl 
CON51J~O DE PATS:~ DESENVOLVIDOS 

ano d!:! 1977 

PIB 
USS/!lab 

5. 990 

5. 002 

9.044 

8. 057 

7. J 7 2 

3. 47 3 

3. 152 

5.591 

4. ú78 

4. 53 3 

4. 65 J 

4. 057 

3.000 

-2.·532 

k\~h/tlS$ 

o. 77 

0,94 

0,50 

o' ss 
0,57 

o ,86 '' 

o ,-ao 
··-------. 

FONH: R'elatõf.iÓ da lQa. Confere[lçia Mundial- dê Ener9'ia 

os criti'cos·.Oa-s projeções anteriores consid.cravam· como irt'C! 

lista o pressuposto de crescimento do PIB e~ taxas midi~s de 7 

s;:; ao· ;::;no. Arg!Jmrrntaya a maioria que o Pals. normalmente atravessa 

períodos -de expar)s~,? Seguidos de fases de'estagnação, raz:ão por qu& 
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não se pode construir hip5teses otimistas de demanda. E ainda 

seria menor o crescimento da popul~çio, nio sendo conveniente a 1n· 

tensificação do uso de eletricidade, etc. 

~ ELETRDBR~S. em seus re1at6rtos c atrav~s dr pronunciJmCII -

to5 de seus dirigentes, trm enfatizado qlle o reajusti!lnento dP 'seu5 

Planos esti calcado na realidade dos fndiccs efetivamente CO!IIProva· 

dos a curto prazo. Como disse Maurlcio Schulman "nio vale a pena f! 

zer definições para um horilonte que ainda estã muito distante{ ... ) 

~cada 3 ou 4 anos teremos de rever e aprimOrar os dados" 111 ) Como 

também, .3-S autoridades do setor têm demonstrado as vantagens da in-

tensific.3-ção do uso de eletricidade na substituição dos 

de petrõleo, 

derivados 

Tem razão.o S.r. Schulman qu<tndo afirma que~ confiahilidadc 

das projeçõ~s te:n1 3 a !j anos dü vida. De fato, segundo e~tudo 

MME sobre taxas de crescimento do consunro de energia el~tric~, 

do 

,, 
1961 a 1980, e rrojeções até 1984,fol','r.l observadds bruscas variações 

periÕdicas. 

O Pa{s conhe~eu subidas e descidas em espaços de tempo vari~ 

dos, porSm, dois deles foram sintomãticos. O primeiro, de 1962/67 , 

caímos do lndice de 11,3 para 5,6% ao ano. Em 1968, subill para 1?,2~. 

Dal em diante, ati.'i o ano de 1980, fOrilr~ menores as va.-ia!,3es,mantend~ 

~se a média de 11,9~ nos 13 ano$. 

Entre 1970/79, o "pico'' atingido foi em 1973, com 14,5%, co· 

incidente como auge do "milagre brasileiro". O segundo 'índice mais 

alto foi em 1976, com 13,8!, decrescendo até 1979, quando se situou 

eml2,1!. 

As oscilações mais expressivas foram em 1962/63, quando tive­

mos a queda de 11,3 para J,Si; em 1969/lO, com a subida de 8,4 para 

12,0%; e f!m 1980/81, com a qued~ dü 10,8 para 4, 1%. 

Curioso e observar o 'índice de crescimento do consumo in-

dustrial.De 1970/79, variou de 14,2 a 13,3%, passando por valo-

res mais altos em 1973, quando atingiu 15,8i. Em 1980 caiu 

10,6% e, em 1981, para apenas 1 ,6"~. Neste ano, o consumo 

par a 

total 

teve um crescimento aproximado de 3~, o que representa uma situação 

anõmala para um pais em desenvolvimento. 

?ortant9, as variações no setor eTetrico vêm correspondendoãs 

condições do mC'rcado pt·odutor. A conjuntur~ econ6mica atual i de 

recessão, esperando-se que venha a desaparPcer dentro em breve. Lo­

gicanrente, tamb~m o consumo de eletricidade voltaria crescer. ~s 

novas previsões constantes do Plano 2000 apontam as taxas de 6,3 % 

para 1983 e 10,0~ para 1984. 

O crescimento midio no período 1980(84 seria de 7,7Z. Pa­

ra o período 1985/90, a previsão m~is baixa e de 9,0%, entre 1991/ 

95 de 7.f~.de 1996/2000 de 6,3'1:, e de 2000/?010 de 4,57.. Pa1·a o ~\ME, 

a mCdia de crescimento no periodo de 1980/2000 serâ <.le 7 ,3'1: na hip§. 

tese de baixo consumo e de 8.,3.% n<J. previsão considerada mais proviivel. 

As projeções demonstrudas nos Planos 90, 9~ e 2000 exibcnl 

significativas diferenças, o qun vem provar que no Brasil não pode­

mos confiar nos cãlculos além de 3 a 4 anos, pelo menos enquanto 

Pafs não ingressar numa fase de desenvolvimento melh~r ordenado, r! 

sultando em alternâncias suaves. Realmente, por algum tempo, nio 

podemos, confiavelmente, prever alim de 4 anos. Basta exemplificar 

com os dados oficiais. 

{11)- !1aur1cio Schu1man, em depoimento pari! esta CPI no dia 14.08.1979, cons­
t<tnte do Vo1.2 do Arq. da CP!. 

Os ~studos ant~riorcs (1979/80)da ELETROBP~S, sobre os r! 

qucrimt!ntos dr> energia P1êtrica, em Gl~ IIJédio~, ati o ano ?010, prc~ 

vêem; 

QUADRO XV li I 

PROJEÇOES DO MERCADO fl(TR!CO 

ANO PROJEÇM REQUISITOS 0[ Er!ERGI/1 E~: Gl~ nl>dics 

(1\LTEmlATI-
VAS) 

1990 baixa 

provãvel 

alta 
1995 b J i xa 

provável 

alta 

2000 baixa 

provável 

alta 
2010 ba l Y.a 

provãvel 

alt<J 

FO~TE: ELETROBRAS 

---
SUDESTE (1) 
C. OESTE NORTE 

SUL H0Rl)ES1E 
------

27 ,66 6 ,ao 
30,25 7,54 

33 ,34 8,78 

38 '87 9 ,4fl 

42 ,83 lO ,114 

49 ,72 12 ,12. 

!> 1 '46 12, 17 

58,80 13 ,89 

70.1 8 16 '59 

7 8 '25 1,8 '3 5 

g 1 ,45 21 '45 

106 ,lO 24,90 

------· 

BRASIL 
GW/ANO 

34,45 

37 '79 
4<:'. 12 

48,.:>5 

53' 2) 
Ei 1 ,84 

63 ,6 3 

72,69 

86,77 

96 ,60 

112,90 

l Jl , DO 

(1) -inclui o mer,ado da margem esqrcrdn do rio Amazonns, que~ 

relativamente pequeno quando coqparado com o g1ubal das r~ 

giões Norte/Nordeste intcr\igddas. 

Obs: Valores lfquidos d~ energia a ser protiu~id~ por todas 

fontes (hidr5ulica, t!!rmel~trica, etc), que devcr~o 

tar dtsponiveis no merc<tdo. 

Estudos mais recentes, para compor o Plano 2000, mostra~ 

que, devido i queda da demanda em 1981 e reduçio do ritmo de cres-

cimento nos anos seguintes (pro~endo a m~dia de 7,3X at~ o 

2000), os requerimentos de eletricidade, naquele ano de referinci~ 

cairiam de 72.590 IIJJ para 68.000 MIL 

2.4.4 - Capacidade Instalada e Produção 

Para se ter uma idiia do dinamlsmQ do setor el~trico P! 

ra o atendimento dos crescentes requerimentos do consumo, canvim 

fazermos uma ligeira abordagem sobre a evoluçio da capac\d~dc ins 

talada e da produção nos Ultimo~ e nos prôximos anos. 
Os maiores incrementos por fonte de encr9la vêm sendo 

observados na geraçio hidr~l~trica, e esta tendincia contir,uarã 

até a estabi1iz.<J.ção do potencial hidríiulico. Em 1970, a cap~ciú<~-

Ue hidrclétric~ instalada representava 78,6~ do total do pa rouc 

gerador. Em 1985, quando atinq1'1·mos 47.125 M!~, a hidrâulitê deve­

rá representar 88,4~' e a ter1~elCtrica 11,6;. Em 1990, o total dt!­

veri se aproximar de 70.000 MW instalados. Verificapse que d açio 

gover11,1mental continuarã se apoiando no <lproveitamento da 

hidráulica. 

f orça 

A projeção dos dados, num horizonte de planejam~nto que 

vai ati o ano de 1990, onde esti inclulda a geração de origem nu 

clear. e d seguinte: 

QUADRO XIX 
EVOLUÇT::O OI\ CAP~C!OI\tlE- OlSTALADI\- 1-1\·! 

{ .Jl.l?..CO) 

roc..>: 3TE/11.1Eilm;cA 

Ô HIOflêll Tl'liCA 

(lll TOH•l 

(J D:•SHJ/11"$ 

0 ~ONS!P.lJÇ,\0. CO, ,Pln.ll"Nit< /,O, AI.IPLIP.Çf.o 

30 • 0 EST\.100 OJ Pl'lOJt lO t=· 

?)=i Pt r · i·::::~·~ 
.,,_, ~-~"d .r: )).L . J;i:1 

I' I ,,t :>i") 
~ ' 11'1! [?i . ; ' r-~;:' !:.i'J 

- - - btO -- I)!~ - ·~;~:;-·-

fOtH[: ll.e,h.tÕrio FL(lílOíil";~s - 19!10. 
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Os novos dados, cogitados no Plano 2000, apontam que, na-

quele ano de referéncia, o Brasil terá uma capacidade instalada em 

torno dll' 75.600 MW mêdios. Vê-se, pelo Quadro XfX, que a evoluç·ão da 

capacidade instalada seguiu uma curva suave, aumentundo a flexão en­

tre l9BS/90, quando ultrapassaria os 70.000 MW, para alcançar 74.000 

a 76.000 MH rnidios no ano 2000. 

Com a 'capacidade instulada de 31.735 ~11-1, em 19BO, foi pos­

s1vel uma produçio de 137,383 GWh, atendendo, desta forma, a um con­

sumo de 120.720 Gwh. A produção hidrel~trica, conforme de~1onslra 

Quadro a seguir, situou-se em 126.932 GWh, e a t~rmica em 10.4~1 GW~ 

Portanto, quase a dobro da observada em 1974 e o triplo da de 1970. 

Cabe observar que, em 1980, a produção de eletricidade, originada em 

cerca de 92% de fonte hidráulica, teve um acréscimo de 11,5% em rel~ 

ção ao ano anterior, enquaoto o consu~o aumentou em 9,51. 

QUADRO XX 

PRODUÇÃO BRUTA DE ENERGIA [L(TRICA 
BRASIL • 

1970Jl980 - Em GHh 

--------·--------·~--

ANO 

19 70 

19 7l 

1972 

1973 
1974 

1975 

1976 

19 77 

1978 

1979 

19 80 

FOr~ H: ElETROBRAS 

1\IDRO 

29,80] 

43.381 

50.556 

57.890 

65.579 

72.287 
82. 913 

93.480 

102,746 

11 5. 111 

126.932 

TERMO 

5,491 

7. 29 5 

5. 951 

6. 837 

6.019 

G.61J9 

] . 119 

7,342 

9. 829 

9. 562 

1 o. 451 

Relatõrio de 1980, 

4 5. 292 

50.576 

55.61 7 

64.727 

71 . 698 

78,936 

90.032 

100.833 

11 2. 57 5 

124.G73 
137.383 

Em slntese, a situação atual do setor eletroenergCticn 

tem as seguintes carilcter)sticas, com base nos levanta111entos ti<~ 

ELETRQORlíS realizi!dos em dezembro de 1980: 

QUADRO XXI 

CARACTtRTSTICAS B~SICAS DO SETOR ELlTRICO 

Ano ba:;e de 1980 

lTUIS iUII!DADE NORTE IWCDESlsuots-~ SUL C.oJTDTAl 
--~--r--t-· ·-- ---. .. ---· 
---· ~ ___ ----~:_--~~~:-~l.---~-]_~_!_L 
Capacidude ins-J I I 
talada Mil 705 4.091 21.49714,470 598 31,735 
ConSI.'i:JO GWh 2,293 15.780 84.018 15.005 3,615 120.720 

População mil hab 5,970 35.10S 52.185119.113 7.Gr,Jil20,0l0 
Consi.lmo"per-ca (I) 
pita" - kWh 384 iJ50 ).160 785 472 1 OOG 

Pro~~!-~ __ j_ G~h 2.939 18.'~~~~~-~51~~~1~~_/~~~~~ 
FONH: ELETROBRÃS 

(l)- 1wsteriormente reajustado para 1,011 k.Wh, 

2.5 - Recursos Energéticos 

Como esti esclarecido, a principal atençio deste capitu­

lo esti voltada Paru situar a fonte nuclear no contexto da ger<~­

çio elitrica. Nesse sentido, foi igualmente salientado que a b! 

se de desenvolvimento do setor cletroencrgitíco cstd no potenci­

al hidriwlico e, secundariamente, de forma complementar, na ger! 

çio term~Jitrica a carvio e nuclear, at~ quando outras formas s~ 

jam postQs em disponibilidade comercial. 

Entretanto, devemos examinar, mesn1o abreviadamente, 

possibitidadcs oferece cada uma das fontes ene1·giticas, se s~o l~c 

nica e ec()nomicamente viãveis c cor.1o poderiam cont.rih\Jir pa1·a o S.!!, 

prin:~nto de cletricf~adc. 

Esta i a colocação que, a nosso ver, muito int~ressa i 

CPI, para situar no contexto ene1·9Ctico nacional i! real posi(:ão da 

fo11te nuclear. E uma forma de dar rcspost~ i indagaçio: O Crasil 

precisa ou nZo du energia nuclear 

A - Hidráulico~ 

A fonte hidráulica representa atualmente 85,9% da c~ 

pacidade geradora instalada c 92% da produçio de eletricidadJl~) 
Na c>trutura de energia primãria participa com 27,8% c a tendê~ 

cia é Je crescimento, devendo chegar, em 1985, com 37,8~ {l 3 ) 

a. Diretrizes e Ações Estrat~gicas 

As atuais diretrizes do /'residente dil RcpUUlica di(~ 

gidas ao Hintst~rio das Minas c rnergia, concernentes i energia 

eletr,ica, estão baseadas princip.,.1n1cnte no <>.firoveitam~nto de 

recursoz hidricoz. Nesse sentido, o HME deveri: 

i - prosseguir na construção de usir;as hidoodi!tríc:s 

com base nos sisteniGS rcgion~is; 

ii - C{lnferir prioridildc â conclusóo da usina de Itoj_ 

pu e ao sfstema de corrente cont(nua e cxtra-~a! 

ta. vo1 tagt!m; 

iii - aproveitar na A~az5rlia e na região Sul &~ ~uedas 

de midia e ~aixa vazão; 

iv - utilizar \!sinas rcversiveis c re<:~tivar as usinas 

retiradas de operação ou subutilizadas para fun-

cionamento como ''pontas de cargas''; 

ampliar o programa de mcdiç6es hidrol5gicas; 

utilizar o aproveitamento hidrico para objetivos mUJ 

tiplos; irrigaç3o, n<:~vegação, recreução, pesca, etc; 

vii. dar continuidade ao programa de interligação de sis-

b 

temas entre regiães com abundantes potenciais e 

jã citadus correntes. 

Potencial 

A qu~ntificaçio do potencial hidrcl~trico tem sido um pon-

to basta1rtc discutido nesta CPl. Para alguns, esses recunos são 5_1!. 

bestimados. Inclusive, este i 111~ argumento muito usado po1· aqueles 

qu0 afirmam ser a energia nuclear dispe11Siv~l, ''porque o Brasil dela 

não p~ccisa enquanto houver as imensas disponibilidodes de fonte hi~ 

drâulica". 

Pela evolução do pote11çial, a partir de 1S~5, constata-se 

que realmente os conhecimentos quanto aos recursos hidrel6tricos au-

mentam a cada levantamento reall7ado, embora reconheçamos que não 

existem mais "considerivcis'' rrscrvas a serQm inclu1das i avaliaçio 

hoje conhecida, salvo, coma explic~m os t5cnicos da Et.ETROBR~S, 

energia do pr5prio rio Amazonas (c1tjo barr!mcnto parece ser uma fic­

ção). Cowo tamb~m falta ainda ço11tluir os estudos de tnvcntirio do 

potencial da margem esquerdJ do mesmo rio, c das pequenas quedas es-

ralhadas na illlensidão du regi~o Norte, de difíci 1 acesso e identif2._ 

cação, 

(12) 

I" I 

Co11~01wrr, dr{(lo~ ConJ.tarn·l'.-6 rw-~ Qnad.1W-" X]X p_ XX 

Q_iutdho X11 at(~tt-l'.tza.tlr, cl~- acoild(' com <' Qua.d/!_o Xll1, pa1:a 

3~,6L 
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A verdade que puder-se-ia admitir, em relação ao 

potc11cial total hoje estabelecido, de 213 mil MW (incluida a mar-

!ICm esqucrdu Do rio 1\m,;.zonas), a possibilidade de um pequeno a~1 

~entu com o emprego de novas tEcnicas dJ afcriçio, que possam 

ampliar ou incluir parcelas antes ignoradas. Oe quulquer forma, es­

tes pequenos potenciais tiro um limite. 

Ati 1945, o Brasil muito pouco sabia a respeito do seu po­

tencial hidriulico. As referincias ati entio o situavam com apenas 

15.000 MW, embora tal valor ji classificasse nosso PaTs como rico em 

recursos l1idrcl~tricos. Em 1960, quando ji eram melhor conhecidos os 

recursos de P<ndo llfonso, Xingu, fiapa1·ica, Urubupungii, fUI'IHS, Es­

treito e outros (tc.talinndo 33.000 HW), foi feit;;. uma r-eavaliação i_t! 

cluindo o lado direito do rio Ama7oi1BS. Deste levantal~onto res11lto~ 

a estimativa global de 106.000 MW. 

De 1963 a 1%6, {oi realizado inventãno das principais b~ 

cius das r~9íOes Centro-Sul e Sul (prü:eiro levantamento global de 

potencial de uma região), atraves de conv~nio com a ONU c contrato cem 

um consÕ1·cio de firmas canadenses c americanas CANAI~Bí\A. Os leva.':'_ 

tamentos conduziram a um potencial de cerca de 32 mil MW naquelJS 

regi6es,considerando apenas os aproveitamentos com capacidade acim~ 

de 10 mil MW. Permaneceu o mcSI~O potencial global. 

Em 1969 foí inicíado, sob a coorden:1ção de um Comitê Coor­

denador de Estudos [nergeticos da Amazõnia - ENERAM, o lev,;.ntamento 

dos potenciais convenientemente pr6ximos aos principais polos de de­

senvolvimento da região. Pouco depois, foi feito o irrventârio da b~ 

cia do rio Sio Francisco, sob a orientação de um Comitê de [studos 

Energ~ticos da Região Nordeste - ENENOROE. [sses levantamentos a nf 

vel nacional permitiram aumentar progressivamente o potencial de re­

cursos hidriulicos para 150.000 MW. Este era o potencial conhecido 

quando decidiu-se introduzir a energia nuclear no Pals. 

lcv~ntamento do potencial da bacia Tocantins-~raguoia e 

de i!lguns afluentes do Amaz:on~s. Cll\ 197B, fez elevar a estim~ 

t;~~ global dos recursos hidrelitricos para 209,000 MW, 

Em fins de 1979, a inclusão dos resultados dos estudos 

'"•·tuados na bacia do rio Xingue na parte nacional da bacia do 

rio Paraguai, al~m da revisão dos estudos da bacia do rio Uru­

guai na sua parte nacional, conduziram i atualizaçio do poten 

cial hidrelétrico brasileiro para 213.000 MW, correspondente, em 

Wrl mécHos (um .fator de utilização de 50%), a 106.500. 

As principais bacias hidrogrificas brasileiras, com os 

res~ectivos potenciais, passaram a ser as seguintes; 

QUADRO XXII 

POTEUCI/IL illDRELrTRJCQ POR R~CIA HIDROGR~FICA 

em ~11~ 

-----·------r------------· 
El/1CIA fliOROGRiíFICA MH 

--.----------- -- ' - -~-~~ ---
Ami)70n~s 

Atlântico Norte 

Atlintlco Nordeste 

Tocantin~ 

St-o Francisco 
Parand 

Aílâ11tico Le~te 

Uruguai 

Atlãntico Sudeste 

TOTAL 

FONTE: ELETROBR~S 

7 2. 3 ?6 

970 

806 

25,320 
18,338 
57.030 
l3. 31 s 
14.726 

10,081\ 

213,000 

O estigio de conhecimento do potencial hidrel~trico, •• 
energia firme distribuida por região, assim se apresenta: 

Região Norte-Centro Oeste -total de 49,5 GW mêdios, sendo 

4,4 GW aproveitados ati 1990, representando 8,9%; 18,5 GW disponlve­

is (jã inventariildos) apêis 1990, ou 37,4%; e 26,6 G\~ disponTveis mas 

estimados, significando 53,7% ainda a serem confirmados. 

hi uma disponibi'lidade brUtil de 45,1 GW. 

Portanto, 

Região Nordeste- total de 7,3 G'W médios, sendo 5,1 GW ji 

aproveitados ou ~m construção ati 1990, representando 69,9%; 1,9 GW 

já inventdriado disponTvel npõs 1990, ou 26,0%; e apenas 0,3 GW que 

ainda não foram inventarit~dos. Hã, portanto, 11essa região Umõ dispo-

nibilidvdc bruta de apenas 2,2 GW. 

Região Sudcste-Cc;ntro-aeste- total de 25,7 GW médios, sen 

do 13,5 GW aproveitados ou em construção ati 1990, ou 52,5r; 5,9 GW 

dispon1veis apõs 1990 jã inventariados, ou 23,0%; c mais 6,3 GW estj_ 

!'lados, ou 24,5~. Portanto, uma disponibilidade de 12,0 GIL 

Região Sul - total de 24,0 GW m~dios. dos quais 10,1 GW a­

proveitados ou em const1·ução ate 1990, ou 42,1%; 7,3 G\·1 inventaria-

dos dispon7veis apõs 1990, ou 30,4%, e mais 6,6 GW estimados, 

27,5t. Portanto, uma disponibilidade de 13,9 Glo/. 

Deduz-se que, em energia firme, garantida, o potencial br.!! 

sileiro em disponibilidade ,1pÕs 1990 é de 73,4 GW (613,9$), dos quais 

33,6 GW (31,5i) estão inventilriados e 39,8 GW (37,4t) são estimados. 

Desses, ~erca de 29,8 GW (20,01) estio individualizados, isto i. 

identificados suficientemente, e 10,0 GW (9,4Z) sio considerados re-

mancsccntes, ou ainda sem complct~ identificação. Ati aquele I IH.>, 

os aproveitamentos ji reali;ado5 ou em construçio somarão 33,1 G\~ 

(31 '1%). 

Agrupando o potencial óas regiÕes de maior consumo, vcrl 

~i c~- ~c que o Sudeste-Centro Oeste e sul somam 49,7 GW, dos quais 

23,C uproveitados atê 1990, 13,2 GW inventariados disponíveis apõs 

)990, c 12,9 GW estimados, sendo 8,3 GW individualizados e 4,6 GW 

c - Custo de Aproveitamento 

(da maior importância, na apreciação da disponibilidade 

efetiva do potencial, que se observe o custo de gerõção elitrica, 

Os daGos fornecidos pela ELETRCUR~S (Departamento de [studos Ener­

gêticos), ordenados por regiio, co1~ base nos p~eços (sem incluir os 

custos f'inan~eiros durante a construção} de junho de 1979 (Cr$25,0(}' 

US$), Indicam que a disponibilidade hidrelétrica em energia firme 

após 1990 terJ seu aproveitamento de acordo com a se9uinte evolu -

ção de custos: 

QUADRO XXI lI 

'" 
-

NotCo iOl~L: I ,_ I 

I I J 
! 

, .. 
' Lj 

~~ S~JCG: ::; , ___ 
NE .~SUL i J '" 

/ 1/ 
\ lL v 

~-/ 
·-• . • .. ,. .. lO ll . ?P 

fO!fiC: I::LETROBRJ'is- DcptQ de Estudos:En€:rgêLicos~ 
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Verifica-se qu~ i mcdid~ que avança o aproveitamento dos 

73,~ ~:· disponivcis ap5s 1990, o custo irã subindo, Do potencial cxi! 

tentr r.n Sudeste-Centro-Oeste, depois de aproveitados os primentos 

5.00~ MP, de at~ US$ 1 ,000/kW (a preços de julho de )979), o custo 

dos S (H·D HH seguintes atingi rã US$ 2.000/kW, e o restante ultrarassa-

rij os U~.$ 3.000/Ul. Nas rcgiões N?l'te-Centro-Oeste, a partir 

30.000 ~1W mêdios, o custo serã superior a USS 1.000, indo atê USS 

7.000. Em relação ao total, a curva mostra que, dos 70.150 ME disp~ 

n'iveis no territÓ-rio naCional {exclu'idos os aproveitamento~ binacio-

nats), cerca de 42.000 MU (59%) ficari(l em at5 USi 1.000, 20.000 MW 

(28,5i) entre US$ 1.000 e USS 2.000; e 8.100 M~' (ll,SO%) entre USS. 

2,000 e USS 7.500 por kW. 

Em outros dados oficiais sobre cada oportunidade de apro-

v~itamPntos acima de J MW, tendo·cl~ vista o custo da kW midio insta-

l~do, verifica-se a seguinte distribuição: 

QUADRO XXIV 

CUSTO UO POTENCIAL HIDRELETRICO 

{cxclusive o constru1do e em oprracio - com transmi~sio P co~ JDC) 
~ --, ---------- --- -

ATt US$ 1:450/l:l~(l) ACH\A OE USS l.IIJO/kW 
~-

APROVE!TAt~Et-l, 2S ~------

POTEI:CIA tNEf1Glt1 N9 DE OTENCIA G!fRGIA ------
~ worvr- ''M ,,, REGlliD Ml,l MW APROVEI-

TA11tfi10S MW DUALTZI\ VlD:J!,.l 
DOS - ZADO:, 

_c-
Norte (~1arabi\) 22.973 ". 958 

f---:- . 
5 ) 9.555 ' 9. Z89 18 107 

Norte (Cuiabá) )0.832 5.416 3 13.184 6. 592 26 '" ·Nordeste 2.280 I .441 ' 1.548 781 41 . 
Sudeste 8.098 4.023 38 23.218 11 .344 549 1.0"77 

'"' 12.023 6. 722 25 14.064 7.162 

Isolados 3.512 1. 756 3 15.200 7.290 

TOTAl 59.718 31.318 BO 86.770 42.458 

FONTE: ELETROURAS - NUCllBR~S 

(I) 

(l) 

Com transmissio e juros durante a construçio 

M~dia da faixa de pot~ncia in~ta1ada. 

192 506 

56 305 

882 2. ~. 18 

O Decreto n9 86.250/8l(l 4 ) estabeleceu a comparação de 

C4stos de investimentos de usinas hidrelétricas e nuclcoelÕtricas. 

Com base nesse dispositivo legal, foi possivel montar o seguinte 
e;.;emplo comparativo das disponihilidades de tri.lnsferência dt> ene_r 
gia da Regiâo Norte-Centro Oeste par~ a Sudeste-Cenll'O Oeste: 

QUf\DIW XXV 

USS/kW I~STALADO NUCLEAR E HIDRO 
~reços de junho de 1981 

DISCHJHJNAÇI'iO 

Us in <1 

USS/kl·l 

Juros durante a construção 

I JDC) 

US$/kW intltlindo/clDC 
Transmissio USS/kW 

Custo da transmissão c/JDC 

SOl-lA 

fator de Capacidade 

USS/kW m~dio com JOC 
e trans(~iss;lo 

FO~H:: NUCLEllHliS 

NUCLEAR 
A, I I + 1\. !li 

1. 488 

I 1\2% 

2. 112 

?. • 1 12 
701 

3.018 _I_ 

ffiORO 
NO SU D 

746 

+32% 

985 

'" 
"1 s: 

1 • 509 
50~ 

3. o 18 

Isto significa que o custo médio do k\·l instalado di\~ un.i. 
dades li e I li, dQ USS 1,488, tom juros du1·ante a ronstruçao, iria 

para USS 2.112, so~re os quais, ~plicado o fator de Cdpaciddde rle 

70%, rcsultarid no custo unitirio de USS 3.018/kW médio instalada. 

O m0smo cálculo com o kh' hidrclf.tl·ico, rm sentido invcr·-

so, se admitidJa paridilde de n1stos, os US$ 3.01f.l, CDm fd-

(14)- Decreto n9 (lf,.?!JQ de 30.0/.1901 

tor de capacidildc de 501, ficariam reduzidos a US$ 1.509/k~. Por5m , 

&ubre o mesmo de aplica o desconto do custo da transmissio, de US! 

456/kN, mais JS% de JOC, ou seja, de US$ 524, Isto resultaria em USS 

985, dos quais, descontados 321 de JfJC, teriamos o custo inicial 

US$ 746/kW instalado de fonte hidrel0trica. 

,, 

Ficd claro que somente uma hidrelétrica de custo iqual ou 

inft!rior ao teto de USS 741i/kW (ou USS 985/kW com JDC) scrã co~Jpetitl 

v~ com a nuclear. 

Cabe observ~r que muitos argumentam que a usina nuclear 

tem seu cu~t.o maior porque utiliza ccmbustlvel. Umzo unidade como An 

gra Il gastaria USS 68,7 milhões/ano (US$ 9/11\oi x 1.245 MW x 0,70 

8.760h). Devemos reconhc>ccr ~ue este valor seria debitado ao custo 
' 

de opc1·açao, no custo do KWh. Somente quando a cncrqia nuclear não for 

competitiva em custo do kl-! qerado, determinará a vantaqcm de um sist~ 

ma sobre o outro. 

Por fim, neste item relativo a custos, cabe observar que 

a trdnsmissão de energia a Jonqa distância faz aumentar os investimen-

tos. Assim~ que, na interliqaçio dos centros exportadores e consugid~ 

res, sew considerar juros durante a construç~o. os valores reft>rentes 

is grandes linhas de transmissão custariam a mais, a preços de junho 

de 1981 ; 

Marnbã a Recife 

Mar,Húi a Salvador 

X1ngu ~ Belo Horizonte 

Alto Tapajõs a são Paulo 

/>ladeira a São Paulo 

US$ 404/k~! 

404/kW 

456/kW 

409/kh' 

486/kW 

Ent1·etanto, o (Jlle interessa é o ac1·éscimo da enerqia fir~1e 

transportada, hoje calculado num valor m6dio de 20 mills por kHh colo­

cado na reqião Sudeste, sequndo a fLETROBRAS. A enerqia do Xinqu che9! 

ria a 2~ mills. 

tor de capacidade de 5D~, ficariam reduzidos a US$ 1.509/klrl. Porém, 

sobre o mesmos~ aplica o desconto do custo da transmissão, de 

US$ 456/kW, mais 15$ de JOC, ou seja, de US$ 524. Isto resultaria 

em US! 985, dos quais, descontados 321 de JDC, terTamos o custo inf 

cial deUS$ 746fi;W instalado de fonte hidrelétrica. 

Fica claro que somente uma h'drel~trica de custo Igual 

ou inferior ao teto de US$ 746/kH (ou US$ 985/kW com JDC) seri com-

petitiva com a nuclear. 

Cabe o~servar que muitos argumentam que a usina 

clear tem seu custo maior porque utiliza combustivel. Ume unidade 

como Angra li gastaria US$ G8,7 milhÕes/ano (US$ 9//'ll,1 Xl,2451·1~J x 0,70x 

8.lóD h}.Vevemos reconhecer que este valor se1·ia debitado ao 

de opera~ão, no custo do kWh. Somente quando a energia nuclear 

cus to 

nao 

for competi ti v a em custo do U[ ger<ldo, dete1•minarâ a vantilgt'm de um sistema S..Q 

bre o outro, 

Por fim, neste item relativo a custos, cabe observar que 

transmissio de energia a longa distincia faz aumentar os investi -

mentos. Assim~ que, na interligaçio dos centros exportadores e con­

sumidores, sem Lonsidrrar Juros durante a construção, os valores re­

frrentt•S ãs 91'andes linhilS de transmissão custariilln a mais, a ~reÇO$ 

de j11J1hD de 1981: 

Marabâ a Recife- US$ ~0~/kW 

Marabi a Salvador 404/kW 

Xingu a B.Horlzontc'' 456/kW 

Alto TapajÔs a S.Paulo"~09/kH 

f.!adeit'a a S.lo Paulo" ~!16/kW 
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Entretanto, o que interúsSil ê o acréscimo da energia finnc transpo2:_ 
tada, hoje calculado n\lm 'lalor mêdio de 20 mills por kl~h colocado na regido Sudei: 
te, seiJundD a El[1R0l:\RTiS, A energia do Xingu chegaria a 24 mill~. 

B - Carvão 

Em complementação i forma hidriulica como fonte prinririe 

na 9eração de eletricidade, o interesse brasileiro volta-se pa~a as 

termelétricas convencionais a carvão e nuclear, desprezando 

' petrgleo, reconhecidamente um recurso escasso no Brasil e 

não econômico pa~a aquela finalidade. A partir de 1975, foi i~stuCiQ 

nalizada pelo Ministério das Minas e Energia uma polltica govername~ 

t;ll para o carvii·o, com preços subsidiados, visando substituir os derJ_ 

vados de petr6leo nas atividades e nlveis seguintes: 

termelCtrica - 100% 

cimento, siderugia e cer~mica - BOZ 

papel, celulose e não ferrosos - 50% 

petroqulmica, alimentos, bebidas- 301 

refino de petróleo - 20% 

a - Metcrs 

Como o objetivo da polltica governamental ~consumir me~ 

nos combustfveis derivados de petr5leo, uma das metas i substituir 

por carvio c equivalente a 110.000 de barris/dia de petr51eo(JS) at~ 

1985. Isto significa a utiltzaçic de 14,6 milhões de ton/ano de car­

vio. A produçio total de carvio mineral, em 1985, conforme as novas 

estimativas do MCB, seria de 16,8 milhões de ion/ano de carvio ener­

gético e 2,9 milhões de carvão metalúrgico, 

Para realizar este intento, o Governo, atravis do 

e com a homologação da Comissio Nacional de Energia, definiu 

~rograma de Substituição de Petr5Jeo po~ Carvão, tal corno 

no Qundro a seguir; 

QUADRO XXVI 

CARVM EtlERGfllCO NACIONAl 

SUBST!TUTÇ.IW DE 0LEO CO!·l[)IJSTtVEL 

19135 

..------------
SETOR TON. 

1. Cimento 5.560.000 
2. Siderurgia 1.100.000 
3. PaPel c Celulose 160.000 
4, Outros* 280.000 
-- --------+-c-
Sllhtotal 7.100.000 

5. Ternrelitricas** 

Svbtotal 1 3. JIJQ. ()Cl o 

bep/dl7) FATOR 0[ CCnVER-1 ~ 1 Si'I.O PARI\ O tep•" 

47.560 
9.409 
1 . ] 70 

'2. 3()5 

60. 734 

31i.430 

G7. 1 G4 

0,?96 

--·-·--1------
6. Scb"""'''" '=tito- c r1or a 1979 1.5~~::_ 12 ~ ----

TOTAL 14.600 000 109.164 

------ ------
Refinõria de petr51eo, pstroqufmica, cerinrica, etc, inclusive 

gaseificação. 

** Inclusive novas instalaç~!S. 

(l) bep/diiJ, ou barris equivalentes dep<!trÕleo por dia 

(Z) tep- toneladas equival0ntes depetrõleo 

FOHTE: Modelo Energitico Brasileiro- HNE -maio 1981, 

b •Diretrizes c Açaes Estrat~gicas 

{15) - ~1odelo EncrgCtico Brasileiro- Vu'<~.t- m;:rio de 1981. 

"" 

As diretrizes setori~is do Presidente Jo~o Fi ntrei redo 

em relação i utilizaçio cnerg6tic~ do carvio ~rincral, cr~ resuma, 

silo: 

i ~ inten~ificar a prospecção geolõgica; 

ii - utilizar padrões de classificaç~o adaptãveis a a­

plici!çÕes múltiplas·, 

iii ~ desenvolver a occaniz~çio do setor; 

iv - utilizar a tecnalo~ia arle~U~da ã redução dos teo-

res de cinzas; 

v~ introduzir, quandrJ viável, o transÇlOrte por dutos 

e outros me i os; 

suhstituir a queima de iileCl combu~tlvel pc),1 Lltil.i._ 

zaçiío dir<!ta do curvâo, ~/OU pelo ti!rvão g~seifiC!: 

do ou liquefeito; 

vi 'i utililar o gãs de corvão em inst<•laçõcs ur~.anas; 

viii -conjugar as atividades rle pesquisa, miner;rção, 

c:tc, para fir•s siderlirgicos e/Otl ener~é'ticos. 

Para CUQprir estas diretrizes, o IHIE estabeleceu a 

guinte estraté~ia; 

{ 16 J 

utilin.çio da capacidlde ociosa das mi~>as e do> equi-

pamentos; 

ampliaç~u da capacidade de produ';ão e 111<"-lhod~ di'! pr.9. 

dutividade das usina~ (a céu aberto e subterr~nras): 

intensificaçio d~s prospecç~:s e implantação de novas 

minas: 

criação de progr,-,, ~~r,.,cial do <oulto para o 

carvoeiro (o Prol.ar>· ·riado 1-5 mais tlc um ano;(lfi); 

montagem de progra~l~ dP recursos hum~nos; 

promoçio de tecnolo~ias do vanruard~ (il ~ata de lr 1"i 

tos da ordem de US~ 150 mi lhõe~); 

identificac;iio e pt·()n-uçâo da c<rp~>cid<rdc Ja infra-r~tr~ 

tura (sE em transportes, a d~stribuiçin dr carv~o no 

p0rlodo 3n/n5 exigirã investir.•cntos de Cr~ 7R bill.nrs. 

O setot' )'Ortu5'rio dcvcrã at>sorver C;S <'1,7 

atuais); 

bili.Or~. 

crtacio de entrc)JOStos para estor1ues rrgul&doros; 

cstltnulo i particfpaç~o de empresas distriLuiduras 

tradicionais de coobustTvcis nos progrddBS dr strbsli-

tuiçio por c~rvio; 

incentivo is empresas e entidades de classe, 

substituiç~o de Elco coRbustlv~l i•or carvio encra~ti-

co; 

aSS{'!]Urar confiabil'id~Gc no suprimento de Cilrviio cne.r:. 

!)ético; 

desenvolver nç&es dr proteção an:bicntal; 

criação de sistema financeiro para suporte das ativi­

dades pre~istas {Ji iniciado com o Programa Especial 

de Apoio Integrado do Carvio Wir1cral). 

O r'rOc./Ulo.Jão r'vi-~ou. a 6~Jl, nn. vr.l!rfndr, um (;JIUJ'O d('_ T:ia:l>a­

fho UH<'J'<L~1o !Ir 3 !tPpli.r.!.rH/r.;r.tr-5 rir• /.Urr.i-&íl~~;io.s, cor,! a ',:!:_ 
11r1.rúlnrlr rk coaflr!CHrt.it {!i{v.idndP-A, nC(•nipt>nhaJi o-1 p.H•~i·'V'I·t~ 

(' /t('_COI'ICIU!(I.~ r.rr.t/{Úa.!.. 
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Algumas ações estratégicas. não foram t!nfatizadas: 

a) a criação de um órgão centralizado da polÍtica car~ 

voeira, como tem sido comentado - o Procarvão; 

b) definição dos lndices de nacionalização dos equipa­

mentos que possam incorporar tecnologias de vangua!_ 

da; 

c} uma política de preços bem definida; 

d) fixação de reCUI"So!> orçamcntiirios p<:ra o setor. 

c - Consumo 

O consumo do carvão mineral produzido internamente, no 

pel"'íodo 1970/1979, apresentou um crescimento anual de 6,S%, e!!_ 

quanto o.de origem externa aumentou 9,3% ao ano. Em 1985, de a­

cordo com o Balanço Energéttco de 1980, o consumo de carvão n! 

cional serâ quatro vezes o atuai, enquanto o de origem externa 

será o dobro. Isto significa1·ia o carvão nacional t~assür de 

5,9'milhÕes de ton em 1980 para 23,2 ~ilhÕes em 1985, e o impo~ 

tado de 5 milhões de ton para 10,9 milbões, totalizando um con­

sumo de 34,2 milhões. De 4.2%, em 19&~. na estrutura de €"Onsumo 

de ene~gia primária, o carvão desceu para 3,0~ em 1974, passan­

do a 5,2% em 1980. Deverã participar com 10,2% em 1985 (Quadro 

XII subitem 2.3.2) posteriorm~nte retificada para 8,7Z ( quadro 

XII I). 

O Quadro a seguir retrata o consumo de carvão observa­

do na série de anos que vai de 1970 a 1979, e a projeção dessa 

tendê-ncia atC 1985, de acordo com quatro fontes do setor cnerg.[ 

ti co: 

QU/II:'P(l XXVII· 

CDttSIJ!H) fiE Cr\RVf<O !Hilf.P.AI. 

H70 ~ 1985 

--~,~--~·1,~.--~~-;r-c-==r-;;~::~;;--~Ano\~::i·
71;!0 · ~~~ --=~] 

}m ~~-t:~~----~~~ .. jtoQUE- =~Ji~~- ::_ ::__ \'~~~.Jj·~-- TOTAl 

UI~ 1.0 Ltr.~ ' 2.lll Lll~ lO> \.~ll l.ú.~l \.llS l.J'l! 

u11 "Hl ;.se-. .l.n~ 1.7GG · 1\9 1.aa~ 1 n~1 1.11~ <.ot 
lHt Je) I. H~ 20 i.411 \.~95 IM 1.ST9 !.H~. !.3LG l;49). 

U1J Hl \.~SI 10 l8 ·l,l~ l.lG~ IJ"'I J.Ml 1.10(; JaJ 2.4n 

UH 9'~ I S4~ 4$ H 2.59? 1.471 (()7 LGM l.HC Hl l.~G~ 

l~JS 111 l.H9 ~~ O l.41t. 2.19'1 IH ?.l7J \.1!~ LHO . 7.&~0 
191G SJ\ 1..~11 H 7t 2 . .'196 l.OC~ 1Zl 3.12& LI'.~ 1-.7~6 J.HS 

1917 1.01~ J".~qf H 12 l.O\r, J.S~I \0 J.69B L~~o\ l.70;: ~.)0~ 

1916 1.011 J.llJI 11 &4 4.1H J.S~o o\&O ~.Mo r.e~:'l l.9U. 4.Jnt 
;H-; r.n:l .z.ooo 54 IH 4.~14 !;9H ns 4.2>Z 2.oH l.on s.rn 
HtD i.JO~ 4.13> ll~ 100 ;,etS (.~C~ GOG 2.6~5 l.t~\ ~,H~ 

19r.l 1.~>> s bl5 IZ~I 2>0 6.9JG ~.509 6\Õ 1.111 6.87) 
1~02 t.tJO s ~l~ 116 l$~ n.oo1 J.soo 730 s.;g1 \O.nc 
\9tl l.\On I0.9H 1ft 321} )J.!9l 9.700 I.C~O 

190~ I? . .SC~ tC.~óD .!);1 ~5C \/,IH ~-~~~) 1.050 

l~t5 ,_!~~ ?1/. )M __ z~ HO 2J.ZH ~-"--'L--..-''-----'-----'-
to~H~; (t) HOtUn~s 

•(!)tAHB 

!ll co~scncr. 
{•I) i:1U• 
(~) tccfl<l~nto ~~ CQnvonio nr!Ôvci.s 

t!o. TI_;Ili'lnr;o [r,erllC:tir.ó :J;~cicn~l ~ l 0 P,:J, n~~- 3H i\.IJn 

de ?.3,2 rd1tlUes rle tMf!1~das, sendo de 20,1 de carvão-vt~por. 

C~I"'VfíO 

n 

con~truç~o tie In (tr:id.v!e!: de 3110 •w uq li7.<Jnl1o 
de forma convencional, conforme a tecnologia atual. Uma nova tecno-

1ogia admite a mistura de carvão pulverizado com combustlveis liqu~ 

dos, na base de 50X. Isto propiciaria o transporte da mistura atra­

vés de dutos e a queima nos combustores das caldeiras, como recente­

mente comentado pelo cientista Edward Te1ler (EUA), no li Siwp5sio 

de Energia do Hemisfério Ocidental, realizado em setembro de 1980, 

no Rio de Janeírq. Experiências com mistura carvão x Õlco estáo se~ 

do feitas nos Estados Unidos, Japão, canadã e outros. No Brasil, P.<.?. 

der-se-iu prova~, por exemplo, a mistura carvio x ilcool. Na opini-

ilo dos t~cnicos, o preço do car-viío estâ ficando competitivo, mos mo 

incluindo os custos indiretos para preservação do meio-ambie,1te. Co~ 

provan~o-se a economicidade da mistura com ilcool, haveria condições 

de ser criada uma vigorosa expan5ão tcrmel~trica. 

d Produção 

O fato é que, com o notõrio dcsprestlgio com que a minera-

ção do carvão foi usualmente tratada neste Pals, se nio houver "m' 
eficiente polltica, muito dificilmente se concretizaria Hambiciosa" 

meta de rroduçio para 1985. Apesar disso, houve alguma melhoria nos 

Últimos dez anos, expressa pelo aumento de 8% ao ano na produção do 

carvão metalúrgico e de 9~ ao ano no carvão-vapor (energético). De 

1970 a 1979, a produção bruta nacional passou de 2,4 milhões de tonc 

ladas para 5,0 milhões, sendo 1,5 milhJo em substituição de deriva­

dos de petrÕieo, 2,2 milhões para c.a1or e vapor, e t,3 milhã"o de Cil[. 

vão metaliít·gico e coque. Mas agora o Governo pretende ·quadruplicar· 

a produçio em apenas ilnOS, 

Portanto, o que o Governo pretende i um aumento ex -

pressivo da produção nacional, com um volume em torno de 26,6mj 

lhões de toneladas em 1985, sendo 2,5 milhÕes em carvão metalÜ!_ 

gico e 23,5 milhões em carvão-vapor. A evolução dessa produção 

poderá ser melhor acompanhada pelo Quadro a seguir: 

AND 

1970 
1971 
1972 
19 73 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
19C:O* 

1981 
1982 
1983 
1984 

1985 

QUAORO XXVIII 

PRODUÇliO NACIONAL OE Cf,RV:I\0 MINERAL 

1970 a 1985 
1 .o ao t 

--
METAL0RGICO VAPOR REDUTOR COQU( 

785 T. 5 76 - -
82D 1 . 6 7 8 - 7 

8D9 1. &8 8 - 20 
785 1.464 5D 28 

1. 071 2. o 75 " 46 
8D4 1. 829 84 45 

865 2. 389 76 72 
i .0<19 z. 810 " 79 

1. 130 3. 26 5 43 88 

1. 223 3. 590 74 llD 
1. 300 3.437 126 20D 
1. 455 5. 232 126 250 
1. 800 7. 169 126 290 

2. 100 10. H6 1<2 3ZD 
2.500 17.09'1 238 35D 
2. 500 23.477 244 3RD 

-
TOTAL 

----
2. 361 
2,505 
2. !i 17 
2.327 
3.?.56 
2. 7G2 
3. 402 

3. 987 

4.526 
5.006 
5.063 

7.063 
9.395 

12.680 
20.185 
26.601 

FONTf:: SIOERBRJ\:S, Ci\EEB, COt/SID[R, CNP- Citudas no BEN - 1980 
* A produçio de 1980 atingiu 5,2 mi1h5es, quando a~ estim~ 

tivas eram de 5,063- llal<tnço Energético - 1980. 

Este Quadro revela que o carvão mineral levou 10 

anos para dobrar a r>roduçio. Oe 1970 u 1980, salmos dos im•xprcS!j 

vos 2,4 milhEes, passando aos 5 milhões, embora as jazidas esti­

vessem ã flor da tet"ra, e o mercado aberto ao seu consumo. (que 

nunca houve p~omoção nem empenho em vi abi Ti .z5-lo como matéri 1 plj 

ma energética nacional. O ne95Cio era importar o pctrõleo mais 

barato. C!:lm a nova polltic.a governamental, esper<~-se que, entre 

lS8l e 1985, produção quadruplique. 

Santa C<ttar.:!_ 

n« ap<:rece como único produtor de ct~rvão l!il'talúrgico. A parcclZl 

de ~;.:~r\'ilo-v<:~por é produzida no rtio Grande do Sul. A nova edição 

do lhrtlelo Encrgii"tico B1·asHei1·o, de maio de 1981, reajusta a r.l!:_ 

ta (19G5) de fli'Oduçiío p<.r·<:: 19,7 r.1ilhÕes d;:: t.on. Por-tanto, menos 
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6,9 milhões, como anteriormente e-:;t'imadc no Balanço Energéticode 

1980. 

e. Reservas 

As re~er'o'as brasilcit·as de' Cilrvii:o mincr~l representam 

65,4~ das fonte~ não renovãveis e D4.at do'.> combustíveis fÕs 

seis. Oe 6,8 bilhÕes de tonelada~ em 1973, passaram il 16 bilhões 

em 1979( 17 ), significando uma e~pansio de 2,4 vezes c~ apenas 6 

anos, o que insinua pos~ibilidades de novos acréscimos. Os dados 

globais do potencial referem-s~ a 22,8 bilhÕes de ton. O carvão 

brasilc~ro nio ~ de boa qualtdada, devido ao alto teor de c in~ 

zas. Das 22,0 bilhÕes de toneladds avaliada~. 2,2 bilhÕes estio 

medidas e 4,5 bilhões indicadas. 

Dessas reservas, B61 estio no Rio Grande do Sul (20,0 

bi1hões de ton), 14i em Santa Catat•ina (l,g bilhio de ton) 

quantidades desprezlveis no Paranã. Novas pesquisas indicam a c~is~ 

tincia de carvio do Amazonas ao Piaul. No que tange ao carvio-vapo~ 

de fins energéticos, as reservas nacionais seriam suficientes at~ o 

ano 2026, em hipóteses conservadoras, isto ê, admitindo~sc 

de produção crescendo a 10% ao ano. 

Aç·ão Governamental 

niveis 

Uma observaçio i pertinente: a politica governamental do 

carvão tem sido inconsistente e sinuosa. Talvez por isso o carvão 

não tenh.a, até hoje, se firmado como expressivo supridor energét'lco, 

não passando de 5,2% no atendimento do consumo de energia primiri~. 

As metas de produçio sio constantemente alteradas. Basta 

citar que o Balanço Energitico do MME - de 1g75 ~ previa, para o ano 

de 1985, apenas 16,5 milhões de toneladas, O Balanço Energitico dQ 

1977 fez reduzir aquela previsio para 13,0 milhões. O de 1978, 

auge da crise internacional do petróleo, baixou ainda mais a estima­

tiva: para 9,2 milhões. EID 1980, com a criação da Comissão Nacional 

de Energia, para coordenar a ação governamental no controle da crise 

do p{;trõleo, foi a meta 

lhões de toneladas(l 8 ), 

de 1985 mais uma vez alterada, para 27,5 mi-

Um ano depois, a mesma Comissio MME 

anunciavam a redução do novo patamar, para 19,7 milhÕes de tonela­

das em 1985, embora o 8EU~1980 a tenha fixado em 26,6 milhÕes de to· 

neladas. 
Igualmente, tem havido falta de apoio ao setor, a exemplo 

da COPEL • Cia. Paranaense de Energia Elétrica, responsâvel pelo pr~ 

jeto de construção da primeira grande usina gascificadora, que deve­

ria entrar em operação dentro de três anos, em Ponta Grossa, mas 

que, em junho de 1981, anuncioou a sua suspensão, porque as condi-

ç5es de financiamento torn~ram o projeto inviivrl. O objetivo 

substituir 70~ do combustivel importado consumido na irca, ou 13Z do 

total estadual. Outra questio pendente era a retirada dos subs~dio~ 

sobre o transporte de carvão, o que nmeaçava a economicidade do pro­

jeto, 

Recuo id~ntico aconteceu com a proposta de usina gaseifi­

cadora quo seria construfda no Vale do Itaja{, em Santa Catarina. A 

reação da população local, que defendia a preservação d6 meio·amhie~ 

te, ajudou a sepultar o empreendimento. Verifica-s~ deste modo, co­

mo os obsticulos são de fato maiores, e não basta dispor de recursos 

energéticos para dar solução a um~ determinada carincia. 
lnq~anta isso, uma sociedade mista, no Rio Grande do Sul 

{Pretoféril, Nordon, Fibase e GovPrno do lstado) realiza o projrto 

(17) 

{ 18) 

mn-<-o de )'161. 

O Quadt·o anterior, constante do Balanço [n~r~~tico de 1%0 (elaborJrJo em 
1979), situa a meta de produçio para 1985 em 26,6 milhÕes de- tonclad.<s. 

de central de, gás de carvão, que deve rã funcionar no final de 1982. 

O interesse i suprir ind~strias de fertilizantes, secadores de grãos 

e outros consumidores do Distrito Industrial do Rio Grilnde. O invc~ 

timento i da ordem de USS 35 milhÕes, com tecnologia alemi. O gis 

produzido substituiri 60 mil toneladas}ano de 6leo combustivel, e a~ 

sorverã 100 mil toneladas/ano de carvio. 

Constata-se que hi recuos e avanços. fstas variações nos 

é~o a impressão de que o Governo, sobretudo o MME, ainda se comporta 

com ~acilaçiíes no setor. Aliãs, o prõprio Ministro das Minas e [ne.~: 

gia confessou recentemente, em conferencia na tiimar~ dos Deputados(l 9! 
que houve falta de mecanismos financeiros para que a iniciativa pri~ 

v a da cor respondesse com um aumento da produção e consumo. S~mente em 

junho de lg81, como noticiou a imprensa, o BNOE concretizo~ (em toda 

a sua existincia) a primeiro financiamento i empresa privada para a~ 

tividade de mineração de car ... ão. Os casos das estatais do Paranã e 

de Santa CAtarina na construção de gaseificadores tambim se enqua-

dram nas mesmas dificuldades observadas para as empresas privadas. 

O carvão energético nacional, aplicado de formas diversas, 

inclusive em mistura com outros combustlveis, poderia proporcionar 

significati'o'a contribuição no suprimento de eletricidade atravis de 

amplo programa de termelêtricas, cem elevado índice de nacionaliza~ 

çio. O Governo pretende lançar 10 unidades, tatalizando 3.000 MW, 

como poderia, a longo prazo, programar mais outras tantas, segundo 

os estudos indicassem a necessidade de complementaçào da futura es­

cassez hidr@litrica na região Sul. 

Ao mesmo tempo, O Ministro das Minas e Energia quer subs-

tituir, nas grandes termeltitrica_s instaladas (mais de 1.200 kW), 

o consumo de Õleo combustivel por carvão. As modificações custam em 

torno de US$ 280 milhões. Isto, segundo comentãrios de empresãrios 

da setor, equivale a 60% do custo de uma nova usina a carvão do mesmo 

porte, em torno de US$ 470 por kW/instalado. Se comparado com a nu­

clear e hidrelétrica, estã muito barato. Falta confirmar, entretan~ 

lnteressante a ob5ervação do (ngQ de minas, Dereck E J se, 

especialista da Ocwty Kining Equipament Ltd. da Inglaterra, sobre o 

interesse do Governo brasileiro em promo~er a produção de carvão, a! 

vertindo que, para isto se efetivar, deverã haver correspondente de-

senvolvimento de meios de consuma do produto. Sem mercado seguro, 

nenhuma empresa de mineração de qualquer pais serã estimulada a in· 

vestir e aumentar a produção. 

C~ :'ir.~;rai~ '~~ir.;;"!.iV(S 

C.l- tJr~nio( 2 0) 

~ul~e~os de rr~snPccin de urinia. dpcorrentes ta cocrer~cic entre 

t.r~sileiros e alenâes, atra~es da er?rt'sa hinac\onill '-IIJCLAM ."Os 

al~ries queixam~se de Que seus ~arceiros co~erciats reserv~ram as 

~elhores ireas e rue sõ levam a tfO!~eccio ~ frente com m~itas re 

Vi-se cue, neste rarticular, a ·~er Scie~el" n~o teve 

nuitn o nue dizer, corcue nada havia acontecido de esPetacular, 

a n~t' ser o êxito das enuipes bras i leíras ern Cr,scot>rír rara 

~IICL[~~J~ grande ~otential de urinio, seP eualouer 

(19) - Ministro Cêsar Ct~ls- Conferência de 19 de maio de 1981, na Câmar~ óos O,! 
put~dos. 
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O in~r~sso do Pa1s na era nucl~ar um o~jetivo ou! ve~ 

sendo ~erse9uido desde 1952, to~ ~et~li~ Var~rs. e ~or toco~ 

~cvernan~es oue o sucederam. O Br~sil. rela ~anifestacio desses 

rovernantes, tem como o~jettvo a completa exolorac~o dos minerais 

PnPrçiticos, destacadarente o netr6le0. carvio e urinio. ~c cue 

~e rel?ciona a este ~ltimo. a ~retensir semrre foi realizar no Pa 

elininar 

cualnver Cenendênci~ externa. 

a) '-1e ta 

asse-ru-

rar a autc~suficiência do ccnbustivel nuclear com base no urinio 

r~scolerto no territiíric nct:iDnal. oare ~ linna dos reatores de 

'~clel~trica. netc ~-Crit('-, H· í'Dssivel, a ex;-ort;,rão de e~cc-

~~ntes no mais ~lto sr~u de beneficitrento. 

ts ~lrotrlzes ~dota~as ~elo ~resiCPnte Fi~ueiredo ~ara 

r e-

i. acel~rario de rrosneccio dP urinto, t5rio e outros 

minerais fisseis e firteis; 

i i. criação e dcsenvolvinento d€ wma tecnolo~ie na cio 

nal edart~~a ~~s recursos ~inerais do Pa{s; 

i fi. rrrrr.uciic rlo crr~ustlvel nuclear. 

As ~c6es estrat~çicas de ''~E. ~trav~s da NUCLEBRAS 

suas subsidiãrias, estio voltadas para: 

i. levantamento cas reserves de urinic: 

ii. elimin~cãn de deoendênc1a externa, assentando~se 

n~ existincia de resprvas geol5picas de urinin 

domlnin cc~oleto do ciclo do combust1vel nuclear, 

prcsnecrão e ~esnuisa rineral · 

r1ner~ric. ~eneficia~entn e ora~ucão de concen~ 

conversâc e~ hex~fluorP~D ée urãnio· 

f~~ricpc~c ~~ ele~entc cnr~ust~vel: 

i i i. 

(produçio diir~a ~e z.snr tan de nin~rios), 

cnnclusêo ;.revist~ o?.rC c íinal de 19f'1· 

i.v. construção do complexo Industrial de Rezende (Estado Oo Rio de 

'. 

Janeiro), inte;rado reJas usinrs ée convers~o (co~ 

racio cor!rCial en JC8t.), enrinuecirento (testes 

operacionais en l?Bd), fabricacio do elenento core 

~ustivel (teste ereractonal el" 1981); 

elaborHão do prt>.ieto da usina~CJiloto de r!ó'Proces 

sa~ento de conbustivel irradiad~. 

t) éonsumo 

O consumt> de urinia serâ uma decorrê~cia natural do oro 

çrama de instalatiD de centr~is para a çeracio de ener~ia elitri-

c a. Primeira unidade da Central Huclear Almirante ~!varo Alber 

to, en An!lra dos l'teis, tleverii iniciar- a çeracão de ener~ia elétr2_ 

no nrimeiro semestre de 1~R2, ainda co~ combusti~ 

O consunc crevisto de concentrado de urinio (vellow 

ca~e} 0ara esta nri~eire etar~. éonfi~ur~do oela unidade Angra 

e m~is B unidades previstas no 1-cordn P.rasil X ,..lemanha, serã o 

_At:05 

QUADRO XXIX 

CONS~MO PE tO'lCE:ITR~DO DE U 0 Â~lC 

(Yellow Ca~e) ~ ati l~R5 ~ (em ton) 

I 
L 

I 
51 , 5 

123,5 

121i. 7 

!lO, n 

i 
I 
' ' i 

I 
i l [19 ,8 ' 

l.:)i0 t!:P 

1. lll 

l. ll "­

l.llo'. 

. 114 

~~ ---- __ ___J __ ~- -------------- ____;,_-

(*) - O conSUMO de concentr~do de urintc foi 

terminedo considerandr~se nue o Mes~o ocorre si~ult! 

ne~mente cor.~ 9eracão de ener9i2, e levando em con~ 

ta os efeitos dos ori~eiros ciclos de operarão do 

reator atê atingir o equilíbrio. 

Cate o~server que as reais nPcessidades d~ concentrado 

nio rorresnon~e~ exata~ente aos riveis de ccnsu~o. co~o indicado 

rando-se os ~fferentes ~razos reoueridos rarr se ter o coG~ustl-

vel jnteir~nente rrcn:o nare srr intro~~zi~o no re~tor. 

sendo. e considerando u~a real ~isronibili~~de de concentrado ~e 

ur~nio. P ~r~ciso ter er conta o nrazo desrendido nas diversas fa 

ses dOS t>r()cessos de C('tn·er.são. enricuecil"ento, fabricacin 

trensoorte do combusttvel nuclear. Este nr~zo i da crder de 

reses ~ar~ ~ rrireir~ C!r~e da n~clpn do reator P ?' reses ~ar~ 

~s recer~es se~uintes. 

~~face ~Pssas circun~t~~ci~s. !S npcessi~~Ces de cn~-

centrerlo s~o ~e~ ~atores, co~o de-.onstr~ o ruadro a se~uir: 

197f 

1~70 

JDSfl 

1 ?e 1 

l 0 f2 

:, '!t'S 

QUADRO XXX 

---- -T--. 
1 ::t. C! c>::.A~ 

---;·- ----

l?f '7 ( 2 ) 

1 3~ 'l_ 

1 ;.n, ~ 

f, 7" '5-

f 27 , 7 

,. 
I 

-----..L_ 

27f .~ 1.1) 

Fli'IT(: f~('CLEf!f'J\5 

íl) ~ Corres~~ndente as nece~sidades de urinio Dara a ~ri-

meira car9a de ~ngra I. 0 urinio necessirio foi con 

tratado em 1973: 

(2) - Correspondente is necessidades da primeira 

de An~r~ l. obti~r oor ''lea!ln~·· no e~terior, deveP­

do ser ~a9o e~ urânio oroduzidc e~ talias, razio ne~ 

la ouel nio foi cnnsider~oo ccrno inoort~cão. 
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rl} Pn>ducão 

~ rroduçio orevista de concentredc de uririo 

ceke) iniciar-se-ii et" C.ald~s. er· 1°fl. cor- a nrevisiio ird~ia1 de 

15fl tor de l':{F na forlf•~ rle ~iu~enatc de aJ:JÔnio, atincinrio. 

~ instal~rio orodutora ~ intrnr•~a ~ela r1n~ e ~ele usina Df tr~-

de ~ 3 . e orodurio diiria de ?.Sn~ ton. 

QIJADRO XXXI 

(em ton) 

~·:os 

]Clp(\ 

l nrJ * 
JOf? 

c ' 
' p 

(yellow ca~e) 

1

" Ef1t-II'I'lf',Cl·A-t'.::~S[TlÚ 
er. lJ'"' tEo(*l 

- -- - . -

1 "f4 
I 
! 
j 

5. 4 73 

(*)-Coeficiente de conversio: .9:r tEPfH/p (valor de 

eaui,ibrio nara An9ra II). 

Verific~-se, con~ar~nd~-se os ~u~dros das necessidaCes 

reais e da rro~vcic nacional, oue haveri u~ udeflcit" de "yellow 

cate' ~t~ 1~'' e, de Jo~~ e~ ~fante. sur~iri c su~eravi~" 

Brasil. ocrtanto, tornar-se-i auto-suficiente a nertir de ) 9f 5' 

~io haveri ~ais denendincia exter~a n~ Gue SP relaciona ao cDAbus 

tlvel nrimirio ~ara gerar enerpi~ nuclear. 

e) Peservas 

A orosPeccio sist~~itica de rfnrr~is radioativos na Er! 

sil teve inicio er 1?52. cu~~d~ r Ca~selhr ~aci~nal rle Pesnuisas. 

(BA). Uma nova fase nesse campo teve como marco a assinatura, ,. 
1955, de acordo de cooperaçijo técnica com o Governo dos Estados Uni-

dos para conhecimento do potencial de ur~nio do Pais. 

(m 1961, a Comissão Nacionalde Energia Nuclear CNEN - r~ 

correu colaboração de ge01ogos franceses para estruturar seu Depa! 

tamento de Exploração Mineral. ~essa ocasião, os geOlogos brasilei-

ros foram engajados na busca sistemitica de urânio e tório. 

Ho in1cio da d~cada de 70, sob coordenaç~o da CN(N e com a 

CPRM na Parte €)(ecutiva, teve início uma apl icaç~o mais substancial 

de recursos financeiros e maior participação de t~cnicos brasileiros 

na prospecção de minerais radioativos. 

Com a criaç~c da NIJCLEBR~S, em dezewbro de 1974, res~ltan-

te da nova politica nuclear, foram transferidos para e~ta empresa os 

t~cnicos que estavam na CNEN, que se juntaram a outros 9eêlogos bra-

sileiros para impulsionar e prospecdo, pesquisa, desenvolvimento 

l~vra de jazidas de urânio do Pals. 

Atravis da NUCLAM- Nuclebr~s Auxiliar de Mineraç~o S/ A, 

associação da NUCLEBR~S (51~) com a URANGESfLLSCHAFT (49~) - firma 

indicada pelo Governe alem~o, surgiu no ~~bito do acordo com a A1ema 

nha (RFA) um segundo programa de pesquisa e lav~a de urânio. Os re-

cursos minerais radioativos descobertos pela NlJCLAM ser~c ot.ngator_i 

amente transferidos i NUCLEBRAS, que se encarregarâ de sua comerc1a-

lizaç~o. Desse u~inio comercializado, o Governo alemão tem o direi-

to de comprar ati 20' do total. pelos preços internacionais em v1go~ 

podendo o Br~sil, a seu crftirio, vendi-lo na forma mais elaborada, 

de acordo com seu estágio industrial no setor. a 6a. reserva no 

momento. 

Das reservas totais, de 11.040 ton de urinio fm 1974, pas-

sarnas para 26.380 em 1976, 63.000 ~m 1g77 e 142,400 em 1978, 

132.400 por conta da NUCLE6R~S e 10.000 pela NUCLAM. Em 1979, 11s n­

servas brasileiras de uràr..-ío 'SE situavam em 215.300 tonel<Jdas, regi_! 

tran(!o~se, jâ em outubro de 1980, o total de 23ó.JDD tcnehd<Js. '" 
1981, os valores foram mais uma vez alterados, conforme demonstra 

Quadro a seguir: 

LOCAL 

QUADRO XXXII 

R[SlRVAS GEOLOGICAS DE UR~NIO 

{e~ 1.000 ton mitricas de u3o8 ) 

--- ------
1979 lg80 

r;olDAS 
_ _,______ ·--

MEDIDAS I!-IFERlDP.S TOTAL r:;cAS ;::.TAL 

(li (2) ' lt;OlCA-
DAS (1) 

N.UCLEBRl!;S 

Pl anal te de p o-

'" de Caldas {MG) 20,0 6,8 25,8 20,0 5 '8 26 '8 

Figl.leira (PR) 7' o 1 ,o 8 ,o 7 'o 1 'o 8,0 

QuadrilâtHo 
Ferrlfero (MG) 5,0 10,0 l 5. o 5,0 10,0 15,0 

AmorinÕpolis (GO) 2,0 3 ,o 5,0 2 ,o 3,0 5 ,o 

Campos Belos 
Rio Preto (GO) o' 5 0,5 1 ,o o' 5 o' 5 1 ,o 

Província " Ita-
137 '5 ta ia iCEI 83,0 39,5 1 22.. 5 83,0 54,5 

Provlncia d• lagoa 
63,0 Real (S.) 18,0 30,0 48,0 18,0 ll.S,O 

SUSTOTAL 135 '5 90,8 22& '3 135 '5 120,8 256 ,3 

HUCUM 
Espinharas ( Pa)IJ I 5,0 5,0 10,0 5,0 5' o 10,0 

TOTAl GERIU .. 140,5 95,8 I 236 '3 I "',51 125 ,B 2ó6 '3 

FONTE: NUCLEBRAS - 1980 
(l) - Razoavelmente ass.eguradas (2)- Micionais Estim<~das {3) NUCLNt 

A nova e expressiva jazida s\t~lda em Itata1a (CE) c o r-

responde, como se ve no Quadro XYX!l, a w.ais de ~De do total r,acio­

nal at~ então levantado. Em segundo lugar ficam as jazidas de lagoa 

Real {BA}, com cerca de ?4c O prop6sito do ~ME i montar em Itata1a 

e em Lagoa Real estruturas produtivas que poderdo contribuir para 

exportaçào de urãnio. 

As reservas geoJOgi.::as bro'Sileir~s de u3o8 atingem, hoje, 

266,3 milton, com mais de 600' medidas. !~as, ao sererr. aproveitadas, 

devem ser consideradas as perdas na mineraçào e no beneficiamento, de 

30%. Por isso, a rigor, o Pals conta atualmente com 186,4 rnil "" 
de u3o8 , sob forma de yellow-cake. 

Admitindo-se a utilizaçio anuo1 de 3.900 ton de u3o8 como 

necessiria p~ra alimentar uma usina do tipo Angra ll, PWR de 1.245 M~ 

durante 30 anos de sua vida ~til, mesmo levando-se em conta a recup~ 

raçio energ~tica pela reciclagem do plutOnfo e do urinio contido no 

combust1ve1 1rradiado, aquelas 186,4 mil ton serao suficientes para 

garant1r o abastecimento de um parque gerador de 48 usinas. 

Estas reservas de u3o8 representam. portanto, um potencial 

de energia nucleoelitrica d~ 60,0 mil MW, para sere~ util1zadcs nes 
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te per-iodo de transiçilo e11erg/2tica que o Brasil atravessa, e que irií 

atê o ano 2020. 

Hi, entretanto, duas condicionantes a serem COI'lsideradas, 

que são fundamentais nesta anâlise: 

a) com a introdução da linha de reatores de Za. ger<l ção, 

os riípido-regeneradores (fast-breeder), provavelmente 

com o primeiro entrando em operação comercial ainda ne~ 

ta d~cada. na melhor das hlpõteses, o saldo das reser-

vas teri ampliado consideravelmente o seu poder energi-

ti co; 

b. este potencial bruto, de 266,3 mil ton, t<>mbêm deverii 

ser ampliado com o prosseguimento das prospecções, ho-

je praticamente paralisadas, porque as equipes técni-

cas estão dedicadas aos trabalhos de avaliação do que 

Jií foi descoberto. 

l.2- Tôrio( 2 l) e Minerais de Terras Raras( 22 l 

O tOrio é uma alternati~a de fonte nucleoelétrica par a 

o futuro. O uso potencial de tiírío em reóltores nucleares 

conhecido, existindo vãrios programas de pesquisas em diversos paf 

~es. O rf.ator K1GR {olta temperatura 1·esfdado i> giis-o;istuna r<:g~;r.er~ 

dor), entre outros, é o mais avançado. Este modelo, que utiliza tó-

rio, é anterior ã geraçiio dos regenerodores que utilizam plwtÕnio P! 

la que i !Toa de urânio. 

Nem o tório nem o urânio ocorrem na natureza em e~tado na-

tive, isoladamente, quimicamente desvinculados de outros elementos. 

Estio sempre combinados com o oxigênio, preferentemente, comb na ta-

rianita (th
2

o2) e na uranita, ou tom oxigênio e outros elementos for 

mando minerais fosfdtiços, silitatados, etc. Atualmente, são conhe-

tidas 100 esp~cies minerais que contêm tório ou urânio: 

a) J:!eservas: 

Os depósitos de minerais de tório de alto teor são mais e! 

cassas do que os de urânio. E errõneo o conceito de que o Bras i 1 

possui uma das maiores reservas. As grandes fontes de tório no Bra-

sil estão situadas nos depósitos de monazita das praias, sobretudo 

do litoral fluminens~. espiritossantense e bai~no, que cont2m eleva-

do teor de terras raras de 5 a 61 de tório, uma vez que este é acom-

panMado de minerais de valor industrial. como o zircônio, rutilo 

ilmenita, 

O DNPM/MME (Boletim nO 28) informa que toda a produçio br! 

sileira de tório e terras raras provem da industrializaçio da monaz~ 

ta. Outros tipos de ocorrência existem em Poços de Calda~ (Morro do 

Ferra), em Araxi, Tapira, Serra Negra, Bambul. Sio Joio Del Rey, et~ 

todos em Minas Gerais. 

(21) - Tório possui 13 isOtopos, de nl1s 223 a 235, dos quais sõ o tOrio 232 

é fértiL Bombardeado por nêutrons, e transforma!lo em novo fis­

sil o urânio 233. E mais abundant€', em termos gf'oqu"imicos, 
que o uránio, tlcorrendo na proporçao de 11,5 g/ton nas rochas 

íijneas. Encontra-se associado a di~ersos minerais. A monazit<l 
e a principal fonte, embora a espéci€' mineral seja um fosfato 

de terras raras {Sylvio F. AtJreu- Recursos Minerais do Brasil 
- Ed. Edpard Bluther 1973). 

(22) - Sob a denomlniição de "terras raras~ são agrupados 15 elementos. de níime-
ros atomicos de ~7 a 71. A monazita e o m<>is importante mineral 

''terras rar<>s". Em seguida vem a bastanacsita, xenotima, allatima, gad_9: 
linita. euxenita e l<>porita. Minerais contendo nióbio, tântalo e tit~­

nlO cont~m terras raras e, ãs vezes, urânio. Os oxHios de terras raras 
são os produtos principais da beneficiamento da monazita. 

A monazit<l e a mais importante das terras ràras, normalme! 

te contém: 

5~irlo de t5rin (J 1 1~~); 

Õ~ido de zircênio {0 a 7~); 

5~irlo de itrin (O ~ 5~). 

As reservas brasileir~s ~e t5rio, serundo a r:~CLEBP~S, 

~~o ree~r .. ntes ao Ôxi(l(l de t5rio cnntldo na '>onal.ita. Tais recur-

2Zl. t.Gf, t.on 

Total t?.<'U tnn 

Senundo Sylvin F. Abreu, o nals te~ ~on~zita no f.' a r a-

\ '."( " .. <le ncordo com avaliacões de Avelino nllveira, o flrasil terie 

tPrca dP 25' ~il ton de nnnazita. nutro oe5loqo, O.H. Leonardos, 

-il <;.rn !!e Õxidfl de t5ri(), O :>ríi ... rio Sylvio F. Abreu acreditava 

~r>rE''"· a~ resprvas n~cionais tle 1~0 2 e'l t'lais ~e 1'>0 nil ton, ou r'le! 

="" 200 r1íl ton, confor~e estif'lativa do "E<urenu of ~:inPs" dos Esta 

s no ~~21'10 en SO.JQG tn~. 

n ,.rr.sil foi \!11 r?.znií'vel "nrnecedClr r.(' 1'1(lnazita !iara "5 

~ ~overno br~sileiro criou rpstr1rões i nossa ex~nrtncic. ··o v as 

'c.zic'r.s, ée~co:>ertas nn t..nstrãlia, at>11stecerar os [st<~do~ :lnidos. 

i' r. 

tfrinL 

~on•zitil foi classifica~a cn~n nineral n:1clrar n~lz rr~oluçio da 

r· r·· de nn 1/53. rosteriorm!nte, foi ~odi~lca~a essa siste~itica, 

-·'r"'.itinrin a ~ui!l'1uer "fSsnr. resruisar e lavr~r arl'ias nrnazlticas, 

nPnta, contando elenentos rucleares, t5río (teor acima de 0,5~) e 

(J,.iinio (te",. IICina de 0,0:'~1. 

~· :-.rodu~;;o 

:n•CL['lO'f- )'uclrbris de "onzzita e ."-ssnciados ltda.~ 

1 ~ • '· ~ ' : [)(-

·-:o nc. z i ta 

3.41:-: ton 

"U C i J O 

2::, 6 l'5 tnn 

) - A NUClEMON originou-se da Orquima após sucessivas transforma­
çó€'s no contrato social. 
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~ nnv~ unidade de cnncentr~çio de rninrrais nesados foi 

roont~da no rl(lrte dr r~tat',n r!fl ':in. 

CLEr~~~ e~ 9csruisar e cnncentrar ~~~Prais r~dinatiV05, vis~n~o 

O - Petrôleo 

A auto-suficiência na produção de petróleo p~rece um obje-

tive inatingtvel, ~ despeito do enorme esforço que vem das primeiras 

tentativas, em 1939:e ~partir de 1954, com~ criação da PETROBRAS. 

Os ma~ros resultados, obtidos em 40 anos de atividade da empresa es-

ta tal, estão expressos na atual produçào (cerca de 250 mil bilrris/ 

/dia), e uma reserva acLJmuhda em torno de 1,6 bi1hão de barris, o 

que compeliu o Governo a ape1~r aos contr~tos de risco, a partir de 

1976. O,petrõleo ê, e se!'ã ainda por algum tempo, a principal fonte 

de energia prim~ri~-

a} Metas 

O Ministêrio das Minas e Energia tem ~nunciado, através da 

pal~vra do Sr. Ministro César Cals e de documentos oficiais, que 

meti! governamental para 1985 ê produzir SOO.OOO barris/dia de petró­

leo, o que torresponderia a 1/3 do consumo total estimado naquele a­

no {considerando tambêm as fontes alternativas para substituiç~o). 

Outras fontes apontam 400.000 b/d como a meta mais provável il '" 
atingida. Foi estimada para 1981 a importação de 750.000 b/d, redu­

zindo progressivamente,pilra chegar, em 1985, com 500.000 b/d, o que 

equivale a 50% das necessidades de petrõleo. 

b) Consumo 

Nos últimos dez anos, o crescimento do consumo variou d• 

mêdia de B,l% (1970/7S), baixando para 6,5% (1975/80). provável 

que, neste período de 1980;85, o 'índice se apresente i ne)(-

pressivo, diante da política de substituiçâo. De junho de 1980 

a junho de 1981, houve um d~crêscino de 13,8% nas importaç5es de 

petrõleo. Nos i/ltimos cinco meses, de janeiro a rr.aio de 1931, a 

queda no consumo dos derivados foi de 13,4%, revelando ~ f i r me 

tendincla da diminulcio do tonsu~o (5,11 nos i/ltiDos 12 meses), 

em que pese o alimento das necessidades, imposto relo crescimento 

de po'Julaçio e das atividades produtora~. 

A estrutura do consumo de deriv~dos de petr6leo, . 

1980, apresentou-se da seguinte forma: 

QUADRO - XXX IV 

ESTRUTURA OE CONSUNO DE DERIVADOS OE PETRCiLEO 

1980 

OERlVADOS ENEP.GlTICOS 

Dleo Diesel 
Gasolifla mais Alcool 

Oleo Combustível 
Na f ta 
Gãs Liquefeito 

Querosene 

Oerivados 

FONTE: PfTR081l1iS 

28,7 

21 '4 
27,3 

0,6 

7,8 

4 > 4 

9 .e 

t 8' 1 

-1 4 '7 

- 4 '1 

+12,0 

+ 9 ,o 

Os derivados energeticos equivalem a 90,2% de fontes não 

renovãveis. 

A partir de 19E~. a n~rtlcipação do petróleo no tota1 

do consumo nacional de ener9ia primãria, como foi mostrado 

QuadroXI I, subiterr, 2,),2, variou de 38,5:,parc che9ar, •m 

Jgao, a 39,6~ (4.l,8t em 1973). E espera-se que chegue a 

err 1925, com so: nacional. 

23,6}; 

No que concerne 9~ração de eletricidade, enfoque pri_!! 

cipal deste Relatõrio, ~ contribuição do petróleo foi de apenas 

5~ no ano de 1980. Os dados mais confiâveis(?{) do consumo do com 

bustivel na geração termelêtrica apresentam, em 1975, o uso ,, 
632 mil toneladas de derivados; subindo, em 1978, para 934 mil t~ 

neladas.; e bõi;o:ando, em 1979, para certa de J~D mil. O objetivo 

governamental ~eliminar o uso do petrõleo para gerar eletricida-

de. As gr~ndes termelétriCilS Óleo combustível estáo d~sativada~ 

Mais de 1.000 MW instalados. A terQelêtrica de Santa Cruz {no Rio 

de Janeiro) tem 600 M\>1 de poti!ncia; Piratininga (Sáo Paulo] 

MW e ·rgarapé {8elo Horizonte) com 125 ,MW. 

500 

O consumo nacional de carburante, conforme o Relatório 

do CNP - Conselho Nacional de Petróleo - de 1980, apresentou a m~ 

dia diária de 1.131,5 mil barris. Oeste volume, o petróleo na,io­

nal contribuiu com 16,5%. Adicionados os quantitativas de ilcool, 

a participação nacional elevou-se a 20,5%. Os 80% importados cu! 

taram ã nação USS 9,9 bllh5es. Este valor representou 

43,1% sobre as importações totais e 49,2% dos. gastos com as expo~ 

tações( 23 ). 

A dependência externa em petrõleo cresceu, no período 

1969/79, ~média de 12,1% ao ano. Ap6s a primeira fase da crise 

de 1973/74, começou a inversão da tendência, passando o índice de 

crescimento para 8,1% ao ano. Espera~se, com a política governa -

mental em curso, que o Pals chegue em 1985 com a participação es-

trangeira rebaixada em combustíveis líquidos a 33,5%. Assim, ,, 
um total de 73,1 milhões de toneladas, apenas 24,5 mi1h~es seria 

im-portados. 

c. Produção 

A produçio interna de petrõleo pouco variou no período de 

1970/79. Em lO anos, passamos de 8.009.000 ton {164.000 bep por 

dia) para 8.071.000 ton (165.560 bep/dia}f 24 >, revelando assim 

uma certa estabilidade. A produção de petrôleo e llquido de gás 

natural, em 1980, aumentou 9,H em relação ao ano anterior\ 25
} 

H a iírea terrestre houve uma rodução de 1 ,4%,e na plataforma ·cont..!_ 

nental um acri?scimo de 32'.L A producio nacional resultou numa e­

conomia de divisas da ordem de lJS$ 2,1 bilhÔI:!S. 

A projeção da produçio atê 1985 foi fl:!ita com base no co -

nheclmentn da potencialidade das reserv~s atuais e nos investime~ 

tos proqram~dos para as atividades de desenvolvimento da produ 

ç~o. prevendo-se 500 mil barris/dia. 

d. Reservas 

oos 5,1 milhões de km 2 de 25 bacias sedimentares, forilm S! 

lecion~dos 86~ mil km 2 (17t), sen~o da irea maritima 274.660 

IZ1} -Modelo btl!.1!.gft-<.c.o BJta..s<.!e..ilt.o, Mode.to MütCI!.a! 5Jta..s.i!eü.o 

Bata.~ço Ene.~tgê~~cc N~cio~at - ELETROBRAS - MME - 19!0. 

':?3) Mcdl!.lc Ette1!.gé:tic.D B.~ta..s.Lleúw - /981. 

(24) A producio projetada anterior~ente previa, para 1980 
8.871.000 ton, porêw, a realizada foi de 9.151.000 ton 

' 

uma diferença de 280 mil toneladas (dados dn Balance Ener­

gético Brasileiro- MME). 

(25) - R,latõrio Anual Consolidado~ 1980- PETROBRAS 
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km 2 e da irea terrestre 589.430 tm 2 , para atuaçio di~eta pela em-

presa governamental. Para a exploração indireta foram liberadas 

4,2 milhÕes de k~ 2 (837). 

c. Prodoçio 

~ produção \~terna de petr6leo pouco variou no perfodo 

de 1970j79. Em 10 anos, pilssamos de 8.009.000 ton {lt-4.000 bep( 

dia} para 8.071.000 ton (l5S.S60 bep/dia)( 2 ~). revelandD ass1m 

uma certa estabilidade. A produção de petróleo e Jlq~ido de 

gis n<:ttural, em 1980, aumentou 9,7% em relação ao ano ante-

rior( 25 l. Na irea terrestre, houve redução de 

e na plataforma continental um acréscimo de 

321. A produçio nacional resultou numa economia de divisas d< 

ordem de USS Z,l bilh~es.• 

A projeção da produção até 1985 foi feita com base no 

conhecimento da potencialidade das reservas atuais e nos inves-

timentos programados para as atividades de desenvolvimento 

produção, nrevendo-se 500 mil barris/dia. 

d. Reservas 

d< 

Dos 5, 1 milhÕes 

ram selecionados 864 mil 

de km 2 de Z5 baciaS 

km 2 ! 1 n;), sendo da 

sedimentares, f~ 

área ~arítima 

274.660 km 2 e da área terrestre 589.430 km 2 , para atuação dire-

ta pela empresa governamental. Para a exploração indireta 

ram liDerados 4,2 milhões de km 2 (83'1). 

f~ 

Atê 1980, em quase cinco anos oe contratos d~ risco 

(1.375 tm 2 da área terrestre e 85~.7~5 km 2 da irea marTtima), toram 

levantaoos e processaoos 68.437 km 2 Oe linhas sísmicas e perfurados 

3Y poços pioneiros, totalizando 165.Z9h metros, com um investimento 

pelas multinacionais de uSS qfi5 miln5es. Nio foi registrada nenhuma 

descoberta comercial. 

Foram descobertos pela PETKOBR~S volumes ~ecuperãveis de 

2,6 bilhoes de carris provados de óleo e gãs n~tural. uesre total, 

foi consumido 1,3 bilhão, restando 1,34 bilhão. D Plano QUinqUenal 

de Explorãção da PETRDBR~S preve a descoberta de reservas adicionais 

de 1,094 bilhão de barris, com a aplicação de recursos da ordem de 

US$ 4,5 milhões, possibilitando a produção de mais 130 mil barris/ 

/dia. Assim sendo, aqueles 500 mil barris/dia para 1985 seriam re­

sultado de 370 mil barris/dia praticamente asseguradas, cem base nos 

Cilmpos ji descobertos, e mais esses proviveis 130 mil barris/dia do 

Pl~no QUinqUenal. 

ce~tamente, uma conclusão frustrante é a de que essa pro­

dução de 500 mil barris/dia permitiria um suprimento por 20 anos. 

Curtlssimo horizonte de tempo, marcando o provãvel esgotamento dos 

nossos recursos petrollferos, em que pesem os 42 anos de trabalhos 

em pesquisa e exploração. Isto~ canseqiléncfa da presente realidad~ 

as 25 bacias sedimentares brasileiras nio estio entre as mais fér­

teis. Até agora, descobrimos apenas formação de razoãvel volume em 

apenas seis delas, porém a f>ETRDBR1iS insiste em obter resultados mais 

(t•:tl A pl!.oduç.ã.o pli.oj!1..trtda. a.n.t.eJr.ioJrmen.te p-'l.ev-<":a., pa.'ta 198D, 

8.87f.aaa .ton, po.oim, a. llta.!üa.da fio-i dt 9.1Sl.OOO ton, 

uma. di6ell.(1.nç.a. de 280 mil .tonclada.h. Vado~ do Bata.nço Ene1 
gé..U.co BJLu..tle.tl!.o - MME. 

IZ5l - Rel~.tÕ-'I.io An~at Con4ol.Lda.do - 1980 -PETROBRÁS. 

expressivos, mantendo em operação em torno de 79 sondas, das quais 

somente onze pertencem ãs empresas de contrato de risco( 26 l. 

fnquanto a PETROSRAS f11rOU, em 1980, 813 mil mett·os, as 

çontratadas com clãusulas de risco furaram 52 mil. De 1954 a 1979, 

foram perfurados pela empresa nacional 2.142 poços, sendo 1.197 

em terra e 945 no mar. Com esta produção exp1orat6ria, a PtlROBRAS 

ê a 4a empresa no mundo em número de poços perfurado~ e a 2a. em 

operação no mar. 

A produção de petr6 1 eo certamente poderia ser mai?r 

houvesse abertura para qu~ a pequena e m~dia empresa, estritamente 

nacionais, pudessem explorar as pequenas ocorre:ncias, tal como a-

contece "nos Estados Unidos. Neste pa~s, trabalham hoje mais de 

8.000 empresas na extraç~o de petr6leo de pequenos depósitos tidos 

como anticomerciais para as grandes corporações altamente burocra­

tizadas. O somatôrio dessas "mini-reservas" of~:>receria bons resu1 

tados para o Brasil. Uma interessante preocupa~ão para o Mintst~o 

Cêsar Cals poderia ser a liberação da pesquisa e exploração de pe-

quenas reservas, mantendo os ríqidos controles atê aqora viqentes 

apenas para as formações de maior porte, 

As principais reservas do Brasil estão na plataforma con­

tinental, no Nordeste (Cearã e Rio Grande do Norte) e no litoral 

dos F.stados do Espirito Santo e Rio de Janeiro. A mais promissora 

e a bacia de Campos - RJ, em ãrea de 30 mtl tm 2 , estimada em 149 

mi1h5es de m3 , com possiDilidade .de produzir 230 mil barris/dia 

Ali as reservas estio agrupadas em dois polos independentes; Norte 

(campos de Garoupa, Namorado, Baore e Cherne), e Sul (8adejo, En -

chova e Pa~?O). O sistema definitivo de Campos foi projetado para 

uma vazão de 400 mil barris/dia. 

Com tais condicionamentos, a ool~tica mais acertada será 

resguardar as reservas nacionais de pet~Oleo pa~a usos especia1s 

mais nobres, descartando-se definitivilmente, num primeiro tempo, 

sua aplicação para ger1r eletricidade e, progre~sivamente, do setor 

de transportes, 

t _ r:.~s Natural 

a. rnrlsumo 

(l gds natural produzido no 5ra<>ll e, e!"" sue qu~se to­

talidade, do tipo "gãs associado", sendo que esta caracterÍ!.tica 

torna su~ produção estreitanente vlnculad~ i do oetr;leo cóntido 

na ,esm~ forl""açio. 

O consumo de gis natural, segundo consta no Balanço I 
nergêtico l'lacional de 1980, cresceu er- cerca de 17,9t: a.a. 

perÍodo 1969/1979. Porém, não hã e~prego na geracão de eletrid-

A utilização de gis natwnt aintla se dã e., níveis po~ 

co significativos. A e~oluçio do consumo,em 16 anos(Zlj, nio co! 

responde e~atamente ã situação desse energ~tico, urna vez que não 

inclui os apreci iveis volvmes reinjeudos nos cocos de petróleo 

na denominada "operação de recuperação secundiria~, bem como m_! 

têria orima para produçio de fertilizantes, etc. 

126) Segundo Relatôrio di! PETROBR~S - 1980. 

Va.do~ o6H:Itv.:~:doJ at.ê. f!ux.i.o de. 1'161 e eJ.t.i.mado~ até f9tS. 

Tn6o~maçÕe~ da PET~OBRÃS. 
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exoect~t1va de produçio:?') nos camDos Ji cnnhetidos, e u~rs 5i 

Ot-fini óos. 

n~tun.l ;">?Jra fins enerqêticoo;;, rí'~lizado até 198'1 e DrE"visto atf 

1985, é o seguinte: 

0Ut~J~.0 Y'IX V 

coqsu~O DE GJS \ATtRAL P'PA FINS E~EPG[TICOS 

FJ';S E'IEDG(TICOS 
1------

1.000 tEP {*} 

19 70 

l97l 

1972 

J 9 73 

19 7<1 

1975 

19 76 

1977 

19 78 

19 79 

l98r"J 

19 81 

198ê 

19 83 

1!?84 

19 85 

114 

154 

l R2 

J 96 

373 

405 

403 

54\ 

531 

547 

'" 
713 

"' 
l. ?03 

1. 303 

~~~~~-L-----------
FO~TE: PETPOB11$S 

104 

1<0 

1" 

"' 
'" 
"' 
"' 
'" 
483 

"' 
f' 1 

l F 4 o 

I 

PS ~ 

1.[",15 

J. 184 

-- ___ .. ,, 
(*) Coeficiente de conversao: o,q1n 

tir de 1982. 

b. Prodvçào 

O Pelatório da PETROBR~S de 19SO informa que a prodvcão 

qloba1 de gãs natural, para todos os flns, elevou-se de 2. 205 

milh6es de m3 , compreendendo ne~te vcluwe 1.734 milh5es de m3 de 

gâs associado e 471 milhões de m3 de ~~s não ~ssociado. 

ção de J)q~iclo de gás natur~l ~ltancou 328 mil rn 3 . 

c. Reservas 

procl!!_ 

As reservas recupe!'"ãveis de qâs natur~l. em 1970, atin-

giram 26,6 bilh~es de m3 
f• 1980, focorn '' 52,5 bilbÕH o. rn

3 (29), 

representando 0,7% das reservas energeticas não renovâvets. E~ 

re1ação ao consumo, as reserv~s conhecidas asseour~ram uma melhor 

posição em comparação com a do petrC:leo. Cobririam as necessid(!-

des nacionais por mais 40 ~nos. As ~ecessidades dos maiores ce~-

tros de consumo, como as reqtôes Sudeste e Sul, terão o atendimen 

to complementado com ~is trazido do exterior, atrav~s de dutos vin 

dos da Bollvta e Argentina, conforme contratos assinados 

primeiro (11,3 milhÕes de m3/dia) e negociaç5es em curso 

o 

' 
segundo. ~ tendencia e aumentar a dependência do exterior, salvo 

se houver sucedàneo de outra fonte nacional. 

(~S! - 2.! e.mpJtl'b<lb contJ:.atQdll4 com ctíiua-ula de Jr.i.~co <!.4tão cpe" 

Jr.ando no Pa.I4, tende a-ide ll4~ina.dob ati ll9CJtll 9~ contJtn­

tc4 com a ~e~t~u~n~âo deu~ total de 3Q P('Cr4. 

b 

mi 1 hÕí''S de 3 
c • 

>.<'ás assoei ~do 

cc-rreenCendo ne-ste vo1une 1.71< ,..,,..,rt>s dt> '" 3 

âJl ~tlh5es de m3 
de nis ~io as~oci~do. 

proéuçiio de l~ouido c!e g~s natural alcançou 3?e l"il m3 . 

c. t>eservao;; 

,, 

tine1iram 

~s reservas recureriveis de gis n'tural, em J070, e-

26 ,6 bilhÕes de m
3• Em 1'l3(}, foram dr 52,5 bi lf>Õt>s de 

fl'){<'~), representando 0,70:: rl~s reservas ener'létit(JS n~o renovã-

veis. Em rrlaçio ~o consumo, as reservas conhecidas 

seguraram uma melhor ~os i cão e~ co~oaração con a do prtrô -

leo. Cobririan as necessi~~rles nacionais oor ~ais 4~ anos. ts "! 

cessiCades dos m;aioreo; centros de consul"o, C'l'nO as reoiôeo; ~udes-

te e Sul, terão o .atendir.>eflto conpler<~entado com 11ãs trazido do 

exterior, através de dutos vindos d~ Solfvia e ~rqentina, confor­

me contratos assinados com o primeiro (ll,J milhÕ~s Oe m 3 /di~) 

oendencia do exterior, salvo se ht-uver SIICPI:l~nero de QOJtre fonte 

nacional. 

tricidatle toil' este pnernittco. 

r.~r~ extrair o:'~te Ólo:'" ""' roc~>~. ~ P>TDr"<~t~ c-,.,r1uiu <>Y~Pri­

"'<'Ot~(ii"s CO'" 'J"'~ usin~-nilotr "• n0 '"'"'"'"'"tn, nst,; c~n<;tr"uir-

rtn urJi\!ade int'u~trial f""~,>:" !J~tPu~ rlf'J <;u1 ("~~~n3\ <>~r? nr~ 

duzir ?5.100 b~rrisf~l~ nu"a ori-eira eta~~. r•evista r?ra 

Presi~ente ~a ~enÜDlica definiu ~u~s rliretriz!"s o~ 

ni~o. cte~tacandn o Õleo cru sint~tico do xíst0, " recn"'Pndnu 

o inicio da onPr!câ~ c~~erciDl d~ usina de ~io "?tPu5 rl~ (ul. 

wpetrosix", criPtio dP sua ~unprint~n~~nci• ~~ lnrlu~tri~liz! 

CãC' C(' Yistr ~]Y (na f'st~C~o fx.,f'ri~Pntal "rrteirr. l""~tr• , 

e,. São t>~ulo), j~ <:'~tenteado intern~ci(l.nal .... ~ntP. 

C!' desta nrirneira etat>a {de 25 fl'il "arris(-!ill\, ~~rir-s~-? 

(29)- Modelo [nergêt1c:o Brasileiro- MM[- 1g81 (;'Ç) • '-Joàe(c En.cJtg.é:tice Sll.a.~.U.ei.!!c- !1\!f- rqtl. 
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tlevido ao alto custo do investirento {11~~ 1 \>iH./Io n~ h. rt11-

oa- de ;>5,011[1 beo/dia) e custr.s irH~iretr.!i uu~~dr~ rela "r~ -

to, co~ P-42 bilhDes ~e h?rris eouivlllent~s ~~ ~etrú1en, ~rnrlo 

i!ren"'s sur:er;.dn nelos Est?.rlos !lr>it'0s, ou~ nrssue"' 1,2 · tri ]\jiio 

lh~~s {Possui uni~~de industrial de 6leo e utiliz~ o rist~ ~i 

reta,..ente na oroducão dse clllor e"' tel'!l'.eli"tric:asL· ~(l-in~ .• o>"! 

t-ora se.ia a 7a, jâ nroduz sn ~il !:>Hris{<:lia desse fileo sint~t.!_ 

co. rono;ider~do i11lf''1ilS l'eln ?.suectr do vl"llu,.,e, n n(\t<>nci?l t--r-a 

deriv~dos de oetróleo nor 1.450 ~nos. 

super f i c iqlrnente 

me rosas dreas. ~ "".~is irn>ortante;;; ~ forl'"ação Ira ti, oue ~!'ra~ 

çe os Estados do ~ato ~rosso do ~arte, Sio Pauln, rar~ni, ~i!n 

ta r~tal'inll t" Din r,nnde do Sul, 11enetrando 0(! l'ruou~i.Eo:tudr>s 

da C.Pt>"'(JO) inditam a existência de úutri!s f0r"'acões na ~"'~~ 

ratt, co""o ~s do V~le do 0 io P~rafb~ dr> ~ul, corr~sonnde~ 

C0 Sul {Peran~), onde estã a uniria de i'xr-eri"1entill da P(TDflPPf", 

tem E35 ~ilh~es, em nn~ !leCritn (Pio ~ran~e do ~ul) ~stio •57ft 

Não seria nenhum absurdo admitir que, nos prô~imos 19 

anos {até o ~no ZOOO ou mesmo antes), o Brasil viesse a contar 

com uma meia dúzia de usinas de xisto de 50,000 barris, ,, 
forma~ contribuir para o objeti~o maior de red~zir-se a <m 

portaçãa a nive1s ine~pressivos, sobretudo quando as pesquisas 

demonstram que o custo do 6leo de xisto jâ i competitivo •m 

relação ao petr6leo importado. USS 28 contra US$ 35 - em )980. 

A exemplo do 9ãs natural e do petr"óleo c.onvencional ps 

produtos obtidos da destilação do Õleo de xisto. a despeito do 

seu gigantesco potencial, não deverão ser utilizados para 

geração de eletricidade. O Õleo sintético deverá ser reservado 

para substituir o petrõleo importado em suas aplicações na in 

dústria e nos transportes. (m outras palavras, deve contribuir 

para reduzir a dependência externa. 

G Biomassa 

Os recursos da biomassa para fins energeticos podem se~ 

identificados em quatro grupos distintos: matérias~primas p~ra ilco~ 

ol (sacarideos, amilãceos e celulõsicos}; Óleos vegetais; madeira pa~ 

r a le.nha e- carvão vegetal; vinhoto e biogãs. 

Foi dito; na anilise da -conjuntura internacional, que os 

recursos renováveis deverão au~entar de 1 milhão para quese 4 milhões 

de barris/dia equivalentes de petróleo no ano 2000, sem incluir ener~ 

gia de fónte hidriulica, Isto significaria 2S do suprimento mundial 

de energia primiria. Mo Brasil, esses r-ecursos serão cada vez mais 

representativos. Po~ este meio, o nosso Pais tem condições de fixa~ 

ambiciosas metas na substituiç~o do petrõleo importado. 

As áreas dispan'iveis são nnensH. Os imóve>is cadastrados 

pelo JNCRA totalizam 490,2 milhões de hectares de terras na zon~ ru­

ral. A parte aproveitivel para produção agropecuiria i de 371,6 mi-

lhÕes de ha. A área inexplorada total e de 220,7 milhÕes de 

res, compreendendo 51,2 milhões de terras não aproveitãveis, 

apro~eitãveis e 65,3 milhOes de florestas de reserva logal. 

~ecta-

1 04 .2 

Portanto, mesmo sem inclui~ as terras devolutas e ~que1as 

que ainda não foram cadilstradas pelo lNCRA, nã nade menos que 104,2 mj_ 

Jh0es de ha. que podem ser considerados como returso potencial para e! 

pansão da produção de al\mentos e geraçdo de energêt1cos da b1omassa. 

Por Regiio, a distribuição da citad~ irea, em m11h0es 

ha. i a seguinte: 

QUADRO XXXVI 

DlSTRfBUlÇAO DA ~REA INEXPLORADA 

(em milhões de ha) 

,, 

REGlAO ·-;o-,-,-,-- l NAPROVE IT AVELJ :~~-~~~T:À6Ã ~if~~~l \ EG~~ 
r--~--~----~--

Norte 
Nordeste 

Sudeste 

Sol 

Centro-Oeste 

46,325 

so, l7 o 
1 8,140 

1 2, 643 

93,455 

7 '64 5 

14 '4 56 

6,563 

3 'f:, 59 

18,&50 

12, (\ 28 

32,069 
8,050 

7,558 

44.114 

26." 52 
],fl45 

3. 526 

l , ~ 2 5 
30 ,!)91 

FONTE: JNCRA {MA) - Estat1stic~s Cadastrais nQ 4, de 31.12.1976 

Observa-se que tod~s as regiões têm um expressivo potentl 

al a e~p1orar. Mesma o Sudeste e o Sul, de menor ãrea aÇiro~eitâvel, 

têm carca de 50% de suas terras utilizadas. As maiores dísponibili-

dades estào no Centro~Oeste, Norte e Nordeste. 

A evolução desses nUmeras no tempo, tendo em vi~ta as nE 

vos cadastramentos do lNCRA, deveri apresentar a tendência de aumen­

to do potencial nas reglOes menos desenval~idas e de redução no S~ 

deste e Sul, regiões de menor extensão territorial e maior consumo 

de alimentos e energia. 

O fato € que, a medto e longo prazos, não se pode contar 

~om produção de energêticos da biomassa no Sul e Sudeste, exatamente 

as regiOes mais ca~entes. Entretanto, sio Imensas as dispanibilida~ 

des nas demais regiões, para utilizaçào por muito tempo, ainda de di 

(icil previsiio. 

Em termos globais, constata-se que existem terras em abu~ 

dincia para produção de alimentos e energ~ticos. A questio i de ra­

cionalização do uso do solo. 

Vejamos, resumidamente, cada um dos combustlveis '"' 
podem ser originados da biomassa: 

G. 1 - Alcoot 

a. Antecedentes 

Ho Brasil, a utt1izaçio do i~cool para fins carburantes 

data de 1931, q~o~ando o Governo decretou a adição do álcool de c~­

na de a.çlicar â gasolina importada, na proporção de 5%, visa·ndo e!_ 

tabilizar o mercado da indústria açucareira. Em 1966, o Oecreto 

n9 59.19g elevou esse percentual para lO~. 

"Nove anos depois, em novembro de 1975, medidas simila 

res foram tomadas pelo Presidente Ernesto Geisel, desta vez, po 

rêm, motiv<~das pela crise internacionctl do petróleo. O Govel-no 

decidiu tridr o PRDALCOOL - Programt~ Nacional do ii:Tcool, com o 

objetivo de possibilitar a e.xpansão do ~lcool, viabilizando o co~ 
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bustível automotivo como substituto do petr01eo e matéria-prima 

para a indUstri3 quimica. Como fontes de produção foram propos 

tas, além dô cana de açUcar, a marldioca, a madeira, o babaçu ' ' 
sorgQ Sll'Carino. 

[m meados de 1979, com o agravamento da crise do petrõ-

foi leo e criaçio do Mode~o Energ~tico Sr3sileiro, o PROALCOOL 

reativado, e maiores ~olumes de recursos foram realocados 

incentivar pesquisas nesse setor. Na fixação de suas metas 

pura 

1985, o MEB deu prioridade ã cana de açiicar, tendo em vista "a 

existência de perfeito domlnio da têcnica de obtençàQ de etanol a 

partir desse insU!nQ". Pesquisas mais recentes, como veremos mais 

adiante, demontraram a viabilidade eCQn5mica de outras fontes. 

Em dezembro de 1979, da iniciativa do Presidente (rnes 

to Geisel, fQi criada ~ empres~ COALBRA- Coque e Alcool de ma­

deira SJA. Como o prÓprio nome indica, para produzir ãlcoc1 utj_ 

lizando madeira como fonte primãrta. 

Portanto, a tendéncia é diversificar a estrutura defo!!_ 

tes produtoras de ãlcool. Em junho de 1gs1, a CENAL informou que, 

dos projetos aprovados pelQ PRO~LCOOL, 95,5% foram para c~na de 

açúcar, 3,6% para mandioca e o,g::; para outras fonte::.. ?utra te!!_ 

déncia ê auwentar a participação do Norte e Nordeste (hoje com 

32,7% da capacidade de produção) ,porque ~s pesquisas comprovam 

ali 'a existência do maior potencial relativo. 

b. A Viabilid~de como Substituto da Gasolina e Dleo 

Diesel 

O ~lcool derivado de sacar~deos e amilãceos tem eleva-

da oct~nagem {da ordem de 100%), assegurado o seu pleno uso nos 

motores do ciclo Otto, movidos a gasolina, que precisam de CO,!!! 

bustTvel para ser misturado ao ar comprido nos cilindros, sem 

autodetonar (b~ixo teor de cetona). Tambem o ãlcool pode servir 

como combustTvel para motor de ciclo diesel, por autodetonar ao 

ser comprimido no cilindro, devido a utiliBção de um aditivo P! 

ra elevar o 'índice de cetona. 

Experiências de Volkswagem( 3l) apontam idêntico valQr 

calorlfico das misturas gasolina x ar, e 'álcool x ar. O motor de 

ciclo Otto, trabalhando com ãlcool, consome mais 15 a 20%,nãoh~ 

vendo, porém, diferença quanto a eficiência, 

Benz(21) comprovam que a mistura de ilcool com Õleo diesel, 

do âlcool aditivado, oferecem ambos economic1dade e eficiência. 

llm motor diesel a iilcool consome, em média, cerca de 

2St a m~nos de CQmbustfvel que um motor do ciclo Otto, prepara­

do para o uso de et1nol. Esta é a opinião da Mercedes Benz(!~}. 

Para ser adotado nos motores convencionais, o álcool recebe 5% 

de aditivQ iniciador da combustão, produto nacional (nitrato de 

etileno glicol). Até agQra não foi registrada qualquer falha fiQS 

motores dos veículos que o utilizam, com mais de ZOO mil quilô­

metros rodados. 

O Brasil deverá contar com motores especialmente prE_ 

jet~dos para CQnSumfr, em 100:, ãlcool carburante, segundo mod! 

(31) - Herberto 1-\eitland- Gerente de Qi.,is~o rla \lolksvagem do Brasil -no 

11 SimpOsio de Energi~ do Hemisfêrio Ocidental, em seteflbro de 1gao, 
oc Rio de Janeiro. 

p:: ~ Bo S.tj'e.Jt.ttb'l.!tg - Eng'l-nhe.{Jto-Che.ée. da. ~S Volvo, do. Suécia., 

l'.m dec.taJta:ç.io 110 ll $impÓ1>.i.o de EneJtgút do Hemúóélt.i.o 

Oc.idc.ttto.t, ~>r..:tembJto de 19kfJ. 

( 3 J) 

Pu.b.Ucaç.io da. Me.ltctdl'.l> Bcnz do Bita:.!>Lt.-0 f·..t.tu.M> do.!> C'l11!b10 
.t1veD tJai·.a Moto~ I'.~ D-i Mel' - 19. 8.1951. 
Engcnh~i!to Lu.~o Vt~tuJta, Cheóc do Vepo.Jt.tamttt~o de E~pe -
!tiinc.i.a:-!1 com Mo.:to!tCI>, da Mc!tc.tdel> Bcn2 !Em o E~:>.:tado dt 

São Paulo, de 15-.07.19$1). 

lo em dPsenvolvimento no Centro Técnico Espacial - CTA, sob 

patrocínio da Secretaria de Tecnologia lndustrial, do MIC. 
' 

O projeto i antigo, mas somente agora. em 19Bl, pas­

sados sete anos da crônica crise do petróleo, é que serão libe­

radas as verbas, da ordem de USS 20 milhiies, para que o CTA CO!!_ 

clua em quatro anos suas pesquisas, com um protótipo de 220 

240 HP (ciclo Otto}, de largo uso para caminhÕes e ônibus. 

Assim,o Brasil, alim de economizar com~ust{vel deriv! 

do do petrÓleo, deixaria de pagar "royalties~ por tecnologia rtl!!_ 

t:a nacíonalizada que.indiretamente, ainda i cobrada sob a forma 

de assistencia técnica. 

A indústria automobilística, em 1980, lançou 254 mil 

veicules com motor 100S a âlcool, e foram converti dos 

33.568 motores. A criação de empregos chegou a 120 mil,dos quais 

97 mil no setor agrícola e 23 mi 1 na indüstria. 

Segundo especialist~s. Q Brasil tem condições de pro· 

duzir ilcool e 5leQS vegetais para substituir todo o petr6leo i! 

portado. Até o ano 2000, ou mesmo antes, a produção poderia ser 

elevada gradativamente até essa desejada meta, com a utilização 

de alguns milhões de hectares de terra racionalmente distribuí­

dos, para nãQ comprometer a produção de alimentos e outros bens 

de consumQ e de produção. 

Quanto ãs fontes produtoras, são inÚmeras, a começar 

pela cana-de-açúcar, madeira, ba9aço de cana e mandioca, além do 

sorgo sacarideo, capim napier, aguapé, beterraba, abacaxi, milh~ 

batah-doce, sisal, etc. 

A relaçãQ é grande, em sua maior parte ainda no plano 

das pesquisas, Por isso, vamos limitar nossos comentãrios apenas 

ãs fontes principais. 

0 ilcool oferece condiç~es Sltisfat5ri~s f\ro~uçio 

do ãl cool. C;~be le-.':.rar que este ~ C'~•'.:.i clo i! tê o '=>H~ê'"tE', cios ch! 

""aCos i'etrõlcos r~ros. 

subs:itu{~a '~la alcoolaufrica. Ses11"ta o Sr. no"eu 5ot:o, fresi­

cente d~ CO?S.:O:BC, da PETr?'"3R"-S, a ~1coolq~Í'rica não r'eve ser ins­

talada no Pafs e~ ?Qlos, c~~o se esti frzenc!o e~ relacio a petro-

('fato~. segun~o anuolr t~cricr ~atrfcir, cada 

2.Z litros Ce ãJcool a inc;üstria aulc-icz rr('e c:>'.:.er l k,.. ee etil~ 

nc, e lic cac!~ 1,5 :i'!;r~ ée ãlcocl, litrt Oe alécico acê 

d - /'{(' t~ 

tituír 17J.:J:J: barris eou,va1'<!ntes de [l~trõlec. 

e - Diretrizes e ,é<:Õts Estratlinici!s 

ks diretrizes C~ Presi~ente João Figueire~o estajeJe -

cel"' ~ artict1l2ção entre os :'ínistérios ~05 Trar1SDDrtes, lndíistria 
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r~o medidas, entre as quais de$t~c~m-se as destinadas a: 

i. dimensionar as usinas de ilcool em funçio do consumo 

programado para cada região; 

i i. compatibilizar sua ~redução com a adaptação e prod~ 

çào de ve1culos que o utilizarem como combustível; 

iií. substituir a gasolina por mistura âlcool-gasolina e 

por iilcool hidratado; 

i v. estimular a adaptação de motores diesel para utiliz~ 

çào de ãlcool ou de mistura diesel-âlcool; 

v. desenvolver a substituição de hidrocarbonetos utili­

zados na petroquJmtca por produtos de ãlcool-qulmic~ 

Nas ações estratégicas, realçamos a mobilização da inicia­

tiva privada em todas as fases da programação agr)cola e industrial, 

a programação plurianual de recursos financeiros, a garantia da aqu~ 

sição da produção, a pol1tica de preços mlnimos ao produtor de maté­

ria-prima e do produto final, a diversificação de fornecedores nacio 

nais de equipamentos, a concessão de incentivos ao consumidor, e D 

est1mulo a projetos de motores a ãlcool (não adaptados). 

f- Combustível x Alimentos 

Para um pais como o Brasil, que possui cerca de 850 mi-

lhÕes de hectares, com elevado Índice de aproveitamento para ativid~ 

de agrlcola, a questão combustlvel x alimentos pa~sa a ser mais ,, 
racionalização do uso do solo. A disponibilidade florestal, natural 

e plantada, poderia contribuir significativamente para compensar ou 

substituir outros cultivos de menor rendimento em ãlcool. O uso de 

materiais celu1Õsicos a longo prazo,por oferecer maior produtividade 

combustível/hectare, tende a ser uma das primeiras fontes da biomas-

sa para fins energéticos. oosslvel que o desenvolvimento tecnol6-

gico venha conseguir a pr0dução de ilcool ~om menor custo a partir 

da madeira e do carvão mineral. Se considerada a tendincia untwer-

sal de padronização do combust1vel, o metano) rode rã ser preferido. 

Compreende-se que a diversidade de fontes par~ produção de 

çombustível, tanto da biomassa como do carvão mineral, certamente li 

berarã mais âreas ã produção de alimentos. 

A indispensável racionalização do uso do solo se impõe de~ 

tro de um planejaf!lento realista, a flm de e~itar que Estados, a exem 

~J~ do Paraná, transfiram suas melhores terras para a produção ,, 
<>nl·· géticos. Até 1990, cerca de&: do SE'U territõrio jã esta rã ocu­

·~~~ com esta finalidade, num total de 1,4 milhão de hectares. Esta 

racionalização evitaria a competição entre destinação de ireas, e 

permitiria equilibrar os interesses do Pals. 

O fato importante a ser de~tacado i que a imensidão do te~ 

ritOrio nacional oferece reais condições ã prod~çào de alimentos e 

energéticos, correspondentes ãs necessidades presentes e futura~. 

G.l. J - Altool de Cana-de-Aç~car 

No Brasil, a cana de-acücar foi aceita como principal su-

porte do Programa National do ~lcool - PROALCOOL. 

a) Produção 

Atualmente, o âlcool de cana-de-açücar responde por 95,5~ 

do tot~l nacional, restando 3,6:::. para a mandioca e 0,9% para outros 

produtos energéticos. A safra de 1981/82 dever3 fechar com 4,2 bi­

lhões de litros. Oesta safra, 67,3~ foram da região SUlCO/Sul, 

32,71 no NO/NE. Os indicadores do PROALCOOL,de 1981, mostram "' 
projetos de destilarias enquadrados, com a capacidade de 8,1 bilhões 

de litros, aos quats somam-se 900 milhÕes de litros e:dstentes ante-

riormente. Isto signfica 84% da meta prevista para 1985. A ã rea 

cultivada de cana-de-açUcar, jã nesta safra de 1981/82, serã de 3,2 

milhões de hectares, esperando-se uma produçio de 142 milhÕes de to­

neladas de cana. Para esta safra, 32% da irea em exploração Oestin! 

-se ao ilcool. 

O rendimento de cana por hectare varia (por região) de 3B 

a 75 ton, e até mais, em casos isolados. A tendência brasileira 

firmar a mêdia 70 ton/ha, e cada ton produzir cerca de 70 litros. Df 

ver-se-ã extrair de 4.200 a 5.000 litros/ha. 

Para atingir o meta de 10,7 bilh6es de litros em 1985, são 

necessârios tào somente 2,5 milhões de hectares. 

A perspectiva de produção de "álcool de cana, através de m_i 

ni e micro-usinas, ainda nio foi d~finida, porque a tecnologia estã 

em desenvolvimento. As micro-unijades - de 300 a .000 - e as mini 

-de 5.000 a 20.000 litros, aproveitando, inclusive, outros sacarld~ 

os (como o sorgo, etc.), poderão farnecer uma produção adicional 

expressiv~, capaz de prover as necessidades de combustível no abast! 

cimento de miiquinas agrícolas, secagem de grãos, e produçio de ele-

tricidade nas comunidades rurais. 

No Nordeste. e particularmente nas margens irrigadas do 

Sà"o Francisco, seria posslvel reservar cerca de S milhões de hecta-

res, ou seja, duas vezes mais que a ãrea reservada para os 10,7 bi-

lhões de litros da meta de 1985. Portanto, o Brasil poderia progra­

mar para o final deste siculo uma produção de 30 a 00 bilhões de li­

tros de ã~cool. 

b - Custo x Benefício 

4 produção de 4,2 bilhões de litros de ãlcool carburante 

nesta safra ir~ permitir ao Pais economizar e equivalente a US$ 1,5 

bilhão, ou o mesmo que 130 mil barris diãrios de petrõleo. Isto i; o 

que diz o Ministro da Indústria e Comêrcio. Guardadas as propor-

ções, quando o Brasil estiver produzindo 10,7 bilhões de litros 

âTcooT, a economia de divisas seri deUS$ 3,7 bilhões. 

,, 

Paro realizar esta produção de 10,7 bilhões de litros na 

safra de 198&/B6,do Programa Nacional do ~lcool, segundo levantamen­

to da CENAL - Comissão Executiva Nacional do ~lcool, serâ necessârio 

o investimento de mais Cr$ 200 bilhões em 1982. 

G.1.2- ~lcool do Bagaço de Cana 

Na produção do açúcar e do âTcool. obtidos pelo esmagamen­

to em moendas, o res1duo, conhecido como "bagaço de cana", tem valor 

energêtico intr1nseco. No Modelo Energético Brasileiro. este subpr~ 

duto tem lugar como fonte energêtica de especial destaque. Com sua 

reutilização, obtêm-se maior produção de álcool, o que eleva consid~ 

ravelmente o rendimento, principalmente quando se dispõe de outra 

fonte de biomassa para substituir o bagaço na geração de calor. 

a) Meta 

Não hâ meta governamental especlf'ca para a utililação de 

bagaço da cana como energético. Entretanto, como veremos adiante, i 

possível estimar-se a produção de álcool desta fonte, uma ~ez 

se dispõe de previsões sobre a produç~o de cana e dos coeficientes 

de produtividade de ton de ba9aço por ton de cana e de litros de âJ­

cool por tonelada de bagaço. 

Em realidade, o bagaço se insere no conjunto de rnatii!rias­

~primas que poderão servi_r ao Programa Nacional de ll.lcool. 
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b) Produção 

No Brasil, em 1970, a produçào foi de 14,5 milhÕes de ton. 

Em 1979, dez anos depois, este valor 'alcançava 25 milhões.Agora a: 

previsões do-MHE apontam para a safra de 1981/82, aproximad~mente 35~0 

lhóés de:.to.n, 31,7 mi1h~es para 1983 e 4~ milhões de ton par~ 

1985, equivalentes a quase 10 milhões de ton de petrõleo. O Quadre 

a seguir ilustra essa projeção; 

QUADRO n:xv! 1 

PROJEÇAO DE PRODUÇAO DE BAGAÇO DE CANA 

ANO 

1980 

1981 

1982 

1983 

1984 

1985 

EM 1 _ooo 

29.385 

31 .851 

34.564 

37. 770 

41.715 

46- 15~ 

FONTE: Balanço Energético Nacional - l9SQ 

(1)- coeficiente de convers~o: 0,209 

EM LODO tEP (1) 

6.141 

6.657 

7. 224 

7. 894 

8. 718 
9.646 

111>\E - pag. 48 

O bagaço da cana pode e deve ter ~a1or 1~portdnc1a na es­

trutura de produçio do ilcool. Seu aproveitd~ento acrescenta aproxi 

madamente 3.000 litros por hectare plantado de cana-de-açCcar. Cada 

hectare produz &O ton de cana, e cada ton de cana eswdgada di 250 

260 kg de bagaço (ou 4 ton de cana dão em média 1 ton de hagaçc se­

co). Se de uma tonelada de bagaço seco é posslvel obter-se 200 li-

tros de ãlcool, cada heLtare, produzindo 60 ton de cana, ~ignifica 

15,0 ton de bagaço, ou 3.000 litros de ãlcool a serem ~crescidos 

produção. Conservadoramente, se adota um aproveitamento de 70t. 

Recentemente, o Sr. Geraldo Coutinho( 3S) afirmou que 

área cultivada de cana no Brasil serã, na safra 1981/82, de 2,7 mi­

lhões de hectares para a produção de 142 milhões de ton. Isto sign_:i_ 

ficaria uma disponibilidade de 35,5 milhões de ton de bagaço seco, ou 

7,1 bilhÕes de litros, na hipôtese de todo o bagaço ser transformad~ 

Porêm, com um aproveitamento de 70%, seriam cerca de 5 bilhões de 1~ 

tros,oorque grande parte terã de ser usada como combustlvel na prõ-

pr1a usina ou destilaria. 

Nas destilarics convencionais autônomas, este aproveitame__l! 

to varia de 35 a 50%, enquanto nas anexas a utilizaçâo é integral. 

levantamentos realizados pela COPERSUCAR (Cooperativa Central 

Produtores de Açúcar e Alcool do Estado de São Paulo) indicam que, 

com o aperfeiçoa~ento do processo de geração de vapor, as usinas te­

rão uma "sobra" de 501 do bagaço. Esta "sobra" representaria de 

a lüt do cons~mo atual de energia elétrica no Estado, o que custari~ 

l/3 menos do custo gerado por fonte hidrelêtrica. Entretanto, o que 

se busca não s~o 50%, mas 100% de sobra, com a substituição do baga­

ço na geraç~o de calor pelo gá:s metano gerado do vinhoto. 

O Processo de produçào de ãlcool por nidr01ise enz1~âtic~ 

se aplica muito bem ao aproveitamento do bagaço de cana, que ê mat! 

rial celulõsico. A catãlise enzimãtica {cultivo condicionado de ba~ 

térias especiais) vem sendo experimentada em vârios pa)ses. E~pera-

-se, dentro de 3 a 5 anos, esteja o mesmo em condições de utilização 

comercial. Este mêtodo tem vantagem sobre a hidrõlise ãcida {prece! 

so do á:lcool de madeira) porque trabalha com temperaturas prõximas ã 

do ambiente e não exige pressões elevadas, alêm do relativo baixo 

custo dos equipamentos. 

(35) - Geraldo Coutinho- Presidente do Sindicato da Indiistria do Açiicar e do 

Alcool do Estado do Rio de Janeiro- em entrevista ao Estado de São Pau­
lo, de 21.05.1981. 

Os norte-americanos estjo Intensificando as pesquisas {Un• 

versidade de Arkansas, MIT, empresas como a Oupont, Ocidental Petro~ 

leuw, Gulf Oil, GerJeral Eletric, etc.). No Brasil, a nrpresa Si o-

brãs, de Belo Hor~zonte, a STI/~JC, e o INT (SP) de~envoheil: progq-

mas nesse sentido. O Governo pretende, dentro de 4 a 5 dnos, cons-

truir uwa un1dade industrial. 

O Prof. Francisco Lara, D1retor da Faculdade de Bioqulrr,1ca 

da USP, af1rwa que o avanço da engenharia genetico e t~o rápido nos 

paises industrializados e tao lento no Brasil, que nos colocará to-

ta"l~ente dependente> em ãreas de grande interes~e 1nternacional, co· 

mo a aqro~ecuir•a, ~a~de e energia. 

da produtividade por hectare, com a produçao de ãlcool atraves deste 

processo. 

Em resumo, dependendo da produtividade, hOJE' adm1t1da en~ 

tre 5.000 a 7.000 litros de álcool/hectare, seri poss~~el acre,ten~ 

tar ate 40 com a utilizacào integral do bagaço, o que elevaria cor.-

siderave1t:"ente a economicidade da producao alcooleira. Os wesmos 

1C,7 bil~oe> previstos para 198S, corr ba'e nc ut,lizoço.o de 2,<; rr,1-

lh6es de CE:"ctares, provavelmente, lOm o aproveítorr(.'nto illtt-gral dO 

bagaço, seriam elevadas para 14 a 15 bilhões de litros, com a 1'f'~ma 

ã rea. 

Estas são as perspectivas çara o futuro. 

G.1.3 - Alcool de Mandioca 

A mandioca ê outra matéria-prime utilizada para produzir 

ãlcool. Sendo atê bem pouco uma metodologia nào comprovada no Bra­

sil, a ?t1ROBRAS decidiu instalar em Curve lo (MG) uma unidade de de­

monstração, com a capacidade de 60.000 litros/dia. 

projeto foi executado com base no suprimento de quatro 

grandes produtores. A queda de produtividade e problemas causados 

pelas pragas impediram que o suprimento atingisse sua normalidade. 

Razão por que o projeto tornou-se um fracasso financeiro em sua fasP: 

inicial. 

Com a mudança de estrategia, atravês da mobiliz~çào de pe­

quenos produtores {mais de 600), amplia.;ão da á:rea cultivada, desen~ 

volvimento de plantas resistentes a pragas, e introduçjo de inova~ 

ções tecnolOgicas no equipamento e no processo, a usina de Curve lo 

deverá" atingir a produção normal (175 litros de á:lcool/ton de mandiQ 

ca ou 8.750 litros/hectares), e desse modo oferecer resultados econ9. 

micamente favoráveis. 

No Cearã, no municipio de Cauca)a, está em experimentação 

uma usin~-piloto, instalada atravês de convênio entre a Universidade 

Federal e a ELETROBRAS, com a cooperaçio da Prefeitura local. O em­

preendimento visa um modelo de unidade geradora de eletricidade, ali 

mentada a ãlcool de mandioca. Serão 12 ton/dic de ãlcool que alime!!. 

tarão uma turbina construlda no CTA (São Josê dos Campos). 

A pfoduçáo do Nordeste é de tere~ de 11 milhÕes de ton, em 

torno de 1.300.000 ha, representando 50% da produção nacional. Esta 

ã"rea poderia ser multiplicada por lO. Nào seria absurda a idêia da 

região produrir cerca de 2C bilhões de litros de ilcool com base na 

mandioca. 

A mandioca é,comprovadamente, uma boa fonte energética. O 

~endimento em médii!, hoje, ê de 13 a 14 ton. Novas mudas e "técnicas 

de p1cntio apresentam rendimento em torno de 42 ton. (Projeto agrl­

cola da SJNOP Agroquimica, em Mato Grosso). O canteiro experimental 
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de mJndioca da Agroindustrial Camaragibe {Bahia) estã 

um rendimento médio de 50 ton/ha. 

apresentando 

Os projetos para implantação de usinas de álcool a partir 

da mandioca oferecem a produção nominal de um milhão de litros/dia, 

ou 300 milhões/safra. 

A STI/MJC considera possível, com base na experiência de 

Curvelo, construir uma minidestilaria com capacidade nominal de 1 o 
mil litros/dia. A produção de âlcool através dessas minidestilarias 

tem grandes possibilidades de multiplicação, porque hi condições de 

produçio em terras menos nobres, porém mais pr6ximas ao consumidor. 

r.. lA- ~lcool de !>'adeira 

? celulose e a n~têria prima mais abundante entre as 

fontes renováveis da bio,.,assa. A conversão da celulose oeh hi-

dr~lise gera glicose e açGcar assimilivel. Sio dois os oroces -

sos de hidr~lise: sob catálise ãcida {com iicido sulfÚrico 

clorÍdico) e enzimático {cultivo condicionado de micror·gilnis­

mos especiais ).A produção de álcool (etanol} de n~dei ra oor h i 

drÕlise via ácida, el'l escala industrial, vem sendo nesquis~da 

hi algum tempo pela Jlenanha, Estados Unidos e Uniio Sovi~tica, 

com maior desenvolvimento nesta última, aue já instalou cerca 

de 45 usinas, de 50 a 100 m11 litros/dia. 

Espera-se no mundo ocidental, dentro de 2 a 3 anos, 

que a tecnologia da hidr~lise âcída da madeira na produçio de 

álcool, lignina e subprodutos aTimentáres, esteja inteirai'U'!nte 

dominada para escala industl'ial. No Brasil.a STI/~IC, atrav~s 

do INT, disoie de ~nidade-oiloto na cidade de Lorena (SP), on­

de vem testando método Produtivo de ãlcooT. P.ecentemerHe, o t;n-
(3f' 

verno Feder.al criou a COALBRJ- Coque e A:lcool de Madeira 5/r. 

para i"lplantar uma rede de 20 usinas, cor tecnolooia jii instr.la­

da na Uniio Sovi~tíca. ~esse sentido, Obteve financianentl' de 

USS 400 milhÕes naquele país, sendo apenas 25~ obrioatoria~ente 

aolicados na compra de conoonentes ali fabricados, 

Para asseçurar a orodução e~ larga escala, foi lar>ca­

do,recentemente,o Proçrama r;aclonal de Florestas Ener9êticas,d! 

vendo atender conjuntamente à produção de ilcool e de carvão ve 

çe ta 1 • 

a- Produção 

O Brasil possui ur:.a das naicres âreas florestais do 

mundo. Entretanto, a situação florestal não esti definida, '" 
falta de um inventârio confiâvel. Serr1 consiCerar a ãrea d"a ~naz§ 

nfa, que representa 521 do territÓrio nacionl!ll, e~tistel1' r1ais 

1,600.~00 k~2 de coberturas florestais, do ~ordeste ao Sul 

País, 

do 

O reflorestamento ã base do eucali~to e do oin~n é o 

mais recomendivel p~ra a produção energ;tica. O rendinento ridio 

anual situa-se em torno de 4e a 60 ton de natiria seca nor hec~ 

tare, ~~adeira ori(linada de floresta nativa tem nrodutlvidade de 

10 ton/ha. ?té 1985, estaria em ccndic~es de corte cerca de 

mi lh(ies de hectares, reflorestados desde 1967, quando coneçou 

nova polÍtica florestal. 

(3f.) - COAtORA- Coque 1'. A!eocl de Ma.dl'...i.Jta S/A, Clt..i.ada pP.la Le.i 

N9 6,763, de ZO.I1.19. sociedade de economia mü.ta, com 
49\ de ca.pita.l p~iva.dc. 

Sut>sÍdios colhidos no t.1inistério d~ ~oricultur~ ano~ 

t~m como prindoeis ceract~rísticas entre a oroducão de ãlcnol 

dt! cana e âlcool de r..~deira: a) as instalHÕes incustriais oara 

e> rrocessamento da nadei ra custa ri ~m o dohro do inv~_>stir-ento de~ 

tin?.do ã cana de acUcar; b) o custo do J'll~ntio J'lOr ,ectare de C_! 

na é nuito 111aior. oorque rl!oete~se ~cada safr~; c) a intens~ u-

tilizaçio das florestas dentro de uma acio riqorosa~ente nlanej! 

da conduzi rã; renovação de áreas l'!ais pobres, reservando 

~eis f~rteis ã a$Jricu1tura de alinentos e p~stagens, 

~uantos bi1h~es de litrO§ de ilcool de ~adeira ooderi 

am ser oroduzidos através de florestas eneroiticas? 

Admitindo-se que u~a ton de ~adeira d~ 120 litros de il 

cool e que um~ floresta homo9inea, de reflorestamento, pode pro­

duzir dQ a ~o ton de madeira /ano, por hectare, ficil e deduzi! 

$e que seria rossível ob~er cerca de 7 a 9 mil litros de ilcc-

o l/h a. 

Segundo o lBDF e a Assocfaçio Rrasileira das Empresas 

de Refloresta~ento, a produção de co~bustlvel ror irea plantada 

se situa em torno de 7 a g bilhões de litros, para cada 1 milhão 

de h~ctares. 

A madeira, com estas previsCes, poderâ ser uma solucão 

concreta, econ5mica, perfetta~ente adeouada ãs condições brasi-

leiras. A COALBRA e o IBOF, bem administrados e prestigiados, 

são os instrumentos para tornar realidade o que parece uma fant~ 

si a. 

G.2- 61eos Ve_ç;etais 

Os 6Teos veçetais estio sendo pesquisados como 

substitutos do Óleo iiiesel e ôleo combustivel. ~.s proprieda­

des dos óleos ve~etais, em compara cão com as do óleo diesel, 

co~eçam pela quantidade de hidrocarbonetos que poderiam ser 

•arranjados" de forma a permitir sua transfor~açio em 

semelhante ao Õleo diesel {Jl)• com ~aior viscosidade, 

algo 

alta 

percentanem de reslduo de cetona (o que é negativo, mas cor­

rigivel) ~menor índice de c~tano. O Governo, através das Un~ 

versidades e do FINEP, vem incentivando pesquisas, tendo est! 

belecído o Programa de Emprego de Oleos Vegetais, como fontes 

alternativas de combustíveis e lubrificantes. Estiem estudo 

o lancamento, para breve, do Programa Nacional de 61eos Vege­

tais. 

O Brasil é muito rico em fontes oleaginosas 

fins energéticos, como oor exemolo: 

par a 

Ha~ona - o Brasil i um dos grandes produtores do 

nendê 

mundo. r cultivada em todos os Estados. Tem 

t~or calorÍfico de 8.300 unidades, contra 

10.200 do Õleo diesel. A haga da mamona tem 

43 a 45~ de 6leo, com a1ta viscosidade. Por 

isso, ê consiaerado ~timo para lubrificantes. 

A produtividade agrícola i de 1.200 kg/ ha. 

tem como "habitat" o 1/orte e o Nordeste. Dos 

frutos são aprov~i~iveis a polpa 

/37,1 - Mp~tcedu Be.n.z de· 5-ta.~.:..e S/A - Combu~.:tlut>.ü 1\.1'.-tt>.ltn.a..u-

vc& Ve.pc.i.mcn.:tr dt· l'ice.-P~tr&.i.dcntc, [Çe_f,n.clt Je.!l&en., 

CâmaP.a do& Vepu.tadr!>, e'" 1 Ç. 9. 1 '?7 t, ('_ lt('_u-

niãc n.o Cont.e_!ho E&.tadual de Teenctog.ia, de Si:ic Paulo, 

em oL3.L9SO. 



Agosto de 1982 DlÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se~ão 11)- Suplemento Terça-feira 17 077 

arr.êndoa. r a ol~nta de J:".aior produtivid~-

de, 20 a 25 tonjha/ano, com teor de 17 a 20~ 

de óleo, e rendimento de 3,4 a 5 toneladas de 

óleo/ha. de cultura perr..anente. Produz 

~arcr dur~nte 25 anos, sem problewas de 

fra. e entressafra. r a menos exigente de qua-

lidades de solo e nutrientes(]f). O Dendé, 

~undo o CEPO (BA}, processado quimica~inte, 

produz eo% de óleo similar ao diesel. o 
veitamento dos subprodutos torna-o economica-

mente muito competitivo. Tem o mais alto 

der calorlfico: 9.200 kcal/kg. 

Jojoba ~ de interesse pelas oualidades lubrificantes. 

Estudos. norte-americanos comprovam que o 6leo 

de jojoba é seis vezes mais eficiente em tem-

oo de uso que os convencionais de netrÕleo. 

produtividade: 500 lts por ha, 

5 primeiros anos. 1.200 lts entre o se. e o lO~ 

ano, e depois 2.700 lts/ha, por tempo indeter­

minaüo (dezenas de anos). Q cultivo e de Cr$ 3 

mil (oreco 1980~ por hectare, não necessita de 

adubo. baixo consu~:~o de ãrua (120 mrr/ano) e de 

senvolve-se melhor nos solos semi-àridos, em 

clira quente (35 a A0G C), como no ~ardeste. A 

llniversidade de Ceará estuda esta C'lea~i nos a ele 

larpo uso. 

Babaçu- com poder calorlfico de 7.400 kca.l/k-g, o Ôlec 

de babaçu tem produtividade de 2 a lO ton/ha. 

São cerca de 9 (nove) mi lhóes de h a no Norde~ 

Coco 

"· 
potencial produtivo estimado por hectare/ano 

ê: Jl.l co o 1 200 litros; Carvão 0,36/ton; Glec 

O, 10/torl; Gãs 435m 3. Desses 9 (nove) milhOes 

de hectares de babaçuais resultafiam Í,8 b i 

lhâo de litros de álcool, 3,2 milhões de ton 

de carvâo vegetal, 4 bi lhOes de m3 de gãs com 

bustível, e 900 mil litros de 5leo combustl 

vel. Por falta de investimento apropriado e 

desenvolvimento tecno16gico no setor, hâ eno! 

mes desperdicios e prejuizos, com a perda de 

energia equivalente a 500 MW, cerca de l/5 da 

capacidade nacional de operação elêtrica •rn 

1980. SÕ o babaçu, vale repetir, daria 1,8 bi 

lhão de litros deãlc,.,ol, 3,2 milhÕes de ton 

de carvão e 0,9 milhão de ton de Õleo. 

( o segundo apõs o Oendé em produtividade: 

23 a 29 tcn/hatano. O teor de Õleo ê de 

7%. O rendimento em Õleo ê de 1.150 a 2' 1 00 

kg/ha. 

Diversas- Outras oleaginosas tém características pr.§. 

prias para uso como combustível: Girassol, P.!_ 

nhão Bravo, ou Pinhão de Cera, Pinhiío Manso, 

Caiat€!, Colza, Abacate, Amendoim, Soja, Algo-

\3i\ - .Scr>u.nrlo a El-1"8RAPA, na MalÔ:J;,la, em 11180, a cu!tuJLa do Ve~ 

ii! Jtenrleu luc!i.c de tiS~ J m-<.f polt hectaJ:e.. O cu.6ta da. 6o~ 

~raç.ão do dcndn~-<.Jto ~oi d~ US! !.500/ha. PO!-.cta.n.t.o, pa.pa­

bC co~~: 3 <1.11f>b c m~.i.c. No B:u1bi.f., fc.i. eõt.i.ma.cio Ctd ç7 mLt, 

a pJtrç.r de JD80, r lucJtc pc!i. hccta~e. 

diío, etc. As espêcies acima não esgotam os r! 

cursos da rica flora brasileira em oleag'inogs 

para fins combustívei~ lubrificantes e alj_ 

menta·res. 

l'f;,)'\..,~s to óleo ~iesel. Lomprovadas a viabilidade de nveir.a 

c"'"iciEncia. s~ria rcssívei o seu uso direto ou rristurcdo c ore 

c~rviio rireral roulveriz~do. O fato ê 0::11e o r>otencial de Õ1eo ve 

está 

no Ct1sto. ~leo veretal rara a1i~entario ter rreco surerior, ac! 

ra d'.:' \'55 f":'/ton no rl"rcaclo internacional, erruanto o r•rr·_ço do 

õieo c'i,se1 eni err torro Ce .,;s~ 25" ~ l'S: 3:'"./ton. Talvez o in-

:eresse nacional volte-se rara a exrorurâo tC>tal do Õlt'O ve~e-

tal, t!eiiando a su~stituiçào do Óleo dirsel ~or álcrol <'lditivado, 

conforre vem denonstranc'o a •·ercedes fenz e a Volvo e~ resouisas 

cão do rotor ~iesel ror outrr nrojetadc es~Pci~icarerte ~ara con 

fru~o de Estudes na ire~ da Corissio r:acional de Ener~ia 

crrs,~rra o uso do Õlen ~e~et~l como event11al substituto somente 

ser a r"elhor onção coro substituto do diesel, ela de o mais eleva-

c'r poder c~lodfico- 0.2}rJkcal/k" !diesel 1C'.?r'1), e custo de 

rrnducio inferior a us: 3~~/ton. 

•r e eficient! estrutura ~rocutora de ~1~os veretals. ou r atenda 

a Tinali0~de ~1il7'entlcia e, sut;sidiaria ... ·rrte,;; eneroética. 

f~~o e ~ue c rais ter co~c'icões de o~ ter rrrc'ucio de virios ~i -

1~~es c'e toneladas de 61eos selecionados, co~ excedentes oara e! 

rcrtacâo, exolorando, inclusive, olantas nativa~. a exenplo éo 

I"On:~~er dessa estrutura t"'Oc!utnra lt>va terrG, e nerr d! 

çnirrs c1nca o --:ut> se~? urr ~ro"~~!"C ',ac1onal r'~ ~leos l'e~etais. 

G.3 ~ Pecursos Florestais 

C.3.1 - l.enha 

? forma mais primitiva de produzir calor é ouei~ar a ma 

deira. A lenha no Grasil foi o primeiro energético, e hoje ainda 

tem uma participação iMportante. Em conrensaçâo, foi e i a inda 

a principal causa do éesnata~ento exagerado neste Pals. 

t. importãncia da lenha como col'1bustive1 está em que 

17,~'~ ~a er.er9"iü pri!!'~ria no Srasil provém da sua contribuição. 

Os defensores do uso intensivo de recursos florestais de forma 

racional alegam a vantagem do use da lenha quando obtida de ma­

tas Ce ciclos curtos de renovaçiío. ~caatinga precisa de 5 anos, 

o cerrado de 10 anos. Havendo a substituição da ãrea desmatada 

por outra rep1antada, o processo de produção poderia ser contro­

lado e per~anente. Isto representaria uma melhoria ponderável. 

o uso da 1enha e basicamente doméstico e em pequenos es 

tabelecicentos (como as padarias, olarias, cerâmicas, etc} e, em 

algumas áreas, em caldeiras industriais e até na geração de ele­

tricidade. No Brasil, o consumo de lenha, em 1970, foi de 80 mi 

lhões ele tcn. corresrondente a 1° milhões de ton equivalentes de 

petróleo. O consumo teve variaçOes decrescentes atê 1?73, ano da 

primeira fase da crise do petrõleo. Daí em diante, a lenha pas -
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sou a ser mais utilizada pan alcar.çcr ur1 r..a~.ino er. l?7f, com 91 

rilhÕes ~e toneladas. Deoois voltou a cair <;tê 1?30, r>uando 

tinçiu a BC milhões de ton. A crevisio de consur10 para 19f5 ê de 

r2 nilhões, o cue mostra ser decrescente. como está no ('luaéro 

s e~t; i r: 

MO 

1980 

1981 
1982 

1983 
1984 

1985 

QUt.DRO ".''X\'111 

PROJEÇ~O DO CONSUMO DE LENHA 

EMl.OOOt 

86.603 

85.735 

84.876 

84.030 

83. 188 

82.359 

FONTE: JBOF - JAA - CONSJOER 
(1) Coeficiente de conversão: 0,234 

Em 1.000 t.e.p (1) 

20.265 

20.062 

19. 861 
lg_663 

19. 466 

1 g. 2 7 2 

No programa de substituição, atê 1985, dos derivados 

de petróleo por outras fontes alternativas, conforme comentado 

no item 2.2.1, a lenha figura entre os que vio deslocar 15.000 

barris/dia, de um total previsto de 500 mil barris :;ue seriam tm 

portados, ou seja, apenas 3,01. 

O Governo vem, na ãrea da agricultura, promovendo 

substituição dos derivados de petróleo, a exemplo dos secadores 

de grãos que estio passando a consumir lenha. SÓ no Parani, em 

1980, cerca de 80 milhões de ton de grãos foram secados, exigi~ 

do um consumo equivalente a 800 mil barris de petróleo. A ,, 
nha representa, em relação ao carvão mineral, um custo de 501 ~ 

ferior. 

Na Amaz~nia (521 do territ5rio nacional), hi grande 

interesse em usar caldeiras turbo-geradoras de forma extensiva, 

com equipamentos que ji estão nilcionalizados. Esta inovação le­

varia ã redução de 70~ do consumo de Oleo diesel na região,e clj 

ilria uma geração de eletricidade ifr,portante nos locais de mais 

difÍci 1 acesso, 

r U~d for~~ de CCOnO~i;ar d~rivados e, dO ~~S~Q t~~~~. 

de 1~0bilizar u~ razo'ivel potencial de geração eiêtrica rara p!!CU_! 

ncs cons~midores, com refle~os positivos na i11d~stria de ~iquinas 

e ~atores e ~ais O?Ortunidades de e~prego. 

(;.3.2- Ccrviio \'e~et<~l 

Em lDRO. o 6re~il consuniu S.E4E ~ilh~Ps ~e ton de c~! 

v;o veçetal. Este en(-roEtico !'.~via cr.r'ltrit>uÍ.~o, no ano c:!e l079,co"' 

~ .. s: do supriCJt>nto total de energia pri'llãria, ecuivaler.te a qu2se 

3 mil tonel2c:!~s c:!e petr61eo. D ~overno, ~o6s 1973, ve~ esti~ulan-

do a substituição de derivados de petróleo r!Or carvã() vegetal,orlr 

5er esta u:-:a altr=rnativa t;cnicl e econor-ice-,erte viãvel. 

D carvão vegetal constitui innortante fonte tero;oouín~ 

ca renovãvel, jã test~da em larg-a esc;!la na siderurgia n11cion<~l. 

Em 1978, 38'! c:!o ~usa e gso:: das ferrolir.~s er2m ~reduzidos utili-

zando-=se orvao ve!,letal. !ia produção, oela pirÕlise da n~deira,r! 

sulta um suboroduto, o alcatrào, oue pode tanbém ser e~preo~do c~ 

mo combustível, 

a- "eta 

B~sicamente, as netas do Governo estio con~irmadas no 

Programa llacional de F'lorestas Energéticas, e!" elaboraciio no v; 

ni~têrio da t(lricultura (dez.l9f0). Prevêel'l, a n~rtir de 1986, 

substituição ~dici011al de 3/J":: dil demandil de óleo coml>u_~tível (e'" 

tEP), oartinóo de urna ãrea de 300.000 h a em Jq81, e crescendo 

a uma taxa de 100::: ~o ano. C~he ohservar oue 30~ do m<!terial lenh,Q 

so seria utilizado como carvio e 70S, como lenha. 

b- Diretrizes e Estrati~gias 

As diretrizes e ações estratégicas para o carvão se inserem 

no empenho articulado entre o MA, MIC e o MHE,para aumentar a utili-

zaçâo de fontes renovãveis de ~nergia. 

Produçilo 

As atividades produtoras de carvão vegetal, como reconhecem 

as autoridades (70~ da cobertura florestal primitiva foi destruida) 

têm sido predatórias desde a época colonial, com desmatamento do' 

cerrados~ das formações nativas, de onde provim 961 da madeira ne-

ressãr1a. Em novembro de 1979, o Sr. CJrlos Thibau, membro da Comis 

são Permanente do Carvão Vegetill, proclamava que Minas Gerais, jã em 

1967, consumia 5 milhões de m3 de carvão, e que hoje apenas 20Í são 

provenientes de ãreas florestais. 

O CETEC Centro Tecno16gico de Minas Gerais , informa que a 

maior pürte (841) do carvão vegetal provim de matas naturais. Vê-s~ 

pois, a despeito de algumas divergências, que a grand~ parte do car­

vão veg~tal i efetivamente produzida de reservas naturais. O Progr! 

ma do IBDF, para a implantação de "florestas energéticas", ainda 

um projeto que, provavelmente, pela fragilidade do referido Õrgão, 

não possibilita ao Pals, tão cedo,contar com recursos florest~is ' 
altura de suas necessidades. 

O eficiente uso do carvão vegetal na siderurgia pode ~er de-

monstrado com o exemplo da ACESITA( 39 l, cujo processo tecnolÕgico 

economi~a 22% no consumo de carvão vegetal, representando 1g,S% 00 

custo do gusa. O processo consiste na injeção do carvão pulvE;>rizado 

no alto-forno, na proporção de 120 kg de finos para cada ton de gu~L 

Cada quilo de fino injetado no auto-forno, por sua vez, proporciona 

uma economicidade de 1,2 kg de carvão vegetal comum, resultando a re 

dução de 144 kg de carvilo em cada ton de gusa. 

Outra aplicação importante seria na secagem e endurecimento 

de ''pellets" de minêrio de ferro para exportação. Os diversos usos 

formariam extensa relação, que não ê de maior interesse para este R! 

latõrio. O que desejamos ressaltar i o lado econômico da ~ubstitui-

ção do Ôleo importado por carvão vegetal, resultando dessa forma 

economia de "d61ares", que são preciosos ao desenvolvimento do prõ­

prio seior energêtico. 

O importante e sabermos que o Pais pode começar a contar com 

o carvão vegeta) para 5ubstituir o ôleo combustlvel e cowo redutor. 

que, para expandir a sua produção, terá de realizar enormes progr,! 

mas de flarestamento, bem como estancar o processo de desmatamento 

predatôrio, a despeito da existência de virias entidades federais e 

estaduais montadas e funcionando para isso impedir, mas que, lamenta 

velmente, têm se mostrado impotentes. 

A produtividade dos reflorestamentos brasileiros i baixa, em 

média de 20 esteres/hectares/ano. Isto, aplic~do nos milhões de hec 

tares jâ reflorestados (mais de 4 milhOes de 1957 a Jg80), constitui 

uma perda apreciãvel. Algumils empresas obt~m rendimento superior a 

50 esteres/hectares/ano (a ACESJTA obtêm 54). A elevação desse ren-

139)- tia. Aços Especiais lt<Jbira, ACESJTA- empresa de capital estatal (Banco 

do Brasil) C(lll sede em Eelo Horizonte- MG. 
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dimento, pelo menos em torno de 40, deveria ser um empenho constante 

das autoridades do setor. Isto significa duplicar o potencial de r.!: 

cursos florestais. Por outro lado, dever-se-ia elevar o rendimento 

a 40% da produçâo de carvâo pelo sistema da queima da madeira em for 

nos de alven~ria, ou com a generalizaçâo do processo de pirÕlise _e 

hidrõlise âcida, que assegura aproximadamente 70:... 

Para se compreender melhor a opçio pelo carvâo vegetal em 

substituiçâo ao petrõleo e ao carvâo mineral importado, basta consi­

derar que a!]uele ensejaria nâo sõ uma grande economia de divi~as, mas, 

ao mesmo tempo, criaria enorme mercado de trabalho (5 homens para c~ 

da 100 ha). Embora destinado a unidades termelétricas, a contribui-

ção do carvão de madeira na economia de divisas seria substancial. 

Uma outra fonte produtora de carvâo vegetal, muito comentada 

mas ni!:o apro'le"itadasemmaior escala, é a do coce do babaçu. A pctencia-

lidade nordestina em babaçuais se expressa por 9 milhÕes de hectares 

de floresta nativa disponlvel para imediata exploraçâo, o que permi~ 

tiria a produção ao redor de 4 milhÕes de ton de carvão, alêm de 

bilhÕes de litros de âlcool, 1,2 milhão de toneladas de óleos e 1,5 

milhi!:o de ton de rações. 

As formações do marmeleiro disponlveis nas zonas sec11s doca~ 

riri nordestino, com vârios milhões de hectares, poderiam assegurar 

dezenas de ton de carvão, alguns bilhões de litros de ilcoo1, 

lhões de ton de õleos e milhões de ton de rações. 

mi-

Verifica-se, pois, que a produção de carvão vegetal no Brasil 

poderia ser multiplicada, através de uma bem organizada ação flores-

tal, com extraordinâria repercussão econômica e social e sem danos 

para o meio~ambiente. 

- Consumo 

A participação do carvão no Balanço Energêtico vem crescendo 

lentamente: de 2,4 milhões de ton em 1970, para 4,7 milhões em 1g79 

(dez anos depois). Em lg85, dado o novo interesse nacional, o consu 

mo deveri situar-se em 14,5 milhões de ton. Isto equivaleria a 9 mi 

lhões de ton de petróleo (coeficiente de conversão de 0,529). revi 

dente que o consumo poderia ser estimulado, vale repetir, através de 

um planejamento global da produçio e consumo, com a implantação de 

florestas energéticas e exploraçâo de outros recursos nõtivos, auto-

-regeneradores, como o marmeleiro e o ba~açu. Se hâ escassa probabj_ 

lidade para a geraçâo de eletricid~de, no entanto, a economia de di-

visas, pelo uso do carvão vegetal, liberaria recunos para mobiliza­

ção de outros eletroenergéticos, inclusive exportação. 

A realizaçâo do Programa de Florestas Energéticas do MA pa­

ra produção de carvão e lenha, com investimentos anuais de Cr$ 11 bi 

lhOes entre 1981/85, ensejaria uma receita, a partir do 69 ano, em 

torno de Cr$ 40 bilhOes (preços de 19BO), elevando-se até alcançar o 

montante de Cr$ 78 bilhões, em 1990. Estes dados servem para ilus-

trar o impacto que causari;:~ ã economia, com a realização dessas me-

tas. 

E interessante lembrar que, por cada 1 milhão de ha nativos, 

o rendimento médio e de 10 ton de madeira, com regeneração em 

anos. Com regime de manejo, explorando 10% da ãrea/ano, daria 

1.000.000 ton de madeira/ano, ou 700.0CO ton de lenha( 40 ) 

175.000 ton de carvão. 

Por hectare de ãrea reflorestada, a produção média serã 

60 ton no 19 corte (cortes a cada quatro anos), 54 ton no 29 e 

ton no JQ. Portanto, a produçâo ê cinco vezes maior em relação 

exploração de florestas nativas. 

(40) - 1 ton de lenha~ 250 kg de carvão. 

10 

de 

48 

~ - H i dro']êni o 

bi oconvers~o de ener(lia, CO"lo o!'-s!órva "arcU; Zw~n -

ziger(~l) .. é o ar!"alen~r.ento de energia solar er forma cuÍrrio, 

atra~;s do ciclo do carbono, realizado ef" orazo curto, não aeo­

lÕgico, para o nual j~ estão disDoníveis tecnoloni~·;. Existe a­

v~nç~do estãgio de desenvolvirento de um ciclo de arrner.ú-ento 

de energia,alternativo ~o do carbono: o ciclo do hidrnnEinio. 

ãgua dissociada rela eletricidade rroduz hidrn>]ênio, como co..-'u~ 

tível ou !"atEiria-orim~. Peagindo-se hidrogênio co~ oxigênio 1! 

bera-se energia térr-1ica ou elétrica, e o produto final é anua, 

nue retorna i n~turez~·. 

0 técnico da UNIC.A'·'P, face ao ell'vado custo de ple-

tdc'irl~de, entende oue ~s emtores~s p-roprietãrias das usinas h'í 

drel~tricas deveria~ considerar o ~iximo aoroveita~entn da ene~ 

gia secundãria (lara oroduzir hidroÇJênio. Seria o artifÍcio d' 

utilizar as sobras de energia, conforme o r:1~nejo dos reservatO-

rios em épocas favorãveis, estabelecendo p~ra esse fi~ um o r!. 

ço favorâve\, O r>roduto poderia ser ar111azenado el" reservatórios 

subterrâneos ou transportado nor n~soduto. " rro~le"~ ~ti ~oo-

r~ ê oue a enerÇJia elétrica consumida é iGual ã OUP se podP n_!: 

ter c! o h i droç:êni o. 

Em abril ültimo 1 ~;:, a irr.prensa noticiou que u;;-a em-

presa italiana-SJBJT, subsidiãria da Montedison, bavia descobe! 

to um novo método para a produção de hidrogênio em base comer -

cial, utilizando a energia solar. A descoberta resultou da cola 

boração entre o Instituto de Química Analítica da Universidade 

de Turim e o Instituto de Química Física da Escola PolitEicnica 

Federal de lousanne, Suíça. Os estudos na Universidade de To 

rim foram coordenados pelo Professor Ezio Polizzetti, e, na E~ 

cola de lousanne, sob a direção do Prof. Michael Gratzel. Tra· 

ta-se de um projeto binacional. 

"O comt:.ust'hel a hidrogen'\o é ~)ma alternativa para 

os países em desenvolvimento como o Brasil, que dispõe de gra_!! 

des ãreas e sobretudo do muito sol"~ afirmou o cientista Poli-

zzetti, principal inventor do revolucionãrio processo (com 

se num catalizador solar) que espera venha a ser utilizado 

mercialmente dentro de 20 a 30 anos. 

b• 

As pesquisas começaram em 1970. Hoje, os Estados Uni 

dos, Canadã, França e Alemanha Ocidental também se ocupam do 

hidrogênio. Fazendo previsão, o cientista italiano julga que o 

carvão deverã ser evitado como alternativa por causa da polui 

çio, e que a energia nuclear depende d1retamente do potencial de 

urãnio e tem implicações de segurança. A energia solar serã 

alternativa mais limp1'- e segura. O hidrogênio originado do 

lor solar ê um combustível eficiente ql.le, sendo economicaiT.entep~ 

~uzi é o, niío te rã co..-r>etí dor - "no r pr.r:yantf''~ ~~ z um nr.rt~·Y!1l da 

von te di s on, "tudo continua nas mãos dos especi ~ 1 i s tas da fot11nuí "i 

ca, da fntocatalização e Ca 11uÍr:dca colddal, sendo ~C"enas certo 

que a substância tão prncurada foi encontrada no eh:~t>ntn <.f"nsit>i 

1.:1) • Ma!t~u.t G, Zwarrzigelt - da U"ICA.I!P - Coc!tdenadc!t de GJttwr 

de. [l"te-~p~a do l ~.!..U.tuto de F2-!.ica em 1/id.topênic e IJid!t!l:_ 

li.t1t.ica - Scll!.ti..~r. E.tr>l'.cial "Er.eltp!f" da S!'IF, r:Ç' ~4- anc 
~ - ! ~ 77. 

I.: 7 • "O Globo", de 15.4.1981, pa.g 

be!t.:ta., na Uál.ia, de mê..tcdc.t. 

duçã.c dl'. hi..dJt.cgê.rri..c ". 

21, "O oi. anunciada a de.!.cc­

!tevctuci.onã.~i..c.t. palta a. pito-
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lizador do bi~xido de titinio, um plg~ento oue reune as oualida -

des rixlmas de tudo o que se conhece at~ hoje em ternos de c~tal! 

zador". 

a - Oiretrizes e Ação Estratégica 

Crmsta entre as atividades dC' ··~!..\[ incentivar ou partic! 

oar diretamente de orograras oara pesquisa e éesenvolviF~nto de 

fontes alternativas, entre as quais estio hidro~énio. ns traba -

lhos, por enquanto, estio limitados ãs iniciativas da Universida-

de Estadual de CaMoinas UNIO••P.-e da GETE(":, no Pio de Janeiro, 

com aooio do FINEP. 

-Energia Solar 

a. Diretrizes 

As diretrizes se inserem na genérica polltica de desen 

1•olvimento de fontes alternativas, sob a responsabilidade do MME e 

com a colaboração de outros Ministêrios, visando a incentivar 

pesquisa fotovoltãica para produzir eletricidade de energia solar 

direta com fins de aquecimento ou resfriamento. 

A Terra recebe em média 0,36 kW de energia solar por me­

tro quadrado de sua superficie. Está claro que esta mêdia subesti-

ma em mu1to a energia solar dos paises tropicais. Assim mesmo, a~ 

mitindo-a para o Brasil, apenas H do territõrio nacional (85.000 

km 2 ) possibilitaria alcançar uma potência mêdia de 14,5 bilhões de 

kW. Como os têcnicos garantem que os coletores de energia solar ~ 

presentam uma eficiência de 10%, aplicando-se este 1ndice sobre o 

potencial admitido para o territõrio brasileiro, ter1amos 1,45 bi 

lhão de kW, o que equivale a nada menos de 120 centrais el~tricas 

iguais a Ita_.;pu( 43 l. E preciso sal tentar, diante desta hipótese 

que este potencial não passa de uma expectativa sujeita a outros 

fatores, inclusive ao desenvolvimento de coletores mais aperfeiço~ 

dos, viabilidade dos custos, armazenamento da energia, etc. 

Programa de Pesquisa_ e Desenvolvimento em Energia So 

lar - PPDES - vem sendo desenvolvido pelos seguintes Órgãos: Uni 

versidade Estadual de Campinas, Coordenação dos Programas de Pós-

Graduação de Engenharia da UFRJ, Instituto de Pesquisa da ~ari-

nha, Universidade Federal da Para,ba, Centro T~cnico Aeroespaci 

al, Instituto Nacional de Meteorologia, Escola Superior de Agri 

cultura ~Luiz de Queiroz", Centro de Tecnologia PRO~DN e Insti­

tuto de Pesquisas TecnolÕ9icas. 

b - Projetos 
Entre os projetos desenvolvidos por essas 

ções, vale destacar: 

institui-

b.l - Coletores Solares 

O Coletor é o componente vital para permitir captar 

luz do Sol e transformi-la em calor e eletricidade. A pesquisa 

consiste na otimizacão da geometria e na qualidade dos mate 

riais da superficie absorvedora, tendo em vista a aplicação ~e 

matéria-prima nacional disponÍvel e o custo acessível dos apar~ 

lhos. Trata-se de tecnologia para uso intensivo de temperatu­

ras abaixo de zoo 0 c. 

z- Aquecedores de 1i.gua 

As pesquisas estão voltadas oara os aquecedores ,, 
água de uso domêstico e industrial. Hã um grande interesse em 

43) - "Manual de Energia Solar" Ministério da Indústria e do Comércio 

- Secretaria de Tecnologia Industrial - 1978 

aumentar a utilização de aquecedores do tipo industrial, face ã 

polltica substitutiva de derivados de petrõleo, e at~ de eletri 

cidade, quando for o caso. E~iste hoje um grande desenvolvlmen-

to desses aquecedores em outros paises. • tecnolo9ia empregada 

e simples e de custo relativamente baixo, possibilitando a pro­

ducão industrial(~!\. No Brasil funcionam vãrias empresas forne 

cederas de projeto e eouipamentos de aplicação domiciliar e in-

dustri~l. -~boa aceitação. 

b. 3 - til adores 

destiladores solares são utili~aéos no aoroveitamen-

to de E]~·· salobras ou servidas. Projetos nesse sentido têm um 

alcance< ciivel, oma vez ou e :--os si bil i ta rã c, o ~~~~steci:-:ento de 

i~ua ~='< ._-:uenas co"lunidades da reoião se'Tli-irida do ~iDrdeste, 

como ~=-:.- em outras re~!iões. 

~~ vez de posse dos resultados economica~ente aplici­

veis, ~ ,p, que estã financiando essas nesouisas, contarã com 

a coh:õ~, . .:o di! SUDENE, Dl'IGCS e outros õraãos do r.overno par a 

difus~: ~ _,olef'lentaçilo dos destiladores solares. A tecnologia ê 

dispor.rr:i ,.o exterior. lia~. o trabalho maior das entidades bra-

sileir!;!, .. esquisa nesta linfla tem sido a construcão de orotóti 

ooscolf ::.:·;.-ia-orir.~a nacional. 

b.l- ~!f ri geradores 

'., refriger~dores solares oue estão sendo projetados no 

·~sttnam ~ oroducio de nele ou condic1ona~ento de 

~oarelho ~ composto,. al~m do coletor solar, de e leme! 

.~tes aos dos refrigeradores convencionais. O oroblema 

esti ~: :: etor. 

·'l ablicação interessante serão abastecimento de ~elo 

i cor." :;:e do litoral brasileiro 'lUe se dedica ã pesca que 

ob téll" ' 

i nte~:. 

oroduto a custo elevado. Outra aolica;ão de grande 

Preservação, por lonoos neríod~s. de orodutos aori-

colas semi-~ereciveis de colhei ti! sazonal, o que rossibilitaria 

a estocagem ~in loco" e distribuição ~~is uniforme aos centros 

d<> consumo. 

b. 5- Secadores 

Os secadores solares são destinados i desidratação de 

grãos, frutas, ~adeiras, forragens, etc, o oue possibilita 

oreservação desses produtos por dificultar a ação de microrga 

nism0s.Conforrne o tipo de secador e de oroduto a ser submetido 

ao processo de secagem, o ~es~o consiste em fa~er incidir 

radiaç~o solar diretanente sobre o oroduto, ou então submeté-lo 

a uma corrente de ar aquecido e desumidificado ãs custas da e-

nergia solar. Testes de secagem de grãos e frutas em aparelha-­

gem devidamente instrumentada jã foram realizados, obtendo-seM 

melhores resultados. Hã grandes esoerançi!S nesta linha de atua~ 

ção oela significativa aplicação dos resultados em beneficio da 

produção agrlcola. 

Como ê por demais conhecido, são enormes as perdas a-

nuais na a9ricultura brasileira, orincioalmente em çrãos e fru-
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tas, devido i orecariedade dos processos de secagem mais primi~ 

ti vos ou de conservação ,que levam ã invhbilid~de econõmic~ oor 

reouererem elevado consumo de energia de outras fontes. Hã am-

~las nersnectivas de aolicação maciça de secadores solares. 

t>.~- ••;i 'ui nas Térmicas 

;5 ~iouinas térmicas aproveitam o calor de ori;em solar 

~ara ~ :-·~ducio de energia mecinica, Trata-se de tecnologia mais 

co~'lexa. h~ um projeto nesse sentido, no PPOS, oue visa a obter 

urn t>0"~~ d'~qt.oa Dara fins de irri']ação nas re!]iÕes semi -ãridas 

do ~ardeste. O orojeto inclui testes de modelos estrangeiros co-

merciais e desenvolvimento de um protõtioo nacional de ~édia po-

oode 

acionar um gerador para a produção de eletricidade. 

b.7- Arquitetura Solar 

A arquitetura solar orienta a aplicação racional ,, 
energia solar para a melhoria das condiçÕes de conforto das hab~ 

tacões. nrojeto oue estã sendo desenvolvido nesta ãrea visa b! 

sicamente ã habitação popular. Jã foram construldos pela UNICAMP 

mÕdulos habitacionais instrumentados para testes e a~al\açnes de 

materiais aemJlregar, geometria, etc. 

~.!' - .t.r"'latenamento Térmico 

O armazenamento térmico é fejto através de processos f! 

sicos reverslveis que envolvem trocas de calor. A finalidade dos 

inúmeros projetos nesse sentido ê contorna~ o oroblema da inter-

mttincia natural na entrada de energia solar em um sistema, qua! 

do a demanda de energia têrmicà for contlnua. 

b,9- Lr,;•.r·t~"entos 'Solarimêtricos 

O ~vc2sso industrial dos vãrios projetos e~ desenvolvi-

:::ento dr:•~r.Ce .em gr~nde na r te, do conhecir,ento da ~u~ntidede de 

rad\açio incidente sobre ~s divers~s re9i~es do P~ls. 

A FI~EP financiou projetos de três entidades de pesqv~ 

sa para i~plan~ação de uma rede b~sica de solarimetria nara co-

brir as reoiões ~orte e ~ardeste do 5r~sil. r diqno de registro 

que as equipes de pesquisa projetaram e construiram solarimetros 

de fabricação totalmente nacional, contornando o problema da im-

portação desses instrumentos de medição. Alguns aparelhos jã fo-

ram instalados e encontram-se em pleno funcionamento. 

c - Meta 

tabe 

observar que, de oarte do Governo Federal. o assunto tem merec_i 

do especial consideração, principalmente do CNPq e do FI~EP, em-

bora não vise gerar eletrici~ade nesta fase atual, mas por '"' 
aplica~io direta ooupadora de ener9ia elétrica. Ainda não hã av! 

liações de Qliantos k\o.' seriam economizados com a milssificacão do 

uso de ener9ia solar, princioal~ente no aouecimento doméstico e 

na agricultura. Estima-se que St do consumo de energia oara fins 

industriais, e lOt do consumo domêstico, poderiam ser atendidos P! 

la energia solar. 

No futuro, certamente o Homem chegari a captar direta­

mente a energia solar na estratosfera, a 40 mil metros, atravês 

de Sõl~l1tes estacionados em Õrbita. Aliis, desde 1971, este 

tipo de satilite enerqético vem sendo objeto de estudos e pes-

quisas por agências governamentais dos fstados Unidos, França , 

lng1aterra, Japão e Unlio Soviética. Comenta-se que NASA 

(Agéncia Nacional de Aeroniutica e Espaço dos Estados Unidqs 

esti bem adiantada nestes esforcas. 

O processo basicamente consistiria em captar a energia 

solar, convertendo-a diretamente em eletricidade, que ser i a 

tr~nsmitida a geradores de micro-ondas. Dai, fei~es dessas mi-

croondas de bai~o teor de densidade seriam enviados para uma 

ou mais antenas receptoras situadas em diversos pontos na supe~ 

ficie terrestre. As micro-ondas seriam reconvertidas de forma 

segura e eficiente em eletricidade. Outro processo seria a pr~ 

dução de feixes de raios laser, direcionados para uma estação 

captadora. 

Um aspecto importante deste sistema estaria na sua pr~ 

ducio continua, disponivel 24 horas para todas as nacões do mun 

do, independente de quaisquer ore-requisitos, a não ser o da a­

desio a sua e~ploracio. Seriam projetos internacionais, aber-

tos ã participação de todos, sem controle de uma nação ou deu-

ma coroorac~o empresarial. Portanto, uma nova e duradoura for-

ma de enerqia, a mais pura e inofensiva possível. As nações 

mais pobres seriam as mais beneficiadas, porque queimariam et~ 

pas na aceleração do processo econômico, viabilizado pela fartu 

ra de uma enerqia de custo provavelmente constante. 

~ - [n~r:ia rôlíca 

r t·astante antigo no I:rasil o emrrecoo da energia dos ve! 

to~. ~rogressivan~nte foi cedendo lugar a outras forcas de ~ner 

r.i? rais eficientes. f., cri~e do ;:Jetrôleo e o renovado interesse 

ror fontes alternativas fez voltar as vistas dos cientistas para 

todçs as ent?rgias, inclusive a eÕlica. 

r catav~nto capta a força do vento e a transforma em w2 

vtnento, çiratôrio transnitindo a u~ çerador el~trico, a uma bom 

!a d'arua ou um triturador de grãos. O rendirento niximo ê de 

~,.. ruitos caises, a res[luisa esti orientada para a cons-

trucào de çrandes çeradores de eletriciCade, cow unidades de atê 

J.[lnQ k\-' de potência. 

::o Brasil, os ticriccs do CTt, de Sio Josi dos Campos, 

\'êr tro.tal:.ar.ctc e:< projeto con rcténcia !!e l~'> k·.~. com ventos ,, 
?5 k~/h. Trata-se de programa que tem como ponto de partida um m! 

~elo ~inararoués. desenvolviner.to deste eouir.a~ento ooderã 1' 

var ê Pt·tências ben r;~aiores do (]Ue a do protótipo. E~:~ r-li nas Ge 

,. a 1" . 

ic.: r.ê estocio Ce conunícacão ce ltaÚn<o, cor"" ~redução de 30C 

:o" k\', ~ veiocidcCe do vento entre E a 1:- kro/r .. t torre tem 30 

r Ce altura. r._ enerria gerada e trFásica, de freoui!ncia variável, 

:rar>sf"i~iCa a um conversor oue a transforra er continua de 120 voJ 

ts, para alir:~entar baterias oue a arr:lazena. (! catavento-ÇJerador 

~ considerado econonica"ente viàvel pela CE!liG, cue, por essa ra-

:iic, rlane~c. reoeti-Jo er: outr~s localidaCes. 

zar a cner~i~ e51ic~ ~ES reriões de ventos constantes e de dif! 

cil supri•e~tr ror sic:e~as hidrel~tricos. 
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I( - "i r' "~r 

.ee vinll0to. ~u~,.<10 r -,.~sil di>r,~er de 1",7 hil'o0"s r'e 1!~ "" 

~lC"Ol pr ]OP~ 1 :r ·n- e~isti.-;;0 1~n t>i]~,fies <'!' lit>-rs ~!'vir<~)!' 

to/sa~ra. 

n ~acr~~r~icio ~este result~riP e~ 3"n.nnp tnn de 

cloreto de !1nt?.ssir, ~r'1.Q-OO ton t1e sunerfosf11tn trirln e zno.onP 

2~11tes, seri>'" ~u ... icier:t<>s o~rP ;~dut>er 

Por~-. r~cente-ente, descobriu-se oue o vinhoto ser 

nedo (t·L). r rrf'cessr ter s<:> reVE'hr!r e7iciente. "- ('Uestio e"' 

rurvelo afnda esti e~ reduzir n temnn d~ residênc~a [volu~e nPra 

c'~ virfJ!:'tO. 

A mistura gasosa que result~ desse processo prat i ca~'ente 

constituida de gâs metano (70%) 

der calorifico de 5.800 kul/m3 . 

e de ôxido de carbono (30%) com po-

Teoricamente, cada m3 de vinhoto 

produz 50m 3 de gãs. Compre~nde se que os 140 milhões de metros cU­

bicos de vinho!O, em 1985, gerariam 7 bilhÕes de m3. Porêm, admitiE 

do se, pelos processos de biodigestorcs. r~pidos, que a produção se 

j~ ~c·enas 10m 3 , :~ssim teriamos 1,4 bilhão de 1n 3 de gás. 

Cabe lem~rar que as r<:>se·vas brasileiras ~e gâs n~tural, em 

31.12.1980, eram de 52 bilhões de m3 , ou 0,7 dos combustiveis não re-

novãveis. 

,l, ~·redução de<te gãs ooderia substituir inteiramente o 

do bc;gaço de cana cara pr'>duzir calor n~s usinas de açúçJr e álcool. 

A ;iberação do bagaço ensejaria, como vimos no ~ubitem G.l.l, um au-

1~ento de 401 na produtividade da economia alcooleira. 

?or fim. trll·e destacar a experiinci~ em curso na destilarie 

Paisa. rm Penedo (AL), com ;-.poio f1nar.ceiro do BNDE, quf leverã re-o~ 

luclcnar a utilt:ação do ~inhc!~. Eles estia co~strui11j, ~m ~iocti-

gesto r q~e iri reduzir em 98t a carga po1uidora, co~ r.,tençdo dt 

apenas dois di=s. " produção de lC rr 3 c'.e yâs. 

Não hâ dúvida de que o vinhoto serâ outra fonte primária da 

ma1or importância, que irã pesar na reformulaçio da nossa estrutura 

energética, podendo dar expressiva contribuição ã redução de nossa 

dependência externa de gâs. 

Biogãs 

Foi na Asia que a tecnica de fabricação de gãs uti1izando 

produtos da biomassa, atraves de "biodigestores", mais se desenvo~ 

veu, principalmente na China, onde existe atualmente cerca de 7 mi-

- rar.. 

lh6es de unidades instaladas, produzindo um volume de gis com poten-

ciol energético equivalente a 1,5 vezes o potencial da hidrelétric<'-

de Itaipu. 

Na Tndia, onde se tem conhecimento da instalaçiío, em 19 57. 

do primeiro biodigestor destinado a produção de gás combustível 

partir de decomposição de resíduos vegetais e dejetos animais, exis-

te atualmente cerca de 150 unidades instaladas, prevendo-se alcançar 

meio milhão em 1983( 46 )_ No Brasil o assunto vem despertando algum 

interesse a partir de 1976. 

a) Composição 

A mat~ria-prima mais usual ~o "estrume" (dejetos animais), 

como também são utilizados algas, aguapé, residuos sÕlidos, e toda 

substância que contenha celulose. Nos dejetos destacam-se, em ordem 

decrescente de produtividade, os de origem bovina, suina e galinã-

c e a. 

A composição média de um bom gás de estrum~ contém 50 a 60% 

de metano, i a 31 de hidrogénio, 0,5 a 1% de oxtgénio, 35 a 40% de 

gãs carbono e 1 a 5% de gases diversos. 

b) Poder Energético Calorifjco 

O biogãs, constituido de -551 de metano (CH 4 ), com 5.500 kcal 

Jm 3 , pode ser usado diretamente ou submetido antes a uma purificação 

quanto ao diÕxido de carbono (C0 2 ), e, se necessário, ao gãs sulfúr~ 

co (H 2s). Do ponto de vista calorifico, I m3 do biogãs purificado e 

de biogãs bruto não purificado apresentam, em relação a outras fon-

tes, as seguintes equivalências: 

PIWDUTO 

Gaso1 i na 

Jllcool 

Carbureto de Cál­

cio 

Gis de Petrõleo 

Gâs Natural 

Carvão de Madeira 

Energia Elétrica 

Carvã'o Mineral 

FONTE: CAEE8- MME. 

QUADRO XXXIX" 

EQUIVALtNCJA DE GAS 

(METANO) 

COM OUTRAS ENERGIAS 

Equival. de 1 m3 de gâs 

bruto (5.500 kcal) 

o' 730 

1. 000 

l,770kg 

0,650 

0,610 m3 

l ,240 kg 

6,200 kWh 

0,820 kg 

c. Usos 

Equival. de 1 m3 de gãs 

purificado (8.400 kcal) 

l, 100 

) '700 

2,700 kg 

) • 000 

0,930 m3 

1,900 kg 

9,400 kWh 

) ,250 kg 

Julga-se que o uso do biogis no Brasil se destinará 

principal~ente i iluminação, culiniria, e para acionar motores 

de pequeno porte (1 a 5 HP). Pode, Portanto, substituir o pe­

trõleo na geraçio de eletricidade no meio rural e força motriz 

para irrigação, abastecimento de igua, etc. Novos testes em m~ 

(46) - "O Biogâs e sua Tecnologia" - Companhia Auxiliar de Empresas Elétrica~ 

Brasileiras, atraves do seu Departamento de Estudos de Novas Fontes Al­
ternativas de Energia - DEF - Publicação no 2 da série Estudos e Pesqui­

sas - Fevereiro/1981. 
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teres de veicules tim revelado bom aproveitamento. Tal.vez esta 

fosse uma boa soluçiío para acio,..ar mâqLJinas agrícolas, princi-

palTente tratores, O problema estã no aperfeiçoamento da carb~ 

ração e no depÕsito do gâs na mãquina. 

A EMATER - Empresa de Assistincia Ticnica e Exten -

ção Rural- julga possivel(G7) ao Brasil instalar 1,5 mi 1 hão 

de biodigestores, com produção média de 3m 3/dia cada um, o OLJ 

mesmo que 135 milhÕes de m3 por mes, equivalentes a 28.000 b/dia 

de petróleo. Hã modelos que podem produzir 30 m3/dia. Existem 

no mercado nacional biodigestores para 8m3/dia e que 

produzir metano com 95% de pureza. 

podem 

Segundo o Instituto de Pesquisa da Marinha, que vem 

desenvolvendo modelos de biodigestores, um equipamento ao cus­

to de Cr$ 59 mil (preço de 1980) produz gâs para alimentar um 

gerador de 1.500 ~tatts, capai de sustentar acesas, simultanea­

mente, lO lâmpadas de 100 velas cada. O biodigestor produz fer­

ti 1 i zantes como subproduto. 

Brevemente, a indÚstria nacional 1ançarã no cerc~do mo-

tores a gãs-metano com potincia de Z a q HP, acoplados com oera-

dores elétricos de 9~0 a 4.500 watts. 

,, 
Centro Nacional de Pesquisas de 1--:ilho e Sorgo, da E'~3C!APA, com 

a capacidade de Z20 m3/dia, suficiente para atender ãs necessid! 

desde eletricidadêde 73 fa:nílias. 

Verifica-se oue estã surgindo U".aeficiente forma ,, 
produzir eletricidade para o meio rural, o oue farã freiar a ex­

pansio capilar de linhas secundirias de transmissão, neste modo, 

a economia para a n~ção seria dunla: reduzir, no interior ,, 
Pais, o consumo Qe ~eri~~dos de DetrÕleo. e atender suas exigin-

cias de eletricid~de. Acrescente-se nestas consideracões o gãs 

que resultarã do vinhoto, em prooorção ~onsid~râvel. 

Este avanço na produção int~nsiva de metano teria refl! 

xos na indústria de mãouínas agrlcolas e de motores geradores 

com mais oPortunidades de emprego. 

M - Turfa 

Combustível fõssil, resultante da decomposiçiío de vegetais 

em estado natural, contêm de l5 a 900:: de âgua. Esse material, quan-

do seco, transforma-se numa massa sÕlida compressível, de cor casta 

nho claro ou amarelada, de queima fâcil pelo \eor de substâncias vo~ 

lãteis. Para ser utilizado como combustível, seri preciso reduzir o 

teor de umidade a cerca de 20:, e elevar o seu peso específico, na 

-forma de "pellets". O processo de secagEI'Il mais econômico ê a drena-

gem da ãrea. Isto exige preparação de 2 a 3 anos ou mais, conforme 

o cl i mil. 

A turfa tem um poder calorifico entre ?.300 a 6.000 kcal/ 

/kg, conforme a proporção de ãgua, argila e areia que contêm. Subm! 

tida ã destilação, produz gãs e alcatrão. (utilizada em ~ãrios pal 

ses como combustível domêstico e industrial, sob a forma gaseifica­

da ou queimada diretamente. 

Embora não constando das metas e diretrizes do atu~l Gove! 

no, quando lançadas em 1980, a turfa no momento ê objeto de estudos 

na CAEES. 

r 4; Repo,_ta.gem em "O Globo", de 21.5.t1 

EMAfER - R). - Antônio Via.! Lopu. 

com o P~ehidentt da 

As reservas brasilnras estao estlmildi!S E'm mõiS de 2C 

lhoes de ton no presente estig1o de prospPcçao, 

tanto, que poderao vir a sE'r be~ superiores. 

ad'llltindc-se, entre-

S"l 
592 milhões de ton 

••• 1, .800 

Centro-Oeste ... 1 . soe 

330 IFilH-oes de •on 

~:o r te 16.000 

Cabe observar uue as ocorrincias de turfa são qu~se super-

ficiais, em carr.adas que não ~uper,m a E'Sp<?ssura de atP 2,0 metros. A 

vegetação que se desenvolve sobre solos turfic<?os P rasteira, consti 

tulda de arbustos e graminE'OS. A lavra cria tondiç&es para a for~a-

çiío de solo mais resistente, que poderia ser florestado para 

energêticos. 

b) Experiência Inten1acional 

fins 

Na União Soviética, estão em funcionamento algumas dezenas 

de usinas termelêtricas alimentadas a turfa, que so~rt~m a capacidade 

instalada de 5.000 MW, com unidades do porte de atP 720 MW. 

No Canadã, a usina experimental de 25 MW da Montreal Engi-

nering Co. consumiu 200 mil kcal/kg. Com um fator de capacidade de 

70':., o rendimento foi de 1.3 ton/MWh, utilizando material retirado 

de um campo de prodJÇ~O de 390 ha. A preparação desta irea para ser 

turfeira levou três anos de dr<?nagem. 

O custo de kW instalado varia conforme a potincia da usJ­

na, de USS 725 e~ unidades de ~penas 40 MW. Estes valores admitem o 

custo da turfa em US$ 10/ton, inclusive transporte. 

O custo da ele:ric>é~~e >-r(·~·,; ida?-., ui la;.,, t( a v ri 

ginada d~ termelêtrica convencional, em torno de 32 nnlls,•:ih, 

calculado para usina de 400 MW. 

c. [}peri~ncia \aciona) 

O IPT/SP promoveu estudos de possibilidades do apro -

veita~ento da turfa no Estado de 5iío P~ulo, com b~se em éados ob 

tidos nos países visitados por seus técnicos. 

O estudo base refere-se a uma unidade experimental de 

40 f~W de potincia, que seria instalada perto das turfeiras de 

Jacaref - São José dos Campos, a um custo de USS 981/kW instala-

do. 

d. Meio Ambiente 

A restauração das are~s turficeas, com o plantio de 

florestas energêticas, ê uma vantagem a ser consiaerad& no plan! 

jamento da exploração da turfa. 

A questão maior prende-se ãs possíveis alterações am-

bientais nas ãreas vizinhas, decorrentes da exploração da turfa. 

Conforme ellperiincias nos Estados Unidos, ooderã ser afetada pri-'2 

cipalmente a hidrologia, vegetaçã-o e qua11dade do ar. Estas alt~ 

rações tambêm poderão ser reduzidas com a adoção de medidas de 

proteção e uso de técnicas eJ<.?lora"t.Órias menos poluentes. l-\ã,por 

outro lado, vantagens sÕcio-econõmicas ponderãveis pela amplia -

çiío do mercado de trabalho, e a solução do problema energêti~o 

em ãreas pobres e distantes, que n~o contam com outras fontes em 

condições competitivas. As ãreas que passaram a ter o a pro-
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veitamento de turfa nas vl;"rias modalidades (energia, adubo, maté 

ria prima, etc) tiveram grande expansio da renda "per capita". 

e. Projeto-Piloto 

O Brasil poderi ter na turfa excelente apoio para so­

lucionar prob~emas de suprimento de energia nas áreas que contêm 

jazidiis comerciais e, ao mesmo tempo, desenvolver o florestamento 

energé"tico. l preciso, antes de mais nada, partir para um proje­

to-piloto, c:om unidade de certo porte. Isto nio pode mais tardar. 

Hã QUem diga poder a turfa contribuir nesta fase de 

transição, com pelo menos 3.000 MW até o ano 2000. Este seria um 

valor extremamente conservador, mas importante. 

A e~emplo de numerosos patses, seria perfeitamente ad-

missivel a instalação de uma dezena ~e usinas no total de 3.000 

MW atê o ano 2000, com a utilização de turfa como combustfvel.C~ 

~e observar que o preço do kW gerado seria provavelmente competl 

tivo ao kW nuclear (nas condições brasileiras), e semelhante ao 

preço da energia gerada em termelétrica e carvão. 

Sob o ponto de vista s5cio-econômico, estes MW com ba 

se na turfa, i semelhança do que acontece com o carvão, trariam 

bons resultados, principalmente pela ampliação do mercado de mão 

de obra e serviços. 

Sob o as~ecto da poluição, o balanço nâo favorece 

dupla carvão x turfa. Porem, essa e uma questão que a tecnologia 

moderna ji reduziu ã menor expressão. Do mesmo modo, devemos ter 

em vista que os programas com base em termelétricas nio prevêem 

grande ni.imero de unidades. Portanto, hi uma natural limitação de~ 

!.es efeitoS. 

Importante·i considerar que o Brasil poderâ c0ntar com mais 

uma fonte energêtica para gerar eletricidade. Urge, portanto, 

criação de programas específico para comprovar em escala experi 

mental a potencialidode da nossa turfa. 

2.6- Necessid~de de Energia Nuclear 

Em editorial na edição do dia 11.11.1981, o jornal "O Est~ 

do de Sâo Paulo'', referindo-se i necessidade da energia nuclear no 

Brasil, disse, entre outras coisas, o seguinte: 

"( ... )a pesada car<.Ja que a megalomania nuclear representa 

para o setor energético nacional, tendo em vista que, além de cons~ 

mir vultosos recursos escassos e caros, prejudica todo o planejame~ 

to setorial." 

''( ... ) a importincia das usinas hidrelétricas em constru -

ção e o prÕprio comportamento do mercado dispensam a entrada de oi-

to usinás nucleares até o ano 2000. Trata-se de verdade gritante , 

que sO os responsâveis pelo orograma nu(lear teimam em negar, dó 

mesma forma que se recusam a levar em conta as graves dificuldades 

da atual conjuntura econômica do Pais" 

Estas colocações de •o Estado de São Paulo'', em realidade, 

retratam o pensamento de muitos, inclusive nos meios técnicos e ci-

entíficos da ãrea energética, conforme estão divulgados pela impre~ 

sa, e alguns deles em depoimento nesta CP!. 

Ao procedermos i anilise conjuntural sobre a energia nucl! 

ar, torna-se imperiosa a direta abordagem desse ponto mais imoor 

tante da controvêrsta: O Brasil precisa ou não de energia nuclear 

E, se precisa, de quant0? e quando? E com este último item 

pretendemos arrematar o Capltulo 11, a fim de oferecer a esta CP! 

e aos demais Senadores uma idiia bem aproximada da realidade, de 

forma a nio restar dGvidas sobre a questio. 

Vimos, pelos ttens anteriores, a importincia da energia P! 

ra a economia nacional, o peso das importações no end1vidamento ex 

terno e os efeitos do seu encareci~ento Sobre o orocesso inflacioni 

rio. No pr6ximo Cap~tulo, veremos como se posicionaram os oovernos 

anteriores, desde 19~5 ~tê o presente, ou seja, de Get~lio Varoas 

até os 9overnos dos Presidentes Geisel e Fioueiredo, nos quais o 

Proqrama Nuclear assumiu orende exoressio. Tratamos tambim das li-

nhas 9erais da Politica e Estratêoia seouidas cela acâo aovernamen­

tal na ~dministração do setor, tendo como objetivo a auto-suficiên­

cia energê~ica com autonomia tecnolOoica. 

Para melhor compreensão da importancia da eneroia nuclear 

no contexto eneroético, levantamos sumariamente todos os recursos e 

xistentes no Pais, com seus potenciais e perspectivas futuras. 

Com este resumido inventârio, constatamos que no Br~sil os 

recursos energéticos para oerar eletricidade em orande~ blo<oswe de 

forma econômica, no oresente estiolo de desenvQlvimento, restrinoe! 

se a acenas três: hidricos e as fontes têrmicas nuclear e carvão mi 

neral. Para oerar eletricidade destinada ao atendimento local de 

pequenos usuirios, de forma competitiva, o Pa~s conta com numerosas 

fontes, a começar pelas miniquedas digua, o carvão mineral e as pr~ 

venientes da biomassa: âlcool, Oleo, carvâo veoetal e ais metano. 

evidente que a intensa utilizacão dessa secunda linha, pela divers.!_ 

ficação do aproveitamento das ooortunidades de interesse micro-reg.!_ 

onal, ou otê indi•1idual, faria aliviar a oressão no suorimento ener 

oêtico, sem necessidade das ~randes linhas de transmissào para dis­

tribuir a eletricidade rural, salvo naturais extecôes. 

A referida anilise demonstrou a viabilidade e conveniência 

da substituirão do combustível imoortodo pelo produto nacional,pri_!! 

cipalmente pela reducão do consumo de petr6leo ã inexpressividade., 

no que resultaria a economia em divisas de bilhões de dÕlares, que 

poderiam ser redirecionados cara a economia interna. e reducio ora-

dativa ao nosso endividamento externo. Alêm do mais, esta política 

en~rgêtica voltada para a au,to-suficiêncie, em paralelo a uma 

açricultura de exportação, provocaria certamente verdadeira 

explosâo desenvolvimentista no interior do País, com a cria 

c~o de gigantesco mercado de trabalho, o que permitiria ante­

ver o surgimento de uma nova civilizaçio rural. 

Constatado, por raz5es de ordem econ~mica, que, na ge-

reçio de eletricidade em grandes blocos, o País contaria tio 

somente com uma estrutura de produção montada com a fonte hi 

drãulica, nuclear e carvão mineral, e_que o emprego da eletr_!_ 

cidade como substituto do petr51eo na geração de calo; e va -

por poderã ser mais expressivo, entendemos que, ao invés de 

uma política que leve ã contenção do consumo, devemos, ao co~ 

trârio, promover a eletricidade, mas com critérios de racion~ 

Tidade, sem desperdícios e esbanjamentos. 

Esta colocação, a nosso ver, muito interessa nação 

Portanto, procuraremos, a seguir, demonstrar quanto e quando 

devemos contar com a energia nuclear, tendo em vista sua im -

portãncia complementar at~ o ano 2000, e suplementar ap5s es­

te perfodo de refer~ncia, no suprimento energêtico, vital ao 

desenvolvimento do Pais. 

Avaliação da Necessidade 

Ourente os debates nesta CPJ, registramos valiosas opini-

ões de reconhecidas autoridades técnicas no setor. 
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O Sr. John Co~rin, ex-Presiden~e de FlJP.NAS (1971/74) 

atual Diretor da ltaipu Bin~cional, sustentou o ponto de vista 

de qu~ "qualquer q~e fo5se a evoluçio do mercado, o program~ hi 

drelêtríco Óéver1a ser ajustado de forma a compatibíliz3 1 o 

com um programa nuclear minimo destinado a manter atuolizadQs as 

ati~idades tecnolôqicas do setor nesse campo, viste que, a par-

tir de 1990, a participcção nuclear seria cada vez mais intensi 

v a". 
I ~ '- 1 Citou o Sr. Cotrin o Pla110 90· ·,que previa, para 

Região Sul -Sudeste, a instalacio, at~ 1990, alim de Angra 

de um mínimo de quatro e um mâximo rle oito unidades nucleares 

de 1.200 MW. Todavia, acrescentou que ''certas premiss~s 

que se baseou o equacionamento daquele Plano se alteraram pro -

fundamente". Resumindo ·seu pensamento, disse o depoente que "a 

experiência estã demonstrando que, tendo em vista as dificulda· 

des técnicas, financeiras e administrativas i11erentes ã condu -

cão de um progr<>ma des5a erwergadura, i quase fisicamente impo~ 

slvel completar a instalação de oito unidades nucleares do vul· 

to de Angra li e lll atê 1990". 

Ao concluir sua exposiçio, disse o Sr. Cotrin que "nio 

se discute, entretanto, a necessidade da participaçio das usinas 

nucleares, q~.oondo mais nio seja para nos ptepilranros põra ~ua utili-

zaç~o em maior escala, num futuro mais distante". ''O que passivel 

de disru5S~o i o ritmo segundo o qual a sua instalação deva ser ef~ 

tuada ( ... )". 

Ma Sa. Reuni~o, de 28.03.1979, esta CPI ouviu o Sr. Mirio 

Behring, ex-Presider~te da ELE1ROBR~S. 

De inicio, o depoente fez lembrar a carta subscrita 

ele e c Oiretor-Té-cnico da ELETRDBR~S. Sr. Léo Penna, encaminhada ju::_ 

tamente com o Plano 90 ao Sr. Mini5tro Shigeaki Ueki em 27.11.1974, 

pela qual recomendaram que fossem construldas duas centrais nuclea-

res de 1.200 MW at~ 1995. Mais adiante, em resposta ao Senador Pa! 

505 Porto, disse o Sr Behring que "do ponto de vista técnico e econô 

mico. me parece irrealista o programa de B centrais até 1990" A " 

guir, arremat<~ndo o seu pensamento, disse taxativamente: "devo acres 

centar que vamos precisar de energia nuclear de qualquer modo ( ... ) 

~~o hi outra alternativa para o futuro i vista para grandes blocos 

de energia ( ... ) O Brasil vai necessitar a cada ano qualquer coisa 

como três milhões deU..! adicionais( ... ) o que se estã discutir~do 

o ritmo dessa na tu reza ( ... ) que deve continua r, ta 1 vez com menos r e 

atores ( ... ) E um~ questao de ver se i posslvel esta reprogramaçio''. 

Outra opinião t~cnica que destacamos ê a do Sr. Mauricio 

Schulman, na 24a. Reuniio desta CPI em 1979 (14.08.1979). 

Disse o e~-Presidente da ELETROBRAS que "o horizonte de 

exaustão do potencia1 hidrelêtrico em algumas regiões do Pais não 

estã longe, e é necessirio que a sociedade brasileira se prepare 

r<ara utilizar outras fontes para o suprimento de eletricidade( ... ) 

Dessa perspectiva surge a conveniência do programa nuclear como 

f0rma de nos prepararmos ( .. ) a opçio nucle~r torna-se particular· 

mente importante ( ... } lPm o mesmo nível de independênci~ que 

quistõmos em rel~ção ao setor hidrel~trico''. 

ltem 29 da exposição do Sr. John Cotrin, 11a 4a. reunião de 1979, em 

27.03.79. 

Plano 90- Plano de Atendimento aos r:lequisitos de Energia Elétrica da 
Região Sudeste-Sul do Brasil, elaborado a ELETROBRAS, err. 1973. Este 

Plano serviu de base i polltica do Governo de Presidente Geisel (1974 

f]g) para o 5etor eletro-energético. 

con-

b - O Real Aproveitamento 

Dos Relatórios da ELETROBR~S. e de sua subsiàiâria a ELE­

TRONDRTE(50l, e ~orno vimos no Qu~dro XXIV deste Capitulo, o poten­

cial hidrelétrico r~acior~al em energia firme é de 106.570 MW médios, 

dos quais 66.470 MW estio sendo utilizados e inventariados, 40' 100 

MW sio estimados, dos quais 30.064 MW individualizados e 10.036 MW 

remanescentes, ainda por serem identificados. 

Porim, 11a margem esquerda do rio Amazonas, estio 3.200 MW 

estimados (individualizados) e mais 2.600 MW inventariados, que rec~ 

nhecfdamente não sio dispon~veis para outras ireas, por raz~es de o! 

ciem ticnica e econõmtca. Estio condicionados i utilização na p rõ-

pr1a reg1io fonteir1ça do Norte do Pa~s. Isto f~z reduzir a 90.700 

M~ midios a energ•a em disponibilidade para o resto do Pa1s. 

As novas projeções para o ano 2000 são fundamentalmente 

conseqfiência da queda do indice de crescimento do consumo de eletri· 

cidade. 

A ELETROBRAS, em seus cilculos, considerou as novas taxas 

em: Provivel - no perlodo de 1984/2000 · de 8,3t; e Saix~ · no mesmo 

per~odo- de 7,7t. 

Devemo5 ob5ervar que a queda, em 19131, ser i das maiores, 

talvez estabelecendo o "record'' dos Gltimos 20 anos, 11em mesmo com 

parivel à dos anos 1963/1965. Entre janeiro e setembro, a média no 

Sudeste caiu para 1 ,4~, tendo começado il reagir em outubro. 

Em termos flsicos, desses 90.700 MW. descartando-se cerca 

de 37.000 MW de aproveitamento at~ 1990 (nov~ previsio da ELURO-

BR~S), restario 53.700 MW. Se descontarmos 34.500 1-\W corresponde::_ 

tes i de~anda provãvel entre 1990 e 2000, aquele valor final será re 

duzido para 19.200 Mh'. Se a demanda for menor, o saldo subi ri para 

24.900 MW. 

Da "sobra'' de 19.200 M~ ou 24.900 MW, dependendo do cresci 

mento da demanda, deve-se ainda descontar: 

a) algumas oportunidades de aproveitamento não inventaria-

das, mas apenas indívidtJalizadas, com o inventirio em 

programaçio; 

b) os aproveitamentos de bai~a potincia que nio oferecem 

economicidade enio se prestam ã integraçio no sistema 

interligado; 

c) os aproveitamentos de médio e grande porte efetivamente 

não competitivos. 

Para exemplificar, lembramos o que ocorre com o potencial 

da Bacia do rio Tapajós, avaliado em 9.600 MW médios, ainda nio in-

ventariado, cujo aproveitamento se daria dentro de 15 a 20 anos. Sô 

o desconto desse potencial da usobraM antes apontada, reduziria 

dispon~vel no ano 2000 para 9 600 a 15.~00 MW, conforme a 

em termos de disponibilidade flsica. 

demanda, 

Se levarmos em conta o aspecto do custo, com os dados for-

necidos pela ELETROBRAS e NUCLEBRAS, teríamos apõs 1990 c seguinte 

aproveitamento do potencial mêdio, aos custos, respectivamente, abaí 

xo de USi 1.500/kW e acima de USS 1.500/kW: 

(50) - Rel<>tÕrio de Atividades - 1980, da ELETRONORTE. 
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--------------------------------------------------------------------

l:orte (Harabii) 

Norte (Cuiilbâ) 

Suoesre 

< l'Ss 1.:.oo 

1 7. 7 70 I·\ H 

8. 1 40 

.440 

O? O 

.980 

39.3:.QMW 

:::. uss 1.500 

.860 

7 80 

l J . ]40 

.900 

?5. 360 MW 

Acrescen!ando a ~ner9ia dos Sistemas isolados 

TOTAL 

. 7 50 

~1.100 MW 

. 290 

3?.650 I~W 

Portanto, seriam dJ.lOO MW de cuno menor que US$ 1.500/ 

jkW, deoendendo ainda da e~tens~c da transmissão. os 32.650 MW 

aci~a de USS 1 .500/kW, sem considerõr o valor da transmissão, estar! 

arn fora oe comoeticao com o valor m~dio do k~ instalado em Angra 

lll em julho dP 1981. Se levarmos em conta os 37.000 MW apr-oveita-

dos ou em construcao at~ 1990, teremos, somados os potenciais de 

custo comoetitivo, 78.100 M~, e 22.400 MW nao competitivos. C e r c a 

de 73~ do potencial hidrâ:ul i co o ode ser aproveitado com vantagem 

sobre a energia nuclear. 

~ ELETROBR~S admite uma previsio para o potencial instal! 

c: no ano 2000 de 7l.600 a ?5.600 MW o oue arenderi a uma necessida-

ae de consumo de 62.900 ~W. 

De qualouer modo, seja aual for a pro.iecão do consumo pr~ 

vãve1, a verdade ê ou€' o ootencia1 hidrelétrico brasileiro estaria 

,ocalmente es9otado no ano 2010, em termos físicos. pra ti umente 

esgotado alçruns anos antes, em termos de comoetitividade de custos. 

As necessidadeS de energia elêtrica, no ano 2000, foram 

aGter,ormente orevistas na ELETROBRAS em 72.69G Mh no ano 2000, 

112.900 ~W no ano 2010. Com as novas avaliac6es, face i queda 

ritmo de crescimento do ~on~umo, Ce 8,6 ['ara 6,3 (pr·ovã~el) e JgGra 

em 7,3'.. (baixo) no perlodo /98?!2000, aqueles valores p<>ssam po1ra 

62.900 MW no ano 2000, e aproximadimente 103.000 MW no ano 2010. 

c - ~~mero de Usinas Nucleares at~ o ano 2000 

Objetivando ao atendimento do mercado regional do Nordeste 

e do Sudeste-Centro-Oeste. no ano 2000, a ELETRDBRAS e a NUCLEBR~S 

e~amina"l a transferência de energia hidrelêtrica da região fJordc~te-

-C~ntra Geste para o Sudeste. 

O raciocínio adotado pressupOe três hipôteses, consideran-

do os reQuisitos de eletricidade nos anos de 1995, 1997 e 2000, com 

merc~da provãvel em MW mêdios( 51 l. 

HipOtese A- 1995 

Termonuclear 

Terme1êtrica Convencional 

Hidrelétrica(*) 

To ta 1 

10.900 MW 

2.700 MW 

62.000 MW 

75.600 MW "llêdios 

(*} - 6.000 MW seriQm transfer1dos da Bacia dos r-ios Xin 

gu, lriri, Curui (do total de 10.500 Mtl mêdios) 

para o NE/SE. Portanto, haveria necessidade de 

instalar 12 usinas nuclEoares, sendo 4 atê 1 990' 

atê 1995, e 4 atê 2000, do modelo Angra !!, de 

• 2<15 MW:. 

(51) - O renCimerno médio da capacidade instalada nuclear de 70~ .• enquando o 

da hidreli;;trica e de 50~. 

H i pÕtcse B l 99 7 

T~rrnonuc.1ear 

Termel~trlca convencional 

Hidrel~tric.t~{*) 

Tott~1 

9. 100 MW 

2.100 m-1 

62.800 l~W 

74.600 t~W Mêdios 

(*) - 6.800 MW seriam transferidos das Bacias dos rios 

Xingue Tocantins (11.500 Mt-' mêdiDs). Portanto, 

haverá necessidi!de de instalar 10 usinas nuc1ea-

res, sendo 3 atê 1990, 3 atê 1995 e 4 atê 2000 • 

do modelo Angra 1!. 

Hipi.)tese 

Ter'!lonucleur 

Termelêtrita convencional 

Hidreli'itrica (~) 

To ta I 

. 400 ~iW 

. 800 ~1\.' 

~_§_.~0_9 ~ 

75.600 MW mêdios 

(~) - 10.000 MW transferidos das Bacias dos rio; X i ngu 

e Tapajôs. Portanto,seria 1 u'>ina atê 19:10, 

até 1995 e 4 até 2000, do modelo Angra !1. 

Uma quarta hipÕtese '>eria a não trilnsferência do Norte, di 

a~:e da 1morevisio dos custos no aproveitamento de um pDtencial ain­

oa em processo de inventário, alêm da perspectiva de expansão acele-

,.ilda do merçado regional. 

Assim sendo, haveria necessidade de 18 termonuclt<o .. es, se_!! 

do 8 at~ 1995 e JO unidades ati 2000, como mostra a distribui cio se-

çru1nte: 

Termonuc1ear 

Termelétrica convencional 

Hidrelêtria 

To ta 1 

lJNIDADES 
PWR - r·WOELO 

f,NGRA li 

Angra J 1 

Angra lll 

Nuclear IV 

r-luclear 
Nuclear VI 

Nuclear 11]1 

Nuclear Vil! 
Nuclet~r IX 

Nuc1etlr X 

Nuclear XI 

flucle<>r XII 
Nuclear XIII 

QUADRO XL 

1987 
1988 

l 989 

1 990 

1 992 

1 993 
1 994 

J 995 

1 996 
1997 

l 999 

2000 

1987 

1 9E:9 

1990 

1991 

1 993 

1 994 

1996 

1997 
1 998 

1999 

l5.900MW 

2. 700 /{li' 

~0_2_!~ 

/4.600 MW 

1989 
1 ')91 
J 993 

1 994 

1 996 

1 99 8 

1999 
2000 

198~ 

1991 
199:) 

1 994 

l99G 
199!3 
1 99~ 

200() 

Verifica-se que a usina nQ IX do Acordo Nucleilr entraria 

em optraç~o atê 1997, na hip5tese fayorive1 a 10 usinas adicionais, 

se necessirias, seriam duas na hipãtese Batê 1999, e mais duas na 

h1p6tese A até o ano 2000. 

Cabe observar que nestas hip5teses nio foi computada 

energia para exploraçio do urinio· de ltataia, no Ceari (cerc:a de 

1.200 MW), nem a estimada para atender o complexo mlnêric-industrial 

do Grande Carajiis (cerca de 7.000 MW), no Parâ. 

Vemos que o nUmero de usinas nucleares poderia variar de 8 

a 18 unidades ~tê o ano 2000, se admitidas as seguintes hip5teses: 

considerando o mercado de crescimento baixo, quando se 

preve. 
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7ermonucle;;~r 

Termelétrica convencional 

Hidre1Ê!trica(*) 

7.400t~W 

. soo r~w 

56.800 I~W 

Total 66.000 I~W 

(*) ·Transferindo-se S.DDD MW do Xingu-Tocantins. Por­

tanto, haveria necessid~de de 1 usina nuclear ~té 

1990, 3 até 1995 e 4 ate 2000. 

b) considerando o mesmo mercado baixo, porém nio transfe-

rindo energia produzida no Norte do Pais para 

C€ntro-Sul, terÍ31nos então: 

Termonuclear 

termelétrica convencional 

Hidrelétrica 

Total 

2.7 - Consideraç5es Finais 

15.900 MW 

2.700 MW 

55.000 1-IW 

74.500 MW médios 

região 

As alter~ç6es nas estruturas de consumo e de produção das 

fonte~ nacionais de energ,a, se bem conduzidas, possibilitarão a sub~ 

tituiçâo gradativa do petrÕleO importado, reduzindo a inexpr<:SsiviC:~ 

de sua carga no balanço dr pagamentos, o que v~le dizer economizar v~ 

rios bilh6es de dõlares/ano. Essa programada substituição, possivel­

mente dentro de uma décad~. além de reduzir o endividamente externo, 

liberaria vultosos recursrs para aplicação em investimentos internos. 

Tais recursos poderiam be••eficiar o prÕprio setor energético, susten­

tando o aumento da oferta interna de combustíveis, com possíveis so­

bras para exportação. Em outrt~s palavras, o empenho nacional em red:!_ 

zir ã inexpressividade a ;mportaçiio de petrõleo, mesmo que se confir­

me a propalada estabiliza,iio de seus preços no mercado internacional 

por alguns anos, seria de alcanc€ e r€percussão sÕcio-económica 

proporções extraordinâria~. 

Por outro lado. tais saldos positivos produzidos pelo se-

tor energético, além de rtpercutirem intensamente nas relações econõ­

micas e pollticas com o e,terior, criariam, em sentido inverso, para 

o interior do Pais, um excepcional impulso desenvohimeflt"ísta, pela 

formidâvel ampliaçio do m,·rcado de empregos. Isto ensejaria, ao lado 

de renovada pc1;;tica de p··cduçõo de ~lirnentos, reais condições par a. 

consolidar uma civilizaçã.- rural, de fantãstico alcance social e eco­

nômico. Alem do mais, o -etor industrial seria igualmente beneficia­

do com esse redirecioname··to, porque seria consideravelmente fortale· 

cldo o mercado interno, dr forma generalizada, e espec1almente o setor 

de equipamentos para expl~ração e produção energ~tica. 

Sena interes;,;nte que o Governo empreendesse o ma1s prec:_ 

S!. a.nl'ieção óas conse:jtlências e o lmpacto ecof!Õmico soclal (economia de di v i-

sas, criação de oportunir;l,des de eiTipreoos, distrit>u;cão de renda, co~ 

tribuiçao para o balanço de pago·•tntos, etc.), Ga õut·~tl'~lcao de pe­

tróleo importado pela 1ntroduçáo de lC"bustiveis inttelra·~Pnte nacior~ 

lizados e eletricidoJde. 

~s (~zen~s de rnilhor• de hectares de terras aptas i produ­

çio energética renovive1, sem a min1ma a.~eaça à produção de alimentos, 

fariam transform~r, a curto pralo, a feição sõc1o-econ6m•ca deste Pa­

is. Com base na produção de alimentos, matérias-primas e energia da 

biomassa, o comêrcic exterior do Brasil adquinri~ outr~ expressão, 

principaJmente se houvesse uma persistente busca ii melhoria da produ-

tivid~de e da qualidade. 

[m termos gerais, estiio corretas as atvais Diretrizes ,, 
Governo do Presidente Figueiredo no setor energi!tico - de redução da 

dependí;;n(1a externa, intensivo e11prego éa.s fontes h'íé~Has, fontes al 

ternativas para o petróleo e de prod.;çao e util•zacao de 

energéticos na.clO~ôlS. [las poderao po~lClonar o Brasl1 em cond1çoes 

pnvileg1aaas, na medida em que a Polit1ca Energética possibillte. de 

forma eficiente, o a.proveitamento do grande potencial de recursos hi· 

dricos ainda disponiveis, das express1vas reservas de m1nera1s rddio~ 

tivos, e dos va.riados e vultosos recursos naturais da biomassa, face 

as condições favorâve1s de extensão :err·torial. solo e clirr:a. r-esse 

sentido, a observaçào que fazemos é a falta do enfoque antes alud1do, 

de utilizar com o maior ewoenho o fator energia para red1recionar 

processo de nosso desenvolvimento. 
' 

Em termos de concepcào, o Modelo Energético Brasileiro, cE' 

mo documento bâsíco da estratégia governamental, teria de ser rev,sa­

do face a essas :;.ossibilidades.fJ~; termos de execucão, acreditamos que 

haveria necessidade de alguns a,lus:o:rentos e inovacoes. oara H·c•·ewe~ 

tar com firmeza a utiliZação de substitutos de derivados de petrõleo, 

inclusive o consumo inte.,sivo da E;letrlf'l<l\dO. [flCI,•:~:s •ns:r" tn­

tos deveriam assegurar solidamente o mercado de energf:t,cos rTolrterillS 

e di! bio,-,~assa, a fim de consolidar a producào. A e~te erq>~enho serH 

as~ociada a adaptaçio dos equipa~entos, ~ãouinas motri1es e, ~ais do 

que isso, o desenvolvin<ento dos e\H•'Pillllentcs e motor?:. lOn: e~pt'tlflC~ 

ções prôprias ao uso do combustivel nacional. Em ~u-na, produzir ener 

9êtlcos par~ serem utilizados em equira~entos criados para o ~eu uso 

eficiente. Isto sem perda de te~oo. indm1ssivel ,e porque naO d~ 

zermos um absurdo, que a construçào de um protótipo de ~otor a âlco­

ol, projetado parauso exclusivo desse corr,t>ustivel, verna se arrastan­

do hâ mais de 2 anos. E ainda falam que sõ ficana pronto dentro de 

mais 2 ou 3. 

A estratégia governamental para atender is necess1dades do 

País em eletricidade, nos termos propostos no t~odelo Energético NaciE_ 

nal, merece um reparf), r que os Planos de atendimento aos Requisitos de 

Energia Elêtrica, lançados anter1ormerte, os chamados Planos 19g0, 

1995, e agora o 0 lano 2000, oferecem tão somente um quadro muito rela­

tivo da situacão. Os valores do potencial hidrelétnco efetivamente 

disponível não são confiâveis. Nem a ELETROBRA.S, nem o Min1sténc das 

Minas e Ener9ia podem Qfirmar com segurança qua.~tos MW poderào "' 
transferidos da Reg1ào Norte para o s~deste em termos ae c~sto e com­

petitividade, bem como não podem g~rantir qu~ntos MW do potencial es-

t1mado poderao ser la.nç~dos econom1camente no circuito 

Por outro lado, a evol~cio e alteracoes nas estruturas de consumo 

produção estio se mod1ficando prcfunda~ente B ca.d~ 3 a anos, o que 

as previsões f1carem sem utillzaçlo cow~',ãvel a um planeJa~ento 

a longo prBzo. Pelo que esta anunciado, as necess1cade< de producao 

r1pôtese 

do ;;nd1ce de crescimento do cor~umc 

c furcior',<'TOnto de us•r~~ te=n.~lf.trl(dS '"'"t'l.' .ra1s. 

de 23 bl]h{'f'S d€ ts·.~~~<icl'. C~c,a[' ;~l,r-r'icldO ; ~··a 

estudo ~o Governo f> de 10 a 15. ~ro;1~des de 33ú ~1W, com 

nacionalílociio progreSSiva dOS f'Culpd'llentos. Até o 8nO 

2000, o Pals deverã contar co~ .000 a &.OCO MW 

fonte nas regiOes Sul e Sudeste. 

c) Urânio: Nas atuais cond1çoeS de utilizaçao (usinas PWR 

de urãnio enr1ouecido e re•ri9eraçao a igua leve), 
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re5ervas de uriinio ,de 266,3 mil ton, as~egurarão a auto 

-suficiência em combustível nuclear por uns 30 a nos, 

abastacendo, no mínimo, 48 usinas de 1.245 MW, o 

equivale a praticamente 60.000 MW instalados. 

Com o prosseguimento das pesquisas, é de se esperar 

que novas reservas minerais sejam acrescidas. Hã fund! 

das expectativas nesse sentido. Por outro lado, com 

introdução de reatores rãpidos de Ja. geração (fast-

-breeoers) e melhoria de rendimento dos atuais PWR, cer 

lamente as mesmas quantidades de urânio terão um apro­

veitamento maior, o que farã crescer geometricamente o 

nUmero de kW gerados. 

Pelo menos na fase de transição energitica, estima­

da em 40 a 50 anos, a fonte nuclear serâ utilizada in-

tensamente, até que novas formas de geração menos exi-

gentes de segt~rança e ma"is econOmicas a superem. 

O Plano 2000 oferece uma perspectiva de aç~o govern~m~ntal 

para os prõximos 18 anos. Porém, esta terã de ser anualmente redjus-

tada. Mas faltam-lhe os nUmeres corretos das disponibiliC:ades efeti-

vas. Outro ponto: as hip5teses deverão alcançar os anos proviveis em 

que o Brasil verá preticamente esgotar ~eu potencial hidrelétrica, 

de que forma deverâ se processar a suplementação. Uma análise das re 

servas nacionais hoje conhecidas de carvão, urânio e hidreletri 

cidade, mostra que, ~m termos futuros, muito além do ano 2000, oBra-

sil não conhecerá escassez de energia elétrica. 

Para gerar eletricidade em grandes blocos, o nosso Pais 

poderi contar com tris recursos: hídricos, carvâo mineral (vapor) e 

urânio ( o tõrio e a turfa são perspectivas de prazo ainda indefini-

do). 

a) Recursos Hídricos: são limitados a um potencial ,, 
213.000 MW {106.500 MW médios), que poderão ser acresci 

dos de 10 a 20';, na parte ainda não inventariada, devi-

do ao fato de que os aproveitamentos finais são sempre 

$Uperiores ãs avaliações. E Obvio, inclusive, que, se 

houver maior aporte de geração elétrica ã base de car­

vão e urânio antes do ano 2000, o horizonte da energia 

hidrelétrica se estenderá para além do ano 2010, como 

aqui referido, cujo aproveitamento dependerá do seu cu! 

to em relação ãs out_ras fontes. Cabe, entretanto, res­

saltar que não existe nenhuma importante reserva tecni­

camente aproveitâvel que não tenha sido considerada nas 

ava liacões. [m relaçdo ao custo, constatamos algumas 

divergências. Hã, portanto, a necessidade imperiosa de 

um amplo entendimento na ãrea governamental para defi-

nir, de uma vez, o verdadeiro potencial hidrico e o cus 

to aproximado de caOa aproveitamento. 

d) TÓrio· O tOrio e uma alternativa nuclev~nergÊ-ti_ca ~inda 

sem utilizaç~o para os prõximos 20 anos. 

e) Turfa: o Brasil tem 25 bilhÕes de ton desse cor~bustivel 

fóssil, mas não tem nenhuma experiéncia 

Seri possivel utílízi-Jo para geraçio de 

termel êtrica. 

eletricidade 

em grande escala, mas em t~mpo ainda imprevisível. 

Quantc aos demais energéticos, não encontramos condiçües 

de utilização para gerar ~letricidade em grandes blocos, de forma eco 

nÕmica, alguns a1nda por falta de elesenvolvimento tecnológico: 

a) f>etrõleo e Gâs Natural: Recursos escassos e caros. Pot· 

tanto, estão fora de cogitaçio, salvo para usos especi-

ais em instalaçôes de pequeno porte para gerar eletrici 

da de. 

b) Xisto: Não seria conveniente,tendo em visra sua destin~ 

ção ã produção de combustiveis liquidas como substituto 

do petrõleo importado. 

c) Combustíveis da Biomassa: Destinados substituição elos 

derivados de petróleo. A contr-ibuição do giis elo vinho­

to, tliogãs, etc, é viável para geração elétrica, pnnci 

palmente no setor rural. 

d) Recursos Florestais: Igualmente destinados a produzir 

carvão vegetal e álcool em substituição ao uso de deri-

vades de petróleo. 

e) Energia Solar: Ainda uma esoeculaçio cientifica na ger! 

cão de eletricidade em grande escala. Seu uso, por en-

quanto, e doméstico e industrial' para aquecinento, se-

cagem, etc. 

f) Hidrog~nio: Uma esperença par~ o próximo s~culo. Por en 

quanto ~ uma preocupaçio para cientistas, que esprr;,m 

utilizá-lo comercialmente dentro de 20 a 30 anos. Pode 

rã o Hfdr0ginio sub~tituir o carvio e o ur-inio na prod~ 

çâo de eletrici~ade em grandes blocos, ele forma inesgo­

tivel. 

g) EnErgia Eólica: De utJlizaçiio a nível local. 

VOlUt1E IV 

CA?1TIJlO J I I 

"f>OL1TIC!; 1/UCUA~" 

la, PARTE 

PRCCi::OEiiTcs DE YARCAS ~ ClfS[l (1 1, 
: '15 a l <; 7 9) 

S U t·l A R I O 

Pag. 

1. PRECEDENTES - OE VARGAS A GEISEL (1g45/1g79) 

1.1 

1.2 

1.3 

1.4 

1.5 

1.6 

1.7 

l.R 

1.9 

1. 1 o 

1.11 

1. 12 

1. 13 

Governa ·de Get~lio Vargas 

Governn de Gen. Eurico Gaspar Dt~tra (1945/19:,0) 

GovernCJ de Getúlio Vargils (1951/1954) 

Oiretl'izes do Governo Café filho (ê4.8.1954/ll.ll.l955} 

1.4.1 - O Papel do Almirante Alvaro Alberto 

Governo Juscelino Kubitscheck (1955f1g60) 

Governo de Jânio Quadros (31.1.1961/25.8.1961) 

Governo de Jo~o Goulart (1961/1954) 

Governo Castelo Branco (19G4/1968) 

Governo Costa e Silva (1967/lg69) 

Governo M~dici (1970/1974) 

Governo Geisel (Jg74/l9"19) 

Considerações Finais 

Biblio!Jrüfia 

l - PRfCEDEr-ITf."S-Ot VARGIIS A GEISEL (1945 - 197S) 

1.1 -Governo de Get01io Vargas 

1 945 

14 

30 

46 

52 

57 

60 

64 

68 

72 

76 

88 

94 

Para melhor co~precndcrtnos o que csti acontecendo no 

presente, i por demais importante record~rmos um pouco o pas-
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sado. A hist5ria do aproveit~mcnto da energia de fonte nucl! 

ar no Brasil t~m suas origens no Governo do Presidente Rct~ -

1 i o Vargas, em l9J\S. 

O Brasil, em 1~42, tinha entrado na Segunda Grande 

Guerra, ao ladn dos r.xCrcitns aliados. A car.1panha da Itiilia 

foi a partlcipaçffo 1~a~~ signific~tiva das armas brasileiras . 

Entretanto, desde o inTcio do conflito, bem antes da nossa 

força expedicioniria pisar o solo italiano, a colaboraçiQ se 

concretizara pelo forneciMento de materiais estratigicos 

pela autorização de uso da algi'~I?.S bas~s aéreas, cons\Geratlas 

vitais para o abastecimento dos combatentes aliados no norte 

da Jifrica. 

Com o desenrolar da guerra, o Drasil havia fortalec! 

do os laços de interesses com os Estados Unidos. As relações 

de amizade co1~ o povo norte-americano eram então enaltecidas 

com frcquêl'lcia. 

A luta, em 19115, estava se apro~imando do fim. Os j::_ 

ponescs rcc:uando ilhil apõs ilha. Uma outra batalha, porQm,sc 

desenrol~va secretamente nos haslidorcs da ~uerra. Os Esta ~ 

dos Unidos, numa corrida contra o tc~po, descnvolvi~m com su~ 

cesso a fabricação dr uma Oomba At5mica. 

o monu~cntal esforço, que exigiu a combinação dn pes -

quisa c-icntHica e tecnolÓgica, CO?;\ programaçiín de méto1\os 

produção e alta compct~ncia em gerrnciamcnto, culminou co1n uma 

opcraçio militar. Cremos ser interrssante reproduzir aqui 

cronolo9i~ óos principais evento~; 

1939 .~Dia ll de outubro. O Presidente Roosevelt tona 

conhecimento da possibilidade de constr~~ão de 

uma Gomba At6mica. A providéncia inicial ~ 

aquisiçio de urinio, inicialmente da Europa. 

1942 - Dia 13 de agosto. O Corpo de (ngenheirn~ do E 

x~rcito dos Estados Unidos passa a ter ~tiva 

participação. ! conslltulda u~a unidade cspeci~ 

al para re~liz<Jr o f'rcjeto, denominado "1~anhat­

tan", 

Seter.~bro/outubro. Si'P sc1ecion<>dos os lnc<~is p~ 

ra construçio das instalações principais: 

Oak Ridge (Tennesse), onde seria a usina ,, 
enriquecimento de urinio; 

Los Alamo~ (rio v o ;tCxico), para o desellvolvhlc!l_ 

to do artefato; 

Tichlandc (llashin~:ton), a usina de )W01lucão dl:' 

plutônio. 

Dia 12 de dezembro. iniciada a primeira reaç~o 

nuclear sob controle, na lJniversid,1de de Chicago. 

191'15- Di,1 lú de julho. /1 n~alitação da pritl'.ei,·a ex.{}\o-­

siio. O teste cha111ado "Trinit)'n, em 1\lai,IO Cordo 

(Los Alamo~ - Hovo JIQxico), cujos rcSL1lt3dos 

são cntrC'~ues a.o Presidente T!"UI'i\tin dUI"õntc b 1":!~ 

contra de Potsdam. Dez dias depois, i enviado 

um "ulttmatum" ao Japio. 

Ha manhã de 6 de agosto, um bomhardeiro 8.29 

parte da ilha de Trinian, no arquipilago das 

Marianas, dirige-se para o Japio e lanca o ar 

tcfato nuclear sobre a cidade de 11iroshic~. 

~ bomba dos norte-americanos inau9urava, com terror, 

a era atômica. Dezesseis horas depois, o Presidente Truman 

explicava ao i•lúndo a natureza da cxrlosiio, superior a 20.000 

toneladas de TNT. Morreram no ato cerc~ de 80.000 pessoas 

das 245.000 que ali habitavam. Outros tantos milhues torn'a­

ram-se rnutilaclos graves pela· contaminação radiol50ica. 

1945 - Dia 9 de agosto. ~ segunda bomba ê jogada so-

bre Nagasakl tr~s dias drpois. llais de 

40.000 mortos e tantos outros milhares vitim! 

dos pela irradiação mortal. Cinco clias depois, 

o Governo japon~s aceita incondicional~entc a 

paz imposta pelos aliados. 

Foi assim que os Estados Unidos mostraram ao mundo o 

uso militar da energia de fonte nuclear.Assir.1 é que esta ficou 

marcada pelo signo do medo. 

No Brasil, por l!ll/ito tempo, foi aceita como natural a 

exportação de minerais radioativos, com pr-opr'iedades que ati! 

então não despertavam maior interesse, e de cujo valor pouco 

se sabia, em especial os que co11tinham õxidos de tõrio. Até 

rntio, o tõrio servia i fabric~ção de prdras de isqueiros 

C<lmisns inca!ldescentcs das lillllp~das a querosene. Oepois, 
' 

partir de 1945, renasceu o interesse pela possibilidade de ser 

usado como fonte de energia nuclear. 

A monazita é o principal mineral do tório, embora ne-

lc seja um elemento access5rio. E amonazita das praias do 

de Janeiro, Esp{rito Santo e ~ahia contim ,, 5 a 6i 

Rio ,, 
Th0 2 . Este re'curso mineral foi, na ll Guerra Hundial, classi­

ficado como material estratégico. Em verdade, ~ oportuno es -

clarecer que .o interesse pela monazlta não era pela aplicação 

imediata na produçio de combustfvel nuclear que, naqueles pri­

meiros anos, utilizava o is5topo urânio 235, obtido do urânio 

n2tural. A monazita, como se sabe, C pobre em urânio. O t5-

rio despertava interesse face sua utilização nos reatores que 

estavam em desenvolvi~ento. 

Por Oficio secreto de 02.02.1945, o Sr. Valentin Bo~ 

ças(l) informou ao Embaixador Pedro LPão Veloso, entio tlinis­

tro das Relações Exteriores, que realizara conversações com o 

Sr. Edward Stetinius Jr., Secretârio do Departamento de Estado, 

sobre um Acordo de Exportação de monazita. A 10 de julho 

1945, foi esse Acordo formalizado por troca de notas entre 

,, 
o 

Itamaraty e a Embaixada dos Estados Unidos, no Rio de Janeiro. 

F.ra prevista a venda anual de três mil toneladas durante três 

anos, com prorrogação por dez triênios consecutivos. 

Estava deste modo regularizada a exportação desse mat! 

rial estratégico que, antes. era remetido ao exterior sob rõtu­

lo de •outras mercadorias~, ou seja, de forma clandestina. Foi 

assim que surgiu o primeiro Acordo da era nuclear no Brasil. 

Cabe 1embrar que este entendimento concretizou-se nUm 

ambiente interno adverso. As discussões pollticas alcançavam 1~ 

tensidade quando, naquele rnesmo mês de Julho (da assinatura do 

refcrid"O Acordo), o _Partido Social Democrãtfco PSD - lançava 

a candidatura do General Et~rico Caspar Dutra ã sucessão de va·r­

gas. Cuidava-s!'!, também, do substituto do flin1stro da Guerra 

cuja escolha recaiu no General GÕes t-lonteit·o,empossado no come­

ço c!e a9osto. 

(1) - CPI de Energia Atôaica - 1~56 - Câmãra dos Deputados, C~p. 

II do Relatório. 
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A eleiçio, anunciada para 2 de dezcnbro, mobilizava o 

int~resse geral. Entretanto, a t~ntativa de Vargas de continu­

ar no poder, ao estinular os wovimentos ''Queremos Get01io" 

"Constituinte com Var~as", fez precipitar a crise, levando 

Exército a depÔ-lo em 29 de outubro de 1945. 

Assim, as primeiras negociações entre o Brasil 

Estados Unidos, para o fornecimento de materiais radioativos 

ocorrera~ num ano conturbado, não despertando maior atençio do 

grande piiblico, e muito menos das autorid?.des, mais preocupad,H 

com as questões polTtico-partidirias. Com a deposição do Presf 

dente que desde 1930 vinha governando o Pafs, e por não exis -

tir dispositivo constitucional que regulasse a sucessão, as to!: 

ças Armadas Qntrcgaram a Chefia do Executivo ao Presidente 

Supremo Tribunal Federal, o ~inistro Jos~ LiniTarcs. 

As eleições se realizilram conforme o calendlrio est~ 

belecido, saindo vitorioso o General Eurico Gaspar Dutra. 

posse do eleito foi em janeiro de 1946, Assumiu o !·linistério 

das Relações Exteriores o Sr. Raul Fernandes. 

1 .2 - Governo do General Eu ri co Gasnar l1utra 

A 

do 

O General Curico (;asr~r flutra assumiu a Presirlêflci~ em 

1946 para governar o Pals até l950.Nas DOSf(Õ~s que exP.rci~M I~ 

Fluência direta na questão dos minerais radioativos, situ<~va111-se 

Q Ministério d.as llel~ções (xteriorf'S, tendo ã frente o r:~h~ixa -

dor naul Fernandes (com repres~ntaçio en Washinotcn so~ a rhefi~ 

do Embaixador Ostaldo Aranha/,a Chefia de r.abinete l'ilit;'ll" e a'>.!.: 

eretaria Geral do Conselho de ~equranc~ ~acion~l, com o reneral 

~leio 'souto( 2 

Nos bastidores das ?.roas de se~urdnça, urna ~uc~tão co-

meçava a fervilhar: o Acordo de Jq45."r cunho E"scandalosa"1et:tePr,!: 

judicial ao nosso p.1trimÕnio ( ..• ) riilo p~sscu dr>spercrbi.-lo 

Conselho de Seour~nça Nacional que, em memo~ando secreto an Pr~ 

sidente Dutra, em 27 de agosto de 1964, sug~riu a conveni0ncia 

de sua den~ncia"( 31. 

Em cnnseq~êncid destd preocupação, em janeiro d~ lqd7, 

foi criada a Comissio de Estudos c Fiscalizaçio dos Hin~rios E! 

tratet)icos, vinculada ã Secretaria-Geral do Cons{'l~o de 5(''lUr~_r:. 

ça Nacional. 

Um fato importante, qur vinha se desenrolando hi al0un 

tcmro, deve ser aqui registrado. Ho curso de 1~47, sur0iu a lcn 

tativa de controle das reservas minerais radioativas, p1·opos ta 

pela delegaçio dos E~tados Unido~ na Co~iss~o de Ener~iil ALÕ~rica 

das ~aç6es Unidas - o cham~do Plano Daruch (de B0rnilrd !'.raruc~, 

chefe da ~epresentação norte-a~ericana). 0 ol>jetivo era esta~c-

tecer uma supel'visão internacional em todo~ os países produtores 

de minerais atômicos e sobre o uso de energia at5mica, em nor.w 

da Segurança i'undial. 

A del~gaçâo ~rasileir<: na Ct!U, diri~ida pelo r~.~~~xa~or 

Joio Carlos iluniz, tinha na rcs~oa do Almi~ante ~JYaro ~l~erto a 

defesa dos interesses do Drasil na citilda Coriissão de 

Atômica. 

I 2) - O Ge.nvtctl: Ãtc...i.o Sou.to ~oi hllbH:.ituido P.m 1049 pelo f!çn~ 

ll.ctl João Valde.ta.!Hl ÓP_ l.mclt.im ~- l.le.f.Ca. 

I 3j - Orpa.ta.do f.(T:!Irttlt'.>!.to Sttlf_r_.j - R1~lntÕIJ.io da rri - Câmnnc. da~ 

Veputndch - 1 '156 - CnoJ-tttl:o lT. 

çor~: prcr:o re•-.lH•C>I'2dor, cot<•S r·rLfcr-enci~is Gc encr~·i,J, in~l<:l_a. 

çiin cr· territOri(' naciton<:l t'c rh:tr..J('S ~ril ,-ri f':; de ct• ~v.'h•. is 

tricidadc. 

si dente ~arry Trunan veio ao ~r~~il. Diri~indn-sc ·•"'· Ceput~-

dos c 5CniY.ÔDN'S, nil sessão c:~.•njur.tJ rlo Cor;~rr5SO tlilc.io·;l n;uto.~ 

ric;Tno declarou f]Ue "uo lor . .,o d('S anos, tenos aprendi<:.:> <IUC, ror 

catTsa do bn~ rTTtPndinento entr~ n6s, fun~~~rcl~do nos ~r·incl1•ios 

rl<~ ju<>tiçil c c<]llidildc, r.odrt~l(lS cnfrcntilr nossos problP '"~ co"'Trn~ 

COI'T il seguran~a de meios c nodo de solv~-los". 

"I\ recente C:uerr.:T~- continuou o Presidente nortc-,,r.tcric~ 

no- ''proporcionou ~ais uma convincente prova da nossa 

( ... )A m0tua confiança que existe entre nõs maJTifestOTI-sc por 

si ~1esma, er.1 êpocil recente, nil imedi,lt~ resposta de sPu o(>'/t!rno 

is nossas necessidades de bases ~ir~as e de sunri~ento d0 nate-

ri ais estrat~gicos". 

Ao aproxiTJ~r-se a d<tto de expiração do P triC• ir. d~ vi 

g~ncia do Acordo de 1~~5, o Governo awrricano info1·r·o~. 1·or 'lati! 

de 21.1".1~47, rue pretendia exercer d or~io dr ryrorron2 10. 

entilo !'ini~tro d<•" 'l1•la('Ões ~x1erioreo., Fnt•c~ix~<('or Raul rerl:iln-

i!r idos, t)t-S'"O pOI'('l!c> ~s r~r,•ntiils con<>titucinndis sunrr•u1 :n.tcs 

1"47, o ll~·"~raty, ,1~~in~o Cr>i·fon·.r ;;~ instrur-(,(>s do f'rrs·idQnte 

Planos dos Fstados tinido~?" 

O deLate na Ofi,U sob-r·e o Phno Garuch estendeu-:;e il 1948. O 

Almirante Alvaro Alberto recebeu expressas instruções pelo telegrama 

n9 72, de 18 C:e julho, através da nossa Embaixada, instruindo-o para 

apoiar firmemente o Pla11o americano( 5) e prestigiá-lo de todas as m~ 

ne i r as. 

Entretanto, através do despacho n9 94, o Embaixador Oswal­

do Aranha mandou a representação brasileira "introduzir dispositivos 

( ... )que nos ass~gurasse, como aos drrrais produtores d~ matC:rias pr].. 

mas, o direito de prioridade para seu aproveit~mento•l 6 l. Dessa for-

ma, estava sendo_revigorado o princípio das compe11saçOes. ErJ uma re 

viravolta da posição assumida anteriormente. 

Ds trabalhos da Comissio prosseguiam sem qualcuer avar1ço, 

com a União Soviitica acusando os Estados Unidos de desejarem o ~mo-

nopi)lio atômico". Ao final do ano de 1948, a Comissão confessavi:l of.i_ 

cialment~ ter chegado a um impasse. O Plano Baruch foi sepultado di-

( ·11- Sinni.',IJ 1/.iflon • f.'>(i'di• [!:>)•rdnf, piín. t d(' "O l-~Udi• de 

( 5) 

(6) 

S~6 Pn1clo '', de 0!.07.1970. 

Almirante JI.1VdrO Alberto- Oepoim1·nto na CPi - Câm~ra dos llcputados -1956. 

Relatório da CP! - Câma~·a dos Deputados - 1956. 
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--------------------------------------------
ante da reação dos países liderados pf'la União Soviética, que vislufl!_ 

bravam nele um sistema de controle sob o domínio dos Estados Unidos. 

Em maio de 1949, o Presidente Dutra, que aceitou convite do 

Presidente Henry Truman para visitar os Estados Unidos, foi autoriza 

do pelo Congresso Nacional a se ausentar do Pais "por breve prazo"P! 

Esta seria a primeira viJgem que uu1 Cheí~ de Estado do [\rasil ,;,ob r! 

gime republicano, faria a.o grande pals da AmCrica do Norte, viagem 

que se revestia de excepcional imporl~ncia, dada a "identidade de 

propÓsitos e harmonia de interesses". O Presidente Dutra embarcou 

dia 19 daquele n1esmo mês, retornando i'O Rio de Janeiro lO días 

pois. 

NestJ visita sllrgiu a id!>ia de fol'l~illizar a criação di! 

Comissio Mista Brasil - [stados Unidos para o Desenvolvimento[-

con5mico, com a finalidade de promover maior cooperaç~o entre os 

dois países. Veio ao Brasil a Missão Abbink, e aqui encontrou o 

grupo nacional chefiado por Otivio Gouvêa de Bulh6es. Os traba­

lhos, entregues em junho de 1949, tornaram-se conhecidos como 

"RelatÕrio nbbink". Este documento dava infase a sirias defici­

ências nos setores de transporte e ener9ia, ãreas de estrangula­

mento e carent'es de vigorosa ação estatal. 

Por outro lado, a exportação de min~rios radioativos 

para os Estados Unidos estava prosseguindo normalmente, como vi­

nha. acontecendo desde 19~5. a despeito da decisão do Governo bra 

sileiro em não manter a ex.clusividade ?ara o mercado THJrte-~mcri 

cano, 

Mas eram visiveis, no Governo Dutra, as posições anta-

g~nicas entre o Conselho de Segurança Nacional e o Itamaraty. 

primeiro quer\a impor condiciona~entos i exporlaçio de minirlos, 

para obter em troca compensações que viabilizassem a execução de 

um pro9rama nuclear. E o segundo buscava, em Washington, outras 

vantagens de natureza politico-cconÕmica. 

O Presidente dn RepÜblica compreendeu que era chegado 

o momento para a def1niçio de uma Polltica Nuclear. O Almirante 

~!varo Alberto foi convocado para estudar e propor medidas. o 

seu trabalho, depois de alguns meses, consistiu na apresentação 

de a11te-projeto de lei, Jogo submetido ao exame do Conselho de 

Segu•·ança Nacional. tom pequenas alteraç~es, o ante-projeto ob­

teve aprovaçio do Presidente Dutra, que o remeteu em mensagem ao 

Congresso Nacional. 

Foi assim qUe surgiu a Lei nO 1.310, aprovada no fim 

da legiSldtura de 1950 e somente promulgada em 15 de janeiro de 

1951, quando Dutra nio era mais o Presidente. O Governo estava 

mais uma vrz nas miíos de GetUlio Vargas. Antes do Governo do 

Presidente Dutra atingir a metade do seu período, já se especu­

lava quem seria o sell sucessor. GetUlio Vargas voltara a ~wbi­

lizar a opinião pÚblica para tornar-se vitorioso nas eleições 

de 1950. 

A verdade ~ que a primeira dr.finição de política nu -

clcar no Brasil surgiu com a iniciativa do Governo do Presiden­

te Dutra, ao propor ao Congresso Nacional a l~ensagem que resu..:!_ 

tou na Lei nQ 1.310. Esta caracteriza-se fundamentalmen~e pe-

lo rnonopÕlio estatal na explo1ação de minêrios radioativos, a-

pesar de a Constituiçio nio reconhecê-lo. Em sr.gundo lugar 

destaca-se pela criação do Conselho Nacional de Pesquisas, que 

mais tarde de;,empenharia importa1.te papel na polltica nuclear. 

(7} - Dí'creto l.egisl,llivo n\1 lO de 6.5. El~9. 

O Arti90 3Q, que trata da competência do CNPq, con­

tém o seguinte: 

§ 39- O Conselho incentivarE, em cooperação com Õr-

gãos tecnicos oficiais, a pesquisa e a pros -

pecção das reservas existentes no País de ma-

teriais apropriados ao aproveitamento da eneL 

gia atômica. 

§ 49- Para efeito da Lei, serão considerados mater_!_ 

ais arropriados ( ... ) os minerais de urânio , 

tõrio, cadmio, lítio, b(!rilo e boro ( ••. } bem 

como a grafita ( ... ). 

O Artigo 40 est~belece o monop5Jio ~statal da ex -

portação que "sÔ pode rã ser feita m!!di ante autorização r~nres­

sa do Presidente da PepUblica e anõs audiência dos ôrq~o'> espf_ 

cializados col'lpetentes". 

O Artigo 59 define os Õrg~os de fnr~ulação e con-

trole da Política rluclear: "ficarão sob controle do (starlo, 

por intcrwédio do Conselho de Pesquisa ou, qu'lndo neces~~rio • 

do Estado !'aior d~s ~·orças trmad<~s, ou de outro Õroão nu!:' for 

designa!.lo pelo PrE>sidente da r>e[1Üblica, todas as ativid~tles r~ 

ferentes ao ar>rovei tanento da e11<>rqi 11 11tÔ'"lit.a, S~f'l 

da liberdade de pesquisa científica e tecnoTÕoicft." 

pr{'jUÍZO 

O parâtJrafo prir.eiro d,<>ste i\rtiro estah~lcc<> oriva 

tivamente ao Presidente da Pi?DÜblica "orientt~r a política o.~:_ 

ral de energia at5"ita em todas as suas fases e aspectos". 

~arigrafo seguinte di co~oet~r1cia ~o c;;pq para adnçio das Med! 

d.:!S que se fizerer.~ necessãrias ã investigação 1' industri<~,i-

zação da energia atamica, bem como suas aplica.ç6es. 

E, fin;drr.nte, o oar•ãgrafo tf'rc<>iro diz qw• o Po 

!ler Executivo "adot,lrii as rrovir.ências ( •.• )para pro~OVf'r( •.. ) 

a inst~laç~o no Pafs das indü~trias destinadas a tr<~tal!'ento 

dos mínerios rderidos { ••• ) e"' particlllar ã rroduç~o de lira-

nio e tõrio e seus conpostos (.,.) hen como ~uaisquer 

Materiais ap1·opriados ao aproveit11mento da t<nerr,ia atÕmic11". 

1.3 -Governo de Getülio VJrgas 

1951 a 19!>4 

fio tomar posse, em janriro de 1951, GetÜlio IJ11rgc.s 

encontr~va diante de um Pais diferente daquele que tinha dirigi­

do at~ l9A5. Eram evidr.ntes o avanço da indust~ializaçio, o ex 

rn;s;.ivo desenvolvimento urbarw, a formilção de uma forte classe 

média e o fortalecimento dos trabalhadores - agora 

em sindicatos mais ativos. 

D sentimento predominarlte no seio do Governo era nacto-

nalista, Os tecnocratas e int~lectuais d~fendiam a industriali-

zaçio a todo custo. Alguns mri~ pr6ximos do Presidente defendi 

ama l"il'lha I"Udical do naciona)ismo. 

!!os primeiros anos, a inflação, que vil'lha registrando 

u~:a t~xa m5dia de 6% no Governo Outra, passou para 111 ~m 1951 e 

211 r.m 1952. A e~portaçio PStftva desestimulada pela manutenção 

da taxa desfavoriivel rle convcr~ilo do Cruzeiro. 

O relacionamento com o~ Estados Unidos nio t;nha melho-

rado suficiC'ntcmcnte. Entre 19,16 c 1950, os empréstimos ao Bra 

sil, feitos pelo Banco de Exrortacio e lmportaçio, somaram ape-

nas US$ 1?7 milhões. Em um sO ano, em 1950, a Arge11tina, 
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não tinha tido os comprometi~entos semelhantes aos assumidos pe-

lo Brasil nos epis5dios da Guerra, recebeu um empristimo do 

US$ 150 mflh5es, o que provocou natural estranheza aos brasi1ci-

ros. Entretal\to, atravis de virias miss5cs de ticnicos e espPc! 

alistas entre os dois palscs, ~inda na administração do Pre~ide! 

te Truman,foi formalizada a Comissão Mista Brasil-Estados Unidos 

para o Dcsenvolvimentb Econ6~icn, acertada ao tempo da adminis­

tração do Presidente Dutra. 

A tomada de posição, com a promulgação da Lei nn 1 .310, 

possibilitou ao Governo dar outros passos para agilizar os en­

tendimentos com os Estados Unidos. Primeiramente foi o funcion~ 

mento da referida Comissão f,lista, i11slelada em julho de 1951. E, 

em seguida, 
I 1 I 

CNPq, com a 

a implantação do Conselho llaci.onal de Pesquisa -

nomeação do Almirante ~lv~ro Alberto para ocupar sua 

presidCnci<:.. 
Neste ambiente de preparação e lançamento de novos pla-

nos, ê que foi reaccso o interesse pelos negócios com minêrios 

radioativos. Jã em 21 de fev~reiro de 1952, pelo Decreto 

30.583, o Poder Executivo cri<:.va, no M!nistirio das Relações Ex-

tcriorcs, a CGmissão de Exportação de Materiais Estratégicos, 

com base no Artigo ~q da lei n~ l.31D. D Artj9o 20 do citado D! 

ereto tratava da competência da Comissão: a) - efetuar as V(O!nda~ 

de urânio e tõrio ( ... );h)- aproVi!r t: modificar os planos de e~ 

portação de quaisquer materiais estratigicos ( ... ); c) -dar 

seu visto is faturas de exportacio ( ... )•. 

o 

Como resultado das dificuldades nas relações do !lrasil com 

os Estado~ Unidos, as vendas de minêrios calram do 2. 255 

toneladas em 1949 para 1.000 toneladas em 1951. Para negociar 

um novo acordo, o nosso Governo exigia compensacôes especrficas, 

conforme Resolução do recém criado CNPq: 

1. narantia de sobrevivência e desenvolvimento das in­

d~strias nacionais especializadas no tratamento qu! 

mico da monazita ( ... ); 

2. auxllio técnico para projeto e aquisição de equip! 

mentos e materiBis para reatores nucleares dos ti­

pos m~is modernos { ... ) em uso nos Estados Unidos; 

tste auxilio comprc~ndia: 

planos completos e detalhados para a construção de 

reàtores; 

fornecimento do materiais necessirfos i sua 

ção e orc-ração; 

COilStrU-

envio de têcnicos c consultores ao Brasil para orien~ 
tar a construção. 

Portanto, há cerca de 28 anos, ji\ as p:·ctensócs brasi~ 

leirvs vbrangiam n5o sõ a exportaçãa dos minêrios nucleares, com 

seu tratarnc-nto i11tcgral em ten·itório nacion~l, como ta1.1ilim 0 r! 

ccbimento de projero de reatores e a formaçio de recur~os huma­

nos necc~s~rias i ccnstruçio e operaçia de usin~s nucle~rcs. 

Essas pretensões não foram, i i!paca, bem aceitas no.~ Es­

tados Unidos. Em consequ~ncia, as negociaçües ficaram paralisa­

das até QUilndo, em novembro de 1951, Vf'io ao Brasil o Sr. Gordon 

Dean, Presidente da ''Atomic Energy Comission'', que, em nosso de-

t.rimento, teve sua missão coro<Hia de êxito(B J. Conseguiu '1' 
C'fU? o BrJsil assinasse um novo acor·do Qe exportação de mona.zita 

e Exido de tõrio, sem as compensaç5es estabelecidas pelo CNP'l. 

Este ato passou a ser conhecidc como o Acordo de 1952 (de 22.02. 

!">2) • 

---~-~------

(7) ~ C'li.~'ado peta lr.i n(' 1.":110,rlr. 15 !ll'.j<mrho dr. !9!d. ( Vo(mrlr 

3~ 1/o Ali.qrtívn rlr1ta rrrJ. 

18 ) Rr..f.a..tÓJJi.o rla Cl'l de EurJo!f-i.a Atüm.ica, rm 19SB 

mar. a rlo-6 Vepu.to:rlr-6. 

Urm IV - C.~ 

A interfrrincia do Ministirio das Relações Exteriores, 

sob a direção de João Neves da Fontoura, foi no sentido de favo­

recer o novo Acordo ''por motivo de ordem superior". E nesse po~ 

to CllPq terminou cedendo. 

De fato, o coronel Dubois Ferreira, presidente em exer­

c{cio do CHPq, foi convidado pelo Ministro João Neves •1, fim de 

conhecer as dificuldades que vinham encontrando nossos negoclad_2. 

res em ter de Jogo satisfeitas as compensações pretendijtas pelo 

CHPq, face ã lei americana em vigor'' (S )_ Posteriormente, o CQ 

ronel Dubois Ferreira, pelo oftcio secreto n0 91, de 17.01.1952, 

dirigido ao t!inistro das Relacõcs Exteriores, acatou •a; raz~es 

de ordem superiorH. E disse mais: ~nio pode o CNPQ ignorar os 

problemas que o Governo tem que enfrentar na esfera internacio 

nal e qu0 requerem o mais hâbil emprego de elementos ao seu dis­

por, de modo a proteger o conjunto de interesses da Nação•, 

Anteriormente, em estreita colaboração com o 

de Segurança Nacional e oúvido o EMFA, tinha o CNPq 

Conselho 

conseguido 

formular uma nova polTtica, com base em dois prfncfpios como pa­

râmetros da ação governamenta 1: 

1. compensaç6es Espedficas: 

Reconhecido o interesse pelos minêrios atõmicos, reina~ 

te no campo internacional.e, el'l particular, nos Estados Unidos, 

pretendia-se usar o maior poder de barcan~a para superar as re­

sistincias opostas ao fornecimento de informaç6es ticnicas e e­

quipamento especializ~do. 

2. Liberdade de relações com outros povos: 

D Brasil não mait limitaria aos Estados Unidos o âmbito 

de suas relações quanto a exportação de minerais atômicos. 

Uma das conseqüências prãticas do Acordo de fevereiro 

de 1952. foi o trabalho de investigação para Iocalizaç~o de dep.Q. 

sitos radioativos no Brasil, levado a efeito pelo Serviço Geolô­

gico dos Estadps Unidos, iniciado em agosto de 1952 e que iria 

terminar em dezembro de 1950. Trabalho este sob o patrocTnio da 

Comissão de Energia Atõmita dos Estados Unidos, em convênio com 

o CNPq at~ 1956, e daT em diante com a CNEN. 

Na ocasião, o Governo enfrentava siria crise no comir-

tio exterior. A inflação também havia alcançado um ponto trlti­

co. O Acordo de 1952 otrrigava o Brasil a exportar até 2.500 to-

ncladas/ano de areia monazita beneficiada. E os Estados Unidos 

se compro1.1eti<:.m a receber os subprodutos resultantes desse bene-

ficiamento pelo prazo de três anos ~eguidos. 

Antes do término do primeiro ano de vigência do Acorda, 

em novembro, o Governo norte-americano manifestou o desejo de a~ 

quirir, de uma s6 vez, a quota de tório que estava prevista pa-

ra três anos. E 6Ssim foi atendido. Entregue o min5rio "" 
quantidades e formas desejadas, os americanos simplesmente desi~ 

teressaram-se pelo cumprimento do restante, isto i, a compra dos 

subprodutos a que se obrigaran coe1o Única compensação. Era o. fr~ 

casso do Acordo. 

O ltamaraty entrou em ação sem obter resultildOs, pois o 

Governo dos Estados Unidos jul~ava-se liberado de compromissos 

(9J - Atornic [nergy Act - pag. 153 Lei dos Est<tdos Unidos. 
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diante da aquisição antecipada do principal. Posteriorm~nte, o 

Departamento de Estado procurou abrir conversações para cantor· 

nar o impasse. 

O Conselho de Segurança Nacional estava de certa forma 

sem forças para impor suas idiias, desde quando, em 23 de março, 

havia sido instituida a Comissão de Exportacão de Materiais Es­

tratégicos, no âmbito do Ministério das Relações E~teriores. S! 

gundo o Ministro João Neves (ln), a Comissão era uma espécie "de 

chave de segurança" para garantir ao Brasil os financiamentos 

evitar que se impedissem exportações. O abandono 

das compensaç5cs espec~ficas tinha sido exposto ao 

Vargas, que o aprovara. 

Presidente 

Sentindo-se marginalizado no poder de decisão relativo 

ao setor energético, pelo funcionamento da referida Comissão de 

Exportaçio, o Co~selho de Segurança Nacional elaborou e dirigiu 

ao Presidente GetUlio Vugas a Exposição de ~1otivos n(l 772, enc~ 

minhando o Relatõrio n0 771, ambos de 25 de novembro de 1953( 11 ). 

Este Relatõrio fora assinado pe1o Secretário Geral, o General 

Caiado de Castro, como reação ao fracasso do Acordo de 1952, de 

reafirmação dos princfptos estabelocidos em 1950, e do fiel cum­

primento da Lei ~0 1 .310, de janeiro de 1951. 

De fato, a referida Exposição de Motivos ponderava 

Presidente Getiilio Vargas que "os palses mais interessados no d.~ 

senvolvimento da energia atômica são aqueles que disp~em de ma­

ior potencial energlitico sob a fornHI de carvão e petrôleo( ... ) o 

Brasil será um dos grandes beneficiários da era atômica ao cons~ 

guir o progresso cientifico e técnico capaz de produzir a ener­

gia nuclear". 

A politica governamental proposta e longamente justifi­

cada no Relatôrio nQ 771 mereceu a aprovação do Presidente GetQ 

lia V a r';) aS e pode ser assim resumida: 

a. "a e~portaçio dos minirios de urinio e t5rio sS de-

ve ser realizada pela execução de acordos t\egocia­

dos de governo a governo, e mediante comper1saçio v_! 

sando ao desenvolvimento do programa brasileiro de 

energia atômica; 

b. o preço remunerador ( ... ) o amparo ã indústria na-

cional ou os auxll~os econômicos em outros seta-

res ( ... ) nio sio consideradas compensaç~es sufici-

entes( ... ) devem ser especificas ao campo do pro• 

gresso atômico ( ... ) visando~ produção dessa ene~ 

gia para fins pacificas; 

c. para a ~egoc1açio desses acordos ( ... ) devem 

ouvidos o CNPq, o CSN e, em certos casos, a indi<:. 

pensãvel audiência do EMFA e, em outros, do DNPM 

do Conselho de Minas e 11etalurgia; 

d. o programa brasilci1·o parJ produção da energia at''à­

mica deve se socorrer da experiência da ciência 

da tecnologia de todos os pahes amigos." 

O Relatõrio destaca com clareza que, no ftcordo com 

Estados Unidos - de 21 de fevereiro de l0S?. nio for!m consider! 

jlO) João Neve.J de Fo.-r.tou!ra,cm depc{mrl'!.to na CP1 de_ 1956, da Câ­

mal(a doJ Vepu1:ado.s. 

j11J E./.1. n\' 172, e R. n\' 771, dr_ 15.11.1'155 • l'o.ew11r. 8 rio k"<qui_ 
VO <Í<'.olota.. ('P1 

~· riS LOnrp~nsações julgadas pelo Conselho Nacio11al de Pesquisas 

·~~la primeira vez no Governo de V. Excia., há quebra da poli-

1 ;~a defendida pelo CNPq e pelo CSN no tocante i e~portat~o dos 

~;·l·rais atômicos". 

O documento histeria as dificuldades nas negociações 

dos contratos do Acordo de 1952 e o posterior desinteresse do Go 

verno norte·americano pela renovação dos contratos ~porque a a­

quisiçio do t5~io tinha se realizado por antecipação enio se de 

scjavil mais receber os sais de terras taras , j'ii obtidos de ou­

tros fornecedores". 

Interessante ~ a abordagem do documento em tela sobre a 

participação do Almirante Alvaro Alberto, presidente do CNPq. 

De partida para nova missio aos Estados Unidos, solicitou orien-

taçio do Ministério das Relações Exteriores, que, por sua vez, 

tinha recebido o ponto de vista do Conselho de Segurança Nacio­

nal, reforçando a indispensável manutenção, em qualquer h'ipÕte­

se, das compensaç~es necessárias, como condicionamento de qual­

quer entendimento. 

Segundo o Relatõrio, a Secretaria geral do CSN aprcci! 

ra, por determinação do Presidente Vargas, as Exposiç5cs de 1-:ot_! 

vos n~s zg e 5Z, respectivamente de 5 e 12 de outubro de 1953,! 

presentadas pelo CNPq. 

(1. E);pOsiçiío de ~lotivos n':' 2:9 é um relato da referida 

missão do Almirante ~lvaro Alberto aos Estados Unidos, a convite 

do Sr. Gordon Dean, ainda presidente da Comissão de Energia Atô­

mica daquele pais. 

Nesta altura, cabe ressaltar.que, na reunião com as au-

toridades do setor e na presença do Embaixador Nalter /lo rei r a 

Salles, mostrou o Almirante ser vital para o Brasil o desenvol· 

vimento do seu programa atômico, usando dados do Relatõrio 

Abbink. Desde logo, ficou evidente o interesse do Sr. Dean pela 

aqulsiçio de minlirios de urânio c o desinteresse quanto ãs com· 

pensaçÕE'.S espedfic:as, em que pesasse sua pr5xima saida do impo!. 

tantc posto, s~bstituldo que estava pelo Almirante Le~is Strauss. 

Sugeriu o Sr. Oean que o Governo brasileiro apresentas~r um "me 

morandum'' definindo sua politica nuclear. E assim fo'i feito em 

agosto de 1953, assinado pelo Embaixador ~lalter Horcira Salles e 

endereçado ao Al~irante Strauss, que ji havia assumido a presi­

dCncia da Comissão de Energia Nuclear. 

Com aquela tentativa, o Brasil buscava a realização de 

um avançado prograr;Ja, marcado pelos seguintes pontos:(l?) 

r. intensificação da pesquisa, prospecção, mineração e 

concentração de minCrios de urânio e tôrio; 

II. obtenção de sais de urãnio ( ... ) puro, com usina jã 

projeta da ( ... ); 

111. obtenção de urânio e tôrio utilizãveis nos reatores 

( •.. ) com usina j5 projetada; 

IV. instalação de reatores experimentais destinados 

treinamento de pessoal; 

V. instalação de reatores industri;!.is; 

E salientava o "mcmordndum": "a realização do \)rograma 

requeria longo prazo e por ctJilDS, dentro das possibilidades do 

Pals. Em troca, o Governo estilr'ia disposto a ceder parte dos e! 

{121 ReJ:a-tÔkio da CPI - Cti:ma!ra do.s Vepu-tadc.s - 1956. 
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toques que viesse a acumula~ de rnin5rtos concentrados de urinfo 

c t5rio metilicas e de plut~nio." 

A resposta americana ao citado "memorandum" produziu 

expectativa favorável, porqup cortVidava técnicos do CIIPq para tSJ_ 

mar contato cbm elementos da Comissão de Energia At5mica, ~ fim 

de analisarem conjuntamente as contribuições que poGcriam 

concretizadas. 

Admitindo a esperanç~ de novo acordo com os Estados Uni 

dos, o Re1atõrio 771 destaca a sugestão do Almirante Álvaro Al­

berto: "o Brasil, para o des~nvolvimento de sua polltica de ene~ 

gia atÔmica, procurará a colaboração da ciência e da técnica dos 

palses amigos, sem restrições, guiada apenas pelo que lhe 

mais conveniente, visando a um progresso mais râpido." 

Cabe, neste ponto, len,brar parte do depoimento do f,lmi-

rantc Alvaro Alberto na CPI da Câ1,1ara dos Deputados, em 1956: 

"Desde que iniciamos nossas conversações com a Comissão de Ener-

gia AtÔmica dos Estados Unidos, foi-nos invariavelmente afirmada 

a impossibilidade de qualquer forma interessante de cooper<~ção 

no terreno da tecnologia de reatores, a não ser o que ji fora 

desclassificado ( ... ). tssa barreira intransponivel decorria da 

lei de energia atômica ameritanil ( ... ). Nilo nos seria poss'ível 

esperar pela revog~ção de tais dispositivos leaais, e o único ca 

minha que nos restava era subdividir o trabalho, distribuindo as 

t~refas por vãrias nações amig~s." 

Em seauida, o ~erat~rio nQ 771 passa a comentar o texto 

da Exposiçio de Motivos ~n J?, de 12.11.1953, que o tNPq havia 

submetido ao Presidente d~ R~p~blica, ao relatar os entendimen­

tos entre seu Presidente,~ Almirante ~lvaro Albert~ e cientis­

tas alemães - os Professores Paul [larteck e Uflhclm Groth, ambos 

residentes nos Estados Unidos. As conversacôes versaram sobre a 

produção de urinio enriquecido para queimar em reatores, utili­

zando igua co~um como moderador, em vez de ãgua pesada, grafite 

ou berflo. O mitodo de enriquecimento aconselhado pelos referi-

dos cientistas era o da u7traccntrifugaçâo, aperfeiçoado 

Groth e Beyerl e (l'). 

Esses C011tatos permitiram ao Almira~te elementos de con 

vicçio para estabelecer as linhes mestras de uma nova polltic.a 

nuclear, assunto que ele inseriu na sua E.M. no 32, citada no Re 

latOrio n'! 771. 

Desta forma, o Relat5rio n" 771 apresenta a [lroposta do 

Almirante ~lvaro Alberto de uma Polltica Macinnal de rnergia ~u-

clear baseada em seis pontos: 

I. completo ciclo de mineração, com recurso 5 tccnolSJ_ 

gia norte-americana ou francesa; 

II. tratamento quÍ1o.ico tios r~inêrios nucleares, com tec-

nologia francesa; 

Ill. metalul'l)ia de urânio nuclearmente puro, COIII tecnolo 

gia e indústria francesas; 

IV. produção de ur5n\o enriqv~cida, com tecnolo9id 

fnd~stria alemies; 
' 

v. reatores atômicos para fins de pesquisa, bem como 

produção de energia, com recurso à tecnologiJ amer~ 

cana e alemã; 

{13) r~poaiç;o de l!o~lvoa ~r 32, de 12.10. 195~. 

VI. ampliação das equipes de cientistas e tecnologis-

tas, considera~o problema funda~ental e cuja prio­

ridade sobreleva os demais, com apoio dos meios ci­

entíficos e tecnológicos dos Estadas Unid&s, França, 

Itália, Inglaterra, Alemanha, Suiça, EHéndinãvia, 

Holanda, CanQdi, lndia e Japão. 

De acordo com o Re1at5rio nQ 771, o Presidente do CNPq 

tambê~ prop~e ao Presidente Vargas outras treze medidas 

cas assim resumidas: 

I. intensificação das providências necessárias e 

pliar a formação de pessoal especializado; 

prãti-

om-

li. intensificaçio das medidas conducentes i descoberta 

de novas matêrias prim<Js ( ... }; 

III. considerar como objetivos fundar1entais de nossos e! 

forças ( ... ) as diretrizes { ... ) sugeridas pe 1 os 

Professores J.R. Oppenheimer, Paul Hartcck ' 
Wilhclm Groth, a seguir pela ordem: 

a) reator de simples efeito, destinado ã produçdo 

de energia, utilizando como combustlvel o urinio 

nuclearmente puro e como moderador o grafite; 

b) rc3tor utili1~ndo urinio levemente enriquecido 

como combustível e ilgua comum como modcr<~dor. 

IV. contrato de cientistas e tecnologist~s americanos 

{ ... ) de real conllecimento sobre a tecnologia 

reatores ( ... ) tendo em vista a formação de nossos 

tccnologistas e a construç5o de reatores de siMples 

efeito - sugestão Oprcnl1eimcr; 

V. aquisição imedfata, na Alemanha, de ultracentrifu-

gas do modelo mais recente, para produçio de urinio 

enriquecido ( ... ) apcrfeiçoa~cnto por G1·oth, Ucye~ 

le e outros; 

VI. contr~to tO~\ tccnolo~istas aler1ães para colaborttrcr.l 

( ... ) no Brasil ( ... ) na obte11Cio do urinio enriqu! 

cido ( ... )bem r:omo os assistente!' técnicos c os a~ 

xiliares ( ... ) necc~~irios i gontagem da primeira 

instalaç5"o-piloto ( ... ); 

VII. autorizaçio ao CJ!Pq pa\·a construir o primeiro rea­

to~ propostn pelo rrofessor W. Grotll; 

VIII. construçio do prirlciro laborat5rio do l11Stituto Fl~ 

Mincnse de Tecnolosia ( ... ) devendo ser cljuiraüo Pl: 

ra a produção de urinio enriquecido; 

IX. autorizaçio ao c~rq r~r~ estudar e construir peque-

no reator transrort~vel ( ... ) alimentado t•nr ur~nio 

f'nriquecido. 

X. caso indique a cxperi~ncia, poderi este (item IX) 

ter prioridade sot.rc o que se refere a allnea "a'' 

do i tem 111; 

XI. rrosse~uiAcnto do~ ensaies destinados 

hcxufluorcto dr ur~nio - urG ( ... ); 

obtcnçilo de. 

XII. prover(.,.) il instalaçio de reütores experip1entais 

para pesquisa e treinam~nto de pessoal (, .. ); 

Xlll. estimular a inst.alução de indÜstl'ias de~tin~das ao 

tratilmenlc dos 1.1inCrios l:tiliÚvcis ( ... ). 
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[111 suma, este é o extrato da Exposiçíifl de f.totivos 

52, comentada no Relatório n'.' 771 e que muita influEncia teve na 

formulação da. Polltica Nuclear do Presidente Getúlio Vargas. 

O Relatório n~ 771 {de 23.11. 1953), aprovado pelo Presi 

dente da República, teve o conheci~ento dO CI!Pq, do Estado llaior 

das formas Armadas, dos Ministirios da Fazerrda e da Asricultura 

- este, naquela epoca, respansivel pela exploraçio minEral. 

[f,l narço de 19!>4, o Governo r-ealizou com os Estados Unj. 

dos um TriJtato de Pesquisas rlinerais, conforr-re havia siCo propo~ 

to na [.11. n~ 772, ~nca~inhada pelo CIIPq ao i!inistro 

Exteriores, com pr·6via aprovaçio do cs~. 

das RelE_ 

Enquanto isso acontecia no Brasil, em dezembro de 1953, 

o Presidente [iScnhower lançava na OUU a proposta ·~tomos para a 

Paz", cujo conteüdo basica~rente era o seguinte: que os governos 

envolvidos com a energia nuclear entregassem seus estoques de 

urânio c materiais flsscis par·a D guarda e proteção de ur.a Agên­

cia Internacional, que cuidaria da SUi:l apl ic~çdo pura fins excl_!! 

sivamente paclficos. 

Somente em agosto de 1~64, este "~tor~os para a Paz'' foi 

urnwu.do pelo (()n!Jl't>~~o m•rtc-amcricilllO e. em dezembro, pela As-

s~•·doléla Geral da ONU( 14 ). Mas, no Brasil, a situação interna nr_2 

d,/icou-se radicalmente com o agravamento do processo polltico • 

As negociações com os Estados Unidos voltaram ao ponto de parti-

'" 
O Brasil, em 1954, pela perseverança dos dirigentes do 

CNPq e do Conselho de ~egurança Nacional, definiu uma pollttca! 

nergética com a esperança de iniciar o aproveitamento da fonte 

nuclear, situa~do-se o principal esforço na implantação do ciclo 

do combustivel e, como veremos adiant~. com a possibilidade 

passar ã utilização do tório. Era, s<:m dUvida, um bom começo 

embora tenhamos de reconhecer, pelo que sabemos hoje, que a incl 

piente estrutura industrial daquela ~peca nio permitiria maiores 

avanços na construçio de reatores. Havia, certamente, uma forte 

dose de romantismo no empenho de transformar o Brasil de vinte e 

c\nco anos atrás em poténcia nuclear, 

Os acontecimentos pollticos de 1954 tomaram, porém, r!:!_ 

mos inesperados. Marcaram a histõria. No dia 5 de agosto, mor• 

reu assassinado o ~lajor Aviador Rubem Vaz, no mesmo atentado co~ 

tra o Deputado Carlos Lacerda. 

O envolvimento da guarda pessoal do Presidente, confi! 

mado pelo depoimento do prijprio assassino, levou os militares 

pressionarem o Ministro da Guerra, General Zen5~io da Costa, pa­

ra que este pedisse a ren~ncia de Get~lio Vargas. A posiçio do 

Presidente se agravara com a divulgaçio doS resultados dt~s inve~ 

tigações feitas pe1a polícia civil e elementos da Aeronãutica. 

e pela noticiils de corrupção praticada por funciorrârios do Palã-

.c i o. 

O manifesto lançado n(l dia 22 de agosto por Eduardo Co­

mes e assinado por virias generais, exigindo a renúncia de Getú-

lio Vargas, foi seguido, no di~ 23, de um outro manifesto 

mes~o sentido, assinado por vãrios generaiS comandJntes de tro-

{14)- Os Estiltudos da ONU foram elaborados por· uma Comissiio de 8 nJçÜes, en 
tre as qu,lis o Brasil, docurnento que foi aprovado enr outubro de 1956 
por represe11tantes de 70 l)ovcrnos. 

pas. Era um verdadeiro ~ulti~atumn das rorças Armadas. Ha ma­

nhã de 2~ de agosto, o Presidente f,etúlio var~as sacrificou-se 

com um tiro no coração. 

~ famosa carta•testamento de Vargas denunciaVa a campa­

nha subterrânea de descridito articulada por grupos internacio­

nais aliados a nacionais. O emocionante apelO nacionalista en-

volto pelo dramitico sacriflcio do Presidente passou a exercer 

profunda influência nas relaçõ~s do Governo cOm o capital 

cooperação ~strangeira. 

A ação do Go~erno Var~as tinha realizado importantes 

avanços na proteção dos interesses brasileiros no ~ue concern~ 

i polltica errergetica: a pro~ulgação da Lei nn 1.310- Imaginada 

e aprovada no Governo Dutra, a criação- no Ministirio das Rela­

ções EJ<teriores ~de uma ComiBão especial para controlar i! expo_!: 

ta(5o de materiais estrat6gicos e, afinal, a apro~açio do ~elat~ 

rio n':' 771. 

Houve, portanto, no Governo Vargas, a prineira defini­

ção de u~ra Polltica Uuclear, que objetivou o rcs~uardo da~ rese! 

vas nacionais dos minerais atõmicns, com a determinação dP pros­

seguir na conquista de uma autonomia tecnolõgtca no setor. 

1,4- Oiretrite~ do Governo Café Filho 

(29.8.1954 a 11.11;1955) 

Após a morte de Vargas, assumiu o poder o Vice-Presi -

dente da República, Sr. João Café Filho, o General Juarez Tãvo-

a ra foi convidado para .;.upar ~ t~'>cl 1a do Gabinete Militar e 

Secretaria Geral do ~~n.cl~o de Segurança Nacio~al, cargos '" 
exerceu durante sete meses e 20 dias (de 24.8.1954 a 15.4,1955). 

No inlcio de ~ua gestão, o General identificou ucerta 

divergência" entre o Conselho Nacional de Pesauisas e a Div'j.são 

de Assuntos Econõmicos do Itamaraty, ao apreciarem o interesse do 

Governo norte-americano em cooperar com o desenvolvimento de no! 

so programa de energia atómica, e ao conduzirem as negociações de 

governo a governo{l5J. 

Em novembro de 195q, cerca de dois meses e 10 di~' de­

pois de sua posse, o General Tivora acionou a Secretaria Geral do 

Conselho de Segurança Nacional, pedindo um projeto de Diretrizes 

para o Governo, tendo como subsldio a Exposiçio de Motivos oQ 

772 e o Relatório nQ 771, de 3,12.1953, bem como os documentos 

com nota de "secretos", de n~meros 1,2,3 e 4, que ele fazia ane~ 

xar. O General queria aproveitar as facilidades concedidas pelo 

Governo norte-americano atraves de sua nova p0 lltica de uAtomos 

par·a a Paz"{l 6J, lançada pOl' Elsenhower. 

Disse o Chefe do Gabinete Militar a respeito 

quatro documentos, na época classificados como •secretos•: 

desses 

"os 

dois primeiros tfnham carâter of1cfal, pots representavam sugestão 

da Embahada Americana ao ltarnaraty para a celebração dos acordos 

nele mencfongdos ( •.. )os dois Ültimos tinham cariter estrttamente 

pessoal~. 

Por que e como foi obtida essa documentaçio de taT"ãter 

pessoal? Respondeu Juarez Távora na Comissão Parlamentar de Jnqué~ 

rtto da tâmara dos Deputados, em 1956: ~r.1anffestando pesso.ts conhe~ 

(15) - General Juarez Tâvora ~ "Atamos !}ara o ll.rasil"- item 4, p.Z4. 

(16} - General Juarez Tâvora - "Memõrias" - p. 23, Edição Biblioteca do E -

xercito - 1977' 
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cedora ·do assunto (e natul'"alrnente de rntnha confiança) u dificuld_! 

dades em qu~ me encontrava para esclarecer imparcialmente a razão 

do impasse que se criara no tocante ã pror,1etida colaboraçiio ameri­

cana ( .•• )pude obter, por seu interm~dio e em confiança, a docu­

m~ntaçio em original (ioglês), que enviei ã apreciação da Ser::ret_! 

ria Geral do Conselho de Segurança Nacionat•{17). 

Vã rios anos depois, ao eHrever suas :iemôrhs, o Géneral 

Tãvora esclareceu •aproveitando ( ••. )aS relações d.c parente meu 

versado no assunto - o Prof. [1isârfo Távora Filho - com elementos 

' da EmbafxaQa dos Estados Unidos no Brasil, pedi-lhe que indagasse 

confidencialmente desses elementos se podiam esclarecer os motivos 

por que não havlamos logrado, atê então, uma colaboração mais efe-

tiva de seu Governo para o nosso desenvolvimento no tocante 

energia nuclear•(ln)_ 

i 

Acrescent~u o General Távora que, peJa Exposição de Mo­

tivos nQ 1077, de 25.11.1954, tinha recebido da Secretaria Geral 

do CSN, esclal'ec1mentos sobre os tafs documentos secretos. 

resumidos:l 19) 

as s trn 

O documento nQ 1 é uma minuta de Acordo a ser assinado 

entre o Brasil .e os Estados Unidos, para o desenvohimento de "" 
programa conjunto de pesquisas de minerais atômicos, vil ido por 

três anos, datado em 09.03."1954. Tudo seria sigiloso •qualque.- 1.!!. 

formação atinente i identificação, localização, distribuição, va-

lo.- dos minerais de u.-ãnio descobertos, pcsquisados ou estudados 

( .•• ) somente pode.-ã se.- divulgada com a ap.-ovação p.-évta de ··-
bos os Gove.-nosn. 

o docu~ento nQ 2, dat~do de 22.03.1954, ê uma nota expo-

s1t1va destinada, •ao que nos pa.-ece, a confirma~ 

ye.-bais havidos entre u1n- representante br<~siJeiro e outi'O norte~a-

me.-icano, ambos não identificados no texto do documento (supõe • 
Nota que este repl'esentante brasileiro era o Almirante Alvaro Al-

be.-to)n. 

O documento nQ 3, sem data, ê uma slntcse rctrospcttiva 

dos entendimentos havidos entl'e o Brasil e os Estados Unidos, fei­

ta por um elemento não identificado. Nesse docu~ento fazem-se cr! 

ticas acerbas ã atuação do Almirnnte AJvaro ATbe.-to, e procura-se 

pôr em destaque as dificuldades que o Brasil encontraria caso des~ 

jasse empl'eendel', por sf só, um pl'ograma de ent'rgia atômica. 

O documento secreto n9 4, sem data, anexo ao documento 

nQ J, é uma cÕpia de ca.-ta em que não consta nem o destinatário 

nem o signatário, mas na quaJ, apôs considerações muito desail'osas 

aos entendimentos havidos entre o Sr. Almirante ~lvaro Albel'tO e 

sibtos de entidades curop~tas, passa ~ ins~nua.- represilias contra 

o a.-astl: "Os Estados Unidos simplesmente .-ecorrcrão ao p.-ocesso, 

tal como e~tio fazendo agora, de estabelecerem negociações com ou-

tl'as na~õcs, e dest1n~.-ão suas atenções a financiamentos a essas 

nações, que cooperam~ .. ) O processo para extração de u.-ânto fissil 

por me.io de( ... ) um pals europeu( ... ) que ostã pl'oibido por lei 

1!7) - Vepcimr.>.nto de Juct~te.z T.ivolta- CPI de 1956, -Câma!ta. ric& Ut>pu-

lf~ 

(1~ 

.ta.doJ,. 

JruU.\'.Z Til_1rCitf1 - "/lcmÕJt.i.a-l"- /'f1• 23 - [d.i.ç.Õr.<l ll.ibt.i.otrc.a 

fx;"Jtc.i.to - 1977. 

do 

Jaaltc:-.z Tiivoltn: • "Ãtomol pctltll o l31ta.<I.((.-Ct.nll!.tl.l"- po1.35t, an.~ 

.I': O 6. 

de obter esse metal (referia-se i Alemanha) pode ser considerado 

como uma ameaça potencial ã segurança das Estados Unidas e do he­

misfêrio Ocidental• <2m. 

Continuando suas apreciações, diz o documento: ~o proce! 

so pelo qual entidades alemães se propõem a fornecer urânio metil! 

co flssil ao Bruil (l'eferiam-se à ultracentrffttgação), e um pro­

cesso particular para a produção de quantidade limitada dessem! 

taJ a custo unitirto fantástico. t de pequeno rendimento e alto 

custo, alCm do que ainda não está completamente aperfeiçoado, pelo 

que deve ser considerado, para todos os efeitos prãticos, como se~ 

do ainda um t~rocesso de labor-atõrio"( ZJ}. 

Mais tarde, Juarez Tãvora reforçou sua opinião de que 

o processo, alim de nio comprovar sua cfici~ncia em escala in -

dustrial, apresentava sérias dificuldades para o desenvolvimen­

to da energia nucJear, devido ãs restrições impostas ã Alemanha 

pelo Tratado de Paz de 1945, 

Aqui' cabe inserir uma observação: curioso i constatar 

o descrédito lançado sobre um processo de enriquecimento de UI'! 
nio- o da ult.-acentl'ifugação- que anos mais tarde viria a ser 

um dos mais eficientes, precisamente utilizado peTas n~ções nu­

clearizadas. 

O Genera 1 Távora negava que estes documentos tivessem 

influÍdo na redação das diretri7es constantes do Oflcio 1.017 , 

de 25.11.1954, no tocante ao tratamento prcferenciaJ al rcconh~ 

cido aos Estados Unidos, E assim justificava: "TaJ fato não d~ 

ve.-ia causar estranheza, pois, acreditando cu, com bases, 
'"' refletiam aqueles documentos - embora de forma não oficial nem 

completa - o pensamento de um Govenro amigo, cuja cooperação 

pleiteávamos, era natural que procur~ssemos conciliar o que fo! 

se contiliãvel, para obter aquela necess~ria cooperação, 

quebra de principies, nem pr~juizo para os interesses do 

si 1 ( 22). 

"" 

O desentendimento entre o CNPq e a Secretaria Geral do 

Conselho de Segurança Nacio~al se acerbava. Enquanto este eJabo­

rava as nova~ Diretrizes, uverificou a Secretaria que o CNPq ha-

via contratado com empresa çanadcnse a PROSPEC - a levantamen-

to ae.-ocintilométrtco de vã rias ~r~as em diferent~ regiões do Pals, 

cuja execução simultânea excedia a capacidade de fiscalização efe· 

tiva que sob.-e tais levantamentos devia exercer o Serviço Geog.-i­

fico do Exê.-cito. E determinou, em conseqQêncfa, a suspensio de 

novos contl'atos com a referida t'mpresa { ••• )~ ( 23), 

Ora, a g.-ande resistência oferecida i iniciativa do 

CHPq, em contr~tar na F.-ança e na Alemanha as usinas de t.-atamento 

e enriquecimento de urânio. se fundamentava na escassez de conhet! 

mentos no Brasil do Verdadcii'O potencial mineralÓgico. •A usina 

de tratamento de urãnio, orçada naquela êpõca em quatrocentos mi­

lhões de cruzet"ro$, pressupunha, por -sua eapacidade, a existência 

de uma reserva de urânio muito superior ãque1a Ji conhecida no Br! 

sfl e, no~eadamente, no Planalto de Poços de Caldas. Seria assim 

uma imprudência comprã-la e começa.- a montagem ali antes de deter-

tiO) Jualtr.~ Tãvo11.a -"~tomo.\ pct11.ct o 8-'!.a~il" - Subi..tem 4.4 - pq.U. 

Uv, Jollê Of.trmp.io - 19SS 

~J) • }t.!ltlll'.! TãvO/tll , .id~m, úfe.m,, 

(22) -Juarez Tãvora- "Mcmõri~su- pág. 23- Editora Dib1ioteca do Exérci-

to- 1977. 

(B) - Gtnr.Jtat ]Ull.lle.z Tâvolt.a - "Ãtvrno4 ralla. c Rll.a.4.i.l" - Sub.i..tem S. 3 

P!"l· 33 - Ed. JC<~é Ot:ymp.(.o • 
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mfnar-se, aproximadamente, a possança de nossas jazidas daquele m! 

nera J•. 

Vê-se que o pensamento dominante era, em primeiro lugar, 

o conhecimento do potencial de minérios radioativos, para depois 

enweredar-se pelo seu aproveitamento e utflflllçiio. O CNI'q, co111 a o­

rientação adotada pel~ s~u Presidente, o Almi~ante ~lvaro Alberto. 

entendia de realizar simultaneamente o aparelhamento industrial e 

as pesQuisas de minerais. •Provavelmente, o Almirante sabia de al· 

go mats, o que lhe dava a convfcçio desta linha de conduta, port~n 

to, as prtmefras investigações na irea de mtneraçio fnfclaral!l·sed~ 

de agosto de l9SZ, em virtude de Acordo tnforr.tal entre o Ministério 

das Relações Exteriores do Drasil e o Departamento de Estado 

Estados Unidos•(l~). 

o Pais ~assou a ter, cnm acertos ou erros, uma Pollt\­

ca e um Programa Nuclear, sob o comando do Chefe do Gabinete ~i­

litar da Presidência da RepÚblica. 

A parte conclusiva da Ex.posiçio de Motivos n(l 1.017, S_! 

gundo Juarez Tivera, definia as diretrizes~S)do Governo do Presl 

dente Café fil.ho rara um Programa flacional de Energia 1\!Õmica: 

1• O Gr~in executante do Pro~rama seria o CNPQ, devid~ 

mente assessorado pelos demais Õrgãos governamen -

tais; 

2- O CUPq submeteria i aprovação do Presidente da fl:eoQ 

blfca um plano para execução nas seguintes bases: 

- 9roc:ura, localização e deter~\naç3o quantitativa 

de jazidas de minérios radioativos em todo o terri­

tÓrio nacional; 

- Montagem e operação de usinas nucleares geradoras 

de energia elétrica i base de combustlveis nuclea­

res. em locais determinados pelo Presidente da RepQ 

blica; 

3- Eventualmente, o Brasil admitiria o concurso de or­

ganismos estrangeiros ou internacion~is na execução 

do Programa, res~eitadas as sequintes consid~rações: 

Esse concurso seria negociado através do ~intstêrio 

das Relações Exteriores, mediante determin11ção ex 

press11 do Sr. Pruidente da P.epÜbltca e 

solicitação do C~Pq; 

consoante 

Os acordos internacionais que fosSPM negoc1~dos 

este respeito conteriam obrigatoriamente a cessão 

de parte dos excedentes de minérios radioativns e­

xiStentes no nras{l,em troca de equipanentos espe­

cializados e auxflio técnico, além de indeniuçãos_! 

cundâria; 

fla negociação de tais acordos, deveria ser concedi 

do tratamento preferencial aos Estados Unidos 

América. 

do 

Entretanto, este posicion~nento evolui~ com o rrõprio 

General Tãvora i frente par~ dar maior ohjetividade i polftica 

gov~rnamental. r significativa a cartaC26) que o mesmo endereça 

124) • Silvio F.or.ou di. ,l,bJteu. ~ RI.CultAc4 .U.in.eJI.llÜ do Bltttl>il · Vo(, 

11 pa.g, 118 - Ediçi~4 do JNT · MIC · 1973. 

I 2 sI Gt.nl.ltal Jualtt.~ Tâvolta • "Atcr.111A paJI.a o R!i.a.b.il"· 4u.b.itt.l'l 

S. 3 pa.9. H - Ed. Jo4é. Olyrttpio. 

f:!'6) - Gette.JI.ttl JualtU. TJÍvoJta - ".l:tomob pa.1ta. o B!t~..lt." 

ao então Virdstro d11s Relações fxteriores, o Sr. Raul Fernandes, 

em 24.12.1954: "A fim de ultimar estudos ( ••• ) IH'Ira 111elhor defi 

nir a polftica brasileira no tocante i ~obtlizaçio dos nossos 

recursos em minérios radioativos( ••. ) venho pedir-lhe>( •.. ) a-

celerllr os entenrlil"'entos ( .•. )entre n nosso ~·inisté'rio das 

Relaçõ~s ExteriDres e o Governo dos Estados Unidos(,,,) no 

sentiGo de concretizar esse Governo uma j'!roposta qloba1 de coo-

peração ( ••• )". 

E prossegue a citada carta: "tal proposta deve ( ... ) de-

finir claramente a ajuda têcnica e financeira, e bem assim 

condições reclprocas em que tenham andamento prãtico e imediato, 

nio s6 a pesquisa ( ... 1 e a lavra (.,,) dos minerais radioati 

vos ( ..• ) como o tratamento ( ••. ) ·inclusive, se posslvel, o 

seu refino no Pals ( .•. ) As condições de seu comircio ( ... ) de 

preferência de, governo a governo ( ..• ) e, finalmente, a monta 

gem ( ... ) d~s prim~iros reatores nucleares para a produção de~ 

nergia elitrica", 

Verifica-se, nesta proposição ao Ministro Raul Fernan 

des, a intenção do General de precipitar os entendimentos com 

os Estados Unidos. Antes, ao orientar as Diretrizes de Go~erno, 

admitia apenas reatores para a produção de energia elétrica em 

carãter eventual, c agora este passava a ser um objetivo dire­

to, bem definido. 

A ação governamental desdobrava-se pela criação, a 27 oe 

janeiro de l9S5, da Comissão de Energia Atômica, integrada na 

estrutura do Conselho NacionJl de Pesquisas, [sta Comissão pr~ 

gramou seus trabalhos procurJndo alcanç~r os mesmos objetivos d! 

finidos em administrações anteriores, ou seja: pesquisa, avali! 

ção e tratamento dos minerais radioativos; instalação de usinas 

de processamento de sals de urânio e tõrio; e instalação de re! 

tores de pesquisas e industriais. 

r interessante registrar que a Comissão de Energia A . 

tômica se propunha dar prosseguimento ãs pesquisas para 

enriquecimento isotÕpico, com J aquisição de uma instalação -

piloto para realizar experi~ncias pelo mêtodo da ultracentrifu­

gaçio ~ji estudado e ultimadas as negociações". O CNPq persistia 

na idi1a de promover no Pals o ~nriquecfmento do urânio. 

Em depoim~nto na CPl de 1956, da Câmara dos Deputados, 

o MiniStro Raul Fernandes esclareceu porque-,essas ultrllcentrlfu­

gas não foram e:ntrt>gues a tempo. Msse o Mln\stro: •o CtiPq, por 

seu Presidente, Almirante ~lvaro Alberto, encomendou, em julho 

de 1954, ã Sertorious Werk A.G. - em Goettfngen, trés separado­

res centrTfugos para gases raros. Verificou o Almirante que 0 

fornecimento desses aparelhos dependia de licença da Comissão de 

Se9urar1ça t!ilftar Intcralhdil. Essa licE'nça fot negada ( •.. )Da­

do o impasse, a Embaixada do Brasil, em Bonn, perguntou ao ltam! 

rat.v se ( .•. ) devia provocar ur,l reexame da questão ( ... ) o CNPq 

optou p~la espera da cxpiraç~o do Estatuto de Ocupação( ... ) (que 

deverh dar·se em abril de 1955), por não haver urgéncia na ob­

tenção dos sepatadon~s centrHugos ( .•. )•. 

O retard;:r-1ento, segundo versões de muitos, deveu·sc ao 

desinteresse do CNPq, d~da ~ f~cilidade de arrenda~ento de urâ· 

nio enriquecido aos Estados Unidos, 

Os informes diziam que os três separadores ofereciam 

t:l'" rendimento muito baixo, aproximadamente 4 gramas em ~m ano. 
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c<:~rga do reator projetado 

c~io Prof, Groth, a serem produzidas nesta escala, precisariam de 

l ::"~anos {100 kg de urdn1o enriquecido a 1,<:'1 de U-235 como com­

t~stivel, e mais l5fl k!l de urânio enriquecido a 0,851 de U-235 

c:!':o r-efletor)( 27}. 

Em conscql:lência, o CNPq passou a dili<:~enciar a trans­

ferênCiil das centrífugas r~ra outros interessados, nnrPm a ap~-

Ih agem t~r:!linou vtndo par~ o Bras i 1, indo parar nos drpÕsitos 

do IPT, de São Paulo. 

E~:~ vr.rd~de, a prr.paraçâ"o de combustfvel no flr?.si J t_i 

nh11 uf!l carãter experimentcd, como ponto de r~rtida dr U~l demnr~ 

do proc<!sso di: desenvolvinl'nto, Este era,a rir:or o pen~~"lentodtJ 

Almirante 1.1varo Alberto. 

Um inesperado incidente, surgido no Conselho ~acional 

de Pesquisas, levou seu prrsidente ~pedir dEnissio. D~~sa for 

ma, o Almirante l':lvaro f.lb•·rto afa~tou-se d~ cena pt""ittcin/11, E_:s_ 

pli c a o General Jqt~rez Távora(2r·): "Em 20 de setel'lbro de 195<1 , 

recebi rle Joio Alberto Lins de BJrros o se1ui11te bilhl't~: ,, 
voei te~ interesse no proqresso ~~ energia at~~ica no Rrasfl e 

quiser zelar pelo Conselho Uacicn6l d~ Pesquis2~, mant~ chamar 

Cisar lates, e cn"verse co~ ~le''. Continua o ~cneral: "entendi­

-me co~ o Prof. C5sar lates, Diretor Executivo do Centro de Pc~ 

quisas Físicas, que ne mostrou declaração escrita do Prof. ~lv!'._ 

ro Defini, seu a11tecessor no c~rgo, conf('ssandn que lançara mio, 

indevida~ente, de verbas que lhe haviam sido ~diantad;s pelo 

CNPq ( ... ) Levei 1o~o esses fatos ao conhecinento do Pr0sidente 

Caf~ Filho, suqerindo·lhe a abertur~ cte 1oqu~rito administrati­

vo( .•. ) e abrangendo t~mh5"m as atividades do CNPq ( ... ) Tomf'i 

aino1a a iniciativa de sugerir ao Prestt!entc do CNPq, (\ fllnir<~n-

te ~lvaro Alberto, que, estando envolvida sua autoridade administra 

tíva na apuração das responsabilidades do ex-Diretor Executivo (. · .) 

pedisse ele desde Jogo { ... ) exonerJção do cargo que ocup<~va ( ... }{ 2 ~ 
f assim aconteceu em 02.03. )g55. O fato, para muitos, foi mero pre 

texto para o afastamento do Almir<1nte. 

No depoimento à mesma CP! de Jg56, o General Távora negou 

com veem~ncia qualquer ligação da salda do Almirante Alvaro Alberto 

do CNPq com aquela Dotumento Secreto nq 3, antes mencionado. "Houve 

uma sêrie de coíncidii:nci<ls" -disse o Gene1·al Tãvora em seu depoime~ 

to. 

No referido inquêrito, respondeu o Almirante: ''Em sã cons 

ci~ncia e sem ater-me a qualquer consideração que não seja a de ser-

vil'" honradt~mente i verdade ( ... } não poderia deixar de nutrir a con -

vicçio da exist~ncia de fatores oriundos de fontes ( ... ) direta 

indiretamente tendentes ao meu afastamento ( ... ) E esta comicção 

se poderia confirmar pela leitura que hoje fiz do .aludido documentos_!!. 

ereto nQ 3". 

Poucos dias depois do afastamento do Almirante, em 5.4.1955, 

pelo Oficio n9 99, o General Tãvora propOs ao Conselho de Segurança 

Nacional alteração nas dit""etrizes de Governo ''a fim de deix~r bem cl! 

ro que não se exigiria fornecimento de equipamentos em caráter gratul 

to". Pela sua proposição, "sempre que, por força de convênios intern~ 

cionaís, o Brasil se obrigar a fornecer materiais atõmicos, a compensa­

ção a ser exigida deverá abranger, alêm da indenizaçJo pecuniãl'"ia, a garantia de ces 

( : -~ - Cent,,o BJtaúle.iJr.c de Pu,qu.úa.4 fÚic.a4 - En.tl.dade Ptz.tÜ..l!!!_ 

la.t, 
!2 8) - ]IUllt('.Z Tiivo,.,a ~ '\!v)lÔI!.i.a4"- pa!T, 2 I - V oi. ~ - Ed.i.<;iio Ri 

bl..i.o-tl'.Crt do Exê~r.d.to. 

(29) Juat""ez Távora - "Memórias" - vai. 3- Pâg. 21 - f:d. Biblioteca do E){Crcilo. 

~<·, pGr parte d() outro Pafs contratante, de técnicos de sua 11_!! 

c.io!··Jlfdade, bem como de facilidades 11<~ra treinamento de têcni-

cns e cientiStas brasileiros". 

"Paralelamente, a naçio beneficiirfa deveria se pron­

tificar a fornecer ao Brasft, medíante condicões a serem acert_! 

das na mesna ocasião, os equipamentos técnicos especiais neces-

sdrlos ao pro~seryui~ento do programa brasileiro da ener~ia 

Os crÍtícos do comportamento dn r.eneral Juarez Tivera 

apontam sua ooderosa influência na polÍtica nuclear enquanto es 

teve ã frente do Gabinete rH liti'!r, ao empenhar-se, de início, 

com sua hoa fi, na estreita cnoperaçio entre o Brasil e os Est! 

dos Unidos. No processo nontado, era visfvel o seu total alinha 

r:1ento ã posiçio norte-americanil, notoriarH•nte conhf!cida, dr. niio 

facilitar a transferencia de tecnolo')ia. Viu-se, mais ~diante , 

como evoluiu o General Tdvora p~ra secundar, ao final, com mafur 

vivência da situação, as posiçÕf's anterior('s da r:sr1 e do CNPq. 

confor~e o teor de seu Offcfo n9 99, de 5.4.1955. O General Ju~ 

rez Távora renunciou ãs suas funções ~ilitares no ~esmo mes de 

a!.> ri 1 de 1955, a() pe.di r sua passa()P.I't para os quadros da reserva. 

Nessa altura, ji estava deflagrada a Camoanha da Sucessão do 

Presidente Café Filho. Juarez Tâvora e Juscelino Kubitsche-ck e­

raPl candidatos que dominavam as prf>feri!ncias dos grandt;s parti_ 

dos. 

Em julho de 1955, realizaram-se reuniões entre o 

CNPq, atravis de sua Comissão de Ener!)ia Nucle~r. e a correspo~ 

dente Comissão de Ener')ia JltÔnic:a nnrte-amcricana, das qu~ i s 

resultara~:~ dois Acordos, assinados em 3 de agosto do mesf'lo ano. 

Um visava ao "Pro~rama Conjunto par~ o Réconhecim~nto 

dos Recursos de Urânio no llrasi l", e outro ã 'tooperação para IJ 

sos Civis da Energia AtÕmica", As crfticas sobre o primeiro de! 

ses Acordos apontavam que o ~esmo nio passava de uma cijpia 

Tratado de Pe~quisas r~inerais, assinado em março de 1954. 

do 

"' 
realidad.:o, havia referiincia a esse Proj~to na Exposição de 1-'otj_ 

vos nQ 772, de 25.ll,J95J, no incis() 7: •o C'lPq deverâ encard-

nhar,ao "'inistério das Relacões Extl'!riores e a esta Secretaria 

Geral, o parecer ~obre a Proposta de um Proqra~a Conjunto entre 

o Brasil f' os E~tados Unidos, para a investi~aç~o do urânio no 

Bras i 1" . 

Em resu~o, o chamado Progran~ Conjunto "possibilitava 

<1 coltlboração de una equipe de pesquisadores de minerais ractio~ 

tivos, Especialnente de urânio, utilizando os equip<HI1entos nafs 

modernos( ... ) as pesquisas serian realizadas ror br.JSileiros e 

ar:wrfca:nos, e co."lrronetíamo-nos a dar preferência ao f,cvC'rno n~ 

te-americano p~ra ~ comDra Mo urinio que fosse descoberto 

excedesse is necessidades de nossa polftica nuclear"(lfl)_ 

O outro Acordo objetivava ã caoperação para usos 

' 

vis da Energia .~-tÔI'lica. O chanado "Pro!']rama reator" consistia 

no fornecinento de uma unidade de pesquisa e obtenção rle urâr.io 

enriquecido do J",overno a'l\ericano, conpro!'letendo~nos a restitui! 

lhe as cinzas da coMbustão nuclear contendo plutônio. 

Na epoca, as crfticas a esses dois flcordos foram " 
SC!Juintes: 

(30) ~ Jua!t('.Z Tâvo.~a /f('."!(ÍIT..i,t.S p.tq. 24 - Vo.f.. J - E d-i t.nlla fi.i. -
bl.i.oteca do E~i~r.c.i.to. 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11)- Suplemento T en;a-reira 17 099 

Ao Programa Conjunto: 

1 - Instituição do mononõ11o Oe pPsquisas pelos norte-

-americanos; 

2 - Exclusividade de conhecimento da§ nossas reservas 

a Governo estrangeiro; 

3 

4 

Hipoteca dos recursos <:m urânio aos Estados Unirlos; 

Criação de Õrgão misto, subtraindo-se a execuç~o 

do ~cardo ao controle dos Õrgãos nacionais já cxii 

tentes; 

Ao Progra~a Peator: 

1 -fio invês de reatores de potência, obtiver>os uM rP_! 

tor de pesquisa; 

2 - Abasteci~ento de urinio enriquecido, o que força­

ri a a dependênci n do ·fornecedor; e 

3- ~rrenda~entn de urânio enriquecido onerado oor rP! 

trições, nome~damente a rroibic~o de usá-lo para 

pesquisas COM outras finalidades. 

Conta o f'ieneral Tãvoral3l) Que a cnnstituiç?.o r!~s '-
quipes mistas (brasileiros e americanos), eM 1955, fez. <'.tahar os 

contratos do CNPq cor:~ empresas particulares para lev~ntamentos 

aerocintilomitrico~. entre 3$ quais a canad~nse PROSPEC. Segundo 

revelaçio feita pela imprensa do Rio, •esses fatos serviram de 

pretexto, um ano mais tarde, para que um Oeputado tederal liqadn 

iquela empresa canadense { ••. ) apresentasse, com a coni'l~nci;~ 

de três oficiais -dois do Exército e um d~ ~arinha -sabidamente 

esqUJ>rdistas que trab;dhavllm na Secretaria Executiva do Conselht:l 

de Se\)urança Nacionill,uma dcnÜr1cia escand.:~lo5a d!! que, durante 

o Governo do Presidente Café Filho, por interfe:rêncla indPbita 

da Embaixada Norte-Americana, fora alterada política brasi -

leira de energia atômitll, a~seotada durante o t,overno do Presf 

dente Vargas, no tocante ao princfpio das co111pensações especf­

ficas~. 

Constttuiu-se, e~ conseqHência, uma Conissão Parla -

,,lllentar de Inqu"êrito, na C~mara dos Deputados, p11ra apurar os 

fatos denunciados. 

1.4.1 ~O PBpel do Almirante ~lvaro Alberto 

A anãJise~ por demais resumida, dos acontecimentos pre-

cedentes ao desenvolvimento da polltica energética brasileira 

~ampo nuclear, não poderia ser fiel sem considerar a destacada pa! 

ticipação do Almirante Alvaro Alberto, pelo muito que fez, e pela 

coragem Que exibiu em enfrentar os fatos até se exonerar da presi­

dência do CNPq, em 1955. 

Como vimos antes, ele apareceu em cena quando design~do 

para chefiar a deleqação brasilcir~ em l94S,da Comissão de Ener9ia 

Atõmica,criada na OMU com o objetivo de debater e votar o famoso 

Plano Baruch, com o qual o Presidente EisenhOIH~r pretendia o vir-

tua\ monopõlio internacional dos minérios férteis para 

tlveis nucleares. 

combus-

O Almirante, ao regressar, retomou suas ati'lidades de 

Professor e Pesquisador~ conceituado como um dos expoentes da ciên 

cia nac1ona\. ~sua ação se estendeu aos circulas governamentais , 

com reflexos nas chefias militares. 

{31 J r Jua,.l'.l': Tâvo,.a- /./;>mÕ!!.ioH - pa!).24 r Vnl.3- fdUcttn Ri-

bliot~ca do Exê11cito. 

Foi convocado pelo Prrsidente Dutra para e~tudar medi 

das que dessem ao Brasil uma Polftica Nuclear, O resultado do ~seu 

esforço pessoal foi o anteprojeto de lei que serviu de h~se i men-

sagem presidenciat ao Conqresso !!acionai. Dessa forma, surqiu 

Lei n9 1.310{.::.?). 
• 

A criação do Conselho 1/~cional de Pesquisas - CHPq , 

em 1951, proposta pelo fllmirant~ )!;)Varo !'llberto, ensejou 

Presidente Vargas convidi-lo pilra ser o seu dirigente. '" 
uma velha idéia, alimentada desde 19J(I pela Academia Brasilt>.!_ 

ra de Ci~ncias, que tinha em Alvaro Alberto um dcst~cado mem-

bro. O Brasil! como diziam n~ ~poca, Precisava ingressar ur-

gcntcmentc na era da tecnologia. 

O Almirante assumiu a prPsid~ncia do CHPq, orientan­

do sua administraç~o p~ra as atividades bisicas, MObiliLando 

pesquisadores e aparelhando-o com vistas, principal~tentc, ao 

atcndiRento da compet~ncia legal daquele Erqio relativa i 

PPlttica Nuclear. 

As pronoç5es do CriPq propiciaram a criaçio de dois 

õrgãos pioneiros: a Comissõo de Energi;: lltÔ11ica 

R\o d~ Janeiro, e o Instituto de Energia lltÕmica 

C E TI, 

I E A - om 

Sio Paulo, este, fruto de conv5nio com a Universidade de São 

Pa 111 o. 

Cabe destacar, na primeira fase do C!IPq, sob a pre -

sidência de Alvaro Albcrto, a fundação do Instituto de natem.§: 

tica Pura e /l.plicada - l11PJI., em 1952; do Instituto Brasileiro 

Bibliogrifico e de Documentaç5o - IBBD, em 1954; e do !nstit~ 

to Nacional de Pesquisas da Amazônia · lNPTI, tambi~ com sede 

em !lanaus. 

Foi ~uito importante sua participação na elaboração da 

Exposição de Motivao; n9 JZ, onde sua suqestão do "prind'pio da lj_ 

herdade de relações com outros povos: que Permitiria ao Brasil 1( 

bertar-se dos laços norte-americanos, recebeu a~rovaçio do Conse­

lho de Segurança Nacional e do (stado Maior das Forças Armadas. 

r ITIUito oportuno relembrar um requeno ~as e~pressivo 

trecho do seu depoimento na CPt da Câmara dos Deputados, em lg56, 

ocasião em que comentou suas demarches nos Estados Unidos e na 

Alc~anha: •desde que iniciamos nossas conversaç5es com a Comissio 

de Energia AtÕ~ica dos Estado§ Unidos, foi-nos invariaYelmerte a­

firmada a impossibilidade de fJtli!.l(luer forma interessante de coo­

peração no türreno da tecnologia de reatores, a não ser a que jã 

fora desc\assificada", 

•Essa barreira intransponlvel decorria da lei de (ner­

gia Atômica americana. Não nos seria possível esperar pel~ revog! 

ção de tais disoositivos legais, e o Único caminho que nos resta­

va era subdividir o trabalho, distribuindo as tarefas por vdrias 

nações amigas~. 

As visitas do Presidente do CNPQ ã França e i Ale~an~a 

Ocidental, em busca de equipamentos que os Estados Unidos se rec~ 

savam a ceder, resultaram para elenumaagradãvel surpresa. Na França, obt'l 

vera facilidades para a instalação de uma usina de prep~ração de 

ur~nio nuclearmente puro. O contrato foi assinado no Rio de Janej_ 

ro entre o CHPq e os representantes da Soci€te de Produfts Ouirni­

ques des Tcrr~s Rares, de Paris, resronsãvel que era pela Usina~ 

te Douchet, uma das maiores do mundo na éooc~. 

132)- Lei nQ' 1.310, de 15. 1.1951, comentada. no ite.m ~e.~l',iu1te 
~OI•tllllP r!r rkC6idC11f~ [u~Jco ~aara~ Puf,a. 
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~usina brasileira deveria ser instalada em Poços de 

Caldas (HG). na região produtora de minério atômico. ~Tivemos co! 

tato nos Estados Unidos com um dos maiores flsicos, o Sr. Paul 

Hartecl: ( •.• ). rol ele quem te~·e a ,idéia de aplicar as ultrace.!!_ 

trifugas â produÇão de urânio enriquecido. Depois, estas foram 

aperfeiçoadas por um antigo assistente seu. Sr. Groth, com quem t1 
ve inúmeras conferências nos EStados Unidos. Naquele tem~o. 

Alemanha era u~ pals ocupado c, se descobrissem que eles estavam 

cooitando de produzir urânio enriquecfdo. isso acarretaria uma cri 
se internacional~. 

"Em 1953, dei um pulo à Alemanha { ••• ) potências 

ocupantes estavam a par do que os alemães cogitav~m. porque eles 

pediram uma licença para sua construção, e as autoridades de ocu~ 

pação a negaram". 

Nesse meio tempo, o regime de ocupação foi alterado, o 

que tornou ~ossfvel a retomada dos entendimentos, a fim de concr! 

tizar a encomenda das ultracentrffugas, componentes fvndamentais ã 

usina de enriquecimento de urânio. O Governo alemão não criou di­

ficuldades. embora não contasse com a aprovação da Comissão Inte! 

nacional Aliada. 

As mâqu,nas foram pagas e fabricadas. Eram apenas três 

unidades, que ficaram guardadas em Goett1ngen. O Almirante compl! 

tou sua informaçio dizendo que nio sabia as ~azies que impediram o 

embarque desse equipamento: "eu estava pressentindo que as forças 

ocultas haviam de se mover e n"iío podia lutar contra 

podia compr01ne~~r o meu pais pela minha obstinação•. 

maré. nem 

Foi ainda sob a Presid~ncia do Almirilnte ~lvaro Alber 

to, que o CHPq colaborou com o Conselho de Se~urançil Nacional na 

formulação de um esboço de Politica Nuclear. Nesta ocasião, fo­

ram f1rmildos aoueles dois principies jâ comentados: das comrens! 

ções específicas e da liberdade de relações com outros povos. 

Em setembro de 19~.~, como jã comentodo anteriorr,en­

te,um incidentP no CNPq levou o Almirante llvaro Alberto a pedir 

demissão da Pr~~idêr.cia daquele Õrgda. A ~ucstâo resultava do e~ 

volviment~ do seu Diretor Executivo em irregularidades na cantr~ 

to de construção de um •ciclotron~. O Gen. Juarez Tivera, na Ch! 

fía do Gabinete Militar e como titular da Secretat'ia Gerill do 

Censelho de Segurança Nacional, a quem estava subordinado o CNPq, 

suqcriu su~ e~oneraç~o. o que aconteceu em 02.03.1955. 

O prÕprio Gen. Juarez Tãvora, mais tarde, em seu deno.!; 

m~nto na ~eferida CPI da C~mJra dos Deputados, disse que "o seu 

amigo Almirante ~)varo Alberto era um qrande cientista, um qra.!!. 

de brasileiro. de carãter, cuj<J honorabilidade pairava acima de 

qualquer su~peita, e que não encontrou n~da que ~udcsse comorom! 

ti-lo em ~elaçio ao processo instaurado no CNPq: 

Outro depoimento valioso sobre o episÕdio fai odoPruf. 

José Batista Pereira, sucessor do Almirante nil Presidência do 

CNPq, fm depoimento na mesma CP!, dis~e que, durante um ano de 

exercicio na Presidência do CNrq,•nuncil descobri um fato Qtle d! 

pusesse contra a honorabilidade do meu antecessor. !louve erros , 

mas nada que, de maneira alguma, depussessc contra a honra dO< 

Cabe por fim registra~ que o General T~vora reconheceu 

oficialmente, nos últimos diils de sua passagl"'m pelo G<1binete Mj_ 

litar, que o Programa Nuclear nio poderia abrir mio das ofertas 

alemães e francesas. Tanto que, pelo Oficio nQ 98, de 5.4.1955, 

apoiou a continuidade do mesmo, conforme delineado no CHPq. De! 

ta forma, as p~sições assumidas pelo Almirante ~lvaro Alberto e 

pelo Õrgão sob sua direção foram posteriormente ratificadas p~ 

lo prÕprio Ju~rez. A atuação do Almirante Alvaro Alberto dei -

xou profundas raizes. 

Ainda em outubro de 195"5", o Brasil firmava sua particip!_ 

ção{ 3J) como membro fundador da Agência Internacional de Ener -

gla Atõmica: AIEA, cujo estatuto foi aprovado em New York 

dia 26 daquele mês, Essa AgÕncia, como vimos, emergiu do fra­

cassado Plano Baruch, em 1948, da ONU, cujo objl:'tivo era "Hel~ 

rijr e aumentar a contribuição da energia atõmica para a paz, 

saGde e a prosperidade no mundo inteiro", e pretendia evitar 

energia nucl~ar fosse utilizada de maneira a ampliar o 

sQu uso para fins militares. 

1.5- A Administração Juscelino Kubitscheck 

1955/1961) 

Em sua primeiril Jtensaflem ao Congresso Nacional, por o c~ 

sião da abertura da sessão legislativa de 1~56, o Presidente 

Kubi tscheck oferQceu U"la visã'o otimista sobre a questão cner!]"iitj_ 

cil, ao afirm~r que o Pals tinhil ''nio sõ possibilidades excopci~ 

nalmcnte favorivcis para desenvolver novo potencial hidrelitri­

co, mas ainda melhores pers~cctivns para il exrloraçio do petrij­

leo, do carvão c dos minerais usados para a rroduçio de energia 

atômica". 

A mensanem em rPfcr~ncia dizia textualmente: "aproxima-

&e a era das usinas at6micas, para cuja utilização o Pilis se d! 

ve prerilrar desde ji, incluindo no progrilma de cxpansio da indG! 

tria da eletricidad~ al~umas usin~s at5~icas, embora d~ pequeno 

porte, a fim de que os. nossos cn!:cnhciras possam se far.liliarizar 

com essa nova t5cnica e estejam prcpilrados rara os grandes proj! 

tas f)l!e fatalr.~ente sursirão Cr:l futuro não muito remoto". 

O ~ovcrno pretendia a construção, atê 1960, pelo menos 

de uma usina experimental de .000 kW. Constatava-se mais uma 

vez, pela palavra do Presidente da RepÜblica, a necessidade do 

Bril&il avançar ao encontro da energia nvc}car. O do~inio e 

exploração da nova fonte de energia era uma aspiração 

que se tornara constante em todos os governos. 

n.;~cional 

A firme determinação do Presidente em realizar o dcscn-

volvimento da energia ilt~mica, colocada entre as principais me-

tas do planeja~t:nto govcrnilmental, ainda não foi suficiente P! 

ra tornar realidilde a reivindicaçio que Jã se aproximava de um 

decênio. 

Vejamos como, de 1956 em diante, os fatos marcaram ' 
mesma cadência, com renovados objetivos, os mesmos ilnÜncios ofi­

ciais das "negociações ji complementadas''. Abriam-se novas per! 

pectivas, mas sempre surgia~ obsticulos que impediilm 

pro9resso efetivo. 

qualquer 

Neste mesmo ano, precisamente em 12.04.1956, na Cimara 

dos Deputados, eram iniciados os trabalhos da Comissão Parlamen­

tar de Inouêrito, requerida por um grupo de Oeputados, autodeno­

mini!dos de "nacionalistas". Esta CPI tinha por finalidade inve! 

(JJ) - Decreto Legislativo n9 24, de 195"7- aprovil o Estatuto da AIEA 
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tigar os problemas da energ"ia atômfcil no Brasil, as negociações 

qve envolviam os minerais radioativos e os Acordos celehrados 

com os Estados Unidos, 

O assunto nuclear despertou grande interesse com a di-

vulgação dos depoimentos da CPI, Isto levou o Governo a dares­

peCial atenção ao programa enerQêtico, adotanUo providências CO.,!! 

eretas, O primeiro ~grande passo• foi lançar, a 30 de aºosto, 

&I "Oir~trizes para a Polftica de Energia Atõmica". No dia se­

guinte, era autorizado o convênio entre o CNP~ ~ a Universidade 

de São Paulo, para a instalaç~o do primeiro.reator de pesquisa a 

ser montado no Brasil, uma velha aspiração que vinha desde 1946, 

do Governo do Presidente Outra. Portanto, hã 10 anos. 

Daí surgiu a fundação do Instituto de Encr~fa Atômica­

JEA(34), criado pelo Oecreto n~ 39.872, de 31.08,1956, cuja fina 

Hdade era ~desenvolver pesquisas sobre a energia atômicil para 

fins paclficos. produzir radioisótopos, formar cientistas e téc­

nicos, ~ estabelecer bases e dados construtiv~s para protõtipos 

de reatores~. 

Dofs meses depois, o Presidente Kubitscheck criou a to­

missão Nacional de Energia «uclear( 35 >- CNEN, diretamente subor­

dinada ã Presidência da República como Õrºão de PolÍtica Atômica 

em todos os seus aspectos. 

Um dos primeiros trabalhos da nova CNEN foi estabelecer 

um Programa Conjunto de Cooperação para o Reconhecimento dos Re­

cursos de urãnio do Brasil, com a cooperação de técnicos nort! 

americanos(Jfi) que vinham c"olaborando com o CNPq desde 1952, sob 

o patrocfnio da Comissão de Energia ~tômica dos Estados Unidos. 

Este levantamento prosseguiu até 1960. 

Outro empenho da CNUI foi projetar a instalação de uma 

unidade de beneficiamento de urânio, visando ã produção de ur~n~ 

to de sõdio, ponto de partida põra a obtenção do urãnio metãli­

co. Quanto ao projeto do reator de pesquisa, sob a responsabili 

dad~ do IEA/USP, as previsões indicaram que seu funcionamentG se 

daria no meio do ano de 1977. 

Voltou o Governo, em 1958, a insistir no projeto de ins 

talação de usinas nucleoele!tricas.Nessc sentido, anunciou a cons 

trução em Areal, no Estado do Rio de Janeiro, pelas Empresas (l~ 

tricas Brasileiras, de uma usina nuclear com a capacidade de 

10.000 f.tw e previsão de funcionamento para 1960. E 

anunciou outras medidas como a construção de usinas para produ­

zir uranato de sDdio puro em Poços de Caldas. A fâbrica de CO.!! 

versão seria em São Paulo, tendo nesse sentido ajustado, oa 

França, com a ~compaqnie Industrialle et Agricole de Vente 

l'Entreger", um financiamento deUS$ 4,8 milhões e, por ~ltimo, 

a conclusão das negociações de urânio, com o inÍcio da instala­

ção prevista r'ara o mesmo ano. 

Enquanto isso, na Câmara dos Deputados, a CPI sobre a P~ 

lÍtica Nuclear concluia suas atividades. Em 20 de novembro de 

1958~ foi apresentado um projeto de Resolução contendo um enor­

me. elenco de proposições, umas de carãter interno, para capaci-

fH) - 1EA, a.tualme.11tt. lPEN- 7ttJ.U.t!lto dr. Pcl>qii.Ü/1-tl fJtl'.'l!Jê..Uca~ 

l!. Nuc>..fettlie-:1, 110<1 mo!dr.h do c.otw~n.to t'.n.t11.r. o OJ1'q e tt iln..i­

vvr.-:~.idade. de São Po.td.a. 
{ .B) Vec.l!eta nt:' 40.110, de IO.IO.J956.(Vol.3& do ll,tr1. da rrtll.'tl 

fHJ GP.Õl.ogoll. da USG.S - lh1.i.ted .S.ta.t~-6 Geo.fo.IJ.ic.al .Suli~'<'r/. 

tar o Congresso a influir na Politica Nuclear,"e outras de su­

gestões ao Governo. 

A Mensagem ao Congresso Nacional, em 1959, do Presidente 

Kubitscheck, ressalta as dificuldades para a instalação de uma 

central nuclear, que depende Nentre outras coisas, de acordos 

internacionais". 

,, Objetivando abreviar o projeto do primeiro reator 

potência, o Governo, atendendo exposição de moti~os da CNEN 

criou, neste mesmo õrgão, a Superintendência do Projeto Mambuc~ 

ba{ 37 l, i qual caberia "coordenar e executar todas as medidas~ 

conômicas e admini$trativas, legais e financeiras, relativas ã 

instalação da central termelêtrica de alta capacidade na bacia 

do rio Mambucaba, no Estado do Rio de Janeiro". Esta foi a pri­

meira manifestaç~o oficial da escolha de um local na Baía de A~ 

grados Reis, com o fim de ali ser implantada uma usina nuclear. 

Um detalhe interessante neste Decreto ~ que o mesmo re 

comendava "promover entendimentos para a constituição de uma SQ­

ciedadc de economia mista destinada a e~plorar economicam~nte 

central projetada~. A idiia era nio entregar a nenhuma empresa 

distribuidora de eletricidade a propriedade e operação dessa us! 

na, porém criar um novo grupo empresarial especializado na com 

plexa atividade. Era, sem diivida, uma visão bi!stante reJ:lista 

esboçada em 1958. Um fato importante a ser registrado ê que 

linha de reatores escolhida, jã naquela ~poca, era a de ãgua le­

ve pressurizada. 

No ano de 1960, terminou a missãQ dos geólogos norte-ame­

ricanos da USGS, em convénio com a CNLN. Os reconhecimentos ac~ 

rnularam muitos dados, mas não chegaram a identificar nenl~um 9r<l.!! 

de depósito. 

Em 22 de julho de 1960, o Presidente Juscelino Kubitscheck, 

com ~ lei nO 3,782, criou o Minist~rio das Minas e Energia(lB) ' 
transferiu ã sua jurisdição a Comissão Nacional de Energia Nucle-

Cabe registrar que, rla impleme11tação das metas do campo n~ 

clear estabelecidas em 1956, muito pouco foi feito, realizando-se 

algum progresso nos aspectos institucionais, com a criaç~o do 

Instituto de Energia At;mica e da Comissão Nacional de Energia 

Nuclear (IEA e CNCN), mudanças de jurisdições e atribuições, bem 

como a participação brasileira na fundação da AJEA - Agência lo -

ternacional de Energia Atômica, sob o patrodnio da ONIJ. 

l.G- Governo Jânio Quadros 

(31.0l.l!l61 a 2~.0.'l.l961) 

Assumiu a Presid~ncia da Rep~blica o ex-Governndor ,, 
São Paulo, Jinio da Silva Quadros, em janeiro de 1961, sucedendo 

Juscelino Kubitschcck. 

ria primeit·a e Uni c~ n(nsagem ao Congresso :tadonal, o 

Presidente repetiu os mesmas Prsumontas sobre a i~portinci~ da 

energia nuclear c os incluiu no seu Pro0rama de Governo, pJr~ o 

setor, assim definido: 

~. "construção de un ou dois reatores cxpcrit:ter~tais, 

põra 11 aer~ção de energia c1êtrica ( ... ). [sses r~ 

( 37) - Projeto Mantbucaba - Aprovado pelo Occreto nQ- 45.574, de 31,12,1959 

(3fl) ~lei n\l 3.782. de 22.07.1%0, regulomcnl.ada pelo De-creta nQ !.O.J90, de 

29.0J.l96l 
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atores produzirão cnergiü a preços co~pctitivos pa~ 

ra o flordestc" (verifica-se qtJe a intcnção era com~ 

çar a nuclearilação pelo !!ardeste); 

b. "produção no Pafs de urânio atomicamrnte puro. gra­

ças i recente descoberta de nossos cientistas"; 

c. "ênfase ao estudo do desenvolvimento de rf'atores de 

tO ri o"; 

d. "amplo apoio i produção e i utilização de radioisO-

topos". 

O "Programa" admitia a capacidade da ind~stria nacional, 

i época, de construir reatores que serian "quer de urânio natu-

ral, quer de urinio enriquecido ( ... } com utilizaçiio de combu!_ 

tfvel at6mico nacional e reatores com maior n~mero de coffipone~ 

tes construidos pela nossil indiistria". 

Pela variedade de linhas de reatores, bem como a ampli­

tude da produçio de combustiveis e de equipamentos, previstos para 

realizar-se num periodo de cinco anos, verifica-se que o objetivo 

energCtico~nuclear do Governo Jânio Quadros era simplesmente ine-

xeqtiJvel. 

Entretanto, uma verdade continha na proposição, 

quando reconhe~e que "não'disponos ainda de urna Lei que regule as 

atividades relacionadas com a energia atõmica, o que deverá '" 
providenciado." 

No curto perJodo governa~ental de quàse sete meses, re­

gistramos algumas medidas de interesse a este Relat6rio. Rcferim~ 

nos ao Decreto n" 50.3'JO, de 20.03.1961, dispondo sobre o funciona 

mcnto do recém criado !!inist~rio das Minas e Energia e, lo9o c~ se 

guida, a regulamentação do emprego de rendas provenientes da indu1 

trialização de minerais radioativos e de seus subprodutos, atrav~s 

do Decreto nft 50.753, de 09.07.19Gl, inclusive autorizando a CHE~ 

a aplicar esses recursos na ampliaçio do intercimbio tCcnico-cien­

ti'fico, na "instalação de reatores de potência, na formação de técni 

cos, etc. 

Em 1951, chegou uma missão de geólogos fr.;nccscs, Qm 

cunprimcnto a convinio de cooperação técnica entre a CHEtl e o Co­

missariat i L'Energie ntomiquc, da França, com a finalidade de or­

ganizar naquela Comissão o Departamento d~ Exploração ~tneral. 

Quarenta e seis dias apos aquele Decreto, o Sr. Jinio 

Quadros renunciava aos poderes que milhÕes de b~asileiros lho co~ 

fiaram, deixando no vazio mais 1.:11:1 tcntativ,, rle dotar o Pais de uma 

Política Energ~tica que efetivijnrnte pudesse realizar~ exploraçio 

da fonte nuclear. Se considerarmos o qlie foi feito naqueles ro~ 

cos meses, estou certo que o seu Ministro das Minas e Ener~ia, o 

ent~o deputado João A0ripino, pela sua conhecida perseverança, fa-

ria ajustar o Programa i reali~ade nacional, e concretizaria 

empreendimentos até então cogitados nos papéis do planejarH~nto 92., 

vernanental. 

O impacto causado pela renGncia do Presidente jinio Qu! 

dros, em agosto de 19€1, provocou enorme convulsio política, que 

levou as Forç~s Armadas a tornarem clecisõrs Para as~e<:'urar a posse do 

Vice-Presidente Joio Roulart, na acasiio ausente d~ Pais. De fato, 

em 07 de sct~mbro de 1961, assumia o Or. Joio noulart a Presid~n-

cia da RepÚblica. 

1.7 -Governo Joio Goulart 

1961/31.03.1964 

Em mensagem ao Congresso Nacional, o Presidente João 

Goulart reafirmou o entendimento, jã consagrado por outros Gover• 

nantes, de que "o exame do panorama energ~tico nacional, dentro de 

uma perspectiva ampla, indica que os recursos técnicos convencia• 

nais de usina hidrelétrica e termel~tr1ca, a carvão ou petróleo, 

deverão ser completadas por novas fontes de energia, baseadas nas 

aplfcaç~es de Ffsica Nuclear". 

Desta forma, a procura de soluções para a produção 

energia atõmica apresentava-se como um imperativo nacional. 

,, 
Foi 

mais um Presidente da Rep~blica ~ue falou i Nação da indispensabi­

lidade da energia nuclear. 

Na administração Goulart, foi alterada profu_ndarnente a 

situação da Comissão Nacional de Energia NuclearP 9 l, que transfo..!: 

mou-se em autarquia federal, com autonomia administrativa e finan­

ceira, diretamente subordinada a PresidCncia da República. A ori­

entação da Politica Nuclear passou a ser privativa do Presidente, 

estudada e proposta pela CNE!l. Na ref<!rida reformulacão, outros 

pontos importantes foram atacados, como o estabelecimento do mono­

pÔlio da União sobre os minérios radioativos; a criàçào do Fundo 

Nacional de Energia Nuclear, administrado pela CNEN; e transf.! 

rência para esta Comissão dos direitos e obrigações assumidos pelo 

Conselho Nacional de Pesquisas - CNPq, resultando deste ato a rev~ 

gação do Decreto n9 39.872, de 31 de agosto de 1956, do Presidente 

Kubitschek. 

Por outro lado, a CNEN passaria a apoiar {como õrgãos 

integrantes do Plano Nacional de Energia Nuclear} as atividades do 

Instituto de Energia AtDmica (IEA) -da Universidade de São Paulo­

e do Instituto de Pesquisas Radioativas (IPR} - da Universidade F! 

deral de Minas Gerais, bem como do Instituto de Engenharia Nuclear 

(lEN) - rec~m-fundado (a 2 de janeiro de 1962), por convênio entre 

a CNEN e a Universidade do Brasil (hoje Universidade Federal 

Rio de Janeiro). 

do 

Nesta altura, cabe registrar a decisio do Governo do 

Presidente João Goulart em contratar um estudo que indicasse o p~ 

tcncial hidrelétrico brasileiro. Para esse fim, em 1962, foi cons­

tituído o consórcio formado pela Montreal Engineering Co. e a G.E. 

Crippen Associeted Ltd., ambas do Canadã, mais a empresa norte-am~ 

ricana Gibbs and Hill Inc. As tr~s firmas organizaram uma quarta 

chamada CANAMBRA-Engineering Consultants ltd., com o fim de aten 

der este contrato. 

Em 31 de dezembro de 1963, o Governa anunciava a de c .i 
são de construir a primeira central nuclear. Corno combustível 5! 

ria usado o urinio natural, prevendo-se a geração do p1ut5nio "n! 

cessãrio ao início de uma grande linha de reatores na ciclo Tõrio­

-Pl!it5nio e TÕrio-Urinio 233". Na ocasião, o Presidente Joio Gou -

lart enfatizou a competenc!a da Comissão Nacional de Energia 

'clear no desenvolvimento de tecnologias básicas destinadas a capac.i 

taq!.n a indÜstria nacional para projetar e construir usinas nucle~ 

res. Este era o objetivo central. 

Naquele mesmo ano, foi concluJda a construçio, no rEA-

da Universidade de São Paulo, do reator de pesquisas tipo Argona~ 

!3~) - L~i n(' 4.118, d!1. 27 cfe. a.rJO~to de t9!d, e VeeltUO ni! 51.716, 

de !9 r/e ~eve!te.i.l!o cfe 1965 /Vol.. 3.! do A11.q. dct CP1AIJ). 
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ta, com 93!!' d'l componentes nacionalizados, 1nlci.:~do no r.overno Jus 

Cpl1no Kubitscheck. 

Enbora a crise pol1tico~partidãrta sofresse um continuo 

agravamento com a mobilização de forças antag~nicas que ~rocura­

vam marchar para o confronto, como de fato veio a acontecer em 31 

de março de 1964, não impediu que, poucOS dias antes do desfecho, 

os empresárioS se entendessem com a Cfl[fl para a criação de uma e~ 

presa mista voltada para o canpo nuclear. Assim, o Governo r.ou-

lart lançou o Decreto n~ 53.735, de 13 de ~arço de l9E4, autori­

zando a CNE/1 a organizar e constituir um<:~ sociedade anônir.1a, f]Ue 

se denominaria COtlANBRA • Compunhia de Jlil.teriais !\ut:leares do Bra 

sil, da qual a própria CNtN deteria 5U, Dara atender às exiqencj_ 

as do Decreto-lei ng 2.627, de setembro dP 1940(~0J. 

~ nc~a soci~dade mi~ta teria a finalidade de proPJover 

•a lavra, beneficiamento, refino, tratar.lento rrulmico e o cor::ércio 

dos minerais nucleares, de int~resse para a produção de energia 

nuclear ( ..• ) como também a produção e o comércio de materiais 11 

gados à utilização da energia nuclearu. 

O Decreto a~ima referido foi o Ültimo ato do Presiden­

te João Goulart, deposto que foi a 31 de março, com a <litÓTia do 

Movimento Revolucionãrio. A partir daquele dia, abriu~se nova 

etapa na vida política do Pa1s, o cham<JdO "Período da llevolu-

çio de 1964", Com esta, vieram profundas modificações na Políti-

ca Nuclear, objetivando ã concretizaçao das metas que todos os gove! 

verno~ anteriores, em vão, haviam tentadO realizar, 

Nos dois anos e meses de administração de João Goulart,ho~ 

vede fato algum progresso, notadamente no aspecto institucional,com 

reformulação da CNEN. 

Outro fato que marcou a vitalização do setor foi a acele­

ração dos trabalhos para terminar e pÕr em funcionamento o reator de 

pesquisa Argonaut~, aspiração que vinha de 1g59, Foram necessiírios 

treze anos para que o País Jtingisse uma das metas lançadas por A1v~ 

ro Alberto, em 1950, no Governo Dutra. 

1.8 Governo Castelo Branco 

A polltica de energia elétrica do primeiro Governo 

Revolução de 1964 adotou alguns pontos norteadores que, no tocante 

ã enernia nuclear, significa~am uma re~e~sio. Limitava-se a "con~ 

cent1·ar a ativi.dade na forr.1ação de t~cn-icos, nt~ ~Bqulsa, na pros­

pecção, na produção de isÕtopos e, eventualmente, na instalaç5o de 

uma usina itomo-elétrica pioneira". 

E aduzia o Presidente Castelo Branco: ~a ener~la atômi­

ca não deve ser considerada, no presente esti?iO, como fonte gera­

do·ra de energia elétrica en larga escala". A polltica Cr\ergêticn. 

foi toda orientada para a maior produtividade dos i nvEs C ir1entos, 

partindo da ampliação dos sistemas geradores com base em usinas 

convenci·onais. 

A partir de 1065, o Presidente passou a adninistrar o 

País seguindo o Programa de Açio Econ~mica do Governo - PtEG. Na­

quela época, o l:rasil contnva apenas conl 6,8 n:illlões de k!l insti!l~ 

dos. O consumo de eletricidade tinha evoluTdo nos anos anteriores 

\40\ • Vec.l!.r.to·le.i. n·.' 2.627, de Z6.09.1940 ~ Jobli.e a;~ <IOci.edadeJ 

pol!. açãe.& fllli.q, drt CPJAIJ- Vot. 38). 

l;, v ~ c i 

lt,n. 

[-,•.r~. ~o rur rr>n'rrr.r 

rias ·arte-americanas na scrac3o dr energia tl~trica. [ll~-1 

CR~S :er~inou por comprar ~5 ~çõc~ dd ~~·r~rr - ~merit~l c 'oreln: 

anais. Na enerqi~ nucjear, nio sendo priorttiria co~o font~ gcr~ 

dora de eletricidade em larga escala, reconendava-se apr111S, cor,o 

um fato eventual, a instalaç.io de ur:ra usina piloto ãtono-elétrica. 

No prineiro semestre de 19(5, a Presidência da RepÜbli­

ca determinou i C~FH reunir um Conité de Estudos{4l} con a parti-

cipaçio dos tr5s institutos de pesquisa ela associ,1dos(ll2),tc>ndo 

a finalidade de realizar una avaliação, a mais completa posslvrl, 

da situaçio e ~ersrectivas da energia nuclpar no nrasil, rlil i s 

especialrH::nte na re~íão Centro-Sul. Os estudOS mostrar-ei" nue CP~ 

trais nucleares poderian ser introduzidas, c~ condicões econ5ri-

cas, no siStPr.a el~trico do Centro-Sul, a partir de 1Q70, 

que o prograna nuclear deveria crrsc~r rari~~··rnte. 'leste ~roca, 

as reservas brasileiras de urSnio Pram pouco conl,ecid11s, estifl'.an-

do-se grandes reservas de t5rio. Ao final de lq65, foi criado 

o Grupo de Tório dentro da divis~o de Engenharia de Re~lores do 

IPR, sendo enc~rre~ado dP est~dar as possi~ilidades t5cnicas e 

econijruicas da ulilizaçio do t6rio nu11 progranJ nuclear hrasilciro 

a longo prazo. 

Quando a lei n0 ~.9n~. de 17 de dezembro de l 0 f5, 

dispor sobre a reorganizaçio do rlinist~rio das !linas e ~nergi~. 

foi submetida ã sançio presidencial, )!arte do Art. 4?, ou e retir! 

va aCHE~ da direta subordinaçio i Presidincia da Rep~bliça, rec~ 

beu o veto do Presidente, sob a seguinte justificativa: "A comis­

sio Nacional de Ener~ia HuclPar, por sua complexidade e relevân­

cia, que envolve as~cctos não sô de desenvolvimento do Pais como 

de sua segurança, de<1c ter uma organização que lhe permita maior 

autonomia. tlão convêm assim subordinar a Comissão ã: jurisdiç5o 

específica de nenhu~ 11inistirio, e sim deixi-la vinculada i Pres! 

dincia da Rep~~lica'', Estes forar1 os arguMentos do Presidente 

Castelo Branco. 

l:ais tctrdQ, entretanto, a edição do Oe.creto-lei n" '200, 

de ?5 de fevereiro de 19f7, a ct1amada "Refor~a 1\dministrativa", 

provocou modificações substanciais e, como conseqOincia, fez su­

bordinar a Comissão Nacional de Energia r:uclear ao t 1 inist~rio das 

Minas e Energia. Uma reviravolta de lRO graus sobre a posição an 

terior. 

O Governo Castelo Cranco desenvolveu negociaç~es nos Es 

tados Unidos, para estabelecer um Acordo de cooreraçio na irea n~ 

clear. Hesse sentido foi assinDdo em Washington, a 08.07.1':'65, 

o Acordo de Cooperaçio referentr aos Usos Civis da Ener~ia AtÔni-

ca, basicanente visando ao projeto, 

reatores de potinci~ e de peSf]uisa, 

çonstruçâo e operação de 

troca de informações relati 

! 41) 

142) 

C[RP - Com.i.tê de [<~tudoJ do Rel!.r"OI!. dr Po.tênc.i.a 

ln<~t.i..t:uto de EnPlt;J.ia ktô1d.ca - UA, Iu>!lt.i..tu.to de fngrll/,a. 

1t.i.a Nucfea!t - J[~J. e ln-'...U.tu.to de Pe.&r1ui-baõ Ra..l.i.oa.t.i.va.& -

l PR. 
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vas ao desenvolvimento de outras aplicações pacificas da energia 

atôr;ica (não impT icando em informações reservadas) e 

de isótopos radioativos, etc. 

Utilização 

Nantendo-sc a tradição, os Estados Unidos não se cor.1prE. 

meteram em adiantar conhecimento sobre partes sensTveis do ·ciclo 

de combustivcl, csreciaJnente no cnriqueclnento c reprocessar~cn­

to. Tanto que o \,ovcrno nortP-ilmericano, pelo Acordo em tela, se 

propunha atender todas as nccPs~idadcs do Brasil em urinio enri­

quecido no isótopo U-235 c plut6nio. 

Ate então, o Brasil não tir1ha descoberto nenhuma jazidij 

de urânio de certa importância, Em Poços de Caldas foi confirma­

da a existência de urânio cn ~ondições econômicas aceitâveis, po~ 

rim ainda desconhecendo~se o custo do tratamento. Os qeôlo9os 

franceses encerraram sua colaboraçio com a CNEN·em 1966. 

1.!1- Governo Costa e Silva 

1967 Jl%9 

Eleito para suceder o ~arechal Castelo Branco, assumiu 

a Presidência da Rcp~blica o General Costa e Silva, em 15 de mar 

ço do 1967, para goverr~ar o quadriênio se9uinte. 

O consumo de eletricidade mostrava-se muito alto, 

aumentos de 14,3% ao ano. Havia o generalizado convencimpnto 

com 

de 

que estes Tndices, a se manterem por mais alguns anos, fatalmente 

levariam o Pafs a ter sérias dificuldades no 

er~ergêtico. 

seu abastccinento 

O Governo sustentava as obras er~contradas, e não mais 

havia d~vidas de que a meta de 12.000 I!U, lançada em 19GO por Jus­

celino Kubltscheck, seria provavelmente ultrapassada. Estavam em 

construção ou em ampliação trinta e duas hidrel~tricas. 

Diante do acelerado crescimento do consumo de eletrici­

dade, o Governo passou a encarar a questão da encr~in nuclear com 

outro enfoque. Em pronunciamento do Presidente Costa e Silva, ern 

!'unta del Este, a 12.0~.1967, e logo depois em llha Solteira, 

29.06.1967, o Governo brasileiro anunciou o propÕsito de lcvnr adi 

ante um programa de utilização paclfica da Energia Nuclear, com a 

execução de projeto pioneiro. Cogeçou por efetivar a tr<~nsfcrê_!! 

cia da Comissão Nacional de Energia lluclear - CN[N, para o 11inis­

tirio das !linas e Encraia, c at1•ibuir i ElETRDBR~S a rcsponsabili 

dade da construção e operação de usinas nucleares, Ainda n~qucle 

ar1o de l~G7, a CNEN celebrou acordo con1 a [l[Trn~~~S para constr! 

1r a primeira unidade nuclear (lc pot~ncia. 

A idéia era elaborar um projeto que possibilitasse a re! 

li2ação de uma concorrência internacional, Estava ã frente do 

Ministêrio das Mir~as e Energia o entio Deputado Costa Cavalcan­

ti, hoje Presfdente da ELETROBR.l'i$ e da Itaipu Binacional. No P! 

riodo de abril a junho de 1967, o Governo decidiu pela constru­

ção da usina nuclear. Para incumbir-se dessa tarefa foi consti 

tuido Grupo de' Trabalho Especial no Ministirio das Minas e Ene_r::. 

gia, com engenheiros da CNEN, ELETROBR~S e FURNAS. Uma decisão 

que viria at~nder is aspirações de todos os governos anteriores, 

desde 1945. 

A ação do Governo Costa e Silva se orientava pelo Progr! 

ma Estratêgico de Desenvolvimento, cujo objetivo era a rcvitali 

zqção da economia, o combate ã inflação e o aumento do poder co~ 

petitivo da indijstria brasileira no mercado internacional. Oen-

tro desta concepção, foram lançadas, em janeiro de 1968, as Di­

retrizes da PolTtica N'cional de Energia Nuclear. Mais uma vez 

voltava-se ao velho tema da"necessidade de implantação da pri -

meira usina nuclear de potincia". 

A orientação fixada dava grande importância ã preparação 

de recursos humanos, c..om o "aproveitamento pleno e racional do 

pessoal cientTfico e têcnico em todos os niveis, bem como o e 

ventual engajamento de cientistas brasileiros de valor que 

er~contravam no exterior", 

O Governo obteve a colaboração da AIEA para enviar •• 
Brasil missão tecnica, a fim de ajudar na preparação de um pro9r! 

ma de usos pacificas da energia nuclear. Oe abril a jur~ho de 1968, 

os especialistas da referida Agência juntaram-se aos tecnicos br! 

sileiros da CNEN, ELETROBRJIS e FURNAS, auxiliados pelo pessoal dos 

institutos de pesquisas inte0rados no Grupo de Trabalho Especial 

criado no ano anterior. 

O Relatõrio deste Grupo, conclufdo em 1968, não indicou 

o tipo, mas as linhas de reatores mais adequados ao Brasil, admi-

t1ndo apenas, como idéia preliminar, a cor~strução de uma unidade 

com 500 MW ou menos, e que, atê o ano 2005, as necessidades se si­

tuariam em torno de 50.000 M\·1 de origem nuclear, Em se!Juida, foi 

delegada a FURI!AS a incumbência da realização do projeto, que con-

tratou a HUS Corporation (EUA) e a SELTEC (Drasil) cano empresas 

consultoras. Assim estabelecido, o !linistro Costa Cavnlcanti pas­

sou a desenvolver contatos em diversos países, que resultaram numa 

viagem de observação aos Estados Unidos, Canadá, Inglaterra, Fran­

ça, r,lemanha e Austria, a fim"de sentir as reais possibilidades de 

colaboração ao projeto brasileiro de realizar um progra~a nuclear. 

Esta ir~iciativa i coment~da mais adiante, quando 

aborda!Jcm aos programas no campo nuclear executados no Erasil. 
•• 
o 

Relat5rio do !\inistro i um documento interessante na compreensão 

da escolha da Alemanha Ocidental, em 1974, como parceiro da rnator 

empreitada industrial jã ussunidi! pelo Clrasil. Em verdade, como 

vimos antes, a Alemanha foi o pa)s que abriu melhores perspectivas 

para neoociaçio de um completo acordo de cooperação, suficienteme~ 

te abrangente, que permitiria ao Cra~il conquistar a desejada aut~ 

nornia ticnico-científico e industrial no setor nuclear. 

o·Brasil q~eria atin!Jir o mesmo grau de i ndepcndCnci a 

do jã realizado no setor hidrelétrico, cujo desenvolvimento apre­

sentava avançado Índice de nacionali2ação, de quase 100%, do proj! 

to c fabricação dos equipamentos eletromecinicos ao total domfnio 

de con~truçio civil. 

Quando da visita do Sr. Willy B~andt ao Brasil, na qualid~ 

de de Ministro das Relações Exteriores da Rep~blica Federal da Alema­

nha, acompanhado do Ministro de Ciência e Tecnologia, surgiu a prapo! 

ta alemã da realização de amplo programa de Cooperação na ãrea tecno­

lõgica. Na ipoca, era Ministro das Relações Exteriores do Brasil o e! 

-Governador Magalhães Pinto, que conduziu as negociações, concluídas 

com a assinatura (em Bonn, no dia 9.6. 1969} do Programa de Coopera -

ção Científica e )ecnolÕgica. 

P{lr esse instrumento, ficaram estabelecidas as diretrizes 

gerais e as área~ prioritárias, sendo contempladas diversas ãreas c~ 

mo a matemãtica oceanografia, energia nuclear, biologia, etc. Foi, em 

conseqüência, criada a Comissão Mista Teuto-Brasileira de Cooperação 

Científica e Tecnológica que, de modo pragmãtico, produziu expressivo 

trabalho, do qual resultou a ass~atura de importantes convênios, que 

mais à frente iremos identificar. 
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fGi, portanto, no Governo do Presidente Costa e Silva, que 

se firmaram as bases sobre. as quais se construiria todo o entendimen­

to que resultou no ll.cordo NucleH do Brasil com a República Federal da 

Alemanha. Naquele mesmo ano~ a ll.lemanha tinha a experiencia da cons -

trução de três usinas atômicas engajadas no fornecimento de eletrici­

dade, localizadas, respectivamente, em Gundremmingen {237 MW}, Lingen 

.{256 MW) e Obringheim ( 385 MW), totalizando 821 MW de fonte nuclear. 

Menos de três meses depois, em 31.(}8.1968, a Nação tomou 

conhecimento da morte do Presidente Costa e Silva e, logo depois, da 

ascenção ã Chefia do Poder Executivo de uma Junta Militar, cem a mis-

sio de concluir o per1odo governamental previsto para aqu~le _que 

ria o 29 Presidente do periodo da Revolução de 1964. As diretrizes da 

Polltica Nacional de Energia Nuclear não foram alteradas. 

1.10-Go'lerno Medici 

1970 - 1974 

Sucedendo a Junta Militar, fof eleito o General Emilio 

Garrastazu Médici, para governar no quinqUênfo 1970-197<1. 

Na sba Mensagem ao Congresso Nacional, o Presidente M~­

dici &f"lrmll que "ApÕs cuidadosa preparação, serão dados, em 1970, 

os passos iniciais para a construção da primeira central nucleo! 

liitri~a de potência, com finalidade comercial { •.. ) estando sua 

potincfa fixada ao nivel de 500.000 kW ( ... ). Ji se acha deter-

minada a sua localização entre o Rio de Janeiro e São Paulo, 

municipio de Angra dos Reis". 

Sob a orientaçio do Ministirio das Minas e Energia, 

tHEH intensificou os trabalhos de sondagem de minirios radioati-

'lOS, partir de 1970, com o reforço de verbas vindas da destin! 

çio de lt do IT!lposto flnlco sobre Con1bustlveis, desta forma qua­

drup,icanrlo os recursos para prospecção. Deste modo, os resul-

tados passaram a aparecer mais significativos, como em Campo do 

Agostinho (Poços de Caldas - MG), onde foi definida uma reserva 

de 2.000 t de Õxido de urânio associado com mo~ibid~nio e vana-

d1o. 

A taxa de incremento do consuMo anual de eletricidade 

comportava-se dentro das previsões: 11,4'%, e um acréscilro oa ca-

instalada no Pais de 10,2~. elevando-se de 

10.262 MU pa.ra 11,233 M'tl, portanto,ultrapassando tiS metas estab! 

Tecidas para aquele ano. O potencial nacional de recursos hldri 

cos pllss1veis de aproveitamento econômico (potência superior 

á M~l. co<no considerado na época) subiu para 79.359 MIL r:o '"' 
seguinte (lq71), a de:"tandll da eletricidade elevou-se 11,77., e 

capaciddde instalada passou parll 12.670 MU, apresentando acrisc1 

~o de l~.B~. O aumento da capacirladc 9eradora se realiz~va a t~ 

xas maiores que as do cresci~cnto do consu~o. 

fio I·Pr.D.do Presidente ~tédici, destaca-se a polftica e­

nergitica da construçio da prineira central nuclear, dada a im­

portância crrscente d~ geraçio de eletricidade de orige~ nucle-

ar na dicad~ de 19RO, em face da necessidade de adtionar 

·1h~cs dP k!! por ano c do alto grau de utili1açio do potencial hi 

drãulico. 

Pa·a realizar esta PolTtica, o I PUO considera nccessi­

rfo o ingresso no País do ciclo do co~bustível atÔMico, com a i~ 

pl.antaç.io de complexo industrial para produção de rcprocessamen-

to. Para a lavra de minérios radioativos, tratamento e enriqueT 

cimento do urânio seria constituída a COTN Companhia Brasilei-

ra de Tecnologia nuclear, em articulação com a ind~stria nacio­

nal, incorporando nos mesmos objetivos os institutos de tecnolo­

gia nuclear, propiciando a preparação de equipes nacionais no d~ 

minio das ticnicas de desenvolvimento, produção e atualização de 

reatores, combustiveis e materiais nucleares. O I PND recomenda 

a incorporação nesses objetivos dos institutos vinculados i CNEN, 

ou sejam, o lEA, o lEN e o IPR. 

Em 1970, foram distribuídas as especificações, a fabri 

cantes pré-selecionadas, de projeto e equipamento para usina da 

chamada Central Nuclear de Angra dos Reis. O objetivo era obter 

propostas de projeto completo para uma unidade d~ potência JÍqui 

da em torno de 600 MN. Realizada a lfcitaçio internacional, sa­

iu vencedora a Wcstinghouse, associada i EBE - Empresa Brasilei­

ra de Engenharia, para a montagem, eis firmas Gibbs & Hill (EU/I) 

e Promon Engenharia (Brasil) na elaboração do projeto. o conce~ 

trado de urânio natural seria adquirido na ~frica do Sul, a con­

versão em hexafluoreto realizada na Inglaterra, e o enriquecime~ 

to nos Estadoi Unidos. O financiamento foi montado com a parti-

cipação do Eximbank {EUA) para moeda estrangeira, e com ' 
ELETROBR~S. para moeda nacional. Era, portanto, a aquisição de 

u~a unidade na forma de "pacote fechado" (caixa-preta), denunci! 

da pelos opositores a esse tipo de solução como "desinteressante 

para o Pals". 

Cumprindo as diretrizes do I PNO, foi criada a Campa 

nhia Brasileira de Tecnologia 1uclear CBTN- nos termos dd Lei 

nc:' S.740, rle 10 de dezembro de 1911, na fot•ma de empresa de eco-

nomia mista, subsidiiria da tJ:[!\, esta co• SlZ das aç6es, 

o objetivo de projetar e construir reatores e o ciclo do co~bus­

t 1 v e l . 

Em 1972, realizou~se a concorr~ncia das obras civis 

saindo vencedora a Construtora 1orbrrto Odebrrc~t. que arresen 

tou a pronosta "que Melhor atende aos irtere~sr~ de FUP':AS", se· 

de 

01.09.72. 

Oe 1965 a 1972, apes a corclu~io da rri's~o de ~p~lo~o~ 

franceses, se~ naiorcs resulta~os, o~ brasileiro~ drra~ cont\ 

nuidadc aos serviço~ de pro~rrcç~o. Qr 1°7~ rr· diantr, '~ çooda­

gros to:-:drdT": vulto: alcançdr~"·, nt' ppriodo, 31~.ono n rrrf~r.u:lJ•,, 

ram estim,dd~, naquele ano. ~~ 7.ror to~. 

Ainda em ]'172, o Govf'rro tonou du~s ir.rort~ntr;; •ht i 

s~es: a co~crrtizaçJc do Acrr~o dr (ooreraçio cc- os E~ta~o· ~oi 

dos, referente aos Vsos Civis ~J Errrnia ~tônic:. celr~rado c~ 

llashington, a 17 de julho (rrv1·.io do Acordo <JnlPrior crlr~rado 

na Admini~traçZo c~~tclo Brarco, Pn l"~s:, cone t;n~~n o acPrto 

da emerda ,10 Acorc'O entre a A:r•. o r.ovrrno brac;ilPiro n r.cvrr 

en ~icna a ?/ dr julho. 

cidS de salvagudrdas ioclurr· o rern~nprtr· eaarr, en ~os~o trrri­

t5rlo, de qualouPr ~;rte do rrojr~o ~r rr~tor, r d" outro~ (·~ui-

pamentos e ~rtefatOL QuJ1'jl.er r"Jteridl r(;rtil o~ ~uclr~r PSPe­

cia1 ficari subr.etldo a rcgistr~s de oprraçdo e uso. r dr fato 
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um Acordo b1Tateral com severas cli~sul~s de salva9uardas, como 

se nio hastas~em as que foram acordaddS de forma semelhante com 

a Ag~ncia fnternacfonal de Ene1·gfa At6mica - AIEA. 

A emenda ao Acordo entre a AIEA e os Estados Unidos 

para a ap1icacão de salvaguardas, teve como principal objetivo 

fazer registrar o Acordo bilateral como capaz de impedir que 

Brasil fizesse uso militar da referida cooperaçio no campo nu 

c 1 e a r. 

,;i:._-$1?-
l.Jl -Governo Geisel 

1974 1979 

o 

O primeiro ~no do Governo Geisel, 1~74, coincidiu com a 

primeira fase da crise mundial do petr51eo, com o abrupto aumento 

de preços do barril, de uss 3,~3 para us~ 1?,5!.i, <!dotado pe 1 a 

OPEP. Assim, o Brasil, cono grande importador, sofreu ~uramente 

com este ir1pacto, o ~ue exigiu do Presidente Ernesto Geisel reori 

entar a ação governaMental visando duplo efeito: reduzir a dcpe~ 

d~ncia de fontes rxternas de energia e amrliar o aproveitamento 

das fontes altcrn~tivas internas. tllsse sentido, o Governo deci-

diu increnentar as ativldadrs no canpo da enerDia nuclear, maxi-

mizar o arroveitar:lcnto do cilrvi1o mineral e industrializa!· a r·rOd!;J_ 

çâo de 61ro a p~1·tir do xisto hetu~inoso, como t~~b~m otir•ilar 

utili7.ação dos recursos de ori~c1·, hidráulica. 

O setor enerp~tico foi extraordinariamente dinani7ado 

no.rcrlodo 1974/197~. Ainda cn 1"74, ~ Companhia nrasileira de 

Tecnolonia Nuclear- CBTtl, foi sucedida pela I:UClEBqAS - Empre­

sas Nucleares Erasileiraslt3!. Desta for~a. o ~ovcrno pGssou 

contar com uma enrresa estruturada r~ra "levar adiante os objcti-

vos de criação, a curto prazo, de uma ind~stria do ciclo do com-

bustivel c da f~bricuçiio de con]•Oncntcs para instalaçõrs nucl0~ 

rcs". 

No dia 3 de ,junho de 1~7-1, o l'residr·ntc Geisel dru 

seu "aprovo" na Exposição de llotivos n° 300, do !·\inistro d~s Ni-

n~s p Encrqia, <rue solicitava autorlJaçEo rara construir a scqun-

da unidade (]eradora da Usinil 1/ucledr Almirante 1ilvaro All>erto. 

As obras se(]uiam o cronograma cstdbnlecido. 

Entretanto, a maior preocupação era expandir o aprovei­

tamento do potencial hidriulico, naquele ano estimado em 150 mi­

lhóes de kW, dos quais BOI eram economicamente utiliziveis. A '! 

racidadc geradora i11stalada total, em 1974, tinha alcançado 

16.919 !\\~{Hl. O· Governo apressou a conclusão elos estudos da usi-

na de Tucurul, com potência de 3.000 11\~, e lançou o programa 

construção das usinas de Arei~ e Salto Santiago - no rio Iguaçu, 

e São Fe.lix- no Tocantins, bem como a termelétrica a carvão 

Candi o ta. 

A ação do Governo, frente crise energética mundial, 

de 

foi, naquele primeiro ano, vigorosa e pragmitica. Entre as Lluitas 

medid~s. destaca-se a criação da Enpresa Itaipu Binacional (soei-

( .J::!) NtrrLr~RÃS c~lada prla Lri 11~ 6.l01, de 16. I f. 1?7J./Vol. 
H da A1tl{1ú.vo da ri'JM!}. 

I'! I - Capa:c-<.da.de i?C.!!ado'<-a in.i.ti!ladrJ. õe.!)wldO dadaõ ~Oltlte.cidoõ rP.­
!a ELCTR01;r.:1.s - Re.!a.tÕ!tio do .'LI!f. llÔ. uma di~vtença dr 

459 1-!!·J em il{'!açãc êi Mrii!IR!JP_m do rne..i-i_dente ao Ca~t::Jltcõ~o IJ:!:, 

ci.ona!, dr. (915, '{!H!, na: p.t'!t• ?7, apon.ta a po.t~_ncia. t:oti'lf 

edade entre o Brasil e o Paraguai) rara instalar uma hidrelêtrica 

com potêncin definida em 12.600 11W, requerendo inversões estinla­

das, na data do lançamento do projeto, em USS 4 bilhÕes, e o CU! 

to do kl/ instalado em US$ 317.000. Ao r.lesmo tempo, foram autori-

zados os estudos do sistema de transmissão em extra-alta-ten-

são de 7.500 t\\.l, para trazer a ener9ia de ltaipu para as regiões 

Sudeste e Sul. Esses estudos foram avaliados. na ipoca, em US$ l-

b i 1 hão. 

C~be re1istrar que, em 

P,d's atingiu 10,3 milhÕes de m3• 

1974, a produção de petrõleo no 

O Brasil importou 40,9 mil h6es 

1h- •. 3 ~ no valor global deUS$ 3,22 bilhOes, ao preço médio deUS$ ... 

Tl.~(t o barril. Foram intensificados os trabalhos de prospecção 

litoral do Nordeste. Os testes na bacia de Campos indicavam a exi~ 

tinrf~ de uma provlncia altamente rica em petrõleo. 

Um fato a ser destacado foi a decisão do Governo em tranl 

formar a CBTN, empresa subsidiiria da CNEN, em NUClEBR~S, sociedade 

autônoma com a finalidade de realizar a prospecção de minêrios, ' 
ciclo de combustivel, a fabricaçio de equipamentos pesados, o proje-

to e construção de reatores. 

O Presidente Geisel lançou o li PND para.o perlodo 1975/ 

1979. SuasDiretrizes na ãrea energética conferiram atenção especial 

ao carvão, ã aceleração da produção de minerais energéticos nuclea­

res, e ao desenvolvimento da pesquisa de fontes não convencionais. 

O rr Pi'/0 (c,~pitulo VIli} propôs uma política energética, 

consubstancíada nos seguintes pontos: 

I. Redução de dependência externa atrav~s: l} aumento 

da oferta interna de petrãleo, com a intensificaçdo 

da p)'ospecção na plataforma e em terra, e desenvolvi_ 

mente da exp1oraçdo do xisto; 2) diversificação 

das fontes Internas para substituição do petróleo 

por outras fontes, com a eletrificação de ferrovias, 

deslocamento prog1·essivo do transporte de massa para 

os setores ferroviirios, marltimo e fluvial, progra-

ma de transporte coletivo nas ireas metropolitanas, 

produção de iilcool, ampliação do uso do carvão, medj_ 

das de poupança de energia, etc; 

11. [mprcgo intensiva de energia de origem hldriulica; 

li I Execu~ão de programa ampliado de energia elétrica, 

para realizar um aumento de 601: na capacidade ins­

talad~ de geração; 

IV - Programa do Carvão; 

V - Oesenvolvtmento de Programa de Pesquisa de Fontes 

nãp-convencionais de energia (hidrogênio e solar); 

VI Produção de minerais energéticos nuclêares. 

Em 197~, a conjuntura energética nacional apresentou 

seguinte quadro: 

produção interna de petróleo: 10 milhões de 3 m , pouco 

inferior ã de 1974, em 2,7t; 

importados 42,7% milhões de m3 (40,9 milhões em 1974) 

no valor FOB deUS$ 3,27 bilhÕes; 

o 

os investimentos no setor petrollfcro representaram um 

aumento de 116% em relação a 1974; 

no setor de geração elétrica, a capacidade instalada 

passou para 19.569MI~(lfi.919 em 1974). Portanto, mais 15,71; 
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• o consumo de energia elétrica cresceu em 10,2%. 

Foi em 1974, com o Protocolo de Brasllia( 45 l, que se de­

senvolveram as negociações com o Governo da RepÜblica Federal da 

Alemanha para propiciar ao Brasil completos conhecimentos no a -

proveitamento da fonte nuclear. Em conseqUencia, o Governo bra-

sileiro assinou com o Governo da Alemanha, P.m 27 de junho ,, 
1975, o Acordo de Cooperação no Campo dos Usos Paclficos da tn~~ 

gia Nuclear, ato realizado em Bonn. 

Dos entendimentos com os alemães resultaram vários contra-

tos de suprimento de tecnologia e equipamentos, bem como associações 

com empresas brasileiras, criadas especialmente para atenderem aos dj 

versos setores do Programa Nuclear, organizadas como subsidiárias da 

NUCLEBR~S ~ Empresas Nucleares Brasileiras S/A. 

Assim, surgiram: 

NUCLAM - Nuclebrds de Mineração 5/A (prospecçào, pesqui~ 

sa, lavra de urânio). 

NUCLEN - Nuclebrâs Engenharia 5/A (projeto e serviços de 

Engenharia para usina nuclear). 

NUCLEP - Nuclebrâs Equipamentos Pesados S/A (projeto, de 

senvolvimento, fabricação e comercialização de componen~ 

tes pesados). 

NUCLEI ~ Nuclebrâs Enriquecimento Jsotõpico 5/A (produ ~ 

çâo de urânio enriquecido). 

Em julho de 1975, a NUCLEBRAS assinou contrato com a empr~ 

sa francesa Technicatome, do Comissariat ã 1 'Eergie Atomique, para o 

projeto-de construç'iio do reator experimental térmico-râpldo Cobra. 

Efetivaram~se as negociações entre a NUCLEBRAS e a STEAG 

empresa da Alemanha, para criação, naquele pals, de uma nova organiz~ 

ção germano-brasileira, com a finanlidade de assegurar o desenvolvi -

menta do processo de enriquecimento de urânio pelo jato centr\fu9o.A~ 

sim, surgiu a NUSTEP, com 50% de cada lado. 

Neste mesmo ano, foi autorizada a construção de mais uma 

unidade< 46 l em Itaorna (Angra dos Reis), que seria terceira 

da Central Nuclear Almirante ~lvaro Alberto, com pot~ncia seme­

lhante ã Unidade Jl, isto é, de 1.300 tlH nominais. 

Ainda em 1975, o Governo autorizou a PETROBRAS a firmar 

contratos de serviços com clâusulas de risco, com empresas int~r 

nacionais. A decisão do Presidente Geisel teve a mais ampla re­

percussão, jus'tificada pela perspectiva de aumentos crescentes 

no preço do petrõleo, e as constantes ame~ças de redução dos for­

necimentos. 

Seguindo as diretrizes do li PHD, a Administração Gei ~ 

sel partiu firmemente para a redução da dependéncia energética, 

pondo em prãtica a racionalização na distribuição dos derivudos. 

Procurou também ampliar a substituição dos cornbustlveis importa-

dos por outras fontes internas alternativas, principalmente 

de carvão mineral e vegetal, c fez lançar a mistura de âlcool ã 

9asol i na. 

~m 1976, prosseguiu o Governo em suas tentativas de re~ 

dÚzir o consumo de petróleo, porem sem alcançar maior êxito. 

produção interna baixou para 9,6 milhões de m3 (10 milhões 

A 

om 

(45)- Protocolo de Drasília, assinado em 3.10.1974, r~sul"tantc de.demorad,;~s 
negociações que nasceram com a execução do Programa de Cooperação Ci~ 
entl, 'r:a e Industrial, de 1969. 

(46) - Oecrt'to nQ 75.870, de 13.06.1975, de 13~06. 1975 (Vol. 39 do Arquivo desta 

CP I). 

1974, sõ voltando a esse nlvel ao final do Governo). As reservas 

acumuladas em 1976 eram 139,3 milhÕes de m3. As importações de P! 

tróleo atingiram 47,8 milhões de m3 . 

t:o campo da pesquisa c exploraria de petrElea, as ações 

foram ativadas consideravelmente, registrando-se diversas ocorriE 

ci,1s, principalmente na plataforma continental, no litoral flumi-

ncnse. Cs contratas de risco foram lançados ã concorrência inter-

nacional, sobre dez ireas, sendo nove na plutaforma continental 

A industrialização do xisto avançou bastante, com a oper~ 

ção da unidade-piloto em São Mateus do Sul, no Paranâ. Os pri­

meiros contratos para substituição de õleo combustivel por car ~ 

vão foram assinados com alguns grandes consumidores da ind~stria 

de cimento. o Conselho Nacional do Petróleo~ CNP - passou 

estudar como intensificar a produção e o cons~mo de carvão. Foi 

lançado o Prog-rama Nacional do Jl.lcool e, na mesma Cpoca, dt:>(J- se 

inicio ã mist~ra de ãlcool anidro carburante com gasolina, na ba 

se de 10 a 15%. 

Constituída a Itaipu Binacional, as obras foram contrata­

das e iniciadas. Como também as obras de Tucurui e de Sobradi ~ 

nho. G consumo d.e ener9ia elétrica r.a Pais havia crescido 12,5":. 

A capacidade geradora instalada evoluiu de 19.569 MW em 1975 pa­

ra 21.060 M~l em 1976, aumentando 7,6'L 

Ainda em 1977 foram assinados os contratos de financia1ne~ 

to com os alemães para cobrir os investimentos da NUCLEBRAS. Com 

~ KWU foi assinado contrato asseg~rando a transferência de tecn~ 

logia na fabricação de elementos comb~stlveis, e outro firmado 

entre a NUCLEBRJI.S e as firmas alemães KEWA e UHDE, para transfe~ 

rincia de "know~how" relativo a projeto, construção e operação 

de usina de reprocessamento. As reservas de urânio no Brasil fo~ 

ram, neste ano, estimadas em cerca de 21.000 ton, ou seja, um a!:! 

mento de 80% em relação ao inicio da administração. Em lg76,foi 

criada a empresa NUCLEMON - Nuclebrãs de Monazita e Associados 

ltda, para fazer a lavra e industrializar minérios pesados radi~ 

ativos, em especial a monazita e a zirconita. 

Para completar as medidas relativas ao ciclo de combustl~ 

vel, NUCLEBRJI.S contratou a empresa francesa Sociétê Chimie 

Ugine Kut1lman, para projetar a usina do concentrado de urinio. 

O esforço do Governo Federal, em 1977, cresceu na dire~ 

ta proporção das dificuldades internas e externas. O preço 

barril de petrÕleo foi contido por algum tempo, em torno 

US$ 11,90 por barril, após a la. fase da crise de 1973/1974. 

do ,, 

O consumo de derivados de petrÕleo aumentou apenas 0,6% 

em relação ao ano anterior, apesar do aumento de 7,4~ na frota de 

veículos. 

A produção interna de petróleo desceu para 9,3 milhões 

de m3 (9,6 milhões em 1976), dos quais 24t na plataforma continen 

tal. As reservas subiram para 147,1 milhões de m3 , contra os 

139,3 milhÕes anteriores. 

No setor eletro~energCtico, foram acrescidos mais 1.737 

MH ã capacidade geradora instalada, passando o Pais a contar com 

22.797 !~H. ou mais B,Z'.l'.. O consumo de energia e1étrica cresceu 

em torno de 11%. 

O carvão, com a nova politica de substituição, teve seu 

consumo elevado de 185 mil ton, em 1975, para 308 mil em 1977. 
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A NUCLEBR~S elevou as reservas medidas de minirios d• 

urânio para 32.300 ton, e as inferidas para 34.500 ton, perfazen~ 

do o total de 66,800 ton contra as 21.000 do ano anterior. Em 

1977, foi definido o Programa de Desenvolvimento da Tecnologia de 

Reatores, a cargo da CNEN, tiUCLEBR.!:S e ElfTRO!lR.!:S. 

Em 1978, as import~ções de petróleo passaram a 49,9 mi 

1 hões de 3 
m • no vnlor de USS 4,3 bilhões,contra·os 42,7 ndlhões dem3de 

1973 (USS 2,r. bilhões apt:>niiS ), ·O consumo elevou-se de 45,3 m.i_ 

1hões em 1973, para 59,560 m~lhões em 197fl, As reservas acumula­

das atingiram a 161 ,R milhões de m3 • 

O crescimento do consumo de energia el~trica manteve-se 

elevado, em torno de 13%. ~ capacidade geradora instalada passou 

de 22,797 GW em 1977 para 25,299 em 1976, em torno de 1J ,0%. Na-

quele ano, o Governo do Presidente Geisel tinha grandes projetos 

no setor hldriço que, concluldos, adicionariam 20,5 milhões de kW 

ao parque gerador. 

Uma importante decisão foi a compra, pelo Governo Fede­

ral. do acervo da Light- Serviços de EletricidadeS/A, sob con­

trole da DRI\SCAN, por US$ 380 milhões. As obras de ltaipu segu.!_ 

ram com cronograma adiantado. 

No campo nuclear, a·s obras de construção das Unidades l 

e JJ tinham as previsões mais uma vez alteradas. A primeira, com 

operação prevista para 1977, estava bastante atrasada. a sequ_!! 

da, das ohras de fundação, passavam por sérios prohlemas, não pe!:_ 

mitindo assegurar o prazo marcado. Enquanto isso, ao final do 

1978, as reservas de urânio dnvam um salto espetacular, de 32.000 

pa1·a 143.300 ton. 

A NUCLEDRAS passou a negociar com a BRITSH Nuclear Fuel 

limited (Inglaterra} e Uraniun Pechiney Ughine Kuhlmann (França) 

os serviços de conversão do concentrado de urânio ao gãs 

Por outro lado, em 1976. passou a vigorar o contrato de enriquec.!_ 

1:1ento de urânio entre a NUCLEBMS e a UnENCD. 

Ao final do Governo Geisel, o quadro energético estava 

Pl'ofundamente modifict~do. O llrasil passou a contar com outra 

rstrutura cner~ética, apresentando um acréscimo fantãstico na c~­

pacidadc instalada, d!:' JG.<Jlfl tn: em 1971!, par-,1 21L500 IH! ('m 1979. 

portanto, mais 11.481 MW em 6 anos, uma performance extraordin~. 

Em 1979, o Presidente Ernesto Geisel concluiu seu perlo-

do de governo atingindo as seguintes metas: 

Carviío 

Rcgis·tro da marca recol'de de 13 milhões de tan mineri!. 

das. As reservas nacionais conhecidas alcançaram 22,6 

bilh.ões de toneladas. O programa do Governo seria ati_!! 

gir o ano de 1985 utilizando 22 milhÕes de ton/ano. 

Petróleo 

Consumo anual de derivados de 60,0 milhões de m3 e im­

port~ção, para complementar a oferta internil, de 58,2 

milhões de m3, no valor FDB de USS 6 bilhÕes, ao preço 

médio de USS 16,77 o barril. A produção nacional foi 

de 10 milhões de m3 , com as reservas situando-se 

201 milhões de m3, 

Xisto 

Prosseguiram os trabalhos de engenharia de projeto 

detalhamento da Usina Industrial de Sio Mateus (PR) 

com a capacidade de processar 25 mil barris de péh•S' 

1leo~ -. 

~lcool Carburante 

Produção nacíonal de 2,4 milhões de 3 m , Programa Naci!!_ 

nal do Alcool sendo ~mplantado para produzir 10 milhões 

de m3 até 1985, com a utililação de 2,5 milhões de hec-

tares. 

-Hidrelétrica 

Potencial conhecido de 150.000 MW e capacidade instalada 

de 28.500 MW, com um aumento de 12,7% sobre o ano ante-

rior. O programa de construção deixado pelo Presidente 

Geisel deverã dar ao Pals mais 32.000 MW, possibilitando 

elevar a potencia instalada, no ano de 1985, para perto 

de 60.000 MW. O consumo de energia elétrica no Pals, de 

109,6 milhÕes de MWh, representou um crescimento de 13% 

sohre 1978. O suprimento de fonte hldrica alcançou 93% , 

ficando 5% para usinas térmicas a Õleo, e 21 para usinas 

termicas a carvão. 

Energia Nuclear 

Reservas de urânio de 193.800 ton. Prosseguimento d,; 

obras civis do Complexo Industrial de Poços de Caldas p~ 

ra produzir o concentrado de urânio, sendo 550 ton sob 

a forma de diuranato de amõnio, 275 ton de mo1fbidato de 

cãlcio. Quanto ao complexo industrial de Rezende, serâ o 

mesmo integrado da usina de conversio de ~yellow-cake"em 

gãs hexafluoreto de urinio, usina de enriquecimento de 

urânjo (escala de demonstração), e fãbrica de Elementos 

Combustlveis. 

A NUCLEP, em 1979, eslava em fase final de montagem dos e-

quipamentos. O PRONUCLEAR - Programa de Recursos Humanos para o Setor 

Nuclear, concedeu 1.500 bolsas de estudos. Foi de mais 12~ o lndice 

de aplicações de RadioisOtipos na Agricultura, Indüstria e Medicina.A 

conclusão do projeto conceitual da usina piloto de processamento e o 

inicio da construção civil da usina de enriquecimento de urânio,foram 

aindt~ realizações do Governo Geisel no campo nuclear. 

O Governo do Presidente Geisel, .de 1974/?979, foi extr!_ 

mamente dinâmico no setor ener~ético. As dificuldades encontra-

das não têm paralelo com outros governos, porque os efeitos 

crise do petróleo começaram a incidir ji no seu primeiro ano 

administração. 

,, 
d• 

Incontestavelmente, a arrancada no setor hidrelétrico, 

carv~o. âlcool e nuclear, bem como a intensificação de pesquisa 

de petróleo. alcançaram os mais altos níveis de investimento, c~ 

mo em nenhum outro perlodo. 

1.12 • Consider·açõcs Finais 

De fato, a primeira Polltica Nuclear su~giu no Gove~no 

de Eurico Gaspal' Outra, com a Mensagem ao Congresso Nacional que 

resultou na Lei n9 1,310, promulgada em janeiro de 1951, Ji na 

administração do Presidente Getúlio Vargas, Esta lei procurou al 

cançar dois objetivos: a prospecção e exploraçio de minerais ra 

dioativos, bem co,mo a criação do CNPq- Conselho Nacional de Pes-

quisa. Este tinha entre suas competências a promoção, investigaÇão 

e industrialização da energia atõmica,e suas ap1icaç5es. A entrada 

no Brasil de tecnologias avançadas era uma aspiração alimentada pe­

la Academia Brasileira de Ciências.hã muitos anos. 

GetUlio Vargas, em 1953, procurou consolidar a Pollt.i_ 

,ca Nuclear, ao estabelecer, em suns Dirct1·izes do Governo, algons 
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pontos essenciais, do ciclo do combustlvel ã fabricação de reato-

res de pot~ncia, tal como foi acertado 22 anos mais tarde com 

Alemanha - em novembro de 1975. A justificativa principal da 

posta elaborada pelo Almirante ~lvaro Alberto conclufa que "o Br~ 

sil, para o desenvolvimento de sua pollti~a de energia at5mica, pr! 

cur~ri a colaboraç;o da ct~ncia e da t~cnica dos palses amigos, sem 

restrições, g~iado apenas pelo.q~e lhe for mais conveniente q, Com 

este principio o Brasil libertava-se das amarras impostas pelos E~ 

tados Unidos, que sõ aceitava~ cooperar na transferência de tecnol~ 

gia nuclear cem severas llmitações, praticamente ao nível de pesqul 

sa acadêmica. 

fm sua primeira Mensagem ao Congresso Nacional, em ma~ 

ço de Jg56, disse o Presidente Juscelino Kubitscheck: "aproxima- se 

~ era das usinas at5micas, para cuja utilizaçio o Pa~s se deve pre-

parar desde ji". E logo em agosto daquele mesmo ano, o ?residente 

lanço~ as suas "Diretrizes para a Pol~tica de Energia At5mi 

caM, ao mesmo tempo tomando a iniciativa de criar a Comissio 

cional de Energia Nuclear - CNEN, 

Vamos aqui fazer uma pausa para observação. Oe 1945 a 

1955, o Brasil tinha assinado com os Estados Unidos 4 Acordos de 

Cooperação, sendo que os 3 primeiros, de 1945 (Getúlio Vargas), 

1952 {GetUlio Vargas) e 1955 {Ju~celino Kubitscheck) trataram da 

exportação de mlnerals estrat~gicos, O Acordo de 1945 foí denun­

ciado pelo Presidente Dutra como sendo "escandalosamente prejudi-

cia1 ao nosso patrimônio". O 2Q Aco1·do (de 1952) foi liquidado 

por interferência do Conselho de Segurança Nacional, porque c G~ 

verno norte-americano não cumpriu as compens~çõcs combinadas. O 

3Q Acordo (de 1955) assegurou mais uma vez a prcferCncia aos 

tados Unidos ã exportação de ur~nio, Este Acordo foi objeto 

CPI, em 1956, na Câmara dos Deputados. 

E~ 

do 

O 4Q Acordo {também de l9SS) objetivou ã cooperação 

norte-americana no fornecimento de reator de pesquisa e de urânio 

enriquecido. 

Jânio Quadros, em 1961, em ~ua pri~eira Mensagem ao 

Çongresso Nacional, reafirmou a importância da energia nuclear 

a incluiu entre os objetivos do seu Governo, 

João Gculart também reafirnou o entendimento consagra­

do por seus antecessores, ao dizer, em Mensagem ao Congresso N_!!. 

cional, que o exame do panorama energético, dentro de uma perspe~ 

tiva mais ampla, ~mostra a necessidade de novas fontes de energi~ 

baseadas nas aplicaçães da Física Nuclear", Em dezembro de 1963,! 

nunciou a decisão de construir a primeira central nuclear com b! 

se no urânio natural. 

O Governo do Marechal Castelo Branco, em 1965, assinou 

com os Estados Unidos mais um Acordo de Cooperaçio para Usos c; 

vis da Energia At~mica~ o 59 neste mesmo campa. Tinha objetivos 

mais abrangentes, entretanto, não incluía a transferência de con­

becimentos sobre partes sensíveis do ciclo do cumbust~vel, espe -

cialmente o enriquecimento e o reprocessamento. 

Em 1968, na administração Costa e Si·lva, foi concluido 

,, Relatôrio elaborado pela CNEN, ELETROBR~S, FURNAS, Instituto 

Pesquisa e missão têcnica enviada pela A!EA. Foi recomendada 

construção de uma unidade PWR com potência de 500 MW, e prevista 

a necessidade de 50,000 MW at~ o ano 2005. Verifica-se, neste m~ 

menta, que estava sendo definida a linha de reatores, como b~se 

do Programa Nuclear. 

o Ministro Costa Ca~alcanti, em 1969, ao apresentar r! 

latÕrio da sua ~ia9em aos Estados Unidos, Canadã, Inglaterra,Fra~ 

ça, ~lemanha e ~ustria concluiu que a Alemanha apresentava melho­

res perspectivas para negociação de um acordo que possibilitasse 

ampla cooperação técnico-cientlfica, com especial destaque no ca~ 

po nuclear. O Acordo de Cooperação com aquele pais foi assinado 

em junho daquele mesmo ano, tornando-se o ponto de partida para o 

futuro Acordo Nuclear do Brasil com a Alemanha. 

Em primeira Mensagem ao Congresso Hacional, o Preside~ 

te Médici afirmou que o seu Governo daria os passos iniciais para 

a construç~o d(' uma central nuclear pioneira, rã estando determin_!!. 

da a localizaçio em Angra dos Reis. No I PND, o Presidente Midi­

ci considerou necessarto implantar no País o ciclo do combustí 

vel nuclear. Cumprindo as diretrizes desse Plano, foi realizada 

licitação internacional para aquisiçio de uma ~sina PWR, com po 

tência de 500 MW, sendo sut:imetidas as obras civis a 
nacional. 

concor-rência 

Coincidentemente. no mesmo ano de 1972, foi firmado novo 

Acordo de cooperação com os Estados Uni~os para Usos Civis da Ener­

gia Atõmtca. Este e~a o 69 no campo nuclear. A diferença dos ante­

riores era a abertura de possibilidades para que o Brasil adquirisse 

equipamentos de reatores. Porim, foram mantidas fechadas as portas 

para as tecnologias do enriquecimento e do reprocessamento, 

O primeiro ano de Governo Geisel coincidiu com c inicio 

da cris~ do petróleo, levando-o a reorientar a polltica energética, 

para reduzir a dependencia externa do petrõleo e desenvolver fontes 

alternativas. Fez~se necessãrjo reestruturar alguns Õrgãos do 

tor, a exemplo da CBTN - que foi sucedida pela NUCLEBR~S. 

Em 1974, o Presid~nte Geisel autorizou a construção da se 

gunda usina nuclear. lntretanto, a maior preocupação era expandir o 

aproveitamento do potencial hidrelétrico, Entre as muitas iniciati~ 

vas, destaca-se a decisão de construir as hidrelétricas de ltafpu 

lucuruí. 

Neste mesmo ano, foi assinado o chawado MProtocclo do Br! 

si 1 i a". Este Acordo de Cooperaçio Industrial fundamentou a natureza 

e o alcance de um novo Programa Nuclear Brasileiro, assim esquemati­

Zado: Ciclo do Combustivel; lndUstria de Reatores; Assistência Técni 

ca; Salvaguardas; Linhas Gerais do Programa de Cooperação no Setor 

Mineral; Enriquecimento de Urânio e Reprocessamento do Combustivel 

Irradiado. 

Verificam-se duas linhas centrais na açio governamental: 

a org~nizaçãc interna - com a transformação da CBTN em NUCLEBR~S, 

definida na ocasiio como uma empresa apta a levar adiante os obj~ 

tivcs, a Cllrto prazo, da implantaç;'io do ciclo do combustlvel 

fabricação de componentes peSados; contint~idade dos entendi-

mentes com os alemâes, 

Afinal, em junho de 1975, concretizou-se o Acordo de Co-

operação sobre os Usos Pacíficos da Energia Nuclear e, na mesma 

ocasião, foi firmado o Protocolo de Bonn, referente as Diretrizes 

Específicas para os procedimentos conse~Uentes du referido Acordo 

(Acordo de Acionistas, Contratos Comerciais, etc. bem como a con2 

tituiçio d~ um grupo de empresas binacibnais, como subsidiirias da 

NUCLEBRII:S ), 

Esta ligeira retrospectiva do qu'" ilCOnterru de l95C até 

1975 tem grande importincia para nos ajudar a entender as raz~es 
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que levaram o Brasil a assinar este Acordo Nuclear com a Alemanh~ 

Não hã dÜvida de que foi a primeira e grande oportunidade aberta 

ao nosso Pdis para ingressar na era nuclear, de forma ord~nada 

com apoio financeiro, cobrindo todas as fases de uma indü~tria in 

tegrada velha reivindicação de todos os Governos da Rep~b1ica d!: 

pois de Eurico Gaspar Dutra. 

Constatamos, pelos fatos expostos nesta parte do Capi-

tu lo !li, que, em relação <lOS Estados U~idos, foram 2.7 anos em 

vão, 27 anos de frustrações, sem que os brasileiros pudessem mere 

cer a devida reciprocidade de nossa preferência pela tec:nol ogi a 

norte-americana • .Enquanto isso, nos mesmos periodos aqui arrola­

dos, a despeito das alegadas barreiras da legislação, out~as na 

ções receberam dos Estados Unidos assistência tétnico-c:ientifico, 

embora de forma não oficializada, a exemplo do Canadã. 

ficou igualmente claro que nunca houve neste Pals maior 

empenho, como na década anterior, para introduzi~ radical muda~ 

ça na Pol)tica Energética. Em verdade, os anos de 1970 a 1979 fo 

ram marcados por decisões da maior importância e repercussão, co 

.- Aersagens Presidenciais de J9~5 a 197~- Cap. Energia. 

Relat5rio da·CPl de Ener9ia l!uclear -\de 195~ - Ci•ara dos Do­

putados. 

Jornal "O Estado de São Paulo", de 01.07.1979, pãg, 8. 

Acordos Internacionais, constante~ do. Vo1. 37 ~P Arquivo 

CP I flfl. 

do 

legislaçio Nacional constante do Vo1. 38 do Ar~uivo da CP I AI!. 

Rclat5;io da Ci'l de Energia Atômica- 1958- C.âruar11.dos DeptitE_ 

dos. 

pocumentDS da PresidEncia da Rcp~b1ica e do CftPq, 

do \'o1, 8 do Arquivo desta CPl. 

YOLUl\E V 

CJ\fffTULO I Il 

constantes 

mo são, destacadamente, as seguintes: ~Polrrrc.c. ffUCLEAJ! BRASilEIRA" 

a) Governo Médici 

1971 criação da CBTN - subsídiãria da CNE~; 

1972 decisão de construir Angra t (625 MN). 

b) Governo Geisel 

1974 - decisão de construir as grandes usinas hidr! 

tétricas: Itaipu (12.600 MW), Tucurt~i ( 3.600 

MW},etc.; 

1974 transformação da CBTN em NUCLEBR~S; 

1975 assinaturas do Acordo Nuclear com a Alemanha 

e Protocolo de Bonn: 

1975 - autorização ã PtTROBR~S para assinar contra­

tos com empresas estrangeiras com clâusulas 

de risco na prospecção de petrõleo; 

1976- lançamento do PRDALCDOL- Programa Nacionaldo 

1'\ 1 co o 1 ; 

1976 

1978 

Implantação das empresas do Grupo NUtLEBR~S; 

a encampaçio da Light - Serviços de Eletric:i­

dade SJA. 

Este período (1970/79) foi e.xtremamente dinâmic:o para O 

setor energêtito, assumindo maior· relevo diante dos inüme~os obst!, 

culos, a exemplo da nova polltica de preços altos do petr~leo, la~ 

çada pela OPEP em outubro de 1973, com imensa e direta ~epercussão 

na economia brasileira. 

Esta parte do Carítulo li I, bem responde ã per.gunta se!!! 

pre renovada que ouvimos em variados recantos deste Pa\s: Por que 

o Ac:ordo com a Alemanha? 

1.14- BlDllO~R~riA 

General Juarez Tãvora - ~Jitornos para o Brasil"~ Liv. 

~J_Y,mpio- 1958. 

Josõ 

General Juarez Távora - "Ne:r.ÕritS"- Edfçõb Biblioteca do Exé!, 

cit'o -,1977 é Zditora Edgard Uticher - 1973. 

Silvio Froes•'-de /I breu - •Recursos llinerais do Bras.il'' - · E di· 

çõcs do I~T ~ MIC • 1973, 

2a, Parte: 

2. ~co~dos, lratados e Convênios 

3. Transferência de Tccnolo9ia 

4. Saúde, t'eio-Ambiente e Se9urança 

S IJ H }I R J fi 

Z~ Acordos, Tratados e Convênios 

2. 1 

, • 2 

1.3 
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2.5 

2.6 

2,7 

2.8 

2.9 

Acordo com o~ E~tados Unfdos (1965) 

Tratado de Tlatelolco (1967) 

Tratado de Não·Proliferação 

outro~ Atos de Cooperação 

TNP {1968} 

I Acordo de Cooperação com a Alemanha (196Bj 

Acordo de cooperação tom os Estados Unidos (I97Z) 

I PNO (1972/1974) ~ 19 Reator de Potência 

2.7.1 -Concorrência Internacional 

Protocolo de Brasilia (1974) 

Acordo Nuclear Brasil e Alemanha {_1975) 

2. 9.1 O Texto do Acordo 

2.9.2 - Tramitação na Câmara dos Deputados 

2. 9.3 

2. 9.4 

Tramitação no Senado Federal 

Debates do senado 

2.10 - Atos Decorrentes do Acor<fo Br"asi1 e Alemanha 

2-.10.1 

2. lO. 2 

2.10 .3 

2.10.4 

Protocolo de Bonn 

Acordo de Acionistas 

Acordo de Acionistas 

Acordo de Acionistas 

3. Transferência de Tecnologia 

3,1 o Ciclo do Combustlvel 

3. 2 

3. 3 

3.' 

Indústria de Reatores 

Construção Civil 

Recursos Hu~anos - PRONUCLEAR 

3.5 .Informação· e Documentação 
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3. 7 

3.8 

3.9 

Garantia de Qualidade 

Reprocessamento 

Rejeito Radioativo 

3. 9. 1 

3,9,2 

Destruição Definitiva dos Detritos 

Ameaça ãs Gerações Futuras 

SaÜrle, Meio-Ambiente e Segurança 

•. 1 

•• 2 

4.3 

Saüde 

Meio-Ambiente 

SegurançaiNuclear 

4,3.1 - Proce~so ReQulatÕrio e Aperfeiçoamento 

4. J. 2 

4. 3. J 

TécnólÕgico da Segurança 

Sistema de Proteção ao Programa Nuclear 

Salvaguardas 

5. Oposição ao Acordo Nuclear 

6. ConsideraÇões Finais 

2. Acordos, Tratados e Convênios 

2.1 -Acordo com os Estados Unidos (Jg65) 

156 

15_9 

165 

169 

170 

171 

172 

174 

175 

178 

181 

183 

184 

200 

Alguns Acordos, Tratados e Convênios assinados pelo Bra­

sil, precedentes ao Acordo Nuclear com a Alemanha, são documentos im 

portantes nesta anãlise, porque marcam profundamente a Política Nu­

clear seguida pe)o nosso País e esclarecem as posições assumidas pe­

lo Brasil no contexto pol1tico internacional referente ~ questão nu­

clear. 

Partindo da consideração de que o uso pacífico da energia 

atômica apresenta perspectivas promissoras para toda a humanidade, o 

Brasil e os Estados Unidos formalizaram um Acordo de Cooperação, fi~ 

mado em Washington a 08.07.1976. Representou o Brasil nesta assina­

tura o Ministro Juracy Magalhães, das Relações Exteriores. 

Representado pela Comissão de Energia Atômica dos Estados 

Unidos, o Governo deste pais declarou-se desejoso em QauKiliar" o 

Brasil, através de P~ograma que inclui: projeto, construção e funci~ 

namento de reatores de pesquisa; problemas de saüde e de segurança 

relacionados com a operação e uso de reatores de pesquisa; uso de 

isõtopos na pesquisa flsica e biológica, na terapia médica, na agri 

cultura e na indústria, 

A referid~ Comissão faria transferir ao Brasil urânio e~ 

riquecido com isótopo u~235. para atender as necessidades dos cit! 

dos reatores. A quantidade não eKcederia 15 kg de U-235, em urânio 

enriquecido atê o mãximo de 20%. 

Ficou acertado que a AIEA seria solicitada a assumi~ 

a responsabilidade de aolicar salvaguardas aos materiais e insta­

lações nos termos deste Acordo de Cooperação, através de um outro 

Acordo Trilatera1, envolvendo aquela Agência, os Estados 

e o Brasil. 

Unidos 

Vê-se, pois, que tal Acordo ficou restrito ao uso de 

reatores de pesquisa. O seu significado, por certo, seria abri r 

com o Governo norte-americano um novo diãlogo que possibilitasse 

desdobramento~ no sentido de o Brasil vencer etapas sucessivas p~ 

ra realizar sUas aspirações de desenvolver um programa nuclear n~ 

cional. Ho Brasil este Acordo foi aprovado pelo Decreto Legislati 

vo nQ 48, de 4.10.19&6, e promulgado pelo Decreto nQ 61.517, 

12.10,1967. 

de 

2.2 - O Tratado para Proscrição das Armas Nucleares 

na Amêrica Latina (Tratado de Tlatelolco) 

1967(1) 

Concluído na cidade do México, em 14.02.1967, este 

Acordo entre as nações latino-americanas antecioou- se ã fo~ 

malizaçâo do TNP, que estava, naquele ano, nos Ültimos acertos. A 

iniciativa resultou da oposição ~ corrida armamentista, especial­

mente nuclear, e do convencimento de que a ampliação de zonas ml 
lftarmente desnuclearizadas seria um meio de contribuir para o 

desarmamento geral, e de que a existência de armas nucleares, em 

qualquer parte da América Latina, convertê-la-ia em alvo de even­

tuais ataques nucleares e provocaria fatalmente em toda a região 

uma acelerada corrida armamentista, que faria desviar vultosos e 

fmprescindlveis recursos dos programas de desenvolvimento econõ~i 

co e social. 

Por lsso, os países signatãrios, entre os quais o Brasil, 

assumiram o compromisso de utilizar exclusivamente com fins pacífi­

cos o mQterial e as instalações nucleares sob sua jurisdição, bem c~ 

mo o de impedir, nos respectivos territórios, o ensaio, uso e fabri-

cação, ~u recebimento, armazenamento e instalação de armas 

res. por manrlato de terceiros ou por outros meios. 

'nl.lclea-

Foi criado, na estrutura organizacional da Agência, 

sistema de controle destinado a verificar o cumprimento dos disposi-

tivos do referido Tratado. A aplicação de Salvaguardas ficou acert! 

da através de acordos com a AIEA, estabelecendo-se para isso um pra­

zo, a fim de as partes, individualmente, negociarem com aquela Agên­

cia. 

Hã um dispositivo (Artigo iB} especificamente sobre expl~ 

sões para fins pacíficos. O Tratado admite tal prãtica. os Esta~os 

Unidos poderão realizar explosões para fins pacificas, inclusive com 

artefatos similares aos utilizados em armamento nuclear. Há a exi­

gência de prévia notificação ~ Agéncia latino-americana e ~ Agência 

das Nações Unidas, com demonstração detalhada do caráter e origem do 

dispositivo nuclear, o lugar e finalidade da explosão, etc. 

Esse Tratado foi aprovado pelo Decreto-Legislativo nQ 50, 

de 30.11.1967, entretanto, não foi promulgado. Não está em vigor 

porque o Brasil, valendo-se do texto do Artigo (8, não dispensa 

exigência da inclusão de Cuba como signatária, ~ara que esta ossuma 

os mesmos compromissos. 

Por não termos depositado a declaração formal da referida 

dispensa, o Brasil ainda não integ~a a OPANAL - Organismo (Agência) 

para Pr~scrição das Armas Nucleares na Amêrica latina. 

O Protocolo Adicional I, pelo qual os Estados comprome­

tem-se a aplicar, nos territõrios de sua jurisdição, o estatuto 

da desnuclearização para fins bélicos, ainda não foi ratificado 

pelo Senado norte~americano. Jâ o Protocolo Adicional li trCI ta 

da desnuclearização para fins bêlicos da Amêrica Latina, isto ê, 

os palses nuclearizados comprometem-se a não empregar e não amea­

çar com armas nucleares os países que são membros do Tratedo. A 

União Soviética deu sua prõpria interpretação a~ dispositivo que 

reconhece o direito de uso de artefatos nucleares para fins pací­

ficos,~ por isso não aceita nenhum pais que faça explosões nucl~ 

ares, come protegido pelo referido Tratado. 

( 1} - TALTELOLCO - Um bairro da cidade do México, onde estã o Ministério das 
R e I a-ções Ex ter i ores deste Pais. 
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2.3 - O TNP (1968) 

Este Tratado resultou de uma larga negociação. r muito 

importante seu registro nesta análise para entender-se o jogo das 

nações nuclearizadas e seus reflexos nos palses er.1 dt!senvolvimen-

to. que aspiram a autonomia t~cnolãgica no setor energético de 

fonte nu,lear. O Brasil participou da Comissão das Dezoito Na­

ções para o Desarmamento, grupo criado na ONU em 1961, para estu­

dar o projeto do TtiP, Tratado de tião Proliferação de f,rmas llucle~ 

res( 2), Ao final dos trabalhos, em 196ll, com a aprovação do PrE_ 

jeto pela Assembléia Geral das Nações Unidas, nosso Pals recusou­

-se a subscrevê-lo. 

O objetivo do Tratato ê detectar a tempo o desvio de m!. 

teria1 nuclear das ativ1aades paclficas para a fabricação d~ ar­

rna.s atômicas, isto e. dificultar a proliferação de armamento nu­

clear. Para fsso, foi criado um sistema de salvaguardas, cobrin­

do todos os programas dos Estados não nucleares, a ser estabelec! 

do com a direta participação da A1EA - Agência Internacional 

Energia tluclear. 

de 

As restrições do TtiP vem desde sua formalização, diante 

da politica de "dois pesos e duas medidas" que consubstancia o 

seu texto. Os Estados tidos como nuclearizados se comprometem a 

não transferir tecnologias que possam ser úteis ã fabricação de 

armamento. Por outro lado, os signatãrios que não são potências 

nucleares assumem o propósito de não procurar obter tais conheci­

mentos. Mas, na pritica, os paises nuclearizados nada mais fazem 

do que forçar o desenvolvimento tecnol~gico de armas at~micas. 

(I Acordo Uuclear do Brasil com a Alemanha, isto é, en-

tre um Estado não-memt:..ro do TtiP com outro que i sfgnatârfo, pas­

sou a ser·de cariter •sui-generis•, atipico, tanto que nio eKiSte 

nada s·emelhante no campo nuclear, ta"l como foi acertado entre os 

dois palses. Dai as enormcspressOcs patrocinadas pelo Governo 

dos Estados Unidos, na administração de Jimmy Carter, sem maiores 

resultados no sentido de evitar o prosseguimento do Programa ffu-

clear Drasileiro com apoio alemão. 

O Brasf1 ofereceu garantias ã Alemanha através da assi-

natura de Acordo trilatera1 de salvaguardas com a AIEA, principal 

mente sobre o enrfquedmento e o reprocessamento de urânio. nas, 

registram os observadores, o Brasil não estã impedido l~:galmcnte 

de construir, sem salvaguardas, um ciclo completo de combust1vel, 

nem de receber a assistência tecnológica deste ou daquele pais, 

que o torne, após um largo perlodo, tecnologicamente auto-sufici­

ente para fabricar o que quiser, incJusil'e artafatos atômicos. O 

Tt:P impõe aos [stados não-nuc-leares a renúncia sobre tudo o que 

se refere ã explosão nuclear, mesmo que $eja para fins pacificas. 

Paradoxalmente, as nações nuclearizadas são protegidas pelo 

para fazerem suas explosões subterrineas, limitadas apenas 

entendimento entre elas. 

TUP 

pelo 

Este Tratado Ji completou JO anos de vigência. Por du-

as vezes foram realizadas conferencias para sua revisão, porém 

sem modificações de maior profundidade, que alterassem as 

ções privilegiadas dos palses nuclearizados. 

posi-

O Brasil, por ter se recusado a assinar este TW', vc111 

sofrendo severas restrições das nações nuclearizadas a todo o seu 

I~)- !::uotuç.ã:o nr 2.313 lXXIII, da ONU, de. 11.06.1968. 

trabalho de conquistür autonomia tecnol6gica no setor. O que nos 

favorece são os acordos bilaterais com nações possuidoras Je teE_ 

nologia, couo a ~lemanha, França e Itilia, que aceita~ negociar a 

transfer~nc1a e colaborar na execução de prograr.Ja nuclear para 

fins P.acificos, apenas exigindo a ap_tícação di:! salvaguardas atra­

vés da AIEA. 

Alfãs, este tipo de negociação foi implantado pelas na­

ções nuclearizadas e outras avançadas na tecnologia nuclear, com 

a criação informal do chamado Clube de Londres, quando, en 1~75, 

os sete tJaiores supridores de materiais e equipar.\entos nucleares 

(C~nadã; França, Alemanha Ocidental, Japão, Grã-tretanha, Estados 

Unidos e União Sovietica}, reuniram-se em Londres para estabelc-

Ger uma linha de ação comum na e~portação desses produtos. 

tarde, outras nações industrializadas juntaram-se ao prir,;eiro gr~ 

po, ampliando o Clube, que passou a contar com 15 paiscs-m~mbros. 

Este Clube de Londres não passa de um acordo informal. 

não ~ um tratado c nem mesmo um convEnto. O sistema funciona na 

base de lista de itens, sub~ctidos a diretrizes para o forncci1~e~ 

to de materiais e equipamentos, com cxigincias de guarda, prote­

ção c facilidades de inspeção, a fim de evitar o seu uso na fabrl 

cação de explosivos. Este Clube atua como um aliado ao n;r 

aplicação de salvaguardas. 

2.4 - Outros Atos de Cooperação 

O Brasil firmou, ao longo do tempo, vários acordos c 

convênios com paises e instítuições,rcferentes ã cooperação cien-

tlfica-tecnolÕgica-industrial para usos pacíficos da energia 

clear. seguindô a ordem cronolÕgica, de 1956 a 1981, são os 

guintes: 

2.4.1 - AIEA- Agência Internacional de Energia Atôml 

ca, com sede em Yiena - ~ustrta. Este Acordo foi assinado em New 

York, em 26 de outubro de 1956, sob o patrocinio da ONU, cujo e~ 

tatuto estabelece que a Agencia procurari acelerar a aumentar 

contribuição da energia atômica para a paz, a saüde e a prosperi­

dade no mundo inteiro. f assegurarã, na medida de suas possibili-

dades, que a assistência prestada por ela própria, a pedido d" 

Estados sob sua direção ou controle. não seri utilizada de manei­

ra a contrHiufr para fins milHares. O tngresso do Brasil na ref! 

rida Agência foi aprovado peJo Decreto-Legis·tativo 24, de 24 de 

julho de 1957, c promulqado pelo Decreto 42.155, de 27 de agosto 

de 1957. 

2,4.2 - ITALIA - Assinado no Rio de J~neiro, em 06 

de setembro de 1958, visa ã troca reciproca, dentro dos limites e 

nas condições permitidas pelos seus respectivos compromissos 

tcrnacionais, .de inform~ções cientificas c técnicas, não classifl 

cadas como sigilosas, relativas ã utilização pacifica da energi! 

nuclear e aos problemas sanitirios e de segurança a ela pertinen­

tes. Foi aprovado pelo Oecreto-Legislativo 13, de 23 de novembro 

de 1962, e promulgado pelo Decreto 52,021, de 20 de maio de 1963. 

2.4.3- AJEA- Assinado em Viena. a 1~ de ju­

lho de 1959, refere-se aos PrivilCgios e Imunidades da Agéncia 1~ 

ternacional de Energia Atõmica. ll.esultou de proposta da Junta de 

Governadores da referida entidade internacional, visando a que, 

na medida do possivel, tais privilégios e imunidades de que goza 

a Organização das nações Unidas se estendessem is diversas insti­

tuições que mantêm relações com a mencionada Agência. Aprovado p~ 
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lo Decreto leqislat\V(l 56, de 24 d~ junho de \%5, fo1 promulgado 

pelo Decreto 59.309, de 23 de setembro de 19GC. 

2.4.4 ~ EURATDII - Assinado en1 Brasll ia, em 09 

de junho de 1961, objetlv<l a estabelecer,c(Jm a Comunidade Europ!_ 

t11 de Energia Atômica (EUilATOll), a miitua ajuda e assistência para 

desenvolver as utilizações pacificas da energia atômica, em espe­

cta1 no tocante ã pesquisa e desenvolvimento de tecnologia, prot! 

çio ã saiide, instalações e equipamentos, concessão de licenças e 

patentes, lntercãmbio de estudantes e professores, melhoramento 

das técnicas de prospecção, pesquisa mineral, fornecimento • 
t'l'aonsformação de minérios. O principal interesse do Brasil com 

este Acordo ê assistência têcnica ã mineração cle urânio, acrescf­

;ja_ do enriQuecimento e triltamento de cor.1bustfveis irradiados. 52_ 

mente em 1965 este Tratado entrou em vigor, e foi de grande valia 

para os entendimentos posteriores com os alemães. Aprovado pelo 

Oecreto Legislativo 42, de 21 de maio de 19G5, foi promulgado pe­

lo Oecreto 59.251, de 20 de setembro de 1966. 

2.4.5 ~PARAGUAI -Assinado em Assunção, em 18 

de agosto de 1961, objetiva ã prestação mütua da mais ampla assii 

téncfa de todos os campos da aplicação da energia atõmica par a 

fins pacíficos, por meio do intercãmbio de idéias e informações, 

formação e aperfeiçoamento de pessoal têcnico e profissional, a1, 

sistência financeira e têcnica c nortean1ento de suas politicas c~1 

consonância com os preceit~s da Organização das nações Unidas, da 

Agêncfa Internacional de Energia AtÕmica e da Organizaçio dos Es­

tados Americanos, das quais ambos os pafses são pa.rticipantes. 

Aprovado pelo Decreto legislativo 14, de 23 de novembro cle 1962, 

fof promulgado pelo Decreto 5G.Gl3, de 27 de julho de 19GS. 

2.<;.6 - AIEA - Assinado em Viena, a C~ de out~ 

bro de 19Cl, aprovando a Emenda ao Artigo VI.fl..3 <lo Estatuto ,, 
Agência Internacional de Energia Atárnica. Esta emenda fera aüot!_ 

da pela Conferência Geral daquela Agência, por ocasiâo de sua Sa. 

sessão regular, estabelecendo que, em sua Junta de ~overnado~es, 

.se incluar.t sempre três representantes da ãrea da llmérica Latil'a, 

três da Africa e do Oriente M~dio, c u~ de cada u~a das demais 

ireas, exceto da América do 11orte. Este Acordo foi aprovado pelo 

Decreto Legislativo 49, de 30 de novembro de 1967. 

2.4.7- FRA:rçA- Assinado no Rio de Janeiro, 

em C2 de maio de l9GZ, visa ã cooperação entre seus respectivos 

órgãos oficiais competentes no campo da pesquisa nuclear • ,, 
suas 111pllcaçêies, bem como ã colaboração entre as er.1presas indus­

triais, de cada um dos doh paises. que trabalham para a utiliza­

ção da energia ~tõmica, tendo e~ vista facl1itar, em p~rticular, 

• realização de trilbalhos em comum, tanto no car.1po cientifico • 
técnico, como no campo industrial. Aprovado pelo Decreto legiSl!_ 

ttvo 33~ de 16 de dezembro d~ 1~63, foi promulgado pelo Decreto 

54.496~ de 16 de outubro del96~. 

2.4.8 /lULTILI\TERAL -Assinado em !lascou, er.l 

09 de agosto de 1963, visa ã proscrição das experiências com ar­

mas ~ucleares na atmosfera, no espaço côsmico e sob a ãgua. Por 

este Ac?rdo, os pal'ses que o firmaram se comprometem a proibir, 

impedir e se abster de efetuar explosões experimentais de armas 

nucleares, ou qualquer outra explosão nuclear em todos os lugares 

sob sua jurisdição ou controle, bem como em qualquer outro <1mbic!! 

te, uma vez que uma tal explosão pode provocar a queda de residu­

os· radioativos fora dos limites territoriais do Estado sob cuja 

jurisdição ou êontrole foi efetuada a explosão. Aprovado pelo D~ 

ereto Legislativo 30, de 05 de agosto de 1964, foi promulgado pe­

lo Decreto 53.256, de 26 de abril de 1966. 

2. 4. 9 SUTÇA - Assinado na Ria de Janeiro, 

25 de maio de 1955, visa ã cooperação entre os respectivos Crgãos 

oficiais no campo da pesquisa nuclear e de suas aplicações, 

como~ intercãmbio entre as ind~strias brasileiras e sutças 

bem 

trabalham para a utilização da energia atômica. tlesse sentido, 

objetiva facilitar, em particular, a realização de trabalhos 

comum, tanto no campo cientifico e t~cnico, como no campo indus­

trial. Aprovado pelo Decreto Legislativo 51, de 30 de novembro 

de 1967, foi promulgado pelo Decreto 65.811, de 08 de dezembro de 

1969. 

2.4.10- PORTUGAl Assinado no r.io de Janei-

ro, em 1C de junho de 1955, objetiva ã ajuda e assistência mútua 

para estlmu,ar e desenvolver a utilização da energia nuclear para 

flns pacificas, através de informações cientlficas e técnicas, 

çoncess~o de licenças e óe patentes, intercãmbio de estudantes, 

ti!cnicos e professores, aperfeiçoamento da.s têcnicas de prospec­

ção e investigação mineral, construção de instalações e eq1.1ipar.1e!! 

tos, fornecimento de minérios, ~ateriais férteis e radioisótopos. 

Aprovado pelo Decreto legislativo )5, de 26 de setembro de l9G7, 

foi proll\l.llgado pelo Decreto G2.52l, de 15 de aLrll d!! l!:·Gr.. 

2.4.11 - SDL1VIA- Assinado em la Paz, a 11 de janei-

rode 1966, destina-se ã elaboração de um programa conjunto ,, 
cooperação na aplicação da energia atômica para fins pacíficos, 

cons\derando principalmente o intercâmbio de inforiTiações e idéias; 

formação e aperfeiçoamento de pessoal técnico e orofissional; as 

sistência financeira e técnica; e coordenação da politica das 

respectivas comissões nacionais, ã luz das responsabilidades que 

tem ambos os paises como membros da Organização das Nações Unidas, 

da Agência Internacional de Energia AtÔmica e da Organização dos 

Estados Americanos. Aprovado pelo Decreto-Legislativo óB, de 

de novembro de 1965, foi promul9ado pelo Decreto 66.255, de 

de fevereiro de 1970. 

30 

" 

2,4.12- PERU- ASSinado em lima, a 30 de novembro 

~e 19&&, é voltado para a mats ampla e reciproca assist~ncia em 

todos os aspectos da aplicação da energia atômica para fins paci­

ficas, por meio de um programa conjunto de cooperação no sctor,vi 

sando precipuamente ao intercâmbio de informações e idéias; ã 

formação e aperfeiçoamento de pessoal têcnico e profissional; ã 

assistência técnico-científica; coordenação da politica das res 

pectivas comissões nacionais, com base nas responsabilidade 

têm o Brasil e o Peru como membros das Nações Unidas, da Agéncia 

Internacional de Energia Atômica e da Organização dos fstados Ame 

rlcanos. Aprovado pelo Decreto-Legislativo 11, de 12 de março de 

l96B, fOi promulgado pelo Decreto 82.079, de 03 de agosto de 

\978, 

2,4.lJ. TRlLATERAL -Assinado em Viena, em 10 ,, 
maio de 1967, visa ã Aplicação de Salvaguardas, entre o Bras i 1 , 

os Estados Unidos e a Agenc\a Internacional de Energia AtÕmica,c! 

bendo a este organismo a aplicação dàquelas salvaguardas a mate -

riais, equipamentos e instalações, a fim de assegurar, dentro de 

suas possibilidades, que eles n~o serão usados de maneira pr2_ 
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mo~er Qualquer oójetivo militar. O Brasil e os Estados Unidos co~ 

prometem-se a facilitar a aplicaçio das salvaguardas e cooperar 

com a Agência, e entre si, para essa finalidade. Aprovado pe-

)o Decreto legislativo 44, de 15 de outubro de 1968, foi promulg~ 

~o pelo &ecceto 63.705, e~ 29 de novembro de 19GB. 

2.4.1g - ESPAt:HA - Assinado em Madrid, a 27 de 

maio de 1958, tem o intuito de desenvolver a cooperação entre os 

seus respectivos Orgãos oficiais competentes no campo da pesquisa 

nuclear e de suas aplicações; de estimular a cooperação entre as 

empresas industriais de cada u~ dos paises que trabalham para 

utilização da ~nergia atOmica; e de facilitar, em particular, 

realização de trabalhos em comum, tanto no campo cientifico c t~~ 

nico, como no campo industrial, relativamente às aplicações paci­

ficas da energia atômica. Aprovado pelo Decreto-~ei 542, de 18 

de abril de 19G9, foi promulgado pelo Decreto 6G.60G, em 2C 

maio de 1970. 

de 

2.4.15 - [NOtA - Assinado no Rio de Janeiro, em 

18 de dQzembro de 19GS, tem o fi~ de estabelecer uma ~útua coope­

ração entre os dois paises, em assuntos relacionados com os usos 

pacificas da energia nuclear, que pode ser desenvolvida através 

da colaboração bilateral nos setores de intQrcârnbio de cientisM 

tas, bolsa~ de estuda, aquisição ou perr.1uta de materi.;is, fornecj_ 

mento e troca de informações ou de resultados de pesquisas. Apr~ 

vado pelo Decreto-Lei 537, de 17 de abril de 1969, foi prooulgado 

pelo Decreto 65.607, en 20 de m11io de 1970. 

2.4.16- tQUADOR- Assinado em Quito, em 11 de 

junho de 1970, enseja a mais ampla assist~ncia em todos os aspec-

tos da aplicação pacifica da energia atômica, por intermédio do 

elaboração de um programa conjunto de cooperação nesse setor, le-

vando principalr.tente em consideração o intercâmbio de ·i nfor~1a-

ções, a formação e o aperfeiçoar,!ento de pessoal t~cnico e profi! 

sional, e ainda a assistência técnico-cientifita. Aprovado pelo 

~r~to Legislativo 70, de 22 de outubro de 1970, foi promulgado 

."cl~ Decreto CD.5D4, em 14 de abril de 1971. 

2.4.17 - AltA - Assinado em Viena, a 29 de se-

tembro de 1970, aprovou a Emenda do Artigo VI dos Estatudos da 

Agência Internacional de Energia Atômica, estabelecid~ pela xrv-
Conferência Geral da referida Agência, referente ã participação 

em sua Junta de Governadores dos nave países-membros mais avança­

dos.no campo da tecnologia da energia atômica, dando ainda outras 

providéncias. Aprovado pelo Decreto legislativo 66, de 08 de se-

tembro de 1971, foi promulgado pelo Decreto 73,357,de 2C de deZC!!!. 

bro de 1973. 

2.4.J8- TRlLATERAL - Assinado em Viena, a 27 

de julho de 1972, tem como objetivo estabelecer salvaguar~as so-

bre o programa de cooperação entre o Brasil e os Estados Unidos 

no uso civil da energia atômica, conforme oficializado em Uashini 

ton, a 17 de julho de 1912. Este novo ato foi uma emenda ao tex­

to do anterior Acordo Trilateral entre, a Agência Internacional de 

Energia Atômica, o Brasil e os Estados Unidos. Aprovado pelo De-

ereto legislativo 49, de 14 de setembro de 1972, foi promulgado 

atividades cientificas, tecnolÕgicas, de desenvolvimento e aplic~ 

ção prãtica da energia nuclear con1 fins pacíficos. Ainda não foi 

enviada ao Congresso Nacional a respectiva Mensa~em do Poder Exe­

cutivo. 

2.4.20 - IRAQUE - Assinado em Bagdi, a 12 de 

março dr 1980, objetiva a estabelecer entre os dois palses uma ampla 

cooperação no desenovolvimento e aplicação da energia nuclear pa­

ra fins pacificas, principalmente no tocante a estudos de avalia­

ção de rese(vas de urânio; sua prospecção, exploração, mineração 

e b~neficiamento; fornecimento de urânio natural e levemente enr! 

quecido; e fornecimento de equipamentos e serviços de engenharia 

e construç~o de reatores nucleares. Aprovado pelo Decreto legis­

lativo 49, de UJ de outubro de 19Sl,e promulgado pelo Decreto n9 
86.511, de 27.1" Bl. 

2.4.21 ARGENTI!lA- Assinado em Buenos !\ires, 

a 18 de maio de 1980, visa ã cooperação no desenvolvimento e ap1! 

cação dos usos pacificas da energia nuclear, voltando-se precipu! 

mente para a pesquisa, desenvolvimento e tecnologia de reatores 

de pesquisa e de poténcia, incluindo centrais nucleares; ciclo de 

combustivel, com a prospecção e exploração de minerais, e fabric! 

ção do elemento combustlvel; produção industrial de materiais _e 

equipamentos; prestação de serviços em.outras ireas da ciincia e 

da tecnologia. Foi enviado ao Congresso nacional através da l·len­

sagem 191, de 29 de maio de 1900. 

2.4.2'2- COLOiiEJA - Assinado em Bogotã, em 12 

de março de 1981, visa ao desenvolvfmento e ã aplicação dos usos 

pacificas da energia nuclear, principalmente no que concerne 

prospecção, extração e processamento de minério de urânio; proje­

to, construçãO e operação de reatores nucleares; ciclo do combus-

tlvel nuclear, licenciamento de instalações nucleares; informa-

ções e demais cláusulas inerentes ã harr.tânica execução Ceste in­

tercâmb1o. roi enviado em Congresso rlacional pela //ensagem 1'31, 

de 07 de agosto de 1~31. 

2.5- •rimeiro Acordo de Cooperação com a Alemanha 

Como vimos no item 1.g deste Capitulo, no Governo Costa 

e Silva, em 1967, o Grupo de Trabalho Especial ,criado com repre -

sentantes do MME, CNtN e CSN, para definir as Diretrizes da Poli-

tica Nacional de Enerqia Nuclear, recomendou a construção de 

reator de potênçia de 500 MW, e estimou que, até o ano 2000, 

necessidades brasileira~ em enerqia nuclear seriam da ordem 

50.000 MW instalados. 

"" 

de 

o então Ministro Cos'ta Cavalcanti, das Minas e Enerqía, 

desenvolveu contatos com os principais países detentores de tecn~ 

logia nuclear, terminando por acertar, de 29. lO a 5.11.1968, com 

a República federal da Alemanha, o estabelecimento de um Acordo Ge 

ral de Cooperação nos Setores de Pesquisa Científica e do Desen 

volvimento recnolõgico. 

Aprovado pelo Decreto-Lei nQ 681, de 15,07.1969, este 

Acordo Geral de Cooperação foí considerado um complemento do Acor­

do de Cooperação entre o Brasil e a Comunidade Européia de Energia 

Atômica (EURATOM)(J) no campo das UtilizaçOes Pacíficas da Enerqia 

Atômica, assinado em Brasília, a 09,06.1961, e que havia entrado 

pelo Decr.eto 71.207, de 05 de outubro de 1972. em vigor no Governo do Presidente Castelo Branco, em 1965. 

2.4.19 - VE!IEZUELA- Assina.do em Caracas, a 27 

de julho de 1979, trata-se de um instrumento preliminar de Acord~ 

que se denominou llemorandum de tntendimento, onde se delineia um 

futuro tratado entre os dois -palses, visando a uma cooperaç~o em 

( 3) Ctmunidade Européia, criada pelo Tratado de Roma, de 1957, foi constitui­
d;, pe1a Rêlgíca, Alemanha (RFA), França, Itãlia, Luxemburgo e Holanda 
CO'II o objetivo de prClnover a indústria e o intercâmbio nuclear entre os 
p;:.íses. 
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Assinado aos 19.06.1969, em Bonn (pelo Ministro Jose "'! 

galhães Pinto, das Relações Exteriores, e o Chefe de Governo Willy 

Brandt),o novo Acordo Geral de Cooperação com a Alemanha estabele-

ceu que seriam considerados os !'.e~uintes campos de cooperação: 

a) Energia nuclear e Desenvolvimento da Tecnologia Nu-

clear; 

b) Pesquisa Espacial~ 

c) Pesquisa Aeronáutica; 

d} Oceanografia; 

e) Documentação Cientlfica; 

f} Procc~SaQento Eletrõnico de Dados. 

O progra~a de trabalho compreendia intercânbio de infot 

~ações e de cientistas; e~ecução si~ultãnea e conjunta de pesqui­

S3 e desen~ol~i~ento tecno10çico; e utilização de instalações ci-

entlficas e têcnicas, conforme regulados por conv~nios especlfj_ 

c os. 

Para a boa execução deste proJeto binacional, ficou pr! 

vista a constituição de uma Comissão llista Teuto-Srasileira de Co 

operação Científica e Tecnológica. 

A) Convênios Espécia1s 

A Comissão ttista Teuto~Crasihira produziu o seu prlme.!_ 

ro resultado com a assinatura do Convênio Especial entre a CUEN e 

o Centro de Pesquisa Nuclear de Julich (KFA), sobre coopcraçio c1 

entifica e tecnológica, em Brasllia, no dia 23.04.1Q71, 

Por este convinio, a C~EN e o KFA cooperariam na pesqui 

sa e desenvolvimento técnico nos setores da produção de Energia 

~uclear; matirias-prlmas usadas na têcnica nuclear; corubusttveis 

e ciclos de combustíveis; produção e aplicação ô~ radioisõtopos; 

formação de pessoal; proteçio contra irradiação e segurança; qui­

t.dca nuclear; fÍsica nuclear e análise de sistemas. 

2.6 - Acor~o de Coopera~io com os Estados t!ni~os (l072) 

Enquanto se desenvolviam os trabalhos de cooperação téf 

nlco-cientlfica com a Alemanha, por força do Convênio C~EN X KFA, 

o Crasil abria novos entendimentos com os Estados Unidos, Era 

mais uma tentativ~ apõs o Acordo de 19CS,para obter uma coopera­

ção mais substancial, 

Assim, foi discutido no Governo do Presidente !tiditi e, 

fioalr.tente, aSsinada (!f,t llashiogton, a l1 .07, 1972, o Acordo de Co~ 

peração relativo aos Usos Çivís da Energia AtOmica, entre os dois 

Governos. Logo depois, em 27.07.1972, tar.tbér.t foi assinada, •m 

Viena, a Emenda ao Acordo entre a AIEA e os Governos do Erasil e 

dos Estados Unidos, para a aplicação de sal~aguardas. Est~ novo 

Acordo substituia o anterior, assinado em 08.07.1965. 

O Acordo com os norte-~wericanos i amplo, incluindo a 

realização de projetos, ·construção e opHação de reatores de po­

tinc1a e de ~esquisa, bem como a troca.de informações relativas 

ao desenvolvimento de outras aplicações pacíficas. 

A cooperação se ~fetuará através da Comissão de Energia 

At~mica dos Estados Unidos, Este ato tambêm inclui a utilização 

de.isõtopos radioativos e materiais férteis, especiais e subprod~ 

tos, na pesquisa física e biológica, medicina e agricultura, com 

a advertência de que as informações não teriam garantias d~ serem 

exatas ou completas, ou adequadas a qualquer uso, Compreende ta~ 

bé111 c fcrnecimento de uranio enriquecido no fsÕtopo U-235, para 

utilização de combustivel no programa de reatores de potência e 

de pesquisa. E admite o fornecimento de plut6nio para ser usado 

como combusthet. Tais fornecimentos seri.::tm nos termos e condi-

ções da Comissão norte-americana, e uso sob responsabilidade 

Governo brasileiro. 

do 

Ficou bem claro que nenhum material equipamento 

transferido ao Governo do Orasil será usado para pesquisa ou de­

senvolvimento de armas at6micas, ou para qualquer fim militar. Os 

Estados Unidos têm o direito de examinar os projetos e equipamen-

tos em relação a qualquer material fértil, especial ou modera-

dor, beQ como destinados construção de reatores. Ficou acorda-

do o direito da Comissão de Energia AtÔmica aprovar ns instala-

ções a serem usadas para o armazenamento dos materiais nucleares 

especiais; verificar com seu pessoal se o presente Acordo estã 

sendo observado; e receber todas as informações que Julgar neces-

irias. As exigências foram também para fiscalização da AIEA 

aplicação de salvaguardas, conforr.le o Acordo Trilateral, jã n1encj_ 

onado. 

O referido Acordo permanecerã em vigor por um prazo de 

30 anos. O Apêndice, referente ao Programa Grasileiro de Reato­

res de Potência a Urãnió Enriquecido, prevê a construção do Rea­

tor Angra I, com 626 In/, inlcio de conJtruçio ainda em 1972, com 

data de Ponto Critico para 197C, e a necessidade de suprimento de 

11.800 Kg de U-235. 

2.1 - I r~o (1~72 - 1~74) 

{1" Reator de Potincia) 

No I Plano nacional de Desenvolvimento, para o perfodo 

1972/74, da administração do Presidente l!êdicf, na !Ou a. 'introdu-

ção, intitulada "Sintese", enco11tranos: "(I Brasil in!)ressarã 

era ltuclea.r com a construç5-"o da Primeira Central e com a realiza­

ção do ciclo do cornbustlvel at;rnico, para exploração e processa­

mooto d• "''"'' •m ""'' omplo" I 4 l 

D ~Programa nacional de Energia Nuclear", previsto 

PllD,~;ontinha as seguintes metas( 5 ): 

I < I 

I s l 

1. Implantação da primeira Central Nuclear, de 600 

~1~1. como fonte de complementação térmita da Rel}iãc 

Centro-Sul. 

D empreendimento, cuja primeira concorrência ti 

nha sido em 26.01.1971, era justificado pela "impor 

tància crescente da geração elêtrica de origem nu­

clear no Brasil, na década de 80, em face da netes­

sidade de eK~ansão anual correspondente 4 cerca de 

3 milhões de kH e do alto grau de utilização de po-

tencial hfdrelitrico". 

2. Implantaçio de comrlexo industrial destinado a pro­

duzir o combustível nuclear e o seu reprocessamen­

to, em oportunidades que atendam às netessidades do 

programa de longo prazo para implantar centrais nu­

cleares. 

PNV 

PNV 

Para a lavra de minérios nucleares, tratamento 

e enriquecimento de urânio, constituir·5e-ã a Cia. 

Pã.CJ. 8 - I.tt.lt! V. 

Pã!l. 41. 
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Grasileira de Tecnologia l:uclet~r- CGTil { ... ) 

·ta~bém se incumbirá da articulação com a indústria 

nacional ( •.. ) para sua cre~cente parttcipaçio 

fornecimento de equipamentos para projetos nucle! 

res. 

J. Assimilação e progressiva adaptação da tecnologia 

nuclear, com o objetivo de propiciar ãs e~uipes na­

cionais o dominio das técnicas de desenvolvimento. 

produção e atualização de reatores, bem como de co~ 

bustlveis e materiais nucleares. 

O Plano previa a incorporação ao hProgra~a" dos 

institutos vinculados ã Cf!EI!: Instituto de Energia 

At6mica {IEA}; Instituto de Energia nuclear (J[JI) e 

o Instituto de Pesquisas Radioativas (IPR). 

4. t, finalmente, a aplicação de r'adioisótopos na ;.Jed.! 

tina, Agricultura, Indlisnia, etc ... 

Jã no ano seguinte, ao enviar sua r:ensagern ao Congresso 

Nacional, relativa a 1972, o Presidente Emllio Garrastazu ff~dici 

informava os resultados quanto ã concretização das metas program! 

das em sua administração: 

eoncluldo o projeto da Usina ~uclear de Angra 

Reis, com potincia llquida de 624 ~w. e construção 

previSta para aquele mesmo ano {FUROIAS estava reali­

Zando a concorrincia para a execução desse Projeto); 

assegurada a existência, em Poços de Caldas, de 1.000 

toneladas de Õxido de urânio (U 30z), com adições pos­

siveis da ordem de 3.000 toneladas; 

projetadas pela CNEN as aplicações de radioisótopos 

na Medicina, Agricultura e Indústria~ 

o desenvolvimento da tecnologia de reatores e os est~ 

dos para incrementar todas as fases do ciclo do com -

bustivel nuclear; 

a criação da CBTN, nos termos da Lei nQ 5.740, ,, 
1971, na forma de sociedade de economia mista, caben­

do-lhe a mineração e concentração dos minérios radio­

ativos, bem como a aquisição e desenvolvimento da teE 

nologia. 

Em 1973, o Presidente Medici fez alterar a distribuição 

d~ receita do Imposto Dnico sobre lubrificantes e Combustiveis 

llquidos e Gasosos, através do Decreto-lei n9 1.279, de 05.07.73, 

reservando 2% para aplicação em programas de minerais radloati 

vos, sendo 1% para o Fundo de Pesquisa de ~Hnerais Nucleares, ad­

ministrado pela CBTN. 

2.7. 1 - Concorrêncfa Internac'ionaJ 

FURNAS, em 1970, convidou os grandes grupos internacio 

nais fornecedores de usinas nucleares a participarem de concorrê~ 

cia 1nternaciona1, antecipando-lhes especificações para uma unid! 

de do porte de 600 HW, mod~Jo PWR, de urinio enriquecido e resfrl 

ado a âgua leve pr~ssurizada. 

Realizada a licitação. em 26.01.1971, saiu 11encedora 

Westinghouse Eletric Corp. (EUA), como fornecedora dos equipame~ 

tos, em associação com a EBE - Empresa Brasileira de Engenharia 

na execução da monta~em. Para fins de projetos, foram subcontra 

tadas as firmas Gibbs e Hill (EUA) e a PROMON Engenharria (BR). O 

financiamento foi montado com apoio do Eximbank (EUA). 

Tratava-se da aquisiç~o d~ unidade na forma de pacote fe­

chado f c a i xa-preta), dúnunci ad« pelos opos i tores ã inicia ti vu govern!_ 

mental como soluçio desinteressante para o Brasil. Esta concorr~n-

cia é detalhada no Capltulo seguinte, referente ã implementação do 

Programa Nuclear. 

Elaborado o projeto definitivo, FURNAS partiu para a se­

gunda concorrência, em 1972, referente às obras civis, saindo vence-

dera a Construtora Norberto Odebrecht, de Salvador (SA). Os 

lhes desta licitaçao estão na 2a. parte do Capitulo seguinte. 

de ta-

Para facilitar a execuçio deste Programa da primeira usi­

na de potincla, denominada Angra I, o Governo realizou um Acordo de 

Cooperação com os Estados Unidos sobre os Usos Civis da Energia Atõ­

mica, celebr~do em julho de 1972, como temb~m acertou emenda ao Acor 

do Trilater?l entre o Brasil, os Estados Unidos e n A!EA, para a 

aplicação de salvaguardas. 

Naquela altura dos acont@ciment~s. o Pr~çrama Nuclear se 

esboçava com base num "programa de referiricia'' elaborado pela CBTN, 

que previa desdobramentos até 1990, De acordo com essa "visão" ,, 
1972, o Brasil deveria instalar cerca de 10.000 MW, com investimen­

tos da ordem de USS 4 bilhões, ponto de p3rtida de u~a vasta progra­

mação, que estipulava uma capacidade nuclear de 60.000 MW, at€ o ano 

2000. Estes n~meros fantãsticos faziam parte dos pronuncia1nentos o­

ficiais. A convicção gerõl, nos meios técnicos da ELETROBRl.S e da 

CNEN, era de que o Brasil 5USfPntaria um indice de crescimrnto 

consumo de eletricidade da ordem de 11 a 12% até o fim do século. 

Por outro lado, cabe observar que este Programa Nuclear s~ 

ria iniciado con .A.niJra 1 uti11z"ndo-Se ele cOMt>ustivefs inteiramente impor 

2.8- Protocolo de Brasil ia- 1974 

Este Acordo de 1974 entre os Governos do Brasil e da 

Alemanha (chamado de Protocolo de Brasília), foi,de fato, o ponto 

de partida para o Acordo Nuclear. de 1975. As sondagens tiveram 

inlcio logo apõs a posse do Presidente Ernesto Geisel, através do 

ltamaraty. 

Dois outros fatos anteriores marcaram as posições. O 

primeiro, como vimos no item 2.5 deste Capitulo, surgiu na Admi 

nistração Costa e Silva, em 196B, quando o Ministro Costa Caval 

canti desenvolveu contatos, na Alemanha, que resultaram no estab~ 

lecimento, em Bonn, em 1969.-doAcordo Geral de Cooperação nos Seto­

res de Pesquisa Cient'ifica e do Desenvolvimento TecnolÕgico, co~ 

siderado como um complemento ao Acordo de Cooperação com a [URA 

TOM. de 1961, Esta cooperação no campo da pesquisa abrangia, en 

tre outras tecnologias, a energia nuclear. 

Outro fato destacado foi a sondagem feita junto ao 

Gollerno franci!s para estabelecer um programa conjunto de coopera­

ção científica e industrial nos mesmos moldes da que estava em de 

senvolvimento com a Alemanha. 

O resultado prãtico desses contatos permitiu a vinda 

ao Brasil de missio ticnica e empresar\al alemi, sob a chefia do 
,, 

Ministro Adjunto Schimidt Kuester, do Hinistêrio Federal de Pes 

quisa e Tecnologia, para discutir com os brasileiros, sob a che 

fia do Eng. Arnaldo Barbalho, Secretãrio Geral do MME, as possibi 

lidades de criar um programa de cooperação industrial no campo dos 

usos pacíficos da energia nuclear. Dessas discussões participaram, 

entre outros,o Presidente da CNEN, o Sr. Hervãsio Guimarães de 

Carvalho e o Sr. Paulo Nogueira Batista. 
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o entendimento chegou a um acerto final, aceito e co~ 

firmado pelo então Ministro Shigeaki Ueki. O documento foi assin~ 

do em 3.10.1974, ficando conhecido como o •Protocolo de Brasllia", 

e~ verdade, um Programa de Cooperação Industrial. 

Os pontos considerados essenciais para o Brasil 

esquema de cooperação foram: 

a) indústria de re~tores nucleareso 
b) prospecção e exploração de urãnio; 
c} conversão em gãs UF 6; 
d) enriquecimento de urânio; 
e} fabric~ção do elemento combustlvel; e 
fi reprocessamento do combust~vel irradiado. 

2.8.1 - CaracterTsticas 

r importante destacar as linfias centrais deste Proto­

ecolo, que serviu de i·ntrodução i natureza e alcance de um Progra­

ma Nuclear Brasilefro, assfm esquematizado. 

A - Indüstrfa de Reatores Nucleares (Anexo l) 

f. objetiva ã formação de cansêrc\o entre as e~ 

presas alemães e brasileiras para implantação 
no Brasil de uma capacidade industrial em co~ 

ponentes pesados, turbo-geradores e componen -
tes de tecnologi'a elevada para reatores nucle!. 
res da linha PWR; 

tf. colocação de encomendas, na Alemanha, de certo 
nümero de unidades do Pro9rama Nuclear, 
qual haveria "a implantação de no mi'nimo 
ve) centrais de 1.200 MW, atê l990n. 

pelo 
9 ( n,2 

B - Indüstrta do Ciclo de Combustfveis (Anexo Il} 

f. base de urânio; 

ti. assistência técnica ã CBTN na implantação ,, 
uma usina comercial de beneficiamento de urâ -

nfo, para operar em 1980; 

tfi. consõrcio no Brasil entre firmas alemães e a 
CBTN, para a conversão de u3o8 em UF6, com C! 
pacldade de 3.000 ton/ano; 

iv. consórcio no BrasÚ para construção e operação de 

urna usina de •enriquecimento de urânio por ultra­

centrifuqaçãoM, com capacidade de 200.000 UTS, e 

entrada em operação em 1980; 

v. p~rticipação técnica e financeira brasi1eira em 

empreendimento na Alemanha para c desen~olvimento 

semi-industrial de processo de jato-centrifugo de 

enriquecimento de urânio; 

vi. assistência técnica ã CBTN na construção de usin~ 

piloto para o reprocessamento de combustível irr! 

diado, a operar é~ 1980, subsequentemente, forma­

ção de um consórcio para usina comercial no mesmo 

campo; 

vil. consórcio no Brasil entre alemães e a CBTN, para 

implantar uma usina de elementos combustíveis, a 

operar em 19SO. 

C - Assistência da Alemanha (Ane"o III} 

t~ treinamento de pessoal, contributçiio adicional de 

centros de pesquisa nuclear em ãreas sensiyeis 

como reprocessamento e problemas de rejeito {lixo 

atômico), etc, 

ii. enriquecimento de urânio por: 

ultracentrifugaçio; e 

processo dp jato centrifuqo. 

o.- Salvaguardas 

negociação de convênios apropriados entre a AT! 

manha (RFA) e o Brasil, para aplicação de Salv! 

guardas tnternacionais em todas as etapas da i~ 

dÜstria do ciclo de combustlvel. 

E.- Procedimentos de Implementação 

através da negociação entre equipes têcnicas do 

Governo e empresariado alemão e brasileiro, P~ 

ra discutir e preparar documentos bisicos nece~ 

sãrios ao Programa de Cooperação, 

F _ linhas Gerais do Programa de Cooperação MS setores 

de prospecção, pesquisa, lavra, beneficiamento e 

produção de concentrado e composto de urânio nat~ 

ral (Ane"o IV). 

t. o programa cobre dois objetivos: 

formação de companhia mista (CBTII SU - e 
UrangesellscHaft.--UG(61,-com opção de inte• 

1~~1izar ~9t), para atuar na pesquisa, l~vr~ 

produção de concentrados e compostos de vrâ­

nfo natural, inclusive a conversão em he){a-

fluoreto; 

i.l -a administração serã composta de repr! 

sentantes de ambas as partes, sob a 

presidência do diretor lndicado pela 

CSTN. Formar-se-i um Comitê Técnico. A 

UG indicará pelo menos um especialista 

para cada projeto; 

i.2- as atividades que não ferem executadas di­

retamente serão contratadas por licitação; 

i;J- as pesquisas deverão ser aprovadas, unani­

memente, pelo Comitê Técnico. Do mesmo m~ 

do, os programas e orçamentos exigirão un! 

nimidade da Diretoria; 

i.~- a participação da UG é proporcional ãs de~ 

pesas que efetivamente fez; 

i.S- os produtos resultantes das atividades da 

companhia serão vendidos ao preço de merc! 

do, conforme a legislação brasileira; e os 

lucros distribuídos de acordo com a parti­

cipação no capital. Na hipOtese de export! 

ção e no caso da UG dispor de 49~ do capi­

tal, esta terâ disponlvel para exportação 

o equivalente a 20~ das reservas medidas , 

colocadas ã disposição da UG na razão 

201 da produção; 

,, 

1:6- quando as necessidades brasileiras estive­

rem atendidas, a UG terã atê 49~ da produ­

ção, no limite de 20~ das reservas medidaL 

Este limite poderá ser elevado a 49%, caso 

concorde o Governo brasileiro. Decidindo 

exportar seus SI% restantes, o Governo br! 

sileiro poderi utilizar a UG como seu age~ 

te el<.portadcr; 

ii. assistência têcntca ã CBTN na prospecção, minera-

ção, beneficiamento, produção de concentrado ' 

(6) - Urangesellschaft- IJG- (Sociedade de Urânio). 
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compostos de urânio, conversão em hexafluoreto, re 

cupPração de urânio, de seus minerais convencia 

nais e de outras fontes (fosfato, igua do mar, et~; 

ii- 1 "' a asistência técnica para os projetos 

CBTN no campo de mineraçio, inclusive "on 

the job training'', serã através de acordo 

com o Centro de Pesquisa- KFA (Julich), 

CNEN e a CBTN, 

G-- Enriquecimento de Urânio (Anexo V) 

i - Considerando que o Brasil deseja ter uma usi­

na de enriquecimento de grande porte em oper! 

ção o mais cedo possivel, visando não sO 

atendimento interno, como também ao mercado 

internacional, e levando em conta as dificul­

dades atuais referentes i disponibilidade do 

processo da ultracentrifugação, ficou acorda-

do que, dentro da escala de tempo (alguma ca 

pacidade de enriquecimento disponível jã em 

1980), seria necessãrio construir uma unidade 

de demonstração de 100 UTS, baseada no prece~ 

so de separação por jato-centrifugo de gâs 

(jet-nozzle); 

ii - ficou igualmente acertado, diante do fato de 

o processo ainda estar em desenvolvimento,re! 

llzar um empreendimento comum na Alemanha,nos 

pr'éixtmos 5 anos, consistindo no "Programa de 

Tecnologia'' - estimado em USS 17 rnilh~es -

no "Programa de Pesquisa e Desenvolvimento" 

estimado em USS 38 milhÕes. Por sua vez, 

part~ alemã participaria financeiramente no 
custo das usinas de demonstração de 100 t UT~ 

a serem construldas no Brasil; 29 

iii. pontos acordado~ para o projeto da usina de e! 

ril"jueciMento: 

capacidade de 100 t UT5/ano, com 200 est'5~i­

os, O custo da usina de der.wnstração foi e~ 

tiuado en USS 30 r.1ilhÕes, devendo estar co~ 

plcta cr.1 1979; 

construir alguns cstigios da usina de de~on! 

traçio no Brasil para treinar cientistas ' 
engenheiros brasileiros que participarão do 

Progra~a de Desenvo1vi~ento Alemão. 

operacionalidildc da usina de demonstração, 

scri decidida a construçio de unidade "' 
grande porte, com maior 'índice de componcn-

if. com essas atividades de reprocessamento da Al! 

manha, França, Reino Unido, em grande parte de 

propriedade da URG. treinamento referido 

dcpenderã de contratos de transferéncia de te~ 

nologia con a nesna URG; 

iii. a KE 1,/Ií{ ll l cstarií pronta para fornecer ã CBTtl 

consultoria para projetos e construção de usi-

na-piloto de reprocessamento (capacidade de 

atê lO Kg/dia cor.l assistência da UlltlE/LURGI); 

iv. os centros nucleares KFA (Julich) e GF~ (~arl­

sruhe}( n) auxiliarão no projeto de construçio 

e operação da usina-piloto de reprocessaQento 

no ânbito do Acordo de Cooperação Cientiftca e 

TecnolÓgica; 

a KEHA considcrarã a proposta de constituir no 

Brasil "joint-venture" com a CBTtj para constr~ 

ir usina coucrcial de rcprocessa~ento, na de­

penaencia de acordo con a URG para transferên-

cia de "l:noH-/1011", como também considerarã 

pilrticipação da CBHI na URG. 

1 - Fabricação de Ele~cntos Combustíveis (Anexo VII) 

i. o objetivo desta cooperação ê estabelecer 00 

Brasil uma co~petincia para projeto, engcnha-

nharfa, fabricacio, suprimento e gestio de pr~ 

duçio do combusttv~l nuclear; 

ii. esta compet~ncia dever~ satisfazer is necessi 

dades brasileiras para car~as iniciais, recar­

gas, e possivelnente para exportação. As ire­

as a sereM desenvolvidas são: 

projeto e especificaÇões de fabricação 

combustível; 

aperfeiçoamento; 

de 

fabricaçio e engenharia de fabricação; 

administracão do combustível no nUcleo do re 

a to r; 

garantia de qualidade; 

fornecimento de combustível, e gestio 

do núcleo; 

iii. transferência de tecnoloçia - Consistirâ 

fora 

projeto, instalação e operação de fibrica-pil~ 

to de combustível, de 25 ton/ano, incluindo as 

especificacões do elemento combustível para 

usina de referência PWR; 

tcs brasileiros; iv. irradiação e exames pôs-irradiação; e qualifi­

cação de elementos combustíveis; 
quanto ao supri~cnto de urânio enriquecido 

para cobrir as necessidades brasileiras du­

rante o periodo que vai até a entrada em op! 

raçio das citadas usinas, a parte a?egi dis­

por-se-i a asscguri·las atravis da URE:!cof7)_ 

H- Reproccssar:Jento do COtabustivel tluclear {Anexo VI} 

Foram acordados os seguintes pontos: 

1. treinamentb dos cientistas c engenheiros brasi 

lciros em atividades não industriais de repro-

oessamento; 

I 1) - UR[NCO - ConhÕileio Eu.!Lop('_u de UJLân-i.o :::nJLÚju.c.c.Ldo. 

f 8 I -

I o I -

'. recarga para Angra J. Na fãbrica-piloto serâ 

preparada uma recarga, com as técnicas de en~! 

nharia, garantia de qualidade e gestão do com-

bustTvel da KHU; 

vi. programas de treinamento em conexio com esses 

projetos; 

Kfi:IA _ t:c.Jtttb!L!!.IIIl~to&~ - Nie.ileJta.tt6aJt - Bei..tUII9<'>!JC6!!beha.~.t 
nJbh. {Soei~dadc. de Rep!LoC.C.h4a.me.nto de Combu6.t1ve!) • 

GFK _ Gtttalto~6 1tung<'>hll-t.te Ste.Jtlõ'l<.tde a.Lto:h'!lige<~el!.lcha.&-t 
Obelllwu<'>ea [Rlt!d - A!emaniHd • 
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vil. transformaçao da usina~piloto em escala comer­

cial começando por volta de 1980. Nesse senti­

do, será criada uma empresa ~ Companhia de Com­

.bustivel Nuclear - capaz de executar a fabrica­

ção, incluindo o projeto de engenharia do ele­

mento, produção, garantia de qualidade, gestão, 

suprimento, etc. Por isso, o Anexo prevê as al 

ternativas: 

Cia. de Combustivel Nuclear- CBTN e KWU 

- com assi;tência ticnica da KWU. Esta 

dispõe a uma participação de ati 59~, com de­

legação apropriada na geréncia da empresa. Ou 

tra forma seria a CBTN (100%) com acordo de 

assistência tecnica da KWU, no perlodo de 10 

a 15 anos; 

a fâbrica comercial terâ aproximadamente 250 

a 300 ton/ano, satisfazendo ãs necessidades 

bras i !eiras a ti a metade da dicada de 1980; 

acréscimos de produção e fabricação de eleme~ 

tos contendo plutônio terão que ser considera 

dos na ocasião apropriada; 

finalmente, a advertincia de que a fabricação 

do elemento combustivel, durante a fase inici 

al de suas atividade~. não poderã ser comercl 

almente competitiva com fornecedores estra!:'_ 

geiros jã estabelecidos, devendo Por isso re· 

ceber proteção do Gover11o brasileiro com 

reserva de ~ercado. 

J - Indústria de Reatores Nucle~res (Anexo VIII] 

o 

Brasil no ça,-.;no da lndústríd t:uc\ear, ficarar1 decla,.<~ 

das as ~enuintc-s intençàP~ da K'!U: 

1 - FnoPrharia · A K':U Psti preparada para participar 

t1vo SPrà orovPr srrvico~ de ~nnenharia rara 

oro'f'to, Dlaof'jr•rnto, contratacao e in.-,talacaodr 

u~inas nvclp~r~s 1-~dPlO o~'R) C0~!1letas e outro~ 

orojetos crerqrt•ros. r qruoo de e~prPsa~ brasf · 

le1ra~ detera ?1 das acoes. 

~·esse spntldo: 

i. a K~U concordar~ em dar assist~ncia t~cnica 

lico?nças d 110Va e'llpresa de enllenharii!, relati· 

vas a usinas nucleares e siste~as de suorimen-

to de- vapor. A KWU entende que o Acordo deve 

prover uma transferincia ativa de "know-how'' e 

tecnnlollia nara o Brasil, oara tornar a Campa-

nhia de Fnoenharia una empresa tecnicamente a~ 

t6no~a. notadamente e~ reatores P4R ou outros 

ti nos; 

ii. a KWU esti disposta a colaborar no desen-

volvirento da empresa de cnqenharia 

atinCiir um alto nivel ,, orllanizacao e dE 

tidáo para desempenhar o papel de arquit! 

to industrial, oonto de a Companhia 

der aQir cnno contratante rrinc1pa] r a r a 

projetos de usina~ anõs Angra III; 

lPl 

(li) 

iii. entende a KI'V que para as duas prinE'i r as 

usinas e-la serii contratante princinaT; 

esta e~presa de enqenharia deverã ser como 

sua filial; as duas primeiras unidades se­

rão de tioo padr'ic e~1 construcão na Alema-

nha; e seu licenciamento levarã ef'l COil ta 

as práticas correntes na Alemanha. A em­

presa de enqenharia prevista deverã jã ex~ 

cutar pelo menos sn~ das atividades ,, 

2 ~ Fabricação de Conponentes - Para empreender 

fabricação de componentes de usinas nucleares, 

a l<HU constítuiu um consõrcio de empresas eur_2. 

piias de larga experi~ncia, composto da KWU, 

GHH(lr}, Voest(ll \ e flannesmann Rohrbau. Estes 

membros estio dispostos a transferir ~know-how~ 

formar "joint-venturew e consõrcios para 

contratações específicas. Deste modo; 

sub-

para a fabricação de componentes pesados, 

deverá ser instalada una nova fãbrica 

Brasil, s~ndo desejãvel que tambim produza 

componentes para outras indústrias (netrõ-

leo, qulmica, mineração, aço, polpa e pa-

pel), a fim de manter u~a tar~a const~nte 

de trabalho e e~preqos~ 

ii. <1 K':U p<:diu ã CBH\ o\->tr-r cifras concerne!'l· 

tcs i~ pr~visao~ de i·l~orlatin de torpone~ 

t~s Dara as indüstrics relõ~ionad~s. entre 

iii. o ~rinciral as~ociado, ~ruoo de 

firr'dS rriv~da~ t>rc<i1c'irõS; 

iv. ~ fiibric~ ~(H! r~ crr--r,;r <. irsta1,:r-sr 

1"."1, 

~r n" I\', 

orcional~ente, para outros crmronPntes, 

()ue ~o r'lo:lrr~o ser i··rort~dos sr J f.ibrita 

brJsilpira nio for caraz d~ produ1f·los. 

A 1:\.'V rPct>nhece a nec<"ssidade df:', até o fin~l de ou 

ireas de financia~~nto, cr~dito, incentivos 

cais, tcrn~s contr~tuais oara "joint-venture·•, ~tt. 

A rsti•·ativa d~ rarticirac.'io brasileira "d fa· 

bricaç:io !!e crr·~·10ncrtes é prevista conforme a compo-

sição do Quadro a seguir, cuja refere-se a uma PQ 

s1çdo do partida, que pod~rã ser ultrapassada 
de~envolvimcnto da indústria n~cional. 

GHII · r.utr.',oiinun'l~l,l!tU: Str~h.adr 

(A f l'wt:tttf:o: l • 

coe. o 
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QUI\'DRO I 

~ACIONALIZAÇ~O DE COM?ONE~TES 

em % da respectiva famlli~ 

CENTRAIS NUCLEARES 
FAM!LIA DE 

COMPONENTES ANGRA I l lll IV v VI VIl 

I. Turbo-gerador 10 1 5 20 25 27 27 

2. Comp. pesados - 70 100 100 1 o o 100 

3. Equip. Elétricos 85 85 87 90 93 93 

, Instrumentos • 
Controles 5 10 60 70 90 90 

- Bombas 40 45 47 50 50 50 

- Estruturas de ,,, 
especiais 100 100 100 100 100 100 

- Trocadores de c! 
1oc 60 90 !00 lO O 100 100 

- Ventilação, ,, 
Cond \C i o nado 100 100 100 100 100 100 

- Comp.especii:lis do 

Reato r - 10 30 40 50 50 

- Guindaste 1 o o 100 100 100 100 100 

- Tanques 90 100 100 100 100 !00 

- Diversos 70 75 80 90 90) 90 

FONTE: NUCLEBRÂS - Protocolo de Brasílii:~ 

VI I 1 

30 

100 

95 

90 

50 

100 

100 

100 

60 
100 

100 

90 

2.9- O Acordo Brasil e Alemanha - (1975} 

IX 

30 

100 

95 

90 

" 
100 

100 

100 

60 
100 

lo o 

90 

As diretrizes do II PNO, lançadas em dezembro de 1974, 

estabeleceram que "O Programa Nuclear objetiva preparar o Brasil para 

o_estigio dos anos BQH. Este Programa inclui ''projetos de desenvolvi -

mente da tecnologia de reatores (abrangendo os diversos tipos), desen­

vo~v,mento da tecnologia de combustíveis nucleares, usina de concentr! 

ção de minérios, instalação-piloto de enriquecimento de urânio, pros -

pecçio de minério nucleares, indGstria de areias pesadas". 

(m sua nensagcm ao Con9resso Nacio;wl. em 1975, o Presi 

dente ~eisel ressalta a reestruturacio da CET!I, para transfor~5-

-1a na nuCLEDR~S. ''uma e~presa cJpaz de le~ar ~diante os objeti­

vos de criaçio, a curto prazo, de uma ind~stri~ da ciclo do co~­

bustlvel e da fahricacão de componentes pa~a instalações nuclea-

res". Ainda neste mesmo Jno, o Presidente da Pep~blic~ autorizou 

a ELETRODR~S a instalar uma se9unda usina 9eradora de cner~ie te~ 

monuclear, de 1.200 MW, com inlcio de operacio previsto para 

1982. 

O Governo brasileiro tinha estabelecido com outros pal 

ses acordos de intercãmbio científico e tecnolÕ~ico, co~ a po~si­

bilidade de obter suprimento de materiais nucleares. Era julqad~ 

indispensivel. no entanto, a i~plantaçio no Pais da indCstria nu­

clear integrade, com tecnolo9ia avançade. 

Dos países com quem havlamos negociado esse tipo de co 

operação, como verificou-se nos contatos estabelecidos pelo Gover 

no anterior, a República Federal da Alemanha era o único QUe ofe­

recia condições para a transferência de tecnolo~ia em áreas sensl 

veis. O Protocolo de Brasil ia tinha aberto essas possibilidades, 

colocando-se a Alemanha como o parceiro que assegurava comprovada 

competência técnico-profissional e disposição polltica de efeti­

var a referida transferência, o que satisfazia ã velha aspiracão 

nacional de conquistar a autonoMia tecnol59ica no ca~ro nuclear. 

fste fato é tio importante (Ue O fracaSSO das exprriip 

cias de vãrios acordos anteriores fez as nossas autoridadrs (Ons~ 

derare~ esse ente~dimento com a Alemanha co~o nonto de partida 

fundil~·ental. Daí a cxplicariio da esçolha desse rals cone pJrcei-

ro privilegiado p~ra açordos de cooperecão no ca~po nuclear. 

Comenta a CNEN, CM recente divulgacio, que as condicio­

nantes alemães eram: 

tos: 

contar co~ uma segura fonte de suprimrnto de mat~ria~ 

-primas; 

desenvolver alternativas industriais de al~n-mar; e 

po~suir parceiros adequados. 

As condicionantes brasileiras se resuniam em quatro ro~ 

transfer~ncia de "know-how'' tecnol69ico comrleto, sem 

compromisso de modificar sua política internacional; 

implantacão, em tcrrit6rio nacionul, de todas as f! 

ses do ciclo do conbustívcl nuclear, de modo a garan­

tir a nossa auto-suficiência; 

capacidade de fabricação, no Pals, de reatores nuclc~ 

res de ~rande porte para geração de energia elétrica, 

segundo tecnolo~ia avançada e perdurável; 

conhecimento, no mais breve intervalo de tempo, das 

nossas reservas de urânio t6rio. 

Consciente desta realidade, o Governo brasileiro apro-

fundou e apressou as ne~ociac5es cam o governo alemão, dando rã 

pldo curso ao que foi estabelecida oelo Protocolo de Brasília. ~s 

sim sendo, os entendimentos realizados na primeira metade do ano 

de 1975 levaram o npsso llinistro das Relaç6es Exteriores a assi-

nar, em nonn, a 27 de junho de 1975, o Acordo sobre Cooperação 

nos Usos Pacíficos da Energia Nuclear entre o Brasil e a Rep~bli­

ca Federal da Alemanha. 

Em 24,07.1975, o llinistro Ant5nio Azeredo da Silveir~ 

enviou Exposicio de- ltotivos <JO Presidente Ernl'.sto Geise-l, acom[la­

nhada do tc-xto(l?) do referido Acordo. Expõe o !lfnistro QUC este 

~cardo fixa as basl.'S de cooprr~cão nuclear entre os dois Pais~s 

no setor industrial, em parte conseqQente da cooperacão j~ exis­

tente no setor cient~fico (Acordo de OQ.06.1969}. E justifica 

escolha da Alemanha çomo parceiro, tendo em vista sua disoosiç~o 

em participar de todas as fases da instalação de uma indCstria nu 

clear intc~rada no Brasil, co~ transfcrPncia de tecnolonia e con­

cessão do financiamento nece~sãrio. 

Salienta ainda o docu~ento que as partes contratantE<s 

declaram-se partidárias do princípio da nija-proliferação de armas 

nucleares, c concorda~ que o intercãmbio de rateriais, equioa~en-

tos c instalacões nucleares, bem como a transfer~ncia de informa-

çÕes tecnolôgicas sejam objeto de acordo trilateral de salvaouar­

das, a ser assinado entre o Brasil, a Alemanha e a Agincia Inter-

nacional de Energia Atômica, assegurando que os mesmos nJo serào 

usados para armas ou outros e-xplosivos nucleares. 

2.q.1 - O lexto do Acordo 

Á Mensagem do Presidente Ernesto Geisel. de nn 2S0/75, 

acompanhada da Exposição de 1\ot\vos antes comentada, submeteu 

consideraçio do Congresso Mational o referido texto, no dia 21 de 

agosto. 

O texto tem por funda~ento a continuidade dos flcordos 

anteriores: 

-------------
(12! - A.t.'l.avé.& da. ExroA.i:ção dr Hotivo6 VPB/Vf-UVAl/ARC/2~0 1>9'1-

30 /0.46/, /1'.36), de 24.07.197$. 
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Acordo sobre Cooperação nos Setores da Pesquisa Cien­

tlfica e do Oesenvolvi~ento TecnolÕgico, de 09 de ju­

nho de 1%9(\3); 

Acordo de Cooperacio sobre as Utilizac6es 

da Energia Atômica entre o Brasil e a comunidade Eur~ 

p~ia de Energia At5mica {EURAT0/1), de 09 de junho de 

1961•( 1,); 

Diretrizes para a Cooperação Industrial entre o Bra 

s il e 

tubro 

a Alemanha (Protocolo 

de 1974)(1';). 

de Rras'ília, de 31 de ou-

Com as considerações iniciais e 11 Artigos, ficou con-

vencionado, resumidamente, o se~uinte: 

{I 3) 

'14 J 

Artigo 1 - trata de cooreração entre as instituir.ões 

de pesquisa cientifica e tecnolõgica, e empresas dos 

pafses abrangendo: 

prospecção, extracão e processamento de minérios de 

urânio, e producDo de seus compostos; 

produção de reatores e componentes; 

enriquecimento de urinio; 

produção de elementos combustiveis e rerroccss~~en­

to de co~bustiveis irradiados; 

intercâmbio de informacões tecnolõ~icas necessárias; 

operações de financiamento c cr~dito nas melhores 

condicões possivels. 

Artigo 2 - As partes declara~-se partidãrias do prin­

cipio da nio-proliferar.ão de armas nucl~ares. 

/lrtigo 3 - Trata da exoortação de material f~rtil 

e flssil, de equipa~entos e de materiais dettinados i 

produção, utilização ou processamento de ~aterial fll 

sil, e transmissão de informações tecnolÕgicas, den­

trb de acordo sobre salvaguardas com a ~IEA. 

Artigo 4 - Refere-se ii expOrtação dos itens menciona­

dos no Aritgo 3, semore sob salva~uardas e consenti­

mento da parte fornecedora (a Jl.lel'lanha). Este ~rti(!O 

define como ~ateriais, e~uipamentos e instalacões nu-

cleares: 

urânio enriquecido coM urânio 235 acima de 2no/,, ur! 

nio 233 e plutõnio, eXceto ~uantidadcs diminutas, 

para fins de laboratõrio; 

usina de rroducio de elementos ccmbust,veis com m! 
terial sensivel; 

usinas de reproccssa~ento: 

usinas de enriqueci~ento. 

Artigo 5 - Cuida das providênci~s para ~arantir a Pr~ 

teção física dos materiais, equip~mentos e instala-

ç~es nucleares, no Brasil, coMo para outras partes 

contratantes, sob entendimento com a parte fornccedo-

ra (Alemanha). 

Artigo 6 - A Comissão Mista instituida pelo Acordo S! 

bre Cooperação nos Setores de Pesquisa Cientifíca 

do Oesenvolvirnento Tecnolõgico levarâ em conta as at.~ 

vidades previstas no ~uadro do presente AcorOo. 

Vol. 37 do 1\Jtqu~·vo da. CriAI!. 

Vot. 37 do i\itqa.ivo da CPli\'1. 

/IS)- Vol, 8 do 1\itqu.ivo da_ CPlA/1. 

Artigo 7 -'As p~rtes se consultarão mutuamente sobre 

a implementação do presente Acordo, 

Artigo 3 - As partes solucionarão as diverçências por 

via diplomitica ou por arbitragem. 

Artigo 9 - As obrigações da ~leganh~, decorrentes dos 

tratadOS com a Comunidade Econ5~ica Europ5ia e a Co11~ 

nidade Europiia de Energia At6mica, nio serão efetua­

das pelo presente ncordo. 

A:tigo lO O presente acordo aplicar-se-ã a Cerli1.1. 

Artigo 11 O Acordo entrari em vigor apõs troca de 

notas. A sua vigência serã por 15 anos e prorro~ar­

~se-ã por periodos de S anos, desde que não seja de­

nunciado por uma das partes. 

2.9.2 - Tramitação na Ci~ara dos Deputados 

A Mensagem n~ 250/75 (Projeto de Decreto Legislativo n" 

27-A/75) foi apreciada, em primeiro lugar, na Comissão de Rela­

ções Exteriores, onde recebeu aprovação. O Relator, Ceputado ~o­

guelr<J Rezende, salientou na ocasião (10.09,1975) que "a incorpo­

ração de tecnologia, por si sõ, justificaria o acerto de tal Aco~ 

do ( •.. ) e a Alemanha se propõe a nos transferir a sua tecnolo-

giau. A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se favora-

velmente, logo em segoida (ll.09.l97!i), com unanimidade, pela 

constitucionalidade, juridicidade e têcnica legislativa, por pro-

posta do Relator, Oeputado blota JUnior. 

r oportuno repetir as suas palavras finais: "nunca sen­

do demais ressaltar que a infase que se dá ã expressão Usos raci­

ficos bem demonstra que o Governo brasileiro, atento aos desafios 

da era tecnológica, mant'ér.J-se na linha de sua. melhor tndiçE.o h\.;;_ 

tõrica, que i a da paz e do desenvolvimento". 

A Comissio de Minas c Energia realizou duas reuniacs ex 

traordinãrias antes da apreci~cão do voto do Relator, ~crutado 

11arcos Tito. A primeira, em 09.0?.1?75, para ouvir o Presidente 

da CHEH, Professor Hervi~io de Carvalho. Nesta oportunid~de. 

Presidente da Comissão, Lysancas llacicl, destacou os problrn~s do 

enriquecinento.do urinio e do reprncessanento. 

fia Se!]unda reuniio, er. ?~.00.7°7'1 (rara ouvir o ·•inis­

tro Shigeaki Ueki -das I·\ i nas~ Ener'lia), o PrC"sirlente fia r:.or.is-

sio, Deputado lysaneas r:aclcl, expEs as d~vidas lcvant~da\. !"os 

debates divulgados, fizemos o resur'o das crincinais cucst~r~ crf-

ticas, com a finalidade de lenbrar pontos esscnci~is i t r 51 i s c 

dos acontec~wentris rosteriores. quatro o clncn tncs dero,~. na fa 

se de execucio do rro~rana !luclear. 

i. Transferinci~ Efetiva de Tecnolo~~a 

O Governo considera, scnundo o "inistro Uci:i (as-

sessorado oclo Embaixador 

lo Ho~ueira Fatista, Presidente da :IUCLtt"J:. r p~ 

lo [na" John flhuquerquc For~~n - Diretor··~ ~C's~a 

empresa), como indisoensivel 1 criaric C'~ nosso 

territ5rio de u~a capacidade de Projeta~Pntr P de 

execurio de centrais nucleares. bprl co~o dr· ll!õ1~ 

completa ind0stria do ciclo de combustivcl nucle-

ar. r~ra isso, era necessirio escolher ura linha 

de reatores e de unid~de-nadrio. ~io po~iJ o ~o-

verno repetir o erro cowetido cor1 as turbina' hi-
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drel~tricas (vcr~adeira exposic5o de todo• o~ 

brlcantrs do Fundo, co~ diferentes norma~. rs~Pcl-

fic~côes, controles, etc). A vantageM era definir 

uma linha e uma tecnoloqia, MeSMO que custas~e 

mais caro inicial~ente. 

Esta padranizacão, e sua especificacão por una 

companh1a de en9enharia nacional, criaria condi-

çÕQs para f6r~ulas de nacionalização da fabricaçio. 

Ao empresário estava aberta a participação na fá­

brica de reatores que a NUCLEBR~S iria construir. 

O grande objetivo era o fortalecimento da indús-

tria nacional em setores de van(:uarda, cor.~ o desen 

volvimento da tecnologia brasil~ira. 

"O ilodelo adotado foi o da in1portação de tecno 

lo~ia pronta, acabada, e ao mesmo tempo criar 

País uma capacidade de absorção e desenvolvimento 

desses conhecimentos !~portados. Não teríamos que 

repetir caminhos ji Percorridos. FarTamos com 

Alemanha o mesmo que esta fez com os Estados Uni­

dos, isto i, comprar reatores da Westin~house e da 

General Eletric e os desenvolver'', oplna o t1inis­

tro Ueki. 

Com este Acordo, enfatizou o Hinistro Ueki, o 

Brasil conseguiria: 

19 - transferência de tecnologia para a 

construcão de reatores; 

completa 

3' 

cessão da engenharia bãsica; 

tecnologia para a concentração de urãnio 

bricaçio do "Yellow-Cake"); 

f~ 

4~ - tecnologia p~ fabricação do elemento combus~ 

tível (pastilha- valetas, etc); 

S' tecnologia do enriquecimento de urinio; 

tecnologia para o reprocessamento de 

irradiado; 

u ri n i o 

ii. Conflitos entre Acordos sobre não-proliferação de 

armas nucleares 

A interpretação do Art. 2Q do Acordo Brasil e Ale­

manha {adesão ao princlpio da não-proliferacão de 

armas nucleares) conflita com a interpretacão do 

Art. 18 do Tratado de Tlatelolco(lf.), para a pros-

crição de armas nucleares na América Latina. So­

bre este caso, explica o Ministro Ueki. "o referi­

do Tratado faculta aos Estados signatãrios (o nra­

sil é um deles) realizar explosões nucleares para 

fins paclficos, com artefatos similares aos arma­

mentos militares. Por que aceitar o princ1pio de 

que apenas as supernações, notadamente a Rússia 

os Estados Unidos, são responsãveis? Por que o 

prlnclpio da não-proliferação para as nacões em d~ 

senvolvimento, e por que sõ as desenvolvidas podem 

deter o conhecimento nuclear? Por que duas nações 

ditarem condições de dependencia para o mundo sub-

desenvolvido?" 

{Jf,) - T!!.aútdo paJt.a p-~o&c.i!i.çêio de. A11.malo Nuc.fea!te~ 1111 Amé.~i.c.a lat:f 

11Cl [Titttfado ri e T-ta.te-fofcr>], c.OIIC'.-fu!do 11<1. cidade de l(;x.i.co, 

em 14.02.1967 [Vot. 37 do 1\Jt.q. da CP1AI-il. 

O Embaixador Paulo ~ogueira Batista disse 

não via nenhuma contradicão entre as posicõe~ do 

Art. 2~ do Acordo fir~ado com a Alemanha e a assi­

natura do Tratado da proscricão de armas nucleares 

para a América Latina, Pelo Art. 2~ da Acordo, 

"as partes contratantes declaram-se partidárias do 

princlpio da não-proliferação de armas nucleares'', 

e esta é uma constante da posição brasileira. tio 

que se refere ao Tratado Regional do tfêxico {Tlat~ 

lolco), o Brasil aceitou a não-proliferação de ar­

'mas na América Latina, porem, na ocasião, dQU uma 

interpretação prÕpria, fazendo distinção entre ex­

plosivo nuclear e arma nuclear. Sustentou o Gover 

no brasileiro o direito i fabricacão de explosi-

vos, seja por conta prÕpria ou em associação com 

terceiros, sob fiscalização internacional da AIEA. 

r a confirmação do acatamento ao princÍpio de sal­

vaguardas. 

Portanto, não hi conflito entre posições, Pros 

segue o Enbaixador: "cabe destacar neste Acordo um 

ponto muito importante: o esquema de salvaguardas 

sõ se aplica ãs atividades realizadas em conjunto 

com a Alemanha, no quadro desse programa. O Bra­

sil não poderia aceitar a aplicação de salvaguar­

das a todas as atividades nucleares que estão fora 

do Acordo em questão". 

iii, Quebra do MonopÕlio na Exploração de Urinio, 

Termos da Lei n0 4.118, de 27.08.1962(17) 
"'' 

O Professor llervisio de Carvalho, esclarecendo as 

dÜvidas levantadas a este respeito, na la. Reunião 

da Comissão, confirn1ou que o Acordo daria i Alema­

nha participação na prospecção, extração e prece~, 

sarnento, através de associação minoritiria em empr! 

sa brasileira, e que o mineral descoberto seria e~ 

portado em parte, de forma condicionada ao intere! 

se brasileiro. Negou que tivesse havido quebra de 

,monopólio, expresso pelo domlnio brasileiro na re-

ferida associação (tiUCLEBR~S - 51~ • • URA!l_ 

GESELLSCl-1/I.FT - 49~). Lembrou que a exportação de 

excedentes se referia ao minério somente descober­

to pela empresa binacional, e a preços internacio-

nais. 

Na 2a. reunião da Comissão, o Ministro Ueki, 

sobre o mesno problema, esclareceu que a exporta­

ção, para os alenães, seria até 20% do urãnio 

ser descoherto pela Hjoint~venture~ e, mesmo 

sim, desde que atendidas primeiramente ãs necessi­

dades nacionais, O monopÕlio do urânio, segundo o 

Ministro, é completo ~ produção, exportacãa, impO! 

tação, distribuição, armazenamento, cessão, trans-

feréncia, etc. "O monop61 i o não é um fim em si me! 

mo",disse o 11inistro. "[o objetivo i a defesa dos 

interesses nacionais~ 

(11}- AJtti!)o lli' da Lei n(' 4,718, de t7.0!.196'l ~ "Cond:.i.tui. mcnp_ 

pÓ-l.i.o da União: a ,r_l>qr.ti-!.a. e !a.vll.n dalo jazi.cla.lo ele mútr.l!a.-Ú 

nue!ea.l!elo e l>eulo ecnc.enti!ndolo; elo elr.m~.ntolo nud'<'.nll.elo <' • 

.heu.h compohtOlo; Olo mn.t.<'.ltin.i.!> ~.<:Hei.lo e ~é-'tte.LII; lotd·~tíiuc.i.­

aJ ~tndi.on.U.vn" dalo .tJt.iõ:lo loé!l..i.r_& e alo loubp!!.odut:c& nud'eo.Jt.e&': 
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A exportação de minériO na forma natural não 

e importante, hi abundincia da oferta no mercado 

internacional. O urinio passa a ser importante 

após o beneficiamento, que exige tecnologia sofis-

ti cada. O Brasil, na epoca, tinha cerca de 230 

ton estocadas de urânio e outras tanta5 de tõrio. 

A vantagem está na concentracâo para fornar o 

"Yellow-Cake", que passa a ter maior valor no me! 

cado internacional aberto ã sua comerciulizacão. 

passo seguinte, a meta final, é ad~uirir a capaci­

dade de exportar o urânio enriquecido. A diferen­

ça de preço entre urânio natural concentrado e en­

riquecido ê muito grande. Essa exportação do ur~ 

"n1o beneficiado~ exclusiva da MUCLEBRfiS. O uri-

nio natural encontrado pela binacional seri, 

lei, entr(!gue ã 1H.!CltBR1iS. Esta~ que vai cor:1erc1 

alizar a ~enCa aos alemães, na base de 2CZ do oue 

for ençontrado pela binaciona1. 

iv. Enriquecimento de Urânio - Processo uJet-Nozzle" 

Se este processo não funcionar e~ escala econômi-

ca, poderã fazer com que toda a base tecnolÓgica 

do Acordo caia por terra, argu~entaram os Deputa~ 

dos da Co~issão de Minas e Energia. Em que esti­

gio estava o processo na·~poca da assinatura do 

Acordo? Por que hi 25 anos não houve 

nesta tecnologia de jato-centrifugo? 

Deputados nestas indagações. 

progresso 

insistem os 

As explicações apresentadas pelo Pr~sidentc da 

NUCLEGR~S são de que se construiri no Brasil 

usina semi-industrial pelo processo do Jato-centri 

fuga {jet-nozzle), de propriedade de uma subsidii­

ria da llUCU:BR7íS, com a participação de 251. dO ca-

pital das firmas STEAG{lP.) e lNTERATOM{l~). A tl_!L 

cLrBR~S se associara ã STEAG para continuar o de-

senvolvimento do processo em ~scala industrial, 

atravês de empresa situada na Alemanha. 

O processo "noZlleu, por n~o estar ainCa descn 

volvido comercialmente, e que proporçionou a opor­

tunidade de associarão na sua propried~de. A ul­

tracentrifugação e a difusão 9asosa são processos 

exclusivos, não disponiveis ã comercialização, sen 

do que este Ül tir10 f:!xige para sua economicidad'1'; 

usinas de grande porte, bem acima das necessidades 

do Brasil. 

A primeira conclusão dos técnicos e autorida­

des brasileiras do setor era que o processo "jet-

-nozzle~ oferecia uma escala conveniente ãs nossas 

necessidades. E, em 2'1 lugar, atendia ~.o interc~ 

se brasileiro do acesso direto ã tecnologia, o que 

era negado pelos outros paises, dos processos com­

provados·comercialmente. O risco que o Brasil as­

sumiu foi tornar-se sõcio de um processo não sufi-

cientemente desenvolvido. 

A questão levantada neste aspecto foi se o Br! 

sil seria sÕcio de uma tecnologia ou de uma pesqui 

SfEAG - Afl..t.ie.nqt.heltu.hn{t - E.uen - J\temanhll.. 

1/JTERATO!f - ln.tt.Jtfl.a.t.<.ona! AtomlZ.ellk..tol!.ban qmb de BeltlJÜC.It 

Glada.ch - Atemanl1a.. 

sa. A resposta s~ria, certamente, positiva pu r a 

as duas coisas, dlss~ o Presidente da t!UCLEERliS. 

Na Alemanha chegou-se ao estigio da usina-piloto. 

Nele foi de~onstrado que o processo ê c~paz de efe 

tuar o trabalho de separaç~o isotÕpica. ~ 

decorrentes da rrÕpria escala. 

cus tos 

O tempo de ?<; anos, gasto ate t~<!ora no dt-st-n-

volvimento deste n1~todo, não ~ fato in;dlto. Isto 

ocorreu com os outros processos. A u]traccntrifu-

gaçio foi rreferirla porque gasta menos eletricirl! 

de, fator escasso c caro na Europa. no r. r as i 1 , 

por ser a ener~i~ clêtrica mais barata. o produto 

da usin~ Por juto-crntrifuro Poderi ser coMpetiti­

vo com o da ultracrntrifuqacio e da difusio gasosa. 

EsperaMos ter, co~ o jato-centrifuno, ur1 cons~ 

mo de ener~ia de 1~ a 20~ superior ao censuro do 

processo da difusio ~asosa. Oe qualnuer rodo, res 

mo que o urânio enrinuecido anui fi~ue muís ccro, 

estanos ra0andn em cruzeiro~. e sem derend&ncia de 

vontade ou contin~~ncias do fornecedor. 

Outro ponto ~ esclarecer: não ~ verdade que 

nesses 25 anos o processo tenha se estasnado. De 

TSf~ a 1075, o anerfeiçoamento tecnol6~~co levou a 

reduzir o gasto de energia de C~.rnn k!'/h, ror Uni­

dade Têcnica de Separação (UTS), para 3.700 k!1/h. 

Comparando com os 3.100 k~/h da difusão gasosa, 

não foi grande diferença. O fato ê que este era o 

Único processo disponivel. 

Consulta i Comunidade Cientffica Nacional 

Os cientistas não foram consultados e nem o r ovo 

tomou conhecimento d~s vanta9ens dessP acordo, são 

duas ohservacões renovadas pelos Deputados. 

Disse o llinistro Ueki que na CUEN e n~ HUCLE­

BR~S trabalham numerosos fisicos e enrenheiros nu-

cleares, formados nos principais centros universi-

tirios do mundo. A CHEH e a HUCLEB~AS não sã o 

constituirias de burocratas, possuem Õrgãos cienti­

ficas c técnicos. 

vi. Custo da Energi~ Uuclear 

Um kH 9erado hoje (1975) com base em petr61co, gis 

natural e carvão. ~ da ordrm de 28 a 30 cents de 

dÕlar/hora. rl~ usina nuclear de 1.300 11\-1, como as 

que serão construidas, o custo scri da ordem de 16 

a 20 cents de dÕlH por k\1/h. Nas usinas hidrelé­

tricas do mais baixo custo, a exemplo de Tucuru!,o 

custo seri de 13 a 14 cents de d6lar por kH/h. A 

comparação do custo da energia nuclear terá de ser 

feita em relação a unidadC>s térmicas e não hidrelé-

tricas, cujos potenciais, de baixo custO, 

sendo aproveitados intensamente e, portanto, 

inevitável esgotamento. 

estão 

oom 

Apõs estas duas reuniões, a Comissão de rlinas 

e Energia da cã~ara dos Deputados apreciou o voto 

do Relator, Deputado tlarcos Tito, optando pela 

aprovação do Projeto e pela rejeição de emenda pr~ 

posta pelo Relator. Tal emenda reafirmava o ente_!! 

dimento brasileiro do Tratado firmado no llêxi co, 

em 1967, e exigia garantia de transferência de te~ 
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nologia pelas empresas com participação de capital 

estrangeiro, criadas por força de tratados de co­

operação no camf'lo da energia nuclear. 

2.9.3 - Tramitacão no Senado Federal 

O Projeto do Oecreto Legislativo nn 25/75 

na Câmara dos neputadas}, na Senado Federal, foi distribuido prl 

meiramente ã Comissão de Relâcões Exteriores, onde recebeu o par~ 

cer n0 49~/75, do Senador Virgílio Tãvora. Submetido ao plenãrio 

da referida Comissão, este pancer foi aprovado por unanimidade, 

em 15.10.1975. 

Do relatôrio do Senador VirgÍlio Tivera destacamos 

seguintes argumentos: 

f. 

i i. 

A previsão do progressivo esgotamento do potenci-

al hidrelêtrico atê 1990, na região Cent:ro-Sul, 

tornou imperativa a complementação de ln.ono f1W. 

Duas soluções eram oferecidas: termelêtrica con-

vencional e a termonuclear. Os estudos da CNE~ e 

da· ELETROBRTíS indicaram a segunda, com um progra­

ma de oito centrais, a serem instaladas no perío-

do 1982/1990; 

Desenvolvimento de tecnologia prôpria. 

O Relator explica que não haveria tempo para de­

senvolvimento de projeto e construção de reatores 

de vulto sem apoio em tecnologia jâ comprovada. A 

Alemanha havia despendido 20 anos para chegar ao 

ponto de ter sua autonomia. 

iii. linha de reatores de la. geração. 

Dos reatores mais em uso no mundo, de urânio enri 

quecido e resfriado a igua leve pressurizada (PHR), 

ou de urânio natural e igua pesada, na experiên­

cia internacional, o primeiro era o preferido, 

com 414.334 111-J instalàdos ou em construção, con-

tra 20.133 C!!! do segundo tipo. /1. diferença do in 

vestimenta inicial e do custo de geração elêtrica 

era, respectivamente, de 58,5~ e snl a mais para 

o modelo a água pesada. 

antagonismos, pressões, contrariedades, em grupos 

comerciais e Governos. Tudo seria mobilizado pa­

ra impedir o sucesso das negociações. 

A repercussão mundial deste Acordo veio mos­

trar que nenhum outro paTs poderá realizar jamais 

transação semelhante. Hoje somos sõcios dos ale­

mães em condiçÕes de igualdade. 

vi. Custo da Tecnologia 

O preço que pagamos foi incrfvelmente barato, diz 

o Senador VirgTlio Tivora, Qualquer uma das téc-

nicas de enri~uecimento de urãnio custou a seus 

proprietários muitos anos de pesquisa e centenas 

de milh5es de·dõlares. Com a difusão gasosa, os 

Estados Unidos desembolsaram perto de US$ 1 

lhio. 

b i-

O desenvolvimento autônomo de um reator ê ta-

refa para mais de 15 anos. O tempo, no caso em 

apreço, ê de fundamental importincia econBmica 

de avanço em conhecimento. 

vii, O enriquecimento de urãnio -uma aventura? 

O método em questão é mufto parecido com a dff_!! 

são gasosa. Nesta, o gãs hexafluoreto de urânio, 

flurfficado, é forçado Por gigantescos conlpresso­

res a atravessar membranas porosás que fazem sep~ 

rar os isõtopos do urânio 238 e 235. O jet­

-nozzle substitui a membrana porosa por fendas de 

paredes curvas que, pela força centrifuga, sepa­

ram os isõtopos. 

As experiincias de laboratõrio e em usina-pi­

loto comrrovaram ~uc este processo é praticãvel. 

O desenvolvimento da tecnolo~ia consfste en obter 

maior rendi~lento nesta centrifugdção e usar com-

pressores ~ais económicos. 

/1. continuidade 

riUSTEG { 20 ) e 

da pesquisa na AleManha ficaria 

com a 

a comercialização do processo 

HUSTEP(2ll, ambas com igualdade de partici-

paçio acioniria brasileiro·ale~ã. Na inplantaçio 

da usina se~i-industrial no Brasil, ~través ,, 
subsidiárias da nuCLEORKS, tomarão parte no capi-

,,, ;as firmas alemães snAG, com 15,; 

a IilTERfiTOt-1, com lOt. OÜvidas foram le'tantadas 

sobre a garantia do fornecimento de urânio 

quecido para os reatores a ser~m adquiridos. 

enr_!. 

O Relator da Comissão de Relações Exteriores 

comentou que este ponto foi detidamente estudado 

nas negociações que se realizara8. Os serviços 

de enriquecimento para ps prÕximas usinas seriam 

supridos pela URENCO, da qual faz parte a AlemaM 

nha, atê que as instalações brasileiras fossem a~ 

to-suficientes no setor. 

viii. IHneração de Urânio 

ix. 

Sob o monop5lfo da NUClEBR~S seri admitida a par-

ticipação da empresa Urangesellschaft, desi~nada 

pelo governo ãlenão para subscrever até 49~ do C! 

pital de empresa brasileira que se dedicari ãs 

atividades de prospecção de minérios radioativos. 

O resultado da explora~ão serã vendido ~ ~lUCLE-

BR~S, que poderã exportar o equivalente a 20% das 

reservas encontradas pela nova firma binacionaT. 

Ainda assin, essa exportação fícarã condicionada 

ao atendimento das necessidades nacionais. 

Ha ocasião deste parecer, en 1975, o !lra si 1 

dispunha da mod~sta reserv~ de lS.OOO ton medi-

das. Por isso se Justificava um esforço especial 

na pesquisa mineral. 

Investimentos 

O montante dos recurso~ requeridos para o Progra-

ma Nuclear, diz o Senador Virgllio Tãvora, se rã 

de CrS 90 bilhÕes {~alor constante) até 1990, 

{20) - NUSTEG - Socie.áade. /I[(("L[f,RÁS~ST[AG, ptUU1 (} dUVtvOf.v.imv1t0 

do En.-t..ique.c.i.me.n.ta do ja.to-c.e.nti!.l~u~o, c.om .6erle. tm [H~.n ~ 

- Ale.m~nha., QM. nCio cl!e.SJou a .6e!l. c.on.M..Uu.Zdá. 

(211 - NUSTEf' - T!tendU&I'.Il f'a.tentvl'.l!.l•"el!.(wHJ6tHr.!'&c.fl(l.~.t n1bll - [m,"".C: 

6(1. alemã pal!.n ex.r.Col!.a~.iia c.onjuu.ta (NUCLtr:r.t<: e .<::TEMi/ t!D 

"f!nott•-ho•~" de eull..l.que.c.i.men:t., rir . . uJtânio rr.'i ja..to~cell.r-~.( <u!)D1 

que. a.&&u:m.iu o de.&tnvotv.imento do pli.OC.f660 
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Salvaguardas 

Para viabilizar a execução do Acordo Brasil e Al! 

manha, foi assinado Acordo trilateral entre estes 

dois palses e a Agéncia Internacional de Energia 

Atômica, no sentido de submeter a sahauuardas, 

sob controle da referida Agência, as atividades 

do Programa Nuclear Drasfleiro, executadas com 

cooperação da Alemanha. Este entendimento trila­

teral tem efeito exclusivamente sobre o que vier 

a ser
1
feito dentro do Acordo Brasil e Alemanha. 

Pro~ra~a de Cooperação Industrial 

r >r a melhor compreensão da coo\)eração industria1 

entre a Alemanha e o Brasil, o Relator alinha os 

diversos instrumentos cspeclficos decorrentes do 

Acordo: 

1~- Diretrizes para prospecção, pesquisa, desen­

volvimento, mineração e exploração de depôs~ 

tos de urõnio no Br~si 1, be~1 como a produção 

de concentrados de urânio natural. 

Este documento regula~enta os interesses 

dos dois paises na constituição de empresa 

binacional, entre a liUCLEBR~S (511) 

Urangelsellschaft (491), para realizar 

trabalhos aciMa especificados, em 'áreas indi 

cadas pela J!UCLEBR~S. nas condições ji come~ 

tadas no item iii. 

2? - Diretrizes para o enriquecimento de urinio e 

serviços de enriquCci~1ento, compreende1Hio: 

a) Constituição no Brasil de eMpresa binaci~ 

nal - tiUCLE~RÃS co~ 75%, STEAG, 15~. INTf 

RI\TO!I {Suhsidiiiria da KIIU) com lO'i. Co1~0 

citado no subitcrl vii, para construir 

operar usina se~i-industrial de enri~uec~ 

menta de uriinio p~lo processo do jato-te~ 

trlfugo (jet-nozzle), desenvolvido no Ce~ 

tro Nuclear de Karlsruhe, com capacidade 

de 250.00~ UTS/ano; 

b) Constituirão na nlemanha da empresa l1i11il• 

cional ~:I!STEG, pela Associação da r•r:rLE-

Br.~s - cor1 50~ e a STEM, ~ 50%, par~ dar 

continuidade ao desenvolviment~ do rroce~ 

so jato-ccntrifuso; 

c) Constítuiç~o na Alemanha da cm[lresa l:;ina-

cional I!USTEr, entre a r:UCLEBRAS 

STEAG, na mesMa proporção de sn: cada, P! 

ra comcrci~lizacão em todo o mundo da li-

ccn(a de construcão de usinas conerciais 

de enriquecinrnto de urinio pelo 9rocesso 

de propriedade brasilciro-ale~ão. 

d) Serviços de enriquecinento de urãnio atr~ 

vés da l.lREJ',CO. 

3~- ~iretrizes flilr~ ~ indüstria de reatores, co~ 

precndendo: 

a) Cri~rio de empresa binacional de engenh~ 

ria nuclear, tendo a HUCLEBRXS 7S~ do ca-

pital e a Kl!U 2S::, para projetar usinas, 

equir~~entos e obra civil. 

b) Constituição de empresa binacional entre 

a NUCLEOr.ÃS - 75%, e consõrcio europeu 

formado da Voest Alpine, GHH Sterkrade 

a KWU, com 25%, para a fabricação de com­

ponentes pesados. As empresas brasilei­

ras do setor de macãnica pesada serão co~ 

vi dadas a participar do empreendinento, P.'! 

dendo a HUCLECRAS descer sua participação 

a 5li. Unidade prevista para entrar 

operação em 1979. 

em 

c) Assistência ticnica da KWU ã HUCLEBRAS P! 

ra a construçio e operação de urna fibrica 

de elemento combustlvel com capacidade 

inicial de 25 ton/ano, e final de 250 ton 

/ano, prevista para entrar em operação em 

1979; 

d) Fornecimento de equipamentos de reatores, 

a ser efetuado pela KHU, com progressiva 

naciona li z.ar.ão. 

Em Angra I, ressalta o Senador Virgl-

lio Távora, a nacionalização foi de 

e jB no primeiro dos oito reatores 
"· 

de 

1.300 MW, do novo Acordo, este percentual 

atingirá 30%. 

4~ - Diretrizes para o reprocessamento de combus­

tível irradiado, compreendendo: 

a) Construcão de usina-piloto, com capacida-

de inicial de 2 ton/ano. A KE!IA fornece­

rã i HUCLEBR~S consultoria para projeto e 

construção, com o auxllio dos centros de 

pesquisa da Karlsruhe (KFA) e JOlich(RIK), 

e da UHDE, parte de engenharia. 

b) Construção de usina comercial, ainda por 

ser definida. 

5Q - Diretrizes para o financiamento do Programa, 

compreendendo: 

a) os equiramentos e servicos importados pa­

ra as Usinas li e III; 

b) combustlvel para alimentar as usinas Il e 

III; 

c} futuras unidades; 

d) fábrica de componentes pesados; 

e} unidades de produção do combustlvel; 

f) usina-piloto de reprocessamento. 

O valor dos financiamentos atinge o total de 

USS 1.~00 milhões, atravis do cons&rcio do 

Dresdner Bank A.G., Deutsche Bank A.G., Con­

merz Bank A.G., e Westdentsche Landesbank. 

Na Comissão de llinas e Ener~ia, funcionou como Relator 

o Senador Arnon de :tello, de cujo parecer, n~ ~q7f75, de 18 

outubro de 1975, destacamos os seguintes comentirios sobre 

Acordo Brasil e Alemanha: 

a) O ~cardo fomenta a cooperação cientlfica entre 

instituições brasileiras e alemães, bem como 

as empresas dos dois palses. 

de 

o 

entre 
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'
""'"'tantes declaram-se partidãrias do b) As partes ..... • 

princípio da não-proliferação de armas nucleares. f 

o intercâmbio de informações tecnolÕgicas e objeto 

de acordo trilateral de salvaguardas. 

c) O Acordo abre ao nosso PaÍS o uso e absorção de 

uma tecnologia ~ue ainda não possui - um seguro 

tor de rrogresso, verdadeira queima de etapas. 

f'-
Po-

der-se-ia dizer, atende ~elhor ao interesse pãtrio, 

com a previsão de um aproveitamento racional dos pr~ 

ciosos minerais que possuímos e que nada significar! 

am para 0 Pais enquanto usados como simples nercado-

ria de exportacão, ainda que pre~iados com .preços 

elevados. 
Aprovado nas CoMisso~s. o Projeto foi remetido aorecj_ 

ação do Plenário, onde foi extensivanente debatido. 

O Senador Franco flontoro {f!')D-SP), ao encaminh~r a vot~ 

ção em no~e de seu Partido, deu apoio ao projeto e saudou o Gove! 

no pela decisão de optar ror um~ nova política nuclear, nio ~ais 

da inportarão de reatores e de conbustivel, mas da aquisição do 

urna tecnologia. fez le~brar, contudo, as advertências de il u s-

tres cientistas em dcpoinentos nas Comissões do Senado Federal. 

O Senador ftrnon de !~ello destacou, na nesma o~ortunida­

de, tris decisões inportantes tomadas pelo Pais: ~a. - "d~finimos 

o tipo de reator"; 2a. "definimos o processo do conbustlvel que 

seri f~ito no Brasil"; e Ja. - •definimos o m~todo de enri~ueci-

mento de urânio~. 

Anote-se, como disse o Senador Arnon de llello, 

dade COQ ~ue agiu o Governo hrasileiro, ao preferir, no 

matar.!_ 

Acordo 

com a Alemanha, um comprovado tipo de reator de urânio enriqueci­

do a ãgua leve, fazendo o Brasn ingreSS<'lr na tecnologia mais ut.!_ 

lizada no mundo. 

Para bem executar o Programa t!uclear previsto no Jl.cordo, 

diz Arnon de Mello, vamos ter necessidade de !.000 engenheiros 

cientistas especializados, ou de 6.000 como esti~a o Pl"ofessol" 

Goldemberg. Atualmente possui~os cerca de 2.nno cientistas e es­

pecialistas, carecemos então d~ triplicar esse nU~ero para fazer 

face ao cómpromisso assumido com os atem~es. 

t preciso fazer voltar ao Pals os técnicos patrícios 

que se especializaram e trabalham no estrangeiro, bem como atrair 

cientistas ~ue sobram nos centros de pesquisas dos Estados Unidos 

..- .~~ ... .Eurt>pil. Para economizar tempo e acelerar a formação de pes~ 

~oal, a Atgcntina fundou em Bariloche uma Escola de Engenharia N~ 

clcar, a rr~nça criou o Instituto de França, nos Estadas Unidos € 

o Jn~tituto de Princeton,. e assim por diante. 

"E preciso ter muito cuidado com a energia nuclear~, ad­

verte o Senador. •os defeitos de uma usina, os acidentes, podem 

ser fatais. A solução definitiva rara o lixo atõmico não foi en­

contrada. Há muito o QUe fazer em relação ã energia nuclear•. 

O LÍder Petr6nio Portella reQuereu a dispensa de publi­

cação e urgencia na votaçio do Projeto. Assim, a materia foi in­

cluída na Ordem do Dia, em 16 de outubro de 1975. O Projeto foi 

aprovado pelas representações da Allf:rJt, e liDB sem nenhuma discre­

pância. 

Indo ã Comiss5o de Redação, sob a presidência do Sen! 

dor Danton Jobim (1108-RJ), recebeu o Parecer n9 509/75, e~itido 

pelo Senador Jos~ lindoso (ARERA-Al1), apresentando a redaçio fi­

nal em sessão no mesmo dia l6 de outubra. 

A 20 de outubro de 1975, o Senador llagalhães Pinto, Pr!. 

sidente do Senado Federal, promulgou o Decreto Legislativo n~ 85;. 

de 1975, nos seguintes termos: 

~raço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos ter­
• 

tnos do Artigo L14, inciso I, da Constituição, e eu, José 11agalhães 

Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte: 

Artigo lQ - t aprovado o texto do Acordo sobre Coopera­

ção no Campo dos Usos Pacíficos da Ener~ia 

Nuclear, assinado entre a República tedera­

tiva do nrasil e a República Federal da Al~ 

manha, em nonn, a 27 de junho de 1975. 

Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação". 

Ainda no mesmo dia 20, o Presidente do Senado federal 

comunicou ao Presidente da Rep~blica, General Ernesto Geisel, qu~ 

na~uela data, havia promulgado o Decreto legislativo nn 85, 

1975, aprovado pelo Congresso l!acional, que aprovava o texto 

do 

do 

Acordo sobre Cooperação no Car1po dos Usos Pacíficos da Ener9ia H,!! 

clear, assinado entte a Rep~blica federativa do Brasi1 e a Alema-

nha. 

O Decreto nQ 85 foi publicada no Oiãrio ·do Congresso N! 

cionaT, ano XXX- n~ 133, sessio 11, em 21.10.1~75. 

O Presidente [rnesto Geisel, no dia 10 de dezembro de 

1975, 15LI~ da Independência e 87~ da República, promulgou o refe­

rido Acordo, atrav~s do Decreto n~ 76.695, de 01.12.1975. 

Tal como estã no item do Artigo 11. do texto do Acor· 

do: ''0 prl!sente Acordo entrará em vigor, por troca de notas, tão 

cedo quanto possivelH. Este fato aconteceu a lfl de novembro do 

1975. 

2.9.4 ~ Debates no Senado 

Durante a fase de tra~itação do Proj•to do Decreto le-

gísTativo nQ 25!75, realizaram-se três reuniões no Senado fede-

ral, rromovidas pelas Comissões Permanentes, para ouvir autorida· 

des e especialistas no campo_ nuclear. 

a) Os argumentos do flinistro das Relações Exteriores 

A primeira reunião conjunta (1."~.09.1~75), entre ils .Co·· 

mfss5es da Relações Exteriores (Presidente Senador Daniel Kri e-

ger), Economia {Presidente Senador flilton Cahral) a das flinas e 

Energia {Presidente Senador Joio Calmon), foi para ouvir o 11inis­

tro Antonio Azeredo da Silveira, titular do !linist~rio das Relij-

ções Exteriores. 

Da exposiçio <le S.Excia., destacamos as seguintes decl! 

rações, que bem esclarecen as razões do Governo brasileiro: 

"Os Estados Unidos, a Alemanha (RFA} e a Franca eram os 

países caQ os quais tínhamos progragas importantes de cooperação 

científica no campb nuclear". 

"Foram estabelecidos contatos com todos os três. Duas 

firmas norte-americ<:~nas - a ~lestinghouse e a General Elctrlc-apr~ 
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sentaram esboços de planos de cooperação. As propostas de ambas 

não atendiaEJ, porem, a todos ·os inter~sses brasileiros, pois não 

incluíam a instalação de usinas de enriquecimento e de reprocess~ 

menta do combustfvel irradiado no Brasiln. 

nAssim, continuariamos a depender de fornecedores 

trangeiros para a prestação desses doi~ serviços essenciais". 

"O panorama da colaboração Rrasi1/EIJA no campo da ener­

gia nuclear não era, corno não é no momento, dos mais pro~dssores. 

' Hi mais de um ano que o Brasil espera que os americanos apresen-

tem novo projeto de emenda ao Acordo de Cooperação de 1972, entre 

os dois palses. O projeto ant~rior foi apresentado pelos EEtilJ, 

aceito pelo Brasil, e retirado pelos próprios americanos, sob al~ 

gação de ~1odificações em sua legíslaç,ão interna. Sem a er:~enda, 

os contratos de fornecimento de serviços de enriquecimento de uri 

nio para o combustivel das usinas li e Ill serão invalidados". 

"As criticas feitas no Senado americano ao Acordo nra-

sil/RFA confirmam que teria sido imposslvel obter nos 

Unidos um Acordo semelhante ( ... )" 

[s ta dos 

"No caso da França, os contatos levaram logo i manifes­

tação de interesses ( ... ) para a prospecção de urânio e a criação 

de uma indústria de compônentes de r(!atores, mas c lllesmo intere1 

se não foi revelado no tocante ã etapa do er.riqut!Cimento de urâ­

nio ( ... )Os alemães, cedo, se dispuseram a examinar u~ progr~~a 

integrado. Diante dessas disposição po1,tica inequ1'1ota, foi fâ­

cil passar-se ã negociação do Acordo''. 

b} :tas Comissões 

Os debates nas comissões tecnicas do Senado fizeram co-

locar certas questões no primeiro plano das preocupações, como o 

futuro da energia nuclear e o ca~tin/10 escolhido pelo Governo bra-

si 1 e i r o. 

Q Senador Dirceu Cardoso, ao comentar a posição do Bra­

sil optando pelil energia nucleilr, recebeu do llinistro ~zeredo da 

Silveira a obser'laçio de que nio se tratav~ de uma opçio, mas de 

urna incorporação dessa energia is dcnra\s fontes. O Senador Fran­

co l:ontoro destacou tris pontos que tinham merecido atenção da c~ 

munidade cient,fica nacional, E como os lJavla levantado em scs­

sio do P1enirio, voltava a faz~-lo naquela oportunidade: 1~) ma-

ior parttcipaç~o dos c~entistas brilsilelros na implementação do 

Acordo; 2") ad~ertia sobre os riscos da adoção do processo do ja­

to-centr,fugo para o enriquecimento de urânio; e 3~) lamentava 

aus~ncia do C:!D( nas negociações. 

Em outra oportunidade, rez salientar a denúncia da Opo­

sição sobre o "cariter dependente da anterior polftica nuclear". 

rcconl•eccu ''a r~udança introduziJa com a nova politica nuclear''. 

de~le 

!o,·c.,r·t:o lvi a falta de ,J.mpla discuss5o prévia". E dest'acou cor.1o 

(\UP'1ão "a ser r~elhor esclJrecid,," o enriquecirlento do \ll",lnio. O 

Seh~dor Roberto Saturnino, ap;s consiclcrações cr,ticas, concluiu 

por exrressar u~a opinião favorãvel ror que o Acordo levaria 

[lrasil a \!na no~a cr<o tecn()lõaic;: c J ur:1a nova presença do 

no campo intcrnacion~l. 

o 

Pa's 

Nas reuniões em que rilrticip~ram os cientistas convida-

dos, Professores Isr~el l'arps c José Golder•ber'!!, foi possivrl e~ 

tender os ~c~atcs en torno de aspectos t~cnicos e de polftica nu-

clear, que assumem maior importância quando comparadas ãs situa-

ções da epoca do Acordo, e~ 1"7~, e is realizações nos Ültir.~os 

cinco anos, tal como hoje se encontram no quadro eneraético-nucl! 

ar do Pais. 

Aqueles dois repres·enti!ntes da comunidade cientlfica 

brasileira colocaram virias questões pertinentes. Disse o Profe! 

sor Israel Vargas, ao abordar o problema do enriquecimento do uri 

nio, que c Brasil, tendo adotado~ linha de reatores PHR, aceitou 

participar no de~envolvlMento do processo de enriquecimento, 1n-

clusive financiando parte da pesquisa que prosseguiria na A 1 em~ 

nha, fato e-ste que lhe parecia positivo. "[ra a primeira vez que 

nos a~sociã~amos, seja no exterior ou aqui, ao desenvolvimento de 

um processo tecno1õgico, saindo daquela posição tradicional 

ach~rmos que transferimos tecnologia mandando bolsistas para 

estrangeiro". 

do 

o 

"Toda a effcicia deste Progra~a~ adverte o 

Vargas, "estari na dependencia de nossa c:apacidade de 

Professar 

absorver 

tecnologia". continua: "o problema dos recursos humanos e ex-

trer.lar.Jente importante( ... ) O objetivo explicito do Acordo é ge-

rar tecnologia prõpria. Seria interessante para o Pa{s uM no 'lO 

tij,, de rulaciona~cnto entre os institutos de pesquisa na irea n~ 

clE>.,t e as univet•sidu.des. ;lil priltica, estas estão desli(_,o~das 

alienadas do progra~a nuclear. PreciSaQOS gerar 50 a GO doutores 

em Flsica por ano. O essencial e~ todo esse proLlc~a i a tJpaci­

dade de formular projetos. E ~ais inportante do que reallzil-los. 

O interessJnte ê que se trallal: a c, se r o ~ent .o do cstabelccir.rento 

de um projeto nacional de rt~· Ur.r 

projeto de reator de teste, tr ~esquisa, e logo um de 

como un instrumento de transfe•~ ._ia de tecnologia". 

pot~ncia, 

Com relação ao jato-cc~trifuso, o Prof. Vargas opinou 

ter esse processo um aspecto extremamente interessante, "os resul 

tados expericentais t~m sido melhores do que a tüoria indf~a, 

que oostra estar a teoria incor.,pleta~. O Prof. Israel Vargas d~ 

clarou-se de acordo com o Prof, Goldcmberg; ''a inefici~ncia 

Institutos resultou da falta de um Programa, e não havia programa 

por falta de institutos, um circulo vicioso clissico''. 

Por fim, quanto ao problema i~stltucional, o Prof. Isr~ 

el Vargas considerou "grave'' a mistura entre· utilizador, .produ­

tor, instalador e o riscaliz:ador de energia nuclear, submetidos a 

um mesmo poder, o !!inistirio das llinas e Energia. Sua opini5o é 

de que a CU[11 deve se colocar no imbito da autoridade mais alta, 

na Presid~ncia da República, con:o ocorre na França, entre outros 

paises. Assim, considerou "un erro" a CllE!I no 1·;/iE. 

O Prof. JosC Golde~tbcrg, o mais constante critico do 

Acordo nuclear com a Alemanha, acentuou a pouca representativida­

de da C~E~, tanto na comunidade cientifica e ticnica cooo nas po-

titicas governamentais. O Professor Goldemberg não perdoa 

CN[N por esta ter aprovado a cocpra de um reator pronto c acabado 

sem a transfer~ncia de tecnologia, como foi o caso do reator P\IR, 

de 620 11!1, da ~·Jestinghouse, para usina Angra I. Ua opiniio 

do Professor, a cri[U precis~ria de uma Comissão Deliberativa ma­

ior, para acolher a participaçio de um maior número de especia1i! 

tas. 

C por isso que o Professor Goldemberg acusa a c;![~ de 

que sua açio se caracterizava pela aus~ncia de um Programa. Daf 
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a controvérsia entre o 5rgio e a comunidade cicntifica. NA CUEU 

sompre foi imobilista e acabou superada pelos fatos ( ... ) f.. ausê_!! 

cia da critica e um sistema fechado de decisão terminaram por dei 

xar i kUCLEDRXS e ao Governo poucas alternativasu. O deb~te pri­

yfo das bases ticnicas era indispensivel, em que pese o argumento 

do Presidente da nUCLEBR~S de que "as circunstincias no 

internacional .i época não permitiam esse tipo de ação". 

cenirio 

"O que os cientistas desejam i dominar a tecnologia, e 

por isso i indispensável constr.uir um reator nuclear completo, 

com meios têcnicos nacionais. Trata~se de adquirir a capacidade 

de projeto, e não apenas de sua execução. Trata-se de adaptar a 

tecnologia. e, se posslvel. experimentar concepções novas. r pre~ 
ciso ampliar a visio da UUCLEDRAS. Se esta ~a sua opção (de re­

ceber e aplicar tecnologia pronta e acabada), ê essencial que 

CriEU se encarregue do problema. ou então manter a criEI: como estã, 

e atribuir ao CI:Pq a tarefa de coordenar a pesquisa nuclear, in­

cluindo os institutos existentes". Estas foram as observações do 

Prof. Goldemberg, que nos pareceram de maior signHic:ação naquele 

debate em 1975, no Senado Federal. 

c) Respostas da rrcsidente da NUCLEBr.AS 

~la segunda reunião, promovida pela Comiss5o de ninas e 

Energia, em 09 de outubro, ouvimos o Pre~idente da tiUCLEBR1iS, o 

então JHnistro Paulo Nogueira Uatista. Oe sua exposição, destac!_ 

nros aliJIIIlHIS afirmações que procuravanl dar respostas ãs cri ti c as 

surgidas na imprensa, e levantadas igualmente por pessoas que se 

diziam porta-vozes da comunidade científica, 

Disse o Ministro que o ingresso do nrasil na era nucle­

ar significari·a um sàlto tecnolÓgico, uma transformação qualita­

tiv<l no processo de desenvolvü-1ento brasileiro. "uma mudança de 

status de nosso Pais no cenârio internacional". O llinistro proc.!!_ 

rou ju_stificar o Programa, argumentando que o potencial d• 

120.000 !·ti era inferior ã projeção das nossas necessidades no ano 

2000, quando precisariar.~os. C'"l r.1ais duas décadas, de 180.001 I'" 

instalados (eu 1975, o potencial considerado representava quase a 

metade do atual -de 213.000 r::l). 

•Jio Governo ~-~idici" - conentou o "inistro Paulo :!oauei-

ra Batista - •os estudos da ELETROBR~S/CBTN haviam identificado 

uma cat'ência, na região Sudeste, até 1~90, de 10.000 tlW nuclea-

res. o Governo Geisel deparou-se com a necessidade da tomada ur­

gente de decisões. Por fsso, decidiu incorporar 8 unidades de 

1.200 MW, a primeira das quais devendo entrar em funcionamento em 

1932. Considerando o prazo mfnimo de 7 anos para a construção de 

uma central nuclear, isso implica numa decisão sobre o tipo de r~ 

ator, ainda em 1974 • e sua encomenda em 1975. no mã,:imo. 

Ih opinião do llinlstro, a decisão de construir um con­

junto de a unidades nucleares não sõ "constituía fator decisivo 

nas dernarçhcs com a Alernanha", como também "viabilizava a monta-

gem de l.!m programa industrial, tanto de componf!ntes, quanto 

que se refere ãs diferentes etapas do ciclo de combustfveis~ 

A resreito das controvérsias surgidas sobre a operacio­

nalidade do processo de enri~uecimcnto de urânio pelo jato-centri 

fugo, at!)Umentou o Ministro que o "jet-nozztc estã comprovado no 

plano ticnico e ê susceptlvel de aperfeiçoamentos. A confiança 

alemã nesse processo demonstra-se pela participação acionária da 

STEAG e da ItlTERATOf! no capital da usina a construirMse· no Bra-

sil, c pelo apoio financeiro c t~cnico do ~ovcrno aleMão { ... ) O 

Brasil se transformou en co·prorrietãrio de uma tecnolo~ia de va~ 

guarda co~ direito a royaltics sobr~ sua conerciallzaçio c~ todo 

o r.1undo". 

Com relaçio i necessidade de o ra~s proj~tar c constru­

ir-· reatores, disse o ninistro que "uma suhsidiãria (a l!UCLE::) de 

engenharia nuclear teria missão de projetar centrais, rle esreci-

ficar e encomendar seus equipa~entos e de ef~tuar a gerência d' 

respectiva r:wntagem e da construção da usina { ... ) desempenha rã 

um pepel da mais alta SiQnfficação no protesso de transferência 

de tecnologia e de promoção industrfalu. 

Sobre o cronograma previsto, destacamos do pronunicamen­

to do l!lnistro Pvulo tlogueira Batista: 

"A fãbrica de reatores deverã entrar em operação 

fins de 197S, a tempo de produzir 70% do sistema de ge-

ração de vapor da terceira usina do programa (4a. do P~ 

Ts), que se seguirã a ftngra 111. O índice de nacional! 

zação atingirã 100% na quarta usina {Sa. do Pals). Oe~ 

tro de 4 anos (1930), o Prasil estarã fabricando inte­

gralmente os reatores que utillzarâ em suas centrais n~ 

cTeoe?étricas~. 

~A capacidade inicial da fãbrica { ... } i de um reator 

por ano, podendo elevar-se progressivamente para duas 

e tr~s unidades anuais { ... ) Serã planejada para orodu-

zir no começo unidades de 1.300 MU, e depoi~ de a te 
2.000 IIH", 

6 A fabricação do segundo qrande conjunto de partes de 

uma central nuclear - as turbinas e geradores - vai fnl 

ciar pela produção, por indústrias jã estabelecidas no 

Pa~s. das partes estacionãrias. Prevê-se a instalação 

de uma capacidade industrial para esse fim. a parti r 

da Sa. usina do programa( ... ), particularmente em fun­

ção da aceleração da encomenda de centrais, ã razão de 

duas e~epois três por ano, a partir de 197B~. 

•A previsão i de encomenda de mais 25 us1'nas nucleares 

( ... )entre 19811 e 1990 ( ... )que entrarão em functona­

~ento, na sua maioria, na primeira metade da Ultima dê-

cada do século ( ... )" 

Com esta visão do Programa Nuclear, o 11inistro Pauto «.2. 

gueira Batista admitia que, até a Ba. central. dever~ amos alcan­

çar o índice midio de nacionalização de, pelo menos, no% (referi~ 

do-se i produção de peças, componentes mecânicos, elêtricos e cl~ 

trEnicos), ''sendo especialmente elevado nas faixas de componentes 

elétricos, de instrumentação e controle, que atingirão mais de 

90:". Na área ·de componentes lei/I'!S serão de 76%. 

Acrescentou, a respeito da transferência de tecnologia. 

"a sua absorção ( ... ) constitui um dos pontos cardeais da nova p~ 

Htica nuclear~. 

ftNosso prop5sito i concluir integralmente essa absorção 

num prazo de lO anos. A meta de independência tecnolÕgica em 10 

anos exigirá { .•. ) cerca de 2.sno profissionais de nfvel univers! 

tãrio, dos quais 60% se destinarão ã ãrea das atividades industr! 

a1s e 40% ã irea de pesquisi e desenvolvimento { ... )" 
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•no conjunto, 2/3 de engenheiros e 1/3 de cientistas 

( ... )do total ,de ambas as categorias, 251 (ou l/4) deveria ter 

formação predominantemente nuc1ellr". 

Quanto ãs reservas de urin1o, disse o Ministro que "as 

f~rmaç~es geolÔgtcas encontradas no Brasil permitem a expectati­

~a de um potencial apreciável de recursos uranlferos, que poderão 

chegar a 500.000 tonN, 

Em relação aos elevados 1n~estimentos e ã competitivid! 

de do k\J nuclear, disse (lue •uma central nuclear apresenta custos 

de capital, em m~dfa, l/3"superiores aos das centrais t'êrmicas 

convencionais; em compensação, tem custos de combustivel cerca de 

4 vues 11'1feriores. Em conseqUência, o' custo do kllh de uma cen­

tral nuclea: pode ser estimado como a metade, no rninimo, do que é 

gerado por uma central a petróleo«. 

•A geração nuc1eoe1êtrica compete tamb'êm com a hidreT! 

trica ( ••. ) não como regra geral ( ..• )Pois fatores operar.. a fa-

vor das usinas nucleares: em primeiro lu~ar, a possibilidade de 

serem colocadas ao lado dos grandes centros de consumo, economi­

zando transmissão a longas distâncias; e segundo, o fato de que 

operam as nucleares com fator de carga, em média, 40t superiores 

ao das hidrclét~icasn. 

d, V'labilidade de Execuçl.~· .1a Pclitlca Polit1ce~ 

Na qualidade de Presidente da Comissão de Economia,i~ 

daga~os, por ocasião do debate sobre a Mensagem 250, (09. 10. 1975), 

ao Ministro Paulo Nogueira Batista, $Obre a capacidade de investi 

mento do Pais, que naquele ano jâ atravessava uma crlse muito 

grande com relação ao balanço de pagamentos. Respondeu o Ministro 

que -o Program'a previsto era deUS.$ 10 bilhões, dos quais 25~ s_! 

rio investidos pelos alemães~. Mais uma vez, insistimos sobre 

•datd\hiade d·esse Programa extraordinãrio, e em que prazo. 

O Presidente da NUCLEBRXS esclareceu que 50~ do valor 

de u~a usina nuclear corresponde a equipamentos, "e vamos coni 

truir grande parte desse equipamento no Brasil. Oe tal maneira 

que, em muitos casos, chegarão a 100t. Podemos concluir que a dei 

pesa com \mportações será na ordem da contribu'lção financelra que 

a Alemanha vai dar ao Programa. Essa contribuição serã parte 

investimentos diretos, mas sobretudo em financiamentosR. 

•• 

Este, em linhas gerais, é .o pensamento sobre os prin 

cipa1s problemas que mais preocupa~am os parlamentares e os meios 

têcn1co-cientifícosda êpoca. 

2.10- Atos Decorrentes do Acordo Brasil - Ale~anha 

2.10, 1 - Protocolo de Bonn (1975) 

A declaração conjunta dos Covcrnos do rrasil e da P.epÜ­

blicêl Federal da Alenanha, relativa ã implementação do r-.cordo de 

CoopHação sobre os Usos Paclficos da Energia tluclear, foi ;o.s.sin~ 

da em 27.06. 19?5, e teve como objetivo central estabelecer as Di~ 

retrizes Especlfica$ par~ as negociações dos acordos e contratos 

co~erclais, em cada urnt das âreas de cooperação previstas no rro­

tocolo de Brasília. 

As Diretrizes (Specificas tor~m f1~arlas por ~reas, as­

sim distribuid~s: 

i. .&nexo I -Prospecção, pes~uisa, rlesenvclvinento e 

mineração, bem como a produção de concentrados 

compostos de urânio natural. 

i i. Anexo li - Enriquecimento de Urinio 

ii. 1 usina de demonstração; 

i i. 2 pro9rama conjunto de tecnologia da Pepúbl! 

ca Federal da Alemanha; 

ii.3 - serviços de enriquecimento de urânio. 

ffi, Anexo III - Indústria de Reatores Nucleares 

i ii. 1 equipamentos; 

ii f. 2 companhia de engenharia; 

H i. 3 companhia de equipamentos pesados; 

ii i. 4 fabricacão e suprimento de elenentos com-

bustlveis nucleares; 

"· Anexo IV - P.eprocessamento de combust,vel irradia 

do. 

Anexo V - Financiamento. 

Os dois govel"nos consideram .esses Diretriles Esreclfi­

cas como implementativas do Programa de Cooperação do Acordo flu­

clcar e, por este meio, detalharam melhor o Pl"ograma de Coopera­

ção Industrial, como acordado em P.ras{lia, em 1~74. Cabe desta­

car três pontos bãsicos nesta Declaração: 

presas 

i. As exportações de urãnio serão feitas pela t!UCLE­

BR~S sob a forma mais nobre possivel e pelos rue-

ti. 

lhores preços existentes no mercado. O objet1vo 

ê qu~ esta seja uma contribuição para o atendimen 

to da demanda de ur~nio da Alemanha; 

o Governo da Alemanha farã tudo o que for necessâ 

rio para tornar disponive1s as licenças e paten­

tes de propriedade do GFK (Centro de Pesquisa Nu­

clear de Karlsrhue) na medida das necessidades da 

cooperação consideradas para o enriqueci~ento de 

urânio e do reprocessamento; 

iif. o objeti~o geral do Programa de Cooperação ent~e 

a Alemanha e o Rrasil ê a implantação neste Pals 

de uma capacidade industrial em todas as ãre~s do 

uso ~ac1fico da energia nuclear, com a necessã~ia 

transfer~ncia de tecnologia. 

a ~ Diretrizes sobre o enriquecim~nto de urânio (prece! 

so jato-centrifugo em lugar de ultracentrifugo) 

Oe acordo cor,\ o enhndir.u~nto entre a fiUCL(BRJI:S e as em-

í '") alcrnies ST AG e IfiHRAT0/1( 23), foram definidas as tlirctri-

zes Especlficas re(erentes ao Anexo V do Protocolo oe nrasilia, 

que trata do enriqueci~ento de urânio. Tais Oil"etrizes orienta­

rão os contrat'os COW!rciclis conseqllcntes. 

O ponto de partida, ê bom destacar, baseia-se no 

promisso do Governo brasileiro em constru\r no minimo quatro usi­

nas nucleares cor,t reatare!. a ii9ua leve. O docu[rento faz rcfer~n­

cia is ~atuaisM dificuldades quanto i disponibilidade do processo 

de enriquecimento de urânio pela ultracentrifu~ação. Assir.~ sen­

do, as partes pretendem, sujeitas ã clprovação dos respectivos Go-

(UI 

(13) - tiiTCRATOil - 111-te.il.na.tionat A.to•Meal.:.toltbau - gmb -

l.lt.Jt.!)Üch GJt.adacl! - Alem~tnl!a. 

d< 
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vernos, construir uma usina de der,torrstração no Brasil pelo pr()Ce_! 

so jato-cerrtrífuuo (nozzle), licenciado pela STEAG. 

Por'ém, como este processo "se encontra em fase de descn-

volvirnento~, as partes tencionag estaLelecer um empreendir.lento 

conjunto na Alemanha para completar o projeto. Por outro 1 a do, 

a STEAG e a IIHEilATOll estarão dispostas a participar financeira-

mente nos custos de ur.1a usina de demonstração, i1. ser construi da 

no Brasil. 

'Nesse sentído, ficou combin<:~ilo que: 

i. a usina de demo11Straçio deveri ter uma 

inicial de 180.000 UTS/ano, podendo ser a~1pliada P! 

ra 200.000 UTS/ano; 

i i. um investimento total estimado em DM 600 milhões, 

inclusive juros e eventuais; 

iii. o. Programa seria ir.Jplemcntado em quatro etapas: 

i v. 

Fase I projeto, anâlise de custos da usina, 

decisão sobre a capacidade final; 
' 

Fase li construção e comissionamcnto; 

Fase lll operação da usina de demonstração; 

Fase rv exame do planejamento a ser iniciado, so 

bre a construção de uma usina comercial; 

formação de uma sociedade anônima 

A NUClESAAS, a STEAG e a INTERATOM formario uma em-

presa, que terâ o objetivo de construir uma usina 

de demonstraç~o de enriquecimento de urânio com ba­

se no processo de jato-centrifugo. A NUCLEBRTIS te-

rã sempre, no mínimo, 51%. 

Na primeira fase, o capital da empresa ser~ de 

DM 10 milhões, do qual l/4 será integralizado pelos 

alemães. Serão estabelecidos os seguintes 

Assembl~ia Geral, Conselho de AdMinistração, 

lho Fiscal e Diretoria. decisões ,, 
õrgãos: 

Cons~ 

toria sõ poderão ser anuladas atravis de de-

c f são unãnime da Assembléia Geral, como as próprias 

decls0es da Diretoria deverão também ser ror una­

nimidade 

v. Acordo de Acionistas 

Os acionistas assinarão um contrato referente 

orqanização e ãs operações da empresa, com as se­

~uintes clãusulas principais: 

capital de até DM 200 milhões, dos quais 

NUCLEBRAS terâ 75%, STEAG 15% e a INTERATOM lO%; 

se os acionistas brasileiros desejarem aumentar 

o capital e os alemães não concordarem, estes 

não se oporão, desde que O!' brasileiros assumam 

os direitos de subscrição dos acionistas alemães; 

a ri'!SpOn!'abilidade das empre~ãrios serâ na pro-

porçio da participação aci;niria. a indice 

endividamento não deve ser inferior a :2. 

amortiza'ção começará em julho de 1982 e 

concluida em julho de 19gQ; 

se a produção da usina não alcançar mais do 

de 

A 

se rã 

'"' 
50% do valor projetado, ou se o consumo especifl 

co de energia exceder a 150% do projetado, ambos 

por razões inerentes ao processo de enriquecime~ 

to pelo jato-centrlfuqo, a NUCltBR~S terã o di -

feito ã devolução da fração do dinheiro emprest! 

do e jã pago, e a suspender o pa~amento do res -

tante; 

os acionistas alemães terão no mlnimo um Diretor: 

serã feito um acordo de patentes e licenças de 

"know~how" com a NUSTEP, empresa ser fundada 

1v. Proposta inaceitável da Westinghouse e da G.E. 

As duas empresas norte~americanas apresentaram pro ~ 

postas de cooperação industrial, mas não incluiam as 

instalações de enriquecimento de urânio e de repro ~ 

cessamento do combustivel irradiado. Isto conflita~ 

va com o interesse brasileiro de um pro~rama autõno~ 

mo: As criticas (]ue posteriormente se abateram so­

bre o Acordo Brasil e Alemanha, no Governo dos Esta~ 

dOs Unidos, bem como no Conqresso deste Pals, compr2 

varam a impossibilidade de um Acordo semelhante ao 

celebrado com a Alemanha. Alêrn do mais, a legisla 

ção norte-americana proibe taxativamente a transfe 

rência de tecnologia senslvel. 

A Alemanha e a Suécia eram os dois únicos pal 

ses que haviam assimilado totalmente a tecnologia de 

reatores nuc.leoeli:~tricos originados dos Estados Uni~ 

dos. O Japão, Jtãlia e trança se encontravam 

primeira fase da absorção da tecnoloqia. 

pela Alemanha justificou-se pela sua capacidade 

oferecer todas as etapas do ciclo de combustlvel 

da construção de grandes unidades de potência. 

v. Por que não foi consultada amplamente a comunidade 

científica nacional? 

"' 
,, 
' 

Este Acordo, como destaca Virgílio Tavora, só po-

deria ter sido negociado em sigilo. Dado o vulto 

ffnancelro do mesmo e os interesses em joqo, • 
execução de 35 contratos industriais faria surgir 
na Alemanha pela IWCLECRJI"S e a STEAG, para ex-

ploração conjunta do "know-hoYI" de enriquecime!!_ 

to de uránio pelo jato-centrifugo; 

serã assinado u~ acordo de patentes e licenças 

de "Kno~r-hol;'" com a IilTERATOtt, para a transfe­

rincia de tecnologia no campo da UF 6 , fabrica­

ção de co~ponentes e ticnicas de soldage~ de a! 

ta qualidade em aluwinio; 

11. STEJ\G e a I!ITEP-ATO;: terão opção de participa­

re~! no projeto, construção e operação da futura 

usina comercial de enriquecimento de urinio no 

Brasil, de.até 49~. 

v.l - Fir[1a de Engenharia ("flrchitect-Engineer") 

A firna de engenharia incombir-se~a da: 

elaboração de especificações; 

estimativas de custos; 

realização de licitações; 

supervisão de fabricação de co~1ponentes 

e de montage"1 de usina nuclear; 

cor.li s si onamento. 

A companhia empenhar-se-i em colocar or­

dens de compra junto a fot'"neceôores b1'"as1 

leiras, desde que o custo, a qualidade e 
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c cronograma não sejam prejudicados. ,, 
exceç5es seriam feitas em rclaçio i cons-

trução civil contNtildil no Bra!>il. 

ofertils de co~prcssores, vi1vul~s. sist~ 

mas de vicuo, sistecas de manuseio de UF~ 

equipamentos clitricos, instru~cntilÇio 

controle, serão da l:nrru~TOIL E os ele-

mcnlos separadores serão contratados co~ 

outros fornecedores alc~>1âes. 

v,2 - Responsabilidades 

A operação experimental seri considerada 

bef.l sucellidd se, durarJte 14 di<Js de oper! 

çio co~pleta da usina, cc: da capacidade 

de projeto ror alcançada ccntin~a1.cnte d! 

rante 100 horas, e se o consumo real 

encr~ia el~trica for ~~ntido abaixo 

110: do valor especificado. 

de 

de 

Se esses valores não puderen ser ati~ 

gidos nesta fase expericental, e se o de-

scmpenho deficiente far devido 

ela da fir-r.1a de t:>ngenharia, esta 

negligê.:!, 

deverá 

ser responsabilizada e pagará t1ulta. f, 

fir~a de ~nçenharia nio seri responsável 

en c~sos fora de seu controle. 

v.J - Lucros c Obrigações rinanceiras 

fie~ entendido que J Co~panhia de enriqu~ 

cirocnto n~o pretende obter lucros pera os 

acionist~s. rtca iguolr:cntc tntcndido 

que a obri~ação financeira dos acionistas 

alemies linitar-se-á i sua porticipação 

acionãria. 

v.'l - AnDxos 

foi claboradd uma Lista de Contrdtos para 

a formação da co~1panhia brasileira, tcn~o 

como acionistas a NUCLE~RAS/STfAG/INTERA-

TOM e outros, alêm da constituição, 

Alemanh~, da HUSTEP, tom participação df· 

vidlda entre a NUCLEBRAS e a STEAG, incl~ 

indo os acordos para licenças e potentes, 

entre a WUSTEP/Cia. brasileira e INTERA-

TOM/Cia. brasileira. 

Seri assin~da uma carta de intenção 

da ~UCLEBR~S para ST[AG e fNHRATO~·:, re 

lativa aos serviços de engenharia para a 

usina de enriQueciroento de lBO ton/UTS/a­

no, pelo processo do Jato-Centrrfugo. Se 

ri a~sinado um contrato entre a STEAG/!N-

TERATOM e a firma de engenharia brasilei-

Os serviçoç de engenharia, a serem r~ 

alizados pelas duas empresas alemaes, co~ 

preenderac: "lay-out" da cascata r do pr~ 

cesso; PI'Ojeto conceitual e de referen-

cia, documentos de enqeoharia; cr~amrnto 

e cronograma, lit~nças ~escopos do trab~ 

lho. 

b - Diretr1zes para os Atividades de Oesenvolvi~ento 

(24) -

1. NUSTEP 

i i. 

A NUCLEBRAS e a STE~G formarão uma companhia 

com responsabilidade limitada, de acordo com a 

legialação alemã, denominada NUSTEP Comp~ 

nhia de Exploração de Patentes de Enriquecime~ 

to por Jato-Cc~trifugo, com sede em Essen, Al~ 

manha. O objetivo será a exploração exclusiva 

de "know-h011" e patente, em imbito mundial, 

da subliccnça não exclusiva, tarnbic em âmbito 

mundial, de patentes e ''know-how" do cr~. 

participação das referidas empresas no capital 

(de DM 100.000) da ;!USTEr seri de 5c:. 

NUSTEG (24} 

A :iUcLU:P.tS e a SHAG formardo ur.1a socieddJe 

denominada H~STEG - Companhia pilra o ~esenvcl 

vimento do Enriquecimento por Jato-Ccntrlfugo, 

corr sede e~ Essen, Alem<Jnha. O objetivo sera 

o desenvolvircnto de urãr.io pelo j~to-centrlf~ 

go atrav~s de rroçrama de tecnologia da STEAG, 

com o prosseguirento das atuais atividades de! 

ta e1:1presa. Este programa custará cerca 

D/1 45 milhÕ{'S, e nais outros Dl1 15 milhoes pi!-

ra atividades cocolementares. 

Em fins de 1~79, os associados 

em conjunto de que modo continuarão a desenvo! 

ver este processo de enriquecinlento. 

A STEAG e a ;,UCL(GR~S participarão CC@ SD: 

no capital da nova empresa. 

iii. Acordos sobre ·~now-how" c patentes 

A STEAG subliccntiilri i IIUSTEP patentes ' 
"know-how" adquirillos da Gf~ (Karlsruhc), sen-

do com exclusividade para a Ar.•Crica Lotína. P>. 

11USTEP s5 pcdcri conccller licenças a terceiros 

na ~~~~~rica Latilld sob aprovação da ;iUCL[C~~S. 

A NUSTEP tcri de pagar i STEAG por esta subli­

ccnça uma t~xa de "royalties" nio superior 

3% de valor do trabalho de Separi!çào. Alim 

disto, a STE~G concederá gratuitamente i 

/IUSTEP licença exclusiva, em imbito mundial, 

paro patentes e Rknow-how" do que a STEJ\G 

tem ou teri direito dQ fazer uso. Em troca, a 

!iUSTEP conccdcr·â ã. SHr.c, tambêln gr<~tui ta•.1cn-

te, ur.la liccnca eJ<.clusiva para as patet.tl•s e o 

"know-h011" ~uf venh~ a ser desenvolvido, ocdi-

antu aprovaçao unini~c dos acionistas do 

liLSH;>. 

A ~USTEr conceder~ licenças a terceiros ~e 

diante ''royalty' de no rn{nimc 2~ do valor do 

UTS, alPr.l elo r;ue for devido d GrJ:. rtcc. ente_!! 

O o-

monstraçâo ro :rilsil," eP.presa Lr~sileird ndo 

pag~ria i I:~STEP com ref~rincia aos seus ~ire! 

tos prÕprios, r os pagaria (ti.JJnto ds obri(,ações 

da ST[tG cc,. a CrK. ::o caso de usir·a co.-crcl· 

at, ~:?Ste "~lar seria elevado p.;~ra ;'; Scrd pc_r.: 

~!tido i ST[nC conccJrr s~bllccnças a t~rcei-

1-i:io thegou ~ser const,tuida, Sl'i.<S objetivos fora!"\ acrescent,;C()s d IILS 
TtP. 
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i v. 

ros, exceto n~ Ahlirica Latina, desde que pague 

i UUSTEP uma taxa de no mlnimo 3% ~o valor da 

UTS. 

A STCAG reccberi da NUCLECRAS pilgaucntos 

por direitos referentes ao desenvolviuento do 

processo de cnriqutcimento, is somas de: O/f JC 

mill1ões no contrato, o:~ G t•lilhões ur1 a11o a1-1Ôs 

sua assin.>tura, 011 G mil/iões COM tiois ilJJOS 

DI\ G"r.lilhões trés ;:~nos depois. llpiís consullilS 

co~ a CfK, a 1/~CLEC~~S tomari parte nos traba-

lhos de teste cxocutados pela STEA~-

Serviços de Enriquecigento 

Foi assinada entr~ o trasil e os Estados Uni~ 

dos, atrav~s da ErDA (US/IEC), a prestaçio da 

serviços de enriquecl~ento de urir1i0 pari An-

gra li e 111, os quais dependerão da aprovação 

da :u~c ~uclear Regulatory Comission ~ e ,, 
ratificação por a1.;bos os Governos da e1:1enda ao 

Acordo Gilatcral Crasil e Estados Unidos. 

rara garantir a dlspo••lbilidada de servi­

ços de enriqueciiJento is 4 primeiras unidades 

do Acordo Crasil c Alemanha, a l:UCLEC~~S 

dispõe a obter serviços de enriqueci~1ento opcl 

anal da URc:co, caso os contratos con a 

não ~e concretizem em ter.JÇO hibil, ou r.lCSiilO 

para converter uma razoivel quantidade atrav~s 

de contrato firme, independente da disponiblll 

dade de outras fontes. 

c - Diretrizes sobre a lr1d~stria de Reatores l:ucleares 

O prop6sito ~ detall1ar o conte~do do Protocolo de 

6rasflia para definir, em ~ntendimento coe a !IUCL~ 

BRriS e a KHU, as Diretrizes EspeCÍficas que orient_! 

r.io a preparação dos vãrios contratos 

que vierem a ser realizados. 

comerei a i s 

Igualmente, como as demais Diretrizes, es!>es 

contratos dependerão "do cumprimento intcsral de t2._ 

dos os compromissos previstos no Protocolo de Cras! 

lia". Rcsse sentido, seriam adotadas alsum~s medi­
das: 

c.J ·fornecimento de equipamentos para as quatro 

primeiras centrais, exclusivamente pela K~U e 

pela indUstria brasileira, na proporção indi-

cada no Anexo Vlll do Protocolo de Crasilia. 

Para o restante do programa, de mais ~ unida­

des, o fornecimento pela ind~stria brasileira 

serã complementado co~ equipamento ir.1portado, 

de preferincia da KHU. 

Reconhecem que, para as primeiras 4 unid! 

des, a Kl.'U terá as condições para ser o ~nico 

fornecedor dos serviços e equipamentos Impor­

tados, q~e incluem o projeto do Sistema llutl! 

ar Gerador de Vapor com os sistemas auxilia­

res, o conjunto turbo-gerador e a supervisão 

da montagem e do comissionamento. Espera-se 

que a K~!U submeta, conforme solicitado, info!: 

mações têcnicas co~pletas e um detalhamento 

de custos das propostas, de acordo com a prã­

tica internacional, inclusive informações su-

plementares, para que seja poss1vel aos bras~ 

leiros realfzaren uma avaliação correta des­

ses custos. 

Reconhece~. por outro lado, que o intere! 

se principal da IIUClE~R~S i criar condições 

para uma transfcrincia adequada, mct6dica ' 
completa de tecnologia, em tempo hibil, em t~ 

dos os setores mencionados no Protocolo 

Crasllia. 
A Central nuclear Uibl\s "C", na 

do 

A lema-

nha, ora em fase de projeto na K\:U, foi ~sco­

lhida como refer~ncfa para o progra•~il nuclear 

brasileiro. Esta escolha foi na suposiçJo de 

que, sendo um projeto adiantado em 2 anos so­

bre o primeiro que será feito no crasil (An-

gra Il}, todos os dados-padrão jã terão siGo 

gerados. Caso haja problCDJS, outra central 

poderi ser escolhida como rcfer~ncla. 

D Governo brasileiro planeja construir no 

mTnioo quatro unidades ldinticas i central de 

referincia. 

c.2 - Comp;:~nhia de Engenharia 

Para realizar os objetivos na área de proje­

tos e construção, a tiUCL[CR~S e a ~HU fariam 

acordos pare constituir u1~a e~presa de .enge­

nharia, cocpreendendo: acordos de ac1onistas, 

de incorporação e de licenciamento; contrato 

de treinamento de pessoal; e contrnto de as­

sistincia ticnica. A liUCLEER~S teria 75% 

das ações, e a K~U 25!. 

A nova co~panhia teria como atividade 

principal a execução de serviços de engenha­

ria relacionados com centrais nucleares e ou~ 

tros projetos cncrgiticos a serem dcsenvolv! 

dos no r.rasi l. 

A empresa a ser criada atuari cooo 

agente promotor da indijstr\a brasileira para 

fabricação de componentes de centrais nuclea­

res. Ficou entendido que a UUCLECR~S obteri 
a garantia do Governo brasileiro de que a co~ 

pAnhia binacional atuari como principal arqu! 

teto industrial de todo o programa brasileiro 

de energia nuclear ati 1~90, de acordo com o 

Anexo I do referido Protocolo. 

A companhia teri na sua organização, "" 
comit~ t~cnico; departamento de engenharia nu 

clear e convencional~ comitê de revisão ,, 
projeto; gerência de construção; setor de pl~ 

nejamento e acompanhamento; setor de compras 

e promoção da ind~stria nacional; gerência de 

projetos; e setor para garantia de qual\dade. 

Como principal fornecedor de Nknou~.~o11" à 

companhia, a K~U assumiria co-responsabilid! 

de ticnica dos projetos que. forem realizados 

em comum pela K\:U e a Companhia, com base nos 

acordos de licenciamento e assistência t~cnl-

ca. A transferêncfa dessa responsabilidade 

t~cnica pilra a nova companhia seri conclufda 

por volta de 1S25, 
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Com relação a esse Comitê Técnico, ficou 

estabelecido que o mesmo teria quatro repre-

sentantes ale~~es da KWU e um brasileiro ,, 
Companhia, como observador. Este Comitê te-

ria o poder de aprovar as gr~ndes 

técnicas, como também de recusar a 

de pessoal técnico. 

decisões 

Quanto ao treinamento de pessoal, i i c ou 

acertado que, nos primeiros anos de operação, 

a KIJU fornecerá pessoal de trabalho e assess~ 
res experientes~ bem cono aceitaria esta~ fi-

rios hrasileiros rara treinanento 

job• na Alemanha, 

"on the 

i. TransferC:ncia de Tecnolnoia 

F.stã dito que o r>rinciral fntere~sC! da !ll!_ 

ClEflR~S e a criacio rlP. condicÕr>s rara ur1a 

com~leta e aCe~uada transferência de t~c-

nolor1ia, ~ser feita ordenadamente, 

tempo hihil ·e~ todos os ca~pos estipula­

dos no Protocolo de P>rasilia". 

Tendo sido escolhida a c~nt~al nucle-

ar r.iblís ~c" cono referBncia, a 1:~1!1 devE_ 

r; fornecer ~ conpanhia óe eoryenharia br! 

sileira todas as fnforMacnes sohre alter! 

ções que vierem a S<>r introduzida<:, incl~ 

sive custos destas. Ficou tamhêiTl reconhE_ 

cido que a coMpanhia subcontratari traha-

lhos de en'lenharia e ~nrincia do projeta 

qlohal c(\m a r-ru, pilra as duas rrheiras 

usinas. 

ii. Pro~oç5o da Indústria Drasileira 

A comoa11hia atuarã como aqente rronotor 

da indústria nacional no q11e se refere ã 

fabricação de componentes, estabelecendo 

requisitos de Ciarantia de Quali(\,,de, 

~rranj~nrln Jicenciadores estran~eiros. 

c.3 - Cl'mpanhia ele Conr>onentes Pf'sados 

A fa~ricacão df' com~onent~~ pesados ser~ or'l~ 

ni;:ada através de vma emr1r!'~a l>rasil!.!ir;,. con_:! 

tit11Tda oara esse fin, tf'ndo a N!JCLrnq~s 75~ 

do capital votante conolenPntado ~or 2:.~ 

UI'! consórcio de firmas eurnr~ias. 

r intenção rl<l :IUCLErlr.JI:S oro~o·1er eventual 

mente a ~articip<lcio da inrlGstria privada hr! 

sileira, tendo para isso o direito de traosf~ 

rir parcelas do seu Cilflital de ati! 2~~. ou 1.!_ 

mitado a 33,3! do total da capit~l ~a empre• 

A fihrica clcveri spr localizada rPrto da 

do ~io rJe Janeiro. o rro~rama rl~ fahricac~0 

de connonent~s co~oreender~: vasos •\e n res-

sio, ~~rarlores de vapor, prnssuriza•lores, ~s­

trutur~s e acumuladores. 

A capacidade de produçin seri de u~ con• 

junto nara usina nuclear de 1.200 '!!!ror ano, 

CO"!•nlano de exransiio para dois. o C'JU\fla'llf!_!! 

to rleverã permitir a rrortur.iio final 'le corlpo­

nentes centrais de at~ 2.000 HU, 

c.l.l - Transferincia 1le Tecnoloqia, Assistin 

cia Técnica e Treinanento 

O contr.lto deverá especificar detalhi. 

danente o necani~mo ~c transferência 

da tecrlnlo'lia .iS existente nl) cons<i!. 

vida. Oeverã cnntrr proieto rl~s ins-

ca, esqUNiil de assistência técnica e 

rr<l'lril:-~a de treini!nento do ncssoal 

hrnsileiro, 

O documento define a resnonsabili 

dade ticnica do cons6rtio cura~eu 

sua transferr.ncia aos hrasilriros, 

ser concl11ida ao redor de 1935, 

c.3.?. - nr~~nizaç~o 

A Conpanhia seríi orf!anizada conte!ldo 

três 'lerência executivas: técnica, f.!_ 

nanceira e ressni\1, e ad<"~inistrati-

va. Se o nessoal l1rasileirn svficien 

tenr>ntc (1Ualifici'<do não estiver rlls:lE_ 

n1ve1, o cons6rcio europ~u or~encheri 

os p~stos resrectivos, qUP. Jeverão 

sr.r suhstituidos com a flronreso;fva m! 

t11ridade técnica rla equire brilsilei­

ra. l)s consultorr.s t5cnicos constit~ 

irio \!Ma e<;Juipe inde~endente, Sl!flerv_! 

sinnada ror Comitê Têcnico. F.ste, s~ 

bordinarlo ao Oiretor-Têcnico, t~rã de 

3 il 5 esrecialistas de alto nivel, n~ 

meados nelo cons5rcio, tendo 11m l•ras.!_ 

leiro como observildor, O Co•~lté-Té_s 

nico arcarã com a responsabilidade f.!_ 

na! rel<~ qualidade rlos ~roolutns, 

c.3.3 - Ciarantia de r•erc~do 

O ~oVI!rno br<!Sileiro resr.rvarã a ner-

cacto r~ra os produtos da fibric~, ~ue 

terii'o rreco rJc custo r1aís 

çiio. 

d- Cnntnstiv€'1 l~uclr.ar 

f, n\JCI.[!Hll'\S e a f;:•ll a~sinar~o acordas para o forne-

cinento e fahricar::ãn de cnn\lu~tlveis nucleares, ~t1 o 

tanclo para isso as ~r.n11iotes nrclidas: 

contr~to oara rro~PtO, f~hrlcar~o e fornncfo1POto 

Ir e ur; 

ticnfca referPnte i usina-piloto de fal'r~c1ria ~e 

comh1rstlvel nucl~ar; 

acordo referente i ~11alific~çio da U!ICLcr~~s en 

reatores alP11ãr~s de potência; 

controlo so~re 1•rojeto, fai,ricacãn e forneci~~nto 

de elft11Pntos canhustlvcis ~e rccar~a para 

!; 

!lCorrtns refPrrntPs i cnnstituirio de una enrre~a 

,,, 
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"kTIOI''-h0\1", liccnras !Ir P·~tentes r<~ril ')rOiE"tO 

f~hrfcacin, O cnnital aci~nirio scri 7]~ da ~U-

e - 1\nr. xns 

r. rrotocolo, rwçtr' r.,,,ituln, ar>rr>~cnta Ullil re1açiío 

te e Su 1 

Renrr~entadn nor un Quadro, q11e "rcv~ a 11~-

QUADRO 11 

plancntario -a nartir de 1975, e desenvolvi-

nento - atê l'J9n, rle 1mr rotencial instal~do 

di:! 10.000 !\\1. 

Sin considerados oo desenvolviryento as es 

pecific~t5es, a ~reparar~o para a cnncorrin­

cia e avali~çio rl~s ofertaç, a elal,nracin do 

contrato, c o reriodo de cnnstrucio. 

Programa ~uclear das Regiões Sul e Sudeste 

ESPECIFICAÇIJES usir:r.s fd:O 

fing r a I - 600 IW -
An~ r a li - 1. 200 /W 1 f 2 197 4 1/2 1 97 5 

f;nsra 111 - 1. zoa t!l-1 ) 97 6 

Usina IV - 1. 200 r·H: 112 1 970 1/2 1 97 9 

Usina v - 1.200 m~ 1/2 l 979 1/2 1980 
Usina VI - 1 . 200 IH! 1 I z 198() 1/2 1031 

Usina \'Il - 1.20[] !HJ l/2 1061 1/2 1982 

Usina VI I I - 1 . 200 t-1\·! 1982 

Vs i na JX - 1. 200 !!\1 1083 

c.z - Anexo II - lista de Contratos e Acordos 

Centrais Nuçls_ 
ares 

Suprimento ' Ser v i ços E 

Treinamento 
pessoal ,, ' operação 

Projeto sim.!:!_ 

Ta dor cen- A 
trai nuclear 

São previstos G contratos, assim discriminados; 

A 

B 

c 
D 

[ 

!lUCLEBRJI.S/K\IU 
HUCLEBRÃS/Outros 
Cia. de Componentes Pesados{KHU e outros 
Cia. de Combustlvel Nuclear/KIIU 
Cia. de Engenl1aria/KWU 

' Empresa de Energia Elétrica (proprietãria da 

Usina)/Cia. de Engenharia 
QUADRO III 

COI!TRATOS 

Elementos Combustiv~ Cia.Componen c i i)_. Engenh! 

" '" Pesadas r la 

Projeto, fabrica- /\corda ,, Acordo ,, 
ção, forneciml!nto A Acionistas B Acionista A ,, elementos com-
bustTveis 

J\cordo s/ serviços Acordo ,, Acordo ,, 
eng. e assist. té.<:_ A Incorpora- B I ntorpora A 

nica - usina-pilE_ ção çâa 
to ,, fabricação ,, combustíveis 

Acordo sobre pro- Acordo ,, Acordo ,, 
grama ,, irradia- A l~cença c Licença E 
çio conjunta, qu~ 
lificaçio do c:om-
bustTvel ,, IJUCLf 
BRlíS •m reatores 
alemães ,, potên-
c i a. 
Projeto, fabrica- TreinameE_ Treina me_!! 
ção ' fornecimen- A to ,, pel c to ,, pe~ E 
to ,, elemt!ntos soai soal 
combustíveis ,, 
recarga para Ao-

'" I 
formaçâ'o ,, C i a. A Assistên- 1\ssistên-,, combusdvel o c ia Técn.!_ c c i a TÕc n i [ 

nucl(!ar " " 

e.J - An~xo Zir - Central de Refr.r~nciil: infnrMil-

cões a seren fornecidas pela K~IU i Cia. de En 

I co,:co,rg 
C I A 

At~n 

-
1/2 1~75 

l/2 1977 

I I 2 1979 

1/2 1980 
1/2 lflRl 
1/2 1 (>:'.2 

1/2 1 983 

1/2 19811 

AVI\Lli\ÇI\0 
(j ul gamcn 
to) 1\:10-

-
l/2 1!)76 

l/2 1977 

1/2. 19110 

1/2 1981 

1/2 1932 

1/2 1033 

1/2 1983 

1/2 19811 

CONTRATO CO~STRUCJ'iO PRf,ZO TOTAl 
1\::o AilO Ai: o 

1!2 
1/Z 

1!2 
1!2 
112 

1!2 

1!2 
l/2 

- - a tê 1977 

1975 1977 /l981 7. s anos 
J!/78 112 l97B I I 2 1983 7. 5 anos 
19[:0 1981/1935 7. 5 anos 
1~31 1 982/l9B5 7. s anos 
1982 l?ll3/l9E'7 7 '5 anos 
1983 19!VI{i<JCC 7. 5 anos 
19CI\ 1/2 198'1 1/2 1989 7. 5 anos 
19R5 1/2 1985 1 I 2 1990 7. 5 a nos 

qenharia, cn~ tndns os des~nhos, câdi1os de 

cnnP11tador relacionados ao projeto, informa-

cões para <l interl)retação elos câdi'JOS, descrj_ 

ç.ão dos sisten11s, f!rnceclincntos de nr.eração. 

e~pecificac.io do t?Quipamcnto, documentos bãsi 

cos de projeto, normqs e padr5es, etc. 

e.4 - Anexo IV - Consultoria Ticnico-Co~ercfal da 

KI'U, nos div~rso~ nivels rl~ atividade~ da Co~ 

panhia de rn~C!nharia. 

f - Carta de Intencio 

ns rlois Governos - Rrasil e Alemanha • estabelece~ 

as linhas hisicas ~~ra as enpresas dos resp~ctivos 

nal~es assinarem contratos sr,bre os empreenri\mentos· 

consirlerildos: 

FtiR:U\5 - concluirã com a J:IIIJ os contratos ncc:essi 

rios ii con~trução de duas usinas tle 1.200 :;:.', te~ 

da a (/Uf.l[I1Ri'iS cono intervl:!nientc. 

A IWU canpromctr.-se a forn~cer equipamt!ntos e Se_!. 

viços co~ a pilrtici~acão de em~resas brasileiras, 

t~ndo em conta a capacidade da in~Íl~tria nacio-

nal, inclliSive das em~re5as que serin constitul-

das entre a lWCLrr.r:l\s r. ns alcnãr.s. O percentual 

dos P.flllip~nentns 1 serem fornecidos pelos brasi­

leiros ohedecerã aos valores convencinnarlos con-

forme o Anexo VIII do Protocolo de nrasilia, 

A !Jf~rê!ICia !JDral rlo<; flrn.iP.tos nn ~;r<~sil <;l'rii da 

Cia. de [nqr-nharia a sr-r fnrn<Hia. 

A 1:!W incu~lhf.'-Sf' df' <~sse'lurar a conclus;ir f i na 1 

dos trilball1ns nas datas estahr.lecidas nos contra-

tos. 

Os contratos deverão estar celebrados at~ 31 ,, 
outubro de 1975. 
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d~s at~ a ~~sin~tura ~o c~ntr~tn, at~ n'l 

1\<Õf'':. (PM torno d(' !:';<:; -~ rJilbÕ<'s). 

,.. i-

entrt> 

Fll"''lí•S, IIUCLrfr:>;(" f' K':ll, atJÓ<; todas as tpnt;~tivas 

do snluria a~i~i••Pl, rssa~ deveria ser finalrente 

resolvidas pP}as ~Poras de (onciliacio e Ar~ttra­

t"\<Hl da Cíin<lra rle Corn"i:ircio Internacional de Paris. 

A Cort~ de /Ir h i traflen dcverit <;.f! reunir em r.ernil -

9 - Rerrocessamenta, Diretrizes Especificas 

A fina1idade deste doC!Imento foi estabelecer as di­

retrizes para um contrato bisico entre a I~UCLEBR~S 

e o r:onsõrci(l ale'1ão- Kf.I!A/UHDE, rara a transfel"'ên­

cia de "know-hn~". treina~ento, assessoria e assi! 

tincia t~cnica i ~uCLEllR~5, no ca~no do rerroces<;.a­

mentn <le cnn~ust{vel •IP ~•ido. 

A ~IJ[l[AR~S pretende instalar uma usin~- ?iloto 

de reprocessanento, a fin de obter experi5ncia 

con5truçio e oreraçio e~ rscala tFcnica. 

,, 

A u•.!"in;o.-piloto rleverã st>r rlanrji'da pela rWCLf 

r;~JI.5 11ara U!'lil capacidadr tPcnica rlr lO !:gt•'"ia, l!l'lh.!! 

ra a caDaci•\a•\r fin<:~l deva ser fixad' ar~~ a cooclu 

sio do est11do conceitltal. Uessc sentido, a 'IUCLr­

!\~líS criar"5" l!'lil !'qulpr de orojnto. 

A f:E:'A/l!ll'"~( trar1srlitiria todn o "knO\·,·h<,." ne­

ces~irio e disrn•1lvrl ~~ra projnto, constr•Jr5~. co­

!'lissiona~rnto P n:1rrar~o rrrvistn, O Contr~to his1 

co drvrri contrr tn<lns n~ drtalf,rs a res••ritn ~11 c2 

que 

llllflr, tPr~n rr<•frr~nci~ r~ra nç srrvtrns 1P rnncn~~ 

r-ia r'~ u~in~~!>ilf'tn, co >nrernrlrrodn ~ntr-rr~intn, •í_:: 

tall•anrnto, ~i~cnlizac~n, ~nnta1r<• P cncissinn~~P~-

to. 

1\, transfer~r.c~~ dP ''knnw-h011• (nrocr~sn ~ltrPx) 

srr~ rr.aliza,!~ tcn<Jo I'" vista: 

rn··('n·IPiro~ 

br~silriros PO c;a,,no de re;Jroc('~s~nento ''e cnnl'>'-.1_:._ 

tivrl de õxid•t; 

Pr,Uj"H' 'p prO-

jcto ~a 'l1Jflf""~5. 

!\ rer•unl'rrtri!o r•aril o "\;no1'-liO\I" sPrii fi.xada n'> 

contrato final, ~~ra carln fasr <;r~~r~da~(''ltn. ~15•< 

di~~o, a •r·JCLrc".,.'; r""'"''·..,ls~rii a vr·•r1 /'lf!"r "llr" t'l­

rl~s as des0rsas rl~ pnsso1l r de n~trrial r,,r r\"'sul 

t~m diJrrtntr a~ v5riils f~~~s da culal•orac~n. r,J~ na 

fipoc~ Pra•r cf1nsidrr.ld,15 Í11r1rrvisivcis f! cui.~s cus­

tos IIPvPrin ser drt~l~a~n~. n cnntrato ~isico Pn-

trP a 1!11CLfí)ll.~S/i;FI'f•/lillllf srri a~sin?.do o n;~is tãr-

rrocrs~n <' '!1• .,,·nirto, (·r··• (.01"10 a 1nr.•arJC1 .Ir 

:'l~lf' 'lf'P'>5 li<> ("1 niv\"'l r!p r!'ltJtOrl!rln n.l P]<"•n-

ração riP rstud0 conceitual, Inclui ta~1l'PM 

prenar"rio ~P rs~rcialista pn seloc~n ~e lo-

cal, dr PnnenJ>pirns nara PKPCuçio ~r qrn~Pto, 

constr11rio e oppr~çio dP IISioa de rerrocess~­

nento. I'PstP Jlnnxo estã f!rP\Oista, até feve­

reiro de JqJ~, a desi~nacin (lesse rrssnal. 

A enconrnrla das oarte~ principais da cons 

tnH;iío ci\Oil l'orlcria ser fpita por volta ,, 
deze~bro de 1971: a janeiro d~ l97S, A conclu 

são óns tr1!ha1h[ls civis, a fi~ de per'"litir o 

início d~ ~nntaqem dos equipanentos orinci-

!'ilis, ocorrerií, provi~oriamente, er1 rrio.cÍt~_i 

os de 1980, 

A encomenda de miquinas e ararelhos nela 

UIJCLEPR~S estava prevista p~ra Dl.lO.l97R, e 

11 1nstalar.~o deveri<J ocorrer a !lartir de 19~0. 

com a concltl~ão em fins d~ 191"\l. 

Para i~~o, a Kfi-!A/IIII~F. se COr.Jpronctiit 

fornecer torlo o "~now-how" neccssirio, pres­

tando consultoria durante a construçin e non­

ta']e~t no r:rasil, assim como a assistência tCE 

nlca e ~rrrncial nos ensaio~ n partida ~n us! 

na, cn"1 tr<'in.:~11entó rln pes~na1 rm to<ln~ 

Cêl!'lOOS P~~Pnci,fç. 

'!.2 ·Carta de IntCI1c5a 

S"rã assin, ... ,la !1'1a Carta dc Jntcociío cnntl'rdo 

as cnndiçÕ<•<:. cnr.triltu~is ~.1ra o trl'inaner.t, e 

assr~çori~ r•1 rrnrocr~s~4(!1Jtn ~e co~~J~ttvrl 

M~i~ tardar, nt~ J1.1~.1,75. 

1\, Kf':l"l/'1\i"H f\ca ~utor\za1J~. :•r lo ·!ocu <Pn 

b~ll•n, nu ~ri~, o trrirn~rnto P o eçt•trln con­

ceitu.ll, ficnu acertado ta-H·r"l '1u~' n 1'Pfr·rt-

''n C'}n~ÓrCl'l .1lr•::in lnstalariOJ i•IL"'i~tl '"11t!' 

norlrn'n a l:r·lt<{ll!lflr "ilt'ol i">.SO '1!!'>.tilr, 

1~. fii'>P, iltP 11n tntal 1:P n•f 20:J !'lil. 

nesta 

de coor•rrJçio snbrr a lltilizario Pacifica~" r~rr­

ni~ •:uclear co<·, a il.Jo?qanha, visa•r a ori<'ntar a con-

nPS'10, 

Assi~ S<'n<lo, ficou PstabeleciJo que o lado ~ra­

silriro - rr'>resrnta<l"(") rwl~ 'iUC1.[11RJ'(S - r o iller•iin 

~ p<'la l~rrditansfillt furr !lie1IPrenfha.un, hrn C!\'10 o 

tP rios Ctl<>tr~ lr1,1i~; 
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as condic~es ser~n as mesnas para a parcela de 

50~ da Kr?ditanstalf, e para os 50~ do consõrci~. 

Para o combustível destinado a 1\n()ra 11 e III, o 

lado ale~ão ofereceria o financiamento ~ara o va-

lor de ~Dportaçio do orimeiro nficleo e das duas 

primeiras r~car~as, co~preendendo urãnio na tu-

ral, flu()retacãll, !'nriquecimrnto e fal>ricaçJo do 

conbtntlvel até ur.l nnntante mãximo dt' r.·1 SOO rli-

lhões, r;wnos o panar.ento de entrada e interm~rliã 

rios. n cridito não ultraoassaria S anos, apõs 

a entrega dos elenentos conbttstiveis 

Quanto ao financiaMento rDra outras instala­

ções nu~leares, como a fibrica de conponentes pe­

sados, usina de denonstração de enriquecinento de 

urinio e usina-riloto ~e reorocessam~nto, n valor 

!Jlobal estina<lo foi de cerca tfe nrr 600 nilf!Ões, 

a preços atuais. O lado alenio ofereceria finan-

cianento pal'"a a pal'"te em r10ed:~. estrangeira, "" 
linites de cobertura pela Ht~I![S, !'pelos r!elho­

res ternos e conríiçõr:s para estes projetos. 

Para as centrais nucleares IV e V, a serem n~ 

(]Ociadas coM a t:!/11, o lado alenão envitlaria o ne-

lhor de seus esforços rara exar:linar U!~ flnancia-

mento aproprfarln a lon~o prazo. O lado hl'"asilei-

ro deixou claro q11r esse financiamento seria in­

disnensivel rara n~nter o seu conprnnisso ele com-

prar da Y-~1\J e S('us associadns na Eurnp.1, se:~ ct>n­

Ct>rrincias foteroacinnais rr~vias, OS equipa~en-

tos, materiais!' S('rviços rara as referidas Unida 

d~>~ 1 v e V. 

2.10.2- Acordo ríe Acionistas para d Cri adio 

da IIUtLEP 

Parn.a pr(janizar,ão da eqpresa fahricadora de comoonen­

tes pesados :-ara usinas nhcleares, foi realizado en AcortlO de /\cio 

nistas entre 11 tl\ICLE!li\JI.S e o consõrcio inte<Jrado pelas co.,nanhias 

alemães f:''U( 2 S) e \i1ill(;?5), e a· austriaca \'oest-lilrline( 2 7l. 

Este Acorrlo, com!losta rle sete Capítulos e 12 1\ne )lOS, 

foi assioado tendo em conta o Anexo VIII do Pro'1ral:1a de Cooperação 

Industrial entre o r.rasil e a QFA no Ca~po de Utilização nacífica 

ria [ner!:Jii1 lluclear, convencinnar!o e•n Pr<1silia il OJ.JO,l~P·: - o cha 

m11do Protocolo de JJrasilia, he1~ c:ono os Convênios entre os Govcr-

nos do nrasil e ria Alemanha - assin<~dos en Bonn a 27.05.1975;. e as 

vDiretrfzes EsDec:ificas". (tamb~m acertadas no nesmo local a rlata) 

referentes ã i11plementac:Io do Acordo lluclear. 

ConfornH~ o estabelf'cido acima, as empresa referidas con 

corrlaran en fundar e operar una co~oanhia co~ a finalidade de fa-

bricar componentes resar!os, con apoio tecnico no citarlo consõrcio, 

que se ohrfqa i completa e sistenitica transfer~ncia de tecnnlonln. 

As partes concordam cn utilizar o niximo de nio-de-ahra 

bradleir<t. Paril os trah,,Jhos dP. planejamento, projeto, nonta!]CI:l 

(25/ - K-M{tt~'r.l!/,' í111ion AJ't1.ti.r.n~r.Gv~f...-.clttt~t, 1-llll'hP.ÚI/Ruftlt - oi.!P_r~a.­
•11111. 

[26 J - r:u.tr.lw ~ ~1\tU!ilh ldl t te .S tc!d:.Htde .ti: t.(e~rqe.t. e i' l.&cha í t, {,f,e.c.l!arrt. r n 

/!tl\.l'.rlr. - Arr.ma.nlttt. 

(27/ - Vekr..i11irrtt /l.'.ü .. t.'tr.i.cltü.<e!t~. Ei.hr.n - Unrl .<itn!tF_wo~tP.r, oi.~r.-inr. 

'foi! ta.>:1, llk-t-i.P.,lfJ ct. er.r . .-.c.!ta. )-t - Lüt?. - i'itth titia. 

e constru~io da Fibrica, utilizar-se-i ao mixi~o a ind~$tria brasi 

letra. t!n caso da importaçio d~ equipaMento e serviços, as indGs-

trias aleni e austrlaca terão 1•refer~ntia para os fornecimentos, 

desde que sejan conpetitivos quanto a preço, qualidade e prazo de 

A progressiva nacionalização i considerada pelas partes 

cm10 un dns objetivos prioritiirins. A participacão brasileira f\<!5 

encomendas das primeiras oito usinas nucleares previstas terão os 

seguintes valores estimados en ~. 

Fanllia dP. componentes nQ 1 + n~ 3 nQ 4 n9 5 ~ ó nQ 7 + B 

Conponentes Pes<1dos o 70% 100% lO O~ 100% 

O Projeto da Fãbrica serã de responsabilidade do Consõr 

cio, na especificação do equipamento de produçio, especificaçio 

qualidade final dos cnnpnnentes a serem fabricados. e processo de 

fabrtcaçio. As partes reconhecen que o ~umento da capacidade tic­

nica do pessoal brasileiro refletir5 na alteração da estrutura ar-

ganizacional·da Companhia e na ocupaçio de funções de alto 

lã o. 

esc~ 

Com relaçio ãs possíveis alterações: no capital da futu­

ra empresa, o consõrcio notific<trã a !1UCLEBR1tS qualquer ne')ociação 

substar~cial que afete a estrutura de votação, envolvendo transfe­

r~ncia ou venda de ações com direito a voto ãs: partes não al~nies 

e nãn austríaca~. 

a) Formação da Conpanhia de Componentes Pesadrrs 

1\ eMpresa se chamarã fHJCLEP Nuclebris Equipamen-

tos Nucleal'"es S/A, tom sede e foro no Rio <le Janei­

ro. O objetivo da Conapnhia é fabricar {fncluinrlo 

projeto de f~bricaçio) e vender componente~ pesados 

para usinas nucleares e outros projetas energéti-

pos. A execuçio deste objetivo resultarã na trans 

missão de toda a tecnologia pertinente. 

O ConsOrcio cons:iderarã, caso por caso, a expo! 

taçio de conponentes pesados pela IIUCLEP para usi-

nas nucleal'"es no exterior. 

1\ resp!!ito da fornaçiio do capital, ãs partes se 

reserva ·o direito de re~lizar o capital social atr~ 

vis da introduçio rle sua t~cnolof]ia e serviços pre! 

tados, conforne n"!conh('cidos pelas Mesr:as. 

b) Participa~io da ~UGLEDR~S 

A HIJCLEP.RJI.S terã 75X do ta[lital, podendo transferir 

atê 24$ do total das ações nominativas para índús-

trias brasileiras. O Cons6rcio subscreverã 25~. 

Qual[juer venda ou transferincia de aç5es feita pela 

HUCLEBR~S para indGstrias privadas estã sujeita ao 

acordo prêvio entre o Consõrcio e a ~UCLtBRns. 

c) Orgios de Oireção e Forl:las de DeciSão 

O Capitulo III trata dos Õrgios de direçiio da nov~ 

col:lpanhia, que terã una Diretoria, inicialMente, de 

4 merrbros: Pr~sidente, Superintendente e at~ 2 Dire 

tnres - sendo um Oiretor-T~cnicn norre~do pelo Con-

sõrcio. 

f!o sulJiterr G.4 estã dito qu{! decisões di! fliret!! 

rta contra votas do Diretor-TP.cnito, snhre assuntos 

de naturf'za tf:cnica f: que envolVilf,'l qualidade do rr~ 
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duto, serio obrig~torianente sub~rtidas ~o C0nsrlho 

de AdMinistr~çin. 

O fonselho de lidninistra.çâ"o "qe estabelece a r~ 

Jitica da Canarnhia e aconselha. a Diretoria ~ rcs-

rei to das opprarões da cn:'rf'Sil en cunprirtentos à OS 

seus objetivos, reunir-se-i no nlni~o duas vezes 

por ano. E cnnstituido de sete nrnbros, quatro dos 

quais noneadns pela "1/CLEn~~S e tris relo f.on~õr-

cio, SPndo pr~sidido pelo rrPsidente da Cona~nhia. 

SR os nenbrns desi~n~rlns ~~lo Cnns5rcio tiver~n 

voto vencido e~ assunto técnico subnetido ~rla ~ir~ 

torta, que necessit~n do consentimento rr~vio e uni 

ni~e do referido Conselho: 

I. celebrar contratos de licenç~ e cooperação 

técnica; 

li. sublicenci<~r; 

III. realizar Modificar,ões Sllhst<'lnciais na or-::an.:!_ 

zação; 

rv. realizar Modificações substanciais no rro~ra-

~a de fabr1cacâo; 

v. r{>alizar er.1prC:Hir1os acir1,1 do linite de 10"; 

do capital subscrito; 

VI. tomar riecisõrs snbrP assuntos sociais; 

VII. realizar qu~lquPr atividadr al~m do curso nor 

mal de ne']Ôcio<>. 

d) Decisões Unâninrs 

Este principio nortüia as principais ac5es ~d~inis-

trntiv~s, tanto quP a tiUCI.fB~~S p o Cons5rcio 

conpronrtcn a 'IUC seus •lclrgados voteM un~nime~ente 

i. nonear Oiretores, nrnbros do Conselho dr ad-

nioistra>ão c do Conselho rtscal; 

i i. adquirir particinação cn 011tras l'nnrcsas; 

iil. dissolvrr a cnpres~; 

'"· estabelecer dlrPtrizes para ~ el~horacio do 

balanco geral e do denonstrativn de lucros 

perdas. 

Con relação ã 1\sse~bléia Geral, ~s partf's 

conpro~etem a não votar e~ desacordo con o disposto 

nas Cliu~ulas que exigem unaninid~de. 

e) Transferência de Trcnolo~ta 

,,o iteM II deste Acordo t'rilta do iMportantissii~O po2! 

to concernente ã transferCncia de tecnologia, onde 

o Consõrcio se obriga a f~7.er os contratos •!e líce!! 

ça de fabricação, de inforn~~~o tCcnica e ser serv~ 

ços de l'ngenbari~. 

Dois outros pontos devenos destacar: o Cons5r­

cio cstâ preparado para considerar a exportação de 

coaponentes pesados pela Companhia; e que o mesno 

consultari a Conpanhia se pretender concluir 

palses da AMiric~ L~tin~ qualql1er contrato similar, 

referente a una fihrica de componentes pesados para 

usinas nucl(>;arl'!s co~1 reatores a 'ii!Jua prossurizada 

( PI-Hl.). 

Ficou convencionado qliP os comrnn~nt~s n~ccssi-

rios pari! as Cf'ntrais dr• /ln'Jra II c [!! serã\1 inrn.::_ 

cidos rrlo fons;rcio, Ennuanto nio existir ca~act-

para a r:o~pi!nhi~. a r:11H, a UIU e~ \I{'EST ter:ío 

prefrr5ncia no fnrnecinento, nediante concorrincia 

lntcrnacional f~it~ pPl,, fonpanhia. 

f) TreinJMrnto 

O ConsSrcio fornecrri n orssni!l t5cnico nrcessirio 

para o~ car~os ~ue exi~en PS1l~c1alizarin. Tal nes­

soal dn Cnnsõrcin liever'i ter, cada um, un ~ssiste!! 

te brasileiro, a ser trrinado rara assunir este CJ! 

go tio logo nnssivel. ror outro lado, o r:onsErcio 

teM o direito de ooncar assessore~ para brasileiros 

que ocuraren car~ns significativos desde o inlcio. 

o prazo desta delegação, em princirio, e de trCs 

a nos. 

q) Atividade [npresarial 

a Capitulo VI trnta d~ fa~ricaçio, vendas, financi! 

~noto, co~it~ t~cnicn r transfrr~ncia de rrs~nnsabi 

A fabricaria cn~preendc os cn~nooentrs ~r~actos 

para rcatore~ a i1l1a leur const~ndo de: vasn~ de 

rressio; 1eradores de vapor; estrut11ras interna~ do 

tos correlatos. Est~ linhn podPri ser a~·>liadJ me-

diante rntendi~1ento esrccffico. Por cnq11Jnto, ' 
Consiircio se ohri']a a transferir tecnoloriJ c dcst: 

se no custo, acresci1lo de ho•>or~rios, A ~1Jr:LF~1AS 

o!•tcri do Governo un~ garanti~ dr mercado, em con-

forMidade co~ as oito usinas nucleares previstas no 

Protocolo dr nrasilia. 

O rnns~rcio SP rrnrE~' a arranj~r ffn,Jnci,lnrn-

~os, sen con:lronis~o rle su~ nartr, para~ n;trcela 

virns e nateriais necrss~rios 5 exec11cfio d~ r5~ri-

cn. O Cnns5rcio oSo nssu~iri rbri~ar~es fin~ncei­

ras al~n das suhscri~aes de ar~~'~. 

neste 

Acor•lo. ~11tes qui' a Gonpanhi' 4Ssuma ~ resoonsabi 

lidade técnic;t conrlf'ta, fica reconhecido que 

Cons5rcio arcari co~ a responsa~ilidade do trabalho 

executado .. nel~ Con(J,lnliia. [n conseqüência, ~ Co!'lfl~ 

nlda terã u~ Conitê Técnico conposto de trê~ a cio-

co memhros nonear!os pelo Consõrcio, e 1111 norleado P! 

lo Superintendente, na qualidade de obscr~a.Jor, 

tste tOPiitC Técnico atuará como Or 9ão da Direto 

ria, e tcri cono fllnç~cs: 

[xaninar tod&s as decis~es t5cnicas inportilntes 

(inclusive sobre projetos), aprovando-as ou reje.:!_ 

tando-as. 

Autorizar a ~dmissiio de pessoal ticnico da admis-

trilr;iio suprrior: 
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Fazer r~Lnncndaç5cs referenl~s i resronsabtlida• 

de 5 dn p"ssoill tP.cnico visan!lo '' rtelhorar seu d.E_ 

SCI'lflC!lhú, 

n r.omitC Técnico ten o direito de snlicitür in 

forl'laçõcs tCcnicas tlc []Uillqucr setor dil f.M1apnhia, 

que estio ohriqados il atender tais solicitaç5cs. r~ 

deri ainda reconcn1lar i Diretoria o envio de pes-

so<~l ao t'!Stranqeiro l'ara disc\ISS5r.s sobr!' rrojetos; 

suhcontratar revis3es dos mesmos com o Coos6rcio ou 

outros; e cnnvocar assessores . .Se esss;~s recr:mend2_ 

~ãe~ n~o forem aceitas pela Oirctoria, o r.n~itC Té~ 

nico solicitari a convocação de assessores ao Con-

s~rcio, n q11e nio podcri ser r~cttsado. 

/!5 tlecisões do C011itê Têcnicn são tor:~adas 

voto, em reuni5~s presididas p~ln Oiretor-T~cnico. 

A. Oiretoria nii.o rnderií vetar o f.cmitê Técnico em 

assuntos referentes i responsabilidade t~cnica '" 
Consórcio. Se isso acontocer, ao Cnnsõrcio se rã 

exiMido de q1talquer rcsponsabilid~de conseryDente. 

As f1wr,ões desse Cor1itê Técnico, no que se rcf_::. 

rc is responsa~ilidades ticnicas. sio absolutas. E! 

tio acima da Diretoria que, ao recusar alguma de 

suns decis~es, passa a asStlmir sozinha a correspon­

dente respons<~hi lidade, Cl'l cadil caso. O processo~ 

regitln, at~ a ,Jatil (31 .12.19R6, no mais tardar). en 

q11e a UIICLEBR~S, cano sEcln Majoritirio, declarar 

que i1 !IUC!_[p assuMiri responsabilidade ticnica intc 

h} lransfer~ncia de Respnns~bilidade T6cnica 

Antes de conpletar os dois prif'leiros conjuntos de 

componente~ pr.sii<!Os {an nais tardar, ata Jl.l2.R6), 

a UUCLfDR~S po1lcri d~cidir, e delcarar is outras 

partes, que a IIUCLCr assumtri a responsabilidade 

ticntca integral pelos componentes a serem projeta­

dos e fabricados apÕS ~q11elJ data. 

i) Prazo do Acordo 

O praln ~ iJinita1ln. rara SPr ronpido, apenas exi• 

ge t1n aviso prêvio de?. anos. llio obstante, as rar 

tes cnncordan cn tcrninã..:!l'l antes da total transfP-

rência d,, responsabilidade, fl.liãs, as partPS con­

corda171 des((f: ji Nl neaoci<Jr 11m novo Acordo de .1\cio-

nistas ap6s o têrnino do atual, a ser concluTdo an­

tes de expirar tal Jlrazo de aviso·privio. 

r iMportante ,lSSinalar quP. a Conpanhia teri, JJ~ 

lo subiten ?.3,4, permissão de continuar usando as 

lic!'nças c patentes nutnrrrarl,lS polos Anexos, !H•r.J c~ 

no a infor~açio técnica, conforme estipulado, nesmo 

apõs a ext1nçin do Acordo, 

Outro destaque ~ o qu~ s~ refere ao direito das 

empresas estrangeiras consorciadas (Gl\11, KHU e 

VOfST) terMinaren antecipadamente este Acordo: caso 

as oito usinas nucleares do programa brasileiro nio 

seja~ executadas conforme plan~jarlas, as transferê~ 

elas monetirias nio sejam autorizadas na medida exi 

9ida I'! o financiamento externo não seja obtirlo. 

j) legislaçãa Arlicãvel 

brasileira, salvo se for convencionada nos 

u~a lc~islação difcrent~. 

Anexos 

lo:) A impTemf!ntaciio do Acordo de/lende da aplicação das 

salvaguardas tJrr.vistas no Art. 3~ do "/\cardo de r.:o• 

O/Jeração dos l!sos l'acíficos da Energia :luclcar", de 

Rnnn, en 27 de Maio de 1975. 

Estão presentes c vinculados ao Acordo de Acionistas c~ 

mo partes integt·antcs do mesmo: 

a) fstatutos da t!UCLCr; 

b) Contrato de Lic~nça; 

c) Contrato de Informação técnica; 

d) Crono~raua prelininar para montage~ da fibrica; 

e) Contrato de Treinamento de Pessoal; 

f) Estrutura organilacional da Cia, 

g) Esquema de cilculo para custos dos componentes; 

h} Finanças; 

i) Contrato de Serviços de Engenharia; 

j) Esquema para supricento d& uaterial scgf-acabado; 

lo:) Garantias e responsabilidades; 

1) Definições da fase de planejamento e das instalaç5es. 

2.lb.l - Acordo de Acionistas da RUCLEI 

Este Acordo, COM validade iltê decenhro de 1990, foi as-

sinado na ncsna data dos dcnais docunentos, a 27,06.1975 -em Bonn 

{RFA). Teve a participação da nUClEDRKS c da STEAG AG (dr Essen) 

e ltiTERATOI1 · Internationalc 1\t~Jonrcaktorban C.nhh (rle llenh{'r!J/Ktlln) 

anbas da Re~Dhlica Federal da 1\le~anha. 

l)s l!ntrndincntos levaram en conta ü Pro~rana de Cooper! 

ção Industrial entre o Rrastl e a ~lenanha (RFA) no canpo do 

Paclfico <!a [nergia riuclear {Protocolo de ~raslliJ), os conv~nios 

e as Oiretri:cs E~pr!cÍficas, ils~inados en Bonn, neste MCSno dia, 

aos quais se rcportan para a inplcnentaçio do "Acordo ~uclcar". 

Cnnforne üs docuMentos nenclonados, a !lUCLtBR~S. STEAG 

e UlT[RAT011 concordaran en fornar e üdrlinistrar uma Conpanhia, co­

go subsidiiria da flUC!_EBR~S. para a construçio c opcraçio de una 

usina de demonstração de enrjquecincnto de urânio por jato-ccntri 

fuga, con canital autorizado de CrS 700 milh5es (751 da llUCLEBR~S 

e 25~ dos alenães), 

/lo Capitulo t, as partes concordan cn criar urna er:'lpresa 

brasileira cor:1 n direito de usar as patentes e o "know-how" da 

GFK{?á) e da !!USTEP(?9 l, ref~?rrntes ao cnriquccincnto de urânio, 

nu~~ base de custos mais honoririos, com o niximo de não-de-obra 

brasileira no projeto, construcão, co~issionancnto e operação da 

usina d~ dr.nonstra~io, de acordo coM o contrato de Enrycnharia In­

dustrial c das Diretrizes Espcclficas. Fica tanh5n acertada 

trilnsferêincia de "kno1·1-ho1·1" da STtiiG e da I/Hf:RIITDI! para a Compa­

nhia Urasilcira, aconpanbada de una crescente ocupação das funções 

de alto escalio por pessoal brasileiro. 

r.FK - Gebe_f.f.õtltct~t ~U>i. KellU.'ÍOILbclll.(ng, 

/Jf!STEP - Tll~1Wril!o5en J'n1"r.JJ1"VC.Ilt•JC'1.tl.(n(le.!t.t>cltct~.t- mbli. 
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a) Enriquecimento de llrinio 

f\ nov" Conarnh'ia será" denoninada t/UCLU · !;uchbrãs 

EnriqUQCiMentn !~otõrico S/A, con sede e foro 

~io de Janeiro, As rijrtcs conco~dar~M en fazer 

Conpanhia reenholsar quaisquer custos, desresas 

na~anentos feitos, en conforMidade con una Carta de 

Intenção de 21.0G,1975. Do mesno r1ndo, tais reen-

bolsos poderão servir d>:! contrihuição em 

para subscrição do capital da Co~~anhia. 

eSil~Cie 

r aceita a transferCncia ou venda da ~cõcs ,, 
r!UCLE!11!~S até" o li11itc de 24~, para Õrl}ãos aovern~ 

Mentais brasileiros do setor de energia. Porin, 

~esna operação para enpresas privadas estari sujei­

t~ ao consentinento privfn das partes ale~ics. 

b) fldnfnistraçio 

fi Connaohia tcrã I"]Uatro Diretores: O Presidente 

CJUe serã o Presidente da !!l.!CLEIH:7is, ur:~ Superinten­

dente, r. nais dois Diretores, scndn o Diret0r~Técn1 

co dcsi~nado pelos alcnãcs, 

Ficou cstipul~do que algunas decisões da Oirc-

toria terão de ser uninines: levantar cr.11lrCstinos 

ou investimentos entre 100.000 e 500.000 mnrcos al! 

n5es; celebrar contratos de conpra c venda de rrod~ 

tos e serviços, equiv.llcntcs a urr 1.000.000 e 011 

2,000,000; e adnitir ou de~itir funcion5rins dr al­

tonlvúl. 

Un Conselho de f\dninistrar;ilo de seis ncr11Jros 

(dois dos l'\Uais indicallos pel<~ STE!IG e IrJTEil/\Tn:r 

- sendo IJM o Vice-Presidente) terã a cot.lpctCncia de 

estalleleccr a rolltica e as diretrizes, he1'\ cor.1o de 

supervision~r as operações da e~rrcsa, esrecial~en­

te a transfcr~ncia de tecnoln~ia, para asse~urar o 

~u~rrincnto dos objetivos da ncsna, Os atos 

b~n unnniMidade do Conselho. Funciona na enrresa 

u~:~ Conselho Fiscal de três ncnbros, sendo Ul'l 

aleni~s. Antes da tssel'lbl~ia Geral dos ~cionistas, 

as cnnrcsas detentoras do ca,,jt~J da :IUCLEI realiz~ 

rão reuni~o rr~naratõria nara discutir a a~enda, c 

pronnver entcndinentn5 sobre us dccisõt-s a scren t.5'_ 

nadas, quando nccessiria. 

c) TransferCncia de "knoli-llo~· 

~o Capitulo IV consta un iten csrecifico: "A !!USTFP 

e a II!TF:R.ATNI concluirão con a ~ll/C!.[f Contratos de 

licenciancnto I' f.nntratoo; \l{l Inforn~r.ão Tr.cnica". 

(j} Treinanr.nto 

!\ <!UCL[l, no iin!1itn do Contrato de En<JenhHia !ndu2 

trial, assin~r~ t~nh~n Contr~to de Trein~nento ,, 
Pessoal, con a interveni~ncia da ~UCLEDR~S. Fi c ou 

entendido q11c o ~roccsso rroryrcssivo de TransferCn-

cia rlc "knOll-hn1·1" di\ STEAG e da !r!TERr,rnn pHa 

"Ufl[l dever5 rCSilltJr na utiliz~cio cresc~nte 

pes~o~J bra~ileirn. 

e) Construção c OpcrDç~o (la Usina 

do 

Será: construida una uo:.ina de dcr.Jonstração de enri­

quecimento cor;l capacidade inicial de apruxir,Jada~:Jcn-

te 130.000 UTS/ano, podendo ser ampliada, de acordo 

com a demanda da tlUCLEBRl'iS, para 250.000 UTS/ano. 

Posterior~ente, uua usina comercial poderã ser pl~ 

pejada, construiUa e operada pela HUCLEI. 

Nesse 5entido, u item 15 do Capitulo VI prevê 

os seguintes passas: 

Fase r ~ Projeto e estudo de custos da usina de de-

mons tração; 

Especificações para COI\Corrincia, e deci­

são sOtJre a capacid<~dc final da usina; 

f a se I I Construção e comissionamento da usina de 

tlemonstração; 

Fase 111 ~ Operação da usina de demonstração; 

Fase IV - Uma vez em operação ~ usina. de deffions tra• 

çâo, poderã ser tomada decisão sobre 

prÕxlma fase, que envolve o planejamento, 

construção e a operação da usina comerci­

al de grandes dimensões. 

f} Capital,Financiamento e Investimento 

No item 17, alguns detalhes devem ser destacados. 

Primeiramente, as partes alemães não admitem ultra­

passar sua subscrição a DM 50 milhões, no capital 

de até OH 200 nrllhões: "todos os ~10ntantes em 

neste Acordo deverão permanecer fi~os e 

v eis". 

Mais adiante esti dito que, se for pedido pela 

IHJCLEBR1iS um aumento de capital ali!m da on 200 mf­

li!Õe!>, a STEAG e a lNTEflfiTOf.l votarão a favor, desde 

que a pr5pria UUCLCGR~S subscreva as novas ações. 

Cada acionista ê responsivel por financiamentos 

na razão de capital/d1vida, que não deveri ser me­

flOS de l. 0 montante atribui do 8 STEAG c If/TERATOM 

não deverâ exceder 011 100 milhÕes, correspondentes 

a equiparo1entos, cujo pagamer~to Uever~ estar conclui 

do, ao mais tardar, cn julho de 1990. 

Demonstrado que a proUução efetiva da usina não 

atingi rã mais de 50% do valor projetado, ou que o 

consumo especifico de eletricidade excederã a 150% 

do valor de projeto, por razões que sio inerentes ao 

processo de enriGuecimento por jato-centrifugo. en­

tão: 

i. 

i i. 

A 1/UCLEt terã o direito de recel.>er dos a 1 e-

mães a fraçâo do f·inanciamento proporcionado 

pelas mesr.1os e fâ amortizado, 

A HUCLEI terâ o direito de suspender a amortj_ 

zaçio do financiamento remanescente, e os s~­

cios substituiria a ~UCLEI, cada um na parce­

la de sua responsabilidade. 

iii. Os alemães t~m o direito de reaver, a seu crj_ 

tério, ur.ta fraçE:o do valor do saldo correspo!!_ 

i v. 

dente ã sua participação, ou eGui pamcn to 

equivalente ã lilCSr,la fração do investimento. 

O Governo da Alemanha assuDe a obri<J~çio pelo 

pasamcnto de atC Dt! 50 Plilhões, para pa\j.:tr fj_ 

nanc1amento~ previstos nos {tens "i" e ~li~. 
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g)· nau FuncionaMento 

A NUCLEI poderi alc~ar mau funcionancnto inerente 

ao processo jato-centrifugo somente apÕs 2.000 ho-

ras de operação acumulada. ou dentro de 18 meses 

apãs o término do período experimental. O l/1/1 (En­

genharia l11dustrial} teri o direito de investi~ar a 

natureza do "mau" funcionamento. 

Pt'esur.!e-se que o r.1au funcionar.1rtnto srtja ineren-

te ao processo, a nio ser que os acionistas ale-

mães po~se,r,1 provar o contrãrio, apôs per1odo de 

tempo proposto reles ,,!esmos. ?ara avaliar o desem­

penho da usina serão utilizados os uvalot'es de Rcf~ 

r~nch". constantes do Anexo IV do Contrato de [.!'_ 

genharia lnúustrial estabelecido pela STEA.G 

a WH:RATOfl no final da Fase I, e, aceHo pela 

NUCL.El. 

h) Salvaguardas 

A plena implementação deste Acordo de Acionistas d~ 

pendrt da conclusão do iu;ordD entre os Governos do 

Brasil e da Alemanha com a A1EA, relativo i aplica­

ção de salvaguardas previstas no Acordo de Coopera­

ção nos Usos Paclficos da Energia Jluclear, de 27 de 

junho de 1975. 

i. Ane.lCOS 

A seguir, são listados os seguintes Anexos: 

I. Estatutos da IIUCLEl 

11. Contrato do Arquiteto Industrial 

111. Contrato de Licença con a nuCLEI 

!V. Contrato 1le lnforNações Técnicas con 

!IUSTEP 

v. Contrato de Informações Técnicas con 

IfiTfRAT0/1, 

2.10.4 - Acordo de Acionistas da tiUClEN 

Tal cono os denais docunúntos, o Acordo de licioniStil:s 

entre a 1/UCtEnr.Jts e a KIJU- Kiafhrerk \Jnion l'd:tiengesellschaft obi: 

dece.ã ncsna orientação adotada no Progra~a de Cooperacão 1ndustr2_ 

a1 entre o 9rasil c a Rep~bli~a Federal da ftle~anha no Canro de 

Usos Paclffcos da Energia nuclear (Protocolo de Orasilia - de 

de outubro de l'J74) e os 1nstrunentos entre os Governos alemão 

03 

brasileiro, fit'nados em Bonn a 26 de junho de 1977 {Diretrizes Es­

pecificas e o próprio llcordo lluclcar), 

ror esses docunentos, foi deCidida a constituição do 

uma Conpanhia denoMinada tJUCLEN - lluclebrãs Engenharia S/11, com se 

de e foro no P-io de Janeiro, para realizar serviços de en~enharla 

relacionados ãs centrais nucleares e outros projetos ener9êticos. 

Por conseguinte, a 1~\IU concorda en criar UMa cnpresa no Brasil con 

capacidade paril fazer projeto, construção, tlOntagen, co~issionanen 

to ê 1er~nci~ de centrais nucleares, inclusive o Sistema 

Gerador de Vapor e seus elementos associados. 

~lucl e ar 

Ha realizaçio desses trabalhos. as partes concordan co~ 

o Mixímo uso de não-de-obra brasileira CM todas as fases, e 

haverá o niixino cnnenho en nacionalizar progress"ivancnte a produ­

ção de cor.tponcntcs para as prâxiM<lS usinas nucleares. 

fio ft11n 1.5 consta o seguinte 1uadro, t"eferentc a esta 

participação: 

QU/IDRO lV 

Participação ~acionai nd Produçio de Componentes 

(>) 

CEliT!l.fiiS :ruCLEf:".ES 

FAtllLIA DE C.Ot•.POtiEilTES fltiGRfl ll" • ~~A li':' t!'l 
ll ' !li IV v v r ' v r I \' 11 t ' r x 

l. Grupo Turbo-Gerador In I 5 20 25 30 

2. Componentes pesados - 70 Ion lOD 1 o o 
3. Equipamentos Elêtrj_ 

'" RS B7 '" 93 95 

4. Tubulação 15 20 25 50 " 5. Instrumentação ' Controle 5 10 ,, 70 90 

'· Bombas 40 45 ,, 50 50 

7. Estruturas t:>Speci-
ais de aço 100 I CO ron 10') 100 

8. Trocadores ,, <:a lo r ,, 90 ror lCn 100 

9. Ventilação, A c Con-
dicionado 100 1 00 l'Jr'l 1no:: 100 

1 o. Componentes Qspeci-
ais do Reator - 10 30 40 50 

11. Pontes Rolantes 1no IOO lt'n 100 100 

12. Válvulas 10 20 30 40 50 

13. Diversos 70 75 
,, 

~-5 " 14. Tanques ,, 100 JIJO 100 100 

CENTRAL GLOBAL 30 47 6n " 70 

Quadro co~stante do Acordo de Actontsta da NUCLE!, Cap.I-iteg l,S 

ffa hipótese do) Sirtmens perder o contrate acion5rio so­

bre a Kh'U, a NUCLEORII.S tem o direito de terminar o f.cordo de tc2_ 

ontstas, devendo adquirir todas as ações da t:UU. 

a) Do Capital 

O Capital da nova companhia scri de Cr$ 30 milh6es, 

em ações nominativus de Cr$ 1.00. fi. tlUCL[BI"!iiS sub~ 

creveri 22.49~.995 ações e, juntamente co~ outros 5 

acionistas, deter~ 75~ do capital. A KEU subscrev! 

rã 7.500.000 açõ~s nominativas, ou seja, 25% do ca­

pital social. Se esta participação baixar de 25%, 

a KlJU reterá todos os direitos e obri<]ações estipu­

lados neste Acordo. 

b} Da Administraçii"o 

A. Diretoria teri 5 membros: O Presidente - que seri 

o Presidente da t!UCL[BRJI.S, u1,1 Superintendente; um 

Diretor Comercial c um Diretor Ticnico - nomeados 

pela KIIU; e ut,l Diretor de PromOção Industrial. 

As seguintes ações e decis~es da Diretoria exi­

gem uma resoluçiío unânime de todos os Diretores: 

aprovação de orçamento; 

elaboração do balanço e declaração de lucros ' 
perdas; 

tomada de er.J.príistimos; 

compra, hipoteca e venda de propriedades; 

alterações importantes na organização da Con1pa_­

nl1ia e na pol1tica de pessoal; 

demais ações fora do curso normal li e :atividades. 

As ações da Diretoria que requere~ consentimcn-

to do Conselho de Administração, mediante decisão 

uninime deste, sio. 
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contratos para fornecil~cnto de equipamentos 

serviços; 
' 

licença e cooperaçio relativos ,. ~know-how" 

transferido pela K\IU a NUCLEN; 

realização de serviços no e~terior; 

abertura_ de filfais e subsidiárias no exterior. 

c) As Funções dos Diretores 

As funções do Presidente são as usuais: presidir 

Assembl~ia Geral, as rouni5es do Conselho de Admi· 

nistraçio e da Diretoria, e demais atribuições re­

presentativas c· pro{;\otoras das atividades da empr! 

sa. O Superintendente substitui o Presidente. o 

Diretor Técnico chefia o Departamento T~cnico, en• 

quanto o Diretor Comercial, atem de chefiar o Depar 

tamento Comercial, é tar.1bém o adr.linistrador 

da empresa. Estas duas ü'ttimas posições 

gera 1 

estarão 

nas mãos dos alc1.1ãcs. O Oiret'Jr de Promoção Indu~ 

tri~l e responsãvel pelas adaptações do projeto, n! 

c1onalízação dos equipamentos, seleção de forneced~ 

res. etc. 

d) Conselho de ~dninfstração 

Composto de cinco membros, três dos quais nomeados 

pela NUCLEOn~s e dois pela K!/U, O Presidente do 

NUCLEOR~S seri o Presidente do Conselho. As decf-

sões referentes 5s ações da diretoria s5o tomadJS 

em consenso. 

e) Assembléia Geral 

As reuniões da Asse~iblêia serão prccedirl<ts de reunj_ 

io prelin1irrar ~ntre os dois gra11d~s acionistas, pa-

ra discutir a agenda, na Redida do posslvel, poc 

con•enso. As decisEes do Conselho de Ad~irristraçio 

sS poderio ser anuladas por unani~idade da 

blêia. 

f} Transferência de ''kno1r·\l0ll" 

AsseE!_ 

A KI/U firr.Hu·;i cor11 a IIUCL[il um ContriltO de licença c 

um Contrato de lrrfor~aç~o Têcnica, previstos 

Anexos II e III. T;u,1Llêm celebt-arã ur•• Contrato 

Serviços de Engenltaria, corn interveci~ncia da :lUCLf 

BRJ!:S. Alêt.l de subscrever o cajdto;~l com crí!dítos o!!_ 

tidos pela prestaçio de serviços, tal r::o~10 rras rle-

mais e111presas de que faz parte, a 1:1/U vende-1 h e 

Mk.no1·1-how- e inforr•lclçÕes têcnicas. 

A transferincia progressiva de "know-how" ,, 
KIIU para a llUCU:/1 ser:i gradativauente refletida er,r 

alterações na org;Hiizil.çâo da ef.lpresa, por decisão 

da Diretoria, que s~ poderi decidir por un~nimida~ 

''· 

g) Pessoal e Treinamento 

A KWU fornecerá' o 1resSodl necessirio para as fun-

çõe~ na Col•lpilnhia, quando nio houver disponibilida-

de de pessoal brasileiro suficier1te~1errte QUalifica-

do, conforr,le previsto nn Contrato de 

Têcnicas. 

Informações 

Ho mais breve prazo, o pessoal alem;o de chefia 

dever5 ser substituldo por brasileiro, apoiado por 

assessores da K\IU. Esta e~presa treinari o pessoal 

da I!UCLECRJI:S e da UUCLE~L 

h) Atividades da 1!UCLE11 

A !IUCLE!l atuari.i como contratante principal de enge-

nhariil, en relação ao Programa /luclear previsto no 

Anexo I das Diretrizes Especificas, excluída a uni-

da de de flngra I. 

A nova cor.1panhia subcontrat<Jr5 serviços e supri_ 

mentes da KIIU e de outras empresas no Brasil e 

exterior. rara as quatro prir>H!iras unidades desse 

Pro9rar.1a, todo o oquipa1<1cnto a ser il.1portado se rã 

fornecido exclusivamente pelct K\IU. Para o restante 

do Prosrama (mais quatro usinas opcionais), se rã d! 

da preferincia i K\!U, em condiç5es si~ilares par a 

os equipamentos importados, com base nos custos da 

KUU ou, na falta destes, pela abertura de concorrê.!:. 

cia internacional (subitem 12.2.2 do Capltulo VI). 

A t!UCLEH (tendo razões para esperar por Suprj_ 

mentes adicionais de fonte brasileira, que venham a 

exceder o escopo de supri~1entos originaJgente pre­

vistos), e a Kl!U deverio cnvidar todos os esforços 

para promover o suprimento nacional. 

Em caso contririo, se a UUCLEil tiver r~z5cs pa-

ra su~stitulr eventualmente o suprimento nacional 

por estrangeiro, a KWU forneceri i UUCLE11 uma esti­

mativa dos preços de tais suprimentos. Caso o pre­

ço estimado pela K\IU seja no m1ni~o 15: inferior ao 

do proponerrte brasileiro, a UUCLEU considcrari 

trar1sfcrência desses cr111itramentos para forr1ccinrento 

estr;Jngciro, c solir::iti!rã ur.13 oferta firr.1c d KJIU. 

Caso essa oferta rrio ~xceda ~m r.rais de 20~ 

tiva preliminar, e se o preço of~recido foi ainda 

15.'>' inferior ~1.1 t:DMp<tr~çio cor.\ os compon~;;ntes bras..!_ 

leiros, a ilUCL[U propori i proprietiriü da usina nu 

~lear a i~portação desse supri~ento da K\!U. 

Ur.r outro ~specto dcst3 parte do l1cordo ê a ex-

portaçio de ~u11rimentos e serviços relativo~ a cen­

trais nucleares pi!ra a fu,rCrir::a latina, considerado 

como objetivo ~ltar•wnte dcsejãvel. As pilrtes realJ.. 

z.arão consulti!S wütu<.~s UJ•l casos especlficos para e~ 

sa finalidade. A 1:\.'U usarii a flUClEil cor,IO seu con-

tratante de cnger111aria em projetos c1ue possa assu-

mir,ou propostas que possa apresentar. A í/UCLLI 

usari a K!IU co~o o ~r1ico fornecedor de ectufp~l.lentas 

e serviços n~o fornecidos 110 Brasil para 

IJUC possa assUiilir ou \H"O?OSt().s que possa f~zer. 

i} Rcsponsabtlidade T~r::nir::a e Civil 

A /IUCLEN, ao atuar coMo contrat3nte prir1r::ipal de C.!:, 

genlraria, poderi aceitar a res1rorrsabiliddde de: 

garantir o ~dequ~do deser;1pcnho do projeto t~c"ico 

e dos serviços de en'Jenharia; 
ressa~cir custos dos trab~lhos de reparos ou rep! 

sição, que surj~rr por conta de falllil de projeto; 

garnntir tecniciliWilte a potência elê'tríc:a bruta, 

r::onsunw bruto especifico de c,1lor e dcscr,q.reniro 110 

se~uin1cnto tle r::ar~~-
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As reclam~ç5es relativas aos elementos acima 

deve1,1 lir.litar-se a 5% do preço estipulado no contr~ 

to de serviço envolvido. A HUCLE11 dcvcri ter cabe! 

tura equivalente de seus subcontratados. 

A KWU assuNiri responsabilidade t;cnica conjun­

ta cor.J a tWCLEU pelos projetos el,lpret!ndidos em con­

junto. Se as corrt!çÕes sobre deser.1penho do projeto 

e serviços de enaenl1aria nio forc~ satisfat6rtas ao 

pror1rietirio da usina, a KUU se obriga realizã-

-los sem 5nus para a UUCLEH. Se esta aceitar recl! 

mações dos proprietirios, a K~U ressarciri rw-

CLEII pela metade dos valores pauos. Esta responsa-

bilidade da KUU deverã ser limitada ã 

que a NUCLEH devt! pauar para a transferincia ,, 
"tno1t-h01~" de acordo com o contrato de Informações 

Têcnicas. 

No caso das unidades do Programa Nuclear Urasi-

1eiro para as IJuais a K\IU realizar o projeto do Si_! 

tema Gerador de Vapor, do conjunto turbo-']erador, e 

fornecer as peças das ~esmos, mediante contrato di­

reto cor.1 a concessionária, a Kl/U dará exclusivas 9~ 

rantias sobre tais suprinentos e serviços. 

j) Comitê Têcnico 

Face i responsabilidade conjunta das gara11tias, • 
NUCLE11 teri um Cor.1iti T~cnico, constituJdo de qua-

tro mQmbros da KIIU e de um observador brasileiro. 

Tal como nos outros Acordos, este Comiti tetõl a com­

petência de rever torlas as decisões técnicas rele­

vantes cOf.l a COhlpanllia seja obrigJda a tol<lar, íncl.!!_ 

sive de rejeiti·lils, Essa competi11Cia abrJtlge 

ac!t,dssão do pcssoill técnico a ser ernprC!!Joldo. 

fstã previsto qu~ a composição e o poder desse 

CoMitê poderão ser redefinidos periodicamente, na 

na medida Nl que aunentar o nünero de pessoal tiicnj_ 

co brasileiro de nivel superior em chefias de divi­

são e departamentos, en consequência do processo de 

transferência de tecnologia, sem prejuízo das rcs -

ponsabilidadcstCcnicas da KUU. 

A Diretoria não poderá rejeitar decisões do Co­

n'.itê Técnico er.'l assuntos que envolvam as responsab..f. 

lidades da 1:1-!U. Caso contrário, a KHU ficarã iscn-

ta de qualquer responsabilidade conseqUente desta 

detisão. f, NUCLEU poderá decidir por maioria, po­

rêrn assumirâ a conpleta responsabilidade técnica P! 

los projetos a serem empreendidos apõs a execução 

das primeiras quatro unidades. 

Com a transferência de responsabilidade técni­

ca, a co~posiçio e as funções da Diretoria, do Con­

selho de Adninistração e do Co~itê Técnico serão r! 

vistas e alteradas, para refletirem as responsabil! 

dades preVistas para a ~HJCLE!l. Estas a 1 terações 

requerem o consent1mento de anbas as partes e, 

nenhuma circunstância, diminuirão o controle 
•• 

'" 
responsabilidades técnicas da KlW, para os projetos 

e serviçôs cobertos por garanti~s conjuntas ,, 
NUCLEH-KIIU. 

k) Prazos do Acordo 

O prazo serã limitado, podendo ser rescindido por 

aviso prévio de do1s anos. Será permitido ã !lU-

CLEN, apõs o tirmino do Acordo, continoar a usar as 

patentes e licenças concedidas, bem COliJO as inform!_ 

çõcs técnicas. 

1) Salvaguardas 

A plena impler,Jentação deste Acordo estárã condicio­

nada ã conclusão de Acordo entre os Governos alemãn 

ê brasileiro com a AIEA, para aplicação de salva­

!JUardas. 

m) Anexos 

Os Anexos relacionados e constantes do Acordo 

Acionistas compreender,!: 

I. (Stdtutos da NUCLE!J 

Il. tContrato de licença 

III. Contrato de tnformações Têcuicas 

IV. Estrutura Organizacional da ~UCLE~. 

3, Transferência de Tecnologia 

de 

De modo geral, como acontece em toda parte, o progresso da 

tecnolQgia contribui para manter e promover a capacitação e compet.i­

tividade da economia, a fim de criar melhores condições de trabalho 

e de sustento para o povo. Possibilita, em slntese, atender ãs aspl 

rações nacionais de assegurar nlveis condignos de qualidade de vida 

a maiores camadaS da população. 

( universalmente reconhecido que a principal pr@-condição 

para o desenvolvimento, como foi no passado e serã no futuro, e stâ 

na disponjbilidade da energia. Mas a posse e transformáção de tais 

recursos exige o saber como fazer (know-how) e po~que fazer (know-

-why). O Pais passa a depender-, portanto, do domínio da tecnologia. 

Dal o entendimento de que, no que tange ã Polltica Nuclear. 

o alvo maior deverã ser a autonomia t~cnolõgica. Evidentemente, não 

em termos absolutos. Aliãs, tal autonomia tem sido, invariavelmen­

te, a aspiração de todos os governantes - de Vargas a João Fugueire­

do, desde quando a ene~gia de fonte nuclear foi utilizada pela pri· 

me ira vez, de fo~ma contundente, com a e>:plosão da bomba atômica, nos 

idos de 1g4s. 

O estou~o da cfise do petrõleo, em outubro de 1973, e o pr~ 

vãvel esgotamento do potencial hidrelétrico dentro dos prôximos 30 

anos, fizeram evfdenciar a prioridade que deve ser atribuída ã auto­

·nomia tecnológica no setor enerqetico, sem a qual não haverã condi­

ções de assegurar o pleno desenvolvimento de Pais. 

A estratégia montada pelo Governo através da CNEN e NUCLE­

BRAS, para absorção e desenvolvimento de tecnologia, se apóia funda­

mentalmente no Acordo Nuclear com a Alemanha {RFA), que estabelece: 

L completa capacitação de produção do combustível, 

engenharia, 

tos, 

fabricação e montagem de equipamen-

i i. domínio dos processos e da eJaboração de projetos 

em cada uma das fases do ciclo do combustJvel; 

iii. domlnio da tecnologia de projeto e de fabricação 

de equipamentos, com seus componentes (pesados 

complementares} e sistemas; 
' 
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1v. dominio da tecnologia de produção de materiais; 

v. desen~olvimento autônomo de processos e projetos 

que permitam aperfeiçoar e ampliar a capacidade "! 

cional na produção do combustfvel e de reatores das 

gerações atuais e futuras. 

Novos acordos foram posteriormente efetivados com e~ 

presas e instituições francesas e italianas, a exemplo da Uranium 

Pechiney Ugine Kuhlmann - UPUK, na elaboração de projetos e asse! 

seria na execução de usina de conversão da concentrado u3o8 (yel 

low-cake) em henfluoreto de urânio UF6 , bem como a aquisição de 

uma competência brasileira no projeto e construção de reatores r! 
pidos,com a colaboração, na tecnologia do sódio e neutrânica, a­

travês da CNEN italiana e da. empresa tllRA {Nucleare ltaliana)-Re!_t 

tere Avança ti, 

Embora não esteja definida como tal, a Pclltica ,, 
Transferência de Tecnclcgi~ Nuclear existe, e foi formulada em c!_ 

da ãrea especlfica com base na experiência jã consolidada da Ale~ 

manha. Os especi~listas identificam três etapas distintas: 

la. Reprodução. Significa copiar (com adaptações) o 

que foi projetado na Alemanha, observando o mesmo 

rigor têcnico e os mesmos padrões para as unida -

des que serão aqui construldas, e que possam fun­

cionar com semelhante segurança e rendimento. 

2a. - Redução d~ Dependência. Ao mesmo tempo em que se 

materializa a la. etapa, esta ta. começa a '" 
implementada atravês do levantamento das possibi 

lidades nacionais, com mobilização de todos os 

meios para a produção interna de desenho, especi 

ficações, processos, fabricação, etc., principal 

mente em relação aos materiais e componentes,com 

promoção de acordos de cooperação técnica-indus­

trial entre empresas nacionais e estrangeiras d! 

tentaras de tecnologia. 

3a. - Autonomia de Projeto e FabricaÇão. Tendo jã defi 

nido os materiais e componentes que podem ser n! 

cionalitados, esta fase se caracteriza pela in~ 

tradução de modificações b~sicas, com conceitos 

prôprios. ta fase final. quando o Pals alcança­

ri a autonomia tecno1Õg1ca no setor. 

Na execução dessa Pol~icia,,o Pais conta com duas ins· 

tituiçôes bâ$icas: a CNEN - que tambêm participa no campo da pes­

quisa cientlf\ca e tecnolõgica atravês dos institutos a ela vinc~ 

lados - e a NUClEBRAS ~ que atua come absorvedor e repassador da 

tecnologia estrangeira, inclusive fazendo sua prÕpria criação e 

desenvolvimento, 

Examinemos a seguir as linhas principais da 

1dctada e as críticas que pesam sobre elas. 

3,1 - O Ciclo do Combustível 

Política 

Produzir de form~ integral o combustlvel nuclear sempre foi 

o objetivo central da Política Nuclear, desde as primeiras formula-

ções, ao final de 1950, quando o Presidente Dutra aprovou a Lei 

1.310, promulgada na administração do Presidente Vargas, em 15 de j~ 

nefro de 1gs1. Pelo §3Q do Art. 59 desta lei, o Poder hecutivo de~ 

veria adotar proyidências para instalar no País a indústria do trat~ 

mente dos minérios apropriados ao aproveitamento da energia atômica. 

Em 1953, ainda na ~dministração Vargas, o Embaixador Walter 

Moreira Sales apresentou em Washington a definição do Programa Nu-

clear Brasileiro, cuja base era a instalação do ciclo do combustl-

vel. Neste mesmo ano, o Almirante ~lvaro Alberto propôs ao Preside~ 

te Vargas uma nova Política Nacional de Energia Nuclear, assentada 

num completo ciclo de mineração, seguido do tratamento químico, a m~ 

talurgia e o enriquecimento do urânio. Esta proposição {Relatiirio 

n9 771, de 23.11.1953) foi aprovada pelo Presidente da República. 

Tal como anteriormente acontecera, a resistência em propor-

cionar maiores conhecimentos ao5 brasileiros fez fracassar a inicia-

tiva do Almirante Alvaro Alberto que, em res~mo, significava apenas 

a montagem de instalações em escala de laboratório para produzir os 

compostos e o enriquecimento do urânio que resultariam no 

combustível. 

elemento 

Pélssados 22 anos, em 27.06.1975, o Brasil assinou o Acordo 

Nuclear corr. a Repüblica Federal da Alemanha. Se~ objetivo está des­

crito no Artigo l:"a cooperação <!ntre instituições de pesquisa cien­

tlfica e tecnolôgica e empresas dos dois países na prospecção, extr~ 

ção e processamento de minêrios, produção de compostos, 

mente de urãnio, produç~o de elementos combustíveis e reprocess! 

" mento de combustíveis irradiados. 

Os materiais, equipamentos e instaiações nucleares conside­

rados sens1veis, como o urãnio enriquecido com U-235 acima de 20%, 

U-233 e plutónio, usinas de produção de elementos combustlveis,de r! 

processamento de combustlveís irradiados, de enriquecimento de uri 

nio, não poderiam ser comercializados com o exterior, nem repassadas 

as respectivas informações tecnológicas sem o consentimento dos al! 

mães. Atêm disso, todos esses materiais e equipamentos ficariam sob 

salvaguardas, isto ê, sob as vistas da Agêocia internacional de Ene!: 

gia Atôm1ca, para que a sua produção e utilização não fosse dirigida 

para fins militares. 

A Polltica na irea do combustível nuclear foi, assim, defi­

nida no Governo do Presidente Geisel. Ji em 1976, um ano depois da 

assinatura do Acordo, foram concluídos os entendimentos entre a HU­

CLEBRAS e as empresas alemães para a transferência de ''know-how" re-

lativo a projeto, construção e operação de todas as fases do ciclo 

do combustlvel. Para completar as medidas relativas a este ciclo, a 

NUClEBRAS fechou contrato com a empr~sa fr~ncesa Sociêtê Chimie Ugi~ 

ne Kuhlman, visando ao projeto da usina de concentrado de urânio 

(yellow-cake). 

A importância da autonomia brasileira na produção de 

próprio combustível nuclear estã em que, quando esta forma de ener~ 

gia estiver em plena utilização (provavelmente mais 50 ou 70 anos}, 

poucos seria os palses que terão o completo ciclo do combustlvel 

partir de suas próprias reservas minerais. 

Durante estes últimos 25 anos de utilização da energia nu~ 

clear para gerar eletricidade, essa questão foi objeto de intensas 

negociaç5es e especulações internacionais, e de tentat1vas de monop~ 

li~. Após estimular, nos anos 60, a procura d0 urãnio em todo o mu~ 

do ocidental, os Estados Unidos fecharam-se ã importação. Eles, que 

tinham montado o monopólio estatal sobre os serviços de enriquecime~ 

to e produção de plutônio, buscavam dois objetivos: forçar o excesso 

de oferta do minêrio no mercado internacional (e com isso a queda 

dos preços) e centralizar nos Estados Unidos os serviços de enrique­

cimento. 



144 Terça-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11)- Suplemento Agosto de 1981 

O sistema empresarial privado pressionou o Governo norte-

-americano para retirar-se da produção do combustivel, o que foi co~ 

seguido. O maior nUmero de produtores e a limitação do mercado, 

principalmente o militar, proporcionaram,em certo tempo. a queda de 

preço do combustível. 

Os fatos fizeram mudar a cômoda posição monopolista norte-

américana, em parte devido ãs ·dificuldades crladas pelo Congresso 

·dos Estados Unidos. Os parlamentares daquele país tornaram-se víti­

mas de sua prõpria ignorância sobre o progresso tecnológico além de 

suas fronte_iras. A rigidez desse posicionamento, de não colaborar 

para ll~·e outi-os paTses conseguissem também produzir seu próprio com­

bustivel, fez estimular na Europa algumas iniciativas bem sucedidas. 

Os ingleses resolveram, em 1967, fazer abrir a primeira br! 

cha no monopólio norte-americano. Neste mesmo ano, convidaram " 
alemães e holandeses, detentores da tecnologia da ultracentrifugação, 

Em março de 1970, deram origem a duas organizações: CENTEC (Socied! 

,, de Internacional para desenvolvimento técnico do enriquecimento 

urânio por centrifugação) e UREHCO (Sociedade internacional para 

comercialização do processo de ultracentrifugação). Duas usinas de 

produção foram preYistas, uma em Capenhurst (IngTaterraJ e outra em 

AlmeJo {Holanda), cada uma com a capacidade de 200.000 UTS. 

Depois a URENCO fof ampliada para 2 milhões de UTS em 1980 e ex-
pansão para 10 milhÕes em 1985. 

Os franceses entenderam igualmente de possuir suas próprias 

instalações, começando por proporem associação com os alemães, visa! 

do ã instalação de usina de enriquecimento pelo método da difusão 9! 

sosa. Os alemães não aceitaram, e os franceses decidiram caminhar 

sozinhos. Em 1955, após a montagem da usina de Pierrelatte, 

criada a Sociedade de Pesquisas Técnicas e Industriais (SRTI), 

foi 

em 

cooperação com a CEA- Comissão de Energia Atõmica, com o propósito 

de desenvolver a separação isotõpica. Em fevereiro de 1972, surgiu 

a criaçã~ da EUROOIF, com o objetivo de montar uma usina industrial 

utilizando o método desenvolvido em Pierrelatte, o da difusão gasosa, 

com sócios ingleses, belgas, alemães, holandeses, italianos, 

nhÕis e suecos. Em 1973, os ingleses, alemães e holandeses se reti­

_raram. Em 1974, foi decidida a construção da unidade de Tricastin, 

perto de Pierrelatte, no vale do Rio Rhone. A capacidade de prod~ 

ção se rã de lO milhões de UTS. 

Quando representantes desta CPI e das Comissões de tlinas e 

Energia do Senado e da Câmara federal estiveram visitando as instai! 

ções nucleares da França, em 1979, este R~lator teve a oportunidade 

de conhecer a usina de Tricastin, em final de montagem. Observamos 

a construção de 4 reatores PWR de goo MW, para alimentar de energia 

elétrica esta usina de enriquecimento. Atualmente a EURODIF tem 

maioria do capital com a CEA (trança) e ernprPsas governamentais ,, 
Itãlia (CNEN e AGIP), Sindicato Belga de Separação Isotópica {SYBESI), 

e Empresa Nacional de Urinio de Espanha (ENUSAJ. Posteriormente, o 

JRAN entrou na sociedade subscrevendo lOl. Antes da EUROOIT entrar em 

operaçio a sua produção estava toda comprometida. 

Com a 11quidação do monopÕllo norte-americano, a rea­

ção da administração Ni~on foi oferecer tecnologia aos Governos 

confiáveis, desde que houvesse a submissão {alem do controle da 

AlE~. outras adicionais) e o grupo r~c~ptor fosse multinacional, 

com participaçdo d~ capital e equipamento norte-americano. 

fundo, a reação consistia numa nova forma de tutela. 

No 

Ho,je, o combustlvel de urânio enriquecido e produlido 

em virias palses industrializados do mundo ocidental: Estados U-

nidos, França, Inglaterra e Holanda; como também no Japão, União 

Soviêtica, China e ~frica do Sul. 

A politica brasileira é alcançar, a e·xemplo dessespal 

ses, a completa autonomia tecnológica e industrial no setor, sob 

a responsabilidade da NUClEBR~S e sua subsidiária NUCLEI. 

3.2 - Indústria de Reatores 

a - Linha de Reatores 

ourante a discussão no Congresso Nacional da Mensagem 

nQ 250, do Presidente Geisel, sobre o Acordo Nuclear com a Alem~ 

nha, este tõpico despertou grande interesse, porque muitos parl~ 

mentares da oposição sustentavam pontos de vista de alguns cien-

tistas patricips de que a linha de reatores PWR não atendia " 
interesse nacional, porque a produção do combustlvel dependia da 

tecnologia do enriquecimento de urânio, que não estava disponi -

vel para o Brasil de forma competitiva. 

A questão tem suas raizes na evolução da tecnologia 

nuclear como um todo. Na década de 50, os Estados Unidos, a Gr~ 

-Bretanha, a França, o Canadá e a União Soviética desenvolveram a 

utilização da energia nuclear para geração de eletricidade, ado­

tando cada um a tecnologia mais coerente i experiincia adquiridL. 

Assim, nos Estados Unidos surgiram os reatores a igua leve e uri 

nio enriquecido, enquanto a Inglaterra, a França e o Canc1di ado­

taram a igua pesada e natural. 

A Alemanha Federal, autorizada em 1955 a reiniciar 

pesquisas nucleares, começou com reatores a igua pesada e urânio 

natural. Oepofs de instalar, em 1960, uma unidade de demonstra­

çio e vender a Argentina um reator de potência, mudou para a li­

nha PWR. A França, no final da década de 60 ,adquiriu tecnologia 

norte-americana dos P~R e abandonou a linha de urãnfo natural, O 

mesmo caminho seguiram a Grã-Bretanha e a União Sovl~tica. 

A tendência universal cada vez mais estã dirigida P! 

ra os PWR. Em 1981, das 250 unidades nucleares em operação no mu~ 

do,164 utilizavam reatores a âgua leve e urânio enriquecido, se!!_ 

do 104 do tipo PWR. E das 240 usinas em construção, ZOl são tam -

bém baseadas em reatores a igua leve e urdnio enriquecido, 

quais 151 irão gerar eletricidade. 
'" 

A Alemanha, que fornece a tecnologia para a constru -

ção dos reatores brasileiros, vem de uma experiência de 25 ar.o~. 

Este pals percorreu o mesmo caminho que ora segue o Brasil:as co~ 

cessionãrias de energia elétrica e as autoridades decidiram por 

reatores a igua leve e urânio enriquecido; começou-se a produzir 

reatores com tecnologia comprada nos Estados Unidos, adaptando- a 

is condiç5es locais; e o pessoal foi treinado no exterior. A pa! 

ti r da· tecnologia estrangeira, foi desenvolvido um conceito pr6 -

prio de reator alemão, caracterizado por seu elevado grau de seg~ 

rança e confiabilidade. A Alemanha tem 14 usinas em operação com 

potência instalada de 9.057 HW. Estio em construçio ll unldades(i2 

clusive a usina Grafeurheinfeld, de.refer~ncia para Angra li~ ·as­

sim acrescentando 12.000 MW. Uma dessas i a unidade experimental 

ufastybreederb, refrigerada a s6dio, Estio em projeto 13 usinas , 

dos quais 8 em processo de autori~ação, com algumas dificuldades 

criadas por processos judiciais, 

Um exemplo interessante para comprovar o acerto 

linha PWR estã com os ingleses. A opção pelos PWR passou 

,, 
'" 

encarada como a Ünica saída para a Grã-Bretanha dispor, segundc 
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eles pr5prios, ~de energia elitrica de fonte nuclear a preço com­

petitivo com a melhor pritica internacionalu. 

Disse nesta CPI o Eng. Arnaldo Barbalho que uma das 

condições que levou o Brasil a se pronunciar pelo reator de ãgua 

leve e urânio enr\quecido, em 1970, foi porque os nossos técnicos 

constataram essa tendência. Naquela época, estavam em operação e 

construção 144 reatores PWR e apenas 2 de âgua pesada e urinio "! 

tu r a 1 • 

b) Nacionalizaçio da Ind~stria Nuclear 

Os resultados, altamente significativos sob múltiplos 

aspectos, alcançados pela total nacionalização do setor hidrelé­

trico, mostram o caminho:que o llrasil deverã seguir ao desenvol­

ver o aproveitamento da fonte nuclear para gerar eletricidade. 

A indústria de equipamentos pesados, que instalou -se 

em nosso Pafs,·Jogo organizoJJ-se para atenóer ãs necessidades n! 

cionais em turbinas hidrãulicas e geradores elétricos,chegando a 

fabricar os mais sofisticados, nas maiores dimensões do mundo,c~ 

mo são as turbinas de 750.000 kW da usina de ltaipu. 

Porém, a evolução natural não seria passar da indús 

tria eletromecânica de instalações hidrelétricas diretamente P! 

ra a nuclear, cujos circuitos são térmicos, e os geradores movi­

dos a turbina-vapor, A base industrial deveria ser a termelitri­

ca convencional, a petrõleo ou carvão, que o Brasil não possuía. 

O Eng. Luiz Clâudio Magalhães, ex-presidente de FU~ 

NAS, ao depor nesta CP!, em 2J.ll.l97B, observou que ''os palses 

de geração elétrica nuclear expressiva, tais como os Estados Unl 

dos, Alemanha {RFA), França, Inglaterra e Japão, têm longa trad~ 

ção em geração termelétr)ca convencional. Assim, as necessidades 

bãsicas industriais, setoriais e operacionais da tecnologia n! 

clear, de certo modo, jã de hã muito estão ali presentes ou são 

mais facilmente assimiláveis". Por isso, esses palses tiveram 

mais condições de desenvolver uma indústria termonuclear. 

A Politica adotada no Brasil pelos formuladores do PrE 

grama Nuclear foi estabelecer essa indispens~vel base industrial, 

tendo como ponto de partida a constituição de uma ind~stria 

porte elevado para fabricar componentes pesados, deixando a 

plementação para a indústria nacional. Esta é a justiflcação 

,, 

'• 
NUCLEP - Equipamentos Pesados S/A. Tal orientação provocou a rea­

ção do empresariado do setor, que entendia ser desnecess3rio tal 

empreendimento sob o aspecto técnico, e inconveniente sob o " 
pecto polític~. por ser mais uma estatal consumindo investimentos 

que poderiam ser economizados ou reduzidos, ca5o utilizada a cap~ 

cidade da ind~strfa privada eleLromecânica ji estabelecida 

Pals. 

va empresa 

Entretanto, a participação da indústria privada na n~ 

NUCLEP, como previsto no Acordo de Acionistas, entre 

a NUCLEBRAS, KWU e VOEST-Alpine, não encontrou interessado. 

A empresa estatal NUCLEP foi projetada para produzir, 

inicialmente, um conjunto por ano de componentes pesados para usi 

nas nucleares de 1.200 MW, podendo ser expandida facilmente para 

dois conjuntos de usinas de até 2,000 MlL A organização e ativid! 

des desta indústria são objeto de apreciação em item especifico 

no capitulo que trata da implementação do Programa Nuclear. 

A solução, como se vê, foi a criação de uma indüstria 

de base, estatal, especializada em componentes pesados de reato 

res, podendo, inclusive, produzir componentes para turbo-gerado 

res de grande porte. O empreendimento foi justificado pelo Sr.Pa~ 

lo Nogueira Batista como resultado de estudo aprofundado da capa-

cidade de produção de ~ens de capital, quando foi demonstrada • 
carência no Pais de condições de fabricar componentes de grande 

porte, super~pesados. O interesse da NUCLEBR~S. segundo seu pres~ 

dente, e contribuir para dcsenv'oher o setor privado da indústria 

eletromecânica, em estreito entendimento com a subsidiãria-NUCLEN 

Nuclebrãs Engenharia S/A, encarregada da engenharia de projeto,construção, 

e:-J·ICificação de equipamentos, etc., acoplando a este esforço a 

empresa NUCLEP. Nesse sentido, foram assinados os primeiros pro 

tocolos de cooperação industrial a nlvel interno: 

1. Protocolo NUCLEN x ConsOrcio de Empresas 

Este foi o primeiro protocolo firmado no campo do 

fornecimento de componentes mecânicos para as cen -

trais nucleares, componentes estes que não fazem 

Parte do Programa de fabricação da NUCLEP. P-ara e­

feito deste Protocolo, ficou acertado: 

Num programa de construção de 8 usinas nucleares, 

cada uma com potência mãxima de 1,300 MW, para as 

4 primeiras, as encomendas seriam colocadas excl~ 

sivamente com as empresas consorciadas, nos ter 

mos deste Protocolo. Para as unidades seguintes 

as consorciadas teriam apenas a preferência, 

condições normais de mercado. 

As empresas signatárias do referido Protocolo se 

obrigavam a adotar as normas e métodos de contro­

le e garantia de qualidade, e a envidarem todos os 

esforços para padroni2ar os processos de fabrica-

ção, seguindo os padrões e normas brasileiras 

as indicadas pela NUCLEN, em cada caso. 
' 

A NUCLfN asseguraria as informações técnicas det! 

lhadas sobre os critérios e normas adequadas, e tE. 

a documentação ticnica julgada de interesse, bem 

como ofereceria colaboração r.a formação de pessoal, 

programa da absorção de tecnologia, e de implant! 

ção dos metodos e práticas de controle e garantia 

de qualidade. 

O preço do fornecimento não deveria exceder o preço 

CIF de equip~mento semelhante importado, acrescido 

dos encargos adu6neiros e impostos, O preço do com­

ponente nacional seria considerado livre de despesas 

de absorção de tecnologia e treinamento de pessoaJ.A 

empresa proprietária de usina poderia, em caso de fal 

ta de condições no suprimento interno, realizar aqui 

sição no mercado internacional daqueles componentes 

reservados ã indústria nacional. 

Os escopos de fornecimento das consorciadas seriam 

definidos nos Termos de Referência, em anexo ao Pro­

tocolo. 

Este Protocolo foi assinado em 27.og. lg76, pela NU~ 

CLEN e a compradOr6 FURNAS, com as empresas BAROELLA, 

COBRASMA e CONFAB, tendo como intervenientes a NUClf 

BRAS e a ELETROBR~s. e sendo, no mesmo dias, homolo-

gado pelo Ministro Shigeaki Ueki, das Minas e Ener­

gia. 

ii. Protocolo HUCLEP x ABDI3 

Em 1%9, foi constituldo um Grupo de Trabalho da 

NUCLEP x ABDIB - Associação Brasileira para o Dese~ 
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volvimento das Indústrias de Base (sediada em . s <I o 

Paulo) - para avaliar as possibilidades de integra -

ção das indGstrias nacionais no setor de fabricação 

de equipamentos pesados. O objetívodesteGrupo era i­

dentificar carência de equipamentos ou deficiência 

de tecnologia das inOUstrias 

que pudessem completamentadas pela NU-

ClEP. Deste entendimento, chegou-se ãs seguintes con 

clusões: 

A viabilidade econômica da NUCLEP será alcançada 

com a produção de equipamentos de circuito primi 

rio das usinas nucleares constantes do Programa N~ 

clear. 

A NUCLEP colocarã ã disposição da indústria priva­

da sua capacidude industrial. 

A NUCLEP poderã complementar a capacidade de fabrj_ 

cação das indústrias nacionais, aumentando assim o 

grau de nacionaliZação dos equipa11entos. 

A NUClEP somerte entrarã na f~bricação de equip~ -

mentos fora da linha de componentes pesados para 

usinas nucleoelétricas, quando comprovada a impos­

sibilidade de execução por outras indüstrias. 

O Acordo entre a NUCLEP e a ABOIB, com a i~terve 

niência da NUCLESR~S e participação da NUCLEN,apÕs 

longas e intert'ompidas negociações, foi assinado em 

08.05.1980. As conversações e~tre o Governo e a i!!_ 

dústria de b~ns da capital, a respeito da fabrica-

ção no Pais de reatores nucleares, estão expos-

tas no Capítulo referente ã implementação do Pro -

grama Nuclear. 

A queixa maior, como extet'nada pelo Presidente da 

ABDIB, o Eng. Waldyr Gianetti, em depoimento nesta 

CPI, é que o Governo deixou de aproveitar a capacl 

dade de produção ji instalada e experiência 

adquirida ao longo dos anos pela indústria n! 

cional, quando foi concebido o Programa Nuclear.O 

esforço conjunto Governo-iniciativa privada, tra­

ria, sem sombra de dúvidas, resultados mais (!feti-

vos, inclusive, beneficiando outros projetos ,, 
grande vulto. 

A política adotada não foi, efetivamente, a 
·~ 

lhor para o Pais. A NUCLEP teria de ser constitui 

da ã semelhança do que foí feito na Framatone, da 

França, isto é, para fazer o acabamento e monta­

gem dos sistemas recebendo os componentes p~sados 

jã usinados de supridores diversos. Desta 
os investimentos teriam sido bem 
até mesmo considerando o aparelhamento da 

forma, 
menores 
indüs -

tria privada jã instalada para trabalhar com 

ças extra-pesadas. Estes aspectos deverão ser me­

lhor observados, como jâ dissemos, no Capítulos~ 

guinte,que trata da execução do Programa Nuclear. 

De qualquer modo, houve uma sensível evolução na pen­

samento da ABOIB em relação ã NUCltP. A prova disto estã na decla 

ração do secretãrio executivo, Eng. Sílvio Pupo, divulgada pelo 

Jornal Gazeta Mercantil, de 13 de janeiro de 1982, pela qual diz 

textualmente: ~Na época da criação da NUClEP, nós fomos contra 

( •.. )Mas agora vigora um protocolo que regula a boa convivência 

entre a indüstria de base privada e a estataln. 

"Pelo protocolo, a NUClEP fari todos os equipamentos 

do circuito primdrio dos reatores- os outros trabalhos serão e~ 

entregues ã indústria nacional - e poderã usar sua capacidade ex­

cessiva na realização de serviços para terceiros. Mas isto ê co~ 

dicionado: a NUCLEP só admite serviços de terceiros depois de co~ 

sul ta ã ABOIB, para saber se ninguem pode fazer ou se há alguêm 

interessado a fazer''. lembrou o Sr. Pupo, que administra a referj_ 

da entidade de classe, 

•Esta declaração vem desmentir certas afirmações de 

q~e a NUCLEP velo para esmagar ou competir com a iniciativa priv~ 

''· nosso ponto de vista ê que, o algo mais em capacitação 
,, 

usinagem de peças super-pesadas poderia ter sido criado nas empr~ 

sas jâ instaladas. Teria sido mais econômico em termos de investi 

menta, sem preJuízo dasexigências qualitativas. 

Em todo caso, a NUCLEP tornou-se complementar e não 

projeto que tende a competir com a empresa privada. Pelo 

contrãrio, a tendencia é a NUCLEP tornar-se um fator dinâmico P~ 

ra o setor da mecânica pesada, 

3.3 - Construção Civil 

Na construção de uma usina nuclear, são feitas e~igên 

cias rígidas de confiabilidade e segurança, ao mesmo tempo segui~ 

do prazos e custos adequados. Para atender tais condições, o 

construtor teri de possuir capacidade técnica, associada i expe 

riência na t'eall2ação de obras complexas e de grande vulto, 

Ao se considerar a questão da transferência de tecno­

logia no setor específico da construção civil, dada a existéncia 

no Brasil de gt'andes e experimentadas empresas, deve-se 1 eva r 

em con~a que não se trata propriamente de introduzir, conceber 

criar e desenvolver conhecimentos totalmente novos, porém aproxi­

mar técnicas e incorporar conceitos derivados da complexidade que 

envolve a construção de usina nuclear. Em verdade, é mais ""' 
questão de adaptação do que uma pura transferência de tecnologia. 

A experiência brasileira esti na obra pion~ira ,, 
usina Angra I, realizada pela Construtora Norberto oaebrecht S/A, 

de Salvador, com assessoria de firma norte-americana J.A. Jones 

no que diz respeito i introdução de novo conceito de construção 

civil, como o aplicado nas usinas nucleares. r interessante o 

exame da participação da Od~brecht, para se compreender melhor os 

aspectos da transferência de tecnologia no setor da construção cl 

vil. Cabe observar que outros aspectos relacionados com essa pijr­

ticlpação são tratados no Capitulo IV, referente i implementação 

do Programa Nuclear. Neste item especlfico vamos analisar a polí­

tica adotada para aquisiçio de competincia em construção de obras 

civis de usina nuclear. 

A assessoria contratada,como divulgou a citada empre­

sa na Conferência Executiva sobre Utilização de Reatores de Pequ! 

no e M6dio porte na América Latina, realizada em Montevidiu de 12a 

1'-· Ut naio de 19!30, visou a aperfeiçoar a própria técnica jâ e.xi2_ 

ter>ie quanto ao planejamento, siste1;1ãtic<1 de trabalho e de org<.~nj_ 

2açio, co11ceitos construtivos e a assimilaçio do conceito ctc "g! 

rantia de qualidade". Os engenl1eiros subscritores da trabalho 

apresentado en llontevidêu destacar.1 ainda a tr.:~nsferéncia indire-

ta, resultante da oportunídadC' de tr·abalh<1rem com empresas estra!!_ 

geiras contratadas pelo supridor do equipanento nuclear, no caso 

a !!estir1g!IOuse'. 
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Qltando da contratação, por adjudicaçio, das obras civis 

!.le r,n!Jra II ~!li, de projeto e erplipa!.lento ~lcmio, a Odebrccht 

foi conduzida a subcontratar assessoria ticnlca da empresa Hoch• 

tie-f 1\G, tanll'Cu da Alel•lanha, que llíspunha !.le "Kno~t·hOI-t" em c:ons• 

t1·ução r:e usina·.nucle-~res, 

Os engenheiros da Odebrccllt considerau que una condição 

bãsica para que se efetive a transferencía de tecnologi~ é a cn­

presa cedente colocar i disposiçio da empresa recebedora tanto o 

"kno1t-ho11" c0110 o fato1· cxpcr1iêncid. ~recebedora cabe a inicia-

tiva c o cor.Hindo d~s i!CÕcs p;;~ra efetivar a absorr:ão, il ponto ,, 
deset::penhi!r sozinha a t:ICSI.1õ tarefa, com i!]ual eficiência c quali­

dade, como se fora função da cc<lcntc. 

Dizem os engenheiros da Odebrecht que a absorçio teve 

maior i~pi!Cto nos conceitos de ~arantia de Qualid~de, pela incxi! 

tincia no Grasil de uwa cxperi~ncia cspecTfica, aplicada ~ cons­

trução civil nesse canpo. Salientau que a participaçio d~ ceden­

te se deu principal~entc atrav6s da assist~ncia tEcnica na ~ontd 

ge8 do "sofb!arc~ c anilise dos resultados obtidos. 

Conclui •se, da opini~o Jos ennen!1ciros da Odebrec!1 t, 

consciente experiCncia na execuç~o de serviços complexos que envol­

vem a construção de uma usina nuclear. Porém, apesar de todos esses 

ganhos em técnica e experiênci~, nada contradiz que outras empresas, 

igualmente do porte da Norberto Odebrecht, também pudessem obter, 

através de assessoramento semelhante, a competência de realiz~r obras 

complexas, criando, como aconteceu com a CNO, seus prõprios modelos 

gerenciais e con~trutivos, ajustados às reais condições brasileiras 

e com nivel de seaurança e qualida~e internacional. 

O fato importante a ser registrado neste Capltul~ que tra 

ta da Politica Nuclear, é que o Governo reconheceu afinal, com 

criação da NUCON e abertura das obras de Angra 111 ã concorréncia p~ 

blica, que o caminho certo em favor do interesse nacional e a disse­

minação de conhecimentos na realiz2ção de obras civis para usinas n.~ 

cleares. Este procedimento evita o monop6lio e promove a competiçã~ 

Oe Qualquer forma, pode-se afirmar que o Brasil tem hoje 

condiçÕes de realiz~r obras civis de usin~ nuclear com a tecnoloqia 

ma-h atualizada e nacionalizada. 

3.4 - Recursos \lumanos - PRONUCLEAR 

Segundo o Prof. Hervãsio de C~rvalho, Presidente da 

CNEN, a estrutura do sistema educacional brasileiro não estava 

preparada para atender a demanda adicional provocada pela n~turc-

2a e magnitude do Programa Nuclear. Um Grupo de Trabalho lntermi­

nisterial havia ca1cul8dO esta demanda, para os prÕ~imos 10 anos 

(1976/1985), e~ cerca de 10,000 profissionais, nos seguintes ni 

veis, tendo em conta as perdas e evasões durante a formaçào: 

médio 

graduados 

mestres 

doutores 

5.5!:0 

2. 501 

I, 230 

596 

Esta avaliação foi explicada nesta CPI pelo Presidente 

da NUCLEBRAS, Sr. Paulo Nogueira Batista, como englobando as 

cessidades da CNEN, NUClfBR~S, indüstrias privadas c estatais,dos 

empresas concessionirias e magisterfo nas Universidades. 

Na administração do Presidente Geisel, foi bai~ado ' 
Decreto nQ 77.977, de 07.07.1975, criando o Programa de Recursos 

Humanos para o Setor Nuclear, visando ao atendimento das necessi­

dades da Politica Nacicnal de Energia Nuclear, denominado de PRO­

NUCLEAR, cujo objetivo bisico ~: 

i. garantir a disponibilidade de recursos hum~nos; 

ii. formar e desenvolver uma quantidade adequada de pr2 

fissionais de nivel médio e superior; 

iii. instituir um quadro de pessoal em condições de asS! 

gurar, para o País, a absorçâo adequada da tecnolo­

gia nuc1e~r; e de propiciar um crescente domínio do 

conhecimento científico nesse setor. 

Para a consecução desse objetiva, o Decreto cstabele -

ceu, no artigo 39, um sistema integr~do de ensino. E, no artigo 

4~, a supervisão e acompanhamento, através de Grupo Supervisor 

constituido dos titulares da CNEN, NUCLEBR~S. CNPq, OAU~MEC e re-

presentante do Conselho de Segurança Nacional, sob a 

do Secretãrio-Geral do MME, 

orientação 

o Artigo 5Q criou o Grupo de Planejamento e Coordena -

ção, sob a direção de um coordenador indicado pelo Grupo Supervi­

sor e com a participação da CNEH e do MEC. O apoio técnico e admi 

nistrativo desse grupo seri fornecido pelo CNPq, 

No Capitulo seguinte, mostraremos os resultados obti -

dos com a execução do PRONUCLEAR. 

3.5- Informação e Docu~entação 

As autoridades do setor dizem que o elevado volume ,, 
informações cientlficas e tecnológicas adquire, nos dias de h2 

je, proporções enormes. Nas atividades de projeto, fabricação, 

construção, teste e operação de uma central nuclear são 9erados 

cerca de 4 a 5 milhões de documentos, se9undo fontes norte-ame-

ri canas. 

Na ãrea nuclear, estima-se hoje a e~ist~ncia de cerca 

de 3 milhões de referências bibliogrificas acumuladas no mundo, 

com a produção anual de novas informações em torno de 70.000 

80.000. Nestes números não se incluem os documentos especÍfi 

cos em posse do fornecedor e/ou do proprietário. Por outro la­

do, o modelo clássico convencional de bibliotecas não atenderia 

ao manuseio e distribuição de tal quantidade. Dai a necessida~ 

de de um novo sistema, na forma de redes internacionais, com b~ 

se na computação de dados, para cuidar dos trabalhos publicados 

e divulgados em todo o mundo. 

Um dos sistemas de maior confiabílidade é o criado pela 

AIEA, conhecido pela sigla INIS, que quer dizer "lnternational 

Nuclear Information System". L o primeiro sistema em que a co­

leta (entrada) e a disseminação de informações (produto) são t~ 

talmente descentralizadas. No Brasil, é a CN[H que dispõe de um 

Centro de Informações Nucleares, conhecido por CIN, que, inclu­

sive, participa do sistema coordenado pelo INIS. 

Este CIN brasileiro possuia, em junho de 1980, cerca de 

l. 700 técnicos pesqu j sadores. As i nformaçiies são armazenadas num 

banco de dados, com as se~uintes seções principais: Documentos , 

em geral; Norm~s apliciveis ao sistema; Certificados de nualida­

de par~ cada Sistema, Atividade, Estrutura ou Componente. 

3.6- Pesquisa 

Na rcalizaçio dessas ~tividades, a politica governament~l 

$C apóia nos seguintes instrumentos: 

a) IEN - Instituto de Engenharia Nuclear, no Rio de Jane! 

ro, fundado em 1962, sendo 'llinculado i CNEN. 
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Tem ãrea construída de 8.500 m!. Conta com 290 

pessoas, das quais 130 de nivel superior. Seus 

principais equipamentos ou laboratórios são: 

Reator Ar.gonauta (nacionalizado}; 

Circuito térmico a sódio; 

Ciclotron; 

Gerador de nêutrons; 

laboratório de Eletrônica; 

Laboratório de ffateriiliS. 

As atividades· principais do IEN visam ao atendimento 

dos estudos sobre reatores ripidos, anilises especi-

ais, pesquisas básicas e aplicadas em diversas áreas 

da flsica, qutmica, instrumentação, metalurgia, etc. 

b) CENA - Centro de Energia Nuclear na Agricultura 

Escola Superior de Agricultura - USP (Piraciba-

ba), fundado em 1966, Com ãrea construída 

7.000 m2, conta com 110 pessoas, das quais 

de 

" 
de nível superior. Seus principais equipa~~n­

tos ou laboratórios são: 

Fonte de Cobalto 60; 

MicroscÕpio eletrõnico; 

Espectrômetro de massa: 

~nalisador de aminoãcidos; 

[spcctrôr.wtt·o de plasma; 

Espectrâne?tro Ue <Jbsorção atÕtaica; 

Ultraccntrlfltgil; 

Liquidific<Jdor de hidroginfo. 

As principtds ativi,/<tdes JQ CC!f\ co1~prcenden o desc~ 

vplvimento e uso du t~cntças nucleares visando ao a! 

E!ento da produtividade agricola e pec11iria, e i pro­

~eção a1Jhiental. Inclui o desei!Volviwento e utiliz! 

çio de radiois6topos, ~i!rcaçio de c~lul<Js, ticnicas 

analíticas, ativiJadcs did~ticus, etc. r-ealiza cur~ 

sos de gradu<Jção, p5s-çp·aduação e tt·eiuanento. 

c) CDTil - Centro de Oesenvolvigento di! Tecnologia llucl! 

ar {antigo rrn), et~ ~elo llorizonte, fundado 

eu 1953, sendo vinculado i :IUCLEVR~S. 

ire~ construlda Je ~0.000 N
2, cantil cotJ soe 

pessoas, das quais 230 de nlvel superior .. 

Seus principais equipat~entos laboratSrios 

são: 

lleator Triga-llark 1 - 100 kU; 

Cil'cuito experiMental CT-1; 

Usina-piloto de enriquecimento de urânio; 

Usina-piloto para tratanento flsico de ~ini 

rio!;; 

laboratSrio de radioisôtopos; 

Laborat6rio para testes de materiais. 

{l,s ~etaS OU atiyf,ja,)es prfriCÍ)liliS do CMT:J ViS~~ il d! 

senvolver tecnoloni~s de reatores a iyu~. reatares 

avilnçados, elencntn cnnl>ust'\'vel, ~tat~rlai~, r.linürill, 

enrfqueci~!cnto de urinio, rejeites radio~tfvos, arll 

cação do radiacões, garantia de qualidade, etc. 

d) IRD - Instituto de ~adioproteçio e nosinetrift 

Rio de Janeiro, fundado em 1960, senda viucul! 

elo ii U!Eil. Com ãrca construída de 3 .IJtl(J ' r.l • 

conta co~ 1~5 pessoas, das ~u~is 5~ de nível 

superior, 05 setts (lritrcipais equi~a~cntos c 

Taborat5rios sio: 

lJborat5rio '!acional e Regional de Padroniza 

çiio SccunoJ"5riil; 

Laboratório de Radioqt1i11ica; 

laborat~rio ~c Controle Anbicntal. 

Os projetos e atividades do rno visan i radlo~rot~ 

çSo e nelo ambiente, dosirtetrla pessoal, calibraçio 

de instruncntos e detentores, atividades di~5ticas e 

arwio a licenci<:nento rlt! 1·eatores, 

e) IPE!l - Instituto de rcsquisas Ener9~ticas e :1uclea-

res (ilnti~a IU\), e::J Siin Paulo, fundado 

195C, senda vinculado i \lniversidadc de 

en 

Silo 

Paulo. Co11 irca de 84.500 n 2 
COIJS tri!Í dOS, 

conta co1.1 1.0.10 pesso:~s, das r;uais IIW.l são de 

nlvel superior. Seus principais cquip<Jgentos 

ou laborat6rios silo: 

Reator !I!IClcar (tipo riscina) rle 5 ~1~!; 

frradi~dores Je cobalto GO; 

Acclcra•lor de el~trons; 

Ciclotron; 

Circuito OXflrrinrnt~l do h~lin; 

Circuito têrmico de água 

Usina-piloto de pu1·ificaçJo ele urânio; 

Usina-Pi Jota de purificação de tôrio; 

Usina-piloto de produção de UF 4 ; 

Us-na-Piloto de produção de UF 6 ; 

Instalação de reprocessamento de ele­

mentos combustiveis para reatores de 

pesquisa, etc. 

Os principais projetos ou atividades visam i pesqui­

sa bisica e aplicada na irea nuclear, e apoio i CNEN 

no licenciamento de reator~s. 

f) NUSTEP - Com a não constituição da NUSTEG, a NU~ 

TEP passou a ser a empresa binacional P.l!. 

la associação da NUCLEBR~S com a STEAG, 

na Alemanha, com a finalidade de prosse­

guir as pesquisas e de comercialização das 

patentes. 

g) Universidades - Vãrias instituiç6es universitârias 

promovem pesquisas bisicas e aoli-

cadas na irea nuclear, em convCnio 

com a CNEN, destacandc·se as 

guintes: Universidade Federal 

Pernambuco, Federal do Rio de Ja -

neiro, Federal de Minas Gerais, F! 

deral do Rio Grande do Sul, Fede -

ral de Santa Catarina. Outras Uni-

venldades promovem cursos de in-

tradução i Engenharia Nuclear, de 

interesse do PRONUClfAR. 
h) CTA- Centro Ticn1co de Aeroniutica, em Sio Josi 

dos Campos, do Mi11ist~rio dd Aeroniutica, no 

desenvolvimento de tecnologias úteis 

ao combustivel nuclear. 
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f) Futuro Centro de Pesquisa Nuclear 

Trata-se de um projeto da CNEN, a ser instalado em 

área nas proximidades do Rio de Janeiro, denomina~ 

da Campo de Roma. A CNOI pretende desenvolver ne1 

te Centro as pesquisas e construção de um protóti­

po de Reator Rãpido (fast-breeder), com o objetivo 

de colocã-Jo em operação no começo da década 2000/ 

2010, bem como realizar pesquisas de novos métodos 

de enriquecim~nto de urânio, e possivelmente de o~ 

tras formas de energia, como a solar, a exemplo do 

que fazem em Karlshue e Julich, na Alemanha. Essas 

pesquisas contariam com a colaboração dos instit~ 

tos mencionados anteriormente. 

3.7 - r,arantia de Qualidade 

runda~t>ntal no proces5o de transferência Oe tecnolo9ia, 

a estrutura necess5r'iil para prottover a garilntia de qualidade estS 

S(>ndo r.tontada atravês de pro')ranas de'atividadcs, controle e veri 

ficação, com florr:tas e llegras jii' estilbeleciJus 11os paÍses avançil­

dos, agências internacionais,(> adaptadas ou criadas no Brasil, 

Sobr'e os critérios definidos de ~aro:.ntia de 

para os sister.tas e ef]uipnnento5, desde a fase de projel;o até o lí 

cenciaA~nto p~ra operaçio e dQSativaçio final das instalações, a 

Huclear Regulatory Conmi~sion (1/~C),dos Estados Unidos, estab~le• 

ceu lR critérios bâsicos para autoridades Jiccnciadoras, concess~ 

ondrias e indüstrias. h tendência ê a internacionalizac5o desses 

critérios, par;:~ r!!rnitir r:taior cstabil'idadc tm sua utilização 

torni-los de mais fici1 ;:~ceitacio. 

a) Particiraçio da C:ICH 

' 

O Brasil adota o uc5digo de Pr5tica sobre Garantia 

de Qualidade" -da Ai[A, ~c~npanhodo de sistena do 

auditorias e inspt>çÕcs pela Cr/Erl, reforçado pele ot~ 

açio de entidade ind0pendentc, ao nlvel de controle, 

objetivando i qualidad!! necess~rta i aperüçio se~ura 

das instalaç6es, si~tenas e co~ponentes, 

No Brasil, a polltica de tr~nsfer~ncia de tecno-

logia no ca~tflO nuclear se orienta no sentido o1e as 

instituiç6es receptoras nacionais as5ugfreu a resro~ 

sabilfdadc di! aplicacio, adquirindo pari! isso nlvcl 

ticnico-cient1fico adequado nas diversas fas~s da 

utilizaçio, ahsorcio, a~aptação e descnvolvicento, 

com a prcocupaçin de ~arantir qu~ltdadc fndis~en~~-

vcl i ~o~urança e ao desempenho desejado, 

,J\Jlr~rt ns nn~s~s cspl'ci~lt·.ti'S rw', •'~'~ s<' l'~.t.~h"l~ 

cer u•1a pl'llftic~ ~c trrt•~·~ranci~ ~c tecn,lrni~,~s 

tn ~r11u Ce "utl'tlO':l.i<' rnli•.ic~ r têcnic~, C""' ~-~~u_l_ 

.t~~OS f'COn;ricns ~UQ jtJ~tf fi,tlf'~ O inv0Sti· •ntn r~~ 

h) n Instituto :<t·i>dl<•irn ó.' ~~~~li''~l!r '\tJcl<'·"t·-' 

foi cri~.r\0 <'"' "llt\lhrr :Ir l'lJ", ~·eln r:nv'·r··" 

!:'-O) - lntic!ndr ci.v-i: H"' ,(11~ f~r.tr.t.ivf'~~fiJn7;-j~ 
1!},!icn rlc di.Hi..to /''rivndr, nll(nll(ll':in n<'min(..'..t,,c::<,,r. P ~·­
nanc.ri·'l-1\, r.r».1 ~rrlP tlp 1'{o dr Jmtr-<--~0. 

sil<:i1·a [l~ra o 0f'S0.!lV"lVi'"'·•nto (',1 JnrlÜstJ·i:. ''" "~­

SI'- r~"J'":, 'ssnci.,çii" ".r~~ileir? •1?<; ;,.. .. •;;~.~ri;>~ ~ 

l~tt•ic~o. C []r.tr0niCi'~- r;J''[[, ·~~rci~r;;r ;,.,~;-

;r,f'!l, " ·'··~"C'i?-

lilP!\) • 

de elaborar ~ .• ilises, en~aios, pilrrcrres t~cnicos, e r~~liz~r 0 

aco~pan~a~rnto do rroj .. to, cnnstruçin e oprrilrin de ins!nl~r~e~ 

fiilbilid<l.ó~ dessas insti1tlilçÕrs, e ã rroteção de pflssn~~ e 

n~teri.1is. 

Entre rs •ltivirf~Ccs do lCQ'I, nos sf'U~ dnis J""~ 

;o.tut~ç?:n, v;:le r!cst~car: 

J. n 

ra ex~cutar a ~ur"rvis~n ticnic~ Pn~u~nt~ " 

n'iio <lispusf.r de surervísnro:!S; trdn~r "'='S~r~l 

dn Hlicit~c'~; 

trairtanento ~" pessoal t;cnico ~c alto nfvo:.>l, ~st~~ 

asstn~tura do contratos, j; c~ crf'cuçir, c~~~ 

COU - r~ra servicos de suncrvtsio t6cnice n~ c~no:; -

trttçi'n c~ /ln~r~ 11 e lll; c cVf' ~ '11lClf'l r;-r,.. ins"s 

çio o~ f~tlricilç;'t(l rlos cr:tlipu•0nt(><; pi'r~ "' 1 'sin~ 1": 

tri~l (l'iri) vfs,,ndo ii ~:"!iS<;?in ,1" )J3rCcf'rn5 tPcni -

cos S0brc os contr<ttns r'r tr,,nsf"rênci' -:!<> t."tnnln-

d~ irea ~e attt~rio d" l~Q''. 

Reprocessamento 

O ciclo do combustivel se compl~ta com o reprocessamento, 

seguido da reciclagem do plut6nio e urinio, bem conro a dC"stinaçdo 

do; reslduos resultantes das diversas etapss de elaboração e uso do 

combustlvel. Vê-se que são dois problemas: tratilmento e destinapo. 

No que tange ao reprocessamento, a pollttca adotad~ pela ug 

CLEBRlS foi a de avançar lentamente, com muitos cuidados, sem preci-

pítações, limitando-se, por enquanto, ã iniciativa de encomendar um 

projeto ~e usina-piloto para fins de pesquisa e treinamento, com 

cooperaçio ticnica do consõrcio alemão KEWA/UHOE. 

unidade-piloto serâ d'<' \0 kg/dia, com a adoção do 

A cnp~cidade da 

processo PUREX(Jl >. 

(31) • PUREX C um rrrocesso desenvolvido inicL:!lm0nte para a ex.truçao de plutiirrio. 

O combustivcl gasto será dissolvido c o urdnio c o plutônio SPpMJcios po1· 

extr,•çilo do solvL•nte. O plutônio<' t.On'lc,rtido t'HI estado sólido C' ft'Jns­

fot1'iado Pm Õ;o:icl,t misto ímis1ur~ de (,..,idos de U-<'JS r plutônio. O ur~n1o 

C ntand.J;dO flUi'> a in~talaç.10 rlc cnri</tH·cimcnto. 
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Em termos priticQs, pode-se afirmar que este projeto esti pronto, em 

fase de detalham~nto, porém com execuçào aguardando oportunidade, é 

o que dizem os dlrigentes da NUCLtBRAS. 

O objetivo do reprocessamento dentro do Programa Nuclear i! rigo1·~ 

samente de finalidade econômica e, por isso mesmo, de grande impor­

tincia. Procurando melhorar a economicidade do combustlvel nuclear 

e, ao mesmo tempo, obter maior rendimento para a reserva mineral, 

tecnologia encontrou um meio de recuperar o urânio e o plutõnio resi 

duais contidos nos combustíveis gastoS nos reatores de potCncia. 

Os elementos combustíveis irradiados são removidos do rea-

tor antes de serem completamente r.onsumidos, porque acumularam prod!!_ 

tos de fissão que podem ser rcg~nerados. Desse modo, aumenta-se 

eficiincia do sistema. O combustlvel que foi gasto em um ano, remo-

vida de um reato~ PWR de }.000 MW, contQm cerca de 30 ton de urânio 

e 250 tg de plutônio. A reciclagem desse combustível irradiado pode 

reduzir em 22% a~ necessidades de urânio, e em 14t as exigências de 

enriquecimento. Como tambim o plot5nio recuperado durante um ano 

de funcionamento de 20 PWR de 1.000 Ml1 daria para acionar, em cada ano, 
_ . (32 I 

mais um reator r<1p1do-regenerador de 1,000 MW • 

Ye-se q~e o interesse por inStalaçÕes de reprocessamento i 

conseqUente da etonomicidade, sem qualquer vinculação com objetivo 

militar, se bem que este possa ser atendido se houver. paralelamen­

te, uma estrotura montada especificamente para esse fim, o que não é 

o caso do Brasil. Portanto, o plotõnio passa a ser utili.zado diret~ 

mente como combustível, e o urânio, após novo enriquecimento, volta 

tambi!m a ser combustível. São estimadas, conservadoramente, par a 

1990, as necessidades mundiais de tratamento acumulado de 39.000 ton, 

sendo cerca de 12.500 na Ami!rica do Norte. 24.000 na Europa e 2.000 

nos países do Pacífico. 

Hi a crença de que o reprocessamento a longo prazo contribui 

para reduzir os ~iscas econômicos, e que a estocagem do plutõnio se-

ri obrigatõria, ~iante do seu uso futuro nos reatores de 2a. gera-

ção. Nem por isso o reprocessamento tem avançado, como seria de se 

esperar diante da perspectiva da ~uantidade de combustíveis irradia­

dos d\spon"'iveis. 

Os primei~os tratamentos aconteceram em 1966, em escala ex­

perimental, send(), na Europa, em Mal {Bêlgica), numa usina d~ capac_!. 

dade de 40 ton/ano; em 1969, em Windstale (Grã-Bretanha), com 40 ton 

/ano; e. em 1970, no Centro de Pesquisa de- Ka~lsruhe (Alemanha), com 

35 ton/ano. 

Nos Estados Unidos, a usina da NPS {Nuclear fuel Service), 

em West Valley, ~steve em operação deSde 1966, com uma capacidade de 

300 ton/ann. 

Ao fim Qe 1974, com exceção da unidade-piloto de Karlsruhe, 

todas as demais estavam fechadas. Ainda em 1974, a General Eletric 

{EUA} não colocou em serviço, por razões técnicas, a nova usin~ ,, 
Morris, de capacidade nominal de JOO ton/ana, A situação pouco evo~ 

luiu apõs 1974, a despeito do grande estoque de combustíveis irradia 

dos (mais de 2.000 ton em 1977), dos quais t~o somente 15~ chegou 

ser repr~cessado, 

Na França, a usina de la Hague, inaugurada em 1976, tem 

capacidade de 400 ton/ano na form~ de õxido, com previsão de ser do-

(32) - Energia Nuclear ~ Gru!JO de Estudo da Politica de EMrgia Nuclear dos Est~ 
dos Unidos~ Editora Cultríx- SP- )971, 

brada. Hi um projeto de construção de mais duas usinas em Le H~gue, 

cada uffia com 800 ton/ano, tendo em vista o atendimento do mercado i~ 

ternacional que esti surgindo. A França iri exportar serviços para 

6 Alemanha, Japio, Suíça, Su~cia, Holanda e Bélgica. 

No Japão, em 1977, a usina Tokai-Mura entrou em funcioname~ 

to, com capacidade de 200 ton/ano, construída com a cooperação da em 

presa francesa Saínt-Gobain Technique Nouvelles. 

Na Inglaterra, a usina THORP (Thermal Reprocessing 
• Plant). em Windscale, tem uma capacidade nominal de 1.200 ton(ano, 

com objetivo Qásico de vender serviços para o exterior. Na A lema-

nha. devido ã demanda judicial, a empresa DWK nio conseguiu autoriza 

çio para executar o projeto de uma usina com a capacidade nominal de 

L400 ton/ano, 

Na Europa foi formado um consórcio de comercialização de r! 

processamento- UNJREP (United Reprocessors}, agrupando empresas da 

Inglaterra, França e Alemanha, 

Nos tstados Unidos, a sociedade AGNS {Allied Gulf Nuclear 

Services), 50% da AlJied Chemical e 50% da Gulf oil, construiu uma 

unidade com capacidade nominal de .soa ton/ano, que deveria ter co­

meçado em 1976, e até recentemente não tinha entrado em operação. 

O Paquistão adquiriu da trança um projeto com capacidade de 

reprocessamento de 100 ton/ano, mM ainda nio conseguiu eXEocutâ-lo 

devido ã pressão" americana. [.o Brasil, com o seu projeto de usina­

-piloto, aguarda melhor oportunidade para executã-lo. 

A França, que tem um avançado reator comercial rãpido-rege-

nerador a ser posto em operação comercial ainda nesta dêcada, ê 

bom exemplo para a avaliação da presente questão do reprocessamento. 

As suas necessidades anuais estão em torno de 500 ton/ano em 1985, e 

.200/1.400 no ano 2000, para atender ao seu parque de PWR. 

Hâ, todavi~. em torno do reprocessamento. uma iurea de düvi 

das. Em agosto de 1976, foi divulgado um Relatório- GESMO - elabo-

rado pela Comissão Reguladora Nuclear, dos EstadoS Unidos, que estu-

dou a utilização da reciclagem do plutônio no combu~tivel misto •m 

reatores de ãgua leve. A anã1ise custo/benefício, resultante da com­

paração entre um simples ciclo de combustível de urânio e aquele no 

qual ocorrem reprocessamento e reciclo tanto de urinio como de plut~ 

nio, mostrou que o reprocessamento corresponde a uma economia de 8% 

no custo m~dio do ciclo do combustível nuclear. Como o custo do co~ 

bustlvel representa menos de lO% do preço da eletricidade ao consum_!. 

dor, o posslvel ganho com o reprocessamento aplicado no preço da 

eletricidade será de menos de l'I. Isto significa uma desprezível 

vantagem. 

O que alegam os ticnicos i que a importincia ecanõmica do 

reprocessamento estará na opç~o ditada pelos seguintes fatores: fut~ 

ro preço do urânio, preço de produção do UTS, custo do enriquecimen­

to das sobras de urdnio, custo da fabricação dos combustíveis Õ~idos 

mistos plutõnio/urãnio em comparação com o õxido pu~o de urânio, cu! 

tos de destinação dos detritos decorrentes do reprocessamento em co~ 

paração com a destinação do combustivel simplesmente gasto, custos 

dos m~todos de segurança e de salvaguardas exigidOS pelo plutõnio. 

D reproCessamento produz residuo liquido de alto nfvel ,, 
radiaçio e libera gases e ridia~uclTdeos voláteis. Resulta tambêm 

na criação da novas categorias de detritos sólidos (materi<ds diver­

sos, escõrias, roupas, etc ... ) e grande volume de detritos liquides. 
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O reprocessamento do rejeito deixa nos resíduos um saldo de 

plutônio da ordem de 0,5%. Além disso, os detritos de combus tive 1 

reprocessado terão concentração mais alta de outros elementos trans~ 

rânicos de longa vida do que o combustlvel gasto de urânio. O detri 

to de ácido líquido usado no reprocessamento ê de alto nlvel, terd 

de ser solidificado de forma segura para ser depositado. A maior 

parte dos detritos líquidos provém da água do processamento, conten­

do pequenas concentrações de produtos de fissão. 

São apresentados o
1
utros fatores que influem na decisão •m 

prosseguir ou não com o reprocessamento: maior garantia do combustí~ 

vel para os PWR; fechamento do ciclo do combustível nuclear; experi­

ência técnica preparatõria para a geração dos reatores rápido-regen! 

radares; estocagem de plUtÔnio para comercializaçâo no extefior; 

maior capacidade de barganha atribuída ã disponibilidade e ã tecno­

logia de plutônio. 

Técnicos norte-americanos que estudaram estes problemas 

concluíram que i preciso razões mais prementes para se '" 
inicio ao reprocessamento, e, po1·tanto, os Estados Unidos deveriam 

restringir essa ativirl~de. 

Os franceses acham que este ~ um ponto de interrogação para 

o desen~olvimento da indústria nuclear: o reprocessamento é mais um 

problema para quando entrarem em operação comercial os reatores rüp_i_ 

do-rcgcneradores. Os governos da frar1ça, Alemanha (RFA) e do Japdo 

apoiam ~ fundo o reprocessamento e os reatores rãpidcs. 

O Brasil, neste campo, nào deve ter pressa. Acreditamos que 

não poderemos abrir mio da usin~-pilcto de pequena capacidade nomi­

nal, que sirva táo somente para pesquisa e treinamento, at~ que 

tecnologia avance mais c permita melhorar a relação custo/beneficio. 

Enquanto não tivcr~os o nosso prõprlo reato r ripido·regenerador 

(fast-brecder) em condições operacionais, at~ lã, deveremos encon-

trar meios de armazenar de forma rec~perivel cs restes de comhusti­

vel irradiado que não puderem ser tratados na usina-piloto. ati que 

chegue o momento de o Pais necessitclr de usina em escala industrial. 

3.9 - Rejeito Rad1oativo 

to de 23 o 2~.03.1979, o rejeito rddlcalivo ~ geródo ~m todas 

ireJs do ciclo do cnwbust1vel nurlcar, e acu~ula-se em forma de li-

quitlo, sólidos e gases, em níveis vanados de radiaçào. U·11a d<n pr~ 

ocupJçurs da opiroiao p~blica em todo~ os paT~e~ & a de~tinação drs-

ses rejeites, vrincipalmcntc d~quclrs que levam milhares de anos ~J-

ra pr-rtler a radiD<~tivldade. 

017 o Dr. RrA Nazar~ que o temor fa1 ~cncralizar 

tipo de n•jritc, pc1,1 trrr1inolog1a, d,Jndo-l!H' vulgarm<:>ntc o MWlt< df' 

"li>.o ator•icc". Os rejrito<:. <>ÕlHlns, clcpen(]Cr>tlo da intrflsidad0, 1-•o-

de~ srr a~sim clas~ificados: de radiJçao bdixa, quando 11~ sup~rfTcic 

da rmbaldgcnl for menor que 0,2 R!h (RorntJ9Cm por hora); de m~d\O n~ 

por t>Kprcs~~r-sc [Om valorc<:. su~rrio•~s a 2 R/h, qur ~ r~atamente o 

rccoll1ido ddS usina<:. d~ re1'roccssa~.cnto. Os Jiquid~s e gasc~ 

classificados pcl~ concentraç~o radioativa em MCl/cm 3 -micro tllriL 

por crntt~etro c~bico. 

A rad\oatiY1dadc no coMbusttvrl gasto na opcraç3o do reator 

res~lta dr variados produtos componentes da mr~ma, a estes 

quando os n~cleos de urinio se desintegram durante o procc~~o de fi~ 

sio para fn~mar novos ito~1os radioativos. 

A intensa radioatividade do combustlvcl gasto d<!cresce r3p_i 

damente, sondo.redu;:ido por um fator mil nos prõxlmos lO anos, c ' 
seguir muito lentamt!nte ,reduzida por um fator mil 

100,000 anos. 

prõximos 

Um reator do modelo de Angra JI, PWR de 1.300 MW, descarre-

ga anualmente 30 ton métricas de combusttvel gdsto. cada tonelada 

cont~m cerca de 30 kg de produtos de fissão, e mais uns 70 kg de el~ 

mentos transurânicos. Os problemas mais importantes estio ligados â 

formação dos produtos de fissão, do plutônlo e transurãnicos nos re~ 

tos do combustível queimado no reator, bem como ã formação de prod.!!_ 

tos de ativação que resultam da ação dos nêutrons sobre os materiais 

da estrutura interna do reator. 

E interessante termos uma idéia do que significam 

residuos, em qu~lidade e duração da irradiação. 

tais 

Produtos de transformação a partir do Urânio 238; Plu­

tônio 239, 240, 241 e 242 (meia vida de 14.000 anos); 

AmerÍcio 241 e 243; e Curio 242 e 244. Estes elemen­

tos que comp&em os restos do combustivel irradiado são 

fortes e~1issores de radiação "alfa" 

de vida radioativa muito longos. 

ii. Produto~ de Fissão 

Radionuc lldeos 

1ritio - H
3 

Estróncio 90 - Es 90 

Zircõn:io 95 Zr 95 

Rutênio lQ5 Ru JOG 

lodo 129 129 

r o do 13 1 

XenÕrliO 133 - Xe 133 

C~s"\o 137 c~ 137 

Céric H4 Ce 144 

Prometeu 143 - P1n 143 

têm periodos 

Meia Vida 

12 anos 

2!l, anos 

6!i dias 

8 di as 

30 dias 

285 dras 

2,6 anos 

Sao cmi~~ores de radiaçao "beta" e "gama'' e de pertodo 

iii. Produln~ de ~tiudçao 

Os produ•cs da atrvaçao v~~. em pri~eiro lunar, " 
açao dr~ n~utror~ sobre tPrtos componentes dJS rn<;.tal~ 

çoe~, rc1r0 o aço inor.id:iv'C'l, il\al_lP.esH., alu1i~n1o. ou l.i 

gas Mct~Jrcds co•o o zircalloy, quP faze~ o. circuito~ 

de refrigeraçao r moderaçao do reator. Uma pdrte des­

ses prodJ+~~ de ativaçao ~ermlnele na pr5pr1~ P~trutu­

ra do reator, at~ que eln seja desdtivada ou substrtuJ 

dos os co~ponentc\, e outra parte passa para os deJe-

tos ou rejeites. 

Os princ~pa1s Drodutos de at1vaçao sao: 

Radionuclideos 

Tritio- a partir de Li 6 

~rgÕ~10 41 - a partir do A ~O 

Mangdn~s 54 - a partir do Fe 54 

Ferro ~S a partir do Fe 54 

Cob~lto 60 a p~rtir do Co 59 

Cobre b4- a pJrtir do Cu 63 

Nlquel 65 - a part1r do Ni 64 

Cro110 51 - a part1r elo Cr SU 

Zircõnio 95 - a parti1· do lr 94 

Meia V1da 

12 dnO<;. 

1,8 hora 

300 dias 

2,9 ~nos 

5,? anos 

12,8 horas 

2,6 horas 

27 dias 

65 dias 
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A natureZil desses dejetos e rejeitas <:JUe formam o lixo das 

centrais nucleares esti classificada como mostra o Quadro a seguir: 

QUADRO V 

DEJETOS E REJEITOS DAS CENTRAIS NUCLEARES 

ESTADO FONTE PRINCIPAIS QUANTIDADES NUCLlDEOS 

SÕJ ido Materiais diversos contaminados Produtos de 1 o a 100 3 
m 

(papéis, madeira, plãstico, "" fissão e de 
poc '"' e '" pas, sapatos, ferramentas de ativação 

trabalho, instrumentos) reator 

Filtros de " usados 

Resinas usadas 

Componentes di versos do reator, 

etc. 

liquido Operação de descontaminação Trltio, Pro- 1. 000 ' Jo.ooo 
Regeneração de resinas dutos de At.:!_ m3 '" '"' e 
Llquidos de refrigeração v ação e de poc reator 

Armazenagem de combustíveis ir-- Fissilo (1 C i - JOm Ci 
radiados 

tm
3 

Solventes orgãnicos 

Etc. 

Gasoso Vent 11 ação do " Produtos de 1 o o ' 10.Q00m 3 

FlUidos da refrigeração (co 2 ) ativação ,, -
Purificação da refrigeração SOSO'. I:ÍC cu r-
Gâs de incineração " per iodo 
etc. de v i da 

Produtos de 

fissão gaso-

'" 
Partlculas 

extratificado, depõsitos de granito, etc. Esse rn~todo ex1gc intcgr! 

dade e estabilidade constatadas na formação geolõgica, com a compro· 

vada ausência de âgua subterrãnea ou de infiltração. As formações 

de ~al que sobrevivem devido ã falta de contato com âguas subterrii-

neas confi rma.m que não hi vasamento. Nestas formações, e depo~l 

tado o lixo vitrificado,& embalado em cilindros de aço inoxidivel. 

O processo de vitrificaçio ainda padece de certas dUvidas 

porque não se sabe corno o material envelhece, como um 

envoltõrio de aço inoxidivel poderi ser corroido em centenas de 

anos. 

A complexidade e grandiosidade do tratamento e depósito do 

lixo atõmico perr.:ilnece com um dos grandes problemas a serc>m resolvi­

dos pelos t~cnico& e governantes. O reprocessamento ORplia o volume 

de detritos e o potencial df! dificuldades a resolvar. Alguns espec:!_ 

alistas defendem o ponto de vista de que, sem reproce~samento e sem 

reciclagem, haveria tempo para se encontrar um processo mais ordena­

do e seguramente mais livre de erros em ambos os aspectos do trata­

mento e destinação dos detritos. 

J.9,Z- Ameaça ãs Gerações Futuras 

Curioso e preocupante i o vol~me de detritos que teri de 

ser tratado e depositado nos prõximos 50 anos. Hi pouco. o Jornal 

do Brasil, de 01.}1,1981 divulgou uma mat~ria transcrita do L'Expn:;._ 

so, na qual era comentada a notlcia de um grupo de cientistas que C! 

tudava, a pedido do Governo dos Estados Unidos, qual a mensagem que 

deve ser deixada e preservada para que, nos próximos 10 mil anos, se 

impl'{J quP ,,s ~erações futuras ~bram os dcnõsitos de resíduos radioati-

3.9.1- Destruição Definitiva dos Detritos vos. 

Este i u~ problema que tem provocado debates e grandes 

preocupações no povo. A questio i e~sa: que direito tim as gerações 

atuais de porem em risco as gerações futuras? Portanto, o depOsito 

dos dejetos e rejeitas nucleares adquire suma importincia. 

Muitos mitodos estão sendo submetidos a provas de segura~ 

ça. As propostai giram em torno de 4 possibilidades de armazen~~cn-

to: no fundo do mar (fossas oceânicas); nas formações geológicas ou 

criação de buraCos a grande profundidade; na calota polar; ou na e~ 

tratosfera. 

A oportunidade de utilizaçã"o do fundo do .mar tem sido de~ 

cartada por falta de confiabilldade na resistincia i corrosão e ame~ 

ça de contaminação i cadeia alimentlcia. 

Outras opiniões, de fopte científica e acatadas por enti­

dades oficiais, admitem a_destinação de detritos vitrificados em ca-

vernas construldas a 1.000 metros de profundidade, perfuradas 

areas estiveis do leito oceânico a 4.000 metros. 

Quanto ãs calotas polares, tamb~m estã descartada pela i~ 

praticabilidade e pouco conhecimento da 9eologia. A d~stinação ex­

tra-t~rrena seria carissima e também impratiçâvel para grandes volu­

mes. Estio sujeitas a falhas, como perigo do retorno i atmosfera ou 

ao solo. 

A destin~çâo em buracos profundos constitui a alternativa 

promissora, com virias km de profundidade, sendo depois fechado o f~ 

ro. O detrito d~positado se fundiria na camada inferior na Terra. 

E uma idéia ainda niio viabilizada técnica e economicamente. 

Por enquanto, os estudos vé"m indicar1do o aproveitamento de 

fOrmações geolõgicas profundas e acessiveis, como as minas de >01 

4. SaÚde, 11eio f,nbientc e ~egurança 

~uando foraD progranddas as rrincirJs usin~~ nucleare~ 

no t:rilsil; ~oi crii!do ur.~ ~lrLJ[lo de prs,1uisa, no Instituto li•' r.io(i. 

sica di.! ur~J. que interessou-se ]lelos efeitos da radioativida~~ 

sobre o nein.anhicnte, result;nltes de fontes artific"Llis cri~rlils 

peio lloncn. 

Cste interesse foi prcstigiaclo ror run11~S (prn••rietiri~ 

di.! ~rincira usin~ n11clear de pot~ncia cn constr11çio no ''rasil) 

[lela C!El! - nue vinha hd al~1un t('mpo trilballlanrlo er1 t0cnicils do 

ri!diaçiio nuclr.ar, cono subsidies ao Sr?u trilbalJ1o de licrncii.ll'lento 

da Central :~uclear Alnirante ~lvaro ~lt:crto. 

O rrofessot· Eduürdo Pcnr~a francilfJl ), cicntis':a pJtri-

c i o de profundo conheclue~to neste assunto, inclusive vor 

sido integrante do C•mitê Ciantlfico JJS :!açÕes 'duidas p.'lra o [5-

tudo dos [feitos das nadiaçõas ~t5nicas, nos ~cu conl1ecinrnto dns 

preocupações, nos palses adianti!dos e niii)U!:!le específico orc:anis1:10 

da O:IU, no sentido ~e f!sclarerer cano a trradiacio age sobre 

seres vivos (o !IO~INl e;~ particular) e como as su!lstãnci~$ radioati 

vas se comporta~ na atnosfera, na terra e na i0ua. 

~ pri~eira observaçio do Prcressor Penna Franca ~ rlv 

que tais problenas da energia nuclear são sern[lre discuti~os eu 

ter~os passional$, r~ranente s5o debatidos cou argurnerltacio cicn-

tlfica e colocados em bases racionais. existe em toda part0 

psicos11 do medo da ener~ia nucleJr pof· causa do~ nilhare~ dCI!;)rto~ 
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Uagasaki, no Japio. En relação aos usos pacf(icos da energia nu­

clear, sur9iu uma onda de suspeitas c até de rejeição. 

f1a~,a_dvcrte o Prof.renna Franca: "a radiação e a r1esma 

seja ela er:~anada de uma substância n<~tural, con·o a existente nas 

areias de Guarapari e nas ~~uas de Araxã, ou a produzida artificl 

alm~nte por reator. O que interessa i o tipo e quantidade de ra­

diação". 

O~ grupos de rcaçio contestam a segurança das usinao;. 

nucleares e superestimam os riscos, levando dessa forra a opintio 

pÚblica a ficar teMerosa. l',ti5 cicntist~s cultivaM o pârlico en> r! 

lação aos rlanos ccolõgicos. Adverte o Prof. renna Franca ~ve 

necessário comparar esses riscos com os de outras ativldades 

ho~c~ n~ rrodução de enerryfa, E di: acreditar na capacidade 

i 

do 

,, 
ciincia e da tecnologia e~ produzir inst~laç~es cada vez ~~is se-

9uras e eficientes, com processos ~ais eficazes, par~ dar condi -

ções ao Homem de aproveitar os recursos energCticos. 

4. J • Sai.ide 

A polltica adotada parte do pressuposto de que os JRE 

{lsõtopos Radioativos e [stâveis) de5dc cedo se revelan ']r andes 

auxiliares do homem, de enrrcao em di3Gn6sticos e teurapia, solu­

cionando problemas bisicos. Em face desse convencimento (que i 

universal), a tHEn, em seu 11rograma de ação destaca a ativaçio e 

promoção de pesquisas, ~ue incluen o uso do Ir.E nas ãreas de saü-

de e biologia. 

Oiz a Cflt!l que o tnpacto da radi~çio e ·~adiois6topos 

na medicina cresce a passos largos. ~ pclltica consiste em intcD 

si ficar a col~bcraçio das Universidades e institutos ~c ~Jcsquisas 

do sistema nuclear, comn vi~os no iten anterior, f~a realiz~rão 

de SUtl poJltica, a C!:(!l Ctl~til COM O 1f!!)- InstitUtO Ú<.L f:,-..'iorrot~ 

ção e nosiqetria, no Rio de Janeiro. 

Este h do da utilização dn energia nuclear ê mui to im­

portante porque inclui tanUên os aspectos da 11rotcção do honer:~ e 

da populae-ão !:!.OI geral contra os efeitos da 

tanto, um lado bon e um lado mau. 

·radiação. H'á, por· 

O Col;litê CientHico das l!ilçÕes Urlid,1S compilou c avali~ 

ou dados sobre a exposiçio do ser IIUIIano is 1·adiaç6es de fontes 

naturais c artificiais. Os conheci11Cntos estilo se a.prcfund~ndo, 

não ê sô avaliaç~o das doses "pcr•capitau provocadas pelo maiot· 

parthul~s 

radioatiV<J~, a exenplo dos nateria'\s de construçilo, do vento, do 

aviio n~s yrandes altitudes, os fertilizantes fo~fatados, as cin­

zas das ter~e1étricas a carv~o. o ~5s natur~l. ou ~ntão as raci~ 

ções cnbutidas nos bens de consuno., cnr1o a TV, re15!]ios co"J 

nais luninosos, etc. tfais rio (]ue essas fO!<te~, norr.lalmc~Jte in~i'j­

nificafltes em seus efeitos, o <;ur i11porta e prende a atencão i ., 

fonte artificial.d~ fissão nuclear. 

Os ~rupcs rt<tis expostos, co~1o destaca o Comit~ Cientlf! 

co da 0/IU, sio constituTdos dos tra~elhadores que atuau desde 

mirreração ite o ac~bamento final rcprcsentilrlo [l<:!la pro~lrrção 

combustlvel; a populaçio local: a re~ional; c, por que nio 

tir, a população nundial. 

llojc, as exposir;Õcs a que C sutJI.ICtirlo o 1t011C!~·• 

,, 
a ~m i 

estão 

cada vez nais soh controle, atr~vê5 du de~cnvvlvigento de ~~todos 

que obcócccm ii I"C~jlllilW.'nti.lciio de un<t Co;aissiio Inter'nilcion;~l ,, 
Proteçio contra a RadiaçSo. 

~ustlvel, poderão ser subMctid~s a ri~nroso aconranhaMcnto c con­

trole. O funciona~cnto dos reatores ou o reprocessaMento da com-

busttvcl, ns tran~portes das car~as, o arnazenancnto dos rcsiduos 

ou a elirdn<lçã.o definitiva dos rejeitas, tanbêr:1 deverão ficJr sob 

absoluto controle, com precisa medicio e pernanente aconranhamen-

to. 

Todos sabe1aos que a aeração de t>letricidadc por instal! 

ções termonuclearcs utilizanJo a fonte f'íssil do urânio produz: 

efeitos a~b~entais no ar, na terra c na igua, inclusive os dire­

tos sobre u saüde do honen. Ur.1a usina nuclear lança no neio·amb.i 

ente cerca de 20% anais de calor que una semelhante usina terne-

Tétrica a car~ão, A atmosfera e afetada con a disscminuç~o de 

elementos rad"l%tivor. c0~1o o criptônio· 85, xenõnio, tritio e 

car~ono - 14. A atual geração de reatores de potência pode lan­

çar na at~osfera ati 100.000 ~curiesn de criptônio - 85. 

Os efeitos sobre a terra assur:Jem maior if:l.portãnda para 

a saDde dos trabalhadores nas ~tividades de rnineraçio, transpor­

te, beneficiamento e concentração, c dcpôsitos dos rejeitas de 

urânio irradiado. Os efeitos Oa temperatura ~ da radi~çJo sobre 

as iiguas prÕximas iis usinas nucleares são nOI'rJaTI:Icnte ser.1 m;;ior 

doses, 

o quadro se modificaria. Hos dep5sitos dos rejeitas o parigo es­

t5 na contaminaçio da iaua. 

tste breve levant,mento do 11uc â afetado pel,, existên-

cia e funcionancnto de instalaç5es nuclc~rcs serve apenas para co 

locar este ponto essencia 1 nJ ordcn dos i tens ~uc sJo objeto da 

Pollttca :\t!clear. 

Os trabalho:; de protcdio do lleío-<Jr1ll'ic.r.tc con~titue··· 

pcrr.1ancnte obr\gnr.iic !los ()W· ,,drlini~trJrl a sc~;tu·,,nça d;n in~ti11J­

r5es nucleares. 

4.3 Scguranra :tuclear 

[li todos OS debates nesta C r[, OS ilS;'cttOS tk ~e~·urarl-

frcqllênci~· r.s inJa~ações dos 5enadorc~ I.ICI t:ros 1.\J. Cot.i~<iJ ~ot.r •. 

a espes~ura das p~rcdes da sururcstrutur~ a do Vd5o de co,rtcn~Eo, 

as denUncias Je I)UC fllRíiAS cstoria o:"rouxando a~ cxisl-nr i,,., viSJ~ 

do baix~r os custos, o cxtcnsTssino ,lcbate so:Jt'e üS run:Jç5~s d~ 

~ualitlade, rcvelar.1 os cuidac!os c011 a se•JUI'iln<",l. 

,, . O Scn<tdor flirceu Cardoso, por exel.t;Jlo, 1,1nçou !Ji:(~(~. d~ 

acldent~:s, co1o1 a"siíhita l'lorte t',e n'il~•<~"L·s de r~:sso,ls", o,, ,1 r.1ort0 

lenta cát:~~da por doencas p!·o•tocaJ~s 1 e1J r~(ii,1riio. i.t·: :.:os ri<:> 

s~botagcm pr·aticados per trrrori-:;tlls foran lC~.:brcdcs pl'l<.l 

~\ã1•io SchellhCt'!J. O Senado1· rrancn !1ontoro considerou ,, 'ri~õtc·~r 

de ua inpacto direto sobro o c,lificio •!O reator t<II.SJ•In ~· 1~ que-

o..! a d~ i.\11 i iin. 

n f~to E que c ocidente ocorri•lc eL' Plrçc de l~J~ "" 
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\H) l'lll ·1 ~ 

homeM provoca~ r1ill1ares de Mortes, cn~1o os ~tidentes de 

veis, inc~ndios, afO<JiHientos, <1rnas t!e fogo, ViiHJens.aêreJS, clco~ 

rP.aciio ao autonôvel, ao iiVião, ao porte de arna~. etc. Enfi11, 

QUC se ven con~tatan1!o ~ qur, 011 verdade, o dano caus~Ja por aLi-

de11tes nucleares 5 r1afs de natureza psicolÔ~it~. pelas noticius 

alarfli!ntcs. l,'ãrios n:latririos sobre ~c9uranra de reatores, rrod..\!_ 

zido:; por fontes as nais idÕne<ts, (~stinan os riscos (lÍiblicos co.1 

possfveis acidentes en centrais nttcleares cnncrciais do~ nodelo~ 

atualltcnt<:: en USO. 0 r.1ais r:it<J.dD destes rCldLÕriC>S (;O 

-1.400, patrocin~do pela Cor.1issão de '(egulMH:ntação tluclc;:r dos 

[stJdos Unitlos, OIJ 1075, sob a direr:io do Prof. llor~au ~nSIJUS50~ 

Diretor do Departauento de [tr~cnl:aria ~uclear do t1,t.T, 

chussetts lnstitute of Technology. [ste estudo levou 3 anos 

custou USS 4 l~ilh5es. 

As conclus5es sio de que os riscos provenlent~s d~ aci~ 

dentes e1.1 cen~r,tis nucle:Jres são \.OliiJaratiVal,wntc pequenos er.1 t"ü-

laçiio ils não nucleZlres, 

A id~ia do risco esti na probabiliddtlc de Morte de UILIC: 

pessoa que habite Zl vizinlldnca Je redtor. [sta pessoa l'oJer; srr 

vitim,l 11a proporr;:iio de u1.\ par~ 5 bilhÕl'S, c poderii soft·er fo;ri •. v_:: 

to, en fJU<tl'JHer <>no, devido a ,,cid1•1ltr• de rcdto,·, Oi\ propo1·cJa ,Jt> 

um p;]r.l 7S ~lilhõcs. 

A Pnlltica :luclc<>)" LJ-,,~ill-il.J Cl·' cure.o t~m dJi!u il CSSil 

l·hlior hqHn·t;lnciD, c•-l f,,cl' dJS r.1Púi1!,;s intrv,Jv.:iJ.:~s '''" 

ação de novos instrumentos voltados para a garantia de qualidade 

em todos os elementos e sistemas, assim como da implementação de 

procedimentos relativos ao acompanhamento e controle de cada at1 

vidade qu0 reflita no funcionamento das instalações. 

Nesse se~tido, constatamos que o Pafs Já possui ,., 
estrutura montada, apta a exercer o controle e impor a garantia 

de qualidade, ~que significarâ a execução do Programa Nuclear 

dentro dos padr&es mais modernos e de elevado lndice de segurança. 

~.3.1 - Processo Regulat6rio e Aperfeiçoamento Tecno~ 

lógico da Segurança 

A Comissão Nacional de Energia Nuclear- CNEtf ~ ~o Ô! 

gdo da Sistema Nuclear encarregado das funções da normalizaçdo,lJ.. 

cenciamento e fiscalização. 

Sua competência se C!stende ãs ãre~s da Engenharia 

vil, Mecinica,,El~trica e Eletrõnica; is questões de proteção do 

mcio~ambiente, g~rantia de qualidJde, operações de reatores, geo-

logia, sismologia, i termo-hidráulica e transferência de c a 1 o r; 

quest~es de cort"osio, e tudo o mais que se relac1ona com a segu -

rança. a fim de que a utilizaçio da energia nuclear se efetive de 

mocto a preservar a sa~de dos trabalhadores e da população em 

r a l . 

Parã a exccçio dessas atividades, a CNEN esti devida -

men{e estruturada, com o pessoal organizado em grupos de especia­

listas, para cumprir as miss~es estabelecidas. Diversas atlvida­

des de apoio são desenvolvidas em universidades e outras institui 
çôes, qtravés de conv~nios. -

As atividades da CJI[N, que consubstanciam a sua açio 

no campo da segurança e radioproteçio, são as seguintes: 

i. Normalização 

i i. 

No processo de desenvolvimento tecnolÕgico, o esta­

belecimento de normas ticnicas ~ de fundamental i! 

portància, particularmente quanto aos aspectos de 

segurança em toda a sistemitica de licenciamento e 

fiscalização das instaloções. 

Os relatórios anuais da CNEN exibem o número 

de normas elaboradas em proeessamento, 

abra11gendo desde a fase de projeto ati a autoriza­

ção para operação. Compreendem controle de materi­

al, licenciamento, modelos para relatório de anãll 

se de segurança, credenciamento de serviços, etc. 

Um nUmero muito grande de proc(>dimentos quo <levem 

obedecer a padrões pré-fixados, 

,Na realização dessas atividades, a CNEN recebe 

colaboração de entidades estrangeiras, particular-

mente da AIEA e da lSO (Jnternatlonal Organlzation 

for Standardization). 

Licenciamento e Fiscalização de Instalações Nucle~ 

f exigida a avaliação dos relatórios de anâlise de 

segurança, prf!liminar e final, a fim de verificHo 

atendimento do~ critérios, normas e regulamentos , 

bem como a fiscalização dos Programas de Garantia 

de Qualidade, durante o projeto, fabricação, cons­

trução e operação d~ instalações. 

As exigências de qualid~de, como expõe a CNEN,tra1~ 

cedem de muito a confiabilidade necessiria para uma 

usina convencional termcl~trica ou hidrelitrica. O 

objetivo central ~ assegurar o miximo de segurança. 

Este trabalho vem se realizando em relação a Angra 

1 e Angra li, e demais projetos em andamento refe­

rentes is unidades 111 e IV. Igualmente, a açio da 

CNEN se estendo is instalações do ciclo de combus~ 

t lvei. 

iii. licenciamento e Fiscalização de Instalações Radi~ 

ativas 

O crescente aumento do uso de radioisÕtopos 

ireas da medicina, agricultura e ind~stria, 

a CNEN atuar na qualificaçio dos usuirios de mate 

rials radioativos, e manter sob controle as ativi 

dades das instituições visando a elevar o padr~o 

de proteção radiológica. SÕ na ãrea da medicina!!. 

xistem nos Brasil certa de 1.300 entidades usuã 

rias da radiaç~o ionizante; na irea de pesquisa 

são mais de 230; na indústria são 270; no comêr 

cio sio cerca de 70. O n~mero total de entldades 

usuãrias de radiação ionizante cadastradas 

CNEN jã se aproxima de 2.000. 
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iv. Fiscalização de Recursos Minerais 

A CNEN mantêm sob controle as atividade~ relacic-

nadas com a pesquisa, lavra, industrializaçâo, a~ 

mazenamento e comircio de minirios nucleares e 

seus subprodutos. 

De acordo com a legislaçiio vigente, as empresas e~ 

portadoras.de minirios contendo urânio e tCrio as 

saciados ficam obrigadas a devolver i CNEN as qu~ 

tidades de urânio contidas nos rnin~rios esportados. 

Na.impossibilidade desse procedimento, as empre-

sas creditam i CHEN (no Danco do Brasil de New Yo~) 

o valor correspondente ao urinio ou tCrio contido 

na exportação. 

Outros minerais de intcress~ n~ indUstria nuclear, 

como o berilo, lítio, niÓbio e zin.Ônio, l..i1mbii~1 P~:! 

sam por controle semelhante. As exportações sâo a~ 

torizadas mediante a fixaçio de cotas. 

4.3.2 ~ Siste~n de Proteção ao Programa Nuclear 

O Presidente João Figueiredo baixou o Decreto-Lei n9 

],809, em 07.10,1980, instituindo o Sistema de Proteçio ao Pro-

grama Nuclear Brasileiro - SIPRON "com o objetivo de nsse~urar 

o planejamento inte9rado, coordenar a ação conjunta e a execução 

continuada de provid~nciasque visam a atender as necessid~des de 

segurança do Programa Nuclear Brasileiro e do seu pessonl, bem c~ 

mo da população e do meio-ambiente com ele relacionados", Essas 

necessidades são: proteção fisica; salvaguardas nacionais; segu -

ranç! técnica nuclear; proteção radio1Õgica; segurança e medicina 

do trabalho; proteção da populaç~o nas emergências; proteção 

meio-ambiente; e informações. 

do 

O referido Decreto-lei foi regulamentndc pelo Decreto 

n9 85.565, de 18,12.1980, A Secretaria-Geral do Conselho de Se-

gurança ficou responsável pela orientõção, supervisão e fiscaliz~ 

ção do SIPRON. Junto a este, o Decreto constituiu a Comissão de 

Coordenação - COPRON, com representantes dos Ministêrios e e~tid~ 

des envolvidas no Programa Nuclear. Com este mecanismo, as qu~s -

tões de segurança passaram a merecer a especial atenção de um ôr­

gão de nivel superior subordinado i Presid~ncia da República, 

A nova legislação fez incorporar ãs ntividades de seg~ 

rança nuclear, a SSMT - Secretaria de Segurança e MedicinB do 1r~ 

balho - do Ministério do Trab~lho; a SEDEC - Secretaria Especial 

de Defesa Civil - do Ministério do Interior; a SEMA- Sencretaria 

Especial do Meio-Ambiente - do Ministirio do Interior; e a, AC/SNI 

• Agéncia Central do Serviço ~aclonal de Informações. Este 
um passo muito importante na integração dos esforços visando 

foi 

efetivar um sistema confiivel de segurança, Unico meio de viabili 

zar concretamente as medidas d~ proteção aos trabalhadores d' 

ã"rea nuclear e das populações que habitam próximo às instalações. 

Como não poderia deixar de ser, a ação ()OVernamet"ltal 

volto~-se, enfim, para a promoção dõ atuaçiio conjunta dos õrgãos 

de execução, como a NUCLtBRAs, ELETROBRAs, as empresas ccncessio~ 

nirias, as entidades de ensino e de pesquisa. Os Ministirios, PQ 

ltcia Federal_, Governos tstaduais e ~unicipais, empresas p~blicas 

e privadas, passam a prestar colaboração, tendo cada um definidil 

a sua participação. 

Pela primeira vez, a comunidade brasileira agiri de 

forma coordenada na eventualidade de situações anormais ou n~ hi­

põtese de acidentes, em qualquer fase do processo. A organizaç~o 

sistirnica, adotada em momento oportuno, tem todas as co•\diç6es de 

atingir a eficãcia que dela se espera. A questão p~ssou a ser da 

eficiincia administrativa, isto 5, da capacidade de o Sistema d~r 

resposta ,prontas c no te'Tloo desejado para proporcionar todas 

condiç6es de segurança prevista. 

4,3,3 - Salvagunrdas 

As salvaguardas internacioneis, como é sabido, são a~ 

Plicadas pela AlEA corno o objetivo de prevenir a disseminação de 

armas nucleares. Para os p~Tses nio signatirios do TNP, como 6 

o caso do Brasil, as salvaguardas sio aplicad~s em decorr~ncia de 

acordos entre os países envolvidos na transferCncia de tecnologi~, 

com a interfer~ncia da referida Ag~ncia. 

O Brasil já assinou, como vimos na primeira parte de_::. 

te capltulo, tris acordos de salvaguardas: com os Estados Unidos 

e a AIEA, em 10.03.19€.7- posteriorr.•ente emendado,em 197?.; com 

a AlEA, em 20.11, 1970; e com a Alcmc.nha, e a AlEfl, em 25-02-1976. 

5 • Oposiçio .ao Acordo Nuclear 

a) frente Externa 

A revista alemã Der Spiegel foi porta-voz no exterior da 

maior reaçiio desencadead~ contra o Acordo Nuclear, Propositadamente, 

a iniciativa da revista alemã coincidiu com o esquema de pressio mon 

tado pela administração C11rter para reforçar o Governo de Helmut SchJ. 

midt a aceitar a polftlca nuclear norte-americana estabelecida para 

os paises em desenvolvimento, Jã circulava, ã ipoca, o plano dos Es­

tados Unidos de ajudar os paises em desenvolvimento a "adquirir" tec 

nolo~ia nuclear, desde que se submetessem ao rigido controle sobre a 

pesquisa e ind~stria local, e mais 11 adesio ao 1NP ·Tratado de Nio 

Proliferação de ArMas Nucleares. 

A Der Spiegel cita o New York Times, para.quem o Acordo 

Nuclear do Brasil com a Alemanha "era uma loucura perigosa que 

Presidente norte-ameritano deveria proibir". Mais uma vez se 

tia aquele célebre posicionamento norte-americano, de desconhecer a 

individualidade dos países deste hernisfér"io, tratando-os simplesmc_!! 

te corno "os latino-americanos". 

Referindo-se ã instalação para reprocessamento de ele 

mentos irradiados e ao processo de enriquecimento por jato-centrif~ 

go, a Der Spie9el taxa esses dois projetos como provocadores da in 

quietil.ção mundial: '"·o Presidente Carter e seus assessores atacarnrn~ 

berta e veladam€nte o negOcio gigante, porque os alemães ( ... ) for-

neceriam aos seus parceiros sul-an1ericanos o material com que 

Podem fabricar bombas at6micas( ..• ) Os russos tambim e~tavam dcsco.!! 

fiados: protestaram com argu~entos parecidos aos dos norte-amcrica-

ncs" , 

Continua e Oer 5rirgcl a descrever Js "v~rias conver-

sas, e•,t l'ill'te ar-•at'Qil$ e resad,:;s ( ... } er\ tonn c \:ashinstDn". l1s­

SiR, "en janeiro de 197J, ror e~CUillO, o Secretirio de rstaJo do 

llinist~rio das RelorOes Exteriores, Peter \lcrr.Jes, viajou 

\lashin')tnll pilra defQndcr, junto ao St·. Cyrus '.'cnce. o cotlêrció 

teuto-brasileiro (.,.) Pouco depois veto a ~onn o Vice da C~rtcr, 

\!alter !\orldale", p<1ra conveocPI" o r.ovcrno aler.tÃo a r~nuncidr ao n.::_ 

gOcio nucl~õ<'lr, se1;1 r-esultados( ... ) Os aler.1ães insistir,,r,, f'ncarn.!_ 

çadar.lente no seu gründe ne']Õcio, que, supostarH~nte, garantiria 

ori<.>.nt.aria os passos futuros';. 

Prossegue e rcvist~ alanã dizendo que "os ~llitarcs que 

governan o ~rasil ta8bên niío dei~aran ir:press-tcalül"' por 
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Uashington { ... ) Quando !~rren Chrfstopher, do Depart~rnt o f 

State, advertiu os brasileiros '!o progra1~a nucle~r, a conversa 

foi enceJ·rada". 

~ Der Spl~sel destaca espct~cular brigi entre 

Schimidt c Carter, q~e fez su~crar "todos os sen5es técnicos ou 

econE~icos ~ue padiau ser apontados cnntra o deal ~amute: 

As aJvert~nci~s a respeito das acbiç5cs de tentar tra-

zer püra os trõpicos "just~rH::ntc a tecnologiil r1ais cura e COI:lpli~ 

do Século XX - tudo is
1
so foi rl:!h<dxado ã catc0oriil de 

gcis pretextos ( ... ) O que cst5 cn jogo~~ ~lemanh~ e sua econ~ 

mia vo]taJa para as exportações". 

O puro intt>r~ss·c cOJ'\ercial foi um dos pontos t.ocudos PE. 

la Der Spif!'Jel. O f,cordo fluclcilr era o !}ran<Jc negÕcio que os "mE. 

disso, "prâtica5 costranhas no ne:~Õcio nuclear p('lderiur.J allunntar 

~ in)Jrc~sio de qur, no Pro~r~1J~ ~uclcar brasileiro, confundiu-~e. 

is vezes, sen a r1cno~ prcoocupaçio, caroos pollticos, rendlnDIJtos 

e negScios", ~ iJT&inuaçio de corrupç~o fica ~!ais direta quando~ 

revist~ diz que uo contrato da l~estinghousc C08 os l:rasilciros 

ttnha seus aspectos suspeitos". nliis, este assunto~ trat~do no 

Capltulo seguinte, quando abordada D execuçio do Progra1~1 ~ucle-

Pori!T.l, a repo1·t.1~1erJ proGUl'OJJ não S~h\é!nte ferir o aspec­

to couet•ciill, cnr.Jo tanllCT.l dininui\' a ir·ld']eU Jos bra$ilc·iros r..or.10 

p;J.rceiros confi5\leis para tiio qra;Hic e si:;ni7icativ~ é!:lpr0.i',u0::~. 

Eles tet\~~~·atr revestir os tiCIJicos c cicntist~s brasileiros cor: a 

fiaura da int01Jp~tência e frivolid~~c: unin9u5u Se preOcUDa - so 

nentc a 11eio ano Jo prôxino carni'ival ~ COI.i esses det;:.l!i!':>". [s1.~ 

debatt: i;en UilrtJ o caráter l:a re;1c·r~a:;cE1, que, por e~.sa~ e ou~ 

tras, retirou toda a saricJade Jo r~ferido tral•~lho jo1·nallstiLa. 

on!}Qn!ll!iro "ôesti'ica<lo o:clusiv;:ulen'::e 'pa1·a a "..rc.r1sfert:;nci.1 de t::E_ 

nolo'Jí,1", SCC)\IJl~O o quo::l seus cole:ps srd-a1·cl'icanos (os brusilc:~. 

ros) tcriiHl c)r.rndct. prol;1cnas con .1 têcnic;:. nucle~r: "ilntes que 

r•ossar\ construir LII\U loO\lba -diz ele en tan de Urinca~L·ira- o r~ 

ator nucle~r vai vin.r prinei!"(> uuJ :,on~a "stucionii1·i~ { ... ) [~l~ 

a O C1lp1'e00 nais absurdo ~ue j5 P~OI:~i - o ~Ut: vai Ser ~isto aqui, 

sõ flCIJS sal•e { ... ) () priJlCil'O re<:tor· fornecido ;Jela !!,·stin<;hou~•: 

e loc~liza,:o a i.IPe:r~s ,11~;uus netl'í'S do r,1nteiro ele o!Jr,J~ dos dois 

ra". 

engenheiro alemio, que nio mais entraria desprotegido nas instai! 

ções: "qu~ndo eu vejo a maneira pela qu~l os brasileiros 

vem alguns problCr.tilS, garanto que sQ·v;rei p~ra c"ã vesti<Jo 

chumbo". 

rcso~ 

de 

De qu~lquer modo, devemos r~conhecer quco a reportagem 

d~ Der Spiagel foi inspiradora da r..onvocaçio desta CPI, ~través 

de requcrimcr1t.o de 23 senadores, em 19 de setE•mOro de 1973. "' 
nos levou a constatar fatos que realmente precisavam ser corri9i-

dos, e nos deu elementos para propor alteraç5es de base na Politi 

ca Nuclear. Algumas falhiiS na execução do Progra:ma Nuclear e cer 

tas conceituações desta Politica, sobretudo ao gigantismo do nüm~ 

ro de usinas, inicialmente julgadas como necessárias para as duas 

Ultimas dêcadas deste século, foram verificadas por esta CP!. p~ 

rém, devemos igualmente reconhecer que a posição assumida pela 

Der Spiegel foi de tal exagero c leviandade, inclusive apelandop~ 

ra expressões injuriosBS e caluniosas, que fez diminuir a signif.,!. 

cação do trabalho, para tornar~se um mero instrumento de campanha 

a serviço de interesses contrariados, manifestados por vias indi­

retas e não· identificáveis. Mas o fim a que se propôs, colncide~ 

te com outras ações, em outros paises, foi bastante revelador pil­

ra se enxergar o foco da reação externa. 

Por outro lado, os jornais da época, como O Estado de 

São Paulo, de 8,4.1978, divulgaram a informação de que o Chefe de 

Governo holandis solicitou do Chanceler alemão a inclusio de con-

troles mais rlgidos no Acordo ~uclear teuto-brasileiro, de manei­

ra que o Brasil nio venha a utilizar as instalações para a fabri­

cação d<? armas atômic<~s. Houve, inclusive, reação do parlamento h_Q_ 

landês contra a formação de negociação da URENCO para fornecimento de ur! 

nio enriquecido ao Ilrasil, exigindo que o Governo da Holanda ·.rcnr 

gociasse o entendimento de 13.08.1970 para incluir salvaguardas 

mais severas. 

Nos Estados Unidos, alCm da pressão d\plomãtica S_Q_ 

bre a Alemanha e o Brasil, o Presidente Carter prop5s ao 

gresso, em 10.03.1978, uma nova Lei anti-proliferação. 
''" 

pela 

qual se exige que os países com os quais os Estados Unidos assi 

naram acordos de cooperação no c~mpo nuclear (o Brasil assinou o 

Ültimo em 17.07.1972) terão de manifestar. até o dia 10.04.1978, 

sua disposição em renegociar ou não esses compromissos, com o 

objetivo de adaptà~los a novas e m~is ríg1das medidas de segu 

rança. Caso contrãrio, o Presidente poderia suspender o envio 

de material, tecnologia e equipamento para esses palses. foi 

o que aconteceu com o Brasil·que, não se submetendo a tal exi 

gência, teve suspenso o fornecimento de serviços de enriqueci 

mento para recarga do combustível d~ Angra I, assunto este o~ 

jeto de discussào durante a recente visita a Brasílta do Vice~ 

-Presidente George Bush. Somente a9ora os Estados Unidos estão 

pretendendo reformular sua legislação. 

A preocupação em levar ao descrédito a nossa :::apacj_ 

d<1de de realizar empreendimentos de porte e complexidade como 

ê o Programa Nuclear, associada ãs dui!S "fãcies" antes sa1ient~ 

das, do interesse meramente comercial e corrupção. fugindo sempre 

i acusaçio direta, mas co1acando os assuntos com insinuações(no 

condicional) ou transferindo a responsabilidade a terceiros,nos 

levam a acreditar que tudo isso nio passou de um trabalho ilrtic~ 

lado, visando a desmoralizar o Acordo, porque este contrariava 

interesses pollticos (princip~lmente americanos e russos) e ec~ 

n6micos de grupos concorrentes (ind~stria nuclear). 

b) frente Interna 

Os meios de com~nicaçio no Brasil vim divulgando consta~ 

tes manifestaç6es contririas ao processo adotado no Aco! 

do Nuclear para a tratlSferiocia de tecnologia, ou at& 

mesmo ao próprio Acordo com a Alemanha. Nesta CPI, e~ 

vãriils oportunidades, essa qucstio foi debatida. Vamos, 

a se~uir, comentar algumas manifcstaç6es t{picas, 

demonstrar a natureza e o Jlivel das oposiçÕes aos diversos 

aspectos do Acordo c de seus atos df!correntes. 
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O Sr. Joaquim F. de Carvalho, ex-Diretor da NUCLEN, 

em artig'o publicado no Jornal do Brasil de 14.09.1980, 

sobre a Transferência de Tecnologia e o Acordo Nuclear 

Brasil-Alemanha, e fazendo referência ao seu depoimento 

nesta CPI, diz que o Brasil, para desenvolver sua tecno­

logia, escolheu o caminho de ''absorver e difundir para a 

indUstria local os avanços cientlficos e tccno1Ôgicos de 

outros pa{ses ( ... )A transferência de tecnologia, que 

foi usada pelo lado alemão como um eficaz argumento ,, 
vendas, caracteriza exatamente a adoção, pelo Brasil, do 

caminho acima citado". Mas, adverte o articulista, "es-

sa alternativa costuma ser adotada precipitadamente pe-

los paises subdesenvolvidos ( ... ) e ela nunca 

os resultados esperados". 

produziu 

Conclui o Sr. Joaquim Carvalho dizendo que, se o mo­

delo de transferência de tecnologia não for mudado, o 

Brasil não absorver5 satisfatoriamente a tecnologia dos 

reatores PWR; o desvio de recursos atrofiari o desenvol-

vimento das tecnologias hidrelitrica e termelêtrica con-

vencfonal; serão frustrados important~s e s~rlos 

ços de instituiç~es c grupos de pesquisa, que 

es for 

f i c a rci o 

sem recursos (como o IPI, IPEN, CESP, UNICiiMP, CODETEC, 

as Universidades de São C'arlos, Santa Catarina, 

Grande so Sul, Rio de Janeiro e Paraiba). "O 

Rio 

Bras i 1 

ji tem instituições de pesquisas e base industrial pa­

ra d·esf'nvolver sua prÓpria tecnologia nuclear, de ma­

neira muito mais autõncma do que atravCs dos contratos 

co,m a KWU". 

O Prof. Lucas Nogueira Garrez, Presidente da ELE­

T~OPAULO, ex-Diretor de Itaipu, ex-Presidente da CESP 

e ex-Governador de São Paulo, favor5vel ã desacelera-

ção do Programa Nuclear, foi citado em editorial do 

Jornal do Brasil, de 08.04.1981, ao dizer que devia se 

distinguir entre Acordo e P1'09ramê1 tluclear:-o Acordo se 

refere à transferencia de tecnologia e não ã constru­

ção de centrais nucleares, e quanto i tecnologia a ser 

obtida atravis do Acordo, nem esti ainda suficienteme~ 

te dominada". 

No tablOide "Folhetim"· editado pela Folha de São 

Paulo em 07.og.l980, o Sr. Frederico Magalhães Gomes 

opina que "o prazo em que ela seri necessiria ~ sufici 

entemente grande para que, em vez de estarmos num pla­

no de implantação de centrais de grande porte, esteja­

mos simplesmente testando essa tecnologia, desenvolve~ 

do-a e tentando absorvi-la a nível de laboratõrio, 

nivel de centrais experimentais, de menor porte, de me 

nor custo e, possivelmente, tecnologias ati mais favo­

riveis quando ela realmente for necessiria''. 

O Prof. José Gnldemberg disse que o modelo a tuill 

fez aumentar a deprndincia tecnol6gica - "o Orasil es­

ti lota1mcnte depe1rdente de um ~étodo de enriqueciJrcn­

do de urâniou. 

Um exemplo curioso desse tipo de manifestações encontra­

mos no Sr. Kurt Rl,ldolf Miraw(34 ), (\Ua.ndc, en seu depoil'lento nesta CP!, 

(34) - Kurt R. Mirow- Diretor da i!'ld\istri« ell"lromeciinica CODllll.(no Rio rk JJ­
neiro) ex-Diretor da Associação !Jrasileira d<! Indústria f1étl'ic~ e [h'­

t.rõnica, autor dos livros DitadurJ dos Cilrtêis - 1977, e Loutur,1 Nur.Jf',\r 

~ ]g79. 

ao considerar ocioso debater·· "os "illfortiJnios de An!)l"a dos Reis", 

"os custos do Progr~ma Nuclear-em torno de 25 a 45 bilhÕes de dOia-

res", "a falta de confiabilidade dos reator·es fabricados pela KHU" 

"a inexistincia n~ Alemanha da tecnologia do reprocessJmento de com-

bustlvel'', "a moratõria na construção de usinas" etc, advertiu que c 

tema preferido naq).le)a ocasião seria a qucstio do ''cartel inter-

nacional dos equipamentos elitricos''. 

O Sr. Mirow, ao iniciar sua fala, disse que a KWU estava 

envolvida: "verificamos que a venda de todos os equipamentos nuclea­

res i regida pela International Eletric Assoclation - IEA, onde 

Siemens i o membro nQ 8 e a KWU o nQ 9''. Acrescentou que a cobrança 

de sobrepreçc ~uma funçio bisica do cartcl. Falou ainda que esse 

sobrepreço era utilizado para subornos sob orientação do pr6prio Go­

verno alemão, assunto este objeto de denGncias em seu livro "Ditadu­

ra dos cartEis'', devidamente comprovada em processo julgado no Supe-

rior T!·ibunal t~ilitar. 

Revelou, afinal, que sua oposição ao Aco1·do Nucleilr era 

conseqUincla dos prejulzos sofridos pela sua cmpres~ CODIMA, com a 

politica do Governo no setor nacional de miqu1nas. Ao estimular 

surgimento de novas empresas no setor elelromccãnito, o Governo atf-

vou a concorrência interna, com prejulzo para as menores. Ao insin.l!. 

ar que os contratos decorrentes do Acordo Nuclear estari~m subordin! 

dos ~s ordens do Cartel, solicitado por n5s a confirmar, disse ser 

isto uma suposiçio. Confessou que "tinha d~vidas" ao responder 

Senador Passos Porto. Indagado pelo Sen. Dirceu Cardoso, dis~e que 

nada sabia de alguma "luta" entre a Westinghause e a KWU para forne­

cimento de Angra li. Esclareceu que a le9islação dos Estados Unidos 

impedia a participaçio de suas empresas em cartêis. Finalmente, di! 

se possuir relat~rio do Congresso norte-americano QtlC indicava naqu~ 

le ano - 1979 - ~m custo mfnimo de USS 2.400/kH instalado. As usi-

nas alemães custariam 201 mais caras. 

ve-se, por este depoimento, ~ue o preço provivel do kW de 

estari aproximando de USS. 2.400, previstos nos Estados Unidos, 

e que o de Angra li, de origem alemã, se situarâ mais alto. Sobre os 

cartéis, afirmou o Sr. Mirow ser uma suposição a subordinaçao ao me! 

mo dos contratos da KWU no Brasil, porque a Siemens e a KWU sâo mem­

bros da IEA, a quem atribui a função cartelizadora. 

O Prof. Luiz Pinguelli Rosa( 35
l ,un1 dos mais assiduos crit.!_ 

cos da Politica e do Programa Nuclear em curso, comentou nesta CPI, 

em 13.06.1979, sintetizando o p~nsamento de representantes da comuni 

dade cientlfica, como temos visto e <~.notodo em 'lãrias oportunidades, 

inclusive em encontros oqui no S~nado Feder~l, que o Acordo Nuclear 

baseou-se numa sirie de premissas discutfvefs e d~dos errados, a ~a-

ber: 

i. superestimação das necessid~des de energia elitrica 

naspr5ximas dicadas, e subestimaçio das possibilida­

des de atendi-las com outras fontes nao nucleares; 

li. nUmeres errados sobre o potpncial hidriulico e sobre 

o custo das centrais nucleares; 

iii. escolha inade~uada d~ tecnologia 

PWR,por ser sofistfc~da e exigir o 

a) do~ re~to1·cs 

enriqvecimento 

de urinio; b) o proce~so de enriquecimento nao es-

t.i tc~tado industriil)lllente,e gasta n1uita eletrici 

d~de; 

(35) - rr·of. Luil Pin9tmlli Rosa d0 Instituto de> risicJ d,J Univt>r·~!d,H;lc rcde­
ral do llio de J,Jnciro. 
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j v. avaliação errada da possibilidad~ efetiva Je trans­

fer~ncia de tecnologia pelo Acordo com a Alemanha; 

'. concepção equivocad4 da cstrat5gia para atingir ma-

ior independência nacional no setor e m5 utilizaçuo 

de cooperaçio internacional, especialmente a nt1el 

sul-americano. 

v i . visão demasiadamente otimista e, at~. deslumbrada 

dos m~ritos da energia nuclear, hoje posta em sus­

peição em todo o mundo pelos custos crescentes e p~ 

los riscos que ela traz d própria vida humana, C.:! 

tes subestimados pelo Governo. 

Em sum~. o Prof. Pinguelli Rosa em sua oposição destaca 

basicamente o fato do Brasil ter condições de alc~nçar o ano 2010 

utilizando tão somente a hidreletricidade, e que, nesse interregno 

de 30 anos, haverâ t('mpo para se d('senvolver no País uma tecnologia 

nuclear de forma mais adequada do que esta que vem sendo implementa­

da. Oe qualqer modo, para o Professor da UFRJ, o Brasil i ri preci­

sar de energia nuclear, porém a questão estã na forma de implementa­

ção. 

O ProfQssor Mirio Schenberg( 36 I disse nesta CP I, em 

17.05.1979, em resposta a indagação deste R('lator, que flesse Acordo 

não se justificaria nem com finalidade de produção de enerqia 

nem com finalidade militar ... ) Mesmos~ houvesse necessidade 

de o Brasil produzir armas nucleares ( ... ) não se justificaria 

essa despesa de tant~s milhões de dOlares ( ... ) poderia fazê-las 

muito mais barato e mais facilmente de outras maneiras e não por 

meio desses reatores ( ... ) Aqora, não sei quais sio as int('n 

ç5es da Alemanha, e i este o problema que preocupa o mundo intei 

rov. Ao final, o Sr. Schenberg advertiu ã CPI para os asoectos e 

conOmicos, lembrando que esta ê uma das preocupações do Conqres­

so dos Estados Unidos. 

Outro depoimento de um opositor que participou das neqo­

ciaçOes iniciais e finais entre FURNAS e a ~WU e o do Eno9 Da -

vid Neiva Simon, que, de 1g76 a 1g79, esteve como assistente têc 

nico da presidf'ncia de FURNAS. Em 0~.12.1979, nesta CPI, disse 

o Sr. Simon que existia uma quase unanimidade na comunidade cien 

tífica quanto iis criticas ao Acordo Nuclear, com exceção de l'ed__!!_ 

zida minoria de peritos nucleocratas (claro que ele não mais se 

co~side~ava como tal), em torno dos seguintes pontos: 

i. Devido ao grande diferencial de custo entre usinas n~ 

v i. 

o colapso no ritmo mundial de enco~endas de usinas 

nucleares, de 1975 ati hoje, é sintoma de siria cri 

se de confiança por parte dos comp~adores; 

a tecnologia de enriquecimento de ~rânio pelo jato~ 

-centrifugo pode vir a se tornar inviâvel técnica 

e/ou economicamente em escala industrial, caso 

que a objetivada independência no ciclo de combust.!_ 

vel nuclear ficaril comprometida; 

• vi i. existem indicaçOes de que dispositívos nos acordos 

de acionistas de subsidiãrias da NUCLEBEAS merecem 

revisiio; 

viii. folhas na programação de nacionali~açio dos equipa­

mentos das usinas, com vitual exclusão do grupo tu! 

bogerado~. que continuaria sendo i~portado da RFA; 

ix. a CNEN, a NU~LEDRAS e a ELETROBRAS tém responsabil1 

dades que são freqüentemente conflitantes; de v e, 

portanto, a CNEN responder i autorídade diferente 

daquela soa cuja jurisdição estão a ELETROBRAS e a 

NUCLEBRAS. 

Estes e vãrios outros comentãrios de car~ter critico fo~ 

ram apresentados neste Plenãrio, em nome da oposição ã energia nucl! 

ar, que a considera desnet:essãria por longo tempo, 1< discorda da .fO.!.:_ 

ma como estii sendo conduzida sua implal'ltação. Acontece no Brasil 

mesma reação que se observa nos demais patses, onde são ut i 1 i zados 

os mais diversos argumentos de natureza ticnica ou financeira 

impvgnar o uso da fonte nuclear para g~rar eletricidade. 

para 

O curioso qu~ isso sõ acontece nos paí~es democráticos, 

onde hi liberdade de manifestação. Ali se organizam grupos 

pressionar autoridades e o Congresso, lnclusive,hã rJ<ivindicação 

par a 

de 

que os empreendimentos no setor sejam submetidos a ~eferondo popular 

- "cabe ao povo decidir s~ quer ou não energia nuciJ<ar~. Aliis, es­

sa consulta ao povo, sem que este saiba o que seja ~nergia nuclear, 

bem como as necessidades ~nergêticas futuras do Paít e qual o poten-

cial de recursos energétitos para garantir o futuro da vida econômi-

ca na Nação, sõ teria sentido se tais elementos fossem do conhecime2 

to geral, para permitir u~a votação absolutamente consciente. "" 
paises de pequena extensão de terra, reduzida popul~ção e avançado 

grau de cultura, a idiia dd consulta~ mais fãcil de ser operaciona­

lizada. Não é o caso do 'Brasil, com 8,5 milhões de km 2 e 120 mi-

cleares e hidrelitricas, ~ have11do disponibilidade lhÕes de habitantes. 

destas ati a virada do siculo, nio hi necessidade de 

implementar ati 1990 o proqrama de usinas nucleares , 

conforme previsto no Acordo; 

ii. critérios estritamente econômicos desaconselham 

instalação de usina de reprocessamento; 

iii. não existe consenso sobre adequada solução, a lonqo 

prazo, para processamento, destino e guarda de rejei­

tes de alto nível de radioatividade; 

i v. nccessiOade de colaboração, institucionalizada, da 

comunidad(' cientifica nacional (' instituições 

pesquisa, princiralmente q~anto ã transferéncia de 

tecnologia; 

( 36) - Professor Mârio Schenberg - Prof('SSor de Teoria dJ fisica Nudear, mom­

bro da Acadomíu de Ciéncia~ do llmsil, igualmente conhecido prla sua fe!:_ 
r(>n/JJ oposiç;w ao Ar-ordo com a Alemanha e ao PJ·og1·ama fllucll'ilr em impl.ln­
tilçáo, 

t interessante observarmos neste Pais, hoje em di a, 

grandes Orgios da imprensa escrita e na televtsao divulgarem comen­

tãrios e debates entre sociôlogos, historiadores, críticos de ar-

te, professores de direito, jornalista pollticos, médicos, enge-

nheiros, etc, que sustentam a mesma fírmela oposicionista ao dese~ 

volvimento nuclear, e especialmente contra o Acordo Nuclear 

a Alemanha. Sobre muitas destas manifestaç6es acolhidas 

grandes ôrgãos são levantadas dUvidas quanto ã seriedade das 

com 

nesses 

mes-

mas: se sio fruto de algum interesse contrariado de ordem pessoal 

ou dos grupos. Devemos, por outro lado, registrar que, nos traba­

lhos desta CPI, encontram-sa depoimentos criticas da maior serieda-

de, fruto de convicç~es e expcri~ncias pessoais, que representam uma 

grande contributçio ao esclarecimento da questio nuclear. 

Va1e destacar as vârias entidades que tem se manifestado 

contra as dimensões do Programa Nuclear Brasileiro, aconselhando ' 
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sua revisão, para adapti-lo i realidade da conjuntura atual. A Con­

federação Nacional da Indústria, o Clube de Engenharia do Rio de Ja­

neiro, a Ordem d,os Advogados do Brasil, entre outras, têm divulgado 

opiniões nesse sentido, principalmente quanto ao impressionante vol~ 

me dos investimentos. 

Devemos, entretanto, pedir atenção para o fato de que as 

opiniões dessas mesmas entidades estio sempre baseados em pontos de 

vista, depoimentos ou contribuiçÕes escritas de ativistas da oposi-

ção nuclear, embora entr~ eles se encontrem respeitâveis c'idarlãos, 

distinguidos professores, que sâo merecedort>s de toda consíderaçào. 

O fato notãvel ê que,sendo entidades hem distintas, constatamos que 

são as mesmas pessoas que estão por trás delas, subsidiando-as 

opiniões, a e)(emplo da publicação "Energia Nuclear em Questão", 

com 

Confederação Nacional da IndUstria, assi~ada pelos eminentes especi! 

listas: David Simon, Joaquim Francisco de C~rvalho, Josi Goldenberg, 

Luiz f'inguelli Rosíl, Roberto Gomes de Oliveira e Luiz Carlos Menezes. 

Um outro fato da questio o exagero de se tratar pesso~s 

e entidades de oposiçio i energia nuclear t~xando-as de uinfmigos da 

Pitria", ou ''a serviço de interesses escusos". Vi-se que a problema 

i sempre delicado, parque de fato existem os espertalh~e~ contumazes 

aproveitadares de qualquer situação que ofereça rendimento pol,tico, 

lado a lado com os que corretamente agem, Intencionadas em contribui 

rem com o valor de sua critica para o arcrfeiçoarnento dos trab1ll1o~ 

em curso. O perigo nas observações 

bons daqueles maus pntri~tas. 

general i lar e confUIIrlir esses 

Um episôdio que marcou os trabalhos desta CPI foi a "in­

forffió\io" produzida n~ Oivisio de Segurança e Informações do MME, 

s~l u titulo wManifcstações Contririas i lmp1antaçio da Programa Nu-

cleat· Brasileiro", distribulda internamente naquele Ministirio, 

dia 1J.02.lg8o. 

Atribui da sua autoria ao General Armando Barcelos, esta 

"informaçio'' relaciona pessoas e instituições, inclusive cita parla­

mentares brasileiros e representações diplamiticas, apontando-os co­

mo participantes de um movimento orgJnizada para impedir o avanço da 

tecnologia nuclear no Brasil. 

Por proposta do Senador Dirceu Cardoso e insistincia de 

outros Senadores, foi solicitada a convocaçio do referido militar 

do jornalista Jorge de Oliveira, autor de ccmentãrios no "Jornal de 

Bras{! ia''. Igualmente foi pedida a presença do pr5prio Ministro das 

Minas e Energia, com o original do pol~mico docume11to. 

t evídente que a unanimidade dos Srs. membros dest~ CPl 

repeliu a iniciativa da OS!, julgando-<~ óe mã qualidade, confusa, g~ 

nirica, superficial, incapaz dr contribuir para o debate da questio 

nuclear, envolvendo numerosas pessoas, inclusive parlamentores, sem 

ao menos conhecer o verdadeiro pensamento ou posição dos n1e;mos dia! 

te da momentosa questâo. As manifestações nesta CP!, na oc~sião em 

que a matêria foi apreciada, inclusive deste Relator, foram no senti_ 

do de ouvir o autor d~queles disparates. 

Encaminhada canvocaçio ao Minist~ria, a Sr. Mi11istro C{ 
sar Calls er1dereçou ao Sr. Senador Itam~r rr~nco os escla1·ccimentos 

que ju1ga•H pre1imin<H"IIIente necc~sãrios, atravês do /\viso nl) 319/80, 

de 16.06.1980, pelo qu~l nr:gav.1 ser a Grn(•ral flarcelos o Diretor ctd 

IJSl, c sim o chefe dr um setor 11a CNrN, 51'111 te1· t-ido nenhulllir pilrtic_i. 

paç~o na discutida "infar~aç~n". 

Apõs intenso debate, prevaleceu a proposta deste Relator, 

apoiada pela maior~a. óe convocar somente o Ministro César 

trazefido este o original do documento. 

C a 11$, 

Assim sendo, no dia 25.06.1980. no Plenirio da ~sala Rui 

Barbosa", o S1·. Ministra foi ouvido, esclarecendo que o documento 

gerado na DSI continha impressões de seus analistas, e não represen-

tava o pensamento de sua P~sta. Apesar de solicitada pelo Senador 

Franco Montare a revelação do verdadeiro autor, o Sr. Ministro res­

pondeu que não existia um determinado autor, porque a "inf<:Jrrnaç~o é 

prep~rada pela equipe da Oivisão, e não por uma pessoa sõ. Este en-

tendimenta foi acatado pela maioria, entretanto, o Senador Dirceu 

Cardoso apontou o nome do Cel. Josê Aragão Cavalcanti como responsi 

vel pela peça em debate,e propôs a sua convocação. Par proposta do 

Senador Jutahy Magalhães, face is explicações do Sr. Ministro, a ma­

ioria rejeitou a convocação do citado Coronel. 

Em protesto a essa decis~a. a Senador franco Montare apr! 

sentou sua renijncia, acompanhada dos Senadores Gilvan Rocha, Dirçeu 

Cardoso e, por ~ltimo, pelo prõprio Presidente da CP!, o Senador lt! 

mar Franco. 

De uma coisa estamos convencidos, e os fatos e documentos 

depositados nesta CP! comprovam: a partlcipaçio dos Srs. Senadores. 

sem distinção partidária, em todas os momentos, antes, durante e de­

pais do Acordo Nuclear, sempre estivera~ voltados unicamente para os 

mais altos int~resses naciOnais. r jmperJoso que se ressalte este 

aspecto, porque ' 
sar sérias e graves ínju~tiç~~ 

lnco•.,pr[p~r~o ou mã f~ podem cau­

c .. •z>tHl' r,, ·.remeter intcrv0nrOes que 

resultam de convicç~10 c ind,.rr:·; c:,, pc>~r'lnl, assumidas com o mais 

sadio espirita piji.Jlico. 

6 - Considerações finai; 

Os Acordas, Tratadas c Convênios assinados pelo Brasil 

no ca!'lpO Po\itica !lucleur, como descritas neste C<ipÍtula, mostram, de 

forma sumirfa,as posiç6Ps assumid~s pelo Pa1s no contexto internacia 

nal referente i ~uestão nuclear. 

Dos numerosos entendime.1tos acertados pelo Brasil, desta-

camas, a partir de 1965, aqueles que marcaram ou que estabeleceram 

maiores vlnculos, com substancial significação no relacionamento in­

ternt~cional ncscampos-técnico-cientifico e industrial do nosso Pais. 

Caracterizando mais uma vez a rigidez da Politica Nuclear 

dos Estados Unidos para com o Brasil, o 50 Acordo de Caoperaçio, as-

sinado em jl.llho de lg65, límítau-se ao fornecimento de i flformações 

sabre projeto, construção e oper~çia de reatores de pesquisa, estefl­

dendo-se ãs âreas de st~Ude t> segurança nuclear. Este Acorda caract~ 

rizou-se como uma abertura ao diálogo, no sentido de superar as bar­

reiras !]Ue hã muito tempo vir1ham impedind.o uma efetiva contribuição 

norte-americana ao progresso da tecnologia nuclear do Brasil. 

Em 1972, quando o Governo havia decidido construir a pri­

meira usina de potência, em Angra dos Reis, o Acordo com as Estadas 

Unidos, de 1965, foi renegociado. Este novo entendimento, que viria 

a ser o 6Q Acordo de Cooperação (ainda sob o mesmo t'tulo), para vi­

gorar durante 30 anos, foi Uu maior amplitude que o anterior, porque 

inc1u1a a elaboração de projeto, construçio e operaçio de reatores 

de potência!' de pesquisa. Tal como na outro, a coopcraç~o se estl:'_l! 

deu i !rtilizaçãa de is~topos r~dioativos e materiais f~rteis aplici­

vris ã rcsq~isa fisica e hiolõgici'<, n<~ medicina e agricultura. 
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Dtante da perspectiva de forneciment~ de equipamentos pa~ 

ra a usina d~ Angra 1, este Acordo previu a fornecimento de urânio 

~nr'iquecido, t11do sob a rigorosa vigilância da Comissão de Enevgia 

Atômica dos Estados Unidos. 

Mai~ uma vez, a po~ição norte-americana manteve~se cocre~ 

te, não fazendo maiores concessOe~ aos esforços do Governo brasilei~ 

~o em adquirir tecnologia que permitisse ao Pals reduzir a sua depe~ 

dência externa no campo nuclear. 

As razões do Governo norte-americano (a partir de ]g67 e 

1968) foram fundamentadas nas posições assumidas pelo Brasil em rel~ 

ção ao Tratado de Tlatelolco e, mais dO que esta, à não assinatura do 

TNP. Antes de Jg6s, não dispunham de argumentos. O fato é que 

posição assumida pelo Brasil tem sido de tradicional coeri!ncia ua r~ 

jeição ã proliferação de armas nucleares. Esta coerência não Jh• 

permite comprometer-se com acordos multilaterais que, ao lonyo des• 

ses anos, têm comprovado notõria ineficãcia, manifestada pela intra~ 

sígência dos Estados nuclearizados en1 permanecerem de mãos livres p~ 

ra multiplicar seus arsenais atômicos. 

Quanto ao uso pacífico da energia nuclear, vê-se que o 

Brasil firmou mais de duas dezenas de Acordos d~ Cooperação técnico~ 

cientlfica e industrial. com países da América latina, Europa e Ori~ 

ente Médio. 

Com a AIEA- Agência Internacional de Energia Atômica, o 

nosso Pais firmou Acordos Trilaterals em que são partes os Estados 

Unidos e a Ale~anha, como forma de assegurar o fiel cumprimento dos 

.usos .,paclficos da energia nuclear em relação aos Acordos de Coopcril­

ção assinados com esses países. 

Com a República tederal da Alemanha, o Brasil conseguiu 

~~tabE1Pcer estreito relacionamento técnico-científico. Partimos, 

~ l9~q. de um Acordo Geral de Cooperação nos Setores da Pesquisa Cl 
~nt\fica e do nesenvolvimento Tecnolõgico. Em 1974, essa cooperação 

foi ampliada com o estabelecimento de programa abrangente, que i"-

cluTa a prospecção e exploração de urãnio, a produção de concentrado 

(Yellow-cake) ~.sua conversão em gãs Uf6 , o enriquecimento de urânio 

e fabricação d~ elemento combustível, bem como o reproce~samento do 

combustível ir~adiado e a indústria de reatores. Este novo Acordo, 

conhecido como #Protocolo de Brasília, foi realmente a base do Acor~ 

do Nuclear, em 1975. 

Com esta iniciativa, o Governo evoluiu para um programa 

de construção, até 19go, de usiuas nucleare~ com a potência instala-

da de 10.000 MW, cujos investimentos eram estimados em US$ 4 

lhões. Aquela ilusão de 50.000 MW nucleares ate o ano 2000 tinha se 

esvaído, embora em certos circulos do setor energético houvesse 

insistência po~ maior potência do que aqueles modestos 10.000 MW. 

Devemos ressaltar que o Acordo Nuclear do Brasil com 

Alemanha foi bem recebido no Congresso Nacional, sendo aprovado pe~ 

los dois Partidos, a ARENA e o MDB, com manifestações de apoio e até 

com louvores de suas respectivas lideranças. 

Dos debates entre parlamentares, tecnicos, autoridades g~ 

vernamentais e representantes da Comunidade Científica, durante ' 
tramitação da Mensagem do Presidente Geisel submetendo ao Congresso 

Nacional do referido Acordo, anotamos alguns pontos de relevância na 

Polltica Nuclear em curso: 

19 - Num primeiro tempo, o modelo de transferência de te~ 

nologia adotado conduziria ã importação de tecnolo~ 

gia pronta, acabada, objetivando criar no Pais a ca­

pacidade de absorção desses conhecimentos, a fim de 

que uão se repetissem caminhos jã percorridos. 

idéia era, na linguagem popular, "não reinventor 

A 

roda". Num segundo tempo, viria o 

prõprio. 

desenvolvimento 

2Q - O e~penho consistia na transferência de divers~s te~ 

nolo~ias avançadóS e jã testadas na fabricação 

reatores, fl> na montagem de compl~to ciclo de combus­

tlYel, a fim de eliminar a depQndência externa. 

3Q - Em retribuição ã disposição do Governo da Alemanha 

de atender is exigências brasileiras para a implõnt! 

çio no Pais de uma capacidade industrial em todas as 

á~eas do uso pacífico da energia nuclear, o Brasil 

contribuiria para o abastecimento da Alemanha em co:!! 

bustível nuclear, e se tornaria um parceiro confiâ~ 

vel na produção e comercialização internacional 

combustlveT e reatores nucleares. 

,, 

Na execução dessa cooperação não haveria quebra do monop~ 

lio estatal sobre a exportação e comercialização dos minérios radica 

tivos, nos termos da Lei nQ 4.118, de 27.08.1962. E a participação 

alemã no setor mineral seria bastante 1 im'ltada, sem qualquer ameaça 

aos interesses nacionais. 

Nas áreas mais sensivcis do Acordo, como o enri~vecimen-

to e reprocessamento do urânio, por serem tecnolo~las não disponi-

veis no mercado, sua aquisição da Alemanha foi explicada como o ~oi­

co negôcio possível. A questão levantada na ocasião era se o Brasil 

seria sõcio de uma pesquisa ou de uma tecnologia jâ definida. A re! 

posta foi que seriam verdadeiras as duas colocaçôes porque a pesqui­

sa continuaria, e estarlamos associados a processos que tinham sido 

aprovados em escala de usina~piloto. Eram de fato tecnologias ainda 

em fase Oe desenvolvimento, cujo problema consistia não mais no mét~ 

do em si, porém ·no seu aperfeiçoamento para melhorar a economicidade. 

Alguns eminentes técnicos patrlcios argumentaram que o Brasil ndo t! 

ria, por algum tempo, a melhor tecnologia, mas aquela conveniente ãs 

suas necessidades. 

Os documentos decorrentes do Acordo Nuclear de 1975 foram 

estabelecidos em cada ãrea visando a detalhar o conteúdo dos Protoc_!!. 

los firmados entre os dois Gov~rnos, a fim de orientar a preparação 

dos vãrios contratos comerciais. que viessem a ser realizados. 

Foi dito e repetida que esses contratos dependeriam do 

cumprimento integral de todos os compromissos previstos no Protocolo 

de Brasllia. Este Protocolo estabeleceu o fornecimento, pelos ale· 

mães, de equipamentos e serviços para quatro usinas, complem~ntados 

com equipamentos e serviços brasileiros; e para quatro usinas adiei~ 

nais, cujo fornecimento seria brasileiro, complementado pelos ale· 

mães. Porém, estes nümeras aparecem nos documentos de diferentes 

formas. O Anexo I da Protocolo de Bonn refere~se ao Programa Nu­

clear nas regiões Sudeste e Sul com a implantação, até 1990, de um 

poteucial de 10.000 MW, com 9 usinas, incluindo Angra 1. Na c a r ta 

de Intenção, assinada entre os dois Governos na mesma data do Acordo 

Nuclear, foram estabelecidas as linhas bãsicas dos contratos, onde 

se diz que FURNAS concluirâ com a KWU os contratos necessârios ã 

construção de 2 usinas de 1.200 MW, ficando, por conse~uinte, o en­

tendimento de que haveriam contratos sucessivos na medida em que fo! 

sem acertadas as conveniências e projetos específicos. 
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Nas diretrizes para o financiamento, as referência são pa­

ra duas e mais duas usinas, número que o lado alemão considerava in­

dispensável para o Brasil manter seus compromissos de compra dos equi 

pamentos e serviços sem concorrencia internacional. Portanto, ,., 
abrigaçio de compra na Alemanha. Em outras partes, falam de oito uni 

dad~s. c:omo consta do Protocolo de Brasília. 

ficou claro nos yeferidos documentos que o principal inte-

resse da NUCLEBRAS estaria na completa e adequada transferência ,, 
tecnologia, a ser feita ordenadamente e em tempo hãbil, em todos 

campos e::.tipulados no citado Protocolo. Ha opinião de eminentes t:éc­

nicos, esta transferênci~ poderi~ de completa e adequadamente conduz.!_ 

da com a construção de ape~as 4 unidades. Mas, em verdade, o entendl 

menta foi realmente em torno de oito unidades. Em nossa opinião, na­

da impede que o Governo brasileiro renegocie est~ posição, ou que ace..!_ 

te as oito unidades, sujeitas 5s nossas conveniências de investime!!_ 

tos e necessidades. 

Quanto â falt~ de consulta â comunidade cientlfica sobre 

as conveniências técnicas do referido Acordo, as explicações das aut~ 

ridades se baseiam em dOis argumentos: o primeiro refere-se ao cará­

ter secreto das negociações, caso contrãrio ficariam ameaçadas conta~ 

me ficou comprovado com as reações ha posteriori~ principalmente nos 

Estados Unidos; e o segundo cita a participação de numerosos cientis­

tas que trabalham para o Governo no sistema nuclear. Portanto, as n!:_ 

gociações não foram alheias aos cientistas patrlcios. Quando muito, 

poder-se-ia admitir qUP. delas estiveram ausentes os 

das org~ni:aç~es de classe que congregam cientistas. 

representilntcs 

Nesse sentido, uma outra c~ítica muito invocada foi que 

falta de discussão dos atos decorrentes do Acordo Nuclear, a exemplo 

das Oiretrizes Especificas e Acordos de Acionistas, permitiu que al­

guns dispositivos fossem admitidos de forma contrãria ao interessa n! 

cional. Dentre esses, destacamos a j'â comentada existencia de Comi­

tis Ticnicos, .sob o domfnio exclusivo de alemães, a aceitação de pro-

jetos cuja tecnologia carece de comprovaçio de economicidade, e ou-

tras. referentes a mercado, transferênc:la de tecnologia, custos dO!'. i!!_ 

vestimentas, participação societãria, riscos assumidos, etc, As res­

~ostas sempre foram as mesmas: tratava-se de contratos comerciais cu­

jas clâusulas não deviam ser divulgadas porque prejudicariam as nego­

ciações e serviriam aos interesses comerciais e pollticos contraria-

dos. 

Um destaque na ~olltica Nuclear, bãsico para a implementa­

ção do Acordo com a Alemanha, se encontra na con~olidação do sistema 

empresarial especializado, compreendendo a NUCLEBRAS -·com suas subsl 

diâ~ias - e as empresas privadas produtoras de materiais e equipamen­

tos complementares. 

O Grupo NUCttBR~S é composto de cinco subsidíãrias, quatro 

no,·Brasil e uma na Alemanha, com objetivo de atender aos rl:!qui!>itos 

tratados no Acordo Nuclear, Cada êmpresa dispõe de sua pro9ramação 

especlfíca para transferéncia de tecnologia e preparação de recursos 

humanos. E conta com seus esquemas de suprimentos e poHtica de qua­

lidade, seguindo uma orientação Ünica definida pela HUCL[BRAS. 

Os sócios de cada uma dessas subsidiãrias, são pessoas ju­

rldicas que seguem regras estabelecidas no previa Acordo de Acionis­

tas, onde estão regulados os termos da administração conjunta, os co~ 

tratos de licença e patentes, os serviços de informação t~cnica ' 
treinamento de pessoal, o trono9rama preliminar das obras e serviços, 

esquemas de cãlculo ~e custos, os suprimentos de mate~iais, as defini 

ções do planej3mento e das instalações, as garantias de qualidade, os 

compromissos de responsabilidade técnica., e financiamentos. Esses d_?. 

cumentos protegem os interesses dos s~cios estrangeiros, onde decla· 

ra.rn estarem subordinados ã legislação brasileira. 

Em cada Acordo tle Acionistas consta a criação de um Comitli 

recnico, que atua como parte da Diretoria recnica, integrado exclusi­

vamente por alemães, tendo um brasileiro como observador. Sua função 

e manifestar-se sobre a qualidade dos componentes e serviços. As de-

çisões do Comitê Técnico são absolutas. Estes poderes 

contedidos ~o sócio estrangeiro minoritãrio foram explic~dcs como se~ 

do um mecanismo para definir responsabilidades sobre a qualidade ,, 
produção. enquanto se processa a transferência da tecnologia. Trata­

-se de uma fase de transição no processe de absorção de conhecimentos 

e aquisição de experiência do pessoal brasileiro. Na medida em '"' 
padrão est~ pessoal estiver apto a garantir a qua1idade idéntica ao 

original na Alemanha, então passarã a ocupar gradativamente as 

ções técnicas. Aliás, hoj~. a maioria dessas funções jã estdo 

mãos brasileiras, a exceç~o dos integrantes dos Comitês Têcnicos 

om 

' 
dos cargos de Diretor-Têcnico. 

Julgam os dirigentes da NUCLEBRAS que o interesse brasilei 

rc & manter os comitês Técnicos tal como foram criados, para que es­

tes não se Tsentem dos seus compromissos de garantlr ao produto aqui 

fabricado com sua tecnologia o mesmo padrio de qualidade c descmperrho 

ao quí! ê obtido na Alemanha. Na realidi'lde, este e um forte a1·gumen-

to, mas acreditamos que o ~esmo objetivo poderia ter Sido alcançado 

através de Comitês de composiç~o paritiria, Bastaria dar ao Oirctor­

-Têcnico a competCncia de retirar a garantia de qualidade nos c~sos 

em que o Comite não chegasse a um ponto de vis.ta comum. 

Tomando como exemplo da NUCLEI, onde tris empresa~ se ass! 

,;a~am (duas alemães e uma brasileira) para a construção e 

de uma usin~ de enriquecimento, o Acordo de Açionistas estipula que o 

capital subscrito deverá p~rmanec~r fixo e que, se hou~er aumento d~~ 

te, os brasileiros que subscrevam novas ações. Alêm disso, cada aci~ 

nista e responsável por financiamentos na proporção de sua participa­

ção no capital. •Como a participação alemã foi de OH 50 milhões, este 

é praticamente o seu risco, Aliás, este critério se estende ãs 

mais empresas. Os sõcios alemães, em todas elas, limitaram os 

d•-

seus 

riscos ao valor do capital subscrito na fundação da empresa. Dal em 

diante. contratualmente, se eximem de participação nos aumentos futu­

ros. Certamente, uma estratégia intel"igente para quem nâo confia na 

economicidade dos empreendimentos. 

Ainda em relação 3 NUCLEJ, anotamos a ressalva de que 

mesma gozari de alguns direitos de ressarcimento, na hipõtese da pro­

duçdo não atingir 50% e o consumo de eletricidade não exceder a lSOZ 

do especificado no projeto, por razões inerentes ao processo do jato­

-centrtfugo. Inegavelmente, trata-se de margens exageradas. Cabe r~ 

gistrar, para nossa satisfação, que os resultados favoráveis obtidos 

nos testes em usina-piloto afastam t~is hipõtcses. 

O ponto crucial desse Acordo estã na transfcrênci~ de tec~ 

nologia. r o alvo maior da Polltica Nuclear, objetivo que vem sendo 

perseguido, como vimos antes, por todos os Governos, rn~rcadamente 

partir de 1951. 
' 

Nos debates iniciais desta CPl, mer~ceram destaque quatro 

pontos relacionados com esse problema. D primeiro ~ que existe 

compromisso muito claro de o Governo brDsileiro constituir oito usi-
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nas nucleares para viabilizar a transfer~IICil de tecnologia. Este-

ponto foi lemhrado pelo Direto,· d;;~ Y.\.1\J, Sr. 1\rno Manin, em dt•poilncn~ 

to nesta CPI, enio desmentido em nenhum momento por qualquer Diretor 

da NUCLEBRIIS ou rep;·esentante do Governo tlr<tsileiro. 

O segundo ponto refere~se ao cariter da progressividade da 

transfer~ncia. Começando a nacionalizaçio dos equipamentos das duas 

primeiras unidades, Angra li e !li, com 30% [a participação brasilei­

ra em Angra r attnglu 8:'!':), em 1979 este lndice subiu para 36,H, de­

vendo elevar-se gradativamente ati alcançar 85% nas usinas VIII e IX. 

Cerca de 70% dos suprimentos nacionais ficariam por con'ta do segmento 

emprrsar~al privado. 

O terceiro ponto ressaltado fot o caritcr da disponibilida-

de da tecnologia alemã. Este fato foi posto em di./vida. O Senador 

Dirceu Cardoso, referindo-se ãs tecnologias do enriquecimento e ropr~ 

ccssamento do urânio, declarou enfaticamente que ''os alemães venderam 

o que nio tinham•. A respeito deste t6pico, as explicações oficiais 

mostraram que o m~todo de enriqupcimento pelo jato-centrifugo, bem c~ 

mo o projeto da unidade de rcprocessarnen\o, eram de usinas-piloto te! 

tadas e disponlveis para negoctaçio, e que, na elaboração de projetos 

dos reatores a experiincia alemã ~ consagrada internDcionalmente. o 

interesse imediato da NUCLEBRns i copiar fielmente os circuitos, para 

praticar o processo da repetiçda como fase ãe treinamento e adilptaçiio 

ãs especificações e aos detalhamentos de projeto e construç~o. 

O quarto ponto trata da metodologia da transferincia, que 

teria de vencer fases distintas: a formaçâo de recursos huamnos, a o~ 

tenção de informações científicas e t~cnol6gicas, e a estruturação de 

complexo industrial. O objetivo é, pois, conduzir ã absorção de co~ 

nhecimentos, levando à reproduç~o exata dos bens e serviços, com 

mesmas garantias de qualidade e desempenho e, em seguida, passar ã f! 

se do desenvolvimento aut5nomo. 

Constatamos que a polltica de transferencia de 

tem como sustentação: 

tecnologia 

Um Programa de Recursos Humanos para o Setor Nuclear 

PRONUCLEAR- para assegurar a disponibilidade de 

-obra especializada; 

Na CNEN, o funcionamento do Centro de lnfol"mações Nuclea­

res - CrN, integrado ao lnternatioml Nuclear lnformation 

System - INIS, da AlEA; 

A mobilização dos institutos nacionais de pesquisa: 

Instituto de Engenharia Nuclear- IEN, do Rio de Janei­

I"O, vinculado à CNEN; 

Centro de Energia Nuclear na Agricultura -CENA, da (s-

cola Superior de Agricultura da Universidade de 

Paulo, em Piracicaba (SP); 

Centro de Oesenvolvimento da Tecnologia Nuclear 

- em Belo Horizonte, vinculado â NUCLEBR~S; 

Instituto de Radioproteçio e Oosimetria - JDR, no 

de Janeiro, vinculado â CNEN; 

Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucle2res 

em São Paulo, da Universidade de São Paulo; 

São 

COTN 

Rio 

IPEN, 

A NUCLEBRAS conta com a empresa binacional NUSTEP - Co~ 

panhia para o O~senvolvimento do Enriquecimento de Urâ­

nio. com sede em Essen, na Alemanha. 

Além óisso, o Gov~rno, através da CNEN e do CNPq, apêia as 

Universidades na realizaç~o de pesquisas bJsicas e aplicadas, e 

prcraraçio de recursos humanos na irea nuclear. Tambim participa no 

esforço de pesquisa o CTA- Centro T~cnico de Aeron~utica, em Sio Jo­

sé dos cdmpos. 

No seu empenho em promover a autonomia tecnolõgica, a CNEN 

estã planejando a construção de um centro de pesquis~ em local prôxi~ 

mo ao Rio de Janeiro, visando pl"omover o desenvolvimento de um prot6-

tipo de r;ator rãpico {fast-breeder), e m~todos de enriquecimento de 

urãnio que possam competir com os atualmente em uso comercial no mun­

do. 

Outro objetivo da Política Nuclear~ a completa nacionaliz~ 

ção da tecnologi~ da construção civil de usinas nucleares. A eKperi­

éncia brasileira estã na obra pioneira da usina de Angra l, realizada 

p<!la Construtora Norberto Odebrecbt S/A, com assessoria técnica nort!_ 

-americana. 

A orientaç~o adotada i fazer com que as entidades recepto­

ras de tecnologia promovam a rigorosa aplicação dos critirios de Ga­

rantia de Qualidade, indispensãveis â segurançü e ao desempenho dese­

jados. A estrutura de controle de qualidade foi completada com a cri 

açio e funcionamento do IBON- Instituto Brasileiro de Qualidade Nu­

clear, com sede no Rio de Janeiro, com a.responsabllidade de acompa­

nhar, conferir e atestar a qualidade dos trabalhos em e~ecução e jã 

concluidos. 

Nos debates nesta CPI e nas tribunas do Congresso Nacional, 

nos comentários na imprensa e relat6rios de seminârios e congressos 

promovidos por entidades ligadas ao meio cientÍfi•c:o, ~ unânime a opi­

nião de que o domínio tecnolõgíco deverã ser o objetivo central de t~ 

do o esforço nacional no campo nuclear. A importância de qualquer P~ 

lltica e Programa não seri medida pelo nUmero de centrais nucleoener-

géticas, e sim pela capacidade de operar eficientemente um completo 

ciclo de combustível, e pela competencia de p~ojetar e const;-ui;- rea-

tores com elevado Tndi.::e de nacionalização, com superior padrão 

qualidade e segurança. 

de 

A política na ãrea da construção civil foi modificada com a 

criação da NUCON, como subsidiária da NUCLEBR~S. especializada na ex! 

cuçiío completa de usinas nucleares, compreendendo todas as fases, na 

forma ''turn-key", ou seja, usinas prontas para operar, como uma "cai­

xa-pretap de brasileiros para brasileiros. Esta foi uma m~dida prec~ 

nizada durante os trabalhos desta CPI, e destaca-se certament~ como 

um significativo 'avanço na estratigia estabelecida pelo Governo para 

atingir os objetivos de suas Diretrizes no campo nuclear. 

Quanto aos itens relativos ã Saúde, Meio-Amb1ente e Segura~ 

ça, estes tém sido objeto de especial atenção, A CNEN se dedica a 

estas questões, contando para isso com o IRO - Instituto de Radiação 

e Oosimetl"ia, e a col~bot"ação de entidades internacionais. 

As radiações a que são submetidas as pessoas, sejam origin! 

das de fontes naturais ou artificiais, estão cada vez mais sob contt·~ 

le, seguindo m~todos desenvolvidos com a cooperação de vãrios palses 

e regulamentados por uma Comissão Internacional de Proteção Contra 

Radiação. 

As questões do meio-ambiente deverão ser tratadas com maior 

atenção pela SEMA - Secretaria Especial do Meio-Ambiente, do Ministê­

rio clo Interior, por força de suas ampliadas ~tribuiçães com a nova 
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lei que r.riou a Política Nacional do Meio~llmbiente, e com sua inte9r! 

ção ao SlPRON Sistema de Proteçio ao Programa Nuclear Brasileiro. 

A segurança na oper~çio de usinas nucleares tem alcançado 

indices relati\'all!ente elevados, tar~to que instituições das m<lis idôn_s: 

as apontam o fato de que, ati o presente, em mais de 25 anos de func! 

onamento do primeiro reator para produzir eletricid~de, nio tem hüvi-

do nenhum acidente com destruição de vidas ou produçio de mutilados. 

O acidente com a usina Three Mile lsland, em Harrisburg, nos Estados 

Unidos, teve extl'"ordin~riz,l repercussio, mas, ao final, o rumoroso 

evento provocou tio somente danos materiais e financeiros. Aliis, de 

vultos~s proporções, com prejuizos estimados em cerca de USS 1 bilhi~ 

Recentemente, outros acid~ntes, como os registrados em unidades PWR 

na Suécia, Espan~a e Estados Unidos (de fabricação Westin9house, sem~ 

lhantes i usina Angra l), com vasamentos de igua super-aquecida e sob 

alta pressão do circuito primirio para o secundârio, v~m provar a ne­

cessidade de aperfeiçoamentc no Sistema Nuclear Gerador de Vapor. Ne~ 

te particular, estamos ínformados que Westingl1ouse esti projet~ndo 

modificações em vaso gerador de vapor em usina nos Estados Unidos, 

igualmente na Suii'cia, que, depo'is dí.' comprovados, deverão ser introd,~:~. 

zidos em Angra I. O objetivo i submeter a usina ao mi•imo rendimen­

to, sem qualquer ameaça i segurança dos cornp~nentes, 

,, O famo~o Re1at5rio Rasmussen, promovido pela Con1issio 

Ener9ía Atômica dos Estados Unidos, levou três anos em elabcraç~o 

custou US$ 4 milhões, concluindo que o risco de fazer vitimas~ rc~10-

tissimo: em caso de morte, de 1 para bilh5es; e, em caso de fc1·ime~ 

tos, d>::! para 75 milhÕes. 

O processo regulatõrio da segurança no Brasil est~ sob to­

tal responsabilidade da CNEN, que tem para isso competincla legal. Em 

complementaçic, o Governo adotou a organização sistimica para propic! 

ar o atenOimento ~s ~ecessidades de segurança do Programa Nucle~r. 

in~tituindo o SJPRON Si~tema de Proteçio ao Programa Nuclear, com o 

objetivo de i~tegrar ~ açio governamental e privada para proteger 

populaçio e o melo-ambiente dos efeitos da radiação. A organização do 

StPROM tt-~1 todJs as condiçõns de atin'.)ir a cficiicia que dele s~ \'S)H:­

ra. A qucstio iri depender t~o somente da sua efici~ncia administ1·~-

ti v a. 

As necessidades de enerçia elétrica estão demonstradas 

baixo indice ae consumo ~per-capita'', que alnda situa o Pa~s no csti-

gio de subdesenvolvimento. Se a economia crescer com altas taxas, 

cem e1a voltarem os elcvados 'índices de crescimento do consumo de ele-

tricidade, o Pals teri de estar ~ntecipadamente prep~rado para 

atendimento is nccrssidddes adicionais. Al~m domeis, qualquer traha 

lho s~rio na preparaç~o do Pa~s para a era IIUtle~r exigiri uma compe­

tincia tecnoJÕgic~ consolid~da, pelo menos com 20 anos antes de che­

gar i fase cr~tica, qu~ndo estiverem ameaçados de esgotamento os pc­

tenci~is hidrel~tricos. 

Com referincia is reações externas, devemos ·l~~de logo des-

tacar a de maior peso, que pa1·tlu da ddministraçio do Presidente Car-

ter, dos Estados Unidos, colncidentcmcnte areíta por certas ~re~s da 

Alemanha, como cxternad~s atrav~s d~ revista Der Spicgcl. 

Duas tipicas reações na i111prcnsa internacion81 devem 

lembrada~; em editorial. o Ne11 Yor~ Tir.•es quillifitou o Acordo lluclcar 

entn· o Brasil e a AlC>manhd como uon,1 '1oucur~ perigosa que o Presldf'n-

te norte-americano deveria proibir''. A insta1açao para reproccs;a-

menta de elementos combustiveis irradiados e o processo de enriqueci-

mente de urânio por jato-centrifugo foram taxados pela revista 

Spi~gel como "provocadores d~ inquietação mundial''. 

De qualquer modo, devemos reconhecer, como foi constatado 

por esta CPl, que hã necesSidade de cotrêçÕes e revisões. Mas. não p~ 

demos aceitar os exageros e leviandaóes da citada revista, que "" 
deixarom a impressão de ter Sido mais um instrumento da campanha desen-

cadeada em nlvcl ~undial pelos interesses çontrãrios ~ ascenção do 

Bras i 1 ãs tecnologias de c levada repercuss3o no desenvolvimento \ndu~ 

tr ia l . 

A reação interna voltou-se contra certos detalhes '" 
atos decorrentes du Acorde. Foi dito nesta CPI, e divulgado vãrias 

vezes, que o modelo de transferência de tecnologia adotado não permi 

tiria ao Brasil absorver satisfatoriamente a tecnologia dos reatores 

PWR. t que o desvio de recursos para esse fim il·ia prejudicar 

tros programas na área energética, frustrando, inclusive, o trabalho 

de virias instituiçóes de pesquisa. Foi dito igualmente que o Bra­

sil dispunh~ de base industri~l para dtsenvolver sua pr6pria tecnol~ 

gia nuclear, de forma mais aut5noma do que atravis das empresas ~le­

miies. O modelo adotado, conforme esses críticos, frustra o interesse 

nacional porque fat aumentar a dependência tecno10gica. 

Outras manifestações apontam o carãter supérfluo do Pro­

grama ~uclear com o argumento de que o potencial hidrelétrico poderi 

atender com sufíciCncia ãs necessidades nacionais de energia elêtri­

ca, alim do ano 2000. Por outro lado, acrescentam que a crise econ6 

mica por que passa o Pals não lhe dá capacidade de investimento para 

realizar "essa aventura nuclear". Outro~ setoJ·es da economia estio 

sendo preteridas em favor de um Progran!a sem utilidade imediata, pre~ 

cindivcl, adiãvel, cuja continuidade f~z desviar recursos preciosos 

de outros setores de maior interesse para o desPnvolvimento do Pais, 

Em contrap6.rtlda, as explicaçÕC'S oflc'i~is e de 

depoentes nesta CPJ favorecem o modelo posto em pritica, 

ilustres 

ao lembr~ 

rem que o PRONUCLEAR foi criado para resolver o atendimento de retu! 

sos humanos, em quantidade e qualidade; o sistema empresarial da NU· 

CLEBRAS, ao lado das emprPsas privadas, iri asseyurar elev~do lndice 

da naciOIIalizaçio; o sistema de ct~ncia e tecnologia, com base 

Instituições cxi~tentcs lideradas ~e\~ CN(N, o CNPq e as Universida­

de~. ~~~m do que~ feito drntro rl~s pr~11rias empresas envolvid~s no 

Programa N11tlear, dssegu,·a o cumrri~Crllo das mPtas cstabclvcidas. 

O epis~dio da divulgação das ''Manifestações Contririas 

implantação do Progra~ia Nucle~r Brasilriro", que t~nta repercussão 

teve no Con~Fesso N<~tional, particularmente no St:<iildO Fetl~·ral, a f e-

tou profundamente esta CPI, causando a ren~ncla dos representantes da 

Oposição, i nconforn1ados pe 1 a de c i silo da mt1 i o ri a, que entendeu serem 

suficientes as explicações prssoais do Sr. Ministro Cisar Cals e de 

secundiria importincia e mi qualidade o documento editado na referida 

OSI, redigido de t<rl modo incompetente, que provocou grandes aborrec.:'_ 

mentos is pr6prias autoridades superiores ~ quem pretendiJm Strvir. 

Apesar desse un~nime r~conh~cimento da maioria, os represe~ 

tantes da minor1a desli(]uram-se desta Co>:tissii"o, como formJ de protes-

to, sem, contudo, levar em cor1ta a firme solidariedade que receberam 

da maioria. 

Um Ja~Ientãvel epi;ôclio. Felizmente est.'! nàc ~:\'legou a cont-

prometer os trabalhos da Comissão, porque esta h~wla pratic~mente ch! 

g~do ao final di! fase dos depoirr.erttos, faltando ,1penas passar ã se!Ju!! 

da fase, a da elaboraçao do Relatório. E o que estivemos falendo de~ 

de entiio. 
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1 - localização ~~ Central Nuclear Almirante 

~lvaro Alberto ~ CNAAA 

O trabalho da escolha de um local para instalação de 

central nuclear abrange div~rsos aspectos, acentuadamente a top~ 

grafia, população, uso da terra e da ãgua, hidrografia e oceano­

grafia, meteórolog1a, geologia, sfsmo1ogia, etc, 

Nesses estudos, ê importante examinar a concentração 

populacional diante de eventuais acidentes,com a posslvel conta­

minação do ar e das ãguas, levando, em conseq"ência, ã evacuação 

da vi4inhança, ou medidas excepcionais de segurança em um 

de 16 kl!! , no mínimo. 

raio 

A primeira escolha de um local para instalação de um 

complexo nuclear gerador de energia eletrica aconteceu no Gover~ 

no de vuscelino KubitschecKÇl), quando foi assinado o Decreto 

nQ 47.574, de 31,12.1959, criando, na Comissão Nacional de Ener­

gia Nuclear, a Superintendência do Projeto Mambucaba, cujos est~ 

dos se concentraram nessa ãrea até 1961. Na época, era aquele 

slt1o considerado o mai$ apropriado no eixo Rio-São Paulo. 

Em 1962, por intermédio do GTRP - Grupo de Trabalho 

de Reator de Potência, instituído na CNEN, foi estudado o- lit~ 

( 1 ) - A pDl'itica nuclear do Presidente Kubitsheck. é objeto de item espec'ifl 
co no Capltulo •Polltica Nuclear". 
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ral, do sul ao norte da cidade do Rio de Janeiro, desde a Ilha 

Grande, em Angra dos Reis, até Cabo Frio. Esse estudo considerou 

desintere$sante o Projeto Mambucaba, devido ãs limitações ,, 
vazão do rlo Mambucaba, que exigiam a construção de reservatõrios, 

com problemas concel"nentes a fundações, além d11 escassez de recursos fina!!_ 

cei?GS, ã é~oca. A CNEN passou a promover novos estudos que inclu-

ia. ~s praias de Grumari e Ponta Negra. Outro local adjacente a Gr~ 

mari. a Prainha, situado no Recreio dos Bandeirantes, foi igualmente 

cog1~ado, porém a idéia foi abandonada diante do alto custo do ter-

reno. 

Em 196S, um Comitê de Estudos de Reatores de Poténcia{ 2 ), 

criado na CNEN, deu prosseguimento aos trabalhos de levantamento da 

faixa litorânea, diante da decisão do Governo em implantar uma cen­

tral nuclear na Região Centro-Sul, com potência de SOO Mw< 3>. 

Com base nas recomendações de um Grupo de Trabalho Especi 

a 1, organizado com representao tes da ~!ME, CNEN, ElETROBRi!.S e 

lho de Segurança Nacional, foi ·celebrado convênio, em 1967, entre a 

CNEN ElETRCIBRAS "com a finalidade precípua de construir aquela ce!!_ 

tral pioneira". A empresa FURNAS Centrais Elétricas S/A, do comple­

xo ELETROBRAS. ficou com a responsabilidade de construção e operação 

dessa primeira unidade, na qualidade de proprietãria. 

Oiante da disposição governamental, foi revista toda a do 

cumentação disponivel sobre a visibilidade de locais. 

tm fevereiro de 1969, a NUS Corporation( 4), dos Estados 

Unidos, contratada FURNAS para estudar 1oca1s apropri~ 

ados ã construção de usinas nucleares, levou em conta aqueles tr~ 

balhos de seleção da CNEN, que incluíam Grumari e Ponta Negra. Em 

julho de 1969, durante a visita de um especialista norte~americano, 

o Or. M.J. Goldman, Consultor de FURNAS. foi feito o reconhecimento 

aêreo do litoral entre o Rio de Janeiro e Cabo Frio. 

O interesse por uma alternativa possTvel na região de A~ 

grados Reis levou fURNAS a solicitar autorização da ELETROBR~S ,. 
outubro de )969. com base nos estudos da CNEN entre 19S9 e )965, pa-

ra reexaminar a zona da praia de Mambucaba. 

foi lnclulda nesses estudos a praia de Batanguera, a oes­

te de Mambucaba. Durante o reconhecimento aereo, a leste deste lo-

cal, fot anotada a praia de Itaorna. como de interesse para os refe­

ridos estudos. Assim, Batanguera e Itaorna foram submetidas ãs mes~ 

mas avaliações feitas em Ponta Negra. 

Em fevereiro de 1970, em uma nova visita do O r. Goldman ao 

Brasil, Jtaorna foi formalmente selecionada por "oferecer proteção 

contra o mar, baixa densidade populacional, além das favorãveis con­

dições geolÕgicas e proximidade dos centros e consumo". 

Neste mesmo mês de fevereiro, o Ministro Dias leite - das 

Minas e Energia- assinou a Portaria MME-108{70( S >, regulamentando 

a sistemãtica de autorização para Construção e Concessão de Operação 

de Us1na Nuclear geradora de energia elétric~. 

(2) - Este Comitê substituiu o antigo Grupo de Trabalho de Reator de Potência 
instituído pela CNEN em 1962. 

(3) Informações DR-OSL~n9 4 - CNEN 13.04.1970. 

{4) NUS Corporation- de Rockvílle ~ Maryland (EUA), em estudos de 
ção de usinas nucleares - Contrato de FURNAS nQ 987. 

( 5) - Portaria J+'JE-108/80, de 19.02.1970. 

localiza~ 
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Ji em m~rço de 1970, FURNAS oficializou a solicitação ao 

cumprir a Portaria MME-108/70, apresentando ao DNAEE Departamento 

Nacional de ~guas e Energia Elétrica - o pedido de declaração de Utl 

ttdade Pública e Desapropriação de Area (Processo nQ 702~050/70-MME), 

quanto aos aspectos da leg'isla.ção especlfica - e11el"gh elétrica. 

FURNAS, em maio de 1970, entregou ã CNEN um Relatõrio( 6) 

do loCal, descrevendo 1taorna, com o objetivo de obter aprovação p~ 

ra •· referida seleção. Em principio,. a CNEM aprovou a proposta de 

FURNAS, na dependência, porém, de estudos complementares sobre geo­

f;sica, oceanografia, micrometeorologla e radioecologia. O trabalho 

de FURNAS foi elaborado tom base nas ~Normas para Escolha delocais 

para a instalação de Reatores de Potência~ (Resolução n9 9/69). A 

CNEH~ finalmente, manifestou-se favorãvel a ltaorna, em 22.04.1970. 

Em junho, o DNAEE aprovou o local para FURNAS construir a 

fluc1ear. 

Central 

Somente a 

RelatÕrio{1} 

20 de agosto de 1974, a NUS Corporation entre-

gou se\l ~Nuclear Site Comparfson Report~~ advertindo 

que os dados apresentados reportavam-se a fevereiro de 1970. 

1.1 ·Os Principais Estudos do local 

A- Relatório do Local~ elaborado por FURNAS 

O Departamento de Engenharia Nuclear de FURNAS Centrais 

Elitrices S/A, em maio de· 1970, entregou o trabalho em foco, sobre 

a escolha da praia de Itaorna, em Angra dos Reis, onde seria cons­

tru1da a pri~efra usina nuclear de poténcia. 

A praia de Itaorna, como detalha o Relatõrio de FURNAS, 

fica situada no Distrito de Cunhambebe, no Municipio de Angra dos 

Reis, a 133 km a oeste d~ ~eroporto Santos Oumont - no Rio de Janel 

ro, 216 km a leste da cidade de São Paulo, 343 km 

ao Sul de Belo Horiz~nte, 6,3 kma leste da Vila de H~mbucaba, 14,4 

kl'l do Porto de Angra dos Reis e 36 km a nordeste da cidade de Paratl. 

Topograficamente, a regiã~ ê dominada pela Serra do Har, 

que tem elevações de 800 a 1.700 metros. O local forma -.1m anfite! 

tro natural, tendo ao fundo o maciço da Serra do Mar com 

ções de 200 a 700 metros, e ã frente as ãguas da b~ia de Angra 

Reis. A parte do terreno tem 500 m x 400 m, com J a 5 m acima 

nfvel do mar. 

eleva-

do. 

do 

A distribuição populacional é uma das preocupações impo~ 

tantes na escolha de um sitio. Para as projeções até o ano 2000, 

FURNAS utilizou dados fornecidos pelo recenceamento de 1960, 

Tomando a faixa litorânea entre as cidades do Rio d~ Ja-

neiro e Paratl e fixando a praia de ltaoro~ como centro, foi verifi­

cado que, ate aquele ano de referência, parte da ãrea metropolitana 

do Grande Rio, envolvida n\lm raio de 100 krn, passaria a ter uma POP,!! 

laçio de 4,2 milhões de habitantes. 

A época, a população das imediações de Jtaorna (raio de 

10 km}, era de apenas 1.200 pessoB, principalmente pescadores. A 

cidade mais prõxima, de Angra dos Reis, tinha 21.000 habitantes. 

Devido ã ausência de estradas nesta faixa litorânea, o 

uso da terra estava limitado ã agricultura de subsistencia. A ativi 

dade econômica principal era a pesca. 

(6) 

(7) 

Rehtôrio do local - FURNAS - maio de 1970 

RehtOrlo da NLIS Corporation. 

As questões relativas ã âgua sio muito importantes e 
pesam na escolha do sitio. 

ba, distante 9 km a oeste, 

0 principal rio da ãrea é o Mambuc! 

com vazão média de 4,34 m3/seg. A 

qualidade da ãgua i boa, de baixo teor mineral e pH ãcido. 

A igua potãvel e colhida de pequenos córregos de origem 

pluvial. Não hã c.ondiçõesparaãgua doce subterriinea devido ã infilp 

tração de ãgua do mar.tambêmnão hã ligação direta da ãgua do sub-sap 

lo de Itaorna com os locais vizinhos, a não ser pelo mar. 

A máxima precipitação registrada foi de 307 mm em 24 ho~ 

ras, Uma drenagem adequada serã obtida pela construção de canais de 

escoamento. Tendo em vista a hipõtese de vazamento de radfoativida~ 

de, a água de drenagem serã coletada e tratada. 

A ãgua do mar que passa pela Central Nuclear tem duas fip 

nalidades: remover o calor nio aproveitado da conversão de energia 

térmica em eletricidade; diluir e dispersar pequenas quantidades de 

elementos radioativos da Central Nuclear. 

A Central, oper.,,do com toda a sua capacidade, despejara 

no mar, em um escoadouro submerso, cerca de 30 m3/seg. de água de 

refrigeração, com 10 graus acima da temperatura da ãgua local. 

Contra inundações pelas ondas do mar, o terreno serã niv! 

lado na cota de 5 m acima. e ã sua frente construido um malhe prote-

tor. A ãrea estarã também livre das marés, cuja altura média alta 

ê de 1, 30 m. 

Devido ã ausência de dados meteorolô~icos da região, 

FURNAS lançou mão de estimativas qualitativas de diversas fontes. 

Para a obtenção de dados especlficos, prevendo o transporte atmostf 

rico e a dispersão dos gases durante a operação normal ou sob con-

dições especiais, torna-se importante estabelecer um micro-

-programa metereolÕgico para o local. ,O Re1at5rio sugere o 

estudo do clima durante dots anos, na f~s~ d~ projeto e de cons~ 

truçio. As condiçÕes locais nio sro favori~ets i dtsper$âO, PO! 

que as restrições topográfi-cas i'mpõem reduçio na velottdcl.de dos 

ventos. 
~s sondagens fnicfaís real\zadas, comenta o Relatãr\o 

de FURNAS, indicam que deverão sel" empre9ada,s estacH de funda -

çia, sendo necessãrio um levantamento geofisico deta1fiado 

definir a natureza especffica do solo e das roc~as, a fim 

par a 

de 

assegurar a auséncia de falhas ati"vas e o conliectmenta do comPO!. 

tamento dinâmico das mesmas, 

f' oram fei'hs sondagens geotticrdces 'om 9 furos, na 

ãrea plana de Itaorna, com distãnci'as de lO.O:m, Os furos mos .. 

traram que a camada superior é" compos-ta de areia com lii.otita 

fragmentos de conchas. Aliaixo do si1te, ~ncontrou-se argila, A 

pnte superior da rocha ª constttui'da de gra.nito gnaine 

16"(·e 45m, Em resumo, o Relatõrfo relaci"ona os problemas 

entre 

de 

fundação que foram decorrentes dos estudos· i.'nlciats; a presença 

de clãsticos finos; alta percentual de fe-ldspato e mica na cama­

da basal de gnaisse;e nível de ãgua sub·terrêne" multo alto 1 

Considera o RelatÕrio que, na elaboração do projeto 

das fundações i essencial a avaliaçio das atividades sismolagi -

cas da região, A auséncia de regtstros e dados slsmicos sign\fi­

cattvos permite adotar valores de magnitude mln~ma, 

6 -Relatõria da NUS Corporation - 1974 

A NUS Corporation apresentou seu Relatõrio em 20.08.1974, 

sob o t1tulo "Nuclear Site Camparison Report". Inicialmente, o ref! 
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rido documento faz um retrospecto do que fora Jntes rca1iz~do em re· 

lação i escolha de sltios. 

O ReJat6rio da NUS comenta que, ap~s investigações super­

ficiais, Ponta Negra {perto de Maricá · RJ) havia sido apontada na­

queles primeiros estudos como o local mais favorável, embora uma al-

ternativa tenha sido admitida na região de Angra dos Reis. Nesta 

irea, a CNEN vinha procedendo, hi algum tempo, levantamentos que, ao 

final, conduziram i preferincta pela Praia de Mambucaba. Deste con­

vencimento, resultou o Decreto nQ 47.574, de 31.12:.1959, do Preside!! 

te Juscelino Kubitscheck, definindo o local para a consttuçio de usi 

na Nuclear. Questões de abastecimento dãgua e de fundações, combin~ 

das com a falta de recursos financeiros na €poca, conduziram ao aba~ 

dono do projeto. 

Retomando esses estudos anteriores, e trabalhando com fo-

tografias aiireas da regiio, 

exame: a praia de Batanquera 

NUS destacou tris locais merecedores de 

a oeste do rio Mambucaba; a de Itaorna 

- jã preferida por FURNAS, a leste do mesmo rio; e a praia de Ponta 

Negra. 

A NUS lembra a visita do consultor técnico Or. Goldman, 

em fevereiro de 1979, ~casião em que ficou definida a escolha da pr! 

1a de Itaorna, por se situar numa bala protegida, em ãrea de baix.a 

densidade populacional, de condições geolõgicas favoráveis e prõxima 

dos centros de abastecimento. 

Do Relatõrio da NUS destacamos as apreciações mais impor· 

tantes sobre os três locais. A topografia e os .:lados da população não 

levam a diferenciações de maior importância entre as ãreas em ques­

tão. As informações são de idêntico nível ãs do Relatõrio anterior-

mente elaborado por fURNAS. 

Fitou claro que Ponta Negra precisaria ser abastecida de 

âgua potãvel captada a longa distância, provavelmente do rio Guandu, 

enquanto Biltanguera e Itaorna se socorreriam <las ãguas do rio ~1ambu-

caba. 

Os conhecimentos de meteorologia foram tidos pela NUS co­

mo insuficientes, A Consultora obteve informações do escritÕrio de 

meteorologia do Ministêria da Agricultura, e observ~ções do Minis­

tério da Aeronáutica, bem como da Cia. Nacional de Alcalis. Consid~ 

rou elevada a freqUência de calmarias, o que torna extremamente difl 

cil a previsão da difusio atmosférica. Por isso, seria necessãria a 

realização de um programa de medição das correntes aéreas para defi 

nir ~m cada local, o comportamento dos gases liberados. 

De acordo com a NUS, as regiões observadas "estão 1 ivres 

de eventos si!Smolõgicos de maior importãncia". Citou a opinião ,, 
Marcus Gorini, de que as atividades s)smicas detectadas provavelmente 

não são de natureza tectõnica, mas talvez de algum colapso em caver­

na devido à infiltração das ãguas do mar. Com base nas anãlises de 

Gorini, a NUS sup~s que a aceleração de terremoto deveria considerar 

0,05 g vertical. O mãximo deveria ser 0,10 g horizontal e 0,07 g ve.!:. 

ti cal . 

Os aspectos da engenharia civil em relação aos três lo-

cais Te~a~am ãs seguintes conclusões: a ãgua de refrigeração cap-

tada do mar é ilimitada; as vilas habitacionais poderão ser con~ 

truldas de 600 a 1.000 metros de distância da linha lim)trofe 

de exposição ã radioatividade; ~ possibilidade de inundaç~o por 

t~mpestade não existe, O exame do sub-solo mostrou que a . rqtha 

i'trme estã a aproximadamente 32 e 35. rnetros. ~fla,ixo ..:'\ lo.Uf"<:• :::c te. 

Concluiu a NUS que a fundação em estacas serta s~t\s.fatõr~:, 

A NUS apresentou um quadro comp~rativo de custos (em 

Cr$ de 19_74) para o desenvolvimento dos locais, com os seguintes 

números: 

QUADRO 

COMPARAÇAO DE. CUSTOS · EM Cr$ 

ITENS PONTA NEGRA 

1. Proteção do cais 1.568.450 

Z, Suprimento digua 
potivel 

3, Depõsito de re • 
jeitos 

4. Fundações de es­
tacas 

5. Urbanizaçio lo -
c• I 

6. Canais e tubula-

1.720.000 

34.100 

3.800.000 

6U.saa 

ções de ãgua 8.000.000 

7. Oragagem 

8. Escavações 

9. Tomada dãgua 

lO. Descarga dãgua 

T O T A L 

OIFERENÇA SOBRE 

lTAORNA 

11.800.000 

11.700.000 

3.560.000 

766.000 

43.561.650 

+ 25.492.500 

A P~EÇOS DE 1974 

SATAllGUERA 

1.568.450 

516.000 

34.700 

4.400.000 

672.000 

3. 800.000 

10.000.000 

não tem 

3.560.000 

766.000 

25.317.150 

+ 7.248.000 

ITAORNA 

1.568.450 

1 .720. 000 

34.700 

3.000,000 

'Z.980,000 

1.110.000 

3.330.000 

não tem 

3.560.000 

766.000 

18.069.150 

o 

Com base nesses resultados, recomend~u em seu Relatório: 

a) ltaorna deverâ ser selecionada para o sltio da usina 

nuclear de 500 MW. 

b) Um mais detalhado plano de desenvolvimento do local d! 

verã ser preparado para mostrar todos os aspectos das 

obras de engenharia civil. 

c) Batanguera, que mais se aproximou (em preço) de Itaor-

na, não tem uso potencial pcrque ~stã muito próxima 

desta. 

d) Ponta Negra é bom local para futuras usinas. Poderia 

ser desenvolvida para acomodar três a quatro unidades 

nucleares. Portanto, o custo do desenvolvimento seria 

menor por unidade. 

Esti claro, diz a NUS, que Itaorna é o local mais barato 

para uma usina nuclear. Entretanto, Ponta Negra deverã ~er conside· 

rada como um bom local para o futuro, 

~C • Estudo <le Sismicidade 

A CNEN promoveu anãlise da atividade slsmica na região 

de Angra dos Reis, seguindo os "Critérios Slsrnitos e Geolõgicos na 

localizaçio de Usinas Nucleares~ estabelecidos pela Comissão 

Energia Atõmica dos Estados Unidos em novembro de 1971. 

,, 

O estudo faz referência tris epicentros, estimados den-

tro de um círculo de 100 km de raio, tendo rtaorna como centro. Dei 

ses, dois aconteceram a 25 e 30 km a noroeste. Os terremotos mais 

significativos para o estudo de !taorna foram registrados em 1861 

{intensidade V-MW)f l; em 1886 (intensidade IV-MW); em 1962 (inten­

sidade V e VI). e em Jg67 {lnten~idade V e VI}. 

( ) - Estala Mercalli modificada. 



to proj~to original, o terremoto mixf~o ~drnitfdo foi se:! 

cionado cano equ•valrote i lnt~n~ld~dP Yl. Este corresponde ~ 

~celeraçao ndxiMa do terr~ro de 0,05g 

cie sigr.ifitaria, cc-: o movf~ento ~ibrat6rlo, um aumePto dr 3~. 

c~ relaç~c ao sub-solo. Isto resultaria nuna aceleraçáo m~x1ma Ge 

0,09 g, nas solos dP ltaorna. O valor da aceleraçao horizontal foi 

de O, 10 g, corrl.'!sporpd~Jnte a !11"1 terrer.oto de inter~sidil.de v: l-MM, grau 

r.~aior a qualquer o>.~tro ocorrido num raio dr 322 ~."!. 

vertical·foi adotada como 2/3 da horizontal. 

A conclusão da CNEN, em resumo, diz o seguinte: 

aceleraçao 

a) A Central ~uclear de Angra dos Reis estã localizada em 

região c~racterizada por terremotos com intensidade ba..!_ 

xa e moderada. 

b} Não hã evidências da ocorrência de atividades sísmicas 

nas proximidades do local onde eHâ a Central. Anâl i­

ses extensivas da geologia não têm revelado f?lhamen­

tos no local. 

c) Os epicentros de terremotos mais próximos ao local e~ 

tão associados com a rPgiào da Serra do Mar, e teriam 

sido sentidos com uma intensidade rnixima (escala Mer-

cal li Modificada} correspondente ao valor estimado da 

aceleraçio horizontal do terreno de 0,03 a 0,04 g no 

embasamento. 

d) Os valores abai~o são recomendados para acelerJção h~ 

rizontal e são os mínimos aceitiveis pela tomissao de 

Energia AtÕnica dos Estados Unidos: 

terremoto de desligamento seguro 

terremoto bisico dE' operaç'o 

o. 1 o 

0,05 

ve~se que os valores observados nos terremotos mais prõ­

xinos a ltaorna sao bem inferiores aos recomendado~, como os aceitã-

veis acima referidos. 

Em nove~bro de 197&, a CNEN aprovou !tao~na pare a lnsta­

laç~o des unidades adicionais !l e lil da CNAAA. 

o EngO Lic1nto SPabra, Presidente de FURNAS, no ~eu depo! 

menta a esta CPI, e~ 7•.10.1974, confirmou as infornaç6es constantes 

dos itens anteriores, isto i, que e~ ltaorna foram feitos o mapea~e~ 

to geolÕgico; sondagens geogrãfita~ (refração sismica) e sondagens 

geometricas (para caracterizar as camadas do solo e da rocha subja­

centes atraves de teste~unho~); o levantamento do nlvel do lençol 

freático; e ensaios de permeabilidades em rocl'l<~. 

Disse 0 Presidente de FURNAS que "a r~sultado das invest! 

gações geológicas e geom~tricas indicaram que ( ... ) a parte super fi 

cial, co'll espessuras variando até cerca de 23 metros, é formada por 

camadas de areia ~ar1nha fofa e mediunamrnte compacta, en tre~eadil. 

por camada de argila'' 

Do seu o~onunci~~~nto, dPstacamos o seguinte: 

"Os pstudos ( . ) da àrea nao indicam a pre-;.enç.a ,, 
qualqJ1 r l<a\•.dn,-rt~ nJ >'~<ala de ltaorna". 

f, 

1 h~ 5 

<!c • c r' 1 •r r• 

t 1 v e r F u~ 1 r 1 • 

- -------------------------------------

Q t rd s 

tPc~c~·co<, o~ q,..e;s cessJra:n h.i ~a1s de :~11 -:t'' .c ,, 

"As~ irt, us falhanentos que ocorrf'ot dentre d~ ~re: dr ir, 

resse da Projeto ( u~ cTrculo de 200 milha~ d' raio c ir 

cunscrito ao lot~l da obra) são inativos te<.toni~amen~ 

te, e apresentar.~ u:n período dE' quietude de no ninino ur. 

milhão de allos". 

"Isto atende perfeitamente aos critirios estabelecidos 

pelo "Code of Federal Regulations" ~ Vol. lO edHado 

pela Comissão de Energia ~uclear dos Estados Unidos( ... ) 

Por este Código, uma falha e considerada inativa se 

não sofreu reativações nos ültimos 35 mil anos ( ... ) 

nem reativações recorrentes nos ültimos 500 mil anos". 

"Os estudos de sismicidade levaram em consideraçic 

dos os tremores de terra registrados no Brasil, desde 

o ano de 1824. FURN~S utilizou, nesses estudos, a con· 

sultoria da empresa Weston Geophysical Research - EUA, 

e os serviços do Prof. George Kiersch, do Departamento 

de Geociinc1as da Universidade de Cornell 6
, 

"Os estudos ~ostraram que ocorreram quatro tremores de 

terra, nao relacionados a falhas geológicas". 

'Como medido de segurar1ça foi adotada, para o cálculo 

das estruturas da Central ~tuclear Almirante Alvaro Al~ 

berto ~ CNAAA, uma acrleraçào horizontul igual a lO'.o da 

aceleração da gravidade, cerca de 3 vezes mafor que 

verificada na área. 

•Nas investigaç6es geológicas e geoticnicas dos locais 

previstos para as Ur1idades ll e lll, foram utilizados 

todos o~ dados obtidos çara a i~plantaçào da :•nidadP J:• 

MOes~a ~aneira, tornaram-se dPsnecessirios novo~ estu-

dos de SlS'lllCidade e ("lape~":'rnto geológico reg1onais·•. 

O EngQ LHinío S~<J.bra fa1ou cto interesse de FLR'JAS 

e~aurir todos os estud~s "en ~1vel compativel com a natureza 

obra" e,em seguida, erur"erv>~ o que foi renovado: 

a) e~ecu~õo de 4 programas de sondagens Objetivando 

caracterizaç~o das diversas camadas de solo( ... )'' 

,, 

b} ensaios geoflsicos, objeti~andc â determin<~ç.io dos mó-

dulos de Elasticidade Dinimica, das diversas camadas 

de solo e do e~busamento rochoso - ~ecessãrios a nâ 1 _i 

se da dinânica do local; 

c) execução de ma1s 215 furos nos locais previstos para os 

pridios das Unid,des II e Ill, obJetivando ~~" determi 

naçao mais exata da pprcentagem de ~atacoes presentes 

- de suma Hlport.Ínc ia para se aval ia r o custo das al-

f ri' a t 
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"Os .. resultados.das investigações geolÕgicas-geotiknicas, na 

irea das Unidades li e III, confirma~am o que jâ se conclulra no es­

tudo da Unidade l"{ 9 ), 

Conclui o Eng9 lic1nio Seabra que "as investigações 

denciaram que o local apresentava geologia variâvel, com rocha sã. 

a profundidades de 9 a 43 metros, e que "desde a ~peca da realização 

destas sondagens, ficou conhecida a possibilidade do emprego de es­

tacas para estruturas cr1ticasu{1Dl. 

1.3- Desapropriação da ~rea 

No dia 21.07.1970, o Presidente Midici, pelo Decreto 

66.932, declarou de utilidade p~blica, para fins de desapropriação, 

-diversas ãreas de terras e benfeitorias situadas em Itaorna, no Ois 

trito de Cunhambebe, município de Angra dos Reis, no tstado do Ri o 

de Janeiro, necessárias ã instalação de uma central nuclear de ene~ 

gia elétr'ica". 

O ato presidencial fai fundamentado no Processo MME702.051, 

de 1970, contendo a planta nQ 1.608, na qual estio assinaladas " 
ireas de terras e respectivas benfeitorias "aprovadas pelo Diretor G! 

ral do Departamento Nacional de ~guas e Energia El~tricaM. 

Por este Decreto, FURNAS ficou autorizada a promover 

deupropriação, 

1.4 - Considerações finais 

A importãncia deste item é conferida na redação do re­

querimento que os Srs. Senadores endereçaram ã Mesa Diretora, s~ 

licitando a constituição desta CPI. No referido documento, fiz~ 

ram fncTuir com destaque a "localização das obras" no texto da 

questão bâslca· formulada: a concepção e a e~ecução do Acordo 

clear entre o Brasil e a Alemanha. 

Constatamos, em primeiro lugar, que a escolha do 

cal, para nele ser implantada a Central Nuclear Alte. ~lvaro Al -

berto, não resultou de nenhum trabalho apressado. tsta seleção vi 
nha sendo estudada na década de 1950, e foi o Governo Kubitschec~ 

em 1959, quem pr1meiro tomou a decisão referente ã ãrea cogitada. 

Ka dêcada de 1960, foram realizados vârios levantamentos, abran.­

gendo extensa falxa litorãnea, da Ilha Grande (em Angra dos Reis) 

a Cabo Frio. 

A CHEN, atravês de Grupos de Trabalho, promoveu estu -

dos (como fez a empresa fURNAS} com participação de consul teres 

norte-amer-icanos especialistas em seleçio de sítio para usinas n!:!. 

cleares. Esses estudos foram abrangentes, obedecendo ãs normas i~ 

ternacionais e aos regulamentos jâ adotados no Bras i T. 

O objetivo inicial, como foi bastante esclarecido 

Capítulo anterior, sobre Política Nuclear, era construir, nas im! 

diações do ei~o Rio-São Paulo, uma usina nuclear de 500 MW. Post! 

riormente, ê que o Governo decidiu ampliar a Central Alte. Alvaro 

Alberto, com mais duas unidades de 1.200 MW. 

Portanto, foi a decisão de construir Angra I que 

precipitar a escolha do local no ano de Jg70. A seleção foi rati-

flCAd&pela consultora NUS Corporation, que, inclusive, fez uma ava­

liação de custos dos investimentos necessários ao desenvolvimento 

( 9) 

( 10) 

ãs fh. 38- do Suplemento ao n9 008- OCN. de 13.03.1979. 

•s fls. 038 - do Suplemento ao nQ DOB - DCtt de 13.03.1979. 

entre as três melhores âreas consideradas: Itaorna, 8atanguera ' 
Ponta Negra. 

A conclusão da NUS foi de que as condições geolÕgicasse 

assemelhavam quanto ãs caracterisitcas superficiais de solo do 

subsolo. Cabe ponderar que tais estudos não evidenciaram os probl! 

mas dos matacões, tanto que a baixa estimativa de custos para 

fundações revelou o pouco conhecimento desse oOstãculo. ~ previsão 

de investimento apresentou os modestos valores de Cr$ 3,8 milhões 

para Ponta Negra, Batanguera Cr$ 4,4 milhÕes 

lhÕes para Itaorna. 

e tio somente Cr$ 3,0 mi 

As maiores discrepâncias surgiram em torno do abasteci 

menta dágua potável, na drenagem e escavações, 1tens responsáveis 

pela grande diferença do custo entre ltaorna e Ponta Negra. Aliâs, 

a NUS recomendou que fosse reservada esta Última irea para uma fu-

tara central nuclear, que poder'ia abrigar pelo menos 4 unidaúes, 

Portanto, Itaorna foi escolhida por ser o sítio que exigia o 

no r investimento para o desenvolvimento do local, 

mo 

Vê-se, pois, que a escolha de ltaorna, com 1.457 hecta­

res, resultou de uma prolongada análise, de quase 15 anos, em dife 

rentes periodos governamentais, onde as exigências bâsicas foram 

atendidas, segundo os côdigos internacionais aprovados para este 

tipo de trabalho. Um dos pontos bastante debatidos i época foi o 

das condições sismicas, chegando-se a conclusão que os valores ei 

timados de aceleração horizontal e vertical do terreno, adotados 

para Itaorna, eram inferiores aos recomendados ou aceitâveis pela 

Comissão de Energia Atômica dos Estados Unidos. 

Como também, sendo o objetivo (â êpoca da escolha) uma 

unidade de 500 MW, havia, em parte, condições para construção de 

fundações diretas, pelo menos para o Eóificio do Reator. A idéia 

de construir unidades adicionais surgiu quando jã estava decidida 

a escolha do local. Portanto. a determinação de construir as unid! 

des Angra rr e lll não pesou na seleção do local, embora tenha si­

do admitido, por ocasião da elaboração do projeto de zoneamento da 

ãrea, que o local comportaria mais unidades; A localizaçio de 

gra l seguiu a previsão de construir em sua vizinhança mais 2 usi-

nas • 

2 - Construção de Angra I 

Ao iniciar este item sobre a implantação da primeira uni­

dade da Central Nuclear Alnirante Alvaro Alberto, cremos ser interei 

sante farer um retrospecto dos fatos acontecidos no planejamento 

execução das obras e mont~9e~ de Angra I. 
• 

A a_dministração do Presidente Costa e Silva voltava-se P! 

ra o velho tema da necessidade da implantação de uma usina nuclear, 

que a cNEN - Comissão Nacional de tnergia Nuclear jã definia com 

potência de 500 MW. Nesse sentido, foi celebrado o convênio CNEN x 

ELETROBRAS, tendo em vista dar início ao planejamento do novo empre­

endimento. O Ministro das Minas e Energia, o então deputado Costa 

Cavalcanti, fez criar um Grupo de Trabalho Especial para conceber um 

programa apto a concretizar o objetivo, com a assessoria de especia­

listas indicados pela AIEA - Agéncia Internaclonal de Energia Atõmi-

ca. Este Grupo trabalhou no período de ijbril a junho de 1967, apre-

sentando um relatõrio que, levado ao Presidente da República, f oi 

aprovado em outubro de 1968, 

As novas Diretrizes de Governo para a Política Nuclear f~ 

ram lançadas ainda em janeiro de 1968, dando grande relevãncia ã pr! 
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paração de recursos humanos. seguindo o exemplo do setor hidrelêtri­

co, onde o Pais j~ havia adquirido uma competência em planejamento, 

projeto e construção de obras civís e de equipamentos. O 

era a implantação de uma usina nuclear de potência. 

objetivo 

Em canseqOência da acolhida, pelo Presidente da Repúbli~ 

ça, das sugestões daquele GT, foi a ELETROBRAS autorizada tomar 

fniciathas, começando pela ·delegação a FURNAS, em janeiro de 1969, 

da resoonsabilidade de construir e operar a Unidade que se chamaria 

Angra I. Em prosseguimento, FURNAS contratou a empresa de consulto­

ria norte-americana NUS Corporation e a empresa brasileira SELTEC P! 

ra os estudos do local. 

Em junho de 1369, o Governo Costa e Silva concretizou com 

a Alemanha um Programa de Cooperação Científica e Tecnológica. Come 

çava al a gestação do futuro Acordo Nuclear, embora não houvesse 

intenção de promovê-lo. A morte do Presidente, em agosto daquele 

mesmo ano, não fez mudar o curso dos acontecimentos na ãrea nuclear. 

SuceGendo a Junta Militar que havia concluido o mandato 

do Presidente Costa e Silva. assumiu o Governo o General Garrastazu 

Médici. Este lançou o 1 PND para o quinql!ênio 1970/14, no qual era 

enfatizada a contribuição futura da energia nuclear. Em sua primei~ 

ra Mensagem ao Congresso Nacional, referente is realizaç~es governa~ 

mentais de 1969, disse o Presidente Medici que em 1970 seriam dados 

os passos iniciais para a construção de uma central nuclear de 

500.000 kW. 

A idéia predominante passou a ser a compra de uma comple~ 

ta unidade, com projeto e suprimentos totais do exterior, decisJo 

esta que recebeu fnUmeras criticas na comunidade científica e no Co~ 

gresso Nacional. A reação era contra a aquisição do pacote fechado, 

conhecido como "caixa-pr~ta~. 

2.1 - Concorrência Internacional- 1970 

Em 26.06.1970, FURNAS promoveu a seleção dos principais 

fornecedores de equipamentos, convidando~os a apresentarem suas pro­

postas com prazo ate janeiro de 1971, através de concorrência inter­

Of.C1ona.l. Apresentaram-se as empresas General Eletric Co., tombus-

tion Engineering, Westinghouse Eletric Internacional Co. (Estados 

Unidos). Siemens, AEG (Alemanha~RfA), The Nuclear Power Group (Ingl~ 

terr~}. e a ASEA (Suicla). 

Todas as propostas atenderam aos requisitos técnicos de 

desempenho bãsico, como especificados por FURNAS. A melhor Oferta 

foi apresentada pela Westinghouse, consistindo dos seguintes \tens: 

a) Sistema Nuclear Gerador de Vapor (Nuclear Steam Suply 

System - NSSS) 

b) Turbina e Gerador 

c) Subestação de 500 KV 

d) Instalações Auxiliares 

e') Equipamentos Opcionais 

f) Custos Extras {treinamento de pessoal) 

g) Custo de Fabricação de Combustivel (la. carga e mais 3 

recargas}. 

A Comissão de Anãlise{l) que Julgou a concorrência 

observações sobre a empresa Gibbs & Hill, apontada pela Westinghouse 

para prestar serviços de engenharia de projeto, considerando necessã 

(1) • Comissàio de An~lise designada em 09.01.1971, composta dos Srs. 
de Morais, David Sirnon, Oswaldo Schimidt e Gilberto Redondo. 

Jul iva l 

rio comprovar habilitação face ao pequeno nümero dQ projetos seme~ 

lhantes em que participara, retirando, ao mes~o tempo, de sua respo~ 

sabilidade o projeto da subestação. A Comissão ainda indicou a e~­

presa norte-americana Bechtel para serviços de consultoria em cons-

trução de usina nuclear, como também indicou a empresa brasileira 

PROMON para se associar ã Gibbs & Hill. Verifica-se que a Comissão 

fez incluir na contratação, sem concorrencia ou tomada de preços, 

empresa Bechtel, e sirnplesmente elegeu a PROMON corno a parceira bra­

sileira para se associar a Gibbs ~ Hill. 

2.2 ~ Avaliação da Proposta Vencedora 

A Comissão de Anãlise concluiu o Relatõrio 1MP~2.560, de 

17.05.1971( 2), e o encaminhou neste mesmo dia ã Diretoria. O Presi-

dente de FURNAS, EngQ John R. Cotrin, designou o Vice-Presidente, 

EngQ Flãvio Henrique Lyra da Silva, para examinar o referido Relatõ-

rio. O Parecer foi favorãve1 ã proposta apresentada pela 

house Eletric International Corporation, dos Estados Unidos, por ter 

a mesma oferecido o menor custo, atendidas as especificações do edi-

tal. A Diretoria discutiu o parecer e o aprovouÍ 3 ) 

condições: 
"" seguintes 

(2) 

{3) 

a) Equipamentos, Materiais e Serviços Importados ~ US$ 

105.955.660,00. O pagawento seria de 90: em 30 parce~ 

las semestrais a juros de 7t a.a., mais as taxas de 

0,5 a.a. referentes ao compromisso e 0,5 a.a. pela 9! 

rantia aos bancos particulares. O combustível a ser 

negociado contaria com pagamento em lO parcelas serne~ 

trais. O esquema geral de financiamento (em US$} foi 

montado com a participação do Eximbank (EUA). 

b) Equipamentos, Materiais e Serviços Nacionais ~ Cr$ 

105.431.000,00. Esta despesa compreendia CrS Sl ,2 ml-

lhões ~os serviços de engenhari~; Cr$ 33,4 milh~es em 

equipamentos; e Cr$ 20,7 milhões em montagem. O total 

de Cr$ 105,4 milhões representava tão somente 6% do va 

lar da usina. 

Entre as empresas brasileiras, al incluldas as fi~ 

liais estrangeiras consideradas aotas a servirem como 

supridoras de equiparnentos,foram selecionadas: Villa~ 

res, Bardela, Eletromar, Brown~Boveri, General Eletri~ 

Bopp-Reuther, Manesmann, Jaraguã, Mecânica Pesada e 

Worthington. Vê~se, pela relação, que grande par te 

dos suprimentos viriam de empresas estrangeiras. 

Quando se referissem a grandes ordens, os pagamen~ 

tos seriam feitos diretamente por FURNAS aos subcontr~ 

tados. Para pequenas ordehs, seriam efetuados atraves 

do fundo rotativo aberto por FURNAS e movimentado pela 

empresa montadora, a EBE. 

O esquema de fi~anclamento em moeda nacional foi 

estabelecido com a participação da ELETROBRAS. 

c) Custo comparativo p~ra efeito de decisão sobre a me-

lhor proposta ~ seria através do custo final da ener~ 

sia gerada pela U5ina nuclear de 500 MW. O resultado 

apresentou o seguinte quadro, onde aparece o 

custo proposto pela Westinghouse: 

Relatório encaminhado ã Diretoria pela Carta OEN. T.l 0047/71. 

Ata da Reunião da Diretoria de FURNAS, de 17.05.1971. 

menor 
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QUADRO 

COMPARAÇAO OAS PROPOSTAS 

em mills"' er·s 

POT[NCIAS Cr$/ldlh Id (em milhões) ,,, (em milhÕes) 
EMPRESAS DE CUSTO DE PREÇOS NA PO- PREÇOS COMPARAÇIIO ENERGIA TENCIA ORIGINAL AJU"STAOGS 

westinghoute (660 MW') 0,0523 1.188,8 1 .050;2 
TNPG (466 MW) 0,0592 J' 155,8 l.187,7 ., (524 MW) 0,06005 1 . 352.2 1.213,6 
SlEMENS (524 MW) 0,0611 1 '259. 5 1.226,2 
AEG (529 MW) 0,0624 1.291,4 . 1 . 251 • 2 

* Observação um mill equivale a uM mil~simo de d5lar 

2,2,1 -Garantia de C)ualidade e de "Performancep 

A vencedora garantia por um ano a qualidade dos equipame~ 

tos fornecidos. fURNAS e~tabeleceria urn sistema de inspecção, com 

a colaboração da Westinghouse, que o aprovaria através de seus prõ-

prios inspetores. 

A •performanceu do Gerador de Vapor estaria garantida pa~ 

ra produzir 35.000 ton/h de vapor de qualidade não inferior a 99,75~ 

com pressão de 57,8~ kg/cm 2 , medida na salda dos geradores de vapor, 

com água de alimentação a 227°C. 

O turbo~qerador deveria gerar potência bruta de 634,8 MW 

(com velocidade te$tada a 2.160 r.p.m.), capacidade nominal de 736 

MW e poténcia llquida de 603.711 MW. Estes valores seriam co~prov! 

dos em testes de 100 horas, co~ FURNAS operando os equipamentos. 

A Westinghouse advertiu para a natureza confidencial das 

informações que seriam transmitidas a fURNAS, não podendo, sem auto-

rização expressa, serem reproduzidas, copiadas, usadas ou cedidas, 

exceto as necessãrias à construção das obras civis, operação e manu­

tenção da usina. FURNAS deveria obter do Governo um compromisso se­

melhante de confidencialidade. 

z.z.z- Decisões Complementares 

Ficaram excluldos do escopo do fornecimento pela Westing-

house x EBE: o urânio enriquecido, o envoltõrio de aço do edif'fcio 

do reator e as obras civis. O fornecimento deste envoltório seria 

contratado com o consõrcio das firmas Chicago Bridge International 

(EUA) e CONFAB (BR). a concentrado de urânio natural seria adquiri-

do na Africa do Sul, conversao feita na Inglaterra, e o enriqueci-

menta contratado com a Comissão de Energia Atômica (EUA). 

A Westinghouse aceitava executar o Programa de treinamen· 

to dos operadores. A operação da usina seria a TQ de julho ,, 
1g76, caso tURNAS notificasse a aceitação do contrato proposto até 

lQ de maio de 197l.e a data efetiva do seu funcionamento em lQ 
julho de 1971. 

,, 
A Diretoria de FURNAS aprovou as condições gerais da pro-

posta da Westlnghouse, conforme apreciadas pela Comis~ão de Análise, 

decidindo, na mesma .ocasião (17.05, 1971), encaminhar as condições e~ 

tabelecidas ao Sr. Ministro das Minas e Energia, atravês da ELETRO-

BRJ\S. 

2,3 O Contrato nQ J.gJ4 

Em 7 de abril de 197Z, foi assinado o contrato entre FUR-

NAS e as empresas Westinghouse Eletric Corporation (EUA), Empresa 

Brasileira de Engenharia S/A (RJ) e Westlnghouse Sistemas Elétricos 

ltda, {RJ), referente ã proposta de Cont~ato de fornecimento de pro-

jeto e equipa~entos para uma unidade de 736 MW de potência nominal, 

reatot PWR. 

fURNAS foi representada pelo seu Presidente, John R. Co­

trin, a Westinghouse pelo Sr. Robert Baker e a EBE pelo Sr. Celso C~ 

elho e Souza. 

Com 44 C1ãusulas e redigido em portugués e inglês, o Con-

trato recebeu o nQ l.gJ4. Seus principais )tens podem 

resumidos: 

ser assim 

~ Escopo do Suprimento (Artigo ri} 

i. Obrigações Especlficas de FURNAS 

coordenação de projeto; 

construção das obras civis; 

desenvolvimento do local, incluindo o acesso, urb! 

nização, abastecimento dâgua, facilidades de des~ 

carga, esgotos e coletor de lixo; 

Tinha de transmissão de suprimento elétrico; 

abastecimento dãgua e força elétrica atê um ponto 

central do sitio; 

licenças, autorizações ou outros documentos legais 

exigidos pelas repartições governamentais. 

ii. Obrigações EspecTficas da Contratada Westinghouse 

EBE 

suprimento do projeto e do equipamento da usina; 

planejamento e coordenação das atividades princi~ 

pais na construção da usina; 

aplicação de cõdigos e normas estabelecidas para a 

controle de qualidade e procedimentos de testes; 

assistência técnica para o teste da usina e da pa! 

tida para operação; 

execução flsica de todas as fases da montagem ele· 

tromecãnica; 

treinamento do pessoal. 

B - Custo do Contrato {Artigo III) 

fURNAS acordou em pagar ã Contratada, nos termos do Con­

trato, uma quantia deUS$ ?7.214.428,00, e CrS 107.351,250,00, mais 

correções e ajustamentos previstos. 

Na hipÕtese de as Partes concordarem em acrescentar equi­

pamentos, os valores em cruzeiros seriam reajustados com base em fõ~ 

mula definida no Ar-t. !V .:fo Contrato {US$ 1.00 "' Cr$ 4,95 em 26 de 

janeiro de 1971). 

C - Condições de Pagamento (Artigo V) 

i. a pagamento à EB[ pelo traaalho de montagem obedece­

. rã ao seguinte esquema: 

Sl - para cobrir os gastos com instalações iniciais 

- escritõrios, dl:!pÜsltos, oficina de manutenção, can 

tinas e sanitários, etc. 

'" rateados mensalmente, durante a montagem, 

11. O pagamento devido ã Westinghouse, relativo ã '"' 
parte na supervisão, será em cruzeiros, em 57 meses 

çonsecutivos. 

iti O pagamento ã PROMON, devido ã sua parte nos servi­

ços de engenharia, serã feito por FURNAS de acordo 



DIÁRIO DO CONGRESSO NA CIO i;;.;__ (3<_.. U)- 5u~lei.:ento 
------------ -------------

co~ o e~quc~· de trab~lno constan~e do contrato 

aprovado pela Westinghouse. 
' 

i~. Parte dos suprimentos da Westinghouse será diretame~ 

v. 

o 

te faturada a fURNAS; e parte dos suprimentos se rã 

feita atraves da EBE ou outra empresa designada pela 

Westinghouse, e por esta faturada a FURNAS. 

Os pagamentos em dõlares (901) serão efetuados por 

intermédio do Eximbank e do Banco do Brasil {RJ), que 

receberão ihstruções prôprias para esse fim. As da-

tas seguem o esquema estabelecido nos §4 a 6 do Arti 

go v. 

In,cio Efe.-tivo do Contrato (Artigo 1/IIl) 

(definido o dia 29.03.1972 para que, efetivamente, o Con 

trato passe a vigorar. 

E - Teste de Aceitação (Artigo X) 

r estabelecida uma operação continua de 100 horas para d~ 

monstrar a produção liquida da usina, em plena carga, pelo menos du 

rante 10 horas seguidas por dia, 

F Entrada em Operação (Artigo XI) 

A usina deverá estar pronta para operação comercial 60 me 

ses ap6s a data de inicio do contrato. 

G- Garantias (Artigo XII} 

~ Contratada garante para seus equi~arnentos e serviços 

qualidade exigida no Contrato, Esta garantia se estende ã "perfor­

manceQ de produção l{quida de 625,983 kW no terminal, em baixa volt~ 

gem no barramento da usina. A produção serã alcançada com o gerador 

operando em 21 kW, 60 ciclos/seg., 0,90 de fator de carga, com a tu!. 

bina operando com 10.260 BTU/kWh. 

Se a usina não alcançar os resultados esperados, o Contr! 

to assegura o direito ao fornecedor de proceder ajustamentos e modi­

ficações no equipamento, ou de substitul-lo de modo a alcançar os va 

lares previstos. 

H • Penalidade por Atraso (Artigo XV) 

A Contratada pagará a FURNAS quantia correspondente 

0,01~ do valor do Contrato por dia rle.atraso, porim a soma desse va­

lor não deverã exceder a 2%. Se o dano for na parte paga em cruzei· 

ros, o pagamento serã em cruzeiros, 

I - Atrasos (Artigo XVI) 

Nem FURNAS nem a Construtora poderão ser penalísadas por 

atraso ou rnã performance de qualquer obrigação prevista neste Contr~ 

to, causados por danos provocados por força maior, tais como: 

v. 

tempestade e terremoto; 

i i. perturbações de ordem civil, revoltas, insurreições 

ou revoluções; 

ill. acidentes ou interrupções causadas por incindio e 

explosões, não devidas a falha ou negligência das 

partes; 

iv. atrasos ou acidentes ocorridos nos transportes a ca~ 

go de terceiros, ou da atuação de estivadores e car-

regadores; 

questões trabalhistas, greves, sabotagem; 

vi. defeitos de peças fundidas ou forjadas; 

vii, dificuldades ori9inadas de atos do Governo que resul 

tem em guerra, proibições de importações, ou pertur­

bações nas trocas comerciais; 

viii. eventos ou situações que fujam ao controle de FURNAS 

ou da Contratada. 

J- Alterações de Projeto (Artigo XVIII) 

São previstas as alterações no projeto por iniciativa de 

FURNAS ou da Contratada que envolvam o local, suprimentos, especifi­

cações, desde que não afetem a segurança, a eficiencia e a qualidade 

da usina. 

K - Inspeções e Testes {Artigo XIX) 

Os equipamentos fornecidos são submetidos a testes e ins­

peções que demonstrem a correção das normas e especificações, deven­

do corresponder ãs caracterlsticas de qualidade e garantia exigidas, 

inclusive na fase da fabricação, sendo c~nferidas por inspetores de­

signados por FURNAS. O fornecedor assegurarã todas as facilidades 

para essas verificações. A Contratada proverá FURNAS com um Progra­

ma de Garantia de Qualidade e cooperará para que esse Programa seja 

auditado, 

L - Especificações e Referência (Artigo XX) 

Os desenhos e documentos serão desenvolvidos pela Contra· 

ta da de acordo com a usina de referência Aguirre( 4 ), As modifica­

ções previstas em 26.01.1971, devido ãs mudanças exigidas pela USAEC 

apõ~ •quela data, bem como as propostas das autoridades de Porto Ri­

co e as relacionadas com as condições do local, não serão considera· 

das '!)arte do desenho básico para Angra I. 

Uma série de desenhos e documentos serão submetidos 

aprovação de FURNAS: planta de dfstrib~ição dos ediflcios, desenhos, 

cilculos e'especificações para construção civil, inclusive das fund!_ 

çSes, diagramas principais e secundários dos sistemas de força; con­

troles centrais, exceto os do SHVG; planta de comunicações, diagra­

mas dos circuitos de vapor, de Sgua de resfriamento e de circulação, 

de ventilação e ar condicionado, etc, 

FURNAS tem o direito de requisitar informações de cãlcu­

los e análises sobre qualquer eQuipamento n~o relacionado, exclusive 

sobre os do SNVG, que são sujeitos ãs limitações previstas no Artigo 

XXI I. 

M- Patentes (Artigo XXI) 

A Westinghouse agirã contra FURNAS ou seus representao-

tes, empregados e diretores, se qualquer equipamento de origem norte 

~americana, fabricado pela Westinghouse ou suas subsidiárias, tiver 

suas patentes violadas conforme a legislação dos Estados Unidos ou do 

Brasil. 

N - Propriedade de Informação (Artigo XXII) 

~contratada tem interesse no resguardo de certos de se-

nllos, especificações e conhecimentos {know-how) entr
1
egues a FURNAS. 

Assim, FURNAS não pode reproduzi-los, usã-los ou dispor dos dados, 

no todo ou em parte, a n~o ser o especificado pa~a a construção, OP! 

ração e manutenção da usina, mesmo assim, com expressa autorização 

da Contr11tada. 

( 4) · U5ina de Aguirre em Porto Rico· Projeto elaborado pela Westinghouse. As 
dimensões do projeto de Angra I são semelhantes. A-;uirre passou a ser 

urn projeto de referência. 
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D ~ Performanc~ Bond (Artigo XKXVIIJ 

Dentro de lO dia$ apõs a data efetiva de início do Contra 

to. a Contratada entregarã a rURNAS um compromisso de bom desempenho 

no valor de 20% do Contrato, assegurando que seus compromissos con-

tratuais serão cumpridos integralmente. Esta garantia terá fiança 

de reconhecida empresa de seguro dos Estados Unidos. aceitãvel 

FURNAS. 

P- pesenvolvimento do Projeto {Artigo XL) 

i. Sob a responsabilidade da Contratada 

São marcadas neste Artigo as datas em que deverâ a 

Contratada entregar seus desenhos de plantas de sit~ 

ação e construção das fundações e dos edifícios, in 

tlusive os cãlculos estruturais, etc. Começando em 

' 15.10.1971 com as plantas do local, o prazo termiha 

em 01.01.1974, com os desenhos da edifício do turbo­

gerador. 

A montagem deve rã começar em 01.05.1974, com as 

tubulações, dutos dos circuitos elétricos, etc, até 

01.06.1976. 

Deverã chegar ao sltio, em 01.12.1974, a primei­

ra peça do equipamento principal, sendo iniciada' a 

montagem em 01.04.1975. A usina deverã estar pronta 

para receber a primeira carga de combustiYel em JO 

de agosto de 1976. 

ii. Sob a responsabilidade de FURNAS 

Oeverã FURNAS receber os desenhos estruturais ate 

15.05.1972, como também os estudos slsmicos e o Re1! 

tório Geolõgíco flnal. O edifício do reator terã de 

estar disponível para início da montagem ate lQ ,, 
maio de 1975. O pessoal treinado: supervisores atê 

31.05.1975, e operadores até 01.08.1975. A primeira 

carga deverã acontecer até 30.08.1976, e o teste de 

aceitação com~rcial atê 01,03.1977. 

Q - Licenciamento (Artigo XLI) 

Os equipamentos, materiais e desenhos a serem fornecidos 

pela Contratada estarão submetidos ãs exlgencias de segurança 

USAEC, semelhantes is adotadas para a Unidade Aguirre, exceto 

,, 

adaptações que atendam ãs diferenças de localização das duas usinas. 

R - Treinamento (Artigo Xlii) 

O último Artigo i concernente ao treinamento do pessoal 

indicado por FURNAS, para a W~stinghouse prepará-lo em relação .. , 
conceitos do PWR, assim como da produção dos equipamentos da monta­

gem, testes, ope~açio e manutenção dos mesmos, inclusive os procedi­

mentos de segurança relativos a um reator de potência de ãgua press~ 

rizada. 

2,3.1 - Aditamentos 

Bte Contrato 1.934, válido a partir de 29.03.1972, embo­

ra assinado em 07.04.1972, foi objeto de 8 Aditamentos. Cabe obser-

var que FURNA~ tendo cópias dessas emendas em português, enviou 

esta CPI os testas em ingli~. Os dados mais importantes nos Adita-

mentos. pela ordem: 

NQJ de 25.03.1975 

Apôs 3 anos da entra.da em vigor, teve como objeto, entre 

outros ltens: 

incluir novos serviços de engenharia pela PROMDN e e~­

cessos de custos no total de CrS 9.7 milhões, até janel 

rode 1975 {Contrato nQ 2.036 entre FURNAS e PROMON); 

de janeiro de 1975 em di~nte o regime foi alterado, de 

preço fixo para custo mais administração, sob supervi­

são da Westinghouse; 

FURNAS paga ri a Westínghouse o equiv<llente a USt 500, em 

Cr$, mensalmente,pelo trabalho de superintendência, sem 

despesas do deslocamento e estadia do pessoal vindo dos 

Estados Unidos; 

estabelece reajustamento dos pagamentos a partir de se 

tembro de 1974 feitos a Westinghouse Sistemas El~tricos 

WSEl)- Coluna 2 da Conjuntura Econõmica; 

o preço de Cr$ 54,6 milhões, originais do Contrato ,, 
EBE, passarã a ser Cr$ 148,9 milhões~ e o custo da su-

pervisão a partir da setembro de 1974, de Cr$ 2,9 m i-

lhÕes passari para Cr$ 7,4 milhões. A folha de pesso-

al, correspondente a 2.600.000 H/h,terã o custo to ta 1 

{exceto pessoal de gerência} reembohado, mais 8% de administr! 

ção. A mão-de-obra extra, não prevista no Contrato, t! 

rá um acréscimo de 15% de despesas e mais 8% de admini1 

tração. 

estabeleceu este Aditamento que a usina estarã. pronta 

para operação comercial em 78 meses após a data do iní-

cio da construção (6 anos e 6 meses). 

HQ 2, de 17.03.1976 

Inclui, nos pagamentos fixos ã Westinghouse, US$ 7,6 mi 
lhões por serviços de engenharia, atravês de Gibbs ' 
Hill, de 31.05.1972 a 01.01.1975, que também passarão a 

ser na bas~ do custo mais remuneração. O balanço '" 
faturas pagas pela Westinghouse a Gibbs & Hill 

31.12.1974 a preço fixo foi de USS 3,2 milhões, 

a tê 

mais 

USS 4 milhões de serviços extras solicitados por FURNAS. 

Foi estabelecida nova tabela de pessoal da Gibbs e Hill, 

a ser efetiVada a partir de 01. Ol. 1975, medi ante pagamen-

to do custo mais remuneração. 

Como conseqUéncia de extensas mudanças nas especifica­

ções originais requeridas pelo desenvolvimento tecnoló­

gico e novos padrões de segurança, desde 1971, quando a 

unidade de Angra I foi desenhada, bem como o trabalho 

sobre ítens ainda não definidos ao tempo da negociação 

do contrato nQ 1.934, os custos estimados para o progr! 

ma de treinamento e outros serviços serão r~visados 

de modo a refletir as mudanças. 

FURNAS pagarã a WSEL (Westinghouse Sistemas Elétricos 

ltda. }, pelo gerenciamento, 15%, mais 8% como taxa de 

administração sobre o total dos pagamentos. foi estab~ 

lecido que o projeto de engenharia da usina estarã con­

cluído em 31.10.1975, com 2.248 horas contratadas. 

NQ 3, de 24.06.1976 

Trata das tubulações fabricadas parcialmente nos Estados 

Unidos. Tendo em vista reduzir os custos de fretes e seguros~ a mo~ 

tagem das mesmas será no canteiro, sob administração da Westinqhous~ 

fURNAS pagarã, .:::orno compensação, Cr$ 4 milhões, atê 30,12.1977, su-

jeita a reajustamento. e ainda o frete e seguro das peças vindas 

dos Estados Unidos. 
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HQ 4, de 05.05.1977 

Altera cláusulas do Aditivo n9 1, reembolsa a EBE do cus­

to da mão-de-obra, para incluir custos sociais, adicionais resultan-

tes de feriados, ferias, etc, e ~ais horas e~tras, etc, exceção 

do gerenciamento e superintendência. A E.BE receberá 6U sobre a fo­

lha de pagamento para cobrir os encargos socia.is. Receberá ainda o 

custO d~ depr"eciação do ferramerrtal e instrumentos utilizados, cale,!! 

lado em 251 do custo desta folha. Receberã reembolso das despesas 

de transporte, e pelo uso de equipamentos, máquinas e veículos, alu-

gados conforme tabela e condições da ABEHI. 

FURNAS pagari mensalmente a EBE Cr$ 495 mil, sobre a data 

de setembro de 1974, para cobrir custos de 9erenciamento. A empresa 

prestadora de serviços ter·~ uma taxa de administração de 10~ sobre o 

total da mio~de-obra, incluindo a incidência dos encargos jã coment! 

vas obrigaçGes. Receberã ainda US$ 4,~ milhões 9or serviços de eng! 

nharfa, e mais USS 7,2 milhões por serviços no canteiro. Esta emen­

da estabelece prêmios ã Westinghouse e ã EBE nos seguintes casos, se 

ocorrerem antes de 31.12.1978: 

a} Operação Comercial da ~sina ~ US$ 4 milhÕes; 

b) Sucesso no teste de escalada de potência de 

elétrica- USS 3 milhões; 

c} Se esse teste alcançar SOl - USS 2 milhões. 

Se a ~sina estiver instalada e sincronizada antes 

15.11.1978, a Westinghouse terã um prêmio deUS$ 500 mil. 

geração 

d• 

Com relaçio a atrasos no cronograma, aprovados por razões 

justificadas, se isto ocorrer, FURNAS pagarâ a Westinghouse US$ 750 

mil/mês atê 3 meses, como compensação. Se persistirem os atrasos, e~ 

dos: 611, 26'S (remtJneraçio sobre o ferramenta\ e tl'ansportes). te reembolso prosseg~irã a cada mês, apôs 09.10.1978. 

Asstm, o custo do treinamento aumentou para USS 1 milhão 

(ól homens), e os serviços de engenharia no local, após janeiro de 

1~75, como trabalhos autorizados sobre anilises de segurança, ruptu­

ra de tubulações, escolha de local para construção de usina nuclear, 

111 stalações de canteiro, etc, {sete trabalhos) ao custo de US$ 

.nhio. 
1 ·' 

Todos os pagamentos ã Westinghouse em USS, apõs setem~ 

br6 de 1974, serão reajustados no limite total de USS 

6 milhões, de acordo com fórmula que inclui os índi~ 

ces divulgados nos Estados Unidos pelo Departamento 

Trabalho. 

do 

Foi definida a penalidade de USS 20 mil/dia por atraso 

na data de aceitação provisõria da usina (fixada em 

30.09. 1978} para os 100 primeiros dias, e US$ 40 

para os dias ~ubseqaentes. 

mi 1 

O cronograma das obra.s civis· sofreu reajustamento, pas-

sando a vigorar a conclusão de todos os ediflcios a tê 

09.12.1976. O edifício do reator no Contrato estava 

previsto para Ol.Ol.1g76. 

O custo da mão-de-obra, incluindo encargos sociais ' 
gratificações, terão 151 para cobrir as despesas de su­

pervisão e gerenciamento. Além disso, 101 sobre o to­

tal como taxa de administração, nos serviços de monta-

gem da EBE. Sobre o fornecimento de materiais pela me! 

ma, terão o acréscimo de 151 para gerenciamento e 8~ 

como taxa de administração. Pela utilização de equipa­

mentos, mãquinas e velculos, os custos serão fixados de 

acordo com tabela da ABEMI. 

N9 5, de 05.05.1977 

Este entrega a Westinghouse a responsabilidade de admini~ 

trar-·a programação, planejamento e coordenação da interfase entre 

construção civil e instalação dos equipamentos eletromecânicos. 

Justificativa ê reduzir o tempo de construção com a supervisão geral 

da expe~iente Westinghouse. Esta discriminará e suprirá o 

qualificado, estimado em 12 pessoas (custo de USS 500/dia/8 

pesso<:~l 

horas, 

~ais despesas locais por cada um), nas tarefas de plenajamento e en-

genharia de campo, e 4 técnicos em operação e manutenção. além 

gerantes, supervisores, etc (c~sto de Cr$ 1.1 mil/dia/8 h/H, mais 

despesas.de estadia). Esses custos serão reajustados. 

A Westinghouse receberã por esta atribuição US$ 85 mi 1/ 

mês~ durante 24 meses, começando de 01.01.1977, por conta de suas n~ 

w.q 6, de 13.06.1978 

Altera ltens do Aditivo nQ 4, referentes ao uso de equip! 

~entu~. máquinas e veículos. Nos ítens não íncluldos na tabela A8f 

HJ, as despesas serão reembolsadas de acordo com fórmula acordada e~ 

tre as partes, com um BOI de 28% {beneflcio e despesas indiretas fi­

Kadas sobre o custo do aluguel). 

este. 

N9 7, de 16.05.1979 

Altera a redação de clãusulas do Contrato e de Aditivos a 

r. dessa forma, considerado como parte integrante dos compro-

misses contratuais, dos acertos entre FURNAS e Westinghouse em junho 

de 1970 (sobre especificações), e carta-proposta de 26.01.1971. 

O objeto deste oQ 7 e definir as responsabilidades e obr1 

gações a serem ass~midas pelas partes, face as circunstâncias 

quais são debitadas as causas dos atrasos na construção da usina. 

Ficou estabelecido que todos os serviços assumidos pela 

Westinghouse de forma global, exceto os expressamente citados nesta 

emend~ e todas as obrigações assumidas nos Aditivos de n9s 1 a ao 

contrato 1.934, cessarão em 30.09.1978. Os aditivos anteriores são 

revogados. 

FURNAS se compromete a entregar os edifícios e obras aux1 

liares (subestação, drenagens, túnel de descarga, canal de emergên~ 

tia, etc} nos prazos fi~ados nesta emenda. 

A Westinghouse e a EBE assumem a total responsabilidade 

PeJo gerenciamento do empreendimento {Overall Construction Management}. 

Esta.o.c.M., inclui: 

a) direção e orientação de todos os negócios e contratos; 

b) colocação de supervisores, administradores, de materi-

ais, eqtJipamentos, mão-de~obra, garantia e controle 

de qualidade, procedimentos de testes, e operação ini-

cial da usina; 

c) gerenciamento da construção, esquematizando e associa~ 

do o trabalho de montagem eletromecãnica, lnstrumen-

tal, controle da execuçio, programação dos testas, etc 

São alteradas as ~emunerações do pessoal têcnico de oper! 

ção e manutenção, com o reembolso de USS 720/dia/8 horas, equivalen­

tes em C.rS. mais estadia e transporte da fami"lia. 
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O gerenciamento global ate a conclusão da usina, incluin­

do a participação da Gibbs & Hill, serã deUS! 33,7 milhões, e mais 

US$ 4,2 milhÕes equivalentes em Cr$. 

Os serviços da PROMON Engenharia S/A (Contrato n9 3.553), 

serão pagos na base de custo mais remuneração de 101. A estimativa 

desse ser~iço é de Cr$ 99,6 milhões, reajustado partir de 

01.01.1979. Para valor excedente i taxa reduzir-se-i a 5,51. Todas 

as despesas da PROMON reembolsadas, tais como desenhos, cópias, com­

putação, telefone, telex, viagens, transporte, hotel, refeiçõe~ etc, 

estão excluldas da estimativa acima. 

Os serviços da EBE -Empresa Brasileira de Engenharia, c~ 

meçando em Ol.l0.197B ati a conclusão da usina, seria remunerados 

considerando: 

a) reembolso pelo custo da mão-de-obra empregada na mont! 

gem com todos os adicionais, para éobrir os encargos 

sociais e depreciação do ferramental, na base de 611, 

mais 25% sobre a folha de mão~de-obra {menos o pessoal 

colocado na Westinghouse), ate o carregamento do re! 

tor. Após o carregamento, 15~ da folha citada acima 

(menos o pessoal reservado ãs atividades da Westingho~ 

se}. 

b} Pagamento pelo uso de equipamentos, máquinas. instru­

mentos e ve'fculos {acordo tabela ABEMI. BOI de 28~). 

Começando em janeiro de 1979 ate o carregamento, a im­

portância global de Cr$ 54 milhões, com referência 

setembro de 1978, reajustados. No caso de não ser cu~ 

prido o prato do carregamento, o valor do reembolsos~ 

rã deduzido de 281. 

Quanto aos pagamentos referentes ao custo fixo. para co­

brir as despesas da EBE fora do canteiro de Angra 1 {tais como apur! 

ção de custas, compras, escritório colocado ã disposição da Wes­

tinghouse no Rio, serviços tecnicos e de segurança}, serão mensais, 

na quantia de Cr$ 6 milhões, referidos a setembro de 1978. Os três 

primeiros, entretanto, serão de Cr$ 12,1 milhÕes, atê o carregamento 

do reator ser definido. Oaí em diante. este valor passa a ser Cr$ .. 

t,4 milhÕes, ~eferidos a setembro de 1978, reajustado. 

O pagamento da remuneração fi~a. no valor de Cr$ 53,6 mi~ 

1hÕes, referido a setembro de 1978, atê a data do carregamento do r~ 

atar estar definida, será esquematizado, com reajustamento, tendo em 

conta a conclusão das serviços. 

Sobre o pagamento do total da folha de mão-de~obra, atê a 

conclusão e ace5tação da usina, serã creditado ã EB( lO%. 

Este aditivo apresenta os marcos de entrega dos 

ços: 

Término do Circuito Secvndãrio 

Turbina girando 

leste a quente 

Teste a quente com turbina 

Carregamento do combustível 

Testes crlticos 

Sincronltação 

Potência a 50~ 

Poté"ncia 100~ 

Aceitação da Usind 

CONTRATO 

16.07.1979 

22.09.1979 

14.09.1979 

15.01.1980 

15.03.1980 

_20.05.1980 

02.06.1980 

20.08.1980 

15.11.1980 

31.12.1980 

servi-

META 

16.07.1g79 

22.09.1979 

14."10.1979 

15.12.1979 

15.02.1980 

01.04.1980 

15.04.1980 

28.05.1980 

0}.08.1980 

16.09.1980 

O Aditi.vo nQ 7 criou prêmios visando garantir as metas 

acima. De USS 33,3 mil/dia se o Carregamento acontecesse ant~s de 

15.03.1980, ate o miximo deUS$ I milhão. Oe USS 30,0 mil/dia se a 

sincronização fosse feita antes de 02.06.1980, e a aceitação da usi­

na fosse feita antes de 31 .. 12.1980. 

(ste nQ 7, em contrapartida, c-riou penalidades. Se 

Westinghouse não fizesse o Carregamento em 15.03.1980, pagaria a FU~ 

NAS US$ 10,0 mil/dia, a tê o mixtmo de US$ 1 ,O milhão. Se a Sincron! 

zação n.ãoe;tivesse feita a 02.06.1980, FURNAS receberia um fixo •• • 
US$ 20,U mil/dia de atraso, até o mâximo de USS 1 milhão. t a acei-

tação não se concreti Z<!ndo a 31 .12.1980, FURNAS receberia 

mil/dia de atraso. até o maximo de USS 2,0 milhões. 

US$ 20,0 

O Teste de Aceitação ficou estabelecido como de 100 horas 

a plena potência, no período de 30 dias, visando comprovar a Produ­

ção Líquida de Eletricidade. O Teste de Rendimento Líquido de Calor 

seria comprovado durante 10 horas contlnuas a plena carga por dia. 

H9 8, de 27.05.1981 

Este Aditivo confirma o mesmo objetivo, responsabilidades 

e obrigações da emenda anterior. a exceçio de algumas que são alter! 

das. Todos os serviços a serem prestados pela Westinghouse serão a 

preço firme até 01.03.1981. A partir desta data. pas~a a ser o cus­

to reembolsivel mais remuneração. 

Houve, por meio desta emenda, nova. extensão do prazo para 

o carregamento do reator de 01.08.1980 para 28.05.1981, e o ínlcio 

de operação com potencia reduzida de 01.04.1980 para 01.07.1981. 

Estes custos foram adicionados por causa. dos novos encar-

gos da Gibbs & Hi1ls. Este preço e de US$ T4,I milhões equivalentes 

em Cr$, sujeitosa reajustamento. 

A partir de 01.03.1981, e a tê a data da Aceitação Provis.§. 

ria, os serviços da Westinghouse não estão cobertos pelo preço acim~ 

ruRNAS pagarã estes na base do custo mais remuneração, compreendenda 

a) Pessoal do Projeto de Angra que está no Departamento 

do Projeto da Westinghouse, em Pittsburg, seja em seus 

escritórios no Rio ou no canteiro de obras. mais 

da prôprias Westinghouse e de suas subcontratadas. 

o• 

b) Pessoal d~ Divisão de Reator de Aguas, da Westinghous~ 

que foi solicitado par FURNAS para assessoramento. o 

valor estimado destes serviços e de US$ 7 

mais Cr$ 16,8 milhões. 

milhões. 

~ quantia~fixa da PROMON, de Cr$ 99,6 milhões {base ..... 

·'1.01.1979), serão adicionados Cr$ 32,0 milhões {base 01.01.1979).S2_ 

'·1•e o excesso da total de Cr$ 131,6 milhÕes, a taxa de 

··~o. antes de 10~, serã reduzida para 5,5%. 

administra~ 

As alterações em relação i EBE fizeram elevar o reembolso 

\·,:;s encargos sociais da folha de mão~de-obra de 61 para 64:. Repet! 

~e o pagamento da depreciação, gastos e consumo do ferramental, co­

à o anterior n9 7, isto é. 251 da folha global da m.d.o. ate o car­

egamento do reator e, apõs este, 15% (menos o pessoal empregado nas 

tividades da Westinghouse). 

O pagamento pelo uso de equipamentos, máquinas e veicu-

.1s, começando em janeiro de 1979, serã pela soma global de Cr$ 54 

ilhões (reajustados~. A partir de abril da mesmo ano e até a data 

,, carregamento de combustivel, serão Cr$ 4,3 milhões (reajustados), 

Ji$ reembolso de acordo com a tabela ABEHI. deduzido do BOI de 281, 
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<l por tabela prõpria conforme os ltl!ns. Apõs c carregamento cumpr! 

~e a tabela referida. Nos pagamentos mensais (de Cr$ 6 milhões, de 

1fleiro a março de 1981 e, de abril a setembro, de Cr$ 1,8 milhão -

reajustados a partir de setembro de 1978) referentes a serviços 

-estados fora do canteiro, inclusive encargos, sobre a folha de pe~ 

~al total, a taxa de lU {antes era de 10%). 

Uma quantia-fi Kil de Cr$ 6,,5 milhões (reajustados} até a 

•.t11 do carregamento, mais uma quantia de Cr$ 5,6 milhões (reajusta­

'5) pela conclusão de serviçps nos $ÍStemas secundários, na monta­

~m da turbina, testes, etc. Um pagamento de taxa de administração 

'lOJ sobre a folha total, da data apõs o carregamento ate a concl~ 

·-a finc~l dos trabalhos na usina. Finalmente, um pagamento de Cr$ .. 

milhões, pelo uso de máquinas e ~eiculos entre maio de 1977 e s~ 

'mbro de 1978 (reajustáveis). 

Esta emenda nO 8 estabelece novos prazos: 

Cantrãto -1.934 

Cnregamento d~ r~ator 

Op~raçio de c~iticalidade 

Sincronização 

15; 03:1980 

2L05.1980 

02.06.1980 

20.08.1980 

15.11.1980 

31.12.1980 

Ad1t. nO 7 Adit .. :nO 8 

15.0Z.l9BO 06.07.1981 

01.04.1980 22.08.1981 

15.04.1980 01.09.1981 

28.05.1980 13.10.1981 

01.0·8.1980 14.12.1981 

16.09.1980 19.12.1981 

Potfncia so• 
Pot~ncia a 1001 

Ac~ttação Provi~Õria 

Tal como esti na nQ 7, fOram mantidas as penalidades, com 

algumas alterações nos p~~zos. 

Ff~ou fixada a data da entrada da usina em operação comer 

cfal em 19.12.1981. 

2.4 Concorrência das Obras Civis 

Após a decisão sobre os equipamentos, FURNAS promoveu • 
concorrência para a execução das ob~as civis da Unidade I, através 

de anUncio pUblico. Seguindo um critêria de conceituação, foram S! 

lecfonadas, por odem de classificação, as empresas: 

lQ Construtora Norberto Odebrech~ S;A ..•.....•. , .• 901. 

2Q Hoffman Bosworth Engenharia S/A (consorciada com 

a }1. Hoffrnan & Sonner) .......................... 80% 

3Q Christi~n1 Nielsen Engenheiros Construtores S/A 80% 

4Q Construtora Alcindo Vieir~ S/A {consorciada com 

a Construtora Vale de Piracicab~ S/ A) ...•.•.•.• 75% 

SQ - Cetenco Engenharia 5/A (consorciada com Eng. Ci-

vi 1 e Portuãri a S/A) ... , .•..... , , .•.. , ••. , ....• 75% 

6Q - Construtora Mendes JÜnior S/A '" 
Convidadas a apresentarem suas propostas, as empresas fi­

zeram submeter suas condições a apreciação de uma Comissão de Julg! 

menta composta pelos Engenheiros José Hermano Coheb, Emilio Lemme e 

Oswaldo 5chimidt, indicados pelo Presidente de FURNAS. Inicialmen­

te, em 04.09.1972, a Comissão elaborou o laudo para definir a esc~ 

lha do melhor proponente, considerando os seguintes pontos essenci­

ais: 

a) Organização 

A estrutura empresarial apta a acompanhar e dar apoio 

ã obra, no que se refere a recursos materiais e huma-

nos. 

b} Programação 

A capacidade demonstrada pelo proponente, visando 

aplicação de sistemas compatíveis com a tipo de obra a 

executar, considerando o grau de detalhamento, preci-

são e flexibilidade, 

c) Garantia de Qualidade 

O programa estabelecido e o Manual de Garantia de Qua~ 

lidade, apresentados na proposta, que premitissem ava­

liar o conhecimento atingido pelo proponente no setor, 

bem como sua capacidade de implantar uma estrutura de 

Garantia de Qualidade em obras nucleares. 

d) Curriculum-Vitae 

As caracteristicas profissionais dos responsãveis pela 

execução da obra. 

e) Orçamento Total 

Compreendendo todos os valores indicados: referentes 

ao pessoal necessãrio ã -execução das obras bãsicas, se! 

viços gerais e supervisio, pessoal de direção e admi­

nistração, bem como os custos de materiais de consumo, 

do aluguel dos equipamentos, remu~eração dos transpor­

tes, etc. 

2.4,1 - A~ãlise das Propostas 

Das propostas classificadas, foram selecionadas as segui~ 

tes: 

Christiani - Nielsen E~genharia Construtora S/A 

Construtores Mendes JUnior S/A 

Construtora Norberto Odebrecht 5/A 

O laudo de Julgamento apresentou o quadro demonstrati~o 

de grau obtido e preços indicados por cada concor~e~te considerando 

aquelas condições essenciais antes referidas: 

QIJAORO I I 

CONDJÇOES ESSENCIAIS PROPOSTAS E GRAUS CONCEDIDOS 

EMPRESAS CONCORRENTES 

CDNOIÇOE5 ESSENCIAIS MENDES OOESRECHT CHRlSTlANI 

•l Organl zação de 

Apoio Grau(l} 3 3 2 

b) Programaçáo .. . 2 2 3 

o) Garantia de 

Qualidade .. .. 2 3 2 

d) Curriculum-
Vitae Grau(Z) ~ _12 15 
Grau Total 22 " 22 

e) Orçamento de 

Mão-de-Obn. 
Obras Bâsicas: H/hora 3.684.620 2.300.861 2.618.795 ,,, 11.153.735,00 6.663.111,00 6,245.206 

Cr$/Hh 3 ,02 2,89 
2,38 

(3) 
f) Orçamento Teta l c,, 87.689.260' 00 28.550.645,00 32.212.370 

Observações: {1) - Os graus atribuTdos aos diversos ltens variam de 

1 a l. 

(2) - No •staff" ticnico da Odebrecht foram incluldos 

os En9enheiros Jerry leonard, da J.A.Jones, para 

serviços de assessoria, e ClOvis Amaral para Ge­

rente Geral da produção na Obra. Cada tecnit.o tern 

um grau. 

{3) ~ Os valores indicados para o orçamento total foram 

obtidos dos dados das propostas, segundo o prO-

prio criterio adotado pelo pro~o~ente na análise 

de custos dos serviços a executar. 
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A comparação das propostas de remuneração de serviços ' 
serem contratados, com base nos preços unitãrios fornecidos, ofere-

''" as seguintes posições; 

a) Remuneração Variãvel 

QUAORO r I I 

REHUNERAÇAO VARIAVEl PROPOSTA PARA SERVIÇOS 

VAlORES TOTAIS 

(em Cr$} 

TTEHS DE SERVIÇO Q!JANTIDAOES MENDES ODEBRECHT 
ESTIMADAS 

Material escavado ZOO.&Q.') •' 140.000 180.000 
Aterro compactado 130.000 •' 91.000 150.000 
Concreto colocado 70.000 ·' 4.550.000 700.000 
Armadura colocada 7.000 t 2.485.000 1.750.000 
Embutidos colocados 150.000 ,, 150.000 90.000 

T O t A L 7.416.000 2.870.000* 

(*) -Constata-se que o menor preço foi o da Odebrecht. 

CHRISTIANI 

160.000 
169.000 

1.680.000 
1.540.000 

202.000 

3.751.000 

b) Remuneração por Preços Unitãrios para Execução 
Obras 

'" 
Como esti no original Quadro II, anexo ao Laudo de Jul 

gamento, o exame comparativo mostra as seguintes dife-

renç~s: 

QUAORO 1 V 

EXAME COMPARATIVO OOS PREÇOS UNITARIOS 

em CrS e t: 

lTENS MENO($ OOfBRECHT CHRISTlANI 

'" Quantia-fixa {indenização '" 
gerenció!mento 195.000,00 140.000,00 130.000,00 

2- Remuneração Variâvel p/mJ ,, 
mater"ial escavado 0,70 0,90 O,BO 

- ,., m3 aterro compactado 0,70 1 • 20 1 ,JO 

- ,., m3 concreto colocado 65,00 l 0,00 24 .ao 
- ,., ton de armadura colocada 355,00 250,00 Z2D,OO 

- ,., ., embutido colocado 1,00 0,60 1 • 35 
3- Remuneração s/mio-de-obra 

{Serviços Auxiliares) '" 20% '" ·- Remuneração sfserviços Sube~ 
preitados , .. " " 

5- Remuneração p/aquisição de 
materiais 121:' 12,10% e ., " 6- Remuneração de Custos de 
Equipamentos Jt a.m. "' a .m. Z,S'l: a.m 

Sobre o aluguel mensal dos equipamentos, ~ Comissão de 

Julgamento elaborou um quadro comparativo. como indicado a seguir. 

O aluguel inclui o fornecimento de peças de reposição. Os equipame~ 

tos foram relacionados, constando de tratores, carregadeiras, com-

pressores, caminhões, etc. Dos itens mais pesados cabe destacar os 

apresentados no Quadro seguinte: 

QUADRO V 

ALUGUEL MENSAL OE EQUIPAMENTOS 

em CrS 

EQU I PAHEfHOS HEfiOES ODEBRECHT CRHISTIANI 

Trator 0.8 59. 1 ao 21. 684 30.000 
Carregade'ira Cat-966 37.900 13.742 21 .000 

Patrol Cat-12 19.900 8.450 15.000 
Compres$01" - 365 pCm 14.400 4, 459 8.400 
Caminhão Chevrolet 4' 41 o 1. 777,6 z. 700 
Etc •.• 

O laudo de Julgamento concluiu QUe a proposta apresentada 

pela Construtora Norberto Odebrecht S/A foi a que melhor atendeu aos 

interesses de FURNAS, e que a mesma ofereceu como vantag~m adicional 

a organização ao canteiro de obras sem acréscimos de custos. Ressal 

ta ainda o fato da Odebrecht incluir na equipe têcnica elementos co~ 

tratados de J.A. Jones, empresa norte-americana Que. na ~poca, partl 

cipava de construçã:o de diversas usinas nucleares, o que significa­

ria o suprimento do "know-how" necessãrio. A ~nica ressalva foi re­

ferente ã necessidade de ser negociada uma melhor taxa para remune­

ração dos Serviços Auxiliares (?Ot) e, uma vez isso acertado, a Co­

missão manifestou sua recomendação favorivei ã ddjudicação das obras 

tivis da Usina Nuclear de Angra ã Construtora Norberto Odebrecht S/~ 

2.5- O Contrato 2.182 

Este Contrato entre FURffAS e a CNO realizou-se no dia 

26.09,1972, estando o Oíretor-Técnico, Eng9 Fernando Lira, no exer-

clcio da Presidência de f!JRNAS, cujo titular era o EngQ John Co-

trin, roi esta a administração Que promoveu, atravês da Comissão 

de Concort-ência, o estudo e minuta do Contrato, entt-e 29.05.1972 

• da primeira Carta-Convite - e a Ultima carta {aceitação do Contr! 

to), de 13.09.1972. Portanto, 4 meses e 13 dias de 

entre FURNAS e a CNO, 

entendimentos 

O Contrato para construção das obras civís da usina nucl~ 

ar de Angra, sob o regime de administração, eonsta de 71 cláusulas, 

das quais destacamos as seguintes: 

a) Prazo (Cláusula lla.) 

As obras e serviços objeto do Contrato deve~iarn permiti~ 

a operação comercial da usina em 31.03.1977, como diz a Clãusula 

lla., considerando os prazos estahelecidos no Cronograma Geral, in• 

clusive os que se referem aos serviços de montagem e1etromecãníca e 

aos testes. Constata-se que este Cronograma foi absolutamente ir­

reallsta, dando um prazo de 4 anos e 6 meses ent~e a data do Contr~ 

to e a da operação comercial. 

No §lQ desta Clãusula Tla. são fixados os ~arcos de plan~ 

jamento, como o têrmlno da parede do envo1tPrio de concreto do edi­

flcio do reator- em 30 06.1973, o término da superestrutura do ed~ 

fTcio da turbina- em 31.03.1975, e assim por diante. Datas, corno 

se verificou, também 'irrealistas. 

b) Projeto e Especificação (Cláusula 28) 

PURNAS, p~la Clãusula 28, fornecerá ã Administradora, em 

tempo hábil, os desenhos, detalhes e especificações indispensáveis ã 

realização das obras e serviços. 

c) Equipamento (Clãusula 36) 

As obras e serviços serão programados e executados 

equipamentos de propriedade <la Admlnistradora 

d) Reembolsos (Clâusula 39) 

com 

FURNAS farão reembolso â Administradora das despesas re-

ferentes a salários e ordenados do pessoal empregado nas obras e se! 

viços~ das cont~ibuiç6es obrigat5rias decorrentes da legislaçio tra­

balhista e social; das compras de equipamentos, materiais, ferramen­

tas, etc; aluguêis e honorários; bem como obras e serviços de tercei 

ros executados por autorização de FURNAS; despesas de ~iagem, ajuda 

de custo e outras correlatas, a serviço das obras de FURNAS. 

e) Orçamento das Obras Complementares e dos Serviços Auxi 

li ares 
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A CNO obriga~se a subm~te~ ã aprovação de FURNAS, antes 

do inlclo de cada obra complementar e de cada serviço auxiliar auto­

~izado, um orçamento ~e ~io-de-obra seguindo os padrões exigidos pa­

ra a elaboração do Orçamento Bãsico de Mão-de~Ob~a. 

O§ Onito desta Cláusula dlz que os orçamentos deve rio 

ser complementados por um cronog~ama de utilização de ~ão-de-obr~ 

acompanhado de uma lista dos equipamentos necessários ã execução 

dos serviços, de um cronograma de utilização dos mesmos e de uma pr~ 

vtsão de materiais, 

f} Remuneração da Administradora (Cláusula 43) 

43.1- Quantfa-Fha, para indenizar a CNO das despesas 

com a gerência das obras fora do canteiro, a ser 

paga mensalmente, de Cr$ 140 mil, reajustada tri­

mestralmente. 

43,2 - Quantia Variãvel (ltens~Tndice) - calculada segun­

do critêrios de FURNAS (na execução de obras com­

plementares), vinculada e proporcional ao andamen­

to de alguns itens de serviço considerados como i~ 

dices, em tabela transcrita a seguir, na qual os 

valores são fixados para efeito de câlculo da par­

te variâvel da remuneração. 

i. m3 de material escavado 

ii. m3 de concreto colocado 

iii. m3 de aterro colocado e 

ta do 

compa.E_ 

iv. ton de armadura para concreto a! 

ma do 

'. kg de embutidos, colocados 

concreto 

Na execu-ção de obras complement<~res, a 

0,90 

10,00 

- Cr$ 1 ,20 

- Cr$ 250,00 

0,60 

exclusivo 

criterio de FURNAS, ond,e não for aplicãvel o tipo 

de remuneração do item anterior, uma remuneração 

pro~orcional ã mão-de-obra utilizada (por hora co~ 

sumida) seri calculada pela fÕrmula rHh =~ 

rHh ~ remuneração a ser paga por Homen/nora 

Rt = remuneraç~o total recebida pela Administrado-

Hh t total de horas de m.d.o, {direta e indireta) 

utilizadas,qve deram origem à Rt. 

43.3- Na execução dos Serviços AuXiliares uma remunera­

ção correspondente a 8% sobre a mão-de-ob~a direta~ 

43.4 - Pelo cumprimento das obriqações da Clãusula 

{aquisiçio por conta de FURNAS dos materiais para 

as obras, quando fURNAS nãc quiser adquiri-los di-

retamente), quando executadas nos seus ~scritõrios 

enio custeadas pela Quantia-Fixa, uma remuneração 

de 10% do valor líquido pago, não computados des-

contos, tributos, fretes e seguros. 

43.5 - Por serviços subcontratados, urna remuneração de 5% 

do valor da obra. 

g) ~luguel de Equipamento (Cliusula 48) 

O aluguel rlo equipamento fornecido pela empreiteira sera 

devido ã data de sua incorporação ãs obras. O valor da remuneração 

compreende; depreciação, juros, seguros, reformas ou reparos. Os b! 

neficios e des~esas indiretas (BOI) são fixados em 28% dos itens aci 

ma, O transporte para o local da obra e reembolsado por FURNAS. 

h) Garantias 

A Administradora entregará a FURNAS, pelo fiel cumprimen­

to do contrato, uma garan
1
tia banc.iria no valor de 20% dos faturamen~ 

to!. previstos. 

i} ?enal idades 

Multa, por serviço atrasado, de 7,5% da média das somas 

das remunerações totais da Clãusula 43, nos seis meses anteriores ã 

data fixada para conclusão do serviço. A soma de todas as 

qu~ vierem a ser cobradas nãoexcederã, em qualquer caso, ao 

da metade da soma das remunerações da Cláusula 43. 

multas 

v a 1 o r 

O resumo das emendas está contido no item anterior. An-

tes, porém, pedimos a atenção para o fato de que somente uma delas 

teve expressiva interferência na remuneração da Administradora, o 

Aditivo n9 8, de 23.03.1975. Alguns outros refletlram sobre a remu­

neração, porém de fo~ma indireta, como a ampliação do nUmero de equi 

p~mentos a ser~m alugados. 

Durante os debates nesta &omissão, no dta 11.0~.1979, tan 

to o Presidente ~ Eng. Norberto Odebrecht, como o Diretor ~ Eng, Lu~ 

tz Vilar, ambo~ da CMO, responderam as observações dos Senadores J~ 

tahy Magalhães e Dirceu Cardoso, sobre a reformulação da Clãusola 39, 

pela qual o administrador fa2 adiantam~ntcs a FURNAS: •rsso fot neg~ 

dado numa fase de anormalidade eçonôm'lta ( ••• )Em 191~ a situ~çãodo 

Pals se alterou, oassando o mercado financetro a cobrar taxas de 4 a 

5~ ao mês, enquanto, contratualmente, recebi'amos l,J% (.,.}A situa~ 

ção de todas as empreiteiras de construção civil que trabalhavam pa~ 

ra o Governo era de crise, seja por falta de reajustes ( ••. ) os d! 

dos oficiais n~o acompanhavam os valores reais { ••. } Em 20 de abri1 

de 1974, o Governo federal, atravês do Decreto-Lei nQ 1.339, a~tori­

zou a todos os Ministérios efetuar as revisões necessárias nos con -

tratos de construção". 

"Em decorrincia dessa situaçio. todos os contratos exis 

tentes para a construção de Anqra foram, nessa mesma época, altera 

dos por fURNAS, sendo o da Odebrecht o ültimo deles, depois de alte­

rados os contratos com a Westinghouse, EBE e PROMON°, 

Explicando a questão da remuneração, o Enq. Norberto Ode~ 

brecht disse que o valor b~sico era de 12% sobre parte dos custos, 

dando o valor final entre a e 12 "( ••• 1 estamos, portanto, abaixo de 

várias outras obras diretamente adjudicadas pelo Governo, a e~emplo 

da ta)<a do ONER ( •.• },que acumulou larga experiência no setor rodo-­

vi~rio, ê de 14,5~. O Departamento admlte lucro liquido de 12% e ta~ 

xa de administ~ação de 2,5%. 

~No Aeroporto de Manaus ( ••• ) a taxa de administração foi 

de 26~ sobre a mão-de~obra ( ••• ) nõs sõ temos 12% ( ••• )o 60I ~ ,, 
40% para alugu~T de equipamentos, o BDl da Odebrecht é 28~ em A~9ra 

l- •• ) Na ponte Ria~Niteroi, as taxas de adminis.tr;u;ão sobre as d~spe ~ 

sas não são como as nossas, que são escalonadas, taxa sobre isso. t! 

sobre aquilo, redunda numa taxa que decresce em torno de 12 a 8%( ••• } 

Ma Rio-Niterõi ê TO% sobre todos os custos~. 

Q Sr. lufz Vllar acrescento~ explicações sobre os 20~ 

valor da mão-de-obra direta para obras auxiliares e serviços gerJiS 

como construção de canteirQ, acampamento, estradas de acesso, trans 

porte Interno de pessoal, ~te. "Como mia-de-obra representa JO: 

custo dos serviços, ns 20~ corresponderu a uma taxa final de 6%". 

" 

do 
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As nove alterações no Contrato para construçdo das 

Civis de Ang~a 1 estão resumidas a seguir: 

2.5. 1 -Aditivos 

As emendas ao Contrato 2. 1S2 foram as seguintes: 

N9 1, de 13.12.1972 

Obras 

Retifica a Cláusula 54, que trata de rescisão. comple­

mentando-a: inadimplemento de FURNAS ou da Construtora, 

e por concordata, fal@ncia ou li.quidaçiío das partes. 

NO 2, de 22.03.1973 

Esclarece o termo "aluguel de equipamentosn para ser e~ 

tendido #como remuneração de serviços .com utilização de 

equipamentos de propriedade da Administradora". 

NQ 3, de 07.02.1974 

Inclusão de seis equipamentos na relação em Anexo " 
2.182 {Clãsula 36). Alugadas mensalmente, Escavadei-

ras, t~atores, mãquinas de te~raplanagem. 

N9 4, de 06.08.1974 

Constituem objeto deste Aditamento novas condições para 

reembolso de despesas com pessoal e gastos correlatos. 

exceto os decorrentes das realizadas nos. es.critõrios da 

CNO fora do local da1 obras, e os do gerenciamento SUP! 

rior {Representante Gerai da Construtora e seu substit~ 

to, e mais 4 graduados: chefe administrativo, chefe das 

obras, chefe de Programação. e chefe do Setor de Quali­

dade). 

Ajuste da Quantia-Fixa mensal para Cr$ 455 mil (no 

contrato era Cr$ 140 mil) a partir de setembro de 1974 

(reajustãvel), referidos a junho de 1974, sob a justifi­

cativa da contratação da Logos Engenharia S/A. 

Alteração da sistemãtica de adiantamentos sobre pr~ 

visão quinzenal dos gastos relativos a cada semana, me­

diante prestação de contas, com 5 dias. após cada quinz~ 

na. Em con.seqtlí!ncia. caiu o pagamento de juros (1,7~) s,2. 

bre as. despesas realizadas pela Administradora, enquan-

to aguardava liquidação. 

NQ 5, de 09.10.1974 

Inclusão, na relação de equipamentos descritos no Anexo 

ao 2.182, de mais 8 novas unidades. Máquinas pneumáti­

cas, furadeiras, $erra, compactadores, etc. 

NQ 6, de 28.02.1975 

Substituição de caução contratual, quando de pagamentos 

a tltulo de remuneração, por garantia bancãria, aceita 

por FURNAS, no valor de 20% sobre o referido faturamen­

to. 

NQ 7, de 11.07.1975 

Oefine a garantia bancãria como carta de fiança, vãlida 

atê 30 dias após a Ace\tação Final das obras e serviços 

contratados. 

N9 a. de 29.03.1975 

Altera valores dos índices para efeito de cãlculo 

parte variãvel da remuneração das obras bãsicas e com­

plementares, a partir de setembro de 1974, como reajus-

tam!!nto. 

Oefine o valor da remuneração pela utilização de 

equipamentos, compreendendo: depreciação, Juros, segu-

ros, reformas ou reparos, e BDI de 28~. sobre o 

dos ltens anteriores, mais reembolso das despesas 

transporte para o local e retorno. 

custo 

,, 

Alteração dos valores de remuneração pela utiliza­

ção de equipamentos relacionados em novo Ane~o ao Con-

trato. a partir de setembro de 1974. de acordo com fór-

mula acordada. 
Pagamento ã CHD da diferença de remuneração decor~ 

rente dos oovos va1ore1 dos itens-índice na forma destE 

nQ 8, faturados desde outubro de 1972 até 30.09.1974. 

Adicional de remuneração decorrente das novas tabe-

las de preços pela utililação de equipamentos da CNO. 

pelo acrésci~o percentual nos valores faturados, reaju! 

tados, entre outubro de l972 e setembro de 1974, parti! 

do de variação decrescente a partir de setembro de 197~ 

NQ 9, de 08.11.1976 

Inclusão de novos itens•Índice e mais 29 novos equipa-

mentos são acrescentados ã relação do Anexo ao 2. 182. 

O valor do Contrato passou a ser de Cr$ 425 milhões pa­

ra todos os efeitos legais. 

2.6.1 - Execução das Obras 

2.6.1 - Prazos 
Os testes de equ\pamentos de Angra 1 foram iniciados em 

24 de outubro de 1980, entretanto, FURNAS não pode fixar a data de 

operação comercial. Em verdade, esta foi mais uma data adiada, 

desde 1975, quando do primeiro Aditamento ao contrato com a Wes ~ 

tinghouse. Com novas revisões no SNVG, outro adiamento foi estab! 

lecfdo. Espe~a-se que a operaÇão comercial seja nos primeiros m! 

ses de 1983. Serão dez anos e lO meses desde a data do contrato 

(29,03.197Z), Estes adiamentos afetaram acentuadamente os custos. 

2,6.2 - Custos 

A primeira pr~visão de custos dos equipamentos e serviço~ 

constantes da concorrência internacional, fo1, como·-vimos anteri· 

ormente, de US$ 106,0 milhões para os fornecimentos importados e, 

para os fornecimentos nacionais. de Cr$ 105,4 milhões. O custo b_! 

sico do kWh seria de Cr$ 0,0523, e o custo estimado do kW instal! 

do d& USS 510, para. um período de construção de 5 anos. 

O orçamento da mão-de-obra total, conforme a proposta ve~ 

cedera, da Construtora. Norberto Odebrecht, foi de Cr$ 28,5 

Thões. 
Em 1979, atendendo pedido de informações deste Relator, 

FURNAS apresentou o primeiro quadro referente aos custos das uni­

dades em construção. A respeito de Angra r. a posição em 31.12 de 

1978{ SJ era· a seguinte, em CrS 1.000: 

I. 

QUADRO V J 

CUSTOS OE ANGRA 

(em Cr$ 1.000,00) 

POSIÇ.M EM ·31.1Z.l978 

CUSTOS DIRETOS 

Terrenos 
Obras Civis 
Equipamentos 
Montagem 
Outros {Vila Resi­
dencial; manuten­
ção e apoio) 
Custos a aplicar: 
Materiais em,_esto­
que - adian.tamentos 

SUBTOTAL 

CUSTO H1ST0:RICO 

6.063 
1.113.610 
1. 978.336 

916.573 

423.509 

1.419.292 

5.857.373 

( 5) - Carta de FURNAS OP.f.24Z- de 29,06.1979. 

CUSTO CORRIGIDO 

15.486 
1. 793.739 
3.792.239 
1.284.578 

862.657 

1.743.2ll 

9.491.910 
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li. CUSTOS INDIRETOS 

Instalação (Cantei 
ro e Acampamento) 
Engenharia 
Administração lo­
cal da Construção 
Administração Ge­

"1 
Trein<~mento 

SUB TOTAL 
TOTAL OOS CUSTOS 

III. Combustivel 

TOTAL GERAL 

319,567 
846.109 

1.158.446 

610.456 
50.416 

2.984,994 
8.842,367 

354,938 

9.197.305 

591.332 
l. 263.001 

1.764.477 

1.066.158 
109.473 

4.794.441 
14.286.351 

613.669 

14.900.020 

A remuneração paga~ CNO, ati 31.12.1978, tinha atingido 

Cr$ 446.160.000(histõrico) e Cd 691.318.000(córl:''igido). 

Segundo FURNAS( 6 >,o custo realfzado até 1978, a:tua1iza­

do de acordo com a variação da ORTN para dezembro de 1979, atingiria 

CrS 20.871.061.000. Diante desse valor, o custo da energia a ser•g! 

rada, no barrt~mento da usina, seria de US$ 60 mills/MWh {USS igual a CrS 

42,53). 

Em outubro de1980, o custo do kW instalado em Angra 

se apro>tim;,va. deUS$ 1.400, para um período de 8 anos de construção. 

Segundo argumentos de FURNAS, esse custo inc1ula os efeitos inflaci~ 

nãrios nos preços em moeda nacional e estrangeira. A dilatação do 

prato de construção, tida como freqUente em usina nuclear, afeta 

produtividade e aumenta as despesas administrativas e financeiras. 

Outros fatores eram também apontados, como os novos requisitos Oe S! 

gurança e modificações nas instalações. 

Curioso e que FURNAS atríbui os maiores custos de Angra I 

i imprecisão nas estimativas iniciais, assim como às revisões de pr~ 

jeto visando atender aos novos requisitos do õrgão 1icenciador. Alem 

disso, os atrasos na execução das obras civis e montagem dos equipa­

mentos são tidos como decorrentes do pioneirismo inerente ao tipo de 

obra, como tambem das dificuldades lo9isticas no local, devidas i 

construção da estrada Rio-Santos, acarretando o adiamento ~o prazo 

de entrega. Em apoio ã tese de que a construção de usina nuclear 

nunca cumpre os orçamentos, FURNAS lança mão de dados da AIEA, pelos 

quais as variações de custo de centrais nucleares semelhantes eram 

da ordem de 400% entre 1970 e 1979, e de 200! entre 1975 e 1979. 

Em dezembro d~ 1980, FURNAS informou a esta CPJ que os 

custos orçados de Angra r< 7 }, naquele mês, prevhill um total geral 

de Cr$ 55.632.253.000, correspondente a um investimento de USS 

849.347.000. A discriminação oferecia os seguintes valores: 

f 6) - Carta OP."t.288/BD. "rle 09.07.1980. 

( 7} - Carta OP.E.l)l/81, de 13.04.1981. 

QUADRO VII 

CENTRAL "UCLEAR ALMIRANTE ALVARO ALBERTO - UNIOAOE l 

DlSCRIMJNAÇAo REALIZADO ORÇADO TOTAl US$ ' 103 

"' OEZ/80 '" DEZ/80 

1. CUSTO OIRETO 

1.1 - Obras Civis 10.188.192 1.580,704 11.768.896 179.678 
1.2 - Terrenos 38.868 18.063 56.931 869 
1.3 - Equipamentos ' Montagem 13.322.055 3.884.518 17.206.573 262.696 
1.4 - TOTAl CUSTO DIRETO 23.549.115 5.483.285 29.032.400 443.243 

2. CUSTO I NO I RETO 

2. 1 - Canteiro e Acam-
p;,mento 3.825.368 412.738 4.238.106 64.704 

2.2 - Engenharia ' 
,,. 

tros 8.824.644 5.397.671 14.222.315 211.134 
2.3 - Administração L~ 

cal da Construçáo 2.971.674 712.827 3. 684. SOl 56.252 
2.4 - Administração G~ 

"1 Capitalizada 3.632.438 822.493 4.454.931 68.014 
2.5 - TOTAL CUSTO I"O.!. 

RETO 19.254.124 7. 345.72.9 26.599.853 406.104 
2.6 - TOTAL CUSTO OI R f. 

TO < INDIRETO 42.803.238 12.829.014 55.632.253 849.347 

Custo .. , kW " US$ ... 
1~356,78 

085: Os valores relativas ãs colunas Realizado, Orçado e Total estão 
expressos em Cr$ x 103. 

Assim sendo, o custo do kW instalado teria atingido liS$ 

1,356.78, em dezembro de 1980. 

Em 1981, o cus to to ta 1 apontado por FURNAS { 8 ) , refere_!! 

te ao mês de junha, tinha alcançado Cr$ 119.583.990,000 (inclui~ 

do juros durante a construção), ou seja, mais do que o dobro do 

valor de dezembro de 1980, o que permitiu a FURNAS calcul&Y o n~ 

vo custo do kW insti!.hdo em USS 2.090. Qua.nda entrar em operação, 

nas primeiros meses de 1983, sete meses depois da Ültima estima­

tiva, o valor do investimento estarã bem superior. aumentando ai.!! 

da mais a diferença d;, primeira previsão (US$ 510/kW}, quando se 

admitia o prazo de 5 anos. O custo da usina passou de "" 
320.000.000 para US$ 1.308.340.000 (em junho de 1981). Estes V! 

lores foram retificados, respectivamente, para Cr$ 121.379.833 

mil, e US$ 1.328.007, conforme inspeção do TCU, em 8.2.1982. 

o faturamento da Construtora Norberto Odebrecht, de 

1972 <t 1980 (9 anos), execução do Contrato 2.182{ 9 )• referente 

a Angra l, tinha atingido a cifra de Cr$ 940 milhões aproximada­

mente (a custo histórico). As maiores cifras correspondiam a al~ 

guel de equipamento- pouco mais de Cr$ 550 milhÕes; abras au~i­

liares e serviços gerais - Cr$ 103 milhões; obras bâsicas e co~ 

P,lementares -Cr$ 78,7 milhÕes. 

(8)- Tele~ n9 15.736, de 17.09.1981 

{ 9)- Anexo â Carta de FURNAS ref. OP.E.ODl/81. 
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2.6.3- Ocorrências no Canteiro 

a - Deficiências Construtivas 

O Jornal "Gazeta Mercantil" de 19,09,1978, comentando a 

reportagem da revista "Der Spiegel ", destacou fatos rehcionados 

com a segurança, economicidade e viabilidade do Programa Nuclea~ 

originados da construção de Angra 1: 

Saca-rolha - "O reator de Angra está girando e. dev! 

gar e sempre, enfiando-se na terra como um 

lha, segundo observação de um engenheiro alemão que 

trabalha na praia de Itaorna~ 

11. Fora de alinhamento- Ainda sobre Angra I, diz are­

vista que a usina atê agora não entrou em operação, 

entre outru coisas, porque ".o eixo de transmissão 

do gerador estã fora de alinhamento, necessitando r! 

petidas tentativas, tecnicamente muito diflceis, de 

assentar os alicerces". 

1ii. Local encor~egadio- "O local em que estão sendo er­

guidas as três usinas nucleares não ê considerado dos 

melho~es, como ji repetiram por diversas vezes geôl~ 

gos e fisicos brasileiros~. 

iv. Supérfluos - "Os tubos de aço supé~fluos form6m pf· 

'. 
lhas cada· vez mais altas". 

Avental de chumbo - ~Quando vejo o jeito dos brasi­

leiros resolveram os problemas, eu não me arrisco 

entrar aqui sem um avental de chumbo". 

Embora tenhamos identificado divergências nas traduções 

do que foi publicado, isto não altera a colocação da critica, nem a! 

refece a distorção dos fatos, sempre emolduradas com enfeites. V é-

-se o claro propõsito da reportagem alemã de levar ao ridículo a pa! 

ticipação brasileira no Acordo que o Governo alemão negociou com o 

Brasil. Para isto fez publicar interpretações absolutamente falsa~ 

ou quando muito distorcidas da realidade. Exemplo, um pequeno recal 

que do edifício da turbina, que foi prontamente corrigido, não é a 

mesma coisa que dizer estar o ediflcio do reator enfiando~se na ter-

ra tomo um saca-rolha. 

A respeito das criticas acima, o Senador Jarbas Passari~ 

nho indagou do Sr. Luiz Clãudio Magalhães, então Presidente de FUR-

MAS, durante seu depoimento nesta CPl, em 23.11.1g78, sobre o tão 

comentado •saca-rolhaH que fazia afundar o reator de Angra I, tal c~ 

ftO anunciado pela revista alemã. O Eng9 Luiz Clâudio esclareceu que 

não foi o ed1ficio do reator que.teve um recalque diferencial em de~ 

terminada fase de sua construção, mas o ediftcio do turbogerada~ 

que sofreu um »pequenTssimo~ recalque, nnormal e aceitãvel", e foi o 

mesmo "corrigido completamente", ainda na sua adminfst~ação. Quanto 

i questão do alinhamento do eixo de transmissão, não havia o que que1 

tionar, •porque na monta9em isto pode acontecer~. Também o turboge­

rador ~jã estava alinhado para entrar em operação". 

O Eng9 Emilio lemme, em 2B. 11.1979, respondendo ao Sena­

dor Jarbas Passarinho, informou que o ·edifício do reator de Angra 

estava apoiado em fundaçio direta na rocha, e que outras estruturas 

estavam fundadas sobre camadas de areia compactada, ~nestas ê 

houve um pequeno recalque, devidamente superadon. Ficou.assim mais 

uma vez confirmado que realmente existiu um recalque, mas que foi 

cot-r1gido. 

• 

A Westinghouse, em 07,04.1978, endereçou carta a FURNAS 

comentando as citadas criticas. Com o destaque de sua posição d~ 11 

der no mundo da construção de usinas nucleares, pelo suprimento ,, 
70~ dos reatores instalados ou em construção, disse a empresa norte­

-americana textualmente: 

»Angra I foi desenhada de aco~do com os cõdigos e ,,_ 
drões exigidos em lii e em vigor, e licenciada pela 

CNEH ~·. 

-~o Projeto de Angra t foi continuamente atualizado •• 
longo dos últimos anos. [la pode ser comparada ãs usi-

nas americanas colocadas em operação recentemente 

que se encontrem em licencfamenttt•. 
•• 

-•Desde o início do projeto, a Westinghouse e a EBE tille­

ram seus padrões de controle de qualidade auditados 39 

vezes por FURNAS e sua consultora no assunto, a tBASCC, 

bem como pela CNEN e pela prõpria matriz, sediada ,. 
Pi ttsburgh (EUA)". 

-•Os eventos que deram origem aos noticiirios pela impre!! 

são não são incomuns em projetos de construção dessa 

magnitude". 

~~Quanto ao recalque verificado no ediflcio do turbogera­

dor ( ••. } não houve rachadura na sua estrutura. E co­

mum o aparecimento de recal~ue diferencial em fundações 

industriais, cujos projetos, contudo, levam em conta e1 

sa eventualidade. No caso em foco, verificou-se que um 

pequeno recalque estava ocorrendo, e· a situação 

pron tamell te corri 9 i da". 

foi 

~s usinas nucleares construidas pela Westinghouse jâ 

acumulam mais de 200 anos/planta de operaçÕe$ com segu­

rança, e já geraram mais de 500 bilhões de kWh de el! 

trfddade'. 

b) Questões com a CNO 

O Senador Jarbas Passarinho observou no seu RelatÕr1o 

que wtais foram as falhas apresentadas pela CNO no seu desempenho, 

que o Eng9 Em\lio Lemme, então chefe do Esc~itõrio de Obras de An­

gra I, dirigiu uma carta( lO) ao EngQ Fernando Candeias, Oiretor·Tef. 

nico de FURNAS", na qual ponderava: 

•a CNO não tem demonstrado capacidade técnica nem fina~ 

ceira na condução das obras civis de Angra"; 

8 as dificuldades financeiras tornaram-se patentes atra-

vés do vencimento de tltulos na praça de Angra, 

atraso de pagamento de subempreiteiros"; 

' ,. 

•a incapacidade técnica, caracterizada por falta de su­

pervisão, evidenciou-se através d.::s !l'udanç~s suce<>siv~s 

na equipe de direção <:la obra"; 

Porém. acrescenta o Senador Jarbas Passarinho, foi o prõ­

prio Dr. lemme quem sugeriu as alternativas de solução: 

"do problema financeiro com a concessão de adiantamen­

tos ã CNO, que seriam reembolsados a FURNAsn; 

"do problema tecnico, com 2 alternativas: resclsão ., 
contrato da CNO, ou troca de sua equipe de dirigentes 

nas obras". 

(10) - Ca~ta-Ofício de 10.08.1974, do EngQ Emllio Clãudiu Lell11le, Chefe do Escrj_ 

tõrio de Obras de Angra I, ao Dr. Fernando Candeias, Oiretor-Técnico de 
FURNAS • 
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Disse u Eng9 lemme que a CNO apresentou proposta, pela 

qual seriam contratados profissionais conhecidos por FURNAS, de com­

petência reconhecida. 

Observa o Senador Jarbas Passarinho que a CHO chegou 

canteiro em outubro de 1972, e jã em janeiro de 1973 (três meses de· 

pofsl mudava o dirigente da equipe. E~ março, dois meses adiante, o 

substituta por outro, que ficou no cargo apenas 7 meses. Nessa alt~ 

ra, FURNAS deu o ultimatum· ou contrata a Logos ou vem a rescisão. 

A CNO reivindicou melhoria no valor contratado da Quanti! 

Ff~a. O mesmo EngQ Chefe do Escritõrio de Obras de Angra I reconhe­

ceu que a "quantia jâ era insuficiente há algum tempo", o Eng9 te~ 

me solicitou e obteve da Diretoria: 

~ubstituição do esquema de reembolso ,, de~pesas 

(Cliusula 19), a posteriorl, pela concessão de adia~ 

t~mentos mensais; 

ti. modificações do §29 da Clãusula 12, tornando reembol 

siveis as despesas referentes aos deslocamentos do 

pessoal d~o CNO; 

iii. inclusão na Cliusula 43 de novo valor para a Quanti! 

-rixa, previsto em Cr$ 445 mil mensais, e reajustã-

vel; 

h. 'interveníencill da loqos Engenharia ltda. no geren-

ciamento das obras. "Estava co-nsumado", comenta 

o- Senador Jarbas Passarinho "um tipo de interveflção 

branca, atravês da qual ~ Lagos iria dirigir o can­

teiro a cargo da CND ( ... )Tal decisão provou ser 

boa, o que, por seu turno, pode recomendar bem a vi­

são do administrador, o Or. Lemme". 

Em março de 1g74, houve mudança na administração de fUR­

NAS. Saíram o Or. John Cotrin (Presidente) e o Dr. Flábio lira (lfi-

ce-Presídente) para serem substitu\dos pelo Dr. luit Clãudio Maga-

lhies e Or. Antonio Fernandes Candeias, respectivamente. Nessa oca­

sião, foi criada a Administração do Projeto de AngJ:a,assumindo a SUi!o 

chefia o EngQ Franklin Fernandes Filho, ~Passei -dito EngQ lernme 

-"'ser seu adjunto e Chefe da obra". 

Indagado pelo Senador Dirceu Cardoso, esclareceu o EngQ 

Lemme: HPelo que s~bia, as dificuldades da Norberto Odebrecht esta-

vam muito lig~das ao n~o pagamento das obras do ~eroporto lnternaci~ 

nal do Galeão ( ... ) lhquela ocasião. a Norberto tinha por receber da 

ordem de cento e poucos milhÕes de cruzeiros { ... ~ ~s dificuldades 

financeiras e~istem para todas as empresas, não ê uma deflciencia da 

Empresa~ mas é, basicamente, o não cumpriment~ de datas por parte do 

cliente". 

~ respeito desses episódios, consideramos oportuno inse­

rir as palavras do Sr. Norberto Odebrecht, ditas neste plenârio, no 

depoimento de 17.04.1979. 

Disse o Dr. Ddebrecht que sua empresa ganhou a concorrên­

cia de Angra 1 porque apresentou a melhor proposta comercial, e foi 

tambêffl a que recebeu a melhor nota nos itens Organização e Apoio, G! 

rantia de Qualidade e Currículum Vitae, e o melhor conceito final, 

Abordando diretamente a carta do Dr. lemme, de 10,06.1974, 

ao Diretor Candeias, disse o depoente que jamais FURNAS manifestou 

ii Odebrec:ht insatisfação quanto aos seus serviços. "A função prec5, 

pua da carta interna foi tecer argumentas pessoais para solicitar as 

alterações contratuais que o signatário considerava necessárias. 

carta f ••• ) deve ser considerada( ... ) como um fato isolado". 

A 

"O que se evidenciava em 1974 era a existência de opini­

Ões divergentes entre a Odebrecht e a fiscalização local, o que pre­

judicava a c:onstruçio da usina•. 

uA Odebrecht reclamava as indispensãveis condições de 

acesso ao canteiro da obra, até das condições de infra-estrutura pa­

ra fixação do homem ao local. A precariedade do acesso agravou-se 

multo( ... ) cabendo ressaltar que, em 1973, as chuvas deiKaram o c:an 

tetro interditada durante 139 dias". 

~Apesar de todos os problemas, em abril de 1g74, as equi­

pes co~seguiram vencer o maior desafio técnico da usina { ... ) a exe­

cução, em 32 dias, pelo processo de formas deslízantes, da envoltõ-

rfa c:ilíndrica de concreto do reator, com 58 metros de altura ' 
36,6 metros de diâmetro( ... ) o terceiro edificio do reator do mu~­

do, cujo envoltõrio de concreto foi construido por esse processo•. 

"Entre 1972 e 1974,foram exec:utados apenas 101 das obras. 

Em 1974, conclulra-se o acesso (Rio-Santos) ,bem como as obras de i!!. 

fra-estrutura de responsabilidade de FURNAS( ... ) Com isso, 

:]g74 e 1976, foram executados mais 40%, ou seja, quatro vezes 

do que no mesmo perlodo anterior( •.. ) logo, as razões das 

entre 

mais 

tensões 

existentes residiam nas deficiências apontadas, e não na capacidade 

·de noHos quadros gerenciais". 

•Quanto ao aspec:to rinanceiro { ... ) no periodo da contra­

tação, ~ tendência da inflação era decrescente. Em 1974, as diferen 

ças entre os Índices do Governo e a realidade minavam duramente 

econo~ia do setor da construção. A gravidade e a amplitude do pro­

b1~m~ levaram o Governo a dar solução geral { ... ) através do DecretE 

-Lei 1'1~ l.39g, de 20.08.1974, que autorizou a revisão dos contratos 

de 'onstrução·~ 

Respondendo a indaçação deste Relator sobre a Gar~ntia Qe 

Qualidade, o Sr. Norberto Odebrecht esclareceu que sua empresa apr~­

s~ntou no corpo de sua proposta a assessoria de J.J. Johnes, de gra!!. 

d~ know-how nesse campo. Que, durante tres anos, seus te,nicas, ju~ 

l~mt'nte com os da Odebrecht, organizaram o Manual de Garantia de QU!_ 

\{dJde, que foi aoresentado a FURNAS. E esta, por su~ vez, o subme­

~~u i •prow,tão da CNEN. ~A empresa trabalhou seguindo ~s recomend! 

ções e exigências deste Manual~. 

Do debate, ficou claro que não se caraçteritara a inido­

neidade financeira da construtora de Angra l, como reconhec:eu o prl! 

cipal debatedor da Oposição, Senador Oir~eu Cardoso( lll, Ficou ta! 

bém esclarecido, quanto ãs dificuldades de natureza têcnica imputa­

d~s à enpresa, que FURNAS jamais dirigiu-se crficialmente â Construt~ 

ra para reclamar deficiências, segundo o vrõprio [ng9 Lemme, 

do Escritõrio das Obras. 

Chefe 

Quanto ã idoneidade teçnica, recordemos algumas passagens 

do RelatErio do Senador Jargas Passarinho: •Em seu depoimento, disse 

o Or. Luiz Clãudio Magalhães { •.. ) que, em 1976, a performance ,, 
Odebrecht era muito boa, o que faz nexo com o avanço proclamada das 

obras { •.. ) Igual conclusão e a do prõprio EngQ lemme, em seu depoi­

mento. Para ele, nada havia a reparar em relação ã cap~cidade tecnl 

ca e ã capacidade financeira da Odebrecht e~ 1976, ~té 1974, a 

( tb) - Cono consta da publica.çâo, pãg. 4.91::1, do O~N {S.eção Ir} Cc 24.09.1980. 
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CNO merecia, no entender do Diretor Fernando Candeias, as críticas 

d~ FURNAS, particularmente do Eng9 Lemme. Foram elas, porém, Sdnea­

dQs de acordo com as prõprias sugestões do Engo Lemme, de sorte que, 

em 1976 (ano em que se deu a adjudicação das obras de Angra Il e 

III), a Construtora ganhara credibilidade e grangeara reputação fav~ 

rãvel". 

Verifica-se que as obras de Anqra 1 atrasaram-se conside­

ravelmente entre 1972 e 1973, e até junho de 1974, quando apenas lO% 

dos serviços tinham sido executados( 12l, Entre 1974 e 1976 houve um 

progresso de 40~. Ficou evidente que este atraso deveu-se basicame~ 

te ã decisão de FURNAS de iniciar a construção sem a existência de 

infra-estrutura local, principalmente a falta de acesso por terra, a 

dificuldade inicial em alojar os trabalhadores, etc. As d}vergenci­

as entre a fiscalização de FURNAS e a administração da Construtora, 

principalmente em relaçâo ã equipe local, tambêm concorreu par~ o 

lento andamento da obra, ''tanto assim que foram feitas virias mudan­

ças, inclusive a contratação de uma terceira empresa que pudesse to­

car os servíçosll. Esta intervençào, embora ac"eita pela CNO, foi por 

esta considerada como desnecessiria, porque as causas bisicas que 

vinham gerando as tensões e transtornos eram dS deficiências de in­

fra-estrutura e as relacionadas com os dados incompletos dos proje-

tos. ~Quando a lagos entrou em operaçio, essas deficl~ncias, •m 

grande parte, ji estavam sanadas", 

c) Condições Mêdico-Sanítãrias 

Vasou para a imprensa nacionill trechos do Rel<~tiir\o confj_ 

dencial, com observações realizadas no perlodo de 02 a 04.03.1977, s~ 

bre o Levantamento Mêdico-Silnitãrio da ãrea em que estava sendo con~ 

truida a Central Nuclear Almirante Alvaro· Alberto. 

A CPI solicitou de FURNAS câpiil desse documento, que, em 

sua apresentação, diz textualmente: 

·r praticamente imposs~vel transmitir, nos limites for-

mais de um relatório de serviço ( .. ,)a profunda impressão causada, 

(.,.) pela situação sanitária, social e de trabalho existentes naqu~ 

ta iirea ", 

"Operãrios e ocupantes de outras categoriiiS funcionais, 

submetldos a condições de trabalho que envolvem considerável risco, 

com grande desgaste f~sico e psicolõgico, o que e agravado pelas pe­

culiaridades locais, constando haver freqUentes jornadas de duração 

prolongada (. ,, ) Tais condições de trabalho, geradoras de um clima 

d~ insatisfação, encontram-se agravadas. Como sintomas mais expres­

,ivos dessa situação, podemos destacar a ocorrência de numerosos ca-

sos de ( ••• ) atos de vial€ncia ( •.• ) significativos acidentes ' o 

grande "turn-over" do pessoal. Em conseqUência, poderia estar have~ 

do diminuição acentuada da produtividade{ .•. )". 

setores de: 

O Relatório aponta várias irregularidades, abrangendo os 

i. 

i i. 

Abastecimento dãgua -Os locais de captação sem pr~ 

teção e sem análise da â9ua. 

Esgoto - Sistema paralisado, com tubulações danifi­

cadas, grande nUmero de fossas sem 1 im~eza. Era pr! 

ciso reativar o tratamento, c;analisar o sistema de 

Praia Brava e intensificar a rede de Mambucaba para 

entrar em funcionamento. 

(ti, ~ Oo depolmento do tng9 Franklin Fern<1ndes, em 21.11.1978, pãg. 008, Co 
DCN (SeçJo II) do n~ 15, de 23,03,1979. 

iii. Cantinas - Fi!lta de higiene e desordem. Era preci­

so ampliar as cantinas de ltaorna e Mambucaba, com 

instalação de exaustores e ventiladores, proibir o 

funcionamento de cozinhiiS clandestinas, etc. 

i v. 

'· 

Instalações Sanitãrias ~ Em !taorna sõ existi~m, em 

1977, B vasos sanitã"rios, 2 mictõrios e 

rio, para os 4.000 homens da frente de trabalho. 

Alojarne~tos - Falta de hi9i~ne e péssimos banhei· 

ros. Os barracos da firma TECNOSOLO e MAOt1ZATI 

erdm verdadeiras pl)ssilgas. 

lavanderias ~ Ins~ficientes, 

vii. Supermercado- Sujeira e desordem, explorado 

firma Armazém São Domingos S/A. 

pela 

vii1" Luxor Hot~l Praia Brilva -Carente de ordem na cozi-

nha e higiene no trato com alimentos, 

ix. Clubes - Cozinhas improvisadas, quase a c~u aberto, 

sem higiene. 

O Rel~c5rio elaborou um elenco de recomendações compre~n­

dendo os .itens n~•~a citados e outros mais. Este trabrAlho teve, i 

época, grande I•P"'rcussão, sendo, inclusive, objeto de longos de~a-

tes nesta CPI. 

Estas condições foram completamente alteradas a partir de 

1978. Cabe lembrar que as obras começaram ef~tivamente em 01.10.1972. 

Portanto, foram 6 anos de sacrifício para os trabalhadores. Quan~o. 

posteriormente, esta CPf esteve visitando o local, em 1979, tive~os 

a oportunidade de verificar as condições ji normalizada,, e nio hou­

ve nenhum fato que merecesse registro especial. Os alojamentos ~a 

qualidade das refeições nos pareceram satlsfatõrios. (de se espe­

rar que essas condições tenham ficado definitivamente estabelecidas. 

Pelo menos não mais ouvimos falar sobre tratamento desumano no local 

das Obras e nos alojamentos das con~truçães da CNAAA. Indiscutivel~ 

mente, a administraçio de FURNAS, ~ ipoca, nio podia receber elogi­

os. H<~via esta falha profundamente l<!mentivel, por envolver a prot! 

ç~o. a saUd~ e segurança pessoal dos trabalhadores, 

d) Incêndio 

Insinuando que as mis not~cias sobre a execução de Angra 

nio vinham ao conhecimento pGblico, a Oer Spiegel destacou o fato 

de que um incêndio no galpão da EBE, em outubro de 1977, sô foi di­

vu1gado em março de 1978, obtidas a~ informações através de relatôrl 

os enviados anonimamente aos jornais. "Sob a justificativa da 

pressão segurança n<~cional, estão sendo escamoteadas ao pÜblico noti 

cias da maior importância sobre a realidade dn Programa Nuclear Bra~ 

sileiroH. 

Durante o depoimento do fngQ Lic~nio Seabra, em 24 de ou­

tubro de 1978, nil 7a. reuniio desta CPI, o Senador Dirceu Cardoso Sf 

licitou explicações sobre esse incêndio no canteiro de Obras, "com 

preju)zo deUS$ 6 milhões, e ameaça de contaminação por radioativid~ 

de". 

Em resposta, o Presidente de FURNAS contou em detalhes 

o que aconteceu: "Houve um incêndio ... ) que ocorreu num almoxarifa 

do da Westinghouse-EBE ( ... }Quanto ao prejulzo, i! cifra foi de, 

aprox,medamente, cinco milhões de d61ares ( ... ) Mas para fURNAS não 
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loi pr<~priamente um prejuizo, porque fomos indenizados. pela compa­

nh'ia de seguros( ... ) A conclusão do laudo periciill oficial e que o 

incindio foi devido a causa fortuita, não se caracterizou nenhuma de 

sidia ( ... )nem sabotagem". 

Quanto ãs notícias de contarninaç~o por radioatividade dos 

funcionirios que se encontraram no local, o Eng9 Licfnio explicou 

que estavam depositados no galpão incendiado de 200 a 300 extintores 

de incendio, que não tim, inclusive, classificação de material nucl! 

ar, porim, em seus dispositivos, contam com o A~cricio, material ra­

cioativo, o mesmo que e utilizado nos mostradores lumin~sos dos rel~ 

gios. Ouando este Ar.H:r'ício (! ingerido ou iMlado é perigoso ã saüde. 

Mas, no caso, esses e:w;tintores for3-m retirados em tempo. "Não che~ 

gou a haver nenhum tipo de contaminação", assegurou o Presidente de 

FlJRitAS. 

O N[stado de São Paulo", edição de 12.03.1979, publicou o 

fato com a manchete: "No incê"ndio, o perigo da radioatividade". ,, 
~esma noticia, dizia que os resultados dos testes realizados no Pais 

e na Alemanha concluíram pela inexistência de cont~minação. 

O Jornal do Brasil e O Globo divulgaram Nota de FURNAS SQ 

bre o ocorrido, esclarecendo que o incêndio objeto do noticiário da 

imprensa nada tinha a ver com as obras em si da usina nuclear. o 

inquérito da Polícia Federal concluiu que o-sinistro nio foi crimin! 

so, mas provocado por acidente no quadro de distribuição de circui­

tos elétricos. 

Disse o Engq Franklin Fernandes, em seu depoimento de 

21.11. ]g78, a respeito de i nci!ndios no cantei r o de obras, que "o ní­

vel nio i maior nem menor do que nos outros lugares ( ... ) se esse i~ 

cêndio da EBE tivesse ocorrido nos Estados Unidos, não haveria nenh~ 

ma repercussão". Respondendo a pergunta do Senador ltalívio Coelho, 

informou que avaliou-se em seis meses o atraso nas obras provocado 

por este inc~ndio, e que houve outros de pouca importincta•. 

Se n~da tivesse acontecido nesta obra sob a responsabili-

dade de fURNAS, a exemplo das condições sub-humanas de trabalho, 

in'i'cio da construção com projetos incompletos, o local sem contar 

com uma ínfra-estrutura adequada e os conflitos entre as equipes d' 

FURNAS e da empreiteira, provavelmente a boa ordem e organização do 

canteiro não teriam p!!rmitido deixar material infhmãvel junto a con~ 

xões elétricas com possíveis circuitos. Embora digam os administra~ 

dores de fURNAS que "não foi propriamente um prejuízo porque fomos 

indenizados pela companhia de seguros", a verdade ê que a queima de 

materiais que estavam depositados naquele almoxarifado provocou o 

atraso da obra por 6 meses. Trata-se de outro enorme prejuí~o que o 

Presidente de FURNAS esqueceu-se de computar. Isto se insere num qu~ 

dro administrativo de qualidade bastante discutível, que caracteri­

zou, durante certo perlodo, a participação da empresa FURNAS na con~ 

truçio de unidades da CNAAA. 

2.7 - Cronologia dos Principais Eventos 

Aconteci dos 

07.04,1972 ~Assinatura do Contrato nQ 1.934, entre FURNAS 

Westinghouse x EBE 

Entrada em vi!)or acordada ~ara 29.03.1972. 

como 

' 

15,05.1972 ~ D~ta da conclusão dos desenhos estruturais, estudos si~ 

micos, relatórios óa geologia, sob responsabilidade de 

FURNAS. 

26.09.1972 ~Assinatura do Contrato das obras civi5, n? 2. 182, entre 

fURNAS e a Construtora Norberto Odebrecht S/A 

O 1 . 10. 1972 Data do inÍcio efetivo das obras civis. 

01.05.1975 ~O Ediflcio do Reator deveri estar pronto para receber 

equipamentos (no contrato da CNO). 

30.08.1976 ~Data referida no contrato nV 1.934 (Westlnghouse) para 

a primeira carga do reator. 

01.03.1977 ~Teste de ac(lit~çã.o comercial da unidade Angra l, confO.!:_ 

me contrato n0 1.934 (WestinJhouse). 

31.03.1977 ~Entrada em operação comercial da unidade Angra i, con~ 

forme contrato n9 2.182 (CNO). 

15.03.1980 ~ Carregamento do reator. 

24.10.1980 Data em que começou o teste dos equipamentos. 

18.09.1981 ~Data em que foi realizada a 1~ carga do reator. Previ 

são de entrada em operação comercial para o lQ trímes-

tre de 1982. 

13.10.1981 - Sincronização. Data p,.-evista para o teste de poténcia 

a 50~. Até agora não u1trapass.lou a 30% (fevereiro/82). 

04.01.1982- A imprensa noticia a chegada de ticnicos 

house para examinar a substituição de componentes no 9~ 

radar de vapor. 

1Q Trimestre de 1983 - Epoca provável para entrada de Angra r em pl! 

na operação comercial. Onze anos ~p5s a data 

do inlcio do Contrato. 

2.8 - Considerações finais 

a) Equipamentos e Serviços Eletromecinicos sob a responsa­

bilidade da Westinghouse 

O processo da concorrencia internacional para a escolha do 

fornecedor d~ usina nuclear de 500 MW, na forma de "turn-key", encer­

rou-se em maio de Jg?l, e somente e~ abril de 1972, qu~se um ano de-

pois, i que foi assinado o correspondente contrato, subscrito de om 

lado por FURNAS ~ Centrais E1itricas S/A, e de outro pela Westlnghou-

se Eletric Corporation (New York), a Westinghouse Sistemas Elétri-

cos ltda. (Rio de Janeiro), e a EBE ~ Empresa Brasileira de Engenha~ 

ria ltda. {Rio de Janeiro). Um contrato redigido em portugu~s e in­

glês. A cõpia que fURNAS remeteu a esta CPI foi em inglis: uma falta 

de atenção, embora insignificante, mas reveladora da confusào em fUR­

NAS com os problemas que ela deixou criar na execução d<J. CNAAA. 

a Contrato, que tomou o n9 1.934, tem 44 cláusulas. A de~ 

peito do longo tempo que levaram discutindo e negociando, não foi po~ 

slvel obter uma redação mais precisa e estável. Este documento rece~ 

beu S Aditivos. O primeiro, trés anos depois de sua entrada em vi­

gor, datado de março de 1975, e o Ultimo aconteceu em maio de 1981. 

Uma anâlise sumdria revela desde logo a profunda mudança 

das regras do jogo, como estabelecidas na concorrência, funda~ental­

mente em três sentidos: 

t - a troca do regime de prestação de serviços por preço 

unitãrio para o regime de administração; 

i i alterações nos custos globais pela introdução de novos 

itens, e retroatividade nos reajustamentos; 
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iii reformulação constante dos prazos de conclusão da usi­

na, testes e aceitação. 

Os argumentos invocados para justificar essas 

sempre se basearam na necessidade de adaptar o contrato ã 

<~lterações 

real i da de 

da inflação, promovendo-se o reajustamento dos custos, inclusive dos 

equipamentos importados. Interessante foi a concordância de 

em aceitar reajustamentos de contas jâ pagas. 

fURNAS 

A inclusão de npvos serviços fazendo crescer bastante o 

faturamento, justificada como Ncompensaçio" ao trabalho pioneiro 

elaboração de projetos e montagem de equipamentos de usina nuclear, 

não nos parece convincente, sobretudo levando em conta a larga exper~ 

ência internacional da Westinghouse e de suas subcontratadas. Uma ju~ 

tificativa aceitável para revisão de custos, e de fãcil identificação 

foram as mudanças nas especificações origi~ais, impo5tas pelo desen­

VOlYimento da tecnologia do PWR, desde 1971, qua~do a unidade de An­

grd 1 foi desenhada. Jã não podemos concordar com a e•plicaçio refe­

rente d falta de definição de certos itens ao tempo da negociação do 

Contrato 1.934, pois este tomou quase um ano, o que permitiria, com 

base na experiência dos fornecedores, a previsão de tudo. 

Uma dessas alterações esti na clãusula que previa a impor-

tação de tubulações dos circuitos de água da usina. Em 1976, 

Aditivo n9 3, visando reduzir o custos de fretes e seguros, 

gem desses tubos foi transferida dos Estados Unidos par<~ o 

pelo 

monta-

canteira 

em Itaorna. Cabe observar em primeiro lugar: a concordância com a im 

po~tação de tubulações de ~ço que, por mais sofisticados que fossem. a 

indústria nacional atenderia às exigências; e segundo era mais do que 

eYidente que seria antieconõmico transportar a longa distância tubul! 

ções de grande dimensão, Sempre foi mais conveniente a montagem no 

local, como acabou sendo feito. Porem, não conseguimos entender po.~ 

que FURNAS deu compensação financeira 

transferência dessa montagem. 

Westinghouse, por conta ,, 

Por ser um contrato enquadrado na modalidad~ de entrega 

"pronta para operar", .compreende-se como obrigatSria, e cot~veniente 

para FURNAS, a administração da "interface" entrt a construçio civil 

e a montagem dos ~quipamentos sob a responsabiliCade da contratada, 

prlnclpal garantidora, inclusive, do desempenho da usina. O processo 

administrativo na implantação dessa unidade mostrou~se confuso desde 

o começo, por causa da falta de entendimento entre o empreiteiro das 

obras civis e o fornecedor dos equipamentos. Assim, surgiram algumas 

dificuldades, atê que fURNAS, atravês dO Aditivo n9 5 {maio de 1977), 

transferiu d Westínghouse a responsabilidade de administrar a progra~ 

mação, planejamento e coordenação das obras e serviços. 

Na exetuçdo de Angra I, anotamos um certo exagero no custo 

do pessoal ticnico trazido pela Westinghouse (USS 500/diaJ8 horas, 

mais passagens, estadia e outras facilidades, inclusive para a faMÍ­

lia). Aliãs, em quase todas as emendas, estio presentes iiS reformul! 

ções de custos, oro1 ampJi;mdo o nUmero de ]tens, ora reajustando paga­

mentos referentes a perlodos anteriores, ou reformulando o modelo de 

cãlculo desses custos. A tomprovaçio da instabilidade do processo ad 

ministrativo d~ fURNAS em relação a Angra esta na adoçao do Aditi-

~o nQ 7. Este funcionou como uma esponja sobre o quadro negro. Apa­

gou os 6 Aditivos anteriores, com o fim de criar novas condições co­

merciais, sob a justificativa de definir responsabilidades e obriga-

ções, diante das c i rtunstãncias, que eram causado.ras de retardamento 

na construçdo da us1na. Interessante ê que esta emenda fez incorpo­

rar os entendi~entos de junho de 1g7~ sobre especificações e os ter-

mos de carta-proposta de 26.01.1971. Esta retroatividade precisa ser 

melhor esclarecida. 

Por este nQ 7, foi tambêm estabelecido um cronograma para 

FURNAS concluir as obras de SUil responsabilidade, a exemplo dij draga-

gem do canal de acesso, o túnel de descarga, o canal de emergência, 

etc. A Westinghouse comprometeu-se em entregar pronta a usina 

agosto, para operaçào com potência de 100%, e aceitação em 

de 1980. 

setembro 

Com as inovaç~es do Aditivo nV 7, a Westinghouse assumiu o 

comando do canteiro, e os poderes para o gerencia~ento global do em­

preendimento, inclusive a direçdo dos novos contratos, suprimento de 

pessoal nas funções de controle e supervisão. So~ente um desses ho-

mens vindos dos Estados Unidos passou a custar US$ 720/dia/B horas, 

mais despesas locaiS, por conta de fURNAS. Sã esta emenda nQ 7 prov~ 

cou um aumento de USS 38 milhÕes. A PROMON e tBE foram beneficiadas 

com as reformulações, tom pagamentos de quantias reajustãveis at€ 

carregamento do combustível no reator. 

Com tantas alteraçÕe$, não se poderia levar a sério õqUele 

resultado da concorrência internacional, com cifras meramente de ref~ 

rincias: USS 97,2 milh5es para as importações de equipamentos e servi 

ços de engenharia, e Cr$ 107,3 milhÕes para os serviços de montagem. 

O irrealismo se identifica jâ no Artigo xr do Contrato 

1.93~: a usina deYeri estar pronta para operaçio comercial dentro de 

60 meses apõs a entrada em vigor do referido documento, acordado para 

29.03-1972. Desse nwdo, Angra l, que deveria ter começado a 

eletricidade em abril de 1977, passarã a falê-lo em 1982, ou 

gera r 

começo 

de 1983. Estamos assim assistindo completar 120 meses, e Angra 1 ai~ 

da não saiu dos testes de potência. A questão dos prazos constitui 

um dos aspectos ma1s negativos deste empreendimento. Um projeto de 

engenharia inici~dn e111 1971, e concluÍdo em 1975, com obras contratadas 

em 1972 e concluidas em 1980. A usina deverã provar uma prod~ção li-

quida, conforme consta da garantia (At<tigo Xll), ou seja, uma força 

geradora de 626 MW, durante 100 horas (mlnimo ~e )O/dia) no espaço de 

30 dias. Tendo em conta o que vem acontecendo em relação ds 

da mesmo porte e procedência, na Suécia, Espanha e Estados 

Usinas 

Unidos, 

Angra I. por enquanto. não poderá ir alem de 10~ de sua capacidade, ca­

so a Westinghouse não resolva completamente a questão do vasamento de 

iguas do circuito primirio para o secundãrio, dentro do prÕprio vaso 

gerador de vapor. 

Se a usina nio alc<~nçar os resultados esperados, o Contra­

to assegura o direito ao fornec€dor de proceder ajustamentos e modifi 

caçOes no equip~mento, ou de substitui-To de modo a alcançar ~ potên­

cia prevista. 

O re~umo de tudo o que aconteceu em relação ao projeto, 

fornecimento e montagem dos equipamentos de Angra 1, associado com os 

problemas surgidos na construçio das obras civis, conduziu i duplica­

ção do prazo de entrega, de cinco para dez anos, ou seja, de março de 

1972 para setembro de 1982, portanto, lO anos e 6 meses. 

b) Construção Civil 

A anillse da concorrincia nacional para a execução '" 
obras civis concluiu que a melhor proposta foi a da Construtor<\ NorbeE. 

to Odebrecht S(A, de Salvador (BA), não sõ porque apresentou-se com 

o maior grau de condições e qualificações, e com o menor orçamento de 

mão-de~obra para obras bâsicas, tambem ofereceu os melhores preços 

unitãrios, a menor remuneração para subempreitadas, e o menor custo 
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de aluguel de equip~mentos. A respeito da remuneração dos Serviços 

Auxiliares na proposta vencedor<~, e-m 20t, contra 12 e 17% da 2a. 

3à. concorrentes, a Comiss~o de Andlise recomendou sua negoc1açao. 

O Contrato, com 71 clãusulas, assinado em 26.09.1972, to-

mou em FURNAS o nQ 2. 182, seis meses apõs o Contrato assinado pe 1 a 

WeStinghcuse e EBE. Em compensação, le~ou menos tempo de negociação, 

apenas 4 meses, em relação ao outro, que levou um ano. 

O prazo pactuado para entrega das obras e serviços corres­

pondeu inicialmente aos mesmos prazos p~evistos no contrato com 

Westinghouse, isto i, permitir a entrega da usina pronta para operar 

em março de 1977. Quanto i construção civil, em realidade eram 4 

anos e 6 meses, entre a data do contrato e a entrada em operaç~o co­

mercial. Seria provavelmente um hrecord" mundial a usina pioneira do 

Brasil ser construída e testada em menos de 5 anos, Vi-se por ai co­

mo o irrealismo marcou as negociações de fURNAS. 

FURNAS ficou com o encargo de fornecer o projeto com de ta-

lhes e especificações. Porim. sabemos que este compromisso atrasou-

~se de tal modo que a obra, tendo começado em 1972, ainda em 1975 es-

tavam sendo completados os desenho~ do mesmo. 

As alterações, nos valores fixados para itens~índices, pa­

ra efeito de cãlculo da remuneração variãvel na execução das obras bE 

sicas e complementares, foram substanciais, entre a inicialmente con­

tratada em setembro de 1972 e setembro de 1974, não guardando corre\! 

ção com o crescimento da inflação no período considerada, de 15,5 para 

menos de 40X. Por exemplo, o m3 de material escavado em 1972, no co~ 

trato, foi de Cr$ 0,90; jã em 1974 foi reajustado para Cr$ 5,60 

aumento de 522%). A tonelada de armadura de concreto armado, no co~ 

trato orlgínal em 1972, estava por Cr$ 250,00; dois anos depois ,. 
Cr$ 902,57 {um aumento de 261%). 

Os reajustamentos continuaram sendo e~pressi~os com o Adi­

tamento nQ 8, de março de 1975, inclusíve com efeito retroati~o. Foi 

seguido o e~emplo da Ucstinghouse. 

A alteração da clâusula 39, atravês do Aditivo n9 4, de agosto de 

1974, fez mudar a posição da CNO de financfador para financiado. Re­

almente não tinha sentido. Ao invis de receber as faturas após o se~ 

viço, passou a recebe~las adiantadamente com prestação de conta post~ 

rio r. 

As al\erações introduzidas no valor do aluguel Qos equipa-

mentes, que passou a ser interpretado como "remuneraç~o de serviços 

com utilização de equipamentos", mais a ampliação do n~mero de unida­

des, fiteram transformar esta rubrica no principal item de faturame! 

to da construtora. 

Outro fato foi a aumento da Quantia~Fixa de CrS 140 mil p~ 

ra Cr$ 455 mil, reajustãvel a partir de julho de mesmo ano, para per­

mitir a participação da Logos Engenhari~ S/A, imposta pela Admioistr~ 

çio do Projeto de Angra {escrit6rio local de FURNAS), sob o pretexto 

de melhorar o nlvel de ger~>nciamento das obras da CNO, Mais adiante 

veremos ser este ponto contestado pelo tng9 Norberto Odebrecht, ao 

afirmar nesta CPl que, na oportunidade da entrada d~ Logos, pratica­

mente todos os problemas que atrasavam o ritmo das obras estavam re­

solvidos, o que leva i deduçio de que tal participaçio foi desnecess~ 

ria. 

O que não pode deixar de ser ressaltado nestas considera­

ções e o exagerado nUmero de pessoal envolvido nas obras, o mesmo pr~ 

blena anotado em relação aos serviços da Uestingho~se. c e r-

tos ~erlodos, como e• 1978, trabalhava~ na construçao e ro~lagp~ 

Angra[ quase 9 mil pessoas, de um total de l2.5CO, ~~ \Rtlu\da~ 

,, 

fundações de Anqra J[. Constata~os na Alemanha no pico da lorstr~ç~o 

da usina Grafenrne1nfel, de l.JOO M~. menos 

claro que as condições loc<~iS na Alemanha são bastante diferPntes, H\ 

t1usive de p~oduti~idade do operâ~io, praticamente o dobro do bras1-

leiro. Mesmo assim, FURNAS n~o p6de justificar tecnicamente a neces­

sidade de tamanho contingente de mio-de-obra em Itaorna. 

A anãiise sumãria dos Aditivos revela importantes altera­

ções nas condições acertadas inicialmente na concorrincia: 

i. os Ttens relativos a equipamentos, mãquinas e veTculos, 

pa~saram a ser i base do faturamento; e para i~so mul­

to pesou a ampliaç~o do n~mero de mãquinas e ve~culos, a 

mudança no tonceito de aluguel e na fÓrmula de calcular 

a remuneração; 

i\, a remuneraç~o da mão-de~obra cresceu de e~prcssào pelo 

aumento do volume, atingindo por isso n1veis elevadíssi 

mos se~ paralelo a qualquer outra usina do mesmo porte, 

em qualquer parte do mundo; 

iii. a retroati~idade dos reajustamentos adotados em 

em relação ~ serviços executados e pagos desde 

(o mesmo aconteceu no contrato da Westinghouse). 

c) Custo5 de Angra l 

O custo do kW instalado em Angra I foi estimado na 

1975, 

1 9 72' 

ê poca 

da coocorrênciu, em 197?, em USS 510. (m dezembro de 1980, esse custo 

era de USS 1.356. Ji em junho de 1981 FURNAS calculava o novo custo 

em llS$ 2.090/kW, atíngindo um in~estimento global deUS$ 1.328.007.00(1 

No final de 1982, quando Angra ! deverã entrar em operação comercial 

{ijltimas informações da Presidincia de FURNAS), ipDtil. em que devere­

mos ter o real custo do kW instalado, provavelmente aquele ~alar se 

apraximarã de llSS 2.400, ou ~eju, um aumento de 373% acima do estima­

do no momento da decisão do Governo em construi-la. 

Segundo as e~plicações do Presidente de fURNAS, [ngQ Licí-

nio Seabra, esse custo inclui os efeitos inflacionirios nos preços, em 

moeda nacional e estrangeira, num período de quase 10 anos. 

A dilatação do prazo aumentou os custos administrativos e 

financeiros. As ettormes discrepãncias entre as previsões e os resul­

tados alcançados são atribuÍdas pelos dirígentes de FURNAS, basicame~ 

te, a três fatores: a) imprecisão das estimativas iniciais; b) a du­

plicação do p~azo de construção, devida ã introdução de modificaç6es 

no projeto, mais as condições ad~ers~s encontradas no local, cuja pr~ 

carledade de infra-estrutur~ nio permitiu a e~ecuçio das obras como 

pretendidas; e c) o pioneirismo do empreendimento. 

Em reforço a estas e~plicaçàes, alega~se que os custos de 

usinas nucleares em toda parte têm sido aumentados considera~elmeote, 

de 200'1: entre 1975 e 1979, segundo a AlEA. 

Com relação a prazos, os testes de Angra I foram 1nic1ados 

em 24.10.1980. FURNAS havia previsto que tal fato acontece~ia e~ 

01.03.1977. são anos e 7 meses de defasagem. Est~mos no começo 

de 1982, e ainda a situaçdo não estã deflnida, nem seri enquanto 

Westinghouse e FURNAS náo se entenderem sobre a "performênte'' da us1-

na, face ãs dificuldades surgidas no sistema gerador de vapor, 

ameaça de vasamentos no circuito primirio, na hip6tese da usina ope-
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rara plena carga, tal como aconteceu em un1dad~s igua1s Oe 

pais.es. 

outrr.s 

O carreqane~to de corebustivel, pelo Contrato revisado, ~~­

ria e~ 15.03.198J. nppois, com o Aditamento o9 8, a data passou a ser 

06.07.1981. Em verdade, realizou-se na data de 22.09.1981. 

Os testes de criticalidade far-se-ão em março de 19B2 '. 
em seqtJi!ncia, sincro~izaçào com o reator trabalhando a TO:. [rn ma-

ia será o teste a ~0~, e de 1001 provave,mente em setembro deste ano, 

quando fURNAS espera colocar Angra I em operação comercial, nove me­

ses apõs o Gltimo prazo, de 19.12.1981, sucessivamente corrigido a 

partir de 1975. Mas não será nenhuma surpresa se chegarmos em 1963 

ainda aguardando a sua entrada em produção. 

d) Çrlticas da Der Spiegel 

Dos problem•s que surgiram durante a construção de Angra I, 

os que mereceram destaque na revista "Der Spiegel", jli analisados no 

Relatório do Senador Jarbas Passarinho, em sua maioria não foram com-

provados. A ünica explicação admissível para o posicionamento absur­

do da revista alerni fof a sua vinculação a alguma articulação visando 

unicamente desmoralizar o esforço brasileiro, e por este meio criar 

condições favoráveis ãs pressões que estavam sendo dirigidas para fa­

zer fracassar o Acordo Nuclear Brasil e Alemanha. 

Não temos provas, mas os lndicios e os fatos que se ajust~ 

ram mostram a evid€ncia de que tais pressões foram organizadas. 

sim, sio absolutamente falsas as denijncias da "Der Spiegel" relativas 

a deficíências de natureza técnica (não conceitual) na construção da 

usina, embora tenhamos apontado diversas outras, relacionadas com pr2 

jetos, questões de prazo e de custo, índice de nacionalização, 

conseqQentes da administração da proprietária ~ fURNAS. 

etc, 

Quanto ã qualidade e segurança na execução das obras civis 

e instdlações dos equipamentos, nada encontramos que contrariasse os 

favoráveis relatêrios das consultoras norte-americanas e opinióes da 

CN[fl. 

Um dos pontos mais debatidos nesta CPl foi a posiçâo assu­

mida pelo chefe das obras, EngQ Lemme, em junho de 1974, acusando 

Construtora Norberto Odebr~cht de falta de idoneidade técnica e fina~ 

ceira, assunto este be~ focalizado no Relatõrio Passarinho. De fato, 

as explicações da empreteira foram convincentes: era quase 

vel, naqueles dois anos iniciais, qualQuer empresa alcançar nlveis de 

~ficiência em local sem infra-estrutura, praticamente sem acesso por 

terra em ipoca chuvosa (canteiro int~rditado 138 dias, em 1973) e com 

elevados créditos a receber do prêprio Governo por obras executadas e 

não pagas, o que 'fez desequi 1 ibrar momentaneamente o orçamento da em-

presa. Estes fatos não chegaram ser oficialmente tratados 

fURNAS e a CNO. Em 1976, como o próprio EngQ lemme declarou 

CPI, a CNO estava em plena capacidade tecnica e financeira. 

entre 

nesta 

Mas, se a Der Spiegel não abordou as verdadeiras deficiªn­

cias, coube a este Relator a oportunidade de registrar algumas, clar! 

mente vislveis, como mostradas nos documentos e depoimentos dlspnni­

Yeis em nosso arquivo. 

Vimos no texto deste item como as obras atrasaram-se consl 

deravelmente, do inicio,em outubro de 1972, atê junho de 1974, quando 

apenas 10 dos ~erviços c~~tratadc~ chegara~ a ser executados. 

1974 a 1916, res~o co~ um progres~o de 40 , não ~ermitiu redJlir 

atraso. ~ sl~ples remoçio dos obticulos permitiu esse 6Vdn(o 

1974 e t976. 

C e 

E~istira~. entretanto, outros fatos que contribuiram para 

os c<Jr~d<·ndvE'i~ atr-asos, além de e)(ibire!:l um quadro de deslei,,amento 

in~xPiltÕ~el das r-esponsabilidades administratlvas da proprletiria em 

relaçao ao canteiro de obras e alojamentos dos trabalhadores. 

As péssimas condições médico-sanitãrias atê 1978, portanto 

seis anos tJnsecutivos, fizeram agravar as condições de trabalho, pe-

lD aumento de acidentes, atos de violência, rotatividade da mão-de-

.obra, insatisfação generalizada, fatores que conduziram ã baixa pro· 

dutividade dt mão-de-obra, e deste modo criou-se mais um indutor ã di 

latação dos prazos e exagerado aumento Uos custos. 

G incêndio no almoxarifado da ESE, em 1977, um dos poucos 

fatos verldicos citado na reportagem da Der Spiegel, custou ao País 

um prejulzo deUS$ 6 milhões. Por€m, não podemos aceitar apenas este. 

lado aparente do prejulzo. O atraso nas obras de seis meses, pr-ovoc~ 

do pela falta dos m~teriais importados, segundo afirmou nesta CPl o 

presidente de FURNAS. significa um enorme prejuízo financeiro a ser 

adicionado ao primeiro. O único aspecto positivo é que não se confi! 

mau nenhuma contaminação, como foi divulgado na revista alemã. 

A verdade é que este empreendimento conjunto norte-americ! 

no-brasileiro teve numerosos pecados, a começar pela passiva atitude 

das autoridades do setor energêtíco em concordar com a aquisição de 

uma unidade na forma de pacote fecttado, com apenas B~ de nacionaliza­

ção dos equipamentos. Dal em diante, sem explicações merecedoras de 

consideração, numerosos fatos aconteceram, oferecendo como resultado 

a baixa "performance" da chamada "Administração do Projeto de Angra", 

sob a responsabi,idade de tURNAS Centrais Elêtricas 5/A. 

Se alguém achar injusta esta colocação, sugerimos que com­

PUtem os resultados parciais e o global, definido por um ünico indl 

cador ~ o elevadlssimo custo alcançado pelo kW instalado, quase 5 ve-

Zes mais do que o estimado para efeito da decisão do Governo, 

multiplicação não foi devida tão sO ao processo inflacionário, 

Esta 

mas, 

principalmente, ao dObro do prazo de construção e montagem (apenas da 

1mportação de uma unidade padronizada), cujas razões foram predomina~ 

temente de ordem administrativa, inclusive da Westinghouse, que, 

elaboração do projeto, deixou consumir cinco anos, de 1971 

liberando~o por partes durante a construçáo. Salvou~se a 

a 19 75. 

segurança 

das obras civis e a Qualidade da montagem. Per-duram dúvida~ quanto a 

"performance" da usina, mas esta e garantida em contrato pelo forne­

cedor. Angra I devera gerar 626 MW, em plena carga, pelo tempo nece~ 

.sãrio ã comprovação da eficiência e segurança dos equipamentos e con~ 

troles. 
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Cen-

trais Elétricas S/A foi autorizada pelo Presidente Ernesto Geisel a 

construir uma segunda unidade termonuclear em Itaorna. Em julho, 

Governo convidou· uma equipe técnica alemã para discutir a ampliação 

do A~;ordo de Cooperação de Ciência e Tecnologia, ocasião em que se 

abordou o interesse nacional de criar um Programa Nuclear de grande 

envergadura, com tecnologia e suprimentos alemães. Em setembro do 

gesmo ano, o Ministirio das Minas e Energia i>1formou ã ELETROBRAS 

abertura de negociaç6es para aquisição de mais duas unidades nuclea­

res sob a estratêgia de pacote tecnológico, dentro de um novo e am-

plo Acordo do Brasil com a Rep~blica Federal da Alemanha (RFA). 

Logo depois, em 03.10.1974, foi ~sslnado entre os dois P! 

'iscs o Protocolo de Brasília( 1 }. para estabelecer um !'rograma de CE_ 

operação Industrial no Campo dos Csos Paclficos da Energia Nuclear. 

Pelo Aviso n\J 214, de \O.C&.l975, o Ministério óas Min~s 

e Energia autorizou FURNAS a assinar a carta de lntenção com a KWU -

kraftwerK Union Aktiengesellschaft, óa RFA, pela qual ficaria ace! 

tado que os serviços de engenharia referentes aos projetos de duas 

usinas nucleares deveriam ser conduzidos pela KWU e NUCLEN, empresa 

subsidiária da NUCLEBRAS, ainda em formaçâo. 

Tris dias ap6s essa autorizaç~o ministerial, o Presidente 

da Rep~blica assinou o Decreto nQ 75.870( 2 >.de 13.06.1975, outor­

gando a FURNAS a responsabilidade de construir a Unidade I[I. 

Ainda neste mesmo mês de junho, no dia 27, foi assinado 

na Alemanh<l o PrQtocolo de Bonn( 3 ) , no qual são definidos os instr.!:J_ 

( 1} - Protocolo de Brasília ~Programa de Cooperação lndustri<ll assinado em 

03.10.1974 (volume 27 óo Arquivo da CPIA~). 

(2) - Oecreto n9 75 870, de 13.06.1975, publicado no 0.(\.U. de 14.06.1975 

(constante do Volume 38 do Arquivo da CP!AN). 

{ J ) - Protocolo de BoM -Acordo de Cooperdçijo Brasil x Alemanha ~ Diretrizes 
Específicas, de 27.06.1975 (Volume 08 do Arquivo da CPIAN). 

mentes entre os Governos do Brasil e da Alemanha (RFA). com as Oire· 

trizes Espedficas para implementação de progrdmas no â·~bito do Acor 

do de Cooperação para Usos Pacíficos da Energia Nuclear. Já em out.!:J_ 

bro, a KWU definiu o cronograma para a construção da segunda unidade 

em I ta orna, a usina de Angra II. 

Oiante desses entendimentos, a NUClEBR~S e a KWU concord~ 

ram em formalizar as idéias que jã vinham sendo discutidas, no sentl 

do de criar uma empresa binacional de engenharia, o que resultou na 

definitiva criação da NUCLEN{ 4 ) , em 16.12.1975. Este foi realmente 

o primeiro grande passo na materialização dos objetivos do Acordo N~ 

cl e a r. 

A Diretoria de FURNAS obteve do Ministério das Min3s • 
Energia autorização para assinar os contratos com a KWU, no que foi 

atendida pelo Processo MME 603.799{5 l, de 22.06.1976. Um mis de-

pois, em Bonn, se efetivaram os contratos entre fURNAS e KWU {nQs 

3.531, 3.534 e 3.532), para o fornecimento de equipamentos e servi­

ços<6 )_ A assinaturã contou com a presença dos Ministros de Minas 

e Energia e do Planejamento. 

Mais tarde, em janeiro de 1977, com a assinatura do Con­

trato nQ 3.533{ 7 >.entre FURNAS e a NUClEN e com .1 intervenie~cia da 

NUCLEBRAS e da KWU, a elaboração de projetos passou a caber ã NU­

ClEN, compromete~o-se FURNAS a pagar uma taxa de administração pela 

prestaçáo dos serviços. Criava-se, assim, condições para atingir o 

primeiro objetivo do Acordo: dar capacitação a uma empresa nacional 

para projetar usinas termonucleares. 

As partes condicionaram o Contrato â satisfação de 

pontos bdsicas: atender ao Acordo entre o Governo brasileiro e 

dois. 

a 

Agência Internacional de Energia Atõmica - AIEA na aplicação ,. 
salvaguardas; e, através da NUCLEN (como agente promotor de 

tria brasileira), procurar o mãximo de nacionalização do 

previsto no Protocolo de Brasllia( 8) 

programa 

Em vista do Contrato nQ 3.534, FURNAS assumiu o P~ ga-

menta de OM 4.500.000,00 ã KWU, para os trabalhos de cdlcuTos .dos 

esforços dinâmicos nas fund~ções de Angra II. embora fosse admi-

tido que tais serviços seria.m prestados atra,vés da liUCLEN. 

3,2. -Equipamen.tos e Serviços da Westinghouse 

Tendo o Governo admitido programar oito unidades nucleares, 

a Westinghouse vislumb~ou a possibilidade de fornecer seus equipa~ 

mentes. na tentativa de estabelecer uma concorrêncfa ãs ofertas a-

1emies. Para isso, apresentou ã NUCLEBR~S sua Proposta de Partici~ 

paçio, ·ressaltando, desde logo, que, alêm de ser a fornecedora de 

Angra I, teria a vantagem, segundo ela prÕpria, de utilizar sua ex 

{ 4 ) - NUCLEN- Nuclebrãs Engenharia 5/A- Criada pelo Oecreto n9 76.803, de 
16.12.19)5 ~Empresa Binacional de Capital· 75% brasileiro e 25S alemão 
(KWU). 

(5 ) 

I 6) 

M!>IE 603.799- de 22.06.1975. 

Contrato nQ 3.531, de fornecimento de equipamentos, no valor de OM ••••• 

1.556.690; contrato nQ 3.534, para prestação de serviços, ~o valor de OM 

600.000.000; e o contrato nQ 3.532., de garantias, jâ com a participação 
da NUCLEN (constantí! do:o. volumes 22 e 23 dQ Arquivo da CPJAN). 

{ 7) - Contr.a.to nQ 3 533, de 07.01.1977, assinado no Rio de Janeiro, entre FUR-
NAS e NUCLBl, tendo como inter..-eniente!o a NUCLEBR~S e KWU. 

{ 8) - Protocolo de Brastlia ·assinado na Capital brasileira em 03.10 1974. e!!. 
tre os Governos do !lrasil e da Alemanha. Na êpoca, a participação mini~ 
!lia. de c0111ponentes nacionais para as duas usinas seria 30t do tota1. 
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perfência com eficiência e flexibilidade npara atender a qualquer 

requisito do GoVerno Brasileiro•. 

A proposta da Westinghouse foi apresentada em 4 ltens: 

a Fornecimento de Equipamentos e Serviços 

O Governo entraria em acordo com a Westinghouse visan-

do obter equipamentos, incluindo engenharia para o sistema nucle· 

ar, combustlvel para a primeira carba. turbina e gerador, equipa -

•entes secundãrios de troca de calor, além de serviços para as oj-

to usinas nucleares~ Usinas duplas seriam programadas, de modo 

que a operaçio comercial da segunda unidade ocorresse entre 12 

18 meses após a operação da primeira unidade, 

e 

A engenharia e a fabricação dos equipamentos dos sistemas 

de •hardware• seriam executados no Brasil e nos Estados Unidos. 

b- Companhia Nuclear Brasileira 

A Westinghouse visava o estabelecimento de uma empresa 

no Brasil tendo como associada uma ~mpresa brasile1ra, objetivand~ 

Elaboração de Projeto dos s1stemas aux1liares do SNGV 

(NSSS};~especif1cação de equipamentoS ~ fabricação de 

componentes nucleareso 

Colaborar para o desenvolvimento da capacidade da in ~ 

díistrh nacional na fabricação de componentes nucleares, 

Estabelecimento de uma metodologia bisica para 

ra apoiar o desenvolvimento de serviços, a qual inclu~ 

1rta assisttncia técnica para a construçio, treinamen~ 

to d~ operadores e serviços de operação e manutenção. 

•c - fibrica de Componentes Nucleares 

A Wes ti nghous e. em sua proposta, oferecia licença de 

patentes~ assistência técnica e gerencial i NUCLEBR~S, para fabri­

cação de compo~entes nucleares pesados. 

Seria desenvolvido plano de expansão, por fases, para 

fábrica de compon~ntes. iniciado com investimento minimo, Com 
• 
o 

prosseg_uimento do programa. as instalações seriam ampliadas e a~ 

crescido o pessoal necessãri~. Sob licença de patentes e assiste~ 

cia técnica, seriam fornecidos: processo, material, especjfica 

ções de compra. desenho, garantia de qualidade, etc. 

A proposta apresentava um q
1
uadro que previa, a partir de 

1971, progressiva introdução desses componentes: geradores de v~ 

por, vasos de pressão, equipamento interno do reator, bombas, vã} 

vulas, pressurizadores e acumuladores. 

d - Fãbrica do Combustlvel Nuclear 

A Wes.tinghouse oferecia ã NUCLESR~S um acordó de assistê!!_ 

eia gerencial destinado a assessorar empresa governamental no 

planejamento, partida e operação inicial de uma Fâbrica de CJmbu! 

tlvel Nuclear admitindo que a produção ·do combustivel de r-ecarga pudesse 

ocorrer dentro de 3 anos e meio apõs a data efetiva dos acordos. 

A Westinghouse asseguraria as patentes e assistência téc­

ntca ã NUCLESR~S, cobrindo,na fabricação de combustlvel. a conver 

são do gãs hexafluoreto de urânio até a montagem completa do ele­

eento comb"ustlvel, fnclusive com a tecnologia e a engenharia ne .~ 

tessãrfas. 

Em resumo, o .documento preliminar da Westinghouse propu­

nha, em linhas gerais, proporcionar ã NUCLEBR~S a implementação -~da 

tapacidade nacional para a fabricação de componentes nucleares pesa­

dos e do ciclo de combustTvel. Pelas linhas propostas. verifica se 

que ~eria bastante limitada, de forma vaga. sem mesmo mencíonar 

aspectos crfticos do enriquecimento e do reprocessamento Qe urânio. 

Além do mais, a proposta da Kestinghouse teria de subme­

ter-se aos condi~ionamentos da legislação norte-americana, que vir -

tualmente impediria a concretização da negociação envolvendo comple­

ta e detalhadame.nte a transferência de tecnologia, principalmente nas 

ãreas mais sen~lveis. 

Diante das limitações na manifestação de interesse da 

Westinghouse, o Governo brasileiro decidiu-se pela continuidade das 

negociações com o Governo da Alemanha concretizando os atos decorre~ 

tes do Acordo Nuclear. 

.3.3- Equipamentos e Serviços da KWU 

3.3.1- Propostas - 1974 

A KWU, pela Carta GA. TZ/NO/mh(g ).endereçada a fURNAS Cen· 

trais Elétricas S/A, apresentou a primeira estimativa dos valores de 

custos dos equipamentos para uma central nuclear de 1,300 HW, tendo em 

conta a construção de duas usinas nucleares semelhantes. 

O preço da usina, excluídas as despesas de utilidades espec} 

ficas, seria, na Alemanha, em torno de OM 1.300 milhões (US$ 494 mi­

lhões)( lO)_ Este número referia-se a uma unidade "standard", sob as 

regulamentações alemães de segurança, e situada em local de condições 

de solo e água normais, sem maiores implicações de custos. 

Os valores aproximados dos quatro grandes sistemas componen­

tes da usina tiveram os seguintes custos avaliados naQuele ano: 

a) Sistema Nuclear Gerador de Vapor · OM 600 milhões (USS ... 

llB milhÕes); 

b) Turbogerador com equipamentos auxiliares - OM 450 mllhões 

(US$ 171 milhões); 

c) Equipamentos elitricos incluidos nos itens ~a" e "b" 

OM 100 milhÕes (US$ 38 milhões); 

d) Engenharia Civil (sem estruturas de resfriamento 

- OM 150 milhões {US$ 57 milhões). 

dãgua) 

Disse a KWU que seria admissivel um aumento de custos 

da ordem de lOl ao ano. Assim sendo, nos 8 anos previstos para a 

conclusão da primeira usina e entrada em operação. em l982,os cu~ 

tos atingiriam DM 2.050 milhÕes (US$ 780 milhões) e DM l.2ZD mi 

1hões {USS 844 milhões) para a segunda unidade, em 1983. 

Obviamente, uma parte substancial dos serviços de e~ 

genharia e fornecimentos poderia ser obtida no Brasil, deven-

do ser levados em conta, como adicionais, os custos dos transpor 

tes dos suprimentos do exterior. 

Para abastecer com elementos combustíveis as duas un~ 

dades {a primeira carga e mais duas recargas}, pareceu razo~vel a 

KWU um custo total em torno de DM 820 milhÕes (US$ 312 milhÕes). 

A carga inicial de cada usina precisaria de OM ZOO milhões ( US$ 

75,5 milhões),assim discriminados: DM 67 milhões {US$ 2S milhões) 

de minério de urânio~ OM 75 milhões {USS za.s milhões) para o 

enriquecimento; e OM 58 milhões (US$ 2Z milhÕes) para a fabrica­

ção do elemento combustível. 

Estes valores, como advertia a KWU, s~rviam apenas P! 

ra uma idéia de custos dos equipamentos, com o propõsito de 

bre eles serem montados os esquemas de financiamentos. tstes, em 

princípio, incidiriam sobre 90X das e:xportaçõ~s da Alemanha, res-

( 9) 

(lD) 

GA.l2/NO/mh ~ de l2.1Z. 1974 

OM 2,63 - US$ 1.00 
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tando 101 para serem pagos no ata Oa encomenda, pontos esses 

que ainda deveriam ser discutidos. 

3.3.2 - Primeiro Orçamento 13.02.1976 

Dois anos depo\s da primeira idêia global de custo,c~ 

mo r~ferida em item anterior, foi que a KIJU remeteu a FURNAS, di r~ 

tamente ao seu Presidente, Eng. Luiz Cláudio Magalhães, a sua 

composição de custos(ll l para os equipamentos das usinas de A!!. 

qra [[ e 111. Estes abrangiam os equipamentos procedentes da Al! 

m~~onha, preço Foa: OM 826 milhões {USS 314 milhões) para Angra 11, 

e DH soa milhões (US$ 307 mi1hnes} para Angra III. Tais valores 

consideravam as mcdificaçSes técnicas solicitadas por FURNAS até 

31.01.1975, e exclulam os custos financeiros e segure. 

Os suprimentos que pod~riam ser obtidos no Brasil f~ 

r'm cotados para Angra Il em OM 271 milhões (US$ 103 milhões), e 

para Angra III em OH 259 milhões (USS 98 milhões). incluindo as 

despesas de instalação conjunta. Os preços foram cotados com b! 

se nos custos alemies na data de 01.12.1975. 

3,3,3 -Primeira Proposta formal- 23.03.1976 

Um mes após a entrega do orçamento anterior, a KWU 

a~resentou a segunda indicação de preços, sendo desta vez com 

uma proposta format,atrnês da Carta Kf-1.11802), cobrindo det_! 

lhadamente os preços dos suprimentos de origem alemã. 

A oferta oferecida ao Presidente de FURNAS corrige os 

preços apresentados na carta de 13.12,1976, sob a alegação de 

que, tendo sido incluTdos certos gastos ainda em discussão técnl 

ca, foi resolvido pela KWU retirã-1os daquele orçamento. 

Em resumo: a proposta formal de 23,03,1916 apresenta, nas 

condições de preço FOB, US$ 312 milhões para Angra II e US$ JUS 

lhües para Angra III, 

3,3,4- Segunda Proposta~ 10.05.1976 

Carta KF (1,147) 1.163( 13 >, pela qual a KWU submeteu 

fURNAS os Ültimos preços de suprimentos alemães para as unidades 

Angra ll e II I. 

mi 

,, 

A carta de 19.05,1976 histeria a evolução dos preços. De 

1nlc1c, cita os anteriores, apresentados ao Presidente da NUCLEBR~S , 

Sr. Paulo Nogueira Batista, quando foi dito ser possTvel a redução 

de preços no primeiro orçamento {13.2.1976) de Angra li- de DM 826ml 

lhões (US$ 314 milhões} para DM 811 milhões (USt 308 milhÕes); e de 

Angra III - de OM 808 milhões {US$ 307 milhões) para 798 milhÕes (US$ 

303 mf 1 hões). 

Prosseguindo, a KWU esclarece mais uma redução, passando 

o valor em Angra II de OM 811 para 762,3 milhões (US$ 290 milhões), e 

em Angra III de OM 798 para 750,1 milhões (US$ 285 milhões). 

k- KWU disse que. dUTltonte as negociações (de 5 a 6 de maio 

4e 1976 -no Rio de Janeiro), ela concordara em modificar seus es~ 

quemas de cálculo. de custos, o que possibilitou mais uma modifica­

ção nos preços para Angra 11, de DM 762,3 para OM J42 milhões ( USS 

28Z milhões); e para Angra JII, de OH 750,1 para DM 714,2 (US$ 272 

•flhões). 

(11 I 

(1'21 

( 13 I 

Carta KWU, de 13.12.1976 

Carta KF-1.118, de 23.03.1976. 

Carta Kf {1.147) 1.163, de l9,0S.l976, da KWIJ. 

Apõs esse entendimento, FURNAS e a KWU haviam concordado 

com um lndice de aumento de custo anual de 10%, sendo destes:40i P! 

ra materia1 e 60% para mão-de~obra. Em face desse limite, novos cil 

culos conduziram a mais uma redução de preço para os componentes i~ 

portados de Angra ll, passando de OH 742 milhões para OM 724 

lhões (US$ 275 milhões), e Angra III, de OM 714,1 milhões para 

692,8 milhÕes (US$ 263 milhÕes!. 

ml_ 

DM 

Fazendo referência ao encontro de maio de 19J6, a KWU co­

menti! que FURNAS concordou em compensar os aUlllentos adicionais de cus tos que 

não pudessem ser cobertos pela fórmula ~celta entre ambas as empre­

sas~ Este entendimento possibilitou novas reduções em partes repre­

sentativas. Desse modo, a KWU admitiu diminuir mais ainda os preços 

dos seus equipamentos. passando o de Angra II de OM 142 milhões pa 

ra OH 703,2 (US$ 267 milhões) e o de Angra ztr de DM 692,8 milhões 

para 677,3 milhões (_USS 258 milhÕes!,. 

Finalmente, a KWU concluiu suas ofertas. com o preço FOB 

de OH 800.075,000 (US$ 304 milhões} para Angra tt, al incluindo S! 

guros, inspeções e juros de pré-financiamento, Para Angra III, com 

as mes~as condições, o preço ficou em OM 765,615,000 (US$ 288 mi 

1hões}. 

-A empresa alemi .CD'Ui.derou o custo dos juros do prê-finan 

ciamento du~ante o perlod~ ~fabricação, conforme a proqramaçãopr! 

Y1sta, calculado com base no~ seguintes termos de pagamento: 

101 dos valores pagos na assinatura do contrato, com d! 

ta prevtsta para 01.07,1976; 

SS% na entrega~ FOB; 

51 no comissionamento de cada unidade; 

Os juros seriam de: 

8.1S a,a. s/preço liquido para ~ngra II; e 

7,1% a.a s/preço 11quido para Angra III. 

O custo do seguro do financirnento de exportação pela Her­

mes representaria 5~ do preço total. A KWU asseguraria seus prêsti 

mos junto is autoridades e Bancos para resolver as qaestões penden 

tes, relativas ao financiamento e sequros da exportação, de modo 

possibi1itar a assinatura dos contratos atê 30 de junho de 1976. 
• 

A Carta propõe a data de 9 de julho para a assinatura dos 

contratos, em Brasília. Pelas alterações observadas nas propostas da 

KWU, verificou-se a seguinte evo1ução: 

QUAD.IW ! .. ··--- . -
ANGRA li ANGRA li! 

-

DM Mi 1 hões uss Milhões DM Milhões uss Milhões 

23.03.1976 826 314 808 307 

14.04.1976 811 308 ]98 303 

14.04.1976 762,3 290 JSO,l 285 

06.05.1!}76 742,1 282 714,2 272 
06.05.1!}76 724 275 692,8 263 
06.05.1976 703,2 267 677 ,J 258 
19~05.1976(1 1 800,075 304 756,615 288 

-(1) • in~lu1ndo seguros, despesas de 1nspeçoes e Juros de pre-f1nanc1~ 

mento, 

3.3.5- Anãl i se de FURNAS 

O grupo de trabalho constituído em FURNAS para 

•~rec.iar a proposta formal da Kr.IIJ observa, na introdução do "" 
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Relatôrio SE.T.l.0028.76(l4), que a emoresa alemã recusou dar 

FURNAS "as evidincias e 1nformaç5es necessirtas i formação de um 

jufzo final sobre os preços cotados para os equipamentos de sua 

responsabilidade e dos serviços a serem por ela prestadosu. 

Sem elementos precisos. o Grupo de Trabalho 

para as duas aproximações: 

partiu 

a} Comparação Global: preços e c~stos de Angra Il 

III com os da Usina alemã de referência~ Biblis C; 

os dados fornecidos pela KWU para a empresa de el! 

tricidade alemã RWE(lS); os da Usina de Trillo,fo! 

necida pela KWU para a empresa espanhola Union El! 

tríca; e ainda com outras referências internacio -

nais. 

b} Comparação Detalhada: preços e custos com os ,, 
Usina de Biblis C, atravês de adições e subtrações 

de itens peculiares aos esquemas contratuais e di 

ferenças têcnicas. 

Esta aproximação de custos, ressalta o GT, não pÔde 

desenvolvida satisfatoriamente devido a precariedade das informações 

técnicas e ecanÕmicas de parte da I<WU. A contratação do fornecimento 

de equipamentos e serviços pat·a Angra li e lll conduziu ã composição 

do seg~inte esquema de realização: 

a) Projeto- e~ecutado parcialmente pela KWU com partici­

pação da NUClEN. ~ primeira. compete o projeto bãsico 

da Usina em geral e o projeto eletromecânico do Sist! 

ma Nuclear de Geração de V~por e do Turbo-Gerador. • 
NUCLEN e ãs firmas de engenharia por ela subcontratadas 

cabem o Projeto do Equipam~;>nto Complementar e o Proje­

to Civil e Estrutural, sob revisão da KWU. 

b) Equipamento - a KWU fornecerã todo o equipamento e ma­

terial importado. O equipamento nacional serã adquirl 

do por FURNAS, mas as providências de compra e de aco~ 

panhamento, a ti! a ~;>ntrega, serãCl de responsabilidade da 

NUCLEN. 

c) Construção Civil -contratada diretamente por FURNAS 

com empresas especializadas em sondagem, escavação, e~ 

taqueamento, concreto, etc. 

d) Montagem - executada ou subcontratada pela NUCLEN, te~ 

do FURNAS como interveniente. A NUCLEN farã as concor 

réncias. submetendo as propostas a FURNAS. Em caso de 

·adjudicação, sem concorrência, cabe rã à NUCLtN forne­

cer a FURNAS a documentação e justificativas. A supe! 

visão da montagem serã feita pela KWU. 

e) Comissionarnento e Ensaios executados por FURNAS, NU-

CLEN e KWU, sob coordenação geral da ~ltima, face ,, 
garantias que oferece. 

f) Administraç~o Geral do Empreendimento serâ executad~ 

por FURNAS com assessoria da NUClEN e KWU, cabendo • 
esta todCl o trabalho técnico de programação e coorden! 

ção. 

(14)- Relatório SLT.I.0028.76, de 14.04.1976- endereçado ao Presidente 
de FURNAS. 

(15) • RWE- Rheinish-Westfalisches Elektrizitatswerk A.G.{empresa de dis­
tribuição de eletricidade). 

A ~Previsão do Custo Global 

O Relatõrío do Grupo de Trabalho considerou os preços eo 

marcos alemães e em dÕlares americanos, cotados em 19 de dezembro de 

1975. ã taxa de conversão de DM 2,63/US$ 1 ,00. 

a} Equipamentos alemães 

A exposição dE>staca, na proposta formalKF".l.l)S- de 

ê:3.03.l976, pagamentos no valor de OM 819,96 milhõelHi) 

(US$ 305 milhOes) para a unidade r ri. 

A KWU acrescen~ou aos preços o custo do fir,ancia­

rnento da fabricação, estimado em DM 71,56 milhões (USS 

27 milhões) para Angra 11, e OM 54,94 milhões {USS 22 

milhões) para Angra IIJ {Carta de 23.03.1976). 

O custo do seguro de credito ã exportação, pela o! 

ganização Hermes, à taxa p~ev\sta de Si (podendo ,., 
aumentada no caso de os contratos não serem garantidos 

no Brasil), representa um total de OM 46,92 mf1hões 

(VS$ 18 milhões) para Angra IL e DM 45,21 milhões(USS 

17,00 milhões) para Angra Ili. 

Desta forma, o preço dos equipamentos .importados 

atraves da KWU atingiria OM 938,44 milhões (USS 357 ml 
1hões) para Angra I1 e DM 904,ll milhões {US$ 344 mi~ 

lhões} para Angra Ill. 

b) Equipamentos nacionais 

Os custos dos equipamentos de fabricação brasileira .f-2_ 

ram estabelecidos com base em estimativa fornecida ~~­

la l::h'U para a Unidi!de li- de DM 271,32 milhões (US$ .• 

103 milhões). e para a Unidade III - de DM 258,3 mi-

lhões (US$ 98 milhões). Tais valores deverão sofrer um s2: 

brepreço, ou seja, um aumento de custo da ordem de 25~ 

por serem fabricados no Brasil, Passariam assim para 

US$ 129 e USS 123 milhões, respectivamente. 

c) Custo Global dos Equipamentos 

Assim sendo, o Custo Global dos Equipamentos para 

Usinas, conforme a interpretação do GT, seria: 

QUAORO li 

CUSTO GlOBAL DOS EQUIPAMENTOS OE ANGRA Il E Ill 

{em OH milhões e USS milhõe~) 

" 

ANGRA li ANGRA li! TOTAl TOTAL 
OISCRIMINAÇli.O 

Custo Bis~ co 
Pre-financi amento 
Seguro Hermes 
Sobrepreço 

Total em DM Mi 1 hões 
Total em US$ MilhÕes 

FURNAS {GT) - 14,04.1976 

DM 2,63 = US$ 1,00 

d) Montagem 

Import 

819,96 
71,55 

46,92 

-
938,44 

357,00 

N~c. Import 

271 ,32 801,96 

- 56,94 

- 45,21 
67,83 -

339,15 904,11 
129,00 344,00 

Nac. Import. Nac. GERAl 

258,30 1.621 ,92 529,62 2.157.54 

- 128,50 - 128,50 
- 92:.13 - 92,13 

64,5 - 132,37 132,37 

322,88 1.842,55 661,99 2.504,54 
129,00 73,6i 26,4% 100,01: 

O Relatõrio da GT diz que a montagem foi estimdda por 

FURNAS em 91 milhões de hcrnens x hora (uma produtividade 

entre 50% e 701: do padrão mêdio norte-americano ou eu-

06) Valores compostos pelo GT com os dados da proposta 
de 1976. Em abril, a KWU 

março 
apresentou nova l"'edução de preços, como mo! 

de 23 de 

trado na i tem anterior. 
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ropeu). Se adotado o custo médio dos contratos atuais 

de fURNAS, equivalente a cerca de US$ 7,5 H x h,chega~se 

ao total de US$ 68 milhões por usina. 

e) Obras Civio;. 

ReHor 

O custo total foi estimado com base nos seguintes ele­

mentos fornecidos pela KWU: 

QUADRO UI 

CONSTRUÇ~O CIVIL 
(em Cr$ milhões e US$ milhÕes) 

EDIF1cros ANGRA 

195,0 

11 ANGRA 11! TOTAl 

195,0 389,0 

1\gua de Circulação 120,0 153,0 274. o 
Turbo~Gerador 116, o 116,0 232 10 

Auxiliar do Reator 87,0 87,0 174 ,o 
Comando 77 ,o 77,0 154,0 

Alimentação de Emergencia 29,0 29,0 se.o 
Outros Edifícios 61,0 49, o 110,0 

Subestação 30,0 29,0 59,0 

To ta 1 ,,, 715.0 735.0 I, 450. O 

To ta 1 US$ 75.0 77. o 152.0 

FONTE: GT - FURNAS - 14.04.1976. 

o GT admitiu que, deste custo total de obras 

vis, cerca de 51 seriam de importações. 

f} Canteiro 

O custo das instalações do canteiro foi estimado 

FURNAS para atender i construção das duas Unidades: 

QUADRO V 

QUAORO IV 

CANTEIRO DE OBRA$ 

(em Cr$ Milhões e US$ Hílhôes) 

OISCRIMlNAÇJIO ANGRA 11 ANGRA !!I TOTAL 

Instalações 32. 7 10.9 43~6 

EdiHcios Auxi lidres 15,0 - 15,0 

Captação de Jl.gut~ Doce 8,5 - 8,5 

Vih Mambucaba 71,3 47,6 118,9 

Obr~s Marltlmas 63,0 - 63 .o 
l n f r a e s.tru tu r a 8,3 2.1 10,4 

Residencias 25,8 5,2 31 ,o 

Tott~l Cr$ Milhões 224.6 65,8 290,4 

To ta 1 US$ MilhÕes 25,0 7. 3 32,3 

FONTE: GT - FURNAS - 14.04.1976 

O custo de manutenção do Canteiro e da Vila Resi­

dencial, durante a cons.truçâo, foi estimado em Cr$ 90 

milhÕes, alocados na proporção de 60% para Angra Il e 

40% para Angra III. Os custos dos equipamentos liga~ 

dos ã montagem foram estimados em USS 10 milhÕes, se~ 

dG 50% de importação. 

g) Engenharia 

Para os serviços prestados pela KWU, a previsão foi 

de um total de 2,7 milhÕes Hxh, ao custQ médio de 

IJS$ 35 H x h eu Ançr:. l!, e 1,7 milhio em Angra 

IIJ. A parte n~ciona1. sot a coordenação da NUCLEN, 

foi estima!!<~ nvr.r total d"! l,C milhãoHxh ao custo mé-

dio de USi 251' tt. fl '~cta1 de custo da Engenharia al 
cançaria USi 167 ~11h5es conforme o Quadro a seguir, 

com os dad"s da II.V!J; 

CUSTO DE ENGENHARIA PARA ANGRA Il E III 

(em US$ Milhões) 

ANGRA !l ANGRA ll! TOTAl 

D r S C R ! M 1 N A Ç A D Milhões Custo M~dic Custo To ta I Milhões Custo Médio Custo Total 
HXhora "'' US$/Mi 1 hôes Hxhcra USS/HXh USS/M\ lhôes USS/Milhões 

FURNAS-KWU-Contrato-Engenh~ 

ria 1 ,7 35,0 60,0 1 ,D 35,0 35,0 9~,0 

Serviços Especiais - - 10,0 - - 5 ,o lS,O 

Sub total USS Milhões 1, 7 70,0 1, o 40,0 ll 0,0 

FURNAS-NUCltN-Projeto 1 ,o 25,0 25,0 o, 7 25,0 18,0 43,0 
Viagens • Ajuda de Custos - - 8,0 - - 6,0 14,0 

Sub total uss Mí l hões 1, o - 33,0 D, 7 - 24,0 57 ,O 

TOTAL GERAL 2. 1 103 o 1. 7 - 64,0 167,0 

FONTE; GT - FURNAS - 14.04.1976. 
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Uma revhão 
SerYiços de E.ngenharla 
custos para este 1tem: 

dos valorts apresentados pela KWU para os 
leyou Q Grupo de Trabalho aos 

QUAORO VI 
SERVIÇO 0[ ENGENHARIA PARA ANGRA II 

(composição de custos do valor referido no Quadro anterior, para 
Angra U l 

CONTRATO KWU CONTRATO NUClEN TOTAl 
OISCRIMJNAÇM 

M.Hh 1 - M.OM 2 M.H~ ~MOMl !1.Hh - M.Df'l 

Projeto o ,85 ,. 0,60 4Q 1,45 1Q8 

Coordenação o ,45 36 - - 1. 45 36 

Supervisão "' Obra 0.,40 54 0,15 ]Q 0,55 64 

Compras e 011 iqenci 
mentos• - - o ,25 16 0,25 16 

Sub total 1 ,70 158 1 .oo " 2,70 214 

Serviços Especiais - " - - - 26 

Viagens e Ajudas ,, 
Cus tos - 21 - - - 21 

TOTAL DM 205 M.O~I 66 M.DM "' 
US$ 78 milhões US.S 25 milhÕes US.$ 103 mi~ 

1 hoes, 

2 

• 

M.Hh- Milhões de homens-hora 
M.OM ~Milhões de Marcos Alemães 
Incluído no preço do equipamento 

Diz o GT que uma estimativa coerente dos serviços de 

Engenharia em Biblis "C" seria de 1,0 M.Hh para o projeto ele­

trometinico, a um custo médio de OM 80/M.Hh. A coordenação, por 

ser um projeto •turn-key", representaria a metade da admitida P.! 

ra Angra li, ou seja,300.000 Hh. A supervisão em Angra li teria 

um acréscimo de 50$ em relação a Biblis •c", qu~ tem 500,000 Hh. 

Para este serviço, o custo mêdio ê de OM 100/H.Hh. Com estes V! 

lo~es, o Gru~o de Trabalho de FURNAS elaborou sua própria estim! 

tiva conforme o Quadro seguinte: 

DISCR.IMINAÇ~O 

Projeto 

Coordenação 

Stlpervhão 

TOTAl DM . 

QUADRO VII 

ESTIMATIVA DO GT PARA OS SERVIÇOS 

DE ENGENHARIA DE ANGRA II 

ANGRA li BIBUS 
H.Hh - H,DH H.Hh 

l ,25 95 1 .ao 
0,60 .. o ,30. 

0.75 75 o ~so 

2 bO 214 1 .so 

"C" 

- M.DH 

80 

24 

50 

154 

US$ 81 mili\Õe > 26rnilb~ "' 

Verifica-se que a estimativa do GT ê bastante infe -

rior ã deffn1da pela KWU, como visto no Quadro anterior {US$ 81 

milhões contra US$ 103 milhÕes) e enormemente diferenciada 

usina a~emã Biblis "C". que gast~ria apenas US$ 26 milhões. 

Comenta o GT que, em 1974, apõs anilise de dados 

•• 

ferentes a 36 centrais nucleares. a estimativa de Hxh tendia P! 

ra 1.9 Hh/kW para centrais PWR, de 800 a 1.300 MW. O valor esti~ 

mado para Biblis "C",de l,Solh/ldl, parece ser baixo, mas nio 

dhtante. Seria impossivel. diz o GT, com as informações C!fsponT~ 

veis, avaliar o seu qrau de confiabiliclade. Em fjns de 1975, as 

recomendações internacionais davam um mínimo de 2 Hh/ kW. Cabe 

obsenar o valor de 2 ,GOHh I Hl para Angra I I, o que ê bastante 

e1ev6do, dal a explicação do custo maior apresentado pela KWU, 

~) Peças de Reposição 

A KWU estimou em OM 32 milhões (US$ 12,2 milhões) o n! 

cessãrio ao atendimento de peças para o equipamento i~ 

portado, e em OM 13 milhões (US$ 5 milhÕes) a 

cor~espondente ã reposição para o equipamento 

parte 

na cio-

nal, totalizando OM 45 milhões {US$ 17,2 milhões) para 

as· duas unidades. Foram distribu1dos US$ 14 mi ThÕes 

para Angra li e US$ 3,2 milhões para Angra III. 

O GT comentou que, nas condições de trabalho no 

Brasil. haveria necessidade do dobro dessa quantia pa~ 

ra peças de reposição, acrescido de 51: para o seguro de 

cr@dito. 

i) Transporte e Seguro 

O transporte marítimo foi estimado em 8% do custo do 

equipamento importado, inclusive as operações de dese~ 

barque e colocação no Canteiro. O custo do transporte 

dos equipamentos e dos materiais, inclusive os nacio~ 

nais, foi calculado em US$ 33 milhões para Angra II e 

US$ 30 milhões para Angra III. 

j) Administração da Obra 

O GT avaliou o custo da Administração em 6% do cus to 

total da Construção, Montagem e Engenharia, excetuando 

o rateio das oespesas da Administração Central: 

.17 milhQes para Angra li~ USS 14 milhÕes para 

lll. 

k) Eventuats 

USI 

Angra 

Estimado em lOS sobre o valor somado do Equipamento, 

Montagem, Obras Civis, Canteiro, Engenhar1a, Peças de 

Repos1ção, Transporte e Seguro, Administração ~ USS 47 

milhÕes de importações e US$ 37 milhões em gastos 

Pals com Angra II {US$ 84 milhões). Em Angra III 

eventuais totais alcançariam a US$ 74 milhões. 

1} Combustlvel 

., 

Foi adotada a estimativa da KWU, equivalente a US$ 

100 milhões por Usina, para a carga inicial. 

m) Administração Central 

Estimado o seu custo em 6l do investimento total: US$ 

62 milhões para despesas em Angra li, e uss 55 milhões 

para Angra III. 

n) Juros 

Os juros durante a construção foram calculados com ba~ 

se na taxa mêdia de a,si ao ano para o financiamentoe! 

terno, e em cerca de 10% ao ano para o financiamento 

em moeda nacional. Sãn USt 861 milhões para as 

unidades. 

o.) Previsão Global d~ Angra li e Angra lll 

duas 

Condensado em doze itens. o custo global de Angra II, 
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com a participação nacional e estrangeira, foi previ! 

to conforme o Quadro a seguir: 

QUADRO VIII 

PREVISAO GLOBAL OE ANGRA II 

D I S C R I H I N A Ç A O 
US$ Mtlhóes 

Importação Nacional 

a) Equipamento 357 129 4.6 
b) Montagem - 68 68 
c) Obrn Civis_ 3 72 75 

d) Canteiro e Div~rsos 3 31 34 

e) Engenharia 70 33 103 
f) Peças de Reposição 19 8 27 
g) Transportes e Seguros 1S 18 33 

h} Administração~Obra - 11 17 

I) Eventuais 47 37 .. 
Custo Direto 514 4JJ 927 
US$ kW 143 

J) Combust\ve 1 100 - 100 
k) Administração Central - 62 62 

1) Juros 182 249 431 

Custo Total 796 724 1. 520 

US$ kll - - 1 • ;!21 

Proporção 52> 48< 

DH 2,63 "' USS 1 ,00 - Preços ao nlvel de 1975. 

qUADRO IX 

ESTIMATIVA ANGRA III 

DISCRIMINAÇ.IIO US$ MILHOES 

To ta 1 

Mi-lhÕes 
dÕlares 

mi1h0es 

Oõ\ares 
-

IMPORTAÇ.li."O NAC 1 ONAL TOTAl 

a) Equipamentos 344 123 467 

b) Montagem - 68 68 

c) Obras Civis 4 73 ]] 

d) Canteiro e Ohersos 2 14 16 

e) Engenharia 40 24 64 

.[) Peças de Reposição 6 2 8 

9) Transporte é Seguro 14 16 30 

h) Administração-Obra - 14 14 

i) Eventuais 40 34 " 
Custe Direto ... 368 812 

US$/kW 624 dólares 

j) Combusthel 100 - 100 

k) Administração Central 55 55 

1) Juros 179 211 I 450 

~usta Total 723 694 1 '417 

USS/kW - - 1. lJB 

Proporção "' .. , 
As duas unidades somadas apresentam: Custo Total~US$ 2,937 milhões 

US$/kW ~uss 1.180 dôlares 

8- Compara).io com outras usinas 

A usina de Angra II serã construlda, diz o GT, seguin­

do um Projeto aãsico e uma concepção tecnolÕgica padronizada P! 

la KWU~ sendo adotada como referincia uma usina de igual capaci-

Milhão 

dÕlare! 

dade nominal, projetada na mesma epoca e pela mesma organização. 

E evidente que o Projeto alemão teria de ser adaptado ãs condi -

ções brasileiras, com uma elevação de custos da ordem de 15~ em 

torno de um valor médío. 

A unidade Angra rr foi estimada em seu total, como vi~ 

mos no QuadroV!II,ao nlve1 de preços de dezembro de 1975, no 

lorde US$ 1.520 milhões, ou US.$ 1.221/kW instalado. Se retirada 

a parcela deUS$ 62 milhões referente ao custo da ~dministração 

Central, o preço de kW baixarã para US$ 1,171. 

A comparação entre os diver~os outros orçamentos ã ~P~ 

ca (dezembro de 1975) apresenta os seguintes valores globais,sem 

computar as despesas de Administração Central: 

QUADRO X 

INVESTIMENTO GLOBAL ENTRE USINAS PWR OE REFERtNCIA 

.Projeto ........... EUA 

,Pals • .... .•• . ... .... EUA 

.Contratante forne~ 
cedor.,, .••...• ,. 

Capacidade llquida 
HW ••.•••.••.••..•. 1.222 

Custo Total em USS 
(US$ milhões).. 800 

US$/KW instala do, . . 655 

TRltlO 

Espanha 

KWU· 

970 

611 

637 

Data ••••...••••.... Oez./75 Nav./74 

SIBLIS C 

Alemanha 

KWO 

1.228 

831 

681 

Jul/75 

BAGA C ANGRA lI 

Filipinas Brasil 

WEST. 

626 

763 

l. 219 

Ago/75 

KWU 

l. 24 5 

l. 4 58 

I. l1l 

Dez/75 

Observa o GT que os custos unitãrios do kW instalado, da 

ordem de US$ 600 a US$ 700, parecem ser representativos dos projetos 

atuais, entre usina de 1.000 e 1.300 MW. Quanto ao projeto BAGAC, 

nas filipinas, de porte relativamente pequeno, se aplicarmos a este 

um fator de economia- de escala de O,Bl,o seu custo unitário ficarã 

equivalente ao de uma usina de 1.000 MW. Constata-se, pelo Quadro 

X • que o kW ·instalado de Angra li, jã em 1975, era quase c do-

bro dos demais. 

ferências: 

a) Anãlise Comparativa 

O Grupo de Trabalho utilizou-se das seguintes re-

i. Estudo da firma consultora norte-~mericana Bechtel, 

P.laborado para a CBTN em 1973, sobre a capacidade 

da indUstria nacional, tendo por base uma Usina PWR 

de 1.100 MW, com preços de junho daquele ano; 

fi. Relatório, de 1973, da firma consultora norte•amerl 

cana ~Frost & Sullivan~, relativo a uma central PWR 

de 1.000 M)ol; 

iii. Relatõrio, de 1974, da "Atomic Energy Comission 

h. 

- AEC", dos Estados Unidos, com assist~ncia do "La-

boratõrio Nacional de Oak Ridge" e da firma de con­

sultoria ~Nuclear Engineers and Constructors", so-

bre custo de centrais nucleares ~ denominado este 

Relatõrio de ~wASH 1.345". Cabe ressaltar que o 

mesmo, considerado a melhor referência norte-ameri­

cana, vem sendo revisado periodicamente desde 1967. 

A base do estudo ê uma Usina PWR de l.lOO MW; 

Estudos econômicos da .EBASCO, de 1976, relativos 

a uma usina PWR de 1.300 MW; 
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Relatório de 1976 elaborado pela NUS Corporat i on, 

e>om referi!ncia a uma Central PWR de 1.250 MW; 

vi. Custos estimadOs de Angra l. Adotado como refer€n-

cia o orçamento correspondente ao 3Q semestre ,, 
1975, com taxa m~dia de Cr$ 5,63 por dÓlar nos gas-

tos do periodo J9ll/l975, e de Cr$ 9,00 por 

para os valores orçados para 1976. 

dõlar 

O GT adotou a distribuição do custo global dos equipamen­

tos conforme fornecido pela KWU: 

Sistema Nuclear Gerador de Vapor - SNGY 

{Nuclear Steam Supply System- NSSS) ............. . 41> 

'" Turbo-Gerador - TG 

QUADRO XI 

Equipamentos Complementares 

(BOP ·Balance of Plant) .......... , .............. 22% 

Para tornar as estimativas comparüveis, o GT fez refere! 

cia ã me~ma capacidade instalada e ã mesma data, isto é, ã Unidade 

Angra II, de 1.245 MW (na saida do transformador principal) a preços 

a lQ de dezembro de 1975. 

Os custos foram corrigidos em relação ã d~ta da e~timati­

va. A de~mposição dos mesmo~ assinalou 55% para materiais e equip~ 

mentos, 30% para mão-de-obra de construção e montagem, e 15% para e~ 

genharia e supervisão. Foram ainda acrescentado~ 5% ao ano como ta-

xa adicional de aumento dos custos. 

CENTRAIS P~R - ESTIMATIVAS OE CUSTO REFERtOAS A 1245 MW. EM OEZEMBRO DE 197S{MILH0ES OE OOLARES) 

1, •m'~\} ,' ~o~'.,, WA~S~~ 1 ~~.: 

1. Equipamento 257 '" '" 
NSSS 92 88 98 

TG 79 76 91 

BOP 86 83 52 

2. Montagem " 62 " 
3. Obras Civi~ Usina 69 7J 93 

4. Administração e Cantei r o 5I " " 5. Engenharia 71 47 67 

6. Total 495 483 JO 

USS/kW 398 JB8 26 

GT FURNAS - base custo KWU. 

BE.CHTEL 

F & S {Frost & Sullivan} - EUA 

(I) 

( 2) 

(3) 

(4) 

WASH - 1345 - Comissão norte-americana de Energia Atômica 

EBASCO Corporat1on - EUA 

NUS Corporatlon - EUA 

~·~~~~ 'N~~o5 "" ·~~~·.! !m'.~' 

221 187 250 415 (•) 

" 87 122 179 

65 60 80 '" 
58 " '" 91 

85 67 78 68 

70 78 87 75 

" 57 53 5I 

73 70 59 103 

49< 489 527 "' 
'" 393 423 572 

( 5) 

(•) OBSERVAÇ~O: Este custo d~ US$ 4lS milhões foi obtido pelo GT, como mostra o QuaDro seguinte: 

QUADRO XII 
ÓAOOS DO EQUIPAMENTOS GLOBAL PARA IUBUS "Ca 

Reator 

Parte Convencional 
(TG-BOP etc) 

Engenharia 

• custo Total 

GT - FURNAS 

Estimativa RWE 
(6/1975) 

{em DM milhões) 

291 

636 

180 

l. 1 07 

custo' "HOf!!ogeneiz.a:Ção para serviços 
semelhantes em ANGRA Il 
{em OM milhões) 

NSSS 

TG 

BOP 

218 

244 

218 

Sub·Total-Posta fabrica 680 
Engenharia 
Montagem 

Tran~porte-Compras-Oili 

154 
180 

genciamento - __!1 
l . 1 07 
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------------------ -~ 

O GT apresenta de forma mais detalhada o seu estudo de 

preço (posto na fâbrica )dos Equipamentos para Angra li, de forma 

comparada com o da SiOlis C {em milhões de marcos alemães): 

Estimativa de FURNAS Estimativa oa KWU 

1. Eqyiparnentos 

Biblis C 6BO 

aumento de, preços de: 148 

Angra I I 828 

2. Serviços de compras e diligenciamento da KWU 

817 ,o 

197. 8 

J .014 

Custo total estimado em DM 76,5 milhões (US$ 29 milhões) para 

a embalagem e transporte ~ar'ítiMO, FOB, de todo o equ1pamento 

de orige~ alemi a ser importado por FURUAS, 

3. Preço dos Supr1nentos de Equipamentos do E~terior 

Partindo do va:or estimado por F:JR,'lAS., 19val a 01' 828 rrilhões, 

o GT refrz o ci'culo do custo global dos §uprinentos de equi­

pamentos pJra Argra rr e apresentou a relaçio a seguir: 

Preço do Contrato 
B í b I i s C 

Seniço- da \OHJ 
neste contrato 

Preço da l!s i na 
Bi b li s C 

Aumento de Preços no 
Preço da Construção 

Preço na. Usina Angra li 

Serviços KWU no Contrato de 
Angra II 

Preço final dos Suprimentos, 

Cilculo GT-FURnAS 

1 .!07 

- 4 27 

680 

+ 148 

828 

+ 76.50 

Angra I 1 904. SO 

US$ 344 milhões 

A figura seguinte ilustra claramente 

Dados K\íU 

I. 1 O 7 

- 290 

817 

-t 19 7. 78 

1 ,014. 78 

-t 76, 50 

1 • 091 . 28 

US$ 415 milhÕes 

comparação 

Angra II com a BíOlis C e o mercado internacional: 

QUADRO Xlll 

PREÇO DOS EQUIPAMENTOS DE ANGRA li 

COMPARAÇAO COM BlBLJS "C" E MERCADO liH(RNACIONAl 

·----- ·------------PIH:-Ço M.Dfl 
lHOfCE TOTAL 
V -CJ.. OlrERERÇA 

.;;::> 
180 

160 

140 

120 

100 

828 ~--

~rt.t 
11•.1\)' 

690 ~~ ~ •.•.•... 
4-,-"'-'"--l-...;.':"--~..;;;.-J..-,--;,.,,.,-J;-r-.l''" ( 1 1 

'"'' posto (dnrica 1 reço final 
rcJeto 1 PrOJeto adaptado as 
Padrão condicões braslleiras 

Siblis "C" I Angra 11 

Diferença 
186,.78 n~ 0 

expltcada 

146 

Reajuste de pre 
ços e modifica:: 
ções tecnicas. 
(Adaptação do 
2rojeto.a1emão 
as cond1çoes 
br-así1eiras) 
Sobre P.rec:o '"s 

62 
t1f1cado pelds­
vantagens da 
tecnologia olerr 

{1) ~ 1ndice~J00-518 M.DM ~ nlvel mi!dio de preços 1'10 mercado internaci· 
na1. 

OBSERVAÇOES: O GT encontrou explicação para OM 62 milhões, de sobre 
preço por conta de tecnoloqia; OM 148 milhÕes, por cont 
de reajuste~ forçados pela diferença de padrão; e 0.'-t 76, 
milhões por conta de despe~as nas compras na Alemanh 
{comissões), mas não ençontrou justificativas para O 

186 .. 78 mflhões. 

b - Suprimento Nacional 

Para uma usina termonuclear PWR tipica, de 1000 • 
1.100 MW, os suprimentos de origem brasileira para os oito ftens 

bâsicos, segundo os dados colhidos pelo GT em Relatório da con -

sul tora norte-americana Bechtel, atingiriam US$ 310 milhões, co~ 

forme a relaçio a segulr: 

Custo do Suprimento llacional para u~na Central de 

1.100 !l~- ~!iJhaes US.S -Preço de 73: 

i. Sistena Nuclear Gerador de Vapor 
(Nuclear StPan Supply Syste~- NSSS) 

ii. Conjunto Turbo-Gerador 
(Main TurOine- Gerator set-T/6) 

iii. fquiparren<ns 1~ec~nícos, Elétrícos e tnstrume!! 

tação {Balance of Plant-60P) 

iv. Trabalho civ1l-estrutural inclusive mão-de-obra 

e m~ter-tais {Civil-Structural Work-C/S) 

48,5 

4 o. g 

45,0 

V. Mão-de-Obra na Montagem de Campo-referente ao NS.SS-

- T}G e BOP (Field Erection labor-FEL) 31,9 

\Vi. Custos de Campo, Instalações e Equipamentos 

para construção. Serviços no Canteiro •• 
Obras (Field !ndirect Cost # FJC) 3 J. 4 

~vii. Serviços de Engenharia, Compras, Gerincia 

de Construçio{Engineering-Procurement Cons· 
truction Management Services - EPCM) 42,6 

viii. Eventuais - aproximadameote 10~ dos itens J-7 27,4 

(Contingency Allowance 

Custo Total (itensde J 

CA) 

S) US$310 

Milhões 

C- Conclusão do GT 

O preço contratual do equipamento para Angra II deveria 

ser coerente com o de Biblis wc~, conforme proposto pela KWU. Entre­

tanto,o preço ofertado a FURNAS para conjunto idi!ntico foi cerca de 

20i maior (diferença não explicada), Para Angra 111 dever-se-ia es­

perar uma redução de 4%. No entanto, a proposta apresentou uma dif~ 

rença a mais de '18% (tambim nio explicada). 

Assim, a diferença 9lobal para as duas usinas, em rela­

ção ã de referincia foi, apõs homo9enelzação dos custo-s, de USS 144 

milhÕes. Os equipamentos de Angra Il custariam US$ 357 milhães em 

importados, e US$ 1:29 m1lhões de suprimentosnacionais. Para 

III, seriam USS 344 e US$ 123 mi\hões,correspondentemente. 

Para os suprimentos nacionais, segundo os dados da Bechtel, 

o GT encontrou o valer deUS$ 310 milhões por cada unidade. 

Em resumo, a previsão global: 

Para Angra TI, o custo direto seria US$ 927 milhÕes, ou 

USS 743/kW instalado. Se acrescidas as demais desp~sas 

(financeiras e administrativas}.~sses valores subiriam 

para USS 1.520 milhões, ou US$ 1.221/kW instalado. 

Para Angra Ill, o custo direto seria deUS$ 812 milhões, 

o-u US.$ &42/kW instdlddo-. Se acrescidas as despesas in-
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diretas, esses valores se elevariam para US$ 1.417 mi-

lhões, ou USS 1.138/kW instalado. 

3.3._6-Anãlise da NUCLEBRJI:S 

fURNAS pediu 3 NUCLEBRri.S, pela DP.E.OS0-76(7 7 }, uma anil_!_ 

se de custos da ültima e formal proposta da KWU para as unidades li 

e II I da CNAAA. 

"" 
A NUCLEBRAS, em atendimento a este pedido, emitiu o 

parecer, dizendo preliminarmente: 

a) A decisão do Governo apresenta um passo de grande al-

cance,nio sô na irea especificamente energética, 

também no plano mais vasto da industrializaçio, incor­

poração e domlnio de tecnologias novas, de vanguarda. 

b) A determinação presidencial e no sentido da realização 

de um programa iritegrado abrangendo ao mesmo tempo 

instalação de centrais nucleoelitricas, a criação 
• 

do 

uma indüstria de reatores e de uma indústria do ciclo 

combustlvel, acompanhada de uma efetiva transferéncia 

de tecnologia, inclusive na engenharia de projeto. 

c) o modelo adotado e o da importação de tecnologia, cri­

ando, ao mesmo tempo, um seguro ponto de partida para, 

a médio prazo, desenvolver soluções brasileiras 

prias. 

pró-

d) O instrumento fundamental para a execução desse Progr~ 

ma foi o Acordo entre o Brasil e a Alemanha. 

e) As negociações se processaram a nivel de Governo e sob 

a coordenação, no Br1sil, do Minist~rio d~s Minas • 
Energia, e, na Alemanha (RFA), do Minister1o de Pesqui 

sa e Tecnologia, que selecionou as firmas alemães par­

ticipantes do Programa, tornando irrepreensivel o sis­

tema da aquisição direta dos equipamentos importados. 

A - Caracteristicas do Projeto 

As un"idades Biblis C e Ar~gra II são usinas da Kh'U, tipo 

padrão de central nuclear de 1.300 MIL Os Conceitos Técnicos de PrE_ 

jeto sio idinticos, nio sõ quanto ao Sistema Nuclear Gerador de Va­

por e Turbo-Gerador, mas tamb~m a todos os demais sistemas e prédios 

que abrigam os equipamentos complementares (BOP). 

Existem, como acentua o Relatório da NUCLEBRI!;S, certas co~ 

dições limitativas, como,por exemplo, 1 âgua do mar para refrigera~ 

ção. O comportamento corrosivo da ãgua salgada exige a utilill:içdo 

de material adequado para tubulações e um sistema de purificação no 

condensador. A menor temperatura permitida no condensador da turbi~ 

na exigida por FURNAS resultou em taxa maior de escoamento da igua 

de circulação. O aumento da irea de escoamento, combinado com menor 

temperatura de salda da âgua de refrigeração, eleva o rendimento ti! 

mico da Central de Angra. A temperatura do ar, a umidade e as condi 

ções geográficas provocam diferenciações de ordem técnica no projeto 

das usinas. Os Quadros il segUi'r: mostram as diferenças de condições 

ambientais que repercutem nos custos: 

QUAORO nv 
CONOIÇ0fS AMBIENTAIS COMPARADAS - ~GUA Dt RtFRIGERAÇAO 

CONDIÇOES BI8US c ANGRA JJ. REPERCUSS.li:O - CUSTOS/ANGRA 

Condições químicas água doce ãgua salgada - Custo adicional pelo material d" 
tubulações do refrigerador " ãgua de serviço. 

- Matêrial d• 
dor. 

tubulação do condens! 

- Purificação do condensador 

Diferença do temperatura mãx i ma do 14°C s0 c ( 1 imita do '" condensador FURNAS} 
Taxa ,, Escoamento ,, circulação 43.B89 m3/h 73.888 m3th - Custo do equipamento adicional ,, 

" sistema do ãgua do circulação-:-

Temperatura d• ãgua do refrigera-
24°C ção: Entrada - Custo menor da construção civil, 

Saída 37.5°C Torre de refrigeração desnecessâ· 
ri a. 

Expansão de vapor ' pressão mais 
baixa " condensador 0,088 b<c 0,072 "" 
FreqUÊ!nda 50HZ 60H:z 

Padrão do KWU -â rea " descarga por 
fluxo d• descarga para 1. 500 RPM para 1.800 RPM 

20,2 ·' 73,9 m2 
Nq necessãrio ,, fluxos de baixa 
pressio (4 ' 20. 2 < 80y8) (6 ' 13,9 < 83.4) - Custo adicional referente " tu r-

bogerador equipamentos complemen-
ta res (BOP) 

Capacidade elétrica llquida 1 . 232 '" l. 245 kW - Menor cus to do combustivel {mais 
rendimento d• central). 

Tabeh 3.2.1, - do Parecer da NUCLEBRAS. 

( 17) - DP.E.OS0-76, de 01'.04.1976, carta de FURNAS ã NUCLEBR~S. 
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QUAORO XV 

OUTRAS CONDlÇOES AMBIENTAIS 

CONOIÇOES B 1 Bll S c 
Temperatura mãxima do " " verão +32°C 

Mini ma "· inverno -
Unidade 40> 

Descarga de 1igua de refrigeraçiio normal principal 

Descarga de igua de serviço juntamente oom igua 
de refrigenção 

fundações normais 

Instalações para descarregar compo já existente nentes pesados no local da usina-

Espcrço "' 1 oca 1 Ji existente 

Condições globais ''· e ,, . unidades 

" KWU 

Tabela 3.2.3 do Parecer da NUCLESRXS. 

Alem das jã apontados, outras diferenças devem ser consi· 

dera das: 

QUAORO XVI 

DifERENÇAS QUE AFETAM OS CUSTOS 

Requisitos B.ib1 is c Angra !I 

lmpaçto de a v i ã o sim não -

-

Projeto Sísmico 
Horizonta 1 150 m/s 2 100 m/s 2 -
Vertical 75 m/s 2 ., m;s 2 

Explosão de Gãs 
Qulmico 0.3 • 0,45 ber -

Cxplcsão TNT - sim -

Freqtlinçill 50 "' 60 HZ -

-

Khei s de Tensão \O kV 13.8 kV -
4.16 kV 

480 v 
220/127 v 

Tabela 3.2.4 - do Parecer da NUCLEBR~S. 

Repercussão 
CustO$/Angra 

Menor custo " constr~ 

ção c i vi f. 
Custo adicional par a 
engenharia " projeto. 

Custo menor " constr~ 

ção civi 1 

Custv men?r " constr~ 

çãc Civil 

Custo adícional " ·~ genharia de projeto 

Custo adicional ,, en-
genharia de projeto de 
equipamento do turbo~ 

·ger<J.dor. 
Custo mencr oom r e f e-
rência • equipamento 
elêtrico. 

Cus to adicion;ll "' 
,_ 

genharia de projeto de 
equipamento. 
Mais equipamentos. 

B - Modificações na Regulamentação de Licenciamento 

Depois do contrato de execução da unidade de referência 

Biblis C, as autoridades alemães publicanm novas regulamentações qve 

pttssaram a ser introduzidas no projeto-padrão. Essas inovações fo­

ram incluldas no projeto de Angra Il. 

ANGRA I! REPERCUSSAO CUSTOS/ANGRA 

+39,5°C Custos adiciona i s d• refe i geração 

' secadores do sistema ,, ventila-
ção .. 

-
100$ > 

t'ünel Cus to adicional ,, construção c i-
vil e ,, engenharia ,, projeto. 

separadamente com Custo adicional ,, equipamento ,, -
ãgua de refrigeração " tubulação de ~gua de serviço 

(independente do tüne 1 ) • 

estac;ls Cus to adicional ,, construção ci-
vi 1, e de engenharia de projeto. 

ll'JIIQS 
Custo adlcional referente ' aquis.!_ 
ção ' instalação. 

novas Custo adicional referente ' ccord! 
nação do local. 

Mais duas unidades Cus tos adicionais referentes ' 
,_ 

di f e rentes d• Angra 
J, quanto ã capacida 
de, origem do proje~ 

genha.ri a do projeto. 

to e eQuipamento. 

QUAORO X~ I 1 

MOOlFICAÇOES NO LICENCIAMENTO 

Nova El i b 1 i s c Angra li RepercuBão 

Regulamenti!.ção Custos/Angra 

Componentes secunclãrios não sim - Custos adicionais oom 

{tolerância de corrosão) referência ' engenha-
ria " projeto e ,, 
equipamento. 

Gerador de Vapor {aurnen- não sim - Custos adicionais com 

to de testes) y-eferência i engenha-

ria de projeto e de 
equipamento. 

Suportes (aumento ,, f o!_ não sim - Custos adiciona i s com 

'" " acidente mãximo referência ' engenha-

postulados) (MCA) ria de projeto e de 
equipamento. 

Componentes do circuito não sim - Custos adicionais com 

primãrto {critério R/3} referi!ncia ' engenha-

ria d• projeto e de 
equipamento. 

Sistemas aux i 1 i a reo; {se- não sim - Custos adicionais com 

paração do instrumenta- referi!ncia ' engenha-

ção) ri a de projeto ' equipamento. 

Sistemas de rejei tos ,. - nic sim - Custos adicionais 

sosos (aumt"nto de taxa de equipamentos. 
fluxo) 

Tabela 3.2.5 - do Parecer da NUCL[BRAS. 

a - rramoção da Indústria arasileira 

O Relatôrio da NUCLEBR1iS destaca o máximo de partlci -

pação da indüstria nat:ional nos suprimentos para Angra II e llt, 

como um das principais objetivos do Programa Nuclear. Isto foi 

possível através de modificações da tecnologia da KWU com o fim 

de obter um aumento desta participação, o que afetou as caracte­

rlsticas do Projeto. 

de 

de 
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Essas alterações serão basicamente no e~oiparnento elê­

trico interno e na caldeira de vapor auxiliar. A Tabela 3,2.6 do 

Parecer da NUCLEBR~S fornece uma discriminação pormenorizada das 

diferenças. Na Tabela 7 do anexo I do mesmo documento, apresent! 

-se a comparação entre Angra II e Biblis C, 

c Anã1ise Comparativa 

Diz a NUCLEBR~S em seu parecer ~ue uma comparação ., 
custos no mercado internacional é tarefa complexa que pode levar 

a erros importantes se não for tentada a hemogeneização das in -

formações, 
r preciso conhecer em profundidade o alcance do supri-

mento (scope of supply) dos diversos itens. E, mesmo conhe-cendo 

qualitativamente as diferentes extensões desse escopo, é indis -

pensãvel uma avaliação quantitativa para colocã-las nas 

bases de comparação. 

mesmas 

Em face das dificuldades em se conhecerem todos os d! 

dos lembrados neste Parecer, os técnicos da NUCLEBRAS concentra­

ram sua análise comparativa nos projetos e estudos que lhes ~rarn 

confiáveis. A seguir, são apresentados os valores, obedecendo ã 

seguinte metodologia de hemogeneização: 

Igualizar a capacidade das centrais ã potência bruta de 

1.300 MW: 
Condições locais semelhantes; 

Adaptação de cronograma e data de referência de preços 
a dezembro de 1975; 
Adaptação do escopo de fornecimento e serviços; 
Responsabilidade de preços; 
Adaptação ao conceito contratual adotado e conseq6ênci­
as decorrentes, como garantias, etc. 

QUADRO XV lll 

RESUMO GERAL DA COMPARAÇAO DOS EQUIPAMENTOS DE 

ANGRA II COM OUTROS PROJETOS 

Preço de dezembro de 1975 

ANGRA PLEINTING BAGAC WASH EBASCO ITEM li 1 . 34 5 (1) (21 13 I I' I 

Pot€nci.a bruta {MWej l . 325 1. 303 657 1 • 300 1. 300 

Custo da Central ' Potência 
nominal (milhões ,, dólares} 597 581 45 411 583 

Custo EspecTfico i Poténcia 
nominal {IJSS/J<W} 451 446 691 316 452 

Fator de Correção par a l. 300 

MW 1.01 1. DO 0.801 l.OO 1.00 

Custos fspecl fi c os da Central 

' 1. 300 MW 592 581 719 4 11 588 

Adaptaçiio ,, Base ., {MUS$) 
preço o + 13 + 25 + 146 o 

Subtotal (MU5$I '" dois a c]_ 
ma 592 594 744 557 588 

Adaptação ,, condições do '" cal o + 20 - 5 + 20 + 20 

Subtotal (MUSS) do< do i s ac2_ 

•• 592 614 694 511 608 

Adaptação ,, Confiabilidade ,, Preços ' Responsabilidades 
Contratuais + 1 7 o o + ,. + 10 

Preço ,, Referência Comparã-
••1 (mi Thões de dólares) ; 609 614 694 605 '" 
HUClfBRAS 
l Usina de Pleiting {RFA) -oferta "Turn Key" â Bayern Verlt AG, de 

Munchen, em outubro de 197~. 

2 Usina Bagat, nas Filipinas, oferta •turn Key" da Westinghouse(EUA: 
3· Usina estimada pela Comissiio A1,~ericana de Energia Atômica. 
4 Usina de tbasco (EUA). 

O· Custo Global 

N~ anãlise feita pela NUCLEBRAS, além dos ítens conve~ 

cionais, tais como equipamentos, engenharia ett, foram acrescent!_ 

dos os i~ens de transferência de. tecnologia, caracterlsticas e! 

peciais do projeto etc. 

O estudo apresenta uma tabela de custos totais de 

gra li, e diz serem minuciosamente detalhados os 16 \tens defini 

dos como as principais. 

Em relação a Angra fiZ, afirma a referida empresa que. 

os custos globais sâa SS mais baixas que os da Usina irmã, advi~ 

do a diferença, na sua maior parte, da economia·_ nas serviços de 

engenharia da KWU. 

O Quadro a seguir ê um r~S:umo da que- estã no Parecer da 

MUCLEBRAS. Admitiu-se que 75% do valor do Projeto de Angra Il a­

plica-se ãssete unidades restantes que estão previstas, tendo em 

conta que a unidade Angra IJ ê considerada a central de referên­

cia para o Programa Nuclear. 

QUAORO X [X 

CUSTO GLOBAL DE ANGRA li 

DM MILHÕES 1976 

\, Equipamentos nacionais e importados, 
peças de reposição FOB, embalagem e 
transporte •••••••••••••• , •• , •• , •••••• , •• , •• ,,.. DM 1.050,250 

2. Serviços de Engenharia KWU (coorden! 
ção, projeto, compras e a~ompanhame! 

to, treinamento-, •••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 110,898 

3. Serviços de Canteiro (da KWU e NUCLEN) 

incluindo comissionamento coordenação 
e supervisão, equ1pamentos de carga e descarga 201,872 

4. Obras Civis ••••••••.•••••.•.••••••••• , •• •• •••• •• •• •• . • 193,000 

tvsto Direto - Subtotal de 1 a 4 cQm obras civis 1.556,020 

5. SobrHusto devido d realização do empreendimento no u.J~ 

tramar, inclusive frete marltimo ......... , ., ......... . 

6. Pré-financiamento, seguro de crêdito de e~portação ... . 

7. Custo de Promoção Industrial nos serviços de Engenharia 

KWU e NUCLEN . , ....•. , , •.• , •.. , .. , •.. , ..••.. , , • , , ...•.. 

8. Custo de Transferência de ~know-Ro'fl" nos serviços de 

engenharia da ICWU , ••• , , •• , , ••• , ••••••••• , , •• , •• , ••• , •• 

9. Custos a serem rateados pelas próximas sete unidades do 

Programa Nuclear . , . , ·-~.,.,,, .. , ..••.. , .. ,,, .. ,,.,,, ..• 

Total ....................... ~ ................. · .... . 

86,606 

125,438 

35,525 

ou OS$ 746,900 

( 11 ) -O custo acima não inclui despes,as indiretas de juros durante 

a construção, nem combustlvel. como foram incluldos nos custos 

levantados por fURNAS (item anterior deste capitulo). 

E ·Conclusão da fWCLEBR~S 

O parecer da NUCLEBRAS conclui que o custo global de An~ 

gra II. incluindo a transferencia de tecnologia e atendendo ãs cara~ 

terlsticas especiais do projeto, adaptações de To cal, obras c\ vis, 

serviços de engenharia em geral, equipamentos importados e nacionai~ 

etc, ating;iram U,S$ 746,9 ntilhÕes. 

u preço de referência sem aqueles adicionais foi deUS$., 

609 milhões, comparados com US$ 505 milhÕes da estimativa WASM ~ 
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US$ 618 milhões ~~ EBASCO. A NUCLEBR~$ conside~cu os p~eços nivela­

dos com as usinas semel~a~tes nos Estados Unidos. 

3.o1 - Contr"atos Assinados 

Curiosamente, um dia antes da carta da KWU de 19.05.1976, 

confirmando as condições finais dos seus preços, o Diretor Têcnico­

Fernando Candeias-e o Diretor financeira - Fernando ZenÕbio, de FUR-

NAS, pela DT.I.079.60, comunicam ao Presidente da empresa os result! 

' dos das negociações com a KWU, que re<lundaram na re<lução do preço gl~ 

bal inicial em 14,8 e J6,2t, respectivamente, nos:. conjuntos de Angra 

li e III. O novo preço bãsico para Angra II passou a ser de DM 714,2 

milhões. 

A Diretoria de FURNAS, no dia 8.6.76, resolveu aprovar a 

contratação com a KWU do fornecimento de equipamento importado, 

termos da carta a DP.F.Ol2.76, de 8.6.76, e proposta da KWU nos ter -

mos da carta KF.l. 163, de lg.5,76, 

Em 10.6.76, o Presidente de FURNAS, Luiz Clãudlo Magalhães,. 

pela DP.E.082.76, comunica ao Ministro Shigeakl Ueki o ~rencerramento 

das negociações e solicita autorização para a assinatura dos contra -

tos nos termos do Oecr~to 76.406, referente ãs guias de importação P! 

la CACEX, e nos termos do Decreto 73.140, referente ã dispensa da pu­

blicação de anüncio pÜblico para contratação com a NUCLEN dos servi -

ços de projeto, montagem, treinamento e comissionamento. 

A autorização do Sr. Ministro para FURNAS fazer a contra­

tação com a KWU foi efetivada em Z2.6.76, no Processo MME/60J.7g9, de 

1976. 

Um mês depois, em 22.7.76, em Bonn, eram assinados ~-~dois 

atos: o HAcordo de Garantia~ firmado pelo Procurador da Fazenda Haci~ 

naJ e a KWU, pelo qual o Governo brasileirO dava suporte oficial aos 

compromissos assumidos por FURNAS; e o segundo, a assinatura dos con-

tratos de fornecimento de equipamentos e serviços entre FURI'IAS 

• KWU, com interveniência da NUClEBR~s. sendo teste 

munhados pelos Ministr.os Shigeaki Ueki e João Paulo Reis Veloso. 

e pelo Presidente da ELETROBRAS, Antonio Carlos Magalhães. 

Assim sendo, foram firm~dos 5 contr~tos visando o forneci-

menta de equip~mentos e serviços para as unidades ! ! e lll, as 

únicas usin~s adquiridas inicial~ente, restando para posterior co~ 

tratação as de n9s IV e V, destinadas que foram a Peruibe, em São 

Paulo, cuja negociação estiem estigio final. 

Os contratos entre FURNAS e KWU são os seguintes: 

• 

• 

E o, ui pamentos 

contrato nQ 3531 

Assinado em Kronberg/Tannus,em 22.7.1976 

Valor global: OM 1.556.6gO.OOO 

Hão registrado no INPI por tratar-se de fornecimentode 

equipamento. 

Serviços 

-~Contrato n9 3534 

Assinado em Kronberg/Tannus, em 22.7.1976 

Valor global: OM 600.000.00_0 

Registrado no INPI -certificado .n9 6388/77, de 21.3.77. 

Contrato entre FURNAS e NUCLEN 

Contrato nQ 3533 

Assinado no Rio de Janeiro, em 27.1.1977 

Valor global: Cr$ 2.300.000.000 

no INPI não requerido. 

d Contrato de Garantia entre FURNAS, HUCLEN e KWU 

Contrato nQ 3532 

Assinado em Kronberg/Tannus, em 22.7.1976 

Sem valor estimado, refere-se a garantias assumidas Pi 

la NUCLEN e KWU atravês de contratos específicos. 

Não registrado no JN?I 

3.5 - Planejamento Integrado das Obras 

Enquanto prossegutam ·,as conversações entre fURNAS e a KWU, 

no final de 1975, organizou-se, no âmbito da Administração do Pro­

jeto de Angra. um Grupo de Trabalho composto de elementos de fURNAS 

e da Construtora Norberto Odebrecht - engajados 

I, para elaborar um Planejamento lnteqrado{18) 

ra construção das Unid~des II e 111. 

nas obras da Unidade 

objetivando ã futu-

O Grupo de Trabalho FURNAS x CNO fez a av~llação do volu-

me de serviços bãsicos tendo como subs1dios, 

a Carta da KWU, Kf.1.063( 19 >, de 12.12.1975, 

entre outros documentos, 

que di!>pÕe sobre 

quantitativos referentes a centrais de 8iblis (RfA) - de 1.300 MW, de 

Scdnt Luci e (EUA) - de 890 MW, e de Grafenrhlnfeld (RFA) - de 1. 399 MW, 

de Angra I - de 626 MW, e os desenhos bâsicos para as futuras usinas 

de Angra 11 e III - de 1.300 MW. 

Oit o Grupo de Trabalho que "procurou ajustar as quantid_! 

des pela anãlise conjunta de todos os dados disponíveis ( ... ) par a 

uma unidade de .300 MW", que era o modelo indicado para a CNAAA, 1~ 

vanda em conta estudos comparativos entre projetas alemães e norte-! 

mericanos. Com tais elementos, elaborou~se um Relatõrio PreliDin~~ 

entregue ao Administrador do Projeto Angra, (ngQ Franklin Fernandes, 

em fevereiro de 1976. sem, contudo, chegar a uma estimativa 

de custo da unidade pronta, de 1.300 MW. 

global 

Em resuma. os nümeros apresentados no citado Relatório f~ 

ram os seguintes: 

a) Volume total de concreto para as diversas estruturas, 

não incluindo os tubulões 

200.000 m3 ; 

previstas oas fundações: 

b) ãreas de construção e de uso. total; 289.900 m2; 

c) tonelagem de ferro para as diversas estruturas, calcu­

ladas com base na taxa média de 116 kg/m 3 de concreto: 

laje de encabeçamento - 3. JDO t, e o restante - 20,000t:; 

d) estaqueamento com tubulões para as fundações dos 

versos ediflcios: 

Diâmetro de 1,30 m 

Diâmetro de 1.10 m 

Oiãmetro de 0,70 m 

Diâmetro de 0,50 m 

TOTAl 

Comprimento total 

Volume de concreto 

Armaduras 

e) tonela9em de embutidas 

241 tubulões 

·288 tubulões 

211 tubulões 

293 tubulões 

1.033 tubulôes 

10.900 m 

23,200 m3 

2.600 t 

di-

Ajustou-se ã média de 2,0 kg/m 3 de concreto, totalita~ 

do 400 toneladas; 

f) Movimento <le Terra 

Reaterro ... , ...... , •...•. , ..•.. 

total 

total 

370.000 m3 

250.000 m3 

{18) ~ Planejamento Integrado das Obras - Relatório Preliminar de 
/1976 (constante do Volume 20 do Arquivo d~ CPIAA). 

feve:r-ei ro/ 

(19) ~ Kf.l.%3, de 12.12.1g75, 
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O cronograma geral de construção civil das Unidades rr e 

111, como diz o Relatório, foi estabelecido com base em algumas pre­

missas. Segundo os seus autores, o planejamento apresentado baseou­

-se n.a experiência nacional de construção civil da uslna atômica Ir! 

fere-se ã execução de Angra I pela Construtora Norberto Odebrecht, 

com assessoria ticnica de empresas norte-americanas) e na experiên­

cfa internacional das montagens eletromecânicas. 

dera: 

Aqui estão seis premissas que o referido Relatõrio consi-

1. 

i i. 

Dar continuidade aos serviços de estaqueamento e e~ 

cabeçamento para as Unidades IJ e 111. Isto signi­

fica a execução subseq6ente da fundação da Unidade 

III logo apõs a conclusão de estaqueamento da Unid~ 

de II, ou a execução simultinea das duas fundaç~es. 

Cumprir o cronograma bãsico da KWU para a Unidade 

II. No cronograma proposto pela KWU são explicita-

dos os serviços com os respectivos prazos de inrcio 

e de conclusão de cada obra, compreendendo as esca­

vações, fundações, superestrutura e ati a constru~ 

ção da subestação: 

Unidade Il - inlcio em fevereiro/1976 e conclusão 

em agosto/1981, portantO, 5 anos e 6 meses. 

Unidade III - in1cio em janeiro/1977 e conclusão 

em fevereiro/1983, ou 6 anos e 1 mês. 

11i. Aumentar a defasagem entre a conclusão dos ed i fi-

"· 

'· 

vi, 

cio.s principais das duas Unidades para, no minimo, 

18 meses. Assim, Seria antecipado o inlcio da exe-

cução dos ediflcios principais da Unidade Il, de 

5 meses, e a conclusão dos demais estendida de 

4 

a 3 meses. Outra alternativa seria manter o prazo 

"de 24 meses entre a conclusão das construções '" 
Unidades II e rrl. 

Realizar etapas bãsicas de execução para cada edifl 

cio. São apresentados histogramas de concreto, ar­

mação, formas, mão~de-obra e montagem. Obedecem ãs 

datas estabelecidas em NiiN, conforme os 

anexos ao Relatõrio Preliminar; 

desenhos 

Concluir as obras da tomada dãgua da Unidade 

atê a inundação da tomada dágua da Unidade II; 

lli' 

Considerar o tempo mínimo da execução de cada eta­

pa, levando em conta a adaptação do cronograma da 

KWU ãs condiç6es brasileiras. 

O Grupo de Trabalho estabeleceu, como esti citado em"iii" 

deste item, duas alternativas de dafasagem de prazos: a nQ 

me$es, proposta pela KWU; e outra -de 24 meses: "prazos 

- de 18 

adequados 

i ~acionalização de recursos". Portanto, a operaçio comercial 

Unidade Ill seria provavelmente 2 anos apõs a partida da Unidade rr. 

O Relatêrio Preliminar apresenta ainda, de acordo com o 

cronograma geral: os "picos" de necessidade de materic1is e de miio-d! 

-obra; dimensionamento de equipamentos para as centrais de britagem 

e preparação do concreto, transporte e lançamento de concreto; a co~ 

ceituaçio do processo executivo das formas; e as necessidades de re-

cursos humanos e de infra-estrutura. 

mendaçães para o projeto definitivo. 

Conclui com as seguintes reco-

3.5.1 -a Cc1nteiro 

Um das problemas que assumiu grande destaque durante os 

debates no Congresso Naciona1 e na Imprensa, sobre a execução do Pr~ 

grama Nuclear, foi este do Cantl!iro de Obras. 

Diz o Relatijrio Preliminar que a KWU fez um ulay out" in-

~~-~d~ as instalações de montagem e construção civil distribui das 

aa .ire.a de rtaorninha, Porêm, o G.rupo de Trabalho de FURilAS CNO 

eatrude que esta distribuição deveria ser revisada e adaptada ãs co!?_ 

dições nacionais, devido ã unão existência de dados para uma melhor 

anãlise e conseqUente solução do problema{ 20), e que mais detalhadas 

informações preci~avam ser levantadas ·~ais prÕximas da realid~de". 

Mas não chegou a propor ou sugerir dimensões. Isto foi interpretado 

pelo Eng9 franklin Fernandes como demonstrativo da impraticabilidade 

de dois canteiros operados por entidades distintas: "por dificultar seri. 

amente a existência de um empreiteiro civil para a Unidade r e ou­

tro para as fundações da Unidade li". 

3.5.2 - Mão~de-Obra 

As necessidades de mão-de-obra foram estimadas com base 

num "pico" de 7.100 pessoas para a alternativa 1 (de 18 meses), e de 

6.500 para a alternativa 2 {de 2~ meses). Considerando que o efeti~ 

vo total para as obras da Unidade I é da ordem de 3.200 pessoas, o 

Grupo concluiu que o total da mão-de-obra na execução das três unid~ 

des alcançaria entre 9.700 e 10.300. Cerca de lO% desse efetivo vi-

via na Vila de Praia Brava, e 5% nas ci~?..dC<. vizinhas de Angra 

Reis, l1dice e Parati. Os 85l restantes ocupavam 

exlstent"es na praia de Mambucaba. 

os alojamentos 

O Relatõrio enfatiza a necessidade de montagem de uma in­

fra-estrutura habitacional nas imediações, para possibilitar a fix~ 

ção do pessoal: 30% de ajudantes de servente e 70% de mão-de-obra 

qualificada. Dal ser preciso a construção de ma\s 960 ca~as para 

alternativa 1 e 820 para a alternativa 2. 

3,5,3 - Centrais de Serviços 

Na instalação das centrais de britagem, transporte e lan­

çamento de concr~to, instalação e equipamentos para carpintaria e a~ 

mação, o Relatõrio estima o investimento (preços da ~peca) de ape-

nas Cr$ 9.260.000,00, enquanto na construção de Vila Residencial, 

com 9~0 casas de madeira {inclu)ndo infra-estrutura), o total seria 

de Cr$ 120.000.000,00 

3.S.4 A Opinião da Hochtief 

Por iniciativa de FURNAS, através da chefia da administr~ 

ção do Projeto de Angra, foi solicitado ã Hochtief A.G. (RFA), na 

qualidade de Consultora, um Parecer sobre o mencionado Planejamento 

Integrado das Obras, feito pelo referido Grupo de Trabalho FURNAS x 

CNO. 

A empresa alemã deslncou seus tecnicos para o Rio de Ja­

neiro e, em poucos dias de trabalha, elaborou seu Relatârio, que foi 

entregue a FURNAS em 19.07,1976, sob o titulo "lntegrated Works Plan 
;r 

for Civil Works -Angra Il and III( 21 ) ... 

(20) - Página 25 ~item g- Canteiro de montagem eletro~mecânica, do RelatOrio 
Preliminar. (Volume 20 do Arguívo da CPIAN). 

I 211 - Hochtief A.G. - Empresa de Consultoria alemã, de frankfurt, na area 
construção civil: Relatõrio da Hoçhtief "lntegrated 1-/orks for 
Works" de 19.07.1976 (Volume 25 do Arquivo da CP!AN). 

de 

C i vi 1 
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Afinal, o que disse a Hochtief? O ?arecer e um documento 

de 15 pãginas e vãrios ane~os. Anotamos alguns pontos de maior in­

teresse sobre as questões mais polêmicas. 

Com relação ao Canteiro, por exemplo, diz a Hochtief que, 

e.o final da construção <!a Unidade e começo das obras da Unidade II, 

i 'l_ndispensãvel isolar o Canteiro da primeira. Face ao restrito es­

paço e i favorãvel condição de trãfego, "não pode ser tolerada a su-

perposição dos trabalhosQ. Admitindo a idêia de dois canteiros, 

Hochtief propõe:(ZZ) 
• 

isolar o loc.al das obras da Unidade 1 em um perímetro f!t 

c.hado, com acesso sob controle. 

Adaptar as instalações remanescentes - oficinas e depõ­

sitos, não incluindo al cantinas e serviços assistenci­

ais, etc. 

Na ãrea reserva<la para as obras da Unidade II e III, re 

mover todas as instalaçõ~s pertencentes ao Co~trato da 

Unidade I, e~cetuando os escritôrios existentes. 

Algumas indicações são feitas, inclusive a necessidade de 

espaço mlnírno para o Construtor fazer suas instalações permanentes, 

para abrigar depõsitos, carpintaria, preparação de premoldados, ofi­

cinas gerais e mais uma área não definida, para os equipamentos mô-

veis, tubos. bombas, etc. Evidentemente. ai incluidas as 

ções sanit~rias. 

O Parecer aprecia outros pontos referentes ao 

instala-

Canteiro, 

como as ruas internas e abertura de canais de drenagem. O total da 

irea para as Unidades Il e Ill seria ocupado simultaneamente. Um m.I. 

nimo espaço e dado como necessário para as instalações permanentes, 

cerca de 40.000 m2 . 

Dos fatores invariãveisl 2J) concernentes ãs fundações das 

Unidades II e 111, a Hochtief observa que: 

a) Independente de qualquer avaliação, par~ce-lhe facti­

vel que a Fundação com estacas ou o estaqueamento para 

cada edificio constituem um seguro risco, cominado com 

a troca de solo dos edificios secundários. 

b) Seja qual for o tipo de fundação, simples ou mista, d~ 

ve ocupar as âreas quase simultaneamente. seja pela 

preparação das estacas no local ou transportadas para 

ele. 

c) Os trabalhos de escavação e a execução das fundações 

para as duas Unidades tomarão cerca de dois anos e meio, 

e as duas devem estar c~ncluldas quando começar a su­

perestrutura de Angra II, com o correspondente aumento 

do volume de transporte. 

o Parecer da Hochtiet aprecia a questão dos equipamentos 

para construção, ponto este não abordado no Relatõrto Preliminar do 

Grupo de Trabalho FURNAS X CNO. 

Di:t a Consultora alemã que o ponto crítico da "performan­

ce• da construção no cumprimento dos prazos depende das disponibili-

dadas dos. equipamentos fixos e mõveis. O fornecimento de concreto 

(22) - Item 2.3, â folha 4 do Relatõrio Hochtief. (Volume 25 do Arquivo 
CPIAN). 

(23) - Relatôrio da Hochtief- HFatores Variâveis"- item 3.1- fl. 5 {volume 
25 do Arquivo da CPIAN). 

,, 

deverã ser baseado numa entrega uniforme em torno de 30 mJ/h. Q Re-

1atõr1o Preliminar previu 38m 3/hora no ''picon midio horirio, • 
69 m3(hora no "pico" rniximo, adotando uma capacidade nominal de pro­

dução efetiva de 90m3/hora. Na Central e~istente, logo & Paresini, 

é de 75 m3thora. O Parecer apo~t~ a necessidade de utilização de 8 

caminhÕes betoneiras (mixing truksj para urna distância média de 800 

metros. 

cretagem 

O Parecer da Hochtief aborda as questões referentes co~ 

estimada em cerca de 365.000 m2 por bloco, bem como a qu! 

lidade e o acabamento da moldagern e a pré-fabricação. 

A Consultora alemã alega que o planejamento feito com ba! 

tante antecedéncia, pelo menos 6 meses, visa dar eficiência ã obra. 

As relações entre as ~irmas contratadas, proprietirio da usina e au­

toridades governamentais, devem submeter-se a urna regulamentação 1~ 

c a 1. 

Diz ainda o Parecer Que, numa segunda etapa, estudos dis­

tintos serão necessirios para equacionar cada problema, de modo 

permitir alcançar soluções de pronta execução. E particulariza 

Hochtief: nEstes estudos não foram considerados pelo Grupo de Traba­

lho FURNAS x CN0(24}. Assim, a Hochtief entende como de bãsica sig-

nificação o e~ato conhecimento de Ttens essenciais, como: 

detalhado cronograma; 

necessidade de pessoal; 

dimensionamento da infra-estrutura; 

cãlculos e desenhos dos equipamentos; e 

desenhos das instalações de suprimento. 

Em resumo, com um esforço comum e extraordinário do pess~ 

al e a aplicação de atualizados metodos de construção e de equipame~ 

tos, o projeto poderã ser realizado no tempo previsto. 

Em adição ao que foi dito, recomenda estudos especificas, 

de modo que os problemas do local, inclusive as limitações de esp~ço, 

sejam examinados com antecedéncia e completamente. 

A Hochtief, em anexo, apresenta um cronograma dentro ,, 
alternativa 2, de 24 meses. 

Assirn_i que as obras civis das Unidades li e IIl seguiri­

am o seguinte cronograma para execução global: 

Jnlcio da Obra 

EC. Reato.r U. ll 

Ed. Reator U. II I 

Ed. Au~. Reator U.tl 

Ed. Au~. Reator U. I I I 

Ed. Turbogerador U. li 

Ed. Turbogerador IJ. I lI 

agosto/76 

agosto/78 

dezembro/75 

dezembro/78 

junho/77 

ma i o/79 

Conclusão 

junho(Bl 

junho/83 

outubro/79 

outubro/81 

junho/80 

junho/82 

A Unidade Il estaria concluTda em junho de 1981 e a Unid!_ 

de lll em junho de 1983. 

Este Parecer da Hochtief, de julho de 1976, opinando so­

bre o Relatório Preliminar do Grupo de Trabalho -de fevereiro de 

1976- de FURNAS e CHO, transformou-se em subsidies bisicos, Que pe! 

mitiram ao EngQ Franklin Fernandes elaborar seu prôprio "estuda~. Na 

qualidade de Administrador de Projeto Angra, c Eng9 Franklin deveria 

submeter a seus superiores as medidas que FURNAS iria adotar para 

( 211) - Afirmação constante do item l, ã fl. 2 - Introduction do Relatório da 
Hochtief (Volume 25 do Arquivo da CPlAN), 
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construção das duas Unidades autorizadas dentro do Acordo s~asil~Al! 

manha. 

3.6 • Adjudicação 

E Interessante assinalar que,um més antes do Grupo de Tr! 

balho entregar seu Relatõrio ã Administração do Projeto de Angra. e1 

ta Jâ havia decidido realiz~r a pré·qualificação de firmas construt2 

ras, prevendo a futura concorrência para as obras civis das Unidades 

11 e [II. Chegaram a ser selecionadas 10 empresas, entre as 23 pos• 

tulantes. Ao aproximar·se o mês de julho. o Oiretor·Técnico e o Pr~ 

sidente de FURNAS, respectivamente, Fernando Candeias e 

Luiz Clãudio Magalhães, decidiram abandonar a idéia da concorrência 

pública, fazendo anular aquela pré·qualificação. A idéia dominante 

passou a ser substituir o processo da licitação pela adjudicação, p~ 

ra e simples. 

Verifica-se pois que, em julho de 1976, quando a Hochtief 

entregou seu Parecer, FURNAS ji h~vi~ abandonado a idéia de licita· 

çio. Cumprindo a sua parte, um mês depois, em agosto, o Eng9 Fran-

klin Fernandes concluiu o seu "estudo", com a proposta de entregar 

as obras das Unidades, fundações e superestrutura, i Construtora No! 

berto Odebrecht {CNO), a mesma que construiu Angra I. 

Este processo da adjudicação teve grande repercussão e 

despertou vivo interesse na imprensa e no Congresso Nacional, diante 

da insinuação de favorecimento i C«O. 

O Senador Jarbas Passarinho(2S}, atento a este detalhe da 

•tnsinuação de favorecimento ã Construtora Norbe~to Odebrecht", afi! 

IIIOU conclusivamente: 

~ne tudo o que a revista alemã deu a pUbliéo, sô a denün-

cfa de que a Construtora Norberto Odebrecht (CNO} recebeu a adjudic! 

çio das obras civis de Angra II e III sem concorrência é o que " 
provou de verdadeiroH, 

"Teve suporte legal a adjudicaçdo? - indaga o ilustre re­

presentante do Pari ã fl. 27. E ele mesmo responde: •t fora de dUv.! 

da que sim~. 

A seguir, na fl. 33, complementa: ~Diante de tudo o 

foi dito e e~posto a esta Comissão, não hã, no meu ~ntender, 
'"' 

como 

chegar tão simplesmente a uma conclusão quanto ã justeza da decisão 

do adjudicar as obras das Unidade 11 e III i Construtora Norberto 

Odebrecht ( ... )O parecer mais cauteloso foi, sem dUvida, o do Co!"~ 

ne1 Francisco Ferreira(26) para o Ministro Shigeaki Ueki, que começa 

por este período: "Este e um assunto que, creio, não lhe di muita e_! 

colha, Se decidir pelo anúncio público, os possíveis desacertos lhe 

poderão ser imputados; decidindo pela di~pensa ( ... ) poderã ser cri-

ttcado". Comenta o Senador Jarb<B Passarinho que o Cel. ferreira Mac!_ 

bou sugerindo uma seleção dirigida a um número limitado de construt~ 

ras, autotnatlcamente habilitada, desde logo, a CNO ( ... ) Em suma, s~ 

ria um consõrcio de outras empresas com a CNO~. 

Aprofundando o exame da matéria, nos foi possível, por 

contar com mais tempo e dispor de maior número de depoimentos, jun­

tar mais elementos e informações indispensãveis ã fnterpretação dos 

acontecimentos que levaram o então Ministro Shigeaki Ueki a tomar 

polêmica decisão. 

( 25) 

(Z<) 

Senador Jarbas Passarinho- Relatõrio da CP!, de 07.03.1979. 

Cel.. Luiz Francisco Ferreira, assessor especial do Hfnistro Shigeaki Ueki. 

3.6.1 -A Palavra Oficial 

Diante da celeuma surgida em torno da adjudicação 

obras de Angra II e Ill, foi divulgada uma "Nota Conjunta"(l7} 

das 

d" 

Ministérios das Minas e Energia, da Indústria e Comercio, e da faze! 

da, em 10. lO. 1978. pela qual na dispensa de concorrência pública pa­

ra contratação da CNO para e~ecutar as obras civis de Angra II e III 

resultou de cuidadosa anilise por parte de FURNAS, que levou em con• 

ta os diversos aspectos técnicos, admínistrattvos e gerenciais~. E 

acrescenta: 

~rssa anilise foi encaminhada d consideração da ElETRO-

BR~S, que a aprovou e, por força de df spos i ção 1 ega 1, a submeteu i co!!_ 

sideração do Ministério das Minas e Energia que, em face das razões 

apresentadas, autorizou a dispensa da referida concorrência". 

Por ser uma afirmação oficial. cabe a esta CPl procurar 

saber até que ponto as informações dadas aos escalões superiores fo~ 

ram suficientes, apropriadas, fidedignas, para permitir a três Mini! 

tros de Estado dizer ã opinião pUD11ca qUe a "dispensa de contorrên~ 

cia para a contratação da Construtora Norberto Odebrecht resultou de 

cuidadosa análise { ... )~. Portanto, devemos e~aminar como se proce! 

sou essa "cuidadosa análise", que levou em conta os diversos "aspec­

tos t@cnicos, administrativos e gerenciais~. 

Como aconte.ceram os fatos e como foram expostos esses "a!. 

pectos ?" 

suporte 

Por ordem cronológica, quatro foram os escalões que deram 

ã. posição assumida pelo Ministro du Minas e Energia, 

conforme consta no seu prÕprio despacho, de 29 de outubro de tg76. 

São eles: 

a) em n1veT ·e~clusivamente t@cnlco•, assinado pelo admi­

nistrador do Projeto Angra(25) 0 

b) em ntvel superior, da Diretoria, "onde foram introduzi­

das outras variiveis de caráter exclusivamente técni­

co{Z9,)~; 

c) Presidência de FURNAS, "onde sofreu uma anãlise 

ral(JO).,; 

d) Presidência da ELETROBRAS, que endossou o Parecer 

Diretor Técnico de FURNAS{31)_ 

ge-

do 

A análise desses documentos que serviram de base ã toma­

da de decisão no ãmbito ministerial, complementada com outras infor­

mações, possibilitou ao Relator desta CPI entender os fatos que in­

fluenciaram e conduziram o Ministro i posição assumida, da qual re-

sultou a cont~atação da Construtora Morberto Ddebrecht (CNO) para 

CGR$trução das Obras Civis d~s Centrais Nucleares II e IJJ, sob a di 

reta responsabilidade de FURNAS - Centrais Elétricas S/A. VejalltGS, 

pela ordem, os principais acontecimentos: 

(27.) 

(2b) 

Nota COt'ljunta de lO.lo.tg7s {Volume 9 do Arquivo da CPIAN). 

RelatÕrio APT·I-0157-76, sob a responsabilidade do Enq9 Franklin Fernan­
des. Filho, AOO!inistrador do Projeto Angra {APT} - (Volume 22 do Arquivo 
da CPIAN). 

-{29) - Carta-Parecer OT-I-132~?6, de 10.09.1976, assinada pelo EngQ Fernando 
Candeia-s; Diretor Técnico de FURNAS (Volwne 22 do Arquivo da CPIAN). 

(30) - Carta OPE~ê!37·76, de 24.09.1976, assinada pelo EngQ Luiz Claiídio Maga­
lhães, Presidente de FURNAS {Volume 22 do Al"quivo da CPIAN). 

(31) - Carta ~E-Sl9·76, de 24.09.1976, assinada pelo Dr. Antônio Carlos Maga• 
thães, Pre$idente da ELHROBAAs (Volume 22 do Arquivo da CPIAN). 
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3.6.2 - "O Estudo'' do Administrador do Projeto de 

Angra 

O despacho ministerial prende-se basicamente ao estudo 

técnico apresentado pelo Administrador do Projeto de Angra. que co~ 

clui pela contratação da totalidade das obras civis das unidades II 

e III, fundações e estruturas, com a Construtora Norberto Odebrecht 

(CNO), responsãvel pelas obras da Unidade l", 

O Estudo acima citado e o Re7atõrio APT-I-0157/76, j~ re­

ferido, do Eng9 fril.nklin Fernandes, dirigido ao seu superiDr hierã.r_ 

quico, Eng9 Fernando Candeias, Diretor-Têcnico de FURNAS. Oe ·sua 

análise, devemos destacar primeiramente a forma pela qual o [ngQ Fra.!,l_ 

klin ternandes propõe sejam contratadas as obras civis e fundações 

das Unidades !I e lll. Anim, no item 1, llferece as seguintes alte! 

nativas: 

o mesmo contratante para as três unidades; 

contratação das Unidades II e IJI indep~ndente da Unid! 

de I; 

na hipótese anterior, se concorreriam empresas isoladas 

ou consorciadas; 

em ambos os casos, se o Contrato seria por administra­

ção ou por preços unitãrios; 

Mo item 2,pede ao seu superior imediato, o Oiretor-Tecni­

e~, que decida sobre a modalidade de contratação das fundações e das 

obras civis, se: contratadas conjunta e simultaneamente; ou Cllntrat! 

das independentemente. 

No item 3,peóe ao Oiretor para decidir qual das duas fir 

mas alemies de assessoria seria contratada: a Hochtief A.G. ou 

Dyckerhoff & Widmann, e se a Consultora viria a atuar junto a FUR­

NAS ou junto ã contratante das obras civis e fundações. 

No item S, o Eng9 Franklfn Fernandes faz uma recomendação 

ao seu Oiretor para, ~data vênia, segundo o uso internacional~, ob-

servar em sua decisão ~qualidade, prazo e custo". No subitem 

ele ordena os subsldios de natureza tecnica. 

5. 2. 

A respeito das fundações, objeto do item 6. l, comenta o 

Engenheiro-Chefe do APT o modo de contratação mencionado no item 2. 

salientando que "hi cerca de um ano, surgiu a idila de se separarem 

as fundações da superestrutura e se fazerem contratações i~dependen~ 

tes~. (que, "na mesma ocasião (item 6.1 .2), estavam ele5 (FURNAS) 

desenvolvendo um vasto programa de investigação geotêcnica, e que 

KWU, assessorada p~la FRANKI belga, projetava as fundações e laje de 

encabeçamenton. 

O Projeta KWU-tRANKI, esclarece o EngQ Frantlin Fernande~ 

~consistia na execução de tubu1Ões de diãmetro de 0,50 m a l ,JO m, 

de conformidade com as informaçOes fornecidas por FURNAS", tendo em 

conta ~as disponibilidades de c:apacitaçio das firmas nacionaisl 32 ) e 

de uma lage de en~abeçamento de 3,0 m de espessura, aproximadamente~ 

"Contudo, o projeto nio levava em conslderaçio existi!_~! 

cia de matac6es• - diz a mesmo engenheiro - "simplesmente igno~ados 

ou considerados de importância secundãria por falta de maiores infor 

mações na êpoca". Esta declaração ê certamente um detalhe importan­

te, e revela a quaiidade das informações enviadas por FURHAS para os 

projetistas. 

(32.) - As iinicas firmas nacionais citadas no Relaté~io em arrâlise são: PROMON, 
F(NGEL (Subsidiiri3 da CNO), TECNOSOLO, S[RVJNG-CIIJ!L-SEN, CA~1ARGO COR­
REIA e, naturalmente a CONSTRUTORA tlORBERTO OOCGRWií S/A. 

fazendo referência ao estaqueamento {item 6. 1.3), disse o 

En9enheiro-Chefe que, em outubro de 1g75, em Erlangen (RFA), sede da 

KWU, "ficou definido um cronograma( ... ) sendo então fixado em três 

meses o prazo para execução das provas de carga { ... ) Essas, por sua 

vez, s~ destinavam a determinar os parâm~tros de comportamento vertf 

cal e horizontal dos tubulões e do solo ( ... } Curiosamente, 

LGA( 3 ~l, entidad~ contratada pela KWU, não apresentou um programa d~ 
terminado nem especificações precisas para a execução de provas de 

carga". 

"Vãrias semanas foram consumidas para St! chegar a um tipo 

de estaca ( •.. } que ficou definida como estaca moldada - in loco 

com camisa recuperável. Na execuçio dos ensaios dos tubulões, além 

da CNO, participaram a lGA, a TECNOSOLO, a FENGEL e a FRANKI. Foram 

ensaiados tubulões de 0,7 me 1,3 m de diãmetro" {item 6.1.5). 

O EngQ Franklin revela (6.1.5) que esteve sempre preocup~ 

do ~sobre a adequação do tipo de fundações escolhido( ... ) Atrave~ 

sar os matacões, sem perturbar o solo circundante, necessário para 

re!i'istir aos esforços horizontais conseqUentes da sismicidade pre-

vista no projeto, e uma operação custosa e demasíadamente 

(item 6.1.6). Vê-se, neste ponto, que a questão sTsmica jã 

lenta~ 

estava 

tambem definida no Projeto que mais tarde viria a ser objeto de rev.!, 

são, como de fato aconteceu, conforme comentado neste Capltulo. 

Com esta preocupação, díz o Eng9 Franklin (item 6. L 7): 

~determinamos ã obra que efetuasse uma sondagem a percussão no eixo 

de cada tubulão para avaliar a ocorrência dos matacões e proceder a 

uma sondagem rotativa cada vez que fossem encontrados matacões, 

fim de caracterizã-los". 
• 

Mais adiante, como que confirmando a surpresa das condi· 

ções do solo, diz: "O resultado dessas sondagens mostrou que lS% dos 

furos haviam encontrado matacões (,.,) Procedendo-se 

tistica da distribuição dos matacões, chega-se a uma 

aniilise esta-

probabi 1 i da de 

de mais de 30% dos tubulões da Unidade r r encontrarem matacões. Es-

ta probabilidade~ imensuravelmente maior- na Unidade III", 

Prosseguindo, o [ngQ franklin Fernandes. no item 6. 1.8, 

diz que~(.,.) pari pastu com esses assuntos, temos estado desenvol-

vendo os trabalhos de pre•qualificação das firmas que pretendem 

candidatar~ execuçio das fundações para as Unidades II e !ti". 
" 

afirma, a seguir, no mesmo item 6.1.8: "( ... )no dese~ 

volvimento desses trabalhos, pudemos verificar que nenhuma das pré­

-qualificantes, mesma as especializadas em fundações e~clusivamente, 

j~ eKecutou serviços de tal grau de complexidade". Ele mesmo confi! 

ma a inexperiência das empresas cogitadas, 

Cantinuàndo sua afirmação, diz o Superintendente de ~ngra 

que sõ existia no País, ate aquele momento, apenas uma mãQuina Wirth 

B.6, da SERIJENG-CIVILSAN, ~que deve ser o tipo adequado para a oper! 

çãa de perfuração, estubarnento e retirada das camisas metálicas para 

tubulações dos dii~etros especificadosM. Porim revela que outras e~ 

presas estavam impcrtando o mesmo tipo de equipamento, a exemplo da 

CNO, Estacas FRANKI, e a Camargo Correia. 

Ap6s essas contiderações, adiante, o EngO Franklin (item 

6.1.9), passa a repetir o que dissera antes (item 6.1.6): ~o traba-

(33) - LGA- Landesgewertleantalt Bayer, empresa alemã de consultor-ia, especial.!_ 
tad~ em estudo de solo, geclogia e fundações. 
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trabalho de perfuração forçosamente serã moroso e caro". E explíca: 

•os riscos óe danQs nas brocas serão freqUentes ( ... ) as brocas se­

riam importadas e caras". Apresenta, ao final do item, os preços da 

época (1975), onde vemos que urna broca para furo de 1,30 m de diãm!ó­

tro tem o custo de Cr$ 600.000,00 e que a de menor furo, de 0,50 m, 

custa crs ao.ooo,oo 

Volta· o Engenheiro a abordar {ltem 6.1.10) o assunto d' 

pré-qualificação para dizer que, um sua Ultima viagem ã Alemanha, 

aproveitou a oportunidade para conhecer a e~ecução, pela rRANKl 

BlLfrNGE~ & BERGER, das fundações em Bremenhaven, por indicação 
' 

KWU. Lã constatou "que nenhum dos especialistas presentes das fir­

mas referidas tinha experiência de executar tubulões em solo com ma­

ta.cões". Confirmou, em seu depoimento, a inexperienda da KWU e das 

suas contratadas na Alemanha. 

Jnsistindo em demonstrar a falta de experiência das empr! 

sas com o tipo de solo encontrado em Itaorna, diz o EngP Frantc.lin: 

•tivemos a oportunidade de uma reuniio em Paris, com os representao-

tes da International Foundation Co., firma holandesa, com cinco esp~ 

cfalistas, que se mostraram muito cêticos ao lhes expormos as nossas 

intenções de executar tubulões atravessando a zona de matacões{ ... )" 

(item 6.1.11). 

A "preoc~ação~ do EngQ Franklin pela "qualidade" o faz 

levantar a questão {6.1. 13} de ~como inspecionar com segurança os t~ 

bulões conforme estão sendo encaradosn. E acrescenta: ~o exame das 

camadas de solo seria feito através de material de escavação removi-

do•. E, citando o livro •orilled Píer toundation ~ (pâ"g. 188}: "esta 

e uma incompleta inspeção•. Assim, o Engenheiro conclui o perl o do 

dizendo: "Isto nio e compat1vel com a garantia de qualidade". 

lo item seguinte (6. 1.14), ele complementa seu pensamento 

dizendo que •as fundações em tubulões perfurados com camisas recupe­

ráveis por mâquinas rotativas, atravessando zona de matacões com Jen 

çol de ãgua parcialmente rebaixado e concretagem submersa, não é 

solução que atenda i hierarquia dos postulados: qualidade, prazo e 

custo•. Esta é uma conclusão parcial de muita significação, como V! 

remos mais adiante, na conclusão desta Capítulo. 

Oando continuidade ã sua exposição, o EngQ Franklln Fer­

nandes informa QUe a KWU remeteu a FURN~S. em 14.07.1978, pela carta 

KF.l210, seu "Technical Report for Construction of Foundation Of 

clear Power Plants- Angra li and III{ 34 l, (item 6.1.16). Nesse 

latõrio, a KWU analisa as seguintes alternativas para essas 

ções: 

-dire'tas sobre terrenos regenerados; 

tubulões de 0,80 m a 1,30 m de Ciãmetro; 

,,_ 

tubulões de 0,80 m Z,20 m de diâmetro, conforme suge-

rido pelo Professor We1nheld( 35). 

As relações de custo entre as três hipôteses são 120:100: 

:90, conclui a KWU. O EngÇ Franklin confessou, no entanto, que já 

estavam com projeto adiantado e com a definição de estacas com 0,80 

a 1,30_m de diâmetro, apontada na hipótese Za. do Relatório da KWU, 

e acrescentou: ~trata-se Oe projeto para o qual esti em curso a pré­

~quaTificaçãoH. Constata-se, por esta declaração, que FURNAS, atra­

vés do EngQ Franklin, jã avançara n~ concepção, tendo definido o ti-

(34) - KWU ~ Tedmical Report for Construction o f Foundation of Nuclear Power 
Plants - Angra II and III -

(35) - Prof. Or. EngQ Herbert Weinheld - Consultor da Camargo Correia para est~ 
d11r assuntos de fundações. 

po e dimensão das estacas, a despeito de suas dúvidas, levantadas 

anteriormente no sutlitem 6.1.14. rncompreensivelmente, prosseguiram 

as discussões técnicas sobre qual seria o melhor tipo de estacas, 

tanto QUe, no subftem 5.1.21, i a assessoria especializada de FURNAS 

que vem com novas ldiias. 

A KWU, responsável pelo projeto, achava Que os 

at~ 2,20 m eram "a alternativa mats barata". E sugeria que 

tubu10es 

FURNAS. 

prosseguisse o trabalho de pré-qualificação, prevendo que, na conco~ 

réncia que ela supunha viesse a acontecer, se pedisse ãs firmas cot~ 

ção em separado para as estacas de 2,20, (item 6.1.17). O Eng9 Fra! 

_k1in, entretanto,j~lgava que ua sugestão da KWU é dificilmente efeti-

va~. Para diminuir as dúvidas que ainda permaneciam, FURNAS havia 

contratado a Hachtief A.G.,que tinha como subsidiãria empresa 

Bruckner, especializada em fundações, mas também sem experiencia em 

tipo de solo como o de ltaorna. Mesmo assim, a esta empresa foram 

entregues todos os dados existentes no Brasil em mãos da PROMON, LGA 

i- KWU {item 6.1.20), bem como aqu~les em poder da LGA, em tluremberg. 

Em 15 de julho (item 6.1.21), quase na mesma data em que 

a KWU entregou seu relatõrio (dia 14), a Hochtief apresentou o seu 

ncommentary to Fou:1daticn Project of the Nuclear Power Station 

gra II and III"(JG). Apôs analisar diversas soluções, este 

,,_ 
Relat.§. 

rio propõe quatro alte~nativas, sendo a 4a. uma inovaçào. As quatro 

sugestões da Hochtief foram: 

tubulões conforme especificados - 0,80m a 1,30 m de di! 

metro; 

fundações superficiais cem regeneração do solo; 

tubulões com 2,00 m de diãmetroo 

caixões com 6,00 m de diâmetro para o edificio do Rea-

tor, e fundações superficiais sabre estacas para os de-

mais edifícios. 

E conclui a Hochtief (item 6.1.22] ser a 4a. sugestão ~a 

de menor risco~ Ma semana de 19 de julho (item &.1.23}, segundo o 

depoimento do Enq9 F"rank1in, especialistas :la Hochtief trabalharam 

tris dias em Itaorna para complementar o Relatõrio da Consultor~ fa­

z~ndo comparações de prazos ent~e a primeira e a quarta solução. Po~ 

tanto, as·2 Ultimas tinham Sido apontadas como a "alternativa mais 

barata- ou nde menor risco". A despeito da opinião expressa em pe-

rlodo anterior de que ''as fundações em tubulões { ... ) atravessando 

zona de matacões( .•. ) não é a solução que atenda â hierarQuia 

po_stulados: qualidade, preço e custo".·1 

dos 

Comenta, ainda, o EngQ franklin: "{ ... ) essa comparação 

deve ser melhor aprofundada, pois não é muito canônico atribuir Q' 

mesmos pesos a operações sem riscos com aquelas de execução com ris­

cos sabidos~. 

A solução para as fundações das Unidades 11 e tii - arre-

mata o EngQ Franklin (item 6.1.Z4}- "nio poderã ser uma solução 

( •.. ) acadêmica, mas sim uma soluçio pritica". 

Cabe registrar que a S.ERVENG·CIVIlSAH, como está dito no 

item 6.1.8, era a ünica empresa brasileira que dispunha de uma mâ"qui 

na Wil"th~B-6, ~o tipo adequado para operação de perfuração, ~ntuba-

mento e retirada das camisas metãl1cas para tubulões nos diâmetros especifi-

(36 ) - Commentary to foudation ProJect (Relatório da Hochtief - constante 

volume 25 do Arquivo da CPJAN). 

do 



Agosto de 1982 DIÁRIO DO CONGRESSO NAClONAL(S~io JJ)- Suplemento T erta-feira 17 205 

tadas-. o Eng9 Franklin, ao comentar (item 6.1.17) a melhor 

ção pela KWU. a construção de tubulões de 0,80 ma 2,20 m de 

tro, descartou a hipõtese. dizendo que "equipamentos desse 

sol u-

di3111e-

Ultimo 

porte não ex1stem no Brasil". Ele sabia que tanto a CND como a Ca­

margo Correia tinham se antecipado com a importação da máquina para 

furar até 1,30 m de diãmetro. Portanto, este dado tornou-se uma co~ 

di(lonante para decisão de FURNAS. flão era a melhor solução '"' 
se buscava, mas a solução que desse ocupação aos equipamentos adqui­

ridos com ante~edência por aquelas empresas. 

Por outro lado, as datas previstas no programa para con-

tratação de firma que executasse as fundações jã estavam críticas. 

como observa o EngQ franklin (item 6.1.26}, porque FURNAS queria re­

ceber a proposta da firma escolhida at~ 18 de outub!O, e decidir a 

i!odjudicação ate 23 de novembro. Eram datas"inflexiveis." 

A respeito da construção da superestrutura (item 6.2.1), 

o tngQ Franklin submete ã superior decisão o que ele considera como 

•as soluções( ... ) mais adequadas para a execução das obras civis". 

Passa a citar estudos econõmicos realílados pela USA EC 

(Comissão de Energia Atômica dos Estados Unidos}, que concluem ser 

necessãrio investimento da ordem de US$ 725.000.000 para uma usina 

nuclear de "ãgua Teve", com 1.000 MW de potência (custo estimado no 

ano do comentado Relatôrio APT, ou seja, 1976). Daquele total, so­

mente US$ 225.000.000 eram custos diretos - equipamentos e constru­

çio, enquanto os custos indiretos - jbros, inflação e eventuais, re­

presentavam cerca deUS$ 500,000.000 (item 6.2.2). 

No item seguinte (6.2.3), sem alongar~se em relação ã su­

perestrutura e obras complementares, e sem comentar o volume e deta­

lhes bãsicos das obras projetadas, o EngQ Franklin informa que, em 

1972, FURNAS, ao assinar com a Westin9house os contratos para a Uni­

dade I, não tinha, ã época, experiência em assunto nuclear, mas que, 

durante esses quatro anos e meio decorrdos, passou a ser a ünica e~ 

presa no setor eletroenergético que entendia de energia nuclear. E 

não disse mais nada sobre "superestrutura e obras complementares", OÊ. 

jeto do item 6.2. 

O R~1atõrio diz, no item 7.4, que as equipes de FURtiAS, 

portillnto a APT, e a dos construtores (a CNO) vêm conjuntamente reall 

zando pesquisa ti!cnica comparativa entre processos europeus e ameri~ 

canos "objetivando soluções aplicãveis ãs condições brasileiras". 

Em fins de 1975 (item 7.8). registra o Engenheiro-chefe do 

APT: •foi formado na obra um Grupo de Trabalho integrado por elemen­

tos de fURNAS e da CNO para fazer a avaliação, em dimensão e no tem-

po. dos fatore$ conseqOentes da construção, dentro dos 

ern vigor, de três unidades nucleares em Angra". 

cronogramas 

Este Grupo de Trabalho (fURNAS + CNO) estudou diferenças 

de projeto das Unidades ti e III (projeto alemão) e da Unidade 

{projeto norte~americano), em execução. As interferências foram co~ 

sfderadas em profundidade, bem como as superposições de cronogramas 

(item 7. 1.9} e a elaboração do planejamento integrado do empreendi­

mento (item 7. l. 10). 

Em fevereiro de 1976, o Grupo de Trabalho concluiu o Pla­

nejamento lntegrado das Obras - Relatôrio Preliminar( 37 ) - correspo~ 
dente ã primeira fase, isto ê, "os problemas principais e mais urge~ 

(37) Planejalm!ntc Integrado das Obras- Relatõrio Preliminar- item 2.1 (Vol_!! 
me 20 do Arquivo da CPlA.N), 

tes, carentes de solução para continuidade dos trabalhos da Unidade 

l, e todas as providências a serem tomadas para inicio da construção 

das Unidades!! e IIJ { ... )"-item 7.11. 

•um dos principais problemas enfrentados pelo Grupo ,, 
Trabalho& - item 7.17 - "foi dimensionar o canteiro e instalaçaes de 

modo que coubesse dentro de Itaorna, dada a exiguidade de espaço 

( ... )" 0 Relatõrio considera impraticãvel dois canteiros operados por 

entidades distintas, ~o que vem dificultar seriamente a e:t.7stência 

concomitante de um empreiteiro para a Unidade l e outro para as fund! 

çôes da Unidade il. E, igualmente, um empreiteiro para as fundações 

e outro para as obras civis das novas Unidades". 

Mais adiante (item 7. 17), o EngQ Franklin Fernandes come~ 

ta uma outra viagem que fez ã Alemanha, ocasião em que visitou as 

obras de M6lheim Karlich, a cargo da Hochtief, onde c impressionou a 

organizaçio do canteiro. Considerou, por isso, oportuno pedir à re­

ferida empresa consultora que revisse o citado Relatório do Grupo de 

Trabalho. 

De fato, em19 de julho, a Hochtief, atendendo i solicita­

ção de fURNAS, apresentou o seu parecer denominado Integrated Work 

Plan for Civil Wortsf 3B) que, na opinião da EngQ Franklin "pratica­

mente endossa as conclusões do grupo brasileiro, acrescentando cer­

tas sugestões que serão aproveitadas futuramente, e sugere uma forma 

de dividir a área disponível para canteiro com certa eqUidade". 

Da leitura atenta deste "Integrated Works Plan~, da Hoch 

tief, compreende~se desde logo que, em verdade, não existe esse en­

dosso a que se refere o Eng9 fran~lin. Ao contrãrio do que diz c 

responsável pelas obras de Angra I, a Hochtief acha que o 

do Grupo de Trabalho é incompleto e que não definiu um dos 

Relatório 

pontos 

mais importantes, ou seja, o tipo de fundação que deveria ser feito. 

O Parecer da Hochtief começa te:t.tualmente assim: "O plan_!! 

jamento detalhado somente seri possível depois da decisão sobre a 

concepção do sistema de fundações, parque o tipo da fundação a ser 

usado, seus desenhos e construção, terão substancial influência na 

disposição do ca~teiro e no tempo das fases de trabalho, até o ini­

cio efetivo da construção". 

Diz ainda o Parecer da Consul'.:.ora <1lemã que, "numa st>gun­

da fase,. estudos distintos serão necessários para detalhar o exame 

de cada problema da ãrea, de modo a permitir alcançar soluções de 

pronta execução". E arremata o periodo dizendo enfaticamente: ''es­

tes estudos nio foram considerados pelo Grupo de Trabalha". Ora, c-2_ 

mo tais restrições podem ser intituladas de endossa? 

A anãlise do item B da Carta-Parecer nos leva a dizer que 

o Chefe da APT aprecia os aspectos administrativos de forma extrema­

mente sucinta. 

Diz o Eng9 F"ranklin, no subitem 8.1, que ficou "demonstr.!_ 

doH, nos ltens téc.nicos precedentes, que as obras civis das 

Nu~1eare5 sio "especiais, absolutamente fora da rotina". Por isso, 

a escolha da Empresa Construtora não poderã "reverter-se apenas ,, 
critir1os e cuidados que a rotina administrativa preconiza {. } " .. 

E prossegue, no item 8.4, afirmando que "as equipes ,, 
fURNAS e da Construtora atual da Usina l estão hoje capacitadas com 

os quatro anos de experiéncia ( ... ) a proporem _,decisões com vistas 

(:3à) ~ Integrated Works Plan for Civil Works, da1!1ochtief A.G. (RFA) (Volume 25 
do Arquivo da CPIAN). 
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~os interesses da tecnologia de construções nucleares no Brasil 

especificamente das prõximas Usinas li e III". 

Nos sub1tens 9.1 e 9.6, o Chefe da APT conclui que: 

a) não tem mais sentido a pre~qualificaçâo das firmas pa­

ra execução das fundações; 

b) prefere um mesmo contrato para as três unidades, por­

que a di~ersificação de firmas se tornou ineficaz ao 

seu objetivo, dentro da linha de racioclnio desenvolvi 

do; 

c) seja contratada a Construtora Norberto Odebrecht, por 

adjudicação; 

d) a processo de detalhamento do contrato siga as diretr! 

zes do Diretor-Técnico; 

e) usem-se as condições contratuais da Unidade I; 

f) Sejam recomendadas para consulta as empresas Oyckerhoff 

ou Hochtief, da Alemanha. 

3.6.3- Parecer do Diretor-Técnico 

No dia lO de setembro de 1976, o Eng. Fernando A. Candeias, 

na qualidade de Oiretor-Técnico, remeteu ao Presidente de fURNAS, 

Eng. Luiz Clãudio Magalhães, a Carta-Parecer OT-I-132~76( 39 ), refe-

rente ã cont~atação das obras civis das Unidades [I e Ill da 

tral Nuclear Almirante Alvaro Alberto, 

Ce_!l 

O Diretor Candeias, jâ no item Z, diz que FURNAS "deve rã 

apresenta~ também ã ELETROBR~S os subsldios indispensáveis para • 
tomada de posição no que concerne às contratações ( ... ) relativas ! 
quelas Unidades~. 

Os subsídios que o Diretor Candeias oferece, em realidade, 

se assentam no Relatõrio do Administrador do Projeto de Angra (o Eng. 

Franklin) com o acréscimo de alguns dados e observações. Ao final, 

chega ao mesmo ponto de partida, isto é, "a solução segura e econõm_i 

ca é adjudicar as obras ã"Construtora Norberto Odebrechtn. 

Os pontos centrais do trabalho·co Diretor-Técnico, segundo 

os itens de sua Carta-Parecer, são os seguintes; 

o relat5r1o (APT.I.0157-76) do Eng. Franklin Fernandes, 

como Administrador do Projeto de Angra, conclui pela co~ 

tratação da totalidade das obras civis das Unidades !I 

e III, fundações e estruturas, com a Construtora Norber­

to Odebrecht, mas não aborda de forma conclusiva o tipo 

de C011trato, salvo quanto à fase atual, em que se propõe 

a utilização da sistemâtica do Contrato em vigor para 

Unid.:~de 1 (item 3); 

considera o Oiretor-T~cnico {item 4) que a dispensa 

concorrência se apóia em sólidos fundamentos, e que 

,, 

realmente um 
taçi;o pardal 

seria risco para o empreendimento licita-
dos diferentes lotes de serviço, o qUQ po-

d~ria levar a se ter tr€s a quatro empreiteiros, junta -

mente com a firma que constrói a Unidade I, trabalhando 

simultaneamente no canteiro de Itaorna. "t. de se esp! 

rarn -admite o Diretor-Têcnico- "que a subdivis~o das 

obras em lotes crie embaraços ãs construtoras nacionais 

na bus~a. em condições vantajosas, de contratos de assi~ 

téncia t~cnica com firmas estrangeiras especializadas no 

ramo, dificultando assim o processo de tecnologia; 

(39)- D.T.J.l32-76- de 10.09.1976 (Volume 22 do Arquivo CPIAN), 

o custo total das obras civis das Unidades li e Jll, fu_!! 

dações incluldas, abrangendo a verba de instalação do 

canteiro e manutenção e operação do acampamento, atinge, 

segundo estimativa de FURNAS, "Cr$ l,Sg7,000.000,00"; 

neste montante corresponde a 6,6~ do custo total do 

preendimento, ou 11,6%, se considerarmos apenas o custo 

direto (excluindo juros, administração central e e~en 

tuais) ( •.. )que representam CrS l6.J03.ooo.ooo,oo ( ... ) 

os. custos indiretos atingem o montante deCr$12.450.000.000,00. 

ou seja, 43,3~ dos custos totafs, estimados em c,, 
28.753.000.000 ,00" {itei'J 5). 

O Eng. Candeias cita o item 6.2.2 do Relatõrio rranklin 

rernandes, em que diz: ~torna-se evidente ( •.• ) que o ponto crítico 

dos programas de centrais nucleares, para onde todos os esforços d! 

vem ser dirigidos, ê a minimização do tempo despendido nas. at1vidades 

de construção", 

E arremata o referido 01rctor, part conceituar a limitaçã~ 

•.a escolha de uma ou duas firmas rcsponsãveies e capacitadas ( •.• }Sii 

nifica uma garantia m~is efetiva, para a consecução dos objetivos 

fi-Mdos.. de qualidade, prato e custo- portanto, sob o aspecto econôm.i_ 

co, do que as incertezas de uma contorrência". Essa "estratégia", S! 

gundo enfoca, não conflita com o procedimento adotado para o pr-ogra­

ma nuclear. 

A indicação da Construtora Norberto Odebrecht, segundo e1 

te Diretor, "encontra justificativa, inclusive na dificuldade de f.!_ 

zer-se uma qualificação adequada" . 

logo a seg~ir, diz acreditar que esta indicação poderia 

ser reforçada com mais argumentos se, para decidir a escolha da Con! 

trutora da primeira usina, pesarem argumentos de qualificação, tafs 

como: 

melhor disposição para obras pesadas; 

melhor assisténcia técnica estrangeira~ 

organização mais flexível para situações novas; e final-

mente, 

a melhor proposta comercial. 

No entender do Oiretor-T~cnico, o processo em exame para 

a escolha de quem vai construir as novas Unidades deve ser diferent~ 

porque, no caso específico, as exigências passavam a ser: 

preparo ae equipe para construção de usinas nucleares; 

absorção de tecnologia dentro e fora do País; 

mudanças organizacionais para atender a Obras de tecnol~ 

gia sofisticada; 

capacidade de trabalho em ,obras complexas. 

Por "coincid~ncia", a CNO passou a ser a ~nica empresa 

apta a ajustar-se ãs quatro condicionantes, em complementação ãs qu! 

tro anteriores, que serviram ã decisão da concorrência de Angra 

(item 6,2). 

Outra curiosa abser~ação faz o Oiretor-T~cnico "com vistas 

i superior dectsio" (item 6.3}; 

na processo de contrataçio por meio de licitação tem sent_i 

do, sempre que mais de uma empresa possua condiçÕes Concorrentes". 

Como a "cNO fez a primeira e ú"nica estrutura de usina n~ 

clear, Passaria a prevalecer sempre a "notória especialização". Por_ 
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tanto, não haveria nunca mais no Pal~ uma outra empresa possuindo 

condições de concorrência. Ao vingar este raciocínio do respons3v~l 

têcnico de FURNAS, se estaria criando no Pals o monopOlio da constr~ 

ção nuclear. O Eng. Candeias procurou, ainda, introduzir "outras v~ 

riiveis alSm daquelas de cariter e~clusivamente têcnico" para evita~ 

-se o processo de concorrência pUblica: 

continuidade operacional de grandes canteiros; 

aproveitamento de experiência recente; e 

economia administrativa e operacional, 

Ao externar sua opinião técnica ã Diretoria, o Eng. Can~ 

deias, no item 6.3.3, afirma textualmente: "o conhecimento dos 

tos, no caso por quatro arios, confere a ambas as partes (FURNAS e 

Construtora} a capacidade de bem definir o carãter comercial do Con­

trato". 

Assim sendo, por reconhecer na CND a existência de "~nica 

e não apenas de notória especialização", ele considera como jã confi 

gurado o suporte legal, administrativo e político, para ~ecomendar ~ 

solução apont~da por seu subordinado hierãrquico, o (ng. Franklin 

Fernandes, ou sej~, a decisão em favor da Construtora Norberto Ode~ 

brecht, que possibilitaria evidenciar: 

a necessidade de consolidar o conhecimento brasileiro no 

assunto; 

a melhoria de produtividade para favorecer a economia de 

cus tos; 

a racionalidade do canteiro de obras, que serã concomi · 

tante ãs Usinas l e 11 e, logo a seguir, 111. 

Assinala o Eng. Fernando A. Candeias o acordo entre a CNO 

e a Hochtief para a assistência técnica em construção de usinas 

cleares, conforme sugerido pelo Eng. Franklin (item 6.4}. 

Por todos esses argumentos, o Diretor-Técnico de FURNAS,na 

redação do item 7, achou-seem"condições de endossar a recomendação do 

Administrador do Projeto de Angra, no sentido de adjudicar a constr~ 

ção das obras civis das Unidades !I e Ill ã Construtora Norberto Od! 

brecht, como uma solução segura e econômica". 

Mas, surpreendentemente, apÕs a posição assumida claramen­

te e sem qualquer ressalva no referido item 7, o mesmo Oiretor-Técnj_ 

co, logo a seguir, no item nijmero 8, reabre a questão ao 1evantar 

~uma outra aproximação do problema", que diz ser igualmente vil ida: 

~seria a formação de consórcio com aquela firma para execução das 

obras". 

E, a tftulo de sugestão, nomeia as Empresas Estacas FRANKI 

e MENDES J!JNIOR "p~ra esta alternativa~, sendo a primeira para associa_r 

-se com a CNO na execu~ão das fundações, pelo fato de ter 

FRANKI experiência no ramo. A segund~, a MENDES JON!OR, para 

ciar-se ã CNO na construçio d~ superestrutura, utendo em vista o d! 

sempenho que tem tido em obras de grande porte e o fato de ter~se c~ 

locado logo apõs a CNO, na co~corrência feita em 1971~. 

Adverte o Oiretor-T~cnico ser este "esquema bastante inte­

ressante, na medida em que as autoridades julgarem conveniente trani 

ferir a tecnologia de construção de usinas nucleares a mais de 

empresa, desde jã". 
""' 

O Oiretor ainda sugere no item 9; ~outra alternativa possf 

vel, { •.. ) uma tomada de preços llmitadah. E explica: uji vimos que 

uma concorrência ampla, tal coma normalmente entendida, implicaria em 

certos riscos e e~barraria no problema da pri- qualificaçiou. 

~A solução, portanto, se quisermos insistir numa tomada de 

preços, seria partir da escolha de um grupo de empresas,selecionadas 

de acordo com avaliação ati certo ponto subjetiva ( ••• 1 suas reais 

potencialidades para e~ecução de obras, e fazer uma tomada de preços 

{ ••• ) O processo poderia levar i indicação de duas ou tr~s 

além da CtiO, para a realitação de uma competição restrita", 

firmas 

Finalmente, no item 10, ao comentar as modalidades de co~ 

tratos no que concerne is fundações, admite o Oiretor-Têcnico "um 

Contrato por Administração, talvez como extensão de Angra l, devida­

mente adaptadoM. 

Em sua opinião, amarrar qualquer decisão.sobre a contrata­

ção ao cronograma em vigor, fixado pela NUCLESRJ"iS, para as fundações 

começarem a 11? de dezembro, "tornaria inviãvel qualquer outra alter­

nativa". Assim, apõs abrir possfvels opções, o prÕpria Oir~tor-Têcnl 

co conclui pela inoportunidade das mesmas, porque o cronograma Ji d! 

finido por fURNAS as ~tornaria inviáveis". 

Uma informação do mesmo responsãvel têcnico na Oiretoria 

de fURNAS deixa perplexos a todos os que se debruçam no e~arne dessa 

volumosa e altamente dispendiosa questão. Ele dit textualmente que 

•o projeto da KWU para as fundações não estã convenientemente estu• 

Aado, condições locais forçarão um reestudo do assunto, o que poderá 

•~arretar modificações substanciais•( 4 0).~ mais um testemunho contra 

a precariedade dos estudos e projetos das fundações de Angra I f. Te! 

temunho tanto mais importante porque vem da autoridade da Oiretor 

- Têcnico da proprietiria. 

[ o mesmo Diretor que explora o fato de não haver um proj! 

to definido, para tamb~m concluir que estas "circunstincias tornam 

um contrato de preços unitirios absolutamente desaconselhiveJ•. 

outras pa~avras, a falta de projeto pronto e acabada justificava 

recomendação da adjudicação. 

Admite a Diretor Candeias "já para a superestrutura 

concreto ( •.. } contar com a opçio de Contrato por Administração 

' 

Em 

•• 

regime de preço unitãrio, uma vez que ós dados do projeto são cqnhe-

ctdos com razoãvel precisio". 

Este parecer, O.T .I.l32-76, de 10.09.1976, foi objeto 

reuniio ordinâria de 13.09.1976, da Diretoria de fURNAS, pauta 

951, de 13,09.1976( 41 >, em que o Diretor-Técnico, Fernando 

,, 
"' 

C a!!_ 

deias, solicitava a aprovação do seu Parecer, juntamente com o Rela­

tõrio APT,l,Ol57-76, do Eng. Franklin Fernandes Filho, para a contr~ 

tação das obras. civis de Angra I! e III. bem como OPdia a dispensa 

de anúncio pÚblico, a ser solicitada ao MM(, via ElETROBR~S. para 

escolha da firma ou firmas que executariam as mencionadas obras 

A proposta de Resolução, tal como definida, não foi 

ta, sendo, entretanto, aprovado pela Diretoria, apõs o e~ame da quel 

tio em seus múltiplas aspectos, o encaminhamento do relatório técni· 

nico ã ELETROBR~s. para apreciação e orientação, ficando aguardando 

a decisio daquela empres.a "holding", 

r preciso mais uma vez realçarmos a importância do parecer 

do Diretor~Técnico de FURNAS, En9. Candeias, sobretudo por ter sido 

a principal referência sobre a qual assentou-se o despacho ministe -

rial. Coma dissemos antes, a respeito do eanterior,i'ito é, ·a parecer 

t4o) -Carta·Parecer r\Cl OT!·l32-76 ele 10.09.1976(1/olume 22 do Arquivo da CP!AN), 

!41} -Aprese~tada Proposta de Resolução OT~J20-76 {Volume 22 do Arquivo da CPlJIN) 
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do Eng~ Franklin'Fernandes, este se~viu de lastro ao documento elab~ 

rado pela maior auto~idade t~cnica de FURNAS. Dessa forma, estabele­

~eu-se o ajustamento das ações de nlvel técnico, em que pese a t'mi­

da tentativa de introduzir mais uma empreiteira na execução das obras. 

Ao final, o Eng. Candeias chegou ao mesmo ponto de partida do '" 
subordinado ao declarar que "a solução segura econõmica era adjudi ~ 

car as obras ã construtora Norberto Odebrec!lt". 

O parecer do Diretor de FURNAS deixa perfeitamente ela-

ra sua posição, cujos pontos principais de identificação são os S! 

-; guintes: 

reconhece como um sério risco para o empreendimento 

1fcitaçio parcial dos diferentes lotes de serviços, 

que levaria três a quatro empreiteiras de obras civis 

trabalharem simultaneamente na praia de ItaornQ; 

o 

a subdivisão dessa obras criaria embaraços'·ãs construt~ 

ras nacionais, na contratação de assistência t~cnica e1 

trangeira, dificultando a absorção de tecnologia; 

o ponto crltico dos programas de centrais nucleares i 

a minimização do tempo despendido nas atividades de con~ 

truçãoi 

a escolha direta de uma ou duas firmas responsáveis 

cap6citadas significa uma garantia mais efetiva soh 
• 
o 

aspecto econômico, para a consecução dos objetivos fixa­

dos de qualidade. prazo e custo, do que as incertezas de 

uma concorrência; 

justifica, em seguida, a indicação da Construtora Norb~! 

to Odebrecht •pela dificuldade de fazer-se uma qualifíc! 

çio adequada". 

Para essa qualificação em obras tão complexas, o OiretQr­

~Técnico enumei"'tJ·algumas exigências que ele considerava fundamentais: 

equipe preparada para usinas nucleares; absorção de tecnologia; org! 

nização para abras sofisticadas; e capacidade de trabalho utilizando 

equipes complexas. 

O Eng. Candeias f~z a •arig,nal" descoberta de que a CNO, 

pOr ter construtdo a Unidade Angra I, passou a ser a Ünica empresa 

•apta a ajustar~se a essas quatro condicionantesn.E acrescentou o~tra 

cur1osa observação dirigida aos escalões superiores, a de que o pr~ 

cesso de contratação por licitação tem sentidonse houver mais de uma 

empresa concorrenteH.Como a CN.O foi a única a construir abras civis 

para usinas nucleares, logo estaria caracterizada a notória especia­

lização. exigência de lei para dispensar a concorrêncla pÕbl ica. Vê-

-se que, por esse racioclnio, atê o fim ndos sêculos•, a CNO seria 

a Ünica empresa a manter tal exclusividade. Além disso, o Di~etor-Te~ 

nfco acrescentoumais três a.rgumentos em reforço i tese da 

de coneorrência püblica: 

a continuidade operacional de grandes canteiros; 

dispensa 

aproveitamento de experiéncia recente em construção 

fisticada; e 

economia administrativa e operacional. 

Em verdade, todas essas necessidades, tidas como importan-

tes em qualquer obra de grandíosidade e complexidade tecnica, pod~ 

riam ser satisfeitas se a execução fosse entregue a um consórcio, en 

tre firmas de porte e capacitação comprovada em realizações 

grand1osas e de semelhante complexidade. 

ta.mbem 

A "notória especialtzaçiío", tal como na primeira obra ,, 
Angra I, era comprada ou alugada no comircio internacional de tecn! 

logia. Oa mesmo ffiodo que a Hochtief foi Assessora de fURNAS e depois 

passou a ser Asses~ora da CNO, tambem poderia ser de qualquer outra 

empresa ou consórcio, assim como outra Consultora, a Dyckerhoff Wid­

mann, poderia colaborar na construção de usinas nucle~res com proje­

tos e especificações alemães. 

Portanto, as vantagens abordadas pelo Eng. Candeias em re 

lação ã CNO poderiam ser estendidas a outras empresas do mesmo por -

,,. 
Entretanto, não nos foi possfvel entender a razio pela 

qual o referido Diretor-Técnico, apõs extensas justificativas, endo~ 

sou a recomendação do Eng, f~a~klin no sentida de adjodicar as obras 

de Ang~a !I e III ã CNO, e, logo em seguida, mudar de lado, surpr! 

endentemente, considerando igualmente vâlida a formaçdo de consOrcio, 

se julgada conveniente a transferência da tecnologia de construçiode 

usinas nucleares a mais de uma empresa. Aliãs, uma conveniência ,, 
evidente interesse nacional timidamente abordada. E, sem explicação 

convincente, nomeou as empresas que deveriam se associar com a CNO: 

as Estacas FRANKI para as fundações, e a MENDES JGNIOR para a super~ 

estrutura. A interpretação que podemos dar ao fato e que o citado Dl 
retor quis forçar pelo menos o consórcio para a supe~estrutura, po -

reM, pela forma como fez, revelando falta de disposição para contra­

riar, preferiu lançar a hipôtese. 

J. 6. 4 - Parecer do Presidente de FURNAS 

O tng. Luiz Cláudio de Almeida Magalhães disse em seu de~ 

poimento( 42 l que, ao assumir a Presidencia de fURNAS, em 30 de abril 

de 1974, havia encontrado na Empresa a decisão de instalar mais duas 

unidades nucleares na Praia de Itaorna. 

Posteriormente, por volta de setembro daquele ano, recebeu 

instruções do Ministério das Minas e Energia para esperar por novas 

diretrizes referentes ds citadas Unidades ~porquanto, estava em dese!!_ 

volvimento um Acordo para Transferéncia de Tecnologia, que possivel­

mente seria com a Alemanha e na classe de 1.250 MWh. 

Com a confirmação de Angra II e III no mesmo sltio,naguar­

dou~se a concretização da assin<ttura do Contrato com os alemães", o 

que aconteceu no dia 22 de julho de 1976, "AÍ, tÍnhamos uma marco p~ 

ra o inicio das pro~idências coocretas em relação ãs obras 

{ ... )-~disse o Presidente de FURNAS. 

civis 

A primeira dessas providéncias foi em lO de setembro d• 

1976, quando recebeu do seu Oiretor~Técnico a Carta-Parecer comenta­

da no item anterio~. A 24 do mesmo mês, após aprovação da Diretoria, 

ele encaminhou o seu próprio parecer, através da carta OP.E.237-76~ 3 ) 

endereçada ao Presidente da ELETRDBR~s. acompanhada do referido 

cumento nexamin<tdo em seus mültiplos aspectos". 

Preliminarmente, o Presidente de FURNAS coloca perante o 

Presidente da ELETROBR~S a questão da escolha do empreiteiro que t! 

rã o encargo da e~ecução das abras: 

(42) 

(43 I 

(50) 

Mse tal escolha deve ser precedida do anüncio pÚblico 

previsto pelo Art. 2Q do Decreto-Lei nQ 73. 140/73(SO).mê1S 

que e dispensãvel por decisão do Sr. MinistraM; 

Depoimento em 23. 11 . J 978, ãs fls. 061/064, no supl ementa ao n\1 008 do DCN, 
de 13,03.1979 (Volume 2 do Arquivo da C:PIAN). 

OP.E.Z37~76, de 24,Qg, 1976. 

Simplesmente Decreto nQ 73.140/73. 
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•ou ~e. no interesse de tURNAS e em virtude d~s peculia­

ridades da obra, deveremos, com mais ampla liberdade,pr! 

-selecionar os provãveis empreiteiros~. 

Jsto posto, pede o "indispensivel ( •.. } e valioso concurso 

da ELETROBRAS ( ••. ) na deliberação de FURNAS~. E passa a expor suas 

ra~ões: 

•As obras de construção civil, superestrutura e obras co~ 

plementares ( ••• ) implicam na execução de volumes cerca de 

quatro vezes maiores que as de Angra I. 

A pr1meira alternativa para a decisão de contratação '" 
obras poderia ser a da sua desvinculação total de Angra 

e no inicio de novo ciclo de medidas a partir ~o aniínci o 

público previsto no Decreto ~Q 73.140~. 

O Presidente de FURNAS apresenta, a seguir, as vantagens 

e desvantagens dessa alternativa, associando-a aos fatos peculiares 

ji levantados nos pareceres precedentes: 

limitado espaço para a construção de mais duas Unidades, 

podendo acarretar a superposição de canteiras e diferen­

tes ~xecutores, o que seria inconveniente: 

necessidade de tecnologia para atender ãs característi 

cas da projeto alemão: 

conv~niência de se prepararem empresas e consultores n! 

cfonais de engenharia no que tange ãs abras civis; 

aproveitamento de parte da exoeriincia ii alcancada com 

a construçio de Angra I; e 

exigência de rigoroso controle de cronograma, a fim 

dar segurança ao mercado consumidor. 

,, 

Comenta o Presidente de fURNAS.no item 4,que ~o Programa 

Nuclear Qrasilelro adotou diretrizes no sentido de ordenar o mercado 

de equipamentos, otimizar os investimentos e os recursos, minimizar 

os custos ( •.. )e evitar pulv1lrização de encomendas a diferentes fo! 

~~dores". Por isso, entende que semelhante crit'êrio poderia ser a­

plicado ãs obras civis em substituição ao anünclo pUblico. ~ssim se~ 

do, sugere o Presidente duas alternativas para substítuir tal anúncio:. 

contratação da atual Construtora de Angra I; e 

seleção dirigida, mediante convite, a quatro empresas de 

alto nível para prê-qu~lificação e tom~da de preços. 

N~ justificativ~ dessa opinião, o Presidente ressalt~ • 
vantagem da contratação da CNO, "considerando, no que for cabível, 

adapt~ção dos preços e das condições is novas caracterlsticas do pr~ 

jeto e da conjuntura, pois assim possibilitaria utilizar a sua exp~ 

riência já adquirida em Angr~ l ( ... }a equipe jâ formada { ... ) 

infra~estrutura empresarial e de equipamentos { ... )"A desvantagem 

desta solução estaria no grande inconveniente "de se criar um monop.§. 

lio das construções quando o Programa Nuclear entrar em expansão, a 

partir d~ 1990", 

Ha seleção dirigida, a sugestão se enquadraria no espírito 

de Oecreto-lei n9 200, "limitando-se, porim, a convidar-se as empre­

sa~ prê-selecionadas ( •.• }, considerada automaticamente habilitada a 

CitO". 

Admite o Presidente de FURNAS, na segunda hipõt~se aven-

tada. a formação de "consõrcio entre as firmas convidadas( ..• ) ou 

entre elas e terceiros { •.. ) todos nacionais, e que o mínimo de pro­

ponentes finais não seja inferior a dois grupos". 

Ressalta que, qualquer que seja a solução indicada pelo 

Presidente da ELETROBR~S. a contratação das fundações "deve ser fei­

ta imediatamente, isto e, a tê dezembro prõximo". Completa seu raci<>­

clnio admitindo que esta contrat~ção poderia ser independented2 rel! 

tiva ã superestrutura e obras complementares. O Presidente de fURNAS 

lembra ainda o item 8 do Relatõrio do Eng. C~ndeias no que tan9e ã 

associação da CNO com as Estacas FRANKJ. 

O Eng. Luiz Clãudio Magalhães ressalta que "em qualquer h! 

pÕtese, torna-se conveniente a contratação d~s obras civis com asse~ 

seria de consultores alemies, conforme sugerido ( ..• ) E que "a assf 

natura dos contratos reterentes ãs obras civis de superestrutura e 

complementares deverã s~r até abril de 1977, a fim de permitir o 

seu inlcio dentro do cronograma previsto,isto ê, outubro de 1977". 

No último periodo de sua Carta-Parecer, o Presidente de 

FURNAS solicita autorização do Presidente da ELETROBR~S para encami­

nhar ao Excelentíssimo Senhor Ministro das Minas e Energia os respe~ 

tivos pedidos de dispensa de anUncio público, nos termos do Art. lQ 

do Decreto nQ 73.140/73 ''. 

Em verdade. o EngQ Luiz Clãudio Magalhães. não se definiu 

claramente ao encaminhar o Parecer do Diretor-Técnico conforme deci-

dido pela Diretoria de FURNAS, preferindo salientar as alternativas 

e pedir ~o Presidente da ELETROBR~S o seu "indlspensâvel e valioso 

concurso" no sentido de orientar FURNAS a deliberar sobre as mesmas. 

3.6.5 -O Posicionamento d~ ElETROBRAS 

O Or. Antõnio Carlos Magalhães recebeu do Presidente ,, 
fURNAS, em 24.09.1976, a carta OP.E.2J7-76. Neste mesmo dia, foi ao 

Ministro das Minas e Energia levando a opiniâo d~ ELETROSRAS, atra­

vês da Carta PRE·819·76(ST). 

Por e~te ~ocumento, verificar-se~a que o Presidente ,, 
ELETROBRAS simplesmente submeteu ã autoridade superior o que ele de­

nominou de Hfundamentado{Sl) Parecer do Diretor-Técnico de fURMAS" 

com o encaminhamento do Presidente da referida empresa, acrescentan­

do que ~a referido Parecer merece o endosso da ELEIROBRAS". E, co~ 

pletando, sugeriu ao Sr. Mínistro que o mesmo assumisse diretamente 

as negociações, 

Deste modo, sem oferecer soluções às alternativas propas· 

tas pelo Presidente de FURNAS, preferiu o Presidente da ELETROBRAS 

colocar râpida e formalmente nas mãos do Ministro Shigeaki Ueki a df 

cisio dos Contratos das obras civis das Unidades II e 111 da Central 

Nuclear Almirante Alvaro Alberto. 

Anotamos, na linha de açâo adotada pelo Or. AntBnfa Carlos 

Ma9alhães, conforme os termos de sua Carta PRE·819-76 de 24 de se· 

tembro de 1976, as seguintes posições: 

(51) 

(52) 

,, A ElETROBRAS não se manifestou sobre a solicitação 

Presidente de fURNAS, que considerou nindispensíivel" 

seu "valiosa concurso" para que este del iberas-;.e acerca 

do melhor modo de escolha da empreiteiro entre as a1te! 

nativas consideradas, tendo em conta "a magnitude e pe­

culiaridade incomuns{ ... )" 

PRE-819-76, de 24.09.1976 (Volume 22 do Arquivo da CPtA"}· 

PRLllJl/78, de 04.12.1978- Carta da ELETROBMS declarando que daquele 
ato do seu Pre~idente anterior não n;;; protoco)o (Volume 11 do Arquivo da 
CP!AN). 
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A ELETROBR~S não se manifestou sobre a hipótese aventa-

da pelo Oiretor-Técnlco, "da formação de consórcio en­

tr~ firmas nacionais ( ... )'' 

A El[TROBRAS não quis indicar quijlquer soluç~o, como c~ 

gitado no item 7 da referida Carta ao Presidente de FUR 

NAS, sobre a contrataç~o imediata das fundações, inde­

pendente da relativa ã superestrutura e obras complerne.!! 

tares. 

Por fim, o Presidente da ELETROBRAS, sem chamar FURNAS "a 

novos esclarecimentos, estudos e informações" como lhe foi renovada­

mente oferecido, preferiu ele mesmo, na tarde em que recebeu o doeu-

mento, levá-lo ao Sr. Ministro com sua Carta de encaminhamento, ' 
PRE-819-76, em 24.09.1976. 

Como ser~ mostrado no item seguinte, o Sr. Ministro n~o 

aceitou o sugestão do Presidente da ELETROBRAS de conduzir as negoci 

ações, Estas, segundo o despacho ministerial de 20.10.1976, no Pro­

cesso MME 607.213/76, ti~eram que ser dirigidas diretamente pela ELE 

fROBRAS/FUIHIAS. 

3.6 .6 - A Decisão do Ministro 

Aos 13 de outubro de 1976, o Assessor do Mini~tério '" 
Minas e Energia para Assuntos Nucleares, o Coronel Luiz Francisco 

Ferreira, emitiu Parecer{53 l sobre o encaminhamento da ELETROBRAS/ 

/FURNA~ referente ã construção das obras das Usinas de Angra r r e 

lii. O Cel. Ferreira di2 textualmente, dirigindo-se ao Sr. Ministr~ 

"Este i um assunto em que, creio, não lhe é dada muita e~ 

colha. Se decidir pelo anüncio pUblico, os possíveis de­

sacertos lhe poderão ser imputados; decidindo pela dispe~ 

sa (, .. ) poderá str criticado por isto". 

O referido Assessor adverte p~ra o risco da concorrência 

pública, lembrilndo o caso da construção da Ponte Rio-Niterõi: "nessa 

obra, de cronograma pouco flexi~el, onde estão em jogo grandes somas 

e relações internacionais, esta prãt\ca, aparentemente salutar, não 

é aconselh'ãvel". 

E acrescenta de forma clara: "Também não me parece boa S_Q 

luçio arljudicar a obra tão somente à Odebrecht, por jã ter adquirido 

a necessãria tecnologia a estar ocupando o canteiro de obras ( ... ) 
Por este racioclnio, quando fosse para construir as Unidades 4 e S, 

teriamos que contrat~-la novamente". 

nE justo que ela continue partitipando. Justo e desejâ­

vel ( ... )Mas também é necessdrio que outras construtoras se habili­

tem e adquiram a experiincia no setor~. 

~oesta forma, sou de parecer que poderia ser aprovada a 

solução aventada por FURNAS em 5.2, através de sua Carta(S6 ) (refe-

rindo-se ij alternativa encaminhada pelo Presidente de FURNAS, Eng? 

Luiz Cliudio Magalhães), qual seja: "seleç~o dirigida mediante conv! 

te a um nümero limitado de empresas construtoras de alto nlvel para 

pré-qualificação e para tomada de preços, considerando a atual cons~ 

trutora automaticamente habilita da". 

O Cel ferreira rechaça a sugestão do Diretor-Técnico, 

EngQ Candeias, de fazer associar-se ã CNO a Mendes JUnior, por ser 

(53) · Parecer do Cel. Luiz Francisco Ferreira, em 13.10.1976. (Volume 11 do A! 

quivo da CPIAN, incluldo no Processo MME 607.213/76). 

{54) · rtem 2.1.4- Parecer do Presidente de FURNAS {Volume 22 do Arquivo 

CP I Ar/}, 

,, 

muito restritiva''• somente pelo fato de ter sido esta classificada 

em 29 lugar na concorrência de 1971. "Nessa hipõtese, poderia "' 
admitido o consOrcio entre as firmas convidadas, desde que todas se• 

jam nacionais ( .. ,)n 

Termira o Coronel Ferreira por recomendar ao Sr. Ministro 

"a contratação das fund.:tções de Angra I I ( ... ) deve ter tratamento 

especial ( ... J, Tendo em vista as dificuldades surgidas, tornou-se 

um fato consumado a necessidade de contratação imediata da Construt~ 

ra e, neste cas~. sõ poderã: ser a que jã: se encontra no local, se d!:. 

seja que as obras tenham in1cio em dezembro". Vê-se, por aí, que o 

Sr. Assessor ace\tou a divisdo das obras em duas partes, sendo a prl 

meira de contratação imediata das fundações, porque ha~ia um prazo, 

atê novembro, acertado entre FURNAS x KWU x NUCLEN. 

Em 29 de outubro, o Ministro das Minas e Energia exarou 

seu despacho (Processo MME nQ 607.213~76){SS), do qual destacamos as 

seguintes considerações e sua final decisão: 

(55.1 

a) "A ELETROBRAS pede ao Ministro que proceda diretamente 

as negociações referentes ã contratação ( ... )eis que 

se trata de operação de vulto? altamente especialiada!' 

b) "Junta, a seguir, fundamentado Parecer do Oiretor-Têc~ 

nico de FURNAS, encaminhado pelo Presidente dessa em 

presa, e informa que o Parecer em questão merece o en~ 

dessa da ELETROBRAS". 

c) MO assunto em questão foi apreciado em quatro escalões 

diferentes: 

ao nível exclusivamente técnico do Administrador do 

Projeto de Angra; 

ao nlvel do Diretor-Técnico de FURNAS, onde foram i~ 

traduzidas outras variãveis; 

ao nlvel da Diretoria de tURNAS, onde sofreu uma an! 

li se geral; 

ao nível da Presidencia da ELETROBRAS, que endossa o 

Parecer do Diretor-Têcnico de FURNAS". 

d) Tendo em ~ista o pronunciamento da ELETOBRAS, cabe dei 

tacar do Parecer do Diretor-Técnico de FURNAS: 

~o estudo tecnico apresentado pelo Administrador do 

Projeto de Angra( ... ) conclui pela contratação ,, 
totalidade das obras civis das Unidades II e Ir I, fu!!, 

dações e estruturas, com a Construtora Norberto Ode~ 

brecht (CNO), atualmente respons~~el pelas obras da 

Unidade r"; 

nsegundo estudo econõmiço da USAEC,(S6) "os custos 

indiretos durante a construção, correspondentes a j~ 

ros, inflação e eventuais representavam 500 milhões 

de dÕlares, 6,6~ de uma Central de 1,000 MW, cujos 

custos diretos de equipamentos e construção montavam 

a apenas 225 milhões de dólares. O que leva ã con-

clus~o de que a construção deve ser executada no pr! 

20 mais curto e por entidade devidamente capacitada~ 

Despacho dO Ministro Slligeaki Ueki, no Processo MME 607.213-75, 

29.10.1976 {Volume 11 do Arquivo da CPIAN). 

de 

(56) - USAEC. United States - Atomic Energy Comission {ComissãQ de Energia At2, 

mica das Estados Unidos). 
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e) Salienta ainda o Sr. Ministro, do Parecer do Diretor-

- Tecn i co: 

"Caracterizando-se, como de fato se caracteriB., a 

e)listência de ünicaenão apenas de notória especializ! 

ção, de Construtora com experiêtlcia em obras , civis 

nas Usinas Nucleares no Pals, jâ se configura o su­

porte legal, administrativo e polltico, para rec:ome~ 

dar a decisão em favor da atual empresa Construtora; 

t ... ) endossa1r a recomendação do Administrador do 

Projeto Angra, no sentido de adjudicar a construção 

das obra!=. civis das Unidades II e III ã Constrotora 

Norberto Ddebrecht como solução segura e econômica". 

f) ~Diante de afirmação tão peremptória, parece-me dispe~ 

sãvel examinar outras aproximações <lo problema, ou al­

ternativas posslveis, pois se baseiam mais em hipóte­

ses que em experiência àdquirida, trazendo em seu bojo 

o risco potencial de não ser atendida â conclusão men­

cion~da em "e" {endoHo de Díretor-Têcnicc â recomend! 

ção da Adjudicação)". 

g) "( •.. )considerando que a adjudicação de Ccr~trato par11 

a execução da$ fundações terâ como dat<l crítica o dia 

23.11.1976 {fl.S, Relatório APT.LOl57-7S), reconheço 

como vãlida a colocação de ser decidida a questão com 

a mãxima urgência". 

h)"( ... ) autorizo, com base no disposto do Decreto-lei 

200, a ELETR09RAS/FURNAS a negociar, diretamente com a 

Construtor-a atual de Angra I, as obras civis correspo~ 

dentes ds Unidades [I e III. ao mesmo tempo em que re-

comendo: 

( ... ) exijam reforços de assessoria técnica, princi­

palmente para Angra II, e que, com a absorção de tef 

nologia, possa a referida assessoria ser dispensada 

para Angra III, com a correspondente diminuição 

custos; 

,, 

( ... )exijam reforços da Contratante quanto aos equ~ 

pamentos, recursos têcnicos ou financeiros e permi~ 

~am associação com outras construtoras, deixando, e~ 

tretanto, a escolha a critério da Contratante, para 

que a responsabilidade recaia sobre a referida fir­

ma". 

No mesmo dia desse despacho, (9 de outubro, u Chefe de G! 

binete do ~inistro encaminhou a matéria ã ELETROBRAS. 

O Presidente dij ELETROBRAS, por sua vez, remeteu ao Presi 

dente de FURNAS a carta PRE.915·76157l, encaminhando cõpia do despa­

cho do Sr. Ministro e solicitando a observaçà"o das recomendações ali 

contidas. 

O Presidente de FURNAS, em OS,Jl. 1976, tendo ainda alguma 

dUvida, indagou ao seu Consultor Juridico, o Dr. Sérgi~ Octaviano, 

sobre a necessidade de uma direta autoritaçào do Ministro a FURNAS, 

relativa a dispensa do anúncio püblíco, obtendo ele uma resposta ne­

gativa. A seguir, em 10.11.1976, o Presidente remeteu a Carta-Convi 

te OPE 0290-76(53) à" CNO. 

(Sl} PRE-915-76, de 04.11.1976 (Volu~~e ll do Arquivo da CP!MI). 

(58) Carta do Presidente de FURNAS a CNO: OPLOZ90·7S, de 10.11.1975 (Volume 

22 do Arquivo da CPTAN). 

------------ -----· 

Estava assim encerrado o processo da adjudicação ã 

das obras civis da CNAAA. 

CHO 

3. 6.7- Embasamento legal da A<ljudicação 

De inlcio. ~ejamos o que diz o Oecreto-lei nQ 200( 59), de 

25.D2.1967: 

Art. 4Q • A Administr-ação Federal compreende: 

l ~ ........ > • ' •••• ' •••••••••• - ••• ' •••••••••••• > > •••••• 

li - A Administração Indireta compreende as seguintes 

categorias de entidades, dotadas de personalidade 

juridica própria: 

a) 11\ltarquias; 

b} empresas públicas; e 

c) sociedades de economia mista. 

Sendo FURNAS uma sociedade de economia mista, está, por­

t~nto, enquadrada como entidade de Administração Indireta. 

a) da obrigatoriedade de ~URNAS contratar serviços ou 

obras por concorrência pUblica: 

Em princtpio, a resposta estã no Art. 125 dO mesmo Decre-

to~Lei n9 200, que diz: 

~As licitações para compras, obras e serviços passam a r! 

ger-se, na Administração Direta e nas aut~rquias, pelas 

normas consubstanciadas neste tltulo e disposições compl~ 

mentares aprovadas em DecretoH, 

Como FURNAS estã caracterizada como õrgão da Administra~ 

çio Indireta, e não constituindo uma autarquia, o Art. 125 nio " 
aplica a FURNAS. A exclusão dH sociedades de economia mista das di_! 

posições normativas do Tltulo XII do Decreto-lei nQ 200 e confirmada 

pelo Oecreto nQ 73. 140(60), de 09 de novembro de 1973, qve regulame~ 

ta as licitações e os contratos relativos a serviços de engenharia. 

Em seu Art. JQ, enquadra as entidades da Administração Federal 

direta e autãrquica. Já o Art. 29, notadamente no seu Parágrafo Oni 

co, entram as sociedades de economia mista, ao estabelecer: 

Att. 29 - As obras ou serviços de engenharia, estimados 

em valor superior a 15.000 vezes o maior- salãrio-mlnimo 

mensal vigente no Pais, necessários ã exploração de -;e! 

viços pÚblicos federais em regime de concessão ou auto-

rização a pessoa de Direito PUblico e Privado, se do 

por estas contratadas mediante anúncio pUblico das con­

dições para qualificação e seleção, com antecedência de, 

pelo mi"nos, trinta dias do encerramento da habilita~ 

ção, e designação de lugar, data e hora para abertura 

das propostas e para ciência da decisão final. 

- Parãgrafo Onico · A autoridade federal ccmpetent'i! po-

dera dispensar o procedimento ,, 
trata este Artigo, per conv! 

niência justificada em pedido de ti 

tular da conces~ão ou autorização. 

A autcrid~de co~petente, no caso em exame, é o .Ministro 

das Minas e Energia. que deu o despacho com base no Decreto-Lei n9 

2'00, deixando, entretanto. de citar especialmente o Decreto n~ 73 140, 

(59 I 

(60) 

Decreto-Lei n9 200, de 2'5.02, 1967. 

Oecreto n9 73.140, de 09.11.1973. 
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que seria mais preciso, embora tal Decreto seja regulamentação 

dispositivos do Decreto-lei-base, o de nQ 200. 

,, 

Dentro, pois, do que determina a legislação referente 

matiria, a decisão do Sr. Ministro Shigeaki Ueki, bem como a contr! 

taçio de fURNAS com a "CNO" foi correta, sob o ponto de vista legal. 

Portanto, a adjudicaçâo em foco resultou de uma decisão legltima, 

solfcitada pelo titular da concessiondria no item lO de sua 

•( ... ) nos termos do Art. 2Q do Decreto nQ 73.140". 

c a r ta 

Nesse sentido, cabe mais uma vez lembrar a Nota Conjun­

ta(61) de tO.lO. 1978, dos Ministêrios das Minas e Energia, da Indús-

tria e Comércio e da fazenda, justificando a decisão ao declarar que 

•a dispensa de concorrencia pUblica para a contratação da Construto­

ra Norberto Odebr'echt para executar as ohras civis de Angra ll e l!l 

resultou de cuidadosa anãlise pur parte de FURNAS, que levou em con­

ta os diversos aspectos ticnicos, administrativos e gerenciais. Es­

sa anãlise foi encaminhada ã consideração da ELETR06R~S. que a apro­

vou e, por força de disposição legal, a submeteu ã consideraçao dos 

Minlsterio das Minas e Energia que, em face das razões apresentadas, 

autorilou·a dispensa da referida concorrência". 

b} Conveniência e Exigência 

Em primeiro lugar, cabe-nos uma opinião sobre o papel do 

Cel. Francisco ferreira como Assessor do Ministro para Assuntos de 

Energia Nuclear, cujo Parecer foi classificado de ~cauteloso" 

Senador Jarbas Passarinho. 

pelo 

Alêm de "prudente", dirlamos que o Cel. Ferreira procurou 

ser •justô• para com os interesses em jogo, e fiel ao espírito da 

lei. o que ele propõs ao Sr. Ministro foi o caminho mais acertado, 

isto i, ass~gurar ã CNO a continuidade de sua participação, 

abrindo a outras _construtoras a oportunidade de adquirirem 

mas 

mesma 

experiência, jâ na segunda unidade, para que se evitasse o monopÕllo 

na construção de centrais nucleares. 

O Ministro Shigeaki Ueki não quis seguir o caminho apont~ 

do por ser Assessor, e não qols examinar outras aproximações do pro~ 

blema, ou alterrratfvas possíveis, porque, em seu entendlrnento, estas 

se baseavam mais em hipôteses, que em seu bojo trazlam o risco pote~ 

cial de não ser atendida ã adjudicação, face â data crítica para o 

Contrato das fundações, em 23 de novembro de 1976. Assim, resolve 

Sua Excelencía apor o seu "autorizo" para a ELETROSRI\S/FURNAS negoc_i 

ar diretamente com a CNO as obras civis das Unidades li e !li. 

Sem pretender interpretar as lntenções do Sr. Ministro no 

final do seu Despacho, o fato é que ele estabeleceu duas exigencias 

que. na opinião de muitos, configurou uma contradição. Em outras P! 

lav.ras, as vantagens de natureza têcnica, financeira e de e)(perl~n~ 

cia, apontadas como elementos que traduz.iarn il conveniencia de adju­

dicação ã CNO, foram postas em dúvida pelas "exigendas" do Despacho 

Ministerial de reforços de assessoria e de recursos técnicos e fina~ 

ceiros. 

O Ministro, reconhecidamente, não foi feliz ao recornen-

dar a "exigência" ã CNO para associar-se com outras construtoras, 

porque fez enfraquecer a conceituação de conveniência. Oe qua 1-

quer forma, o apelo ao Parâgr.afQ !Jnico do Art. 2Q do Decr"eto nQ •• 

73,140 ê uma decisão de julgamento da autoridade superior que a lei 

facu 1 ta, 

(6l)- Nota Conjunta de 10.10.1978 (Volume 9 do Arquivo da CPJAN). 

c) Canteiro de Ohras 

A indivisibilidade do local para a in~talação de mais um 

canteiro, em apoio ã decisão d~ adjudicação, não tem precedencia tê~ 

n1ca, tal como foi expressamente dito pela assessora alemã, a Hoch~ 

tlef, como tambêm a~sim o reconheceu o Diretor-Têcnico de FURNAS, em 

seu depoimento nesta CP!. Se de fato não houves~e espaço na Praia 

de ltaorna para ~s instalações de mais uma empresa, este 

poderia servir para reforçar a solução do consórcio. 

ilorgumento 

A verdade e que o espaço nunca foi realmente con~iderado 

om sério obstâculo ~s soluções preconizadas nos pareceres técnicos 

que indicavam a licitação pública ou a consorciação. 

Agora mesmo, com a transferência das obras de Angra Il e 

lll para a administração da NUCON, as providencias jã adotadilos irao 

condutir ao estabelecimento de novo e distinto canteiro para abrigar 

o(s) constrotor(es) de An~ra I!l, que forçosamente não serã (ão)o{s) 

mesmo{s)de Angraii.Assim, terã de coexistir, na Praia de Itaorna, o 

canteiro da CNO e dos construtores de Angra 111. O que estarâ sendo 

feito em 1982, foi negado como impossível ou muito inconveniente em 

1977. 

d) Dificuldades de Operacionalidade 

O exemplo de ltaipu demonstra não ser este um bom argume~ 

to, pois por ali trabalham consorciadas cinco empresas 

e seis pariloguaias. 

e) Economicidade 

brasileiras 

Outro argumento levantado seria a economia resultante da 

extensão das obras de Angra I para o mesmo construtor de Angra It e 

tii. conforme expõs o Eng9 Franklfn Fernandes em seu Parecer, 

Alega o citado Chefe da Administração de Angra que a rem~ 

neração da empreiteira poderia ser a mesma que ela percebia com o 

primeiro contrato, obtída atravês de concorrência pÜblica. Assim, 

sem maiores diferenças, ua adjudicação proporcionaria a solução mais 

econõmica". Outra justificativa foi a do EngQ licinio Seabra, apre­

sentada nesta CP!, ao firmar que ~provavelmente qualquer concorrên~ 

cia nio levaria a preços menores", e que "as duas partes conheciam 

perfeitamente as condições locais para estabelecer um contrato vãli-

óo para ambos". 

Acontece, porem, que as alterações contratuais para mudar 

os valores bisicos de remuneração, que foram e:(atamente utll izados 

' para decidir a concorrência pUblica, fazem cair por terra essa argu-

mentação da economicidade,_para justificar a continuidade das obras 

civis de Angra Jl e III nas mesmas mãos de quem estava construindo 

Angra I. 

f} Urgência nos Prazos de Construção 

Também este argumento foi invocado para justificar a adj~ 

di cação. 

O cronograma de obras, elaborado na Alemanha por ocaslão 

dos ~ntend1mentos preliminares, e os prazos pactuados no Contrato n9 

3.7i3 foram colocados aleatoriamente, sem vinculação mais siria com 

a realidade do local, Tanto e assim que foi fixado o pra.to de cinco 

anos e seis meses para a construção de Angra ll, tal como obtido na 

Alemanha, apõs conclusão de_estudos do sítio. etc. 
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O prazo médio internacional para construção de uma unida­

de Je 1.300 MW e de 8 a 10 anos, em locais favorãveis e nos países 

de consolidada experiência na construção de usina nuclear. Como se­

ria possível aos brasileiros, em trabalho pioneiro, obterem o prazo 

de St!iS 11nos e trê'i me'ieS, previsto para Angra II entrar em operação, 

como.estâ exatamente redigido na clâusuh lla. do Contrato n9 3.763. 

Portanto, não faz sentido o apelo ã urgência das decisões 

para justificar a anulação de concorrência em favor da adjudicação 

porque se. ganharia pelo menos três meses. Pouco tempo mais ta r de, 

ficou demonstrada a falta de ímportãncia desses três meses. Somente 

as negociações do contrato entre FURNAS e CNO levaram mais do que e! 

se prazo, exatamente de 10.11.1976 (dat;~ em que FURNAS enviou a Ca! 

ta~Convite ã CNO) a 23.0J. 1977 (dat;~ em que a Diretoria de FURNAS 

aprovou o referido documento). 

g) Justeza da Decisão 

O Senador Jarbas Passarinho(6Z) comenta que o Ministro U~ 

ki baseou-se ~como ele mesmo diz em seo óesp;~cho, em quatro es(alões 

diferentes ( ... ) Paralelamente, porém, o Sr. Ministro recomendou que 

FURNAS exigisse da contratada reforço de assessoria técnica, bem co­

mo quanto a equipamento, condições financeiras e técnicas, exigênc~ 

as essas que deixaram a impressão de que o Sr. Ministro não confiara 

totalmente na capacitação tão claraMente argOioa pelo Dr. franklin 

Fernandes Filho". 

Arrematando sua opinião, declara o Senador Jarbas Passar1 

nho: ~diante de tudo o que foi dito e exposto a esta Comissão, não 

hã no meu entender como chegar tão simplesmente a uma conclusão qua~ 

to i justez~ da decisão de adjudicar as obras civis das Unidades [I 

e III ã Construtora Norberto Ddebrecht". 

O nosso entendimento ê idêntico ao do ilustre Relator que 

nos precedeu. De fato, o despacho ministerial não teve a certeza do 

julgamento i'iento, faltou-lh~ exatidão. O que houve, ê licito inte"l' 

pretar, foi a co~co.ráãncia em aceitar a proposta dos quatro 

l~es, mas amarrando-a a ~exigincias~ d~ reforços ticnicos e financef 

ros. e a de associ<1ção com outra empresa. 

Entretanto, S. Excia. não colocou de forma indiscut"i"vel 

suas intenções. Ele desejou mas não fet questão. Quis o consórcio, 

apontado superficialmente nos pareceres de FURNAS e conclusivamente 

no parecer do Cel. ferreira, mas não foi imperativo. Oeh:ou '"' 
suas "exigências" fossem interpretadas como simples recomendações. (~ 

queceram seus subordinados que recomendação de Ministro i ordem. Co 

mo o Sr. Ministro não fez questão de cobrar o cumprimento de sua or­

dem, o que deveria ter sido compulsõrio passou a ser uma livre op-

çio. 

A empresa CNO preferiu não ter associados, arrumou 

quis os seus reforços, e ocupou altaneiramente a posição. 

3.6.8 ~ Q Contrato de FURNAS com a CNO 

como 

O Presidente de fURNAS, Eng9 Luiz Clãudío Magalhães, rec~ 

beu da HETR06R1tS, atravi!s da Carta PRE.915-76(6J), de 04.11.1976, 

comunicação de que o Ministro das Minas e Energia havia autorizado a 

(62) -No Relatório apresentado em 07.03.1979, transcrito no Capítu­
lo I deste trabalho. 

(63) ~ PRE.915~76, de 04.11.1975 (Volume 22 do Arquivo da CPIAN). 

adjudicação das obras civis das Unidades 11 e III ã Construtora Nor­

berto Odebrecht. Seis dias depois, em 10.11.1976, o Presidente rem! 

teu ã referida CNO a Carta OP.E.0290-76{ 64 >, para comunicar-lhe que 

a) o Ministro das Minas e. Energia autorizara FURNAS a nego-

clar diretament~ com a Construtora a contratação '" 
obras civis; 

b} a empresa deveria entrar em contato com fURNAS para as 

necessãrtas negociações; e 

c) com base nos termos do Oespacno Ministerial, as exigê~ 

cias que FURNAS deveria fazer em relação ã empreiteira. 

Somente em 29.12.1976, um mês e de2enove dias depois 

"Carta-Convite" ã CNO, o Presidente de FURNAS levou ofici.:~lmente. ao 

conhecimento dos demais diretores, atraves da DP.049-76(6Sl, o teor 

do Despacho do Sr. Ministro exarado no processo nÇO 607. 213-76( 66 l, que 

autorizava FURHAS a adjudicar as obras ã CNO. Ao mesmo tempo, info~ 

mava que Presidência jã se dirigira ã Empreiteira, através da cit! 

da Carta OP.E.0290-76, "a fim de dar início ãs negociações que culm_i 

nariam na apresentação da proposta formal da Construtora, o que aca~ 

ba de ocorrer". Ao mesmo tempo, o Presidente e.J<:ibe a seus companhe]. 

ros de Diretoria a resposta da Construtora, de li. 11.1976, na qual 

ela apresenta os "Critérios de elaboração de uma proposta da Constr_!! 

tora Norberto Odebrecnt para as obras civis de Angra II e II!". Tais 

critérios foram informalmente aceitos pela Diretoria de FURNAS. 

Nesta oportunidade. o En99 Luiz Magalhães recomendou, 

atrav~s da PRO nQ DP.049-76, de 29.12.1976, a constituição de uma Ci 

ffliss~o. coordenada pelo Eng9 franklin Fernandes Filho e integrada 

por mais cinco ticnicos, sob a justificativa "da necessidade de 

examinar em profundidade a proposta da Construtora Norberto Ode~ 

brecht, a fim de atender ao determinado pelo despacho do Sr. Minis-

trono Processo rQ 607.213-76. 

A Comissâo foi constituída com os seguintes membros: Eng9 

Franklin Fernandes filho como coordenador, e mais os Srs, Josi Car~ 

los Braga da Fonseca (DF), Jarbas Oi Pierc Rovaes (OT), Rogirio Go­

mes da Silva (DT), João Bosco Gomes Magalh~es (DS), e Ivan NOHeS dos 

Santos (CJ.P). Portanto, tris representantes da ãrea t~cnica, um do 

setor financeiro, um do setor de pessoal, e um da ârea jurídica, CO!!_ 

forme Resolução aprovada na 980a. Reunião extraordinãria, em 04 

janeiro de 1977. A Diretoria óeu o prazo de atê 15 de janeiro 

1977 para a Comissão se pronunciar. 

,, 
,, 

A Comissão dirigiu-se ent~o CNO pedindo-lhe que aprese~ 

tasse uma Proposta de Contrato, com base naqueles "critérios" ,, 
Construtora, que foram aceitos em princípio pela Oiretorla de FURNAS, cons~ 

tando de 9 ltens assim resumidos: 

1. A empresa poderã apresentar um Contrato dividido em 

seções: i) fundações de Angra ti e Ill; il) Superestr~ 

tura; e iíí) obras complementares. 

2. A CMO contemplarã as duas primeiras fases do projeto 

com uma assessoria estrangeira por sua conta. Para 

terceira fase, a assessoria é dispensada. 

(64) - DP.E-0290-76, de 10.11.1976- Carta do EngÇI Luiz Cláudío Magalhães CUO 
(Volume 22 do Arquivo c!a CPIA!i). 

(65) - DP.Oil9-76, de 29.11.1976, comunicação do Presidente de FURNAS em 29 de 
dezembro de 7976 {Volume 22 do Arquivo da CPIAN). 

(56) - Processo nQ 607.213-lfi, de 17.10.1976 (Volvne 10 do Arquivo da CPlAN). 
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3. A forma de Contrato deveri ser basicamente d mesma ut! 

lizaóa para a Unidade I. As diferença~ seriam: 

a) o acréscimo dos itens "necessãríos à reallz~ 

ção de serviços novos", vigorantes no Contrato(l2%); 

b} a fixação dos va)ores do aluguel para os novos equ~ 

pamentos; 

c) o reestudo da nova Quantia fixa mensal para atender 

.ao pessoal da administração geral da CNO e ao con­

trato da empresa consultora estrangeira; 

d) a remuneração da Consultora pelos serviços de trans 

ferência de tecnologia, e~plicitada pelos novos 

1 tens 

4. Os contratos para execução das fundações, superestrut~ 

ra e obras complementar~s contemplariam somente paga­

mentos em cruzeiros. 

5. Paralelamente. a CNO firmaria seu Contrato com a Con-

sul tora alemã e obteria o registro do mesmo junto ,. 
INPI. O Contrate FURNAS-CNO seria, portanto, somente 

em cruzeiros, quer por transferência de tecnologia, 

quer por despesas de pessoal ã disposição da obra, co~ 

patíbilizados com os devidos valores pagos pela CNO ã 

Consultora estrangeira, face ãs alterações cambiais. 

6. Seria revisto o Contrato da Unidade I, de modo a ser 

obtido um texto uniforme (excetuando o que se refere ã 

consultoria externa). 

7. A tecnologia a ser empregada pela CNO serã correspon­

dente ao uso intensivo de equipamentos e planejamento 

adequado, vis~ndo a aumentar substancialmente a produ-

tiv1dade para "absorver os métodos de trabalho da Con-

sultora ( ... )~. 

B. A CNO indicaria, na ocasião da Proposta, seus planos 

em relação i possivel associação com terceiros, "nos 

termos da decisão adotada pelo Sr. Ministro ( ... )~. 

9. "Com vfstas a ganhar tempo e experiincia", FURNAS da­

ria uma autorização provisória ã CNO para o inlcío im~ 

diato do trabalho de cravação de estacas, Rutilizand~ 

-s~ das suas miquinas novas Ji instaladas no canteiro: 

O passo seguinte, após a apreciação destes "critérios",foi 

a entrega i Comiss~o, pela Construtora Norberto Odebrecht, da pro-

posta de Contrato jã em termos completos. 

3.7.- O Contrato nO 3.763 

A Comissão, coordenada pelo EngQ franKlin Fernandes, cum­

priu sua tarefa e, ao conclul-la, emitiu o Parecer APT.I.D044-77{ 67 >, 
em 09.03.1977. Este analisa a proposta formulada pêla Construtora 

Norberto Odehrecht S/A, com a indicação dos critérios is condições 

acertadas, apresentando uma minuta definitiva. O trabalho levou 

mais de dois meses, praticamente em regime de tempo integral. Oeste 

Parecer, destacamos inicialmente três pontos: 

a) o reconhecimento, pela Comissão, de que a CNO visou ao 

máximo resguardar a sua posição, e que FURNAS teve em 

mira ver assegurados seus interesses. 

(G7) - APT.l.OOlili-77, de 09.03.1977- Parecer da Comissão Especial d Diretoria 
de FURNAS (Volume 22 do Arquivo da CP!J\N). 

b) a filosofia adotada foi dar i CNO a integral responsa-

bilidade pela direta condução das obras e serviços, 

atribuindo-lhe encargos atê então partilhados com FUR· 

NAS no contrato anterior; 

c) as principais questões foram decididas em nivel superi 

or da administração de FURNAS com assessoria da Comis-

são. 

A Comi~são, no item 2 do Parecer ora citado, faz um . 
trospecto sobre #as razões determinantes da Co~trataç~o da Construt~ 

ra em referincfa~, começando pelo carãter de urgincia da contratação 

das obras, e ainda: 

o grande volume das obras civis envolvidas, em compara­

ção com a Unidade I; 

a necessidade de haver um rigoroso controle do cronogr! 

ma, para garantir maior segurança ao mercado consumi­

dor (concessionãrias do setor); 

a limitação do espaço para a construçio das duas novas 

Unidades, em razão da simultaneidade de exetução destas 

com as obras da Unidade !. 

o Parecer comenta as alternativas consideradas para a 

construção: ~e ampla convocação através de anüncio público, ou pela 

dispensa do mesmo com a adjudicaç~o direta ã CNO, ou ainda, pela cõ~ 

sulta a CNO e tres outras firmas nacionais de grande porte, admitio-

do-se o consõrcío, porém em nümero inferior a dois grupos. 

por elogiar a decisão ministerial. 

Termina 

o Parecer ressalta a conveniência da contrat~ção, em qual 

quer hipótese, de serviços de consultoria alemã. E faz lembrar o 

despacho do Sr. Ministro no sentido de: 

a} reconhecer que a contratação devia ser feita em carã­

ter de urgência; 

b) autorizar negociações diretas com a CNO~ 

c) recomendar a ElETROBRAS/fURNAS: 

c. 1 - exigência de reforço da CNO em assessoria técni-

c a; 

c.2- exigência de reforço da CNO em equipamentos, r! 

cursos técnicos e financeiros; 

c.3 - permissão ã CND para associar-se com outras con1 

trotaras por ela escolhidas, cabendo ã HETRO-

BRAS/FURNAS a avaliação da capacidade dos event~ 

ais associados da CNO. 

Nas considerações preliminares constantes no item 3, o r! 

ferido Parecer destaca ainda: 

~( .•. )o Contrato a ser agora celebrado t:om a CNO guarda 

semelhança com aquele jã firmado para as obras civis da Unidade 

(em execução), introduzidas naturalmente as a.lt.erações determinadas 

pelas diretrizes traçadas para a apresentação da Proposta•. A 

guir,a Comiss~o passa ã análise dos diversos itens da referida Pro-

posta. 

Questões Decididas ''em Nlvel Superior" 

a) Itens-lndite 

"A remuneração nas obras Sãsicas e Complementares 

será obtida através da produto de quantidade de 
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serviço executado pelos valores dos 

ftens-lndice. Estes correspondem ã 

respectivos 

porcentagem 

de 12%, aplicada aos preços unitãrios de serviços 

significativos ( ... )obtidos mediante composição 

de custos de materiais, mão~de-obra e equipamen­

tos~. 

b) Equipamentos 

"Para os de uso corrente, foram adotados os· mes· 

mos valores e crltérios de cálculo do Contrato da 

Unidade r (.,.} eliminando-se apenas o fator 

correção { ... ) df!Stinado a prover o fornecimento 

de pf!ças por parte de FURNAS, agora de total res· 

ponsabilidade da CNO". 

Para o Grupo de equipamentos destinados ;, 
fundações( .•. ) admite-se em media um valor resi­

dual de 10~ e uma vida Ütil de 8.000 horas, o que 

corresponderã i amortização dos mesmos no prazo 

de duraç~o das obras ( ... ) 

c) Quantia-Fixa 

"Correspondente às despesas da Administração Ce~ 

tral d~ CNO e de pessoal diretamente envolvido na 

gerincia da construção,e não reembolsadas direta-

mente por FURNAS { ... )". 

Oada a simultaneidade de execução dos trab! 

lhos com os da Unidade I, cujo valor da Quantia­

-fixa era de Cr$ 924.000,00 em dezembro de 197~ a 

CNO propõs o total de Cr$ 2.979.000,00 para as 3 

Unidades. 

A Comissão propôs a unificação dessas remune· 

rações para um mãximo de Cr$ 2.700.000,00 ~om de! 

1ocamento de valores intermediiríos ~( ... )a par· 

tir de Cr$ 2.000.000,00 até atingir aquele miJ<:imo, 

permanecendo nesse nlvel atê a conclusio da Unid! 

de l, quando decrescerã p~ra Cr$ 2.300.000,00, 

atingindo o mínimo de Cr$ Z.lOO.OOO,OO ao término 

das fundaçCes das Unidades II e Ill.~ 

d) Suprimento e Subcontratações 

O suprimento de materiais e equipamentos f i carã 

sob a responsabilidade da CMO, com exceção de fe~ 

ro e cimento. FURNAS deteri a faculdade de dete! 

minar que os serviços de características especi­

ais sejam subcontratados pela CNO. 

e) Valor da garantia de cumprimento do Contrato, co~ 

forme adiante apreciado nos aspectos jurldicos. 

f) Multas e Prêmios 

Premias pela redução e multa pelo acréscimo de 

custos: 

Sendo a remuneração da CNO diretamente proporei 

onal âs despesas efetuadas, a fim de incentivar 

a reduçio de custos das obras das superestrutu­

ras, foi estabelecido um sistema de premias cu-

jo valor serã superior ã perda de 

decorrente da economia de custo. 

remuneraç?io 

Oiz o Parecer da Comissão que "não obstan­

te as sondagens executadas no local de cada es· 

taca, com o que se obteve razoivel predsio 

quanto ao tipo de terreno a ser trabalhado, a 

obra em questão,_ sobre sua natureza i r!E!d i ta., 

apresenta ainda condições de incertezas quanto 

aos mêtodos construtivos propostos que, refle­

tindo-se nos orçamentos, impediram a Comissio 

de sugerir qualquer prêmio ou multa por varia­

ções de custos nas fundações~. 

Prêmio por Absorção de Tecnologia: 

Tal prêmio serâ alcançado "se a CNO, na execu­

ção das superestruturas da Unid.ade UI, d"iSpens~ 

da a consultoria estrangeira{, .. ), obtiver pr_!!: 

dutividade superior ãquela conseguida na execu· 

ção da Unidade II, assistida pela referida con· 

sultoria". 

Premias e Penalidad~s por Atraso e por Anteci­

pação: 

Para incentivar a CNO a minimizar os custos di· 

retos e indiretos. 

Em relaçã~ ãs fundações, o prêmio foi pre• 

~isto "em face do interesse de FURNAS na repar! 

ção do atraso de 3 meses no inlcio das funda-

ções e economia na desmobilização de equipamen~ 

tos~. Não foi prevista a aplicação de multa, 

ndevido ãs incertezas quanto ao tempo real de 

execução do estaqueamento. pelas ra2ões jã apo~ 

ta. das n. 

Em relação i superestrutura, os fatores de~ 

terminantes para fixação de marcos de planeja· 

menta são os da montagem eletromecãnica, fi~an­

do ã construção civil estreita dependencfa. Por 

isso, nnão se previu prêmio por antecipação, mas 

apenas multa por atraso". 

g} Remuneração por Obras Auxil lares e serviços ,, -
ra i s: 

Acordou-se o percentual de remuneração da mão~de­

-obra em 20~. tendo em vista que a preponderância 

deste item se darã sob a forma de serviços gerais, 

onde é bem menor incidência de despesas com ma-

teriais. A CNO, todavia, queria 30% nas obras b! 

sicas e complementares. 

Ressarcimento nos casos de rescisão, como de! 

tacado em item adiante, relativo ao·s aspectos ju­

ridicos. 

ii. limite de Responsabilidade da CNO, nos Aspectos Téc~ 

nicos, Econômico-Financeiro e Jurídicos: 

a) Aspectos Técnicos 

A Comissã~ embora julgue ser a CNO a ünica firma 

nacional com experiência no campo da construção 

civil de usina nuclear, apesar disso, julgou con-

veniente (recomendação do Sr. Mlnistro) 

taçâo de assessoria têcnica estrangeira 

contra~ 

(alemã) 

devido i diferença de tecnologia em relação ã Unl 

dade L "As fundações das Unidades li e li! dif_! 

rem basicamente das da Unidade t, como concepção 

de engenharia civil, sabendo~se que esta ultima~ 

mente tem seus edificios assentes sobre rochas ou 

aterro compactado, enquanto que as primeiras ., 
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terão sobre estacas de 1,10 me 1,30 m, apoiadas 

sobre camado:~s de rocha profunda", comenta a Comi! 

são. 

Oiz o mesmo Parecer que "o método de constru­

ção das fundações foi baseado em dados e observa­

ções da CNO, colhidos na execução de obras simil~ 

res da Repüblica Federal da Alemanha, adaptando­

-os ãs condições locais de Itaorna ãs vistas das 

sondagens realizadas". 

O Parecer aponta o "dimensionamento dos equi­

pamentos considerando-se experiénclas anteriores 

na ~FA, aliadas â anãlise das condições geolÕgi· 

c: as da reglão". As estacas foram estimadas em nQ 

mero de 1.600, aproximadamente. para as duas unidades; 

b) Aspectos EconÕmico-Finanteiros 

FURNAS fornecerã recursos financeiros para as de! 

pesas decorrentes da exe~ução do Contrato, discrl 

minadas na Clãusula 42 sob a forma de adiantamen­

tos periÓdicos renoviiveis., no total de Cr$ 

30.000.000,00, amortizãveis em 15 parcelas iguais 

e sucessivas, acrescidas. de juros corrigidas 

(Clãusulas 41 e 4<1). As condições de remuneração, 

no Contrato 2.182 e seus aditivos, foram altera-

das em seus valores bãsicos. No novo Contrato, 

Claõsulas 46 e 47. a CNO terij: 

A Quantia-Fixa Mensal, como citada em "C", con 

remuneração unificada atê a conclusão das Unida 

d~s li e II!, conforme listado no § 2Q da Clãu~ 

sul a 12. 

Itens-Indice, aplicijveis às. obras bãsicas, cor­

respondentes a 12% do custo unitijrio orçado de 

s~rvíços de fâcil mensuração e representativos 

das ob~as. O valor mensal dessas obras serã ob 

tido através do produto da quantidade de servi-

ço executado pelos valores dos respectivos 

1"tens-indice, conforme a Cliusula 46. 

Homens/Hora nas obras complementares, tais cE_ 

me concreto de segundo estágio, pinturas, acab! 

mentos, etc., tornou-se de dificil quantifica-

çâo. O pagamento serã atravês do produto ,, 
quantidade d~ homens/hora empregada pela reJa-

ç~o ent~e as remunerações obtidas por itens-\n-

dite e a quantidade de mão-de-obra ut i 1 ilada 

nos serviços a ela correspondentes. 

Obras Auxiliares e Serviços Gerais, com 20% so­

bre o valor da mão-de-obra. 

Compras nos escritõrios situados fora da local 

das ob~as e não diretamente custeadas por FUR-

NAS. fixadas em 10~ do valor líquido da aquisi­

ç~o sobre o valor FOB. Utilização de (quipame~ 

tos e Vetculos, pelo valor mensal obtido da so­

ma das remunerações unitãrias de acordo com uma 

"lista de Remuneração de Equipamentos": 10%, n~ 

me vida ütil de a.ooo horas. 

Serviços Subcontratados - valores variãveis de 

5 a 10%, incidentes de forma inversamente pro-

porcjonal sobre valores de subcontratações, si­

tuados em faixas p~eviamente estipuladas e ind~ 

xadas ao valor de neferência fixado pelo Poder 

Executivo (lei nQ 6.205/75). 

Reajustamento - Sã~ fÕrmulas semelhantes ,, 
constantes do Contrato 2. 182. 

Prêmios ou penalid~des, por va~iação de custos 

ao término da superestrutura, igual a 30% da dl 

ferença entre o custo orçado e o realmente des­

pendido para cada superestrutura, limitado, re1 

pectivamente, a 30% ou 12% da remuneração total 

dos itens-Índice r~cebida na construção das re­

feridas Unidades. Serão estes premias e multas 

aferidos trimestralmente, creditando-se ou debi 

tando-se o saldo r~sultante. 

Prêmios por nbsorç~n de Tecnologia Se ' CNO 

executar a superestrutura da Unidade 111 a pre­

ço infer\or ao da Unidade !I, excluído o custo 

da assessoria estrangeira, receberâ çremio 

igual ao produto percentual da economia obtida 

nos custos das. mes~as superestruturas aplicadas 

sobre o custo da referida assessoria, a preços 

corrent~s ao térmi~o da Unidade lll. 

Prêmio por redução de prazo - a CNO receberã 

prêmio de Cr$ 15 mil/dia de redução de prazo na 

execuç~c do caminho das fundações da Unidade 

Il. Para as fundações da Unidade !JJ, o prêmio 

serã de CrS 75 mil/dia de redução do prazo de 

conclus&o, tendo em vista a economia 

sultant~ da retirada dos equipamentos antes da 

data programada. ~icarão limitados a 30% da r~ 

muneraç&o dos iten~~indite das fundações. 

Penalidades por atraso - Ocorrendo o atraso das 

superestruturas Il e III, por culpa da CNO, é 

aplicada multa rea.justãvel de Cr$ 15 mil/dia, o~ 

servando, come tetQ, a metade do limite de Res-

ponsabilidade (Clâvsula 73). 

Orçamento das Obra~ e Serviços - o valor total 

previsto e de Cr$ ~.880.689.867,92, a 

correntes de dezembro de 1976. 

Este valor cor~esponde; 

preços 

Fundações das Unidades !I e lll -(r$ ........ . 

398.256.105,80; 

Superestrutura da Unidade It e III - CrS .....• 

l.B7l.445.228,2~; 

Serviços na área do canteiro - CrS .......•...• 

619.988.533,88. 

c) Aspectos Jurídi~os 

Fot prevista "uma garantia de cumprimento para o 

Contrato" (Cliusula 50} sob a forma de fiança ba~ 

ciria, apêlice de seguro ou outra modalidade acei 

tãvel por FURNAS, no valor base de Cr$ 30 mí lhões, 

anualmente corrigido. 

Quanto aos seguros, foram firmados os seguin~ 

tes princlpios: 

1. colocação direta de custeio por fURNAS dos se­
' guros sob sua responsabilidade; 
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2. reembolso de FURNA~ dos seguros obrlgatõrios, 

cujos Ônus sejam contratualmente ne sua respa~ 

sabilidade, mas de colocação legalmente atrib~ 

Tda i CNO; 

3. colocação direta a custeios exclusivos pela CND 

dos demais seguros legalmente obrigatórios e 

de sua responsabilidade; 

4. colocação direta por FURNAS, de erros ou omis~ 

sões da Assessoria Têcnica Estrangeira; 

5. colocação por FURNAS, quanto a seguros facult! 

t1vcs, colocaçio direta, assunção de riscos, 

transferencia de encargos ã c«O. cu definiç~o 

come sendo de responsabilidade desta, da res~ 

pectiva colocação e ônus; 

6. colocação em assunção dos respectivos riscos 

quanto aos seguros facultativos de responsabi· 

lidade da CNO. 

Rescisão do Contrato e Suspensão das Obras 

O Contrato disciplina o processo de liqufdação 

das obri9ações contratuais. 

Na ocorr-éncia de inadimplemento de FURNAS, 

além do ressarcimento de todas as despesas devi 

das e ainda não saldadas, e liquidação dos co~ 

promissos assumidos pela CNO ate a epoca da rei 

tisio, ha~eri pagamento a titulo de reparação ã 

mesma, de: 

!. 20% dos saldos a haver da remuneração con~ 

tratual por itens-Jndice e por subcontra~ 

tos em e~-:ecução; 

II. importância igual a duas prestações men~ 

sais da Quantia·Fixa em vigor; 

IJI. import~ncia relativa a quatro meses de r~ 

muneração dos equipamentos fornecidos pela 

CitO. 

A caracterizaçáo de inadimplemento da CNO 

obriga esta firma a ressarcir FURNAS por perdas 

e danos nas hipõteses de: 

I. interrupç~o. não originada por caso fortul 

to ou força maior, das obras e serviços, t~ 

tal ou parcial, correspondentes a mais de 

501 dos trabalhos em execução; 

II. ultrapassagem de teto de incidência '" 
multas moratórias, estipulado em metade do 

limite da responsabilidade prevista 

Clâusula 73; 
& 

III. não lícenciamento das Unidades II e lll 

por erros ou omissOes da CNO. 

A Comissão assinala a suspensão dos efei-

tos do inadiMplenento, casQ em 90 dias a 

elimine as causas. 

FURNAS poderá unilateralmente proceder 

CNO 

interrupção temporária das obras e serviços, no 

todo ou em parte, ou reduzir~ lhe a intensividd· 

de. Mas ~erào asseguradas ã CNO, em qualquer 

caso: a revisão do cronogr~ma, a continuidade 

do pagamento,ou reembolso devido.e da remunerõ­

çãa por Quantia-fi~a. Por outro lado, não se-

rio le~ados em conta os reflexos negativos ,, 
paralisação no cômputo dos índices de produtivi 

da de. 

Transferência de Subcontratcs 

Na hipõtese de rescisão, os subcontratos serão 

repassados a fURNAS ou a quem esta indicar, ma~ 

tidos os respectivos preços, termos e demais 

condições (Cláusula 64). 

Tributos 

Em decorrencia dos vultosos interesses envolvi· 

dos e da natureza peculiar de seus ajustes, as· 

sume nítido relevo a incidencia fiscal, no caso 

especifico, sobre os rendimentos da Assessoria 

Técnica por empresa estrangeira, 

Foi orientado que o regime fiscal segui r a 

os termos do Acordo Brasil x Alemanha para evi· 

tar a bitributação, assumindo a subcontratada 

da CNO o Imposto de Renda devido no Brasil e i~ 

cluindo em seus preços, para efeito de retenção, 

desconto e recolhimento pela CNO como fonte pa· 

gadora. 

A CNO obterã assim remuneração sobre preços 

mais elevados, mas para FURNAS, diz a Comissão. 

~aver5 diminuição de despesas tributãveis, ,, 
25% para 15%, na allquota do Imposto de Renda 

incidente sobre o rendimento da Assessoria Têc~ 

ntca [strangeiraa(Cliusula 67). 

Limite de Responsabilidade 

face ao grande vulto das obras, ã sua duração e 

âs conseqDencias pecuniãrias dal advindas, diz 

a Comissão que "fixou-se o teto de sua respons~ 

bi 1 idade". 

d) A conclusão do Parecer - A Comissão termina dize~ 

do, apenas, que sejam levadas em conta a proposta 

apresentad~ pela CNO e seus aditamentos nQs 1 a 4. 

Recomenda que a contratação da CNO, como executo· 

ra das obras civis de Angra II e III, seja feita 

sob o regime de administração e se efetue de acor 

do com os termos e condições da minuta de Con\ra­

to anexado, dispensado, para esse efeito, o an~n· 

cio previsto no Decreto nQ 73.140/74, em vista da 

autorizaçâo ministerial contida no Proces~o MMf 

607.'213/76. 

Este Parecer é assinado pelo [ngQ rrafl~l in 

fernandes, co~o Coordenddor da (omissao f~p~c1al. 

e demais Integrantes: Jarbas Alberta D. P1ero ~o· 

vaes ~ representante da DT; Rogêrio Go~Q~ Da S1l· 

va, representdnte rl~ OT; José (arlos Braga da fo~ 

seca, represe~tante da DF; Edmo de Abreu Mendes, 

representante da OS; e Ivan Novais dos Santos, re 

presentante da OP, 
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i. Aprovação na EL(TROBRÃS 

O Parecer de número APT.l.0044~77 foi enca-

minhado pelo Eng9 Luiz Cláudio Magalhies ã 

ElETROBRAS, atravis da Carta DP.E.D92-77{ 68 l. 

No i tem desta carta, ele apresenta ' 
estimativa de custo para as obras civis 

valor de Cr$ 2.900.000.000,00, sol içitando 

ao final autorilação da ELETROBRAS para assi 

natura do contrato com a CNO, bem como os n! 

cessãrios adiantamentos de recursos finance~ 

ros. 

O Presidente da tlETROBRAS enviou ao Oi~ 

retor de Planejamento e Engenharia - OP[, 

EngQ Licínio Marcelo Seabra, o Parecer da Cz 
missão Especial de FURNAS relativo à minuta 

do Contrato, solicitando seo exame e que de! 

se ciência de suas observações à Diretoria. 

Este, por sua vez, pediu o pronunciamento da 

Consultoria Jurídica. 

Sobre a matéria, esta consultoria emitiu 

o modesto Parecer- COJU.M.039-77(&9)_ Des~ 

taca este documento, em primeiro lugar, 

obrigação de fURNAS em a di anta r ã CilO Cr$ 30 

milhões, para possibllltar a compra de equí~ 

pamentos e fazer instalações fixas, a serem 

reembolsados em lS prestações mensais, acre~ 

cidas de juros de 12l e co~rigidas monetari~ 

mente com a garantia da carta de fiança ban~ 

cãria. 

A seguir, o Parecer salienta o fato ,, 
as remunerações da CNO serem reajustadas de 

acordo com vários indices, que parecem "' 
os usuais. Depois trata das faturas corres~ 

pondentes ã remuneração, a serem pagas em 30 

dias sem reajustes, no caso de atraso de pa-

gamento. A CNO se obriga a entregar a FUR­

NAS fiança bancária, apõlice de seguro e ou­

tra garantia de cumprimento do Contrato, an~ 

almente corrigidos. 

Em outro ítem, o Parecer destaca o siSt! 

ma de premias ou penalidades por economia ou 

excesso de custo na execução da superestrut~ 

ra das Unidades li e IIi; prémio por absor-

ção de tecnologia; penalidades por atraso ou 

prêmios por antecipação na execucão 

obras. 

O Parecer comenta a hipÕtese de rescisão, 

dizendo que não acha apropriado penalizar 

FURNAS na impossibilidade de executar o Con­

trato por ato dO G~verno. O tratamento dev~ 

ria ser, nas hipóteses· de rescisão, por caso 

fortuito ou de força rnaiof. 

Finalmente~ o Parecer Jurídico assinala 

que a responsabilidade da CNO não e~e.cederi 

(68) DP.t.092-7?• de 10,03.1977- Volume 21 do Arquho da CPfAN. 

(69) COJU.M.039~77 • de 15,03.1977 - Volume 22 do Arqúivo da CPIAN. 

de Cr$ 30 milhÕes, valor que serâ corrigido. 

E que a minuta em foco prevê o arbitramento 

para resolver as dUvidas ou d"ivergi:incias, 

sem, contudo, especificar o procedimento pa­

ra o mesmo. Assim, sem qualquer estudo com­

parativo com o Contrato anterior referente a 

Angra l, a con~ultoria jurldica da HETRO-

BRAS foi excessivamente simplista em sua anã 

li se. 

O Pre~idente da tLETROBRAS recebeu o pa-

recer favorável do Diretor de Planejamento, 

consubstanciado no prõprio parecer jurídico 

ante~ comentado, e o fez chegar a FURNAS com 

sua manifestação de nenhuma oposlção ã minuta 

proposta. 

i i, Aprovação em FURNAS 

A minuta do Contrato volta a FURNAS, onde i 

levada pelo Diretor~Têcnico ã aprovação fi­

nal da Diretoria, através da proposta de Re~ 

solução OT.031-77, de 22.0J.l977(70l. Sali~ 
enta o proponente que a minuta final satis­

faz aos interesses de FURNAS e, ao mesmo te~ 

po, atende às determinações específicas fei~ 

tas a respeito pelo Sr. Ministro, e bem as• 

sim, diversas sugestões feitas pela ELETRO· 

BR~S ao texto da minuta. 

Supomos, entretanto, que essas sugestões 

foram verbais, porque não encontramos em ne­

nhum documerJto, nem mesmo no Parecer da Con~ 

sultoria Jurídica sobre a matéria a ela sub~ 

metida qualquer referência· a alterações CO.!l 

tratuais por conta da ELETROBRAS. Ao que s~ 

bemos, o pronunciamento da ELETROBR~S liMi-

tou-se a uma declaração formal de que não h! 

via de sua parte nenhuma oposiç~o à minuta 

proposta. 

Dessa forma, a minuta apresentada no Pa­

recer da Comissão Especial, devidamente rec~ 

mendada pela Oiretoria-Tecnica (POR.DJl-77), 

foi- aprovada na 99la. Reunião Ordinâria da Oi-

retoría de FURNAS, em 22.03.1917. 

O Contrato,que tomou em FURNAS ' "' 
3.763, foi assinado no dia 25 de março, 

canteiro de obras de Angra dos Reis, em sol! 

nidade que contou com a presença dos Direto-

res das empresas envolvidas e do Ministro 

das Minas e Energia, o Sr. Shigeaki Uekf. V~ 

rifica-se que houve um atraso de quase 90 

dias em relação ã d .. u de 23.11.1976, a'pont!__ 

da nos pareceres precedentes e no despacho 

ministerial como ~crítica~ para a contrata­

ção das fundações. 

e} Previsão Orçamentária 

No Parecer está ane~ada a Previsão Orçamentã'ria 

das Obras e Serviços para a construção das Uni~a-

{70)- DT.OJl-77, de 22.03.1917- Volume 21 do Arquivo da CPJAH. 
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des li e III, com base nas condições propostas P! Os Quadros I, Il e III. elaborados pelas Co~ 

missões de FURNAS, demonstram a composição do re• 

ferido Orçamento, a preços correntes de dezembro 

la CNO, O valor total previsto ê de Cr$ ....... . 

2.880.689.867,92 (Cr$ 2,88 bilhões). 

de 1976. 

QUADRO XX 

ORÇAMENTO DAS OBRAS E SERVIÇOS - fUNOAÇOES DAS UNIDADES Il E llt - em Cr$ 

a preços de dezembro de 1976 
(1) I' J (3) (4) I 5 I (6) 

CUSTO 

OlSCRIMINAÇII:O UNIDADE QUANTI ~ 
DADE UNIT.li.RIO TOTAL ITEM- TOTAL TOTAl 

( 1),(2) -fNOICE I 1 I' I 4 I { 3 )+ { 5) 

1. Esca>~ação de estacas 0 1,10 

até • extremidade ,, coroa 

da omisa cravada até a n~ 

•• m Z4. lJ2 5.470,35 132.0l0.486,ZO 656,44 15.841.210,08 147.851.696,28 

'. Escavaç~o de estacas 13 1,10 

além da extremidade ,, "" co> ,, camisa cri!>~~da a te 

a nega m 497 21.823,00 10.845.031,00 2.618,76 1.301,523,72 12.1<17.554,72 

3. Escavação de estacas 13 1,30 

além da extremidade da '~ 
co> " camisa cravada a te 

' nega m 13. 120 7.299,24 95.766.0"2.8,80 875,91 1l ,491.939,20 107.257.968,00 

4. Escavação de estacas 0 l ,30 

além da e)(tremidade ,, 00· 

coa ,, c<~.mi sa cravada a te 

' nega m Z86 28.993,93 8.292.263,98 3.479,27 995.071,22 9.287.335,20 

5. Remoção ,, obstruções h 1.850 4.579,77 8.472.574,50 549,57 1. 01 ó. 704,50 9.489.279,00 

6. Concr-eto •' 41.092 1.303,22 53.551.916,24 156,39 6.426.377,88 59.978.294,12 

7. Armação t 4.109 9.396,62 38.610.711,58 1. 12 7 '59 4.633,267,31 43.243.978,89 

SUBTOTAL 347.550.012,31 41.706.093,91 389.265.106,21 

QUADRO XXI 

ORÇAM(NTO DE OBRAS E SERVIÇOS SUPERESTRUTURA DAS VNIOAOES II E III 
Em Cr$, a preços de dezembro de 1976 

(li I 2 I I 3 I 14) 151 (61 

QUANTI-
CUSTO 

OISCRlMINAÇJIO UNIDADE DADE 
UtUTMIO 

TOTAL ITEM- TOTAL TOTAL 
( 1 ) )( { 2) ~lNDICE ( 1 ) X ( 4) {3)+(5) 

1. Concreto m3 3111. 000 " 881.947.790,00 337 ,os 105,833.700,00 987.781 .490,00 

1.1 " r ermas ,, lage de 

encabeçiHl!ento •' 27.000 1.144,57 (30.906.090,00) " " " 

1.2 " Coflrreto da lage 

" encabeçamento .3 54.000 1.288,50 (69.584.400,00) " " " 

1.3 " Formas ,, Supere2_ 

truturi! •' 390.000 1 . 144 '57 (446.42l.J00,00} " " " 

1.4 " Concreto ,, Super. 

estrutura .3 260.000 1 .288,50 {335.036.000,00) " " " 

'. Arma:ção t 31 '940 " 386.949.257,00 1.453,78 46.433,733,20 433.383.000,20 

'. 1 " laje ,, encabeça-

mento t 5. 940 12.114 ,SB (71.952.387,00} " " " 

'. ' . Superestrutura t 26.000 12. 114 ,88 {314.985.880,00) " " -
3. Embuti dos kg 1.376.000 59,7 B 82.257.280,00 7,17 9.865.920,00 92.123.200,00 

4. Esci!vaçâo comum m3 600.000 23,42 14.052.000,00 2,81 l.6B5.000,00 15.73B.OOO,OO 

5. Aterro Compacta do m3 400.000 63.11 27.244.000,00 8,11 3 .268.000,00 30.512.000,00 
6. Obri!s 1e·Ac~~amento " " " 278.490.067,40 " 33 .417.470,64 311.907.538,04 

20. x 1 a 5 

SliBTOT Al 1.070.940.404,40 200. 504.823,84 1 .871.445.2ZB,24 
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QUADRO UII 

ORÇAMENTO DAS OBRAS E SERVIÇOS ~ SERVIÇOS NA ~RE~ 00 CANTEIRO 
Em Cr$, a preços de dezembro de 1976 

'" {2\ <ll ( 4) 15) 

CUSTO 

OlSCRIMINAÇIS:O UNIDADE QUAfHI-
DADE UNIT.IIRlO ri~::;, lTEM- ,n:~;, -TNDICE 

\. Escavação camum ·' 40.000 21.55 862.000,00 '2.,59 103.600,00 

t. Escavação em rocha a céu 
aberto ·' 70.000 57.89 4.052.300,00 6,95 486.500,00 

3. Aterro compactado ·' 509.000 44 '51 22.555,590,00 5,34 2.718.060,00 

•• Enrocamento maritimo ·' I TO. 000 82 ,06 9.026.600,00 9,85 ',083.500,00 
S. Estacas pranchu crava-

d" Kg 830.546 21.23 17.632.491,58 2 '55 2,117.892,30 
Quantia-Fixa mês 61 variãvel 143.500.000,00 - -
f<:emuneração por compra e 
por subcontratos - - - - - 85.000.000,00 
Assistencia Técnica Es t ,.a.!!. 
geira - - - 315.000.000,00 - 15.750.000,00 

sua ToTAL 512.728.981,58 107.259.552,30 

TOTAl GERAL 2.531.219.398,08 349,470.469,84 

Agosto de 1982 

'" 

rim;, 
965.600.00 

4.538.500,00 
25.373.650,00 
lO.llO.lOO,OO 

19.750.383,88 
143.500.000,00 

85.000,000,00 

330.750.000,00 

619.988.533,88 

2.880.689.867,92 

3.7.1- Comparação corri c Contr-ato n9 2.182 rida nos quatro anos de trabalho conjunto na construção d~ usina Angra 

I, e a convivência na e~ecução de obra comple~a conferiu a essas empr~ 

sas a capacidade de promoverem um contrato em bases bastante realistas. 

A redação do Contrato 3.763, relativo ãs obras de Angra li e Assim sendo, vejamos a seguir as diferenças bãsicas entre os 

dois contratos que, segundo a justificativa de FURNAS, procurou aten­

der ã peculiaridade do projeto alemão e assegurar ã Construtora me1h~ 

res condições de operacionalidade. 

111. aproveitou basicamente a estrutura do anterior, 2.182, mas , .. 
profundas alterações. As explicações de ambas as partes são no mesmo 

sentido, isto é, FURnAS e a CNO apro~eitaram toda a experiéncia adqui-

QUADRO X :X IV 

• Comparação entre os Contratos- 2.182 x 3.763 

COrWIÇOES 
PRHit.IPAlS 

SITUAÇ~O DO CONTRATO 2.182 
MARÇO 1g77 

SITUAÇ~O DO CONTRATO 3.763 
MARÇO 1977 

O B S E R V A Ç 0 E S 

Satãrlos e ordenados do pesso­
al, fnclusi~e ajudas de custo 
e despesas de viagens previa­
mente aprovadas. 

Salários e ordenados do pessoal. l - NOTA-SE QUE, NO CONTRATO 
CONTI NU IDA OE 

REEMBOlSO 

Contribuições previdenciárias 
e demais obrigações sociais de 
lei. 
Suprimentos de materiais, equi 
pamentos. combustl~eis. lubri· 
ficantes de~idamente autoriza­
dos. 
Aluguéis, honorários pagos 
terceiros, devidamente aprova­
dos. 

inclusive ~judas de custo e de~ 

pesas de ~iagens aprovadas. 
Contribuições previdenciãrias e 
demais obrigações sociais de lei 
Suprimento de materiais, equipa­
mentos, combustlveis e lubrifi­
cantes, devidamente autorizados. 
Aluguéis. honorários pagos a ter 
ceiros, devidamente aprovados. 
Execução de Obras e serviços por 
ter~eiros, devidamente autoriza­
dos. 
Demais despesas, inclusive impO! 

Execução de Obras e serviços tos, e~ceção feita ao imposto de 
por terceiros, devidamente renda. 
aprovados. Custos da ASSESSORIA T(CNICA es~ 

Demais despesas, inclusive im- trangeira. 
postos; exceção feita ao impo! Custos de computação. 
to sobre a renda. Custos de comunicações. 

Prémios e seguros. 
Aluguéis de imõveis e despesas 
com habitação em hotéis, devida­
mente aprovadas. 

3. 763, HOUVt 

DO~ TIPOS Dt REEMBOLSO DO 
CONTRATO 2.182. AS DIFEREN­
ÇAS RESIDEM NOS ITENS REFE· 
RENTES AS I«TROOUÇOES PECUL! 
ARES AS NOVAS NECESSIDADES, 
DEVIDO A ASSESSORIA ESTRAN· 
GEIRA, CO~!PUTAÇM, ETC. 

AMPLIOU-SE O NOMERO DE !TENS 
A SEnEJ.\ REGIBOLSAOOS E OE 
FOR!iA MAIS CLARA. 
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QUADRO :XXV 

CCNI>IÇOES S ITUAÇJiO DO CONTRATO 2.182 SlTUAÇJiD 00 CONTRATO 3.763 O B s E R V A Ç O E S PRINCIPAIS MARÇO 1977 MARÇO 1977 

- Apresentação até o 59 dia. Ütil - Apresentação ate o " "' üt i1 
de cada mês, cobrindo o per lo- de cada mês, cobrindo o per i o do 

PREVISAO da do trimestre seguinte. do trimestre seguinte. 
,_ 

NENHUMA ALTERAÇJiO 

MtNSAl DE - Ao fim de cada semestre, prevj_ - Ao fim de cada semestre, previ-
REEM&DlSÓ são geral incluindo " despe- são geral incluindo despesas até 

"' élté o final do obra. o fi (la l do obra. 

PRESTAÇJ!:O - Ate o dia 5 de cada mes. a com• - A tê o <lia 5 de cada més, acompa-
OE panhada de todos " cornprovan- nhada de todos " comprovantes 3- NENHUMA ALiERAÇ~O 

CONTAS '" dos despesas realizadas. dos despesas realizadas 

- Coreo Oiri2ente, Qf mensal r e!_ - Coreo Dirigente, QF mensal rea- ,_ VALOR DA QUANTIA-FIXA OEFINIOA 
justada tr imes tra lmente. justada trimestralmente. EM FUNÇAO OA QUANTIDADE OE PE! 

- Obras sãsicas. e Comp1ementares, ~ Obras Bii.s i CliS ' Come lementa r e s, SOAL, BASTANTE AUMENTADO. 
itens-lnrlice reajustados tri- ltens-indice reajustados trtme,!_ - OBRAS AUXILIARES: RETORNANDO A 

REHUNERAÇAO mestralmente. tralmente. PROPOSIÇM INICIAL DA OOESRECHT 
- Obras Auxiliares, " do valor - Obras Auxiliares, 10, sobre ' A tPOCA OA LICITAÇ.liO E DO CON-

da mão-de-obra direta. mão-de-ob.ra direta. TRATO 2. 182. EXPliCADO QUE TAL 
AUMENTO REPRESENTA UM VALOR f!_ 
NAL OE " SOBRE A REJ:!UNERAÇ~O 

GLOBAL, PORQUE PATICJPANOO A 

MM-OE-OBR.J\ "" JOl~ A 
INCIO~NCIA DE 10< RESUlTA EM 
6%. "' QUALQUER FORMA~ A OifE-
RE~IÇ/1. E OE B PARA 20%", ou SEJA 
140% OE AUMEIHO. EM 1977, A I~ 
FLAÇ/1;0 ESTAVA DE TORNO !)E 

QUJ\DRO XXVI 

CONOIÇOES S ITUAÇAo DO CONTRATO 2.182 SITUAÇM DO CONTRATO 3.763 O B 5 E R V A Ç O E 5 PRINCIPAIS MARÇO l971 MARÇO 1977 

- Uso de Eguiea!llento, tabela apro-- Us.o de Equipamento, tabela apro- - AI~PUAOO O NGMERO DE UNIDADES 
vada reajuste trimestral vada reajuste trimestral ALUGADAS, E ESTIPUlADOS NOVOS 

PREÇOS 00 ALUGUEL, A DIFERENÇA 
NESTE ITEM FOI APRECIAVEL. A 
EVOLUÇAO DO FATURAMENTO OA EM-
PRÉlTElRA MOSTRA A IMPORT~NCIA 
OESTE lTEM, O OE MAIOR PESO, 
CONFORME MOSTRA O QUADRO V. 

- Subcontrato.s, St de seus valo- - Subcontratos ;:.- 2.500 VR 1: St OBRAS PEQUENAS MAIOR REMUNERA· 
res.. 2500 VR e 1000 VR :: St ÇAO. PEQUENA EXPRESS~O NO FAT~ 

<. 1. 000 VR ' 10, RAMENTO. DE QUALQUER FORMA,HO~ 
VE UMA MELHORIA CONS!OER~VEl 
EM RELAÇAO AO ANTERIOR. 

- Aquists;ão de Materiais, 10, - Aguisi$Ões de Materiais, 10% do NAO HOUVE ALTERAÇAO. ' o ITEM 

do valor das aquisições. real i- vafor das aquisições realizadas. DE MENOR E)(PRESSM NO FATURA-
zarlas. MENlO. 

- Garantia banc:ãriade valor igual - Mlnimo de 30 milhÕes de cruzei· 5- HOUVE MAJOR EXlG~NClA DE GARA~ 

GARANTIA ao do faturamento, RCC, RDB ' ros. TIAS NA EXECUÇAO DO CONTRATO 
ESC. - Seguros diversos. 3.763. A DIFERENÇA ESTA NO SI~ 

TEMA ADOTADO, QUE OEU MENOR 
DESPESAS A CNO. 
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QUAORO XXVII 

CONDJÇOtS S ITUAÇM 00 CONTRATO 2.182 51 TUAÇ,I(O 00 CONTRATO 3.763 O 8 S. E R V A Ç O E 5 PRINCIPAIS MARÇO 1977 MARÇO 1977 

- Descumprimento dos prazos ,, - Descumprimento ,,, pril..ZOS ,, 
ex~ ·- HOUVE INTROOIJÇAO DA MULTA ,POR 

execução ,dos marcns ,, planeja- coção dos marcos ,, p)anejamento. ACRt:SCIMO NO CUSTO VISANDO A 
mento. Se rã cobrada "m' multa Se rã cobrada uma multa ,, Cr$. .. UM MAIOR CONTROlE NA E.XECUÇAO 

PE.NAllMOE diãria equivalente a 7,5% ,, 15 .000,00 '" dia ,, atraso. DA OBRA. 

média ,, soma '" remunerilçÕes - s. o custo '" obras fac super'\- A MUlTA DE 7,51: SOBRE A SOMA 

do semestre anterior ,, 
" cus to pre11isto se rã cobra- DAS .REMUNERAÇOES DO SEMESTRE E ,, uma multa i<_Jual ' '" ,, di f! BH1 MAtOR QUE C c$ 15.000,00 POR . 

rença entre estes custos. DIA. 

- Não ulste - Economia - Nn caso do custo rea- 7- MECANISMO DE ESHMULO PARA FA-
lizadod~s obr.:,s '" inferior aos VORECER A PERFORMANCE DA EM-

cus tos previstos, haverã um prê- PREITEIRA.. 
mio igual ' 30% dessa diferença. A EXISHNCIA. OE PRtHlO/MULTA 

- Absor~iio de Tecnolo9ia - "' com- NAO t INCOERENTE COM CONTRATO 
paração entre-o custo ,, Uni da de POR A.OMIN!STRAÇ.IIiO. SUA EXISH!,! 
ll, deduzindo o custo do contra- ClA DEMONSTRA HAVER UMA BASE 

PRtMIO to de Assessoria E~tl"ange'ira, no PARA A.VA.LIAÇIIO OA PERFORMANCE 
caso de uma diferença par a tnenos DO EMPREITEIRO. 
FURNAS defini rã percentual sobre 
esta economia. 

TENTAT l YA DE FURNAS DE RECUPt-

- AntetiEasão do '" funda-
RAR O ATRAZO 00 CRONOGRAMA. 

erazo 
ções - Na antecipação do prazo ,, execução '" fundações ,, Uni 

da de ll serâ pago C c! 15.000,00/ 
dia ' pnra ' Unidade lll c,, ... 
75.000,00/dia. 

3.7.2- Comparação com Outros Contratos lo e da infra-estrutura, os ríscos e remuneração, entre outros elemen-

A melhor forma de se 11erificar o nlvel de uma negociação co­

mercial ê comparã-Ja com outras do mesmo setor e especialidade, consi­

derando-se, ao mesmo tempo, a necessidade da obra, as condições de so-

QUADRO XXVI I l 

tos. 

Os dados obitdos por este Relator mostram a taxa de adminis­

tração em alguns contratos de obras realizadas no Pals por diversas e~ 

presas, conforme exibe o Quadro IV: 

TAXAS DE AOMINlSTRAÇAO EM DIVERSAS OBRAS 

OBRA REG IM( 

Usina llha Solteira o, serviços poc 

Administração 

Barragem de Itaipu o, serviços '" 
Adrni ni stração 

Aeroporto Galeão Admini5trõção 

Ponte Rio-Niterõl Administração 

Aeroporto de Manaus Administração 

Montagem Casa ,, força H i d r e 1 • Administração 
São Simão 

3.8. - Execução das Obras Civis de Angra II 

3, .. 8.1 ~ Prazos 

O Ministro Shigeaki Ueki considerou a questão do prazo c~ 

mo um dos pontos a ser decidido com a mãxirna urgência, No s~u desp~ 

cho sobre o processo de adjudicação das obras ij CNO, em 29. )0.1975, 

levou em conta, como justificativa dessa urgência, o fato de que as 

fundações de Angra li teriam de estar contratadas até~ data cr1tica 

de 23. 11.1976, de ilcordo com o Relatório APT.I.Ol57-76 (do Sr. fran­

\d in FerOandes). 

TAXA INCIOtNCIA t:POCA PROPRIETARIO 

l5,8t todos o' custos 1963 CELUSA 

'" todos " custos 1975 Ita i pu Si nacional 

'" todos " custos 1974 ARSA 

lO< todas " custos l97l ONER 

"' todos o' custos l974 Min. Aeronãutica 

25$ ferramenta - f~ 1 97 5 

lha mão-de-obra 

35' Materiais CEMIG 

"' Serviços tompl!_ 
mentares 

Porém, somente a 25.03.1977 é que foi assinado o contrato 

de adjudicação com a Construtora Norberto Odebrecht, ou seja, quatro 

meses apõs a definida data critica, e-oito meses da assinatura 

contrato para aquisição dos equipamentos. 

c~mo ressaltou o então Presidente de FURNAS, EngQ 

do 

Lu i<' 

Clãudío Magalhães, em depoimento no dia Z3.ll.l97B, "a partir da as-

sinatura do contrato entre FURNAS e a KWU, em 22.07.1976, tlnhamos 

um marco para o início das providências concretas em relação ,, 
obras civis". O cronograma estabelecido exigia a contrataçio da em­

preiteira até abril de 1977. 
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O cronograma anteriormente acertado entre FURNAS e a K~U 

estabelecia o inicio da construção do Ediflcio do Reator de Angra li 

para agosto de 1976, e sua conclusão para junho de 1981, ou seja, 

anos e 10 meses. O Edifício do Reator de Angra III deveria ser com! 

çado em agosto de lg7B, e terminado em junho de 1983, com uma defas! 

gem de 2 anos sobre Angra II. 

Este cr(lnograma foi reajustado, 

ficando o inlcio das obras para outubro de 1977, e a entrada em ope­

ração das referidas unidad~s para 1983 e 1984. O contrato da:> obras, 

assinado em 25 de março, ensejou o início da construçio das funda-

ções em 19 de junho, 90 dias antes da data estabelecida no novo cro-

nograma. 

A prop5sito de prazos para construção de usina nuclear, 

disse nesta CPI o atual Presidente de FURNAS, Eng9 liclnio Marcelo 

Seabra, em 24.10.1978, qve "a execução das obras civis das fundações 

da. Unidade li apresentaram dificuldades não previstas, causando a.tr~ 

sos ~o seu cronograma e, conseqQentemente, tambim na Unidade IIIn. 

nruRNAS estã plenamente consciente dos efeitos dos prazos 

de construçio sobre os custos da inst
1
alação ( ... )por outro lado. a 

qualidade e segurança da central nuclear ê fator prioritãrio, e não 

serão adotadas medidas de Yeduçâo de prazos com sacrifício da segu-

rança". 

~A experiência, em níveis mundiais, na construção de cen~ 

trais nucleares, tem revelado que não são incomuns as alterações nos 

cronogramas originais { .. ,) Os dados sobre prazos de construção de 

52 usinas, em 14 palses diferentes, todas atualmente em operaçio co~ 

mercíal, dão conta que: 50% foram concluldas um ano apõs o previste; 

25l foram concluíd~s de l a 3 anos apés o prazo original, e 25% con­

cluidas mais de 3 anos ap6s o ·prazo previsto~; 

Este Relator tem a observar que a construção das funda~ 

ções de Angra !I, iniciada em 01.0€.1977, foi praticamente conc1uid~ 

em meados de 1981. Foram 3- anos e 7 meses de trabalho, quando a pr! 

visão para a construção de todos os edíficios da central era de 

anos e lO meses. Embora possamos admitir alguma recuperação a par~ 

tir de agora na execução das diversas superestruturas, certamente 

construção de Angra ll se situarã nos limites maiores da terceira hi 
põtese, ou seja, um atraso superior a 3 anos. 

Nota~se, pelos prazos constantes nas propostas da KWU pa­

ra suprimento dos equipamentos, assim como nos cronogramas da can! 

trução ci~il montados pela assessoria alemã, o entendimento comum em 

apressar o inlcio das obras, para transformar rapidamente em fato 

consumado os contratos decorrentes do Acordo Nuclear. 

Do lado brasileiro também era e~idente a ânsia em começar 

o Programa acertado. A verdade é que as obras de grande porte e co~ 

plexidade foram autorizadas e começadas, apesar das advertências nos 

Relatórios das consultoras: de estarem os projetos incompletos, e da 

necessidade de ampliar as investigações em algumas ireas têcnicas. 

Verifica-se, desse modo, a contradição com os prazos exiguos recome~ 

dados pelos mesmos responsáveis pelo suprimento de equipamentos 

elaboradores do projeto. 

A comprovação da precariedade dos prazos, enquanto eram 

reclamados estudos maís aprofundados do local, principalmente de si~ 

micidade, solo e subsolo, estã nas conseqoencias. São estocadas nas 

docas de Hamburgo considerãveis quantidades de equipamentos destina-

4 

dos a Angra I!, e a construção das fundações leva , ,quase 4 anos, i!:_ 

cluindo reforço das mesmas. Para esclarecer melhor essa questão,pr~ 

çedemos a um levantamento das datas de inicio e término da constru­

ção do estaqueamento, que nos mostrou o seguinte quadro: 

QUADRO XXIX 

--
r u " o A Ç O E S R E F o R ç o 

SIGLA EDIF!ClO 
IN!CIO IN!CIO HRtiiNO TERMINO 

UJA/UJB Oo Reator 01.06.77 03.03.79 05.05.80 08.01.81 

UKA ~Auxilia r do Reator og. 1 (' .77 ll. 01 '19 - -

UBA o. Controle 02.08.78 26.05,79 20.05.81 05.11.81 

UMA O o Turbina 17.07.78 11.10.79 - -

ULB 
O o Alimentação ,, 

18.0'1.80 23.12.80 29.09.81 01.12.81 
Emergencia 

UBP 
Gerador ,, Emergê!! 24.0'1.79 20.11.79 28.09.81 23.11.81 
c ia -

UPC/UQB Tomada O'JI.gua 26.07.79 04.09.80 falta projeto 

UGO Sistema ,, Oesmin!_ 12.07.79 10.08.79 - -
ra1ização 

UTA Oa Caldeira Auxiliar 17.07.79 l8.09.7g - -

Olhando-se as datas referentes ao término das fundações 

do ediflcio do reator {03.03.1979} e inlcio d reforço, nota-se que 

houve um interregno de 1 ano e 1·c ses que, s::~mados aos 8 meses do 

execução do reforço, dão um adic)'lnal de 22 meses sobre- os Zl 

de inlcio efetivo da construção. Portanto, um total de 43 meses. ou 

3 anos e 7 meses. Este longo prazo pro~ocou encarecimento da Unidade 

11, como veremos adiante, 

3.8.2 • Projeto das Fund~ções 

O Senador Dirceu Cardoso, por ocasião do depoimento do 

En99 Norberto Odebrecht, em 17.04.1979, disse que, quando a Corni'ss.ãa 

esteve visitando as obras em Itaorna, viu as fundaçóes de Angra I! 

sendo construldas, e os equipamentos cravando tubulóes com uma tecn~ 

logia fora do comum, para fazer um estaqueamento de caracterlsticas 

tniditas. HPor isso, FURNAS e a NUCLEN deviam ter pensado antes de 

jogar uma segunda usina naquele terreno fofo, naquele areal imenso, 

buscando urna pedra a 50 metros de profundidade ( ••• )Vai ser a primeira 

usina nuclear no mundo a pernalangaH - arremata o Senador. 

Nesse sentido, disse a reportagem da QOer SpiegeP, cujo 

esclarecimento i um dos interesses defta CPJ: QPara evitar o deslfz! 

meoto do seu reator (,, ,) os alemães estão construindo com muito ba· 

rvJho e mais dinheiro ainda, a mais cara fundação da mundo ( ... ) 
Onde o coração da reator vai ficar, estão sendo cr~vados suportes de 

concreto, com as respectivas medidas, de 40 metros de comprimento e 

quase dois metros de diâmetro- a cada três metros uma estaca (, .. ) 

Isto porque o solo (. ,,) tem suas armadilhas: uma camada de 25 80 

metros de barro e sedimentos repousa sobre uma formação de rachas que 

se inclina ligeiramente em direção ao marQ, 

Continua a Oer Spiegel: HUma estaca pode custar atê 250 

m11 dõlares quando a máquina {o que aconteceu algumas vezes) de per­

furaçâo fica inutilizada durante os trabalhos". 
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Comentou ainda a r-eportagem da revista a1emã: "Os brasi­

leiros queriam~ em ~rinclpio, enterrar tubos de aço no terr-eno, que 

1et1a entio limpo e eoncretado. Os alemães consideraram esse proce­

df~ento inconveniente, porque o solo ãs vez~s tem enormes pedras. 

Eles se decidiram, portanto, por outro midoto, mais espetacular~. 

~Mas os tubos de aço supérfluo continuam se amontoando. 

O contratante brasileiro simplesmente ignora que os tubos não estão 

mais sendo usados e continua fornecendo a todo o vapor". 

Disse nesta CPI, em 22.11.1978, Q chete da Administração 

do Projeto de Angra, Eng9 Franklin Fernandes, que wa execução das e1 

tacas, envolve operações muito minuciosas, de muito cuidado( ... ) Os 

problemas de qualidade têm que ser muito bem analisados porque e di­

fldl executarmos a inspecção azo ou 30 metros de profundidade ( ... ) 

Todo o processo da obra obedece ãquela famosa curva do S, ou seja, c~ 

meça muito dev:gar, entt·t num ritmo ascendente e depois cai novamen­

te". Acrescentou o depoente: "uma das novidades( ... ) que as usinas 

nucleares trouxeram e a sismicldade e a garantia de qualidade, assu~ 

tos desconhecidos na nova tecnica". 

Nesta mesma ocasião, colocamos perante o E:ng9 fran!din Fer-

nandes a questão do projeta das fundações de Angra ri, estudado pela 

KNU e Estacas franki, que não Tev~ram em conta a existência de mata­

cães, Canfimou o que dissera antes: "que isso era verdade". t adi-

antou: "Mas não foi um projeto aprovado por FURNAS". O que 

sentaram a FURNAS - disse- "foi uma sugestão inicial de como 

o arr~nja das estacas". 

apr! 

ser i a 

Portanto, verifica-se que a KWU e a FRANKI elaboraram um 

ante-projeto, detalhe este confirmado pelo Eng9 Franklin em seu de­

poimento, Com base nesse! elementos, a HUCLEN passou a fazer o Pro­

Jeto. Confirmando que os dados oferecidos não eram precísos, decla­

i:ou o tngQ Franklin que ele fez "um trabalho para determinar a prob! 

bflidade de matacões ( ... ) um furo para cada est~ca, a fim de saber 

quantas iriam encontrar matacões ( ... }Através do eixo de 36 

cas, os 36 furos revelaram que 4 delas encontraram matacõe~; 

ficaram otimistas, porque era ll% de ocorrencia~. 

esta-

todos 

•Ao receb~r o resultado, disse ao pessoal da geotêcnica 

que absolutamente não era verdade, e o que se tinha de fazer ~ra uma 

anã1ise estat1st}c~ da distribuição dos matacões, e ver a probabili­

dade de os tubulões encontrarem matacões~. Hão tinha sentido, QbSe! 

vou o referldo ~ngenheiro, Mum furo de 2 polegadas ser comparado ' 
um tubulão com diâmetro de 1,30 m { ... ) a probabilidade, só naquele 

lugar, de encontrar matacões era: para estacas de 1,30 m, 30%; para 

estacas. de 1,10 m, 21%; para estacas de 0,70 m, cerca de ZZ%". 

~Por esse motivo, recomendei a FURNAS que solicitasse da 

RUCLtN um estudo que visasse. inclusive, até a própria eliminação das 

estacas, partindo para a regeneração do terreno, porque era fundame~ 

tal que o projeto que fosse executado contivesse todos os requisitos 

e, alêm do mais, que na fase de execução esse projeto pudesse 

adaptado". 

*Acho que tudo aquilo que escrevi em agosto de 1976, • 
partir de junho de 1977 começou a se confirmar, pois encontraram não 

301, mas JSZ de matacões~. 

A nsurpresa~ dos matacões conferiu credibilidade ã adver­

tência da Hochtief sobre a necessidade de estudos mais aprofundadQS. 

Indagamos, naquele momento, se houve imperfeição ou falha 

no projeto e de quem era a responsabilidade: da proprietãria? do 

construtor? A respost~ do Administrador do Projeto foi a mais hâbil 

possível, nio negou, nem confirmou. Oisse simplesmente: •no meu en­

tender, não foi defeito de projeto, não foi defeitQ da construtora, 

nio foi falta de consultoria, nada disso: apenas trata-se de um tra­

balho pesado e dlf1ci1 ( ..• ) independentemente do projeto( ... ) r um 

projeto muito bom, mas. de qualquer forma. os matacões estão li". 

Insistimos junto ao depoente por mais esclarecimentos: as 

sondagens dQ terreno nunca indicaram a presença de matacões1 

uma vez. a resposta não foi clara: " Previmos os matacões". 

Mais 

O Senador Jarbas Passarinho, ainda na função de Relator, 

complementou: ~o Or. Llcinio quando esteve aqui (., .) disse que na 

Praia de Itaorna foram feitos não só estudos topogrãficos, mas tam­

bêm geolõ9icos, sísmicos, por companhias brasileiras e estrangeiras 

( ••. ) a n6s ~estranho • j dal enfatizar a pergunta do Senador Mil­

ton Cabral - que, tendo sido feito este trabalho, em seguida se per-

' fura p4ra se dar como surpreendido pela existência de matacões. 

De imediato. o tng9 Franklin fernendes respondeu nestes 

termos: na KWU e a FRANKI nesse projeto não levaram em conta, sim~ 

plesmente não deram a mlnima importãncia de como removê-los~. 

Concluiu o Senador Jarbas Passarinho, mostrando sua dece~ 

ção ao dizer: "o que nos surpreende i que, na hora em que se faz uma 

contratação, quando Angra II começa a se realizar, paga-se uma assel 

sor1~ especial para esse fim( ... ) Os técnicos de FURNAS nio admiti-

ram que o processo mais recomendado fosse o da regeneração do solo, 

preferiram continuar com a questão dos tubulões". 

Essa decisão fof de FURNAS QU não? - indagamos. O tngQ 

franklin Fernandes respondeu desde logo· •não, essa decisão ficou a 

cargo da KWU e, ln~lusive, temos o RelatQrio que ela nos apresentou, 

fechando questão em relação aos tubulões". 

qA HUCLtN fez o detelhamento do projeto baseada nas infor­

mações recebidas da KWUn. Quem definiu o projeto foi a KWU, com 

seu wrechnical Report for Constrution of the Foundation of N~ 

clear Power Plant". "Tivemos -disse o (ng. Franklin- uma tent! 

tiva posterior CQm a HQchtief para verificar se poderia modifi 

car alguma coisa ainda { •.. ) Filemos um confronto desse Relatõ 

rio, mas a Ho'chtief tambem não <~c:eitou, e nõs lavamos as 

quanto a í$to~. 

mãos 

E diz mais o depoente, dirigindo~se ao Senador Oirceu tardE_ 

so: ~Nobre Senador, este era o panorama existente ã época". Mais 

adiante, o mesmo reporta-se aos termos de um tele~ que o Diretor 

Técnico de FURNAS, Eng. Fernando Candeias ,enviara_ hâ cinco m~ 

ses, em 23,08,1976, ao Administrador de Angra, que dizia, entre 

outras co~sas, o seguinte: "Como proprietãria das Unidades II e 

111. fURNAS estã mais do que ninguém preocupada em manter o seu 

programa estabelecidQ ( .•• ) E não estamos especialmente interes-

sados no Projeto das Fundações, que estii incompleto". Cabe l e!!! 

brar que ~~ obr~s ji tinham começado no dia JQ de junho anterio~ 

Este reconhecimento das condições do projeto das fundações, 

pela autoridade têcnica da empresa proprietãria, ratificava 

tra opinião, como vimos em item anterior .. quando comentamos o R! 

latôrio da Hochtief e vimos que esta julgava os dados incomple • 

tos para efeito de elaboração de projeto. 
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Ainda a respeito desse telex, o Administrador de fURNAS 

teceu os seguintes comentários: ~Estudos apressados, executados 

no Ultimo minuto, podem-se tornar em um fator de atraso sério 

( ••• ) Nôs tambêm entendemos que não ê escopo da KWU estabelecer 

r~gras comerciais, bem como o que deveria ser executado para os 

trabillhos.· civis( ••. )Entretanto,nôs autori:lamos a KWU a agir em nome de fURNAS 

em ta~s assuntosn, Ele quis diZer, em outras palavras~ que a Di~! 

toria de fURNAS deu uma verdadeira procuração ã ~WU para a conce~ 

çio das fundações, 

E~ setembro de 1977, o Presidente de fURNAS. Eng, luit Clãu -

dfn Magalhães, havia remetido ao.Presidente da ELE.TROBR1iS, Dr. A~ 

tõn1o Carlos Hagalhies, a carta DP.E.0332,77, para informar sobre 

as obras de Angra II e JIJ. Entre outros pontos, abordava a evolu 

çio do projeto: 

•o desenvolvimento do projeto elevou o nUmero inicial 

dos tubulões de 1.320 para 2.118Q (referlndo·se às 2 

unidades}. •o comprimento total passou dos 38.034 me­

tros previstos inicialmente para 80.907 metros~. 

•o projeto que antes previa um embasamento da estaca na 

rocha sã, de dois metros, passou a ser cem a média de 

10 metros. Este fato, combinado com o aumento do nüme­

ro de tubulões. fez elevar os 1.135 metros a perfurar a 

rocha, conforme o contrato '3.763. P":ra 22.239 metros". 

Enfatizou o Presidente de FURNAS nesta carta que Qfatia­

~se mister escotmar o projeto de especificações para execução dos t~ 

bulões do excessivo rigor estabelecido pelo projetistan. Informou 

ainda, que nesse sentido. foi promovida reunião na sede da KWU, em 

Erlangen. no dia 3 de agosto de 1977, com a participação de FURNAS • 

HUCLEH, LGA (autora do projeto), a anfitriã KWU, e a O'Appolonia(Con­

sultor-ade FURNAS). Repare•se que a tlochtief, consultor-a da ÇNO, que 

tinha jã cravado as primeiras 11 estacas (3 em junho e 8 em julho), 

nio esteve presente. 

Desta r-eunião, ficou mantida a concepção do projeto, 

rém "ressaltou o abrandamento de certos requisitosn. Ao final 

po­

•• 
carta, o autor pede a interferincia do Presidente da ELETROSR~S jun­

to i empresa Camargo Cort"@.ia para que esta ceda ã CNO os seus 2 con­

juntos de perfuratrizes. 

Oe qualquer maneira, lO meses antes das fundações de An-

gra 11 começarem b ser construídas, a KWU forçou uma definição '" 
a$Sessorias. Assim sendo, a Hochtief ficou com a CNO, a Oyckerhoff 

com a HUCLEN, e fURNAS com a norte-americana O'Appolonia Consultins 

Engineers Inc. Houve, portanto, nesses 10 meses, tempo bastante pa­

ra o proprietirio, com sua larga experiincia, ter conferido as par· 

tes mais discutíveis do projeto e propor modificações, inclusive 

exigéncia óe solução de todas as dúvidas, e o prõprio adiamento 

tnlcio da obra. 

• 

3.8.3 -Execução das Fundações 

O Presidente de FURNAS, EngQ Liclnio Seabra, em seu pri­

meiro depoimento (de 24.10.1978) nesta CPJ, disse que o projeto das 

fundações de Angra IJ indicara a execução de 1.200 estacas. Mas em 

verdade o número de estacas constante do anexo ao eontrato 3.763, de 

25.03.1977, indicava 783. 

Tendo' a obra começado em junho de 1977, até dezembro da­

quele ano apenas 67 estac~s haviam sido cravadas. Em 7 meses, a mé-

dia alcançada era de quase 10 estacas mensaís. No decorrer de 1978, 

foram cr~vadas 450, totalizando, em um ano e meio, 517 estacas. ,, 
1& estacas em janeiro de l97S, a produção subiu para 33 em junho e, 

a partir de outubro, subiu para 63, mantendo-se neste patamar até o 

primeiro tr-imestre de 1979. 

Verifica~se, entretanto, nu começo de 1980, que a previ­

são total de estacas para Angra ll tinha subido para 1.453 unidades, 

sendo 88 de reforço. Até JQ de março, foram executadas 1.146 esta­

cas {Telex OP.ll4-BO), restando por executar 307, sendo 88 para o r! 

forço das funáaçOes do fdificiu do Reator. 

Porem, em 24.11.1991, pelo Telex OP.308-8l, o Presidente 

de FURNAS nos informa que o nUmero total das estacas das fundações 

de An9ra II, no projeto básico, de acordo com o esti9io atual '" 
obras, alcançou 1.591, das quais 216 foram reforçadas. 

O Telex mostra o nUmero de estacas por fdiflcio, assim 

distribuldas: 

Estacas constru1das 

Ediflcio do Reator ............................. 290 

Ed. Auxiliar do Reator ......................... 149 

fd. de Controle 

Ed. da Turbina . , .. , , , , . , .... , , , ..... , • , , ...... , 186 

Ed. de Purificaçio do Condensado ............... 22 

Ed. de Administração .......... , .. .. .... .. .. .. .. 26 

Galeria de Tomada Digua ..............•......... 168 

Estrutura de Tomada Digua ....•............ , . , , . 84 

f'oço de Selagem , ...... , ......... , .... , ..••... , . 65 

Ou tos de igua gela da de serviço .... , • , ....... , . 52 

Outros Edificios e Estruturas 283 

Fundações dos Guindastes para construção ....•. _. ___ 1_4_ 

TOTAL .................................... 1.591 

ii. Estacas Reforçadas 

Edificio do Reator 202 

Outro!'. Eóificios e Estruturas .... .. ... . .. .. .. .. 14 

T D T A L 216 

Oevemos lembrar que o nUmero de estacas neste projeto de 

Angra Il variou das 1.033 initiais (do Relatõrio do Grupo de Traba­

lho FURNAS x CNO) par<J 783 previstas em março de 1977, passando 

ser estimado em 1.200 pelo Presidente de FURNAS (em seu depoimento 

nesta CPl), subindo depois para os 1.059 do projeto original, que, 

~pós ser revisado, passou a ser 1.348. Em março de 1960, a previsão 

foi para 1.453. Agora, em novembro de 1981, este número sobe mais 

uma vet,para 1.591. Segundo a Construtora Norberto Odebrecht, serão 

1.625, afora as da tomada dâgua. uma diferença de 34 estacas a maís 

sobre os Ültimos dados de FURNAS. Oas construldas, 244 tiveram sua 

armadura reforçada. 

Conforme informação do TCU ao Senador Dirceu Cardoso atr~ 

ves de inspeção, ati ll de novembro de 1981 1 o total de estacas tinha 

~i~gido a 1.439, sendo 3 em ~nold~ e 88 adicionais. Pela NUCON, que 

.,,uaiu a obra em abril, foram cravadas 138 estacas, o que perfaz 

1.577, afora 36 outras em construção. Desse mod~ o número final ati~ 

9•~1a 1.613. Ficou comprovado que o projeto das fundações pa$sou por 

sucessiv<Js alterações durante a construção, a fim de adaptã-lo 
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condiçÕes de solo que "surpreenderam" a todos, sendo, por via de CO.!! 

seq(Jéncia: 

duplicado o nGmero de estacas, em relaçdo ao contratado 

após a revisão do projeto; 

reforçado um nUmero aprecidvel de estacas; 

abrandados alguns requisitos, 

A - Estacas Suspeitas 

Oo primeiro depoimento do Dr. licínio Marcelo Seabra, em 

24.10.lg78, anotamos suas e~plicaç6es sobre as chamadas estacas "su! 

peita'i.", que deram margem•a muitos comentários na imprensa. As me! 

mas razões haviam sido expostas pela empresa FURNAS que, em Nota Ofj_ 

cial ~o mês de outubro daquele ano, disse, em resumo, o seguinte: 

i i. 

Os relatórios da em~resa U'Appolonia Consulting En· 

gineers Inc. não têm carâter secreto ou confidencj_ 

a I ; 

Examinando os registro~ dd ex~cuçâo de 150 estdcas 

cravadas até abril de 1978, a D'Appolonia julgou 46 

e~tacas como suspeitas, ou seja, merecedoras de exa-

me mais d~talhado. 

O GrUpo de Garantia de Qualidade, da Construtora 

e sua consultora, a Hochtief, o~inou que 14 dentre 

aquelas mereciam tal classificação. 

ApÕs apreciação da matéria, FURNAS, com parecer 

favorável D'Appolonia e Tecnosolo, concluiu que 10 

estacas deveriam ser submetidas a ensaios. Posteri~ 

ormente, foram acrescentadas mais B ao programa 

testes, entre as executadas após abril. 

,, 

iii. Até o final de setembro, foram executada'i. 3~3 esta­

cas em Angra ZI, sendo 50 no Ültimo mês. Oestas, ap.!:. 

nas 18 estão sendo submetidas a testes. 

iv. Os resultados conhecidos indicam que uma estaca do 

Ediflcio do Reator estã recusada. Os ensaios das d.!:. 

mais estão em andamento. 

Deve-se registrar que as primeiras 100 estacas toram 

executadas em B meses e meio, com 10 suspeitas. As 

seguintes 100 em 4 meses, com 7 suspeitas, e as re­

centes 143 em 3 meses, tom apenas uma suspeita. 

vi. A estimativa de custo midio por estaca, deUS$ .... 

35,000, referida a junho de 1978, e sua pequena intl 

~encia foram objeto de informações prestdd~s ã im-

prensa. 

Para não nos alongdrmos nesta apreciação, julgamos inte­

ressante transcrever alguns trechos do parecer conclusivo da Consul­

tora O'Appolonia, emitido em outubro de 1979, conjuntamente assinado 

pelo Sr. Herbert Weinhold, consultor alemão independente: 

. "Concluída a execução das fundações do grupo de estacas 

do Ediflcio do Reator da Unidade Il. foi empreendido um 

amplo programa de Testes de Integridade de Estacas par a 

verificar suas caracteristicas reais". 

- "Os testes mostraram que a maioria das estacas apresen­

tam uma capacidade dentro dos limites das capacidades de 

projeto; em poucas foram encontradas deficiencias 

limitadas; em contraposição, uma sirie de estacas aprese.!! 

tou capacidade bastante acima dos valores de projeton. 

- nFeita a revisão da anãlise D'Appolonia/Weilnhold apre• 

s·entaram as seguintes conclusões: 

A capacidade estática do grupo de 202 estacas ê satisf! 

tória e estã em conformidade com as prãticas 

do projeto de usinas nucleares. 

• 

sensatas 

Apurou-se que as fundaçOes no todo estão em conformida-

de com os critériQs de projeto de DIN 1.045 para a ela_!. 

se de concreto BM 250. 

Reconhecendo que um número limitado de estacas isoladas 

pode ter uma conformidade levemente acima ou ab~ixo da 

média do projeto, recomenda-se que essas variações se­

jam consideradas no projeto estrutural. 

Acrescente-~e ~ este parecer observação de 

que não houve, ao final, nenhuma estaca rejeitada. Uma Única que 

esteve a'io$im classificaóa, em 1978, foi posteriormente recuperada. 

B • Reforço do Estaqueamento 

Tudo começou em novembro de 1976. «o dia 11, a CJmisSão 

Nacional de Energia Nuclear, pelo Oficio n9 109/76, enviou a FURNAS 

SUd autorização para esta iniciar a cravação de estacas das 

ções do Edifício do Reator da unidade Angra II.Disse não ver inconve~ 

niente em ser começado o estaqueamento, sufeitando~se FURNAS ao S! 

guinte condicionamento: 

-cravação de estacas adicionais, caso isso seja indic~ 

do pelo resultado dos estudos a serem realilados pela 

CNEN, relativos ã anãlise slsmíca dos ediflcios•. 

~~enhum outro serviço, alêm da cravação das estacas,p~ 

deri ser iniciado". 

A seguir, a CNEN solicitou uma série de documentos nece! 

sãrios ã complementação das informações referentes ã estrutura do ti 
tado Edifício, com indicações das cargas, inclusive desenho das est~ 

cas, dados sísmicos, perfil e propriedade dinâmica do solo. etc. Pa~ 

ra 0 reconhecimento desses elementos, a CN(N marcou o prazo em janei 

ro de 1977. 

Efetivamente, em 05,01,1977, FURNAS apresentou i CNEN o 

estudo de sismicidade e a $olução adotada para as fundações dos pri! 

ciapis edifícios, fundamentado no Relatõrio da Weston Geophisycal In~ 

(EUA~. sobre a região de Itaorna, elaborada para o projeto de Angra 

J. Os demais dados foram entregues ~o decorrer do ano. 

FURNAS, 

moto de 

Apõs B meses das fundações começadas, a CNEN solicitou a 

em Z4.02. 1973, o reestudo da aceleração admiti para o terr! 

desligame~to seguro(7lle de seu ponto de aplicação. Este po~ 
to de aplicação Do terremoto, mais as discrepâncias entre os c mpri­

mentos projetados e executados das estacas e a necessidade de novos 

esclarecimentos. levaram i promoção de um encontro, no dia 17,4,197~ 

entre têcnitos de FURNAS, NUCLEN, KWU, CNEN e do Instituto ZERNA{Sui 

ça). 

( 71) - Terremoto de Desligamento Seguro- como define a CNEN- é aquele de m!_ 
ior intensidacte que pode ocorret- no local durante a vida da usina,e P! 
ra o qual o comportamento da estrutura possa garantir o desligamento 
do reator e a manutençdo segura das condições de desligamento. Valor 

o.T g. 
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Nesta oportunidade, ficou acordado (por unanimidade) que 

a KIW encaminharia, atrHés de FURNAS', uma revisão do Relatõria ,, 
Anâlise srsmica do Ediflcio do Reator, considerando o valor de 0,10 

9 para a aceleração horizontal mâxima aplicada no topo da rocha sã, 

e sua amplificação ao longa das camadas do solo, até a superfície.Na 

ocasião, o projetista (LGA) presumia que essa aplicação não acarret~ 

ria mo.Jifil:ações substanciais no projeto. Aliãs, a PROMON, em 3l.Bde 

1977, considerara esta colocação como um parâmetro fundamental para 

o projeto. 

Cabe destacar, da informação colhida na CNEN, qve, em 

dezembro de 1975, a KWU infamara (17.12.1975) a FURNAS (carta .KF. 

1.067) que estava usando este ~arimetro no topo da rocha sã, como r~ 

camendadó pela empresa norte-americana Weston, com o que concordara 

fURNAS. Porêm, em outubro de 1978, a CNEN, ou receber a revisão do R! 

1at6rio de Anilise S{smica, que solicitara a fURNAS em fevereiro, ve­

rificou que o perfil do sola era diferente do esperado, bem como eram 

outros os valores. para os par~metros din~micos do solo, o que a obri­

garia proceder a nova anãlise. 

A CNEN, então, resolveu constituir um Grupo de especia -

listas na.ãrea de anãlise de estruturas, geologia e qualidade de con­

creto, para auditar os ensaios que estavam sendo feitos nas estacas. 

Em detembro de 1978, outr" reunião se realizou entre FURNAS, NUCLEtl, 

KWU, Instituto ZERNA e LGA para debater a segurança das fundações. A 

CNEN, com base na sua próPria análise, não aprovou o que fora feito 

antes, particularmente no que se referia ao elevado valor de amorteci 

menta rnodal, de 231, bem assim quanto i inobservincia da interpreta­

ç~o solo-estaca e~ alguns pontos do projeto, e d ne9ligência da ampli 

ficaçãa dos esforços dinâmicos do terreno vertical, 

A KWU justificou o alto valor do amortecimento modal, de 

23:1;, contrário ã prática de cãlculo usual, porque o valor a,J g 

rocha sã era excessivamente conservador. Constatamos desse modo duas 

posições opostas: a dos que apoiavam o entendimento da KWU, que no 

fundo era deixar como estava, isto ê, o valor da aceleraçio Q,l no 

topo da estaca; e a da C~EN, que queria considerar aquele valor no t~ 

poda rochas~. ou seja, no pé" Oa est11ca. 

Para dirimi~ a controversia, o Ministro das Minas e Ene! 

gia promoveu reunião da NUCLEBR~S. ELETROBR~S. FURNAS, NUCLEN e CNEN 

(coordenada pelo seu assessor Cel, Luiz Francisco Ferreira), na qual 

fjcou decidida a constituição de uma junta de especialistas interna­

SiGBai$ para dar parecer independente. Esta foi formalizada e, reuni­

da n iokyo, de 15 a 18 de fevereiro 9e 197g, confirmou a posição as­

su.i~ pela CNEN. 

FURNAS e a CNEN chegaram ao entendimento sobre a necessl 

dade do redimensionamento das fundações de Angra Il, bem como de ade­

q~ar os parâmetros do projeto. Porém, em março de 1979, FURNAS tentou 

justificar o Relatõrio de outubro, como se tivesse recuado da concor­

dância com a posição da CNEN, para o reforça das estacas. 

Oiante desse fato novo, a CNEN dirigiu-se ao Ministro C€­

sar Cals, alertando-o da delonga na solução do problema, que traria 

certamente s~rios prejuízos â prõpria FURNAS. 

O Ministro, em 2S.04. 1979, pelo Aviso n9 214/79, comuni­

cou ;; CNEN ter recomendado a ruRNAS o· imediato reforço das fundações 

de Angra li, com base nos parimetros aceitos pela mesma Comissão. 

Constata-se que, da autorização em princípio dada pela 

CtiEJI para FURNAS começar a construir as fundações de Angra II, em 

ll.lt.1976, at~ este Gltimo despacho ministerial, decorreram 2 anos 

e 5 meses. Mas a discussão começara efetivamente 7 meses antes 

primeira cravação das est~cas. 

,, 

Um detalhe na observação. A rigor, foi a partir de 24 de 

fevereiro de 1978, com mals de 8 meses das obras começadas, que 

CNEN pedfu a FURNAS o reestudo da aceleração admitida para o terrem2 

to de desligamento seguro. Somente em abril de 1979 (um ano e ·2 me~ 

ses depois),ê que o Minist~ria deu como resolvida a questão do refo! 

ço do estaqueamento. apoiando a decisão da CNEN. 

C~berla então a seguinte pergunta: par que a CNEN, preoc~ 

pada com os aspectos de segurança, deu autorização para inlcia da e! 

t~queamento se, ao mesmo tempo, condicionava sua ordem ã realização 

de estudos Sismicos, exatamente um item fundamental ã segurança? 

Por que essa autoritação não foi adiada por tempo necessârio i solu-

ção das pendéncias? A CNEN recebeu em agosto as plantas finais 

estaqueamento, isto e, dois meses depois da obra começada. 

do 

Em nossa opinião, naqueles anos {de 1977 e 1978), a poli-

tica do setor nücleoenergético era a do fato consumado, de correr 

com a obra, como se tudo tivesse que adquiri~ um caráter de irrever• 

sibilidade. r diflcil definir responsabilidades porque, reconhecid! 

mente, havia pressão e~te~na sobre as alemães, tlnhamos o receia que 

eles cedessem, e os alem~es temiam que os brasileiros recuassem. 

A1ém disso, era vislvel a falta de coordenação. A administraçào das 

empresas envolvidas estava perturbada pelos conf1itos de concepçio 

de projeto, com normas e diretrizes norte-americanas a que estavam 

acostumadas FURNAS e a CNEN. e os padrões alemães que marcavam 

conceitos dos projetos da NUCLEBRAS e NUCLEN. 

o fato e que o reforço do estaqueamento foi feita. Em 

11.09.1981, a CNEN, pelo DR-90/81, comunicou a NUCO« o parecer favo­

rável do Departamento Oe Reatares. relativo ií ava1 i ação das fundações 

construldas para Angra li. 

Por esse documento, verifica-se que o trabalho de execu­

ção do estaqueamento, seu reforço, reaterro e os trabalhos iniciais 

de execução da laje de coroamento foram considerados como estando 

dentro de um n1vel adeQuado de controle de qualidade. 

C- Uma Experiência Não Aproveitada 

Quanto ao fato de as estacas terem alcançado a altura m~ 

dia de 40 metros (diziam que o terreno tinha profundidade variando de 

25 a 80 metros), cabe lembrar que na lnglilterra, antes das ob~as 

Angra !!, foi canstruida uma pernalonga semelhante. 

,, 

Trata-se da usina nuclear de Hartlepool, com 1.320 MW,! 

poiada em estacas embasadas na rocha sã a 42,56 m de profundidade ( a 

rocha firme estã entre- 27,35 e-42,85 m), com camadas de argila, ca! 

calhas, silte e areia, inclusive matacões. Aquele solo revela 

semelhança ao de ltaorna. 

certa 

As sondagens foram extensivas a partir de 1966, abran e~ 

do levantamentos sísmicos, com cerca de 100 perfurações e~perimentais 

c um estaqueamento de teste. Em 1967, foi feita a perfuraçdo de poço 

explor~tOrio visando obter conhecimentos dos prov~veis problemas a S! 

rem encontrados na e~ecuçdo das fund~ções profundas, e para inspecio­

nar as diversas camadas de sustentaç~o de carga, em particular a qua­

lidade da rocha de assentamento, 

Curioso é que, nesta usina inglesa, foi r~jeitada uma e! 

trutun. comum de fundações para todos O!> ed\ficios do reator. Decidi,!! 
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se tranSf_erir as cargas pesadas diretamente ã rocha de assentilmento 

fsto i, o vaso do reator e outros componentes pesados co~ fundações 

Prõprias, ficando as demais cargas do edifTcio da usina sobre sapatas 

d~ alicerce ou estacas cravadas no solo intermediirio. 

Cada vaso de pressão é sustentado por 17 estacas de con­

creto cravadas atê a rocha; e o ediflei~ de manuseio ê sustentado por 

6 estacas similares. As estacas apresentam 2,28 m de diâmetro, at1n -

gindo 3.85 m na superfície. Estio encamisadas numa chapa de aço •• 

O cronograma or1ginat das obras civis exigia ·o têrmino 

do edif{cio do reator no prazo de J 1/Z anos, depois do 1nlcio das 

obras do canteiro. As escavaçõés começaram e~ outubro de 196S. o e~ 

taqueamento e laje foram in1tiados em março de 1970 e concluidos em 

•arço de 197Z. {24 meses), A superestrutura fof constru1da entre J! 

netro de 1972 e maio d~ 1973 (16 meses). Ao todo, a partfr de outu~ 

bro de 1968, foram.4 anos e S meses. 

FURNAS nio observou essa eKper;êncfa inglesa, muito prli 

xtma da realidade •. de Itaorna. Outras us;nas com fundaÇões altas. p~ 

rira 1nferil?res i de Hartlepool e ·Angra Il, estio na Alemanha: a de 

Brokdorf, em fase de projeto, com estacas de 25 a 27 metros no Ed. 

do Reator; e a de Unterwesser, construfda com estacas de 19 a 21 m~ 

tros. 

Portanto, a construção das ·fundações de Angra rt. com 

estacas da altura mêdia de 40_ metros, aão ê Única, e foi precedida 

por outra cujo solo apresentou caracterfsticas parecidas ao de Jtaor 

Pa, t~clusive matacões. porém o prato conseguido pelos ingleses "' 
execução foi de t anos. Cabe, entretanto, ressaltar que os ingleses 

levaram 2 anos e meio de estudos, sondagens e p~ojetos. Evidentemen~ 

te. a eKecuçio da obra não teve problemas. 

Yirios Relatórios foram produzidos pelas respectivas a~ 

sessor:ias~ inclus'ive a O'Appoloni<l, que, em outubro de 1978. atravês 

de documento preliminar, fel comentãr:ios sobre a p~odução e o elev~ 

do número de estacas suspeitas. Comenta~se que, naquele instante, a 

0'Appo1onia ainda não tfnha em mios o contrato de consultoria. Cesse 

modo, era forçada uma decisão de FURNAS. 

Passada a fase crucial dos primeiros seis meses, e a e~ 

trada em produção normal, embora crescente. a partir de janeiro de 

1978, os probhmas qui.!' poderiam afetara qualidade foram redtaindo~se 

progress,vamente. 

O problema do reforço das fundações foi explicado em nota 

conjunta da CNEN. fURNAS e NUCLfN da seguinte forma: 

•Ko dia 1Q de fevereiro p.p. (1980) a NUClEN fez entrega a 

FURNAS do Relatõrio final referente ao estudo slsmlco d~s 

fundaçDes do prédio do Reator de Angra IJ, que havia sido 

preparado pela KWU. Este Relatõrio foi a seguir entregue 

por FURNAS ã CNEN, que o eKaminou, juntamente com seus 

consultores, Durante o mês de fevereiro•. 

•ourante ~ semana de 25 a 29 de fevereiro~ diversos aspe~ 

tos do Relatõrio foram discutidos no Rio de Janeiro, com 

a presença de têcnicos e consultores da CNEN. FURNAS, KWU 

e NUClEN. Apõs as discussões, o Relatório foi aceito pe­

la CNEN. que autorizou FURNAS a tomar as medidas necessã-

rias para a execução do reforço das fundações~. 

•o projeto prevê o reforço da armação da parte superior 

das 202 estacas eKistentes, mant.ido o mesmo diãmetro en-

tre as cotas, 1'l,OO e 5,00 metros. e a cravação de 88 esta­

cas adicionais, que terão o comprimento médio de 15,00 m! 

tros. atingindo o solo residual•. 

•o cronograma da eKect~ção do reforço prevê que a laje de 

encabeçamento poderã ter seu início em abril de 1981. Em 

conseqOência. a operação comercial de Angra II passou a 

ser programada para a segunda metade de 1987•. 

A construção da laje de encabeçamento do Edifício do Rea­

tor foi inicib4l em ta de abril de 1981 e co~cluída em novembro do 

•esmo ano. A laje da Ed. da Turbina começou antes. em fev~reiro do 

ano passado,e fo; conclu1da em j~nho. Tambim a laje do Ed. Au~iliar 

do Reator jã estã pronta. 

O ~ Ct~sto daS fundações 

Pelo OP.3QB.81. em resposta nossa indagação de 24.11 de 

81, FURNAS confirmou a custo das fundações de Angra II contabilizado! 

tê 31.3.1981, em 10.502.530 ORTNs, correspondentes, a preços de junho 

de 1981, a Cr$ 10.457.912.000,00. ApÕs essa data, os dados passaram a 

ser de responsabilidade da NUCO». 

Post~riomente, fURNAS, pelo DP.0310.8l, complementou a i~ 

formação do custo do reforço das fundações de Angra JI, incluindo es­

tacas adicionais, at~ 31.3.81, no total de 985.806 ORTNs, ou Cr$ 

972.360.000,00, preços de junho de 1981. Este custo estava incluído no 

total acima indicado. 

Quanto à placa de encabeçamento, o custo teria sido " 
Cr$ 454 milhÕes. Consta que as despesas realizadas por fURNAS nas Fun­

dações, canteiro, laje de encabeçamento, etc, por conta de Angra rz e 

IIJ, tinha:nat"ingido, até novembro de 1981, cerca de Cr$ 2.7 bilhÕes, ou. 

ao câmbio da êpoca. USS 415 milhões, sem incluir o custo da administr! 

çio de FURNAS. Este custo foi considerado excessivamente alto. 

Diante da falta de maiores detalhes, caberia um levanta 

mente contãbil para apurar os custos de cada item com as fundações pr~ 

piamente ditas, inclusive com o reforçoPseparando-as dos demais enca! 

gos. 

].8.4- Superestrutura 

As obras da superestrutura dos diversos ediflcios de An-

gra 11 deverão ser iniciadas nos primeiros meses de 19B'l. sendo " 
mais retardadas em 1983. O Quadro de previsão do término das super­

estruturas e respectivo acabamento' estã assim constifuTdo: 

QUADRO XXX 

TERMINO 
EDJF1CIO INIClO 

ESTRUTURA 

Reator 15.07.1981 15.08.1985 

Auxiliar 15.08.1981 15.12.1983 
Controle 15.01.1982 15.09.1983 
Turbina 01.01.1982 15.09.1984 
Alimentação de Emergência 15.11.1982 15.03.1984 
Gerador (fe Potã-ncia 15.10.1982 15.07.1983 
Tomada d'ãgu<~ 01 .'o7. 19BZ 15.11.1983 
S1Stema de Desmineralização 15.11.1982 15.08.\983 
Caldeira Auxiliar 15.01.1983 15.08.1983 

Constata-si.!' que até dezembrq de 1985 todos os 

estarão conc1uldos, inclusive com acabamento. 

ACABAMENTC 

15.12.198~ 

15.04.1985 
15.07 .198!. 
15.01.198: 
15.08.198; 
15.12.1983 
15.03.198; 
29.02.198! 
30,11.1983 

Ediflci~s 

Portanto, serão 8 anos e 6 meses õa data do inlcio ,, 
construção, em 01.06.1977, em confronto com os 4 anos e 10 meses •-

cronograma lançado pela KWU. e 4 anos e 6 meses da usina inglesa ~e 



AgOS(o de 1982 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S<ção 11)- Suplemento Terça-feira 17 229 

Ha~tlepool, um pouco ma1or que Angra JI e com condições de solo par! 

c1das ao de Itaorna. 

3.8.5 w Custos da Unidade 

Os primeiros comentãrios de FURNAS sobre orçamentos das uni 

dades Il e lll entregues ã CPI vieram com a carta OP.f.OS0-79, de 

16.02.1979. 

Aos preços de junho de 1978, o custo das duas usinas da 

CNAAA totalizariam Cr$ 76.361.172.000, considerando a troca d• 

Cr$ 18,00 por USS 1,00. As cifras se compunham, resumidamente, con­

forme o Quadro a seguir: 

QUADRO XXXI 

CUSTO TOTAl ESTJMAOO OE ANGRA II E III 

Junho{l97s(*) 

% total JJ 

Custos Oi retos C'$ 34.574.915 68,8 49,2 
Custos Indiretos, 15.688.175 31 • 2 22,3 

Subtota 1 1 c,s 50.263.090 l 00 ,o -
Juros durante a constr_g 
çio 19.974.993 - 28.5 

Subtota 1 2 ,,, 70.238.083 - 100,0 

Combustlvel carga in i c.! 
al 4.382.089 - -
.Juros 1,741.000 - -
Custo Total c,s 76.361.172 - -

Custo US$/kW- USS 1.704/kW 

!!I 

45,3 
20,5 

-

26,2 

-

5,7 

2. 3 

100,0 

(•) - Equipamentos, montagem, obras civis, eventu~is, etc. 

Construçio de Angra II e JJI 

3,9. - Considerações finais 

a) Adjudicação ~ Concorrê~cia 

US$/kW 

-
-

l. 121 

-
1 ,567 

-
-

1,704 

Os prlmelros entendimentos a respeito das usinas Angra II e 

IIJ tiveram tn'h--io em 1973, desdobrando-se atê março de 1974, sendo 

conftrmadas em outubro do mesmo ano, por ocasião da assinatura do Pr~ 

tocolo de 8rasllia. Naquela altura, os alemães deram aos brasileiros 

a idiíla .de custo dos equipamentos de uma usina de 1.300 MW, em torne 

deUS$ 500 milhões. 

Has foi em 1975 que fURNAS recebeu oficialmente autorizaçã' 

para negociar com a KWU e NUCLEN o projeto das duas unidades. "' 
contratos para fornecimento de equipamentos e serviços de engenharia 

foram efetiv~dos em junho de 1976. Os equipamentos da KWU ficarar.' 

por US$ 304 milhões para Angra li e US$ 288 milhÕes para Angra I I I. 

Cabe destacar que FURHAS contratou com a KWU o projeto das fundações 

de Angra Il e III~ inclusive o ci1culo dos esforços dinâmicos sobre 

O orçamento foi corrigido monetariamente, nele sendo inclui-

da a parte relativa a combustível. A seguir, observe-se evolução 

dos custos orçamentãrios,segundo as mesmas fontes de FURNAS: 

a) Orçamento de junho de 1976 

(sem combustrvel) 

103 Cr$ tJSS/kW 

28.753.000 1. 096 

b) Orçamento de junho de 1976 

(com combustivel} 

103 Cr$ US$/kW 

32.102.795 1 • 194 

c) Orçamento corrigid.o de junho de 1976 para 1978 

{sem combustlvel) 

103 Cr$ USS/kW 

56.077.923 1. 251 

d) Orçamento corrigido de 1976 para 1978 

(com comb-uti"ve1} 

1 o3 Cr$ USS/kW 

64.398.205 1. 43 7 

e} Relações entre os Orçamentos: em cruzeiros e em dõlar 

Acrescimo percentual 

Orçamento 
Orçamento 

Orçamento {c) 
Orçamento (a) 

2~ 006 

l, 950 

ern Cr$ 

100,6% 

95, 0% 

FURNAS chama a atenção para o cuidado na comparação de c! 

fras em seus valores absolutos, tanto que, se em termos de Cr$ a va­

riação de custo ~tingiu, entre 1976 e 1978, cerca de 100%, jã em US$ 

a ~aríação foi apenas de 20%. 

Comparando-se o custo total estimado em 1978, com o total 

previsto em 1976, este corrigido para 1979, tem-se: 

custo estimado 1978 103 Cr$ 76.361.172 
custo corrigido 1976 para 1978 10 Cr$64.395. 205 

1,1858 ou 18,58% 

de acrêsc:imo 

Comparando os valores correspondentes em US$ por kW: 

US$ 1.704/kW 
USS 1.437/kW 

1~1858 ou 18,581 de acréscimo 

Conclui o trabalho de FURNAS que a atualização dos custos, 

dhnte do melhor conhecimento do projeto e das demais condições, 

acrescentou is estimativas prévias de 1976, 18 1 58%. 

f) Custos das Obras Civis 

A estimativa da OT.I.GlJ2~76, que apontava 10 3 Cr$ ..... 

1.897.000 como o custo total das obras, a preços de junho de 1976, e 

corrigido monetariamente para junho de 1978, deu o seguinte resulta~ 

as mesmas. do: 
1978 

103 Cr$ Paralelamente, criou-se,na Administração do Projeto de An-

gre,um Grupo de Trabalho misto, entre elementos de FURNAS e da CNO. 

com a ftnalidade de avaliar o volume dos serviços, tendo em vista 

futura concorrência das obras civis. fste GT estimou, em fevereirc 

de 1976, para as fundações de Angra II, a construção de 1.033 estaca! 

de 0,50 a 1,30 m de diãmetra,e previu um cronograma com base em subsl· 

dias da KNU. pelo qual as obras começariam naquele mesmo mês e estar: 

•• concluídas em fevereiro de 1963. Portanto, 7 anos de construçio < 

entrega para funcionamento. 

Escavações, aterros, infra-estrutura e supere1 

trutura 

Instalação do canteiro 

Operação e Manutenção do canteiro 

r o r A L 

1.432.000 2.872.591 

225.000 451.390 

240.000 481.400 

1.897.000 3.805.381 

Cabe destacar, como faz a documento de fURNAS ora comentaó~ 

a discrepância entre o valor das Obras Civis, estimadi!ls em Cr$ ...... . 



2:30 Terç-a-feira 17 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção 11)- Suplemento Agosto ~el982 

5.574.167, e o citado na carta OT.l.Ol32-76, corrigido, como esti aci­

ma, para 103 Cr$ 3.805.381. A diferença e de 46.4% a mais. 

A explicação de fURNAS ê que na rubrica Obras Civis da reJa 

ção abai:<o , estão itens que não foram intluldos no iílt imo valor 

indicado, tais como vila residencial de Mambucaba (não contratado com 

a CNO), proteção marítima {não considerada na ot<lSião), serviços pú-

blicos e urbanização da ârea (não previstos na época). Se 

os valores correspondentes a essas partes, o custo das obras 

abatidos 

civis 

passaria a ser: 

Obras Civis - Quadro 

Vila residencial de Mambucaba 

Proteção marítima 

Serviços de urbanização 

SUBTOTAL 103 

Cr$ 5.574.167 

1.202.297 

771. 16<1 

193 

Cr$ 3.600.513 

Ao acrescentar os gastos com a instalação do canteiro- no v!!_ 

lar de 10 3 Cr$ 816.759, e com a Operação e Manutenção do Canteiro -de 

to 3 Cr$ 811.066, o Total subirã para 103 Cr$ 5.228.338. Se comparado 

com o valor estimado na carta citada, o acréscimo seria: 

junho/1978 orçado 103 Cr$ 5.228.338 
junho/1978 corrigido 103 .Cr$ 3.805.381 

} • )739 ou 37,39% 

Has, se comparado o total das obras propriamente ditas (su~ 

total)-de 103 Cr$ 3.600.513, com os mesmos serviços do orçamento ant! 

rior (sem instalação de canteiro e manutençãoj~J0 3 Cr$ 2.812.501, co~ 

rigido para junho de 1978: 

103 Cr$ 3.600.513 (sem adicionais) 
103 Cr$ 2.872.591 

1,2574, teremos 25.711:1;; 
de acréscimo 

O documento compara os dois acrêscimos, 37,39% e 25,34i, pa­

ra constatar que a diferença verificou-se na parte de instalações, OP!:_ 

ração e manutenção do canteiro, subestimados no orçamento de 1976. 

a ~.o Custo em 1979 

Os dados referentes a 1979, entregues a esta CP[, foram forn!:_ 

cido pelo longo telex de FURNAS-n9 11.282~ em respo~ta a vãria~ consul 

tas feita; em 20.03.1980,pelos telex do Senado Fede-ral 858.00749 

00756. 

FURNAS e$clareceu que,até dezembro de 1979, ainda em pro~ 

cesso de apuração, foram investidos na unidade Angra II 103 Cr$ 

14.766.531, e que o investimento total previsto ate o final da obra 

seria de 103 Cr$ 87.866.980, sem contabilizar os custos financeiros e 

a primeira carga do combustive1. 

Oa importãncia jã despendida na construção de Angra Il ate 

dezembro de 1979, 10 3 CrS 11.345.427 referem-se a Custos Diretos, e 

103 Cr$ 3.421.103 a Custos Indiretos. Segundo interpreta FURNAS nes~ 

te seu telex, o valor total representa 21 5 vezes o valo~ inicial pre~ 

visto em junho de 1976, computados os efeitos cumulativos das seguin­

tes incidencias. 

a) inflação de preços em moeda estrangeira e nacional: 

acréscimo dos custos de administração, fiscalização, OP! 

ração das obras e queda de produtividade; acréscimos de 

custos financeiros quando o prazo é dilatado. 

b) acréscimo devido ã imprecisão dos cu~tos iniciais e o 

conseqOente relativo ao detalhamento e modificações no 

projeto bãsico inicial, devido a novos requisitos de seR 

gurança e acréscimos nas instalaçães. Esclarece FURNAS 

que a relação 2,5 indicada decompõe-se nos fatores apro-

ximados de 1,78 e 1,40, correspondentes aos grupos do 

inc1d~ncia "a'' e "b" aqui mencionados. 

Quanto ao custo do kW instalado para a Unidade Angra Il, o 

~e1ex n9 4.282, de FUJHII'<S, destaca que a estimativa de custo referente 

a julho de 1976 era deUS$ 1.096/kW para um perlodo de construção es­

timado em 7 anos, com custo financeiro, mas sem a primeira carga. 

A nova estimativa para dezembro de 1979, ~as ~esmas condi­

ções, elevou aquele valor para US$ 2.735, num perlodo esperado de co~ 

clusão da usina em 1l anos. fURNAS, ao final, cita informações d• 

AIEA, segundo as quais as estimativas de investimento em centrais se­

melhantes ã CNAAA, apresentam variações da ordem de 400 a 200l, res­

pectivamente, nos períodos entre 1970/1979 e 1975/1979. 

·b- O Custo em 1980 

Os custos indicados ainda não incluem a primeira carga de 

combustivel, mas incorporam as despesas financeiras. Assim, FURNAS, 

em outro telex, 114. de 17.03.1980, informou que o preço médio das 

duas unidades,II e III alcança~ia a USS 2.600 por KW. 

Pela carta PP.E.131-81, de 13.04.1981, FURNAS nos lnfo.rmou 

que as obras de Angra li, ate dezembro de 1980, alcançariam a realizap 

do de Cr$ 30.578.660.000, e a realizar CrS 134.340.289.000, com prev! 

são total de Cr$ 164.918.499.000. Nestas condições, o custo da usina 

ficaria, ao câm&lo da época, por US$ 2.517.846.000, ou um kW instala­

do por US$ 1.736,44. 

A unidade I li, para o mes de dezemb~o de 1980, teria o custo 

global de US$ 1.998.687.000, e US$ 1.378.40/kW. 

c - Custo de 1981 

Pelo telex 01'-290.81, de JT.09.l98l, o Presidente de FURUAS. 

atendendo mais um nosso pedido de informações, comunicava que o cus­

to médio direto de Angra li e III ~ealizado e a realizar, lndice de 

julho de 1981, era deUS$ 334.00/kW, e a parcela referente ao contra-

to FURNAS x NUCO~. de US$ 1.555.00/kW, sem juros durante a constru-

ção. A este valor deveriam ser acrescentados mais US$ 331/kW de juros 

durante a· construção, ji realizado e a reali~ar por FURNAS, adotando 

os prazos de construção contratados com a NUCON. A essa parcela de'l! 

ria ser adicionada a correspondente â execução pela mesma NIJCON, e fi­

nanciamento pela NUCLESRAS. 

Em resumo, Angra II e Ill teriam um custo médio, estimado 

em julho de 1981, de U5$ 2.220/kW. 

Em dezembro de 198l, os Ultimo~ valo~es recebidos por este 

Relator sobre os contratos em execuçâo ofereciam· o seguinte panorama: 

a) Equipamentos, em US$/milhões 

t\11!\H<In' YYYTT 

ANGRA 11 ANGRA Ill 

CONTRATO 
eu R 

CONTRATO CONT~~~AR CONTRATAR 
'[qui pamen tos KWU 243.0 152. o 243.0 l34.0 
Indústria Nacional(*) 249.5 300 .o 100.0 392.6 
NUCLEP 3.0 12.0 3.6 12.3 

TOTAl 495.5 464.0 346,6 . 538.9 
. -. 

FONTE: fURNAS 
(*} -Inclui os contratos negociados, assinados com as firmas CONFA~ 

COBRASMA, BARDELLA. TREN. lBRAVi, ALF0/'1, FilSAN. SULlERIU::rsSE, 

CEBEC e Ti~tas Internacional. 
C~nstata-se que sõ em equipamentos, ate~dezembro último, os co~ 
tratos definidos somariam USJ 1.845.000.000, dos quais USJ ,, .• 
842.100.000 jã contratados. 



Agosto de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11)- Suplemento Terta·reira 17 131 
-------------------

b) Serviços 
QUADRO XXXIII 

ANGRA !I ANGRA !I! 

CONTRATADO POR CONTRATADO POR 
CONTRATAR CONTRATAR 

---
Engenharia de Projeto 
(NUCLEN) 78.6 n. 3 6.6 97.4 
Outros de engenh~ria "~ 
cional(*} 70.6 8.5 19.0 26. l 

Total 1119.2 79.8 25.8 1 z 3. 5 

FONTE: FllRNAS 
{*} ·Contratos assinados com a PROMON, ENGIVIE, OOLFIM, GH-Eng., CE­

BEC e ULTRATEC. 
Da soma desses serviços no valor de US$ 37S.JOO.OOO, foram con­
tratados US$ 175.0'00.000. 

c) Construção Civil 

Sob a direta administração da NUCON, as obras de constr~ 

ção civil pa~a Angra III serão submetidas a licitação p~ 

blica, cujo edital se encontra em elaboração. As obras 

de Angra I! continuam com a CNO, estando prevista 

dança do regime por administração para preço unitãrio. 

Até dezembro de 19Bl, segundo a NUCON, situação, 

em termos de custos ,era a seguinte; 

QUADRO XXXlV 

ANGRA !I ANGRA "' 
POR POR CONTRATADO CONTRATAR CONTRATAOO COfHRATAR 

Obras Civis 2110.0 160 400 

FONTE: FURNAS 

A soma dos serviços de construção alcançam a US $ 

800.000,000, dos quais USS 240.000.000 foram contratados. 

d) Montagem 

Para a montagem eletromecãnica de Angra li, será aberta 

concorrêncía püblica, também em fase de elaboração. 

custos ainda não estão definidos. 

Segundo os meios têcnicos da NUCLEBR~s. apõs a 

CONter assumido as obras de Angra II e lii, o custo me-

di o 'do kW instalado ficaria em torno de US$ 1.428, nâo 

estando computadas as despesas anteriores realizadas por 

FlJR.NAS, compreendendo as fundações com a laje de entabe~ 

çamento, canteiro, etc. 

O custo direto de Angra JI, sem os dispêndios de FU~ 

NAS, tão somente a superestrutura e os equipamentos, se! 

viços de montagem, demais instalações, etc., estariq av~ 

liado em US$ 2.012.000.000. Angra Ill custaria, com fu~ 

dações, etc, USS 1.858.000.000. 

Se o custo total de Angra ll, como informado oficial 

m~nte, até dezembro de 1980, era estimado em Cr$ 164,9 

bilhões, e o realizado em Cr$ 30,6 bilhões, onde o gros~ 

so dos gastos estava nas fundações, constata-se aí 

relação de l8,5X, exageradamente alta. 

Os dispêndios contabilizados em junho de 1981 

construçio de Angra li, segundo a inspeçio do TCU, apon-

tavam a importãncia de Cr$ 112.711.459,00, ou U$$ ...... . 

19.648.000. Acreditamos algum equívoco nestes dados,pa~ 

quanto o valor a.proximado dos gastos tínha atíngido aprE_ 

ximadamente US$ 415 milhÕes. Somente nas fundações fo-

ram investidos, como veremos mais adiante Cr$ ....... ,,. 

10.457.91Z.000. 

A questão do canteiro foi abordada pelo GT contrariando 

sugestão da KWU. Entendeu o Grupo que a distribuição dos serviços em 

dois c~nteiros separados deveria ser revisada para adaptá~la ãs Condi 

ções nacionais, "mais prõxiroas da realidade". Este detalhe provocou 

divergéncias e debates, como veremos mais adiante. 

Com respeito ãs necessidades de mão-de-obra, foi estimado, 

no "pico" da construção, o emprego de 7.100 pessoas para a alterrtil.ti­

va de defasagem de 18 meses entre as obras de duas unidades. Nas três 

unidades (Angra 1, II e lii) poderia chegêlr de 9.700 a 10,300 pessoas 

{em 1978, sem Angra !!!, chegou a cerca de 12.500). 

A consultora alem~ Hochtief foi chamada por FURNAS para opi 

nar sobre o Relatõrio do referido GT. A Hochtief deu o seu parecer, 

em julho de 1976, dizendo ser indispensável isolar os canteiros reJa-

tivos a Angra 1 e II. Este é um dado importante. A respeito das fu~ 

dações. a consultora estimou a sua execuçao em 2 anos e meio, e um 

planejamento prévio de pelo menos 6 meses. Assinalou ainda a necessl 

dade de aprofundar estudos, não considerados suficientemente pelo re­

ferigo GT, sobre cronograma, necessidades de pessoal, dimensionamento 

da superestrutura, cálculos e desenhos dos equipamentos, das insta-

!ações de suprimento, etc. Por este parecer, a unidade Il poderia e~ 

tar concluída em junho de 1981, e a unidade III em junho de 1983. 

A idéia inicial em FURNAS era realizar uma concorrência pú­

blica para a eKecuçáo das obras c1vis. Porém, quando a Hochtief en­

tregou seu parecer, a Diretoria de FURNAS tinha abandon~do a licita­

ção, preferindo adjudica~ a contratação das construções, A virada de 

posição foi proposta em agosto, pelo En99 Franklin Fernandes, através 

de Relatõrio, pelo qual as obras deveriam ser entregues ã mesma con! 

trutora de Angra l, a Construtora Norberto Odebrecht. Esta sugestão 

foi aceita pelos escalões superiores, lnclusive pelo Ministro das Mi-

nas e Energia. O processe de adjudicação despertou grande interesse 

nesta CPI, diante da insínuação de favorecimento ã CNO. O Senador Ja!_ 

bas Passarinho, em seu Relatõrio, afirmou conclusivamente: "de tudo o 

que a revista alemã deu a público, sõ a denUncia de que a CNO recebeu 

a adjudicação das obras civis de Angra li e II! sem concorrincia .i o 

que se provou de verdadeiron, Mas o Senador colocou a questão da le­

gitimidade da decisão, r~conhecenda~a como legal, e põs dÚvida quanto 

ã sua justeza. 

Pela Nota Conjunta, assinada por 3 Ministros em outubro ,, 
Jg78, a dispensa de concorrência pública resultou de cuidadosa an3Ti­

se por parte de FURNAS, que levou em conta os aspectos técnicos, admi 

nistrativos e gerenciais. A referida anãlise é uma seqfiência de par~ 

ceres, a começar pelo estudo do Administrador do Projeto de Angra, 

EngQ Franklin Fernandes, de agosto de 1976, Que concluiu não ter sén­

tido ~ concorrência e por um mesmo contrato para as duas unidades, in 

dicando a CNO, nas condições contratuais de Angra I. 

Em verdade, esta an~lise, quanto aos aspectos ticnicos, ad­

ministrativos e gerenciais, não foi tão cuidadosa como proclamada pe-

los Srs. Ministros, porque nenhum argumento invocado demonstrou 

fundamental para justificar a referida dispensa. A decisão certa te­

ria sido adiar a contratação a tempo de concluir os estudos de proje­

tos, para em seguida submetê-los â licita.ção pÜblica. Os prazos das 

obras civis,amarrados pela KWU ao fornecimento dos equipamentos e sem 

levar em conta os problemas na ãrea da construção civil, favoreceram a 

tese dos que não queriam maiores complicações caso houvesse conco~ 

rência pÜblica. O caminho mais fácil seria a prorrogação dos contr~ 

tos de Angra r para Angra II. Parece ati que havia um qrande receio 
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que foss~m levadas ~o conhecimento pÜblico as repetida~ falhas acont! 

c.idas na construção anterior. 

A decisão da NUCON, em trabalhar atravês de concorrência e 

• preço e prazos fixos, nas obras restantes de Angra II e no total 

de Angra IIZ, comprova como foi descabida a orientação adotada ã épo· 

Cl. 

E interessante lembrarmos o parecer dado,e~ setembro de 

1976, pelo Oiretor-Têcnico EngQ Fernando A. Candeias, citado expres-

samente no despacho do Sr. Ministro, quando sugeriu a entrega dos 

obras a um consõrcit:l entre a CHO e as empresas Mendes Júnior e Est!_ 

cas Franld, considerando ti ti 1 d.ivenificar a tecnotogla de construção 

de usinas nucleares. Outro ponto merecedo~ de destaq~e na posição a! 

sumida pelo mesmo Oiretor·Ticnico, em seu parecer ã Diretoria: ~o pr~ 

jeto da KWU para as fundações não está convenientemente estudado( ... }q 

Mafs adiante,comenta que as circunstâncias tornam um ncontrato de pr! 

ços unftirios absolutamente desaconse1hivel~. Em outras palavras: a 

falta de projeto proftto e acabado das fundações é que justificava ' 
processo da adjudicação, porém ele prõprio admitiu~para a superestr~ 

tura poder~se-ia ter um regime de preço unitãrioM. 

O Diretor-Técnico de FURNAS reconhecia o consórcio como me­

lhor solução, mas faltou-lhe disposição para contrariar o que estava 

sendo uma idéia comum, limitou-se a lançar a hipõtese e ,em sequida, 

conflitando-se, endossou a recomendação do EngQ F~anklin de adjudic! 

çlr o contrato ã CNO. 

Ho encaminhamento da posição de FURNAS i ELETROBRAS, o Pre­

sidente, Eng9 Luiz Cláudio Magalhães. ainda no mesmo mês de setembro, 

colocou em primeiro lugar a alternativa da escolha ~anUncio pÚblico 

ou adjudicação ~ e pediu o concurso da ElETROBRAS para resolver a 

questão. A seguir, le~antando a hipátese de prevalecer a adjudica~ 

ção, propôs uma segunda alternativa: - se contrata a CNO, ou promove 

uma seleção dirigida a quatro empresas de alto ni~el. Pediu a oplni­

io da ELETROBR~S para ajudi-lo a definir-se. Insistiu em que as fun­

dações fossem contratadas imediatamente. independente da superestrut! 

ra e obras complementares. lsto reforçava a idêia ji admitida de ad­

judicar tão somente as obras das fundações Mpara ganhar tempo. e devi 

do a falta de detalhamento do projeto", deixando-se a; obras da super 

estrutura para o regime de empreitada a preço e prazo fixos. A expe­

rfincia na execução de Angra I permitia a FURNAS todas as condições 

para estabe_lecer 'esse procedimento. Ao terminar sua carta-parecer, s.2. 

11cltou ã tLETROBRAS autorização para encaminhar ao Sr. Ministro ' 
r~spectivo pedido de dispensa de anúncio pÜblico par~ proceder ãs a~ 

judicações. Em verdade, o Presidente de rURNAS não s~ definiu clara­

mente. Não foi afirmativo. Lançou hipóteses, pediu opiniões. e ter­

minou solicitando autorização para encaminhar o processo da adjudic! 

ção ã CNO. 

O posicionamento do Presidente da ELETROBRAS, Or. Antônio 

Carlos ~agalhâes. foi o mais pragmâtico posslvel. Não levou em conta 

os pedidos de orientação do Presidente de FURNAS, não opinou sobre as 

alternatiyas propostas, e não deu autori~açâo a FURNAS para dirigir­

·se ao Ministro. Preferiu ele prõprio encaminhar o processo no mes­

mo. dia em que recebeu a carta de FURNAS, apenas endossando o parecer 

do Diretor-Técnico, que concluía pela adjudicação do contrato, e sug! 

rindo ã autoridade superior que esta assumisse a condução das negoci! 

ções. 'feria sido melhor que a tlETROBRJiS tivesse de~olvido o pro-

cesso a FURNAS e dela e~igido proposta clara, sem alternati~as. ' 
que tiYesse havidO na empresa •nólding-. sobre tal processo,vrna deci-

são formal de sua Diretoria, tom par~cer têcnico-econômlco, simples-

mente porque tratava·se de oPeração "pioneira e de larga 

técnica e econômica. 

repercussão 

Em outubro de 1976, o Sr. Ministro Shigea~i UeKi decidiu a 

questão encaminhada pela ELETROBRAS, apoiando·se no nfundamentado pa­

recer do Diretor-Têcnico~, encaminhado pelo Presidente de FURNAS, e 

tendo o endosso da ElETR08RAS. 

A justificativa da decisão ministerial fE!~ ressaltar alguns 

pontos do mencionado parecer, que julgamos necessãri~ sejam aqui re­

produzidos, mesmO resumidamente. Oisse o Sr. Ministro: 

o estudo técnico do Administrador do Projeto de Angra 

(EngQ Frankli~ fernanrles) conclui pela contratação da to­

talidade das obras (Angra [[e IJI) com·a CNO; 

a construção deve ser executada no prazo mais curto e por 

entidade devidamente capacitada; 

eXistência de única e não apenas notória 

da CNO em obras cfvls de usina nuclear; 

especialização 

suporte legal, administrativo e polltico recomendam • 
CHO; 

·o endosso ã recomendação do EngQ Frankl in Fernandes tem 

sentido da solução segura e econõmica. 
' 

Oiante de tais condicionamentos, pareceu ao Sr. Ministro 

dispe~sãvel examinar outras alternativas,que se baseavam mais em hip~ 

teses que em experiência adquirida. Reconheceu ainda a necessidade 

de uma decis~o com a mãxima urgência, Por isso mesmo, devolveu ã Elf 

TROBR~S/FURNAS a missão de negociar diretamente com a Construtora Nor 

·berto Odebrecht as cftadas obras civis, 

Entretanto, S .. Excia. exigiv que a referida empresa refor­

çasse sua assessoria tEcnica, assim como seus equipamentos e situação 

financeira. Ao final de sua autorização. o Sr. Shigeakl Ueki recomen 

dou que a ElETROB~FURNÚ permitissem ã CNO se associar a outras 

const~utoras, deixando, no entanto, a escolha do parceiro sob sua in· 

teira responsabilidade. 

Verifica-se, nesta listagem de justificativas. que o Sr. Ml 
nistro Shigeaki Ueki não acatou o ponto de vista do seu assesso~ esp~ 

cial para as&untos nucleares, o Cel. Luiz ferreira, que disse ser fa· 

vorãv~l a uma das alternativas proposta pelo Presidente de FURNAS,En~ 

Luiz Cláudio Maqalhães, qual seja: seleção di~igida. mediante ·~convite 

a nUmero limitado de empresas de alto nível, considerando a CNO auto-

maticamente habilitada, admitindo-se o consórcio entre estas, 

que todas fossem nacionais; e ainda, a contratação tão somente 

desde 

dH 

fundatões de Angra II, que, no caso, devido ao prazo fi~ado para in)­

cio das obras, teria que ser de imediato, e sõ poderia de efeti~ar com 

a empl'esa que jã est<1va no canteiro. Este parecer foi chamado pelo 

Re~atQr_ {zue ~os precedeu, senador Ja~bas Passarinho, como "cauteloso", 

"justQ", e "fielll ao espírito da Lei. 

Oevemos lembrar ·as palavras do Sr. Shigeaki Ueki, em seu d! 

poimento de 18.4.1979, jã então exercendo a Presidéncia da PETROBR~S. 

quandCJ explicou sua posição:"em despadto,f;z sugestões aos dirigentes 

de FURNAS, da conveniencia de te formar um consôrcio, a preocupação 

era que maior nUmero de engenheiros e empresas conhecessem melhor 

constT"ução civil de usinas nucleares", A sua svgestão não teve o car_! 

ter da determinação. 

Quanto i alegação de ~favoritismo" of\cial i Constnutora 

NorbeT"to Odebrecht, procuramos nos situar na accepçio do termo como 
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definido pelo mestre Aurélio Buarque de Holanda - ~preferência dada a 

favorito• - ~proteção com parcialidade~. Cabe-nos reconhecer que, em 

verdade, hou~e uma preferência para entregar as obras de Angra ti ã 

C~O. porêm não nos foi possiveJ, em nenhuma circunstãncia ou momento, 

evidentemente nos limites de nossas possibilidades, encontrar indl 

cio$ ou fato que nos autorize, por indução, a concluir pela e~istên 

c h de compensação ou paga de "favores a quem quer que seja pela prâ 

tica dessa preferência. A ~preferência" foi exercida, segundo nos P! 

rece, forçada pela acomodação dos dirigentes de fURNAS dlante dos pr~ 

b1emas a enfrentar, e pelo convencimento geral de que as falhas do 

projeto, ~inda incompleto, com insuffciência de estudos, dificulda-

des no atendimento dos prazos, etc., seriam mais facilmente solucion! 

dos e conduzidos 'atravês da CNO, do que por outra empresa que thesse 

de começar tudo da estaca zero. Ninguem em FURNAS queria saber de co~ 

plt~ações. A ~preferincia~ era, de fato, pelo caminho jã conhecido, ! 

quele a que estavam acostumado> ~o canteiro de FURNAS: trabalhar com 

a CitO. 

b) A Contratação da CNO 

Entre dezembro de 1976 e mar9o de 1977, foram 4 meses de 

'aHcunão entre a· CNO e FURNAS a respeito do ccntnto,econfort'M!: a re-

"d'açio proposta pela prlllleira. Afinal, em 25.03.1977, foi assinado 

documento. Port~nto, entre a __ data do despecho ministerial para a 

o 

Judicação ll6.10.1976) e a data do contrato l25.03. lg77),decorreram 5 

•eses. Apesa~ do Ministro Sbige~ki Ueki considerar a questão Qo prazo 

como imperativo ã uma decisão urgente para começar as obras, o fato ê 

que o contrato sõ foi assinado em março e as obras iniciadas em Junho 

de 1977. Praticamente apõs seis meses da data desejada pelo Ministro, 

e u~ ano depois da compra dos equipamentos ã KWU, ocasião em que o 

cronograma das obras previa que o edificio do Reator deveria começar 

em agosto de 1976, e estaria acabado em Junho de lgSl, em 4 anos e 10 

meses. 

A realidade foi outra. As obras começaram efetivamente 10 

•eses de o estabelecimento do cronograma pela KWU,e somente as fundações 

1evaram 3 anos e 7 meses,ta1 como concluldas em meados de 198\.Em co~ 

seqUêDria • os equipamentos ficaram armazenados no porto de Hamburgo. 

Soment~ a discussão sobre o reforço do estaqueamento levou 1 ano e Z 

•eses, que, somados aos a meses de execução, dão um adicional de 

meses, o que fez elevar para 43 meses. 

22 

As razões deste enorme atraso, que fez elevar consideravel~ 

mente os custos, foram devidas b~sicamente ao projeto incompleto, se~ 

do a Construtora ,compelida a trabalhar com desenhos preliminares. Ho_l! 

ve falta de definição óe itens importantes no momento adequado. Repe~ 

tfu~se a mesma falha observada na execução de Angra I. isto é, proje~ 

to com execução iniciada, porem com deficiências de detalhamento. 

questão dos matacões foi solucionada com a experiên<ia adquirida du 

rante a construção, porque, como confessou o Presidente de FURNAS, se 

Constituiu numa "surpresa". -Aliãs, o Sr. Shigeaki Ueki disse nesta CPl, 

em resposta à indagação do Senador João Bosco que ~não somente o Mi • 

n-htro,mas todos os técnicos foram surpreendidos pela existência dos 

Dtatacões• 

·Mo~tJ'amos que o exE!mp.lo da .usina ingles;~. de Hartlepool nio 

foi aproveitado. pois, antes de Angra II ~ esta unidade foi construída 

sobre estacas de 42 metrcs, em solo com matacões. A diferença entre 

li e cã é que a execução só começou após exaustivos estudos. que lev! 

ram 2 anos e meio. Por isso a construção das fundações precisou de a-

penas 2 anos, contra os 3 anos e 7 meses de Angra II. 

Das 783 estacas previstas nos ~nexos do contrato 3.763, f~ 

ram executadas 1.591, devendo ter alcançado 1.620, das quai~ 244 f~ 

ram reforçadas. Efetivamente não foi uma ~performance~ digna das tra~ 

dições de FURNAS. For;,m "surpresas" inaceitãveis, que custaram, até 

dezembro de 1981, Cr$ 10,5 bilhões, incluindo ai o custo da laje •de 

encabeçamento. 

Em conseqaêflcia dos atrasos, a superestrutura do edifício do 

Reator de Angra JI está prevista para dezembro de 1985, quando todos 

os demais eóificios estarão ta~bem concluídos. Portanto, serão B anos 

e 6 meses do in; cio da construção, em comparação com os 4 anos e 10 

meses do cronograma lançado pela tWU. Repete~se, assim, a duplicação 

dos prazos, como aconteceu em Angra I. 

Este Contrato, que tomou em FURNAS o n9 3.763, foi uma ex~ 

tensão do anterior, 2.182, re1~tivo ãs obras de Angra I. O exame com­

parat1vo entre os dois contratos mostra que o segundo realmente apro-

veitou a experiência adquirida. Os itens que poderiam assegurar me-

lhor remuneração, de forma segura, a E!xemplo da maior· mob\,ilação de 

mão~de-obra e de mâquinas e velculos, recebem modificações que perm1 

tiram maior autonomia ã construtora na expansão dos~ nijmeros relati -

vos a esses itens, atualização de custos e melhores taxas de remuner! 

çio. 

Indiscutivelmente, as alterações contratuais, bem comprean-

d1das no exame do faturamento da empreiteira e dos encargo~ por 

assumidos. eomo comentados no item sobre ·execução das obras de Angra 

11, yiabililaram efetivamente considerivel aumento na remuneração e 

fizeram red4lir sensivelmente os encargos financeiros da C«O, no que 

resultou em maior rentabilidade do que se prevalecessem as:mesmas co~ 

dições do CGntrato anterior, o 2.182. Mas não se pode considerar tais 

-Odificações como exorbitantes porque, ao final, elas representam um 

valor mêdio em torno de 12%, o que ~ tido nos meios da con~trução ci­

vil como bastante razoável, mesmo se ~o~parado com outras prestações 

de serviços, em grandes obras, e talvez com exigências menos rigorosas 

de qual!dade. 

c) Custo do kW Nuclear 

No ano de lg7a, precisamente no mês de junho, o custo glo· 

b11l das duas usinas, Angra II e lli. era avaliado em Cr$ 16,4 bilhÕes, 

incluindo juros durante a construção e carga inicial de combustlvel.O 

custo do kW instalado seria deUS$ 1.704,00. Os custos diretos reprep 

sentavam 68,8% sobre o total, As obras civis participariam com 11,1%, 

enquanto os equip.amentos e montagem representariam 51,1"%, 

6,6~ para eventuais. 

restando 

Oevemos lembrar que, na primeira avaliação feita em FURNAS, 

o custo d.o kW instalado ficaria por US$ 1.221 para Angra ll, e 

1.138 para Angra tii (item 3.3.5 de~te Capitulo). 

As obras civis. entre 1976 e lg7a. passaram de Cr$ 1,9 

uss 

lhóão para Crt 3,B bilhões. Po$teriorrnente, este valor foi ~ecalcula­

da para Cr$ 5,6 bilhÕes, mais 46.4%, a1 incluldas as abras do aloja -

mento:>, quebra-milr, urbanizaçã(), etc. 

A escalada dos custos continuou, registr<~ndo-se, em 1979. a 

atualização da unidade H no valor de Cr$. 87,9 bilhÕes, dJJS quais Cr$ 

14,8 jã investidos. A expli~ação desses aumentos desproporcionals ao 

índice de crescimento da inflação e baseada na imprecisão nos orçame~ 

tas iniciais, nas modificações no projeto básico, mais a correção mo~ 

netária, o que fez elevar os custos em tr~s anos de 2,5 vezes. A nova 

estimativa do kW instalado, em dezembro de 1979, acusou o valor tot~l 
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deUS$ 2.735 (inclusive juras durante a construção) ,para um perlodo de 

conclusio da usina de 11 anos. 

Em dezembro de 1980, FURNAS apontava uma previsão atualiza­

da para Angra ll de Cr$ 164,9 bilhões, ou US$ 2,5 bilhões (câmbio de 

·usS=CrS 65,96). Ji em julho de 1981, FURNAS estimavn o custo m~dio do 

kW instalado em Angra li e 111 em US$ 2.220. Em dezembro de 1981. S! 

gundo a NUCLEBRAS, com as obras sob a responsabilidade da NUCON, 

custo médio do kW instalado seria deUS$ 1.488, não computados as in 

vestimentas anteriores feitos por FURNAS, de US$ 415 milhões, e não 

fnclufdos os juros durante a construçio. Isto sfgníficaria acrescen -

tar US$ 333,00/kW, ma\s 31% do custo indireto, ou USJ 2.950.000,00 de 

investimento. uma hipótese bastante favorável seria o kW instalado de 

Ang~a 11 ficar no mesmo teto provãvel de Angra I, isto e, USl 2.400. 

Neste caso,o investimento de Angra li alcançaria aproximadamente ' 
3 bilh6es. E~ cruzeiros, ao cim~io deUS$ 1,00 por Cr$ 140,00, terra­

mos Cr$ 420 bilhões. Isto até parece ur.~a fantasia, mas e a realidade 

dos números. 

Cabe lembrar que o kW instalado de Angra I deverá atingir,em 

junho de 1982, a uma previsão de USS 2.400. t também possível, apesar 

da inflação, que a melhoria de produtividade na construção da unidade 

III. sem os absurdos problemas surgidos na execução das obras de fun­

dações de Angra li, traga efeth'amente uma senslvel redução do '.cvsbo 

de seu kW instalado. 
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4. Tecnologia 

Vimos, em todas as questões e crltic:as levantadas,que o pr~ 

blema de tecnologia centraliza as atenções gerais, e, por isso mes' 

mo, tornou~s~ o aspec:to mais relevante da Polltic~ Nuclear. 

O Programa Nuclear, neste particular, estã dividido em ti~ 

nhas de ação que seguem caminhos distintos, em obediência ãs Olretri~ 

zes de Governo: o primeiro, no campo da pesquisa e do desenvolvimen~ 

to, com participação da CNEN, do CNPq e das Universidades, e até •• 
empresa privadt;· e o segundo, a capacitação tecno1Õgica, sob a respoE 

sabilidade da NUClESRAS. 

Queremos, desde logo, ressaltar que, dentro do Programa Nu· 

clear, não existem, em termos absolutamente definidos, subprogramas 

estabelecidos de forma planejada e coordenada, abrangendo todas " 
instituições, com metas especificas no campo da tecnologia nuclear. O 

que de fato existe são programas próprios da CNEN e da NUCLEBR~S e o~ 

tras atividades de inicia~iva das Universidades. 

4.1 -Pesquisa e Desenvolvimento (P&O) na CNEN 

Cumprindo as Diretrizes de Governo, a CNEN tem a responsabl 

lidade de promover a pesquisa básica e aplicada no campo nuclear. Na 

e$trutura da Comissão, são 3 as Oireto~ias Executivas que se envolvem 

em P.&D, trabalhando em cooperação com as Universidades, Institutos. e 

empresas: 

Direto~ia l - Normas, licenças e regulamentos relacio­

nados a materiais e instrumentação, assim corno ao mei~ 

~ambiente e sismologia; 

ii. Diretoria II - Desenvolvimento de competências {forma~ 

ção de recursos humanos especializados, com a coorden! 

ção do PRONUClEAR); 

iii. Diretoria III · Programa de Pesquisa e Oesenvotviment~ 

A atuação bãsica da CNEN em P!D fica, portanto, na Oireto­

rfa III, cujo programa compreende 5 subprogramas: 

i. Tecnologia de Reatores; 

il. Combustlveis; 

i1i. Jnstrumentação e Controle; 

iv. Informações; 

v. Técnicas Nucleares nas Atividades Humanas e no Meio-A~ 

bfente. 

Cada um desses suhprogramas se subdivide em projetos ou atl 

vidades, e estes em pesquisas ou tarefap. A CNEN reconhece que os r! 

cursos humanos e materiais disponlveis atualmente são ·jnsuficientes 

para os projetos em desenvolvimento, e que os centros de pesquisa exi! 

tentes no Pais não têm condições de executar adequadamente programas 

P.&D. 

4. 1.1 Tecnologia de Reatores 

O empenho atual ê introduzir no Pals, em tempo hábil, a lJ. 

nha de Reatores Rápidos (fast-breeder}, a geração que vai suceder os 

PWR. Para isso torna-se imperiosa a cooperação internacional para 

acelerar a aquisição de conhecimentos e aproveitar a experiência 

acumulada. 

Considera a CNEN necessãrio ao Pais dispor de completa in­

frl-eStrutura, abrangendo a preparação de pessoal técnico especializ~ 
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do, aparelhamento de labor~tõrios com equipamentos e capacitação ge­

rencial, e envolvimento da empresa nacional em projetos de reatores. 

A montagem destas condições estâ em curso. Jã estão definl 

das várias atividades, a exemplo do desenvolvimento de cálculos neu-

trônicos, pesquisa com circuito a gãs, hélio e ar (tünel de vento), 

pesquisa com circuito de ãgua, e desenvolvimento da tecnologia do va­

so de pressão, com a cooperação do I?EN, da USP, em São Paulo. 

Será tambêm necessário o desenvol~imento de tecnicas nucle! 

' res, interligando o Gerador de Néutro~s, sob a responsabilidade do 

DEN, da UFPe, e Estudos de um Reator de Pesquisa e Produção de Radioi 

sótopos de Mêdio Porte. na UFMG. 

A tecnologia de Reatores Rápidos, refrigerados a sódio, es­

tá saindo da fase de demonstração, a exemplo do Fenix, de 250 MW, n~ 

França, para. a fase comercial, com· o Super-Fenlx, de 1.200 MW, naqu! 

le mesmo Pais. 

As açóes da CNEN estão dirigidas para elaborar um projeto 

de Reator Rãpido, com a colaboração internacional, a começar pela lt! 

lla, bem corno engajar as organizações nacionais de P&D e industriais 

num amplo projeto. 

?ara esta e etapa devera participar ativamente o JEN na re! 

lização de estudos neutrõnicos, tecnologla de sõdia para transferen­

cia de calor, técnicas e~perimentais para fisica de reatores, anãlise 

estrutural, estudo de reator térmico~râpido, implantação de cÓdigos e 

processamento de dados, etc. O IEN, em colaboração com a PUC, farã a 

anãlise termo~hidrãulica do elemento combustivel. 

Um subprograma dessa envergadura não poderã dispensar a co~ 

tribuição de reatores de pesquisa. Assim, a CNEN utilizará os reato­

res jã existentes, e procurará aprimorã-los. A tecnologia de reato­

res requer a utilização de materiais estruturais especificas. 

Assevera a CNEN que de~e-se perseguir a completa independência de 

tecnologia no que tan~e ã produção desses materiais, 

Com esse objetivo colaboram com a CNEN o JPEN e o IEN. 

Constituem met~s a purificação de concentrado de Zircônio e prep~ 

ração do Zr0 2 nuclearmente puro, com instalação de usina-p1loto; a 

obtenção de concentrados de Hafnio para componentes de reatores;a 

obtenção de Terr~s Raras para uso nuclear; a anãlise do comparti­

mento de aço para reatores nucleares; o estudo de corros~o em m~ 

teriais; a produção experimental de Oxido de Berilo do tipo cerâ­

mico ~ de uso .na fabricação de componentes; a obtenção do Zircõ -

nio pelo processo Kroll - em escala de laboratõrio. 

4.1.2 ·Combustíveis Nucleares. 

Os trabalhos da CNEN objetiv~rn obter o completo domínio 

na produção do combustível nuclear com processos alternativos,Pr2 

curarã desenvolver métodos de enriQuecimento isotópico, com a m! 
xima nacionalização em projeto e recursos materiais, a fim de as­

segurar a independência tecnolÕgica, 

A CNEN conta com a colaboração dos institutos de pesqul 

sa do CTA, COPPE e IEN. A relaçio das atividades compreende 

separação isotõpica, "laser" de corrente em anel, cristais Õticos 

e filmes finos, fotoquímica do SF 6 e do ur6 , separação fotoquími­

ca do deutério, controle foto-acústico de linha laser molecular, 

geração de 16 mícrons (laser de CF 4 e oP 0), laser de ca 2. Inclui 

o estudo de técnicas de centrifugação e processos químicos 

enriquecimento. 

,, 

Aind~ se inclui o domínio da tecnologia de produção de 

UF 6 , com a máxima utilização de componentes e materiais nacionais, 

~travês de unidade-piloto, no IPEN. 

Um outro projeto pretende o domlnio da tecnologia de r~ 

processamento, por métodosconvencionais e posslvels inovações, de 

adaptação ãs condições brasileiras, através de uma unidade-piloto, 

tipo PUREX. Com a colaboração do lfN e do IPEJt, serão fE-itos Estu­

dos de Química do Reprocessamento. 

4.1.3- Instrumentação e Controle· 

Pre~ende a CNEN dar condições ao Pa!s de ~rojetar, 

senvolver e fabricar equipamentos e sistemas elétricos, e eletrõn1 

cos, de controle para reatores e instalações nucleares. Para isso 

contarã com a colaboração do IEN no desen~olvimento de instrument! 

ção nuclear, e implantação de desenvolvimento de sistemas digitais, 

tom a montagem de uma infra-estrutura de Eletrônica. 

4.1.4- Informações Nucleares 

Objetiva dar ao pesquisador c apoio b~b1~ogrãfico 

suas atividades, assim como ãs autoridades do setor nuclear os suE 

sldios para o desenvolvimento de suas funções. Estas•informações " 

têm elevado padrão tecnolÕgico. 

O atendimento terã de ser seletivo e individualizado> a 

informação se ajusta ao perfil e interesse do solicitante. a Grgio 

na CNEN que administra esse sistema é o CIN - Centro de Informa 

ções Nucleares, ligado também ao !NIS International Nuclear tn 

formation System, da AIEA. A metodologia de trabalho i automatiz! 

da através de serviços de computaçio, 

4.1.5- T€cnicas Nucleares nas Atividades Humanas e no 

Meio-Ambiente 

Vis~ o aproveitamento das aplicações não energêtlcas da 

,rradiaçio nuclear a serviç~ da comunidade. Os isõtopos radioati­

tivos e estãveis {IRE) são muito úteis ã solução de problemas li· 

gados à alimentação, saüde, produção de bens e proteção ao meio· 

ambiente. 

As ações do Programa de Pesquisa visam produzir esses 

Misõtopos" e promover suas aplicações. A ClifN estã montando um 

projeto sobre ~lmpacto Ambiental de Ins.tahções Nutleare!i". 

Destacam-se as aplicações no processo industrial (t~c­

nica de medição sem contato flsico com a peça} e na utilização de 

produtos ou in;.trumentos usa <:los na medicina, mesmo apõs e:starem E!! 

balados. 

O uso na hidrologia e na sedimentação constitui outro 

campo de aplicação, t de grande valia na medição de vazõe:s de 

guas superficiais, flu~o de ~ios, e de ãguas subterrâneas, vaza 

mentos, etc, bem como na determinação de concentrações de metais 

nos sedimentos em rios e represas. 

Na i!gricultura,o uso da radiaçãc dos "isõtopos" tem 

grande utilidade no combate às pragas e doenças das plantas, na 

racionalização do uso de fertiliz<lntes, ar111azenamenta de produtos, 

e indução de m\Jtações para ll{)vas espécies vegetais no a_mplo obje-

tivo de melhorar o indice de produtividade. Tambem os IREs 

aplicados no e:tudo das defi~i~ncias de nutrientes minerais 

forral)ens e melhoria de qualidade das vacina~. 

são 

"" 

Vãrios projetos estão em andamento em cooperaç~o com a 

CENA- da USP, em Piracicaba - SP. 
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Ma preservação do Meio-Ambiente,a$ técnicas de aplica­

çio 4os IREs se rlestintlll ao e$tudo e i!.Valiação dos danos causados 

po~ subst~nciaS poluentes. Devido ã escassez no Pals de conheci -

aen.to adequado das têcnicas para esse tipo dt aplicação, serã ne­

cessiria a colaboração estrangeira. Alguns problemas são estuda -

dos com mais eficiência atr~vés dos IREs, a exemplo da determina­

ção de diõxtdo de enxofre na atmosfera, na distribuição de emis : 

sões gasosas nos rejeitas das fâbricas de papel, vazamento de 

Õleos, controle dos pesticidas agrlcolas, na esterilização do li­

xo urbano, etc. 

Por fim, outro campo de interesse visado peta CNEN ê o 

da saüde. O impacto da radiação e radioisótopos na medicina cres­

ce a passos largos. O uso dos lREs em exames diagnósticos e tera­

pia i crescente. 

Para produzir esses •ísôtopos~ a CHEH esti desenvolven-

do um programa especifico, em cooperação com o IEN, através do 

seu ciclotron de energia variâvel, e com as Universidades. 

As aUvidades da CNEN. promovidas com a colaboração do 

IEH e Universidades, consfstem na implementação de laboratórios de 

formação e qualificação de ~speciallstas, e prestação de servl~os. 

Oo orçamento total da CNEN. em 1982, no valor de ,,, 
3.2 bilhões, Cr$ 987 milhÕes fora~ reservados para o Programa de 

P&O (Oiretoria IJI}. As outra~ duat Diretorias, que parcialmente 

atuam em pesquisa, nas ãreas de segurança nuclear e proteção •o 

meio-ambiente {Oiretoria I). e Desenvolvimento de Competências(Di 

reteria Jl) em pesquisa bãsica, contam com orçamentos de Cr$800,0 

e Cr$ 675 ~ilhões, respectfvamente. Vi-se que são orçamentos m~ 

destas em relação i grandiosidade e significação das terefas. 

4.2- Capacitação Tecnolôgica Através da NUCLfBRAS 

~o Proljrama Nuclear, a NUClEBR~S tem a responsabilidade 

do principal esforço de capacitação tecnolÕIJica, 

dois objetivos centrais: 

produção do combustlvel nuclearo 

produção de energia elitrica. 

tendo em 

Setorial e espec1ficamente. esses objetivos acima 

desdobram em 8 outros, subsidiariamente: 

v i s ta 

se 

1. instalação de uma capacidade de engenharia de proje­

to - conceitual, bãsico e u.ecutivo, de usinas tipo 

PWR; 

i1, instalação de uma capacidade de engenharia de cons -

trução, montagem. comissionamento e operação de usi~ 

~as nucleoelétricas; 

iif, instalação de uma capacidade de fabricação de compo~ 

nentes para usinas nucleoelêtricas. Inclusive os co~ 

ponentes pesados do SNGV - Sistema f(uclear Gerador de 

Vapor e do Sistema TG - Tu~bina-Gerador; 

.tv. instalação de uma capacidade de produção de materiais 

~aços deb<tixa liga, aços inoxidâveis, ligas A1-Mg, Ml_ 

nel, Incone1, Zircaloy, lncaloy, Eletrodos especiais 

de carvão e de Nlquel, Tr'lbutilfosfato, liga~Prata ~ 

lndio-Cadmio •. etc.; 

v,. fnstalação de uma capacida<le de enriquecimento isot.§. 

pico de urânio, inclusive a conversão de "yellow-ca· 

ke• (diuranato de amônia) em hexafluoreto de urãnio; 

vi, instalação de uma capacidade de reprocessamento do 

combusthel irradiado par-a recuperação do p1utõnio 9! 

rado na "queima" do combustlvel e do urânio remanes­

centeo 

vii, instalação de uma capacidade de tratamento de eflue~ 

tese rejeitas radioativos {Lixo Atõmíco); 

viii, instalação de uma capacidade de prospecção, explora­

ção e tratamento de minêrios de urânio, e produção do 

concentrado ("yellow-cake•). 

A NUCLESRAS, para promover com segurança a transferência 

de Tecnologia, aplica a estratégia baseada na reprodução fiel dos 

projetos originados no exterior, qualifica materiais e componentes 

produ2;dos no Pals, e promove o desenvolvimento de novos materiais 

e co~ponentes, em conformidade com as especificações d~ projetos. 

Um trabalho importante foi introd~zir adaptações ou modi 

ficações nos projetos importados para permitir a utilização dos m! 

teriaís e componentes aqui jã produtidos, sem prejulzo da qualida­

de e segurança. Em seguida passarã a desenvolver projetos prÔprios, 

culminando assim o objetivo da transferéncia tecnolÕ9ica. 

Para a execução de suas atribuições a NUCLEBR~S definiu 

precisamente as seguintes ãreas de atuação, a serem adotadas 

suas subsidiârias: 

a) Tecnologia do Produto 

Engenharia do Produto: 

Projeto conceitual (know-why) 

P~ojeto bâsico (know~why/know-how) 

Projeto executivo {know-how) 

Engenharia de Produção 

fabricação/Construção (know-how} 

c) Tecnologia do Processo 

Projeto conceitual {know-why) 

Desenvolvimento experimental (know-hwo) 

e} Tecnologia de Bens de Produção 

Usina de geração elitrica 

Engenharia conceitual (know-why) 

Engenharia básica (know-why/know·how) 

Engenharia de detalhe 

Hãquinas e Equipamentos de Produção 

4 - Tecnologia de Materiais: 

Pesquisa e desenvolvimento. inclusive de produção; 

Qualificação. 

4.2.1 ~Repasse de Tecnologia 

Importada a tecnologia, absorvi~a e adaptada, e depois 1 
niciado o processo de desenvolvimento p~Õprio, a NUCLfBR~S,em sua 

forma de atuação,passa a transferir os conhecimentos para as e~ 

presas industriais e as de engenharia de projeto, ·de construção cl 

vil, e de montagem. Nesta fase se realiza a promoção industrial,! 

través do fornecimento, por el_a ou por outros fornecedores, de dese~ 

nhos, especificações, técnicas de fabricação, etc, de modo a 

porcionar suporte têcnico e qualidade do produto. semelhantes 

original. 

4.2.2 - Sustentação do Processo de Capacitação 

A NUCLESR~s entende que a sustentação do processo 

P"r.2_ 

ao 

de 

capacitação tecnoTÔgica se baseia, em primeiro lugar, na quantidade e, 
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em segundo, na seqUincia e ritmo dos tr~balhos, referentes ã impJa~ 

taçio das usinas nucleoelitrtcas, de tal modo que possibilitem. sob 

os aspectos da economicidade e tecnicalldade, a consotidaçio de 

u•a organtzaçio co~ gerenciamento e infra~estrutura industrialcap~ 

Jes de produzir co~ eficiincia. 

de us t.nu 

A pedra angular do problema, diz a NUCLE8RAS.i o numero 

serem construfdas,·pofs, sem um mlntmo.nio naverã como 

justfffcar a ~ontagem dessa capacitação nacional, e nem poderi ser 

factlve1 a seqGêncta e rit•os necessirios i transferência e fixa ~ 

çio da tecnolo~ia absnrvida e desenvolvida. 

C~ certos detalhes foram objeto de indagações por me~ 

bros desta CPI. arrola•os aqui alguns exemplos de aplicação desses 

concettos: 

f. na construção de usinas nuc1eoe1itricas a utilização 

de apenas 4 tipos de aço de bai~a liga fabricados no 

8rasi1{antes eram 16); 

tt. os equipamentos nacionais uttl.itados co111 orograma de 

garantia de qualidade, atendimento de requisitos de 

funcionamento, tnclusive sob ab-alo sfsmico. como tam­

bém adaptação do projeto de usina nucleoelêtrica ãs 

caracterlsticas desses equipamentos; 

ifi. fabricação de elemento combust1ve1, em Rezende, 

Cabe observar que nem semp~e é conveniente proceder a al 

ter_ações. Gomo e o <:aso do sistema primário, constitoldo do reator 

e trocadores de calor, por~ue trata-se de pro<:esso elaborado a par 

tir de sofisticados cilculos e <:omprovados e~perimentalmente. o 
conceito dos reatores PWR e BW~ de ortqem Westinghouse, foram ape! 

feiçoados na Alemanha, e sublicenciados ao Japão e ao Brasil. Ape~ 

sar do alto grau de desenvolvimento tecnolÕgico do Japão, nem por 

isso eles deixaram de adquirir a tecnologia'da KllU, 

tra·um ret:onheclmento de competência.atemã. 

o que demon! 

Os atos decorrentes do Acordo Nuclear imp(iem, até a cons-

trução da 4a. usina, resposabilidade óa KWU pela Qperformance~ gl~ 

ba1 das usinas. A partir do têrmino da 4a. usina, responsabili 

dade p4SSlil a ser da fWCLEBR1iS. Estã aberta a possibilidade, durante 

a construção da 4a. unidade, mediante ajuste, da transferência da 

referida responsabilidade para a MUCLEBR~S. em todos os aspectos e 

atividades. 

4.2.3· Produção de Combostlvel Nucleu 

Como determinado nas Diretrizes de Governo, foi estabele­

cido um subprograma de lmplantaçi~ de completo ciclo do cumbustlvel 

nucleor,sob a responsabilidade da NUCLEBRAS. 

O objetivo central ê atender is necessidades do Pars e 

se houver condições e interesse, colocar excedentes no mercado in 

ternati ona l. 

Nesse sentido, a NUCLEBR~S programou. com base no Acordo 

do Brasil com a Alemanha,-a construção de dois centros produtivos : 

um na irêa mineral. com o Complexo M)nero-Industrial do Planalto de 

Poços de Caldas (HG) - C1PC;· e outro, o Completa Industrial de Re 

zende tRJ) · CIR. Este empenh~ serã-complementado oportunamente 

com instalaçoes de reprocessamento do combust1ve1 ir~aóiado e 

Vamos. a seguir. comentar o estãgio atual dos empreendi 

•entos, começando por lembrar o processo de desenvolvimento do ci 

•• 

elo do combustlvel nuc1ear para emprego em usina nucleoelêtrica, C! 

mo mostra o Quadro seguinte: 

QUADRO [ 

CICLO DO COMBUSTTVEL NUCLEAR 
PARA A PRODUÇAO DE ELETRlClDAOE 

lJrân i o j 

,............................ ~ 
jf(c;o~n~v~.~r~s~ii.o~,] J~.c.c.c.c .. c.c.c.c.c.-.. c.c.-.c.-.-.c .. c.-.c.c,c .. c.c,c.c.-.,c--. Urânio 

Hatura1 ; j 
L Enriquecimento 

:. ............... '-... -... -.. -... -. ~~ .... .........J 

I Conversão I !" .. ;~~-; ...................... j 
: lfabrl cação I 
: elementos 

' i l 

'

Irradiação I 
nos PWR 

i j 
! Desativação! 

t ! 

UF 6 I 
Reaproveitado/ 

"'• 
Enriquecido 

Elementos de 
Combust'ivel 
Enriquecido 

Combust'ivel 
Irradiado 

: !Reprocessamento! Reciclagem !.102 • 
: PUo 2 ' ! : 
. ., '''"•"•çã .. de u-o-nio' , ....................... ~ ................... " ' " 

Recuperação de Plutônío 

• j 
J Estocagem de Produtos de F1ssã~ l Ucinio [ 

Reap rovei tado __ l 

----------------Ciclo do Urãnio 

Ciclo com Reciclagem de Plutônio 

4.2.3.1 - Mineração e Treinamento dos Minérios 

de Urânio 

Vimos, na análise da Conjuntura Nacional (Cap{tulo II), 

qu~ o Brasil dispõe de uma reserva expressiva de urânio, em to! 

no de 260.000 ton, e hã possibilidade de crescimento consider~vel 

com a continuidade das pesquisas dos recursos. Vimos que essas r! 

servas jã sio suficientes para produzir o combust1vel necessário 

ã alimentação de 48 usinas nucleoelêtricas, durante 30 anos, sem 

levarmos em conta a multiplicaç~o do seu poder energético com 

introdução óos reatores de 3a. geração. 

Por enquanto, o problema atual consiste em extrair • 
urânio presente numa proporção muito reduzida, e concentrã-lo, t1 

sas operaç.Oes se realizam numa seqUência que começa com a extra 

ção do minério. a concentração e refinação, para chegar ã produ 

ção purificada, sob a forma de concentrado (uranato de amônia) de 

cor amarelada, tamb~m conhecido por ~yellow-cake~. 

A primeira parte, referente ã extração e tratamento mi 

neral, com a transformação em Õxido cristalizado e concentrado, o 

•yellow-cakeH (u 3o8 ). a NUCLESR~S está âcabanda de montar um Com-

.~ .. • 
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plexo Mlnero-rndustrial, em Caldas (MG). A situação Deste Comple­

xo, em dezembro de 198.1, era a seguinte: 

i. Mina- (osamu Utsumi - CaldasjMG} 

Em plena atividade de mineração. Reservas de 26.800 

ton l l } . 

if. Manuseio - Instalados ~ em op~raçio os setores 

britagem, polpagem e estocagem. 

i ii, Usina de con,centrad() - "yellow-cake" (U3Ds) 

de 

Em fase pré-operacional, com produçüo experimental 

em dezembro de 1981. Deverâ atingir a capacidade de 

produção nominal de SSO ton/ano a partir de março de 

1982, ao e'ntrar em operação industrial. O projeto 

bãsico foi elaborado pela Sociéte du Cycle de l'Ura-

niun Pechiney U9ine Kuhlmann, da trança. 

Participaram do empreendimento as firmas brasi­

leiras Construtora Andrade Gutierrez, obras civis e 

trabalhos de mineração; a NATRON, projetos de enge­

nharia de detalhe da usina; Paulo Abid, projet() de 

engenharia de detalhe da mineração; a Tenenge, mont~ 

gem; e o Consõrcio logos/Engerio, gerência do empr~ 

endimento. 

iv. Unidades Industriais Auxi)lares 

Fábrica de ltcido Sulfúrico, em fase final de mont! 

gem, em operação no começo de 1982; 

Tratamento de água e produção de vapor, em opera-

ção; 

Instalação de tratamento de rejeito sÕlido e llqui 

do, em operação; 

Barragem de rejeitas, construída; 

Barragem de água industrial, construída. 

QUADRO I l 

v. Investimento 

Foram investidos neste Comple~o recurso~ da ordem de 

US$ 255,6 milhÕes. O custo mã~imo do produto serã de 

US$ 53,75/lb. O preço internacional, base junho de 

1981, era deUS$ 43,00/lb, No mercado livre é mais 

barato, em torno deUS$ 60,00/quilo (US$ 27,2/lb). 

Em 198.2, a fWClESR~S pao:.sarã a enviar este conce~ 

trado para a URENCO, para ser transformado em ur3nio 

enriquecido, e utilizado na FãDrjca do Elemento Com­

bustTvel, em Re2ende. Espera-se que as recargas de 

Angra I venham a ser cam esse combustlvel, já com el~ 

vado Tndlce de nacionalização. 

Deverã este Complexo em Poços de Caldas obter boa 

economicidade,devido ao conjunto das instalações de 

tratamento e concentração se encontrarem prÕ:dtr.as 

mineração. 

4.2.3,2 Produção do Combusilvel 

tio que se refere a produção do combustivel,a NUCLEBRAS e! 

tã construindo um complexo industrial. 

Situada em Rezende, no tstado do Rio de Janeiro, consta 

de três unidade'!. em estãgio de implantação: 

fábrica do Elemento Combustível - FEC; 

Enriquecimento tsotÕpico de Urânio; 

Usina de Conversão; 

a) Fãhrica de Elemento Combustlvel - FEC 

O conjunto e formado, por sua vez, de três unidades: 

reconversão do UF 6 em uo 2; 

fabricação de pastilhas de uo 2; 

montagem do Elemento CombustTvel. 

FABRICAÇÃO DE ELEMENTOS COMBUSTÍVEIS 

.lTJYI()A;-------._____ '" N 78 79 

TRANSFERÊNCIA OE TECNOLOGIA E 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
liWISfERl~çT~ 0( T!CNOUIWA • I~ rtAP~ 

'!RANSf!HÍ~CIA OE TECNOlOoôiA • 2• frAPA 

TRANSftRi:NClA. {),E TfCJ!Dl.{)ôiA • ~~El~~A 

ASSI$Ti~CIA T[t~IC~ 

PROJETO DA FÁBRICA 00 COMBUSTÍVEL 

ESTUOOS 0( W~SIUO~t\E .... 
liW>Çl OE CONSTRUÇ.i.(! 00 PRÉDIO •• 
ENGENHARIA, CONSTRUÇÃO, CQf.fiSSIO# 

'HAJ.',EN.TO DAS UNHAS DE FABRlCAÇAO 

1° n~PA ~~~~TAGEIII O() EI.L~E:!<Ill C(I.I!9USTÍ\Ifll 

~~ (T~I'll {f~BRICA~ÃO 0[ PASliU1A5 (I( U\lz) 

~· [U~A [fABRICAÇÃO OE f'(j t\E UOz) 

TREINAMENTO 

FlQRIUÇÀO 00 COI!aVSTÍVEl 

'[RÊIICIA 00 CO!ola~~TÍVEL 
I 

PROJETO 00 COA<BUSJÍV[l 

PROG~AMA CONJUNTO DE IRRADIAÇÃO 

~O REHOR, F~J • 2 JUlltH 

~010liFQ QO (U:orHTO COI!(BUSTÍVEL L'jjR 

{ •) ASSISÜ~CiA lÉC~ICA OtSPONiVE '· CCKll!AlUALII EliTE, ~U.llii!O SOl\C\1101, 

( 1 } - Veja-se, no item 2.5- Capítulo li ~ ãs pags. 82, o Quadro XXXII sobre 
Reservas de Urânio. 

80 81 82 83 84 85 .... 

O•ri m1 t•l 

•• e~aa• a•aa •••• 

111 GQOID CIDDI:I •O 
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A situação, em dezembro de 19Bl, assim se apresentava: co~ 

cluldo o projeto de engenharia de obras tivis, estas correspondem 

BO~ do conjunto integrado da FEC, incluindo o pridio da unidade de 

montagem do elemento combustível e o predio de utilidades. 

A unidade de montagem do elemento combustível tinha os equl 

pamentos instalados; o comissionamento efetuado; os testes prê-oper~ 

cíonais realizados; e o licenciamento de oper.ação industrial pela 

CNEN previsto atê março de 1982. A unidade de fabricação de pasti­

lhas e a reconversão do UF6 em uo2 contam com obras civis que cor-

respondem a 20~ do conjunto integrado da FEC. O licenciamento 

CNEN para as obras civis jã foi concedido. 

Segundo fontes da NUClEBR~S. a capacidade de produção 

,, 

,, 
FEC será de 150 tan par ano, sendo a prOdução do primeiro mõdulo de 

80 ton/ano. O investimento que ora se realiza atingirã ~ US$ 63,8 

milhões, ou US$ 0,43/ton/ano. A Fábric~ que estã sendo rnontoda re­

presenta l/3 do projeto indust~ial. 

A formaç~o de preço do elemento combustível, isto ê, da pa~ 

tilha de urãnio enriquecido, com base nos custas parciais de junho 

de 1981, está demonst~ado no Quadro a seguir, contendo o cronograma 

das diversas etapas de implementação da produção de elementos tombu! 

tlveis: 

QUADRO IV 

(!UAORO I I I 

CUSTOS DO ELEMENTO COMBUSTIVEL 

MATERIAL E SERVIÇO 

Yellow-Cak.e (U 3o8) 

Conversão 
Enriquecimento 
Fabricação 

em USS 

CUSTO 00 HERCAOO 
l/HER11ACIONAl 

CUSTO Ml!;XIt~O 
NA IWCLEBR!IS 

USS 43.00/libra~peso $53.75/lb 

USS 6,61/libra~peso 

USS 165,00/UTS 

\.ISS 200,00/kgU 

$7,27{lb 
$206,25/lJTS 
$230,00/k.gU 

O preyo do quilo de urânio enriquecido era. no mercado i~ 

ternacional, de USS 1.560,10, cálculo f~ito a partir de um enrlquec.!. 

mente de 3% e um teor de rejeito de O.Jt. 

O pessoal envolvido na fabricação do combustivel estã dis-

tribuído corno mostra a figura seguinte. Hote~se cowo ê reduzida 

participação do pessoal al~mão, apenas 5 em 119. 

b) Usina de Conversão 

' 

Este é o projeto ~ais atrasado. Ate de~embro de 1981, tl 

nham locado o terreno. O projeto d~ engenharia ainda estã em exec! 

ção, com entrega prevista para maio de 1982 (elaho~ado com a colabo-

ração direta da Siciéte Pichlney-Ugine~Kuhlmann. da França). Esta 

unidade terá a capacidade de 2.000 ton/ano, sendo 600 ton jã com o 

primeiro módulo. o investimento previsto e de uss 68,9 milhÕes (1/4 

da futura usina industrial). O custo mi~imo do se~viço de conversão 

deverá ser de tlSS 7.27/libra-peso. No mercado internacional~ em ju­

nho de 1981, era de US$ 6.61/lb. 

NÚMERO TOTAL DO PESSOAL DA t-:UCLEBRÁS 
PARA FABRICAÇÃO E PROJETO DO COMBUSTÍVEL 

~ TREINAMENTO PARA FABR!CA.ÇÃO lXI CCHBUSTiVEL NA R.BU 

1.- :~>·::,':.:;:-! TREINAMEIHO PARA PROJETO 00 COMBUSTÍVEl. NA KWU 

~ BRASILE!ROS NA FASRltAç-ÂO E PROJETO 00 C()t.(SUStiVEl 

c) t~riquecimento 

~ALEMÃES 

li 

~7 
~. 

1978 

c.l -Usina de Demonstração- OEM0-1 

O projeta ê de responsabilidade da NUClEI(t 

80 

1979 

As obras cj_ 

vis estio em fase de acabamento (execução da Construtora Norberto Od! 

( 2) - NUCLEI - Huclebrãs Enriquecimento lsotõpico S/A - Subsidiãr-ia da NUCLE-
BRAS, com 75% do capital, e participação das empresas alemães STEAG e 

INTERATOM, t:om 25%, 

1seo 1981 1932 

brcCht. atraves de toncorrênci~ pública). r constituldo basicamente 

do edifício para abri9ar a la. cascata, de 24 estágios. Integram es· 

tA unidade: 

Sistema· de alimentação do gis UF 6 ; 

Estágios de separação (la. cascata); 

Instrumentação e controle; 
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Setores de utilidade~ ~ força. igua de 

ventil~ção. etc. 

refriqeraçio, 

A Qontagem eletromecânica ~stã ~m andamento. e sua c~nclusão 

t pre~ísta p~ra o final de 1982. A entrada em operação da unidade e~ 

perimental deverã ~er em 1984. 

A unidllde coMiderada "de demon!;tl"açãoM, com 2BS estigios. 

esti e~fgindo um investimento da ordem de VS$ 404,5 milhÕes. O custo 

~~Imo do produto (s~rviço de enriquecimento), por enquant~ indlcatl 

~o. seri de US$ 206-<5 po~ UTS. Este tipo de serviço. ot:ontratado 

co111 a UR:fNCO para un'./t quat'ltidade de 1.938 mil UTS 'destin~das. ãs re­

ca~qas de Angra fJ, foí ao CU$to unitãrio de USS 165.00/UTS. 

O ~rojeto atual~ente em execuçi~ prevê uma expansão em tré~ 

eta~as, assim discriminadas: 

tTAPA 

h. 
21. 

••• 

QUADRO V 

"" ·~ CAPACIDADE PRAZO DE 
StRV1tO ES11iGJOS Dmti\UA EM 

TOTAL. ton/UTS/ano OPE:RAÇAO 

h. cascata 24 -(l) 1983 
DEMO Extensão (para um en-
r1quecimento de lS) 288 90 1986 
2 alternativas 

•l ex.tensi'o 11 496 3oo co<ZI 1988 
!J) extensão 11 700 soa so( 3l 1988 

(1) - A ~nidade com Z4 estãgio~ rtão terá produção ~ a la. 

cascata servirã para confirmação dos parãmetros do 

(ZJ 

(3) 

DO Oupla Oeflexio ,no procelOSo de separação. 

50 Simples Defle~ão no processo de separa~ão. 

Em resposta ã nossa indagação ~obre limitações estaVelec! 

das· na hipôtese de mau funcionamento da ll!:iDiJde de demonstração, co­

mo tonsta do Acordo de Acionistas ~ subit~m 17.5 - {i~to é, se apôs 

2000 horas de operação acumulada, ou dentro de 18 mes~s de efetiva 

prpdução não atingir ~ Sot do especificado no projeto, bem ccMo o 

QUAORO Vll 

ENGENHEIROS E TÉCNICOS DA NUCLEI 

~ BRASILEIROS OI TRE!HAI!IERTQ NO O:TERIOR 

~ QRASilE!ROS NA HUClEM 

rm:mnn lL.EUÃES 

• 
92 

lJ)· ~ 

' 1" 
84 11 

1978 1979 1980 

con~umo de eletricidade não exceder a lSOt do previsto), a NUCLE~RAS 

nos informou: 

i. 

IL 

~os limites apresentados no Acordo de Acion}stas, P! 

ra garantia de desempenho, permanecem. A verifica­

ção s~ dari no funcion~mento da segunda fase. com 

e~tensão da cascata para 288 estãqios, e produção de 

90 ton/UíS/ano;" 

- ,,.,,\óaóe Qe produ~io ~~roximada 
~·•o projeto ~reve uma " 

de 300 a 600 ton/UTS/ano, tom um consumo de e1etr1cid~ 

de de 3.000/3.500 kWh/UTS~. 
• 1 esnecialir:ado poóe ser be~ A preparaçao do pessoa r 

c.o~~tPreenctida pela fi~uraa sequir. constata~se que os 

a)e~ies.~m 1982, serão apenas 9~. O que significa t 

i i ,-,, •r•·-,1,ir• n"-a ~rea tão sensível 
int~nsa part c pa~ v ~ w~· 

a das mais complexas. 

c.2 w Usina Industrial 

A unfdade em estala industrial ainda não estã orçada. Tr! 

t•-;e óe projeto aind~ não definido, que vai depender das observ~­

çõe~ durante o funcionamento da uriidaóe de demonstração. Segundo a 

NUCtCBRAS. os estudos conce1tuais de pre-~iabilidade lndica~ duas al 

ternati~as de natureza tecno1ãgica. que apresentam os seguintes val~ 

res: 

Capacidade - t/OTS/ano 

Consumo específico 
kWh/UTS 

Custo USS/U1s{ 2 ) 
Custo em relação aos 
Serviços da UR[NCO 

QUADRO 'Vl 

Defle~ão Simples 
50 

2.378 

2.984 

121 

••• 
{1) 

(2) 

(3) 

raio de sep&ração: SO micra. 

custo do se~viço, em condições alemães 

custo indi,ativo mâximo US$ 206.25/UTS 

Deflexão Dupla 
soPI 

J.23S 

3.020 

"'") 
70s 

A comparaçào entre o jet-notzle com outros proce~sos 

e$tala industrial se apresenta confor~e o Quõdro seguinte: 

Z48 

1981 1982 

'" 
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QUADRO VIII 

COHPARAÇ~O EHTRE PROCESSOS OE [HRIQUECIM(NTO OE UR~NlO 

Dados 
.Sisicos 

N9 de estãgios 

Cep~~;ctdade( ton/UTS/ano) 

Consumo bruto de e J etrj_ 
cidade em MW 

Consumo especlfiéo de 
eletricidade(kWh/UTS) 

lnvestimento{US$ 106) 

Preço(USS 1UTS) 

----~" 
(1) ~ Valores projêtados 

{2) ~ .centr1fugas 

Difusão Difusão 
Guosa Gas~~: EUA FRAN A 

8.000 1.400 

17 .20'l 10.800 

8.000 3.100 

3.100 2.450 

4.600 

-122 150 

4.2.4 # lnves.timentos 

Ul tr(lc:entri 
fuge~ção -
URENCO 

45.000( 2) 

z.o 

5 

250 

••• 
160 

Jato~Cen-

trifugo(1 J 
SD - 50 

413 

568 

225 

JOOO/JSOO 

475 

116/121 

ros rejeites desse tipo, em decarrencia da uslna de 

reprocessamento da NUCLEBRI'iS"; 

1v. em entr-evista a ·,a Estado de São Paulo',' o Presiden­

te da NUCLEBRAS linitou~se a declarar que "não S! 

rfa dif1~il encontrar, nos B.SOO.OOO kM 2 do terri­

tório nacion~l, áreas com condições geológicas pr2 

prias ao armazenamento definitivo do chamado li~z 

atõmicou; 

v. guisa de mero exemplo, ~ Presidente da NUCL[BR~S 

referiu~se lio R a se de Catarina, acrescentando: 

"Mnio tem o menor cabimento o noticiirio { ... } a res­

peito de urna decisão que não houve e de defesa emoc~ 

onal de um suposto uso de uma regiia desirtica Que 

comprovad~mente não indica qualquer possibilidade c~ 

utilização eccni.imica e social"; 

vi. ~A NUCLEBR~S esclarece que é perfeitamente posslve 

Verifica-se que c investimento global no ciclo de c:ombus- a ~oexistência de instalações nucleares e reserv 2 s 

tlvel. nesta primeira etapa, praticamente em escala de demonstri!lçio 

em todas as unidades, serâ da ordem deUS$ aoo milhões. O setor mi· 

neral em Caldas atingirã a US$ 255,57 milhões. enquanto o processo 

de fabricação do ele~ento ccmbustlvel alcançará a US$ 537,2 milhÕes. 

Este mesmo program~ em escala industrial,deverâ ser em torno de US$ 

5,5 bilhões, com capacidade de abastecer o Pr-ograma de usin~s nutle! 

res previstas ate o final do ano 2010. 

4.2.5· Unidade de Repr~cessamento 

Como explicado no Capltulo til, trata-se de projeta ainda 

•• fase ~ conceituação. Não temos o que comentar em termos de exe­

eu~o. Apen~s devemos insistir em um ponte: a NUCLEBR~S deverã pro­

curar uma irea que ofereça ~ondições ideais de localização.onde o rft 

proce$samento possa se realizar com segurança para o meio-ambiente. 

O projeto bisico ê de origem alemã, das empr-esa KH/A/UHOE, e no mo~ 

menta esti sendo detalhado. Ainda sem loc~l definido. a implantaç~o 

da usina-piloto não tem cronograma acertado. Hã bastante tempo ~is­

ponivel. 

4.2.6 - Lixo Atômico {Rejeitas do tombustlvel Irradiado} 

A questão do lixo atômico, sua produção e destinaçáo, estã 

comentada no Capltulo III, refer-ente ã Polltica Nuclear, 

Hi pouco, os jornais noticiaram que a NUCLfSRAS estava c~ 

gitando em depositar o lixq atômico no Raso da Catarina, no semí-ãrl 

do do Nordeste, entre Paulo Afonso e Geremuabo, na Bahia. A not1cia 

provocou variadas reações em todas a9 capitais nordestinas. Inclusi 

ve. o Governador da Bahia, julgando absurda a ldQia, concluiu que s~ 

rfa demasiado irõnic:o "faar- do Nordeste a lh.eira nuclear do Bra~ 

stP. 

A esse respeito, a HUCLEBRAS eKpeOiu nota de esclarecime~ 

to, em 17.11.1981, dizendo e~ resumo o seguinte: 

'· •não houve qualquer decisão do Governo Federal e mui 

to menos da NUCLEBRAS, que não e o õrgão responsã~ 

vel pela escolha do local~; 

ti. •cabe a CHEN, na forma de legfsl~ção em vigor, estu­

dar c pr-oblema e tomar decisões a respeito" o 

ti1. •o assunto não e~ige solução imediata, uma vez que 

$Omcnte a partir de 1990 s~rão produzidos os primei-

ecolÕgicas ( ... }". 

O que se deduz da nota oficial da NUCLEBR~S é que o RasJ 

de Catar-ina e um local posslvel de ser escolhido, em que p~se 

uma reserva ecolõgíca, porque seu uso ê decisão do Governo Federa~, 

conforme o Decreto nQ 84.973/BO. 

De nosso lado. concordamos que hã bastante tempo, 

1990, Para a decisão final da escolha do sltio. Além do mais, acr~­

ditamos que outras ãreas. a exemplo de ilhas distantes da costa, ~u 

outras ir.eas do te-rl"itõrio,que oferecerr. c:ondiçõ.es favorãveis, pos.'i!­

ser examinadas para esse fim. 

Oe qua,quer modo, pelo que sabemos ,os depósitos para ar­

tenar o chamddo •1t~o nuclear", se observadas as exigincias adota~J 

nos demais países que estão enfrentaf\do êstto tipo de problema, estar~ 

a 9rande profundidade, sem posslbi \idade de contato cem a ãgua sub ter~ 

rinea, ou de infiltração. Na hipõtese de vasamento, isto aconteceria 

com centenas o~ milhares de anos. Antes disso, c:om toda probabilida· 

de, o desenvolvimento da tecnologia conduziria ao reforço de medidas 

de segurança, ou outras form~s de reduzir a ine~pressividade a radia­

ção-.' 

Este é um assunto que ·o Congresso Nacional te rã oportunida­

de de debater adequada e oportunamente. 

4,3 - Produção de Energia Elétrica 

Vm dos objetivos da NUCLEBRAS e promover condições para o 

Pals produzir energi~ elétrica de fonte nuclear. Para isso ela estr~ 

turou-se, com base no Acorda Nuclear com a Alemanha, o que lhe permi 

tiu constituir as subsidiárias NUCL(N e MUClfP. Posteriormente criou 

a NUCON. 

Para efetivar uma capacidade de produção com elevado lndice 

tle nacionalização, as metas estabelecidas prevêell', na Sa. unidade con1 

trulda sob a tutela do Acordo Nuclear com a Alemanha, os se9uintes v~ 

lares: 

Sistema Nuclear Gerador de Vapor - SNGV 

Turbogerador de Eletricidade 

Equipamentos de Comp1ementação (chamado BOP 

• Balance~of-Plant) 

Construção Civil 

100:1: 

"' ... 
100% 
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4.3.1 - NUCLEN( J) 

Para que se compreenda melhor o papel da NUCLEN, como ,,, 
atua e o que faz em relaçio i Promoçio da lnd~stria Nacional, i inte• 

ressante abcrdarmos, mesmo resumidamente, um pouco de suas tarefas e 

funções. 

a) Objeto da Empresa 

Executar serviços de engenharia para construçio de usinas 

nucleares e, ao mesmo tempo: obter "know-how" especializado, princi• 

palrnente do Sistema Nuclear Gerador de Vapor (SNGY); promover a capa­

cidade nacional de projeto e engenharia de construç~o civil; e fabri• 

car componentes. 

Na realizacão des~as atribuições, a NUCLíN desenvolve várias 

tarefas na área técnica, dentre as quais destacamos a coordenação de 

projetos, o preparo de programas de Garantia de Qualidade, projetos 

e especificações n~ ãrea de Engenharia Elétrica, Instrumentação ' 
Controle, Projeto de Engenharia Civil, Coordenação de Montagem, As­

sisténcia Técnica pa~a Comissionamento de usina, Cãlculo e Especifi­

cações de Componentes, Projetos deSistem~ Mecânicos, etc. 

Na ãrea comercial e de desenvolvimento, a NUCLEN e responsá­

vel por variadas atividades, que incluem a contratação de fornecime~ 

to de comoonentes e serviços, ao mesmo tempo indutindo o produtor 

desenvolver-se, assegurando-lhe assistência tecnica e a transferên­

cia de tecnologia. 

a. 1 - Oesenvolvinento Industrial 

O Programa de Desenvolvimento Industrial posto em prática pe­

la NUClfN, através de sua ação indutora e asõ:istencial, objetiva crí-

ar condições e capacitar a indústria brasileira a fornecer bens ' 
serviços necessários ao Programa Nuclear. Cabe destacar as sequin-

tes tarefas: 

Cadastramento e pri-qualificação de fo~necedores: 

mais de 300 as empresas pre-qualificadas aos níveis 

qualidade requeridos. 

são 

,, 

ii. Programa de apoio ã realização de análises e ensaios de 

laboratÕrio; desenvolvimento de novos materiais e pro­

cessos industriais. 

iii. Contratos de transferência de tecnologia, com a indica­

ção de equipamentos para cuja fabricação haja nece~sida-

de de suporte e~terno, com a identificação do 

da tecnola9ia correspondente. 

supridor 

tv. RecebimentO de documentação técnica. O nq de documen~ 

tos recebidos da K~U tinha atingido em 1980 a 27.770. 

'· Estudos de nacionalização de componentes. 

Para melhor compreendermos o papel da NUClEN nesse processo 

de transferencia de tecnologia para empresas brasilêras, devemos nos 

voltar para vinte anos atrás. Por volta de 1961, a CNEN deu inlcio 3 

consultas ao empresariado nacional, com o propósito de avaliar a cap~ 

cidade da indúst~ia eletromecânica. Com a criação da CBTN, dentro ~l 

CNEN, esse trabilho tornou-se mais objetivo. 

(3 ) - NUCLEN- Nuclebrãs Engenht~ria S/A, Rio de Janeiro, empresa binacional cem 

75% do cilpital da NUCL((lR.I\S e 25% da KWU. Criada pelo Decreto nQ 7B.B03, 

de 04.10.1974. 

Em 1973, quando ainda não se vislumbrava o estreitamento das 

negociações com os alemães, a CBJN contratou a empresa de ençenharil 

norte-americana Bechtel Overseas Corporation para estudar a possibi· 

lidade da indústria nacional contribl!ir oara um Programa Nuclear .. _!, 

Bechtel juntou-se ã empresa nacional MDNTOR, e, com sua cooperaçio, 

iniciou o levant~mento. 

Foram inspecionadas 7g indüstrias e investigada a capacidad: 

de fabricaç~o de 1.464 itens de orna unidade nuclear moderna de 1 .00~ 

M\L foram eJabo:-ados dois Relatõrios, o primeiro ainda em 1974, so­

bre o cadastro, uma espécie de enciclopêdia de componente~ e um se­

gundo sobre a habilitaçio de cada uma das empresas selecionadas, o~­

de a Bechtel promoveu individualmente uma anilise critica, das boa~ 

e mâs qualidades dos produtos e das condições da organização empresa-

rial. 

'"Este segundo Relatõrio indicou que 51 a 511'% dos materiais, 

equipamentos e serviços para uma usina nuclear poderiam ser suprídc$ 

diretamente no País. f ainda mais, se adotadas medidas de aperfei­

çoamento, esta capacidade poderia ser elevada a 61 ou 64% numa pri­

me1ra etapa (1975/77), e de 66 a 70'.1: numa segunda etapa (1980/82). 

o~ listagem final, reduzida a 34 empresas, 45t estavam entre as maiR 

ru do Brasil, Com base nesse levantamento, foram estabelecidas as 

·seguintes metas mínimas de nádonaHz.ação: 

1976 

1980 

t98l 

1983 

usinas II e III 

usina IV 

usina V 

usina VI e VII 

30% 

47 ,SI 

50,01: 

55,4% 

1984 usina VIIl e IX 70,0% 
Em outubro de 1974, antes do A~ordo com a Alemanha, o empres! 

rtado nacional recebeu co~unicação circular da CBTN, avisando que o 

Governo estaria em vêsperas de tomar grandes decisões no setor 

energia nuclear, com a definição de u~ programa de 8 centrais 

1.200 MW cada. tota1izando g.600 MW. 

,, 
,, 

A mesma carta~circular comunicou a existência de estudos para 

om4 indüstria estatal de componentes pesados com a participação 

511 de empresas do Governo, 25% de um consórcio estrangeiro e 

,, 
24$ 

reservado a empresas genuinamente nacionais. Um investimento da or-

dem deus~ 40 a 60 milhões, 

O valor calculado dos equipamentos a serem fabricados anual­

mente atingiria US$ 30 milhões, e as encomendas até 19BS importavam 

e~ USS lBO milhÕes. A CBTN e~ternava sua confiança na cooperação do 

empresariado privado em participar do empreendimento. 

Em dezembro de 1974, aconteceu a mudança da ralâo social 

CIHN para NUCLEBR.'AS - Empresas ~!ucleares Brasileiras S/A, sem vinculação ii: 

CNEt( S'éu presidl:!nte,. o Sr. Paulo Nogueira Batista, logo em abril, 

~n~tou uma segunda circular ãs mesmas empresas selecionadas em 1g74, 

' contendo as especificações dos componentes sobre os quais havia inte-

resse de que fossem fabricados no Pals. 

Em agosto, apõs a assinatura do Acordo Nuclear, reuniu-se em 

São Pau'c o Ministro Shigeaki Ueki,com a direção da NUClíBRAS e os 

empresariados do setor eletromecãnico, para debaterem a forma de in-

tegrar a indústria privada ao Programa Nuclear. inclusive a direta 

participação no capital da nova empresa que a NUCLEBRAS estava insti 

tuindo para fabricar componentes pesados. 

A partir deste encontro, o Ministro das Minas e Energia obte­

ve de autoridades financeiras as maiores facilidades de credito ex-
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terno, para rnod~rnização e ampliação das fâbricas. Oe fato, vãrios 

milhões de dõlares foram contratados, o que propiciou um saltn qual~ 

tativo e produtivo da indüstria eletromecãnica brasil~ira. [sto si~ 

nifica que as previsões da Bechte1 es4avam praticamente superadas. 

Quando realmente começara~ a entrar em execução os projetos das usi-

nas nucleoelétricas da nova programaçio brasileiro-alemã, a 

tria nacional jã não era a mesma que a Bechtel tinha conhecido 

197A. 

Interessante é ~etificar os avanços na nacionalização de com­

ponentes entre )973 e 1979, em apenas 6 anos: 

QUAORO l X 

USINAS 

I I -II I !V v VI-VIL Vlii-1\ 

levantamento Bechtel-1973 . 30,01 47,5% 50,0% 55,4:1: 70 ,o: 
Avaliação NUCLEBRAS -1979 . 36,3% 57. o~ 72,6% 79 1 7:1: 85 ,o: 

A HUCLEN, por seu lado, ao final da construção das 4 primei­

ras unidades, terá atingido em elevado nível rle elaboração dos proj~ 

tos. Nas unidades de Angra II e tlJ, cerca de 50~ das tarefas de e!!. 

genharia serão da NUCLEN. Até 1980, foram emitidos 37l dos desenhos 

referentes ã parte civil da obra, efetuada a encomenda de B~ dos pac~ 

tes de equipamentos, e obtida aprovação da CNEN na anãlise sísmica f1 
na1 do edifício do reator. Foi conclu,do o estudo de transferência 

do local da usina III para Ponta Grande - na Praia de Itaorna, rece­

bendo apro~ação da CNEN. Corno também a NUCLEN programou e deu inlcio 

lJIJd BRASILEIROS EM TREINAMENTO 

0 6AA1õ!LEIROS NA NUÇLOI 

o Ai,.EUÀES NA NUÇL(N 

QUADRO X1 

RFA. 

/ / 

1 

/ 
/ /~ 

~· 
,,., 

TOTAL 

1978 

/ 

"' 

ao estudo de localização dos usinas nQs IV e V, na região entre as ti 

dades de Peruíbe e lguape, no Estado de São Paulo. 

a.2- Desenvolvimento do Pessoal 

Os trabalhos na NUCLEN começaram em janeiro de 1977, Com a 

vinda de técnícos alemães e de engenheiros brasileiros que estiveram 

em treinamento na Alemanha, foi posslvel constituir nesta empresa uma 

eQuipe inicial com 96 pessoas, terminando o ano com 290. 

Dal em diante, o desenvolvimento foi acelerado, chegando a 

1981 com B2l empregados, dos quais mais de 350 sdo engenheiros e téc­

nicos. A evolução do total tio pessoal obedeceu ã seguinte progressdo: 

QUADRO X 

1977 1978 1979 1980 1961 1982 

Pessoal 290 435 556 518 821 851 
NUCLEN + 302% + 50%" + 28't - " + ss::: + J'; 

FONTE: NUCLEN - Situação em setembro de 1981. 

A figura da págima seguinte mostra a evolução do quadro de 

técnicos. Verifica-se que a proporção de colaboradores alemães em r~ 

lação ao total do pessoal, de 22$ em 1978, baixou para 81 no ano ,, 
1982. Portanto, no planejamento, coordenação e execução de projeto 

de usina nuclear alcançaremos, em 1982, o elevado índice de 921 de "! 

cionalização. Além do treinamento que promove no exterior, a NUCLE~ 

desenvolve no Pals, em complementação ao PRONVCLEAR, cursos de atuali 

:açio e aperfeiçoamento profissional. 

TOTAl.. 

1981 '" 

NU:::!.-GN 

STATUS 04.81 

COMPOSIÇÃO DE TÉCNICOS E ENGENHEIROS DA NUCLEN 

a.b- Desempenho Fin~nceiro 

A. tWClEN, em 31.12.1980, tinha um capital integralizado 

de Cri 59,5 milhões. A receita no e~ercício foi de Cr$ 1.156 mi 

lhões, entretanto, as despes~s gerais acusaram Cr$ 1.176 milhÕes, 

com despesas financeiras de Cr$ 462,5 milhões, A empresa aprese!~_ 

tou neste exercfcio um prejuTzo de Cr$ 256,4 milhÕes, 

O capital integralizado em l9Bl subiu para Cr$ 89,7 

lhões. O custo operacional neste ano alcançou Cr$ 4,2 bilhÕes. A 

previsão para 1982, em valores correntes, e de Cr$ 7,87 bilhões. 

Vê-se que h3 um crescimento efetivo no orçamento operacional e~ 

tre 1980, 1981 e 1982, mesmo admitindo a correção monetãria. 
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4;3.2 HUCLEP 

a) Objeto da Empresa 

A capacitação nacional de projeto e fabricaç~o de co~ 

ponentes do SNGV (Sistema Nuclear Gerador de Vapor), do STG (Si1 

tema Turbo-Gerador). e se (Sistemascomplementares} constitui o 

objeto principal da !tUCLEP( 4 l, A empresa estã em plena absorção 

de tecnologia. 

Em 1975, na êpoca. da fundação da NUCLEi'>, nenhuma 

34 empresas selecionadas pela CBTNJ8echte1 como capacitadas 

fornecerem equipamentos nucleares se interessou em participar do 

novo empreendimento estatal. O setor privado alegava que os est~ 

dos de viabilidade mostraram que o retorno do capital era impra­

ticãvel com o investimento p~evisto. 

O Sr. Clãudio Barde11a, ~esta CP!, colocou a Questão 

da necessidade d~ NUCL~P de forma positiva, ao dizer te~tualme~-

te que "aqueles quatro tipos de componentes {referindo-se aos 

pressurizadores e vaso~ de reator) não e~lstiam e não existem, 

e, a não ser a NUtLEP, t~enhumll empresa tem capacidade de fazer 13._ 

so•. 

O setor priYIIdo defendia naquela êpoca a ideia de • 
NUCLEP avançar e~ duas etapas: primeiramente seria restringida a 

capacidade inic~11l, çom um projeto menos pretensioso; a segunda 

viria quando o mercado se mostrasse em crescimento firme. 

Na opinilo dos industriais da mecânica pesada,o "break 

even point~ se d11ria qVlndo ~ouves~e a necessidade de produção de 

eonjun;os completos po~ ano, a menos que a empresa entrasse no merc! 

do de e~portação, o qu~ não ~eria fãcil por este ser altamente comp! 

tit\vo. Lembrou o Sr. aarde1la que nõs Estados Unidos,"de 30 empre 

sas que se dedicavam aQ campQ nuch:ar, 25 salram e quebraram". 

Em verdade, a claSse empresarial privada teme a concorrê.!! 

cta da NUCLEP e a considera um avanço no processo de estatização ,, 
economia. Disse o mesmo Sr. Bardella nesta CPt: "NÕs vemos a NUCLEP 

çomo uma ameaça permanente a outros setores da produção de bens de C! 

pital. Naturalmente ela e hoje a única que estâ preparada para fazer 

os equipamentos pesados nucleares. Mas temos se~pre a preocup~ção 

pelas investidas da NUCLEP em outros setores industriais, produzindo 

outros componentes que podem ser perfeitamente produzinos pela indús­

tria ji instalada! 

b} Cooperação do Setor Privado 

O interesse do empresariado pela cooperação foi por muito 

tempo tomado c~m desconfiança face ã oposição que faziam ã inic1ati­

va governamental. Apesar disso, foi constituido, em São P~ulo, um 

consórcio entre as empresas Bardella, Cobrasma e Confab, aberto à en-

trada de qualquer outro fornecedor. Com este ConsOrcio, a NUCltBR~S 

.assinou um Protocolo de Garantia de Mercado para Componentes Mecãni­

~os, cuja homologação pelo Ministério das Minas e Energia aconteceu 

em 27.09.1976, 

Em 1979, as encomend11s ainda não tinham sido efetiva -

des. Apenàs estavam apalavraQos os fornecimentos previstos no Proto­

colo. Pela carta PR-312.79. <te 24.9-.1979, endereçada a esta CPI, a 

NUCLEBRAS info~mava que 47% Qo total das encomendas a serem fei tõlS 

( 4 ~ - NUCL(P - Nuclebrãs Equipamentos Pesados SJA, com fiibrica em Itaguaí, 
n.o Estado do Rio Qe Janeiro, foi constituída em 18, 12.1975, pela 
NUCLEBR.a:s k com 7S% das ações e o consórcio Europeu - com 251 
(Voest-Alpine, da Austria, c:om 6}3%; GHH e KWU, da Alemanha, cada 
uma com 8 l/3:1:). F"ábric11 inaugurada em 8.5.l9BO. 

~ ~~~~D nacio~al, ou o ~uiva lente a 34~ do valor total dos equi 

pamento$~ seri11m supridos por aquelas empresas lideres da ABDIB. O 

rateio daquela participação possibilitou dar 47l ã Cobrasma, 36~ i 

Confab e 1St i Bardela. Outro passo foí dado com a assinatura, em 

8 de maio de 1980, do Protocolo NU~LEERAS e ABDIB, pelo qual ficou 

a NUCLEP ã disposiç~o da indústria privada no campo da calderaria 

e usina de grande po~te. O objetivo comum: aumentar capacidade 

de produção da mecânica pesada com maior índice da nacionaliza-

çio. 

.c) Fãbrica 

As instalações da tWCU:P estão ã margem da l-odo11ia BR; 

-101, a SI Km da cidade do Rio de Janeiro, na direção de Sa~to$~SP. 

Ocupa um terreno de 1.600.000 m2 , tendo ârea de cons~rução de 

8S,O(J0 m2. 

Ho galpão principal da fâbrica, de estrutura metãlica, 

a ãr~a coberta ê de 38.200 m2, constituída de 6 vãos de 20G m de 

comprimento, dos quais J têm p€ direito de 2B m, onde pode~ ser ~ovi 

das cargas de at~ 2 x 300 ton por meio de pontes rol11ntes. Os gal 

pões restantes t~m pê direito de 20 m e pontes rolantes para moll~rem 

cargas de ate 2 x 100 ton. Praticamente todo o equipament~ jâ ~stã 

instalado, inclusive em mâquinas operatrizes. fornos de re~ozimento 

de largas dimensões, e temperatura interna de 1.000 °C. Alguns 

pões estão montados em condições ambientllis excepcionais, ~om 

praticamente isento de impurezas e temperatura controlada, 

gaJ. 

A NUClEP iniciou suas atividades em mal o de 1980, pr! 

tisamente no dia a, quando foi inaugurada. 

d) linha de Prdduçio 

A produção bãsica da NUCL(P estã dimensionada para um co~ 

junto por ano do SNGV, em turno de oito horas, compreendendo: 1 Yaso 

de Pressão do Reator e a estrutura interna do nücleo; 4 Geradores de 

Vapor; 1 Pressurizador; e 8 Acumuladores de Calor. Estes componen~ 

tes estão bem ilustrados no desenho da usina de referência Biblis 

-c", em anexo a este Volume. 

A partir de l98S a NUCLEP dever~ atingir sua plena capacl 

dade com a fabr.ici3:ção simultânea de quatro conjuntos. Compreende-se 

que nesta altura tenha melhorado consideravelmente a produtividade e 

11té mesmo i;:mpliada sua capacidade, da inicialmente prevista de tr€s 

conjuntos/ano. O cronograma atualmente considerado, tal como o Qua­

dro a segulr, ilustra a situação até os anos 90. 

QUADRO Xl I 

CRONOGRAMA DF FAfi!HCAr:II.Cl DE EnUIPAMPHns PESADOS PELA NUCLEP 

Encomenda 80 81 82 83 84 85 86 81 ae 89 90 Observações 

Atucha li 
Vaso do 
Pressão 

Angra 2 Pressurizador 

Anl!ra 3 Acumuladores ' Pressurizador 

lquape 1 Conjunto 
Completo 

lguape 2 Conjunto 
Completo 

flue tear 6 Conjunto 
Completo 

Nuclear ' 
Conju)ltO 
Completo 

Nucl~ar 8 Conjunto 
Completo 

Nuclear 9 Conjunto 
Completo 
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As peças da linha de produção da NUCLEP são de grande di~ 

mensão e peso, como ê o Gerador de Vapor - com 21 ~de altura. 4,60 

- de largura e 420 ton. O Vaso do Reator tem 13 m de altura e 7 • 

de diâmetro, com 550 ton. O Vaso do Reator, os Geradores de Vapor 

e o Pressurizador são fabricados com chapas supergrossas, de ate 25 

tm de espessura. e partes forjadas de ate 70 em de espessura. Os Ac~ 

~uladores e a Estrutura do Nücleo são constituldos de peças forjadas 

em aço inoxidãvel. 

Para obter~se maior ~esistência ã corrosão, todas as su­

perflcies em contato com a ãgua de refriger~ção [ãgua do mar) são r! 

vestidills ·por camadas de aço ínoxidivel com 6 rnm de espessura. 

A produção requer o emprego de tecnologias sofisticadas e 

operações de grande complexidade. O programa ora em execução comprt 

ende a fabricação dos seguintes componentes: 

i. Central Nuclear de Angra II 

B ,Acumuladores 

ii. Central Nuclear de Angra 111 

1 Pressuritador (anteriormente· previsto como fornec!. 

menta da KWU} 

8 Atumuladores 

iii. Central Nuclear nQ IV 

VasQ de Pressão do Reator 

4 Geradores de Vapor 

QUADRO XII[ 

Estrutura dO HUcleo do Reator 

Pressurizador 

8 Acumuladores 

i~. Central Nuclear de Atucha II (Argentina) 

1 Vaso de Pressão do Reator 

Neste Programa,a NUCLEP conta com a colaboração da 1ndús-

tria privada, através de fornecimento da Villares (VISASA) e Eletrom! 

tal, primeiras empresas a se integra~em ao esquema da indústria esta-

tal. 

e) Desenvolvimento do Pessoal 

A ~UClEP iniciou suas atividades em maio de 1980, com 800 

empregados, tendo chegado, em dezembro de 1981, com cerca de 1.100. 

Em julho de 1981 a posição indicava: 

20 engenheiros e tecnicos alemães, ou l,-41 do pessoal; 

138 engenheiros e tecnicos brasileiros treinados no e~te· 

r1or, ou ll,U do pessoal; 

3 engenheiros em treinamento (0,61) e. até l9B3, a ida de 

~ais 18 engenheiros e tecrlicos ao exterior. 

Yerifica~se que o pessoâl estrangeiro na NUCLEP apresenta 

uma insigniflcante participação em número. A figura seguinte ilustra 

t evolução do pessoal da NUtlEP. 

ENGENHEIROS E TÉCNICOS DA NUCLEP 

~ !ffiAS\lEIROS EM TREINAMENTO NO EXTERIOR 

~ 6RAS\l.EIROS NA NUCLEP 

liiilliiiD A l. E N Á E S 

1978 1979 

fl Oesem?enho financeiro 

A HUCLEP • Equipamentos Pesados S/A - representa para o 

Pa1s um investimento de USS 256 milhões até 7ga3 (a preços de o~ 

tUI:Iro de 1981). O capital, em 31,12.1980, estava representadp por 

520.073 ações ordin~rias nominativas de Cr$ 1,00, devidamente in 

te9rali~ado,e um capital autorizado de Cr$ 1,457,805,000,00, 

Em 31.12.1981, o imobilitado da empresa atin9iu a ,,, 
17,2 bflhôes, para um capital integraliudo de CrS 2,2 bilhões. A 

1980 1991 1982 

evolução dos investimentos ê mostrada no Quadro a segulr. A empr~ 

$~entrou praticcmente em prod~ção em 1987, realizando um orçame~ 

to de CrS 4,7 bilhÕes. ~ prevfsia par' 1982 aponta nesta rubrica 

Cr$ 12,87 bilbões. 

Devemos ressaltar, pelas informcções colhidas na NUCLE~ 

que o longo Prazo de fabricação dos componentes imnõe o fatura · 

mente correspondente ãs entregas. Evidentemente, são feitos adia~ 

tamentos Ue recursos por conta das encomendas. 
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Os empristimos ~ financiam~ntos obtidos no exterior,to~ 

tabilizados no exercícío de 1980, apresentaram o valor ,,, 
332.758.000,00. 

Em marcos alemães eram OM 55.828 (1979}, com vencime~to 

mãx1mo para 1991, e taxas variando de 0,87S% a 2,0% acima do Li_ 

bor, Em cruzeiros, no Pals, o dibtto a diversas instituiç5es, tom 

encurgos que varia~ de 0,184% a 5,15% ao mês, tendo seu vencimen­

to ~ara 1990, compreendia: 

Circuh:nte CrS .'150.467,000,00 

Longo flrazo Cr$ 11.445.778.000,00 

O custo contabilizado em 31.12.1980 acusou Cr~ 8,6 bi 
lhÕt!s. O total do Aditho alcançow a Cr$ 14,8 bilhões. Em 1983, a 
fábrica deverã concluir sua proDramação de investimento. 

QUAORO XIV 

NUCLEP - Investimentos 
19)6-1980-1981-1982 

Cr$ 1.000,00 

~NO REAL I VI O(! EM REAL I ZAÇJIO 

DlSCRt .11 
1976 1977 1978 1979 1980 1981 1982 

Engenloaria 1 . 985 49 . 81 7 134.528 169,510 287.819 51 . 86 7 13.206 

Obra!; civis, Insta ]ações ' mo~ 
666.'290 1. 027.300 726.500 40.670 108.984 2. 714 247.928 tagens. 

Mâquinas e Equipamentos - 14.092 44 s. 066 524.358 900 . 894 1.617.456 346.460 

iermit'lal Marítimo - - - - - 418.698 47.253 

Custos Pré-Operacionais 5.757 109 .668 186.249 518. 124 2.845. 881 - -
V<ll o r CDntabílizado no Ano 1 o. 456 421 .505 1.435. l33 2.239.292 4.761.094 2.128 .691 607.913 

Valo r Corrigi<Jo Dez/1980 49.104 1 . 444 .795 3. 74B .996 4,192.852 4. 761.094 2.128.691 607.913 

Valor Atumulado ' Corrigido 49. 1 04 1. 493.699 5.24'2 .895 9.05.7<17 14.196.841 16.325.532 1&.933.445(1) 

FONTE: NUCLEP - 1981 

{1} -Em termos proporcionais, estes Cr$ 16.~33.445.000,00 estario assim dtstr1huídos: 

Engenharia . . . . .. . . . . . . . . . . .. . .. .. . . .. .. . 10% 

OBRAS CIVIS: Instalações e Montagens 43% 
Mãquinas e Equipamertos ,.... 31% 
Terminal Marltimo , ...................... . 
Custos Pré-Operaci~nãis .................. ~ 

4.3.3 - NUCON 

A administração do Presidente João Figueiredo lanço~ 

inovação da maior importância no setor da construção civil de 

nucleares, ao autorizar a constituição da NUCON como subsidiária 

HUCltBRil:S. 

l oo ,Ot 

usinas 

Esta solução, diga-se de passagem, foi uma idéia c:lebatida 

durante as reuniões desta CPI, em conversas informais, mais de um ano 

antes da criação da referida empresa, como sendo a melhor formq de or~ 

denar racionalmente o processo da construção civil. Efetivamente, 

experiência com a construção da CNAAA por fURNAS, atravês do s~u Depa! 

tamento de Engenharia Nuclear, veio demonstrar que tal organização não 

poderia se repetir em cada concessionãria da ELETROBRAS. A multiplic! 

ção desses departamentos se constituiria em obstâculo ã maior eficiên­

cia de planejamento, coordenação e supervisão na execução de projeto 

e construção de usinas nucleares. Pelo contrãrio, a experiência com a 

construção de Angn I, e inlcio de Angra II, mostrou que?- unificação 

do projeto e construção seria uma necessidade imperiosa para pQssibili 

tar melhores prazos e custos, e ainda atingir nlveis superior~s 

qualidade e segurança. 

,, 

O Presidente Figueiredo, em 03.10.1980, pelo OecretQ-Lei nQ 

1.810, inclui entre as finalidade da NUClEBRil:S: realizar com e~clusivi 

dade estudos, projetos e cQnstrução de usinas nucleoelétricas. Para 

execução dessas atividades, a NUCLESRAS, media~te autorização ~m Decr~ 

to, poderia constituir subsidiãria com um mlnimo de 5lt das ações com 

direito a voto. 

Oiante Qisso, o Presidente ~oão tigueiredo assinou o Decre­

to no 85.456, de 04.12.1980, a~rovando o estatuto da NUCL[BR~S - Cons-

trutora de Centrais Nucl~ares 5/A - NUtON, com objetivo de construir 

usinas nucleoelitricas, com fornecimento ~pronta~para-operar•. 

A NUCON assegurarã, sob sua direta responsabilidade, o ge­

renciamento da engenharia civil de projeto, da compra de equipamentos, 

da construção civil e montagens eletr001ecânicas, do processo de licencia-

mente do sltio, da construção e prê-operaçâo e do comisslonamento 

usina, 

a) Mudança de Comando 

Em abri 1 de 1981, a NUCON assumiu, em nome de FURNAS, 

,, 

administração do canteiro da Central Nuclear, na Praia de Itaorna, an­

de encontrou 2.600 pessoas e grande quantidade de equipamentos vincul! 

dos ãs obras civis, embora Angra l estivesse em fase de teste pré-ope-

racional. ·A linica obra de maio!" importância em eltecuçio era a laje 
de encab~çamento de Angra I!. 

No dia Jl de julho,,foi assinado o contrato entre a NUCON e 

CNO, com interveniencia de FURNAS, pelo qual a primeira assumia a ~es-

ponsabilidade de todas os interesses da proprietãria "' rt!feridas 

obras. Em agosto, a NUCON entend~u-se com a construtora para que 
" 

obras de Angra rrr, fossem retiradas de sua responsabilidade, ficando 

a mesma concentrada na execução da supert!strutura de Angra I!, em regi 

me de preço unitãrlo, a partir de Ol.OL19B2. Desse modo, o contrato pnr 

administração passou a ser por preço unitário. A licitação, em anda-
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menta, para as obras civis de Angra III,,tambêm prevê que a~ mesmas se­

r-io contratad;,s por preços unitários, em concorrência pública. Espera 

~ UUCON, através da mudança de metodos administrativos, que os custos 

venham a baixar si9nificativamente. Soubemos que a NUCON, mesmo sem 

ter ~inda alterado o regime dos contratos, ;,penas exercendo melhor co~ 

trole. obteve uma boa redução no efetivo do pessoal e nos equipamentos 

envolvidos nas obras, resultando um ganho em produtividade. 

Outra alteração importante em relação ãs obras civis é que 

a Hochtief, consultora da CNO, passou a ter a sua atividade pre~taóa ã 

NUCON. A Construtora continuarã recebendo a mesma assistência técnica 

da Hochtief, com a diferença de que serã através da NUCON. 

5. Recursos ~umanos 

A preparação de Recursos Humanos para o setor nuclear, em 

condições de assegurar ~o Pais a adequada absorção de tecnologia e de 

sustentar o domínio do ~onhecimento adquirido, constitui um dos prin~ 

cipais objetivos do Programa Nuclear. 

A partir de 1976, com a criação do PROHUCLEAR ~ Programa de 

Formação de Recursos Humanos para o Setor Nuclear, ~ação goveroamen~ 

tal passou a ser supervisionada por um grupo interminlsterial, forma~ 

do pelos titulares da NUCLEBR~S, CNEN, CNPq e MEC/SESU, e um observa­

dor do CSN, sob orientação do Secretário Geral do MME. 

Um outro grupo, óe Planejamento e Coordenação. soh a orien­

tação de um Coordenador Geral indicado pelo grupo supervisor, é forrn~ 

do com representantes da CNEN e do MEC/SESU. Este e o grupo executi 

vo sediado na CNEN. se~do seu Coordenador Geral o Oiretor Executivo 

!!. 

O PRONUCLEAR( 5) visa atender is necessidades de mão-de-

-obra especializada, em quantidade e qualidade, nos niveís media e s~ 

perior. Inicialmente previa a formação de 10.000 pessoas num perlo-

do de 10 anos. 

As estimativas foram sendo reajustadas na medida em 

eram dilatados os prazos do Programa Nuclear. Cheg~u-se, em 1980, i 

previsão de 7,200 pessoas no perÍodo que se estende a tê 1990. 

Agora. no começo de 1982, os nUmeros apresentados mostram 

uma previsão de 4.250 atê 1985. Em detalhe, a situação dos cursos ê 

.a seguinte: 

1. Introdução ã Engenharia Nuclear- Per1odo 1977/1981; m! 

tr~culas - 958; aprovados • 621. Per1odo 1982/1985: mê­

di~ anual • 60 alunos. 

2. Mestrado em Engenharia Nuclear- Perlodo 1977/1981: ma­

trículas - ~?3; Diplomados - 164. Perlodo 1982/1985: m! 
dia anual · 70 alunos. 

3. Mestrado em Engenharia Convencional · Período 197?/1981; 

matrlcula~- 668; diplomados- 117. Pe~Todo 1982/1985~ 

média anual 100. 

4. Treinamento. em Serviço na Alemanha - i'l;'rlodo 1977/1981; 

matriculas - 147; conclusões · 110; ca~ga de treinamen-

to- 898 al~nos x mês, Período 1982/1985; mêdia de m~ 

trlculas.- 60/ano;'carga midia - 450 alurios ~ mis/ano. 

{" 5 .~ - PRON.UClEAA ": Progr~a de Recur!>os Hurn<i.nos para o Setor Nuclear - Decre.i:o 

nQ 71.977,_df! 07-.07.1976. 

5, Doutoramento no Exterior • Perlodo 1977/1981; matrícu-

las - 118; diplomados • 40. Perlodo 

anual 25 alunos)ano. 

6. Cursos de Especialilação na Area Nuclear -Nível Superi­

or -Período 1977/1981: matriculas- 532; conclusões 

- 447. Período 1982/1985: m~dia anual ~ 100. 

7. Formação d~ Técnicos de Nl~el Médio -Período lgS0/1981; 

matriculas · 185; conclusões - 154. Perlodo 1982/Jgas; 

m~dia anual - 240. 

Na execuçi~ Go PRONUCLEAR, até 1980, foram gastos cerca 

de Cr$ 1,1 bilhão. ~tê 1985 os gastos atingirão a média de Cr$ 

650 milhÕes (preços de 1980). Em 1981 o custo do PRONUCLEAR 

de Cr$ 492 milhões. 

foi 

Os diplomados foram 1.653, de lg7J ate 1981. A previsão 

da média anual, no período 1982/85 seri de 6fi5 dos quais 25 em cur 

sos de Doutorado, 60 em treinamento na Alemanha, e 240 em nível m§ 

di o. 

6. Salvaguardas 

Toda a transferência de tecnologia ne campo nuclear esti s~ 

Jeita a Salvaguardas da AIEA. 

O Brasil e outros ~alses não signatários do TNP são regidos 

pelo •sistema de Salvaguardas da Agência". Isto imp1ica em que. pé~~~ 

ra cada Acordo de C~operação, a exemplo dos assinados com a Alemanha 

~ Estados Unidos. s~ja assinado um correspondente Acordo de Salvaguar 

du. 

Jrata-se de um compromisso das partes em aceitar exigências 

referentes aos itens transferidos, e os procedimentos a serem adquiri 

dos, bem como as tnspeçõe~ a ser-em feitas pela AIEA. 

Para efet1var sua participação, a AIEA recebe 1 r. formações 

sobre caracterlsticas dos projetos, instalações, materiafs utj 1 iza ~ 

dos; e acerta com a signatãrio o procedimento de inspeção e vigilân­

cia com veriflcaçóe~ Nin loco~. 

Na execução do Programa Nuclear. os projetos resultantes do 

Acardo com a Atemanna estão todos submetidos ã aplicação de salvaguaL 

du lla AIEA. 

A CNEH, para atender aos compromissos intern,cionafs~ esta~ 

h1eceu um programa com a metodologia tte trabalho .paTa a 

de a objetivos específicos: 

consecução 

a. autorfzar a transferência de mater-ial nucTQar no Pais. 

bem como a exportação e importação; 

b. autorizar e fiscalizar o uso e produção de materiais.! 

través de Sistema Nacional de Contabilidade e Contr-ole; 

c ~ a~segurar o cumprimento da Norma de Proteção Flsica de 

Jns.t.alações e Hateriais /iuçleares; 

d 

• 
armazenar e distribuir materiais; 

fiscalizar' e assegurar o cumpr-imento dos Acordos. Inte!;. 

nacionais de Salva9u•rdas; 

f • prepor a definiçã<! d~. irus suJeitas A Sahlguardas 1!!_ 

· .ter'!acfonais> 
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9 - elaborar e encaminhar a contabilidade dos materiais s~ 

Jeitos Salvaguardas; 

h- propor e analisar documentos decorrentes dos 

de Salvaguardas, 

7- Garantia de Qualidade 

No processo de transferência de tecnologia nuclear, 

das grandes dificuldades a ser vencida é o estabelecimento de 

Acordos 

"m' 
"m 

apropriado Sistema de Qualidade, principalmente tratando-se de um 

Pals de formação industrial jovem como o Brasil, 

Em qualquer PaTs que se lance ao projeto e construção de 

instalação nucleares, são normalmente e~igidas a aplicação de rig~ 

rosas m~todos de controle de qualidade, sob um programa de ações 

sistemãticas e planejadas que caracterize a Garantia de Qualidade, 

Ko Brasil foi estruturado um verdadeiro Sistema de Qualidade 

clea;r, envolvendo as atividades de projeto, fabricação, cof!lission~ 

mento de componentes, montagem, etc •• todos relacionados com a Se· 

gurança, de acordo com os requisitos estabelecidos pelo Õrgão li • 

cenciador. Compreende-se,asslm, que este assunto ê da maior impor­

tância no exaMe da concepção do Programa «uclear, 

Cabe lembrar que um dos princípios da harant1a de Quali· 

dlde é o da redundãncia, ou seja, a re~etição e reverificação 

conferê~cia do projeto, nas especificações e planos de fabricação, 

bem como na qualificação têcnica das firmas fabricantes e fornece• 

doras, ou construtoras, na inspeção dos materiais, componentes e 

equipamentos, nos procedimentos e testes, etc. O Brasil escolheuc~ 

~o mdtielo o sistema praticado nos palses mais experimentados, onde 

as empresas estabelecem seus prõprios meios de cumprir a regulame~ 

tl~âo de normas, e se obrigam ã contratação de supervisão técnica 

Independente, desli9ada de quaisquer vlnculos com os proprietârio~ 

fornecedores e construtores. 

Vejamos, resumidamente como funciona a sistema brasile! 

ro de Garantia de Qualidade: 

a} Orgão licenciador 

A CNEN - Comissão Nacional de Energia Nuclear tem por atri­

buição supervisionar e controlar as atividades de Regulamentação, Li­

cenciamento, Orientação e FlscalHação, concernentes ã energia nuclear. 

A CNEN emite inicialmente licença para construção de usina nuclear 

apOs o e~ame e análise dos documentos hãsicos do projeto, e a segu'r 

emite licenças parciais de construção. 

Em qualquer mo~ento,a CKEN pode faze~ auditorias têcnicas, 

internas e externas, nas entidades envolvidas no projeto, suprimento 

de equipamentos, e M construção civil, Todo o trabalho e.stã baseado 

nos requisitos de Garantia de Qualidade por ela elaborados e libera­

dos. 

Ko exerclcio de suas atribuições. a CNEN IJtiliza. para efeito 

normativo na implementação de Programa de Garantia de Qualidade para 

centrais nucleares,os termos do •quality Assurance for Safety in Nu­

clear Pawer Plants" da AHA- Agi!ncia Internacional de Energia Atõmi-

b) Orgão de Supervisão Têcnica IBQN 

O IBQN - Instituto Brasileiro de Qualidade Nuclear é u!lla 

entidade civil de direito privado, autonomia administrativa e finan­

ceira, e sem fins lucrativos. fundado em 18.10.1978. com $ede no Rio 

de Janeiro, foi qualificado pela CNEN como õrg~o independente para r! 

alizar atividades de an~lises e avaliaçÕe5 de p~ojeto. procedimentos 

de fabricação, testes, ensaios, etc, na qualificação de forne~edores 

de materiais e equlpamc~tos, bem como de pessoal, inclusive sup~rviso· 

res e i~spetores de controle de qualidade. Realizará também ativida· 

des de supervis~o de manuseio, embarque, armazenagem. construção. in! 

talação, testes e co~issioname~to. 

A atuação do IBQN começa desde a anijlise do projeto, e vai 

atê a fase de descomissionamento d~s instalações, com a fiscalização 

e proteção radiolõgica. Tem o Instituto a função de transferência p~ 

ra o Pais das tecnicas e procedimentos relativos ã Garantia de Qual i­

de e i tecnologia envolvida nesta especialização. 

São fundadores do fBQN: entidades do Governo Federal, como 

a fundação Brasileira para a Qualidade Indutrial, a NUCLEBR~S e • 
[LETROBRAS; entidades do setor privado, como a ABEMI ~ Associação Br! 

si1e1ra de Engenharia Industrial, ABOJB Associação Brasileira para 

o Desenvolvimento das Indústrias de Base. ABIMEE - Associação Brasi­

leira da Indústria Eletrica e Eletrônica ~ e a ABCE • Associação Bra­

sileira dos Consultores de Engenharia; e, por ~im, as entidades pUbli 

cas da irea técnica de pesquisa e tecnologia, como o IPT - Instituto 

de Pesquisas Tecnológicas, do Btado de São Paulo; IPEN - ex-IE.A- In~ 

tituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares; [NT- Instituto Nacional 

de Tecnologia, do HIC~ fNMETRO - lnstituto Nacional de Metrologia, tio!_ 

malizaçio e Qualidade Industrial, do M[C. 

O IBQN, no e~erclcio de suas atribuições. tem a assistência 

da TW- HIV Rheinischer ~ WestfJlscher Techinischer Uberwa<:hung-Verein, 

companhia a1emã de Supervisão Técnica. Informa a administração do 

IBNQ que estó a9ora credenciando os primeiros Supervisores Técnicos 

lndependendes. 

No momento, o IBQN mantêm contrato de supervisão com as em~ 

presas NUCON, NUClEN. NUCLEP, e, certamente dentro em pouco, com 

NUClll. Com o lNPl hâ um convênio de cooperação técnica para emts-

~ão de pareceres sobre contratos de transferencía de tecnologia 

acompanhamento dos mesmos. 

c) Programa de Garantia de Qualidade - PGQ 

Cada empresa do Grupo NUCLEBR~$ dispõe de um Departa.mento 

de Garantia de Qualidade, cuja finalidade consiste em assegurar: 

que as atividades atendam aos requisitos de qualidade pre 

- estabelecidos; 

que as atividades sejam realizadas conforme planejadas, e 

por pessoal devidamente qualificado; 

que as ativídades sejam ey_ecutadas documentadamente. 

e 

Face ao esquema acima,llilverã sempre uma documentação bâsica: 

a primeira mostrando "como fazer", a segunda mostrando "como foi fei~ 

to" e, principalmente, "se foi feito corno devia". Todo esse tr-'lbalho 

i! verificado através de um reflu~o de informações, isto é, dos dados 

de salda para os de entrada. 

Tomando como exemplo a NUCLEN, empresa responsãvel pelo 

projeto, especificaçio e encomenda dos equipamentos. e supervisio da 

construção civil e montagem ali constatamos a existência do Depart! 

mento de Garantia de Qualidade, subordinado à Diretoria Ti!cnica, que 

ê, por sua vez, o responsãvel perante a Diretoria pela referida Gara~ 

tia. 
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As ações do PGQ são praticadas em três níveis: 

- Nlvel l -Programa de Garan:ia de Qualidade - PGQ. Base! 

do nos requisitos estabelecidos ou aprovados p~ 

1a CNEN. 

- ~Hvel 2 - Manual de Garantia de Qualidade - MGQ, Docurneo-

to que descreve deta1hadamente como a empresa 

implementa as atividades descritas no PGQ. Ne3 

te nlvel estão os Requisitos de Garantia (RGQ) 

aprovados pela CNEN. 

- Nível 3 - Outros documentos: 

Procedimentos operacionais} 

lnstruçóes de Montagem 

E~pec1ficações e Cond1çÕej 

Tecn1cas 

Especif1caçóes de Processo 

Espec1f1caçõesde Mater1a1s 

aprovados pela 
CNEN 

aprovadas pela 

TUV 

No projeto de uma central nuclear, conforme a categoria de 

requisito$, ê exigido um próprio sistema de garantia por parte do 

fabricante, segundo os critérios estabelecidos pela CNEN. 

No caso da NUCLEN,ela cobre sõ uma parte do projeto total. 

Por isso, há necessidade de outras organizações participarem como 

subcontratadas no fornecimento de serviços. Desse modo, criam-se in­

terfaces entre os participantes, como,por exemplo, na Qualificaç~o de 

fornecedores, Aprovaçdc de Documentos recnicos, Supervisáo de Fabric~ 

ção e Montagem, e Auditorias. 

8 - Custo do Programa de Centrais Nucleares 

O custo do Programa Nuclear, na parte referente ~s usinas 

geradoras, tem si do alardeado com v a ri a dos nümeros, Vez por outra ,a 

NUCLEP é comentada como sendo um investimento de USS 300 a US$ 400 

milhões. As 8 usinas ~ucleares custarão US$ 30 bilhões, e com o ci 

elo de cornbustivel alcançaria USS 40 bilhões, e assim por diante. 

A MUCLEBRAS, em nota Oficial divu1gada no dia 09,10,1981, 

dis~e textualmente: 

~Nesta oportunidade, a NUCLESRAS reitera, mais uma ve~ 

que o custo do Programa Nuclear Brasileiro estã orçado 

~m meados de 1980) em US$ lB bilhÕes - a serem aplica-

dos em 15 anos - dos quais, US$ 13,6 bilhões para o 

programa de 8 us{nas nucleares, e US$ 4,4 bilhões para 

instalações do ciclo do cornbustlvel e infra-estrutura 

tecnológica~. 

~como sempre foi esclarecido pela NUCLEBR~S, a cifra 

deUS$ 18 bilhÕes correspondente aos custos diretos, i~ 

to ê, não computados os juros durante a construção. A 

utilização do custo direto nas estimativas da NUCLEBRJ'iS, 

particularmente no tocante ãs usinas nucleares, é a ú­

nica maneira segura de aferir a eficiência brasileira 

na construção de centrais nucleares". 

•se ~crescentarmos ao custo direto, de US$ 18 bilhões, 

os custos indiretos, em condições brasileiras, o custo 

total serã, no máximo, de US$ 24,8 bilhões, dos quais 

USS 19,3 bilhões referentes a centrias nucleares e US$ 

5,5 bilhões a instalações do ciclo da combustível 

infra-estrutura tecnol5gica". 
• 

"A redução dos prazos de construção das centrais, que se 

segutra a Angra I li ,diminui rã o valor total aqui indic_! 

dos~. 

a - dispêndio em moeda estran9eira 

Sobre o assunto, a NUClEBR~S esclareceu ainda: 

"O dispêndio em moeda externa ~ão alcançarã 25% do total, 

sendo, portanto, 75% aplicados em cruzeiros_ no Bras i 1, cri ando em­

pregos e gerando encomend~s ã indústria brasileira". 

~uão tem cabimento a sistemâtica repetição ( .•. )de que 

o Brasil vai adquirir 8 usinas i Alemanha ( ... )O Brasil vai cons­

truir 8 usinas basead~s em projeto alemão ( •.• )·. 

•o valor total da dÍvida externa decorrente do Programa 

nio ultrapassa, nesta data, a USS 682 milhÕes, incluindo os empri! 

times transferidos de FURNAS paril. a NUCLEBRAS, ou seja, 1,2% da dÍ 

vida total do Brasil•, 

b - previsões de custo 

De 1981 a 1985, o setor energitico, sem incluir as 

cleares, apenas com o parque gerador hidrelêtrico e termonucleoel! 

trico convencional, planejou absorver investimentos da ordem de US$ 

96 bilhões( enquanto os investimentos no setor puramente 

clear atingiram a lJS$ 18 bilhÕes, sendo US$ 13,6 para 

de 8 1.1sinas nucleares< ) , ambos em custo direto. 

Com esses investimentos o setor elétrico pretende insta~ 

lar 50.000 MW, ou sejam, 25.000 MW firmes (fator de capacidade SO%) 

e o setor nuclear 6.972 MW firmes (8 x 1.245 MW,fator de capacida· 

de de 70%), 

Ora, se compararmos o resultado liquido destes investi ~ 

mentos,compreende-se que os nucleares darão mais kW médios/dÕl6rdo 

que os hidrelétricos. 

Se 7.000 MW custam US$ 13,6 bilhões e 25.000 M\~ custam 

US$ 96 bilhões, teremos a relação de investimentos por kW favorã ~ 

vel ao setor nuclear na proporção de 2 para 1. 

Essa relação ê quanto aos investimentos globais por '" 
instalado, firme; não envolve o custo de produção ,quando 

terlamos que considerar os gastos com o cambustlvel nuclear. 

Pari! o cálculo da energia produ:.:. ida ,o combustlvel 

clear mais a operação da usina contribuem com o valor midio 

então 

10,5 mills/kWh (9,0 mills/kWh par11 combust)vel e 1,5 mills/kWh pa­

ra operação e manutenção). enquanto na usina hidrelétrica a opera­

ção pesa com 1,0 millsJkWh. 

Outros fatores que diferenciam o cãlculo da energia pr~ 

duzida são: o fator de capacidade, que nas usinas nucleoelitricas 

é estimado pela NUCLE0RJ'iS em lO%; e nas hidrelétricas, conforme 

fURNAS, •m 50%; e o fator de valar atual que leva em 

conta a vida maior das hidrelétricas. Este Ültimo fator calculado 

a uma taxa de 10% ao ano daria o multiplicador de 0,10608 para as 

nucleoelétri~as e 0,10086 para as hidrelitricas. 

Atualmente a NUCLEBRÂS calcula entre 42 a 45 mills/kWh o 

preço da energia de ori'!}em nuclear (previs.io para Angra ll),enqua!!. 

to que o de origem hídrica, por não serem essas usinas padroniza -

das, varia de usina para usina. A eletricidade de origem nuclear, 

por exemplo, seria mais barata que a produzida por uma usina hidr! 

lêtrica no Rio Xingu ou tlha Grande,e mais cara que a de Itaipu.tamb~m 

ser~ mais cara do que a prevista na geraçio de Tucuruf (3.960 MW) 

~elatÕrio Final do Plano, Dez 81 - Ve1·são Preliminar submetido ãs a1.1to~ 
ridades para a?reciação 

) - Nota Oficial da NUCLEBR)!;S, l:le 0'1.10.81. 
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que em junho de 1900 era est1~ada pela ELETRONORTE e~ USS 

26,.85/kWh (inclusive 40l de juros durante a construçÃo}· 

mi 11s 

O Decreto n9 86.250, de 30 de julho de 1g81. em seu ar-

t1go 49, veio limitar o pa9amento pelo consumidor da tarifa •• 
energia de origem nuclear ãquela que seria paga pela energia prod~ 

zida por uma usina alternativa hidrelétrica, para suprimento das 

wesmas quantidades da opção nuclea~. com o custo do quilowatt mê­

dio de ambos aferido junto dos centros de consumo. 

Este Decreto. ao mesmo tempo que protege o consumidor co!!_ 

tra uma eventual tarifa mais elevada, conseqüente da geração 

clear. ele também estabelece critério para a comparação desses cu~ 

tos, em base equânime, contemplando os diferentes fatores relacio­

nados ao problema. 

Assim. o cãlculo partiria do custo do kW instalado (acr~ 

cfdo dos juros durante a construção) mais a transmissão (com juros) 

ati o centro de consumo. Esse valor seria homogeneizado pela 

aplicação dos fatores de capacidade e ciJ valor atual de cada tipo 

de us1na. Com este valor, .dividindo peJas horas do ano (8760), t!_ 

rh.mos. a amorti-zação anual de capital de cada usina. A este valor 

«Crescentarfamos os custos do comb·ustiv-el e de operação para cada 

usina. Agora. os valores podem ser comparados.- isto i, o custo do 

tWh no centro de consumo d·e uma usina nuclear e uma hidrelétrica a.!_ 

te-rnativa que ~ossa forl'lec"li!r .a mesma quantidade de energia, 

Acreditamos qu~ a colocação mais prãxima da realidade 

em termos de investimento global a partir da construção de Angra 

II. de custo previsto em torno de USS-2,9 bilhões (USS 2.400,00/k~ 

.i que, com as 6 usinas, terlamoS cerca de USS Z4 bilhÕes, acrescidos do uss 

5,5 b"ilhões do ciclo de Cllmbus.t1ve1 indust_riaf (cus 

to direto e indireto). portanto. us~ 29,5 bilhões a{ estimativa da 

HUCU:BRJiS ê de 'US$ 24,8 bilhÕes). Oe~emos lembrar mais uma vez 

que,deste total, somente_-251 serão em moeda est~angeira, ao longo 

de ta anos, a partir do começo de cada ~onstrução. 

O Professor Josê Goldenberg. porta-voz da comunidade cientl 

fica e um dos cr1ticos mais contundentts. d~ Politica Nuclear, tem de­

clarado reiteradamente: •o que esti em discussão i um modelo de tran! 

ferênda de tecnologia". .•o modelo usado pela NUClEBRAS nunca for 

justiça i capacidade cientlfica. tecnológica e industrial existentes 

no Pais•. •A verdade i que um pouco mais de confiança nos prõprios 

b~asileiros permitiria envolver as empresas de engenharia e projetis-

tas nacionais e co~ elas o resto da indústria • Isto vale para ... 
atividades. mais exigentes. como o enriquecimento de urânio, e a prep~ 

ração do hexafluoreto de urânfo, em que os prõprios institutos de pe1 

quisa do Governo (como o JPEH ~ de São Paulo} foram marginalizados". 

Acrescenta o Pr()f. Goldenberg que. no caso do enriquecimen-­

to do urânio, impõe-se a organizaç~o de um GrUPC!: d~ -~sp~çicdistas, i_!! 

cluindo consultores estrangeiros ~se necessãrio- para.dectdir se va-

le a pena continuar a inves_tir no _mêtod'!' dos jatos-c~n~rífugos. 

procurar outros caminhos, lmpõem~se preparativos para as tecnologias 

do futuro. 

Outras opiniões divulgadas, como as dos Srs. lufz Carlos M~ 

nexes e Oavid Simon. ambos igualmente representantes dos cientistas. 

dizem que a disputa sobre a tecnologia nuclear passa a ser ent~e de~ 

senvolvimento·autõnomo e dependente. e que aCHEM deu inicio a uma 

1in.ha de Importação, ~ determinou a opção pelo urânio enriquecido. 

"[$ta escolha" - comentaram eles, •contrariava a opinião de cien-

tistas. e técnicos brasileiros. e estabeleceu uma dupla dependência: 

da tecnologia dos reatores e da tecnologia do enriquecimento• 

a General Dirceu Coutinho, nesta CP[, em 16.10.lg79, põs em 

dÜvida a viabilidade do projeto de enriquecimento de urânio, alegando 

que o consumo especifico da eletricidade no método dos jatos-centrlf~ 

gos era~revisto em 5.140 kW/UTS, enquanto na ultracentrifugação era 

ba1x;ssimo. de 35D kW/UTS, embora reconhecendo que o investimento com 

este mêtodo fosse altissimo. Disse ainda que alguns problemas técni­

cos estavam por serem resolvidos, como a manutenção das dimensões do 

•nozzle" afetada pela corrosão do gis. e o risco de reações explosi­

vas da mistura do hexaftuoreto com o gãs hidrogênio. 

O EngQ Joaquim de Car.va1ho disse. pelo Jornal do Brasil, que 

o custo da uslna de demonstração para enriquecer o urânio tinha sido 

subestimado na época das negociações - •agora jã se sabe que o desen­

volvimento da usina custarã cerca de USS 1,2 bilhio. isto é, cerca de 

lO veles mais do que se pensava". Acrescentou na sua crltfca que "a 

prudência e o rigor cientlfico desautorizam qualquer otimismo quanto 

ao futuro industrial do processo Becker e desacoselham nossas autori­

dades a assumirem mais compromissos comerciais no âmbito do ACordo N! 

clear, enquanto nio estiver demonstrada ~ viabilidade econõmic~ do 

processo e construída a usina industrial com escala compatível com a 

demanda que seri gerada pelos. oito reatores que ~ NUCLESRAS/KWU pre­

tende· vender ao Brasn•. 

Estas opiniões sintetium o pensame_nto dos opositor"es i te~ 

nologia alemã e i forma de transferincia adotada; 

Vimos. no Capítulo da Polítfca Nuclear, que a transferência 

de tecnologi« é a essência do Acordo com a Alemanha. Neste Capítulo, 

verificamos que o Programa Nuclear visa dar ao Pais 11 autonomia_ tecn! 

·Hígica. 

Pelo que nos foi possível examinar, com base nos numerosos 

depoimentos e documentos exibidos. essas crlticas, em grande parte, 

foram contestadas por eminentes especialistas. Vejamos as suas ra-

zões: 

O Prof. Israel Vargas disse nesta CPI, ao abordar a questão 

tecnolõgica, que a associação com os alemães para o desenvolvimento do 

enriquecimento de urinio foi positiva, porque "entre comprar a tecno~ 

logta, se ela fosse accessível, seja Qe centrifugação ou da difusão, 

e partfcipar 4o desenvolvimento de um novo processo como sõcio. teria, 

sem dUvida. escolhido este caminho~. 

Segundo o Prof. Becker, em 1975, o consumo de eletricidade 

no método de concentração pelo -•jet-nozzle- &presentava um índice de 

4,375 kW/UTS. O Centro de Pesquisa de Kar1shue divulgou. em 1978. 

que as. estimativas revisadas de consumo especlfico e de investimento 

apont«ram 2.850 k.W/UTS, e US$ _1.000/UTS/ano para uma usina industri-al 

com capa c i da de de 2. gGO •. ooo UTS/ano. 

Por último, o Prof. Becker afir~ou que este consumo de ele­

tricidade baixou. em 1979, para 3.300 kWh. Atê 1982, disse o inven­

tor do referido mitodo que esta ter i alcançado condições técnicas: e ren­

dimento competi_tivo, com investimento da ordem de US$ 200 milhões.. 

a .fato e que estão em montagem os equipamentos da unidade 

experjmental de 24 estãgios, em Rezende. como usina de comprovação 
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das condições têcnícas e econômicas do processo. Esta mesma unidade 

deverü ser eKpanrlida para 288 estâgios, passando a ser uma usina ~e 

demon~tração, com produção de 90 ton/UTSJano. Nest~ ponto, o consuma 

especTfico de eletricidade ser5 de 8.447 kWh, e o investimento terá" 

alcançado USS 238 milhÕes. A unidade de porte industrial, para prod~ 

zir inicialmente 300 ton/UTS, surgirá da expansão desta usina de de~ 

monst~ação e que comportarã acrescimos de mõdulos,a fim de acompanhar 

o crescimento da demanda. Nesta usina de porte industrial, a previ­

são do consumo especific~ se~ã em torno de 3.600 kW/UT~ com produção 

de 300 UTS. Ao atingir maior porte, acima de 1.000.000 de UTS, se Sl 
tuarã em torno de 2,800 kW/UlS, como afirmam os dirigentes da NUCLE~ 

BRJI:S. 

Vê~se que os números são bastante conflitantes entre estes 

e os tia critica. Ct~be observar que ficou muito -claro que 

oport~nidade concreta sur9iu para que fosse posslvel adqu1rir 

nenhuma 

outra 

tecnologia. Os entendimento~ com os Estados Unidos foram bloqueados 

pela legisl~ção norte~americqni.l, proibindo a exportação de 

gias ~ensiveis. As conversações com o Canadã, Inglaterra e 

t4!cnolo-

rra nça 

não f~ram adiante. O Uni co pa1s que assegurou a linha completa foi a 

Alemanha. 

A respeito da produção do combustlvel nuclear de for~a int~ 

gral, da mineração ao armazenamento dos rejeltos, constitui, c~mo vi~ 

mos, um dos dois grandes obj~tlvos do Acordo Nuclear. que permitiYá 

ao Pals a independência do suprimento. As usinas do complexo de Po-

ços da Caldas jã estão produlindo o concentrado de urânio (yellow-

·cake), e deverão entrar em escala comercial nos prõximos meses. Es­

ta se~â em breve uma etapa vencida. 

As unidades do Complexo Industrial de Rezende estão tom os 

cronogramas sendo cumpridos. A usina de conver$io do gãs deverã es• 

tar p~odulindo em 1984, e a fábrica do elemento combustlvel. e~ '"' 
Primeira etap~. pronta para operar normalmente ainda neste ano. Para 

1986, estã prevista a unidade de demon~tração de enriquecimento. Con~ 

tatamos que a implantação do ciclo do combust,vel, com toda sua tecn2 

logia transferida, estar~ ca~provada até 1986. Oevemos ainda ressal­

tar que não ~erificamos marginalização do lPEN na questão do hexaflu2 

reto~~ urãnio. As pesquisas ali de~envolvidas ainda careciam de co~ 

pro~ao;ões em maior escala, além de adotarem soluções previstas em un_i 

dades jã testadas no projeto adquirido na França, mas com elevado ln­

dice Qe nacionalização. Foi uma solução que levou em conta a qualid~ 

de jã testada, o prazo. e provavelmente o maior custo do projeto na~ 

ciona 1. 

O reprocessamento ê outro ponto muito questionado. 

ele fol dito nesta CPl que a Alemanha vendeu ~ma tecnologia que 

Sobre 

não 

tinha. Isto não é verdade. A Alemanha, em certo momento, possuía a 

Unica unidade-pilota de reprocessamento, que esteve operando normal~ 

mente com segurança e eficii!ncia, enquanto os outros palses europeus 

suspendiam as atividades. SÕ não executou ainda seu projeto em esca~ 

la industrial devido ãs divergências int~rnas e questões pendentes de 

decisâa judicial. Enquanto isso, usam as usinas de reprocesscmento 

da França e Inglaterra, que trabalham "a todo vapor", atendendo 

crescente demanda do mercado europeu, inclusive do Japão. 

Entendemos que, sendo irreversível a indústria nuclear, ob 

v1amente, daqui a algum tempo, provavelmente nos ültimos 5 anos deste 

sic~lo, o P~ls contari com certa quantidade de rejeites. E claro que 

as autoridades do setor se preocupem cem isto, e deverão oportunamen-

te examinar a solução mais conveniente sob todos os aspectos, princi~ 

palmente o da absoluta segurança. Este i um assunto que desperta na~ 

turalrnente grande interesse, porque tem ser~ido de pretexto ã explor! 

çâo polltica, O armazenamento do lixo~atõmico torna-se de diflcíl s~ 

lução. quanto deixa de ser uma questão técnica para se transformar em 

motivação polltico•partídãria. 

Sabe~se que a tecnologia do tratamento de rejeito nu c 1 e<~ r 

para armazenagem poderd evoluir, pela drãstica redução da radioativi­

dade, e tornar o d~:!pÕsito do "lixo-atômico" menos preocupante. O Br_! 

sil dispõe de ilhas distantes do litoral que poderiam ser examinadas 

para essa finalidade. 

Quanto ã produção de eletricidade de fonte nuclear, a estr~ 

tura industrial montada pela NUCLEBRAS com suas subsidiãrias ~ 

CLEN, NUCLEP e NUCON ~ tem todas as condições para garantir a 

NU-

real 

independência tecnolõgica nesta ãrea. A questão passa a ser de econ~ 

micidade. Esta não oferece ainda meios de comprovação. Sob o aspec~ 

to puramente tecnolõgico, tudo indica que a NUCLEBRAS estã adquirindo 

uma capacidade de projeto, fabricação, montagem, construção civil e 

operação de usinas nuclea~es, com a garantia de "performance" de qua­

lidade e eficiência semelhantes ãs alemães, como está definido em co~ 

trato com KWU. 

A NUCLESRAS advoga o princípio da sustentação do processo 

de capacitação tecnológica, com base na continuidade da prod~ção ,. 
escala que permita consolidar a organização montada. Em outras pala­

vras, ê imprescind,vel a construção de um determinado número de usi~ 

nas que justifique o funcionamento das empresas e com elas a manuten­

ção das equipes engajadas .na produção. Eis ai a grande que~ tão: como 

conciliar a capacidade de investimento da Pais com a economicidade da 

fabricação. 

Quanto ã CNEN, esta promove atividade~ relacionadas com • 
pesquisa e desen~olvimento. O empenho da Comissão estã direcionado 

para 5 subprogramas,campreendendo a tecnologia de reatores e de com~ 

bustlveis, assim como as concernentes â Medicina, Indüstria, Agricul-

tura e Meio-Ambiente. 

Dois gr~ndes empreendimentos deverão marcar a atuação d• 

CNEN: a) a execução do projeto de aparelhado centro de pesquisa, no 

Campo do Roma, em Santa Cruz, no Rio de Janeiro, onde espera ativar o 

desenvolvimento de protótipo tie reator rápido, de Ja. geração, bem c~ 

mo o domlnio de processo alternativo ao "jet~nozzle" para enriqueci· 

menta de urânio; e b) preparar recursos humanos em quantidade e quali 

dade atraves da reativação dos Institutos de Pesquisa a e1a vincula­

dos, e da cooperação com as Universidades. 

Outras metas estão relacionadas ã CNEN para as atividades 

de P & O, a exemplo da produção do hexafluoreto de urânio e reproces-

sarnento de rejeites, atrav~s 4~ produção de instrumentos de controle 

e de materiais e ligas especiais, nas tecnicas nucle~res que envol~em 

os problemas de saijde, meio~ambiente, agricultura e in~astria, etc, 

Aliãs, na CUEN, três Diretorias Executivas estão envolv,idas com desen­

volvimento da tecnologia nuclear: Diretoria I, com materiais. m~io-a~ 

biente, etc; a Diretoria li, com a preParação de recu.rsos humanos, e 

coordenação do PRONIJCLEAR; e o1 Oi reto ria I 11,. _com es-t~eclf_i co Programa 

de_ Pesquisa e Desenvolvimento. Portanto, a CNEN tem o papel rele..,an~ 

te de Capitanear a fundamental questão·da tecnologia, que no fun­

do, e por consenso, constitui a essincia da Programa ~uclear Brasi~ 

lei r o. 
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Como vimos no texto, somente em 1976, no Governo do Presi­

dente Geisel, foi criado um Programa de formação de Recursos Humanos, 

o chamado PRONUClEAR, como meio de organizar o suprimento de rnão~~e­

·obra em todos os níveis, voltado exclusivamente para o setor nucle­

ar. Devemos chamar a atenção para o fato de que isto e inédito. Pe­

Ja pP"fme1ra vez no Brasil, ê montado um sistema completo de formação e 

treinamento de especialistas, compreendendo todos os nlvels. 

Em verdade, o PRONUClEAR é um Programa interministerial, c~ 

ordenado por um Diretor da CNtN e administrado colegiadamente. Impo! 

tante foi constatarmos que existe e funciona uma organização capaz de 

suprir as necessidades de recursos humanos, de fundamental importân­

cia para o êxito da Polltica Nuclear. 

A preparação do pessoal da NUCLEBR~S e de suas subsidiãrias, 

no início da implementação de suas atividades, foi duramente critica-

d • acusada de recrutar recém-diplomados, sem qualquer experiêticia, 

que, por saberem muito pouco, nada podiam assimilar nos cursos que fa 

ztarn na Alemanha. 

A esse respe1to, o Sr. David Simon disse nesta CPJ, secun­

dando, como ele salientou, crltlcas do Sr. Joaquim Carvalho sobre as 

pessoas que são mandadas estagiar nos escritórios de engenharia da 

ICWU: ''são jovens que não teriam c~pacidade de indagar aquele que1_ 

tionamento que é prÕprio quando~ pessoa jã formou um cabedal de exp~ 

riência e é capal, então, de debater e de formular perguntas ( ... ) I~ 

to atrapalha o processo de transferência de tecnologia~ - conclui o 

Sr. Simon. 

De fato, os primeiros grupos de engenheiros enviados à Ale­

manha eram recém-formados, inclusive, recrutados nos Estados do Sul, 

por dominarem a llngua alemã. Esta situação evoluiu, e hoje ninguém 

e mandado para treinamento no exterior sem ter no minimo 5 anos de e! 

periência profissional e um ano dentro da própria NUCLEBRAS. 

Isto implica em reconhecer, quando se aborda a questão 

Concepção do Programa Nucle&r, que, sob o puro aspecto da tecnologia, 

acreditamos que, em linhas gerais, o que estã montado e em andamento 

vai permitir a consolidação de uma infra-estrutura de & O. Esta, ao 

lado do empenho da NUCLEBRAS pela transferência de tecnologia nuclear 

alemã para o Brasil, fecha um clrculo de ações pragmãticas que não hâ 

tomo pôr em dúvida o seu exito, a ser verificado em futuro pró~imo. 

Oentro de 4 anos, disporão as no$Sas autoridades de suff 

cientes elementos para conferir se houve ou não transferência e ab -

sorç;o da tecnologia nuclear. tanto no ciclo de combustlve1 como na 

fabricação de reatores, que poderã ser testada ji na conclusão 

primeira unidade ~ a usina Angra li. 
"' 

Devemos reconhecer que a CNEN esti se aparelhando adequ~ 

damente para cumprir suas atribuições, inclusive de atender aos com• 

promissos internacionais em relação ã aplicação de Salvaguardas. 

Hão podemos esquecer que toda a transferência de tecno-

1og1a esti sujeita a salvaguardas da AIEA. Cada Acordo de Coopera -

çio, a exemplo d_os assinados com os Estados. Unidos e a Alemanha tO_!: 

responde a um especlfico assinado tr)lateralmente com aquela Agen­

c ta. 

Um dos aspectos da maior 1mportãncia na transferência da 

tecnologia nuclear ê o estabelecimento de eficiente Proqrama de Ga­

rantia de Qualidade. No Brasil ê a CNEN que tem por atribuição supe!: 

Yisionar e controlar as atividades de Regulamentação, Licenciamento, 

e rnspeção. Quem executa as atividades de anãltse e avaliações reJa~ 

tfvos ã Garantia de Qualidade, assim como outras visando ã qualific~ 
çio de fornecedores, mater1ais e equipamentos, até a fase de desce­

missionamento,e o IBQN ~ rnstituto Brasileiro de Qualidade Nuclear.,;. 

pertencente à fundação Brasileira para a Qualidade tndustrial,criada 

par virias entidades pUblicas e privadas, que atua como instituição 

independente. t de fato importante sabermos que existe e func1ona uma 

organização sistemica voltada para garantir a boa qualidade da prod~ 

çio nacional na comple~a indÜstria nuclear. 

Par fim, neste final do Capítulo rv sobre o Programa Nucl~ 

ar, cabe o comentário sobre custos globais deste. t comum, na impre~ 

sa e no Congresso Nacional, ouvir-se citações sobre investimentos na 

execução do Programa Nuclear {referente à parte que resulta do Acordo 

com a Alemanha) que atingem somas altíssimas, de US$ 30 a US$ 40 bi­

lhões de dÕlares. Com os elementos que dispomos, aceitamos que a uni 

dade I fique por cerca de US$ 2,9 bilhões, e as 8 do Acordo, aproxim! 

damente em USJ 24 bilhões. A este número se acrescentariam US$ 5,5 

bilhões do ciclo de combustível, ambos incluindo custo direto. A " 
ma atingiria USS 29,5 bilhões, em 15 anos de aplicação. A NUCLEBR~s. 

em Nota Oficial, apontou o global deUS$ 24,8 bilhões. Esta 'discre-

pância certamente é devida valores considerados em épocas diferen-

tes. Sabemos que o custo do kW instalado na unidade ll não fi c a rã 

por menos de US$ 2.400, que também foi estimado por FURNAS, em julho 

de l9Bl, em US$ 2.220. Não serã absurda a idêia de que o kW gerado 

em Angra II s~ja até maior do que esses US$ 2.400, naturalmente acre1 

centando-se o custo indireto. 

E importante não esquecermos ~ue cerca de 25t desses valo­

res correspondem ãs partes importadas. Portanto, 75~ dos investimen­

tos s.ão em moeda nacional. 
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CONCLUSAO E RECOHENDAÇGE5 

00 RElATOR!O OA CO~llSSM PARLAMENTAR DE INQUlRITO 

lNSTlTUfOA PELA RESDlUÇAO NQ 69, DE 1978 

CONClUSJ\0 

l ~ Instalação e Desenvolvimento dos Trabalhos 

- O Relatório do Senador Jarbas Passarinho 

t - Os trabalhos da CPI sobre o Acordo Nuclear entre o Brasil e 

a Alemanha, pelo volume da matéria apreciada, nUmero de d~ 

po~ntes e natureza das investigações realizadas. permitiram 

o ~uficiente esclarecimento dos fatos que motivaram a 

constituição. 
'"' 

li - As Comissões Parlamentares de Inquérito, instituldas "" 
duas Casas do Congresso Nacional e criadas segundo os manda 

m~ntos constitucionais e nas formas previstas nos Regimen -

to$ Internos, são legalmente competentes no exercício de 

soas atribuições, podendo determinar as diligCncias que re 

potar necessãrias, convocar Ministros de Estado e autorida­

des a eles subordinadas, autoridades estaduais e municipais, 

assim como requisit<lr documentos de qualquer natureza de empresa 

que tenha participação do capital do Estado. 

·i'!oi - O Senador Jarbas Passarinho, com base nos depoimentos e dS!. 

curuentos de que dispunha no curto espaço de tempo que fun -

cionou como Relator, ofereceu as seguintes conclusões sobre 

alsumas das denUncias veiculadas pela revista Der Spiegel e 

imprensa bras i Jeira: 

a) Não tem fundamento a not)cia sobre o volume de p~ 

gamentos aos alemães, ã epoca, por transferencia 

de tecnologia; 

b) Não é verdade que houve a aquisição de tubulações 

em excesso: 

c) Oos resultados conhecidos até a data do Relatôrio 

Parcial, o nUmero de estacas defeituosas se limi-

tava a somente uma. 

d) O sltio, segundo os relatõrios, foi considerado o 

mais adequado e conveniente entre as alternativas 

examinadas, uma vez que prevaleceu o critério eco~ 

nômico e aquele local exigia menores investimentos 

em infr~strutura. 

e) Não houve abandono da Praia de Itaorna; os estudos 

buscam encontrar local mais favorável na 

região para a 3a, unidade. 

própria 

f) Mão houve influencia ou participação do Banco Boz! 

no Simonsen na escolha ou fornecimento dos equipa­

mentos da KWU, por força do Acordo Nuclear- entre os 

governos do Brasil e da Alemanha. 

9) Reconheceu o Senador Jarbas Passarinho o atraso das 

Obras de Angra !, face o irrealismo do prazo fixa­

do originalmente. 

h) Reconheceu que a decisão ministerial para a esco -

lha da í:onstrutotoa Norberto Odebrecht teve -suporte l e'ga 1. 

Contudo, deixou dUvidas quanto ã justeza da deci -

são de adjudicar as obras civis de Angra rr e Ill 

ã referida empresa. 

•• 

i) Reconheceu a d~sorganização do canteiro de obras, 

principalmente quanto ã segurança e hiyiene, no P! 

rlodo inicial dos trabalhos. 

j) Quanto ã concepção do Acordo Nuclear, o Senador Ja! 

bas Passarinho concluiu sua apreciação julgando co~ 

veniente o prosseguimento dos trabalhos da CP!, e 

sugerindo para is~o a convocação de virias técni 

cose autoridades do setor nucleoelêtrico brasilel 

ro. 

Este Relat6r, em continuaçio ã tarefa recebida dO S! 

nador Jarbas Passarinho, manifesta sua concordância às concl~ 

sões a que chegou sua Excia, e que foram aprovadas por esta 

CPI, cabendo, entretanto, alg~mas considerações adicianais 

aos itens "d" e "e" acima, constantes da parte referente ã L2. 

calização. 

2~ Aspectos Conjunturais da Energia 

2. •. 1. Conjuntura Internacional 

Oevido ã inexorabilidade da escassez. e até oo posslvel esgot~ 

menta, do petróleo e da força hidrãulica, previstos para o pr~ 

ximo século, e tendo em canta a crescente necessidade do car -

vão mineral na produção de combustlveis sucedâneos dos deriva­

dos de petróleo, a energia de fonte nuclear passou a ser considerada 

como a melhor e mais promissora alternativa para ger-ar el'etri­

cidade em qrandes blocos e em confiãvel nlvel de seçorança.Nos 

prôximos 30 anos, o urânio e o carvão representarão os do i s 

principais recursos energeticos para a geração de e1etricida -

de. 

11. Apesar deste pÚblico e mundial entendimento, proclamado pelos 

IH. 

governantes das nações mais adiantadas, persistem, e no momen­

to crescem, as preocupações com os elevados custos da constru­

ção de usinas nucleares, além das pesadíssimas conseqUênciasde 

ordem financeira, na eventualidade de acidentes que as 

guem a reparos demorados. As centrais nucleares oferecem Yant~ 

gens de custos em relaçio ãs que utilizam combustíveis fÕsseiL 

Sejam quais forem essas razões, a utilização pacífica da ener­

gia nuclear torna-se imperiosa para resolver o indispensável s~ 

primento de eletricidade que toda a humanidade precisa para PD! 

sibilitar a prosperidade econômica e assegurar melkores condi­

ções de vida ãs populações. A energia nuclear será prepondera~ 

te na fase de transição que o mundo atravessa, dos prôximoas40 

a 50 anos, quando deverão surqir novas e inesçotãv~is 

que irão dar solução definitiYa ã questão energética. 

fontes 

Par enquanto, verifica~se uma desaceleração temporária na im -

plantação de usinas nucleoelétricas, comprovada pela redução 

nas encomendas de reatores, por- razõe~ de ordem econômica, em· 

bora em alguns países por razões políticas. A França e Alema 

nha são exemplos recentes {redução, mas não paralisação}. 

v. O esforço maior no presente estã em aumentar o Tndice de segu­

rança e eficHncia dos equipam~ntos (aperfeiçoamento dos atuais 

projetos), enquanto avança o d~senvolviménto dos reatores da 

3a. geração, ao mesmo tempo em que se procura reduzir o custo 

do combustível nuclear, com te<:nologias mais eficientes e melhg_ 

res condições de reciclagem do combustlvel irradiado. 

vi. O Brasil, ao ingressar na era llutlear, nada mais faz do 

acompanhar uma tendência univer-sal. O expressivo número de os1 
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,, 

nas em operação, em construção e em projeto, no mundo, compro~ 

va uma realidade que se verifica irreversível. 

2.2 Conjuntura Nacional 

Vli. Do potencial rle 213.000 MW de capacidade instalãvel no Brasil, 

correspondente a 106.500 MW médios de energia, 33.100 (31%) e~ 

tariam aproveitados ati 1990, 33.600 (31,51) estão inventaria~ 

dos e 39.800 (37,4%} estimados. Portanto. hã uma disponibilid~ 

utilização apOs 1990, Desses de de 73.400 ~IW mi\dios para 

39.800 MW estimados, 10.000 são tidos como remanescentes ( sem 

identificação) e 29.800 como potencial individualizado. Desse 

total rle 213.000 MW, é admissivel alguma variação para mais, 

porim não deverá superar os 10%. 

viii. Dos 33.600 MW midios inventariados, teríamos 18.500 MW no Nor~ 

te/Centro~Oeste, 1.900 no Nordeste, 5.900 no Sudeste/Centr~ 

-Oeste e 7.300 no Sul. Dos 39.800 MW midios estimados, 26.600 

estão no Horte/Centro-Oes te, 300 .no Nordeste, 6. 300 no Sudeste/ 

Centro-Oeste, e 6.500 no Sul. Porém, quanto ao aproveitamento 

deste potencial estimado, ainda persistem divergências em te~ 

mos quantitativos e de custos. 

ix. Os 73.400 MW disponlveis estão distribuldos em 3.480 oportuni-

dades de aproveitamento. Em apenas 80 estão cerca de 31.200 

(ou 42%) de custo abaixo de US$ 1.~50/kW instalado; e 3.~00, 

com 42.300 MW de custa acima deUS$ 1.~50/kW {valor de outubro 

de 1981), o que indica uma pulverização de grande parte em a­

proveitame-ntos de reduzido porte, que não podem ser lançados no 

sistema interligarlo,não tendo, portanto, capacidade de transferência pa­

ra os centros de maior consumo. Servem apenas para uso local. 

Técnicos da ELETROBRAS estimam em 55.000 MW, ou 75% 

dos 73.~00 HW disponlveis, de custo até US$ 1.500/kW (preço de 

junho de 1979). Os 5.000 MW seguintes iriam para USS 1.800, os 

6.000 posteriores para USS 2.600, e os restantes 7.400 

mais deUS$ 7.000/kW. Portanto, são 18.500 MW acima de 

par a 

uss 
1.800/kW, que precis<f!lser confirmados quanto ao custo de apro-

veitarnento, assim coma os 42.300 das 3.400 oportunidades de 

aproveitamento. 

Dos 18.500 MW mérlios estimados na Região Norte, cerca de 9.600 

estão avaliados na Sacia do rio TapajÕs, ainda com inventário 

em programação, cujo aproveitamento é admitido dentro de 12 

15 anos, isto e, entre 1994 e 1997. 

Consta que, na Bacia do rio Xingu, somente a usina Karara~ 

com 3.900 MW, teria preço de USS 2.700/kW, competitivo com 

mais cara usina nuclear, provavelmente Angra li. As demai~ te 

riam custo mais elevado: Babaquara {3.050 MW) - rle USS 3.524/ 

kW, Ipixuna (1.050 MW) - de USS 4.552/kW, e a menor (240 MW), 

Jarina ~de US$ 8.472/kW. O preço media do kW instalado 

rio Xingu ficaria por USS 3.680, com juras e transmiss~o. 

Portanto, constitui ainda uma indagaç~o a exata quantida~ 

de de energia eletrica que poderâ ser transferida da Reqião No!:_ 

te para o Sudeste em termos flsicas e de custos. Se, daqueles 

18.500 MW midios a serem interligados após 1990, houver desco~ 

tos por falta de efetiva disponibilidade, o Pals terã de gara! 

tir-se, adotando medidas cautelatôrias, em tempo hibil, de com 

plementação, apelando para outras fontes enerqeticas. 

As necessidades do Pals em produção de energia elétrica no ano 

2000 se situaria em torno de 66.700 a 75.600 MW médios, 

dependencia do índice de crescimento do consumo, respectivame~ 

te,7,3 e 8,3% no perlodo 19A2-2000. O Plano 2000 preve uma ca 

pacidade instalada de 117.000 MW. A extrapolação desses valo -

res, seguindo a tendencia da década anterior, faz prever para 

o ano 2010 uma necessidade em torno de 100.000 MW midios, 

uma capacidade instalada de 200.000 MW ( o Plano 2000 aponta, 

respectivamente, 112.000 e 198.000 MW). Por aí verifica-se o 

possível esgotamento do nosso potencial na primeira década do 

seculo XXI, o que é um dado da maior importância nesta análise. 

Se o Governo promover o consumo de eletricidade dentro da es 

trategta de reduzir drasticamente a importação de petrõleo, é 

evidente que a estrutura de consuma se ampliaria bastante, a~ 

tecipando este esgotamento. Ali"m do mais, o consumo "per-capi­

ta" é ainda muito baixo - 1.006 kW/habit;~.nte (1980). 

~iJ. Coincidentemente, a necessidade de produção de 66.700 MW me 
di os ate o ano 2000 corresponde aproximadamente ao potencial h!. 

drelitrico disponível com aproveitamento abaixo de USS 2.500 1 

k.W instalado. 

xliL O Brasil precisa contar com fontes absolutamente confiãveis p~ 

ra complementar a fonte hldrica na geração de eletricidade em grandes 

blocos. 

Esta etapa, que se estende até a vinda do prõximo sêc_!! 

lo, tem o significado da preparação tecnológica e industrial P! 

ra criar condiçÕes permanentes e avançadas no Pals, a fim de 

que seja produzido il~ui mesmo tudo o que for necessãrio para 9! 

rantir o suprimento de eletricidade quando o potencial hidri­

ca estiver totalmente esgotado. 

)!JY. Para geração de eletricidade em granrles blocos, como vimos 

tes, temos limitações de potencial hidrelétrico, sem maiores po_!. 

sibilidades de atendimento alim do ano 2010. 

Apenas dois energéticos poderão economicamente suprir 

as nossas necessidades de eletricidade de forma suplementar ã 

força hidrãu1ica para o sistema interligado: o urãnio e o car­

vão mineral. Eventualmente, poder-se-á considerar a turfa {na 

depenrlência da conclusão de estudos). 

Quanto ãs reservas de urânio, ~tualmente em 256.000 

ton, poderão atender tão somente a um parque da ordem de 48 u-

sinas nucleares, PWR, de 1.245 MW, ou praticamente 60.000 

instalados. Hã, entretanto, indfcios seguros de que o poten 

cial de urânio aumente com o prosseguimento das pesquisas 

nerals. 

MW 

A melhoria de rendimento dos reatores PWR, bem como a 

introrluçio dos reatores rápidos, farão multiplicar a capacida­

de energética das nossas reserv~s. Enquanto isso, haverá tem-

po suficiente para que novos energiticos, menos exigentes de 

segurança e mais baratos, surjam no mercado, assegurando â hu­

manidade a solução definitiva para geração de eletricidade. 

Quanto ãs reservas de carvão-vapor, temos cerca de 19 

bilhões de ton, para atender centenas de anos. Portanto, a in~ 

tal ação de 5 a lO mil MW com essa fonte não constitui problema. A 

questão ê que não é recornendâvel localizar as usinãs distante 

das minas, devido ao custo do frete, que i um fator limitativo 

do seu uso. 

xv. O Brasil tem todas as condições de auto-abastecer-se em reJa -

ção aos combustíveis sõlidos, llquidos e gasosos, também utili 

zâveis em pequenos gerarlores de eletricidade de uso local. 
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O PROALCOOl, o PROCARV~O e outros programas pader3o a~ 

segu~ar este suprimento. Oe qualquer forma, a ampla expansâo 

de-s:se processo poderá aliviar de maneira expressiva a pressão 

por maior abastecimento de parte do sistema interligado. Por ~ 

tanto, seria altamente conveniente que fosse esti~ada essa di­

versificada contribuição, e para ela elaborado um plano de i~ 

plementação. 

:fVl. Se, no ano 2010, as necessidades atingirem 112.000 MW médios , 

o suplemento de 36.400 a 45.300 MW médios terâ de ser coberto 

por usinas tirmic::as, prepoo~erantemente nucleares {80%). Isto 

significaria, dentro de 28 anos, uma participação ele~ada de 

energia nuclear. E tudo indica que seremos obrigados a admit1-

-1a, salvo se outras formas de energia superarem a opção n~ 

clear. 

xvii. Se tais números e situações ~spelham a realidade mais visível, 

e considerando que a responsabilidade dos governantes antes de 

prover e prever, e que jamais o País poderia correr o risco de 

sofrer interrupções no seu abastecim~nto de eletricidade,então, 

caberia, na ação prudente do Governo, garantir por antecipação 

um percentual de produção de energia elétrica utilizando outras 

fontes energéticas.Esta contribu'ição {principalmente do carvão e 

nuclear), assegurada antecipadamente, permitiria melhores e se­

guras condições de planejamento da gradativa suplementação 

fonte hidrelétrica. De qualquer moda, é recomendâvel o uso de 

tO a 15% de fonte têrmica, para melhorara operacionalidade e 

eficiência do sistema gerador de base hidrelétrica. Isto signl 

ficaria 21.000 MW {10%). no minimo, ao final do aproveitamento 

do potencial, ou 17 usinas nucleares de 1.245 MW. fstes núme ~ 

ros não refletem as necessidades complementar~s. 

~vlii.Um outro aspecto relevante da questão energêtica abbrdado nes 

te Relatório e a possive1 produção de excedentes de combustí-

.Xh. 

veis de~ivados da biomassa e nuclear. A longo p~azo, esses e~ 

cedentes poderiam ser exportados, exerc~ndo um destacado papel 

no comercio exterior do Brasil e se transformando em 

instrumento de polTtíca intern~cional. 

valioso 

Vale repeti~ que a drãstica redução das importações de pe-

trõleo, e a exportação de excedentes de ene~géticos num segun~ 

do tempo, poderiam, num período de 10 anos, contribuir subs~ 

tancialmente para melhoria das contas externas brasileiras. Pa 

ra isso não nos faltam extensão de terras e recursos vegetais 

e minerais. Toda a questão estâ em nossa capacidade de cal~ 

c~r esses ~ecursos em efetiva disponibilidade econômica. 

A este esforço na ârea energética,somar~se-ia o que jã vem 

se desenvolvendo na produção de alimentos, apesar de ser ainda 

dimensionado modestamente em relação ã grandiosidade do merca­

do interno e externo. E uma questão em equacionamento, que d~ 

pende, em grande parte, da capacidade administrati~a do poder 

pÜblico na economia rural. Oe qualquer modo, o binômio a lime~ 

to e energia teria todas as condições de ser a qrande base de 

~poio do nosso comércio exterior. 

Esta estratégia implicaria num redirecionamento do nosso 

processo de desenvolvimento, voltado mais para o interior do 

País, a fim de promover uma civilização rural competitiva com 

a urbana. 

Face â expectativa de melhor desempenho da economia nacional nos 

próximos 3 anos, acreditamos que. em 1985, o Governo estarã em 

xx. 

condições de prever com mais segurança a situação das prôximos 

anos. Neste meio tempo, teria a oportunidade Çe aprofundar os 

estudos sobre a potenci.tl hidrDlC.trico. principalmente 

aos custos e cornpetitividade dos aproveitamentos. 

quanto 

Este realismo implicaria para o Governo estabelecer 

até 1985, um consenso entre as suas autoridades setoriais a 

~espeito do verdadeiro potencial hidrelétrico, em termos fisi­

cos e de custo, e definir as hipOteses mais aconselháveis de 

complementação e suplementação energética para gerar eletrici­

dade, face o gradativo escassearnento dos potenciais hidricos. 

E, certamente em 1990, surgiria a oportunidade de t~ 

mar outra decisão importante, qual seja, a de acelerar a cons­

trução de usinas nucleares de acordo com as necessidades pre -

vistas para os vinte anos seguintes (2010). 

Portanto, duas d<stas seriaJlJ significativas para a programa­

cio do parque gerador de fonte nuclear: 1985 e 1990. Conside ~ 

r<smos carente de realismo qualquer decisão a este respeito na 

presente conjuntura. 

No estãgio em que se encontra o Brasil, com perspectivas de 

uso obrigatório e irreversi~el da energia nuclear, a desativa~ 

ção de equipes ticnicas seria um desastre que poderia afetar 

profundamente o processo de transferencía de tecnologia. Por 

isso, apoiamos a continuidade do Programa Nuclear, para qu~ 

impeça qualquer hiato na crítica fase de consolidação da capa~ 

citação nacional, sobretudo ~m projeta e fabricação de reato ~ 

res. 

xxi. E indiscutív~J que as necessidades de geração elétric~ até o 

ano 2000, face ao desenvolvimento moderado do consumo na pr~ 

sente década, p~rm"itirão ao Go'l"erno conduzir com bastante seg_l! 

rança e tranqU'ilidade a realização da Programa Nuclear e 

programas que utilizem outros energeticos, pricipalmente 

carvão mineral. 

,, 
o 

)(Xii. Um ponto muito importante, de natureza institucional. e recolE_ 
car a CNEN em plano absolutamente distinto, de moda que soas 

ações e decisóes não sejam objeto de discussóes na mesma esfe~ 

ra administrativa. Essa separação tem todo sentido, exatamente 

porque a CNEN tem a responsabilidade de assessorar o Governo 

na formulação da Política Nuclear, no planejamento da execução 

dessa Polltica, na expedição de normas, licenças e autoriza~ ~ 

ções r~lativas a instalações nucleares, Alem dessas, tem a fv~ 

ção de regulamentar as medidas de segurança e proteção relati­

vas ao uso de instalações e materiais nucleares, de opinar so 

bre concessão de patentes e licenças, anal"lsar, fiscalisar, ~ 

provar projetos, convenios ou compromissos internacionais,e ex~ 

minar a construção e operação de vsinas nucleares. Estas atri -

buições situam a CNEN coma Orgão regulador e normalizador das 

atividades de exploração da fonte nuclear. Oa sua atuação efi~ 

ciente e livre de qualquer injunção, dependerá a segurança do 

sistema nuclear, primeira e fundamental preocupação do povo. 

A posição de independincia que se deseja para a CNE~ 

a exemplo de suas congêneres da Europa e dos Estados Unidos, a 

levaria necessariamente a ser inclulda na estrutura da Presi 

d~ncia da RepÜblica. 

3. Politica Nuclear 

3~ l.Precedentes 

J. A utilização da energia nuclear no Brasil foi um objeti~o co -

mum a todos os Governos a partir da administração do Presiden~ 

te Outra. 
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Portanto, o ingresso do Brasil na era nuclear foi uma 

atitude longamente pensada, e veio consolidar uma antiga aspi-

ração nacional. Esta decisão resultou do consenso natural 

trl! todos os governantes
1
oque nos leva a concluir, "a priori", a,ue 

se trata de um processo histórico irreversível. 

Mas o objetivo maior, como nâo podia deixar de ser, era a esp! 

tífica autonomia t~cnológica e industrial, o que nos foi nega­

do pelos Estados Unidos (como estã bastante claro nos 2 últi -

mos Acordos bilaterais, de 1965 e 1972), apesar de terem sido 

colocadas sva disposição nossas reservas de minerais estrat~ 

gicos, em condições privilegiadas e nos momentos mais críti 

c os. 

A amplitude oferecida pela cooperação alemã fez pre­

cipitar a decisão brasileira da escolha do parceiro para a di­

fícil e custosa empreitada que o Pais estava determinado a re~ 

lizar. Portanto, não restou ao Governo brasileiro senão o cam! 

nho aberto pela Rep~blica Federal da Alemanha para obter a ne­

cessária cooperaçáv técnica e industrial na realização do seu 

Programa !luclear. Assím, em a?cnas seis anos, o Brasil obteve 

da Alemanha o que não conseguira em vinte e sete anos de paci­

entes n~gociações co~ os Estados Unidos e outros pals~s. 

3.2. Acordos, Tratados e Convêoíos; 

Transferencia de Tecnologia; 

S.a.i:ide, 11eio·ANbiente e S.esurança. 

iii- O Acordo Nuclear celebrado em 1975 com a Ale~anha e~tabeleceu 

lv. 

v. 

condições de participação e mútuas obrigações para pessoas j~ 

ridicas alemãs e brasileiras, objetivando implantar no Brasil 

uma indústria nuclear integrada, com quijJidade e desempenho 

dos produtos semelhantes aos padràes obtidos na Alemanha. 

Pelas condições estabelecidas, admitiu-se a possibi­

lidade de alcançar o objetivo central da transferincia de tes 

nologia associada a uma capacitação nacional de elaboração de 

projeto (conceitual. básico e executivo), e de fabricação de 

componentes com elevada nacionalização. A questão maior pas-

sou a ser a execução do que foi planejado e estabelecido 

base na colaboração alemã. 

oom 

Os mütuos condicionamentos impostos pelas partes estão assim 

definidos: o Governo da Alemanha e as empresas alemãs envolv!_ 

das comprometeram-se a realizar completa transferência de te~ 

nologia, com a cessão de patentes de que são possuidores e o 

correspondente financiamento dos su~rimentos; e o Governo do 

Brasil, com as empresas participantes, contribuirá para o a­

tendimento das necessidades alemãs de çombustível nuclear, e 

adquirir~ dos alemies os equip~mentos e serviços relativos ãs 

quatro primeiras usinas {de 1.200 M~). com complemcnt~ção na 

cional. Has 4 unidades seguintes, as p~rtes alemãs s~rõo com­

plementares às fornecidas pelo mercado brasileiro. [ importa~ 

te deiKar aqui registrado que este nümero de oito unidades r! 

sultou de proposição brasileira, e não de imposição alemã. 

' A linha de reatores-adotada no Brasil - PWR, de ãgua leve 

urânio enriquecido - seguiu a orientação da maioria dos pai 

ses. uma vez que at~ o presente, das 582 centrais em operação, 

em construção e encomendadas no mundo, 316 são reatores do ti 

po PWR. Os reatores com urinio natural e ãgua pesada tim par­

ticipação inferior a 101. Esses níimeros falam por si. 

vi. Quanto ao sistema ~mpresarial montado pelo Governo, a NUClE -

6R~S repr~senta um complexo industrial apto a realizer os dois 

objetivos bãsicos: eliminar a dependência externa do combustl 

vel nuclea~e construir no Brasil os reatores nucleoelitricos 

que necessitamos. 

A çonstituição da NUCON, para assumir a administra -

ção da construção civil de usin~s nucleares, foi correta decl 

são, face ãs experiéncias conhecidas em Angra I e nas funda · 

ções de Angra 11. 

Inegavelmente. a NUCLEP poderia ter sido constituída 

com investimento menor do que os OS$ 256 milhões previstos ~ 

t~ Jg83. A ind~stria privada, devidamente reforçada, ter i a 

condições de atender ã fabricação de certos componentes pesa­

dos cor~stantes da linha de produção da NUCLEP. Por outro la.do, 

a dimensão da NUCLEP possibilita uma produção de tal porte 

que, provavelmente nos próximos anos, se houver de$CO~tinui­

dade no Programa Nucl~oelitrico, ela entrari em ociosidade e, 

nesse C<!SO, a sua capacidade terii de ser forços<:'tlente absorvida. A 

produçiio de turbo-gerõdores de midío e gr~ode portes abr1ria 

certamente uma nova e promissora frente de d1versificaçao. 

Quanto~ politica adotada em relaçio is empresa~ enga 

jadas no ciclo de combustível, estas foram constituidas lO~ di 

de demonstração. 

vff. Quanto aos aspectos de saúde, meio-ambiente e segurança, reco-

nhecemos que foi montada no Pais u~a estrutura de defesa pr~ 

teção adotando procedimentos de natureza t~cnica base3dos na 

êxperiincia internJclonal, regulados e fiscalizados pela C~t~, 

para garantir os mais elevados padrões de qualidade cc~o req~i 

sito fundamental ã segurar.ça das instalaçóes. 

Reconhecemos igu~lmente que o Pais conta l'loie com uma or"l.: 

nização sistimica voltada para proteger o homen e o meio-ambi­

ente, na qual se integram todos os organismos ofic1ais e priv! 

dos. de algum modo relacionados com c campo nuclear (S!PRO~,CO· 

PRON, CIIEN, 18QN e IOR). 

Mais uma vez, advertimos que a questiio em si ndo estã nos 

organogramas nem na importância das instalações criadas na for 

ma da Lei, mas fundamentalmente na effciincia das administra -

ções, na qualidade dos materiais e produtos, na co~petencia do 

pessoal que opera as instalações, enfim, em tudo o que se re -

flete nos lndices de seguranç~. 

Indiscutivelmente, os rndices de segurança alcança~os 

no mundo inteiro são muito altos, tanto que, nos lOó reatare~ 

atualmente em operação regular (final de 1981), alguns Ji com 

25 anos de utilização, jamais aconteceram acidentes fataJs. A 

probabilidade~ remotfsslma.E a cada ano são introduzidos eper­

feiçoamentos. O que importa, como conclusão, i que a us1na nu­

clear para geraç~o de eletricidade se apresenta com segurança 

suficiente para merecer c.onfiabilidade. 

v! fi. Sob o aspecto econOmico, duas questões avultam: necessidade r~ 

al de eletricidade com disponibilidade de recursos, assim como 

a capacidade de inifStimento do Pafs face i polltica anti-in -

flacionãria. A Política Nuclear ter3 forçosamente de se enqu~ -
drar nos condicionamentos impostos pela aç~o anti~inflacionãria, 

A resp~ito dos aspectos administrativos na formação das empre­

sas binacionais na ãrea nuclear, concordamos com o entendimen-
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to de que o interes~e brasileiro é não permitir aos alemães pr~ 

texto para se isentarem de seus compromissos De garantir '" 
produtos aqui fabricados com soa tecnologia o mesmo padrão de 

qualidade e desempenho que ê obtido na Alemanha. Oiscordamos da 

fOrmula criada para os Comités Têcnicos, sem a paridade de re~ 

presentação. Julgamos que outra forma deveria ter sido adotada, 

sem prejulzo dos mesmos objetivos. Como o processo de substitui 

ção de alemães por brasileiros estã em desenvolvimento em t~ 

das as ernpresas do Grupo NUC:LEBRli:S, acreditamo.s não ser embar~ 

çoso renegociar este item nos correspondentes contratos. 

Em relação ã transferência de tecnologia, a polÍtica adotadas~ 

quiu os procedimentos comuns dos países mais avançados: nl.im prj_, 

melro tempo a fase de absorção, com as mesmas garantias de 

qualidade e desempenho dos bens e serviços originais;e. num S! 

gundo tempo, a pro~oção, seguida dO desenvolvimento autônomo. 

O índice de nacionalização dos equipamentos, a ser atingido na 

execução das unidades previstas no Acordo Nuclear, satisfaz ao 

interesse nacional de conquistar a autonomia tecnológica no s~ 

tor em prazo conveniente, sem prejuízo de um esforço maior pa­

ra ultrapassar os índices previstos, começando por Jb,6 e ter~ 

minando com SS% na última unidade. Na construção de obras 

vis, a nacionalização em projeto e execução deverii alcançar pr~ 

ticamente 100$ na 4a. usina,descontada tão somente a assistên~ 

Cia técnica. 

~tf. A Política Nuclear, tal como estruturada sob as atuais Diretri 

zes de G~verno, em continuidade ã do Governo anterior, te~ co~ 

dições de proporcionar ao País a realização de seus objetivos 

especlficos de: 

assegurar a transferência de tecnologia prevista no 

Acordo Nuclear com a Alemanha; 

viabilizar a fabricação de componentes e a produção 

de combustíveis nucleares; 

consolid~r a capacidade nacional de eng~nh6ria de 

projeto, construção e montagem de centrais nuclea -

res; 

acelerar a prospecção de minerais radioativos, fís­

seis e f~rteis, caro tecnologia própria; 

possibilitar ã CNEN cumprir as suas atribuições. PQ 

dendo situi-la melhor num plano de absoluta isenção 

em relaçio aos organismos enyolvidos com a execução 

de Progr~mas de utilização da energia nuclear; 

preparar recursos humanos em quantidade e qualidad~ 

assegura~ a implementação do plano e projetos rela­

tivos ã garantia e controle de qualidade; 

estabele~er instrumentos de proteção ã saúde, " 
meio-ambiente e segurança radiolÓgica da população; 

enfim, realizar a aspiração nacional da autonomia 

tecnolÜglca, fundamental para garantir ao Pals 

plena utilização da energia nuclear na geração 
' 

eletricidade em tempo h~bil',de forma racional, quandtJ se~ 

vizinhar o esgotamento dos recursos hÍdricos econo~ 

micament~ aproveitáveis, previsto dentro dos prôxi-

mos 25 a 30 anos, bem como o pleno aproveitamento 

das técnicas nucleares em beneflcio das atividades 

do Homem na defesa e proteção ã sua saüde e ao mei~ 
ismbiente. 

L 

H. 

4. Programa Nuclear 

4~l.localização 

A escolha do local - Praia de Itaorna, em Angra dos Reis - r~ 

sultou de prolongado e abrangente estudo, inclusive ratificado 

por consultora norte-americana de grande experiência nesta e! 

pecialização, seguindo criterios internacionais que regulamen 

tam a seleção de sítios para instalação ~e reatores de potên 

tia. 

Aque~a área, de 1.457 hectares, foi apontada como a que exigia 

rnenor investimento para o seu desenvolvimento. Este dado foi 

realmente o que mais pesou na decisão de 1970. 

ii.i. A longa pesquisa na faixa litorânea entre taba Frio e Parati , 

no Estado do Rio de Janeiro, teve sempre como objetivo a cons­

trução de uma unidade pioneira de· 500 MW. Somente com a conco!_ 

rência para aquisição dessa unidade ê que surgiu a cogitação 

de usin•s adicionais, tanto que o projeto do canal de escoame~ 

to foi feito admitida esta hipõtese. A determlnação de insta 

lar ma i~ uma unidade, logo depois alterada para duas, com o 

aproveitamento de Itaorna. consolidou~se em 1974, por ocasido 

da disctJssão preliminar do Acordo Brasil e Alemanha. Os dados 

referentes ao citado aproveitamento foram exatamente os mesmos 

levantados para a primeira unidade. 

ho. Enquanto o posicionamento da usina Angra I em Itaorna fai devj_, 

da ã existªncia,na irea, ·de solo que possibilitava a constru­

ção de fundações diretas do Edifício do Reator, com relação às 

v. 

Vi. 

Gutras usinas maiores, Angra li e I li, a localização admiti~ 

da desde logo, ao lado da primeira unidade, fOi resultado das 

facilidades do canteiro, aproveitamento do canal do 

menta das iguas de ~f~ig~Tação jã constituído, e do molhe de 

proteção do cais, etc. Isto i, aproveitõmento da infra-estrut~ 

ra jã e~istente, construída para Angrq I. 

Decidido o posicionamento de Angra II e lli, que implicaria em 

fundações indiretas de grande altura em solo adverso, n~o 

ta que tivesse havido, antes do inicio das obras, estudo compa­

rativo entre custos das referidas fundaÇões se transferidas pa-

ra outro local mais distante da Unidade !, como acabou sendo 

feito, com o deslocamento da Unidade III para Ponta Grande, 

extremo oposto ã posição de Angra I. Anote-se que o menor cus~ 

to das fundações de uma única unidade justifico~ a remoção. 

Estã claro que o longo tempo gasto na execução das fundações l~ 

diretas de Angra I! e o deslocamento de Angra lll para local 

que permite fundações diretas mostram que FURNAS não levou 

conta a experiencia de obras precedentes, a exemplo da usina de 

Hartlepool, na Inglaterra, com 1.320 MW, construlda sobre funda 

ções de 42 metros de altura, com solo e subsolo em condições mu2_ 

to semelhantes is de Itaorna, inclusive com matacões. A exec~ 

ção dessas fundações tomou apenas 2 anos. 

~ii. Se o local Ponta Negra, ao norte do Rio de Janeiro, tivesse si­

do melhor estudado, admitida como foi a construção de maior nú-

meto de usinas, a diluição do custo da infra-estrutura teria 

mostrado a vantagem de sua economicidade e, portanto, ali teria 

sido provavelmente o local preferido para a implantação d~ prl­

meiN cehtral nuclear do Brasil. 
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vi :il. Outro aspecto do problema que não pode det~ar de ser consid! 

rado ê que a Pa1a de Angra das Reis apresenta contorno exc1E 

sivo e de rara beleza no mundo, tornando~se por isso de inc~ 

mensurãvei potencial tur1stico 'internacional, cujo aproveit_! 

menta muito interessa ã economia brasileira. 

Com a localização de 3 usinas nucleares, qualquer aciden­

te no funcionamento de uma Unica, por menor expressão e ino­

fensivo ~ue seja, vindo ao conhecimento público, adquirirã i 
nevitivel e amp\iada repercussão, com intensa exploraçio po­

lítica, tal como se registra em toda parte. Isto faria redu­

zir consideravelmente. ou at~ comprometer por longo prazo, o 

interesse pela exploração tur~stica e ãrea de lazer da privl 

legiada ba1a. significando enorme prejuízo para o ?ais. Na 

Ponta Negra tal hipõtese jamais alcançaria se~elhante r~per­

cuss.ão e prejuizos. Em nossa o_pinião, a bala >de Angra dos Reis 

não ê um local para instalação de centrais nucleares. Por i~ 

so, julgamos nece~sãr1o que toda a zona seja considerada não 

conveniente à ·instalação de novas centrais. 

Concluímos pela necessidade do Governe proceder estudos 

de zoneamento das dreas suscept)veis de serem aproveitadas, 

ao longo do litor~l. para implantação de instalações nuclea­

res. 

jogo, como estabelecida inicialmente para efeito de seleç~o de 

ccncorrentes. 

r claro qu~ tais alterações forçariam substanci~is a~ 

mentes das custos, e não fizeram antecipar, nem mesmo cumprir, 

aualquer prazo, inclusive os renovados. 

A justificativa dos empresãrios e que tiveram remune-

ção média (12%) abaixo da recebida em outras obras de 

porte, sob regime de administração (15, 20, 25% e mais). 

Xiv. Se as empresas, ao e~ercerem suas atribuições, perseguiram me 

1hores resultados, cabia a proprietãria tudo fazer para '"' seu empreendimento fosse realizado completamente, atendendo aos 

postulados - qualidade, prazos e custos. 

Curtos~mente, e felizmente, as falhas apontadas pela reporta -

gem da revista Der Spiegel nas obras de Angra nãc foram con-

firmadas. Como elas atingiam mais a qualidade técnica dos tra-

balhos, foi para nõs um alTvio constatarmos que não existiu 

nenhum ediflcio afundando como um saca-rolhas, não ficou o tu! 

bc-gerador fora de alinhamento, e não houve tubos supérfluos na 

execução do estaqueamento. Comprovadamente, a Oer Spiegel dei­

xou-se le'Yar, no caso, por falsas informações. As falhas obse! 

vadas na execução de Angra l, de natureza diversa das aponta -

das pela revista alemã, foram puramente administrativas, que 

4.~.Construçio de Angra ! afetaram prazos e custos. 

'· 

Os problemas surgidas na construção de Angra l, que levaram a 

s.ucessfvos adiamentos de prazos, foram conseq(lentes, em grande 

parte, de problemas de natureza administrativa originados da 

ação empresa ria I da proprietária FURNAS e do fornecedor do 

projeto e equipamentos -a Westinghouse. ~ inaceitãvel o aço­

damento em começar a eKecução de abras de tamanha envergadura 

e complexidade em local onde não e~istia· infra-estrutura ade­

quada e com projeto reconhecidamente incompleto. 

Causa estranheza a variedade desses problemas. como assinala-

dos no perlodo de 1972 a 1976, culminando cem um quadro de 

dificuldades no canteiro de obras e alojamentos. agravado P! 

las divergências entre equipes da proprietãria e das contrat~ 

das. As péssimas condições mêdico-sanitãrias, do inlcio '" 
obras até 1978, ~ignificaram pesado ônus para ns trabalhado -

res, obrig~dcs a exercerem suas tarefas em condições sub-hum~ 

nas. As tradições de fURt-IAS como executora de grandes proje -

tos ficaram maculadas. 

FURNAS demorou em transferir i Westinghcuse a responsabilida­

de pela programação, coordenação e controle técnico das obras 

e serviços, o que lhe teria permitido melhores condições de 

eKigir o cumprimento dos prazos acertados em contrato. Somen­

te a partir de maio de 1977, quase 5 anos depois de iniciada 

a execução do projeto, é que fURNAS promoveu tal transferên -

c i a. 

'lt. Devemos dar maior -importância ao fato de que a Mi "performan­

ce" cnnstrutiva alcançada na eKecução da unidade pioneira não atin 

giu a qualidade e segurança dos serviços,qut"! sãc atest~dos pelas in~ 

peções das consultoras internacionais e da CNfN. 

' xiíi. Os contratos assinados entre FUR!1JIS, a Westinghouse f EBE,e 

Construtora Norberto Ddebrecht, exibiram evidentes fragilida 

des em virias de seus dispositivos {prazos, conceitos e f6rmu-

las de remuneração, transferência de responsabilidade, etc),ta~ 

to que numerosos aditamentos mudaram profundamente a regra do 

XvJ. A compra do reator PWR, de 626 MW, i Westinhouse, pelo sistema 

"turn-key" (na forma de "caha-pretau), não pode merecer acei­

tação nesta cri, porque resultou de nlticla acomodação da-i a.utn­

rióades do setor, que poderiam ter adotado o mesmo critério de 

nacionalização de Angra 11 e III, partindo de um mlnimo de 30% 

de cnmponentes nacionais. Os estágios de conhecimento e capacl 

dade da indústria nacional entre 1971 e 1974, embora não fossem 

os mesmos em 1976, sem dúvida alguma permitiriam que Angra 

tivesse sido contratada com maior Tnclice de nacionalização dos 

equipamentos do que os 8% admitidos. 

Xvll. A intervenção, em 1974, da Logos Engenharia no gerenciamento 

das obras civis, sob a responsabilidade da Construtora Norber­

to Odebrecht, não nos pareceu convincente porque, quando o ato 

se materializou, ~s c~usas que estavam originando ns atrasos e 

desentendimentos entre a proprietãria e a referida construtora 

esta"Yam realmente san3das. A infra-estrutura local tinha fica­

do pronta, e fUR!1AS alterado as condições de pagamento atraves 

de adiantamentosp que removeu as duas principais causas quepe! 

turbavam o andame~to das obras. 

xviii.Um fato positivn que não pode deixar de ser ressaltado e que os 

contratos de construção e fornecimento de equipamentos foram 

realizados por concorrência, mesmo tendo em conta o carãter a~ 

solutamente pioneiro do empreendimento. Devemos, por fim, res­

saltar que nenhum dns problem~s comentados resultou do regime 

de licitaç~o adotado para a e~ecução das obras e serviços. 

Xi~. Do valor estimado na êpaca da concorrência, em 1g72, de 

510 por kW instalado, passou a ser, em junho de 1981, de 

US$ 

US$ 

2.090, tendo o investimento global atingido a US$ 1.328.007.000. 

Como, até junho de l9BZ, a usina não deverã entrar em operação 

comercial, e como os custos indiretos não cessam até 

meç~r a produzir energia, provavelmente esta unidade de 626 MW 

virã a ter um custo final pró;;;imo de 1,5 bilhão de dólares, e 

um custo do kW instalado de 2.300 a 2.400 dÕlares. 



lfiO Terça .. ft:!ira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li)- Suplemento Agosto de 1981 

... Na· melhor das hipóteses, Angra l terã testes de carga de a tê 

70%. no decorrer deste ano, quando, se tudo correr bem em reJa 

ção ao sistema gerador de vapor, a usina entrarã em oper.ação c-2._ 

mercial ainda com capacidade reduzida. Espera FURNAS que, den­

tro de mais um ano, a Westinghouse dê final solução ao proble­

ma de segurança encontrado neste SNGY. Completará, neste ano, 

dez anos de construção, um dos maior~s perlodos observados no 

mundo na construção de uma usina deste porte. 

No que se refere ao Ultimo adiamento de entrada em operação, ! 

gora em 1982, para permitir revisão no sistema gerador de va 

por, tr~ta-se de medida preventiva com base na experiincia de 

reatores semelhantes em outros paises, que não se relaciona pr~ 

priamente aos trabalhos aqui ~xecutados de construção e monta­

gem. l problema de concepção de projeto no SNGV, da responsabi 

lidade do fabricante, def1nida em contrato. 

Angra l começara com 5% de sua capacidade, subindo gr! 

dativamente a 30~, a 50%, e 100%. Entretanto, deverã p.arar pa­

ra introduzir modificaçõe~ no vaso gerador de vapor, conforme 

inovações no projeto que farão evitar o vasamento de ãguas do 

circuito primirio para o secundário, 

4~J.Construçio de Angra li e 111 

A K\~U nãO-colaborou ·suftttentemente com !'"URNAS no aten<:limento de 

informações que permitissem uma mais aproximada .avaliação do 

custo dos investimentos nas usinas de Angra li e III. Os dados 

fornecidos foram parciais, alguns negados sob o pretexto de 

-serem confidenciais, em contraste com os termos contratuais,que 

asseguravam o acesso de FURNAS aos detalhes do empreendimento. 

JtXHL A adaptação do projeto da KWU ãs condições brasileiras não foi 

a melhor solução. Ao contrârio desse procedimento, se o proje­

to tivesse levado em conta, desde logo, essas condições, cer­

tamente o prazo e o custo da obra seriam menores, alem de abrir 

oportuhidade de maior participação i engenharia nacional. 

X~iv, As anãTtses feitas em FURNAS, sobre a proposta de fornecimento 

de serviços e de equipamentos da KWU, mostraram que houve um 

sobrepreço da ordem deUS$ 144 milhões, ou 201 a mais, o que 

foi considerado sem explicação. Entretanto, o parecer da NUCLf 

BRAS sobre as mesmas ofertas as situou no mesmo nível de pre -

ços de usinas semelhantes construldas na Europa e nos Estados 

XXV. 

Unidos, 

Este sobrepreço, como admitido por FURNAS, face o objetivo ma 

ior de obter-se a transferência de tecnologia, teria sido me-

lhor compreendido desde que os elementos da proposta tivessem sl_ 

do claramente exibidos e não ficassem embutidos, sem identifi-

caçio. 

xxvL Cbnstatamos·que houve uma deficlencia indesculpíivel; não houve n_t 

nhum parecer elaborado por pessoas de comprovada experiênciaem 

anãlise de projeto de usina nuclear. Pelo vulto, complexidadee 

pioneirismo do empreendimento, julgamos que o caminho 

certo teria sido a constituição de uma comissão mista, com "ex· 

perts« de outros países, para oferecer uma fundamentada an~lise 

sobre os custos, Conformamo-nos com os pareceres de um Grupo 

de Trabalho de FUkNAS. cuja conclusão foi considerada deficien­

te pela prôpria empresa, e com a opinião da NUClEBRAS, que liml 

tou-se a uma comparação de custos internacionais, tendo justifl 

cado o maior custo do projeto com as diferenças das especifica­

ções que seriam impostas peJas condiçõeS locais. 

XXV i i, A I<WU soube muito bem comercializar seus produt{JS. FURNAS não 

soube comprar melhor porque não sabia ao certo o custo de merc! 

do do produto que estava adquirindo. 

xxY5\i. As novas condições do Contrato 3.763 para execução das obras cl 

vis, em relação ao anterior, 2. 182, procuraram efetivamente me­

lhorar a remuneração da empreiteira, assegurando-lhe resu1tados 

seguramente positivos, em torno de 12%, sobre o faturamento gl2 

bal, como alegam os diretores da CNO. A comparação desta taxa 

' a de outros contratos por administração, tanto no serviço públl 

co como privado, mostra que esse valor realmente estâ abaixo da 

média, Embora a~ alterações tenham efetivamente beneficiado 

CNO, nem por isso a Construtora conquistou situação de privilé­

gio. 

A decisão da adjudieação das obras de Angr.a ll ã CNO, embora l~ 

gal, não foi explicada ou justificada convincentemente. As ra­

zões de natureza têcnic~ e a invocada urgência para inlcio das 

obr.as não podem ser acatadas. As vantagens alegadas para contl 

nuidade das obras pela CNO, com assessoria da Hochtief, poderiam 

ter sido asseguradas por qualqu~r outra empresa de porte 

técnico e experiência em grandes obras complexas, também com a~ 

sessoria estrangeira. A melhor polltica e ainda a concorrência 

pUblica. 

A criação da NUCON e as medidas já adotadas por esta 

em relaç~o ãs obras de Angra III, transformando os contratos de 

administração por empreitada,com preço e prazo fixados e com 

abertura ã participação de outras empresas construtoras, em co~ 

corrência pUblica, comprovam o acerto de.sse entendimento. 

~~~- A notõria e única especialização da CNO, reforçada pelos concel 

tos altamente favoráveis de confiabilidade têcnica e financeira, 

exibidos nos p.areceres de FURNAS, que a sit~avam como empresa 

que oferecia a melhor disposição para obras pesadas, melhor as~ 

sistência técnica estrangeira, maior capacidade de absorção e 

mudanças organizacionais para atender obr.as com~lexas, não 

harmonizam com as exigências do Sr. Ministro das Minas e Ener ~ 

gia de reforço técnico e financeiro. 

X:ixj. A rigor, j(Jsto ê reconhecer, a CNO lutou por Sel.ls interesses, .! 

giu como e~presa que persegue resultados positivos e de forma 

pragmática. A direção de FURNAS e que se acomodou ã situação, 

preocupada em minimizar suas tarefas, por ser mais fácil deixar 

as obras com a CNO do que abrir uma concorrência, porque os pr~ 

jetos estavam incompletos, e muitas incertezas induziam ã conv! 

niência da continuid.ade das obras com a empresa q~e já estava 

instalada flo canteiro. De fato, as obras de Angra li foram aut2_ 

rizadas co~ o projeto ainda carente de detalhamento. Foi exata-

mente a falta de dados um dos argumentos utilizados para justi­

ficar a decisão da adjudicação das obr~s ã CNO em contrato por 

administração, Como disse o Diretor-Té~nico de FURNAS, Eng. Ca~ 

deias, "as circunstâncias tornam desaconselhãvel um contrato de 

preço unit5rio". 

ol,utt. As fundações, iniciadas com base em anteprojeto, constavam de 

]83 estacas. As obras estão sendo terminadas com 1.613, ou per-

to deste nUmero {há discrepãncias entre os dados da tNO e 

FURNAS). As obras civis deveriam começ.ar em agosto de 1976 

,, 
• 

terminar em junho de 1981, ou seja, anos e lO meses. Na reall 

dade, começ.aram em outubro de 1977, e sô as fundações de Angra 
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JI levaram 3 anos e 7 meses. A previsão de conclusão e para 

1988. 

xtx1i1, O custo direto do kW instalado em Angra Il, levando em conta os 

valores exibidos por FURNAS (US$ 2.220/KW- julho de 1981) e a-

valiações da NUCLESRJ'iS,apontam US$ 1.548 + US$ 333 já inves-

tidos por fURNAS+ custo indireto, totalizando em torno de US$ 

2.400/kW, valor este aproximado do kW de Angra 1. Este custo es 

tã em evolução,podendo alcançar US$ 2.500 a US$ 2.700/kW. 

Nesta hipôtese, o investimento mais otimista de Angra 

Jl atingirá US$ 3 bilhões, ou Cr$ 420 bilhões,e US$ 2.400/kW 

(US$ l,OO $Cr$ 140,00, ao final de, fevereiro de 1982). 

Sio cifras fantãsticas na presente conjuntura, porem 

prãximas da realidade. No futuro, com o esgotamento das reser -

vas hidráulicas de exploração mais barata, os custos nucleares 

não mais impressionarão. De qualquer modo, precisar nUmero é 

imposslvel, porque ninguem poderã prever qual a evoloç~o ou in~ 

volução do indice 'infhcioniirio entre 1982 e 1988. O aumento dos 

custos tornou-se um sêrio obstáculo ao programa de usinas, so­

bretudo tendo em conta a limitação da capacidade de investimen­

to do Pais. (Ste e um problema mundial. 

Um dado interessante para compreendermos melhor esses 

valores estâ no custo de geração elétrica. Para FURNAS, a esti­

matlva ê deUS$ 60 mills/kWh,oo barramento da usina de Angra I. 

Não i custo final para o consumidor, que serã fi)(ado pelo DNAE:E. 

forme o Oecreto n9 86.250, de 30.07.1981, que limita o pagamen­

to da tarifa de eletricidade de fonte nuclear àquela que seria 

paga como se a mesma fosse produzida por fonte hidrelétrica. 

A NUClEBR~S. entretanto, calcula para a usina Angra III 

(sem as distorções de Angra II), em construção soh a responsabl 

\idade da NUCON, entre USS 42 a 45 mills/kWh, em comparação com 

os OSS 26,85 rnills/kWh da hidrelétrica de fucuru\ (PA) oom 

3.960 MW, e sistema de transmissão de 1.200 km, como informado 

pela ELETRONORTE. 

Provavelmente, o custo do kW a ser gerado em Angra Ir 

aprQ~1me ôo valor 

lflills/kWh. 

que seri obtido em Angra [, isto é, USS 60 

uif\1- Com o fator de carga de 50% nas hidrelétricas e 70% nas nucle! 

res, a diferença diminui consideravelmente. O custo da geração 

nuclear serã competitivo logo que as oportunidades de aproveit! 

menta hidrelétrico mais barato forem sendo realizadas. A ten· 

dincla inevitável e crescer o custQ da geração hidrelétrica 

manter-se. ou até decrescer, a geração nucleoelétrica. 

•uv~ De tudo o que fof obse.rvado no processo de adjudicação, o aspec­

to legal da decisiio ministerial não merece reparos. Esteve co! 

retamente enquadrado no § único do Artigo 2Q , do Decreto "' 
7J. 140. 

Quanto ao aspecto da probidade, nada conseguimos apurar que 

maculasse a honorabilidade das pessoas envolvidas nas decisões 

referentes ã negociaçio e execução de contratos. pelo menos com 

base nos elementos que chegaram ao nosso conhecimento. 

JtXJfVl. Os elevados custos de Angra r e I I não podem servir de parâme­

tro, tal o acVmulo de problemas que fizeram alongar o tempo e~ 

tfmado de construção e encarecer as obras. Talvez eom a nova 

orientação adotada, de entregar a usina a uma empresa nacional, 

como a NUCON, assumindo o planejamento, coordenaçãc, constru -

ção e montagem. possamos ter em Angra I!I um custo médio escoi 

mado de eKcessos que não deveriam ter pesado no custo das uni~ 

dades anteriores. mesmo sendo elas pioneiras. 

x:Xxv·n. TUdo em Angra II foi feito ate bem pouco tempo sob o regime de 

urgéncia, o que, ao final, criou uma situação vekatória: os e· 

quipamentos fornecidos pela KWU ficaram prontos de acordo com 

o cronograma inicialmente estabelecido e aceitO por FURNAS. P~ 

rem defasados em relação âs obras civis, ficando estocados no 

porto de Hamburgo. A não obediência dos prazos nio permitiu que 

houvesse correspondencia entre os cronogramas das obras e do 

suprimento dos equipamentos. Angra ll deverã ficar concluída P! 

ra entrar em operação com lO anos e 6 meses de construção, de 

outubro de 1977 a meados de 19BB. 

~Xxvlii.Quanto a qualidade e segurança na execução das fundações de A!]. 

gra II, não hâ o que pôr em dUvida na resistência ãs curgas e 

nas condições de suportar os mais fortes esforços dinâmicos,sem 

qualquer ameaça ã continuidade operacional da unidade. r o que 

atestam a CNEN e as empresas consultoras de FURNAS. Em Angra li 

fOram constru'ídas, até esta data, 1.577 estacas, estando J6 em 

construção, no total sio 1.613, ao invis das 783 do 

original, conforme o Contrato 3.763. 

projeto 

Xi:Xix. u.mentave1mente, da's. três condições básicas: qualidade, prazo e 

custo, somente a primeira foi satisfatória. O que e curioso em 

tudo o que aconteceu ate agora e que a eKperiéncia adquirida na 

execução de Angra I não foi suficientemente aproveitada em An­

gra II. Os resultados ilustram essa afirmativa. 

'1. 

xl1. 

;()f i. 

4.4, Tecnologia 

A tecnologia nuclear ê monopÓlio de poucos paises. Para se a~ 

quirir conhecimentos no e~iguo mercado, é preciSO vencer enor~ 

mes obstãculos, principalmente de natureza politica, sempre co­

lOcados â frente sob pretexto da não proliferação de tecnologi· 

as sensiveis que possam favorecer a fabrícaçâo de armas nuclea· 

res. 

Trata-se da mesma e velha po!Ttica colonlalista aplicada ã 

transferincia de tecnologia. Não e fâcil abrir o monopElio 

ignorar as pressões. O Brasil rompeu essas barreiras com o 

Acordo Nuclear com a Alemanha. 

A conquista de uma autonomia tecnológica e, portanto, a essên~ 

cia. do referido Acordo, e o objetivo central do Programa Nucle-

ar Brasileiro. 

Reconhecemos que o Pais conta com ratoãvel infra-estrutura ,, 
P&D, evidentemente ainda carente de aparelhagens e recursos hu-

manos de mais alto nivel para complementar as bOas equipes jã 

em trabalho. Impõe-se o reforço dessa infra-estrutura, em pra· 

tO adequado~ consecução dos objetivos, de medo que faça abrevl 

ar o dominio da tecnologia da forma mais extensa possivel. Es­

te ê o foco da questão nuclear. 

jlfSf. No processo de transferencia de tecnologia, as partes mais sen~ 

siveis, que têm sido objeto de severas restrições das potên 

elas nucleares, são as concernentes ao enriquecimento e ao reprE_ 

cessamento de urânio. No Acordo Nuclear com a Alemanha estã in­

cluida, sob a garantia do Governo deste Pa\s, a completa trans­

fe~ência de conhecimentos para o Brasil tornar-se auto~suficie~ 

te nestas duas partes do ciclo do combustivel. 
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xlv. 

X h i. 

O mitodo adquirido, do jato-centrifugo, segundo o con­

sumo específico de eletricidade,de 8.447 kW/UTS,na usina de de­

monstraçao que entrarã em operação em 1986, deverã oferecer me­

lhor eficiência, de 3.600 kW/UTS na usina industrial, com prod.!:!._ 

ção de 1,000,000 UTS; e de 2.850 kW/UTS com produção acima de 

2.000.000 UTS. Estes valores sao estimados. Os investimentos e~ 

tão escalonados assim: US$ 238 milhões para a unidade de demon~ 

tração, com 288 estágios e produÇão de 90 UTS: e USS 800 

lhÕes na unidade industrial. 

m\ 

A usina de reprocessamento, pelo processo PUREX, estâ 

com seu projeto concluído, estando , a NUCLEBRAS aguardando 

portunidade para executã-lo. 

No processa de transferência de tecnologia,exerce papel prepon­

deran~ a aplicaç~o de rigorosos cri terias que implicam em Garan­

tia e Controle de Qualidade, na forma de programas e ações sis­

temãticas e planejadas. No Brasil este programa já estã em prã-

tica. tunciona sistemicamente uma organização especializada , 

exigindo em todas as fases da indijstria nuclear a obediincia aos 

principias da Garantia de Qualidade. 

A NUCLfN, NUClfP, NUCLEI, NUCON, enfim, todo o comple­

xo industrial da NUCLEBR~s. trabalham absolutamente com os mêt~ 

dos praticados nos países de maior capacitação tecnolõglca. Ne~ 

se sentido vamos bem, o que é de grande significação para ele-

var e assegurar os lndlces de segurança, eficiência e 

penha dos equipamentos. 

de se!! 

A transferência de tecnologia no campo nuclear ê processada sob 

controle permanente da AIEA, atraves da aplicação de Salvagua~ 

das. O Brasil, como os demais países não signatârios do TNP,S! 

gue o sistema de Salvaguardas <ia Ag€ncia_. Assim,todos os Acor­

dos de Cooperação, como este com a Alemanha, estão submetidos ãs 

suas regras. Para isso, ê assinado Acordo trilateral entre 

Brasil, a Agência e o Pa!s cedente da tecnologia. 

o 

A CNEN é o Õrgão encarregado de atender e cumprir os 

compromissos conseqUentes destes Acordos de Salvaguardas. 

O alcance da suficiéncia energêtíca, com autonomia tecnológica 

caracterizada pela segurança e eficiência das instalações, de 

pende da quantidade e qualidade dos recursos humanos mobiliza­

dos para o setor. D Programa de Formação de Recursos Humanos , 

sob a sigla PRONUCLEAR, tem todas a~ condições de assegurar ao 

Pais a formação e o treinamento de pessoal, nos vã rios nlveis 

de qualificação e variedade de cursos. 

A execução do PRONUCLEAR tem oferecido resultados i~ 

teressantes, porém ainda carece de melhoramentos, principalme~ 

te na que diz respeito 3 el~:vação dos requisitos de qualidade do 

ensino e treinamento. 

Das necessidades de 10.000 especialistas até 1985, em 

diversos níveis, previstas na época da assinatura do Acordo Nu 

clear, em 1980 foi admitida nova avaliação, em 7.200. Agora,em 

1982, prevê-se alcançar tio somente 4.250. De 1977 ati 198l,f! 

ram preparadas 1.653 pessoas, das quais, 40 Doutores, 110 trel 

nados na Alemanha, 164 diplomados em curso de mestrado de eng! 

nharia nuclear, e 154 têcnicos de nivel médio. 

A previsão da mêdia anual, no perlodo 1982}1985, será 

de 655, dos Quais 25 serão Doutores, 60 técnicos em treinamen­

to na Alemanha, e 240 em nlvel médio. 

XlVil. A tecnologia do tratamento e armazenamento do rejeito nuclear 

ainda não estâ definida na NUCLEBR~S. Trata-se de problema ai~ 

da em equacionamento, como também não estâ escolhido o 

onde ficarão as instalações definitivas, 

4.5. Pr~zo e Custo do Programa Nuclear 

1 oca 1 

xTVlii. A parte do Pragram11 referente ao Acordo Nuclear coma Alemanha, 

como p~evisto atê o ano 2000, deverá alcançar {inclusive os 

custos indiretos) entre 24,8 a US$ 29,5 bilhões, dos quais ap! 

nas 25% correspondem ãs partes importadas, o restante serã em 

moeda nacional. Estes custos compreendem as 8 usinas de 1.245 

HW e o ciclo de combustível em e$cala industrial. 

O custo médio atual do kW 'nstalado de fonte nuclear, 

para efeito de planejamento do setor energético, está bem prõ~ 

ximo de USS 2.500 a US$ 2.700. 

RECOMENOAÇOES 

1. No planejamento da ação governamental, devera ser considera­

do como de releYante interesse nacional o emprego extensivo 

dos usos pacíficos da energia nuclear. Por ser irreversível 

{conforme o consenso mundial), o Brasil deverã realizã-1-a 

com o completo dominio tecnológico. Este empenho terã de 

ser aberto i cooperação dos paises que assegurarem, sem res-

trições, os suprimentos de conhecimento e participação de 

riscos. 

2. A despeito da redução do ritmo de construção de usinas term~ 

nucleares, observada na presente conjuntura energética 

dial, o aras"il deverã acompanhar a tendência universal 

fflU!2 

de 

complementar as necessidades de eletricidade de fontes con ~ 

vencionais com a utilização de usinas da linha PWR, de 2! 

geração. 

3, A Polltica Energética, para assegurar consecução dos obje~ 

tivos fixados nas diretrizes do atual Governo, deverã ainda 

considerar: 

medidas de poupança e de substituição de combustf 

veis importados, acentuando-se a utilização d• 

eletricidade, carvão mineral, gãs natural, deriV! 

dos da biomassa, com estímulos especlficos; 

promoção do consumo de energias de fontes altern~ 

tivas na geração de eletricidade. 

4. Diante da impraticabilidade da aplicação extensiva do Gltimo 

Acordo de Cooperação assinado com os Estados Unidos em 1972, 

sobretudo no que se relaciona com a transferência de tecnol~ 

qia em âreas sensíveis, recomendamos a sua renegociação pos~ 

sibilitando viabilizar de fato a integração de esforços, com 

sólidos propósitos comuns na plena utilização pacífica 

energia nuclear. 

d• 

5. A revisão de alguns atos decorrentes do Acordo Nuclear com a 

Alemanha mostra-se necessãria para melhor definir e ajustar 

ao interesse brasileiro os Acordos de Acionistas. Esta nece~ 

sidade se evidencia ·principalmente quanto à possibilidade 

de reduzir o condicionamento da transfer€ncia de tecnólogfa 

ao maior n~mero de usinai construldas~ de manter as mesmas 
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proporções de capital de risco alemão no desenvolvimento das 

empresas quando as unidades atingirem escala industrial, n~ 

tadamente as de enriquecimento e reprocessamento de urânio;e 

de redefinir a situação e composição dos Comitês 

nos estatutos das empresas. 

Ti!cnicos 

6. A NUCLEBR~S. ao assumir a responsabilidade pela transferên­

cia de tecnologia nuclear aplicada ã fabricação de reatores 

e ao Ciclo de combustível, deverã empenhar~se para co~cluir 

o referido processo ao final da construção da 4! uslna 

cleoelitrica. 

7. Ha execução de obras civis de usina nuclear, não deverâ '" 
autorizado o inlcio d~ construção sem que tenham sido atendi 

d~s previamente as seguintes condições: 

a) completo e exaustivo estudo do local; 

b) projeto de engenharia completo e detalhado; 

c) estimativa realista do orçamento de custos dire· 

tos; e 

d) existência de infra-estrutura na ãrea. 

8. As obras civis deverão sempre ser entregues a construtoras que 

se habilitem atravês de concorrênch pÜ~lica. Em casos de 

evident~ excepcionalidade, poder-se-i admitir a seleção dir1 

g1da, co~.a formação de consOrcio, assim mesmo, através 

anüntio público. 

9. Para que a ação governamental po·ssa atfng.ir os objetivos 

de 

• 
que se propõe, como definidos na Política Energêtica em cur­

so, torna-se imperioso que acabem as dive'r9ências internas 

no setor quanto ao aproveitamento dos potenciais hidrelêtri· 

cos, em termos flsicos e de custos. ( preciso que se consoll 

de um consenso sobre as oportunidades de utilização itítensi-

va dos recursos hidrelêtricos (inclusive os quantitativos 

que poderão integrar os sistemas interligado e isolado) e 

a viabilidade econômi~a da transferência de excedentes do 

Norte Para o Nordeste e Sudeste, bem como definir a época 

mais provãvel de esgotamento das reservas hidrãulicas a nl­

ve1 de 'istema interligado. Precisamos de n~meros que não 

sejam objeto de contestações. Os Planos 90, 95 e agora este 

2000, nio espelham um consenso em relação a essas indagaçõe~ 

10. l igualmente imperioso que sejam feitos aprofundados estudos 

da expansão do 'onsumo de eletricidade na Região Norte, ten­

do em conta as iniciativas da provlncia mineral de Carajãs, 

Projeto Jari, metalurgia dos não-ferrosos, desenvolvimento~ 

gro~tndustrial, etC., a fim de oferecer correta avaliação de 

exce<ient.es possiveis de serem transferidos pa··a outras re 

giões, e o real custo desse transporte. 

11. Face i expectativa do retorno da inflação a nfveis suporti 

ve;s nos prÕximos anos, e i necessidade de uma polltica •• 
contenção dos investimentos conciliando os suprimentos ener­

géticos com segura disponibilidade de recursos financeiros , 

a ação governamental mais adequada seria transferir para 

1985 as decisões sobre o cronograma das 4 usinas nucleares 

restantes do A'ordo com a República Federal da Alemanha. 

12. Até 1985, o Governo teria melhores condições para definir 

tambêm a programação das usinas termo-convencionais (a car ~ 

vão). Julgamos recomendâvel a criação de divisões espec1fi 

cas dentro da NUCLEN e da NUCON, dedicadas ao planejamento e 

coordenação de proj~to, construção civil, fabricação e mont! 

gem de unidades de mêdío e grande portes, com o mãximo de n! 

ctonalizaçio. Assim, o nosso Pa\s contaria com um sistema 

centrali~ado em planejamento e execução, com a capacidade de 

utilizar diversas fontes energéticas para termoetetricidade 

atravês daquelas subsidiirias da NUCLE8RAS. 

13. Com o potencial de urânio jã identificado e medido, mais as 

promissoras perspectivas de novas reservas, a HUCLEBRAS, ao 

conquistar a autonomia tecnológica na produção de urânio en­

rfquecido, deverã empenhar-se na exportação de excedentes, ! 

videntemente subordinada ao interesse de 9arantir a auto-sufi~ 

cfência do parque gerador nacional. 

14. Com relação ao prosseguimento do pro9rama de construção de ~ 

sinas nucleares alem das previstas no Acordo com a Alemanha, 

assim como ã ampliação das unidades do ciclo do combust\ve1 

para escala industrial, seria recomendável que as decisões 

do Governo nesse sentido foss-em tomadas por volta do ano de 

1990, quando estaria jã consolidado o do~fnio da tecnologia 

e, ao mesmo tempo. se poderia vislumbrar com mais nitidez a 

estrutura de consumo dos anos 2000/20tO.e a pro~ivel 

de esgotamento do potencial hidrelétrico. 

êpoca 

15. Por ser de grande interesse a diversificação do aproveitame~ 

to de fontes ener9éticas, ê recomendável que não seja a ener 

gfa nuclear excessivamente beneficiada nas atenções governa­

mentais em detrimento de outras formas de energia, sobretudo 

aquelas que possam, a curto praia, substituir derivados 

petróleo. 

de 

O Governo deveri, firme e continuadamente,e. dar o mais 

decidfdo apoio aos programas .de substituição dos deriv;~dos 

de petróleo por combustlveis nacioriais. Entretanto, a prefe· 

rência deverá ser reservada, onde for o coso, par~ a eletri· 

cfdade, Observando-se a c~mpetitividade de preço nestas apll 

cações específicas. 

Para cada bilhão de dólares economizados na import~ 

çio de petrõleo, resulta, em contrapartid~, substancial ~~ 

menta da 'apacidade de investimentos internos, inclusive no 

prõprio setor energético. 

16. Como o objetivo principal da Polltfca Nuclear ê a autonomia 

tecnolõ9ica, julgamos necessirio que se fmprfma um novo de~ 

lineamento no Programa Nuclear para fixar, de forma 

distinta, sua divisão em dois subprogramas: 

muito 

f -um, industrial, compreendendo todos os compro· 

missas resultantes do Acordo Nuclear com a Al! 

manha, basicamente a implan~ação do parque 9! 

radar de eletricidade de origem nuclear e do 

ciclo do combustível; 

ii · outro, inteiramente independente do anterior , 

compreendendo as atividades de pesquisa e d! 

senvolvimento, não sOem relação i geração de 

eletricidade, como tambêm is aplicações radio­

lÕgicas de interesse da Medicina, A9ricultura, 

Indústria e Meio-Ambiente. 

Estes subprogramas, subordinados a uma organização 

sístêmica, seriam capitaneados, em cada campo especifico.~! 

la NUCLESRAS e pela CHEN. 
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17. Para a-CNEN e~ercer suas funções normativas e fiscalizado -

ras- com abs-oluta isenção e independência em relação aos or 

,ganismos envolvidos com programas de utilização prãtica da 

energia nuclear, inclusive impulsionar a pesquisa e desen -

~olvimento nos diversos Ministérios com interesses afins no 

uso de fonte radiolõgica, terã aquele órgão de situar-se em 

plano administrativo fora do Ministério das Minas e Energia. 

A solução ideal seria incluir a Comissão na estrutura ,, 
Presidéncia da República, tendo apenas as vinculações natu­

rais de efeito administrativo (nomeação dos dirigentes e 

alocação de recursos financeiros), com prestação de contas 

ao Tribunal de Contas da União e nomeação dos dirigentes 

mediante privia autori2a~io do Senado federal. 

18. Reservar, no orçamento do Programa Nuclear, pelo menos 

para investimento em pesquisa (bãsica e aplicada) e desen-

vo1vimento sob a responsabilidade da CNEN e da NUCLEBRAS, 

além de situar em posiçao provilegiada as solicitações ,, 
participação e financiamento das fontes especificamente cri! 

das para promover a pesquisa cientitica e tecnolÕgica. 

19. Recomendar ao Governo apoiar decididamente a e~ecução ,, 
prajeto de moderno centro de pesquisas, a fim de aparelhar-

se em recursos materiais e humanos para, entre outras tare­

fas, projetar e construir o protôtipo de reator rãpido aut~ 

regenerador, e pesquisar novas formas alternativas de enri­

q~ecimento de urãnio. 

Idêntico apoio deverã ser dado ã construção de la 

boratôrios de testes para componentes e circuitos utiliza -

dos nas instalações nucleares. 

20. Aprimorar a qualidade dos cursos de formação e treinamento 

do PRONUCLEAR, ·tendo sempre em mira antecipar e sustentar 

uma extensiva capacitação tecnológica no mais alto nivel. 

21. Especial atenção deverã ser dada ao pleno funcionamento da 

NUClfP, a flm de consolidar o processo de desenvolvimento 

tecnolõgico na fabricação de reatores. A lenta produção de 

conjuntos de componentes pesados, por força de eventual re­

programação de centrais nucleares, poderã ser complementada 

com a intensificação do índice de nacional ilação da fabric! 

ção de turbo-geradores de media e grande potências, para 

atender ao programa de usinas termo-convencionais a carvão, 

d& 330 MW. 

22. Esta pretendida normalidade da NUCLEP deverã compor-se com 

as disponibilidades ticnicas e de produção do sistema em -

presarial privado, a fim de que não se estabeleça qualquer 

favorecimento ã participação da empresa estatal, em detri­

mento da capacidade ji instalada da Indústria de bens de C! 

tal. A NUCLEP deverá. em qualquer hip~t~se, situar-se 

forma comp1etamentar na produção de componentes pesados. 

,, 

23. o fator segurança deverã merecer especial atenção 

no planejamento e execução das atividades de pesquisas, Os 

aperfeiçoamentos dos sistemas de segurança, bem como a re-

·t d ·•dloatividade no meio-ambiente. dev~ dução dos efe1 os a , 

rão ser constantemente perseguidos na programação do dese~ 

volvimento tecno1õgico do setor. 

'" A maior segurança possivel no funcionamento 

instalações, o que pressupõe garantir maior proteção 

população, é condição hãsica prioritâria e acima de qual 

quer interesse de natureza econõmica. 

24. O Senado Federal deveri solicitar, através do Tribunal de 

Contas da Uniao,auditoria contãbil em FURNAS, a fim de co~ 

ferir e esclarecer dados referentes aos seguintes aspec 

tos: 

custo global de Angra I, com valores separados dos cu! 

tos diretos e indiretos, e qual o crescimento relativo 

sobre o valor contratado; 

ii - custo final da compensação financeira ã Westinghouse 

por conta da transferência da montagem de tubulações 

dos Estados Unidos para o canteiro de Itaorna, destin! 

dos ã usina Angra I. t esclarec~r se o fornecimento t:le! 

te material estava incluido no conjunto da usina ou se 

iii 

estava separado; 

montante do desembolso efetuado por FURNAS, com efeito 

retroativo,sobre contas pagas ãs empreiteiras de Angra 

I; 

iv - crescimento dos custos das obras devido ã aplicaçio 

dos Aditamentos nQs 7 e a ao Contrato 2. 182. Quanto 

representaram em relação aos valores anteriores e qual 

a relação do aumento com o crescimento do índice infl! 

doniirio; 

v- custo direto das fundações de Angra li. esclarecendo , 

separadamente,nümero final e custo das estacas constr~ 

ldas, custos do reforço e da laje de encabeçamento.Que 

outros custos foram debitados ãs obras de Angra Jl ' 
IJ1. Qual o aumento do custo financeiro provocado re~ 

la espera de decisão e prazo de execução do reforça do 

estaqueamento. 

vi -remuneração mêdia paga aos empreiteiros de serviços de 

engenharia e montagem em Angra 1. lI e I I I. em ral ação 

ao faturamento global que obtiveram; 

vi i conferir, no INPI e Banco central, os valores 

pagos ã Repiíbl ica Federal da Alemanha, França, 

It~lia, Austria e Estados Unidos, por conta 

de transferência de tecnologia e assistência 

técnica relacionadas com a energia nuclear, a 

partir de 1970 e até 1981, particularizando o 

contrato nQ 5 entre a NUCLtN e a KWU. 

25. Sendo a Polltica e o Programa Nuclear Brasileiro totalmente 

voltados para usos pacíficos, as autoridades do setor de~e 

' rão promover amplos programas de comunicação com o povo, 

fim de capacitá-lo a entender e acompanhar os esforços do 

Governo no campo nuclear. O Ministério das Minas e Energia 

deverá anualmente remeter ãs duas Casas do Congresso Nacio 

nal detalhado relatõrio sobre a questão energética. 

26. O processo de desenvolvimento nacional deverâ ser redirecio­

nado para atingir maior incidência .no interior do Pals. O o~ 
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jetivo é promover uma forte civiliza_ção rural, apta a compe· 

tir com a urbana. r ~vidente que o de$envolvimento só 

integradQ com o progresso equilibrado das regiões, e 

se rã 

, .. 
grandes desnivel~mentos entre interior e litoral, causa pri~ 

cipal da migração desordenad~ para os grandes centros urDa 

nos. "A nova investida, com base no hinOmio Alimento e Ener 

gia, poderã provocar a explosão de progresso no meio rural, 
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e com ela a expansão considerãvel do padrão de vida de 

pressivos contingentes populacionais. 

Terça~feira 17 1.65 

Que o binômio Alimento e Energia seja encarado pelo 

Governo como a base sobre a qua1 serã montada sua estratégi~ 

para equilibrar as contas externas do Pais (drâstica redução 

da importação de petrõleo e carvdo, e exportação de exceden· 
tes de energéticos). 
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